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vamos  fazer,  dando  á  luz  o  presente  volume,  que  compn 

hende  os  documentos  citados  no  primeiro  tomo,  e  na  pr 

meira  parte  do  segundo,  da  citada  terceira  epocha.  Prefer 

,  mos  principiar  por  esta,  por  serem  os  documentos  n'ell 

citados  relativos  á  nossa  lula  civil  com  o  governo  usurpadoí 

-  por  nos  parecer  que  por  esta  causa  se  tornariam  mais  int( 
'  •  ressantes  que  os  da  segunda,  relativos,  como  s3o,  á  guerr 
f  da  península ;  e  acrescendo,  alem  d*isto,  o  acharmo-nos  tan 

bem  já  n'uma  idade  bastante  avançada,  o  que  nos  leva  a  n 
ceiar  o  fallar-nos  a  vida  antes  de  publicar  os  documento 
das  duas  citadas  epocha s,  nem  por  isto  deixa  esta  circun 
'  stancia  de  influir  igualmente  na  resolução  que  tomámos. 

!  Mas  dirão  agora  os  nossos  leitores,  que  a  nossa  publicaç3 

;  nada  mais  é  do  que  uma  repetição,  não  só  do  Supplemento 

j  collecção  dos  tratados,  convenções  e  actos  públicos,  do  sr.  vií 

-  conde  de  Borges  de  Castro,  mas  também  dos  Documente 
I  para  a  historia  das  cortes  geraes  da  nação  portugueza,  d 
!  sr.  Clemente  José  dos  Santos.  Á  primeira  vista  parece  n3 
\  ter  isto  contra;  mas  tem-na  effectivamente,  apesar  da  grand 
I  copia  das  peças  officiaes  n'esta  volumosa  obra  contidas.  N 
!  prevenção  ao  leitor,  que  precede  o  volume  dos  documento 
I                               da  primeira  epocha  da  nossa  Historia  da  guerra  civil,  já  pc 

nós  publicado  em  1879,  dissemos  que,  sendo  o  citado  Sut 
't  plemenio  destinado  a  assumptos  diplomáticos,  e  comprehei 

dendo  a  nossa  Historia  não  só  este  assumpto,  mas  outros  d 
diversa  natureza,  próprios  de  uma  historia  geral,  como  é 
nossa,  não  podem  com  rasão  dizer-se  inúteis  com  relação  a 
citado  Supplemento.  Mas  não  são  só  estes,  alheios  aos  aí 
sumptos  diplomáticos  os  que  n*elle  faltam,  pois  nada  menc 
que  noventa  documentos  diplomáticos  n'elle  se  não  encoí 
tram,  achando-se  elles  aliás  na  nossa  collecção  da  dita  pr 
meira  epocha.  Alem  doestes  faltam-lhe  mais  oitenta  e  tre 
não  diplomáticos,  havendo  somente  vinte  e  nove  repetido 
por  nós,  entre  duzentos  e  dois,  que  na  totalidade  (incluind 
os  das  letras  alphabeticas),  comprehende  o  nosso  citado  v( 
lume  da  primeira  epocha.  É  realmente  para  admirar  qu( 

tendo  sido  o  editor  do  citado  Supplemento  o  archivista  da  s< 

í 
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portuguez  os  oíDciaes  inglezes),  85-A,  86,  86-A,  86-B 
86-C.  87,  88, 89.  89-A,  90,  9i,  92,  93,  93-A,  93-B,  93-C 
93-D,  93-E,  95,  95-A,  96,  97, 98,  99, 100, 101, 102, 105 
104,  105,  105-A,  106,  107,  108,  109,  115,  115-A,  1I5-: 
(as  nossas  relações  d'este  documento  dififerem  das  do  sr.  CU 
mente,  por  serem  as  nossas  tiradas  da  correspondência  d 
intendência),  H5-B'  (este  nosso  numero  tem  mais  o  extract 
de  uma  carta  do  príncipe  de  Metternich),  115-C,  118-C 
118-D,  119,  120,  121,  122,  122-A,  123,  124,  125,  12C 
130  (falta  no  volume  do  sr.  Clemente  a  parte  que  se  lô  d 
í  pag.  566  a  568  do  nosso),  13i,  <32,  133,  134-A,  134-(a; 

134-B,  Í34-.C,  135, 136.  <38, 139, 140, 141, 142  (emadd 
tamento  ao  tratado  do  Brazil  falta  no  do  sr.  Clemente  um 
j  convenção  a  elle  addicional,  como  se  vé  n'este  nosso  ni 

í  mero  a  pag.  669),  143,  144,  144-A,  144-C,  145,  146,  14: 

;  148,  149,  150,  151,  152,  153,  154,  155, 158,  159.  Faltai 

^  portanto  ao  todo  na  collecção  do  sr.  Clemente  oitenta  e  sei 

documentos,  que  n'este  nosso  volume  se  encontram. 
Parecerá  incrível  que  nós  ambos  víssemos  o  mesmo  ai 
\  cbivo,  se  o  facto  cabalmente  o  nao  demonstrasse  pela  ma 

'•■  neira  que  fica  indicada.  Jà  se  vé,  pois,  que  a  nossa  publ 

cação  de  documentos  não  se  pôde  ter  como  uma  simple 
repetição  inútil  da  obra  do  sr.  Clemente  José  dos  Santos 
i  mas  ainda  que  o  fosse,  juntar  aos  volumes  da  nossa  Histc 

ria  da  guerra  civil  a  integra  dos  documentos  sobre  que  ell 
se  funda  era  uma  necessidade,  para  evitar  aos  seus  leítore 
ir  procurar  n'uma  outra  os  respectivos  documentos. 

Por  este  modo  temos  dito  o  bastante,  para  se  fíxar  um 
justa  ídéa  sobre  o  extremo  cuidado  com  que  fizemos  as  no5 
sas  buscas,  somente  com  relação  aos  fins  do  nosso  escriptc 
e  do  muito  trabalho  e  tempo  que  nisto  empregámos,  ser 
auxilio  de  ninguém,  pois  se  um  tal  auxilio  tivéssemos  rec€ 
bido,  não  seríamos  nós  o  que  déssemos  logar  a  suspeitas  d 
recorrermos  a  um  ingrato  e  culposo  esquecimento,  sem  pi 
*  biicamente  o  confessar,  deixando  de  fazer  isto  só  por  prc 
veito  próprio,  e  aspirações  a  monopolisar  uma  ingrata  gk 
ria,  que  de  facto  não  podíamos  reputar  única. 
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26,  27-A,  27-B,  28, 28-A,  29,  30,  31,  31-A,  32, 33,  33-A, 
33-B,  34,  35,  37,  38,  38-A,  39,  40,  41,  42,  43,  44,  45, 
46,  47,  48,  49,  49-A,  50,  50-A,  51.  52,  53,  54,  55,  55-A, 
56,  57,  57-A,  58,  59,  60,  61,  62,  63,  63-A,  64,  65,  66,  67, 
68,  69,  70,  71,  72,  73,  74,  75,  76,  77,  78,  79,  80,  81,  82, 
83,  84  e  85. 

Ao  exposto  acrescentaremos  mais  que  de  todos  os  do- 
cumentos, que  desde  o  n.®  85-A  inclusivamente  por  diante, 
faltam  nos  volumes  do  sr.  Clemente,  faltam  também  nos  do 
mesmo  Supplementn,  por  julgarmos  provável,  que  se  lá  se 
achassem,  não  deixariam  de  ser  pelo  referido  senhor  incluí- 
dos nos  seus  respectivos  volumes.  Alem  d'isto,  devem  tam- 
bém faltar-lhe  muitos  outros,  que  não  podemos  aqui  de- 
signar, por  não  termos  tido  animo  de  realisar  um  tão  árduo 
6  inútil  trabalho,  em  rasão  do  muito  baralhadas  em  que  es- 
tão, n'alguns  dos  volumes  do  mesmo  Supplemento»  as  datas 
dos  documentos  que  n'elles  se  contém.  Á  vista  pois  d'isto, 
também  não  seremos  nós  os  que,  pela  nossa  parte,  entoare- 
mos hymnos  de  perennal  gloria  e  estremado  louvor  ao  illus- 
tre  copista,  que  nos  deu  á  luz  o  seu  Supplemento,  fructo  de 
um  trabalho  material,  e  alem  d*isso  desordenado,  pois  que 
nem  ao  menos  teve  o  mérito  de  nos  dar  esse  seu  mesmo 
trabalho  por  seguida  ordem  chronologica,  parecendo  que  á 
medida  que  os  respectivos  manuscriptos  lhe  iam  chegando 
á  mao,  pela  mesma  ordem  por  que  os  encontrava,  por  essa 
mesma  os  copiava,  e  mandava  para  a  imprensa.  A  par  disto, 
temos  ainda  a  notar,  não  só  o  grande  numero  de  faltas  de 
documentos  diplomáticos,  como  temos  dito,  mas  até  por 
singular  contraste  a  isto,  o  apresentar-nos  outros  de  ne- 
nhuma importância  em  sentido  algum,  não  faltando  em  al- 
gumas repetições  de  documentos,  que  também  n'esta  obra 
se  encontram. 

Acresce  mais,  que  sendo  muitos  de  taes  documentos  de 
pequena  extensão,  e  não  tendo  no  alto  da  pagina,  onde  co- 
meçam, numeração  alguma,  fazem  com  que  quem  consulta  a 
obra,  ande  a  folhear  para  trás,  e  para  diante,  os  respectivos 
volumes,  para  ir  n'elles  encontrar  a  pagina  que  o  seu  indice 
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alguma  nova  nomearão  de  plenipotenciário  de  sua  alteza  real 
para  o  congresso,  uie  poria  a  caminho  para  Vienna  no  prin- 
cipio de  setembro,  porque  a  27  do  dito  mez  já  ali  se  devem 
achar  suas  magestades,  o  imperador  Alexandre  e  el-rei  da 
Prússia,  e  já  então  se  pretende,  que  os  plenipotenciários  te- 
nham algum  trabalho  prompto  para  submetter  á  sua  appro- 
vaçao.  Tanto  para  dar  logar  á  nomeação  de  outro  plenipo- 
tenciário, como  para  procurar  alguma  melhoria  á  minha 
moléstia,  penso  em  aproveitar  o  mez  de  agosto  a  tomar  ba- 
nhos do  mar;  mas  eu  rogo  muito  a  v.  ex.*  que  se  digne  al- 
cançar de  sua  alteza  real,  o  princípe  regente  nosso  senhor, 
a  benigna  approvaçâo  regia,  para  que  ainda  sem  caracter 
especial  vá  commigo  o  conde  de  Palmella,  porque  nem  os 
seus  talentos  serão  ali  inúteis  ao  real  serviço,  nem  me  pa- 
rece prudência  fiarem-se  os  dois  gravíssimos  interesses,  que 
sua  alteza  real  tem  n'aquelle  congresso,  isto  é,  a  restituição 
de  Olivença,  e  a  decisão  sobre  o  commercio  da  escravatura, 
de  uma  saúde  tão  precária  como  a  minha,  alem  da  vantagem 
que  sempre  ha  n'estes  ajuntamentos  da  cooperação  de  dois, 
em  vez  de  um  só  plenipotenciário.  Eu  tenho  escripto  ao  conde 
de  Palmella  para  este  effeito,  e  espero  vencer  a  natural  dilíi- 
culdade,  que  elle  pôde  experimentar  da  falta  das  reaes  or- 
dens. Acresce  um  motivo  para  fazer  mais  plausível  esta  sup- 
plica,  e  é  a  de  serem  todos  os  plenipotenciários  de  primeira 
e  segunda  classe  ao  congresso  de  Vienna  os  mesmos  que  fo- 
ram para  o  tratado  de  paz  geral  a  Paris,  isto  é,  lord  Castle- 
reagh,  o  príncipe  de  Benevento  (mr.  de  Talleyrand),  o  prín- 
cipe de  Hardensberg,  o  conde  de  Nesselrod,  o  conde  de 
Stadion,  e  em  segunda  ordem  o  barão  de  Ilumboldt,  o  conde 
de  Munster,  etc,  etc,  de  todos  os  quaes  é  já  o  conde  de  Pal- 
mella conhecido. 

Satisfeito  este  escrúpulo  meramente  para  o  caso  possível, 
que  até  á  minha  partida  em  setembro  não  receba  ordens  re- 
gias em  conlrario,  passo  a  expor  a  v.  ex.*  o  resultado  das 
reflexões,  que  tenho  feito  para  o  mesmo  caso,  e  para  o  con- 
gresso de  Vienna,  onde  é  fácil  de  prever  que  sentirei  tanto 
como  em  Paris  senti,  a  diífículdade  de  não  poder  consultar  a 


raes,  para  o  caso  possível  da  falta  de  ordens  superiores,  é  de 
sua  natureza  inalterável,  e  me  constitue  fora  de  toda  a  res- 
ponsabilidade. O  motivo  que  me  decidiu  a  assignar  com  pro- 
testo, antes  do  que  nao  assignar  de  todo,  foi  o  de  fazer  sair 
a  sua  alteza  real  da  citada  guerra  com  a  França,  e  libertar 
por  conseguinte  o  commercio  da  monarchia ;  mas  este  perigo 
nâo  existe  já,  se  sua  alteza  real  assignar  o  tratado  condicio- 
nalmente até  á  entrega  de  Olivença,  ou  se  eu  recusar  entre- 
gar a  ratificaçlío  até  que  me  conste  da  decisão  soberana, 
para  o  caso  não  esperado,  que  Olivença  não  seja  restituída ; 
e  por  este  motivo  me  parece  muito  preferível  o  methodo  de 
assignar  com  protesto  ao  de  assingar  sub  spe  rati,  porque  o 
primeiro  indica  a  duvida,  o  segundo  indica  esperança  de  ra- 
tificação. 

A  respeito  dos  limites  de  Guyanna,  como  sua  alteza  real 
está  de  posse,  e  não  entrega  senão  até  onde  lhe  parece, 
como  a  França  não  pôde  recorrer  a  vias  de  facto,  se  o  tratado 
for  ratificado,  porque  está  ligada  pela  mediação  que  acceitou, 
parece  me  objecto  sobre  que  não  haverá  duvida,  até  que  eu 
receba  as  ordens  de  sua  alteza  real.  Resta  finalmente  o  gran- 
de importantissimo  objecto  do  commercio  da  escravatura. 
A  minha  primeira  reflexão  a  este  respeito,  ex.*"^  senhor,  é 
que  eu  não  tenho  a  mais  leve  instrucção  que  seja,  para  con- 
ceder no  congresso  estipulação  alguma  de  abolição  geral,  -ou 
parcial,  portanto  que  não  sou  responsável  das  consequências 
de  não  assignar  cousa  alguma  n'esle  assumpto,  qualquer 
que  seja  a  decisão  do  congresso.  Segundo  o  que  eu  presen- 
ciei em  París,  parece-me  impossível  que  a  França  acceda  no 
congresso  á  aboUção  immediala,  nem  que  deixe  de  buscar 
algum  subterfúgio  para  a  continuar,  ainda  depois  dos  cinco 
annos,  que  ajustou  no  tratado  de  paz  com  a  Inglaterra.  Se 
lord  Castlereagh  terá  ordem  sincera  de  insistir  na  abolição 
immediata,  como  o  parlamento  pediu  ao  príncipe  regente, 
não  sei  dizer!  Mas  desgraçadamente  vejo,  que  apesar  das 
maiores  diligencias  que  tenho  feito  para  alcançar  uma  res- 
posta á  minha  nola  de  8  de  julho  próximo  passado,  mylord 
não  a  dá ;  e  cada  vez  que  eu  lhe  fallo  na  injustiça  e  violência 


!  Total,  parece-me  que  n3o . . .  poderia  porém  consentir  n'a! 

!  guma  grande  redacção,  emquanto  as  mais  nações  persistis 

I  sem  na  continuação  d'esse  commercio».  «Isso  é  muito  juste 

i  disse  o  duque . . .  Mas  porque  não  diz  você  isso  a  mylor 

\  Castlereagh?»  «Tenho-o  dito  muitas  vezes»,  respondi  eu, 

aqui  parou  a  nossa  conversação.  Delia  collijo  que  o  govern 
inglez  está  persuadido,  que  sua  alteza  real  nunca  ha  de  cor 
sentir  de  boamente  na  abolição,  e  portanto  vae  tentar  todo 
os  esforços,  para  ver  se  faz  declarar  pelo  congresso  o  cou 
;  mercio  illicito,  para  ter  um  pretexto  de  atacar  os  navios  enr 

pregados  n'elle ;  e  emquanto  se  não  desengana  em  Vienn? 

cré  que  da  nossa  parle  nunca  se  ousará  usar  de  represália 

sobre  o  tratado  de  commercio,  em  rasão  da  dependência  d 

!  todo  o  género,  até  pecuniário  em  que  nos  considera  f  E  com 

os  prepotentes  são  impunemente  injustos,  não  combina 

respeito  com  o  desprezo.  Eu  tenho,  como  v.  ex.*  viu,  feit 

os  maiores  esforços,  e  não  os  descontinuarei,  para  que  est 

1  ministério  dê  ordem  de  suspensão  das  tomadias,  e  de  tod 

'  a  distribuição  prematura,  e  faça  a  reparação  devida  de  todc 

os  males,  perdas  e  damnos  que  temos  experimentado:  p( 
rém  estou  tão  persuadido,  que  elle  se  ha  de  ladear  sempr 
até  ver  o  que  pôde  alcançar  em  Vienna,  que  receio,  se  fize 
mais  força,  que  venha  a  falhar  o  negocio  de  Olivença,  qu 
me  parece  bem  assombrado.  Ainda  não  posso  adivinhar  ei 
que  ordem  serão  as  matérias  tratadas ;  porém  creio  que  a 
territoriaes  hão  de  ter  a  prioridade  de  tempo.  De  qualqu€ 
modo,  ali  é  que  ambas  as  questões  serão  decididas,  visto  hí 
ver  parecido  melhor  conselho  o  de  não  recorrer  a  repres; 
lias  mercantif  sobre  o  tratado  de  commercio,  como  em  sei 
tido  a  nós  contrario  pn)punha  mr.  Canning,  e  eu  referi  n 
meu  officio  n.**  493. 

(Concluo  pois  resumindo.  Na  falta  sup|>osta,  o  que  Dei 
permitta  que  se  não  verifique,  de  onlem  e  instrucções  n 
gias,  e  não  sendo  novo  o  caso  de  um  plenipotenciário  a 
congresso,  que  recusa  de  assignar  n  elle,  notavelmente  no  d 
Munsler,  o  plenipotenciário  de  Hespanha,  julgo  que  nãodev 
assignar  acto  algum  nos  seguintes  casos : 
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DOCUMENTO  N."  1-A 

(Citado  a  pag.  i6.) 

Relatório  da  pratica  confldencial,  tida  com  mylord  Gastlereagb, 

acerca  da  não  ratiOeação  do  tratado  de  Paris, 

e  da  abolição  do  commercio  dos  escraTOs 

Em  consequência  do  ajustado  entre  nós  três,  fomos  hoje 
buscar  a  mylord  Castlereagh,  para  lhe  participar  a  não  rati- 
ficação do  tratado  de  Paris,  e  preveniUo  antes  da  entrega  da 
nossa  nota,  annexa  ao  nosso  oflicio  n.^  9,  das  bases  sobre 
que  estávamos  resolvidos  a  negociar  a  abolição  da  escrava- 
tura. Preferimos  começar  por  esta  ultima  exposição,  e  com 
efifeito  dissemos  a  mylord,  que  estávamos  promptos  a  admit- 
tir  a  divisão  da  questão,  que  elle  nos  havia  suggerido ;  po- 
rém que  a  restituição  do  valor  das  presas,  que  elle  nos  offe- 
recia,  em  compensação  da  abolição  immediata  ao  norte  do 
Equador,  não  era,  nem  podia  ser  admissível,  por  isso  que 
aquella  restituição  era  uma  divida,  á  qual  nós  tínhamos  um 
direito  incontestável,  e  portanto  incapaz  de  entrar  em  linha 
de  conta  como  compensação  por  um  favor  que  de  nós  se  exi- 
gia, e  que  nada  menos  era  que  a  abolição  do  artigo  10.°  do 
tratado  de  alliança  de  1810,  único  artigo  que  nos  havia  feito 
consentir  em  outros  mui  vantajosos  à  Inglaterra,  e  que  des- 
manchada aquella  deviam  cair  do  mesmo  golpe. 

Allegámos  aqui  outros  motivos,  que  se  nos  desenvolvem 
nas  nossas  instrucções,  e  continuámos  dizendo,  que  a  annul- 
lação  d'este  tratado,  e  a  remissão  da  divida  por  nós  contra- 
hida,  seriam  a  compensação,  que  recebíamos  pela  abolição 
immediata  da  escravatura  ao  norte  da  linha  de  demarcação 
em  que  se  conviesse  ao  norte  do  Equador,  bem  entendido 
que  o  ajuste  para  a  restituição  do  valor  das  presas  devia 
preceder  a  convenção  separado  qualquer  ponto  sobre  o  ne- 
gocio da  escravatura.  Quanto  á  abolição  gradual  ao  sul  da 
linha  traçada,  dissemoslhe  que  a  Oxariamos  aos  oito  annos 
propostos;  mas  ficando  inteiramente  dependente  da  aboli- 


çãit  immediala  do  tratado  tle  commercio  de  1810,  e  estipa- 
lando-se  formalmente  cjue  este  commcrcio,  duraute  aiiuelle 
praso,  nSo  seria  exposto  á  restricção  ou  vexame  algum,  a 
fim  de  se  não  tomarem  d' esse  lado  uovos  navios,  e  dlzer-se- 
nos  depois,  que  se  dos  resliluiria  o  seu  valor,  (juando  cedes- 
semus  iamiediatameute  do  praso  concedido. 

M.ilord  respondeu,  qae  isto  era  um  pedir  absurdo,  e  que 
:is  300:000  libras,  que  elie  nos  offerecia,  era  uma  perfeita  e 
^'rande  wacessão  da  parle  de  Inglaterra;  que  julgava  que 
DÓS  Dão  linhamos  direito  algum  nas  nossas  rerlamacões,  pois 
qoe  na  sua  opinião  liaviamus  feito  um  commercio  illirito,  e 
que  de  mais  tiavia  grande  din'erença  entre  o  ter  direito  e 
obter  o  a  que  elle  se  tinha.  Esia  objecção  não  nos  foi  dllficil 
repeUir  com  os  motivos  por  v.  ex."  indicados  nas  nossas  iu- 
strucçíies. 

Quanto  à  remissão  da  divida,  e  á  abolição  do  tratado  de 
alliança,  proseguia  mjlord,  dizendo,  que  nem  para  uma,  nem 
oQlra  cousa  estava  auclorisadú  pela  sua  corte:  e  que  demais 
a  primeira  era  fura  de  tempo,  por  se  acbar  a  Inglaterra  pre- 
íentemente  sobrecarregada  de  dividas,  e  que  a  segunda  nãõ 
carecia  de  fazer-se  por  se  annullar  o  artigo  10."  d'esse  tra- 
Udo,  tanto  mais  havendo  u'eile  um  artigo  sobre  a  inquisi- 
ção. Á  primeira  ref1e.tão  respondemos,  que  a  remissão  da 
divida  não  era  um  desembolso  elTectivo,  e  que  assim  não  pu- 
nha a  Inglaterra  em  aperto,  e  que  a  abolição  dos  dois  trata- 
dos de  1810  era  para  nós  us  negros  de  mylord,  e  dos  phl- 
lantropos  inglezes,  até  mesmo  in  ofliumacloris,  porque  lord 
Straogford  era  excessivamente  mal  visto  entro  nós. 

Aqui  levanlou-se  mylord  para  mandar  vir  o  tratado,  e  lor- 
uando-se  a  assentar,  disse-nos  abruptamente:  'Que  é  isso  de 
>)ae  rar.  de  Talleyrand  me  lallou  bontem  sobre  a  não  raliQ- 
caçiodo  tratado  de  Paris  por  sua  alteza  real?»  ilespondemos- 
Ibe  qoe  essa  noticia  de  mr.  Talleyrand  era  verídica,  e  que 
n6s  lambem  tínhamos  vindo  boje  ver  mylord  na  intenção  de 
lhe  fazer  a  mesma  participação ollicial,  que  bontem  havíamos 
leito  au  ministro  francez.  Aqui  expuzemos-ibe  tudo  o  que  as 
ordens  de  sua  alteza  real  nos  impuobam  o  dever  de  declarar. 
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e  niylord,  depois  de  ouvir  com  um  semblante  mui  sisudo, 
replicou-nos :  «Bem  vejo,  vocês  querem  ser  obrigados  por 
força  à  restituição  da  Guyanna,  e  já  que  não  são  signatários 
da  paz  de  Paris,  que  fazem  vocês  aqui  ?  Porque  se  nao  vão 
embora?  Querem  talvez  que  os  guardem  como  prisioneiros 
de  guerra?*  A  isto  voltámos  que  nós  estávamos  em  paz  com 
todas  as  nações,  e  que  com  a  França  se  havia  ratificado  o 
armisticio,  e  nós  nos  achávamos  auclorisados  a  tratar  sepa- 
radamente; que  alem  d'ísto  o  único  artigo,  a  que  sua  alteza 
real  negava  a  ratificação,  era  o  artigo  10.°,  e  isto  para  man- 
ter o  decoro  devido  à  sua  real  pessoa,  e  para  apaziguar  os 
clamores  de  todos  os  seus  vassallos ;  que  demais  a  Ingla- 
terra não  podia  mostrar  auctorisação  de  sua  alteza  real,  para 
ceder  em  seu  nome  a  Guyanna  á  França,  nem  o  embaixador 
portuguez  poderes  para  transigir  sobre  esta  conquista. 

Mylord  replicou  com  viveza :  «Mas  isto  é  o  contrario  do  que 
o  conde  do  Funchal  dizia,  e  eu  hei  de  ter  documentos  que  o 
provem».  Demos  em  resposta  que  sua  alteza  real,  expressa  e 
formalmente  desauctorisára  os  ditos  do  seu  embaixador.  So- 
bre isto  continuou  mylord:  «Mas  aonde  é  que  isto  vae  ter? 
Que  querem  vocês?  Que  pretendem?»  Queremos,  disse- 
mos nós,  conservar  a  Guayanna,  ou  obter  um  equivalente». 
«Pois  não  tem  Olivença,  tornou  mylord,  cuja  restituição  em 
Paris  nos  obrigámos  todos  a  fazer- lhes  boa,  e  cuja  negocia- 
ção aqui  tanto  nos  empata  com  a  Hespanhal»  «Olivença 
deve-se-nos  de  justiça,  respondemos  nós,  e  quando  mesmo 
assim  não  fosse,  nunca  jamais  poderia  ser  equivalente  da 
Guyanna;  alem  de  que  não  seria  impossível  obtel-a  sepa- 
radamente da  Hespanha,  e  na  alternativa  antes  a  Guyanna  do 
que  Olivença». 

Por  flm  dissemos-lhe  que  era  com  eíleito  unicamente  da 
Inglaterra  que  devíamos  exigir  equivalente,  a  sermos  força- 
dos a  abandonar  a  nossa  conquista,  porque  era  mylord  quem 
a  havi:i  cedido,  sem  auctorisação  do  nosso  príncipe;  e  que 
nós  não  duvidávamos  que  a  opposição  no  parlamento  espo- 
sasse fortemente  a  nossa  causa  contra  o  ministério,  logo  que 
este  procedimento  de  mylord  em  Paris  fosse  d  elle  conheci- 
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í  DOCUMENTO  N."  2 

? 

!  (Citado  na  nota  de  pag.  17) 

« 

Cartas  de  gabinete  do  príncipe  regente  de  Portugal,  dirigidas  do 
i  de  Janeiro  para  Londres  ao  principe  regente  de  Inglaterra,  so 

r 

j  a  remoção  de  lord  Strangford,  ministro  inglez  no  Brazii 

i 

1  Copia  n.^  1,  em  que  se  pede  a  remoção  do  dito  lord 

^1  (Traduoção  do  francez) 

.  j  Senhor  meu  irmão  e  primo. — O  meu  coração  aclia-se  v 

{  '      dadeiramente  penalisado,  em  consequência  do  dever  qu< 

%  minha  soberana  dignidade  me  impõe,  de  levar  ao  conh( 

\  mento  de  vossa  alteza  real,  factos  de  que  poderia  resul 

j  algum  desprazer,  senão  houvesse  entre  nós  ligações  tão  ai 

4  gaveis,  como  politicas. 

I  Desde  que  lord  Strangford  reside  junto  a  mim,  na  qu 

j  dade  de  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciai 

1  nunca  deixei  de  o  distinguir  e  tratar  de  modo  tão  espec 

i  que  parecia*  até  causar  ciúme  aos  membros  do  corpo  dij 

\  matico.  Fallava-lhe  a  toda  a  hora  que  elle  desejava  tratar 

í  gocios  commigo ;  tinha-o  alojado  no  meu  palácio  no  cam 

f  e  atlendia,  quanto  era  possível,  as  pretensões  de  muitos  ( 

;  meus  súbditos,  por  elle  protegidos. 

Ha  muilo  que  a  experiência  me  tem  mostrado,  que  ( 

abusava  d'esta  confiança,  quer  fallando  com  inconvenien 

'  e  escândalo  a  respeito  da  sua  influencia  no  governo,  qi 

tomando  a  liberdade  de  propalar  ditos  injuriosos  contra 
guns  dos  meus  primeiros  magistrados,  quer  finalmente  p 
textando  indisposição  de  saúde,  para  deixar  de  concorre 
corte  com  o  corpo  diplomático,  a  fim  de  me  cumpriraeni 
segundo  o  costume,  nos  dias  solemnes,  apparecendo  n'e 
mesma  occasião  na  cidade,  para  tornar  patente  a  sua  poi 
attenção. 

Entretanto,  nada  chega  ás  expressões  que  lord  Strangfi 
ousou  proferir  na  minha  presença,  a  propósito  da  nomeaç 
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ceDtou  por  fim,  que  Araojo,  ligado  por  amísade  com  o  mar 
quez  de  Aguiar,  havia  de  ter  toda  a  ioflueocia  nos  negocio: 
públicos.  Respondi  que  a  suprema  resolução  me  pertencia 
assim  como  a  escolha  dos  meus  ministros;  e  que  o  seu  pro 
cedimento,  e  as  suas  expressões,  atacavam  os  direitos  d< 
minha  soberania.  Confesso  a  vossa  alteza  real  que  me  fo 
difficil  conter  a  minha  indignação. 

Peço,  portanto,  a  vossa  alteza  real  uma  satisfação  corres 
pondente  a  este  insulto,  para  que  nunca  se  altere  a  harmoni; 
que  reina  entre  nós,  e  que  sempre  tive  a  peito  conservar 
Peço  a  vossa  alteza  real  que  se  persuada  bem  da  affeição  < 
mais  inviolável  com  que  sou  —  Senhor  meu  irmão  e  primo  - 
De  vossa  alteza  real,  bom  irmão  e  primo. =/oão.  —  Sant^ 
Cruz,  20  de  fevereiro  de  1814. 


Copia  n.*  2. — Carta  do  príncipe  regente  de  Inglaterra, 
respondendo  &  do  prinoipe  regente  de  Portugal 

(Tradno^^  do 


Senhor  meu  irmão  e  primo. — Soube  com  profundo  pezar 
pela  leitura  da  carta  de  vossa  alteza  real  de  20  de  fevereirc 
ultimo,  que  recebi  das  mãos  do  seu  embaixador  somente  <* 
2  de  dezembro  ^  na  qual  vossa  alteza  real  julgou  convenienti 
representarme,  que  o  procedimento  do  ministro  de  sua  ma 
gestade,  residente  n'essa  corte,  havia  sido  tal,  que  merecer; 
a  desapprovação  de  vossa  alteza  real.  Confio  que  vossa  altez; 
real  nunca  deixou  de  me  fazer  a  justiça  de  acreditar,  que  a: 
instrucções  por  que  se  tem  dirigido  o  ministro  de  sua  ma 

1  o  conde  do  Funchal  andava  altamente  indisposto  com  António  d( 
Araújo ;  e  uo  intento  de  o  embaraçar  de  ir  a  ministro,  tomou  a  resoiu 
çSo  de  le?ar  o  governo  inglez  a  oppor-se  ã  sua  nomeaçlo  para  tal  cargo 
recorrendo  para  isto  a  conservar  na  sua  máo  até  dezembro  de  1814  . 
carta  de  gabinete,  que  o  príncipe  regente  de  Portugal  dirigira  em  30  d 
fevereiro  do  mesmo  anno  ao  príncipe  r^ente  de  Inglaterra.  Cremos  qu^ 
esta  conducta  do  conde  foi  causa  de  mais  tarde  ser  transíerido  da  lega 
ç4o  de  Londres  para  a  de  Roma,  cousa  que  muito  amarga  lhe  foi. 
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{esUde  durante  a  saa  residência  no  Rio  de  Janeiro,  sempre 
loram  ordenadas  da  minba  parte  com  o  desejo  sincero  de 
coQtríbair  quanto  podesse  para  a  prosperidade  de  vossa  al- 
teia r^le  dos  seus  estados;  de  attender  á  verdadeira  honra 
e  dignidade  da  monarchía  portugueza;  de  babilital-a  a  des- 
envolver do  modo  mais  efficaz  os  nobres  esforços  dos  fleis 
súbditos  de  vossa  alteza  real  a  bem  da  causa  da  sua  índe- 
pefldeocia,  e  de  prover  aos  verdadeiros  interesses  da  allian- 
(l  gue  tão  felizmente  subsiste  entre  sua  magestade  e  vossa 
alteza  real.  Tenho  recebido  frequentes  provas  de  que  na 
execação destas  instrncçoes,  o  zelo  e  intelligencia  patentea- 
dos na  corte  de  vossa  alteza  real  pelo  ministro  de  sua  ma- 
gestade, no  decurso  das  suas  relações  com  os  ministros  de 
vossa  alteza  real,  produziram  vantagens  reaes  e  essenciaes 
para  a  causa  commum,  e  esta  círcumstancia  augmentou 
Daturalmente  a  minha  surpreza  e  pezar,  por  ver  que  o 
procedimento  doesse  ministro  deixara  de  ser  considerado 
porrossa  alteza  real  como  conveniente  ao  ministro  do  seu 
alliado. 

Portanto  mandei  significar  a  lord  Strangford,  que  lhe  dava 
licença  para  voltar  á  pátria,  logo  que  vossa  alteza  real  baja 
por  bem  que  elle  se  despeça.  Não  posso  concluir  esta  carta 
para  vossa  alteza  real,  sem  exprimir  o  meu  pezar  de  vossa 
alteza  real  haver  renunciado  á  intenção  de  voltar  aos  seus 
domiíiios  europeus,  que  me  fura  communicada  pelo  ministro 
de  sua  magestade  no  fiio  de  Janeiro,  e  em  consequência  da 
qual  expedi  para  o  Brazil  uma  esquadra  de  navios  de  sua 
magestade  para  acompanhar  vossa  alteza  real  na  viagem;  e 
ainda  espero  que  à  chegada  do  contra-almirante  sir  John  Be- 
resford,  com  os  navios  do  seu  commando,  vossa  alteza  real 
^rá  julgado  conveniente  voltar  á  sua  primeira  intenção,  para 
que  a  sua  presença  em  Portugal  não  se  faça  esperar  por  mais 
tempo. 

Rogo  a  vossa  alteza  real  acredite  que  tenho  o  mais  vivo 
iulereise  pelo  prompto  e  completo  restabelecimento  do  go- 
verno de  vossa  alteza  real  no  seio  dos  seus  antigos  e  fleis 
Vâssallos,  e  que  sou  com  a  mais  perfeita  estima  e  considera- 
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ção,  em  nome  e  da  parte  de  sua  magestade,  senhor  meu  ir- 
mão e  primo  —  De  vossa  alleza  real,  bom  irmão  e  primo.  = 
Jorge,  P.  R. — Dada  no  palácio  de  Carlton-House,  31  de  de- 
zembro de  1814. — Ao  meu  bom  irm3o  e  primo,  o  príncipe 
regente  de  Portugal. 


Copia  n,^  3 — Carta  de  gabinete  do  principe  regente 

de  Portugal,  respondendo  à  precedente 

do  principe  regente  de  Inglaterra 

Senhor  meu  irm3o  e  primo. — A  carta  que  vossa  alteza 
real  teve  a  bondade  de  escre ver-me  em  data  de  3 1  de  de- 
zembro, que  o  seu  ministro  me  apresentou,  me  deixa  penho- 
rado com  a  mais  viva  gratidão.  Seguro  a  vossa  alteza  real 
que  me  penalisou  muiio  o  ser  obrigado  a  inquietar  o  animo 
de  vossa  alteza  real,  relativamente  ao  mesmo  ministro,  e  não 
o  faria,  se  não  tivesse  em  vista  a  minha  própria  dignidade  e 
decoro,  e  a  perfeita  harmonia  que  desejo  sempre  conservar 
illesa  com  vossa  alteza  real. 

Em  novas  obrigações  me  constitue  vossa  alteza  real  pelas 
reflexões  com  que  se  digna  instar  sobre  o  meu  regresso  a 
Portugal,  e  pela  escolha,  que  já  agradeci  a,  vossa  alleza  real, 
de  um  commandante  tão  estimável  como  é  sir  John  Beres- 
ford,  para  me  acompanhar;  porém,  a  consideração  de  rasões 
imperiosas,  que  devem  contribuir  para  a  felicidade  dos  meus 
estados  em  geral,  me  obrigam  a  deferir  a  minha  restituição 
á  sede  antiga  da  monarchia,  e  o  prazer  de  me  avistar  com 
vassallos,  que  fizeram  tão  gloriosos  esforços  para  defender 
a  minha  coroa.  Tenho  sentido  vivamente  que  por  efleilo  de 
uma  inesperada  participação  vossa  alteza  real  fizesse  anteci- 
par a  partida  das  naus  destinadas  para  me  acompanhar,  e 
que  pelas  referidas  rasões  eu  não  possa  ainda  aproveitar-me 
d^aquella  generosa  olTerta  de  vossa  alteza  real. 

Com  esta  occasião  devo  reiterar  a  vossa  alteza  real  a  se- 
gurança do  vivo  aíTecto,  e  da  perfeita  estima  e  consideração 
com  que  sou  —  Senhor  meu  irmão  e  primo  —  De  vossa  al- 
teza real,  bom  irmão  e  prímo.  =  João.  — Palácio  do  Rio  de 
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profunda  magua,  que  o  meu  zôlo  para  preencher  os  desejos 
do  meu  amo,  o  meu  apego  pelos  enlaces  que  unem  as  duas 
coroas,  o  minha  anciedade  por  afastar  tudo  o  que,  segundo 
a  opinião  da  minha  nação  (talvez  injusta,  ainda  que  univer- 
sal e  conhecida),  poderia,  cedo  ou  tarde,  tender  a  enfraque- 
cel-os,  tenha  podido  persuadir  a  sua  alteza  real,  que  eu  era 
capaz  de  faltar  ao  justo  respeito,  que  por  todos  os  motivos 
lhe  devo;  e  que  expressões,  dictadas  pela  sinceridade  e  fran- 
queza, tenham-se  equivocado  com  as  da  indecencia  e  do  atre- 
vimento. Mal  me  conhece  sua  alteza  real  o  meu  coração,  se 
me  julga  capaz,  ou  de  uma  cousa,  ou  da  outra,  para  comelle 
e  sua  augusta  familia  I 

Pelo  mais,  isto  é,  pelo  que  toca  ao  que  se  pôde  ter  dito  a 
sua  alteza  real  a  meu  respeito,  seja-me  licito  lamentar-me 
da  singular  infelicidade  da  minha  posição.  Não  tenho  ontro 
meio  de  justificar-me  doestas  culpas  imputadas,  senão  negan- 
do-as  altamente,  e  appellando  para  o  testemunho  de  todos 
os  que  me  têem  conhecido  desde  a  minha  longa  carreira  n'esta 
corte. 

Jamais  me  afastei  assas  dos  dictames  da  rasão,  para  me 
ter  gabado  da  influencia  nos  negócios  d'este  governo.  In- 
fluenciai Póde-sc  acaso  dizer  que  jamais  a  tive ;  que  jamais 
a  procurei;  que  jamais  um  principe  independente  e  esclare- 
cido, ou  seus  fieis  ministros,  m'a  teriam  concedido?  E  se 
por  milagre  eu  a  tivesse  alcançado,  seria  eu  por  acaso  tão 
miseravelmente  destituído  de  todo  o  tino,  para  gabar-mp 
d'ella  nas  sociedades  que  representava? 

Reconheço  com  gratidão  infinita  a  bondade  com  que  sua 
alteza  real  foi  servido  attender  certas  pretensões  de  alguns 
seus  vassallos,  que  tomei  a  liberdade  de  lhe  apresentar. 
Desde  que  estou  aqui  houve  seis  orcasiôes  doesta  natureza. 
Três  por  serviços  feitos  a  sua  alteza  real,  duas  por  objectos 
(queira  v.  ex.*  perdoar-me)  mui  insignificantes  (ainda  qne 
islo  em  nada  diminua  a  condescendência  de  sua  alteza  real), 
e  pelo  que  pertence  à  sexta,  confesso  que  estava  bem  longe 
de  pensar,  que  n*esta  epocha  se  me  teria  imputado  como 
crime  os  meus  esforços  de  então  í 
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(lir.  É-nie  impossível  esquecer,  que  durante  muitos  annos, 
e  em  uma  crise  das  mais  importantes  para  a  monarchía  por- 
tugueza,  fui  assas  feliz  para  poder  fazer  alguns  serviços  a 
sua  alteza  real,  que  elle  mesmo,  em  epoclia  mais  ditosa,  se 
dignou  muitas  vezes  reconhecer !  Se  pois  tive  ultimamente  a 
desgraça  de  ofTender  este  soberano  adorado,  eu  o  supplico 
de  acreditar,  que  já  me  acho  assas  punido  pela  dõr  que  me 
rausa,  e  pela  minha  separação  próxima  de  uma  nação  que- 
rida e  respeitada,  no  seio  da  qual  passei  os  melhores  annos 
da  minha  vida,  e  onde  tinha  esperado  acabaUa.  Possa  pois 
sua  alteza  real,  satisfeito  com  um  tão  severo  castigo,  não 
conservar  mais  a  sua  indignação  contra  mim,  perdoando 
meus  erros  involuntários,  eaté  persuadindo-se  que  não  exis- 
te, mesmo  entre  os  seus  próprios  vassallos,  um  coraçSo  que 
lhe  seja  mais  sinceramente,  e  mais  respeitosamente  dedicado 
do  que  o  meu!  Convenho  que  tenho  bastante  ambição  hon- 
rada, para  não  perder  toda  a  esperança  de  que  um  dia  possa 
vir,  em  que  me  seja  permittido  provar  evidentemente  a  ver- 
dade doestes  sentimentos^  e  demonstrar  a  sua  alteza  real  o 
meu  acatamento  inalterável  pela  sua  pessoa,  e  meu  zelo  pe- 
los seus  interesses,  e,  pela  sua  gloria ! 

Só  me  resta  agora  pedir  a  v.  ex/  queira  acceitar  os  meus 
devidos  agradecimentos  pelas  attenções  e  cortezanias  que 
me  tem  feito,  assim  como  os  meus  votos  pela  sua  saúde  e 
prosperidades,  tanto  suas,  como  da  sua  illustre  familia,  com 
quem  tive  (como  v.  ex.*  muito  bem  sabe)  enlaços  de  amisa- 
(le,  quasi  desde  o  momento  (para  mim  o  mais  feliz  da  minha 
vida)  da  minha  chegada  a  Portugal. 

Tenho  a  honra  de  ser,  com  sentimentos  da  maior  e  mais 
perfeita  consideração — De  v.  ex.*,  muito  attento  venerador, 
e  mais  flel  capiiyo. =Stratigford. — 111."**  e  ex.°*^  sr.  mar- 
quez  de  Aguiar. — Rio  de  Janeiro,  em  8  de  março  de  1815. 
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secrelario  doestado  dos  negócios  estrangeiros  de  sua  mages- 
tade  brítannica,  llies  dirigiu  na  data  de  6  do  corrente. 

Os  abaixo  assignados  reconheceram  com  um  verdadeiro 
prazer,  que  s.  ex.*  testemunhasse  peia  primeira  propo- 
sição da  sua  nota  o  desejo  de  satisfazer  pela  maneira  mais 
completa  e  amigável  as  reclamações  do  governo  portu- 
guez,  relativas  aos  aprisionamentois  feitos  pelos  cruzadores 
inglezes  nas  costas  da  Africa;  e  de  terminar  assim  ami- 
gavelmente uma  discussão  que,  prolongando-se,  excitaria 
no  espirito  das  partes  interessadas  um  azedume  pouco  con- 
forme ás  intimas  ligações,  que  existem  felizmente  entre  as 
duas  nações. 

A  nota  de  s.  ex.*,  mylord  Castlereagh,  contém  igualmente 
uma  segunda  proposição,  isto  é,  aquella  de  dividir  em  duas 
partes  a  discussão  sobre  a  abolição  gradual  do  tratado  dos 
negros;  e  s.  ex.*  desejaria  que  o  governo  portuguez  come- 
çasse por  interessar-se  a  probibir  aos  seus  súbditos  a  conti- 
nuação d'este  commercio  nas  costas  da  Africa,  situadas  ao 
norte  do  Equador,  e  que  a  questão  da  abolição  (n'um  praso 
dado)  d*este  mesmo  commercio  ao  sul  da  linha,  se  reservasse 
para  ser  discutido  conjunclamente  com  as  outras  proposi- 
ções, que  os  plenipotenciários  portuguezes  apresentaram  a 
s.  ex.*  em  um  Memorandum,  datado  de  17  de  novembro  pas- 
sado. 

Os  abaixo  assignados,  pelo  próprio  facto  de  terem  apre- 
sentado o  citado  Meniorandum,  no  qual  francamente  foram 
tão  longe,  quanto  a  sua  responsabilidade  lhes  pôde  permit- 
tir,  lisonjeiam-se  de  ter  dado  a  mylord  Castlereagh  uma  prova 
não  equivoca  do  desejo  que  os  anima  de  levarem  a  um  fe- 
liz termo  esta  negociação.  Elles  estão  até  mesmo  dispostos 
a  dar  d'isto  a  s.  ex.*  uma  decisiva  prova,  acceitando  as  duas 
bases  propostas  na  sua  nota,  a  saber:  o  pagamento  de  uma 
somma  redonda,  como  indemnisação  prévia  das  presas,  que 
tem  sido  feitas  pelos  cruzadores  inglezes,  e  depois  a  estipu- 
lação de  um  tratado  da  immediata  abolição  do  trafico  dos 
escravos  ao  norte  de  uma  linha  traçada,  e  pedem  que  esta 
linha  se  fixe  na  altura  do  Cabo  Formoso. 
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Os  abairo  assignados  devem  todavia  rogar  a  mylord  Cas- 
tlereagh,  que  tenha  a  bondade  de  observar  que  elles  recla- 
mam a  indeoinisação  das  presas  feitas  sobre  o  cominercio 
portogoez  como  um  acto  de  justiça  e  de  reparação,  e  que 
como  la\  eUes  não  poderão  jamais  admittir,  que  se  considere 
como  o  equivalente  de  uma  qualquer  concessão,  e  ainda  me- 
nos qoe  publicamente  pareça  comprehendida  no  novo  tra- 
tado, que  haja  de  se  fazer  para  prohibir  o  commercio  dos 
escra^ros  ao  norte  do  Cabo  Formoso.  Por  conseguinte  estes 
dois  objectos,  ainda  que  decididos  simultaneamente,  não  de- 
verão fazer  parte  de  uma  mesma  convenção,  nem  serem  um 
e  OQtro  publicados  juntamente. 

Os  abaixo  assignados,  passando  agora  a  considerar  sepa- 
radamente estes  dois  objectos,  annunciam  a  mylord  Castie- 
reagb  que  possuem  a  avaliação  authentica  (e  reconhecida  co- 
mo la]  pelo  cônsul  inglez)  de  doze  navios  capturados  pelos 
crnzadores  inglezes,  e  pertencentes  ao  commercio  da  Bahia; 
o  Taior  doestas  presas  corresponde  pouco  mais  ou  menos  a 
ttikOOO  libras  esterlinas ;  e  eUes  esperam  receber  breve- 
ineate  a  avaliação  de  mais  seis  navios  do  mesmo  porto,  de 
modo  que  o  total  da  somma,  que  vem  a  ser  de  300:000  libras, 
qaes.  ex.*,  mylord  Castlereagh,  propõe,  apenas  poderá  ser 
ac<:eita  como  um  justo  equivalente  da  perda  experimentada 
pelo  commercio  da  Bahia;  mas  será  preciso  junlar-lhe  ainda 
alguma  cousa  mais,  pelo  aprisionamento  (do  qual  os  abaixo 
assignados  se  acham  já  informados)  de  alguns  navios  per- 
teoceules  a  outros  portos ;  ou  se  mylord  o  achar  mais  con- 
veniente, poder-se-ha  esperar  por  esta  parle  da  indemnisa- 
Çâoique  proporcionalmente  será  de  pouca  importância),  que 
Is  avaliações  d  estes  aprisionamentos,  legalisados  pelos  con- 
^singlezes  dos  respectivos  portos,  cheguem  ás  mãos  dos 
abaiio  assignados.  Deveria  ser  igualmente  estipulado,  que 
^'govenaobritannico  garantisse  a  indemnisação  de  lodos  os 
noros  aprisionamentos,  que  hajam  de  ser  feitos  pelos  crnza- 
dores íoglezes,  até  que  o  tratado  de  que  se  trata  chegue  ao 
seu  conhecimento.  Finalmente  cumpria  sobre  tudo  fazer  as 
estipulações  as  mais  claras,  e  as  mais  rigorosas,  para  que 
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de  futuro  o  commercio  portuguez  seja  respeitado,  e  os  ter- 
mos do  novo  tratado  restrictamente  observados. 

Os  plenipotenciários  de  Portugal  pensam  que  a  indemni- 
sação  das  presas,  soffridas  pelo  seu  commercio,  não  podem, 
nem  devem  ser  o  equivalente  de  uma  nova  concessão,  fun- 
dando-se  elles  em  pedir  que  o  governo  inglez  lhes  conceda 
como  compensação  da  abolição  immediata  do  traGco  da  es- 
cravatura ao  norte  do  Cabo  Formoso,  a  renuncia  ao  paga- 
mento do  capital  e  dos  interesses  da  divida,  que  o  governo 
de  Portugal  actualmente  paga  ao  governo  britannico.  Esta 
concessão  reciproca,  assim  estipulada,  destruindo  o  tratado 
de  alliança  de  19  de  fevereiro  de  1810,  no  qual  positiva- 
mente se  declara,  que  os  súbditos  portuguezes  poderão  fa- 
zer o  commercio  dos  escravos  sobre  todos  os  pontos  da  costa 
de  Africa,  que  dependem  da  coroa  de  Portugal,  de  facto  ou 
de  direito,  os  plenipotenciários  pedem  que  se  declare  nuUo 
o  referido  tratado  de  alliança  de  19  de  fevereiro  de  1810. 

E  para  testemunharem  os  seus  desejos  de  conciliação, 
propõem  ainda  que  a  renuncia  á  divida  seja  considerada 
como  uma  indemnisação  concedida  a  sua  alteza  real,  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal,  pela  restituição  da  Guyanna  à 
França  (estipulada  no  tratado  de  Paris,  sem  sua  auctorisa- 
ção  e  consentimento),  como  os  abaixo  assignados  o  tem  ex- 
plicado a  mylord. 

Quanto  ao  tratado  do  commercio,  para  a  abolição  do  qual 
mylord  Castlereagh  ainda  se  não  Julga  suílicientemente  au- 
ctorisado,  nem  instruído,  poderia  reservar-se  a  sua  decisão 
para  ser  tratada  juntamente  com  a  da  abolição  gradual  do 
tratado  ao  sul  do  Cabo  Formoso. 

Os  abaixo  assignados  rogam  a  s.  ex.*,  mylord  Castlereagh, 
queira  acceitar  a  segurança  da  sua  mais  alta  consideração. 
Vienna,  em  12  de  janeiro  de  181 5.  =  (Assignados)  Conde  de 
PahneUa= António  de  Saldanha  da  Gama  =  Joaquim  Lobo 
da  Silveira. 
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DOCUMENTO  N."  4 

(CiUdo  a  pag.  19) 

Cmiei^t  citre  a  príncipe  regente,  o  senhor  D.  João,  e  Jorge  III,  rei 
iilini-ltreUtiiha,  para  terminar  aà  questões,  e  indemnisar  as 
pviis  in  snbdilos  portognezes  no  trafico  de  escraros  de  Africa, 
issífuda  em  Vienna  a  2i  de  janeiro  de  18iS,  e  ratificada  por  parte 
k  PNtigal  em  8  de  jnnho,  e  pela  da  Gran-Bretanha  em  i4  de  fe- 
Tereiro  do  dito  anno 

Soa  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  e  sua  ma- 
geslade  britannica,  igualmente  desejosos  de  terminar  ami- 
gavelmente todas  as  duvidas,  suscitadas  relativamente  aos 
legares  sobre  a  costa  de  África,  em  que  aos  vassallos  portu- 
gnezes  era  licito,  na  conformidade  das  leis  de  Portugal,  e 
dos  tratados  subsistentes  com  sua  magestade  britannica, 
continuar  o  conmiercio  de  escravos;  e  attendendo  a  que 
differenles  navios  pertencentes  a  súbditos  portuguezes  ha- 
viam sido  tomados  e  condemnados,  por  se  allegar  que  elles 
faziam  um  commercio  illicito  em  escravos ;  e  visto  outrosim 
qne,  no  intento  de  dar  ao  seu  íntimo  e  fiel  alliado,  o  príncipe 
regente  de  Portugal,  uma  prova  não  equivoca  da  sua  amisa- 
de,  e  da  attenção  que  presta  ás  reclamações  de  sua  alteza 
real,  assim  como  em  consideração  das  medidas,  que  o  prín- 
cipe regente  de  Portugal  se  propõe  tomar,  a  fim  de  que  si- 
milhantes  duvidas  cessem  para  o  futuro,  sua  magestade  bri- 
tannica  deseja  da  sua  parte  adoptar  os  meios  mais  promptos 
e  efficazes,  e  ao  mesmo  tempo  sem  as  delongas  inseparáveis 
ias  formas  judiciaes,  para  indemnisar  ampla  e  rasoavel- 
m«\ie  aquelies  dos  vassallos  portuguezes,  que  tenham  sido 
lêsaèjs  por  tomadias  feitas  em  consequência  das  duvidas  já 
mencionadas;  para  promover  o  referido  objecto  as  duas  al- 
tas partes  contratantes  nomearam  para  seus  plenipotencia- 
rio>.  a  saber:  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  Portu- 
gal, o  ill.»°«  e  ex."*^  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  conde  de 
Píilmella,  do  seu  conselho,   commendador  da  ordem  de 
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Chrislo,  capitão  da  sua  guarda  real  alleinâ;  os  iil.™®*  e 
ex."****  António  de  Saldanha  da  Gama,  do  seu  conselho  e  do 
da  sua  real  fazenda,  coramendador  da  ordem  militar  de 
S.  Bento  de  Aviz,  e  D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira,  do  seu 
conselho,  commendador  da  ordem  de  Christo;  todos  três 
seus  plenipotenciários  ao  congresso  de  Vienna ;  e  sua  ma- 
gestade,  el-rei  dos  reinos  unidos  da  (iran-Bretanha  e  Irlan- 
da, o  muito  honrado  Roberto  Stewart,  visconde  de  Castle- 
reagh^  cavalleiro  da  muito  nobre  ordem  da  Jarreteira, 
membro  do  honrosissimo  conselho  privado  de  sua  dita  ma- 
gestade,  membro  do  parlamento,  coronel  do  regimento  de 
milícias  de  Londonderry,  principal  secretario  d'estado  de  sua 
dita  magestade  para  os  negócios  estrangeiros,  e  seu  pleni- 
potenciário ao  congresso  de  Vienna ;  os  quaes,  havendo  re- 
ciprocamente trocado  os  plenos  poderes  respectivos,  que  se 
acharam  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos  artigos  se- 
guintes : 

Artigo  1.^  Que  a  somma  de  300:000  libras  esterlinas  haja 
de  ser  paga  em  Londres  áquella  pessoa,  que  o  príncipe  re- 
gente de  Portugal  nomear  para  recebel-a,  a  qual  somma  for- 
mará um  fundo  destinado  (debaixo  daquelles  regulamentos, 
e  pelo  modo  que  sua  alteza  real  ordenar),  a  satisfazer  as 
reclamações  feitas  dos  navios  portuguezes,  apresados  por 
cruzadores  britannicos  antes  do  ^.^  de  junho  de  1814,  pelo 
motivo  já  allegado  de  fazerem  um  commercio  iUicito  em  es- 
cravos. 

Art,  2.°  Que  a  referida  somma  se  considerará  como  paga- 
mento total  de  todas  as  pretensões  provenientes  das  captu- 
ras feitas  antes  do  1.^  de  junho  de  1814,  renunciando  sua 
magestade  britannica  a  intervir  por  modo  algum  na  disposi- 
ção d'este  dinheiro. 

Art.  3.**  A  presente  convenção  será  ratificada,  e  a  troca 
das  ratificações  eSectuada  dentro  do  espaço  de  cinco  mezes, 
ou  antes  se  possível  for. 

Em  fé  e  testemunho  do  que  os  sobreditos  plenipotenciá- 
rios respectivos  a  assignaram  e  firmaram  com  o  séllo  das 
suas  armas. 
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Fe4\a  em  Vienua,  aos  21  de  janeiro  do  anno  do  iiascí- 
mento  de  Nosso  Senhor  Jesas  Christo  de  181o.  =  Cofide  de 
Palmdla  ^L.  S.)  =  Aníonio  de  Saldanha  da  Gama  (L,  S.)  = 

D.  Joaquim  Lo6o  da  Silveira  (L.  S.)  ^ 


Âztiges  secretos,  fazendo  parte  do  tratado  de  alliança 

de  19  de  fevereiro  de  1810 

Artigo  I  .^  Sua  magestade  brítanoica  se  obriga  a  empre- 
gar os  seus  bons  oíDcios  e  interposição  para  com  a  Porta 
oUomaoa,  e  as  regências  de  Argel,  Tripoli  e  Tunes,  e  em 
ger^para  com  todos  os  estados  da  costa  da  Barbaria,  a  fim 
de  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  possa 
conduir  nma  paz  justa  e  durável  com  aquellas  potencias,  e 
que  o  commercío  e  navegação  dos  seus  vassallos  não  seja 
por  mais  tempo  interrompido,  ou  arriscado  por  actos  de 
hostilidade,  praticados  por  qualquer  d'aquelles  príncipes  e 
potencias,  ou  por  seus  vassallos. 

Art  2.®  Sua  magestade  britannica,  desejando  dar  uma 
profa  d'aqiiella  amisade  e  consideração,  que  jamais  sua  ma- 
gestade deixou  de  entreter  para  com  o  seu  antigo  alliado,  o 
priocipe  regente  de  Portugal,  se  obriga  e  promette  de  em- 
pregar os  seus  bons  ofBcios  e  interposição  para  obter  a  res- 
titoiçâo  á  coroa  de  Portugal  dos  territórios  de  Olivença  e 
Juromenha,  e  igualmente,  quando  se  negociar  uma  paz  ge- 
ral, de  ajudar  e  apoiar  com  toda  a  sua  influencia  as  tentati- 
vas, que  a  corte  de  Portugal  possa  então  fazer  para  procurar 
o  restabelecimento  dos  antigos  limites  da  America  portu- 
pieza  do  lado  de  Caycnna,  conforme  a  interpretação  que 
Vorlugal  tem  constantemente  dado  ás  estipulações  do  tra- 
ído de  Ulrecbt. 

'  -Adiirto  que  na  coUecçâo  dos  tratados  do  visconde  de  Borges  de 
^'^Iro,  a  âssigiiatura  do  negociador  inglez,  niylord  Castlereagh,  só  iso- 
^meníe  se  acha  na  parle  ingleza  d*esta  convenção,  assim  como  na 
Pirte  porlugueza  só  figuram  as  assignaturas  de  três  negociadores  portu- 
^i^zes.  como  acima  se  vé. 
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Em  retribuição  d'este  signal  de  amisade  da  parte  de  sua 
magestade  britannica,  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de 
Portugal,  se  obriga  a  cooperar  eficazmente  na  causa  da  hu- 
manidade, tao  gloriosamente  sustentada  por  sua  magestade 
britannica,  prohibindo  estrictamente,  e  inteiramente  abolin- 
do todo  o  commercio  e  trafico  em  escravos  nos  estabeleci- 
mentos de  Bissau  e  Cacheu ;  e  sua  alteza  real  promette  mais 
ceder  em  plena  soberania  a  sua  magestade  britannica  os 
ditos  estabelecimentos  de  Bissau  e  Cacheu  por  espaço  de 
cincoenta  annos,  com  a  condição  de  receber  uma  rasoavel 
compensação  em  dinheiro,  ou  de  outra  maneira  que  se  de- 
terminar para  o  futuro  entre  as  duas  cortes;  reservando 
comtudo  para  si  o  direito  de  reassumir  os  ditos  estabeleci- 
mentos no  fim  do  referido  termo  de  cincoenta  annos,  e  con- 
servando para  os  seus  vassallos  a  liberdade  de  commercia- 
rem  e  traficarem  com  os  ditos  estabelecimentos  em  todos  e 
quaesquer  artigos,  á  excepção  de  escravos,  cujo  commercio 
será  para  sempre  abolido  e  prohibido,  e  não  será  renovado 
depois  de  findo  o  termo  mencionado  de  cincoenta  annos. 
Porém,  deve  ficar  entendido  que  a  execução  da  segunda 
clausula  d'este  artigo  secreto,  que  é  a  cessão  de  Bissau  e 
Cacheu  a  sua  magestade  britannica,  deve  depender  inteira- 
mente da  execução  da  primeira  clausula  que  elle  contém, 
que  é  no  caso  da  plena  e  inteira  restituição  á  coroa  de  Por- 
tugal pela  coroa  da  Hespanha  dos  territórios  de  Olivença  e 
Juromenha,  e  no  caso  do  restabelecimento  dos  antigos  limi- 
tes da  America  portugueza  do  lado  de  Cayenna ;  e  conse- 
quentemente que  este  artigo  secreto,  ou  deverá  ser  execu- 
tado na  sua  totalidade,  e  em  todas  as  suas  partes,  ou  ficar 
nullo  e  sem.  effeito,  no  caso  de  que  as  estipulações  da  pri- 
meira clausula  não  sejam  devidamente  cumpridas. 

Conveiu-se  e  declarou-se  que  os  presentes  artigos  secre- 
tos terão  a  mesma  força  como  se  fossem  actualmente  inseri- 
dos no  presente  tratado  palavra  por  palavra,  e  que  as  suas 
ratificações  serão  na  forma  costumada  trocadas  no  mesmo 
tempo  e  do  mesmo  modo. 

Em  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  plenipo- 
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tenciarios  de  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portu- 
gal, ede  sua  magestade  britannica,  em  virtude  dos  nossos 
respectivos  plenos  poderes,  assignámos  os  presentes  artigos 
secretos  com  os  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  séllo  das 

iM)ssas  armas. 
Feito  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  19  de  fevereiro  do 

aDDO  de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo  de  IS  10.  =  Conde  de 

IMares  {L.S.) 


DOCUMENTO  N.^  5 

(CiUdo  a  pag.  2i) 

Tnlri^cdebndo  entre  o  príncipe  regente,  o  senhor  D  João,  eJorgellf, 
rei  lifinn-Bretanha,  para  a  abolição  do  trafico  de  escravos  em  to- 
hs  IS  lagares  da  costa  de  Afríca  ao  norte  do  Equador,  assignado 
m  rieina  aos  22  de  janeiro  de  Í8i5,  e  ratificado  por  parte  de  Por- 
tifil  en  8  de  junho,  e  pela  da  Gran-Bretanha  em  i4  de  foTereiro 
li  litt  anuo 

£^  nome  da  santíssima  e  indivisível  trindade. 

Soa  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Portugal,  tendo  no 
artigo  10.^  do  tratado  de  alliança,  feito  no  Rio  de  Janeiro 
em  19  de  fevereiro  de  1810,  declarado  a  sua  real  resolução 
íle  cooperar  com  sua  magestade  britannica  na  causa  da  hu- 
manidade e  justiça,  adoptando  os  meios  mais  efficazes  para 
promover  a  abolição  gradual  do  trafico  de  escravos ;  e  sua 
alteza  real,  em  virtude  da  dita  sua  declaração,  desejando 
edectuar,  de  conmium  acordo  com  sua  magestade  britannica 
e  com  as  outras  potencias  da  Europa,  que  se  prestaram  a 
coDlribair  para  este  fim  benéfico,  a  abolição  immediata  do 
referido  trafico  em  todos  os  togares  da  costa  de  Africa  sitos 
30  norte  do  Equador;  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  de 
Portugal,  e  sua  magestade  britannica,  ambos  igualmente 
ííDifliâdos  do  sincero  desejo  de  accelerar  a  epocha  em  que 
3í>  vantagens  de  uma  industria  pacífica,  e  de  um  commercio 
innocente,  possam  vir  a  promover-se  por  toda  essa  gi^ande 
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lodos  os  pagamentos,  que  ainda  restem  por  fazer,  para  a 
completa  solução  do  empréstimo  de  600:000  libras  esterli- 
nas, contraindo  em  Londres  por  conta  de  Portugal  no  anno 
de  1809,  em  consequência  da  convenção  assignada  aos  21 
de  abril  do  mesmo  anno,  a  qual  convenção,  debaixo  das  con- 
dições acima  especiQcadas,  se  declara  pelo  presente  artigo 
nulla  e  de  nenhum  eíTeito. 

Art.  G.**  O  presente  tratado  será  ratificado,  e  as  ratifica- 
ções trocadas  no  Rio  de  Janeiro  dentro  no  espaço  de  cinco 
mezes,  ou  antes  se  possivel  for. 

Em  fé  e  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respecti- 
vos o  assignaram  e  firmaram  com  o  séllo  das  suas  armas. 

Feito  em  Yienna,  aos  22  de  janeiro  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  lSlk}.  =  Conde  de 
Palmella  (L.  &.)  =  António  de  Saldanha  da  Gama  (L.  S.)= 
l).  Joaquim  Lobo  da  Silveira  (L.  S.)  * 

Artigo  addioional 

Convencionou-se  que  no  caso  de  algum  colono  portuguez 
íjuerer  passar  dos  estabelecimentos  da  coroa  de  Portugal  na 
costa  de  Africa  ao  norte  do  Equador  com  os  negros,  bona 
/ide,  seus  domésticos,  para  qualquer  outra  possessão  da  co- 
roa de  Portugal,  terá  a  liberdade  de  fazel-o,  logo  que  não 
seja  a  bordo  de  navio  armado  e  preparado  para  o  trafico,  e 
logo  que  venha  munido  dos  competentes  passaportes  e  cer- 
tidões, conformes  á  norma  que  se  ajustar  entre  os  dois  go- 
vernos. 

O  presente  artigo  addicional  terá  a  mesma  força  e  vigor 
como  se  fosse  inserido  palavra  por  palavra  no  tratado  assi- 
gnado  n'este  dia ;  e  será  ratificado,  e  a  ratificação  trocada  ao 
mesmo  tempo. 

1  Advirto  novamente  que  na  collccção  dos  tratados  do  visconde  de 
Borges  de  Castro,  a  assignatara  do  negociador  inglez,  mylord  Castlereagh, 
só  isoladamente  se  acha  na  parte  ingleza  d'este  tratado,  assim  como  na 
parte  portugueza  só  figuram  as  assignaturas  dos  três  negociadores  por- 
tuguezes,  como  acima  se  vé. 
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Em  1&  6  testemunho  do  que  os  plenipoteDcíarios  respecti- 
105  o  issignaram  e  firmaram  com  o  sêUo  das  soas  armas.  = 
OoMk  de  Palmella  (L.  S.)  =  António  de  Saldanha  da  Gama 
(L  S.)= D.  Joaquim  Lobo  da  Silveira  (L.  S.)  =  Castlereagh 
(L.S.) 

Artigos  seoretoB 

Artifo  l.**  Soa  alteza  real,  o  príncipe  regente  de  Porta- 
pt  se  obriga  a  adoptar  as  medidas  necessárias  para  realí- 
ssr  inmiediatamente  o  artigo  10.^  do  tratado  de  Paris,  que 
estfpola  a  resUtaic^o  da  Guyenna  franceza  a  sua  mages- 
Uà6  christianíssima ;  e  soa  magestade  britannica  promette 
a  8IU  mediacio,  segundo  o  conteúdo  no  referido  artigo,  para 
obter  quanto  antes  um  amigável  arranjo  da  disputa  exis- 
tate  entre  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  Portugal, 
e  soa  magestade  christianissima,  emquanto  ás  fronteiras 
das  soas  respectivas  possessões  d'aquelle  lado,  em  confor- 
aklade  do  que  se  acha  disposto  pelo  artigo  8.^  do  tratado 
deUtrecht. 

Art.  2.*  Soa  alteza  real  se  obriga  a  dar  pleno  e  completo 
elBíio  á  dedaraçSo  feita  no  artigo  9.®  do  tratado  de  alliança, 
aodnido  no  Rio  de  Janeiro  aos  19  de  fevereiro  de  1810,  re- 
latÍTamente  á  Inquisição,  ou  tribunal  do  Santo  Oílicio ;  o  qual 
irtigo  se  renova  aqui,  e  se  declara  continuar  em  força.  Fica 
porém  entendido  que,  no  caso  de  sua  alteza  real,  de  seu 
loota  próprio  abolir  a  dita  Inquisição  em  todos  os  seus  do- 
mínios em  geral,  este  artigo  se  suspende  e  se  invalida,  em- 
quanto aquella  abolição  continuar  em  vigor. 

Art.  3.*^  No  caso  de  alguns  navios  portuguezes  serem 
(aptorados  pelos  cruzadores  de  sua  magestade  britannica 
(Afibaixo  das  circumstaticias  designadas  na  convenção  con- 
cloiáa  aos  21  do  corrente,  entre  sua  alteza  real,  o  principe 
regente  de  Portugal,  e  sua  magestade  britannica)  desde  o 
1.*  de  junho  de  1814,  como  se  especifica  na  referida  con- 
Tcnçio,  até  ao  período  da  abolição  total  do  commercio  de 
Càcravos  ao  norte  do  Equador,  segundo  o  pactuado  no  pre- 
s^te  tratado,  sua  magestade  britannica  se  obriga  a  satisfa- 

DOC.  3 
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zcr  as  justas  reclamações  de  sua  alteza  real  a  esse  respeito. 

Os  presentes  três  artigos  secretos  terão  o  mesmo  vigor  e 
effoito  como  se  tivessem  sido  inseridos  palavra  por  palavra 
no  tratado  patente,  assignado  no  dia  de  hoje;  e  serão  ratifi- 
cados, e  as  ratiflcaçôes  trocadas  ao  mesmo  tempo. 

Em  fé  e  testemunho  do  que  os  plenipotenciários  respecti- 
vos os  assignaram  e  firmaram  com  o  sèllo  das  suas  armas. 

Feitos  em  Vienna,  aos  22  de  janeiro  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  l8lo.  =  Conde  de 
Palmela  [L.  S.)  =  AnUmio  de  Saldanha  da  Gama  (L.  S.)  = 
/).  Jmqmm  Lobo  da  SiVrWm  (L.  S,)  =  Castlereagh  (L.  S.) 


IXKUMEXTO  N."  6 

A  rirte  tl«  Bruil  r«i4f«ia  fie  a  reslítuçit  de  Olífeiça  a  Pirtigal 

se  «rceite  cmi*  cMipeisafi*  éa  rfstitiKit 

éa  fi«}fiM  i  Frasca 

HL*'*  e  ei,*'*  sr* — Tewdo  levado  à  augusta  presença  do 
príiKÍi^  r^g^ule^  meu  seuhor»  o  otlicio  que  de  Paris  me  di- 
rigiu o  iviuK'  de  KimchaL  embai  lador  do  mesmo  senhor 
jumo  de  sua  ma^$lade  l^rílacmioa.  em  ilata  de  ±í«  23  e  24 
de  maio  do  pry^^^enle  auiKV  lk\Mi  iH>r  elles  sua  alteza  real  na 
íuMiigeuda  de  ludo  o  i{ue  o  diio  ooinle  (vurtíotpava  ter-se 
|>as;!^\K>  alè  àquetie  dia.  relalivamecUe  â$  negociações  entre 
a$  t^>tenv^ias  ailia^b;>  e  a  (>au<a.  e  de  que.  teodo-se  instítui«lo 
duas  cv^iumÚ!^V$x  umji  iie  limite:^  e  ouin  de  reciamações, 
)vira  ( iY(virar  o  traNiItKn  que  seni^^e  de  Ivase  ao  tratado  a 
que  vW^Mi  |^oxvvler<>ev  í<5a  etle  euilsiíAJkKT  convidado  a  in- 
tor^ir  ttsi^  vvnutti^i^y^  rKHtte^Uvio  jvin  iS5k>  um  sabfvtitoto, 
CvHtt».*  t^ii^uim  ^Hí^  i^trv^cst  {^«fj»o{eccianc:ík  o  qoee  executou, 
4;)ikkK^  ÍMrji  e?íí?e  etVuo  jsí^qi«ws  lítjjtrjxvVs  a  v.  i?.\/  para  as- 
sistia JUii  :íí.^v;Siv  Ar  v^uic  tv«<í<',w  vvcí4.  :^  aítew  reat  tiu 
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e  protestando,  quando  seja  necessário,  contra  ella  pela  ma- 
neira por  que  se  quiz  estipular  n'aquelle  artigo,  ficando  v.  ex.* 
na  iutelligencia  de  que  sua  alteza  real,  na  alternativa  de  ceder 
por  aquelle  modo  a  Guyenna,  ou  de  ficar  privado  do  territó- 
rio de  Olivença,  está  deteiminadamente  resolvido  a  escolher 
com  preferencia  a  perda  doeste  território.  Os  motivos  que  in- 
duzem a  sua  alteza  real  a  proceder  doesta  maneira  serão  mais 
extensamente  conhecidos  de  v.  ex.*  pela  inclusa  copia,  que 
se  dirige  ao  conde  de  Funchal. 

No  caso  que  v.  ex.*,  e  os  seus  collegas,  contra  toda  a  es- 
pectação,  não  sejam  admittidos  ás  sessões  do  futuro  con- 
gresso geral,  debaixo  de  qualquer  pretexto  especioso,  de 
que  para  isso  se  possam  servir  os  plenipotenciários,  como 
porventura  interrogando  a  v.  ex.*,  e  aos  seus  collegas,  se  tem 
quaesquer  outros  artigos  a  tratar  no  congresso,  alem  d^aquel- 
les  que  se  acham  estipulados  definitivamente  no  tratado  de 
Paris  de  30  de  maio,  ordena  sua  alteza  real  que  v.  ex.*,  de- 
pois de  protestar  com  todas  as  formulas  e  publicidade  que 
convém,  contra  toda  a  diminuição  ou  desaire,  que  desta  ex- 
clusão possa  resultar  ao  decoro  e  soberania  de  sua  alteza 
real,  declare  todavia  que  está  auctorisado,  assim  como  lam- 
bem os  seus  collegas,  para  poder  tratar  separadamente  com 
o  plenipotenciário,  ou  plenipotenciários  de  cada  uma  das  po- 
tencias, e  mesmo  para  ajustar  com  elles  os  tratados  particu- 
lares em  que  convierem  pelas  suas  mutuas  relações.  O  que 
sua  alteza  real  manda  participar  a  v.  ex.*  para  lhe  ser  pre- 
sente, e  para  que  o  communique  aos  mais  plenipotenciários, 
a  fim  de  que  lhes  sirva  de  governo,  e  o  executem  estricta- 
mente. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  27 
de  agosto  de  1814.  =  (Assignado)  Marquez  de  Aguiar. 

N.  B.  Este  oflicio  era  dirigido  ao  conde  de  Palmella. 
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DOCUMENTO  N."  8 

(Citado  a  pag.  73) 

Qoeuas  de  Napoleão  rontra  a  declaração  de  13  de  março 
qae  o  congresso  de  Víenna  proferia  contra  elle 

Só  elles  (os  plenipotenciários  francezes),  dizia  o  relatório 
do  conselheiro  Defermont,  se  podiam  aventurar  á  fabricação 
e  publicação  de  unna  peça  tal  como  a  pretendida  declaração 
de  13  de  março,  na  esperança  de  suspender  a  marcha  de 
Napoleão,  e  de  illudir  o  povo  francez,  quanto  aos  verdadei- 
ros sentimentos  das  potencias  estrangeiras;  mas  não  lhes  é 
dado  julgar  como  ellas  o  mérito  de  uma  nação  que  elles  des- 
conhecem, trahida  e  entregue  ás  armas  dos  estrangeiros. 
Esta  nação,  brava  e  generosa,  revolta-se  contra  tudo  que 
tem  o  caracter  de  cobardia  e  de  oppressão.  As  suas  aflfeições 
exaltam-se,  quando  o  seu  objecto  se  vê  ameaçado,  ou  ataca- 
do por  uma  grande  injustiça ;  e  o  assassinato,  a  que  provo- 
cam as  primeiras  phrases  da  declaração  de  13  de  março,  não 
achará  braço  para  o  executar,  nem  entre  os  25.000:000  fran- 
cezes, cuja  maioria  seguiu,  guardou  e  protegeu  Napoleão 
desde  o  Mediterrâneo  até  á  capital,  nem  entre  os  18.000:000 
de  italianos,  os  6.000:000  belgas,  ou  habitantes  das  margens 
do  Rheno,  e  as  numerosas  tribus  da  Allemanha,  que  n'esta 
solemne  conjunctura  tem  pronunciado  o  seu  nome  com  uma 
respeitosa  lembrança,  nem  no  seio  da  nação  ingleza  indigna- 
da, cujos  honrosos  sentimentos  desapprovam  a  linguagem, 
que  se  tem  ousado  empregar  para  com  os  soberanos. 

Os  povos  da  Europa  são  esclarecidos:  julgam  os  direitos 
de  Napoleão,  os  direitos  dos  principes  alliados,  e  os  dos 
Bourbons.  Sabem  que  a  convenção  de  Fontainebleau  é  um 
tratado  entre  soberanos.  A  sua  violação,  a  entrada  de  Napo- 
leão no  território  francez,  não  podia,  como  toda  a  infracção 
diplomática,  como  toda  a  invasão  hostil,  trazer  senão  uma 
guerra  ordinária,  cujo  resultado  não  podia  ser,  quanto  ápes- 
soa,  senão  o  ser  vencedor,  ou  vencido,  livre,  ou  prisioneiro 


pirid^s,  MigmenUI-as,  wi  âimiauil-as,  e  qae  todo  o  pen-  %, 

imeato,  toda  a  ameaça,  todo  o  attentado  contra  a  vida  de 
BQçniuipe  em  gaerra  cobtra  um  outro,  é  ama  cousa  inaa-  Si 

ditaulásiona  du  oaoSes  a  doa  gabinetes  da  Europa. 
PdiTÍfriGDãa.  pelo  arrebatamento  colérico,  epeloesqae- 
umeiiíodtJspriDcipios,  que  oaracterisam  a  declaraC^ode  13  >3 

demarco,  recoDliecem-se  os  enviados  do  mesmo  príDCÍ|)6,  ^M 

I  a.9fioi  dos  mesmos  consellios,  que  pela  ordenai^a  de  9  dd 
[  'j$i^  lambem  puoha  Napoleão  fora  da  lei,  e  ctiamava  tao)- 
ita  sobre  elle  os  punhaes  dos  assassinos,  prometiuado  taio- 
bm  um  salário  a  quâm  llie  levasse  a  rabeca.  E  todavia  qoe 
lèiNapoleão?. . .  Mostrou-se moderado,  generoso,  protector 
pm  com  aquelles  mesmos,  que  tinliam  votado  a  soa  calwça  ^ 

i  iDorie. . .  Se  depois  de  ler  examinado  a  pretendida  deda-  3 

rafu  do  rorigresso  debaixo  deste  primeiro  aspecto,  se  dis- 
at[«  nas  snas  relações  com  as  convenções  diplouiaiicas,  com  - 
oiratailo  de  14  de  abril,  ratificado  pelo  ijoremo  francêt, 
ichar-se-lia  que  a  sua  violação  não  é  imputável  senSo  aos  Ú- 
ixias  pleoipoteociarios.  que  a  atlribuem  a  Napoleão. 
(Veja-se  Hisloha  do  congresso  de  Vienna,  pelo  auctor  4a 
<  Hiíloha  da  diplomacia  franceza,  vol.  ti,  pag.  24  e  seguintes.) 


DOCUMENTO  N."  9 

(Ciudoapa«.  Ti) 

bnit  4i  praeta-Terbal  des  conrfreBces  des  pnissances  signitures 
do  Irailé  de  Paris 

Oonférenoe  da  12  mal  1816 
i 

Lj  «Mamission  nommée  le  9  de  ce  móis  et  chargée  d'esa- 
liner,  si,  après  les  événemeuts  qui  se  sont  passes  depuis  le 
*Hir  de  Napoléon  Buonaparte  en  France,  et  en  suite  des 
■•Kes  pabliées  à  Paris  sur  la  déclaration,  que  les  puissances 


40 

ont  fait  émaner  contre  lui  le  13  mars  dernier,  il  seraít  néces- 
saire  de  proceder  à  une  nouvelle  déclaration,  a  presente  k 
la  séance  de  cc  jour  le  rapport  qui  suít: 

Rapport  de  la  oominission 

La  déclaration  publiée  le  (3  mars  derníer  contre  Napoléon 
Buonaparte,  et  ses  adhérents,  par  les  puissances  qui  ont  signé 
le  traité  de  Paris,  ayant  depois  son  relour  à  Paris  été  discutée 
dans  dífférentes  formes  par  ceux,  qu'íl  a  employés  àceteffet; 
ces  discussions  ayant  acqiiis  une  grande  publicite,  et  une  let- 
tre  adressée  par  lui  à  tous  les  souverains,  ainsi  qu'une  note 
adressée  par  le  duc  de  Vicence  aux  chefs  des  cabinets  de 
TEurope,  ayant  également  été  publiée  par  lui  dans  riutentioD 
manifeste  d'influer  sur  Topinion  publique  et  de  Tégarer,  la 
commission  nommée  dans  la  séance  du  9  de  ce  móis  a  été 
chargée  de  présenter  un  travail  sur  ces  objets;  et  attenda 
que,  dans  les  publica tions  susdítes,  on  a  essayé  dlnvalider  la 
déclaration  du  13  mars,  en  posant  en  fait: 

1.  Que  cetle  déclaration  dirigée  contre  Buonaparte  à  Tépo- 
que  de  son  débarquement  sur  les  cotes  de  France,  se  trou- 
vait  sans  applicalion,  maintenant  qu'il  s'était  emparé  des  rê- 
nes  du  gouvernement  sans  résistance  ouverte,  et  que,  ce  fait, 
prouvant  suíDsamment  le  voeu  de  la  natlon,  il  se  trouvait 
non-seulement  renlré  dans  ses  anciens  droits  visà-vis  de. 
Ia  France,  mais  que  la  queslion  mème  de  la  légitimité 
de  son  gouvernement  avait  cesse  d'élre  du  ressort  des  puis- 
sances ; 

2.  Qu'en  offrant  de  ratiSer  le  traité  de  Paris,  il  écartail 
tout  molif  de  guerre  contre  lui, 

La  commission  a  été  spécialement  chargée  de  prendre  en 
consideration  : 

1.  Si  la  position  de  Buonaparte  vis-à-vis  des  puissances  de 
TEurope  a  changé  par  le  fait  de  son  arrivée  à  Paris,  et  par 
les  circonstances  qui  ont  accompagné  les  premiers  succès  de 
son  entreprise  sur  le  Irône  de  France ; 

2.  Si  ToíTre  de  sanclionner  le  traité  de  Paris  du  30  mai 


H 

I8U,  peul  ilélermiDer  les  puissances  á  adopter  un  syslême 
iliflerenlde  celui,  qu'elies  avaient  énoncé  dans  la  dúclaralion 
da  13  msi ; 
I  3.  S'\\  esl  nécessaire  ou  cooTenable,  de  publier  une  nou- 
ve\le  tóUraliOD  pour  confirmer,  ou  pour  modifier  celle  du 
13marj? 

LiNamtis&ion,  après  avoir  raúremeiít  examine  ces  ques- 
lioBí,  rend  ã  fassemblée  des  plénipolentiaires  le  compte  sui- 
rjfil  itu  résnllat  de  ses  déliberalions: 

Première  qaestloti 

La  pmition  de  Bmnapartê  vis-à-vis  des  puissauces  de  l'EU' 
ropt  m-tSe  ckangé  par  les  premiers  sitccês  de  son  enlreprise, 
m  f»  Us  ici-nements  qui  ae  sonl  passes  depuis  son  arrivée  à 
flaro» 

Lespoissances,  informèes  du  débarquement  de  Btionaparte 
en  FraDCe,  n'oDl  pu  voir  en  lui  qu'un  bomme  <jui,  en  se  por- 
Msurle  itírritoire  fraiiçais  ã  maiti  armue,  et  avec  le  projel 
araué  de  renverser  Ic  gouveroement  litabli,  ea  excitant  le 
people  et  rarmée  à  la  revolte  coiitre  le  ^ouverain  legitime, 
d  eo  Qsorpant  le  lilre  d'empercur  des  français '.  uvait  eii- 
coDni  les  peines,  que  toutes  les  légtslalioos  proDoncent  cod- 
tre  de  pareils  atteatats,  un  homnie  quJ,  en  abusant  de  la 
boone  Toi  des  soaverains,  avait  rompu  un  traité  solennel; 
imhonuDe  enSn.  qui  en  rappelant  sur  Ia  France,  heureuse 
et  traDquille,  toas  les  Qéaun  de  la  guerre  Intérieure  et  ex- 
lèricDre,  et  sor  TEurope,  an  moment  oú  les  bienfaits  de  la 

I  ViHicIe  1  de  la  eoaventíon  du  II  avril  1814  est  conw  en  cea  ter- 
!■)',  ^'einpereur  Napoléon  renonce  pour  lui,  ses  siiccesseurs  et  des- 
'^«^  ainsi  qne  poar  tous  les  membres  de  sa.  famille,  'a  tous  droits 
demcnioeté  et  de  poavoir,  non-seDlement  sur  Vempite  fran;ais,  et 
fflr lé rojiume  d'IUlie,  mais  sur  toul  autre  pays>.  Non  oLslant  celte 
f^oociítioa  formelle,  Buonaparle  dans  ses  difféi-entes  proclatnatians,  du 
If^iíjMn,  de  Cap,  de  Grenoble,  de  Lym,  s'intilula:  «Par  la  graco 
^  Um,  et  les  constitulions  de  Teoipire,  empereur  des  français,  etc, 
tt^tle.'  (Y.  JfenilW  du  21  mara  18IS.) 
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paix  devaient  la  consoler  de  ses  iongues  souffrances,  i< 

trisle  necessite  d'un  nouvel  armeraenl  general,  était  re 

gardé  ò  juste  titre  comme  l'ennemi  ímplacable  da  bien  pa 

^  blic.  Telle  fut  Torigine,  tels  furenl  les  motifs  de  la  declara 

tion  du  13  mars:  déclaralion,  dont  la  justice  et  ia  necessite 
I  i  onl  été universellement  reconnues,  et  que lopiuion  généralí 

^  a  sanctionnée. 

\   ,  Les  événemenls  qui  onl  conduit  Buonaparte  à  Paris,  et  qu 

[  :  lui  ont  rendu  pour  le  uioment  Texercice  du  pouvoir  suprême 

^  ont,  snns  doute,  changé  de  fait  la  position  dans  laqueile  il  s( 

1  trouvait  à  lépoque  de  son  entrée  en  France ;  mais  ces  évé 

I  nements,  ameués  par  des  intelligeuces  criminelles,  par  dei 

!  conspirations  militaires,  par  des  trahisons  revoltantes,  n'on 

'  pu  créer  aucun  droit;  ils  sont  absolument  nuls  sous  le  poin 

{  de  vue  legal :  et  pour  que  la  position  de  Buonaparte  fut  essen 

tielleraent  et  légitimemenl  changée,  il  faudrait  que  les  dé 
marches  qu'il  a  íailes  pour  s'établir  sur  les  ruines  du  gou 
vernement  renversé  par  lui,  eussent  été  confirmées  par  ui 
litre  legal  quelconque. 

Buonaparte  établit  dans  ses  publications,  que  le  voeu  de  1; 
nation  française  en  faveur  de  son  rétablissement  sur  le  trone 
!  suflQt  pour  constituer  ce  titre  lépal. 

La  question  à  examiner  par  les  puissances,  se  reduit  au] 
'  termes  suivants :  Le  consenlement  réel  ou  factice,  explicití 

r 

OU  tacite  de  la  nation  française  au  rétablissement  du  pouvoi 
de  Buonaparte,  peut-íl  opérer  dans  la  position  de  celuici  vis-à 
■  vis  des  puissances  étrangères,  un  changemenl  legal  et  for 

I  mer  un  titre  obligatoire  pour  ces  puissances? 

'  La  commission  est  d'avis,  que  tel  ne  peut  poinl  étre  TelTe 

I  dun  pareil  consentement :  et  voici  les  raisons  sur  lesquelle 

I  elle  s'appuie : 

!  Les  puissances  connaissent  trop  hien  les  principes,  qui  doi 

venl  les  guider  dans  leurs  rapports  avec  un  pays  indépendant 
pour  entreprendre  (comme  on  voudrait  les  en  accuser)  tdi 
lui  imposer  des  lois,  de  simmiscer  dans  sesaffaires  intérieu 
res,  de  lui  assigner  une  forme  de  gouvernement,  de  lui  don 
ner  des  maitres  au  gré  des  intérêls,  ou  des  passions  de  se 
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d'admettre  que  les  pacles  les  plus  sacrés  peuveat  êlre  dén» 
luiés  au  gré  des  coDvenances  de  Tune  ou  de  Taulre  des  par 
ties  coiitraclantes. 

II  s'ensuit,  que  la  volotilíi  du  peuple  français  ne  sufDt  ps 
pour  ròtablír,  dans  1e  sens  legal,  un  gouveinement  prascrí 
par  des  cngagemens  solennels,  c|ue  ce  inôme  peiíple  avM 
pris  avec  toules  les  puissances  de  TEurope,  et  qu'oii  ne  saa 
rail.  sous  aucun  pretexte,  faire  valoir  conlre  ces  puissaDca 
le  droil  de  rappGler  au  Lrúne  celut,  dont  TexclusioQ  avait  éb 
la  condilion  préalabie  de  lout  arrangemeut  pacifjque  avecl 
Fraiice.  Le  vo^u  dii  peuple  Trançais,  sit  élail  uiéme  pleina 
menl  constate,  D'en  serait  pas  molns  duI  el  sans  elTet  vis-ã-vil 
de  TEurope  pour  retablir  uu  jiouvoir,  coolre  lequel  l'EuroiW 
enlière  a  été  en  étal  de  proteslalion  permanente  depuis  le  3: 
niars481i  jusqu'au13  marsISl^;  et  sons  ce  rapport,  la  po 
silion  de  Buonaparte  cst  précisÉment  auJoiird'[iui  ce  qu'ells 
était  ã  ces  derDÍères  époques. 

Seoonds  qnestfon 

Loffre  lie  sanctionner  le  Irailé  de  Paris  peul-elle  i 
les  disposilions  des  puissances? 

La  France  n'a  eu  aucune  raisoa  de  se  plaindre  du  traité  d 
Paris.  Ce  traité  a  reconcilie  la  France  avec  l'Europe ;  il  i  sa 
lisrait  ã  lous  ses  véritables  inlórêts,  tui  a  assurê  tous  les  bieiM 
réeis,  tous  les  élemens  de  prospéritè  et  de  gloire  qu'un  peiK 
pie  appelé  à  nne  des  premiéres  places  Jaós  le  systême  eui'0^ 
pcen  pouvait  raisoonablemenl  désirer,  et  ne  Ini  a  enleve  qiM 
ce  qui  était  pour  elle,  sous  les  debors  Irompeurs  d'uD  graodi 
i^clat  iiational,  une  source  intarissable  de  scuíTrances,  de  mi^ 
ne,  et  de  misére.  Ce  traité  était  même  un  bienfait  iinmeD» 
pour  un  pajs,  róduit  par  le  delire  de  son  clief  ã  la  sítualio^ 
la  pius  désaslreuse '. 

1  -L^mpereur  convaíncu  de  la  posilion  ciitique  oii  il  a  placè  I 
France,  et  ile  rímpossiliUité  oti  il  se  Irouve  de  la  sauver  lui  m^me, 
paru  se  reaigner  el  consentir  ã  rabilícallon  enlière  et  sans  aucune  rei 
Iriclíon.o  l.ellre  tlu  marechal  Ncy  au  prince  de  Bènévent,  en  date  d 
Foiítainebleau,  S  avril  I8!i.  (V.  Moiiitcur  du  7  avril  1814.) 
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Les  pnissances  allièes  cusseot  iralii  leurs  intérúts  el  leurs 
dewh.  si  au  prix  de  laiit  de  modération  el  de  gênérosilé, 
(to  [i'a\*oieQl  pas,  en  signant  se  Iraíté,  obtenu  quelque  avau- 
Uge^tide;  mais  1e  seuI  qu'eltes  ainbltionnatenL  ètait  la  paJx 
ileVEurope,  et  le  booheur  de  la  France.  Jamais,  en  traitaot 
avMBuoiíaparte,  elles  n'eusseDt  consenti  aux  conditions  qu'el- 
lei  ictordèrenl  íi  un  gouvernemenl,  leqtiel  «en  offracit  ã  TEu- 
ropenagíge  de  séciírité  et  de  slabilíté.  les  dispcusait  d'exi- 
gwile  h  France  les  garanlles  qu'el]es  lui  avaient  demandées 
iOQS  son  aocien  gouvernemenl"'.  Celle  claiise  est  insépara- 
bledutraité  de  Paris;  Tabolir,  c'est  rompre  ce  trailé.  Le 
coDienlement  formei  de  la  nation  francaise  au  relour  de  Buo- 
napjrte  sur  le  trone,  éqiiivaudrait  ;i  une  déclaration  áu  guerre 
tonlre  lEorope ;  car  lélat  de  pais  n"a  subsiste  entre  TEuropo 
eijj  France  qae  par  le  trailé  de  Paris,  et  le  Iraité  de  Paris 
€il  incompalible  avec  le  pouvoir  de  Buonaparte. 

a  ce  raisonnement  avait  encore  besoin  d'uD  appui,  il  le 
iroQverait  dans  loíTre  rnSme  de  Buonaparte  de  ratifier  le  trailé 
lie  Paris.  Ce  Irailé  avait  élé  scrupuleusemcnl  observe  et 
Hècuté;  les  transactions  du  congriís  de  Vienne  n'en  étaient 
que  les  sapplémens  et  les  dèvéloppemens ;  et  sans  le  uouvel 
siieolat  de  Buonaparte,  íl  eúl  été  pour  une  longue  suite  d'an- 
DeÈS  uue  des  bases  du  droil  public  de  lEurope.  Alais  cel  or- 
dre  de  choses  a  fait  place  à  une  noavelle  révolution ;  et  les 
igens  de  cetle  révolution,  tout  en  proclamant  sans  cesse, 
'qa'il  D'y  a  rien  de  cbangé»',  conçoivent  et  sentent  eux-mé- 
mes  qae  tout  est  changé  autour  d'eux.  II  ne  s'3git  plus  au- 
jaord'biiÍ  de  maintenir  le  tratté  de  Paris ;  il  s'3gir3Ít  de  le 
nfain.  Les  puissances  se  trouvent  rélablies  envers  la  France 
lUns  la  mème  position  dans  laquelle  elles  étaient  le  31  mars 
18(4.  Ce  D'est  pas  pour  prevenir  la  guerre  —  car  Ia  France 
ritaUamée  de  fait  — c'esl  pour  la  terminer  que  l'on  ofTre 
aDjoffldiini  à  PEurope  un  état  de  choses  essentiellement  díf- 


'  n^ímibDle  do  traíté  de  París. 

*  C«j|  )'idée  qai  reparoíl  perpetuei lemeol  dans  le  rapport  du  conaeíl 
^'^  de  BDOD>parte,  publié  dans  le  Monitair  du  13  avril  1815. 
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f  1.  Que  la  declara tion  du  13  mars  a  été  dictée  aux  puh 

sariccs  par  des  motifs  d'une  justice  si  evidente,  et  d'an  poid 
si  décisir,  qu'aucun  des  sophismes  par  lesquels  on  a  prétend 
attaquer  cette  déclaration,  ne  saurait  y  porter  atteinte ; 

2.  Que  ces  motifs  subsislent  dans  toule  leur  force,  et  qu 
les  changemens  survenus  de  fait,  depuis  Ia  déclaration  da  1 
mars,  n^ent  ont  point  opéré  dans  la  position  de  Buonaparte  ( 
do  la  France,  vis-à-vis  des  puissances ; 

3.  Que  roffre  de  ratiQer  le  traité  de  Paris,  nesauroit,  sou 
aucun  rapport,  ctianger  les  dispositions  des  puissances. 

En  consêquence  la  commíssion  est  d'a?is,  qu'íl  serait  inu 
tile  d*émettre  une  nouvelle  déclaration. 

Les  plêuipotentiaires  des  puissances,  qui  ont  signé  le  trait 
de  Paris*  et  qui,  comme  telles,  sont  responsables  de  soi 
exôcution  vis-à-vis  des  puissances  accédantes,  ayant  pris  e 
dèlibèration,  et  sanctionné  par  leur  approbation  le  rappoi 
prêcêdent,  ont  rèsolu  qu*il  serait  donnê  communicatioD  di 
procòs- verbal  de  ce  jour  au  plénipotentiaires  des  autres  cour 
nnales.  11$  ont  arrete  en  outre  que  lextraít  du  sosdit  pro 
•  còs- verbal  será  renda  public. 


Suivent  les  signatures  dans  1  ordní  alphabètiqae  des  cours 
Autriohe*  —  /•  Príncv  de  Metiemich  =  Le  Banm  de  Wes 

Kspagne.  -  P*  Gomez  Líbi-ador. 
France.  —  Le  l^rince  ite  TiMtleifnMHd = Le  Dhc  de  Dalberg = 
I  Le  dmite  Álexis  de  .V>a//fe>\ 

*  iíruude-Bretajiue.      CívmoMrPjf  ==  CaAcctri  =  Sieurart. 

•  IVrlu^al,  —  Le  Comíe  ti*  Puhiteth  =  Sahtatika  =  Lobo. 

I\us;>t\      Le  PíVmcv  '.(e  IkmirH^nj  ^=:  Le  BiJtnym  de  ikfm 

Ku^^o.      Le  CfjtHie  de  K(^vt;MiK<M:sry  =  Le  Comie  efe  í^«c 

Su^\le.      Le  cVwi/f  .te  IjeKmAtelrh. 

ICv^  l>loitnvtcutMavs  :>^>Uíi^^.v;5^  jrt>j^t\>u\aat  ea  totolitê  le; 


aconlenus  dans  \e  prêsent  extrait  du  procOs-verljal 

è  ieur  signature. 
nne.le  13  mai  181o. 


Bííièfe.— te  Comie  de  Rechhi-rg. 
DíOíBiirc.— C.  IÍermlorff='I.  Denislorff. 
fbunte. — LeComti;  de  Muiisler = Le  Come  de  Hardenbergi 
ftjí-SJS. —  Le  liaron  de  SpaBn^=Le  Baron  de  Gagern. 
Sírdiigiii.  —  Lí  Murquts  de  Si.  Marsaii  =  Le  Comle  fíossi. 
SlU.  —  LeComle  de  Schulemburtj. 
Siciles  (deux).  —  Le  Commandenr  Ruffo.. 
Wiirleniberg.  —  LeComle  de  Winlzhigvrode ^ le  Baron 
itUnda. 


DOCUMENTO  N."  9-A 

(Citaita  ni  doU  de  p3£.  IKI) 

Itliltria  ehborado  pelo  conde  de  Palmella  acerca  da  siloacão  do 
fiitm  de  Luiz  Wlll.  por  occasião  da  sua  sepoda  entrada  eiu 
hris.  depois  da  campaalia  de  Xapoleão  do  anno  ile  ISIS 

E""  e  ex.""  sr.— As  circumstaticias  em  que  se  adia 

ign  el-rei  Luiz  XVllI,  são  de  certo  mais  coQiplicadas  e 

iScalIúsas  do  que  as  do  anno  passado  (1814);  500:000  ho- 

I  meus  de  iropas  estrangeiras  inundaram  por  enlSo  a  França, 

I  aj^naes  em  muitas  províncias  esmagam  ao  presente,  e  em 

I  Mís  incommodam  os  povos.  Um  conselho  de  soberanos  re- 

iidí  em  Paris,  e  dida  as  leis  á  Franca.  Por  outra  parle  o 

oercito  Trancez,  retirado  para  alem  do  Loire,  sujeila-se  com 

a  múor  repugnância  a  usar  do  laço  branco,  e  reconhece  só 

Dooinalmente  a  aucloridade.do  monarcba  francez.  As  praças 

Iodas  das  fronteiras,  mesmo  depois  de  arvorarem  a  bandeira 

reaj,  resistem  abertamente  aos  ataques  dos  alliados,  e  sof- 

frem  os  maiores  estragos  antes  do  que  entregarem-se.  El-rei 

apenas  se  atreve  a  ameaçar  com  o  justo  castigo  diis  leis  aos 

tnid(H«s  os  mais  atrozes  e  os  mais  reconbecídos,  e  vè-se 


constrangido  a  admitlir  nos  seus  conselhos,  e  a  tralar  fami- 
liarraenle  todos  os  dias  o  regicida  Focliè,  que  actualmente 
estS  sendo  o  esteio  mais  poderoso  do  throno.  As  vocifera- 
ç5es  dos  buonnparlistas,  dos  jacobinos,  s3o  inniimeras;  o  povo 
francez  está  debaixo  do  peso  das  conlribuições  impostas  pe- 
los exércitos,  e  sofTre  pela  primeira  vez  os  males  da  gnerra. 
Esquecido  das  exacçijes  e  devastações  de  toda  a  espécie  coro 
que  os  seus  próprios  exércitos  assolaram  a  Europa  toda, 
grita  agora  contra  os  estrangeiros,  e  especialmente  contra  ot 
prussianos,  cuja  conducla,  a  dizer  a  verdade,  se  tem  distin- 
guido, por  um  espirito  de  vingança  e  de  exasperação,  da  dos 
outros  alliados  O  po»o  Traneez,  igualmente  esquecido  de  que 
deve  tornar  a  si  mesmo,  e  â  conducla  de  Biionaparte,aculpt' 
de  todos  os  males  que  soíTre,  atlribue  em  grande  parte  a  tá- 
rei  cssos  mesmos  males,  e  não  considera  que  a  guerra  dos 
alliados  contra  Napoleão,  e  a  conducla  da  França,  teriam  tidtf 
em  todo  u  caso  logar>  independentemente  da  causa  de  el-r^. 
e  (]ue  a  volta  d'esse  monarcba  lhe  serve  ao  contrario 
certo  modo  de  escudo  contra  a  vingança  dos  seus  ítijiiugo»^ 
vocifera  contra  os  soberanos,  accusando-os  de  faltarem  i 
promessa  que  haviam  feito,  de  nSo  dirigirem  a  guerra  senão 
Ciinlra  a  pessoa  de  Napoleão,  como  se  uma  similhante  decla- 
r.iç3o  não  Ciimprehendesse  evidentemente  a  lodos  os  seus 
adherentes,  aos  exércitos  que  combateram  por  elle.  e  a  maior 
parle  da  nação,  que  cega  e  senilmenie  se  sacríficoD  pela  saa 

CAHSa. 

Kl-ri'i  nSosabe  nemoquedere  desejar  e  pedir,  nem  quaei 
sío  os  seus  amigos,  ou  os  seus  inimigos,  k  occupação 
Françj  |ior  exércitos  ISn  numerosos,  não  pfVle  durar  s 
arruinar  absoluUmenle  o  paiz.  e  a  evacuação  do  see  lerríl»« 
rio  ameaça  a  aucloritlade  real  com  uma  ruína  immedJatL 
O  eseroiíu  fy-ancei.  qne  se  di  agora  pw  sojeiío,  lomari  tat» 
TM  a  levanlar  o  eslandarte  da  rebellião,  logo  qoe  se  atasi 
as  fiírças  suj^riores  qiie  o  subjugam.  I>e  entre  as  poteneã» 
llliadas.  n3o  se  pMe  duvidar  qtie  alirumas.  como  a  Pmssia 
e  a  Baviera,  desejam  engrauilecer-se  i  costa  da  Franca,  fr 
cohiçani  a  Al&h-ia  e  a  L^miia.  El-rei  n*i  p«!>de.  st*  pena 


períCTloda  a  esperança  de  reinar  para  o  Fiiiuro,  coHsealir 
aa ces^o éIc  uma  parle  áo  tenilorío  da  França.  T)\zem  que 
as  OQtris  grandes  potencias,  e  especial  mente  a  Inglaterra  e 
3  Rqsííí,  se  declaram  pela  integridade  da  raonarcliia ;  porém 
Dãoépossiwl  que  os  exércitos  evacuem  o  território  francez, 
sem  prccedar  um  tratado  entre  todas  as  potencias  interessa- 
das, easbases  desse  tratado,  taes  qiiaes  a  França  as  con- 
senljrij,  e  mesmo  as  deseja,  seriam  pouco  maia  ou  menos  as 
s^útes:  a  evacuação  das  prorincías  occupadas  por  todos 
as  eiercilos  alliados.  á  excepção  de  120:000  ou  130:000  lio- 
meas,  que  ileverSo  ainda  permanecer  em  França  por  algum 
tempo:  o  pagamento  de  uma  contribuição  de  GOO  ou  800  mí- 
liiões  de  [ranços,  para  indetnnisarem  os  alliados  das  despezas 
da  guerra;  a  entrega  temporária  de  gualro  ou  cinco  das  prin- 
cipaes  [JDfas  das  fronteiras,  para  serem  guarnecidas  pelos 
illiiáos  durante  alguns  aunos.  Se  os  soberanos  lodos  con- 
liurein  nessas  condiçSes,  ou  em  outras  similhanles;  se  a 
a  camará  dos  deputados,  que  se  convoca  agora,  for  mais 
bem  composta  do  que  a  precedente,  e  liei  ael-rei.  talvez  que 
pouco  a  pouco  socegue  a  agitação  dos  espirilos,  e  que  os 
fraiH:eze5,  convencidos  finalmente  de  que  eJles  sós  nào  bas- 
lampara  Tencer  e  subjugar  a  Europa  toda,  se  resolvam  a  vi- 
ver, e  a  deixar  viver  os  outros  em  paz.  Se  porem  as  condi- 
(ues impostas  pelo  tratado  forem  demasiadamente  duras,  ou 
seconliouarem  as  dissensões  entre  el-rei  e  o  exercito,  entre 

0  ministério  e  as  camarás,  ainda  deverá  durar  muito  a  crise, 
fiis  nutras  potencias  ver-se-hão  sempre  no  embaraço,  ou  de 
abaadonar  os  francezes  a  si  mesmos,  com  os  riscos  de  virem 

1  renovar  as  sceuas  da  revolução,  ou  de  prolongar  indefini- 
daneniG  uma  situação  violenta,  e  tão  extraordinária  como  a 
aclMl. 

Aq  principio  d'este  oOicio  disse  que  um  véu  mysterioso 
aioda  encobria  grande  parle  dos  últimos  successos.  Para  jus- 
tíBi^resía  asserção,  basta  diaer  que  a  revolução,  que  restituiu 
"■ooinilaneamente  a  coroa  a  Buonaparle.  não  foi  preparada 
pwelle.  Os  jacobinos  por  uma  parte,  por  outra  o  exercito  e  os 
íaieraes  descontentes,  haviam  disposto  uma  insurreição,  cujo 


K 
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assimilham  aos  nossos  primeiros  pães,  que  vão  amhwia 
nein  o  bem,  nem  o  mal. 

O  remale  da  vida  politica  de  Buonaparte  po:t  termo  pai 
sempre  ás  esperanças  dos  seus  seíjuazes,  e  liiíertou  el-rei  i 
seu  mais  terrivel  rival.  Resta  ver  se  um  paiz  agitado  por  U 
tas  paixões,  e  por  tantos  interesses  oppostos.  podeiá  Gai 
mente  socegar-se,  e  deixar  ao  menos  o  resio  da  Europa  gO 
sar  de  alguns  annos  de  quietação.  O  duque  de  Orleans,  a 
ponto  do  apoio  dos  desconlenteSi  acha-se  em  Paris,  e  dizai 
que  recebera  ordem  de  el-rei  para  se  retirar  a  Nápoles.  IM 
zera  que  esse  príncipe  se  conserva,  por  quanto  p6de,  alhã 
ás  intrigas  que  se  tramam  dehaixo  do  seu  nome.  O  peques 
Napoleiíoiá  está  fora  da  questão,  vista  a  determinação  nobP 
e  bem  positiva  do  imperador  dn  Áustria,  de  não  acceitáro 
nhuma  proposição  a  seu  respeito.  Essa  resolução  ainda  fica 
mais  consolidada  se  se  verificar,  como  todos  dizem,  o  Mi 
mento  entre  o  duque  de  Berri  c  a  arctiiduqueza  Leopoldin 
que  consolidaria  todos  os  interesses  e  todas  as  paixões.  Om 
livo  que  espuz  a  v.  ex/  no  principio  d'este  ofEcio,  serviri  | 
desculpa  ás  omissões  d'elle,  tanto  mais  que  v.  ex.*  recebei 
ao  mesmo  tempo  os  do  marquez  de  Marialva  e  do  encan 
gado  de  negócios  de  sua  alteza  real  nVsta  cArle,  quentodi 
xarao  nada  a  desejar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Paris,  em  30  de  julho  de  1815.- 
111.""  eex.""'  sr.  marquez  de  Aguiar.  =  (Assignado)írOTWÍíd 
Palmella. 


DOCUMENTO  N."  9-B 

iCiUdB  Dl  noti  dilui.  111)  i 

Noti  dos  plenipoleaciarios  porlaguties,  dirigida  a  radi  nm  dui 
nisiros  daRiissia.  Áustria,  Inglaterra  rPrnssia,  reclamiDde  pi 
Porlngal  a  i)UDla  nu  llir  pfrleacia  oa  coatribaição  de  goern  i 
posta  i  França 

Os  abaixo  assignados.  plenipotenciários  de  sua  alteza  r* 
o  príncipe  regente  de  Portugal  e  do  Brazil,  tem  recebido 


ttOBníDicsc^o  oflicial,  que  suas  altezas  a  excellencias,  os 
Dunistros  dos  gabinetes  de  Áustria,  ítiissia,  Gran-Bretanlia 
tPns^ia,  ilies  lizeram  a  lionra  de  diri{,'ir  em  data  de  líl  do 
cBirente.  Os  abaixo  assigiiados  não  podem  deisar  de  appro- 
vrulues  do  arraiijaEnciito,  que  as  gualro  iiolcnciíis  so- 
breditas julgaram  conveniente  pru|>or  ao  governo  de  sua 
ini([í>Uile  diríítianiãsinia,  e  em  que  parece  que  elles  com- 
tuDinm,  eni  tanto,  quanto  as  circumslancias  admillem,  o 
(^)jKb)  e&sencial  da  coaltsào.  Isto  é,  o  restabelecimento  da 
tnoifiuliiil^de  <Ia  tiuropa  sobre  Tundameiítos  sólidos,  com  a 
gviDtia  úai  jii5ti)s  iridemnisarões,  reclamadas  por  todos  os 
estados r)ue  tiveram  paite  na  ailiança. 

()&al»ito  assignadus  agiadecem  aos  ministros  de  Áustria, 
Itasiiii,  Gran-Brelanha  e  1'russia,  as  seguranças  que  lhes  dão, 
deatamniiicarem  a  resposta  do  governo  Trancez,  e  as  ulte- 
horej  resnlot^ões  u  que  ella  pos^a  conduzir,  para  o  Qm  de  os 
fàtea  tHndo  de  contribuir,  segunda  o  espirito  dns  trata- 
Alt,  pan  o  resultado  final  da  negociação.  As  quatro  poten- 
cias qoe  assignarani  o  tratado  de  alliança  de  ão  de  março 
(d(  1815),  seguramente  não  perderão  de  vista  o  Tacto  de  que 
PartDgil.  não  só  accedeu  áquella  alliança  por  um  tratado 
fcnut,  nas  também  i(ne  na  qualidade  de  parte  assignaute, 
eJe  garantia  da  execução  dos  tratados  de  Paris  e  Vienna, 
de^ia  sem  duvida  entrar  como  uma  das  partes  príncipaes  em 
lodos  (tsarrmjameotos,  que  houverem  de  ratilicar  qualquer 
dos  artigos  dos  ditos  tratados. 

Os  at)3Íso  assignados,  convencidos  da  ponderosa  natureza 
ds  presentes  circumstancias,  e  da  importância  que  as  po- 
tedas  devem  dar  à  prompta  conclusão  da  negociação,  se 
fÈaiaío  de  impedir  os  seus  proKressos,  fazendo  da  sua 
iMeDovaí  reclamações  contra  a  França;  porém,  julgando 
QM  v  auiãcios  pecuniários,  (jue  se  hão  de  seguir  d'aquella 
polndi,  devem  ser  destinados  não  somente  a  pagar  as 
dnpeiís  da  fíuerra,  mas  também  a  reembolsar  cada  uma 
das  pol«rK:ia5  idliadas  dos  preparativos  e  despezas.  que  os 
recentes  téem  causado,  elles  reclamam  da 
;a  real.  o  principe  regente  de  Portugal,  o 


direito  lie  parlicipar  na  contribuição,  ijoe  se  ha  de  impor  â 
Franca ;  e  rreslas  vislas  elles  descansam  na  justiça  e  impar- 
cialidade das  altas  potencias,  a  quem  dirigem  as  suas  recla- 
mações. 

Os  abaixo  assígnados,  no  momento  em  que  se  soube  em 
Vienna  da  fugida  de  Napoleão  Buonapartc,  interpretando  as 
intenções  do  seu  augusto  soberano,  e  convencidos  da  Torça 
moral,  que  produziria  a  intima  e  immediata  união  de  todas 
as  potencias,  assignaram  sem  hesitação  as  declarações  de  13 
de  março  e  1'i  de  maio;  e  por  consequência  desde  aquellfi 
momento,  em  nome  da  sua  alta  còrle,  entraram  era  obriga- 
ções as  mais  sotemnes.  Seguindo  constantemente  a  mesma 
linlia  de  comportamento,  os  abaixo  assígnados  foram  os  pri- 
meiros, que  accederam  formalmente  ao  tratado  de  alliança  de 
25  de  março;  elles  o  commnnicaram  ímmediatamenle  á  re- 
gência de  Portugal,  que  in  continente  fez  todos  os  prepara- 
tivos necessários  para  põr  o  esercito  em  pé  de  gaerra ;  e  se 
aquelle  exercito  não  linba  entrado  em  campo  ao  momeoto 
em  que  terminaram  as  hostilidades,  isto  só  se  pôde  atlribuir 
i  assignalada  vicloria,  que  tão  repentinamente  poz  Gm  á 
guerra,  e  ã  distancia  em  que  se  acha  o  soberano  de  Portugal, 
sem  cuja  sancçâo  era  evidentemente  ímpossivel  que  um  go- 
verno delegado  podesse  tomar  sobre  si  a  responsabilidade 
de  mandar  marchar  troi>as  para  fora  do  reino,  em  execação 
de  om  tntado  ainda  nlo  ratificado.  Elsla  circumstaucia  pob  Dão 
podia  annullar,  ou  affeclar  era  grau  algum  o  direito  qae  re- 
clamam os  abaixo  assigoadcks,  de  srrrm  mnsidenidiis  e  trata- 
dos como  todos  os  onItos  nmifrFCkt  da  aOtanra,  porquanto 
Portuga]  estava  promplo  da  sua  parte  para  executar  todo 
qniulo  d'elle  se  p<^ia  legitiimuienle  esperar:  e  as  de^iezas 
ocasionadas  pelos  prepantiTos  da  guen^i.  r  stwt  OHxitío  de 
atfum  stéaH»  wfnMjwre.  Rkes  devem  ser  pagas  pela  missi 
desliuda  a  esus  iodMMúsa(ae& 

Se  se  d«9eia  adoptar  a  base  de  aSo  adniltir  à  participação 
lia  cúotributçio  stntio  iniicaineale  Kt  ]M>leai.'ias.  que  loourm 
p«rte  activa  xa  guerra,  este  príDd{uo  Dt\s  le^^na  demasiado 
loB^.  Cada  una  das  poMMãa$  aHiadas  Imi  mifaistiountíh- 


I  iDCDle  preenchidos  os  deveres  a  que  se  obrigou,  e  contrí- 
[  baido  para  o  feliz  exilo  (Vaquella  gnerra,  mais  ou  menos 
9ciiTain«Qie,  segundo  as  suas  posições;  porém,  ao  mesmo 
icDipo  os  exércitos  russiano,  austríaco,  sardo,  ele,  n3o  po- 
ilenm  chegar  ao  ilieairo  da  guerra,  senSo  depois  de  estar 
ileciílidu  o  sen  resultado :  o  contiiigeDte  dÍDamarqaez  ape- 
nas lialu  passado  as  suas  fronteiras,  quando  cessaram  as 
boílilidades.  Portugal,  collocado  politica  e  geographíca- 
meok  em  uma  posição  ainda  mais  distante,  nSo  podia 
deiísT  de  ser  n'estas  circumsiancias  o  altímo  que '  che- 
gasse. Porém,  inquesiionaveimente.  se  os  acasos  da  guerra 
liTessem  sido  desfavoráveis,  ellu  se  teria  apresentado, 
pteencbendo  os  seus  ajustes,  exposto  a  submetter-se  a  lo- 
dos os  ioconvenicoies,  sem  que  se  podesse  queiíar,  ou  alie* 
grcoma  sua  involuntária  inactividade.  Não  é  justo  que, 
bmdo  elle  neste  caso  de  ter  a  parle  nas  desgraças,  tenha 
^nn  o  direito  de  reclamar  as  indemnisacões,  que  cabem  á 
Hu  partilha? 

(h  abaiio  assignados,  se  Utm  alé  aqui  limitado  a  conside- 
rar a  questão  debaixo  do  ponio  de  ^sta  da  nllima  guerra, 
ponjne  elles  suppõem  que  se  poderia  ter  traçado  a  regra  de 
fim  admittii-  outras  reclamações.  Não  seria  próprio,  porém, 
prestar  alguma  attençào,  a  respeito  de  Portugal,  aos  aconte- 
cinieDtos  anteriores  a  181S,  e  se,  pondo  de  parle  os  exem- 
plos, se  deseja  estabelecer  como  principio,  que  as  indemni- 
S3{Õ6S  eiigidas  da  França  não  lêem  outro  objecto  mais  do  que 
satisfazer  as  despezas  da  ultima  guerra?  Não  seria  justo, 
pelo  menos,  que  as  objecções  que  se  podem  fazer  ás  recla- 
Bia(ões  de  Portugal  n'este  ponto  de  vista,  fossem  conlraba- 
lantadas  por  tantas  outras  rasões  incontestáveis,  que  elle  po- 
da aBegar  a  seu  favor? 

A  Fnaça  extorquiu  de  Portugal  nos  annos  de  1801  e  1804 
3  soauDi  de  40  milhões  de  francos  para  lhe  conceder  trata- 
dos de  paz,  que  immediatamente  violou.  Os  exércitos  fran- 
cezes  íDvadiram  três  vezes  Portugal,  e  commeiíeram  ali  as 
devastações  e  horrores,  que  lodo  o  mundo  sabe.  A  nação  por- 
lapeza  susleotou  por  seis  annos  uma  guerra  desproporcío- 


nmla  ãs  suus  forçaã  para  SU3  própria  independência,  assim 
coma  para  a  da  Europa.  No  lim  da  guerra  achou-se  o  eier- 
cilo  portuguez  no  ceulro  da  Fran<;.a,  tendo  constantemeole 
parlicipado  em  todas  as  Tortunas  do  exercito  ioglez.  E  com- 
tudo,  na  conclusão  da  paz,  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 
de  Ptirlugai,  loi  qttasi  o  único  dosalliados  que  não  recebea 
augmento  de  território',  que  não  recebeu  indemnisações, 
nem  vantagens,  e  se  viu  situado  por  tal  maneiía,  (]ue  atê  foÍ 
obrigado  a  restituir  á  França  a  colónia  de  Cayenna.  que  por 
tantas  ras(3es  desejava  leter. 

Taes  são  alguns  dos  títulos  que  Portugal  podia  ailegara 
seu  favor;  e  os  abaixo  assignados  se  lisonjeiam  de  que  ot 
augustos  soberanos,  agora  juntos  em  Paris,  apreciarão  toda 
a  sua  validade,  e  sentirão  quão  árduo  seria  excluir  Porlugal 
de  toda  a  participação  nas  contribuições,  que  se  exigem  d 
França.  As  vantagens,  alem  disto,  que  resultariam  ás  outras 
potencias  d'eãta  exclusão  seriam  de  mui  pequena  moota, 
porque  admittindo-se  a  esta  participação  sómeole  as  pot^i* 
cias  que  accederam  formalaieute  ao  tratado  de  25  de  março, 
e  que  téem  tropas  em  França,  a  exclusão  se  limitaria  a  Porlo* 
gal  e  Díuamarc-a. 

Os  abaixo  nssiguados  se  aproveitam  d'esta  occasião  para 
r«Mvar  a  suas  altezas  e  excellcncias  as  seguranças  da  soa  alta 
coDSÍderação.  =  íAssignadus)  Conde  <lc  htltivtía  =  D.  Joa- 
fimn  ídfro  da  Siict&a. —?Mns.  23  (te  setembro  de  181S. 


*  NiB  M  ■■«  toM  •*  mmmi  «talo  tu  •{■r  wuta  uttes  da 
|MRK  r^V»  M  vn  «b  «ifMMta,  |M>&M  a  pn(a  c  cooura  de  Oli. 
«Mf^  ifcMiliMfc.  «MM  w  vii^  prta  GnMMMitt.  ^m  at  Msbe  tor 
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IlaU  Airigiila  ptio  funilt-  de  [■alnirlU  ao  murqurz  Uelirsln,  rm  'J  de 
naieBbra  4t  i809,  rerlamanilo  »  reslilairáo  de  OHieucn,  como 
romfrofinio  da  «ntradn  do  cierciti)  luito-brilMnoiíi)  em  llfs|iHiilii 
fv»  I  ltl)«rtir  dii&  rranrrzes 


L«  sousâigné,  envoyê  exlraordinalre  et  oiiníslre  plénípo- 
leniiaire  lie  son  altesse  royal,  le  pririce  régeiíl  de  Portugal, 
premi  ta  liberto  de  rembitre  par  écrjt  sous  les  yeux  de 
í.H"*  aa  momenl  de  soiit  dépiut,  qiielques  unes  des  ques- 
lionsqu'ÍI  i  eu  l'linntíur  de  lui  somneltre  verbalement  dana 
pluEiears  conrúr^tnces.  Lintêrét  ijuu  sa  majeslé  brilannique 
prend  aa  bien-être  du  Portugal,  el  que  v.  ex"  elle  mème  a  si 
[orbnneut  lémoigné  au  soussignè,  lui  donuent  Tassurance  que 
teiréponses  qu'eUe  voudra  bien  faire  k  ses  questions  seront 
olqnèes  sur  la  parfaite  connaissance  de  ce  quí  convient  le 
plusaux  JQléréts  bien  entcndus  du  Portugal. 

V.ei"connait  les  (Jemaades  ijue  le  gouvernemenl  espagnol 
1  fittes  30  soussignè  de  la  coopératioo  d'ua  corps  porliigais 
de  IÍ:OUO  tiommes,  et  la  rêponse  quil  y  a  Tait  conforme  aux 
fiens  intimes  qui  unissent  les  gouvernements  porlugais  et 
inalais.  V.  e.i'"'  connaít  également  quelies  soDl  les  instructions 
lae  le  soussignè  a  recues  de  son  gouvernemenl,  relativement 
ilaproposition  íi  faire  d'uii  trailédans  lequel  son  altesse  royal 
désirerait  pusilivemenl  qu'oQ  pui  inserer  la  restilulion  de  la 
"illeeldu  territoire  troiivença  ii  la  monarchte  portugaise. 

Cesl  d'après  ces  donnès  que  le  soussignè  croit  devoir  re- 
prísenler  à  v.  ex"  ce  qui  suit:  1",  qu'en  cas  que  Tarmée  an- 
gtiisedoive  ã  nne  épo(|ue  quelconque  agir  hoslilement  en 
Espagne  contre  les  français  il  est  probable  que  Tarmée  por- 
•nfsise  devra  agir  aussi  en  combinaison  avec  elie.  Comme  ce- 
pndant  il  est  à  croire  qu'aucune des deux  armèes  uagiraieot 
'Msavoir  prèalablement  conciu  avec  le  gouvernenient  espa- 
ínui  une  convention  pour  assurer  au  moins  tout  ce  qui  lient 


aiix  siibsislaDces  et  aux  Iransporls  do  rarniée,  le  soussigaé 
pense  qu'il  serait  convenable  que  celle  convenlion  fíit  faite 
sép:irémenl  pour  ce  qui  tleol  à  rarmée  portugaisc,  afia 
qu'cn  aucun  lemps  le  gouvcrDemenl  espagool  ne  puisse  se 
croire  exempt  de  toDte  obligalion  envers  le  gouverneraenl. 
portugais,  et  atlribiter  Tassislance  de  cette  armêe  uniquemeul 
à  aiie  suite  de  la  llaíson  du  Portugal  avec  TAngleterre. 

Le  soussigné  pensait  en  second  lieu  que  la  circonslanc» 
dans  laquello  on  traiterail  celle  convenlion  pourrait  ètre  I& 
pluà  favorable  pour  proposer  on  inême  lemps  un  trailé  d'ai- 
liancc.  stir  des  bases  exlrèmement  gêoéraies,  el  il  croit  qw 
la  reslílulion  d'OIÍveni;a.  si  celle  allíance  élail  proposée 
nionent  de  faire  agir  les  armOes.  el  avec  Tappui  de  l'Ang!e* 
Icrre.  cprouverail  alors  moins  de  difficallés  qu'en  loul  autrt 
lemps.  Une  expèrieDce  assez  recente  a  proufè  au  Portngi 
qu'íl  avail  clè  trop  confiant  en  accordant  sãos  t  élre  positi* 
vemenl  obligé  par  les  irailès,  des  secours  à  une  puissanca 
qni  bienlât  aprés  Ta  laissé  seul  en  bulte  aui  dangers  de  la 
giierre.  Et  la  perte  roènie  d'0livenC3.  ea  a  èté  par  la  suit«  di 
des  K-sultats. 

1^  soussigné  n'ose  pas  s'é{endre  d'anDtage  sor  des  coosi- 
dèralioDS  qu'il  snESt  d«  piv^enlcr  à  v.  ex™  pour  qa'etle  les 
saísisse  en  eotier.  Et  il  profile  de  cette  occa^on,  etc.  Cadiz, 
9  wynmbn  1809.— A  s.  ejt"  le  marquis  de  Wellesley.=! 
D.IPeéndcSmMtHeltteím. 
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Ifaarii  afrwmtah  M  nainssi  ir  lia 
Mkrr  a  ndiiti*  At  4lh  •  Mtrtkii»  t»  Min 

NaSMmiW  IT91 1 I7M,  enttv  *  llrpiihi  <  a  ftmBiil 
hwtii)^  (ixwciM  à  pnoK-tra  on  carpo  anilíar  de  tn^tsí] 
«■p  OMfcncè»  Anata  fts  Ans  twjpwins  sobreditas  fotl 


ga\,  e  aLé  sem  Ifie  dar  parle  ila  negociação,  que 
Alcodia.  enlão  primeiro  ministro,  quo  recebeu 
ião  o  titulo  de  priocipe  da  Paz,  conduziu  até  ao 
do  véu  do  mais  profundo  myslerio.  Foi  então, 
nte  pelo  íaclo  do  soccorro  prestado  á  liespanhn, 
a  se  considerou  no  estado  de  guerra  com  Porlu- 
íntão  atè  18í)l  fez  a  curte  de  Portugal  varias  ten- 
clDOsas  para  concluir  paz  com  a  França,  e  se  o 
trtaguez  não  foi  desde  aquella  epoclia  atacado 
ítos  republicanos,  elle  não  deve  isso  senão  a  sua 
igrapbica,  que  não  deixa  entre  os  dois  estados 
I  de  contacto. 

o  em  ISOt  o  ministro  que  dirigia  o  gabinete  de  , 
^do  pelas  instigações  do  primeiro  cônsul  da 
idiu  com  um  exercito  licspanlioi  as  fronteiras  de 
m  nenbum  motivo  fundado,  nem  appareucia  de 
Imente  para  o  obrigar  a  seguir  o  seu  syslema  na 

I,  que  eite  então  fazia  contra  a  Inglaterra, 
te  a  paz  de  Amiens,  e  o  (ralado  de  Badajoz,  que 
r  quasi  simultaneamente,  pozeram  lim  pelo  mo- 
la lucta  desigual;  mas  o  principe  da  Paz,  que 
ra  03  exércitos  da  tiespanba,  se  teria  recusado  a 
!d3o  tivesse  consentido  cm  deixar-lbe  alguns  iro- 
euas  suppostas  victorias,  e  neste  caso  necessário 
á  cessão  de  Olivença.  Seria  inútil  lembrar  aqui 
DD  a  Portugal,  desde  1801  atè  1807,  o  manter  a 


I>3 


ainda  então  dirigido  pelo  mesmo  ministro,  e  que  se  acli 
a  respeito  de  Portugal,  em  profunda  paz,  concluiu  s 
mente  com  o  imperador  Napoleão  o  iralailo  de  FontaineU 
pelo  qual  Portugal  devia  ser  dividido  em  três  porções, 
casa  real  de  Bragança  desthronada.  Esta  segunda  glM 
sem  provocoção,  e  de  que  se  procuraria  em  vSo  achar 
exemplo  na  historia.  íi5o  tinha  outro  pretexto  appareole 
não  o  famoso  syslema  continental. 

Foi  portanto  Portugal  invadido  ainda  pelos  exércitos  o 
binados,  francez  e  hespnnhol.  Felizmente  aresoluçiofl 
e  intrépida,  que  tomou  sua  alteza  real,  o  príncipe  regeolf 
Portugal,  de  transferir  momeotaneamenie  a  sede  da  suai 
narchia  para  a  America,  o  salvou  assim  com  toda  a  s 
mília,  de  cair  nas  mãos  de  Napoleão,  despertou  até  os  D 
mos  povos  da  Hespanlia,  e  foi  talvez  o  primeiro  signal 
todos  os  grandes  acontecimentos,  que  se  tem  passado 
pois. 

Entretanto,  depois  que  a  scena  de  traições,  que  se  paa 
em  Bayonna,  poz  o  governo  de  Hespanlia  fora  do  estadc 
poder  obrar,  e  que  a  nação  hespanhola,  por  um  movjoK 
nobre  e  unanime,  mostrou  a  resolução  de  resistir  ao  JB 
que  se  ilic  queria  impor;  os  porluguezes,  uniram  imneil 
lamente  os  seus  esforços  e  os  seus  exércitos  aos  de  H 
nha,  c  passaram  (sem  que  tenha  ainda  ei-isttdo  enlrt  d 
estados  ali  o-)  dia  de  hoje  venhtim  traladn  de  alliança,  a 
sequpr  de  paz),  de  um  verdadeiro  e  legitimo  estado  de  gi 
e  nada  se  poderá  dizer  a  este  respeito,  que  n3o  fique  abi 
da  simples  enumeração  do  facto.  Não  houve  batalha  ganh 
pelo  illustre  duque  de  Wellington,  que  não  custasse  saD| 
portuguez.  As  praças  mais  fortes  da  Hespanlia,  Ciudadl 
drigo,  Badajoz,  S.  Sebastião,  foram  tomadas  de  assalto  p 
tropas  porluguezas  unidas  ás  brilannicas-  Por  ellas  ft 
PjTenéus  defendidos  e  franqueados.  A  mesma  01iveo( 
duas  vezes  tomada  aos  francezes  por  estas  tropas,  e  c 
mente  se  o  governo  de  Portugal  não  creu  então  que  ds 
conservar  a  sua  posse,  devo  allribuir-se  este  comportaoM 
a  um  excesso  de  boa  fé  pouco  cflmmum,  e  ao  desejo  c 


laadqiitYír  anies  como  um  penhor  de  alliaoça  e  ami- 
I  parle  da  Hespanlia,  do  que  pelos  acontecimentos 
8  da  tnietra. 

Omu<lo  de  Badajoz,  único  titulo  de  que  a  Hespanlia  se 
\)«M\e  valer  para  conservar  a  posse  de  Olivença,  foi  violado  e 
rompido  pelo  se»  mesmo  governo  ao  tempo  da  sua  a^gressão 
conin  I\»'la[!al  em  1807.  Logo  esle  tratado  não  existe,  se- 
piFnÍJ  OS  príncipios  reconhecidos  do  direito  publico ;  e  Por- 
lujjí  requer,  vistas  todas  as  cireumstancias  que  o  precede- 
rm,  e  se  lhe  seguiram,  tomar  a  entrar  na  posse  d'aq»illo, 
íjae  fjelú  dilo  tratado  tinha  sido  desmembrado  da  monarchta. 
Naepocha  das  negociações  do  ultimo  tratado  de  Paris,  o 
tonile  do  Funchal,  plenipotenciário  de  Portugal,  não  deisou 
ãe  reclinur  a  restituição  de  Olivença,  mas  a  observação  que 
se  lhe  ÍMcnlão,  de  que  este  tratado  não  podia  nomprehender 
ODins  estipulações,  sen3o  as  que  diziam  respeito  immediala- 
neflle  à  França ;  e  que  por  consequência  o  negocio  de  Oli- 
Tença  se  devia  differir  até  ao  congresso  geral,  o  obrigou  a 
Hispeoder  os  seus  procedimentos,  e  a  contentar-se  com  uma 
declíraçâo  a  esle  respeito,  que  foi  coramunicada  por  elle  an- 
te«  da  assignatura  do  tratado  a  todos  os  plenipotenciários 
il.i?  potencias  que  o  assignaram  logo,  em  rasão  e  por  falta  de 
reOeiSo  D'esta8  circumslancias,  que  se  tem  pretendido  que  o 
ne^io  de  Olivença  estava  fora  do  poder  do  congresso,  por 
nio  ter  sido  indicado  no  tratada  de  Paris.  Nós  acabamos  de 
apor  que  elle  tinha  entrado  nas  negociações  que  o  precede- 
nm:  e  alem  d'isto  nós  nSo  vemos  por  que  se  podesse  dizer  - 
qne  DO  congresso  de  Víenna  se  deviam  abster  de  tratar  senão 
ios  negócios  que  tivessem  sido  indicados  no  tratado  de  Pa- 
m;  e  n3o  se  pôde  duvidar  qae  a  situação  actual  em  que  se 
xtoi  reciprocamente  a  Hespanha  e  Portugal,  sem  nenhum 
tTMiíipie  as  ligue,  não  as  ponha  no  caso  de  admiltir  a  in- 
lenai^  de  todas  as  cArtes,  que  na  epocha  do  tratado  de 
1^  pmnelteram  otQcialmente  aos  plenipotenciários  de 
Portogal  os  seus  bons  officios  a  esle  respeito. 

Ha  mil  rasões,  que  se  poderiam  allegar  ainda ;  mas  esta 
brere  eiposiçSo  bastará  talvez  para  aclarar  o  estado  da  quês- 


lio.  o  único  argumento  que  se  lem  usado  para  demonstr» 
que  Olivença  era  de  alguma  utilidade  á  Ilespaniia,  isto  é,  ( 
evitar  o  contrabando  entre  os  dois  paizes,  não  pôde  ser  oiaii 
fútil,  considerando-se  a  extensão  das  suas  fronteiras,  e  a  nul 
lidade  dos  obstáculos  locaes  para  impedir  este  coutrabandOi 
Espera-se  pois,  que  se  tem  conseguido  demonstrar; 

1."  Que  o  motivo  principal  por  que  Portugal  se  achou  em* 
penhado  na  guern  contra  a  França  foi  o  soccorro  dado  i 
Hespanba. 

2."  Que  a  guerra  empreliendida  em  1801  contra  PorlugaJ, 
e  que  terminou  pela  cessão  de  Olivença,  não  era  por  consft 
quencia  nem  justa,  nem  provocada, 

3."  Que  o  tratado  de  Fontainebleau,  e  a  invasão  de  Porlu^ 
gal  em  180",  tendo  rompido  o  tratado  de  Badajoz,  annuUoQ 
o  único  titulo,  em  rasão  do  qual  Olivença  pertencia  á  fíe&i 
panha. 

4."  Que  as  duas  nações,  hespanhola  e  porlugueza,  tendo 
reunido  os  seus  esforços  durante  cinco  annos  na  mais  im- 
portante das  luctas,  deviam  desejar  apagar  até  os  menores 
traços  do  syslema  revolucionário  que  as  tinha  desunido,  6 
que  por  pouco  as  não  perdeu  ambas. 

5.**  Que  a  posse  de  Olivença  não  é  para  a  Hespanba  de  al- 
guma utilidade  real,  e  que  a  reclamação  que  fez  Portugal  ao 
lempo  do  tratado  de  Paris,  a  cessão  de  Guyanoa,  a  qae 
acquiesceu  para  contribuir  ao  restabelecimento  da  paz  ge-^ 
ral,  e  a  promessa  official  que  elle  recebeu  n'aquella  occasião 
dos  bons  ofiicios  de  todas  as  potencias  que  assignaram  o  tra- 
tado, o  auctorisam  a  crer,  que  este  negocio  eslá  totalmente 
no  poder  da  mediação  do  congresso.  Depois  de  todas  estas 
observações,  que  ficam  expostas,  não  pode  deixar  de  se  es- 
perar que  o  governo  de  Hespanba  se  prestará  de  boa  von- 
tade a  destniir  esla  ultima  lembrança  de  contendas,  que  uão 
deviam  ter  jamais  existido,  e  que  sua  magestade  catholica 
dará  com  isso  o  penhor  mais  solemne  de  todos  os  sentimen- 
tos, que  devem  unir  para  sempre  as  duas  nações  vizinlias. 

Vienna,  13  de  novembro  de  Í8ií. 
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DOCUMENTO  N."  12 

(Citado  a  pag.  140) 

ItoU  lidai  k  D.  Pedro  GeTtllos  to  ministro  de  Portugal  em  Madrid 
acerca  da  restituição  de  OliTcnça 

Seoliormeo.  —  Para  negociar  no  congresso,  que  n'elle  se 
delibere  sobre  a  cessão  de  Olivença  e  seu  território  á  coroa 
de  Portugal,  é  preciso  suppor-se  uma  de  duas  cousas,  ou  que 
o  assumpto  não  é  exclusivamente  dependente  do  arbítrio  e 
TOQtade  de  el-rei,  ou  que  o  peso  doesta  praça  com  seu  terri- 
tório è  tal,  que  convenha  tratar  esta  dependência  para  o  ar* 
raujo  do  equilibrio  da  Europa.  Occupar-me-hei  da  primeira 
sopposição,  porque  a  segunda  por  nenhum  principio  pode 
ser  objecto  das  discussões  acerca  do  equilíbrio  das  potencias 
da  Europa. 

A  historia  documentada  da  guerra  de  {801  é  a  maior 
demonstração  do  perfeito  domínio  com  que  el-rei  possuo 
OtiTença  e  seu  território,  assim  como  a  prova  mais  com- 
pleta de  que  a  ingerência  dos  soberanos  do  congresso 
em  Dm  assumpto  tão  alheio  das  suas  attribuições,  é  tão 
somente  louvável  pelo  nol»re  intento  de  apagar  alé  os  me- 
nores receios  de  contestação  entre  as  potencias,  ligadas 
por  Tínculos  tão  fortes,  que  sempre  viveram  unidas,  ape- 
sar do  confliclo  de  interesses,  inevitável  entre  nações  con- 
finantes. 

Na  guerra  que  se  terminou  pelo  tratado  de  Amiens,  ado- 
ptou o  governo  portuguez  o  partido  da  neutralidade;  porém, 
tótto  pouco  escrupuloso  na  igualdade  de  attenções,  qufí  se 
dete  ler  com  os  belligeranles,  que  desde  logo  se  observou 
que  seus  portos  eram  pontos  de  espera,  e  de  ataque  dos  na- 
vios inglezes  contra  os  hespanhoes,  aos  quaes  nada  valia  o 
áagrado  do  território.  Differentes  e  vãs  foram  as  queixas  e 
reclamações  do  gabinete  hespanhol  sobre  a  notória  infracção 
das  leis  da  neutralidade.  A  todas  respondia  o  governo  portu- 
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guez  com  evasões  cavilosas,  e  para  conhecer  a  justiça  das 
primeiras,  e  a  nenhuma  salisfação  ás  segundas,  basta  con- 
sultar os  archivos  dos  dois  gabinetes,  e  particularmente  o 
mesmo  tratado  de  paz  de  Badajoz  no  seu  artigo  2.^,  em  que 
Portugal  se  obriga  a  não  dar  abrigo  hostil  em  seus  portos  aos 
navios  de  guerra  da  marinha  ingleza.  Fica  pois  aqui  provada, 
e  reconhecida  por  um  modo  o  mais  authentico  e  fldedigno  a 
justiça  da  guerra,  que  a  Hespanha  declarou  em  1801  à  coroa 
de  Portugal. 

Por  direito  de  conquista  em  tão  justa  guerra^  e  por 
cessão  do  gabinete  portuguez,  feita  em  o  artigo  3.^  do 
tratado  celebrado  em  Badajoz,  entrou  Oliveira  e  seu  ter- 
ritório no  dominio  de  el-rei.  Que  vicio  annullante  pôde 
achar-se  n'esta  adquirição,  para  desconhecer  o  principio  de 
que  o  único,  que  pôde  deliberar  sobre  esta  matéria  é  el-rei 
meu  amo  ? 

Pelo  artigo  3/',  já  citado,  se  obrigam  as  duas  potencias  a 
entregar  reciprocamente  as  conquistas,  que  se  fizessem  de- 
pois da  assignatura  do  mesmo  tratado.  Âs  que  Portugal  fez 
em  Buenos-Ayres  de  territórios  e  gados  pertencentes  a  el- 
rei,  notória  e  reconhecidamente  foram  posteriores  á  epocha 
citada.  Nesta  certeza,  e  com  tão  soiemne  apoio,  as  reclamou 
o  gabinete  hespanhol ;  porém,  o  portuguez,  ao  passo  que  re- 
conhecia a  obrigação,  serviu-se  de  todos  os  meios  para  iilu- 
dir  o  seu  cumprimento.  Á  vista  de  uma  infracção  tão  substan- 
cial, como  repetida,  se  poderá  dizer  que  Portugal  não  reno- 
vou o  estado  de  guerra,  e  que  a  Hespanha  não  teve  justo 
motivo  para  declaral-a  no  anno  de  1807? 

Não  é  o  mesmo  dizer  qne  se  Hespanha  teve  causas  justifi- 
cadas para  a  guerra,  entrou  ella  com  gosto.  É  certo  que 
muita  repugnância  lhe  teve,  conhecendo  as  fataes  consequên- 
cias de  abrigar  em  seu  seio  exércitos  de  uma  nação  empre- 
hendedora ;  porém,  a  lei  imperiosa  da  necessidade  dava  um 
novo  direito,  e  uma  nova  causa  ás  muitas,  que  o  gabinete 
portuguez  já  tinha  dado  para  o  resentimento  da  Hespanha. 
A  verdade  destas  asserções  a  encontrará  v.  s.^  aGançada  nas 
niinitas  queixas  e  reclmações,  que  devem  estar  nos  archivos 


de  I8i5.  =  (Assignado)  Pedro  CevaHos.  —  Sr.  ministro  de 
PortQgal. 
(Investigador^  folheto  de  novembro  de  1815,  pag.  97  do 

VOl.  XIV.)  * 

DOCUMENTO  N."  13 

(atado  a  pag.  142) 

GoBTeiçia  celebrada  entre  el-reí  D.  João  VI,  e  Uiz  XllII,  rei  de 
França,  para  a  restitniçio  da  Gnyenna  franceu,  e  para  a  denar- 
caçio  da  Gnyenna  portngneu,  assignada  em  Paris  aos  28  de  agosto 
de  Í8i7,  e  ratiicada  por  parte  de  Portugal  aos  2i  de  janeiro,  e 
pela  de  França  aos  iO  de  feTereiro  de  i8i8 

Prescindindo  do  preambulo,  a  parte  perceptiva  é  a  se- 
guinte : 

Artigo  1.^  Sua  magestade  fidelissima,  acbando-se  animada 
do  desejo  de  pôr  em  execução  o  artigo  107.^  do  acto  do  con- 
gresso de  Yienna»  obriga-se  a  entregar  a  sua  magestade 
cbrislianissima  no  praso  de  três  mezes,  ou  antes  se  for  pos- 
sivel,  a  Guyenna  franceza  até  ao  rio  Oyapock,  cuja  emboca- 
dura está  situada  entre  o  4.^  e  5.^  grau  de  latitude  septen- 
trional,  e  o  322.^  grau  de  longitude  a  leste  da  ilha  de  Ferro 
pelo  parallelo  de  2^  e  2i'  de  latitude  septentrional. 

Art.  2.^  Ambas  as  partes  contratantes  procederíío  imme- 
diatamente  á  nomeação  e  expedição  de  commissarios  parn 
fíxar  deQnitivamente  os  limites  das  Guyennas  portugueza  e 
franceza,  conforme  ao  sentido  preciso  do  artigo  8.^  do  tra- 
tado  de  Utrecbt,  e  ás  estipulais  do  acto  do  congresso  de 
Vienna :  os  ditos  commissarios  deverão  terminar  os  seus  tra- 
balhos no  praso  de  um  anno,  o  mais  tardar  da  data  do  dia  da 
saa  reunião  na  Guyenna.  Se«  expirado  este  termo  de  um 
anno,  os  ditos  commissarios  respectivos  não  conseguirem  vir 

1  A  precedente  nota,  elaboramos  em  tempo  uma  seTera  resposta  da 
nossa  lavra:  mas  para  n2o  renoTar.  sem  fruclo,  pijsaJos azed^mes^  en- 
teadeaos  por  melhor  nlo  publicar  afora  este  nosso  tnbalho. 


70 


DOCUIUENTO  N."  13-A 

(Citado  a  pag.  137) 

N.  Baonaparte  aox  français 

Français,  la  maio  de  Télernel  vient  de  me  précipiter  da 
faíte  des  grandeurs,  dans  la  poussière . . .  En  vain  les  bom- 
mes  prétendraient-ils  attribuer  à  lour  force,  ou  à  Ia  sagesse 
de  leurs  coDseils,  une  catastrophe  semblable;  Diea  seul  a  pa 
luí  donner  ce  caractere  imposant,  qui  a  ínopíDément  renversè 
tous  les  obslacles.  Les  prínces  de  TEurope  soDt  en  cet  instant 
Finstrument  de  Dieu,  comme  je  Taí  été  moi-même  lorsqall 
lai  a  pia  de  les  humilier. 

Cest  cette  pensée  qui  m'a  porte  a  remettre  mon  abdica- 
tion  d'un  pouvoir  dont  je  reconnais  que  TEtre  Suprema  m'a 
dépouillé,  pour  en  revêtír  une  dynastie  sur  laquelle  il  jette 
un  regard  de  cléraence. 

Mon  parti  est  irrévocablement  pris:  Jamais  je  ne  formmd 
ni  ne  seconderai  aucun  projet  tendant  à  me  ressaisir  de  fau- 
torité  à  laquelle  j'ai  solennellement  renohcé.  Je  dois  cette  dé- 
claration  au  petit  nombre  de  personnes  qui  me  sont  restées 
fidèles,  et  qui  pourraient  faire  d'inutiles  tentatives  dont  iear 
perte  serait  Tinévitable  suite. 

Le  bandeau,  belas !  trop  épais,  dont  on  avait  couvert  mes 
yeux,  est  entièrement  tombe:  je  gémis  sur  mes  fautes ;  je  me 
les  reproche  dans  Tamerlume  de  mon  coeur;  elles  m'afiBigeot 
bien  plus  profondément  encore  que  le  chátiment  terríble 
qu'elles  m'oní  attiré. 

Mais  vous,  français,  d'oú  vous  vient  cet  aveuglement  in- 
concevable,  qui  vous  porte  à  reunir  sur  ma  seule  tête  vos  ma- 
lédictions  et  votre  haine?  Suis-je  donc  le  seul  coupable! . . . 
N'ais-je  eu  ni  conseils,  ni  coopérateurs,  ni  complices ! 

Sont-ils  innocents  des  maux  que  vous  avez  soufferts,  ces 
grands,  ces  ministres  et  ce  conseil  d'état,  qui  m*entouraieDt  i 
Tenvi  de  leurs  séductions  et  de  leurs  basses  flatteries  ? . . . 

Yous  vous  plaignez  de  Tinstitution  des  droits  reunis ;  mais 
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D^eske  pas  aox  iDSidieases  cooceptions  de  français  de  Nan- 
tes qoelle  est  dae?  Ce  camaléon  politique  ne  m'a-Mi  pas  re- 
pele ceni  fois  que  le  peuple  voyait  cet  ímpôt  sans  peine, 
alteada  quil  était  favorable  au  développement  de  i*iQdustrie 
el  da  commerce  ? 

Les  magistrais  des  filies  se  plaignent  d*avoir  été  déponil- 
lésdeleors  octrois :  mais  le  décret  da  8  février  1812,  n'est*il 
]»s ioQfrage  de  ce  méme  français  et  de  Gasson  qui,  quoi- 
4BÍI  íftt  Tallié  de  ma  famille,  a  fondé  sa  fortune  sur  ma  perte 
etmadépopularíté?  Cepeodant  j^apprends  chaque  jour  que 
ces  deax  misérables  ont  soulevé  d  indignation  les  babítans  de 
Utieille  France,  aiusi  que  ceux  des  pays  que  la  valeur  fran- 
çaise  cimoD  bras  avaieot  conquis.  Mais  j'apprends  aussi  qu'ils 
soDtdeieDus  eux-mémes  Fobjet  de  Texécration  et  du  mépris 
des  pmples.  Leurs  brigandages  reçoívent  donc,  dès  ce  mo- 
meol,  teor  juste  salaire. 

Lesdroits  de  douanes  et  d'enregistrement  ont  élé,  dit-on, 
portes  à  Texcès :  mais  n'est-ce  pas  aux  inspirations  adroites 
et  Macieuses  des  Colin  et  des  Duchátel  que  j'ai  dú  ceder? 
Ooi,  tOQS  ces  hommes  et  les  Defermont,  et  les  Jaubert,  et 
lesB^aalt  et  taut  d'iautres  encore,  qui,  par  leurs  vilesadu- 
latioDs  et  leurs  pernicienx  raensonges,  cherchaient  à  arracher 
cbaqne  jour  de  mes  mains  de  nouvelles  faveurs ;  tous  ces 
iiommes  dont  rambilion  et  Ia  cupidité  étaient  insatiables, 
soDt  les  vériíables  arlisans  de  vos  malheurs  et  des  miens. 

Et  cette  conscription  íatale  qui  a  soulevé  le  monde  contre 
moi,  ne  sont-ce  pas  mes  ministres,  ne  sonl-ce  pas  les  mem- 
bres  do  mon  conseil,  qui  m'en  représenlait  sans  cesse  la  levée 
comme  n  etant  point  pénible  à mes  peuples?  Ne m'ont-ils  pas 
dil  en  propres  termes,  que  je  n'enlevais  que  le  luxe  de  la  po- 
pulatm,  et  que  Tagriculture  avait  plus  de  bras,  qu'elle  n'en 
avait  eu  sous  les  règnes  précédents.  Et  qu'elle  contribuait 
aussi  â  Taccroissement  de  la  population? 

i\'0D(-ils  pas  eu  Timpudence  de  déclarer  dans  leurs  rap- 
ports  officíeis  que  jamais  lagriculture,  rindustrie  et  le  com- 
merce ne  s' étaient  trouvés  dans  un  état  plus  prospi^re! 
Et  lesénat  m'a-t-il  fait  des  remontrances?  Loin  de-là,  ne 
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m'ont-iIs  pas  accordé  souveot  plus  que  je  ne  demandais. 
Tout  les  rapports  qui  m'étaieDt  faits  tendaient  si  fort  à  m^a- 
veugler  sur  Télat  réel  de  la  France,  que  je  dus  regarder 
comme  des  factieux  les  membres  du  corps  législatif,  lors- 
quHs  eureni,  pour  la  première  fois,  le  courage  de  me  faire 
eutendre  le  langage  de  la  véríté? 

Si  la  respoQsabilíté  n'est  pas  une  chimère,  quclle  íodigDa- 
tiou,  quel  châtimeot  ne  méritent-íls  pas  ces  hommes  qui,  en 
m*entraínant  à  ma  perte,  ont  placé  la  France  au  bord  de 
Tabime  qui  Teut  engloutie  à  jamais,  si  la  Provídence  n*eúl 
pas  fait  intervenir  sa  puissante  médíation ! 

Que  cetle  responsabilitè  les  attaigne  moralement  du  moins 
ces  pervers,  que  je  viens  de  vous  signaler,  et  ceux  que  vous 
désignera  Topinion  publique,  qui  toujours  esl  équitable,  lors* 
qu  elle  est  abandonnée  à  elle-méme. 

Français,  les  bommes  qui,  après  une  telle  conduíte,  se 
sont  empressés  à  m'abandonner  et  à  reconnaitre  le  gouver- 
nement  qui  me  succède,  ceux  qui,  non  contenls  de  cette  lá- 
cbeté,  ont  encore  la bassesse  et  laudace  de  réclamer,  ou  de 
s*assurer  eux-mèmes  des  emplois  et  leurs  dignilés  pour  eux 
et  leurs  successeurs,  sans  même  daigner  songer  aux  bravas, 
qui  ont  verse  leur  sang  pour  la  patrie,  queile  conQance  peu- 
vent-ils  inspirer  aux  gouvernanls?  Que  peuvent  en  atlendre 
les  gouvernés,  si  cen'est  les  fruits  empoisonnés,  que  portent 
nécessairement  la  cupidité,  Tambition  et  la  perfidie!  Ma  con- 
science  vous  donne  cet  avis;  recueillez-le  pour  volre  bien  et 
celui  de  la  génération  qui  vous  jugera  bientôt  aussi  sévére- 
ment  que  vous  me  jugez  moi-méme. 

Français,  soyez  du  moins  équitables  dans  vos  ressenti- 
ments ;  que  je  ne  sois  point  seul  accablé  du  poids  de  votre 
haine.  Je  vous  le  declare  en  présence  de  TElernel  qui  vient 
de  me  frapper;  je  suis  coupabie,  sansdoule,  demOlre aban- 
donné  à  trop  dambilion  pour  la  gloire  et  à  des  vues  qu'il 
n'appartient  pas  au  vulgaire  de  pênétrer;  mais  ils  sont  bien 
plus  crimineis  encore  ceux  qui,  connaissant  très-bien  les  piaies 
de  rétat  et  les  maux  de  la  patrie,  ont  non  seulement  négiigé 
de  me  les  faire  connailre,  mais  encore  ont  employé  tous  les 
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DOCUMENTO  N."  14 


iDres  de  sédoclion  et  de  mensooge  pour  erapijcher  la  vérité 
f  arhver  jasqa'à  inoÍ.  =  jV.  Buonapartc. 
Umprimèà  Fonlainebleau,  avril  1814.) 

^^^^n  («ntcnt lo.  por  meio  da  qual  a  Inglilerra  (ornou  a  seu  caryo 

^^^iHiii  t  stgaran^a  de  Bnonaparte,  podeodo  cada  uma  dis  po- 

ItuiitsigBiIarias  ler  juolu  delle  um  cammissano  para  atleslar 

1  lunitleatia,  preroiialiva  que  v  conde  de  Pilmellii  eiiyiu  (am- 

bcnpin  Portugal 

W."'ees.'°''  sr.  —  Mjlord  CasUereagli  commuiiicou-me  a 
feÍJção  Jeque  tenho  a  honra  di;  enviar  copia  a  v.  ex.',  eque 
V  laoto  uais  iDleressanle,  quanto  o  siiu  conteúdo  n3o  per- 
fflille  por  agora  quo  se  publique.  Por  elle  verá  v.  ex.'  que  a 
resolução  de  enviar  liuoniiparle  para  a  ilha  de  Santa  Helena 
estideGoítivaDienle  tomada, 
íssignou-se  uma  convenção  entre  a  Gran-Bretanha,  a  Rus- 
íMi  a  Aastj-ia,  e  a  Prússia,  relativamente  á  pessoa  de  Napo- 
ião.  Sapponbo  que  será  communicada  muito  brevemente 
}  todas  as  demais  potencias.  Entretanto  posso  informar  a 
V.  ei.*  do  seu  conteúdo,  que  è  o  seguinte : 

Artigo  l.°  Napoleão  ê  declarado  prisioneiro  das  potencias 
alijadas. 

Ari.  i."  Pede-se  á  Gran-Brelanha  que  se  encarregue  de  o 
^urdar,  do  modo  que  mais  se;,'uro  e  melhor  lhe  parecer. 

Ari.  3."  A  Gran-Bretanba  acceita  esse  encargo,  e  as  des- 
peiisque  d'ahi  resultam. 

Ari.  i."  Cada  uma  das  potencias  mencionadas  poderá  ter 
um  commissario  junto  á  pessoa  de  Buonaparte,  não  para  res- 
pondur  pela  sua  custodia,  mas  para  altestur  em  certo  modo 
3  sua  existência. 
A  Franca  foi  convidada  para  acceder  á  sobredita  conven- 
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ç3o,  c  para  enviar  também,  se  quizesse,  um  commíssario. 
Mr.  de  Talleyrand  respondeu  por  uma  nota,  acceitando  o 
offerecimenlo,  e  indicando  que  se  deveria  fazer  o  mesmo 
convite  a  sua  magestade  catbolica. 

Tal  era  o  estado  doeste  negocio  ha  três  dias,  quando 
mr.  de  Humboldt  m'o  communicou.  Immediatamente  fui  ter 
com  mylord  Castlereag,  e  manifestei-lhe  quão  estranho  me 
parecia  que  sua  alteza  real,  o  principe  regente  de  Porlugal, 
nao  fosse  convidado  para  acceder  ao  sobredito  tratado.  Fiz- 
Ihe  obsen^ar  que  essa  omissão  se  tornaria  de  algum  modo 
oílensiva  no  caso  da  accessSo  da  Hespanha;  que  as  offensas 
que  sua  alteza  real  recebeu  de  Buonaparte,  a  importância  da 
cooperação  de  Portugal  na  ultima  guerra,  a  consideração  de 
que  esta  coroa  tinha  gosado  no  congresso  de  Vienna,  a  parte 
que  tivera  nas  declarações  de  i  3  de  março  e  de  12  de  maio, 
a  sua  accessão  ao  tratado  de  alliança,  etc,  eram  outras  tan- 
tas rasões  para  que  n'esta  occasião  fosse  considerada  ao  par 
das  outras  potencias  principaes.  Finalmente,  lembreí-lhe  que 
a  posição  geographica  de  Santa  Helena,  situada  entre  as  nos- 
sas colónias  da  America  e  da  África,  e  a  frequência  com  que 
as  embarcações  portuguezas  locavam  n'aquella  ilha,  torna- 
riam talvez  mais  útil  a  presença  de  um  commissario  portu- 
guez,  do  que  a  dos  commissarios  das  outras  nações. 

A  tudo  isto  respondeu  mylord,  que  não  era  praticável 
admittirem-se  commissarios  de  todas  as  potencias,  e  que  o 
governo  britannico  não  queria  formar  uma  espécie  de  con- 
gresso diplomático  junto  á  pessoa  de  Buonaparte;  que  mr.  de 
Talleyrand  insinuara,  é  verdade,  que  se  deveria  convidar  a 
Hespanha,  porém  que  nenhuma  resolução  se  havia  até  agora 
tomado  a  esse  respeito,  e  que  se  admiltissem  os  commissarios 
de  uma  ou  outra  potencia,  todas  se  julgariam  obrigadas  por 
pundonor,  a  reclamar  o  mesmo  direito.  Finalmente,  depois 
de  varias  observações  de  parte  a  parte,  tendo-lhe  eu  dito  en- 
tre outras  cousas,  que  o  enviar  um  commissario  me  parecia 
par^  nós  um  objecto  secundário,  mas  que  a  accessão  da  con- 
venção interessava  em  certo  modo  o  decoro  da  coroa  de  Por- 
tugal, encarregou-se  mylord  de  communicar  aos  seus  colle- 


^»  (oa  conferencia  das  quatro  potencias)  as  observações 
que  eu  liie  liavia  feito,  e  de  que  me  liavía  de  dar  algu- 
ns respostas  acerca  delias.  Insisti  principalnientf  para 
qoe  Dão  fizesse  n'esla  occasião  dilTerenca  entre  Hesp.iitlia  e 
Portagal. 

Faltei  também  a  D.  Pedro  Labrador  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, f  fiquei  de  acordo  com  elle  para  darmos  conjuacta- 
OMSleilgmis  passos  ofOciaes,  no  caso  de  serem  necessários. 
Mã  primeira  occasião  espero  poder  dar  conta  a  v.  ex.*  do 
muludo.  D.  Pedro  Labrador  assegurou-me  que  a  sua  corte 
declarãn  formalmente,  que  Dão  assignaria  o  tratado  de  Vien- 
fia,  eparece  que  sua  magestade,  a  senhora  infanta  D.  María 
Lniu,  nxQsoa  também  definilivamente  a  partillia.  que  pelo 
mesma  iniado  se  Uie  havia  feito. 

Nio  refiro  a  v.  es.*  as  noticias  de  França,  porque  o  encar- 
regaáo  de  negócios  de  sua  alteza  real  o  faz  exactamente,  e 
porque  lenho  continuado  a  estar  até  agora  doente,  e  recluso 
em  cama. 

Deas  gnarde  a  v.  ex."  muitos  annos.  Paris,  Í2  de  agosto 
de  !S13.— III.""'  e  ex.""'sr.marquez  de  Aguiar.=(Assignado) 
CoMdtdePalmella. 


DOCUMENTO  K."  15 


Tnlida  (■  qne  a  Grsn-Brctanba,  a  ADsIria,  a  Rassia  e  a  ProBsia 
derlaram  Napoleão  Bunnaparle  sea  prísioneiro  de  gnerri,  rom- 
nelleado  á  £nn-BrFlaD)ii  o  Giar-llie  o  lagar  da  resídeana,  c  to- 
nar a  sea  cargo  as  dcHpezas  para  tal  fiu  necessárias 

Em  nome  da  sãTiiissima  e  indiptskel  trindade. 

Napoleão  Buonaparte,  estando  em  poder  das  potencias  al- 
liadas,  suas  magestades  o  imperador  de  todas  as  Russias,  o 
rei  do  reino  unido  da  Gran-BretanUa  e  da  Irlanda,  o  impera- 
'  dor  da  Áustria,  e  o  rei  da  Prússia,  tem-se  reunido  em  virtude 
das  estipulações  do  tratado  de  alliança  de  23  de  março  de 
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18  i  5,  para  o  fim  de  tomarem  as  medidas  mais  propriísa 
tornar  impraticável  toda  a  empreza  da  sua  parte  coDtra  o  re- 
pouso da  Europa.  Sua  magestade  o  imperador  de  todas  u 
Bussias,  e  sua  magestade  o  rei  do  reino  unido  da  Gran-Br^ 
lanha  e  da  Irlanda,  tendo  em  consequência  nomeado  os  ple- 
nipotenciários para  este  effeito,  a  saber:  sua  magestade  o  in- 
perador  de  todas  as  Russias,  s.  ex/  o  cavalheiro  Roberto, 
conde  de  Nesselrode,  seu  cavalheiro  privado,  etc.;  e  soa 
magestade  britannica,  o  honradissímo  Roberto  Steward,  tíí- 
conde  de  Castlereagh,  e  cavalheiro  da  nobílissima  ordem  dl 
Jarreteira,  etc,  e  o  honradissimo  sr.  Ârthur,  duque  de  Wdl^ 
lington,  etc,  os  ditos  plenipotenciários  concordaram  nos  pon- 
tos e  artigos  seguintes : 

Artigo  1.^  Napoleão  Buonaparte  é  olhado  pelas  polaocias» 
que  assignaram  o  tratado  de  25  de  março  ultimo,  como  sei 
prisioneiro. 

Art.  2.^  A  sua  guarda  ò  especialmente  confiada  ao  goveni 
brílannico.  A  escolha  do  logar,  e  a  das  medidas  que  mellMI 
podem  assegurar  o  fim  da  presente  estipulação,  s3o  reserní^ 
das  a  sua  magestade  britannica. 

Art.  3.^  As  cortes  imperiaes  da  Rússia  e  da  Áustria,  ei 
corte  real  da  Prússia,  nomearão  os  commissarioSi  que  se  di* 
rigirão  e  residirão  no  logar  em  que  o  governo  britannioQ 
houver  designado  para  residência  de  Napoleão  Buonaparte, 
c  que  sem  estarem  encarregados  da  responsabilidade  da  sol 
guarda,  certiGcar-se-hão  da  sua  presença. 

Art.  4.^  Sua  magestade  christianissima  será  convidado,  eo 
nome  das  quatro  cortes  acima  designadas,  a  enviar  igualmenH 
um  commíssario  francez  ao  local  da  detenção  de  Napoleic 
Buonaparte. 

Art.  5.^  Sua  magestade  o  rei  do  reino  unido  da  Gran-Bre 
tanha  e  da  Irlanda,  obriga-se  ao  desempenho  das  obrigacSes 
que  para  elle  resultam  da  presente  convenção. 

Art.  6.®  A  presente  convenção  será  ratificada,  e  as  rati 
ficações  trocadas  no  termo  de  quinze  dias,  ou  antes  se  pc 
der  ser. 

Em  fé  do  que  os  respectivos  plenipotenciários  assignarai 


]  preseole  convenfiío,  e  a  sellaram  com  o  sêllo  das  suas  ar- 


Peils  em  Paris,  aos  2  de  agosto  de  1815. ^(L.  S.)  Cmdc 
<i'Níí«lrodf=(L.  S.)  Ca^rlm-<igh  =  {h.  S.)  Wellington. 


DOCUMENTO  N/  16 

(GitaiJo  ui  noU  Je  paij.  IR[) 

ftiiit  fíiln  pFlo  goTeroo  brilanaiito  an  de  Porlngal.  para  <jiic  ni)  caso 
hwrtr  it  tord  U  fllini|tun,  spja  n  lenenlc  general  sír  Jolin  llope 

Effieiísiibalilua  no  romiiiando  do  n.rrcila  parliigiiez  romo  maré- 
M  ineril 

Peloofficio  de  v.ex.*,  n."3i0,  datado  de  23  de  novembro 

<io  JBM  próximo  passado,  foi  presente  a  sua  alte/.a  real,  o 

princijie  regente  meu  senhor,  o  que  v.  es."  refere,  relativa- 

owoleaos  dois  importanlissimos  objectos,  sobre  que  v.  ex.* 

linlia  tratado  era  conferencia  com  lord  Castlereagh,  sendo  o 

primeiro  dos  ditos  objectos  o  desejo  que  aquelle  ministro 

d*esla(ío  communicou  a  v.  ex.*,  que  tinha  o  príncipe  regente 

do  reino  unido,  de  que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente 

roeu  senhor,  fizesse  constar  ao  marechal  marquez  de  Campo 

Maior  a  sua  real  vontade  de  que,  no  caso  de  morte,  moléstia. 

úD  ausência  por  qualquer  outro  motivo  do  duque  de  Vitloria 

do  exercito  alliado,  ficasse  revestido  dos  mesmos  poderes  de 

marechal  general,  que  elle  tem  no  exercito  portuguez,  o  te- 

neole  general  do  exercito  ínglez,  que  fosse  nomeado  para 

lhe  socceder,  devendo  (pelo  que  o  mesmo  ministro  d'estado 

depois  declarou  a  v.  ex."),  recair  esta  nomeação  era  sir  John 

Hope;  e  sendo  o  segundo  objecto  da  carta  de  gabinete,  que 

o  prii)ci[)e  regente  do  reino  unido  escreveria  a  sua  alteza  real 

sobre  3  sua  restituição  à  antiga  sédc  da  raonarchia  em  Purlu- 

Ral,  acrescentando  v.  es.*  que  lord  Slrangford  receberia  or- 

dtns  para  aqui  tratar  do  primeiro  objecto,  e  que  deveria 

apresentar  a  mencionada  carta  do  principe  regente  do  reino 


i. 
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DOCUMEIsTO  N.°  18 

(Citado  a  pag.  184) 

NoU  de  lord  Strangrord,  participando  ao  goferno  do  Braiíl  a  finda 
de  nma  esquadra  ingleza  para  condniir  o  prineipe  regente  i  Ev- 
ropa,  e  resposta  que  a  esta  nota  lhe  den  o  marquei  de  Aguiar 

O  muito  interesse  que  tem  a  corte  de  Londres  pela  pros- 
peridade do  reino  de  Portugal,  cuja  energia  e  heroísmo  tèem 
grandemente  contribuído  para  o  triumpho  da  causa  dos  ai- 
liados,  e  a  vontade  efficaz  que  tem  de  fazer  tudo  quanto  possa 
concorrer  para  cumprir  com  os  desejos  de  sua  alteza  real,  o 
príncipe  regente  de  Portugal,  de  quem  conhece  mui  bem  os 
sentimentos  paternaes  para  com  os  seus  fieis  vassallos  da 
Europa,  tem  feito  crer  ao  abaixo  assignado,  que  é  da  soa 
obrigação  tornar  ainda  a  tratar  do  objecto  importante  da 
volta  de  sua  alteza  real  para  Portugal.  Havendo  o  abaixo  as- 
signado constantemente  apresentado  á  sua  corte  a  persuasão 
cm  que  estava,  de  que  existia  no  coração  de  sua  alteza  real 
um  desejo  mui  vivo  de  se  aproveitar  da  primeira  occasião  fa- 
vorável para  recompensar  os  seus  valorosos  vassallos  portu- 
guezes,  por  tudo  quanto  tinham  soffrido  na  sua  ausência, 
com  o  maior  beneficio  que  lhes  podia  fazer,  isto.  é,  com  a 
presença  do  seu  adorado  soberano;  e  julgando  o  governo 
britannico  estar  já  chegado  este  momento,  procurou  imme- 
diatamente  contribuir  com  quanto  lhe  era  possível,  para  pôr 
em  execução  os  sentimentos  do  seu  aUiado.  Fez  por  conse- 
quência partir  o  contra-almirante,  o  cavalheiro  Beresford,  e 
esta  expedição  nntes  que  chegasse  a  Inglaterra  a  resposta, 
que  a  corte  do  Brazil  deu  á  nota,  que  o  abaixo  assignado  teve 
a  honra  de  dirigir  a  s.  ex.*  com  data  de  i  de  outubro  pas- 
sado. Foi  também  na  persuasão  da  força  doestes  sentimentos 
de  sua  alteza  real,  e  do  desejo  ardente  que  tem  de  se  apro- 
veitar das  circumstancias,  que  a  pacificação  geral  apresenta, 
para  tornar  a  ver  o  reino  dos  seus  augustos  antepassados, 
que  sua  alteza  real,  o  príncipe  regente  daGran-Bretanha,  di- 
rigiu a  sua  alteza  real  a  carta  inclusa,  que  o  abaixo  assignado 
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roga  1  s.  «.■  queira  ter  a  boiniade  de  entregar  a  sua  alteza 
real,  assim  como  de  receber  paru  si  a  copia  (]'ella,  que  ao 
mesmo  tempo  tem  a  Iionra  de  remelter-llie.  O  objecto  da 
eipeditio  do  cavalheiro  Oereãford,  não  tem  outro  rim  senão 
o  de  [icilitar  a  sua  alteza  real  os  meios  de  acelerar  a  sua  par- 
tida d'eslep8iz,  no  caso  de  qna  julfjue  conveniente  scrvir-se 
d'eilí.  \eni  em  caso  algum  ella  se  deve  considerar  como  uma 
ejcoll]  para  proteger  a  pessoa  sagrada  de  sua  alteza  real; 
poi^ueseus  próprios  navios  poderiam  amplamente  exercer 
ejte  Iwiiroso  emprego.  O  abaixo  assignado  n5o  pòdc  occultar 
a  s.eii.*qu3o  agradável  seria  para  a  sua  curte,  que  sua  alteza 
real,  guiado  pelo  seu  amor  para  com  a  nação  portugueza, 
que  tem  feito  tantos  sacrifícios,  e  tantas  provas  tem  dado  de 
umalealdide  mais  Jo  que  beroica,  para  defender  a  sua  cau- 
sa, julgasse  agora  conveniente  aproveilar-se  dns  meios  que 
a  corte  de  Londres  acaba  de  pôr  ;i  sua  disposição,  para  com 
elles  oiraplelar  a  felicidade  da  nação  portugueza,  acrescen- 
ttodo  a  seus  triumpbos  este  de  ver  dentro  delia  o  objecto 
mgnsto  e  querido  de  todos  os  seus  trabalhos.  Com  cffeíto, 
que  prazer  não  seria  o  de  Portugal,  e  o  do  seu  fiel  e  generoso 
alliado,  se  visse  o  restabelecimento  do  esplendor  da  antiga 
sede  <Ia  monarchia  portugueza !  E  que  satisfação  não  haveria 
emverqHe  não  faltava  membro  algum  da  gramle  família  eu- 
ifpéa,  para  celebrai' a  volta  da  paz  e  a  renovarão  da  ordem 
social!  Que  vautagem,  erofim,  não  seria  para  os  interesses  de 
saaallm  real,  como  soberano  europeu,  o  entrar  na  metró- 
pole dos  seus  estados,  antes  da  conclusão  das  negociações  im- 
pwlaDles  que  se  estão  tratando,  e  d"este  modo  obviar  todos 
K  inconvenientes,  que  a  distancia  immensa,  que  agora  separa 
Mj  alteza  real  do  tbealro  d'estas  negociações,  deve  necessa- 
riraente  causar,  não  obstante  o  muito  zelo  e  íidelidade  dos 
seos  alliados !  O  abaixo  assignado  roga  a  s.  ex."  queira  ter  a 
bondade  de  apresentar  esta  nota  a  sua  alteza  real,  e  aproveita 
esta  orcasião  para  renovar  a  s.  ex.*  a  segurança  da  sua  mais 
alta  e  respeitosa  consideração. 

Rio  de  Janeiro,  aos  2  de  janeiro  de  18l3.--={Assignado) 
Strangfwd. 
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Resposta  dada  pelo  marqnez  de  Aguiar 
&  preoedente  nota 

O  abaixo  assignado,  conselheiro  doestado,  ministro  assis- 
tenle  ao  despacho,  e  encarregado  interinamente  da  reparli- 
çiSo  dos  negócios  estrangeiros  e  da  guerra,  depois  de  ler  le- 
vado á  augusta  presença  de  sua  alteza  real,  o  principe  regente 
seu  amo,  a  nota  de  s.  ex.*  lord  Strangford,  enviado  extraor- 
dinário e  ministro  plenipotenciário  de  sua  magestade  bri- 
tannica,  com  data  de  2  do  corrente  mez,  tem  a  honra  de 
iransmittir-lhe  a  seguinte  resposta,  em  conformidade  das  o^ 
dens  que  recebeu  do  mesmo  senhor.  Contendo  a  referida 
nota  de  s.  ex.*  as  mais  sinceras  e  evidentes  demonstrações 
do  vivo  afTecto,  que  sua  alteza  real  deve  a  sua  alteza  real,  o 
principe  regente  do  reino  unido,  continuando  nos  seus  dese- 
jos de  cooperar  para  a  sua  volta  á  Europa,  n3o  pôde  o  mes- 
mo senhor  deixar  de  expressar  a  sua  gratidão,  e  tomar  como 
uma  nova  prova  d'aquella  aíleição  o  ter-se  accelerado  a  par- 
tida do  contra-almirante,  sir  John  Beresford,  para  o  acompa- 
nhar a  Lisboa.  Entra  também  em  consideração  para  os  agra- 
decimentos de  sua  alteza  real,  a  delicadeza  na  escolha  doeste 
distincto  ollicial,  tanto  em  rasão  do  seu  próprio  merecimento, 
como  por  ser  irmão  do  bravo  e  illustrc  chefe  do  exercito  de 
Portugal,  que  o  soube  conduzir  á  gloria  de  vencer  um  ini- 
migo guerreiro,  tendo  igualado  em  disciplina  as  melhores 
tropas  da  Europa.  Entre  as  disposições  que  occupam  a  mente 
de  sua  alteza  real  em  beneGcio  de  seus  estados,  nenhuma  é 
tão  importante  como  a  restituição  da  sua  real  pessoa  á  antiga 
sede  da  monarchia;  voltar  ao  seu  paiz  natal,  aonde  reinaram 
tantos  heroes  seus  ascendentes,  e  d*onde  saíram  para  as  ou- 
tras partes  do  mundo  tantos  homens,  que  se  fizeram  celebres, 
contribuindo  consideravelmente  para  a  civilisação  em  geral, 
c  para  o  augmento  das  riquezas  da  Europa,  por  meio  das 
suas  navegações,  descobertas,  conquistas,  e  estabelecimentos 
de  relações  commerciaes ;  c,  chegando  á  sua  pátria,  achar-se 
no  meio  de  um  povo  leal  ao  seu  soberano,  c  zeloso  da  honra 
nacional ;  e  ver-se  ao  mesmo  tempo  á  frente  de  um  exercito 


triamphinle,  roniposlo  de  vassallos  briosos,  que  tanlo  na  sua 
SBbmJuão  i  mais  rigorosa  disciplina  nilliiar,  como  iia  sua 
branita, !e  mostraram  dignos  descendentes  dos  antigos  por- 
tugaezes.  Similhante  espectáculo  ú  sem  duvida  o  mais  piau- 
sÍTe\  e  glwioso  que  pódc  gosar  um  imperante.  A  medida  que 
as  (orps combinadas  das  outras  potencias  da  Europa  contri- 
boíUD,  mt  a$  de  sua  Eiilcsa  real,  para  debeilnr  as  do  inimi- 
go, is  lisonjeava  o  mesmo  senlior  prngressivamente  de  se 
appnuímir  d'ac(uelia  íeiiz  epoclia  em  que  satisfizesse  os  seus 
renljileiros  desejos  de  patentear  coui  a  sua  reai  presença  o 
seoadeclo  paternal,  e  a  jusla  gratidão  de  que  o  seu  animo 
fistá  occupado  para  com  Ião  beneméritos  vassallos. 

Apesar  d" estes  constantes  sentimentos,  iSo  naturaes  ao  co- 
ra^ de  sua  alteza  real,  lem  elle  resolvido  dííTerir  por  algum 
leispaasua  retirada  para  Portugal,  persuadido  de  que  esta 
iletenDinação  è,  não  somente  ulil  e  indispensável  para  o  bem 
geni  da  monardiia,  de  que  a  Providencia  Ibe  confíou  a  di- 
recção, mas  muilo  particularmente  o  é  para  os  interesses 
dos  $em  vassallos  em  Portugal,  o  que  certamente  elles  hão 
de  recúDliecer,  em  consequência  das  providencias  que  sua 
allÈia  real  bouver  de  dar,  seja  para  a  segurança,  seja  para  a 
"  ligjção  de  interesses  entre  os  estados  que  constituem  a  mes- 
ma monarcbia.  Entretanto  espera  o  mesmo  senhor,  que  se 
restaure  completamente  a  tranquiliiilade  do  mundo,  estin- 
(í«i(Klo-se  o  resto  das  dissensões  produzidas  por  uma  revo- 
lução, CDJos  horrorosos  eíleitos  não  tem  paralielo  na  historia 
liuaana. 

Fundado  em  tSo  graves  consideraçíJes,  respondeu  sua  al- 
teia real  ás  cartas,  que  sua  alteza  real.  o  príncipe  regente  do 
nino  Doido,  Ibe  escreveu  em  SI  de  novembro  de  1813,  e  27 
dejuilio  de  1814,  e  igualmente  mandou  responder  às  notas 
de  s.  ex.*,  que  trouxeram  as  datas  de  24  de  março,  e  do  1 ." 
de  ontabrú  passado.  As  respostas  a  esta  ultima  amigável  so- 
Ucílaçlo,  que  tinba  por  objecto  o  saber  a  determinação  de 
soa  alteza  real  sobre  a  sua  regressão  a  Portugal,  foram  con- 
duzidas pelo  bergantim  inglez  Argelino,  que  o  ministro  bri- 
laonico  havia  aqui  mandado  com  esse  mesmo  destino.  Ellus 
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não  tinham,  nem  podiam  ter  chegado  a  Inglaterra,  quandõí 
sua  alteza  real  viu  com  admiração  um  oflicío  do  seu  emb» 
xador  em  Londres,  datado  de  3  de  setembro,  em  que  p 
cipa  simplesmente,  que  em  consequência  do  aviso  que  d* 
carta  recebera  o  governo  inglez,  este  se  determinava  a  iuíb 
dar  uma  esquadra,  commandada  pelo  contra-almiranle  arj 
John  Beresford,  para  acompanhar  sua  alteza  real.  Uma  noli-; 
cia  tão  inesperada  motivou  a  nota  do  abaixo  assignadoij 
s.  ex.*,  lord  Strangford,  em  data  de  15  dezembro,  reqi 
rendo  a  respeito  d'ella  alguma  elucidação.  S.  ex.^  respon 
cm  summa,  que  não  tinha  avisado  cousa  alguma  positi 
este  respeito,  mas  unicamente  participara  por  varias 
os  desejos,  que  sua  alteza  real  manifestava  de  voltar  a 
tugal.  E  ainda  que,  em  data  de  3  de  novembro,  commooi 
a  esta  corte  o  conde  do  Funchal,  que  em  conversação 
mr.  Canning,  este  lhe  dissera  que  tinha  lido  o  despacho 
mal,  em  que  s.  ex.%  lord  Strangford,  pedia  a  immediata 
tida  da  esquadra  ingleza.  Sua  alteza  real,  apesar  d*esta 
tradicção,  e  de  haver  grande  differença  entre  a  expr 
dos  seus  desejos,  e  a  declaração  da  epocha  em  que  lhe 
vem  cumpril-os,  se  persuade  que  houve  algum  mal  e 
dido,  d'onde  resultou  esta  accelerada  determinação. 

O  mesmo  senhor,  tendo  já  reconhecido  a  generosidade 
seu  antigo  e  bom  alliado,  pelas  precedentes  offertas,  fi 
mente  lhe  participou  que  asacceitaria  com  gratidão,  logo 
fixasse  a  epocha  do  seu  regresso  a  Portugal,  e  espera 
sua  alteza  real,  o  principe  regente  do  reino  unido,  fique  coih^ 
vencido  de  que  sua  alteza  real  não  a  retarda  senão  por  mofrt 
vos  ponderosos,  que  lhe  devem  inspirar  esta  prudente  e  nfr 
cessaria  disposição. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reiterari 
s.  ex.%  lord  Strangford,  os  protestos  da  sua  particular  es& 
ma, --^Marquez  de  Aguiar.  —  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  12 
de  janeiro  de  1815. 


DOCUMENTO  N.»  19 


I.  IKS) 


'nUãpa  notamrnlc  o  marijiiez  d<^  Agiiíar  n  lord  Slramjrord,  que  oSíi 
«bsbfltt  >  fbfgada  ao  Kio  de  Jam-iro  da  esrjtiadra  ingirza  para  o 
Xruiftrlt  it  soa  a\lna  real  para  a  Europa,  o  mesinn  seabor  per- 
âiU  fB  c«iitÍDQar  a  roasenar-se  nu  Itrazíl 

Sobra  á  real  preseoca  do  príncipe  regeiiLe,  meu  senlior. 
BOlBcio  de  v.e\.',  datado  de  3  de  setembro,  com  o  n."  616. 
POT  primeira  e  segunda  via.  no  qtial  v.  cx.*  participa  que. 
*m  canseqoencia  do  aviso  que  esse  governo  recebeu  de  sua 
aliei»  m\.  o  príncipe  regente  meu  senhor,  desejava  que  a 
esquadra  ingieza,  que  o  ha  de  escoltar,  Tosse  logo  expedida. 
e  Uie  dissera  lord  Liverpool,  que  iam  dar  essa  ordem  im- 
raediaiatncnte,  e  que  apesar  de  lhe  ser  pedido  o  almirante 
G.  Moore  para  a  commindar,  não  se  atreviam  a  alterar  a  no- 
DMçJojã  feita  e  avisada  de  sir  John  liuresFord. 

Anleriurmenle,  no  ollicio  n."  603,  com  dala  de  30  de  julho. 
referiu  t.  ex.'  tudo  quanto  tinha  passado  n'essa  corte,  respe- 
ctivamente à  partida  de  sua  alteza  real  para  Portugal ;  e  pelo 
tirigue  que  o  trouxe,  mandou  sua  alteza  real  intimar  a  v.  es.* 
3  Soa  real  vontade,  e  respondeu  a  sua  alteza  real,  o  príncipe 
i^Dte  do  reino  unido,  agradecendo  a  nova  demonstração 
qnellieiíava  do  seu  alTecto,  e  participando-lhe  quenàojul- 
gira  dever  ainda  restituir-se  á  sua  antiga  residência.  Á  vista 
pois  do  que  se  havia  passado  sobre  este  assumpto,  admirou- 
se  justamente  sua  alteza  real  da  inesperada  deliberação  d'esse 
poiemo,  que  v.  ex.*  participa  no  ultimo  dos  seus  citados 
da  qual  não  podem  deixar  de  resultar  oEfeitos  des- 
agradáveis: e  me  ordenou  que,  sem  perda  de  tempo,  diri- 
gisse a  lord  Slrangíord  a  nota  de  que  remetto  copia  a  v.  ex.*, 
Kim  como  da  resposta  que  elle  me  deu. 

Deos  guarde  a  v.  ex."  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  19 
-Para  O  coada 
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P,  S.  Acaba  de  chegar  a  esle  porto  no  dia  28  d'este  mez 
o  almirante  Beresford,  que  no  dia  seguinte  foi  apresentado 
a  sua  alteza  real  por  lord  Strangford;  nada  porém  consta  de 
positivo  sobre  o  objecto  da  sua  missão,  dizendo-se  apenas 
vagamente,  que  ella  não  é  para  substituir  o  almirante  Dixon» 
Lord  Strangford  annunciou  ter  algumas  communicações  que 
fazer  por  esta  occasião ;  mas  por  ora  nada  tem  dirigido  a  esta 
secretaria  d  estado. 


DOCUMENTO  N.°  20 

(Citado  na  nota  de  pag.  190) 

O  governo  do  Braiil  declara  suballernas  as  runcções  dos  gofenado* 
res  do  reino  em  Portugal,  cohíbindo-l&es  a  usurpação  do  poder 
que  arbitrariamente  haviam  assumido 

Muitos  indivíduos  houve  que  condemnaram  nos  governa- 
dores do  reino  as  suas  aspirações  a  exercitarem  todos  os  di- 
reitos magestaticos  de  que  falia  a  carta  de  lei  de  23  de  no- 
vembro de  167i,  considerando-se  no  mesmo  caso  em  que 
estava  o  príncipe  regente,  pelo  impedimento  de  sua  augusta 
mãe.  Pelo  teor  do  decreto  de  26  de  novembro  de  1807,  e 
instrucções  aelle  annexas,  as  funcções  dos  governadores 
pelo  príncipe  regente  nomeados,  eram  de  um  caracter  subal- 
terno ás  d'aquelle  governo,  em  que  residia  a  soberania,  sendo 
portanto  da  mesma  natureza  da  dos  vice-reis,  governadores 
e  capitães  generaes  das  colónias,'  emquanto  a  sede  do  go- 
verno se  achava  na  Europa.  Em  consequência  pois  d*aquelle 
decreto  e  instrucções,  os  governadores  nomeados  deram  as 
suas  providencias  e  ordens,  expedindo  avisos  e  editaes»  que 
se  passavam  em  seu  nome,  e  eram  assignados  pelos  seus 
respectivos  secretários.  Não  fízeram  alvarás,  cartas  de  lei, 
cartas  regias,  ou  decretos,  deixando  assim  de  tomar  os  exte- 
riores da  soberania,  que  lhes  não  competia.  Tal  foi  a  primeira 
epocha  da  regência,  ou  anles  dos  governadores  do  reino, 
como  mais  propriamente  se  lhes  chamou,  tendo  todavia  os 


!£as  díiiK  secretários  commcuido  o  erro  de  expedirem  as 
urdens,  empregando  a  formula :  Os  governadores  do  reino,  e 
não  a  de  os  tenhores  governadores  do  reino,  visto  que  jamais 
SKrelario  sigum  espede  ordens  em  nome  d'(]uelle  com  quem 
setve.  sem  Itie  dar  o  litiiio  de  senhor,  que  a  civilidade,  a  pra- 
lica,  eoseslylos  do  reino  exigem.  Vindo  depois  o  general 
lunol,  i]oe  se  inlilulava  governador  de  Portugal,  e  em  ludo 
obrititoiDO  se  o  fosse,  tendo  ciome  do  titulo  de  governa- 
fforej (lo  reino,  de  que  usavam  os  Indivíduos  nomeados  para 
eite  csrgo  pelo  príncipe  regente,  deu-llies  a  nomeação  de 
íffluíiío  (ií  regência  nas  ordens  e  decretos  qne  publicava,  e 
Ilies  encarregava  de  executar,  e  fazer  executar,  denominação 
de  que  eiles  mesmos  principiaram  a  usar,  como  se  pôde  ver 
dasgaielasde  dezembro  de  1807  a  fi-vereiro  de  1808,  ado- 
ptando jsiim  a  formula :  O  conselho  da  regência  é  servido,  ele, 
formula  com  que  elles  gantiavain  muito,  segundo  as  leis  e 
esl.Wos (Jú reino,  quando  a  Junot  parecia  que  os  abatia;  mas 
iliiul,  assumindo  o  mesmo  Junot  a  auctoridade  que  sempre 
coaipele  á  força,  dissolveu  o  tal  chamado  conselho  de  regen- 
no.  e  passou  elle  mesmo  a  governar  directamente  em  seu 
DOEoe.  ou  em  nome  do  imperador  Napoleão,  seu  amo.  Hesla- 
beleeido  posteriormente  o  governo  legitimo  em  setembro  de 
(808,  oseu  secretario,  Salter  de  Mendonça,  homem  de  lei, 
«a»  era,  renovou  as  portarias  da  primeira  epoclia  do  go- 
renio  transacto,  isto  é.  empregou  nos  avisos,  assignados  por 
elle,  a  antiga  formula:  Ox  governadores  do  reino  delermi- 
naw,  etc.;  mas  nas  portarias,  ou  decretos  em  que  elles  go- 
vernadores assignavam,  a  formula  era:  Âlleiídendo  a..,, 
idtnnitiámos,  etc.  Obrar  assim  era  seguir  o  exemplo  forne- 
(idopela  epocha  da  dominação  de  Castella,  em  que  também 
Ijonve  gOTernadores  do  reino,  delegados  do  soberano,  sem 
«eratarem  a  soberania.  Obrar  assim,  era  obrar  muito  regu- 
/anoente,  por  ficar  sendo  conhecido  a  todos  quaes  as  determi- 
nações directas  dos  governadores,  e  quaes  as  que  porventura 
dimanassem  do  soberano,  quando  porventura  houvesse  de 
ordenar  o  quo  bem  lhe  parecesse. 
Como  andar  do  tempo  veia  aos  secretários  do  governo  a 
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idéa  de  se  constíluirem  em  secretários  doestado,  e  desde  en- 
tão por  diaDte  tudo  se  começou  a  transtornar,  sendo  o  mais 
culpado  de  tudo  isto  o  secretario  Salter  de  Mendonça,  porque 
sendo  homem  de  lei,  como  já  dissemos,  devia  respeitar  as 
formulas  e  saber  as  praticas.  O  primeiro  exemplo  da  aberra- 
ção doestas  praticas  foi  o  que  forneceu  o  alvará  de  7  de  ou- 
tubro de  t808S  feito  pelo  príncipe  regente,  como  indica  a 
formula:  Eu,  o  príncipe  regente,  faço  saber,  etc,  e  termina 
pela  assignatura  de  três  governadores  do  reino.  O  certo  é 
que  desde  22  do  dito  mez  de  outubro  em  diante  os  governa- 
dores do  reino  assumiram  nos  seus  diplomas,  contra  todas 
as  regras  da  rasão  e  do  bom  senso,  o  exterior  da  soberania» 
fazendo-se  e  redigindo-se  os  decretos  como  se  n'elles  fallasse 
directamente  o  príncipe  regente,  e  até  fazendo-se  cartas  re- 
gias com  a  mesma  formalidade,  isto  é,  com  a  mesma  redac- 
ção e  emprego  de  phrases  como  se  acham  nas  expedidas  pe- 
los reis  d'este  feino,  terminando  com  a  anómala  assignatura 
dos  governadores  do  reino  ^.  Os  avisos  passaram  também  a 
lavrar-se  em  nome  de  sua  alteza  real,  empregando-se  a  for- 
mula :  O  príncipe  regente  nosso  senhor,  manda  remetter  a 
r.  >\",  etc.  É  portanto  um  facto,  que  os  governadores  do  rei- 
no, desde  o  citado  mez  de  outubro  de  1808  em  diante,  assu- 
miram sem  rebuço  todos  os  exteriores  da  soberania,  faltan- 
do-Ihes  só  o  perfeito  conhecimento  das  formulas  próprias  a 
cada  um  dos  artigos,  ou  ramos  da  legislação  pátria,  para  co- 
mo tal  se  constituírem,  á  vista  do  procedimento  adoptado 
l>or  elles.  Dados  pois  estes  passos,  os  mesmos  governadores 
passaram  até  a  assumir  o  poder  legislativo,  fazendo  leis  no- 
vas, ampliando,  declarando,  ou  revogando  as  antigas,  como 
bem  lhes  pareceu,  chegando  os  seus  mesmos  secretários  a 
lavrarem  avisi^s,  para  revogaivm  as  mais  respeitáveis  leis  do 
paiz,  fazendo  isto  um  homem  de  lei,  como  era  João  Antomo 


*  Yej*'SO  a  Gí.ízHim  de  f  tAni  vle  {\  ile  outubro  do  dito  anno,  pri- 
luoiro  $uppIemouti\ 

*  YoJ4-*t*  ;a  OArt.i  iv^u  do  í  do  j^Motn^  íKí  l^^H?  na  Minerva  lusitana 
x\.*  4^  «  outra»  na  l»ii;e^  kU  I.i>\hi  do  :!V  d^  fovon>iro  do  dito  anuo. 


SaUer  de  Mendonça,  que  na  sua  qualidade  de  procurador  ge- 
rA  úa  coroa,  tamanha  obrigaçãn  linha  de  zelnr  e  defender  os 
t\ireiVos  iDjgestaticos.  em  vez  de  os  usurpar,  ou  postergar. 
k  iWegalidade  d'csle  procedimento  nfio  pudia  esconder-se  aos 
maisiesmuidos  de  conhecimentos  juridicns,  vendo  que  exis- 
UamáDasiDígeslades  para  o  mesmo  p.iiz.  uma  residente  na 
Amerio,  eoDlra  na  Europa,  e  ambas  ellas  exercendo  ao 
mesni) tfliipo  o  poder  legislativo,  e  para  que  nuiica  se  dis- 
lin^fliVse  de  qual  d'estas  mageslades  vintia  a  determinação 
•jaesepubllcava, -o  governo  de  Lisboa  cbegou  até  a  conser- 
w  eni  segredo  as  ordens  que  recebia  do  Rio  de  Janeiro, 
coiimmiiícaiido  o  seu  conteúdo  ãs  repartições  por  avisos  em 
qiiesediíia:  Sua  alteza  real  é  servido  mandar,  etc.  formula 
qaeera  k  mesmo  tempo  a  empregada  para  as  resoluções, 
lueenunavam  originariamente  dos  governadores  do  reino, 
JoqoeresQltava  não  se  poder  saber  se  a  medida  publicad» 
pronníis  da  mageslade  que  eslava  na  America,  ou  da  que  se 
idan  em  Lisboa,  de  raodo  que  os  governadores,  nem  ao 
nmi  qnizeram  adoptar  a  pratica  dos  tribuoaes  do  reluo, 
<iK  quando  espedem  provisões,  sempre  no  reverso  fazem 
notar  a  fonte  d'onde  dimanam,  distinguindo-se  assim  as  que 
prorèiD  de  despachos  seus,  e  as  determinações  regias. 

Ho  irregular  procedimento  ainda  aqui  não  parou.  Tendo- 
íeeslabelecido  a  casa  da  supplicação  do  Brazil,  ordenou-se 
W  para  ella  fossem  os  recursos,  que  dos  Açores  e  Madeira 
"íiiilani  dantes  pai-a  Lisboa,  visto  acbar-se  o  reino  occupado 
pfilcs  francezes.  Pela  installação  do  ijoverno  na  capital.  6 
wpolíãodos  mesmos  francezes,  expediu-se  um  aviso  á  casa 
da  supplicação  de  Lisboa  para  que  continuasse  a  tomar  co- 
Dliecimento  dos  recursos  que  Ibe  fosem  d'aque!las  ilbas,  e 
aos  magistrados  d'ellas  expediu  o  referido  tribunal  as  neces- 
sariís  ordens  para  aquelle  fim,  de  que  resultou  prohibir  o 
capiíão  general  dos  Açores,  D.  Miguel  Anlonio  de  Mello,  aos 
respectivos  magistrados  a  execução  do  que  a  tal  respeito  se 
Ibes  Ordenava,  dando  por  fundamenta  a  confusão  que  fazia  o 
goTemo  de  Lisboa  cum  a  expedição  dos  seus  avisos,  sem 
nunca  se  poder  saber  quaes  os  que  provinham  directamente 
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d^elle,  e  quaes  os  de  determinação  da  corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro; mas  não  foi  só  o  poder  legislativo  o  que  os  governa- 
dores do  reino  usurparam,  pois  a  si  apropriaram  também  o 
uso  do  padroado  real,  provendo  igrejas  em  remuneração  de 
serviços  militares  S  quando  os  soberanos  d'este  reino  costu- 
mavam usar  d'este  direito»  provendo  as  igrejas  do  seu  pa- 
droado  em  sujeitos  previamente  examinados  e  habilitados 
para  ellas,  precedendo  informação  do  seu  capellão  mór,  co- 
mo já  dos  tempos  antigos  se  acha  expresso  em  Cabedo  de 
patronatis  régio,  coron.,  cap.  xix;  mas  os  governadores  do 
reino  entenderam  dever  exercital-o  por  seu  próprio  arbítrio 
e  vontade,  desprezando,  não  só  as  leis  civis,  mas  também  as 
ecclesiasticas.  O  direito  de  impor  penas  também  foi  exerci- 
tado pelos  ditos  governadores  na  mais  larga  escala  possível, 
e  em  muitos  casos  immediatamente  ^.  Estabeleceram  na  casa 
da  supplicação  dois  juizes  de  commissão  para  sentencear  os 
réus  poUticos,  cujas  culpas  elles  governadores  lhes  haviam 
de  remetter  ^  devendo  as  suas  sentenças  subir  á  sua  pre- 
sença para  serem  por  elles  revistas,  confirmadas  ou  revo- 
gadas, prerogativas  de  que  usaram  o  mais  arbitraria  e  irre- 
gularmente possível,  praticando-se  actos  da  mais  flagrante 
injustiça  e  insupportavel  despotismo.  O  seu  atrevimento  su- 
biu a  tal  ponto,  que  até  chegaram  a  exautorar  das  ordens 
militares  alguns  dos  seus  respectivos  cavalleiros,  bem  como 
a  privar  das  honras  aos  creados  da  real  casa,  como  se  via 
praticado  para  com  o  dr.  Joaquim  Henriques  de  Paiva.  E  não 
só  se  viu  isto,  mas  até  proverem  elles  um  logar  de  deputado 
da  companhia  da  agricultura  e  commissão  dos  vinhos  do  Alto 
Douro  n'um  cunhado  do  secretario  Saller  de  Mendonça,  sem 
preceder  eleição  dos  accionistas,  formalidade  a  que  os  mes- 

1  Veja-se  o  aviso  de  7  de  dezembro  e  o  decreto  de  13  de  outubro 
de  1809,  publicados  nas  Gazetas  de  Lisboa  n.<*'  31  e  42,  de  25  e  29  do 
mesmo  mez. 

2  Decretos  de  31  de  outubro  de  1808  e  27  de  janeiro  de  1809,  im- 
pressos nas  Gazetas  d£  Lisboa  de  novembro  de  1808,  e  10  de  fevereiro 
da  1809,  primeiro  supplemento. 

3  Decretos  de  7  de  dezembro  de  1808  e  26  de  janeiro  de  1809. 
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i0inBeo6tnnaTam  máodar  proceder  para  os  ditos  provi- 
MhM.  QeaBto  à  instnicçSo  publica,  crearam  uma  cadeira 
feiMmci  na  cidade  de  Guimarães,  em  que  proveram  um 
ni0m  èi  ordem  dos  pregadores  e  conventual  d'aqueUa 
(Ma,  MiOQlra  prova  mais  de  mérito»  a  nSo  ser  a  da  co- 
nffwoetoou  na  persegm$So  contra  os  francezes  em 
IMl  cpHi  w  o  provúnento  das  cadeiras  do  magistério  se- 
chMi  detesse  recompensar  serviços  militares  por  mais 
■partiatas  qaê  fossem, 

ftisniiinlcmente,  é  mn  facto  exuberantemente  provado, 
fÊ  08  goteniadores  do  reino,  nSo  obstante  as  restricçSes 
fK  pda  prqprio  governo  do  principe  regente  haviam  sido 
na  anctoridade,  nenhuma  duvida  tiveram  em  as- 
té  por  arbítrio  seu  as  funccões  próprias  da  sobera- 
na epvbnto  tal  qual  as  havia  exercitado  o  mesmo  principe 
nprik  ao  impedimento  de  sua  augusta  mãe,  e  segundo  a 
jicM  carta  de  lei  de  23  de  novembro  de  1674.  Foi  isto 
Bona  o  que  logo  se  deixou  ver  nas  instrucções  dadas  pelo 
li9a'daPdrto  para  o  estabelecimento  do  governo  de  Lisboa, 
iãdo  ne  artigo  2.^  que  na  elei^^o  dos  novos  memtnros  se 
iltajease  ao  orateúdo  na  refmda  carta  de  lei  de  23  de  no- 
mbro,  que  mandava  contemplar  para  a  regência  do  reino 
os  arcdnspos  de  Braga  e  Évora.  O  certo  é  que  desde  então 
U  a  todos  patente  que,  ou  a  ignoraDcia,  ou  a  ambição  tinha 
feilo  attríbuir  ao  governo  de  Lisboa  a  alta  consideração  de 
on  regência  do  reino  com  poderes  magestaticos,  cousa  que 
se  do  continha  no  decreto  e  instrucções  de  26  de  novembro 
de  1807,  por  que  foram  nomeados  pelo  principe  regente  os 
goremadores  do  reino  por  occasião  da  sua  partida  para  o 
Bnzil,  decreto  que  apenas  os  constituia  n'uma  delegação  de 
pvte  do  exercício  da  soberania.  Similhante  procedimento 
iiio  podia  deixar  de  fazer  abalo  na  corte  do  Rio  de  Janeiro, 
Çoe  para  lhe  pôr  cobro  expediu  para  Lisboa  as  cartas  regias 
<fe2  e  II  de  janeiro  de  1809,  pelas  quaes  se  restringiu  ou 
iDodíficou  o  poder,  que  os  mesmos  governadores  tão  arbí- 
Iraríamente  tinham  assumido.  O  resultado  disto  foi  o  repre- 
seatarem  elles  ao  príncipe  regente  contra  taes  cartas  regias. 


deter  os  nossos  navios  legitimamente  empregados  no  trafica 
dos  escravos,  em  virtude  do  nosso  ultimo  tratado,  e  que  ou- 
trosim  se  procedesse  â  indemnisação  pura  e  plena,  a  que  o 
terceiro  artigo  secreto  do  mesmo  tratado  nos-auctorisava ; 
recebemos  sobre  ambas  estas  instancias  a  resposta  satisfa* 
ctoria;  quanto  á  primeira,  a  promessa  de  escrever  n'esse 
sentido  a  mylord  Liverpool;  e  quanlo  á  segunda,  o  reconhe- 
cimento da  obrigação  allegada,  que  a  Inglaterra  nâo  recu- 
sasse de  preencher.  Sem  embargo  d'isto,  e  não  ob&lante 
achar-se  o  ministro  de  sua  alteza  real  em  Londres  encarre- 
gado de  fazer  ahi  as  reclamações  competentes,  quanto  á  in- 
demnisação devida;  julgámos  acertado  passar  sobre  este  ul- 
timo ponto  a  nota  annexa,  letra  X\  porque,  achando-se  mylord 
Castlereagh  aqui,  este  passo  contribuiria  a  facilitar  o  bom 
êxito  da  negociação  de  Cypriano  Ribeiro  Freire  com  lord  Li- 
verpool em  Londres. 

Sobre  o  negocio  da  ilha  de  Santa  Helena,  foi  lord  Castle- 
reagh que  fallou  primeiramente,  dizendo  que  em  consequên- 
cia da  sua  promessa,  nos  prevenia  de  que  o  embaixador  de 
Hespanha  lhe  havia  entregue  uma  nota,  reclamando  em  no- 
me do  seu  governo  o  direito  de  mandar  um  commissario 
para  junto  de  Buonaparte.  Deu-nos  claramente  a  entender, 
que,  admittida  a  Hespanha,  quanto  á  sua  reclamação,  tam- 
bém nós  o  seriamos,  quanto  à  nossa;  mas  observou  igual- 
mente que  sem  um  ordenado  de  2:000  libras  esterlinas,  não 
era  possível  que  um  commissario  podesse  viver  n'aquella 
ilha,  segundo  o  que  lord  Liverpool  lhe  escrevera,  para  in- 
strucção  dos  alliados.  Em  virtude  d'isto,  transmittimos-lhe 
a  nota  que  v.  ex.*  achará  inclusa  debaixo  da  letra  B,  persua- 
didos de  que,  obtendo  o  salvar  o  decoro  do  soberano,  e  o 
pundonor  nacional,  sua  alteza  real  podia  depois,  como  jul- 
gasse mais  conveniente,  ou  mandar  um  commissario  porlu- 
guez,  ou  commetter  a  algum  dos  das  outras  potencias,  ou 
deixar  de  fazer  uma  e  outra  cousa. 

A  respeito  da  parte  proporcional,  que  pretendíamos  ter 
na  distribuiçiío  da  contribuição  imposta  á  França,  a  titulo  de 
indemnisação  pelos  gastos  da  guerra;  sobre  isto  recusou-se 


|j)nl  Cafillflreagh  in  Umine  a  entrar  na  menor  discussão,  di- 
lendu  mai  laconicameule,  que  nem  utn  sú  real  se  nos  daria, 
hto  não  otslante  (izenios-Ilie  ver,  que  mesmo  sem  fallarnos 
poAcraíis&iino?.  c  b^m  conhecidos  molivos  f\\i%  tiiiliamos 
para  senoas  indemnisados,  cingindo-nos  esírictamente  ao 
principio  adoptado  para  a  imposição  e  dislnljiiição  da  coa- 
Iriboipoíclual,  que  era  cobrir  meramente  os  gastos  d'esla 
uíitauímerra.  dós  tínhamos  um  direito  incontestável  a  rece- 
ítfnoos  3  qnola  que  pretenrliamos,  poJs  que  havíamos  feito 
da  DOísa  parte  um  serio  desembolso,  em  rasão  dos  governa- 
doTO  dl)  reino  tereru  procedido  a  apromptar  (como  se  viada 
nota  de  li.  Miguel  Pereira  Forjaz  a  mr.  CariHiiig,  em  data  de 
S5  de  mm  passado),  os  30:000  homens  estipulados  na  nossa 
areessâo  ao  tratado  de  2;i  de  marco  d'pste  anuo,  o  que  se 
íei  m  virtude  da  promessa  do  governo  britannico,  com- 
nmiaài  oOicialmente  aos  ditos  governadores,  de  que  tanto 
eoDi  reisfâo  ao  transporte,  como  i\  paga,  vestuário  e  sustento 
doDosso  contingente,  licava  a  sua  despeza  por  conta  do  In- 
glaterra. Este  argumento  motivou  um  ataque  vivissimo  de 
mjliffdCasilereagli  contra  a  conducla  dos  governadores,  re- 
latinmente  a  estes  se  não  haverem  prestado  a  mandar  fazer 
OMlborqoe.  que  o  governo  britannico  lhe  havia  pedido,  om 
consequência  (l'esse  mesmo  tratado.  Nós  repellimos  com 
força  e  verdade  o  rasgo  de  lord  Castlereagh,  fazendo-llie 
tííMnar  a  natureza  e  limite  de  poderes  de  um  governo  de- 
legado, assim  como  também  a  nullidade  da  obrigação  de  um 
tratado  antes  da  sua  ratificação.  Sem  replica  ás  nossas  ra- 
sões,  contcntou-se  mylord  em  chamal-as  especiosas ;  acon- 
selhoQ-nos  a  não  dar  passo  algum  olDcíal  a  bem  da  nossa 
pretensão,  porquanto  certos  de  não  obter  cousa  alguma,  por 
lãiy  lermos  contribuído  para  a  guerra,  só  nus  poderíamos 
eoraprometter  chamando  ã  memoria  a  recusa  tão  desagradá- 
vel, e  queria  ver  no  procedimento  dos  governadores  do  reino 
ama  prova  evidente  de  mudança  de  sentimentos  do  nosso 
gOTCrno  para  com  a  Inglaterra,  a  que  elle  dava  a  côr  de  in- 
gratidão. Mostrárao-nos  firmes  na  nossa  resolução  de  pas- 
sar, não  obstante  uma  nota  a  este  respeito,  a!legando-!he  a 
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Dossa  responsabilidade,  e  pozemo-nos  em  campo  para  áe 
fender  o  nosso  governo  da  injiisla  iinpulaçSo  que  se  Ibe 
fazia. 

No  decurso  da  discussão  que  então  começou,  viemos  cla- 
ramente no  conliecimenlp  de  que  o  não  lerem  os  governado- 
res do  reino  mandado  embarcar  o  nosso  conlingenlc  sobre 
a  simples  reclamação  do  governo  brlLanníco,  fundada  na 
nossa  accessão  ao  tratado  de  23  de  março;  a  prorogação  do 
privilegio  da  companhia  dos  viuhos  do  Alio  Douro,  e  a  con- 
tinuação da  estada  de  sua  alteza  real  no  Brazil,  sem  embargo 
de  todos  os  esforços  da  Inglaterra  para  a  sua  volta  para  Por- 
tugal, eram  as  três  cousas  que  profundamente  feriam  os  in- 
glezes,  e  sobre  que  elles  não  podiam  fallar  de  sangue  frio- 
Lord  Casllcreagli  foi  tão  longe  no  sen  fogo,  que  nos  disse 
abertamente,  que  linlia  sido  na  intenção  de  mostrar  a  sat 
alteza  real  o  resentimeuto  do  priucípe  regente  do  reino  uni- 
do, que  este  Ibe  não  mandara  a  ordem  da  Jarreteira;  e  que 
também  peto  mesmo  motivo  a  Inglaterra  se  propunha  de 
uão  mandar  ministro,  quer  para  Portugal,  quer  para  o  Bra- 
zil,  mas  tão  somente  conservar  os  encarregados  de  uegodos 
que  ahi  se  adiavam,  porque  era  melhor  viver  em  indiffe- 
rença  publica  comnosco,  do  que  em  amisade  suspeita ;  acres- 
centou que  o  duque  de  Wellington,  mr.  Canning,  lord  Bo- 
resford,  sir  Carlos  Stuart,  o  ministério,  a  nação,  e  até  mesmo 
o  regente  estavam  persuadidos  da  mudança  de  sentimentos 
lia  nação  portugucza  para  com  a  ingleza,  e  ainda  mais  do 
governo  portuguez ;  que  fizéssemos  o  que  qnizessemos,  que 
u  Inglaterra  se  não  embaraçaria  comnosco.  Nús  ouvimol-o 
com  socego,  e  replicando  primeiro  ás  accusações,  desfize- 
mos o  que  dizia  respeito  â  recusa  de  embarcar  tropas  pelo 
modo  acima  indicado.  A  segunda  rcpellimol-a,  observando  a 
mylord  que  a  prorogação  da  companhia  dos  vinhos  do  Alto 
Douro  não  era  uma  contravenção  arbitraria  ao  tratado  de 
commercio  de  1810,  assas  rotu  pela  Inglaterra  desde  o  seu 
principio,  [wrquanlo  nunca  o  governo  portuguez  liuha  entre- 
tido a  menor  duvida  sobre  o  direito  que  elle,  em  virtude 
desse  mesmo  tratado,  possuía  de  prorogar  ou  não  os  privi- 
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fegios  da  referida  companhia,  como  constava  bem  evidente- 
nente  da  volumosa  correspondência  oflicial  entre  as  duas 
cortes  a  tal  respeito.  O  terceiro  artigo  da  accusação,  alle- 
gando  a  necessidade  de  deixar  com  vigilância  tomar  pé  nos 
novos  estabelecimentos,  que  sua  alteza  real  havia  creado 
n*esse  vasto  império,  para  consolidar  o  bem  dos  seus  vas- 
salte  através  do  delirio  revolucionário  em  que  se  achavam 
ossossos  vizinhos,  coincidindo  com  isto  igualmente  as  on- 
das da  incerteza  em  que  o  estado  da  Europa  estava  ainda 
evroivtdo,  e  sobretudo  com  a  politica  de  sun  alteza  real,  de 
joe  ningaem  era  melhor  juiz  do  que  elle. 

Passando  ao  ponto  da  ordem  da  Jarrcteira,  e  de  somente 
se  conservarem  encarregados  de  negócios,  quer  em  Portu- 
gal, quer  no  Brazil,  dissemos-lhe  sem  rebuço,  que  era  pe- 
queno e  indecoroso  o  modo  por  que  o  príncipe  regente  do 
reino  ooído  queria  mostrar  a  sua  indiíTerença  ao  príncipe 
nyeote  de  Portugal,  visto  que  a  reciprocidade  na  troca  de 
Ndem  era  orna  polidez  recebida  entre  os  soberanos,  e  que 
ibltar  a  esta  polidez  era  uma  desattenção  pessoal,  impro- 
^  do  regente  da  Gran-Bretanha,  e  que  o  resentimento  do 
ioiemo,  emquanto  a  nao  se  mandar  ministro  para  junto  de 
>oa  alteza  real,  pelo  motivo  que  mylord  nos  dava,  era  prova 
k  orna  susceptibilidade  bem  alheia  do  caracter  de  uma 
frande  nação.  Quanto  á  indiíTerença  da  nação  porlugueza 
ara  com  a  nação  ingleza,  e  da  supposla  frieza  do  nosso  para 
om  o  governo  britannico,  era  necessário,  lhe  represenlá- 
los,  não  confundir  uma  cousa  com  oulra.  Que  nós  nâo  ue- 
avamos  que  a  primeira  existisse,  nem  o  contrario  seria  pos- 
vel,  sem  que  a  nação  tivesse  inteiramente  perdido  lodo  o 
nitimento  de  nacionalidade.  Os  dois  tratados  de  1810;  as 
exações  que  o  nosso  commercio  experimentava  dos  corsa- 
ios  ioglezes,  sem  que  se  fizesse  atlenção  ás  suas  justas  e 
apelidas  queixas  em  momento  em  que  o  sangue  portuguez 

vertia  jantamente  com  o  inglez,  não  já  para  a  restauração 
Portugal,  mas  para  de  mãos  dadas  promover  o  feliz  exilo 
boa  causa  que  a  Inglaterra  capitaneava ;  a  pouca  delica- 
da com  que  se  attendia  á  independência  nacional ;  o  con- 
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tinuo  lançar  em  rosto  a  uma  nação  reconhecida,  mas  inferior 
em  força  á  sua  alliada,  se  bem  que  sua  companheira  na  glo- 
ria militar,  que  sem  o  seu  auxílio  nunca  jamais  ella  se  tem 
libertado;  que  sem  os  seus  olDciaes  nunca  jamais  o  nu 
e^iercito  se  teria  distinguido,  e  que  até  mesmo  deixaria  df 
ser  exercito,  abandonando  os  seus  ollíciaes  o  serviço  porlt 
guez,  e  isto  quando  Portugal  incensava  grato  a  Inglatem; 
quando  fazia  o  maior  sacrifício  que  uma  nação  pôde  biar, 
a  do  seu  amor  próprio  nacional ;  quando  sentia  as  suaste 
ças,  quando  testemunhava  os  grandes  feitos  das  suas  tropM) 
exposto,  nâo  obstante,  a  ver-se  mubado  de  uma  graadi 
parte  da  gloria  que  lhe  pertencia ;  eís-aqui  o  que  sobretodl 
contribuiu  para  amornar  os  sentimentos  da  nação. 

Quanto  ao  governo  portuguez,  sem  embargo  da  condoeM 
e  da  correspondência  olFicial  de  lord  Slrangford,  não  obsMk 
o  artigo  10.^  do  tratado  de  Paris,  depois  de  uma  guerra  fli 
gloriosa,  e  de  tantos  sacrifícios  nossos,  independente  deaÉ 
ousarmos  guardar  a  Guyenna.  e  de  nos  devermos  conteniii 
de  promessas  vagas  para  a  obtenção  de  Olivença,  e  deaB 
conseguirmos,  quer  indemnisação  pelas  grandes  perdas  qoi 
soíTremos,  quer  como  recompensa,  como  outras  nações  ao- 
nos  activas  na  grandií  lucta,  alcanraram  pela  poderosa  in- 
fluencia da  Gran-Bretanha,  nem  por  isso  deixou  elle  de  tes- 
temunhar inalteravelmente  ao  governo  britannico  a  mesflu 
amisade  e  contíança,  qne  sempre  lhe  patenteara;  e  nos  mo- 
mos órgãos  das  intenções  do  soberano  Unhamos  repetida 
vezes  declarado  a  mylord  o  empenho,  ipie  o  príncipe  no* 
amo  punha  na  conservação  da  alliança  e  da  amisade  dosR 
antigo  alliado,  sem  lesão  todavia  do  seu  decoro  e  da  inde 
pendência  nacional,  e  nos  lisonjeávamos  dehavernodecur» 
das  nossas  negociações  em  Vienna  dado  a  s.  ex.*  provas io 
contestáveis  dos  verdadeiros  sentimentos  do  nosso  para  coi 
o  governo  britannico,  que  bem  demonstram  a  opinião  da 
pessoas  que  ellc  nos  citava,  cnjo  parecer  podia  em  grand 
parle  ser  devido  a  intrigas  do  lord  Slrangford.  Mylord  Cií 
tlereagh  ouviu  com  grande  attenção  e  sem  enfado  quanto  Ih 
diziamos,  e  sem  i-esponder  á  nossa  replica,  confessou-DO 
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com  iogeouidade,  que  elle  se  louvava  muito  da  nossa  con- 
dacta  para  cooi  elle,  e  que  via  na  convenção  e  liatado,  que 
se  hífiam  raliíicadú,  um  caminho  aberto  para  a  conserva- 
çtodaboaínlelligeacía  entre  os  dois  governos.  Foi  mesmo 
a  poDto  de  nos  dar  claramente  a  entender,  que  estava 
pranplo  a  pòr  por  terra  o  ultimo  tratado  de  commercio,  e 
ineroolro  logo  que  voltasse  para  Londres.  Este  Qnal,  unido 
jo  teffl  modo  por  que  iord  Castlereagli  nos  trata,  e  a  con- 
Èuiçi  que  nos  mostra,  fcz-nos.  pensar  que  as  queixas  do 
fofemo  britannico,  e  o  azedume  que  n'ellas  se  pôe,  sâo 
■ais  depressa  arrufos,  tendentes  a  intimidar-nos,  o  ver  se 
assim  dobremos  outra  vez  o  pescoço  ao  antigo  jugo,  do  que 
indicio  de  existência  de  um  novo  systema  politico  de  Ingla- 
terra aiosso  respeito;  c  estamos  persuadidos  de  que  pro- 
.eedeodo  o  nosso  governo  sem  vacillar,  com  a  firmeza  jnode- 
nda  e  digna  que  tem  mostrado,  os  inglezes  se  deshabitua- 
iSopoQCo  a  pouco  das  suas  pretensões  para  comnosco,  que 
«postos  eoUk)  em  um  pé  de  igualdade  com  elles,  poderemos 
issiffl  tirar  muito  maior  vantagem  da  sua  alliança. 

No  emtanto  uma  das  cousas  em  que  a  Inglaterra  parece 
pOro  maior  empenho  é  a  volta  de  sua  alteza  real  para  a  Eu- 
ropa, e,  surda  a  todas  as  rasues,  não  faz  senão  fallar  de  que 
oprincipe  regente  de  Portugal  parece  intentar  excluir-se  da 
lista  das  potencias  europêas.  Esle  empenho  tem  todo  o  ar 
de  leonino,  ttesla-nos  agora  expor  a  v.  ex.^  o  que  mylord 
Castlereagh  nos  disse  coniidencialmenle  sobre  o  estado  das 
negociaixies  pendentes.  Allirmou-nos  (lue  o  trabalho  dos 
pieoipotenciarios  das  quatro  grandes  potencias  estava  quasi 
«mcittido,  c  que,  logo  que  estivesse  pronipto  para  se  enlre- 
{v  â  França,  se  communicaria  aos  alliados,  para  ver  se  o 
qneriun  ou  não  assignar,  pelo  mesmo  modo  por  que  se  ha- 
via assignado  o  tratado  de  Paris.  Fallou-nos  de  que  era  ahi 
questão  de  uma  contribuição,  que  se  exigia  da  França,  a  ti- 
tulo de iodemnisação  unicamente  pelos  gastos  desla  ultima 
guerra,  e  da  qual  se  excluíam  a  llespanha,  Portugal,  Suécia 
e  Dinamarca,  por  não  terem  effectivamenlc  concorrido  a 
tempo  comos  seus  contingentes,  e  intimounos  que  se  exi- 
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giam  algumas  praças  fortes  da  fronteira,  e  que  se  deixava 
um  exercito  alliado  de  200:000  homens  em  posição  conven- 
cionada, para  segurança  de  todos ;  mas  que  a  peninsula  fi- 
cava fora  d*este  ultimo  ajuste,  por  se  nâo  carecer  de  tropas 
do  lado  dos  Pyrenéus.  Subre  este  ultimo  ponto  observámos- 
Ihe  que  esta  exclusão,  sem  consentimento  dos  plenipoten- 
ciários portuguezes,  era  indecorosa  para  Portugal,  por  ha- 
vermos pela  nossa  accessão  ao  tratado  de  25  de  março 
contraliido  reciprocamente  com  as  demais  potencias  a  al- 
liança  defensiva  do  tratado  de  Chaumont,  que  só  terminava 
passados  vinte  annos,  allianca  de  que,  sem  nosso  consenti- 
mento, ninguém  tinha  direito  de  arbitrariamente  nos  excluir. 
Que,  demais,  a  offensa  que  se  dava  â  Ilespanha,  não  podia 
deixar  de  a  forçar  a  uma  alliança  intima  com  a  França,  e  que 
em  tal  caso,  abandonados  nós  na  extremidade  da  Europa, 
nos  veriamos  obrigados  talvez  a  adoptar  a  politica  que  as 
quatro  grandes  potencias,  pela  exclusão  arbitraria  da  penín- 
sula da  sua  alliança,  nos  parecia  preservar.  Esta  observação 
fez  algum  eCfeito  em  mylord,  que  immediatamente  nos  res- 
pondeu, que  a  Inglaterra  garantia  Portugal.  A  vista  d'islo, 
bem  pode  v.  ex.*  julgar  quão  continental  a  Inglaterra  se  lem 
feito,  quão  pouco  contempla  a  peninsula,  e  que  mudança  pa- 
rece querer  estabelecer-se  no  systema  do  equilíbrio  politico 
da  Europa.  E  portanto  que  sua  alteza  real  não  deixará  de 
estender  e  modelar  a  sua  politica  segundo  as  circumstancias, 
e  de  projectar  em  grande,  e  concluir  opporlunamente  aquel- 
las  allianças,  que  o  bem  dos  seus  vassallos,  a  gloria  e  inde- 
pendência dos  seus  reinos  reclamarem  da  sua  paternal  vi- 
gilância. Os  grandes  grupos,  que  na  Europa  se  formam, 
tendentes  a  concentrar  as  forças,  e  a  estabelecer  unidade,  e 
dar  consideração  politica  às  grandes  divisões  territoriaes 
geographicas  de  que  ella  se  compõe,  parecem  exigir  que  a 
peninsula,  á  imitação  da  Allemanha  e  da  Itália,  busque  ideo- 
liflcar  quanto  possível  os  seus  interesses,  a  fim  de  que  os 
dois  soberanos  d'ella  ganhem,  de  commum  accordo  nas 
transacções  europêas  aquelle  peso,  e  mantenham  aquella 
influencia,  que  as  forças  e  a  dignidade  de  ambas  imperiosa- 
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mente  requerem,  e  de  que  isolados,  ou  isolando-os,  os  ou- 
tros os  privam,  oo  intentam  privar. 
Ousámos  razer  esta  representação,  por  julgar  que  o  nosso 


dever  nol-o  prescreve 


Deu^goarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Paris,  26  de  setem- 
bro dci8l5.— Hl."®  e  ex."^  sr.  marquez  de  A  guiar. =Cowdp 
êe  Palmflla=  Joaquim  Lobo  da  Silveira. 


DOCUMENTO  N."  22 

(Citado  na  nota  de  pag.  1:22,  e  na  pag.  191) 

Este  documento  é  o  mesmo  do  n.®  9-B,  jà  atrás  citado, 
e  que  por  engano  aqui  se  repetiu  com  o  n.^  23. 


DOCUMENTO  N.'  23 

(Citado  a  pag.  195) 

Munçio  da  qaota  parte  dos  despojos  da  guerra  da  peninsnia, 
para  serem  distribuídos  ao  exercito  portuguez 

Era  conformidade  do  que  referi  a  v.  ex.*  no  meu  anterior 
despacho  n.®  33,  sobre  o  propósito  firme  em  que  está  sua 
aMeza  real,  o  príncipe  regente  meu  senhor,  de  reclamar  do 
governo  de  sua  magestade  britannica  a  quota  parte,  que  dos 
despojos  lomados  aos  francezes  em  Portugal,  Hespanha  e 
Praaça,  deve  caber  ao  exercito  portuguez,  manda  o  mesmo 
ngusto  senhor  remetler  por  copia  a  v.  ex.*:  1.°,  o  requeri- 
DMnto  dirigido  pelo  feid  marechal  duque  de  Wellington,  e  o 
?xercitodo  seu  commando,  ao  conde  deBalhurst,  para  o  fim 
le  reclamar  o  valor  da  propriedade  publica,  que  o  dito  exer- 
íto  apprehendêra ;  2.^  o  mappa  do  valor  d' essa  proprieda- 
3,  eque  monla  a  libras  916:450-2-6  72  pence;  3.^,  uma 
emoria  do  marechal  marquez  de  Campo  Maior,  sobre  esta 
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e  outras  reclamações,  a  que  o  exercito  portnguez  do  seu 
commando  tem  o  mais  inquestionável  direito. 

Pela  leitura  doestes  ires  bem  circumstanciados  documen- 
tos, ficará  V.  ex.*  plenamente  informado  d'este  importante 
negocio,  e  por  certo  maravilhado  do  menospreço  em  que 
teve  o  governo  britannico  os  extraordinários  e  eflicazes  es- 
forços das  armas  portuguezas,  as  qnaes,  havendo  tido  igual 
(e  em  algumas  occasioes  maior)  parte  nos  perigos  e  males 
da  guerra,  nao  tiveram  jamais  partilha  igual  nas  vantagens 
d'ella.  Cincoenla  peças  das  tomadas  em  Viltoria,  e  20  a 
30:000  pesos  duros  (parte  do  dinheiro  que  n'esse  mesmo 
logar  se  tomou  ao  inimigo),  foram  os  únicos  despojos  que 
tocaram  ao  exercito  de  Portugal  em  lodo  o  decurso  de  seis 
annos,  em  que  pelejou  combinadamente  com  o  de  sua  ma- 
gestade  britannica ;  e  ainda  a  desigualdade  doesta  partilha  foi 
tão  escandalosa,  que  recebemos  nós  cincoenla  peças  de  arti- 
Iheria,  e  os  hespanhoes  cento  e  cincoenla!  Por  onde  se  pa- 
tenteia que  este  rateio  não  foi  regulado,  nem  na  rasâo  do 
numero  dos  combatenles,  nem  da  superior  importância  da 
sua  cooperação,  d'onde  resulta  que  o  exercito  portuguez, 
que  era  mais  numeroso  que  o  hespanhol,  ficou  muito  lesado. 

Não  obstante,  porém,  a  manifesta  lesão  que  soiTreQ  o 
exercito  de  Portugal  n'esle  rateio,  isto  mesmo  prova  que  o 
general,  chefe  britannico,  reconhece  o  direito  que  tem  o 
nosso  exercito  de  ser  contemplado  na  repartição  dos  despo- 
jos tomados,  e  de  reclamar  a  parte  que  lhe  deve  competir 
em  uma  rasão  que  se  ha  de  ajustar,  visto  que  sobre  esta  me- 
teria se  omittiu  fazer  anteriormente  uma  convenção  especial, 
e  foi  n*esla  intellígencia  que  o  duque  de  Wellington,  no  so- 
bredito requerimento,  dirigido  a  lord  Balhurst,  computou  o 
exercito  do  seu  commando  em  400:000  homens,  numero  este 
que  a  todas  as  luzes  comprehende,  tanto  o  exercito  portn- 
guez, como  o  hespanhol,  por  isso  que  o  exercito  inglez  na 
península-  jamais  chegou  a  metade  do  numero  espeeificardo: 
Demais,  o  mesmo  duque  havia  convindo  no  anno  de  1813, 
de  repartir  em  quatro  partes  iguaes  os  despojos  que  se  hou- 
vessem de  tomar;  a  saber:  duas  para  o  exercito  da  sua  pa* 
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ia  para  o  portuguez,  e  unira  para  o  liospanhol,  como 
[Kirque  esltíiiurniuili)  tempo  antes,  c  em  muitas  occasJões 
n^  coopmsie,  l<il  foi  entre  onlras  a  da  lialaltia  de  OrUiez, 
e  coaw  quer  que  o  liuque  de  Welliogtiín  coiifosse  que  esta 
lialaUta  ilGtiiliu  a  (|iiêiia  de  Bordeaux,  e  outroâim  seja  Cacto 
muito  rttíDie  e  DOtorio.  qtie  fui  o  exercito  portugiiez  (coni- 
mauilaijâ  pi'lii  marcclial  ninrquez  do  Campo  Maior,  e  com- 
poãld .limenle  de  uma  terça  parle  do  tropas  inglezas).  oque 
eulwu  naqiiella  cidade,  e  apprelieniJou  todos  os  effoitos 
maioOMiíus  nos  artigos  3.",  i.",  ■)."  e  G."  do  mappa  jiinlo, 
egoaíão  avaliados  em  libras  410:^05-13-7 '/s  pence,  é 
Dupifesto  que  ii3o  somente  a  rasâo,  que  se  deve  convencio- 
nar pan  a  parlillia  dos  despojos  eni  questão,  deve  ser  a  da 
rospeelisj  força  numérica  dos  ires  exércitos  combinados, 
.«eodu  qoe  a  do  portnguez  c  inglez  estava  antes  da  batalha 
cuDiu  37  |].ira  42,  e  sempre  conlinnasse  nesta  proporção; 
uusUoikm  que  a  dila  partilba  dove  ler  unicamente  logar 
eoíTí  M  exércitos  que  laes  despojos  houverem  tomado,  de- 
'^  por  coaseguiute  o  eicercilo  hespanhol  não  ser  coulem- 
pialo  na  díslribuíção  d'aquellGS  despojos  tomados,  ou  antes 
(li  sua  encorporação,  ou  sem  a  sua  cooperação,  como  foram 
os  (leque  acima  fiz  menção. 

Épurlanlo  sua  alteza  real  servido,  que  tnstruido  v.  ex.' 
ds  quanto  acabo  de  referir-ihe.  e  de  tudo  mais  que  nos  do- 
«maatos  se  cofilém,  passe,  sem  perda  do  tempo,  a  recla- 
mr  (dicialmeDtB  perante  o  governo  de  sua  magestade  brí- 
tanntea  a  parte  dos  despojos  a  que  o  exercito  de  sua  alteza 
[mieao  mais  decidido  direito. 

Ajsegura  o  marechal  genei'al,  marquez  de  Campo  Maior, 
<ine  II  ministério  britannico  tem  já  admíltido  a  reclamação 
/«tapeto  duque  de  Wellington,  e  o  exercito  de  Portugal,  e 
tUmpedido  as  ordens  necessárias  para  se  lhe  pagar  a 
Mmma  redonda  de  800:000  libras,  como  valor  estimado  do 
lodos  os  despojos  por  elle  apprehendidos  e  reclamados.  Isto 
SDpposlo,  logo  que  o  governo  brilannico  tiver,  como  lhe  cum- 
pfe,  reconhecido  o  direito  que  tem  o  exercito  de  Portugal  a 
na  distribaição  das  800:000  libras  referidas,  deve 
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V.  ex.^  passar  a  ajustar  a  rasão  em  qne  esta  somma  deve  ser 
rateada  entre  o  exercito  combinado,  a  qual  jamais  devmi 
ser  a  da  divisão  em  quatro  partes  iguaes,  uma  vez  que  foi 
tao  desi$;ual  a  respectiva  cooperação  dos  três  exércitos  reu- 
nidos, e  que  o  hespanhol  se  combinou  somente  a  final,  e 
cooperou  muito  pouco,  e  em  muito  menor  numero.  Por 
todos  estes  motivos  a  quota  parte,  que  se  ha  de  convei- 
cionar,  deve  ser  proporcionada  á  força  numérica  de  cadi 
um  corpo,  e  á  parle  mais  ou  menos  activa  que  tomoa  H 
guerra,  e  ó  n^esta  mesma  rasâo,  que  se  acaba  de  fazer  ei 
Paris  a  partilha  da  contribuição  pecuniária  entre  as  potei* 
cias  alhadas. 

Por  occasião  d'esta  reclamação  espera  o  príncipe  regeria 
meu  senhor,  que  o  ministério  de  sua  magestade  brítanaíGl 
se  desabusará,  supposto  o  saldo  devido  pelo  governo  dePop 
tugal  ao  commissariado  inglez,  e  que  falhará  necessária 
mente  o  mencionado  pretexto  com  que  se  pretendia  emba^ 
gar,  ou  empatar  o  pagamento  (que  já  se  nâo  pôde  dinr 
prompto)  das  300:000  libras  estipuladas  para  indemnisa^i 
dos  navios  portuguezes,  tão  escandalosamente  caplaradoí; 
pelos  cruzadores  britannicos. 

Cumpre-me  prevenir  a  v.  ex.*  de  que  não  é  conveniente 
que  v.  ex.*  no  principio  d'estas  reclamações  se  sirva  ealle- 
gue  por  escripto  a  aucloridade  do  marechal  general,  mar- 
quez  de  Campo  Maior,  o  que  poderá  ler  logar  somente  no 
caso  d'este  negocio  tomar,  como  não  é  de  esperar,  uma  face 
mais  contenciosa. 

V.  ex.*  transmitlirá  por  via  segura  ao  encarregado  de  ne- 
gócios de  sua  alteza  real  em  Paris  os  despacho  que  paraelle 
agora  se  expedem. 

Deus  guarde  a  v.  ox.*  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  21 
de  fevereiro  de  ^8^(i.=^farquez  de  Aguiar.— 111,°'''  eei.^ 
ST.  Cypríano  Ribeiro  Freire. 
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Sasposta  dada  por  este  ministro  ao  preoedente  officío 

III."*  e  ex."*  sr.  —  O  despacho  de  v.  ex.*,  n.^  40,  me  par- 
ticipa o  propósito  Grine  em  que  está  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  de  reclamar  do  governo  de  sua  magestade 
britaDnica  a  quota  parte  dos  despojos  tomados  aos  france- 
ses em  AMiugal,  em  Ilespanha  e  França,  que  deve  caber  ao 
eiettíb)  portaguez,  remettendo-me  para  esse  eCfeito,  e  mi- 
oba  ínstracção,  o  fundamento  da  reclamação,  que  o  mesmo 
mgosto  senhor  me  ordena  de  fazer,  os  seguintes  circum- 
siaoctados  documentos:  1.^,  o  requerimento  dirigido  pelo 
Má  marechal  duque  de  Wellington,  e  o  exercito  do  sen 
oonuiiando,  ao  conde  de  Bathurst,  para  o  fím  de  reclamar  o 
Tdor  da  propriedade  publica,  que  o  dito  exercito  apprehen- 
dera;  i*,  o  mappa  do  valor  d'essa  propriedade,  e  que  monta 
a  libras  9< 6:450-2-6  72;  3.^  uma  memoria  do  marechal 
muqaez  de  Campo  Maior,  sobre  esta  e  outra  reclamação, 
a  que  o  exercito  portuguez  do  seu  commando  tem  o  mais 
inquestionável  direito. 

Este  despacho  de  v.  ex.^  p?3e  na  sua  verdadeira  luz  a  jus- 
tiça da  reclamação,  e  a  quota  parte  proporcional  que  deveria 
competir  ao  exercito  portuguez  das  800:000  libras  votadas, 
e  concedidas  por  este  parlamento,  e  que  de  justiça  deveriam 
ser  rateadas  na  rasâo  do  numero  relativo  dos  combatentes, 
€  (la  importância  da  sua  cooperarão,  e  parte  que  gloriosa- 
mente tiveram  nas  repetidas  acções  e  successos  da  guerra. 
Dos  despojos  apprehendidos  ao  inimigo,  no  decurso  de  seis 
annos,  de  que  se  apropriou  o  exercito  britannico,  não  rece- 
beu Portugal  senfío  a  desproporcionada  e  mesquinha  parte 
*lecincoenta  peças  das  tomadas  em  Vittoria,  e  20  a  30:000 
dnros.  quando  á  Hespanha  se  entregaram  cento  e  cincoenta 
peças  íle  artilheria.  E  o  que  de  mais  é,  que  a  representação 
feita  por  parte  do  exercito  britannico  a  este  governo,  e  diri- 
gida ao  jecretario  da  guerra,  conde  de  Bathurst,  computa  o 
}iercito.  para  o  qual  reclama  uma  indemnisaçâo  pelos  despo- 
)S  tomados  ao  inimigo,  e  apropriados  ao  serviço  britannico, 
B  100:000  homens,  quando  evidentemente  se  mostra  que  o 
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exercito  inglez  jamais  chegou  a  metade  do  numero  especiG- 
cado,  e  antes  da  batalha  de  Vittoria  se  achava  na  proporção 
de  42  a  37  com  o  portuguez.  E  as  mesmas  munições  e  pro- 
vimentos apprehendidos  ao  inimigo,  se  d'elles  recebeu  al- 
guma parte  o  exercito  portuguez,  lhe  foi  lançada  em  conta 
como  fornecimento  que  devia  satisfazer. 

Plenissimamente  instruido,  pois,  por  v.  ex.^  sobre  este  im** 
portante  negocio,  e  convencido  da  justiça  que  assiste  a  Por- 
tugal para  uma  tão  fundada  reclamação,  a  que  indubitável* 
mente  tem  direito,  havendo  o  seu  exercito  sido  privado  da 
parte  que  lhe  devia  pertencer,  e  ser  distribuida  dos  despo- 
jos de  toda  a  qualidade  apprehendidos  ao  inimigo;  assim 
mesmo  tenho  o  desgosto  de  informar  a  v.  ex.^  que  as  800:000 
libras  foram  votadas  por  este  parlamento,  restrictamente  para 
o  exercito  britannico,  commandado  pelo  feid  marechal  du* 
que  de  Wellington,  que  serviu  debaixo  das  suas  ordens 
desde  o  anno  de  1809  até  o  de  1814  inclusive,  como  será 
presente  a  v.  ex/  do  documento  incluso,  publicado  por  au- 
ctoridade  da  secretaria  da  guerra,  annunciando  a  distribui* 
çao  doesta  remuneração  nacional  aos  commaodantes,  offi- 
ciaes,  oíDciaes  inferiores,  e  soldados  do  mesmo  exercito» 
que  serviram  nas  dilTerentes  acções  e  campanhas  em  Por- 
tugal, Hespanha  e  França,  e  cujos  pagamentos  me  infor- 
mam acharem-se  concluídos  e  satisfeitos  a  quasi  todo  o 
exercito. 

Receio  consequentemente  que  nada  se  obtenha  d*esta  re^ 
clamação,  e  que  este  governo  pretenderá  que  toca  a  cada 
potencia  compensar  o  seu  exercito»  não  obstante  o  facto  de 
ter  a  Inglaterra  ficado  com  todos  os  despojos»  e  que  se  eiàc 
mira  doesta  contribuição,  aliegando  o  destino  positivo  e  res* 
tríclo  do  voto  do  parlamento  a  favor  do  exercito  britannico» 
e  cuja  somma  não  ficara  a  seu  arbítrio  applicar,  ou  destinar 
ao  exercito  de  alguma  das  outras  duas  nações  cooperadoras 
e  alhadas. 

Assim  mesmo,  conforme  as  ordens  do  príncipe  regente 
nosso  senhor,  passarei  uma  nota  de  reclamação  a  este  go- 
verno, ainda  que  pouco  esperançado  no  seu  successo;  mas 


para  qne  assim  mesmo  conste  o  dirciío  e  fundamento  (]'e$tn 
josla  reclamação  de  Portugal,  e  se  manifeste  o  abandono  em 
qoe  esle  ministério  tem  tratado,  e  trata  os  nossos  interes- 
ses, e  i  pfflica  contemplação  qne  Ilie  tem  merecido  um  seu 
nUiado,  D  man  antigo,  constante  e  fiel,  e  que  nas  circnmstan- 
cias  3S  Duis  aparadas,  lhe  deu  decisivas  provas  da  sua  adhe- 
sãoefinnen,  e  da  religiosa  inviolabilidade  dos  seus  prínci- 
pHis,iinisade,  e  caracter  nacional. 

Se  lodos  os  despojos,  e  presas  feitas  ao  inimigo,  tivessem 
sii}i  dislríbuidos  proporcionalmente  aos  exércitos  alliados, 
íDtio pareceria  competir  a  cada  nma  das  potencias  alliadas 
contemplar  respectivamenle  cada  uma  o  seu  exercito  com  a 
ramoen^que  )be  arbitrasse;  mas  receber  e  apropriar-se 
a  IngiitBTa  de  iodas  as  presas,  despojos,  munições  de  guer- 
ra, prorinientos,  e  mais  géneros  apprehendidos  e  tomados 
nossiwxssos  das  batalbas,  sitios,  rendimentos  de  praças,  e 
campanhas  em  qne  Portugal  teve  uma  parte  mui  distincta, 
glorioia  e  decisiva,  sem  compensação  alguma,  e  applícar 
jqiielle  valor,  estimado  na  somma  de  800:000  libras,  uni- 
anwte  ao  exercito  britannico,  repugna  aos  princípios  de 
JDstiei,  de  direito  e  de  contemplação,  que  Portugal  devia 
esperar  da  Gnin-Bretaoba,  como  confiara  com  a  maior  ge- 
DCfosidade  e  segara  boa  fé. 

ftens  gnarde  a  v.  ex.*  Londres.  6  de  maio  de  1816. — 
ni-"  e  es."'  sr.  marquez  de  Agaiir.  =  Cypriam  Ribeiro 

JVB.  Esla  maleria  dea  logar  a  uma  aturada  correspon- 
dência com  o  governo  inglez,  qne  o  leitor  poderá  irverno 
PráMipn  dovol.  XI  do  Supplemet/to  aos  Tratados  do  visconde 
íeBofges  de  Castro. 
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Nota  do  conde  de  Palmella,  dirigida  a  lord  Castlereagh,  em  resposta 
á  qne  este  ministro  lhe  enviara,  exigindo  de  Portugal  o  pagamento 
das  despezas  que  occasionára  a  constrncçio  das  linhas  de  Torres 
Vedras  em  1810 

Londres,  8  de  abril  de  1817. — O  abaixo  assignado,  en- 
viado extraordinário  e  ministro  plenipotenciário  de  sua  ma- 
gestade  Odelissima,  recebeu  a  nota  que  s.  ex.*  mylord  Cas- 
tlereagh, principal  secretario  doestado  de  sua  magestade 
britannica  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  lhe  diri- 
giu na  data  de  3  do  corrente,  na  qual  s.  ex.*  Ibe  fez  a  honra 
de  o  informar  de  que,  examinando  a  conta  das  despezas  fei- 
tas pelo  governo  inglez  durante  a  guerra  da  península,  en- 
t!ontrou  um  item  de  libras  255:793-0-9^4  esterlinas,  gastas 
com  a  construccão  e  manutenção  da  linha  militar,  estabele- 
cida para  a  defeza  do  terreno,  que  vae  desde  Torres  Vedras 
até  à  margem  do  Tejo  no  anno  de  1810,  debaixo  das  ordens 
do  sr.  duque  de  Wellington.  S.  ex.*  acrescenta  que  a  coo- 
slrucção  d'estas  linhas,  lendo  um  resultado  da  maior  im- 
portância para  Portugal,  e  contribuído  poderosamente  para 
a  libertação  d'cste  reino,  parecia-lhe  justo  que  as  despezas 
occasionadas  por  esta  medida  fossem,  senão  inteiramente 
custeadas,  pelo  menos  partilhadas  uuma  grande  parte  pelo 
paiz  que  d^ellas  retirou  tão  grandes  vantagens.  S.  ex.*  ter- 
mina a  sua  nota  convidando  o  coude  de  Palmella  em  levar 
sem  demora  o  conteúdo  ^o  conhecimento  da  sua  côrle,  a  flm 
de  que  ella  possa  enviar  as  iustrucções  necessárias  aos  go- 
vernadores do  reino  de  Portugal,  para  que,  veriflcadas  as 
contas  que  lhe  forem  presentes  sobre  este  objecto,  procedam 
á  liquidação  da  parte  d'esta  somma,  que  de  boa  fé  parecer 
dever  ser  posta  a  cargo  de  Portugal. 

O  conde  de  Palmella  começa  por  assegurar  a  mylord  Cas- 
tlereagh, que  trausmittirà  à  sua  corte,  na  primeira  occasião. 


3  bola  acima  meaciúDada.  Prevê  elle  todavia  que  será  rece- 
bida pelo  ministério  do  Brazil  com  um  grau  de  espanto,  pelo 
mcQos  igual áqaelle  que  produziu  ao  abaixo  assignado. 

KiDgoem  pôde  pôr  em  duvida  as  iramensas  vantagens 
que  a  eonslnicçSo  das  linhas  de  Torres  Vedras  trouxeram 
para  obooi  siiccesso  da  guerra  da  península ;  mas  esta  me- 
ilidaDío/bi  todavia  tomada  de  acordo  cora  o  governo  de 
PoTtagii,  aem  adoptada  por  sua  magestade  lidelissima,  cujos 
sufidfíos  fizeram  toda  a  dita  guerra,  e  notavelmente  a  cam- 
panha de  (810,  de  que  se  trata,  soffrendo  perdas  e  sacri- 
ficios,  qoe  se  devem  ter  como  havendo  já  pago  todas  as  des- 
peiís que delles  se  deviam  exigir,  e  tanto  mais  quanto  que 
o  resnltiilo  d'esta  campanha,  assim  como  o  de  Ioda  a  guer- 
ra, Iíb  tio  vantajoso  para  a  Inglaterra  como  para  Portugal. 
O  abaiio  assignado  nSo  pretende,  por  meio  d\'stas  observa- 
f'*s",  diminuir  o  peso  das  obrigações  que  Portugal  deveu 
doranie  toda  esta  guerra  á  generosidade  britannica;  mas 
pensi  que  este  mesmo  espirito  de  generosidade  exige  que 
ielbenão  anleponliam  novas  reclamações,  pois  que  admít- 
lido Dina  vez  similhante  principio,  ellas  se  mnltixtticariam  ao 
ídIidíio. 

Quanto  ás  linhas  de  Torres  Vedras,  não  precedeu  acordo 
sigam  feito  entre  os  dois  govenios,  pertencendo  a  direcção 
c  a  responsabilidade  da  medida  inteiramente  ao  duque  de 
Wellington,  e  sendo  também  o  fínal  triumptio  um  resultado 
tlelli,  não  parece  justo  obrigar  agora  o  governo  porluguez 
a  pagara  respectiva  medida,  depois  de  sete  annos  de  silencio 
a  similhante  respeito. 

FioaimeDle,  o  abaixo  assignado  aguardará,  como  já  teve 
1  honra  de  annunciar,  as  ordens  da  sua  corte,  e  de  prompto 
triQsmittirá  a  resposta  a  s.  ex.',  raylord  Casllereagh,  a  quem 
i»i  emianto  pede  queira  acceitar  a  segurança  da  sua  mais 
subida  consideração.  —  A  s.  ex.",  mjlord  Castlereagh.  ^ 
(Assignado)  Conde  de  Palmella. 


prosperidade  d'elles,  nao  desprezava,  mas  antes  procurar 
ouvir  os  votos  e  sentimentos  de  pessoas  mais  versadi 
ivaquella  parte,  que  mais  respeita  aos  interesses  nacíonaei 
o  que  mais  podem  decidir  da  sua  prosperidade,  ou  decadea 
€ia,  não  se  havendo  ainda  concluido  uma  tal  averigua^ 
que  comtudo  se  espera  esteja  em  poucos  dias  Gnalísada 
ise  começarão  então  logo  as  conferencias  com  lord  Slrani 
ford  sobre  os  objectos  de  que  está  encarregado  de  trali 
nesta  côrle,  visto  que  contra  toda  a  especlaçfio  transferi 
I)ara  aqui  a  negociarão,  que  por  tanto  tempo  alií  se  tratai 
Entretanto  me  limito  a  prevenir  a  v.  ex.^,  que  na  discusd 
de  tão  complicados  interesses,  não  deixará  sua  alteza 
de  recommendar  ao  seu  ministro,  que  empregue  no 
destes  importantes  negócios  toda  aquella  franqueza,  ba 
fé  e  conciliação,  que  são  pro])rias  dos  vínculos  de  aH 
sade  e  alliança,  que  subsiste  entre  as  duas  coroas,  e  dl 
vivos  desejos  que  sua  alteza  real  tem  de  os  estreitar  IHI 
o  mais.  '' 

Emquanlo  ao  que  v.  ex.*  expõe,  relativamente  á  neond 
dade  urgentissiina  de  se  lhe  remetterem  os  plenos  poéaí| 
e  amplíssimas  inslrucções,  para  poder  tratar  definitivameii 
estes  assumptos,  já  v.  ex.*'  terá  visto,  com  a  recepção  dl 
meus  despachos  n.'-'  IIG,  117  e  lál,  e  dos  plenos  iHxlcrt 
que  os  arompanliaiam,  que  daqui  se  havia  já  prevenidoí 
íMilecipado  esta  medida,  tialando-se  de  todos  aquellesoljí 
^:t()S  anteriores  e  subsequentes,  de  que  até  então  se  liÉ 
aqui  conhecimento. 

Kâo  podia  também  deixar  de  desagradar  muito  a  sua  ai 
teza  real  a  participação  que  v.  ex.*''  lhe  faz,  de  que  vSoh 
em  Injílaterra  um  só  artigo  do  tratado,  executado  COBO< 
devia  ser  a  favor  dos  portuguezes,  quando  aqui  se  tefflpn 
^•edido  com  o  maior  escrúpulo  e  vigilância,  para  que  cslii 
clamente  se  observe  tudo  quanto  nelle  se  estipulou  a  fan 
dos  vassallos  inglezes;  e  como  v.  ex.*  reconhece  no  seac 
tado  oíTicio,  que  no  Brazil  nã«)  se  pôde  saber  o  que  padecei 
os  portuguezes  em  Inglaterra,  ('  que  este  conhecimento  í 
em  Londres  se  i>6de  ler,  a  v.  ex.""  cunijíre  pois  fazer  lodi 
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iquellas  representações  que  convém,  para  que  se  cíTecluem 
as  esftípalações  do  tratado  que  se  acham  por  observar. 

Deus  guarde  a  v.  ex.^  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  O  de 
outubro  de  ^8^3.  =  Conde  das  Galveias.  — 111^"*  e  ex."° 
sr.  conde  do  Funchal. 
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fefia  pan  •  conde  de  Trancoso  (marechal  Beresford),  amplian- 
||.  Mb  as  sias  prerogativas  para  obslar  ás  deserções,  proceder  ao 
»  nntaeito,  castigar  os  omissos,  e  reformar  as  milícias  e  as 
4  vimcas 

r     I 

Cinde  de  Trancoso,  do  meu  conselho,  marechal  comman< 
em  chefe  dos  meus  exércitos  reaes,  amigo.  Eu  o  prin- 
regeote  tos  envio  muito  saudar,  como  aquelle  quo 
.  Seudo-me  constante  a  necessidade  que  ainda  ha,  de 
||K  novamente  vos  renove  a  approvação,  que  sempre  tinha 
Mo  aos  vossos  gloriosos  esforços,  com  que  tendes  recreado 
imeo  exercito,  e  o  tendes  elevado  ao  grau  de  perfeição  que 
9 desejava,  para  que  mostrasse,  nâo  só  igualdade,  mas  até 
^íerioridade  sobre  o  exercito  francez;  c  que  os  successos 
hs  campanhas  de  Portugal  o  tem  verificado,  fazendo-se  os 
ícreitos  portuguezes  e  inglezes  invencíveis,  debaixo  das 
rtens  do  marechal  general  conde  de  Vimeiro,  lord  Wel- 
ingloD,  commandante  em  chefe  dos  exércitos  alliados  e  das 
©ssas:  e  sendo-me  igualmente  presente,  que  vós  desejáveis 
Mr  mais  especiflcadamentc  auctorisado  para  dardes  algumas 
iteriores  providencias  a  respeito  de  olyeclos  muito  impor- 
lantes,  seja  para  corpos  do  meu  exercito,  seja  para  admissão 
e  mamitenção  do  mesmo  exercito  em  campanha,  e  posto  que 
ío  taes  matérias  já  vos  tivesse  inteiramente  auctorisado, 
fimlndo  sempre  julguei  dever-vos  repelir  as  minhas  reaes 
rtens,  para  que,  de  acordo  e  perfeito  conhecimento  com  o 
■arechal  general,  conmiandante  em  chefe  dos  exércitos  al- 
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liados,  conde  de  Vimeiro,  lord  Wellington,  possaes  dai 
das  as  providencias  que  julgardes  convenientes  e  tenl 
entendido,  que  tudo  o  que  diz  respeito  ao  exercito  e 
corpos  militares,  seja  de  tropa  de  linha,  seja  de  inilí( 
seja  de  ordenanças,  vol-o  tenho  conflado,  e  que  podeis  ] 
visoriamente  estabelecer,  innovar  e  alterar  tudo  o  que 
gardes  conveniente,  de  acordo  com  o  marechal  gen< 
dando-me  depois  conta  de  tudo,  para  que  possa  mand 
observar  como  lei  perpetua  e  inalterável,  e  que  assim  s 
que  executando.  Principiarei  pois  encarregando-vos  de  í 
constar  aos  generaes,  ofliciaes  e  soldados,  que  compõe 
meu  exercito,  a  plena  approvação  que  me  merece  a  saa 
riosa  conducta,  e  que  espero  ver  sempre  renovada,  e 
quanto  durar  a  guerra  novas  provas  do  seu  valor,  e  da 
disciplina,  e  da  sua  subordinação,  e  d'aquelle  amor  da 
ria,  que  é  o  distinctivo  característico  do  bom  soldado, 
nada  tem  em  vista  senOo  a  grandeza  do  seu  soberano 
salvação  da  sua  pátria,  sacrificando  tudo  a  estes  grau 
c  dignos  objectos ;  igualmente  tendo  encan-egado  aos  gw 
nadores  do  reino,  que  sempre  em  todas  as  occasiiíes 
acções  gloriosas,  ou  por  assignaladas  victorias,  ou  jrwra 
bates  em  que  ficasse  vencedor  o  meu  exercito,  nao  < 
xassem  de  lhe  significar  o  meu  reconhecimento,  e  de 
mostrar  com  lisonjeiras  expressões  a  rainha  approva(i 
agradecimento,  agora  novamente  lhes  repito  a  mesma  ordc 
para  que  assim  o  executem  em  totlas  as  occasiõos  qncp 
o  futuro  possam  acontecer,  equc  tenham  entendido  (luee 
ó  a  minha  real  intenção,  para  que  assim  o  mandem  execw 
Havendo  também  conhecido,  que  vos  seria  agradável  o 
vos  expressamente  a  faculdade  de  me  poderdes  represe-^ 
c  fazer  snbii'  ao  meu  real  conhecimento  os  nomes  d'aqu 
que  por  seus  trabalhos,  privações,  e  perigos  inherenles. 
í^loriosas  campanhas  mais  se  tivessem  distinguido  \)or 
relevantes  serviços,  merecendo  que  eu  assim  o  man* 
contemplar  com  prémios  honoríficos  em  remuneraçS 
acções  praticadas,  e  que  muito  serve  de  estimulo  pai 
provar  e  nuiltiplicar:  sou  servido  auctorisar-vos  para 


nsínr  o  pnliiiiicií,  o  rpie  pnipiniliaes  os  prémios  c  recom- 
|Mnis«s  boDorilicits.  qiif,  5v?iiii'li)  o  prati  de  rneri-íJBii;nlo, 
jolftardcí » llies  ilevem  dererir.  para  que  tome  Indo  na  mi- 
nha TtíÁ  íBBSiíieraçrm,  e  decida  o  qoe  jiilg.ir  tnaís  conte- 
lúeBle;  eissim  vol-o  iinudo  parlicipar.  podemKi  deíde  já 
!«*iiniMiK,  que  me  não  usqnocorei  de  atfender  aos  dois 
iiffidMs^meraeâ,  MaoiKl  Piíito  ttacellar,  e  Atitonio  Jos^  do 
Miraadj  (lenriqMes,  que  recoiiimendastes  na  ininba  real  pre- 
sMp,  sendo  hem  demunslradn  ipie  o  pmmover  u  recnit»- 
wsto,  K  miar  a  deserrão,  são  ns  dois  pontos  mais  essen- 
aaes  psn  formar  e  conservar  um  bom  c  numeroso  cxerrito. 
e  que  Qiijiuitinente  se  ligam  entre  si,  pois  que  dn  diilíad- 
ilidc,  t  Ao  mau  sysiema  de  recrutamento,  se  origina  em 

Kpirtc  a  ileíiercãu:  considerando  também  que  esta 
ncede  do  pouco  zC-lo.  relaxação  e  impunidDde  dos 
i«s  terriloríaes,  dos  capitães  mores  e  ofGciaes  de 
pis,  e  qoe  o  grande  numero  de  desertores  se  com- 
'iC^ib  so)dado3  bisoobos,  cbamados  de  nora  lera ;  e  que  os 
inícios  e  f:ilsas  idèas,  e  expressões  dadas  aos  campone- 
íw,  prodoxera  iiiTíncivcl  liorror.  para  que  não  venham  vo- 
Intíamnieiite  altstar-so  na  tropa,  e  que  para  se  evadirem 
an  recralamento  emigram  de  districto  para  districlo,  de 
Iwticia  para  província,  d'omle  so  segue  qne  quamio  dos 
(fiitrietos  se  fazem  recrutas,  faltam  homens  capazes  e  dii 
(loBitilio  conhecido,  tendo  sido  culpa  dos  magistnidos  e  ofli- 
citsjlas  ordenanças,  que  não  vigiam  sobre  ,1  gente  do  seu 
dlMntlo  p  transito  dos  forasteiros,  acrescentando  também 
•JMiiii conventos  e  casas  dos  grandes,  dos  fidalgos  e  dos  ri- 
fW  proprietários  servem  de  asylo  aos  homens  siijeilos  ao 
rwnitamenlo:  que  os  coronéis  de  railicias,  para  preenclie- 
•^(is  seus  regimentos,  acceítam  soldados  que  não  deve- 
ria»: qoe  os  creados  de  servir,  gente  própria  pela  siia 
nhsla,  e  sujeita  ao  alistamento,  so  isentam  assim  de  as- 
*«w  praça,  e  qne  )ia  regimentos,  assim  como  o  a."  2i. 
lif  ainda  n5o  entrou  em  campanha,  píH-que  tendo  recebido 
■fflpinde  numero  de  recrutas,  lòram  semprp  tão  incap». 
~'   nleserlaram  tanto,  (pic  mmca  o  regimento  pôde  entrar 
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em  campanha ;  qne,  finalmente  os  capitães  mores,  e  seus  sa- 
bordinados,  nao  se  interessam  no  recrutamento,  e  illndem 
a  boa  disposição  das  leis.  Para  obviar,  pois,  a  tão  grandes 
inconvenientes,  sou  servido  nomear-vos  conselheiro  de  guer- 
ra, onde  ordeno  que  tomeis  o  primeiro  logar,  em  attenção 
ao  vosso  eminente  posto  de  marechal  commandante  em 
chefe  dos  meus  exércitos,  como  tenho  ordenado  por  decreta 
da  data  d'esta  minha  carta  regia,  e  encarregar-vos  de  que 
propunhaes,  e  desde  logo  façaes  executar  tudo  o  que  julgar- 
des conveniente  para  estabelecer  um  bom  e  exacto  recruta- 
mento, prescrevendo-vos  que  principieis  a  dar  todos  os  con- 
venientes remédios  aos  grandes  males  existentes,  que  vos 
acabo  de  communicar,  e  que  desde  logo  procureis  que  a  de- 
serção se  evite  com  a  segura  e  infallivel  execução  das  penas 
da  lei  contra  os  culpados;  que  o  processo  seja  breve,  e(^ 
castigo  prompto;  que  procureis  que  se  faça  algum  exemplar- 
castigo  sobre  os  magistrados  ou  capitães  mores,  ou  quaes — 
quer  outras  auctoridades  que  a  consentirem ;  que  façaes  es — 
tabelecer,  que  durante  a  guerra  ninguém  transite  sem  pas — ■ 
saportes ;  que  todos  os  viajantes  e  forasteiros  sejam  exami- 
nados pelos  postos  da  policia  dos  corpos  de  ordenanças, 
que  vós  tiverdes  estabelecido;  que  procureis  que  se  estabe- 
leçam bons  prémios  aos  que  prenderem  desertores,  pagos 
pelas  pessoas  (sem  excepção  alguma),  em  cujas  casas  se  acha- 
rem, pelas  auctoridades  que  consentirem,  ou  pelos  povos 
onde  os  desertores  habitarem,  fazendo  que  todos  estes  ri- 
gorosos castigos  se  executem  com  uma  justa  e  austera  se- 
veridade; que  de  uma  parte  nada  deixe  a  desejar,  para 
evitar  a  deserção,  e  da  outra  se  faça  respeitar,  pela  impar- 
cialidade da  justiça  com  que  é  praticado.  Sobre  esta  matéria 
do  recrutamento  não  vos  esquecerá  de  procurar  pelas  tabel- 
iãs dos  nascidos,  mortos,  e  numeramento  das  povoações, 
que  os  governadores  vos  deverão  communicar  annualmente, 
uma  espécie  de  cadastro  da  povoação,  pelo  qual  regulareis 
o  systema  de  recrutamento,  que  annualmente  se  pôde  esta- 
belecer em  todo  o  reino,  c  que  deve  ser  proporcionado  á 
sua  população,  quando  cessarem  as  actuacs  circumslancias 


ia  presenie  guerra,  durante  a  qual  o  maiitei'  a  força  tio 
eserdio  deve  ser  superior  a  Ioda  e  qualquer  oulra  conside- 
ração. Segue-se  o  recommendar-vos  a  reforma  das  milícias, 
c  wnManjo-me  que  nas  mesmas  ha  erros  esseuciaes,  não  só 
vos  mvsm  {lara  que  os  reformeis,  mas  para  que  os  façaes 
eiUrpar.emeproponbaesaquelle  plano,  que  julgardes  mais 
pOiiUiDiiiir  ao  meu  real  serviço,  e  que  executado  logo  pro- 
viisuniiiifiite.  Iiaja  depuis  receber  a  minha  perfeila  e  inteira 
ippn)rai,t3a,  para  iicar  sendo  inalteravelmente  executado. 
idnaluienle  os  erros  principaes  introduzidos  na  pratica,  e 
(|«efos  encarrego  de  reformardes,  logo  com  Ioda  a  brevi- 
iliide.  s3o  03  seguintes :  1.",  a  impropriedade  da  escolha,  e 
eleiçio  dos  oíEciaes,  e  ignorância  absoluta  dos  mesmos; 
■■\  i  sórdida  e  repugnante  venalidade,  ou  corrupção  com 
qaeiMtiios  coronéis,  chefes  de  regimentos  milicianos,  rece- 
lieiB  dadivas,  ou  favores,  para  isentarem  muitas  pessoas,  ou 
csrjlliejros,  ile  assentarem  praça  de  soldados,  romo  deviam, 
'soodoos  logo  nomear  oOiciaes,  para  satisfação  do  seu 
«íoismo,  ou  da  sua  fraqueza  e  frouxidão,  d'oQde  se  segue 
«gnve  inconveniente  de  só  se  recrutarem  para  soldados  de 
BMlitiis,  cíintra  o  dispolo  nas  minhas  leis,  geulc  pobre,  e 
voirosque  pertencem  ao  recrutamento  de  linlia,  e  haverem 
isb  immeiísas  deserções,  alem  de  que  os  corpos  milícia- 
UijiiiDaís  se  acham  completos;  i.",  a  falta  de  regularidade 
emeihodo  nas  promoçijes  dos  oQiciaes,  e  igualmente  o  mau 
ffieitiodo  de  recrutar,  de  que  procede  a  deserção  e  estado 
■QiWDiJleto  dos  corpos,  deixando-vos  o  arbilriu  e  escolha  de 
reiDedius  proporciouaes  a  taes,  c  tão  sensíveis  males.  Sou 
sertido  âómeole  lembrar-vos,  que  pareceria  muito  coave- 
iikate,  qne  os  coronéis  dos  regimentos  fossem  escolhidos 
do  Dumeru  dos  bons  oCQciaes  maiores  das  tropas  de  linha,  e 
^ue  na  guerra  e  paz  tivessem  o  soldo  de  coronéis  de  linha, 
porque  sò  assim,  sendo  hábeis  e  independentes,  poderão 
crear,  educar  bons  ofliciaes,  e  aperfeiçoar  na  disciplina  seus 
r^imealos,  devendo  essa  maior  despeza  resultar  de  alguma 
boa  economia,  que  vos  auctoriso  estabelecer  do  modo  que 
inçardes  conveniente  provisoriamente,  e  que  depois  fareis 
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subir  á  minha  real  presença,  para  eu  a  sanccionar;  que 
igualmente  parece,  que  estes  babeis,  honrados  e  activos  mi- 
htares,  farão  desapparecer  os  males,  que  nascem  do  peculato 
e  corrupção;  que  nas  milícias  não  deverão  existir  officiaes 
aggregados,  procurando  dar-se  saída  ao  multiplicado  nu- 
mero de  coronéis,  que  ha  actualmente  nos  corpos  miliciaDOS, 
e  que,  finalmente,  deve  estabelecer-se,  que  nas  milícias  as 
propostas  para  oíllciaes  sejam  feitas  gradualmente  de  posto 
a  posto,  passando  o  alferes  a  tenente,  o  tenente  a  capitão,  e 
o  capitão  a  tenente  coronel,  progredindo  assim;  e  que  sobre 
o  systema  de  recrutamento,  o  mesmo  se  fizesse  observar  ri- 
gorosamente, segundo  a  lei  estabelecida,  e  alterações  que 
se  julgassem  convenientes  por  ofliciaes  honrados,  e  sujeitos 
á  mais  austera  responsabilidade  do  serviço  militar.  Não  devo 
também  deixar  de  recommendar-vos,  que  deis  a  maior  atten- 
ção  ao  corpo  das  ordenanças,  o  qual  forma,  por  assim  dizer, 
o  levantamento  em  massa  de  todos  os  meus  vassallos,  quan- 
do chamados  a  defender  os  próprios  lares;  e  tendo  a  expe- 
riência mostrado  que  este  corpo  merece  uma  grande  altera- 
ção e  regulamento  na  forma  com  que  se  deve  organisar, 
para  lhe  dar  certa  ordem,  e  maior  ponto  de  perfeição  no 
systema  actual;  tendo  mostrado  a  experiência  de  três  cam- 
panhas serem  quasi  geralmente  maus  os  capitães  mores,  e 
seas  oíQciaes,  e  o  maior  numero  tendo  pouco  zelo,  préstimo, 
patriotismo,  valor  e  desembaraço,  sendo  muito  velhos,  en- 
fermos e  ignorantes,  sem  espirito,  indolentes,  preguiçosos, 
e  até  venaes,  e  que  dando  grandes  sommas  para  serena  elei- 
tos, depois  se  indemnisam  opprimindo  os  povos  com  vexa- 
ções, enriquecendo-se  á  custa  dos  mesmos,  e  na  face  do  ini- 
migo fugindo  para  evitar  perder  suas  riquezas,  deixando 
assim  os  povos  sacrificados  e  abandonados  á  sua  triste  sorte : 
Sou  servido  ordenar-vos  me  proponhaes  tudo  o  que  julgar- 
des mais  essencial  para  produzir  o  desejado  melhoramento, 
e  por  agora  conferindo-vos  toda  a  eminente  auctorídade, 
para  aterrar  e  estabelecer  o  que  vos  parecer  necessário  e 
útil  ao  desejado  fim,  de  que  depois  me  dareis  uma  exacta 
conta,  para  que  tenha  a  minha  real  approvação;  mando  por 


on  ieinbrar-vos  o  uomear  um  inspector  geral,  que  se  ocrupe 
m  im^ciuDsi'  peâsoatoienlQ  todos  os  corpos  de  ordeiian- 
(lE  eiauil»  províncín,  e  proceder  'a  aTorina  du  todos  os 
officiaes  i(ue  julgardes  iiicapazeii ;  o  estabelecer  gue  9s  pro- 
VoslasHiiiD  retuettidas  ao  iaspeclor,  para  este  vorílicar  as 
tiuliiliiks e ciixuoistaiiciaâ  dos  promovidos,  e  que  ornes- 
DUÍinittClor  a  reoietta  ii  vús,  como  mareclial  coiniuaiidante 

H^ééi  meu  exeicito,  com  u  sua  informação,  devendo 
^prupor-Die  pelo  consellio  de  guerra  os  i]ue  julgar- 
K  capazes,  recommendaodo-vos  porúm  muito  i|ue 
gaardar  os  privilégios  das  casas  reaes,  grandes  do- 
iialarioi,  e  que  só  procureis  que  os  mesmos  não  sejam  pro- 
judií^tti  ao  meu  reul  serviço,  combinando  sabiamente  as 
MBlanilades  estabelecidas  com  o  que  exigir  o  bem  do  meu 
reilienico:  se  vós  julgardes  necessário  o  estabeleci meuto 
i'tíle  inspector,  procurareis  estabelecer-lbe  o  seu  compe- 
UatííúUo,  ou  de  alguma  nova  pequena  contribuição  de  lo- 
dls  as  camarás,  ou  do  alguma  pequena  economia  que  |)0S- 
ues  inlrriduzir,  c  de  tudo  me  dareis  a  competente  parte. 
Wnilií  cuidado  me  lem  merecido,  e  muito  vos  mando  agora 
de  Sfiwi  espcciaUnentc  recommendar  a  remonta  da  cavalla' 
ri«.  pois  iem  a  competente  força  d'esta  anna  jamais  se  po- 
derá segurar  a  defeza  do  reino,  e  ó  talvez  ú  sua  falta  e  pouca 
força,  que  se  deve  allribuir  que  us  grandes  siiccessos  das 
anu»  alio  tenbam  tido  toda  a  extensão,  que  era  de  esperar 
(la  gnodcza  dos  mesmos.  Parece  pois  que  deveis  tomar  em 
aiosideraçâo:  1.",  que  os  cavallos  se  vão  extinguindo,  e  que 
é  ntxaisano  cuidar  na  creação  e  propagação  dos  mesmos, 
aUaitdendo-sc  ás  providencias,  que  mandei  dar  pela  carta  re- 
gia ullituamenle  ilnúgida  aos  governadores  do  reino,  para  o 
aagtneiilo  e  melliorainento  das  minhas  manadas  reaes  e  das 
ooodelarias  do  reino;  â,",  que  a  cavalluria  inimiga  ê  sempre 
saperior  ú  nossa,  ainda  mesmo  combinada  com  a  iiiglcza; 
3.',  (jM!  sua  magesLade  britannica  a  não  pôde  auxiliar  com  a 
(puolidade  que  deseja,  pela  dilliculdadc  dos  trans[H)rtes ; 
4.°.  que  sendo  mesmo  completo  o  numero  da  nossa  cavnlb- 
ria  de  7:000  cavallos,  unidos  á  cavallRria  iogleza,  apenas 


nos  podem  servir  para  sustentar  a  defensiva  do  reino; 
5.^  que  o  completo  de  7:000  cavallos  nunca  excedeu  a 
3:000,  e  que  nunca  se  deram  providencias  de  forma  iodis- 
peusaveis,  para  que  a  remonta  da  cavallaria  seja  feita  com 
fructo;  e  na  realidade,  que  a  lei  que  obriga  aos  particulares 
a  entregar  os  cavallos,  é  executada  com  muita  frouiidão; 
que  quando  mandado  executar  militarmente,  produzia  al- 
gum effeito,  logo  parou,  apenas  se  mandou  usar  simples- 
mente dos  meios  ordinários,  não  se  havendo  imposto  as  pe- 
nas da  lei  aos  que  commctteram  actos  contra  as  mesmas; 
e  finalmente,  que  nuo  se  havendo  feito  entrar  nas  caixas  re- 
gimentaes  as  massas  económicas,  por  cujo  meio  se  pode- 
riam ter  comprado  cavallos,  assim  como  fez  o  regimento 
n.^  i2,  e  que  se  acham  atrazados  de  sete  e  oito  mezes» 
dabí  tem  resultado  falta  de  remouta  para  os  regimentos. 
Desejando,  pois,  occorrer  a  tão  graves  e  essenciaes  inconve- 
nientes, recommendo-vos  em  primeiro  logar,  que,  de  acordo 
com  os  governadores  do  reino,  procureis  logo  principiar  a 
dar  as  mais  activas  providencias,  para  o  restabelecimento 
das  minhas  manadas  reaes  e  das  coudelarias  do  reino,  na 
conformidade  do  que  a  este  respeito  se  acha  estabelecido; 
em  segundo  logar  mando  agora  participar-vos,  que  já  orde- 
nei ao  estribeiro  mór,  que  mandasse  dar  para  a  remonta  to- 
dos os  cavallos  que  existissem,  ou  se  recolhessem  nas  mi- 
nhas reaes  cavallariças,  exceptuando  somente  os  cavallos- 
paes,  que  se  devem  conservar  para  perpetuar  as  boas  raças ; 
em  terceiro  logar  ordeno-vos  que,  de  acordo  com  os  gover- 
nadores do  reino,  fixeis  logo  uma  certa  somma  para  se  prin- 
cipiarem a  pagar  os  cavallos,  que  se  tomarem  para  a  tropa* 
preferindo  sempre  no  pagamento  todos  os  que  trouxerem  os 
hespanhoes;  em  quarto  logar,  que  se  proceda  novamente  ao 
já  ordenado  alistamento,  e  enumeramento  de  todos  os  caval- 
los do  reino,  sem  entender  com  os  cavallos-paes,  e  que  se 
tomem  por  avaliação  todos  os  precisos  para  a  tropa,  dando-se 
logo  o  bilhete  para  o  seu  pagamento,  o  qual  se  pague  exacta- 
mente, posto  que  haja  alguma  demora,  se  o  estado  das  finan- 
ças assim  o  exigir  imperiosamente;  em  quinto  logar,  que 
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oalro,  que  lioje  circula  com  grande  credilo, 
cniraiD  os  BstaJos  Unidos  os  meios  com  qim  resistirauí  â 
palría,  cuja  furça  e  poder  a  Europa  admira,  e  ao  qual 
<!m  no  nxHneiito  actual  a  esperança,  que  ainda  tem  de  po- 
iler  ter  rcitãbelecidú  o  seu  antÍ9:o  equilibrio.  Com  meios  de 
MimUiaolc  oatureza,  sem  seriim  levados  a  uni  t.'il  excesso, 
ajixlatiKdos  subsídios  e  empréstimos  da  tiran-Bretanlia,  po- 
ilrai  jcbar-se  recursos  pro|>orcíonaes  ás  grandes  despezas 
doeiírcilo,  e  da  defeza  do  reino,  que  em  tienelicío  dos  meus 
nuUos  K  o  único  otijeclo  dos  meus  mais  enérgicos  volos, 
«ileiú» espero  que  animeis  e  illustreis  os  goTernadureã  do 
nina,  para  enlrarem  na  execu{;ão  iTeslas  grandes  visUs,  que 
!B0  lenho  cessado  de  recommeiídar-lhes,  desde  que  princi- 
piou a  felii  restauração  do  reino.  Lisonjeio-me,  e  espero  do 
VMSDirlo  e  das  vossas  luzes,  que,  de  acordo  com  u  mare- 
ilialffeneral.  executareis  tudo  que  mando  agora  novamente 
wtommendar.  e  será  mais  esse  um  motivo  para  que  eu  possa 
Kr  nmas  occasiues  de  reconhecer  us  grandes  serviços,  que 
tolda  feito  ã  rainha  real  eoròa.  Assim  o  teuliaes  entendido 
itíÇaes  cumprir. 
Escriplano  palácio  do  [tio  de  Janeiro,  em  lli  de  novembro 
de  1811.=  príncipe.  —  Para  o  conde  de  Trancoso. 
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I  jOl.  Eo  o  príncipe  regente  vos  envio  muito  saudar,  como 
%iclles  qur  amo  c  prezo.  Tendo  julgado  conveniente  reno- 
nra»  conde  de  Trancoso,  niaredial  commandaiUe  em  chefe 
(tosmeos  exércitos,  a  lembrança  dos  dilTerentes  e  interes- 
santes objectos,  que  mais  podem  concorrer  a  manter  o  meu 
eicrato  no  respeiuvel  pò  a  que  o  mesmo  murecbal  o  tem 
eierado,  o  quo  se  lem  mostrado  pelo  valor,  disciplina  e  su- 
tNMiJtnação  com  qtte  tem  vencido  o  inimigo  da  minha  coroa, 
i  antes  julgava  que  as  suas  tropas  eram  invenciveis; 


Carta  regia  aírigida  aos  governadorea, 
e  que  na  preoedente  se  acha  oitada 
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c  desejando  que  o  mesmo  marechal  conde  de  Trancoso»  de 
acordo  com  o  marechal  general  conde  de  Vimeiro»  os  faça 
executar :  sou  servido  mandar-vos  remetter  copia  da  minha 
carta  regia,  que  com  esta  tos  dirijo,  a  fim  que  da  Tossa 
parte  concorraes  com  o  mesmo  marechal,  conde  de  Tran- 
coso, para  a  sua  prompta  execução,  e  me  dareis  logo  conta 
de  assim  o  haverdes  feito,  e  de  tudo  o  que  em  tal  matéria 
julgardes  conveniente  ao  meu  real  serviço»  sem  comtnâa 
obstar  de  modo  algum  ás  luminosas  e  grandes  vistas»  e  ao 
plano  de  que  sou  servido  confiar  a  execução  ao  maredial 
conde  de  Trancoso.  Igualmente  tenho  sido  servido  dar  um 
novo  e  permanente  testemunho  da  satisfação,  que  me  causa 
o  pé  em  que  se  acha  o  meu  exercito:  mando  novamente  de- 
clarar-vos,  que  é  da  minha  real  intenção,  que  em  todas  as 
occasiôes  em  que  o  meu  exercito  se  cobrir  de  gloria,  ou  por 
vietorias  decisivas,  ou  por  factos  gloriosos  na  presença  dbo 
inimigo,  lhe  mandeis  dar  uma  publica  demonstração  do  meu 
agradecimento,  e  da  firme  esperança  em  que  estou  de  qu^ 
nunca  deixarão  de  continuar  a  merecer  toda  a  consideraçiOf 
que  me  tem  merecido.  Assim  o  cumprireis»  e  fareis  execu- 
tar, não  obstante  quaesquer  leis,  ou  regias  determinações, 
que  todas  hei  por  derogadas,  como  se  delias  fizesse  expressi 
menção. 

Escripta  no  palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  IG  de  outubro 
de  l8ll.^=^Ptincipe. — Para  os  governadores  do  reino  de 
Portugal  e  Algarves. 

DOCUMENTO  N."  27 

(Citado  a  paf .  ãS7) 

Nota  dirigida  ao  marqofi  de  Aguiar,  mlaistro  e  serretarlo  doestada 
des  aegacios  estrangeiras  aa  c6rte  do  Rio  de  Janeiro,  pelos  clice 
ministros  das  cinco  grandes  potencias,  qne  em  Paris  constitiiani 
a  coniniíssio  da  chamada  santa  alliança 

Paris,  16  de  março  de  1817. — Logo  que  se  soube  na  Eu- 
ropa haverem  as  tropas  portuguezas  do  Brazil  occupado  uma 
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pjrte  das  i>osse«s5es  hespanholas  do  Hio  da  Prata,  recorreu 
tm  3  nierfidís  ofliciaes  e  simultâneas  a  corte  de  Madrid,  de 
icordo  rora  a  ds  Vienna,  Paris,  Londres,  Berlim  e  S.  Petcr- 
!toarg.  pan  protestar  solemnemente  contra  a  occupação, 
e  reclamjr  a  3juda  d'esses  governos  a^ntra  essa  aggressão. 
Podírá  lalvez  a  corte  de  Madrid  julgar-se  com  direito  de 
refonir  ws  meios  de  defeza,  qne  a  Providencia  poz  nas 
SDispáOí,  e  repettir  a  força  com  a  força;  mas  guiada  por  o 
e/firilo  de  mbedoria  e  moderação,  desejou  usar  primeiro  ns 
news  [|e  negociação  e  persuasão,  e  preferiu  (não  obstante  a 
Asnnlagera  que  d'aiii  podia  vir  ás  suas  possessões  trans- 
nurínas),  odirigir-se  ás  cinco  potencias  mencionadas,  para 
se  aÍDSlar  uma  transacção  amígavet  das  suas  differencas  com 
a  cfirte  (lo  Brazil,  e  assim  evitar  um  rompimento,  que  pode- 
ria seriguatmcnle  funesto  aos  dois  reinos,  e  perturbar  a  paz 
^^ê  ambos  os  heralspberios. 

Mal  po(lt?rÍa  Ião  nobre  resolução  deixar  de  ter  a  Inteira 
apprmaíão  dos  gabinetes,  aos  quaes  se  dirigiu  a  côrle  de 
Hespatiha;  c  animadas  com  o  desejo  de  prevenirem  as  falaes 
«mseqoencias,  que  poderiam  resultar  do  estado  presente 
dos  negocias,  as  cArtes  da  Áustria,  França,  Gran-Brelaniia, 
Prossia  e  Rússia,  Igualmente  amigas  de  Portugal  como  de 
Hespaoha,  depois  de  haverem  tomado  em  consideração  as 
jnslas  rasiSes  d'esla  ultima  corte,  lêem  encarregado  aos  abaixo 
assignados  o  fazer  sabido  ao  gabinete  de  sua  magestade  C- 
deU&sJma: 

QneHías  viram  com  verdadeiro  sentimento,  e  não  sem 
espanio,  ([ue  em  quanto  duas  allianças  malrimoniaes  pare- 
ciam rÍDcnlar  mais  estreitamente  os  laços  de  familla,  que  já 
existiam  entre  as  casas  de  Bragança  e  de  Bourbon ;  e  quando 
Ul  illiança  se  destinava  a  fazer  os  dois  paizes  mais  inteira- 
meBle  amigos,  então  Portugal  invadiu  as  possessões  hespa- 
nholas  do  Rio  da  Prata,  sem  nenhuma  explanação,  e  até  sem 
declaração  de  guerra ; 

One  os  princípios  de  equidade  e  justiça,  qne  dirigem  os 
ttmselbos  das  cinco  côrles,  e  a  firme  resolução  que  tem  ado- 
ptado, de  preservarem,  quanto  n'ellas  estiver,  a  paz  do  mun- 
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do,  comprada  portão  caros  sacriGcios,  as  tèem  determimáo 
a  tomar  conhecimento  doeste  negodo,  e  tonar  parte  n'^6» 
e  a  darem-lhe  fim  por  o  modo  mais  conforme  á  equidade  -e 
desejo,  que  téem  de  conservar  a  paz  geral; 

Que  as  referidas  cortes  n3o  podem  dissimular  que  as  di- 
ferenças entre  Portugal  e  a  Hespanha  podem  turvar  essa 
paz,  e  mover  na  Europa  uma  guerra,  a  qual  seja  desastrosa 
aos  dois  paizes,  e  contraria  aos  interesses  e  tranquiilidada 
das  outras  nações ; 

Que  em  fim  hão  resolvido  fazer  conhecer  ao  governo  é^ 
sua  magestade  fidelissima  os  seus  sentimentos  sobre  este 
objecto,  e  convidal-o  a  dar-lhes  uma  explanação  sufficiente 
dos  fins  que  o  moveram,  e  a  tomar  as  medidas  mais  proa — 
ptas  e  capazes  de  dissiparem  as  inquietações,  que  a  soa  in- 
vasão das  possessões  hespanholas  no  Rio  da  Prata  ha 
rasão  causado  na  Europa,  e  a  satisfazer  aos  direitos 
mados  pela  Hespanha,  e  aos  princípios  de  justiça  e  impai 
cialidade,  que  movem  os  mediadores.  Se  o  gabinete  do 
de  Janeiro  não  cumprir  com  tão  justo  requerimento, 
deixarão  duvida  as  suas  verdadeiras  intenções ;  os  funesi 
effeitos  que  dahi  podem  resultar  aos  dois  hemispherios, 
a  Portugal  serão  imputados;  e  a  Hespanha,  depois  de  t( 
visto  a  Europa  inteira  applaudir  o  seu  prudente  e  moderad*^ 
procedimento,  achará  na  justiça  da  sua  causa,  e  na  aji 
dos  seus  alliados,  meios  suiBcientes  de  reparar  c  fazer 
tiça  ás  suas  queixas.  =  (Assignados)  Vincent  =  Richelieu 
Síuart-GoUz  =  Pazzo  di  Bargho. 


DOCUMENTO  N.'  27-A 

(Citado  a  pag.  953) 

Participação  da  reTolação  de  Pernambuco  em  1Si7, 
feita  para  Lisboa  pelo  conde  da  Barca 

Ex."^  c  rev."^  sr.— É  do  meu  dever  communicar  a  esse 
governo  um  facto,  que  lhe  fará  tanta  surpreza  como  causou 


m  peral  aos  vsssaiios  lie  sua  nLigoslndi'.  cl  rei  nosso  senhor. 
.llguD.«  malévolos  na  capilaiija  de  Peni»mbucu  liuliatn,  pelo 
ijae  se  moijlroii,  procurado  li^  icmpos  a  esta  parle  semear 
)  ilijrunlía  cnlre  os  hnbilanles,  excitando  mal  entendidas  ri< 
nlutides  lie  brasileiros  e  europeus,  e  propagando  a  iiisu- 
ItordiniTlo Da  peqneaa  força  militar íjuenii  e.\islia.  Ogover- 
usdorccipilJo  general,  Caetano  Pinto  de  Miranda  Munteuo- 
gro.  pe  lío  principio  não  se  Tez  cargo  de  alguns  iudicios, 
ijVíUinavsse  respeito,  pela  futilidade  da  cousa  em  si  mes- 
SB,  f  ptit  pouca  importância  das  pessoas  envolvidas,  julgou 
ifroposilo  putjlicar  uma  proclamação,  rocomniendmido  a 
«íaneo  sncego:  mas  não  sendo  esta  acompanhada  de  on- 
lrií{iru<cidencTas  mais  fortes,  não  produziu  eITeilo,  om  con- 
seiíoeiKia  do  que  o  sobredito  governador  mandou  d'uhi  a 
doisiliií  prender  o  principal  cabeça  dos  sediciosos.  Domin- 
fios  José  Martins,  o  que  se  effeituou,  e  tratando  com  os  com- 
iBVNfuiles  dos  dois  regimentos  de  liuba  sobre  a  maneira  de 
pwfitar  os  seus  respectivos  corpos,  que  estavam  em  desor- 
"ioii,  tomaram  ellcs  sobre  si  o  irem  jirender  os  officiaes  re- 
•nHifiOí,  e  foram  a  esta  diligencia;  mas  dirigindo-se  o  bri- 
KidrffD  Manuel  Joaquim,  que  gosava  de  mui  bom  conueito 
«BlfE  lodos,  ao  quartel  (jnde  o  seu  regimento  estava  em  sh- 
Wevai^ão,  foi  rom  a  maior  atrocidade  assassinado  por  um 
Qpilãu,  a  quem  dera  a  voz  de  preso,  e  tendo  o  goveinador 
iMoiiado  o  ajudante  de  ordens,  Alexandre  Thom.is,  que  era 
ÍCnlmente  estimado,  desfecharam  com  clle  os  soldados  so 
ipoirtjr  na  porta  do  quartel,  e  ficou  logo  morto.  Commetli- 
iteí  estes  nefandos  crimes,  a  tropa  retollosa  saiu  pelas  ruas. 
6*mstanda  á  sedição  o  oulro  corpo,  e  a  plebe  ignóbil  fez 
ooiros  assassínios  de  pessoas  inermes,  principalmente  euro- 
pais.  qoe  se  dii  seriam  dezeseis  pelo  menos,  c  arrombando 
3  cadeia,  associou  ao  seu  partido  os  fariuorosos.  Não  encou- 
trandi)  resistência  alguma,  se  encaminharam  á  casa  do  go- 
vcmaiior,  o  qual  a  custo  pôde  evadir-se  para  um  pequeno 
forte  com  vinte  pessoas,  que  o  quizeram  acompanbar;  mas 
Sio  iaventlo  ab,  ueiu  viveres,  nem  meios  de  defeza,  foi  obri- 
gado a  capilular  com  os  rebeldes,  que  o  deixaram  recolher 


a  esta  corte,  tendo  a  inaudita  insolência  de  mandarem 
isto  uma  snmmaca  com  bandeira  branca,  a  titulo  de  parla 
mentaría,  que  aqui  entrou  no  dia  25  do  corrente.  Cinco 
cabeças,  que  são  o  citado  Martins,  um  capitão  de  artilheria,^ 
um  padre,  um  advogado  e  um  coronel  de  milicias,  se  apode- — 
raram  depois  da  administração,  assumindo  o  nome  de  g€^-^ 
terno  provisional. 

Consternado  o  coração  benéfico  de  sua  magestade,  p<m-r 
ver-se  constrangido  a  usar  de  meios  de  rigor  como  soberano» 
quando  os  seus  vassallos  o  tem  conhecido  somente  conmo 
pae,  ainda  que  não  confunde  com  os  malvados  a  maiori- 
dade da  povoação  de  Pernambuco,  cujos  sentimentos  de 
lealdade  foram,  e  são  sufTocados  por  uma  força  mílíLair 
indisciplinada,  tem  mandado  já,  nSo  só  cortar  toda  a  com- 
municação  doesta  com  as  capitanias  limitrophes,  mas  até 
fechar-lhe  por  mar  o  bloqueio  com  os  seus  navios  cS© 
guerra,  para  o  que  vae  sair  d'aqui  immediatamente  ucKH 
divisão.  O  que  sua  magestade  manda  participar  aoa  gov9i^ 
nadores  do  reino,  para  serem  prevenidos  os  navios,  q«JC 
commerceiam  com  aquelle  porto.  Alem  doestas  medidisi^» 
nas  quaes  se  proseguirá  com  todo  o  rigor  que  o  caso  ped^ 
tem  sua  magestade  mandado  dar  as  mais  enérgicas  pr^ 
videncias,  para  que  dentro  em  mui  pouco  tempo  vá  qi0< 
força  sufQciente  para  castigar  os  mal  intencionados,  e  res- 
tituir as  cousas  á  ordem.  Entre  os  sentimentos  desagradá- 
veis, com  que  o  desvario  e  crimes  d'aquelles  malfeitores  tem 
maguado  o  extremoso  e  paternal  coração  de  el-rei  nosso  se- 
nhor, tem  tido  ao  mesmo  tempo  viva  satisfação  de  testemu- 
nhar o  amor  e  a  adhesão  dos  seus  fieis  vassallos,  os  qoaes 
por  ofTertas  de  pessoas  e  bens,  por  meio  de  subscripção  não 
solicitada,  e  por  demonstrações  de  toda  a  qualidade,  tem 
manifestado  o  horror  que  lhes  causa  similhante  delicto,  cnja 
nódoa,  nunca  vista  na  monarchia  portugueza,  quereriam  apa- 
gar à  custa  de  todos  os  sacrifícios.  Certo  do  abalo,  que  tão 
inesperada  notícia  fará  no  animo  de  v.  cx.*,  e  dos  mais  go- 
vernadores, me  apressarei  a  communicar-lhe  a  extincção 
d'este  funesto  desar,  o  que  acontecerá  com  toda  a  brevidade» 
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goodo  a  esperança  geral,  ou,  para  melhor  dizer,  quasí  com 

rteza. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30 

míiQd&i8n.  =  Conde  da  Barca. 


DOCUMENTO  Is.°  27-B 

(Citado  a  pag.  253) 

Participaçio  da  reTolação  de  Pernambaco, 
feita  petos  go? ernadores  do  reino  para  o  Rio  de  Janeiro 

enhor!  iNo  dia  i6  do  corrente  entrou  neste  porto  o  na- 
íkmôes,  vindo  de  Bengala,  o  qual  tocou  em  Pernambuco, 
de  largara  em  21  de  março,  conduzindo  a  seu  bordo  ai- 
passageiros,  que  com  muito  trabalho  se  haviam  podido 
ar  d*aquella  cidade,  e  por  esta  occasiâo  nos  foi  constante 
renda  revolução,  que  ali  tivera  logar  no  dia  6  do  dito 
le  março,  cora  mortes  de  varias  pessoas,  e  expulsão  do 
nador  e  capitão  general,  Caetano  Pinto  de  Miranda  Mon- 
t),  bem  como  o  estado  de  insurreição  em  que  conti- 
a  manter-se  aquella  capitania;  como  será  presente  a 
raagestade  pelos  documentos,  que  remettemos  por  co- 
baixo  do  n.®  1,  convém  a  saber,  as  proclamações  que 
legaram  á  mão,  do  chamado  governo  provisório,  e  os 
mentos  que  flzeram  á  intendência  geral  da  policia  os 
geiros  que  vieram  no  dito  navio, 
ísar,  pois,  de  todos  os  embaraços  que  nos  cercam  para 
lermos  aos  diversos  serviços,  e  considerações  que  não 
nos  desprezar,  e  da  falta  de  ordens  immedialas  de  vossa 
slade,  que  nos  guiem  n'esla  perplexidade,  julgámos 
udo  do  nosso  dever  concorrer,  quanto  nos  permittiam 
tamslancias,  para  suffocar  na  sua  origem  um  mal,  que, 
?Ddo  atalhado  logo,  pode  vir  em  muito  breve  tempo  a 
lUsa  da  ruina  de  toda  a  monarchia.  Cunsta-nos,  pelos 
passageiros,  pelo  que  se  deprehende  das  cartas  que 

1»0C.  9 


d'aU  se  escrevem,  e  pelo  teor  das  mesmas  representações, 
que  ali  existe  falta  de  armas,  muDições  e  viveres;  que  longe 
de  haver  entre  os  habitantes  unanimidade  de  sentimentos, 
tudo  indicava  que  havia  entre  elles  grande  descontentamen- 
to, e  que  se  pode  considerar  aquella  colónia  mais  opprimida 
pela  força  de  uma  facção  poderosa,  do  que  revolucionada,  e 
que  em  taes  circumstancias  pode  vir  a  ser  de  grande  utili- 
dade para  o  serviço  de  vossa  magestade  procurar  interceptar 
desde  logo,  e  emquanto  vossa  magestade  nâo  pôde  dar  ou- 
tras mais  efllcazcs  providencias,  a  communicação  doeste  porto 
e  embaraçar  o  abastecimento  do  que  pôde  servir  para  dar 
mais  força  ao  partido  dominante,  tomámos  a  resolução  de 
fazer  sair  immediatamente  a  fragata  Pérola,  única  que  nos 
resta,  com  ordem  de  ir  em  direitura  a  Pernambuco,  e  de  blo- 
quear os  portos  daquelle  estado,  procurando  auxiliar  o  par- 
tido fiel.  que  ali  poderá  encontrar,  e  cujo  zelo  poderá  pro- 
mover e  excitar,  regulando-se  pelo  que  as  circumstancias, 
que  aqui  ignorámos,  lhe  dictarem  como  mais  útil  ao  fim 
que  nos  propomos  nesta  diligencia,  emquanto  não  chegarem 
ordens,  ou  providencias,  dadas  immediatamente  por  vossa 
magestade,  ás  quaes  se  deverá  logo  conformar,  como  tudo 
consta  da  copia  n.^  %  das  instrucções  dadas  ao  commandante 
da  dita  fragata  e  proclamação  annexa. 

Julgamos  indispensável,  para  a  mais  desembaraçada  exe- 
cução d'esta  medida,  e  para  evitar  todos  os  motivos  de  com- 
promettimento  com  qualquer  nação  estrangeira,  fazer  an- 
nunciar  a  todos  por  meio  dos  seus  representantes  aqui,  a 
deliberação  que  tomámos  de  fazer  bloquear  o  dito  porto  de 
Pernambuco,  emquanto  vossa  magestade  não  mandar  o  cod- 
trarío,  o  que  fizemos  do  modo  constante  da  circular,  que  vae 
por  copia,  debaixo  do  n.^  3. 

Considerando,  porém,  que  uma  similhante  medida  por  si 
só  pôde  ser  insufliciente,  e  que  não  só  a  conservação  d'aquella 
capitania,  mas  a  do  resto  do  Brazil,  pôde  correr  um  grande 
risco,  se  se  permittir  a  esta  facção  tempo  para  engrossar  o 
seu  partido,  e  quanto  por  isso  insta  suflbcar  logo  com  uma 
força  effectíva,  e  proporcionada  a  esta  insurreição  no  seu 


lio  Cabral  Calheiros.  alferes  que  foi  do  regimento  de 

aâoteria  n."  15,  e  os  mais  que  ^e  adiarem  culpados,  pro- 

ItéeDÚa-se  coolra  os  criminosos  na  conformidade  das  íeis. 

Uancb  m  mageslade  outrosím,  que  o  dr.  João  de  Mallos 

VucOQcelIús  Barl>osa  de  Magalhães,  do  seu  cOQSeitio,  dcsein- 

íar^aifnr  if.i  pn^o.  e  inlendenle  geral  da  policia  da  cúrle  6 

I  ijíim entendido,  e  o  faça  executar,  escolhendo 

■■'u:  lhe  parecerem  aptos  para  fazerem  as  ditas 

hiiinaremos  processos,  que  hão  de  ser  julgados 

<]c  liiretio  for  no  jiiizo  da  inconfidência.  Palácio  do  go- 

,  em  2i  de  maio  de  1817.  =  Com  as  rubricas  dos  go- 

iWiittdore.<!  do  reino. 


DOCU.MENTO  N."  28-A 


Ollicia  dos  goTeroHilurrs  du  rrino, 

lirijiilo  in  minislra  de  Portngal  em  Madrid,  D.  José  Luiz  Soasa, 

parlicipanda-lbp  i  projectada  rcioinfâo  de  tH17 

Por  ordem  dos  governadores  do  reino,  cumpre-me  com- 

íonicar  a  v.  ex.*  que,  lendo  chegado  ao  seu  conhecimento 

nistencia  de  uma  conspiração,  (|ue  muito  artificiosamente 

KLramavu  n"cste  reino,  e  ipie  se  propunha  eífeiluar  n'elle, 

pormeio  de  uma  violenta  revnluçíio,  um  transtonio  geral,  e 

iilri)elecimento  de  um  governo  revolucionário,  servindo-se 

ftn  esse  fim  de  todas  as  idèas,  que  mais  podiam  operar  ao 

da  nação,  e  pintando-lhe  como  um  abandono,  que  sua 

aigeítadc  intentava  fazer  d'esle  reino,  os  diversos  aconte- 

âBoilos  poliiicos,  e  rumores  a  que  elles  têem  dado  logar: 

feODStando  pelas  declarações  de  alguns  dos  conspiradores, 

que  i  testa  da  mesma  conspiração  se  achava  o  tenente  ge- 

(Wral  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  que  n*esta  estava  igual- 

ite  envolvido  o  barão  d'Eben,  que  tinha  sido  brigadeiro 

exerc-ito  d'este  reino,  e  sendo  conhecidas  dos  mesmos 

lores  as  activas  e  secretas  diligencias,  que  já  se  lia- 
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viam  empregado,  e  as  que  se  empregariam  agora  com  nuas 
força,  para  sedusir  e  alliciar  entre  a  tropa,  e  as  ontns  dis- 
ses  de  habitantes»  cooperadores  para  mn  t&o  damoado^m ; 
tendo-se  até,  finalmente,  appreheudido  as  proclamações  já 
impressas,  e  em  nome  de  um  chamado  conselho  regenenèor, 
qae  era  o  titulo  que  se  davam  os  chefes  doesta  conspiraçio» 
pareceu  indispensável  atalhar  desde  logo  as  funestas  conse- 
quências, que  em  uma  conjuncção  tão  critica  poderiam  re- 
sultar de  uma  intempestiva  demora,  e  em  consequência  se 
procedeu  na  madrugada  do  dia  ^  do  mez  passado  a  fanr 
apprehender  n'esta  cidade,  não  só  os  dois  já  mencionados 
oilicíaes,  mas  algumas  outras  pessoas,  que  se  sabia  estarem 
mais  intimamente  iniciadas  no  projecto;  e  se  prosegue  com 
toda  a  actividade  nas  indispensáveis  diligencias  para  o  per- 
feito conhecimento  d'esta  horrível  trama,  a  fim  de  se  proce- 
der depois  na  conformidade  das  leis  ao  que  for  de  justiça. 

Tenho  a  maior  satisfação  de  poder  assegurar  a  v.  ex.*  que 
estas  prisões  se  eíleituaram  sem  a  mais  leve  alteração  n'esta 
cidade,  e  que  todas  as  classes  de  seus  habitantes,  assim  co- 
mo os  corpos  do  exercito  (posto  que  não  tenham  ainda  um 
perfeito  conhecimento  da  extensão  dos  males  que  os  amea- 
çavam), patenteiam  na  expressão  dos  seus  sentimentos  a 
fidelidade  e  lionra  de  que  todos  estão  possuidos,  e  o  justo 
horror  que  lhes  caesa  a  simples  idéa  de  um  similfaante  atlei- 
tado.  Gommunieando  a  v.  ex.^  este  successo,  devo  acrescM* 
tar,  por  ordem  dos  mesmos  governadores  do  reino,  e  para 
que  V.  ex.^  possa  informar,  como  suppõem  conveniente,  a 
sua  magestade  catholica,  que  este  projecto,  por  tudo  o  qse 
consta  até  agora,  se  ligava  com  o  dos  revolucionários  ée 
Hespanha,  contando  os  d'aqui,  que  ao  mesmo  tempo  que  ti- 
vesse togar  a  explosão  n'este  reino,  a  haveria  igualmente 
n'esse,  e  sendo  muito  notável  que  o  brigadeiro  Cabanos,  que 
se  suppSe  mandado  aqui  por  sua  magestade  catholica,  e  4«e 
com  o  disfarce  para  observar  as  disposiç()es  doeste  reino,  ti- 
vesse uma  intima  communicação,  e  jantasse  differentcsvesies 
com  o  dito  tonente  general  Gomes  Freire,  e  outros  individuos, 
que  se  julgam  iniciados  n'esies  projectos,  os  quaes  de  certo 


nenvÊU  bvorecer  outro  qualquer  parliiJo,  qu«  oão 
buma revolução  ronlraiia  ao  legilimogovei-no,  loboú 
lereconliecer  das  suas  próprias  proclamaçrjes. 
^cile  aioiivo  renovo  a  v.  ex."  os  protestos  da  particu- 
}  com  que  soa- — De  v.  ex.*,  o  mais  altealo 
.  Miguel  Pereira  Forjaz.  —  LÍ:>boa,  em  4 


DOCUMENTO  N."  29 


Pir1irÍ|iafno  <b  prnjfctada  rnolucãn  tlr  1S17, 

'  Mta  pari  o  Itio  df  Janciru  an  pi'inri|M>  regoDie 

peles  !|«*ern»rt«rps  do  reinn 

-Na  manli3  do  dia  Í3  do  passado  mt^z  de  muo 
17.  Toi  o  mnredial  i^eneral,  marquez  de  Campo  Maior, 

pessoaliuente  ao  secretario  do  governo,  D.  Mi- 

fklferetra  Forjas,  todas  as  noções  e  durezas  que  linha 
podido  obl«r  da  exisleucia  de  uma  conspir3i;ão,  que  se  tra- 
an nesta  capital  e  no  reino,  iodicando-ltie  a  maneira  por 
íttadi)t]inra  estas  noticias,  apresenlando-lh«  as  copias  qoe 
tenos  a  lionra  de  levar  à  presença  de  vossa  magestade  de- 
litMi  do  n."  I  das  instrucções,  credenciaes  e  proclamações, 
fHo»  conspiradores  linliaoi  tenção  de  publicar,  e  de  que 
«iQitm  ícrem  os  cbefes  e  agentes  princípaes  d'estes  proje- 
JtKitfão  dticUrados  na  relação  n."  2,  communicando-lhe 
qae  o  projecto  dos  conspiradores  era  di;  osassas- 
eUe  marechal,  e  o  secretario  do  governo;  de  de^- 
'DO,  prenderem  os  oHiciaes  inglezes,  que  seaciía- 
iço  dt^  Portugal,  e  proiianiarem  um  governo 
0.  como  indica  bem  claramente  a  prodamação, 
VfrlH  debaixo  do  n."  I.  e  que,  conforme  as  noticias  qoe 
Ul,  o  projecto  estava  Ião  adiautado,  que  podia  arrebentar 
dtun  dia  para  o  outro.  Não  perdeu  o  dito  secretario  do  go- 
''niotiin  instante  em  ir  cõmmuuicar  ao  marquez  de  Boi'ba 
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tudo  quanto  o  marechal  lhe  havia  conQado,  e  sendc 
dia  o  da  sessão  do  governo,  assentaram  de  fazer  eh; 
n'aquella  noite  a  casa  do  mesmo  marquez,  e  disfarç; 
o  intendente  geral  da  policia,  para  se  combinar  c 
que  conviria  fazer,  e  obter  por  sua  informação  as 
ções  que  sobre  isto  podesse  ter,  especialmente 
muitos  dos  ditos  indivíduos,  cuja  conducta  ha  mu 
occupava  a  attenção  da  policia  e  do  governo. 

No  dia  seguinte  24,  nos  expoz  o  marquez  de  I 
dito  secretario,  o  que  se  havia  passado,  e  vindo  i; 
o  intendente  da  policia,  e  conferindo  todos  nós  sol 
vidade  do  negocio,  e  a  urgência  de  uma  prompt; 
que  evitasse  uma  explosão,  que  por  muitos  princip 
dia  receiar  immediata  e  de  Tunestas  consequências 
mos  que,  tomando-se  as  devidas  precauções  por 
marechal,  quanto  á  força  armada,  se  apprehendes 
pela  policia,  e  parte  pelas  auctoridades  militares,  i 
que  vão  indicadas  no  papel  n.^  3,  na  madrugada 
do  mez  próximo  passado,  o  que  felizmente  teve  lo 
menor  alteração  n'esta  cidade,  quanto  aos  que  aqii 
vam,  apprehendendo-se-lhes  igualmente  os  seus  p 
se  ficam  examinando  por  uma  commissão,  que  par 
meámos,  presidida  pelo  juiz  da  inconfidência,  e 
dos  ministros,  que  indica  a  relação  n.*"  4 ;  e  consc 
por  ora  os  presos  em  segredo  e  incommunicavei 
nente  general  Gomes  Freire,  do  mesmo  modo  uí 
S.  JuUão  da  Barra,  para  cuja  segurança  se  lòem  tom 
vidas  precauções.  Tem-se  já  encontrado  (wemplan 
SOS  da  proclamação,  c  alguns  dos  presos  começa 
declarações,  que  nos  fazem  esperar  que  bem  d( 
poderá  chegar  a  obter  o  cabal  conhecimento  d'e; 
traição,  que  estamos  determinados  a  fazer  persegi 
gar  com  todo  o  rigor  das  leis,  como  exige  a  gri 
um  tal  allentado,  e  as  circumstancias  presentes. 

Eram  muito  vehementes  as  suspeitas  que  já  tini, 
tra  o  tenente  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  r 
seu  conhecido  génio,  e  pela  adhesão  que  paten 


serricoèBnonaparte,  3Chando-sc  empregado  até  no  fim  da 
ainpaniu  de  1814  em  um  posto  de  tanta  connançn.  como 
en  o  de  tegaaúo  commandanle  da  guarnição  de  Dresdc,  que 
o  msilio  Bdouaparte  deisára  occupada  por  uma  forlissinia 
Eoaroi^  qaanda  se  retirou  para  Leipsick,  mas  pela  circum- 
AaDoí.qiie  depois  soubemos,  que  el!e  fõni  eleito  gran-raes- 
treibtu^ana  em  Portugal,  depois  da  sua  volta  para  esle 
reów.  £sli  circumslancia,  junta  ú  má  vontade,  que  pelas 
fiswsjí  expostas  nos  nossos  oCicios  anteriores,  existe  con- 
In  o  marechal  general,  explica  o  phenomeno  que  se  observa 
deqne,não  liavendo  aquelle  ofíicial  prestado  n'e£te  reino  ser- 
íiçiBalgons  tão  relevantes,  que  llie  attrahissem  uma  geral 
beoriolencia,  antes  peto  contrario  liavendo-os  prestado  alé 
W  liicao  momento  ao  seu  mais  implacável  inimigo,  comtudo 
JBribiifrse-ltie  grande  merecimento,  por  não  ter  vindo  com- 
t*írpessoal mente  na  península;  suppõe-se-llie  grandes  ta- 
tuas militares,  grande  patriotismo,  c  era  tal  a  disposição 
Çieos  manejos  da  seita,  a  que  preside,  tinham  conseguido 
chibar  no  publico,  que,  ainda  agora  mesmo,  uma  grande 
{tfle  (la  nação  altribue  este  procedimento  mais  a  uma  in- 
Iriga  (lo  marechal,  do  que  á  verdadeira  culpabilidade  dos 
pfesos,  o  que  nos  obrigou  a  expedir  a  portaria  da  copia 
l-*5,  emquanto  se  procede  âs  necessárias  diligencias  para 
piresle  negocio  em  ioda  a  sua  luz,  e  para  o  fazer  patente  a 
lodie,  como  muito  convém  em  circumslanclas  tão  nielindro- 
tu.  como  são  aquellas  em  que  nos  aeluinios. 

Qninlo  ao  barão  dEben.  as  intimas  e  diárias  relações  que 
GKBtiiiha  com  o  general  Gomes  Krcíre,  a  extraordinária  de- 
Bon  da  sua  residência  n'esta  capital,  pretextada  com  a  de 
i^JBns insignificantes  requerimentos,  faziammuitovclieraen- 
assnspeitas  que  havia  contra  elle,  e  consta  já  que  entre 
OS  sras  papeis  se  achara  uma  copia  da  sobredita  proclama- 
f/ío,  bem  como  lhe  encontraram  todos  os  preparos  de  uma 
imprensa,  de  que  faltam  comtudo  as  leiras. 

Não  podemos  concluir  este  ofBcio,  sem  fazer  observar  a 
rossa  magestade  o  mesmo  que  já  tivemos  a  honra  de  lhe  re- 
irescnlar  nos  nossos  anteriores  offieios,  que  a  ausência  de 
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vossa  magestade  doestes  seas  reinos,  cm  da  algum  príncipe 
da  sua  augnsla  familia  que  o  represente,  p9e  este  reino  nas 
actuaes  círcamstaocias  no  mais  imminente  perigo  da  sua 
perda.  A  massa  da  nação  está  pura,  e  tem  os  melhoim  sen- 
timentos, e  vossa  magestade  não  poderá  deixar  de  obser- 
var quaes  são  os  pretextos  que  buscam  para  commoveram 
os  perturbadores  do  socego  publico,  e  a  ídéa  que  mais  so- 
bresáe,  alem  do  ódio  ao  marechal,  é  a  do  abandono  em  que 
suppõe  que  vossa  magestade  tem  determinado  deixar  «ste 
reino,  e  a  de  que  fixa  a  sua  residência  na  America,  idéa  fw 
affecta,  juntamente  com  as  outras,  tão  sensivelmente  a  naçikl, 
que  somos  obrigados  pelo  nosso  dever  a  repetir  novamnÉlii 
a  vossa  magestade,  que  é  ella  a  que,  no  nosso  entender,  p30» 
e  porá  para  o  futuro  em  grande  contingência  a  conservaçin 
da  tranquillidade  doeste  reino,  apesar  de  todos  os  nossos  onás 
leaes  e  assíduos  esforços,  se  vossa  magestade  se  não  dignar 
prover  a  isto  de  prompto  remédio. 

Á  muito  alta,  etc.  Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em  2  de 
junho  de  iSn.=  Marquez  de  Borba  =  Principal  So«m>» 
Ricardo  Raymundo  Nogueira  =  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 


DooEunentos  qne  aoompanliaYain  eate  offido 

N.^  i .  — Carta  credencial,  passada  em  13  de  maio  de  Í8i7. 

Proclamação  sem  data,  masque,  por  um  apontamento  que 
tinha  no  alto,  parecia  ser  de  19  de  maio. 

Instrucçoes. — Metbodo  para  a  acquisição  dos  sócios. — 
Norma  das  associações,  etc. 

N.°  â.  —  Lista  dada  pelo  marechal  general. 

N.°  3.  —  Lista  das  pessoas  apprehendidas  pelo  mareclial, 
6  pela  policia  na  madrugada  do  dia  S6  de  maio. 

N."^  4.  —  Portaria  do  governo,  com  data  de  28  de  maio» 
nomeando  ministros  para  a  commissão. 

N.^5. — Portaria  de  31  de  maio,  para  se  sentenciar  o 
processo  dos  réus  pelo  juizo  da  inconfidência,  e  adjuntos 
competentes. 


IWCtfMENTO  N."  30 


Portaria  flo»  gn*cmídorfs  do  mno, 
Ktmtt  an  jniz  da  inrnnfidrncin  o  procpwsar  rrrios  rèuH 
«lYuIridas  na  FOiísptmçSo  Av  1S17 

OiiíUndo  com  toda  a  certeza  a  existência  de  uma  eonju- 
Ofio,  fiiintarta  por  alguns  traidores,  ns  qoaes,  com  opprobrio 
êÊ  tuMade  lit-reditaria  dos  poit«|,'uezes,  coDCL^beram  o  louco 
e  detetawl  projecto  de  estabelecer  um  governo  revolucio- 
BM»,  procurando  com  falsos  e  afTectados  pretextos,  que  por 
^r^porseus  adherenles  espalhavam  no  publico,  encobrir  os 
'«rtAiffls  fins  de  um  plano,  que,  se  chegasse  a  reaiisar-se, 
pfWpfÈsria  este  reino  nos  horrores  da  anarcliia,  e  renovaria 
a»  fcrtugat  as  scenas  de  sangue  e  devastarão,  que  em  nos- 
sos diii  afiligiram  a  desgraçado  França,  ciíe^ndo  a  sua  allo- 
ÒM^  i  persuadir-lhes  que  um  povo  e  um  exercito,  qoe 
*>,eí«rBm  sempre  os  mais  vigilantes  guardas  e  defensores 
dl  nligiio,  do  soberano  e  da  pátria,  poderiam  jamais  dar 
mvtíoi  i  vil  sedncçãn  de  infames  e  desprezíveis  rebeides ; 
«  MtMiiJo  3  i>roceder-se  com  tod;i  a  legalidade,  e.  possível 
pranplidão.  para  sa  vir  no  conliecimento  dos  rtnis  d'cste 
twrreodo  e  abominável  detido,  de  maneira  qne  os  culpados 
ttjíni  punidos  com  as  penas  determinadas  pelas  leis.  e  os 
ÍNKnles  absolutos;  manda  el-rei  nosso  senhor,  que,  logo 
nxmchitrem  as  averiguações  a  que  se  está  procedendo, 
«  preparado  o  processo,  seja  este  sentenciado  con» 
for,  em  relarSo  pelo  juiz  da  inconfSdenda  e  adjnntos 
WBpetenles. 

Sinda  sua  magestade  oulrosim,  qne  o  dr.  António  Gomes 
Kibtiro,  do  se»  conselho,  desembaigador  do  paço  e  juiz  da 
•BWfldencia,  o  tenha  assim  enleodido,  e  o  execute  pela  parte 
ÍWfte  toca.  Palácio  do  governo,  em  31  de  maio  de  1817.= 
C<m  Ires  rribricas  dos  ijnvprnaiiores  do  reino. 
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DOCUMENTO  N."  31 

(CiUdo  a  pag.  267) 

Officio  do  intendente  geral  da  policia, 

propondo  a  nomeação  de  uma  commissão  para  examinar  os  papei» 

apprehendidos  aos  conspiradores  de  i817 

I1I."°  e  ex,"*^  sr.  D.  Miguel  Pereira  Forjaz.  —  Alem  do  que 
participei  já  a  v.  ex.^  pelo  meu  oílicio  de  hontem,  acerca  da 
prisão  dos  indivíduos,  que  se  eSeítuou  ultimamente  em  cum- 
primento das  ordens  do  governo,  tenho  a  informar  que  o  ar- 
chitecto,  Francisco  António  de  Sousa,  o  qual  se  podéra  eva- 
dir pelo  jardim  da  sua  casa,  foi  hontem  mesmo  apprehendido 
pelo  Gm  da  tarde,  e  levado  ás  cadeias  do  Limoeiro,  onde  se 
acha ;  no  momento  em  que  se  evadiu  pozeram-se  séllos  nos 
quartos  das  casas  em  que  existiam  papeis,  postaram-se  inte- 
riormente sentinellas,  que  ainda  lá  se  conservam,  para  se  re- 
petirem as  buscas  nos  mesmos  quartos,  diligencia  que  logo 
se  começou  na  noite  da  prisão,  se  renovou  hontem,  e  ha  de 
ainda  ullimar-sc,  por  haverem  ali  differentes  esconderijos  e 
legares  na  livraria,  indicativos  de  reserva  e  segredo. 

Quanto  ao  progresso  doesta  importante  diligencia,  para  se 
aclarar  o  fio  d'ella  e  formar-se  promplamente  o  processo,  se 
assim  for  das  intenções  de  sua  magestade,  tenho  por  neces- 
sárias algumas  providencias  que  passo  a  propor,  É  a  pri- 
meira, a  mudança  de  todos  os  presos,  incluindo  os  militares 
(cujos  nomes  e  logares  em  que  existam  detidos,  sendo  per- 
tencentes a  esta  diligencia,  convém  me  sejam  communicados), 
para  alguma  fortaleza,  ou  para  os  cárceres  da  inquisição,  co- 
mo propuz  já,  permittindo-me  v.  ex.*  observar,  que  sendo 
evidentemente  necessário  não  ficarem  a  grande  distancia, 
nem  muito  separados,  alem  do  que  importa  para  nao  se 
communicarem ;  a  fortaleza  de  Cascaes  tem  a  impropriedade 
de  diflicultar  as  idas  do  magistrado  que  os  ha  de  interrogar, 
e  por  isso  nâo  foram  removidos  para  ali,  e  para  a  torre  de 
Belém  na  noite  de  hontem,  como  ponderei  pessoalmente  a 


145 

aulos.  Logo  na  primeira  conferencia,  que  se  fez  na  relação 
DO  dia  4  do  corrente,  se  proferiu  o  accordão  n.®  3,  que  man- 
dou tirar  do  segredo  todos  os  presos,  soltar  nove,  que  de- 
danm  ínnocentes,  e  remelter  dois  ao  intendente  geral  da 
poticia,  com  os  seus  papeis,  para  lhes  dar  a  direcção  que 
conViesse.  E  para  que  Gomes  Freire  de  Andrade  n3o  podesse 
abusar  da  liberdade  de  se  communicar,  mandou  o  governo 
para  a  torre  de  S.  Julião  da  Barra  o  desembargador  Pedro 
Duarte  da  Silva,  encarregado  de  regular  as  communicaçoes, 
qae elie podesse  ter  sem  prejuízo  algum». 

N'  B.  O  leitor  não  poderá  deixar  de  notar  a  considerável 
pressa,  que  se  poz  era  se  proferir  a  sentença  contra  os  infeli- 
»s  presos,  e  em  se  dar  à  execução,  devendo  saber  que  isto 
foi  dwido  ás  exigências,  feitas  a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz, 
pelo  marechal  Beresford,  que  não  descansou  emquanto  não 
TIO  Hortas  as  infelizes  victimas. 


'  DOCUMENTO  N."  32 

r  (Citado  a  pag.  S86) 

Senhor! — Levamos  á  real  presença  de  vossa  magestade 
oofficio  do  marechal  general,  marquez  de  Campo  Maior,  di- 
r^do  ao  secretario  do  governo,  D.  Miguel  Pereira  Forjaz, 
«n  29  de  outubro  do  presente  anno,  que  tem  por  objecto 
jostificar  o  irregular  procedimento  do  tenente  coronel  do  re- 
gimeato  de  infanteria  n."  19,  Roberto  Haddock,  no  dia  da 
«ecnfão  do  réu  de  alta  traição,  Gomes  Freire  de  Andrade, 
«DOS  antecedentes,  queixando-se  do  desembargador  Pedro 
Duarte  da  Silva,  que  fora  mandado  por  este  governo  por 
P<»1arias  de  6  e  9  de  setembro,  copiadas  no  n.*^  1,  para  a 
torre  de  S.  Julião,  para  regular  a  communicação  de  Gomes 
Frtóre  cora  segurança  da  sua  pessoa,  por  haver  o  mesmo 
desembargador  atacado  o  dito  tenente  coronel  com  oíTcnsa 
da  soa  honra,  pelo  que  fez  em  execução  dos  seus  deveres  mi- 
liUres,  imputando-lhe  o  grandissimo  delicto  de  ser  sócio  de 
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um  réu  já  sentenciado  por  crime  de  lesa-magestade.  Fium 
o  marechal  general  as  suas  asserções  na  decisão  de  um  co 
selho  de  invesligação  a  que  mandou  proceder,  e  nas  cont 
dadas  por  aquelle  tenente  coronel,  e  pelo  seu  coronel,  j 
mareclial  commandante  da  divisão,  Archibaldo  Campbd 
que  tudo  remellemos  por  copia  n.^  2.  Já  no  nosso  oiBc 
n.^  490,  em  que  demos  conta  a  vossa  mageslade  da  exee 
cão  dos  réus  sentenciados  cm  pena  ullima  pela  horrii 
conspiração  que  haviam  tramado,  oíTereccmos  ao  coohee 
mento  de  vossa  magestade  as  participações  que  ao  govem 
e  ao  chancelier,  que  serve  de  regedor,  tinham  feito  o  nM 
cionado  desembargador  Pedro  Duarte  da  Silva,  o  corregedfl 
de  Belem,  e  o  juiz  do  crime  do  bairro  do  Limoeiro,  amba 
encarregados  da  direcção  e  assistência  da  execução  de  Gl 
mes  Freire,  nas  quaes,  dando  conta  do  cumprimento  da  n 
commissão,  referem  os  fados  de  que  trata  o  oflicio  do  miii 
chal  general,  c  são  as  mesmas,  que  novamente  remeltenM 
pelas  copias  n."^'  3  e  i.  Mas  querendo  pôr  em  Ioda  a  evidei 
cia  um  acontecimento,  que  se  relatava  com  tanta  variedade 
mandámos  (pie  o  desembargador  Pedro  Duarte  informa» 
segunda  vez,  exigimos  do  padre  frei  Diogo  de  Mello,  moog 
ílc  S.  Jeronymo.  qno  confessou  e  agonisou  o  réu,  uma  altes 
larão  jurada  dos  fados  praticados  polo  tenente  coronel  ■ 
sua  presença,  e  uma  cerlidão  do  escrivão  do  meirinho  dl 
cadeias,  declarando  os  embaraços  com  que  elle  diflicullotti 
retardou  a  sua  entrada  e  a  do  executor  da  jusliça  na  torre 
Todos  estes  documentos  vão  por  copia  n.°  í».  Avista  d'ellei 
será  presente  a  vossa  magestade: 

1.^  Que  o  tenente  coronel  conunotteu  excessos  puniwií 
insistindo  em  entrar,  e  entrando  elledivamento  na  prisi 
em  que  se  achava  o  réu  na  véspera  e  anle-vespera  da  SB 
execução,  quando  estava  entregue  ao  seu  confessor,  c  cni 
dando  unicamente  na  sua  salvação,  dizendo-lhe,  como  alteei 
o  confessor,  que  vinha  da  parle  do  general  Campbell  offeit 
cer-lhe  os  seus  auxilios,  sem  fazer  caso  da  constante  resií 
tencia  do  desembargador  Pedro  Duarte,  e  sem  advertir  qa 
o  preso  estava  inleiramenle  entregue  á  auotoridade  civil,  d 


qOMn  ilerô  receber  as  ordens,  inra  ;iii\iljai-  com  a  fuira  ar- 
md]  a  KKurãa  da  senli,>iii;.i. 

2.*  |}aea  opposiçrio  quo  Tez  á  abertura  da  purtn  da  Torla- 
leia.resisliodti  ao  povprnador  d'cil.i  e  ao  mesmo  desembar- 
glikv,  qmndo  chegou  u  executor,  c  o  oITtcial  di:  juslíça  i|iie 
o  «nKnpmhava,  é  outro  fado  criminoso,  e  tão  reprehensivel 
coBo  1  nertiiiacia  com  que  dcsprcíoti  as  reprcsenlaçíJes,  qoe 
Ibeflttniii  05  ministros  encarre^<3(los  da  díligenci:i,  na  occa- 
awfiD  qne  o  niu  saía  da  prisão  para  o  lof,'ar  do  siipplicio, 
«ItniDiio-ihe  (jue  não  cotivinha  ao  bem  cspinlnal  do  mes- 
mo rrti,  qoi;,  em  ião  tremenda  hora,  visse  uma  pessoa  de 
fum. pelas  vistas  antecedentes,  parecia  ser  amigo. 

3.'Quc  o  dusomiíargadoí-  Hedro  Duarte,  o  confessor,  fiOS 
iWí  ipnjstros,  encarregados  de  assistir  á  oxccutão,  nunca 
pKsoiram  que  o  tenente  coronel  fosso  sócio  da  conjuraçio 
tau»»  rêu  fora  comprehendido.  nem  o  accusaram  jamais 
Aaaulfiunte  crime,  como  o  mareclial  general  aflinna  no  sçu 
offioD.  Mas. 
i"  Qiw  o  mesmo  desembargador  e  ministros  tiveram  jus- 
iHiMJvos  de  desconfiança  para  receiarcm  que  os  factos  tão 
itn^lares,  e  obstinadamente  praticados  por  aqueíle  tenente 
«ronei,  e  apoiados  pelo  seu  general,  tivessem  por  ílm  sub- 
tnfciro  réu  ao  castigo,  minislrando-lhe  occultaraenle  algum 
flwno.  on  instrumento  com  que  se  matasse,  dando  occasiSo 
ctm  demoras  e  obstáculos,  suscitados  acintementc  a  algum 
Mvimentiida  tropa,  cuja  errada  prevenção  a  favor  de  Gomes 
Fizera  bem  conhecida.  Consistiram  os  ditos  motivos  pri- 
meínmente  na  relaxação  em  que  estava  a  guarda  do  preso, 
pdi  imprudente  negligencia  do  marechal  de  campo  Archi- 
bMo  Campbell,  que  o  não  conservava  incommunicavel,  co- 
asdem  esiarum  preso destado,  e  the  liavía  sido  ordenado, 
«nilii  o  governo  obrigado  a  mandar  para  a  fortaleza  o  dcs- 
nibargsdor  Pedro  Duarte,  o  qual  na  sua  primeira  couta 
sffinna  que  o  preso  tinha  antes  muitas  conversações  desne- 
MKarias  cora  o  dito  marechal,  e  com  outras  pessoas  das  que 
diseacbavaiD,  e  até  sabia  as  novidades  e  lia  as  gazetas,  dft* 
^^0  aliis  estar  em  rigoroso  s^edo.  Em  segundo  logar, 
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em  ler  o  mesmo  Gomes  Freire  declarado,  que  se  queria  ma- 
tar com  um  tiro  de  pistola  na  noite  em  que  foi  preso,  e  que 
não  execulou  esta  acção  desesperada,  por  lhe  ler  sido  arran- 
cada da  mão  a  pistola  por  pessoa  da  sua  casa,  que  se  achava 
presente.  E  finalmente,  em  ser  constante  que  Gomes  Freire 
era  chefe  da  sociedade  maçónica,  o  que  elle  mesmo  confir- 
mou no  seu  depoimento,  declarando  que  occupava  os  pri- 
meiros logares  na  dita  sociedade,  e  em  ser  igualmente  notó- 
rio que  n'este  reino,  e  principalmente  no  exercito,  ha  grande 
numero  de  pedreiros-livrcs,  em  que  a  voz  publica  conta  a 
maior  parte  dos  olTiciaes  inglezes,  nascendo  d'aqui  suspeitas 
de  que  aquella  infame  sociedade  procurasse  livrar  o  seu  chefe 
da  morte  ignominiosa  a  que  fora  sentenciado  por  algum  dos 
meios  já  referidos.  Esta  desconfiança  não  era  só  do  desembar- 
gador Pedro  Duarte,  pois  que  ella  tinha  já  sido  a  que  movea 
os  juizes  do  processo  a  determinar  que  o  dito  réu  fosse  exe- 
cutado na  vizinhança  da  fortaleza  aonde  se  achava  preso,  pa- 
recendo-lhes  perigosa  a  sua  trasladação  para  a  cadeia  do  Li- 
moeiro, e  a  execução  no  Campo  de  SanfÂnna,  aonde  os  seus 
cúmplices  foram  executados.  Nem  o  conselho  de  investiga- 
ção, a  que  o  marechal  general  mandou  proceder,  mostra  qoe 
o  desembargador  Pedro  Duarte,  ou  os  outros  magistrados 
que  ali  se  achavam,  excedessem  a  sua  auctoridade.  O  mes- 
mo conselho,  por  sua  natureza,  só  poderia  servir  para  provar, 
que  o  tenente  coronel  não  tinha  faltado  á  disciplina  militar; 
mas  nem  justifica  os  excessos  com  que  offendeu  a  auctori- 
dade civil,  nem  a  imprudência  com  que  os  seus  superiores 
obstinadamente  as  apoiavam. 

Â  importância  do  negocio  nos  obrigou  a  fatigar  a  attenç3o 
de  vossa  magestade  com  uma  exacta  relação  de  todas  as  suas 
circumstancias,  á  vista  das  quaes  será  presente  a  vossa  ma- 
gestade o  pouco  respeito  com  que  os  militares  geralmente 
tratam  os  magistrados,  que,  em  nome  de  vossa  magestade, 
administram  justiça  aos  seus  vassallos,  assim  como  as  funes- 
tas consequências,  que  podem  resultar  d'esta  falta  de  har- 
monia entre  os  dois  poderes,  para  dar  sobre  tudo  as  provi- 
dencias que  forem  do  agrado  de  vossa  magestade. 
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A  muito  alia,  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  mnges- 
tade,  guarde  Deus  muitos  annos,  como  desejamos  e  havemos 
misler.  Listwa,  no  palácio  do  governo,  em  29  de  novembro 
de  iin,= Marquez  de  Borba  =  Ricardo  Raymundo  No- 
gueira=Álexandre  José  Ferreira  Castello. 


DOCUMENTO  N.°  33 

(Citado  a  pag.  288) 

Ordem  dos  principaes  da  patriarchal  de  Lisboa, 
|anit(i(s  de  graças,  pela  descoberta  de  nma  conjnração  em  Lisboa 

no  anno  de  1817 

ife,  primarii  presbyteri,  et  diaconi  sandce  lisbonensis 
ttdmB  principales  sede  patriarchali  vacante. 

Teodo  diegado  ao  nosso  conhecimento  com  indubitável 
certeza,  pela  portaria  do  governo  d'estes  reinos,  datada  de 
31  de  maio  doeste  anno,  inserta  na  gazela  oflicial  d'esta  ci- 
dade de  4  de  junho  presente,  que  houveram  insensatos  tão 
tenerarios  e  atrevidos,  que  ousaram  formar  o  louco  e  de- 
testável projecto  de  estabelecer  um  governo  revolucionário, 
pretendendo,  sobre  falsos  e  affeclados  pretextos,  desviar  al- 
gons  dos  fieis  vassallos  e  sempre  leaes  portuguezes  da  obe- 
diência, fidelidade  e  respeito,  que  por  lodos  os  direitos  é 
devida  a  sua  magestade  fidelíssima,  o  senhor  D.  João  VI,  nosso 
senhor,  que  hoje  por  nossa  felicidade  tuo  sabiamente  nos 
governa,  para  o  fim  de  fazerem  uma  sublevação,  que,  se 
Aegassc  a  realisar-se,  aos  culpados  e  aos  innocentes  seria 
igtulmente  fatal,  pelos  innumeraveis  males  em  que  nos  teria 
submergido,  e  dos  quaes  pela  vigilância,  sabedoria,  zelo,  e 
acertadas  providencias  da  auctoridade,  que  em  nome  de  sua 
n^^gestede  nos  governa,  estamos  livre.  Conhecendo  que  todo 
o  bem  nos  vem  de  Deus,  sejam  quaes  forem  os  meios  de  que 
^te  para  isso  se  sirva,  claro  fica  que  a  elle  devemos  dirigir 
^  w^as  acções  de  graças ;  sendo  certo  outrosim  que  não 


foram  os  nossos  merecimentos,  que  devem  ler  movido  o  Se 
nhor  a  fazer-nos  um  Ião  extraordinário  beneíicio,  livrando^ 
dos  horrores  que  de  perto  nos  ameaçavam,  devemos  agnéíT' 
eidos  atlribuil-o  á  poderosíssima  intercessão  da  especial  pnK 
tectora  doestes  reinos  e  conquistas,  a  Immaculada  Vir|M^ 
Maria  Nossa  Senliora,  que  veneramos  especialmenle,  ecoa 
devoção  própria  c  hereditária  de  portuguezes  no  aagosko 
myslerio  da  sua  conceição ;  por  sua  elBcaz  e  poderosa  inle^ 
venção,  pois,  ò  que  devemos  apresentar  ante  a  Divina 
geslade  os  nossos  agradecimentos,  rendendo-llic  as  devii 
acções  de  graças,  pelo  singular  beneficio  que  das  suas  mi 
ficentissimas  mãos  acabámos  de  receber.  É  por  isso  qoe 
vemos  por  bem  ordenar  que  no  dia  domingo,  que  se 
contar  15  do  presente  mez,  em  todas  as  parochias  doeste 
triarchado,  e  igrejas  dos  conventos  regulares,  concluídos i 
divinos  oflicios  próprios  do  dia,  se  cante,  ou  reze,  aoodBl 
não  poder  cantar,  depois  da  hora  de  Nõa,  a  missa  votivai 
Nossa  Senhora  ;>ro  Gratiarum  aclione,  ajuntando-lhe  ool 
o  hymno  Te-Deum  laitdamus  com  o  Santissimo  Sacrai 
exposto,  dizendo-se  igualmente  n^este  dia  em  todas  as  mH 
a  oração  pro  Graiiantni  acliono. 

O  ex."*'  arcebispo  de  Lacedemonia,  nosso  vigário,  o  U 
assim  entendido  e  faça  executar;  ordenando  alem  d'issoMÍ 
reverendos  parochos  hajam  em  o  dia  13  do  corrente  áesMI 
ção  da  missa  de  assim  o  fazer  publico,  o  excitar  os  Q&si 
concorrerem  áquella  solemne  acção  de  graças,  pois  IMl 
parte  lhes  coube  n'eslc  incomparável  beneficio.  Lisboa,  ml 
collegio,  sede  vacante,  8  de  junho  de  181 7.==  D.  A.  fri» 
palis  Camara  =  l),  I).  Princípalis  Leticastre=A.  PrindfãÊ 
Furtado.  —  Logar>í<do  sè\\o.=^ Motèsetihor  Luiz  UmHê 
de  Sequeira. 


151 

DOCUMENTO  N."  33-A 

(Citado  a  pag.  S90) 

Pnchmação  do  chamado  conselho  regenerador, 
nfotaio  como  o  qne  promofia  a  revoln^ão  do  18i7 

ftwiiígnezes !  Que  criminosa  apalhia  vos  delem?  Com  que 

esperanças  buscaes  uevoar  o  deseugaDo,  que  de  toda  a  parte 

TOS  brada?  É  preciso  que  findem  os  tempos  da  cegueira,  e 

daapparente  e  débil  segurança,  com  que  desmascarando  o 

dfôpolismo,  guia  ao  sepulcliro  a  independência  nacional: 

Bingoem  se  íie.  Eia  pois,  soem  os  brados  meus  no  íntimo 

.  dosTossos  corações,  e  a  vossa  dignidade  amortecida  resus- 

cileívoz  despertadora  com  que  o  patriotismo  vos  convoca. 

Correi,  caros  concidadãos;  unamo-nos  lodos  a  aniquilar  o 

JDgoiosupportavel,  com  que  a  ingratidão  pretende  escravi- 

ar-iios.  Não  receiaes  vós  das  tropas  que  giram  nas  frontei- 

ns;  tendes  por  medida  favorável  que  Almeida  se  mandasse 

desarmar,  e  que  a  Elvas  succeda  o  mesmo  em  poucos  dias  ? 

M'tos  idéa  de  prosperidade  ver  esgotados  os  cofres  públicos 

tfarticidares?  Não  sabeis  que  maior  requisição  de  tropas  se 

fuz  ao  nosso  pai z,  e  que  esse  ridiculo  aventureiro  (que  em 

inabono  nosso  é  commandante  em  chefe  do  exercito),  tenta 

tawfflo  fm  o  novo  recrutamento,  já  j}or  fazer  á  sua  pátria 

otmiço  de  aniquilar-nos  o  commercio,  artes,  e  toda  a  in- 

iitttria  nacional,  ejá  para  que  exhauridos  de  braços,  e  iner- 

«tt,  não  frustremos  o  tácito  e  sacrileffo  tratado,  por  onde  o 

if^gralo  monarclia  nos  sujeitou  á  tyrannia  dos  hespanhoes, 

»«o  dote  da  fUha,  ou  presente  de  escravatura?  Flagellou-nos 

W§  a  sorU!  dê  males  em  sete  annos;  e  que  prémios  tem  o 

Aípo/a  áistribuido  por  tão  ar  duos  sacrifícios  aos  beneméritos 

^mllos,  que  derramando  o  sangue,  lhe  seguraram  a  coroa 

^Hiptro?  Chama-os  ao  açougue  do  precário  império.  Ah! 

K^ôs  ireis,  vendo  que  as  orphâs  e  viuvas  dos  que  morreram 

í^  batalha  não  encontraram  outro  paiz,  nem  maridos  senão 

Bi  desvealnra  de  quem  são  victimas,  por  o  não  serem  da  io- 
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úcoicados  pelo  mesmo  denunciante  Pedro  Pinto  de 
Sarmento,  e  tâo  indignos  de  credito,  quanto  se  pa- 
Q  os  motivos  de  inimisade  e  suggestão  que  os  in- 
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.  A  sentença  de  revista  acima  mencionada,  foi  profc- 
raccordão  de  20  de  maio  de  1822.  N'este  accordão,  j 

acima  exposto,  se  lé  também  o  seguinte :  ^ 

odo-se  em  lodo  o  processo,  que  o  marechal,  então  I 

ianle  do  exercito,  conhecia  desde  o  mez  de  abril  de  f 

tecido  de  projectos,  que  serviram  de  pretexto  aos  \ 

lentos  depois  inslituidos,  reconhece-se  pelas  mes- 
ras,  que  em  logar  de  se  obviarem  progressos,  que 
am  a  tanto  desastre,  tratou-se  pelos  ardis  da  simu- 
s  denunciantes  de  dar  corpo  e  caracter  ao  que  no 
não  podia  ter  importância  alguma,  obrando  os  mes- 
uncíantes  com  plena  aíTouteza,  que  lhes  dava  a  se- 
da impunidade  para  atraiçoarem  a  seu  salvo  aquel- 
com  as  apparencias  de  amisade  e  da  confiança, 
am  precipitar  na  ultima  ruina,  como  conseguiram  I 

saggestões  traidoras;  de  modo  que  a  manifestação 
policia,  foi  depois  de  ultimados  todos  os  preparati- 
!  deviam  consummar  um  sacrifício  premeditado  e 
o  qual  se  teria  evitado,  assim  como  a  origem  a  que 
D,  se  o  commandante  da  força  armada,  que  estava 
'S  das  investigações,  que  elle  mesmo  dirigia,  pon- 
portunamente  no  conhecimento  do  governo,  fizesse 

n«  fprrU'pl«  aí»nntPY'impnln^  nno.  <;a  fsPfrnirnm 
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contra  os  conspiradores,  que  foi  executada  no  dia  18  do  cor- 
rente mez  com  o  maior  socego  e  tranquillidade,  na  forma 
das  contas  n.^^  2  e  3  do  chanceller  da  casa  da  suppiicaçSo, 
que  serve  de  regedor  das  justiças,  e  do  intendente  geral  da 
policia.  O  povo,  que  assistiu  em  grande  numero  a  este  triste 
espectáculo,  mostrou  constantemente  o  horror,  que  merecia 
a  enormidade  dos  delictos  de  taes  réus,  e  temos  a  satisfaçio 
de  poder  assegurar  a  vossa  magestade,  que  estes  mesmos 
sentimentos  sao  geraes  a  todos  os  seus  Qeis  vassallos  doestes 
reinos,  assim  como  o  grande  desprazer  de  que  entre  elles 
nascessem  indivíduos  tâo  perversos,  que  pretendessem  man- 
char o  amor  e  fidelidade,  que  consagram  á  soberana  pessoa 
de  vossa  magestade,  e  de  que  tem  sempre  dado  as  mais  evi- 
dentes provas.  D'estc  mesmo  amor  e  fidelidade  nascem  os 
incessantes  votos,  que  todos  fazemos  ao  céu,  para  que  nos 
restitua  o  nosso  augusto  rei  e  senhor,  e  a  sua  real  familía, 
cuja  presença  tão  necessária  é  para  a  felicidade  doestes  rei- 
nos. Tendo  o  desembargador  do  paço,  e  juiz  da  inconfidên- 
cia, António  Gomes  Ribeiro,  dirigido  a  este  governo  a  conta 
e  relação  n.®  4,  mandámos  expedir  ao  juiz  do  fisco  por  in- 
confidência o  aviso  da  copia  n.^  5.  E  quanto  á  justa  recom- 
mendação,  que  elle  fez  dos  importantes  serviços,  que  pelo 
espaço  de  nove  annos,  e  particularmente  na  presente  occa- 
sião,  tem  praticado  como  escrivão  do  dito  juizo  o  desembar- 
gador do  Porto,  Luiz  Gomes  Leitão  de  Moura,  é  o  nosso  pa- 
recer que  elle,  em  recompensa  dos  mesmos  serviços,  bem 
merece  que  vossa  magestade  lhe  faça  mercê  do  primeiro  le- 
gar de  desembargador  da  casa  da  supp^icação  que  vagar, 
para  o  entrar  effectivamenle  a  servir  sem  prejuizo  da  anti- 
guidade dos  que  a  tiverem  maior.  Na  conta  da  copia  n.®  6, 
refere  o  desembargador  Pedro  Duarte  da  Silva  o  que  prati- 
cou em  execução  da  ordem  que  recebeu,  para  passar  á  torre 
de  S.  Julião,  e  regular  a  communicação  do  réu  Gomes  Freire 
na  occasião  em  que  saiu  do  segredo;  o  que  o  dito  ministro 
cumpriu  com  o  seu  costumado  zêlo,  <ictividade  e  vigilância, 
parecendo  outrosim  muito  digno  da  mais  séria  attenção  de 
vossa  magestade  o  que  na  mesma  conta  se  relata  sobre  o  ir- 
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-Rgalar  e  escandaloso  procedimento  do  tenente  coronel  ín- 
glez  do  regimento  de  infanteria  n.^  19,  que  poderia  ter  pés- 
simas consequências,  senão  fosse  a  boa  disposição  em  que  se 
achava  o  réu,  merecendo  talvez  o  mesmo  tenente  coronel 
qae  vossa  magestade  tenha  a  seu  respeito  a  demonstração 
qoe  for  do  sen  real  agrado,  mormente  sendo  constante  que 
Doexerdto  se  acham  infelizmente  muitos  individuos  ligados 
a  socKdades  occuUa<^,  que  ha  todas  as  rasões  para  suppor 
qoe  só  procuram  a  mina  da  religião  e  do  estado. 

A  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  mages- 

tide  guarde  Deus  muitos  annos,  como  desejámos  e  havemos 

nú^r.  Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em  25  de  outubro  de 

\i{l.=Marquez  de  Borba  =  Bicarão  Baymundo  Noguei- 

ra^Uiiandre  José  Ferreira  Castello. 


Outro  offloio  sobre  o  mesmo  assumpto, 

da  parte  do  intendente  geral  da  policia 

para  os  governadores  do  reino 

Senhor! — N'este  momento,  que  são  dez  horas  da  noite, 
findaram  as  execuções  dos  réus  conspiradores,  que  tiveram 
de  padecer  hoje  a  pena  capital.  Nenhum  incidente  occorreu, 
*    ?oe perturbasse,  nem  levemente,  a  tranquillidade  e  boa  or- 
1    íemffaquelle  acto,  excepto  apenas  a  occorrencia  de  dois  pe- 
I    fienos  susurros,  ao  tempo  em  que  se  praticava  a  nona  e 
[    ondecima  execução,  sendo  já  de  noite,  ede  que  se  não  pôde 
\    conhecer  a  origem,  presumindo-se  que  seria  alguma  tenta- 
liw  de  furto-  O  povo  apresentou  constantemente  sentimen- 
tos de  compaixão  e  horror;  porém,  nenhuma  voz,  e  nenhuma 
^io  se  conheceu,  que  fosse  tendente  a  desapprovar  este 
iodíspensavel  acto  de  justiça;  e  constando  que  alguns  dos 
réos,  já  no  patíbulo,  alçaram  a  voz,  pedindo  perdões  públi- 
cos, repetindo  a  confissão  dos  seus  crimes,  e  convidando  os 
espertadores  a  aproveitarem-se  do  triste  exemplo  das  suas 
cíftamstancias,  isto  que  principiou  pelo  réu  José  Francisco 
das  Neves,  e  praticou  depois  outro,  foi  de  proveitoso  eíTeito, 
por  acrescentar,  se  era  necessário,  o  convencimento  em  que 
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4.*  Per  tudo  o  que  se  acaba  de  expor,  parece  evidente  que 
Portugal  nâo  pôde  deixar  de  ser,  no  presente  estado  de  cou- 
sas, a  sede  da  monarchia  portugueza,  sem  um  grave  risco 
da  conservação  de  ambos  os  reinos,  por  isso  que  Portugal, 
apesar  da  sua  pouca  extensão,  comparada  com  o  Brazil,  è  de 
facto  a  parte  mais  forte  e  principal  da  monarcbia ;  e  o  sobe* 
rano  residente  em  Portugal  pôde  defender-se  a  si  e  ao  Bra- 
zil,  entretanto  que  collocado  no  Brazil,  nem  tem  forças  com 
que  possa  contar  com  segurança  para  a  sua  própria  defeza,. 
e  menos  ainda  para  conservar  Portugal  na  sua  dependência. 

5.*  Se  d'estes  principios  geraes,  e  applicaveis  em  lodos  os 
tempos  aos  dois  reinos,  passarmos  a  considerar  a  sua  actual 
situação,  e  a  dos  estados  que  o  cercam,  ver-se-ha  facilmente 
que  a  America  c  no  presente  momento  o  paiz  mais  exposto 
ao  furor  revolucionário ;  aquelle  onde  os  seus  effeilos  sio 
mais  para  temer,  e  o  que  tem  agora  os  vizinhos  mais  oppos- 
tos  ao  estabelecimento  e  conservação  de  um  governo  monar- 
Chico  e  legitimo.  A  heterogénea  mistura  de  cores  e  de  pa* 
trias  dos  actuaes  habitantes  do  Brazil,  forma  da  sua  povoação 
um  composto  tão  pouco  unido  de  sentimentos  e  de  princí- 
pios, que  elle  só  por  si,  e  independentemente  da  natural 
tendência  que  n'estes  últimos  tempos  lêem  mostrado  os  na- 
turaes  do  Brazil  para  a  chamada  Uberdade,  está  ameaçando 
a  cada  instante  uma  revolução  n'aquelle  continente,  revolu- 
ção que  a  differença  das  cores  pôde  fazer  tão  horrível  como 
a  que  teve  logar  na  ilha  de  S.  Domingos,  e  que  achará  mais 
fácil  acolhimento  entre  povos,  que  não  tiveram  ainda  a  do- 
lorosa experiência  dos  seus  fataes  eíTeitos,  como  acontece 
hoje  aos  povos  da  Europa ;  revolução  finalmente  que  accen- 
dida  pelos  mesmos  revolucionários,  que  a  têem  tentado  em 
vão  nos  differentes  estados  da  Europa,  aonde  a  vigilância 
dos  governos  illustrados  por  uma  triste  experiência  a  pro- 
cura em  beneficio  próprio  suffocar  em  toda  a  parte,  acharia 
auxiliares,  ou  públicos,  ou  encobertos  no  governo  dos  Esta- 
dos Unidos,  ou  no  das  colónias  hespanholas  rebelladas  con- 
tra o  seu  soberano,  e  que  unidos  de  sentimentos  e  de  inte- 
resses, procurariam  por  todos  os  modos  minar  e  destruir 
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fflooartbia  collucada  no  meio  d'elles,  e  cuja  existência 
considerar  necessariamente  como  incompatível  com 

Sn  aigestade,  mudando  a  sede  da  sua  residência  para 
l,até  podia  combinar  melhor  com  as  faculdades  do 
aoisteDcia  do  seu  exercito  de  Portugal,  provendo  ao 
ifenpo  á  segurança  do  Brazil  de  um  modo  que  a  ex« 
das  nações  que  téem  colónias  mostra  não  só  prati- 
oas  proveitoso. 
1^  Aas  doze  brigadas  de  infanteria,  de  que  se  compõe  actual- 
0  exercito  de  Portugal,  três  com  a  competente  arti- 
ria,  residiriam  no  Brazil  nos  três  pontos  principaes  de 
ICO,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  sustentadas  por  aquel- 
opiliDÍas.  No  fim  de  cada  anno  se  mudaria  do  reino  uma 
para  Pernambuco ;  a  que  ali  tivesse  estado  passaria 
pMiiAabía,  a  da  Bahia  para  o  Rio,  e  a  do  Rio  voltaria  para 
fertDifal.  Por  este  modo  ião  viriam  a  estar  na  America  mais 
r(res  annos,  e  em  cada  ponto  mais  de  um,  e  haveria  só  a 
pena  despeza  do  transporte  de  uma  brigada  cada  anno, 
t,  feito  em  navios  de  guerra,  seria  de  mui  pequena  conse- 
SDda. 


DOCUMENTO  N,"  36 

(Citado  a  pag.  308» 

Gollecção  de  documentos 
relatíTos  á  notayel  e  mallográda  conspiração  de  1817 

Prisão  dos  envolvidos  n*ella 

UL*"  e  ex."^  sr.  D.  Miguel  Pereira  Forjaz.  — Ainda  que 
ex.*,  segundo  me  consta,  está  já  informado,  pelo  menos 
i  grande  parte,  do  resultado  das  diligencias  determinadas 
o  governo  para  se  executarem  na  noite  de  hontem,  cum- 
'  90S  meus  deveres,  agora  que  tenho  recolhido  as  partici- 
5es  oíBciaes  de  todos  os  ministros  executores  das  ordens, 
innar  a  v.  ex.*,  para  ser  presente  a  sua  magestade,  que 

DOC.  11 
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se  efieítoou  a  prisão  de  Gomes  Freire  de  Andrade,  e  se  acha 
ha  torre  de  S.  Julião  entregue  ao  coronel  Francisco  José  da. 
Gosta  do  Amaral,  que  d'elle  passou  recibo  para  o  ter  íncom- 
nranicavel.  Yerificaram-se  também  as  prisõeS'  de  José  Dionf - 
sio  da  Serra,  do  barão  d'Eben,  de  Gypriano  Lopes  de  An- 
drade, que  foi  capitão  de  guias,  de  Verissimo  António  Fer- 
reira da  Gosta,  que  foi  tenente  coronel  do  regimento  n.^  15^ 
e  actualmente  se  diz  no  livro  dos  presos  por  escrivão  da  al- 
fandega do  tabaco,  e  do  coronel  reformado  Manuel  Monteiro 
de  Carvalho ;  os  quaes  se  acham  todos  incommunicaveis  em 
segurança  nas  cadeias  do  Limoeiro  e  do  Gastello,  tendo^eia 
todos  apprehendido  os  seus  papeis  para  serem  examinados, 
o  que,  pelo  seu  immenso  volume,  demanda  necessariame&t» 
muito  tempo.  Quanto  ao  archictecto  e  ao  abbade,  sinto  ter 
de  informar,  que  apesar  da  maior  combinação  dos  meios* 
empregados,  o  primeiro  pôde  fugir  para  o  jardim  da  soa 
casa  S  na  qual  se  deu  busca,  e  seguraram  os  papeis,  tender 
eu  rasões  para  crer  que  possa  ser  elle  descoberto  e  preso; 
e  quanto  ao  segundo,  não  se  pôde  por  ora  obter  ainda  noti- 
cia fixa  da  sua  habitação  aqui,  em  cuja  diligencia  se  con- 
tinua. 

Dando  parte  do  referido,  seja-me  permittido  ponderar  que 
acho,  por  todas  as  condições,  imprópria  a  detenção  de  taes 
presos  nas  cadeias  publicas ;  e  que,  seja  qualquer  que  for  o 
destino  e  demora  que  hajam  de  ter,  era  muito  conveniente 
passal-os  para  fortalezas,  ou  para  os  cárceres  da  inquisição. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  26  de  maio  de  1817.= 
João  de  Mattos  e  Vasetmcellos  Barbosa  de  Magalhães. 


*  Estas  casas  e  jardim  sâo  as  que  estão  pegadas  ao  chafariz  do  Rato, 
pertencentes  hcj»- ao  aetaal  dnqne  de  Palmelkk 
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irtas  de  B.  Mígaéí  Pereira  Foijaz,  dirigidas  ao  intendente 
gertl  da  poliola,  João  de  Mattos  e  Vasoonoellos  Barbosa 
Ae  VigalUas^  sobre  a  oonjnragão  de  1817,  e  qne  por  nôs 
taHB  mnooBtnuãMB  BO  arohíTO  do  governo  oivil  de  Lisboa 

k*  HL"*  sr.  —  Sempre  seria  bom  que  y.  s.*  podesse  aqui 
i^pimer  om  iostaute,  para  combinar  com  v.  s/  e  o  governo 
OfMhOBtem  tratei  com  o  marecbal.  Islo  não  o  deve  dislra- 
Urjnr  muito  tempo,  e  aliás  se  paralysará  a  outra  diligencia, 
pti.  a.^  boDlem  me  recommendou  para  ánianbã. 
*Sm  de  t.  &»^  o  mais  attento  e  Gel  captivo. = jD.  Miguel  Pe- 
wa  Jor;fa;.— Sabbado,  7  de  março  de  1817. 

If  femetto  a  y.  s/  a  carta  inclusa,  e  proclamação  que  me 
o  marecbal,  para  que  v.  s.'  se  possa  servir  das  no- 
quellediz.  Escuso  ponderar  a  v.s/  que  o  importante 
l'este  Beócio  é  segurar  os  cabeças,  um  principalitienle 
jÉuífesta  referencia  ao  infeliz  Gomes  Freire),  e  que  por 
m  se  dcYem  empregar  todos  os  meios  mais  eílicazes,  por- 
peda  falta  d'isso  podem  resultar  graves  prejuizos.  Escuso 
onderar  quanto  couvem  estar  informado  do  que  possa  acon- 


De  V.  s.*,  muito  attento  e  fiel  captivo. = D.  Miguel  Pereira 
krJQz. — 23  de  março  de  1817. 


Carta  do  mareohal,  a  qne  se  refere  a  antecedente 

A  s.  ex"  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. — Je  vous  remeis  la 
»roclafflation  imprimée,  que  me  vient  de  Santarém.  II  a  eu 
Maacoup  d'assemblées  dans  la  maison  du  capitaíne  mór  de 
Alkandra  (era  Palmeiro).  Je  doute  fortement,  que  nous  fcrons 
grande  prise  cetle  nuit.  Un  ami  m'est  avise  qu'a  une  lettre 
poor  lars.  Neves  et  Cabral,  et  allant  ce  matin  la  prósenter, 
onluí  a  dit  qu'ii  ne  será  pas  à  la  maison  avant  neuve  heures 
dodemain  au  matin.  Cabral  est  à  Santarém,  ou  il  a  fait  ses 
fKhé[i{^s,= Marquez  de  Campo  Maior.  —  II  n'est  pas  im- 
ffàMà  que  plusieurs  d'eux  se  remissent  à  la  maison  du 


baron  d'EbeD,  qu^on  me  dit  ordioaire.  —  Dimanche,  Iroii 
heares,  p.  m. 

3.*  111."^  sr.  —  Communiquei  ao  marechal  o  officio  deT.i." 
em  data  de  hoje,  e  a  caria  inclusa  do  sr.  principal ;  e  reuUo 
a  V.  s.'  a  própria  resposta  do  marechal,  para  seuccmbeâ- 
mento.  Estou  absolutamente  pelo  que  diz  o  marechal,  qaanlo 
ao  pouco  receio  que  deve  haver  acerca  da  segurança  dn 
presos ;  mas  emfim  separem-se  os  que  parecer  conveniente, 
como  estava  já  determinado,  se  v.  s.'  julgar  convenieolai 
Quanto,  porém,  á  opinião  do  sr.  principal,  de  osmandarnfe 
na  fragata  com  esta  precipitação,  parece-me  meio  impo]ílM| 
e  inconveniente ;  é  dar  a  tudo  isto  um  ar  de  violência  e  W. 
justiça,  que  servirá  ás  mil  maravilhas  os  projectos  dosseai 
adherentes,  —  quando,  ainda  mal,  temos  na  mão  provas  dt 
existência  de  uma  infernal  conjuração,  que  cónvem  acliri^ 
e  punir,  para  fazer  cessar  a  continuação  d'esla  gangrena, H 
o  fazel-o  assim  com  promptidão,  actividade  e  energia, 
com  toda  a  sisudeza  e  gravidade,  que  compete  a  ura  gov 
legitimo,  e  não  lhe  dar  a  apparencia  de  uma  meia  medi 
que  indica  parcialidade  e  fraqueza.  Esta  decisão  é  muito 
lindrosa  para  se  tomar  com  ligeireza.  Rogo  a  v.  s.*  trate  1 
isto  com  o  sr.  marquez  (era  o  marechal  Beresford),  e  qnei 
participar-me  o  que  lhes  parece,  para  poder  escrever  aij 
sr.  principal  (era  o  principal  Sousa,  um  dos  governadores 
do  reino),  a  quem  já  indiquei  na  minha  resposta  o  meumodai 
de  pensar  a  este  respeito.  O  que  creio  que  se  deve  fazeré; 
acautelar  o  que  pude  acontecer  nas  provindas,  tomando  I- 
policia  as  suas  medidas;  aqui  fazer  vigiar  bem  os  quece- 
nhece,  e  colligir  promptamente  as  clarezas,  que  se  poda 
obter  pelos  papeis  apprchendidos,  para  cortar  os  Bosá  inci- 
da, e  entretanto  manter  as  cautelas  militares  e  de  prevctt- 
çao,  que  estão  tomadas. 

Segunda  feira,  ás  sete  horas  da  tarde  de  26  de  març^de 
18i7.  —  Sou,  de  v.s.*,  muito  altento  efiel  captivo.=D.JIí' 
guel  Pereira  Forjaz. 

4.*  III.'"®  sr.  —  Conforme  o  que  me  diz  o  marecJial,  se  tu 
indispensável  que  v.  s.^  mande  a  S.  Julião  alguma  pessoa  da 
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nu  confiança,  talvez  o  seu  ajadante,  regular  o  que  se  deve 
dar  ao  preso  (refere-se  a  Gomes  Freire),  e  as  cautelas  com 
goe  isto  se  deve  fazer,  e  estabelecer  ali  alguém  que  regule 
pva  o  fbtoro  as  que  deve  haver  com  o  seu  serviço  diário. 
Tal  è  m  proposição,  que  commuoico  a  v.  s.^  para,  á  vista 
d'dU,  vero  que  se  pôde  fazer,  a  íim  de  se  prover  logo  ás 
BeeendMles  que  dizem  soffre,  de  cama  e  outros  objectos. 

Soo,  dev.  sA  muito  attento  e  Gel  captivo.=/>.  Miguel 
MfmnForjttz. — Quarta  feira  á  noite,  28  de  maio  de  1817. 

5.'  BI."*  sr.  —  Remetto  a  v.  s.*  uma  outra  caria,  que  acabo 

receber  do  marechal  com  a  inclusa  de  Francisco  de  Paula 
[Lnle.  Ta  examinar,  e  acho  o  que  vae  a  lapis  na  mesma  de- 
■  WBda,  pelo  que  me  parece  digno  de  attenção. 

Sou,  de  V.  s.*,  muito  attento  e  fiel  captivo.=D.  Miguel 
Jtewr»  for/az.  —  Quinta  feira,  29  de  maio  de  1817. 


Carta  do  xnareolial 

HonsleoT.  —  Je  crains  que  ma  lettre,  remettant  à  v.  ex^^ 

da  gouvenieur  de  Elvas,  ne  fut  pas  datée,  mais  c'était 

ce  matín.  Je  remets  également  à  v.  ex.^^  la  lettre  et 

acompagnement,  que  je  viens  de  recevoir  du  lieute- 

(iiDt  general  F.  P.  Leite.  Je  crois  qu'il  y  eut  le  nom  de 

ÈloorSo,  ce  qui  a  ia  patent  donnée  pour  la  province  da  Beira. 

lie  De  sais  pas  si  cela  puisse  avoir  combination  avec  celui, 

•  ioDt  part  cette  informalion.  Je  prierais  à  v.  ex"  de  me  faire 

mir  au  plus  tòt  les  ordres  sur  Torganisation  pour  les  corps 

pour  Pernambuco,  et  je  lui  prie  de  me  croire  avec  toute  con- 

líderation. 

Votre  três  humble  et  três  obéissant  serviteur.==:A/ar^«e;: 
deCdiipo  Maior.  —  Palais  du  Saldanha,  29  mai  1817. 

H.B.  A  carta  do  general  Leite  remettia  ao  marechal  uma 
grosseira  denuncia  anonyma  de  nenhum  valor,  na  opinião  do 
jproprio  general. 

í.*  111.°***  e  ex.*"**  sr.  — Acabo  de  receber  a  carta  de  v.  ex.% 
e ao  mesmo  tempo  outra  do  intendente;  a  este  respondo  já, 
que  pôde  mandar  esta  noite  para  a  torre  de  Belém,  ou  Cas- 
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caes,  os  presos  que  julgar  conveniente.  Escrevi  aomrednU 
prevenindo-o  de  tudo.  Mandei  aqui  chamar  o  oommaDdaffte 
da  fragata,  a  quem  ordenei  que  venha  fundear  cá  'em  baixo> 
e  ali  mesmo  poderão  embarcar  os  que  se  assentarem,  qae 
devem  ir,  como  e  com  que  ordens ;  todos  não  me  parece  con- 
veniente, e  mesmo  porque  alguns  é  preciso  ver  bem  o  qae 
se  faz,  porque  inculcar  medo  não  fará  mais  do  que  dar  ar- 
mas aos  outros,  e  gritarem  contra  a  injustiça,  tomando-se 
cautelas,  que  são  mais  fáceis  agora  do  que  nunca,  e  fatiando 
o  governo  á  nação,  explicando-lhe  a  rasão  do  seu  procedi- 
mento, e  fazendo  apurar,  e  pôr  em  claro  este  negocio,  creio 
que  é  o  caminho  mais  seguro,  decente  e  conveniente. 

Por  tudo  sou,  de  v.  ex.*,  o  mais  atlento  e  fiel  captivo.= 
D.  Miguel  Pereira  For  jaz. 

N.  B.  Esta  carta  não  tem  data,  nem  direcção,  que  segara- 
menle  não  era  para  o  intendente,  nem  para  o  marechal,  co- 
mo do  seu  contexto  se  vé. 

7.*  111.'"^  sr. — Preciso  ter,  para  se  remettcr  para  a  Ame- 
rica, uma  copia  exacta  dos  primeiros  papeis  fornecidos  pelo 
marechal  general,  isloé,  instrucções,  credenciaes,  proclama- 
ção, etc.  *.  Sirva-se  v.  s.*  remetter-me  até  á  noite  a  dita  co- 
pia, e  persuada-se  do  muito  que  prezo  ser,  de  v.  s.*,  o  mais 
attento  e  fiel  captivo.  =  Z).  Miguel  Pereira  Forjaz. 

8.*  Ill."°  sr. — Remetto  a  v.  s.*  todos  os  papeis  e  documen- 
tos do  tal  Cabral,  que  me  acaba  de  remetter  o  marechal  g^ 
neral,  para  que  v.  s.*  possa  desde  logo  fazer  d'elles  o  nso 
que  for  conveniente,  e  mesmo  antes  de  os  apresentar  ao  go- 
verno, por  isso  que  julgo  que  v.  s.*  não  deixará  de  ir  ali 
amanhã,  para  o  informar  do  progresso  d'este  importante  ne- 
gocio, e  então  os  poderá  ali  levar. 

Sou,  de  v.  s.*,  eic.=D.  Miguel  Pereira  Forjaz.  — Segunda 
feira,  2  de  junho  de  1817. 

9.*  111.°°  sr.  — Restituo  a  v.  s.*  os  papeis  que  me  envion, 
e  ficam  copiados ;  e  peço  a  relação  dos  que  efl^ectivamente  se 

1  A  lista  geral  dos  que  se  deviam  prender,  como  consta  dos  mesmos 
papeis,  etc. — Domingo,  !.•  de  junho  de  1817. 
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sijuikQ  qae  ie  apprehendessem,  uns  por  v.  s.*  e  outros  pelo 
Birecb^l;  queira  v.  s.*  reineller-mos  logo,  porqne  o  navio 
parte  ámaulú.  Fica  prevenido  o  maredml,  quanto  ao  depoí- 
BieiUit.  i:  eu  o  Taco  a  v.  s/,  de  que  It-ulio  ordenado  ao  ib- 
iMacúiGasela,  que  a  submetia  ;í  sua  censuta,  para  evitar 
qoe  Dtlta  ippareçam,  como  tem  acontecido  ultímaoieole, 
migai uapertÍDenltis  para  as  ciicuiustaucias. 

Soo,ilev.s.*,  elc^O.  Miguel  fereira  Forjai. — Segunda 
fcin.  i  de  jiuiho  de  1817. 

W.'  m.=^  sr. — Estimaria  muilo  que  v.  s.*  podesse  hoje, 
ubaoi  que  mais  llie  conviesse,  vir  por  aqui,  por  isso  que 
uifAfUlos  de  que  bontem  fui  encarregado  pelo  governo  de 
tntvtoffl  o  marecbal  geueral,  se  tião  poderão  decidir  sem 
qKinfeda  esta  conferencia. 

Sffl,tóv.  s.",  elc.=i>.  Miguel  Pereira  Forjaz.  —  Quarta 
te,ide  jontio. 

íl.'  III."""  sr.  —  Accuso  a  recepção  da  caria  que  v.  s.'  me 
^n;  ecomo  agora  vou  partir  para  o  governo,  e  ali  espero 
'Ha  V.  s.%  então  fallaremos  sobre  o  ulijectu  da  mesma  sua 

m. 

Sm  com  Ioda  a  estimação,  de  v.  s.',  elc.  =  fl.  Miguel  Pe- 
nraFoiiaz.  — Calçada  da  Ajuda,  7  de  juoho  de  1817. 
XB.  Esta  carta  tinha  dentro  nns  papeis  de  lembranças, 
9e  diziam:  «Estão  declarados  como  associados  José  Cam- 
fdk),  liu,  OQ  primo  do  alferes  Piolo  de  n."  4,  e  um  Manuel 
Ifucio,  irmão  de  um  oflicial  do  mesmo  uumero,  que  é  mo- 
ndar oa  travessa  do  Açougue  Velbo,  em  casa  de  miia  irmã 
uada,  da  qual  poderão  dar  noticia  ua  tenda  que  ba  ua  mes- 
sa  travessa.  E  Campello  mora  defronte  da  igreja  da  Eacar- 
mçio,  com  familia,  em  um  primeiro  andar,  e  è  necessária  a 
aa  itrísão,  mais  a  do  dito  Manuel  Ignacio.  Precisa  saber-se 
peio  capataz  do  cbafariz  das  Amoreiras,  quem  ò  um  gallego 
iJK  no  dia  18  do  curreote  foi,  em  um  domingo  ao  amanbecer, 
dmado  por  ima  soldado  para  fazer  um  retido  ao  dono  de 
nu  casa,  que  está  situada  passado  o  muro  das  freiras  do 
Raiu,  da  parle  esquerda  defronte  do  arco,  a  primeira  na  pri- 
meira escada,  agua-furtada,  aonde  mora  uma  rapariga  cha- 
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mada  D.  Antónia,  a  cuja  casa  ia  um  alferes  de  n.®  16.  Officô 
ao  general  da  província,  ou  ao  general  Rosa»  para  a  prisk^ 
de  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  oíQcial  effectiyo  ou  reformiJi  * 
de  artilheria,  que  é,  ou  foi  empregado  em  um  dos  pargiBS 
de  artillieria  volante.  Mr.  Maxwel,  ao  Arco  do  Marquez,  v«fr^ 
deu  o  prelo  e  a  letra  precisa ;  examinar-se  o  que  se  deterní* 
nou  a  seu  respeito,  quanto  ás  imprensas  pequenas;  ezaa 
nar  nos  papeis  do  Limoeiro  a  respeito  de  Pinto,  sobn 
requerimento  feito  contra  o  corregedor  de  Elvas,  quem 
um  Campcilo,  que  aconselhou  a  fazer  o  dito  requerimento.] 

12.*  III."®  sr. — Remetlo  a  v.  s.*  as  cartas,  que  no  comíij 
se  encontraram  para  os  presos,  conforme  tinha  recommei-j 
dado  a  Lourenço  António.  Igualmente  remetto  dois  papeii^^ 
que  me  foram  dirigidos  entre  as  petições,  e  a  que  v.  s.^  da 
o  valor  que  julgar  que  merecem,  e  ultimamente  a  caria 
nyma  que  recebi  de  Paris,  da  qual  peço  a  restituição»  def 
de  tirar  copia  para  seu  governo. 

Sou,  de  V.  s.*,  etc.=Z).  Miguel  Pereira  For  jaz. — 
10dejulhodel817. 


Minnta  da  resposta  &  oarta  acima 

III."®  e  ex."®  sr. — Inclusas  achará  v.  ex.*  as  cartas 
me  remetteu,  as  quacs  nada  de  interessante  contéem,  e  porj 
isso  penso  que  se  podem  lançar  outra  vez  no  logar  comp^ 
lente,  para  serem  entregues  ás  pessoas  a  quem  perlei 
Vae  lambem  a  caria  anonyma  de  França,  de  que  deixo  a  co*^ 
pia  para  meu  governo,  assim  como  os  dois  papeis  em  iona 
de  denuncia,  que  v.  ex.^  juntamente  me  remetleu.  Espalhais  . 
se  que  morrera  das  suas  feridas  o  alferes  Pinto ;  mas  U 
boato,  pois  elle  honlem  ainda  vivia  no  hospital.  Foi  presos  - 
capitão  Pedro  Ricardo:  e  de  Santarém  veiu  Francisco  Sodrè. 
cunhado  do  réu  Cabral,  como  refiro  em  carta,  que  hoje  sobe . 
pela  secretaria  d'estado  do  reino,  em  que  lembro  ser  muito 
necessário  que  venha  para  as  cadeias  do  Limoeiro  o  capitão 
Manuel  de  Jesus  Monteiro,  como  tenho  exigido. 
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a,  de  V,  ex.*,  etc.=João  de  Mattos  e  Vascancellos  Bar- 

ie  Magalhães. — Em  42de  julbo. 

•  III."®  sr. — Remello  a  v.  s.*  a  caria  que  acabo  de  re- 

do  marechal  general,  marquez  de  Campo  Maior,  bem 

o  maço  de  papeis  qae  a  acompanhavam;  e  desejo  que 

me  indique  a  resposta  que  convirá  áar  á  pergunta  qm 

to  iorta  faz  sobre  o  destino  dos  presos. 

!,  de  T.  s.*,  etc.  =  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  —  Quarta 

11  de  junho  de  1817. 


Carta  do  marechal 

isiear.  —  Ayant  étais  informe,  tant  avant  que  depuis 
*25da  móis  passe,  que  Vai  feres  de  cavallarie  n*"  10, 
»t3ò  da  Costa,  fut  implique  et  avait  entre  dans  la 
ation  déjà  découverte;  j'envoyai  à  Évora,  ou  il  avait 
oyé  de  Santarém,  pour  le  faire  arreter  et  saisir  ses 
.  II  est  déjà  arrêté  et  en  segredo  à  Évora,  et  je  dé- 
savoir  la  destination  quje  je  dois  donner  à  cet  oíli- 
je  remets  à  v.  ex<^  les  papiers  que  le  colonel  White 
iiit,  que  furent  pris  dans  la  malle  de  cet  oíQcier. 
se  souviendra  que  je  n'ai  encore  reçu  aucune  ordre 
destination  du  colonel  Bílstein  en  prison  en  Elvas ; 
t  que  c"est  celui,  qaon  appelle  aussi  Guilherme, 
'honneur  d'étre  de  v.  ex"  le  três  humble  et  três  obéis- 
r\iieur.''=  Marquez  de  Campo  Maior.  —  Pateo  do  Sal- 
II  juin  1817.  —  A  s.  ex^®  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 
111.°***  sr.  —  Remetto  a  v.  s.*  a  carta  que  acabo  de  re- 
lo  marechal  general,  marquez  de  Campo  Maior,  com 
5  cartas  inclusas  a  que  ella  se  refere,  relativa  a  vários 
[qos,  que  elle  fez  prender  no  regimento  n.^  16. 
,  de  V.  s.*,  etc.  =  O.  Miguel  Pereira  Forjaz.  — 13  de 
iode  1817. 


•-  -c  tnr^.^ 
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•MaDaienr.  — rj*ai  riicMioear  de  raneUre  à  t. 
Ire  n^á,  que  .le  iieuteDaat  jcatonel  àoi  xit^míBa 
dirige,  cooiaieAiMBi  iieUdii^S,  sa  j^tmiáe^i  ttUe 
écrit  eu  GOBaéqoeBfie  de  sa  iiFemiòre.  11  aisra  jaéc 
lea  personnes,  que  j-ai  era  Déoeaaaires  de  prend 
ialbraiattoii,  Jes  o^isrAs  iosé  Manael  da<Gro%,  8 
tenent  José  Maria,  et  sa  femme,  soíeAt  exaflaiiiés 
gístrat;  peat-étre  qae  rintendaot  general  de  poli 
mieox  de  faire  dans  les  qnartiers  des  prisoc 
comme  de  fait,  ces  persoDoes  ne  paraissent  pas 
les  deux  demiers  n^ayant  qa'à  dire  la  vérité  sn 
AioBS  de  Valfwes,  et  eelui-ci  dlnfermer  de  qai  h 
sente  Le  papíer  poor  sígoer,  et  £e  qa^il  saít  de  ] 
officiers,  doBt  il  íait  meotíoii, .  peat-ôtre  que  faisai 
tendant  ae  jngeca  pas  néoeseaire  de  áespiarder  ] 
fins  particalièrdmeQt  le  HeateDant  et.«a  fioaune,  <; 
ãuA  rien  dire,  de  ce  que  aara  dit  ro^^^ms;  dod 
B^ai  pas  era  que  neofi  devrions  .négliger  ceUe  íqC 
•ciFCGnstaoces. 

J'ai  l'homienr  d'étre  de  v.  en^  ie  três  hamble,  < 
guez  de  Campo  Maior.  — P^ibo  do  Saldanha,  13 

13.*  m."^  6  ex."*  sr.— ftettelto  a  v.  s.*  a  ca 
que  me  escreveu  o  marechal  general  em  data  de  I 
assim  as  duas  cartas  anooymas  que  recebi  pelos 
Porto  e  Chaves,  para  que  possa  fazer  d!dLas  o  u 
reeerem. 

Sou,  de  V.  s.%  etc.  =  D.  Miguel  Pereira  For, 
l)ado,  i4  de  juoho  de  1817. 


Oarta  do  mareolial 


Monsieur. — Je  retourne  à  v.  ex^  Ia  lettre  de 
general  de  poh'ce,  que  m'envoya  bier,  ayaot 
ordres  pour  que  Valferes  Ghristovão  da  Gosta, 


ifíaax  oríres  de.  ríDlendant  gèDéral.  Valferes  José  llibeiro 
Pinio  íol  CTíoyé  da  Porlo  le  4á  courant,  el  j'e8ptírtí  que  le 
capjtotne  Pedro  Pinto  será  ki  3ujourd'huí.  Jt!  cr^Jns  que  le 
opiuine  d'mjtiierie,  Manuel  de  Jesns  Monteiro,  &'est  èvadé, 
tonan  il  ne  s'èt»it  pas  presente  :'i  soii  régiment  jusqu'au 
joortt. eomine  v.  ex"'  verraparlalettrecí  jointcdumaréclial 
de  «mp,  João  Lobo  Brandão.  J'avais  aussi  hier  des  letlres 
lio  conHe  de  Amarante,  et  il  n'y  a  encore  aucune  inforraalion 
dodiijorJosti  Maiimo:  ainsi  il  nous  manque  celuí-ci;  le  ca- 
pitaine  ajjuilant  de  milice  occidentale,  el  le  capitaine  d'arti- 
líwie  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  que  probablemeiít  se  sont 
tons  évaités. 

J'airhwtniínr,  elc.^Marqties  de  Campo  Maior. —  Pateo 
áoSjliIahs,  t  i  juin  1 817.— As.  ex"  I).  Miguel  Pereira Forjaz. 

'<  

Corta  de  João  Lobo  Brandão 

ÍD.""  e  es.""  sr.  —  Meu  general  do  meu  maior  respeito.  — 
lettbendo  a  ordem  de  v.  ex.'  de  9  do  corrente,  tudo  quanto 
determina  será  executado,  logo  que  cbegne  a  esta 
ftj{a  Manuel  de  Jbsus  Monteiro;  porém,  ate  ao  presente 
Vbda  Dão  ha  aqui  noticia  d'elle.  Eu  tenho  andado  sempre 
ebservação,  e  o  mesmo  tenho  recommendado  ao  coronel 
porém,  nada  selem  descoberto;  e o  corregedor, 
hmbem  está  encarregado  pela  policia,  fallando-me  no 
iBTíl  d'cstes  acoDlecimentos,  também  rae  diz  o  mesmo. 
Aipii  ba  ora  lenenie  do  regimento  n."  1 7,  chamado  João  Luiz 
Serrão,  innão  do  capitão  Serrão  do  regimento  n."  15,  ecomo 
noticia  d'esle  eslar  preso,  por  isto  lenho  recom- 
Juendado  parlicuiarmenle,  que  se  observe  a  sua  conducla,  e 
•hei  seria  bom  examinar  as  carias  que  lhe  vierem  pelo  cor- 
i;  porém,  só  com  expressa  ordem  se  poderá  fazer,  pois  é 
*iíÃMto,  como  V.  ex.*  sabe,  da  maior  delicadeza  e  fé  publica, 
'íinibem  devo  pôr  na  presença  de  v.  ex.'  que  o  capitão  Ma- 
jl  de  Sousa,  que  se  acha  encarregado  de  guardar  o  coro- 
Biistein  no  forle  de  Santa  Luzia,  se  deve  ser  rendido,  ou 
por  outro  oflicial,  achando-se  soíTrer  igual  iiicommodo, 


assim  como  ás  do  preso.  De  tudo  o  que  houver  noticiarei  a 
V.  ex.^,  remetteDdo-me  com  o  maior  respeito  e  submissão  á^ 
ordens  de  v.  ex.* 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Elvas,  11  de  junho  de  1817. — 
111.°*®  e  ex."*®  sr.  marquez  de  Campo  Maior,  marechal  gene-* 
rd\.=João  Lobo  Brandão  de  Almeida,  marechal  governadop 
de  Elvas. 

iV.  B.  Esta  carta  é  toda  autographa,  e  è  da  maior  vergo^ 
nha  para  a  memoria  do  seu  auctor  estar  crivada  dos  mais 
crassos  erros  de  orthographia. 

16.*  III.'"®  e  ex."*®  sr.  — Em  resposta  á  carta  que  v.  ex** 
me  escreveu  em  data  de  hoje,  tenho  a  remetler  a  v.  ex.'  a 
carta  inclusa  do  marechal  general,  que  responde  plenamente 
a  tudo  que  se  deseja  saber. 

Sou,  etc.=Z).  Miguel  Pereira  Forjaz.  —  Domingo,  22  de 
j  unho. 

Carta  do  mareolial 

Monsieur. — Je  viens  de  recevoir  la  note  de  v.  ex<^,  et 
réponse  je  dois  lui  informer  que  P.  Pinto,  a  déjà  tous 
papiers  pour  se  présenter  demain  à  Theure  indiquée  à  Ví^ 
tendant  general  de  police,  Tayant  appelé  pour  cet  efí&^ 
et  Vayant  prévenu  de  se  conformer  en  tout  dam  la  mode,  €P^ 
forme  de  donncr  son  témoignage  à  ce  que  Vinlendant  géntr^ 
prcscrivera  comme  sachant  mieux  les  formes  que  naus.  V.  ejt^ 
peut  ainsi  communiquer  ce  à  Vinlendant  general. 

J'ai  rhonneur  dêtre,  eic.=Marquez  de  Campo  Maior.^^ 
A  s.  ex"  D.  Miguel  Pereira  Forjaz. 

N.  B.  Esta  carta  não  tem  data. 

17.*  111."**  sr. — Remetlo  a  v.  s.*  a  carta,  que  recebi  n'est6 
correio,  de  José  Máximo  Pinto,  e  outra  que  recebeu  do  mes- 
mo o  sr.  marquez  de  Borba.  Também  remelto  o  oíTicio  que 
recebi  do  marechal  general,  acerca  do  que  v.  s.*  me  disse  na 
sua  carta  sobre  o  descuido  do  ofOcial,  que  conduzia  o  alferes 
Pinto;  e  á  vista  do  que  o  mesmo  oíTicial  me  expoz,  também 
me  parece  que  foi  um  successo  accidental,  que  se  lhe  não 
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imputar  como  crime.  Seria  bom  prevenir  com  o  tempo 
úm  6  o  modo  com  que  deve  entrar  em  Lisboa  o  abbade 
Ctfrazedo. 
S(ro,etc=D.  Miguel  Pereira  For  jaz.— Domingo,  22  de 

ir.  B.  As  cartas  de  José  Máximo  Pinto  da  Fonseca  Rangel, 
coQléem  lamentos  da  sua  triste  sorte,  tanto  por  causa  das 
de  que  era  victima,  como  por  causa  das  calumnias 
Ibe  lerautaTam,  aiSrmando  com  a  maior  intimativa  pos- 
a  soa  innocencia  a  respeito  de  tudo  que  contra  elle  se 
politicamente  dizer. 
O  otBdo  do  marechal  Beresford  é  o  seguinte : 
Jl.**  e  cx."**  sr. — Tenho  a  honra  de  responder  ao  escripto 
T.  ex.*  datado  de  hontem,  que  o  alferes  do  regimento 
i*  16,  José  Ribeiro  Pinto,  que  por  engano  se  disse  estar  no 
real  de  S.  José,  se  acha  no  hospital  militar  do  Beato 
lio  na  mais  estreita  cautela,  com  sentinella  á  vista  e  in- 
ooicavel,  mas  inteiramente  á  disposição  do  intendente 
I  da  policia,  para  se  lhe  poderem  fazer  as  perguntas  que 
eoteoder  que  são  necessárias.  Eu  não  vejo  que  a  culpa 
koente,  que  conduziu  o  referido  alferes  preso,  seja  tão 
e  como  diz  o  intendente  geral  da  policia  na  sua  carta, 
V.  ex.*  me  remetteu,  e  será  preciso  saberem-se  as  cir- 
lancias  do  acontecimento,  para  se  julgar  se  elle  é  cul- 
,  pois  que  aquillo  que  por  ora  sei  é  que  elle  em  todo  o 
linho  teve  excessiva  vigilância  com  o  preso,  e  que  na  oc- 
o  de  passar  a  barca  de  Sacavém,  querendo  que  isto  se 
sem  demora,  e  em  ordem,  para  evitar  qualquer  acon- 
imento,  o  preso  lançou  repentinamente  mão  de  uma  pis- 
tola, que  elle  para  maior  segurança  trazia  no  sacco  da  sege 
Ift miado,  e  commetteu  o  attentado  de  dar  um  tiro  contra 
ii>  diDdo  occasião  a  isto  um  momentâneo  descuido  a  que 
iodo  o  homem  é  sujeito.  Também  o  não  considero  culpado 
por  eotrar  aqui  pela  manhã,  porque  elle  não  sabia  os  dese- 
iv  do  intendente  geral  da  policia  para  que  entrasse  de  noite, 
ieste  é  que  deveria  ter  mandado  mais  cedo  ao  caminho  as 
ordens  para  este  fim,  sabendo  que  elle  deveria  chegar 
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t/  Monsieur. — Jenvoye  à  y.  ex<^  le  récit  de  ee  que 
passe  depuis  qne  je  fut  informe  d'une  conspiration  coo 
gouvernement  légale  de  celle  nioDarcbie.  Cest  iuatili 
pour  le  préseDt  j^ajoute  de  plus»  comme  ce  ne  será  que 
gaider  les  pas  Décessaires  à  prendre  dans  celte  aílaini 
personnes  à  qui  faít  allusioa  ce  récit»  sont  préls  à  pa 
quand  les  gouverneurs  le  croyeront  nécessaire,  aa  mém 
à  moins  que  lear  témoignage  soit  à  Ia  iin  nécessaire  ol 
sement»  et  será  beaucoup  mieux  qu'íls  ne  paraissent  ps 

J'aí  rhonneur,  qU:.^=  Marquez  de  Campo  Maior. — 
do  Saldanha,  31  mai  1817.— A  s.  ex."  D.  Higiiel  Pt 
Forjaz. 

2.*  111."'^  ST.— Tenho  a  participar  a  ▼.  s.*  que  se  faz 
ma  diligencia  sobre  o  capilâo  Pedro  Pinlo  de  Moraes 
mento,  ajudante  de  ordens  do  brigadeiro  general  Yahiâ 
ha  poucos  dias  saiu  d  esta  còrle,  e  aqui  deverá  Tolta 
deve  logo  sustar,  pois  eu  fico  por  elle  responsável. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  Quartel  general  no  pateo  do  S 
nha,  1  de  junho  de  \^\1.= Marquez  de  Campo  Maior 
rechal  general. — Sr.  João  de  Mattos  e  Vasconcellos  Ba 
de  Magalhães. 

3.*  Monsieur. — V.  ex^  se  souviendra  que  quelqu*an 
conspirateurs,  avant  d'étre  arretes,  désirent  qu'un  lieuU 
colonel  Guilherme  élait  employé  à  Oporto  dans  celte  aíl 
et  ils  dlsent  au  méme  tenips  qu*il  y  élait  allé  en  compj 
d'un  bachelier,  mais  dout  ils  ne  donnerent  jamais  le  i 
En  consrquence,  dans  ma  communication  avec  lieuteoan 
néral  Filippe  de  Sousa  Canavarro,  je  lui  iudiquais  ces 
constances,  afln  que  sil  trouvait  une  personne  dans  ces 
constances,  il  la  fairait  arréter.  J'envoyai  à  v.  ex^  la  répt 
qu'il  m'a  donné,  et  en  ce  que  concerne  F.  Quartini,  il  dc 
pas  avoir  question,  comme  il  est  sorti  d'ici  par  ma  pennis 
de  se  joindre  au  general  Wilson,  étant  de  son  état  id2 
Pour  le  major  Henrique  Navarro  de  Andrade,  je  n'ai  aw 
raison  de  supposer  qu'il  puisse  étre  la  personne  ea  q 
tion,  comme  il  a  toujours  bien  servi  et  três  loyalmeot, 
jai  envoyé  la  letlre  du  lieutenant  general  Canavarro, 
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m  OMMniqoe  de  pias  que  Vaiferes  Pinto  du  10,  y  avait 
amè  le  iMy  et  en  sonLi  le  20,  àeux  tieures  arant  Tarri- 
ví*  b  ma  letlre,  et  qu'ÍI  avart  cnvuyt:!  larréter;  ainsi  je  ne 
doole  pas  qoii  scra  dújá  pris.  II  dit  que  cet  ollicler  arhvãit 
aOfMtú  CD  compagnie  avec  truis  étudinntâ  de  Coimbra,  et 
«pi  M  ilirí^e:iil  ã  Braga,  Guíniariies  el  Lamego. 

iiiítonneiir,  elc.= JMargup^  i/f  Campo  ytaior. —  Pateodo 
ãtiànàí,  á  jiiin  mn. — A  s.GK"' D.  Miguel  Pereira  Forjai. 


OfBolo  do  general  GanaviuTO 

■L"ifli.°"  5r.  —  Tendo-me  constado  pelas  partes  da  po- 
liBitfDeum  otlicial  superior  liiitia  chegado  ao  PortO;  vindo 
dIrijBtoa  n»  companhia  de  am  l>ad)a<'el.  Bento  de  Macedo, 
««affifial  deslailo  maior  da  província  do  Minho  V.  Quarliní, 
taha  chegado  lambem  a  esfa  cidade,  e  não  se  linha  apresen- 
bdo  DO  meu  quartel  general,  mereceu-me  desconOança,  eo 
faehanar  á  minha  presença,  e  soube  qne  já  linha  partido 
^Vianua.  Soube  mais  que  o  oiricial  superior  se  chama 
ittríqBe  Navarro  de  Andrade,  que  serviu  no  batalhão  de 
aptlúrean."  Q,  e  agora  è  major  de  milícias  emVianna:  eco- 
Monome  de  Guilberme,  e  o  posto  de  tenente  coronel,  que 
declaram  as  inslrucçnes  úe  v.  ex.*,  não  conlr;idi/em  com  o 
oone  e  o  posto  que  elle  lem,  por  eslc  niolivo  pararnm  as 
noka  dibgencJas;  mas  julgo  do  meu  dever  fazer  scienle  a 
t.  a.'  d'aquell3s  que  fiz,  para  serem  do  conhecimento  e  al- 
OMs  de  V.  ei.* 

Beus  guaj-de  a  v.  ex.*  Quarlel  general  do  Porto,  em  30  de 
aurço  de  1817.  —  Hl.™  e  ex.""  sr.  marechal  general,  mar- 
ftetdeCampo  Maior.=FtVip;]e  de  Sousa  Canavarro,  tenente 
gneral. 

4.*CoiiQdeulÍel.  —  Monsieur. — J'ai  parle  á  caux  qui  doi- 
renl  dépoacr  devanl  linlcndant  gõnéral  de  police,  et  iU 
dounent  la  préférence  ã  faire  leur  déposilion  en  secret,  oú 
Moms  ne  paraitront  pas  avec  leurs  lémoignages :  car  ils 
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disent  que  si  toute  leur  témoignage  soil  mise  daos  one  e 
quéte,  ou  seront  leurs  noms,  que  le  publique  verra  immédl 
tement  toule  Taíldire,  en  ce  que  leur  ait  égard.  lis  propoae 
donc,  quMls  soieut  appelés  comme  quelqueaulrepourrai 
quète  générale  par  Tintendant  general  de  políce,  el  quIUd 
poseront  là  quelque  chose  de  peu  de  couséquence,  et  quii 
leurs  compromettera  pas,  et  qu'ils  prendront  la  méineofii| 
sion  de  déposer  là  tout  à  riulendant  general  de  police  sé|| 
rément  et  en  secret,  ce  que  me  paraít  será  le  míeux  pQjj 
tous  les  objels,  que  nous  avons,  car  entrant  daDS  Vem 
générale,  oíi  ils  ne  diront  pas  grande  chose,  otera  tootek 
de  suspicion  sur  eux,  et  ils  puissent  peut-être  nous  servir,^ 
au  méme  temps  il  y  aura  Tavantage  de  leur  pleine  témoi| 
dans  toutes  ses  parties.  Je  vous  ai  envoyé  quelques  quet 
qu"d  me  parait  seronl  lUiles  de  faire  aux  témoins  de  ff 
qmUe,  et  partictilièremeiU  à  qiielqiíum  d'eux,  et  v.  ex* 
que  ce  seront  outre  des  questions,  que  la  plus  grande 
naissance  de  Tintendant  general  de  police  puisse  leur 
et  de  plus  il  verra  que  ce  ne  sont  que  des  questions 
liminaires,  et  conformcment  à  leurs  repouses;  beaai 
dautres  puissent  suivre  cliacune  de  celle-ci.  Naturelh 
ces  questions  seront  mises  entre  les  grandes  nombres, 
se  propose  Tinlendant  general  de  faire,  car  autrement, 
mises  séparémenty  on  pourrait  savoir  donl  elles  tienneiA 
levr  objet. 

J'ai  riionneur,  Qic.  =  MarqHez  de  Campo  Maior.— fi\ 
do  Saldanha,  10  juin  1817.  — A  s.  e\^  D.  Miguel  Pei 
Forjaz. 

N.B.  Não  transcrevemos  aqui  as  pergimtas  a  quesert* 
fere  o  oíTicio  supra,  por  se  acharem  já  publicadas  a  pag.2Jl 
e  272  do  vol.  i  doesta  terceira  epocha. 

3/  Monsieur.  —  Je  remets  à  v.  ex'*  avec  rinformalitt 
que  le  capilaine  d'artilherie,  Manuel  de  Jesus  Monteiro,  eí 
pris  à  lilvas,  les  papiers  qu'on  lui  a  pris  et  la  letlre  4 
marechal  João  Lobo  Brandão,  en  égard  de  lui,  tout  qucl 
colonel  Bilslein,  avec  les  requéles  de  ce  dernier. 

J'ai  Ihonneur,  ele,  =  Marquez  de  Campo  Maior.— ViW 


do  Saídanlia,  (7  iain  1817.  — A  s.  ex-^'  D.  Miguel  Pereira 
(orjíz. 

jV.  B.  O  officio  do  marechal  de  campo,  João  Lobo  Brandão, 
nliboinodo  por  que  no  dia  13  de  junho  â  noite  fAra  preso 
ocipliii  Manuel  de  Jesus  Monleiro,  e  apprehendidos  o-tseus 
;qiei«,)«ni  nada  mais  ter  de  notável.  Quanto  aos  requeri- 
nAsdo  coronel  Bílstein,  preso  no  forte  de  Sanla  Luzia, 
nb  mais  contêem  do  que  allegar  a  sua  innocencia,  e  pedir 
nmlmiUido  a  jusIiScar-se. 
I.*  Moiiãieur.  —  Le  marechal  de  camp  Campbell  m'a  com- 
Btiii<|aè  que  la  sanlé  du  lieutenant  general  Gomes  Freire 
isoSeTte  qaelque  chose  de  rèlat  oú  il  se  trouve,  et  quoi- 
((Bít-o"  n'a  jamais  demande  de  laide  médicale,  encore  le 
jiaíol  wadrait  étre  informe,  en  cas  qu'il  la  demande,  ou 
ÍBtKlilui  sotl  nécessaire,  ce  qu'it  doit  pratiquer,  et  quí 
OAulippeler.  et  sous  quelles  précaulions.  11  demande  cga- 
teeni,  en  cas  que  la  santé  du  lieutenant  general  Téxige, 
fH  lai  soil  permit  de  prendre  Tair,  une  ou  deux  beures 
prtí  de  son  prison,  et  dans  b  compagnie,  ou  du  gouver- 
ou  de  lui  )e  maréctial  de  camp.  !!  parait  que  Ia  place 
oneslle  lieutenant  general  est  extrèmement  liumide,  et  j'ai 
^  ordonné  que  son  lit  soit  mis  .'i  Taír  loiís  los  jours,  sous 
llisiniclion  immèdiale  el  avec  toutes  les  précautions  néces- 
s  da  gouverneur  aclnel  de  la  place,  qui  a  dèjà  ia  surin- 
tndaDce  de  sa  personne  et  comniunicalion.  Je  ne  doute  pas 
qoe  cette  mesure  será  de  Tagrément  de  s.  ex"  les  gouver- 
mnidii  royaume. 

J*!!  rhonneur,  etc.  =  Marquez  de  Campo  Maior. — A  s.  ex** 

B-Mignel  Pereira  Forjaz.  —  (Não  tem  data,  e  uma  nota  a  lapts 

foqoc  é  de  junlio  de  1817.) 

7."  Monsieur. — J'ai  Thonneur  de  remeltre  á  v.  ex"  la 

sposítíon  de  António  Cabral  Calheíros  Furtado  de  Lemos, 

tSDUDe  il  Ta  fait  liier  au  soir,  et  je  ne  peut  que  dire  que  vi- 

lOdeoenl  il  n'y  avait  pas  la  sincerilé  qu'il  avait  promise,  mais 

JOI  íe  conlraire.  11  u'3  pas  même  meiílionné  les  personnes 

rÍDdpales,  qu'il  avait,  avant  d'élrc  prls,  dit  étre  engagésdans 

■ffaire,  et  je  n'aí  pas  voulu,  qu'(in  lui  fit  des  interroga- 


tions  là-de$sus,  comme  sa  venue  icí  était  sealement  à  soodfr-  i 
sir,  et  poar  avouer  líbrement  tout  ce  qa'il  savait ;  les  «tt»  i 
gistrats  seroDt  de  plus  ce  qolls  lear  paraltra  nócessaire.  Je  i 
remets  aa  méme  temp  les  papiers,  que  j'a?ait  déjà 
à  V.  ex*,  et  que  vous  m'avez  reavoyé,  et  d'autre8  da 
Cabral,  que  me  furent  envoyés  de  Santarém  par  l'escort 
ramenait.  Je  Tai  envoyé  au  Limoeiro^  ponr  y  étre  à  hi 
positíoD  de  rintendaut  general  de  police. 
J'ai  rhonneur,  eic.= Marquez  de  Campo  Maior. 


0£fLoio  de  Salter  de  Mendonça  para  o  intendeste 

tf 

IIL'"^  sr.  João  de  Mattos  e  Yasconcellos  Barbosa  de  Magft»  ; 
Ibães. — Por  isso  mesmo  que  o  caso  é  muito  extraorãÍDari% .. 
e  tem  a  todos  em  grande  expectação,  deve  proceder-se  coa  j 
a. maior  legalidade  e  circumspecção  sem  perda  de  tempo,  lih 
zendo-se  àmanbã  o  auto  do  corpo  de  delicto  pela  prociaoBh  | 
ção  e  noticias,  que  se  consideram  verdadeiras.  A  devassa  ot^  i 
maçará,  logo  que  for  possivel,  pelos  juramentos  das  das  \ 
testemunhas,  que  se  mostram  tão  instruídas.  Também  é  jasto 
que  se  façam  immediatamente  as  perguntas  a  Gomes  Freire» 
barão,  etc,  até  para  que  se  não  queixem  da  demora.  Eskm 
certo  que  v.  s.*  não  se  ha  de  esquecer  de  alguns  dos  requi- 
sitos necessários ;  mas,  como  todos  somos  interessados  na 
averiguação  da  verdade,  faço  estes  pequenos  apontamentos. 

Deus  guarde  a  v.  s.^  etc. —Amigo,  collega,  e  fiel  cren- 
do. =  João  António  Salter  de  Mendonça. — Em  27  de  maio 
de  1817. 


Doença  de  Gomes  Freire 
Offlcio  para  o  intendente  geral  da  policia 

ilL"^  e  ex.""^  sr.— Em  execução  das  ordens  de  sua 
gestade,  fui  ante-hontem  á  torre  de  S.  Jnlião  visitar  o  geiíô- 
ral  Gomes  Freire  de  Andrade;  e  para  satisfazer  ao  ofBcio 
qae  v.  ex/  me  dirigiu  com  data  de  boutem,  cumprenose  in- 


\ 
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tanrpe  o  dito  geaeral  me  disse  qoe  padecia  iodisposição 
éttOÊÊMgià^  graade  Gomicbio  na  cara,  e  dores  rtieninaticas, 
áiftt  já  fca  amos  era  atacado,  e  que  agora  muito  o  incom- 

de  um  e  outro  lado  da  cabeça,  e  observei-ltie  cons- 
áe  líBgu,  •€  algsmas  postolas  pela  cara  e  braços. 
iBaUeirão  ao  estado  do  estômago  e  hemicranea,  lembrei- 
ke  8B  emético,  que  não  receitei  pelo  não  ver  propenso  a 
tani-o,  e  só  me  limitei  a  mandar-lbe  fazer  ora  cozimento 
ásjuívas  e  flor  de  sabugueiro,  para  com  elle  e  leite  banhar 
ispaslnlas  da  cara,  a  fim  de  modificar  a  comichik)  e  ioquie- 
tição  que  ellas  Ibe  causam,  e  o  ter  as  barbas  muito  cresci- 
das, e  por  isso  seria  bom  que  se  lhe  permíttisse  o  fazer  a 
Mn,  porque  com  este  pequeno  soccorro  elle  se  dá  por  sa- 
tUnto,  e  prescinde  de  outra  applicação  de  remédios,  e  até 
dandança  da  casa  em  que  se  acha,  que  é  bastante  bumida, 

pôde  concorrer  para  exacerbar  a  moléstia  rbeuma- 


Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  8  de  julho  de  4817. — 
gm^  ^^  mo  g|.  jq2q  ^q  Mattos  e  Vascoucellos  Barbosa  de 

]b|aibães.=0  dr.  José  Carlos  Barreio. 


DOCUJIENTO  N.'  37 

(Gilado  a  pag.  370) 

I^BÍsaçio  da  diTÍsão  hespaDhda  deCadíx,  prodacltra  da  refolação 
Benl  de  i820  a^aqaella  cidade,  desliaada  eamo  esta?a  pela  me- 
tn^le  a  ir  occapar  Baeoos  Ayres,  e  aa  sais  colmas  keapaoho- 
hs  do  Rio  da  Prata 

General  commandante  em  chefe,  o  tenente  general  condo 
dei  Âbisbal. 

Cbefe  do  estado  maior,  o  marechal  de  campo  D.  Braz 
Fouraas. 

Snb-inspector  de  infanteria,  o  brigadeiro  D.  António 
Blaoco. 
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Sub-inspector  da  cavallaria,  o  brigadeiro  Ramonella. 
A  primeira  divisão,  commandada  pelo  marechal  de  cam| 
Cruz  Mourgeon,  compunha-se  de  sete  corpos,  formando  da 
brigadas. 

Primeira  brigada,  commandante  o  brigadeiro  Demelr 
0'Daly. 
Corpos  de  iDfanteria  de  linha : 

1  batalhão  das  Canárias,  n.^  13  de  caçadores. 

1  batalhão  de  el-rei,  n.^  1 . 

i  batalhões  de  Aragão,  n.^  31. 
Segunda  brigada,  commandante  o  brigadeiro  Freixes. 
Corpos  de  inranteria  de  linha : 

1  batalhão  de  Soria,  n.^  11. 

1  batalhão  de  Valência,  n.^  16. 

1  batalhão  da  Princeza,  n.^  33. 
Segaoda  divisão,  commandada  pelo  marechal  de  cam] 
D.  Pedro  Sarsfield;  também  se  compunha  de  sete  corpo 
formando  duas  brigadas. 
Primeira  brigada,  commandante  o  brigadeiro  Michelen 
Corpos  de  infanteria  de  linha : 

1  batalhão,  3.^  da  Catalunha,  e  n.""  3  de  caçadores. 

1  batalhão  das  Astúrias,  n.^  SC. 

1  batalhão  da  America,  n.*"  3ã. 

1  batalhão  da  Guadalaxara,  n/'  13. 
Segunda  brigada,  commandante  o  brigadeiro  Haro. 
Corpos  de  infanteria  ligeira : 

1  batalhão  de  Málaga,  n.""  33. 

1  batalhão  de  Sevilha,  n.""  I  i. 

1  batalhão  do  Príncipe,  n.*'  4. 
Cavallaria : 

4  esquadrões  do  regimento  de  el-reí,  e  l.""  de  Ce 
dova. 

4  esquadrões  de  Farnesio,  d.*'  6. 

4  esquadrões  de  Alcântara,  n.*'  7. 

i  esquadrões  de  arlilheria  volante. 

700  artilheiros  de  praça. 

400  sapadores  e  minadores. 
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lesenai  de  iofantería : 

ilMlalhio,  I.*  da  Catalanba,  caçadores. 

i  bitaihão  de  gaias»  guarda  do  general. 

S esquadrões  de  cavallaria,  dragões  do  general. 
B.I.  A  força  tolal  d'esla  grande  expedição  calculava-sc 
eiUilOO  homens  de  todas  as  armas. 


DOCUMENTO  N."  38 

(Citado  a  pag.  378) 

Predamtçio  dos  reToloeionirios  de  Cadiz, 
eiàfeoeral  D.  Manoel  Freire,  qoe  contra  elles  marchaTa 

llQercito  nacional,  ai  pronuncíar-se  por  la  constitncion 
áiliiDODarchia  espanola,  promulgada  en  Cadiz  por  sus  le- 
lifinos  representantes,  non  trata  en  níngon  modo  de  alentar 
itoderedios  dei  legítimo  soberano,  que  ella  reconece;  mas 
coBTeocido  de  que  todas  las  operaciones  de  su  gubierno 
for  una  fatalldad  tan  funesta,  como  incompresivel,  solo  han 
CDQtribuido  à  bacer  desgraciada  á  una  nacion,  que  hizo  tan- 
tos sacríficios  para  sancionaria,  cree  que  solo  este  pronun- 
ciameoto  pnede  salvar,  tanto  á  ella,  como  ai  príncipe  dei  es- 
tado de  nulidad  en  que  se  encuentran.  No  trata  el  ejercilo 
de  atentar  á  las  propiedades,  ni  á  las  personas,  ni  tan  poço 
dehacer  inovaciones,  que  la  equidad,  la  justícia,  y  la  religion 
denoestros  padres  no  autorizen.  No  es  un  espíritu  de  scdi- 
cion,  no  sou  los  momentos  de  una  efervescência  efímera  los 
resortes  que  le  animan;  el  mas  puro  patriotismo,  los  deseos 
nas  ardientes  por  la  felicídad  de  su  pais,  les  han  dictado  el 
juramento  mas  solemne  de  derramar  la  ultima  gota  de  su 
sangre  por  verlos  satisfechos.  El  resto  de  la  milícia  espano- 
^  qne  no  ha  perdonado  sacriGcio  alguno  ai  honor,  y  á  la 
t^a  de  su  pátria,  la  nacion  entera,  que  ha  dado  ai  uni- 
^^w  tan  brillantes  pruebas  de  heroísmo  no  podrán  menos 
^  aplaudir  los  sentimientos  y  resolucion  tan  Grme  de  sus 


indiTídaos.  Esta  idéa  tan  satisfatória  mtá  «I  pnaà 
trabajos,  sn  exeaplo  wsà  mgmÊè  4t  ^mâm  «h 
corazon  elevado  f<§BÊnom. 

Paebto  6ipaioál  ai  ta  mana  «Mi  <1  «BHte, « 
eatá  d  »aNerátaa  f  awaitt  gloMa.  é  kmMítê  fira 
en  00  abismo  de  ígoomoia  y  4»  Mdaaitai!  La  «II 
ooo  es  dodosa,  y  Ia  Eoropa  eotera,  coya  ateocioo  oc 
to»  00  perderá  las  esperaozas  qoe  tieoe  coocebidas  < 
cioD,  qoe  bace  seis  aõos  la  saco  de  sa  letargo,  det 
tooces  so  destioo. 

Eo  oombre  y  por  aozeocia  dei  geoeral  eo  jefe.  = 
d'estado  mayor  (firmado) =ffi(íppe  de  Arco  Arguero 


ProolaTnatfSo  do  sr^neral  D.  If aauel  Freire, 
oommandaste  do  exercito  realista 
em  marcha  oontra  os  ooiMitftiicflimaeg  de  Oal 

SeMadoel  Las4eradias  êeiãrí^mwè,  TaamJMW 
y  mspetado  for  la  ladoA  «too,  iHn  Mãe  iKiUidiis  I 
fKoieaoa,  qoe  eripetae  «o  arbitras  ée  te  dafitioo 
veloDtad  graerd,  qmepoB  wsuokar  mas  jostitaoioi 
la  eiperieocia  ba  manifestado  qoe  las  espaooles  oo  i 
por  ellas  so  felícidad.  El  trooo,  ia  nacioa  eotera  p 
macíoo  las  ha  proscripto,  y  yo  gostoso  me  coloco  ; 
de  TOS  otros  para  coodeciros  aitesengaoar  y  airaer  i 
incaotameote  bao  sido  sedocidos,  y  sufocar  esta  { 
seosilla.  Voestra  fidelidad  me  anima,  y  la  cooCaoza  qi 
de  vuestro  acreditado  valor  me  èace  esperar  que  < 
teodré  la  ^olce  satísfacioo  4e  asegurar  ai  rey,  iiiiestr 
qoe  SOS  sagrados  derechos  bao  sido  so&teoidos  p( 
ftierzo  de  «to  ejercita,  que  oi  el  ore,  ni  Ia  sedeoio] 
promesas  baa  sarado  de  la  senda  dei  iiooer. 

Soldados  1  Sois  el  modelo  de  los  ejercitos:  me  o 
premiado  coo  -el  placer  de  maodaros,  y  no  dodeii 
soberane  recompeasará  geaerosameote  wstra  áè 
eoBStaocia. 

Sevilla,  10  de  eaeni  4e  i82a^^ii3iiado)ifawM 


IKiCUiUiNTlí  í.'."  38-1 


l'artidps(>o  da  revalncio  da  Hrspanlia. 

Hl  fw»  s  Rio  ir.  JrdrÍto  peloK  gnicrnsdorrs  <lo  reino 

tm  18  de  mirço  de  1K20 

■fen*!  Seodo  do  nosso  dever  núo  demorar  iim  momento 
•Irtcipação  (Ids  extraordinários  successos  da  liespaoha, 
ser^o  coQSlanles  a  vossa  magcBUde  petos  oflicios 
èB.  José  Luii;  de  Sousa,  e  mais  papeis  que  levamos  á  sua 
lU  presença,  maadámos  apromplar,  e  armar  como  cor- 
locuQa  Sympha,  pura  por  ella  expedirmos  os  despa- 
ido  dilo  ministro  com  a  seguinte  exposição  dos  nossos 
com  algumas  ponderações,  que  no  eslado 
tSai  dos  negócios  públicos  julgámos  da  nossa  obrigação 
■os  pés  do  Ihrano  de  rossa  magcstade,  com  aquella 
IMdade,  amor  e  respeito,  que  deve  ser  iiihei'eníe  ao  dis- 
■lae  iiBporlante  emprego,  que  vossa  niagestade  se  digaoa 
■iar-Dos. 

A  gravidade,  c  o  rápido  progresso  dos  revolucionários, 
iUos  desenvolvidos  em  algumas  parles  da  Hespanha,  e  ul- 
■eate  em  Madrid;  o  horrível  assassinio  do  duque  de 
j;  as  conjurações  descobertas  em  Inglaterra  e  na  Alie- 
is, e  as  inquielaçúes  da  Prússia  e  Rússia,  mostram  bem 
ebnmente  a  que  ponto  tem  cbegado  o  eileito  das  tramas 
marias,  que  não  cessando  de  procurar  g  extravio  da 
poblica,  por  m^^io  de  periódicos  e  outros  escriptos 
irios,  tiram  ao  mesmo  tempo  todo  o  partido  dos  des- 
inieDlos  que  observam  nos  povos,  produzidos  muitas 
circurastancias,  que  o  melhor  systema  de  governo 
3  evitar. 

snblevação  em  Pernambuco,  enérgica  e  prompta- 
suSocada,  e  se  uma  conjuração  ha  três  annos  desco- 
berta n'e8ta  capitai,  não  fossem  provas  evidentes  de  que  en- 
Ire  05  portuguezes  eiislem  d'aqnelles  mesmos  espíritos. 
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ainda  competir  nos  poetosr  do  firazU  com>  a  concorreneM 
dos  vinhos  e  outros  géneros  estrangeiros»  exige  mui  forlv- 
mente  qoe  vossa  magestade,  como  benigno  pae  dos  aens 
vassallos,  se  digne  ampliar  as  sabias  providencias  dadas 
pelo  dito  alvará,  por  meio  de  algum  favorável  regulamenla^ 
que,  promovendo  o  reciproco  interesse  dos  commercwh 
tes  das  diversas  praças  do  reino  unido,  Ibes  estabetefi 
uma  decisiva  e  vantajosa  preferencia  sobra  o  comaiema 
estrangeiro. 

A  considerável  perda  de  metal,  de  que  Portugal  se  ias 
exhaurindo  peia  sua  continuada  saída  para  toda  a  parte,  ála 
só  conduz  ao  empobrecimento  do  paiz  peia  falta  de  fundos 
mas  occasiona  os  maiores  prejuizos  em  todas  as  transaccSaiw 
pela  desproporção  em  que  já  se  acha  a  moeda  papel,  qm 
apenas  serve  para  uma  parte  das  transacções  internas,  e  qn 
deve  circular  com  uma  igual  porção  de  metal,  tendo  a  dita 
moeda  perdido  já  tanto  do  seu  credito,  que  n'estes  próximos 
dias  chegou  o  ágio  a  23  por  cento,  o  que  faz  receiar  que» 
não  havendo  alguma  providencia  que  faça  sustar  a  saida  do 
numerário,  se  approxime  a  epocha  de  uma  bancarota,  qaa 
lançaria  este  paiz  no  abysmo  da  maior  desgraça.  RogámaSt 
pois,  a  vossa  magestade,  que  sobre  um  tão  importante  ob{}e* 
cto,  se  digne  acudir-nos  com  as  suas  patemaes  provideuciaa^ 
a  fim  de  que  se  possa  atalhar  um  mal  tão  consequente,  pap 
recendo-nos  que  produzirá  muito  bom  effeito  toda  a  medíida 
que,  por  meios  directos  ou  indirectos,  concorrer  para  qoa 
qualquer  remessa  de  cabedaes,  que  tenha  de  se  fazer  d^aqm 
para  o  Brazil,  se  effectue  em  géneros,  em  logar  de  nome- 
rario. 

Tendo-se  espalhado  n'esta  capital,  á  chegada  do  correio 
Treze  de  Maio,  não  sabemos  com  que  fundamento,  a  noticia 
de  que  vossa  magestade  declarara  a  sua  residência  fixa  na 
Brazil,  dizendo-se  até  que  esta  declaração  se  estava  impri- 
mindo no  Rio  de  Janeiro»  e  apparecendo  isto  mesmo  nos  pa- 
peis ingiezes,  não  devemos  occultar  a  vossa  magestade  a 
sensação  que  produziu  a  dita  noticia,  posto  que  vaga,  e  re* 
ceiâmos  muito  que  doesta  sensação  se  aproveitem  os  mal  ia- 


I9t 

(eocMoaiJiis.  indispondo  ns  ânimos  de  todos  a  quem  isto 
dejcuDlenU.  aJnd^  qae  sem  fins  sinistros. 

hn  se  podar  julgar  3  d3ç3íi  livre  dos  elleitos  de  choques 
ãsdesagradaveis,  não  consideramos  ncnlium  meio  tão  po- 
dmsDcomo  a  presença  de  nnia  pessoa  real  nesta  parte  do 
raunaido,  conronnt!  o  nosso  zèio  nos  induziu  Já  a  expres- 
nrsHKsa  mngestade  em  o  dosro  otlkio  de  H  de  agosto  de 
ttftT.  Arigido  peia  reparação  da  guerra ;  e  rogamos  bumil- 
bnenlí  a  vossa  mageslade  se  djgnt;  lançar  as  suas  beneQ- 
ate  palemaes  vistas  sobre  o  conteúdo  do  dito  ollicío,  des- 
dpmiD  quaiquer  excesso  de  opinião  e  sentimeiílus  a  que 

«  DOâSi»  puros  e  Seis  desejos  nos  possam  ter  arrastado 

ííHDtllí  e  n  esta  exposição. 
Aamílo  alta,  etc.  Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em  18 

éíliirp)  de   iSiO.^  Cardeal  Palriarcha  =  Marquez  de 

B«ti=sOmde  de  Pemche^D.  Siigud  Pereira  For}az=t 

*it  Ántoruo  Saller  de  Metidonça. 
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Mn^ifio  rfila  pnrAntnnifl  th  Saldanha  daliama  iministro  ilePor- 
U|]|  fm  Ha<lriil)  nn  niari|D»  il«  Marialfa  (eniltuíiador  portuga» 
mParist,  snbrr  u  catadu  em  qae  se  arliaia  a  llespanba,  amea- 
!uJn  aniquilar  o  aliar  e  o  tbrano 

IH""  e  ex.'""  sr.  — Tentio  motivos  para  me  persuadir  que 
oníntstenu  de  sua  mageslade  cliristianiãsima  não  está  in- 
hcando  cabalmente  do  estado  verdadeiro  do  espirito  revo- 
kKJoQarío  d'csle  paíz,  e  das  tramas  e  projectos  decididos 
<Ib  anirpiilar  o  tlirono  e  o  altar;  e  por  isso  julgo  dever  com- 
nuuricar  a  t,  ex.*  o  qae  sei,  para  que  v.  es."  possa  d'isto  fa- 
leraso  jouto  d'esse  governo,  na  certeza  de  que  no  actual 
tslado  de  cousas  só  esse  ministério  ê  que  poderá  atalhar  tão 
fnode  mal.  Aa  sociedades  secretas,  que  nianejani  esta  re- 
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volução,  estão  Qrnies  na  resolução  de  proclamarem  a  líbeiv- 
dade  e  igualdade,  nomeando  um  director,  ou  dictador  aiH^ 
nuai;  para  chegar  a  este  ponto  é  preciso  acabar  com  a  ma^ 
narchia  e  legitimidade;  e  para  que  possam  conseguir  estes 
fins,  téem  conseguido  introduzir  a  intriga  na  real  família,  fa* 
zendo  conceber  ao  infante  D.  Francisco  de  Paula  a  louca  es^.: 
perança  de  o  fazerem  subir  ao  throno.  Elle,  com  esta  espe^ 
rança,  não  deixa  de  fazec  a  intriga  entre  seus  dois  irmioti^ 
compromettendo-os,  e  talvez  aconselhando-os  a  tomai 
medidas  falsas,  que  os  criminem  na  opinião  publica.  Âj 
de  tudo,  é  necessário  confessar  que  o  partido  de  el-rei 
povo  e  nos  soldados  é  grande,  e  por  isso  os  seus  meios 
reduzirão,  ou  a  um  assassinato,  ou  a  aconselhar  a  fugida 
el-rei.  O  primeiro  meio  talvez  fosse  já  o  verdadeiro  obji 
da  revolução  dos  guardas  de  corpo  na  noite  de  8  para  9 
corrente;  revolução  em  que  sem  duvida  tramaram  parte 
conde  dei  Abisbal,  Queiroga,  e  o  governador  militar  d'( 
praça,  Velasco.  O  segundo  meio  talvez  seja  aconselhado 
el-rei  na  sua  estada  em  Sacedon,  para  onde  partiu  no  dia 
do  corrente.  É  certo  que  esta  partida  de  el-rei  foi  festejai 
nos  clubs  secretos,  o  que  prova  que  ella  coincide  com  Oij 
seus  perversos  intentos.  V.  ex.*  bem  conhece  quanto  coi^i 
vem  á  tranquillidade  da  Europa,  que  se  não  verifique  simí- 
Ihante  transtorno,  que  irá  animar  os  inimigos  da  monarchia 
e  legitimidade,  e  quanto  o  governo  francez  deve  interessar- 
se  em  obstar  a  taes  intentos.  Estou  persuadido  intimamente 
que  um  hábil  agente  francez,  com  algum  dinheiro  á  sua  dís« 
posição,  poderia  ainda  evitar  uma  catastrophe,  que  de  outra 
maneira  será  inevitável,  e  trará  comsigo  tristes  resultados 
para  toda  a  Europa.  Este,  obrando  de  acordo  com  a  Rússia^ 
e  commigo,  pôde  julgar-se  com  probabilidade,  que  conse- 
guiria estabelecer  uma  ordem  de  cousas  durável,  e  que  me- 
recesse a  confiança  européa.  Não  permitte  a  escassez  do 
tempo,  que  eu  desenvolva  mais  esta  idéa ;  porém,  se  v.  ex.* 
vir  que  esse  governo  está  prompto  a  obrar  com  actividade 
e  promptidão,  eu  não  terei  duvida  de  dar  a  v.  ex.*  sobre  este 
assumpto  todas  as  clarezas  que  se  possam  desejar. 
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Deus  guBTãe  a  t.  ex.*  Madrid,  21  de  julho  de  1820.— 
n.*'' e  ex.'*^  sr.  marquez  de  Marialva. =.4;}(o;i/o  de  Salda- 
da  da  Gama. 


Noto  oflioio  sobre  o  mesmo  assumpto 


lll*eex."*  sr.  —  Uma  revolta  militar,  cujas  cabeças  im- 
piSenao  seu  soberano  uma  constituição;  uma  constítuiçDo 
iDda  foDdada  no  principio  da  soberania  do  povo,  e  na  qual  o 
foder  executivo  é  nullo;  o  principio  da  rebellião  consagrado, 
eos  chefes  revoltosos  premiados,  são  as  considerações  que 
oBereceeste  paiz  no  estado  actual  dos  acontecimentos  a  to- 
dos os  gabinetes  da  Europa.  Acresce  a  isto  a  consideração 
deqoetodo  isto  é  manejado  pelas  sociedades  secretas,  cujos 
esUnfossão  os  mais  subversivos,  e  que  se  dirigem  sem  du- 
fíA alguma  a  derribarem  os  tlironos  e  os  altares;  o  que  eu 
fosso  fazer  chegar  ás  mãos  de  v.  ex.^  por  orcasião  segura, 
«esse  governo  tiver  interesse  cm  os  conhecer.  Os  effeitos 
de  tal  systema,  e  do  espirito  de  proselytismo,  estão  assas 
■aaifestos  pelos  successos  de  Nápoles.  O  mesmo  club  que 
mstniiu  mr.  dOnis  para  revolucionar  o  reino  de  Nápoles, 
foi  o  que  instruiu  mr.  Pando  para  revolucionar  o  reino  de 
'Portugal,  e  é  o  que  tem  agentes  em  Liorne,  Paris,  Veneza, 
Geoova,  Polónia  e  Prússia,  e  que  envia  extraordinariamente 
agentes  a  dífTerentes  pontos,  segundo  as  circumstancias  o 
exigem.  Para  comprovar  tudo  isto  ha  sobejos  documentos; 
portanto,  eu  julguei  do  meu  dever  o  informar  a  v.  ex.*  de 
tado  isto,  a  fim  de  que  v.  ex.^  possa  annunciar  ao  governo, 
janto  do  qual  se  acha  acreditado,  para  que  não  só  se  tomem 
as  medidas  particulares,  que  possam  evitar  o  progresso  do 
mal,  mas  até  para  que  as  potencias  principaes  da  Europa 
passam  reunir  os  seus  esforços,  para  obstarem  á  propagação 
de  um  principio,  que  ameaça  a  ruina  do  systema  monarchico. 
Se  T.  ex.*  julgar  a  propósito  que  eu  entre  em  maiores  dela- 
Uies  e  elucidações  a  este  respeito,  eu  estou  prompto  a  for- 
necer a  V-  ex.*  todas  as  peças  comprovantes;  porém,  com 

DOC.  13 


4iilkeis  «ircnoBUndiB. 

Deus  guarde  a  t.  ex.'  moitos  annos.  Madril,â4o4 
de  1820.— lll."^  e  ex.~°  gr.  marqoez  de  llaríalW.«ii 
de  SaldatUta  da  Gama,' 
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Carta  artflii  para  PirMid,  PH  Irtariale  8allMta4««H 
tidpala  qie  •(  liktnes  bnpubiM  H  pnleHi^  «aiiM 
rqakUca,  iaelaliát  i'm1m  pliBM  IgialaBrte  hrti|d 

iy.''«  ei.*"*  ST.— Ha  nnitos  dias feiria  feito  o «M 
indao,  e  por  ftlta  de  occasíSo  segara  o  nio  tenho  «■ 
Agora  que  se  offerece  a  partida  do  príncipe  Galiiâ 
aproveito  d'eBta  occasíSo  para  o  enviar  a  v.  ex.'  Os  nq 
coDtinaam  da  mesma  forma ;  o  partido  revolucionário ; 
as  suas  tramas  nas  sociedades  secretas,  e  ha  poncof 
que  d'aqul  enviou  para  essa  cidade  um  lai  Máximo,  qs 
pois  de  concertar  os  seas  planos  com  os  collegas  d'ahi 
tira  para  a  Prússia  e  Varsóvia.  Na  Prússia  é  correspoo 
nm  tal  Lianno,  que  está  ao  serviço  de  el-rei,  e  em  Par 
principal  correspondente  o  general  Sebastiani.  Osesti 
d'esta  sociedade  são  os  que  incluso  remetto,  e  dos  i 
V.  ex.'  fará  um  uso  discreto,  a  fim  de  que  nem  ea,  w 
mens  agentes  possamos  ser  compromettidos.  Eotrt 
julgo  mui  interessante  á  causa  publica,  que  essegoven 
Dheça  a  fundo  toda  a  trama,  pois  desconfio  que  a  emba 
franceza  esteja  mui  mal  informada.  À  respeito  d'esle 
é  a  inteação  actual  'd'estes  reformadores  dividil-o  M 
republicas,  formando  uma  confederação,  e  sendo  a  sni 
stituiçSo  mui  análoga  á  de  9i  em  França.  N'este  proi 
entra  Portugal,  dividido  em  duas  republicas,  debà 
denominação  de  Lusitânia  tUterior  e  LuitlonJs  dtai 
cando  os  Algarves  tmtdos  á  fietica.  Este  motíTO  aii 


iie  pira  tostar  coid  este  (lõverno  para  diaiufir  o 
Pando,  e  oomear  individuo  que  execule  com  prere- 
li  ordens  do  seu  goveruo  ás  que  recebe  das  socie- 
recreias.  O  actual  niinisteriu  t-stá  demasiadamente 
se  ú  coDuiveocia,  su  é  iguorancla,  é  dillicil  de 
yi^tiar.  Queiroga  Tomenta,  e  eHÁ  á  testa  do  partido  re- 
IÉíeiqu.  e  o  senhor  iiifanle  D.  Francisco  de  Paula  uão  é 
oliúlui  ú  sociedade  que  o  Tonienta.  Soiumas  cie  rliabeiro 
Ae^lbadas  pelos  agentes  úii  Godoy.  com  o  fim  de  causa- 
Msalguui  irausloruo,  que  seja  funesto  á  vida  de  el-rei  e  do 
■fmle  D.  (Vários ;  porém,  tudo  tenbo  descoberto  a  tempo,  e 
fahiliiirtar  até  agora ;  uão  sei  porúm  o  que  possa  succeder 
fan u luuitu.  Tenbo  a  iiirelícidade  de  que  a  maior  parte  dos 
nifliicJltgMS  SC  negam  á  evidencia,  e  só  no  seguinte  dia  ê 
t)iie:^.apicilam  do  que  deviam  ter  acreditado  na  véspera. 
Odeicunicntamenlo  é  geral  no  mterior  das  provincias;  a 
íiíti  ie  ilijitieiro  é  mui  grande,  e  por  estas  rasões  uma  ex- 
liííK  quali|uer  terá  logar  dentro  de  pouco  tempo,  a  não 
teer  al^tun  milagre, 
ftnlúe  esta  secca;  porém,  assim  julguei  preciso  ao  ser- 
lí(0(fc  nosso  amo.  Creado,  amigo  e  obrigado.  Madrid,  1." 
leigoslú  de  ISÍO.^^AtUoiiío  de  Saldanha  da  Gaiita. 

S.b.  Não  se  diz  a  quem  esta  carta  foi  dirigida;  mas  cre- 
ittque  o  seria  a  D.  Miguel  Pereira  Forjaz,  que  tinba  a  jjasla 
<ln  eihlrangeiros,  em  cujo  arcbivo  encontrámos  a  referida 
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nitio  dirigida  aos  pgrlngnezes  peins  tibrriíes  liespanliofs, 
pubttcadi  DO  jornil  LespanliDl  *  F,l  t^nserTador  • 
de.f  dcago»lodelSâO 


is!  —  No  aeais  los  últimos  en  tomar  una  reso- 
e  aQauzará  vuestra  dlcha.  ^o  perdais  el  momento 
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favorable  que  os  oferece  esta  Espana,  vueslra  amiga,  que 
estrechará  sus  viucuios  de  fraternidad  para  unir  vuestros  in- 
tereses  a  los  suyos.  No  temais  a  los  tiranos,  que  soo  cobar- 
des por  naturaleza,  y  el  grito  de  libertad  basta  para  confau- 
dirlos;  su  poder  solo  se  apoya  en  una  fuerza  maquinal,  que 
mueve  el  oro,  jamás  ia  voluntad,  ni  el  convencimento;  es- 
cravos ellos  mismos  de  perversos  que  los  rodean,  tiemblan 
ai  aspecto  de  un  hombre  libre  y  determinado ;  la  turba  los 
abandona  y  caen  en  fin  en  los  lazos  que  tendian  a  los  pueblos. 
Asi  se  anonadan  los  colosos  despóticos,  asi  se  restabelece 
la  libertad  usurpada  a  las  naciones,  y  asi  se  fijan  las  bases 
de  una  constitucion,  que  es  preciso  adopteis.  Oid,  pues,  el 
consejo  salutable  de  los  hombres  libres,  y  verificad  pronto 
esa  revolucion,  que  os  es  tan  necesaria.  Mas  no  detenga 
vuestros  pasos  el  phantasma  que  a  nosotros  nos  rodea ;  des- 
preciad  los  prestígios,  que  adelante  para  scduciros,  no  creais 
en  su  voz  dulce  y  suave,  que  solo  predica  la  nioderaciòn  y  la 
indulgência . . .  Portugueses  t  Los  maios  Uegan  siempre  a  ser 
perversos,  si  la  justicia  severa  y  eficaz  no  los  intimida ;  odiao 
a  los  libres  y  juran  su  esterminio  con  tanto  mas  ardor,  cuanto 
mayores  son  los  rasgos  generosos,  que  se  les  tributan.  Su 
alma  vil,  ávida  de  atrocidades,  se  exalta  con  el  perdon  de 
crimenes,  que  le  son  inseparables,  venído  de  manos  que  les 
son  más  odiosas  que  la  muerte.  Satisfaced  pues  su  último 
placer . . .  perezcan,  ya  que  no  quieren  ser  felices  con  los 
pueblos.  Monstros  de  la  tierra!  Déspotas  insolentes  y  orgtd" 
lososl  Tiranos  de  los  pueblos  t  Temblad!  Llegô  la  época  ven- 
tiirosa  de  vuestro  esterminio,  y  el  alcazar  de  la  esclaoitud 
caerá  derrocado  por  los  golpes  dei  hacha  de  la  libertad.  No 
veis  su  génio  benéfico  tremolando  la  bandera  de  la  paz,  y 
csgrimiendo  la  espada  de  la  justicia?  Ella  os  amaga,  y  en 
vano  osais  oponeros  a  la  voluntad  unanime,  que  ha  jurado 
vuestro  fin.  No  lo  dudeis :  no  os  engane  el  prestigio  seductor, 
que  acompana  a  los  déspotas ;  vuestro  reino  acabo,  el  siglo  ix 
terminará  viendo  libres  a  los  hombres,  y  destruídos  los  tira- 
nos. Tal  es  el  efecto  indispensable  de  la  ilustracion. 
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ie  AnlOBio  de  Saldanha,  dirigida  a  D.  Evaristo  Peres  de  Castro, 

reclamando  contra  nm  artigo, 
publicado  no  jornal  intitulado  c  Consenrador » 

abaixo  assignado,  enviado  extraordinário  e  ministro  ple- 
iDciario  de  sua  magestade  fidelíssima,  se  vé  na  triste 
âdade  de  levar  ao  conhecimento  de  s.  ex.*,  o  sr.  minis- 
d*estado,  a  seguinte  exposição:  O  abaixo  assignado  não 
occnltar  a  dor,  que  o  seu  coração  sentiu  ao  ler  n'este 
ento  no  Conservador  n.®  131  a  falia,  ou  proclamação, 
,n'este  numero  se  dirige  aos  portuguezes,  no  sentido  de 
dir  os  povos  a  um  transtorno  da  ordem  do  governo 
lecido.  A)  ler  este  papel,  pareceu-lhe  ter  tornado  ao 
da  celebre  constituição  da  republica  franceza,  e  pe- 
s  impressos  n^aquelle  desgraçado  momento,  e  que 
is  se  repetiram  na  revolução  de  Buenos  Ayres  em  1810 
11.  O  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  de  comparar 
ta  occasião  o  procedimento  da  regência  de  Portugal,  que 
de  dar  provas  tão  evidentes  de  quanto  deseja  coope- 
para  evitar  que  haja,  ou  se  fomente  perturbação  alguma 
actuai  governo  da  Ilespanha,  com  a  tendência  manifesta 
indivíduos  hespanhoes  para  occasionarem  em  Portugal 
manifesta  revolução.  Periódicos,  sociedades  secretas, 
tes  d'ellas,  e  alguns  condecorados,  tudo  se  tem  posto 
movimento  para  se  conseguir  este  fim.  É  porventura  esta 
iprocidade  dos  artigos  dos  antigos  tratados,  que  o  en- 
egado  dos  negócios  da  Hespanha  em  Portugal  tem  recla- 
a  seu  favor?  É  porventura  esta  a  correspondência  paga 
a  Hespanha  dá  ao  sacrifício,  que  o  governo  de  Portugal 
a  de  fazer  á  consolidação  do  systema  actual  da  Hespa- 
,  chegando  ao  excesso  de  prender  individues,  que  na  boa 
tinham  procurado  asylo  no  seu  território?  Se  o  governo 
soa  magestade  não  pôde  conter  estes  attentados,  não  tem. 
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nem  pôde  ter  direito  a  exigir  a  execução  de  artigos,  c 
execução  deixa  de  ser  reciproca;  n'esse  caso  o  abaixo  a^ 
gnado  julga  do  seu  dever  o  declarar  explicitamente  ao  , 
verno  de  sua  magestade  catholica,  que,  se  cm  Hespanha 
não  deixam  de  praticar  os  meios,  que  até  agora  se  téem  p 
ticado  para  transtornar  a  ordem  do  governo  estabelecida  i 
Portugal,  a  regência  de  Portugal  se  considerará  desliga 
da  obrigação,  que  se  tinha  proposto  de  não  consentir,  m 
antes  de  obstar  aos  meios  que  ali  se  procuraram  pratic 
para  transtornar  o  actual  syslema  de  governo  em  Hespanl 
O  abaixo  assignado  deixa  á  sabia  e  providentc  considera; 
de  s.  ex.%  o  sr.  ministro  doestado,  o  considerar  as  conseqm 
cias  que  de  tal  systema  podem  resultar;  eniretantoelle  ja 
do  seu  dever  o  fazer  a  lodos  os  gabinetes  da  Europa  uj 
exposição  clara  e  succinta  do  procedimento  da  regência 
Portugal,  á  vista  das  reclamações  do  encarregado  de  negoc 
de  Hespanha,  a  comparal-o  com  todos  os  meios  que  se  Ift 
posto  em  pratica  aqui  para  trastornar  a  ordem  do  govei 
estabelecida  em  Portugal,  chamando  mui  particnlarmenl 
attençâo  dos  governos  sobre  as  expressões  contidas  no  d 
servador  iuduso,  cujas  phrases  são  applicaveis  a  todos  os  j 
vernos  actualmente  constituidos ;  assim  como  o  abaixo 
signado  não  deixará  de  communicar  aos  mesmos  gabine 
a  resposta,  que  s.  ex.*,  o  sr.  ministro  doestado,  lhe  Qze 
honra  de  enviar. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  reno 
a  s.  ex.*  as  seguridades  da  sua  maior  consideração.  Madi 
4  de  agosto  de  ISiO.  =Anlanio  de  Saldanha  da  Gama. 
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nnidtres  do  rtion  reclamam  a  reniocia  do  luíiilítlro  lies|iaDliol 
kltfku,  a.Sm  Haria  de  l>andu,  o  i[ue  letou  o  DiinisIrD  portu- 
R  n  lattrid  a  dirigir  paru  t»\e  lim  uma  uola  ao  goieniD  lics- 


"  sr.— TcnJo  este  governo  sobejas  provas  de 
ido  de  negócios  da  Hespuuha  n'<;sta  capilal. 
Ide  Paudo,  Dão  sò  foi  sabedor  da  sublevação 
a  cidade  do  l'oHo  no  dia  'ii  do  mez  passado, 
BCDlro»  activamente  em  a  promover,  sabeodo-se 
oqse  elle  teve  aijui  conferencias  com  o  desenibar- 
iDuel  Fernandes  Tliomás.  um  dos  chefes  da  mesma 
,  e  i]ae  ainda  mesmo  agora  se  acba  trabalhando 
E  sentido,  tratando  com  o  governo  revolucionário 
idiU  cidade,  taatú  elle,  como  o  tenente  coronel 
I  ItlarJa  fiarrero,  addido  á  legação  de  Hespanha : 
)  mesmo  governo  recommendar  mui  positivamente 
f  que  haja  de  assim  o  participar  a  sua  magestade  ca- 
|pediado-Ibe.  em  nome  d' este  governo,  a  immediata 
»  dos  mencionados  encarregado  de  negócios  o  te- 
■ooel  Barrero.  No  caso,  porém,  que  não  deixa  de 
Kavel,  de  ser  negada,  ou  indeferida  esta  satisfa- 
'  se  servirá  declarar  desde  logo  a  sua  mages- 
FÕUiolica,  gue,  se  por  excesso  de  deferência,  se  não 
nda  dar  passaporte  áquelles  dois  indivíduos  para  saírem 
ate  reino,  está  comtudo  o  governo  ua  resolução,  visto 
'este  ara  caso  tão  flagrante  de,  por  meio  de  uma  circu- 
atjs  ministros  de  sua  magestade,  el-rei  nosso  senhor 
i  diversas  cArles  da  Europa,  declarar  o  procedimento 
B  aqui  tom  tido  o  mencionado  encarregado  de  negócios, 
ttamenle  com  a  recusação  da  corte  de  Hespanha  a  este 


guarde  a  v.  ex."  muitos  auuos.  Lisboa,  no  palácio  do 
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nem  pôde  ter  direito  a  exigir  a  execuçSo  de  artigos,  cuja 
execução  deixa  de  ser  reciproca;  n'esse  caso  o  abaixo  assi- 
gnado  julga  do  seu  dever  o  declarar  explicitamente  ao  go- 
verno de  sua  magestade  catholica,  que,  se  cm  Hespanha  se 
não  deixam  de  praticar  os  meios,  que  até  agora  se  téem  pra- 
ticado para  transtornar  a  ordem  do  governo  estabelecida  em 
Portugal,  a  regência  de  Portugal  se  considerará  desligada 
da  obrigação,  que  se  tinha  proposto  de  não  consentir,  mas 
antes  de  obstar  aos  meios  que  ali  se  procuraram  praticar» 
para  transtornar  o  actual  systema  de  governo  em  Hespanha. 
O  abaixo  assignado  deixa  á  sabia  e  providentc  consideraçio 
de  s.  ex.%  o sr.  ministro  d'estado,  o  consideraras  consequên- 
cias que  de  tal  systema  podem  resultar;  entretanto  eile  julga 
do  seu  dever  o  fazer  a  todos  os  gabinetes  da  Europa  uma 
exposição  clara  e  succinta  do  procedimento  da  regência  de 
Portugal,  á  vista  das  reclamações  do  encarregado  de  negocíM 
de  Hespanha,  e  comparal-o  com  todos  os  meios  que  se  têem. 
posto  em  pratica  aqui  para  trastornar  a  ordem  do  governo 
estabelecida  em  Portugal,  chamando  mui  particularmente  a 
attenção  dos  governos  sobre  as  expressões  contidas  no  dm^ 
servador  incluso,  cujas  phrases  são  applicaveis  a  todos  os  go- 
vernos actualmente  constituídos ;  assim  como  o  abaixo  as- 
signado não  deixará  de  communicar  aos  mesmos  gabinetes 
a  resposta,  que  s.  ex.*,  o  sr.  ministro  d'estado,  lhe  fiz&r  a 
honra  de  enviar. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar  = 
a  s.  ex.*  as  seguridades  da  sua  maior  considei-ação.  Madrid,  !, 
4  de  agosto  de  iSiO. =Anlanio  de  Saldanha  da  Gama.  \ 
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Is  jtirrDaiiurcí  do  reiou  rfclamam  a  remocãa  do  luiuislro  hfs]iaiitiDÍ 
■  Lisboa,  D.  José  HarJa  de  Paadu,  o  (|ue  leton  o  minislru  pariu- 
t  m  Hadrid  a  dirigir  para  esle  fim  uma  iioln  ao  ijovenia  lics- 

e  ex.™  ar. — Tendo  esie  governo  sobejas  provas  de 
o  encarregado  de  negócios  da  llespaolia  nesta  capital, 
Saria  de  Pando,  não  só  foi  sabedor  da  sublevação 
se  operoB  na  cidade  do  Porto  no  dia  ií4  do  mez  passado, 
')lè  gue  entrou  activamente  em  a  promover,  sabendo-se 
d'Ú5oqae  olle  teve  aijui  coorerencias  com  o  desembar- 
Xanoel  Fernandes  Thomás,  um  dos  cliefes  da  mesma 
Ãralaçãú,  e  que  ainda  mesmo  agora  se  aclia  trabalhando 
>p  a'este  sentido,  tratando  com  o  governo  revolucionário 
ili  sobredita  cidade,  tanto  elle,  como  o  tenente  coronel 
D.  José  Maria  Barrero,  addido  á  li?gação  de  Ilespanba: 
nuBda  o  mesmo  governo  recummendar  mui  positivamente 
ii.  ei.*  qne  Iiaja  de  assim  o  participar  a  sua  mageslade  ca- 
Ifbliea.  pedindo-lbe,  em  nome  d'esle  governo,  a  immediala 
remoção  dos  mencionados  encarregado  de  negócios  e  te- 
oeale  coronel  Barrero.  No  caso,  porém,  que  não  deixa  de 
àer  provável,  de  ser  negada,  ou  indeferida  esta  salisfa- 
(ôo,  T.  ex.'  se  servirá  declarar  desde  logo  a  sua  magcs- 
tade  calbolica,  que,  se  por  e^cesso  de  deferência,  se  não 
manda  dar  passaporte  áquelles  dois  individiios  para  saírem 
il'esle  reino,  está  comtudo  o  governo  na  resolução,  vislo 
ser  este  oiu  caso  Ião  flagrante  de,  por  meio  de  uma  circu- 
lar aos  míoíslros  de  sua  magt^stade,  el-reí  nosso  senhor 
nas  diversas  cartes  da  Europa,  declarar  o  procedimento 
que  aqui  tem  lido  o  mencionado  encarregado  de  negócios, 
juotameate  com  a  recusação  da  corte  de  Hespanha  a  este 
respeito. 
Deus  guarde  a  v.  ex."  muitos  ânuos.  Lisboa,  no  palácio  do 


governo,  em  6  de  setembro  de  1820.— 111."'  e  ex.™  sr.  Ai 
toDÍo  de  Saldanha  da  Gama.=  Conde  da  Feira. 


Nota  do  ministro  portagnez  em  Hadrld 
sobre  o  preoedeste  assnmpto 

O  abaixo  assignado,  enviado  extraordinário  e  mioisln 
plenípoleiíciariu  de  ^ua  magestade  fidelíssima  junto  de  ti 
magestade  calholica,  acaba  de  receber  a  allima  pron  i 
comportamento  Dada  equivoco  do  encarregado  de  negoá 
do  sua  magestade  catliolica  junto  á  regência  de  Portu^ 
epara  que  não  succeda,  que  uma  inversão  de  termos  pH 
transtoniar  o  sentiiio,  o  abaixo  assiguado  leva  á  presenpl 
ex.""*  sr.  ministro  d'cstado  a  copia  do  ofDcio,  que  os  gofl 
nadores  do  reino  liio  dirigiram,  e  á  vista  do  que  Dfllei 
contém,  e  de  tudo  quanto  o  abaixo  asíiguado  tom  lidí» 
honra  de  ciinimunicar  a  s.  ex.^,  clle  não  {JÓdc  deixar  defl 
dir  incessantemente  a  lemoção  do  encarregado  de  negoól 
D.  José  Maria  de  Pando,  assim  como  a  prompta  retiradiJ 
tenente  coronel  D.  Jnsó  .Maria  Barrero.  addido  áqiielle 
carregado  de  negoi:Í<is.  O  abaixo  assiguado  não  duvidai 
sõ  instante  em  que  sua  magestade  calliulica  fará  r 
d'aquelle  emprego  iodividuos  cujo  comiiorlameolo  élãoií 
posto  aos  sentimentos  de  amisade  c  deju.sti<,'a  recunlietiA 
assim  como  aos  protestos  qne  s.  ex.',  o  sr.  ministro  dwl " 
constantemente  lhe  tem  feito  nas  dilTcrenles  coníereno* 
que  o  abaixo  assiguado  tem  lido  com  s.  ex.'  sobre  estea*' 
mo  assumpto. 

O  abaixe  assiguado,  cm  Ião  criticas  ciri:um$lanciaí,i# 
(lo  seu  dever  o  rogar  a  s.  ex.",  o  sr.  ministro  d" estado,! 
prompta  rcs|iosta  a  esta  nota;  entretanto  aproveita fOSi 
esta  occasião  [lara  renovar  a  s.  ex.''  as  seguridades  i* 
mais  distincla  considerai^ão.  Madrid,  13  de  selembra'' 
Í8'i0.  =  Amónio  de  Saltlanlia  àa  Gama. 


o  assignado,  enviado  exlraordinario  e  ministro 
ciario  de  sua  magestade  fidelíssima  junto  de  sua 
calholica,  teve  a  honra  de  receber  de  s.  ex.*,  o 
o  doestado,  duas  notas,  uma  datada  de  20,  e  outra 
lez  passado,  debaixo  do  mesmo  sobrescripto,  em 
nota  que  o  abaixo  assignado  dirigiu  a  s.  ex.%  a 
lír  a  immediata  remoção  do  encarregado  de  ne- 
>ua  magestade  catholica  junto  á  regência  de  Por- 
osé  Maria  de  Pando.  A  demora  que  houve  em  ex- 
sposta,  que  o  abaixo  assignado  pedia,  prompta 
inha,  não  surprehendeu  o  abaixo  assignado,  pois 
inca  esperou  obtel-a,  senão  quando  constasse  po- 
5  que  a  revolução  se  tivesse  consummado  em  Lis- 
*ebendeu,  porém,  algum  tanto  o  abaixo  assignado 
da  mencionada  nota ;  porém,  a  reflexão  de  que  a 
o,  que  se  fazia  do  negocio  da  remoção  do  encar- 
negocios  com  outras,  que  nenhuma  connexão 
podem  ter  com  elle,  fazia  a  questão  mais  embru- 
õe  ao  abaixo  assignado  o  penoso  dever  de  põr  a 
baixo  do  seu  verdadeiro  ponto  de  vista,  para  que 
imparcial  possa  fazer  um  recto  juizo  sobre  esta 
ue  tanto  interesse  deve  merecer  a  todos  os  gabi- 
x/,  o  sr.  ministro  d'estado,  refere-se  na  sua  nota 
explicações  que  o  abaixo  assignado  teve  a  honra 
de  s.  ex.%  ás  multiplicadas  queixas  que  o  abaixo 
bem  informado  fazia  da  couducta  de  D.  José  Maria 
e  seu  sócio  Barrero;  porém,  de  que  serviam  ex- 
que  se  oppunham  a  factos?  O  procedimento  de 
iria  de  Pando,  e  seu  sócio  Barrero,  cada  dia  se 
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tornava  mais  claro  e  positivo,  nem  se  podia  crer  que  elle 
obrava  contra  as  instrucções  do  seu  governo;  e  não  seria 
esta  mais  uma  rasão  para  o  governo  de  sua  magestade  ca- 
tholica  remover  immediatamente  um  funccionario  publico, 
que  de  tal  maneira  compromettia  a  boa  fé  que  devia  reger 
o  procedimento  do  seu  governo?  O  governo  de  sua  mages- 
tade catholica  daria  ao  universo  uma  prova  clara  dos  princí- 
pios de  justiça  que  o  animam,  retirando  ao  primeiro  movi- 
mento de  suspeita  unicamente  um  funccionario  publico,  que 
fosse  objecto  de  tal  suspeita  em  tâo  criticas  circumstancias. 
Este  foi  o  proceder  de  sua  magestade  catholica  a  respeito 
dos  indivíduos  da  legação  de  Luca.  Porque  não  foi  similhante 
o  procedimento  para  com  a  legação  hespanbola  de  Portugal? 
Acaso  houve  da  parte  d'aquelle  governo  provas  mais  vehe- 
mentes  do  que  as  que  apresentou  a  regência  de  Portugal? 

Pondo  de  parte  tudo  quanto  è  anterior,  e  de  bastante  mo- 
mento, o  abaixo  assignado  notará  aqui  tão  somente  os  factos 
últimos,  praticados  pelo  dito  encarregado  de  negócios,  re- 
feridos, ou  deixados  por  copia  a  s.  ex.*  nas  conferencias 
precedentes :  i  .^,  a  noticia  espalhada  por  elle  em  o  dia  20  de 
agosto,  de  que  brevemente  haveria  uma  revolução  na  cidade 
do  Porto;  2.°,  que  esta  revolução  seria  apoiada  por  duas  di- 
visões de  25:000  homens  cada  uma,  pela  Galliza  e  Extrema- 
dura ;  3.^,  a  missão  do  tenente  coronel  Barrero  á  cidade  do 
Porto  n'essa  mesma  occasião;  4.^  a  approximação  das  tro- 
pas de  Galliza  ás  fronteiras  n^essa  mesma  occasião,  com?- 
municada  por  uma  nota  do  mesmo  encarregado;  5.^,  as 
conferencias  do  dito  encarregado  de  negócios  com  o  desem* 
bargador  Manuel  Fernandes  Thomás,  um  dos  chefes  da  re- 
volução do  Porto;  6.°,  a  correspondência  que  depois  conser- 
vou com  a  junta  revolucionaria  do  Porto,  tanto  elle,  como  o 
seu  agente  Barrero;  7.^,  a  correspondência  do  dito  encarre- 
gado com  um  dos  principaes  clubs  desorganisadores  da  ca- 
pital, sendo  de  maior  interesse  as  cartas  d^elle,  recebidas 
nas  sessões  dos  dias  21  e  25  de  julho,  e  15  de  agosto,  sendo 
na  data  de  25  de  julho  mui  notável  a  escolha,  que  elle  ham 
feito  de  um  individuo  para  enviar  ao  Rio  de  Janeiro  com  si* 


ndstros  fios  de  pertarbar  lambem  ali  o  socego  poblico.  To- 
dos esles  factos,  pois.  pareciam  mais  rjue  siillicientes  para 
qoB  o  auoistem  de  sua  mageslade  calholica  fizesse  prompta- 
naate  retirar  iim  agente,  que,  ainda  mesmo  que  não  líveise 
.lenão  saspeitas  do  governo,  junto  do  qual  estava 
lo.  jamais  poderia  concorrer  para  a  conservação  da 
ÍHia  harmonia,  que  ogoverno  de  sua  magestade  ca- 
declarava  querer  manter.  A  idéa  que  os  hespanhoes 
los  foram  os  que  conseguiram  indispor  a  regência 
ai  com  o  mencionado  encarregado  de  negócios,  é 
lição  destituída  de  provas  e  fundamentos,  qnaudo 
parte  se  apresentam  factos. 
o  sr.  ministro  passa  a  tratar  do  negocio  das  recla- 
dos  presos  hcspaniioes,  e  t-  então  que  s.  ex.*  pensa 
reamrilois  negócios  de  ião  differente  natureza,  para  delles 
Anernm  sú,  e  o  abaíso  assignado  passa  a  elucidar  primeiro 
o  «godo  das  reclamações,  para  depois  tratar  do  da  reciisa- 
(3o  do  encarregado  de  negócios.  As  reclamações  do  encar- 
regado de  negócios.  D.  José  Maria  de  Pando,  a  respeito  da 
prisão  dos  liespaniioes  refugiadoi;,  dividem-se  em  duas  cate- 
gorias:  I.',  desertores;  2.',  a  chamada  junta  aponlnlica, 
EaM{Danlo  á  primeira  requisição,  eila  foi  feita  por  nota  do 
encarregaiin  de  negócios  na  data-de  18  de  jullio,  e  na  res- 
posta qne  se  llie  deu  em  19  do  mesmo  mez,  se  commuiiicava 
dHo  encarregado  a  ordem  dirigida  ao  intendente  geral  da 
poNcta,  passada  no  mesmo  dia  19,  para  a  prisão  de  D.  José 
Maria  Rodrigues,  e  D.  José  Ballesteros,  iinicos  mencionados 
Da  supradita  nota.  Emqiianto  á  famosa  jtinta  apostólica,  cota 
qne  se  tem  procurado  fazer  tanta  bulha,  e  que  se  diz  ser 
CJosa  de  quasi  uma  balaltia,  ella  foi  denunciada  ao  governo 
pelo  dito  encarregado  de  negócios  na  sua  nota  datada  de  15 
de  jnlho,  annexando  a  ella  uma  relação  com  os  nomes  de 
oito  pessoas,  pedindo  que  estes  indivíduos  fossem  removi- 
dos da»  fronteiras-  O  governo  adlieriíi  a  tal  proposição,  e  as 
oníctis  passadas  ao  intendente  geral  da  policia  e  ao  general 
em  chefe  do  exercito,  datadas  de  19  e  22  de  julho,  são  do- 
emnentos  imiegaveis,  assim  como  é  a  resposta  dada  ao  en- 


carregado  de  negócios  Da  data  de  < 9  do  mesmo  mez.  Oatra  j 
nota  dirigiu  o  mesmo  encarregado  de  negócios  com  data  de  ] 
^S,  pedindo  a  prisão  e  entrega  de  dois  dos  individuos  men*  4 
cionados,  a  saber:  de  D.  Manuel  Freire Castíllon,  e  de  D. Ma-  . 
nuel  Chantre,  fundando-se  para  isto  na  interpretação  de  um . 
dos  artigos  dos  antigos  tratados,  e  na  sua  nota  de  2!i  pede  a  . 
prisão  e  entrega  de  todos  os  que  se  achavam  incluídos  na 
lista,  que  acompanhava  a  sua  nota  de  15.  A  regência,  de-  . 
baixo  da  melhor  fé,  ordenou  na  data  de  22  ao  general  eai 
chefe  do  exercito,  e  ao  intendente  geral  da  policia,  a  prisão 
requerida,  e  assim  o  communicou  ao  mencionado  encarre- 
gado de  negócios  em  data  do  mesmo  dia  22;  e  este,  em  data 
de  23,  agradeceu  em  nome  do  seu  governo,  á  regência  de 
Portugal  o  procedimento  por  ella  adoptado.  Fica  d'este  modo 
completamente  comprovada  a  boa  fé,  com  que  a  regência  de 
Portugal  se  houve  no  negocio  das  reclamações,  e  as  multi- 
plicadas provas  que  deu  do  desejo  de  que  os  tratados  fossem 
fiel  e  reciprocamente  executados.  O  abaixo  assignado  fará 
agora  uma  breve  exposição  do  que  se  praticava  ao  mesmo  . 
tempo  em  Mespanha,  e  do  que  praticavam  os  agentes  hespa- 
nhoes  em  Portugal. 

Emquanto  n  regência  de  Portugal  assim  obrava  com  uma 
franqueza  e  boa  fé  poucas  vezes  vista  nos  annaes  diplomáti- 
cos, se  imprimiam  em  Hespanha  diatribes  horrorosas  contra 
a  mesma  regência ;  discursos  em  que  se  atacavam  não  só  os 
direitos  da  soberania,  mas  até  os  da  independência,  propon- 
do-se  meios  de  dividir  o  reino  de  Portugal,  e  de  annexar  á 
Hespanha  as  províncias  do  norte.  Nas  gazetas  doesta  capital 
appareciam  proclamações  incendiarias,  dirigidas  aos  portn- 
guezes,  taes  quaes  a  republica  franceza  havia  produzido,  e 
imitado  depois  a  republica  de  Buenos  Ayres;  c  os  mesmos 
hespanhoes,  auctores  de  Ião  abomináveis  papeis,  se  vanglo- 
riavam depois  do  eíTeito  que  taes  papeis  haviam  produzido. 
Em  S.  Sebastião  de  Biscaia  um  portuguez  fazia  em  uma  ga- 
zeta uma  proclamação  sediciosa,  dirigida  a  dois  fins  bem 
expressamente  manifestos  nos  mais  papeis:  1.®,  o  de  semear 
a  discórdia  entre  a  Gran-Bretanha  e  Portugal;  2.°,  o  de  per- 
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'  soadir  aos  porlaguezes  a  faltarem  á  devida  obcdieDcia  ao  seu 
kgithno  soberano.  Nos  clubs  d'esta  capital,  de  que  eram 
Bnnbros  pessoas  de  alta  jerarchia  e  de  cargos  importantes, 
IB  tratavam  os  meios  convenientes  para  revoltar  o  reino  de 
^iMoga],  compondo  proclamações,  e  traduzindo-as  (sendo 
[OBtadodores  empregados  públicos),  e  remettendo-as  para 
'  «Bmlmras  de  Portugal.  O  encarregado  de  negócios  de  sua 
ij^fesbde  catholica  em  Lisboa,  correspondendo-se  com  o 
club.  Em  Portugal,  este  mesmo  encarregado  de  ne- 
compondo  clobs  em  uma  casa,  fazendo  entrar  os  con- 
hespanhoes  n'aquelle  reino  nas  suas  vistas  revolucio- 
e  tendo  correspondências  com  os  chefes  de  alguns 
militares,  a  fim  de  os  persuadir  á  rebelliâo,  como 
bvcedeo  com  o  commandante  do  regimento  de  ínfanteria 
p*  7,  que  a  regência  se  viu  obrigada  a  remover  precipitada- 
flMote  do  commando.  N^estas  circumstancias  obrou  a  regen- 
de  Portugal  com  acertado  acordo,  em  demorar  a  entrega 
presos  reclamados,  em  virtude  do  artigo  6.^  do  tratado 
H  de  março  de  1768,  até  que  o  governo  de  sua  mages- 
catholica  cumprisse»  e  fizesse  cumprir  as  claras  estipu- 
dos  artigos  1.°  e  2.°  do  mesmo  tratado,  contra  cujo 
Iterai  e  genuíno  sentido  tâo  escandalosamente  se  procedia 
ím  He«panha,  e  os  mesmos  agentes  hespanhoes  o  faziam 
MD  Portugal.  Este  foi  o  objecto  das  repelidas  conferencias 
Io  abaixo  assignado  com  s.  ex.%  o  sr.  ministro  doestado,  e 
Qisqaaes  elle  recebeu  sempre  os  maiores  protestos  de  ami- 
sade,  que  nao  correspondiam  aos  factos;  porém,  quando  se 
Cnlava  da  applicação  dos  artigos  do  mencionado  tratado, 
I.  ex.*  não  podia  deixar  de  confessar,  que  a  liberdade  da 
«iprensa  se  oppunha  á  execução  d'ella  por  parte  da  Hespa- 
nha:  comtudo,  s.  ex.*  não  deixava  de  manifestar,  que  um 
projecto  de  lei  seria  proposto  para  reprimir  esta  licença,  de 
91K  o  abaixo  assignado  tanto  tinha  a  queixar-se.  Emquanto 
l  redproca  entrega  dos  criminosos  e  desertores  portugue- 
fcs,  s.  ex.*,  o  sr.  ministro  d'estado,  sempre  declarou  ao 
■Ittixo  assignado,  que  o  governo  hespanhol  estava  prompto 
^tazel-o;  porém,  seja  permittido  observar  que  a  discussão 
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qae  ainda  hoje  existe  nas  cortes  sobre  tal  objecto,  faz  acre- 
ditar qu3o  diílicil  teria  sido  a  s.  ex.^  o  camprír  então  a  sua 
promessa  sem  infringir  a  constituição ;  e  por  consequencuu 
bem  patente  fica,  que  nenhuma  reciprocidade  havia  por 
parte  da  Hespanha  na  execução  dos  tratados,  que  o  encarre- 
gado de  negócios  reclamava  para  a  entrega  dos  individoai 
bespanboes,  presos  já  então  em  Portugal,  e  por  isso  inhibi- 
dos  de  poder  directa,  ou  indirectamente  perturbar  o  socega  - 
do  governo  hespanhol. 

Á  vista  do  exposto,  fica  claramente  demonstrado,  que  t| 
regência  de  Portugal  não  estava  de  maneira  alguma  ligada  i^l 
entrega  dos  presos,  antes  deu  uma  prova  de  demasiada  boal 
fé  em  proceder  á  prisão  requerida,  quando  pelas  mudanças  ; 
que  se  haviam  operado  no  governo  hespanhol,  ficava  dará- 
mente  demonstrada  a  impossibilidade  da  completa  recipro- 
cidade da  execução  dos  artigos  dos  antigos  tratados.  O  abaixo 
assignado  roga  a  s.  ex.^,  o  sr.  ministro  doestado,  o  favor  de 
observar  que  a  regência  de  Portugal  não  exigiu  documentos 
para  a  prisão  d'estes  indivíduos,  quando  s.  ex.^  exige  do-^ 
cumentos  para  a  simples  remoção  de  um  encarregado  de  j 
negócios.  Não  ha  certamente  exemplo  na  historia  diploma-  : 
tica,  de  conservar  um  agente  diplomático  contra  a  vontade  ' 
expressa  e  manifesta  do  governo,  junto  do  qual  elle  se  acha  i 
acreditado,  a  não  ser  no  tempo  infeliz  da  republica  franceza. 
ou  do  domínio  de  Napoleão  Buonaparte.  Todos  os  gabinetes 
que  desejam  conservar  a  boa  paz  e  harmonia,  se  apressam 
em  retirar  immediatamenle  os  seus  agentes,  logo  que  elies 
desagradam  ao  governo  junto  do  qual  se  acham  acreditados; 
assim  o  fez  o  gabinete  de  S.  James  com  o  seu  enviado  extra- 
ordinário no  Rio  de  Janeiro  em  1814;  assim  o  fez  o  gabinete 
de  S.  Petersburgo  com  o  seu  embaixador  extraordinário  na 
mesma  corte  em  1817.  A  idéa  de  conservar  o  agente  diplo-  . 
matico  contra  a  vontade  do  governo  junto  do  qual  se  acba 
acreditado,  não  pôde  ser  fundada,  nem  em  princípios  de  di- 
reito publico,  nem  de  mutua  conveniência,  e  só  se  encon- 
trará seguida  em  tempos  calamitosos  e  de  tribulação.  Os 
documentos,  pois,  a  que  s.  ex.%  o  sr.  ministro  doestado,  se 
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!oa  sua  nota,  seriam  precisos  para  proceder  a  impor  cas- 
íiom  fuDCCíoDario  publico,  que  de  tal  maneira  se  tivesse 
do  caminho,  que  lhe  era  prescripto  pelas  leis  da 
e  pelos  princípios  do  direito  das  gentes ;  porém,  ja- 
rpoderiam  julgar  precisos  para  a  remoção  de  um  en- 
de  negócios,  quando  o  governo,  junto  do  qual  elle 
litado,  se  explica  da  maneira  que  a  regência  de 
o  faz  no  seu  oílicio  da  data  de  6  de  setembro,  que 
assignado  incluiu  na  sua  nota  de  13  do  dito  mez. 
iDio  á  espécie,  que  s.  ex.%  o  sr.  ministro  doestado, 
fim  da  sua  nota,  de  que  o  abaixo  assignado  com- 
ao  embaixador  de  sua  magestade  britannica,  que 
porluguezes  tinham  vindo  ha  mezes,  e  haviam  tra- 
o  ministério  de  sua  magestade  catholica,  foi  sem 
o  abaixo  assignado  quem  suggeriu  ao  embaixador 
esta  idéa,  a  respeito  da  qual  elle  se  reserva  de 
outra  occasiSo,  e  somente  agora  se  julga  obrigado 
que  a  explicação  verbal,  que  s.  ex.^  lhe  deu  em 
kferencia,  de  que  nenhum  dos  ministros  de  sua  ma- 
eaikolica  houvera  com  elles  tratado,  não  satisfaz  de 
algum,  nem  ao  abaixo  assignado,  nem  áquelles  que 
$m  que  similhantes  negócios  sempre  se  tratam  por 
»tas  pessoas.  O  abaixo  assignado  não  julga  do  seu 
desenvolver  por  agora,  nem  este,  nem  outros  ponlos 
írsa  natureza,  para  não  complicar  de  novo  a  questão 
fão,  que  de  si  é  tão  simples.  Portanto  elle  julga  do 
m  em  insistir  na  prompta  e  immediata  remoção  do 
[ado  de  negócios  de  sua  magestade  catholica,  D.  José 
tée  Pando,  e  do  seu  adjunto,  o  tenente  coronel  D.  José 
iBarrero. 
lixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  renovar 
.*,  o  sr.  ministro  doestado,  os  sentimentos  da  sua  mais 
consideração.  Madrid,  8  de  outubro  de- 1820.= 
de  Saldanha  da  Gama. 


DOCUMENTO  N."  46      . 

lipHiCit  «eMsAiUiU  Ulcr  4e  Iittagi.  «M|U>  | 
ia  Jaaln,  pediUs  ptiUndu  t»n  Bdkinr  «  pb 
lilt  da  lunla  pikUct 

Apesar  de  nSo  servir,  por  estar  em  nso  de  ren 
impossibilitado  para  as  grandes  meditares,  qaa  ei 
urgências  do  estado,  nSo  lerei  socego  emquanlc 
acadir  com  algomas  providoQCias  á  miséria  a  qae  i 
mos  reduzidos,  pelas  excessivas  despezas,  qae  neohi 
porejo  téem  eom  a  receita,  pois  ainda  qae  se  tíio  tei 
riQcado  as  ameaças  das  carias  anooymas.  Tacilmei 
baver  revolacSo,  pela  pobreza  e  descootentameot 
c3o  podendo  manter-se  estado  algum  sem  meios  ps 
despeza  indispensável,  e  não  havendo  em  um  reiuo 
meio  mais  suave  e  adequado  para  augmentar  a  rend 
a  economia,  a  qual  tem  sido  a  base  em  que  sempr 
moa  a  gloriosa  conservação  da  nossa  monarcbia.  ! 
gestade,  tomando  em  consideração  a  conta  do  goveri 
de  setembro  de  1816,  n."  440,  sobre  o  verdadeiro  e: 
fazenda  real  n'estes  reinos,  a  que  já  então  faltavam  c 
Ih&es  para  saldar  as  despezas  de  um  anno,  e  com 
necessidade  de  se  recorrer  à  mais  severa  economii 
dos  os  ramos  da  administração,  e  promover  o  augmi 
rendas,  não  por  impostos,  com  que  não  pôde  o  rei 
por  sábios  regulamentos,  auctorisou  o  governo,  por; 
24  de  setembro  de  1817,  para  propor  as  reformas, 
recessem  mais  convenientes,  e  os  meios  mais  propr 
se  conseguir  tão  importante  fim.  Até  agora  não  se  I 
posto,  nem  praticado  economia  alguma,  excepto  a  di 
Ção  da  superintendência  geral  das  decimas,  que  se  t 
tabelecido  com  sua  contadoria,  contra  a  minha  inteli 
pois  supposto  por  vezes  se  tenha  tratado  d'este  impe 
simo  negocio,  nada  mais  se  tem  concluído.  Em  logí 
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nhrmírem  e  cxtiaguirem  as  enormíssimas  despezas  do 
tempo  da  guerra,  tem-se  augiuentado  as  do  real  exercito, 
onno  se  as  rendas  livessera  crescido,  e  não  fosse  verdadeira 
itlUa  de  tneiús:  l.",  com  as  mudanças  dos  regimeutos  de 
nspan  ontros  quartéis,  as  quaes  também  \exam  os  povos 

Dispisagens  e  transportes,  descontentam  e  prejudicam  os 
mejouj militares;  3.",  com  as  gratificações,  que  excedem  a 
HMSOOO  réis,  ainda  sem  se  comprebenderem  as  dos  ofO- 
(ÍK  dos  regimentos  de  linlia ;  3.°,  com  custosas  obras  mili- 
ms.  dizendo-se  agora  que  se  vae  construir  um  quarlet  de 
artlaria  em  Torres  Novas,  que  custará  300:000  cruzados, 
on  cadeia  militar  n'csta  cidade,  e  outras  obras  que  nunca 
se  puderam  fazer  em  tempo  da  abundância.  Os  juros  de 
Spotcenlo  do  empréstimo  dos  últimos  seis  milliôes,  que 
aio  cai  completo,  aggravam  muito  o  real  erário,  sendo  re- 
médio momentâneo,  como  ponderei  na  conta  n."  482.  De 
iDdolem  resultado  a  grande  falta  de  pagamento  de  alguns 
anos  de  juros  reaes  e  tenças,  mais  de  dezoito  mezes  de 
iMdmentos  de  monte  pio  e  reformados,  o  atrazamenlo  de 
%iD$  quartéis  de  ordenados,  e  de  vários  mezes  de  soldos, 
tSs  3  demora  do  pret  da  tropa,  não  bavendo  cousa  mais 
srisíada  e  própria  para  uma  revolução  do  que  a  força  ar- 
Hda  sem  pagamento.  As  rendas  reaes,  como  as  dos  parli- 
aUres,  iiecessariamenle  se  diminuem  pela  estagnação  do 
raamercio,  perdas  de  navegação,  ruinas  de  muitas  famílias 
as  presas  dos  insurgentes,  barateza  de  fructos,  oxpor- 
llçSodo  numerário  por  todos  os  meios,  e  por  consequência 
Oabatimento  dos  preços  dos  contratos  reaes,  que  andam  em 
fnça  sem  lanços,  ou  com  lanços  tão  diminutos,  que  os  re- 
ÍQziriam  a  um  terço  menos  dos  últimos  arrendamentos,  e  a 
mis  de  metade,  se  ficarem  por  administração.  O  maior 
Mitrato  do  tabaco,  e  saboarias,  só  tem  tido  o  lanço  de 
l.lO0:OO0fJOOO  réis,  offerecido  sem  concorrente  pelos 
Ktaaea  contratadores,  com  a  diminuição  de  341:000)5000 
Tèií,  que  pagam. 

Eitamos,  portanto,  nas  mais  lerriveis  e  dolorosas  eircum- 
ítocias  em  que  nunca  nos  vimos,  achando-se  o  erário  falto 


obriga  o  governo,  com  preferencia  a  outro  qualque 
a  fazer  sem  demora»  e  com  a  maior  energia,  tadoc 
for  possiyeL  para  nos  livrar  do  abysmo  em  que  noi 
quasi  submergidos,  isto  é,  pagar  primeiro  qne  tO( 
e  propor  a  sua  magestade  as  economias  mais  con^ 
suspendendo  já  as  despezas  excessivas,  que  se  pod( 
par,  para  se  poderem  pagar  as  indispensáveis,  e 
entretanto  o  mal  não  cresça,  de  sorte  que  depois 
ter  remédio  algum.  As  economias  que  me  parece 
de  se  representarem  a  soa  magestade,  suspendei 
á  real  resoluçio,  vem  a  ser  as  seguintes:  i.^  e: 
commissariado,  que,  segundo  o  mappa  u.^  3,  p; 
ordenados  68:000:000  réis,  quantia  maior  que  a 
ordenados  do  real  erário,  importante  em  67:27if 
procedendo-se  logo  peio  oonselho  da  fazenda  á  ar 
das  rações  de  pão  e  forragem,  para  cessar  então  c 
do  mesmo  commissariado;  2.®,  o  ramo  dos  transp 
alem  da  despeza  que  faz,  vexa  os  proprietários  e 
com  falta  de  pagamentos,  sujeição  e  dependência  d 
respectivos;  3.^,  os  officiaes  da  auditoria,  e  sua  s 
qne  fazem  a  despeza  de  6:205^91584  réis,  que  nui 
em  tempo  de  paz,  continuando  o  auditor  geral  a 
relator  do  conselho  de  justiça.  Reduzir  quanto  fo 
as  despezas  dos  estados  maiores,  contemplando 
do  real  erário.  Suspender:  i.^  as  despezas  do  ai 
obras  militares,  menos  quanto  ao  fornecimento  d; 


cvtões  aos  directores  das  obras,  7:60GS800  réis  de  gra- 
tificações e  ordenados,  2:707(5200  réis  de  moradias  dos 
8:7625000  réis  de  ordenados  da  intendência  e 
!  7:i28íO0O  réis  de  dcsjieza  com  o  expediente 
éftCOMulDria;  2.°,  as  mudanças  dos  regimentos,  pelas  ra* 
SÕmpBJá  disse;  3.",  todas  as  gratificações,  menos  por  ora 
as  dos «fficiaes  dos  regimentos  de  linha;  4.°,  as  despezas 
dospaeraes  de  divisões  e  brigadas,  e  seus  oíBciaes,  po- 
dnfattrrir  interinamente  em  togar  d'aqueiles  os  govoma- 
ám  lias  proviocias,  se  for  indispensável,  mas  sem  ven- 
àneolo;  S.",  os  provimentos  dos  postos  e  as  reformas, 
«Binado  nas  vagaturas  somente  aquelles  olliciaes  reforma- 
dn,  ipe  se  aotinrem  restabelecidos  e  com  aptidão;  fi.",  os 
pnnrimentos  dos  legares  dus  tribmiaes,  relai^ijes,  e  oflQcios 
qiiBoia  forem  de  absoluta  necessidade.  Tanibem  me  parece 
conveniente  ao  real  erário,  e  aos  interessados,  que 
magestade  fosse  servido  mandar  separar  o  corre  do 
lie  pio,  para  ser  pago  pelos  seus  fundos,  sem  dependea- 
oem  encargo  do  real  erário.  Estas  são  as  economias  que 
jgora  me  occorrem,  parecendo-me  rmalmenle  que  o  maro- 
cfait  general  pôde  ser  ouvido  sobre  as  militares,  pois  espero 
efie.  bera  inteirado  do  verdadeiro  estado  do  erário  e  da 
oação,  não  só  convenlia  sem  demora  n'estas  economias,  mas 
aponte  outras,  que  reduzam  todas  as  despezas  a  dez  mi- 
lhões, induida  a  maniílcnção  dos  voluntários  reaes,  para  que 
o  mio  se  applique,  n3o  só  á  marinha,  que  nunca  nos  foi 
necessária,  mas  também  para  pagamento  das  outras 
despezas,  indispensáveis  para  a  subsistência  da  monarcbia. 
Ogotemo,  aim  as  suas  sabias  meditações  e  notório  zelo, 
jnpoii  e  dará  as  providencias,  que  melhor  convierem  ao 
real  serviço,  e  á  conservação  da  monarchia,  de  que  depende 
da  a  nossa  relicidadc. 
Liíboii,  26  de  outubro  de  1810.  ^João  Amónio  Saller  de 
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Carla  piMleadai'iabIhel«frueai,  deaamiDadoin^«>|l 
laill  •  ■arqaet  U  lariaha  eaao  envoltido  em  plu 
aa  ttraat  áe  Partiiil  a  eaaa  áe  Gadaial 

Lisbonne,  20  anil  1820. — . . .  Notrc  malbeun 
troQTe  maintmaDt  i  pen  prés  dnns  la  mume 
ravait  placé  la  dominatioD  espagnole,  lorsque 
togais  rânniraot  leors  efforts  pocr  reconquòrir  lenr: 
dance  en  replaçant  sur  le  trftne  la  dtic  de  Bragaiic^^ 
legitime  des  sooTerains  de  Portugal, 

Les  déplorables  effets  qae  produisit  alors  ta 
étrangère  sont  reproduits  8i]|ioDrd'hui  par  Téloii 
notre  rol.  Les  causes  sont  différentes,  mais  les  n 
les  mõmes.  DéponUlés  de  notre  indèpeadaoce 
les  sajets  d'aa  rofaoioe  lointain,  gouvernècs 
dilégnés  dont  la  négligence  ne  peut  quaagmeDieraií 
de  réloignemeot  du  monarqne,  prives  des  sccours  H 
améliorations  qu'il  pourrait  foarnir  et  opérer,  s'il  se 
sur  les  lieux,  n'occupaQt  plus  parmi  les  nalions  Ic  nni 
quel  QODS  donoail  droit  la  gloire  de  nos  ancêtres,  el 
damiiés  ã  voir  pèrír  tQulilement  «ntre  nos  mains  les  nW) 
par  lesqaels  ils  Tont  acqaise,  et  par  tcsqueis  iious  pounl 
la  perpétuer;  teis  nous  étions  lorsqife  Filippe  III  régniil 
le  Portugal,  en  verto  d'ane  usnrpaíion,  teIs  noas 
aujoard'boi  que  notre  souveraio,  par  des  motirs  partkri 
ou  par  les  conseils  de  certains  nobles  poriugais,  a  tnof 
daos  le  nouveau  monde  le  siége  de  son  enipire. 

Sor  la  fln  de  la  domination  de  Filippe  III,  touslfi) 
se  loumèrent  sur  le  duc  de  Bragancc,  prince  du  sang' 
et  legitime  héritier  de  la  couronne,  pour  fairc  txsti 
maux  de  la  patrie.  Un  plan  aussi  tiardi  qu'ingéiiiei)t 
combine  et  reçut  soo  exécotion,  dans  le  tcmps  méme  ud 
espagoois  occupaieot  les  places  fortes  du  royaume ;  et  ^ 


(jne  plasienrs  nobles  portugais  fussent  unis  d'inlérôts  avec 
la  Dwnsrcilie  espagnole,  quoique  plusicurs  cl'eiilr'eux  eus- 
«nl  conlraclé  des  liaisons  particulières  avec  Filippe  III; 
qiioi(|Uf  le Dionarque.  coolre  la  domiuatiOD  duquel  sourdis- 
íaH  celte  Irame,  rcsídiil  ã  une  três  petite  dístance  de  Lis- 
tonne,  el  pút  disposer  encore  de  forces  mililaires  considé- 
nbl(&  lingt-cinq  ans  ile  guerre  nc  flrent  qu'a(Termir  sur  le 
triof  la  maison  de  Bragance,  et  rendre  plus  brillante  la 
(teeportDgaiso. 

Depiii  cet  événement,  les  ducs  de  la  maison  de  Cadaval 
U(  devens  de  droil  el  de  fait  les  preiniers  princes  du  sang 
rtles  legitimes  et  immédials  liéritiers  au  trone  portugais, 
ndéfaat  de  descendants  de  la  maison  de  Bragance. 

Udeniier  duc  de  Cadaval  est  mort  au  Brêsil,  ou  il  avait 
aconpagnè  la  famille  royale,  il  a  lai.ssé  deus  fils  et  une  filie. 
li'Aédeces  enfans,  duc  actuei  de  Cadaval,  le  second,  mar- 
flíH  fie  Ferreira,  á  la  fleur  de  leur  âge,  se  font  remarquer 
pir lelègance  et  les  gràces  de  leiírs  manicrcs,  la  cultnre  de 
fcor  esprit.  et  Ia  solídilé  de  leur  caractere,  avanlages  qu'il5 
éooinl  aos  soins  de  leur  mêre.  Française  de  nation  et  sceur 
ia  duc  de  L. . . ,  elle  s'est  Irouvée  placée  dans  une  position 
qoi  bii  a  fait  apprêcier  à  leur  juste  valeur  les  ressources 
on  ne  tient  que  du  hasard,  et  celles  que  Ton  peul  tirer 
de  Noí-mí^rae.  Elle  a  vu  son  èpoux  sonlTrir  tous  les  maux  de 
rémigration,  el  pèrir  dans  l'esil  loin  de  sa  palrie,  après 
:  élè  loDgtemps  réduil  à  de  très-faibles  moyens  d'esis- 
ten». 

Ces  leçoos  de  Tespérience  n'ont  pas  été  perdues  pour 
«Ue  excellente  mère,  et  elle  a  fait  son  premier  devoir  d 
rédocatioD  de  ses  enfants. 

La  (luchesse  et  ses  enfants  étaient  Qxès  au  Brèsil ;  mais, 
quand  le  duc  de  L. . .  fut  dioisi  par  le  gouvemement  fran- 
pús  en  1810,  pour  remplir  à  Rio-Janeiro  les  fonctions  d'am- 
ideur,  à  son  retour,  il  ramena  avec  lui  sa  soeur  et  ses 
eofanls  qn'il  laissa  à  Lisbonne.  Après  la  maison  de  Cadaval 
teiie  deLafoeos  est  la  prcmiére;  elle  descend  de  Tun  des 
ftères  b;itards  du  rol  Jean  V;  ledernier  duc  de  cenom  avait 


usé  la  sffiur  du  marquis  de  M. . . ,  celui  qui,  depcis 
aes  années,  habite  Paris,  oà  il  a  èlé  quelque  lemps  anb 
doar  de  Ia  cour  de  Brésil. 

De  lu  famille  de  Liiroene,  il  ne  reste  niaiotenant  qw 
011es.  doDt  rninée  à.  Thèritage  des  priviléges.  ároitst 
sideratione  de  sa  maison,  reunira  probalilemenlDii  jM 
de  la  maison  de  M. . . ,  puisqu'il  parait  que  son  onda 
nom  a  rcnoncé  au  projet  de  se  marier. 

Le  marquis  de  M. . .  avait  cu,  dil-on,  i'intenlioD  i'if 
Taínèe  de  ses  niéces,  mais  ce  projet  a  dispara  depul 
des  esperances  plus  briliaates  se  sool  pré^emèes.  Oa| 
généralemenl  ici,  que,  quejque  lemps  avant  que  I 
de  L. . .  partlt  poui-  le  Orèsil,  le  marquis  de  M. . . ,  M 
raot  la  triste  situation  de  sa  palrie,  depuis  que  In 
de  Bragança  s'e9t  défliiitiveraent  fisée  au  Brêsil,  jiwi 
ruariage  de  ses  deux  niòces  Lafoens  aux  deux  neveun 
de  L. . . ,  seuls  représentants  de  la  fauiille  de  Cadan 
êté  conveuu  que  ralné  des  Cadaval  épou&eiait  la  filiei 
de  Lafoens,  et  que  le  cadet  de  Cadaval  épouserait  Taii 
Lafoens,  cet  arrangement  vient  de  recevoir  soo  eié 
dans  ce  qui  regarde  la  duchesse  de  Latoens;  ce  ser 
ainsi  qu'on  le  voit,  la  cadelte  de  Lafoens  qui  será  de 
de 'Cadaval,  comme  le  cadet  de  Cadaval  estd^iâiR 
foens. 

Cette  rèuníoQ,  par  des  alliaDcee,  des  droits  is&rk 
des  deux  premières  familles  de  Portugal,  place  lama 
Cadaval  dans  une  position  ou  elle  jouit  d*autant  d'ÍDfl 
de  coDBidératioD  et  de  puissance  qn-eo  svait  ta  auÉ 
Bragance  sons  Filippe  III,  loreqne  poor  irenúre  aaj 
gais  leur  indépendance  on  placa  sor  le  Irúne  le  eU| 
famille  qui  régua  soas  le  nom  de  Jean  IV. 

Aqssí  a4'0D  remarque  que  dernièreiDent,  lors  dofl 
de  la  duchesse  deLatbens,  lous  lee  pWBODDageBièi 
ction  porlogaifi,  qui  se  tmoxaient  à  LisboDoe.  aceMI 
rent  son  oortège  quoiqn'its  n'y  eosseot  pas  èté  íwilll* 

Ce  mariage  excita  E'attentionpDbliqne,  -rinuaoenar 
des  habitaDls  de  Lísbonue  ae  porta  sor  le  passigede 
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i  des  Douveanx  époax,  et  leur  témoigna  tout  Tintérét 
piB  lear  poitait,  démonstrations  auxquelles  les  époux  ré- 
preDt  par  les  saluts  les  pius  aíTables. 
iAmic,  d'un  cõlé,  réioignement  de  notre  souverain  a 
malbeureuse  palrie  dans  une  situalioD  pareille  à 
lalle se  irouvail sous  Filippe III,  duo  aiitre cõté,  les 
deux  maísoDS  de  Lafoens  et  de  Cadaval  et  les  ma- 
d  viennent  de  les  réuoir,  placent  la  maison  de  Cada- 
la  posllion  ou  était  alors  ia  maison  de  Bragance. 
díSérentes  combinalsoDS  et  cette  similitude  de  situa- 
ipent  beaucoup  les  esprits. 
m  Yoyait  avec  peine  le  séjour  du  duc  de  Bragance 
[ai,  après  lui  cn  avoir  accordé  la  permissíon,  et  le 
eooile  duc  Olivarès  Gt  tout  son  possible  pour  Ten 
fiortir.  Le  duc  de  Bragance  s'en  excusa  longtemps  sous 
its  pretextes,  et  à  la  dernière  extrémité,  les  ordres 
rson  retour  étant  devenus  plus  pressants,  et  les  raisons 
éloíguer  étant  épuisées,  son  secrélaire  Pinto  Ribeiro  háta 
cution  du  plan  qu'il  avait  conçu  et  dont  11  avait  fourni 
loyeus. 

í  roi  de  Brésil  a  permis  le  retour  en  Portugal  du  duc  de 
cal,  qui  mainlenant,  dit-on,  pressé  de  repartir  pour  le 
ti,  donne  aussi  différents  pretextes  pour  s'en  dispenser, 
ae  la  uécessité  de  rebátir  son  palais  pour  la  célébration 
m  mariage,  après  lequel  il  a  promis  de  s'embarquer  sur 
.Sébastien,  qui  Tattend  depuis  longtemps  pour  le  con- 
B  à  Rio-Janeiro. 

fidésir  que  manireste  le  marquis  de  M. . .  de  rester  en 
kce,  Tappui  qu'il  cherche  à  se  créer  dans  certain  parti, 
8le  qu'il  étale  à  Paris,  le  refus  formei  qu'il  ferait  de  re- 
ler au  Brésil  si  on  Texigeait  de  lui,  réioignement  qu'il 
Bígne  pour  communiquer  avec  certains  de  ses  compatrio- 
Jont  des  moyens  adroits,  fort  propres  à  augmenter  son 
mce;  influence  que  sans  doute  il  saura  faire  valoir  lors- 
l.pensera  qu'il  en  será  temps. 
to  le  dil  inlimement  lié  avec  mr.  de  F. . .  Tun  des  secré- 
tt  de  la  régence  de  Portugal.  On  croit  que  ce  dernier  est 
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ici  le  premíer  moteur  du  projet  doDt  je  voos  parle,  proje 
dont  TopinioD  et  le  bmit  public  paraissent  appuyer  la  réos 
site. 

On  va  jusqu'à  dire  qu'il  a  stipulé  avec  de  solides  garaolies 
des  conditioDS  avantageoses  et  brillantes,  qni  le  mettraient  1 
même  de  jouer  le  role  que  joua  dans  le  temps  Pinto  RibârOi 

On  ne  dóule  pas  que  Tobjet  du  voyage  recent  et  précipiU 
du  marquís  de  Beresford  au  Brèsil,  ne  soit  de  faire  coonafln 
au  roi  les  combinaisons,  qui  on  été  faites  et  les  résullali 
qu'on  en  doit  attendre. 

Je  vous  promets  de  vous  tenir  au  courant  de  tout  ce  que 
je  pourrai  apprendre  sur  tout  ceei.  Vous  pouvez  voir,  comine 
moi,  d'après  ces  données  qu'il  se  trame  quelque  grand  pro- 
jet, et  si  cela  est  vrai,  que  de  nombreuses  chances  de  réus- 
site  se  montrent  en  sa  faveur ... 


DOCUMENTO  N.°  47 

(Citado  a  pag.  <19) 

Offlcío  do  marqnez  de  Harial?a  para  o  cônsul  geral  de  Portagil  m 
Paris,  Bernardo  Danpias,  commellendo-ihe  tirar  nma  inqalrifiip 
para  se  saber  qnem  fosse  o  auctor  da  carta  publicada  no  foIMi 
intitulado  cPièces  politiques» 

Tendo-se  publicado  ultimamente  n'esta  capital  um  escríptai 
incendiário,  intitulado  Pièces  politiques,  que  vae  annexo  ao 
presente  ofllcio,  e  sendo  constante  que  o  mencionado  escri- 
pto,  e  nomeadamente  a  carta  (supposta  datada  de  Lisboa 
aos  20  de  abril  próximo  passado),  que  n^elle  se  acha  desde 
pag.  ^l  até  16,  e  que  tem  por  fim  provocar  os  fieis  habitan--' 
tes  de  Portugal  ao  horroroso  crime  de  rebelliâo  contra  d 
nosso  augusto  e  legitimo  soberano,  é  obra  de  um  vassalkP 
portuguez,  que  reside  presentemente  n'esta  cidade;  exige  o 
bem  do  real  serviço  e  da  justiça,  que  v.  m.^  proceda,  sem 
perda  de  tempo,  a  uma  inqmriçSo  judicial  a  este  respeito, 


tonvoMndu  oílidalnienle  a  esse  consulado  geral,  e  inqui- 
lioilo  tíHÍos  e  quaesquer  vassallos  do  mesmo  senlior  resi- 
denlt^s  em  Paris,  que  v.  m.'*  presumir  que  lôem  conheci- 
iKDlo  da  pablicaçãa  do  referido  escriplo,  e  da  pessoa  do 
nctcrda  mencionada  carta.  Finda  que  seja  esta  inquiriciio, 
vqoBV.  m.'^  guardará  todas  as  rormal idades  prescriptas 
pítoartenações  do  reino,  liv.  i.",  tit.SS.^.remetloráparaa 
«ntiria  d'esta  embaixada  o  inslrumento  respectivo,  sel- 
U»ecerrailo  oa  Tórma  costumada,  deixando  traslado  nesse 
ttBfolado  geral. 

-Deos  guarde  a  v.  m.**  Paris.  20  de  junlio  de  i820.= 
deMariaka.  —  Sr.Beruardo  Uaiipias. 


DOCUMEXTO  N."  48 

(CiljJoipaf,  IDOí 

CirrMptDdrnría  cDlre  o  marqupz  de  Marialva  e  tkliodiir»  Jacinlo  de 
Innjo  Carneiro,  rtlaliva  ao  aurlar  ila  carta  publicada  no  folheUi 
iiljtaltda  «Pièces  poHliqnes» 

Dl.*"  sr.  —  Convindo  muito  ao  serviço  de  sua  mageslade, 
ilDeitodo  quanto  v.  s.*  me  revelou  acerca  do  auctor,  ou  au- 
ílores  de  uma  carta  (supposta  datada  de  Lisboa  aos  20  de 
ibri!  do  anno  próximo  passado),  que  por  extracto  vem  iran- 
itripla  no  folheto  íolitulado  Pièces  politiques,  que  ultima- 
BUttj  foi  dado  ã  luz  D'esta  capital,  tenha  um  caracter  olllcial, 
tíêji  constante  de  um  modo  formal,  ostensivo  c  permanen- 
te, ffirijo-me  a  v.  s.'  para  que  haja  de  responder  a  este  meu 
(fficio,  repelindo  fielmente  por  escripto  tudo  o  que  verbal- 
trote  me  disse  a  este  respeito. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Paris,  em  20  de  junlio  de  1820.^ 
ikfífurz  de  Marialva.  —  Sr.  Heliodoro  Jacinto  de  Araújo 
ttiieiro. 

Primeira  resposta  ao  officio  supra : 

lll."'eex.""' sr.  — Como  a  situação  em  que  me  acho  me 
■pede  o  poder,  ou  dever  reconheL-er  por  officio,  senão  o 


218 

qae  me  c  mandado  expressamenle  por  sua  magestade  A 
nosso  senhor,  por  isso  me  vejo  na  dura  siloaçio  de  vSi^' 
der  responder  á  carta  de  v.  ex.^,  chamada  ofiBcio  de  Jl 
presente;  quanto  mais,  que  me  persuado  que  o  quetffl 
soas  de  bem  communicam  umas  ás  outras  em  boa  fèei 
fidencialmente,  não  é  para  se  repelir  oíDcialmente;  à 
d'isto  é  preciso  não  confundir  o  que  disse  a  v.  ex/  sokl 
carta  em  questão,  pois  que  nunca  lhe  disse  era  forjadid 
nem  que  o  auctor  existia  em  Paris  1  Boa  lição  para  iiiol( 
serviços  forçados !  ' 

Sou,  de  V.  ex.^,  com  toda  a  consideração,  respeitosoUf 
rador  e  creado.  — 20  de  junho  de  lSiO.=  HeliodúroJà 
de  Aranjo  Carneiro. 

Segunda  resposta  ao  sobredito  officio : 

III.™^  e  ex.""^  sr. — Escrevi  hontem  um  pouco  áprB 
por  querer  dar  uma  resposta  immediata  a  v.  ex.%  anu 
que  o  nuo  achasse  cm  casa,  aonde  fui  para  ter  e  dar I 
explicação  sobre  o  que  vinha  de  receber.  Como  não  ad| 
V.  ex.*,  tenho  a  acrescentar  á  minha  de  liontem,  queH 
na  carta  de  v.  ex.^  com  o  nome  de  oíQcio,  que,  conviàdún 
ao  serviço  de  sua  magestade,  que  tudo  quanto  eu  linka  f 
lado  a  V,  ex.^  tenha  um  caracter  official,  e  seja  comUaA 
um  modo  for  mui,  osiensivoy  etc,  etc.  Não  posso  deixai 
me  admirar  cada  vez  mais,  (|ue  v.  ex.^  deixasse  escreve 
millianle  peca  para  assigiiar,  e  muito  mais  que  a  deii 
dirigir-me!  E  que,  a  querer  v.  ex.*  dizer-mc  alguma  C8 
o  nâo  fizesse  pela  sua  própria  mâo,  visto  que  o  que  p 
confidencialmente  com  v.  ex.''  não  devia  pertencer  a« 
vâes  de  secretaria  í 

O  que  convém  a  sua  magestade,  el-rei  nosso  senbdi 
bre  esle  objecto,  creio,  é  não  fallar  muito  nisto,  nem] 
cer  querer-se  dar  valor  ao  que  talvez  espalham  cabeça 
turradas,  e  apaixonadas  de  uma  familia,  que  não  t 
menor  direito  ao  que  lhe  querem  inculcar  perante 
blico;  a  ininlia  primeira  observação  a  isto,  quando  í 
mostrou  pela  primeira  vez,  foi  que  era  uma  incensad 
familia  de  Cadaval,  e  uma  calumnia  aos  portugueze: 
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I  Cé  me  auiujra  que,  queiu  uiciuu  a  lai  cana,  quizeisb» 

ir  o  que  se  faz  por  generosidade,  e  confidencialmen* 

0  que  faz  um  esbirro.  x 
ei.*  quer  que  lhe  diga  o  que  nunca  me  atrevi  a  di- 
por  estar  antecipado  da  pouca  franqueza  com  que 
ya !  Digo-Ibe,  que  não  só  se  me  confiou  a  carta,  mas 

1  de  Lisboa,  em  que  se  recommendava  a  inserção 
s  jornaes.  V.  ex.*  creio  não  ignora  que  sua  mages- 
iente  ha  mais  de  três  annos  d'esta  manobra  em  Por- 
ipareceu  isto  a  publico  agora,  não  faz  senão  dar-se- 
reço  que  não  merece,  não  só  pela  obscuridade  da 
a  si,  mas  porque  quando  se  publicam  as  conspira-  !  | 
[uando  se  não  fazem,  ou  quando  abortam  os  planos  t 
i  n'e5ta  transacção  v.  ex.*  parece  ter  inimigos,  não 
linha ;  pelo  contrario,  fiz  o  que  podia,  e  que  talvez 
ião  fizesse,  tratado  com  a  reserva,  como  tenho  sido, 
:ar  apparecesse  em  publico,  como  lhe  fiz  ver.  Â  paga 
de  V.  ex.'  não  é  como  se  devia  esperar  das  pessoas 
lasse !  Isto  é,  servir-se  do  favor,  e  obrigar  a  que  faça 
I  ridiculo  e  degradante  a  pessoa  de  quem  se  serve! 
le  V.  ex.*,  attento  venerador,  e  creado  muito  obri-  I  j 
21  de  junho  de  48áO.— Rua  de  Clychy,  n.*^  23.=  [\ 
7  Jacinto  de  Araújo  Carneiro. 
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PrMl«M(ieft  éirigidts  peto  etoselk»  ■Ililar  iê  M 
M  exerdto  qia  abnitán  a  cíisí  it  rsvttacii 
em  SI  de  «fMte  ia  i8M 

i  .*  Soldados  I  Uma  só  vontade  nos  una.  Caminbeoi 
vaçSo  da  pátria.  Nio  ha  males  qae  Portogal  nlo  sd 
ha  sofirímento  que  nos  portogaezes  n3o  esteja  apoi 
portuguezes  sem  segm^ança  em  suas  pessoas  e  beos 
o  nosso  auxilio;  elles  querem  a  liberdade  regrada 
Vós  mesmos,  victimas  dos  males  commons,  tendes 
a  consideração,  qae  vosso  brio  e  vossas  virtudes  me 
É  necessária  uma  reforma;  mas  esta  reforma  deve  i 
pela  rasSo  e  pela  justiça,  nio  pela  licença.  Coadjuv 
dem ;  cohibí  os  tumultos ;  abafae  a  anarcbia.  Creei 
governo  provisório,  em  que  conflemos.  EUe  chame  a 
que  sejam  o  orgSo  da  nação,  e  ellas  preparem  uma  a 
ç3o  que  assegure  os  nossos  direitos.  O  nosso  rei,  o 
D.  João  VI,  como  bom,  como  benigno,  e  como  amant 
povo,  que  o  idolatra,  ha  de  abençoar  nossas  fadigas 
nosso  rei!  Vivam  as  cortes,  e  por  ellas  a  constituiçac 

Porto,  e  em  conselho  militar,  aos  âi  de  agosto  de  \ 
O  commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  G 
coronel  de  artilharia  n.®  í  =  Bernardo  Correia  de  i 
Sepúlveda^  coriniel  de  infanteria  n.°  IS= Domingos 
Gil  de  Figueiredo  Sarmento,  tenente  coronel  comm 
de  infanteria  n.**  6  =  José  Pereira  da  Silva  Leite  de  1 
tenente  cx)roneI  commandante  do  real  corpo  da  p 
José  de  Sousa  Pimentel,  major  commandante  inter 
milícias  do  Porto  =Jos^  Pedro  Cardoso  e  Silva,  maj 
mandante  das  milícias  da  Maia. 

2/  Soldados  I  Acabou  o  sofTrimentot  Â  pátria  em 
a  vossa  consideração  perdida ;  nossos  sacriQcios  bs 
Um  soldado  portuguez  próximo  a  mendigar  uma 


SdJaifos ;  O  momento  è  este :  voemos  à  nossa  salvação  pro- 
(ina.  Camaradis,  viúáe  cumniigo.  Vamos  com  os  nossos  Jr- 
Bâcs  de  armas  organisar  um  governo  provincial,  que  diame 
iitiifíes  a  Tazer  a  constiluição,  cuja  falta  é  a  origem  de  to> 
Josos nossos  males.  É  desnecessário  o  desenvolvel-o,  por- 
qna  uda  qual  de  vós  o  sente.  A  nossa  santa  religião  será 
Tibda.  Assim  como  nossos  esforços  são  puros  e  virtuo- 
Bsim  Deus  os  ha  de  abençoar.  Os  soldados  que  compõe 
itero  exercito  portuguez,  hão  Je  correr  a  abraçar  a  nossa 
^  porque  é  igualmente  a  sua.  Soldados  I  A  força  é 
.;  nòs  devemos  portanto  não  consentir  os  tumultos.  Se 
[(■dsnm  de  nós  deve  a  pátria  a  salvação,  deva  a  cada  um 
a  nação  a  sua  segurança  e  tranquillidade.  Tende  con- 
Éti  D'Qm  chefe,  qae  nunca  soube  ensinar-vos  senão  o  ca- 
da bonra. 

Wdado8l  Não  deveis  medir  a  grandeza  da  causa  peb 
dos  mens  discursos.  Os  homens  sábios  tèem  de 
Iver  um  dia  esse  feito  maior  que  mi!  victorias.  San- 
is  este  dia,  e  seja  desde  hoje  o  grito  do  nosso  cora- 
Viva  el-rei  o  senhor  D.  João  VI!  Viva  o  exercito  portu- 
pezl  Vivam  as  cortes,  e  por  ellas  a  constituição  nacional !  = 
as$ignaluras  do  conselho  mililar. 
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(Cilaio  a  fit-  tUJ) 


UtDjtDl  da  ramara  muDÍcipal  do  Porto,  cm  cunseqneocia  do  qual 
Hpmedra  ã  nomearia  de  uma  juula  de  yoveraa,  que  se  deaomi- 
Bnjnuta  provisional  do  goTerDO  supremo  do  reino 

Vereação  extraordinária  de  2i  de  agosto  de  1820. — N'esta 
ide  lio  Porto,  e  casa  do  illustrissimo  senado  da  camará, 
le  toram  vindos  o  doutor  juiz  de  fora  do  eivei,  e  vereado- 

»i  tom  assistência  do  procurador  da  cidade,  e  da  do  povo. 
Btfesla  vereação  relatou  o  doutor  juiz  de  íóra  do  eivei, 


que  elle  recebera  boje  um  oOicio,  que  leu,  e  que  é  do  t60B 
seguinte: 

IU.°^  sr.— Por  bem  do  serviço  de  el-rei  nosso  senhor,  %ri 
da  nação  portugueza,  queira  v.  s.^  fazer  convocar  immedia:*  . 
tamente  a  illustrissima  camará  d*esta  cidade,  a  saber:  Qi^.^ 
quatro  vereadores,  procurador  do  concelho,  escrivão»  dooifj 
tor  syndico,  juiz  e  procurador  do  povo,  e  escrito  do  63 
diente,  para  que  com  v.  s.^  se  achem  reunidos  infaiiivelmei 
pelas  oito  horas  da  manhã  nos  paços  do  conselho,  exigíi 
resposta  da  entrega  da  participação,  pela  qual  v.  s.* 
responsável,  para  em  tempo  se  prover  à  substituição 
ausentes,  pelos  que  serviram  na  passada-  vereação.  Abí 
acharemos. 

Porto,  em  conselho  militar,  aos  24  de  agosto  de  1820.1 
O  commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Gabrmmt^ 
coronel  de  artilheria  n.^  4  =^Bemardo  Correia  de  Castro  ê 
Sepúlveda,  coronel  do  regimento  de  infanteria  n.®  1^=b/)ik 
mingos  António  Gil  de  Figueiredo  Sarmento,  tenente  coronal 
do  regimento  n.^  Qz==Jo$é  Pereira  da  Silva  Leite  de  Berredo^ 
tenente  coronel  commandante  da  Tpo\\m==^José  de  Sousa  Pu 
mentel  de  Faria,  major  commandante  interino  do  regimento 
de  milícias  do  Porto =Jos^  Pedro  Cardoso  e  Silva,  major  do 
regimento  da  Maia. 

Em  consequência  do  que,  elle  doutor  juiz  de  fora,  fizera 
as  competentes  participações,  do  que  resultou  a  presente 
vereação.  E  logo,  estando  reunidos  todos  os  abaixo  assigna- 
dos,  pelos  illustrissimos  membros  do  conselho  militar  acima 
mencionados,  foi  representado,  que  sendo  evidentes  os  sof- 
frimentos  de  todas  as  classes,  e  tendo  de  esperar-se  a  cada 
momento  um  rompimento  anarchico,  que  levasse  a  nação  a 
todos  os  males,  que  este  monstro  semeia  na  sociedade;  elles, 
animados  do  mais  vivo  desejo  de  prestar  serviços  á  nação, 
de  salval-a,  de  fazel-a  reganhar  os  seus  verdadeiros  direitos» 
e  caminhando  outrosim  sobre  a  base  firme  e  inabalável,  de 
manter  fidelidade  e  vassallagem  ao  nosso  grande  e  muito 
poderoso  monarcha,  o  senhor  D.  João  YI,  se  deliberaram  a 
propor,  como  têem  proposto,  o  seguinte :  Que  se  formará 
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ma  jwUt  provJsoria,  depositaria  do  supremo  gOTerno  do 
raso.  ojtiífposla  das  seguiotes  pessoas,  e  do  vice-presidenle 
fieejsa  iiiesni.i  jiinla  eleger,  a  saber:  Jiinla  provisioual  do 
puna  sapreiDO  du  reino.  Presidente,  António  da  Silveira 
Mu;  cogaeã:  pelo  clero,  o  deão  Luiz  Podro  de  Andrade 
Mtande:  pela  nobreza,  Pedro  Leite  Ferreira  de  Mello,  e 
FlariKO  de  Sousa  Cirne  de  Madureira;  pela  magistratura, 
lAndiargador  Manuel  Fernandes  Tlioniás :  pela  universi- 
Éfc,Q doutor  frei  Francisco  de  S.  Luiz;  pela  província  do 
M»,  o  (lesemliargador  João  da  Cunha  Souto  Maior,  e  José 
llni  Xavier  de  Araújo;  pela  provinoia  da  Beira,  José  de 
Hb  Castro  e  Abreu,  e  Roque  Ribeiro  de  Abranches  Cas- 
laDa  Branco:  pela  província  de  Traz  os  Montes,  José  Joa- 
de  Moura,  e  José  Maouel  do  Sousa  Ferreira  e  Castro; 
prflMoiDfnercio,  Fraucisco  José  de  Barros  Lima.  Secretários 
•Oto,  José  Ferreira  Borges.  José  da  Silva  Carvalho,  s 
Itoósco  Gomes  da  Silva.  Que  esla  junta  governará  em 
do  senhor  rei,  o  seuhor  D.  João  VL  Que  ella  manterá 
líagrada  religião  catholíca  romana,  <|ue  lemos  a  felicidade 
de  professar.  Oue  a  junta  é  erecta  para  convocar  côrlos  ra- 
presenlativas  da  nação,  e  n'ellas  formar  uma  constituição 
idequsda  à  nossa  sauta  religião,  aos  nossos  bons  usos,  e  ás 
kis  qne  na  actualidade  das  cousas  nos  convém.  A  qual  pro- 
pofiiCaQ  foi  aceita  unanimemente  por  lodos,  canonicamente 
fnaada  a  eleií^^ão  sem  perturbação  alguma,  e  a  aprazimento 
redproeo.  E  n'este  mesmo  acto  foi  recebida  a  resposta  do 
ilL"'  e  ex.'""  sr.  governador  das  armas  do  partido,  a  qual  é 
dl)  teor  seguinte: 

Ill.'"*srs.— Recebiooirjciode  v.  s.",  de  hoje,  ecomelle 

ú  nemplar  de  uma  proclamação,  gae  v.  s."  acabam  de  fa- 

à  tropa  esladooada  «'esta  cidade ;  e  em  virtude  do  seu 

conteúdo  cunipre-rae  dizer-lhcs  que  eu,  ás  horas  indicadas 

V.  5.",  me  acharei  nas  casas  do  conselho  na  Praça  Nova, 

Mív.  9."  dizem,  pois  que  a  minha  vontade  é  a  conserva- 

çSo  do  socego  publico,  e  a  felicidade  dos  vassallos  d'este 

reino. 

«Deus  guaixltí  a  v.  s."  Quarlel  general  em  Leça  da  Pai- 


meira,  24  de  agosto  de  ISÍ0.= Filippe  de  Sousa  Cana- 
varro, tenente  general. —111.'°®'  srs.  commandantes  da  força 
armada,  existente  na  cidade  do  Porto.» 

E  logo  n'este  mesmo  acto,  acabada  a  eleição,  foi  deferido, 
em  nome  do  conselho  militar,  o  seguinte  juramento  por  mia 
do  coronel  commendador  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
Cabreira,  e  do  coronel  Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepd^ 
veda,  ao  doutor  juiz  de  fora  do  cível,  que  depois  o  deferiti 
ao  mesmo  conselho  militar,  e  a  todos  os  membros  que 
põem  a  illustrissima  camará,  e  a  todas  as  mais  pessoas 
n*este  acto  assignam,  segundo  suas  respectivas  attribuii 
cujo  juramento  é  do  teor  seguinte:  «Juro  aos  Santos  Ei 
gelhos  obediência  á  junta  provisional  do  governo  supi 
do  reino,  que  se  acaba  de  instaurar,  e  que  em  nome  de 
rei  nosso  senhor,  o  senhor  D.  João  VI,  ha  de  governar  até 
installação  das  cortes,  que  deve  convocar  para  organisar 
constituição  portugueza.  Juro  obediência  a  essas  cortes,  eâl 
constituição  que  Qzerem,  mantfda  a  religião  catholica  romarl 
na,  e  a  dynastia  da  sereníssima  casa  de  Bragança.— S^! 
guem-se  as  respectivas  assignaturas. 
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Proclamatlo  da  janta  provisional  do  go?erno  sopremo  do  reio« 

aos  portogoeies 

Se  na  agitação  porflosa,  que  commoveu  as  naç5es  da  Ea- 
ropa,  e  abalou  os  thronos,  o  vosso  exercito  salvou  a  pátria, 
immortalisando  o  seu  nome,  elle  não  se  mostra  boje  menos 
benemérito  d'ella,  acabando  de  arrancal-a  do  abysmo  eam 
que  se  achava  precipitada,  e  próxima  quasi  a  perder  até  wm 
sua  representação  nacional. 

Uma  administração  inconsiderada,  cheia  de  erros  e  de  ^ 
vicios,  havia  acarretado  sobre  nós  toda  a  casta  de  males, 


lando  nossos  foros  e  direitos ;  quebrando  nossas  franque- 
e  liberdades,  e  profanando  alé  esses  louváveis  costumes, 
)  nos  caracterísaram  sempre  desde  o  estabelecimento  da 
e  que  eram  porventura  o  mais  seguro  penhor 
virtudes  sociaes. 

da  pátria,  sacrificado  ao  egoismo,  nao  foi  mais  do 
nome  vão  na  boca  d'esses  homens  ambiciosos,  que 
im  os  primeiros  togares  da  nação,  e  que  só  tinham 
medrar  nas  honras  e  nas  riquezas,  em  premio,  ou 
crimes,  ou  da  falta  de  luzes  e  de  experiência  com 
[dirigiam  as  cousas  do  estado.  Assim  vimos  nós  desap- 
desgraçadamente  nosso  commercío,  e  definhar-se 
industria,  esmorecer  a  agricultura,  e  apodrecer  a 
marinha. 
)S  dias  mais  bastavam  para  perdermos  até  o  ultimo 
trcante,  e  para  acabar  de  todo  a  navegação,  pela  qual 
tão  poderosos  no  tempo  da  nossa  passada  gloria ;  sul- 
\s  então  os  mares  todos,  devassando  as  suas  costas, 
miando  os  seus  portos,  e  espalhando  pela  Europa,  es- 
la  e  invejosa,  as  preciosidades  do  oriente,  e  as  rique- 
;de  ambos  os  mundos. 

ÍMancadas  por  tal  modo  as  fontes  da  prosperidade  nacio- 
devia  ser,  e  foi  uma  consequência  necessária  a  perdi- 
dos nossos  mais  caros  interesses;  e  para  cumulo  de 
ventura  deixou  de  viver  entre  nós  o  nosso  adorável  so- 
RDO.  PorluguezesI  Desde  esse  dia  fatal,  contamos  as  nos- 
►graças  pelos  momentos  que  tem  durado  a  nossa  or- 
lade.  Perdemos  tudol  E  até  haveríamos  perdido  o  nosso 
tão  famoso  no  universo,  senão  mostrássemos  que 
somos  os  mesmos  pela  constância  com  que  temos 
tantas  calamidades  c  misérias,  e  pela  heróica  reso- 
que  hoje  havemos  tomado. 

5S0S  avós  foram  felizes,  porque  viveram  nos  séculos 
"osos,  em  que  Portugal  tinha  um  governo  representa- 
"nas  cortes  da  nação,  e  obraram  prodígios  de  valor  em- 
Dto  obedeciam  ás  leis,  que  elles  sabiamente  constituíam, 
.que  aproveitavam  a  todos,  porque  a  todos  obrigavam. 

DOC.  i5 


Foi  então  que  eltes  ãzeium  tremer  a  Arrics,  que  imqwi 
ram  a  ladia,  e  qoe  assombraram  o  mundo  conlieciOo.  ani 
acrescentaram  outro,  para  dilatar  ainda  mais  o  rftnui») 
suas  proezas.  Nunca  a  religião,  o  Ihrono  e  a  palria, 
ram  serviços  tão  importantes;  nunca  adquiriram, neio 
lustre,  nem  mais  solida  grandeza ;  e  todos  estes  bem 
nayam  perennemeDte  da  conslÍtQÍç.iio  do  estado,  [Hirqiioj 
sustentava  em  perfeito  equilíbrio,  e  na  mais  concci 
moDÍa  os  direitos  do  soberano  e  dos  vassallos,  fai 
Daç3o  e  do  seu  chefe  uma  só  familia,  em  que  todos 
vam  para  a  relícidade  geral. 

Tenhamos,  pois,  essa  constituiclo,  e  tomai 
venturosos.  O  senhor  D.  JoSoVt,  nosso  adorado 
tem  deixado  de  a  dar,  porque  ignora  nossos  desejos; 
já  tempo  de  pedir-lh'a,  porqae  os  males  que  sníTrt 
mais  ainda  os  que  devemos  receiar,  exigem  um  pi 
simo  remédio. 

Imitando  nossos  maiores,  convoquemos  as  cortes,  «i 
remos  da  sua  sabedoria  e  firmeza  as  medidas,  que  s6  p 
salvar-nos  da  perdição,  e  segurar  nossa  existência  pd 
Eis  o  voto  da  nafão:  e  o  exercito,  que  o  enunciou  por 
modo,  n^o  Tez  senão  facililar  os  meios  de  seu  cumpríoi 
retardado  já  em  demasia  pela  timidez,  ou  pela  desuoil 
amantes  da  pátria.  Nos  gloriosos  campos  de  Ourique  oi 
cito  levanta  a  voz,  e  apparece  a  monarchia;  hoje,  no 
de  Porlug;al,  o  exercito  levanta  a  voz,  e  salva  da  d( 
e  da  ruína  este  precioso  deposito,  confiado  á  sua  gi 
sustentado  pelo  valor  do  seu  braço  invencível.  d( 
muitos  séculos  de  existência. 

PortnguezesI  O  passo  que  acabaes  de  dar  para  i 
felicidade  futura  era  necessário,  e  até  indispensável 
vossa  desgraçada  situação  plenamente  justifica  o  voíSi 
cedimento.  Não  vos  intimideis  portanto,  porque  de  cert 
atraiçoaes  os  senlimenlos  da  vossa  natural  fidelrdaile 
nhuma  lei,  oti  instituição  humana,  é  feita  para  durar 
pre,  e  o  exemplo  de  nossos  vizinhos  bastaria  para  Dti 
cegar.  O  mundo  conhece  bem,  que  a  nossa  dehberiçío 


ílo  de  ama  raiva  pessoal  contra  o  governo,  ou  de  uma 

io  à  casa  augusta  de  Bragança ;  pelo  contrario,  nós 

por  este  modo  estreitar  mais  os  laços  de  amor,  de 

e  de  vassallagem,  com  que  nos  achámos  felizmente 

li  dynastia  do  immortal  D.  João  lY,  e  as  virtudes  que 

o  coração  do  mais  amado  de  seus  descendentes 

que  elle  ha  de  unir  os  seus  aos  nossos  esfor- 

mdo  um  povo,  que  tantas  acções  de  heroismo 

ido,  para  lhe  segurar  na  fronte  a  coroa  do  luso 

iDça  que  fazemos  não  ataca  as  partes  estáveis  da 

lia.  A  religião  santa  de  nossos  pães  ganhará  mais  bri- 

ileodor,  e  a  melhora  dos  costumes,  fructo  também 

^Ulnminada  instrucçâo  publica,  até  boje  por  desgraça 

ida,  fará  a  nossa  felicidade,  e  das  idades  futuras. 

do  reino,  observadas  religiosamente,  segurarão  a 

lade  individual,  e  a  nação  sustentará  a  cada  um  no 

goso  dos  seus  direitos,  porque  ella  não  quer  des- 

ler  conservar.  As  mesmas  ordens,  os  mesmos  loga- 

mesmos  oflicios,  o  sacerdócio,  a  magistratura,  todos 

íspeilados  no  livre  exercício  da  auctoridade,  que  se 

(positada  nas  suas  mãos. 

lem  será  incommodado  por  suas  opiniões,  ou  con- 
g;passada,  e  as  mais  bera  combinadas  medidas  se  tem 
para  evitar  os  tumultos,  e  a  satisfação  de  ódios,  ou 
IS  particulares. 

lezes !  Vivei  certos  dos  bons  desejos  que  nos  ani- 
Iscolhidos  para  vigiar  sobre  os  vossos  destinos,  até 
^memorável,  em  que  vós,  competentemente  represen- 
[haveis  de  estabelecer  outra  forma  de  governo,  em- 
los  todas  as  nossas  forças  para  corresponder  á 
que  se  fez  de  nós;  e  se  o  resultado  for  como 
lOS,  uma  constituição  que  segure  solidamente  os  di- 
da  monarchia  e  os  vossos,  podeis  acreditar  que  será 
maior  e  a  mais  gloriosa  recompensa  de  nossos  traba- 
jl  fadigas. 
íto-  e  paço  do  governo,  24  de  agosto  de  1820. =Pre- 


sidente,  António  da  Silmra  Pimo  da  I 
dente,  StínuUõo  Drago  Yaíeate  dê  Brito  Cobn^» 
Cometa  dê  Castro  e  Sepúlveda. = Pelo  dero.  £m 
JMradê  «  Brederode,  de9o=Pela  Qobnn,  Mri 
reira  de  Jfetio=Pela  magistntnn,  Mamui  Ftrm 
más.  =Peto  commercio,  Ftaneiseo  Joté  dê  Bom 
Pela  província  do  Minbo,  loai  Maria  Xaawr  da 
João  da  Cunha  Sotuo  Jtfaior.='Sea'etarío8,  Jou 
Borges  =  José  da  SUoa  Carvalho =fian€Íteo 
SUva^. 
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OMei*  llri|Ua  M  urasel  SekasUia  Dn|t  Talnte  i«  M 
cw  •  lia  ie  uinm  di  eierdia  polifiu  «a  •■elaet 
qie  ■i'elle  tiihia  pihntes 

til.*"  sr. — O  memorável  acontecirornlo,  qae  p 
portuguezes  ao  logar  que  justamente  lhes  compei 
naçOes,  não  permiltiu  que  a  junta  provisional  do  gi 
premo  em  um  momento  de  lania  importância,  e 
as  mais  promptas  e  elBcazes  medidas,  fizesse  par 
ofDciaes  ingtezes,  que  occupavam  postos  no  exerci 
foi  necessário  suspendei-os,  até  que  ponto  ella  di 
trar  a  justa  e  bem  merecida  consideraçlío  em  q 
seus  relevantes  serviços,  e  o  quanto  ella  se  consii 
líz,  se  se  julgasse  auctorisada  para  os  premiar  di| 
porém,  na  impossibilidade  de  o  fazer,  ella  sente 
dos  primeiros  dos  seus  deveres,  em  eiercíclo  da  ai 
que  lhe  foi  confiada,  mandar  que  v.  s/  declare  a  U 
tos  officiaes,  e  a  cada  um  de  per  si,  que  Qcam  coi 
todas  as  suas  honras,  privilégios  e  distincç^es  co 
aos  seus  postos,  assim  como  o  soldo  de  suas  pati 
lhes  será  pontualmente  pago  até  á  instaliaç3o  das< 

■  Oi  três  prinieiros  idma  designados,  repreMnlavam  o  ( 
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i  jflDia  ijuer  também  que  v.  s/  lhes  faça  entender,  que 
tOBkraando-se  com  a  vontade  geral  da  nacilo  porlugueza, 
•gos  desejos,  regulados  pela  sua  generosidade  e  gratidão, 
limites,  ella  fará  proporcionar  ãqiielles  dos  dilos 
jofiEÍMS,  qae  os  quizerem,  os  meios  todos  de  que  precisa- 
eotn  toda  a  decência  e  commodidade  se  conserva- 
liz,  emquanto  não  tomarem  a  deliberação  de  se 
em  ao  seu,  ou  a  outro  qualquer,  para  o  que  lhes 
offereci mentos.  Que  a  junta,  porém,  espera  que 
Comportem  nas  acluaes  circuiustancias  com  aquella 
odeza,  e  circumspeccào  própria  de  homens,  que  até  por 
Kaç3o  sabem  conhecer  e  apreciar  o  respeito  e  coosidera- 
qoe  merece  o  voto  de  um  povo,  que  tão  solemnemenle 
declarado  a  firme  resolução  de  manter  os  seus  direitos. 
toos  guarde  a  v.  s."  Paço  do  governo,  em  26  de  agosto 
Francisco  Gomes  da  Silva.  —  Sr.  Sebastião  Dra- 
Uente  de  Brito  Cabreira,  commandante  em  chefe  da 
farmada  n'este  partido. 
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ICÍUdo  »  pig.  Hi) 

Pnclamaciíi)  ifo  fond«  de  Amarante  aos  transmontanos, 
declarando- SC  hoslil  i  revolução  do  Porlo 

BCisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  conde  de  Amarante, 
)  conselho  de  sua  mageslade  fidelissima,  gran-cruz  da 
)  e  Espada,  c  de  S.  Fernando  na  Hespanha,  com- 
leod;idor  das  mesmas  ordens,  e  da  de  Christo,  nono  se- 
p  das  honras  de  Nogueira,  de  S.  Cypriano,  tenente  ge- 
te»\  dos  reaes  exércitos,  e  governador  das  armas  da 
rOTÍDcia  de  Traz  os  Montes. 

raasmonlarios  valorosos  e  Beis  1  — É  a  terceira  vez  que  as 
.taocias  me  fazem  convocar-vos  às  armas,  e  sempre 
a  salisfação  de  vos  ver  correr  a  defender  os  sagrados 


«o 

direitos  do  nosso  augusto  soberano,  o  senhor  D.  Joi 
do  reino  unido  de  Portugal,  Brazil  e  Algarves.  Em  I 
tes  Yós  quem  rompeu  o  captiveiro,  que  os  exerdto 
perfldo  invasor  nos  tinha  lançado;  mas  desgraçai 
nada  temos  feito,  pois  se  n3o  temos  inimigos  extern 
mos  entre  nós  homens  ambiciosos,  loucos  e  perdiil 
infelizmente,  com  o  nome  de  portuguezes,  queren 
de  governo,  e  com  especiosos  e  falsos  motivos  nos 
induzu*  a  ser  traidores  ao  rei,  e  perjuros  ao  sagra 
mento  que  ibe  demos,  e  semeando  a  anarchía  na  naf 
promettem  grandes  bens  com  taes  mudangas ;  mas  1 
vos  de  quaes  foram  os  que  os  francezes  revoluc 
causaram  á  França,  onde  só  se  viram  mortes,  ince 
roubos,  e  por  fim  uma  destruidora  guerra ;  mas  a  ^ 
delidade  é  tão  conhecida,  que  n3o  è  necessário  des 
com  rasões.  Eu  estou  decidido  pelos  princípios  da  h 
dever  e  da  religião  a  sacrificar  até  á  ultima  gola 
sangue  em  defeza  dos  sagrados  direitos  de  el*rei  n 
nhor;  estou  certo  que  estes  sentimentos  serão  osd( 
dos.  É  um  crime  reconhecer  o  governo  revolucior 
Porto;  as  camarás,  magistrados  e  todas  as  auctoridí 
sim  militares,  como  civis,  o  deverão  repellir,  e  não  i 
cer  tal  governo. 

Transmontanos  I  Conservemos  a  nossa  fidelidade, 
nosso  grito  geral :  Viva  el-rei  I  .Vivam  os  portugueze 
dos,  que  lhe  forem  fieis! 

Quartel  general  de  Chaves,  26  de  agosto  de  1820.= 
de  Amarante. 


331 


DOCUMENTO  N.'  52 
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fMhnflo  do  tenente  feneral  da  Beira  Alta,  António  Harcellino  de 
Mn,  is  tropas  da  sua  profincia,  para  qne  se  não  deixem  en- 
pfios  reToIncionarios  do  Porto 


lio  3darcellino  de  Victoria,  Qdalgo  cavalleiro  da  casa  de 
magestade,  cavalleiro  professo  na  ordem  de  S.  Bento 
de  Avíz,  tenente  general  dos  reaes  exércitos,  encarregado 
do  governo  das  armas  da  província  da  Beira,  etc. 

[  Tendo  pleno  conhecimento,  de  que  toda  a  tropa  doesta 
incia,  e  mesmo  os  habitantes  delia,  temem  a  Deus  todo 
»roso,  e  amam  como  devem  ao  seu  rei,  estou  certo  que 
irão  estes  dois  sagrados  preceitos,  que  são  indispen- 
is  para  o  socego  publico  e  particular,  só  lhes  devo  tra- 
i  memoria  áquellas  proclamações,  ou  palanfrorius,  com 
Buonaparte  nos  promettia  todo  o  bem,  porém  causava- 
todo  o  mal.  Todos  s3o  testemunhas  doestes  enganos,  e 
isso  é  que  eu  peço  se  nao  deixem  illudir  e  enganar  com 
papeis,  que  todos  são  cavillosos. 

Viva  el-rei  nosso  senhor  1  Viva  el-rei  nosso  senhor!  Viva 
oosso  senhor!  Quartel  general  de  Vizeu,  i9  de  agosto 

IS±0.=  António  Marcellino  de  Victoria. 
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Proclamaçio  dirigida  aos  habitantes  de  Lisboa 
pela  junta  provisional  do  Porto 

i-O  grito  de  f  00:000  almas,  que  n*esta  cidade  proclamaram 
ílemnemente  a  vontade  de  recobrar  seus  direitos,  retumbou 
&B  provi ncias,  e  foi  repetido  com  aquelle  santo  enlhusiasmo, 
ÍM  t3o  beroico  feito  devia  causar. 


m 

x-L  . 

Nôs  snífocavamos  até  agora  a  expressSo  dos  nossos 
esperando  todos  os  dias  qoe  a  justiça,  e  o  amor  do  U 
aãúrado  soberano,  desse  remédio  aos  males  que  lemlm 
a  Dação  ás  bordas  do  abysmo;  mas  desenganadas  ilej 
homeus  maUazejos  impedem  que  etie  conheça  loila  lefl 
85o  do  nosso  sofiTrimenlo,  tomámos  o  legar  que  no» 
è  a  nobre  resolucí<o  de  lhe  dizer  3  verdade. 

Os  descendentes  do  immortal  Pelagio,  nossos  vei 
vizinhos,  deram-nos  o  exemplo;  e  Fernando,  pi 
mais  viva  e  paternal  satisfação,  conhece  hoje  que 
verdadeiramente  rei  desde  o  dia  7  de  março  d'esle 
moravel  em  acontecimentos  grandes.  A  mesma  religi3:^í 
ma  lingua,  os  mesmos  sentimentos  de  nobreza  o  de 
mo,  as  mesmas  desgraças  finalmente,  e  talvez  oairtt] 
pungentes . . .  Habitantes  de  Lisboa  1  Que  mais  è  di 
para  justiScar  a  valorosa  resolução  que  tomaram osl 
portuenses,  e  que  deveis  fazer  vossa?!  j 

Nem  vos  detenha  a  consideração  de  três  reinos  vxA 
o  nosso  adorado  soberano  vivendo  em  tanta  distanda.  d 
do  uma  constituição  sabiamente  organisada  pela  reprta 
ç5o  nacional,  regula  a  sorte  dos  estados,  a  politica,  ptn' 
vastos  e  dispersos  que  elles  sejam,  olha  sempre 
centro  aquelle  logar  em  que  o  monarcha  lixou  a  soa 
porque,  na  qualidaije  de  chefe  da  nação,  elle  forma  o 
da  reunião  de  todos  os  interesses  e  relações  sociaes; 
sente  era  toda  a  parte  pelas  provideocias  que  dá,  par 
observar  a  lei,  reina  pacificamente,  porque  o  povo  U 
pre  á  sua  disposição  meios  suaves,  fáceis  e  prompia 
zer  respeitar  seus  direitos,  sem  perturbar  a  ordem, 
baraçar  a  marcha  augusta  da  justiça,  e  sem  atacara 
rança  publica. 

Desde  uma  alò  outra  extremidade  do  seu  império,  í 
rano  recebe  então  do  amor  de  lodos  os  seus  vassalt« 
monstrações  da  mais  firme  obediência  em  reconhed 
dos  bens,  que  elle  lhes  procura  pela  sabedoria  coiiii| 
governa ;  e  é  na  esperança  d'esta  mutua  correspond" 
direitos  e  de  obrigações,  que  talvez  se  esconda  o  ad 


wio.  pelo  qaal  o  homem  reminciou  o  maior  dos  beDS,'i 

Witbates  de  Lisboa !  Vollae  agora  o  quadro,  e  vede  o 
SmnosI  Não  temos  senão  quem  nos  faça  mates.  De  mais 
ítegnas  de  distancia  dos  apparecem  decretos  feitos  em 
Mio  soberano.  Mas  este  soberano  d  bom,  é  justo,  qiter 
B  felicidade,  e  elles  só  nos  trazem  a  desgraça  e  a  mi- 
I  Esses  decretos  portanto  não  são  obra  d'el]e.  Assim 
1  que  existe  a  monarchia,  emquanto  o  tlirono  pa- 
isgo.  Os  horrores  da  anarchia  acabariam  de  nos  coo- 
r  d*esta  desgraçada  verdade,  se  o  brioso  exercito  das 
ias  não  se  deliberasse  a  sustentar  os  nossos  direitos, 
»Qdo  esta  junta,  para  governar  a  Daç3o  até  á  reuDíâo 


I  Tae  exercer  sua  auctoridade  entre  vós.  Aqueíles  de 
I  concidadãos,  que  forem  mais  capazes  por  suas  luzes, 

Fconhecidos  por  seu  zélo  ao  bem  publico,  homens  em- 

JEpofluguezes  só,  sem  mistura,  isentos  dessa  vergonhosa 
[  e  pueril  mania  de  pertencerem  por  sentimentos  a  outra  na- 
J  ção,  desconhecendo  a  pátria  que  lhes  dera  o  ser,  hão  de 
I  ajudar-nos  a  levar  ao  cabo  esta  obra  verdadeiramente  grande 
I  e  mageslosa.  Uníndo-se  a  nós,  elles  acabarão  de  fechar  o 
quadro  da  representação  nacional,  Ião  perfeito  como  é  pos- 
I  sivel  fazel-o  em  taes  circumstancias.  Lá  teremos  lambem  os 
I  deputados  do  Alemtejo  e  Algarve,  que  a  distancia  não  per- 
[  míUia  ainda  que  se  juntassem  comnosco. 

Tende  conliança  no  exercito,  que  fará  sustentar  e  respeitar 

[  o  governo;  e  tende  confiança  no  governo,  que  fará  respeitar 

as  leis.  Esquecei-vos  dos  males  que  haveis  sofTrido;  evilae 

que  u>sla  occasião  a  vingança  empregue  a  villeza  de  suas 

odiosas  medidas.  Por  mais  justificadas  rasões,  que  lenhaes 

para  vos  indignardes  contra  quaesquer  depositários  da  pu- 

l  blica  auctoridade,  perdoae-lhes,  desprezae-os,  não  façaes 

[  caso  d'elles,  tralae-os  como  desgraçados  que  perderam  a 

f  bonra.  Não  queiraes  outro  castigo;  é  este  o  maior  que  po- 

I  deia  dar  aos  homens  que  nasceram  portuguezes. 

Habitantes  de  Lisboa  1  Vivei  socegados ;  imitae  o  exemplo 
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de  vossos  irmãos,  os  portuenses;  admirae,  e  segui  a  soa^ 
moderação,  sustentada  no  fogo  do  maior  enthusiasmo.  Ntei 
vamos  ultimar  comvosco  a  grande  obra  da  nossa  regenera-j 
ção,  e  estae  certos  de  que  o  mais  agradável,  e  mais  fraternal^ 
acolhimcnio  que  nos  podeis  fazer,  é  dar-nos,  ao  entrar 
vossa  cidade,  a  paz  de  que  tiverdes  gosado.  Respeitae 
magistrados  e  as  auctorídades  encarregadas  da  publica 
ministração.  Na  reverencia  ao  governo  que  preside  aos 
destinos,  mostra  um  povo,  justo  e  í Ilustrado,  que  é  vei 
deiramente  digno  de  ter  uma  constituição  que  o  faça  fc 
Porto,  no  paço  do  governo,  28  de  agosto  de  1820.= 
sidente,  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  =  \ice-p\ 
dente,  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira = Bemariê] 
Correia  de  Castro  e  Sepúlveda.  =  Vg\o  clero,  Luiz  Pedro  âê 
Andrade  c  Br€derode.  =  V{i\'A  nobreza,  Pedro  Leite  Pereira  áã, 
Mello  =  Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira.  =  Pela  ma- 
gistratura, Manuel  Fernandes  rAomíis.  =  Pelo  commercio, 
Francisco  José  de  Barros  Ltr/ía.  =  Pela  provinda  do  Minho, 
José  Maria  Xavier  de  Araújo  =Joào  da  Cunha  Souto  Maior.  = 
Secretários,  José  Ferreira  Borges  ==  José  da  Silva  Carvalho  ssx 
Francisco  Gomes  da  Silva. 
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Carta  dirigida  pela  janta  provisional  do  Porto 
aos  goTernadores  do  reino 

111."*'^*  e  ex.*"°'  srs.  —  Ninguém  melhor  que  v.  ex.'*  sabe  o 
triste  estado  de  miséria  e  oppressão  em  que  se  achava  a 
nossa  infeliz  pátria,  e  quanto  seus  passos  eram  rápidos  e 
precipitados  para  uma  total  subversão.  Nós  nos  poupámos 
ao  dissabor  de  recordar  individualmente  males  tão  univer- 
saes,  tão  notórios,  e  tão  pungentes  a  corariíes  portuguezes. 

V.  ex.^*  sabem  igualmente  que,  para  cumulo  das  nossas 


IS,  se  haviam  formado,  e  iam  engrossando  em  Por- 
.n'essa  própria  cidade,  na  pátria  da  tioora  e  da  lealda- 
diversos  e  opposlos  partidos,  que,  com  o  apparenle 
de  salvar  a  nação,  mas  em  realidade  para  conserva- 
promoverem  seus  parliculares  iiílcresses,  urdiam  o 
projecto,  ou  de  nos  entregarem  a  uma  na^^ão  estra- 
lu  de  nos  maolerem  debaixo  da  vergonhosa  tutella  de 
ou  de  derribarem  do  tlirono  o  nosso  adorado  sobera- 
ira  Ibe  substituírem  o  chefe  de  uina  illustre  casa  por- 
cuja  lealdade  comtudo  se  recusaria  sem  duvida  a 
ipestíva  honra.  Quaesqner  que  fossem  as  imagina- 
intagens  d'esles  projectos,  elles  tendiam  essencialmente 
ir-Dos  a  nossa  independência,  e  a  riscar  da  lisla  das 
um  povo  leal  e  bravo,  que  tem  Gj^urado  entre  ellas 
flanta  gloria ;  e  quando  menos,  a  lançar  do  throno  portu- 
Qina  fainilia  augusta,  que  o  possue  por  títulos  Ião  legi- 
is,  e  que  por  sua  clemenjiía,  bondade,  e  amor  dos  seus 
povos,  tem  adquirido  os  mais  sagrados  direitos  á  nossa  obe- 
dieccia  e  Qdelidade. 

V.  ex.**,  a  quem  o  nosso  adorado  soberano  confiou  o  go- 
verno d'este3  reinos,  a  felicidade  dos  portuguezes,  e  a  segu- 
rança do  seu  throno  e  soberania,  não  tem  tido  energia,  ou 
poder,  nem  para  adoçar  aquelles  males,  nem  para  dissipar 
esles  projectos.  Nós  não  ousámos  suppor  a  vil  prevarica-lo 
em  ânimos  nobres  e  portuguezes. 

Qae  restava  pois  a  uma  nação  sempre  bonrada,  generosa 
6  cbeia  de  brio?  Nenhum  outro  recurso,  senão  o  de  empre- 
gar em  seu  benelicio  os  meios  extremos  a  que  recorre,  e  tem 
direito  de  recorrer  qualquer  simples  individuo,  que  vé  ata- 
cada a  sua  própria  esistencia,  ou  estancadas  todas  as  fontes 
da  sua  prosperidade. 

PSão  podemos  portanto  ver,  sem  grande  admiração  e  ma- 
goa, que  V.  es."  inconsideradamente  ousassem  qualiGcar  de 
rebelliSn  o  sagrado  enthusiasmo  de  tantos  íllustres  Olhos  da 
|»atria,  que,  avivando  em  seus  corações  o  fogo  do  patriotismo, 
que  tantas  desgraças  tínbam  suHocado,  mas  não  extincto, 
levaotaram  o  primeiro  clamor  da  bonra,  da  liberdade  e  da 
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independência  nacional,  e  nenhum  outro  flm  propozeram 
não  salvar  de  indelével  mancha  estes  preciosos  ornam^to^t 
da  nação  portugueza. 

Âo  caracter  de  um  governo  justo,  cônscio  das  soas  puni ' 
intenções,  e  amante  da  publica  felicidade,  cumpre  fundtf 
suas  resoluções  sobre  as  bases  da  mais  apurada  circumspe^i 
ção,  e  da  mais  exacta  e  fiel  verdade.  Seja-nos  porém  pennilri 
tido  dizer  a  v.  ex.^S  que  uma  e  outra  cousa  parece  haver 
totalmente  preterido  na  proclamação  que  v.  ex.*'  publica 
contra  esta  junta,  e  contra  os  numerosos  povos  de  algum 
províncias  que  a  desejavam,  a  applaudiram,  e  lhe  prestar 
sua  obediência. 

Se  o  verdadeiro  e  illuminado  zelo  a  dictasse,  ha  moílo 
tempo  que  este  nobre  sentimento  se  teria  manifestado  em 
úteis  providencias,  que  melhorassem  a  situação  dos  portOr 
guezes,  e  dissipassem  os  partidos  que  os  iam  dividindo,  en-  ^ 
fraquecendo  a  sua  força  moral,  e  levando-os  á  sua  total  ruí- 
na. Ha  muito  tempo  que  v.  ex.^'  teriam  attendido,  ou  levado 
á  presença  do  soberano,  as  multiplicadas  representações  qne 
lhe  foram  feitas  pelo  zelo  dos  portuguezes  sobre  a  situação 
publica,  e  que,  para  opprobrio  nosso,  somente  serviram  de 
engrossar  os  nossos  periódicos  impressos  em  as  nagões  es- 
trangeiras, e  de  dar  ao  mundo  novos  argumentos  da  funesta 
indifferença  d'aquelles  que  nos  governavam.  Não  ignoram 
V.  ex.*'  qual  seja  actualmente  o  espirito  publico  em  Portugal. 
A  proclamação,  porém,  que  tende  a  desvairal-o,  e  pol-o  em 
fatal  discórdia,  pôde  attrahir  sobre  toda  a  nação  males  incal- 
culáveis, cujos  effeitos  e  termo  se  não  podem  prever,  mas 
que  provavelmente  recairão  em  grande  parte  sobre  v,  ex.", 
e  os  farão  agora,  e  na  posteridade,  responsáveis  da  ultima 
desgraça  da  pátria. 

Este  mal  que,  até  considerado  em  remota  perspectiva, 
assusta  os  bons  corações,  ainda  pode  evitar-se,  mantendo 
V.  ex.**  em  paz  essa  capital,  e  cessando  de  excitar  os  espíri- 
tos desprevenidos,  até  que  se  possa  desenvolver  sem  risco  o 
sentimento  de  lealdade  e  independência,  que  anima  a  todos 
os  portuguezes.  Nós  lh'o  intimámos  assim  em  nome  da  pa- 


mídade  e  da  religião.  A  nossa  resolnçlio  eitá 
'ra  e  irrevogavelmente  tomada ;  nós  suslenlaremos  á 
Jas  próprias  vidas  a  sania  causa  que  havemos  empre- 
iáo,  e  nm  milhão  de  portugnczes  que  a  seguem  n3o 
lerão  facilmente  da  carreira  que  começaram,  muito 
rando  esta  carreira  é  a  da  honra,  e  quando  ao  fim 
lhes  apresenta  a  immortalidade. 
tomamos  por  testemunhas  a  nossa  amada  pátria,  a  Eu- 
0  mundo  inteiro,  o  auctor  e  senhor  do  universo,  que 
isas  íntençíies  são  l3o  puras,  como  lirmes,  e  que  só  a 
I.  ei."  serão  imputáveis  as  fataes  consequências  de  tão  in- 
áscreia  e  arriscada  opposiçSo. 

Hbs,  finalmente,  desejámos  que  v.  ex."  attendam  nossas 
ajtressões,  como  dictadas  pelo  amor  da  pátria,  pela  fran- 
ineza  de  homens  livres,  pelo  amor  da  humanidade  e  da  paz, 
•  pelo  mais  perreito  desinteresse. 

Deus  guarde  a  v.  es."'  Porto,  e  paço  do  governo,  3  de 
«lembro  de  I820.^presidente,  António  da  Silveira  Pinto 
da  fonsí-ca^  Vice-presidente,  Sebastião  Drago  Valente  de 
Brito  Cabreira^ Luiz  Pedro  de  Andrade  e  Breder ode ^=  Pe- 
dro Leite  Ferreira  de  Mello  ^  Francisca  de  Soma  Cirne  de 
Madureira  ^.Manuel  Fernandes  Thomds  =  Frei  Francisco 
dê  S.  Luiz  =  Francisco  José  de  Barros  Lima  =  José  Maria 
Xavier  de  Araújo  =  João  da  Cunha  Souto  Maior  =  José  de 
MtUn  Castro  e  Abreu.  =  Secretários,  José  Ferreira  Borges  = 
Josg  da  Silra  Carvalho  ^  Francisco  Gomes  da  Silva. 


DOCUMENTO  N."  55 

fCilsdn  a  pif.  U6i 

Pnclaintcie  dirigida  p^ios  noTrrnadorrs  iln  reino  aos  pnrtnga  its, 

drclamando  rnnlra  a  resolução  do  Porto, 

e  rliamaado  perversos  aos  srus  prumotorrs 

Porloguezes!  O  horrendo  crime  da  rebelltão  contra  o 
poder  e  aucloridadc  legitima  do  nosso  augosto  soberano. 
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el-reí  nosso  senhor,  acaba  de  ser  commettido  na  cidade  do 

Porto. 

Alguns  poucos  indivíduos  mal  intencionados,  allacinando^ 
os  chefes  dos  corpos  da  tropa  d'aquella  cidade,  poderi 
desgraçadamente  influil-os  para  que,  cobrindo-se  de  op| 
brio,  quebrassem  no  dia  24  do  corrente  o  juramento 
fidelidade  ao  seu  rei  e  ás  suas  bandeiras,  e  se  atrevei 
a  constituir,  por  sua   própria  auctoridade,  n'aqaella 
dade  um  governo  a  que  dão  o  titulo  de  Governo  supremo 
reino. 

Bem  conheciam  os  perversos,  que  machinaram  esta  cons| 
ração,  que  só  poderiam  conseguir  extraviar  corações  poi 
guezes,  occultando-lhes,  debaixo  de  apparencias  de  um  ji 
ramento  illusorio  de  amor  e  fidelidade  ao  seu  soberano, 
primeiro  e  tremendo  passo,  que  lhes  fizeram  dar  para 
abysmo  das  revoluções,  cujas  consequências  podem  ser  ai 
subversão  da  monarchia,  e  a  sujeição  de  uma  nação,  sempre 
zelosa  da  sua  independência,  á  ignominia  de  um  jugo  estraD-i 
geiro. 

Nao  vos  illudaes,  pois,  fieis  e  valorosos  portuguezes,  com 
similhantes  apparencias;  é  evidente  a  contradicção  com  qoc 
os  revoltosos,  protestando  obediência  a  el-rei  nosso  senhor» 
se  sublrahem  á  auctoridade  do  governo  legitimamente  esta- 
belecida por  sua  magestade,  propondo-se,  como  declararam 
os  intrusos,  que  a  si  mesmos  se  constituiram  debaixo  do  ti- 
tulo de  Governo  supremo  do  reino,  a  convocar  cortes,  que 
sempre  serão  illegaes,  quando  não  forem  chamadas  pelo  so- 
berano, e  annunciar  mudanças  e  alterações,  que,  quando 
muito,  deviam  limitar-se  a  pedir,  por  isso  que  só  podem 
emanar  le<,^itima  e  permanentemente  do  real  consentimento. 

O  nosso  soberano  nunca  deixou  de  prestar-se  a  solicita- 
ções justas,  que  se  dirigem  ao  bem  e  prosperidade  dos  seus 
vassallos.  Agora  mesmo,  pela  embarcação  de  guerra  entrada 
honlem  no  porto  doesta  capital,  acabam  de  chegar  providen- 
cias, que  serão  promplamente  publicadas,  patenteando  a  so- 
licitude verdadeiramente  paternal  com  que  se  digna  attender 
ao  bem  d'este  reino,  e  que  augmenta  ainda  mais,  se  è  pos- 
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!,  O  horror  que  a  todos  deve  causar  o  altentado  commel- 
na  cidade  do  Porto, 
governadores  do  reino  estão  dando,  e  continuarão  a 
las  as  providencias,  que  taes  circumstancias  imperio- 
dictam,  e  que  lhes  são  prescriptas  pelos  mais  sa< 
deveres  do  seu  cargo. 

lo,  porém,  alguns  motivos  de  queixa,  e  de  justas  re- 

les,  lhes  sejam  expostos,  elles  se  apressarão  a  te- 

respeilosamenle  á  real  presença,  lisonjeando-se  de 

mesmos  indivíduos  já  envolvidos  em  tão  criminosa 

jreicão,  reflectirão  nas  desgraças  em  que  vão  precipilar- 

[voltarão  arrependidos  á  obediência  do  seu  soberano, 

)s  na  clemência  inalterável  do  mais  piedoso  dos  mo- 

Entretanto,  esperam  os  governadores  do  reino  que 

tdelissima  nação  conserve  constantemente  a  lealdade, 

M  sempre  o  seu  mais  prezado  timbre;  que  o  exercito, 

iroicidade  Toi  ha  tão  pouco  tempo  admirada  pela  Eu- 

[Ioda,  se  apresse  em  apagar  a  mancha  de  que  a  sua 

eslâ  ameaçada  pelo  extravio  d'esses  poucos  corpos, 

kconsideradamente  se  deixaram  allucinar,  e  que  a  maio- 

tropa  portugueza  conserve,  a  par  do  seu  valor  inaltc- 

I,  a  virtude  não  menos  distincta  da  sua  fidelidade. 

irtuguezesi  A  conservação  intacta  da  obediência  a  el-rei 

senhor,  é  a  obrigação  mais  importante  para  lodos  nós, 

ísmo  tempo  que  é  o  nosso  mais  patente  interesse.  Haja 

Grmeza  n'estes  principiosi  Concorram  todas  ns  classes 

manter  a  Iranquillidade  publica,  e  promptamente  vereis 

ilecida  a  ordem,  que  os  mal  intencionados  se  arrojam 

itiva  de  transtornar.  É  o  que  vos  recommendam,  em 

do  nosso  adorado  soberano,  os  governadores  do  reino, 

5boa,  em  palácio  do  governo,  em  29  de  agosto  de  1820.= 

?a/  Patriarcha  =  Marquez  de  Borba  =  Conde  de  Peniche 

\de  da  Feira -^-António  Gomes  Ribeiro, 


DOCCMKNTO  N."  B5-A 

(Cuda  ft  ptf.  U7} 

Proclimatio  dirigida  petas  goiernadores  do  rei» 
Jig  Iropas  qoe  traçaram  a  reToIncio  do  Pnrts 

Valorosos  militares,  que  vos  deitastes  íltudír!  Depa 
terdes  susteotado  com  o  vosso  sangne  os  direitos  dan 
do  throno  e  da  pátria ;  depois  de  haverdes  no  meio  da 
gos  e  privações  assombrado  as  oa^es  da  Europa  ( 
gloriosos  feitos,  qoe  praticastes  em  uma  guerra  sem  i| 
DO  seio  da  paz,  no  centro  das  vossas  famílias,  e  nos 
próprios  lares,  que  uma  capciosa  seducç9o  tos  faz  pe 
merecimento,  que  tanto  vos  custou  a  adqairir, 
vossa,  atéagora  illibada  fidelidade.  Os govemadoFesdo 
se  usassem  da  força  e  dos  meios,  que  sua  magesude 
tou  nas  suas  m?ios,  e  que  são  sustentados  pela  leald 
briosa  conducta  das  tropas  das  províncias  de  Traz  os  Jb 
Beira,  Extremadura,  Alemtejo  e  reino  do  Algarve, 
suggestões  que  tèem  sido  dirigidas  pela  supposta  jun 
prema,  foram  recebidas  com  o  desprezo  de  que  eram  di 
em  breve  vos  Tariam  conhecer  a  que  Irisle  situação 
taram  os  auctores  do  vosso  extravio;  porém,  certos  DO 
paternal  do  nosso  piedoso  monarcha,  e  do  quanto 
penoso  derramar  sangue  portuguez,  vos  concedem  D 
real  nome  um  completo  perdão.  Considerando  que  o 
ciaes  e  soldados  dos  corpos  extraviados  úeUnquirann, 
por  obediência  aos  seus  cbefes,  do  que  por  intenção 
subtrahirem  ao  legitimo  governo  do  seu  soberano,  d) 
recém  prémios  aos  que  voltarem  aos  seus  deveres,  p 
indigno  do  nome  portuguez  que  um  tal  estimulo 
faça  voltar  ás  suas  obrigações  tropas  que  nunca  fora» 
cenarias ;  mas  offerecem  a  clemência  do  seu  monarcfaSi 
perfeito  esquecimento  da  iuconsideração  coramettiilai 
os  qne  promptamente  abandonarem  o  partido  injust 
desgraçadamente  se  deixaram  ligar,  e  se  reuDirem 
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s,  qae  lhes  Gearem  mais  próximos.  Os  oíTiciaes  dos 
extraviados,  que  promptamenle  concorrerem  para  Ta- 
titair  á  devida  obediência  os  mesmos  corpos,  serão, 
perdoados,  mas  se  terá  com  elles  a  especial  contem- 
I,  que  merecer  a  maneira  da  sua  resolução. 
lm,no  palácio  do  governo,  em  2  de  setembro  de  1820.= 
ij  Patriarcha  =  Marquez  de  Borba  =  Conde  ie  Peni- 
Hlonde  da  Feira = António  Gomes  Ribeiro. 


DOCraiENTO  N.'  56 

(GíUdo  a  pag.  45%) 

Proclamaçio  dos  goTernadores  do  reino, 
anniinciaDdo  o  chamamento  a  cortes  dos  antigos 

três  estados  do  reino 


tQgaezes  I  —  Os  governadores  do  reino,  persuadidos 
igo  imminente  que  corre  a  nação  e  a  monarchia,  se  se 
gar  a  crise  produzida  pela  sublevação  da  cidade  do 
e  usando  das  faculdades  extraordinárias,  que  pelas 
istrucções  lhes  são  concedidas  em  casos  urgentes,  de- 
5  ouvirem  o  parecer  de  grande  numero  de  pessoas  do 
lio  de  sua  magestade,  e  conspícuas  entre  as  diversas 
\  da  nação,  resolveram,  em  nome  de  el-rei  nosso  se- 
convocar  cortes,  nomeando  immediatamente  uma  com- 
^  destinada  a  proceder  aos  trabalhos  necessários  para 
npta  reunião  das  mesmas  cortes.  Esperam  os  gover- 
Js  do  reino,  que  uma  medida,  que  tão  decididamente 
)  terminação  de  se  attender  ás  queixas,  e  ouvir  os  vo- 
naçao,  reunirá  immediatamente  a  um  centro  legitimo 
Qnum  a  nação  inteira,  e  que  todas  as  classes  de  que  a 
I  se  compõe  reconhecerão  a  necessidade  de  uma  tal 
para  evitar  os  males  imminentes  da  anarchia,  da  guerra 
talvez  da  dissolução  da  monarchia. 
oa,  no  palácio  do  governo,  eml  de  setembro  del820.= 


Cardeal  Paaianàa^Skirqius  de  Boiia*^ÇoÊÍe  i 
cAe = Conde  do  Arra^jffilamoGoMW  BAaira. 

N.  B.  A  conunissio  compm-se  do  inabHpo  de 
cmde  de  Birbaceoa  (que  d^s  foi  substiUddo  peb 
qoim  José  Ferreira  Gordo),  tenenle  gmenl  MaUiiai  Ji 
Azedo,  e  os  deserobai^adores  AntODJn  Joa6  &uio  ei 
Thomift  da  Silva  LeiUo. 


DOCUMENTO  N.'  67 

(Cjudo  t  p*i,  Ul) 

PndiMacI*  dtrigléa  pelH  goTerialam  éa  niM  aaa  hiHI 
Porto,  eluiHila-8s  i  abediweia  it  gnwia  lefiliB»,  • 
pando-lhea  o  torm  ardeiaia  i  cMTfcaçia  lia  cMaa 

Habitantes  da  cidade  do  Porto,  e  mais  portugueies 
seu  exemplo  vos  deixastes  ilIudirJ  — Os  governadc 
reino,  únicos  depositários  iegitimos  da  auctorídade  r 
ausência  do  nosso  amado  soberano,  acabam  de  dar  i 
nteira  a  prova  mais  evidente  dos  paternaes  sentimei 
mesmo  senbor,  adoptando  em  seu  real  nome  a  resoli 
convocar  cAries,  na  persuasão  de  que  esta  medida  enci 
satisfação  todas  as  províncias  do  reino,  e  sobre  liidoí 
que  rundam  D'esse  desejo  o  extravio  a  que  foram  arra 
Elles  esperam  (]ue  uma  tal  resolução  será  o  signa!  d 
uniãu  e  concórdia,  persuadindo- se  que  só  porinteni 
nistras,  ou  por  uma  alUicinação  manifesta,  haverá  queo 
recusar  obediência  ao  go\erno,  legitimo  representaoti 
rei  nosso  senhor,  quando  este  adopta  o  meio  legal  (fa 
der  á^  queixas  e  desejos  da  nação,  e  está  6rme  e 
ramente  determinado  a  effeituar  com  a  maior  proi 
possivel  a  resolução  que  tomou. 

Portuguezes  que  fostes  illudidos  I  Mostrae  aos  vosM 
patriotas,  mostrae  à  Europa  toda,  que  o  vosso  eitni 
mentaneo  não  foi  motivado,  uem  por  falta  de  lealdaá 
por  projectos  ambiciosos ;  e  não  presteis  ou^dos  ii  ■ 


spetijilas,  niie  lalvez  sevos  f;n'3m;  lenibiae-vos  de  í]iie 
)  dever,  n  primeiro  voio  de  lodo  o  bom  |iorliiyuez, 
Mnler  indepenilenle  a  motiarcliin.  assim  como  indis- 
I  sua  unidade.  Os  governadores  do  reino  afiançam 
mente,  em  nome  de  sua  mageslade,  inteira  amnistia 
it'lle.-i,  que  de  prompto  entrarem  nos  seus  dcve- 
Bsubmellcrem  ao  leijilimo  governo;  declarando  ou- 
Eqoe  em  todo  o  caso,  bem  seguros  dos  leaes  senti- 
tdos  bons  portuguezes.  de  que  se  compile  a  grande 
Jtriosa  da  nação,  eslMu  determinados  a  fazer  recontie- 
kIo  o  reino  a  auctorídade  de  sua  mageslade. 
o  palácio  do  governo,  em  2  de  setemliro  de  1 820.= 
ftpairiarcha  =  Siarquez  de  Borba  =  Cande  de  Pent- 
lode  da  Feira  =  AtUottio  Gomes  Bibetro. 


DOCUMENTO  N."  57-A 


Irtiftpatio  lia  rctoliifãi)  ilo  Pnria,  rpita  pnra  o  Itin  df  Janeiru  |ii-I<)k 
gnrrnadorrs  <)o  reino,  Pi|mn(iu  n'plla  ignalmenlc  as  mpdíilas.  gae 
a  Ul  fpspHIo  linliani  pela  »ua  part<i  adoptado 

Seoliort  —  Depois  que  tivemos  a  honra  de  Tazer  cliegar  ao 
Mrano  conliecimenlo  de  vossa  magestade.  por  oQicio  que 
MCreUriu  do  governo,  conde  da  Feira,  dirigiu  ao  ministro 
•ecrelano  d'eg|ado.  Thomás  António  de  Villa  Nova  Porln- 
,  em  dala  de  27  do  mez  próximo  passado,  os  receios  em 
S  nos  achávamos  de  que  na  cidade  do  Porto  e  provin- 
■  do  norte,  se  manifestasse  alguma  insurreição,  commu-' 
indo  então  a  vossa  m,->gestade  as  ordens  e  providencias 
I  assentámos  se  dessem  para  obstar  a  Ião  terríveis  e  fu- 
los aconleclmenlos,  recebemos  infelizmenle  no  dia  38  do 
uno  mez  a  infausta  noticia  de  que  no  dia  2i  se  iiavia 
iarado  na  cidade  do  Porto  uma  revolução,  em  que  figu- 
ram os  corpos  da  sua  guarnição,  da  maneira  que  ser^i  con- 


stante  a  vossa  magestade  pelos  impresso?  e  mais  pi 
qaa  lemos  a  boora  de  enviai-  inclusos  debaixn  do  n.'  li 

Um  acontecimento  de  tal  natureza  causou  a  e&leg9| 
a  maior  consternado,  olo  s6  pela  mancha  de  que  se  d 
aqnella  parle  dos  vassallos  de  vossa  magesiade,  ileíiii 
altucinar  a  ponto  de  esqnecer  os  seus  primeiros  e  n 
gradcM  deveres,  mas  também  pela  lerrivel  láéi  dasi 
qaendas,  qne  o  progresso  d'esla  mesma  insurreii;ja 
necessariamente  motivar,  acliando-nos  na  maior  petrH 
de,  sem  podermos  receber  as  sabias  determin.iç(ies es 
de  vossa  majestade,  para  o  que  mais  conviesse  prati 
tio  criticas  drcamstancias. 

Deiiberoa-se  entSo  qne  nos  reuaissemos  exlraoní 
mente  no  mesmo  dia  28,  paro  se  lerem  as  notícias  rco 
e  meditar  sobre  as  providencias,  qae  mais  opportnni 
se  deveriam  dar,  convocando  para  a  mesma  confer 
ministro  e  secretario  d'estado  conde  de  Palmella,  M 
general  commandanle  interino  do  exercito,  e  o  iidi 
geral  da  poliua. 

N'^esta  8ess9o  se  convein,  entre  ontras  providena», 
constará  a  vossa  magestade  pelo  assento  que  se  Torn 
vae  debaixo  do  n."  2,  em  que  se  fizesse  e  publieasa 
perda  de  tempo  uma  proclamaçno,  declarando  ànaçãofl 
tecimento  do  Porlo,  o  que  se  fez  do  modo  que  será  p 
a  vossa  magestade  pela  proclamarão,  que  vae  junta  aoi 
assento. 

Esta  medida,  porém,  que  parecia  ser  sufQciente  pan 
irar  em  toda  a  evidencia  o  erro  e  criminoso  proceiS 
das  tropas  d'aqHella  cidade,  não  produziu  comtudo  si 
que  se  desejava,  segundo  nos  fez  snber  o  inteodeniegi 
policia,  pelos  seas  ofScios,  qne  vSn  debaixo  do  n."  3. 
junto  ás  mais  noticias,  que  foram  chegando  ao  nossos 
cimento  pelo  decurso  do  dia  20,  entre  as  quaes  seil 
nava  que  o  regimento  de  infanteria  n."  SO,  qne  se  ad 
guarnição  na  praça  de  Abrantes,  a  quem  o  seu  chefe  t 
allucinado  pelas  ordens,  qtie  recebeu  da  chamada  jonti' 
ma  do  Porto,  se  tinha  revoltado,  assim  como  o  resto  A 
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d^aquella  praça,  Tez.  com  que  o  governo.  Dão  obstante 
ttdo  a  sua  sessão  ordínariíi,  se  reunisse  extraordinaria- 
»  em  a  noite  d'aquelle  dia,  convocando  as  mesmas  pes- 
qoe  à  outra  coorerencia  linba  chamado,  e  se  deliberou 
10  que  consta  do  assento,  que  sobe  por  copia  n."  4. 
^correio  do  dia  seguinte,  30  de  agosto,  se  receberam 
ícartas  particulares,  eumofOcio  do  marechal  de  campo 
13,  datado  de  Coimbra  3  28,  que  nos  davam  todos  os 
de  que  as  três  proTincías  do  Dorte,  e  mesmo  a  Beira 
Uobam  seguido  o  partido  revolucionário;  em  tão  ta- 
reis circumstancias,  vendo  nós  que  o  perigo  que  de 
rio  DOS  ameaçava,  em  vez  de  diminuir,  ia  progredindo, 
lentava  por  isso  cada  vez  mais,  convocado  novamente 
mo  em  a  noile  do  mesmo  dia,  à  vista  do  que  então  se 
fomos  de  opinião,  entre  as  outras  providencias  que 
do  assento  n."  5,  que  se  convocassem  no  dia  immc- 
,alem  dos  membros  d'esle  governo,  e  o  mesmo  conde 
Imella,  as  pessoas  cujos  nomes  se  declaram  na  relação 
ao  referido  assento,  por  nos  parecerem  as  mais  pro- 
i  a  sei-  consultadas  em  matéria  luo  delicada,  qual  a  da 
^ão  da  monarchia,  sem  duvida  no  maior  e  mais  immi- 
^perifio;  parecendo-nos  seresie  expediente  o  único  que 
<(K)deria  livrar,  assim  dos  embaraços  em  que  nos  consi- 
Inmos.  mas  também  da  responsabilidade  em  que  nos 
nos  fonslitoidos  para  com  <i  sagrada  pessoa  de  vossa 
Klade. 

«e  CDUi  effeilo  logar  a  determinada  conferencia ;  e  sendo 
I  lido  pelo  secretario,  conde  da  Feira,  o  relatório  que  vae 
t,  n."  O,  de  tudo  o  que  nos  tinha  constado  desde  aquelle 
raçailo  siiccesso,  c  das  providencias  que  o  nosso  zelo 
bem  do  serviço  de  vossa  mageslade,  e  felicidade  d'estes 

treinos  nos  suggeríu,  foi  o  parecer  unanime  de  todas  as 
ias  convocadas  (com  muito  pequena  excepção,  como  se 
h  declaração  que  vae  junla  ao  mesmo  relatório),  de  que 
Hiavia  outro  algum  remédio,  que  podesse  prometter  um 
I  resultado,  senão  o  de  convocar  as  antigas  cortes  d'esla 
Mrcbia. 


Seria  impossível  poder  exprimir  a^ 
Ibi  a  nossa  màgua  em  uma  t3o  crilica  siluacã».  obr 
pelo  aperto  das  circornslancias  a  tomar  uma  medidi 
traordinaria,  á  qual  somente  nos  poderia  resolver  i 
deracSo  do  imminenie  risco  em  que  se  achava  u  rt 
a  necessidade  absoluta  de  tomar  nm  prompto  eipi 
qae  pozesse  termo  aos  males,  que  precisamenio  bi 
prodazir  o  actual  estado  das  cousas.  Pez-se,  poís, 
seolo,  que  temos  a  honra  de  levar  ao  real  covA 
de  Tossa  magestade  com  o  n.**  7,  em  conseqoei 
qual  mandámos  publicar  as  importantes  noticias 
dos  generaes  Victoria  e  Jo3o  Loho  BrandSo  de  A 
como  constará  a  vossa  magestade  da  Gazeta  extn 
D."  8,  bem  como  a  proclamaçio  na  mesma  aniu 
portaria  n."  9. 

Tem-se  recebido  depois  d'isso,  como  coostarà  a 
gostado  da  segunda  Gazeta  extraordinária  n."  tO,  a 
de  que  a  província  de  Traz  os  Montes,  governada  p 
digno  general,  o  condo  de  Amarante,  se  conserva  na 
tranquillidade,  e  debaixo  do  legitimo  governo  de  vos 
gestade.  e  sendo  merecedora  dos  maiores  elogios  a 
fideliihdi'  e  vordadeirn  patriotismo  do  mesmo  genai 
sim  como  o  tenente  general  António  Marcellino  de  Vil 
encarregado  do  governo  da  Beira,  e  João  Lobo  Braní 
Almeida,  a  quem  pelo  mencionado  secretario  do 
e  pelo  tenente  general,  commandanle  interino  do  eM 
se  fez  logo  constar,  em  nome  de  vossa  magestade,  fi  i 
e  bem  merecido  elogio,  pela  manoira  com  que  soai 
triumptiar  das  suggestfjes  dos  revolucionários,  lemosi 
minado  dirigir-lhes  directamente  em  carta  nossa  osl 
res  de  que  se  fazem  mui  dignos,  e  a  certeza  de  que  nl 
xariamos  de  levar  á  augusta  presença  de  vossa  nu 
a  noticia  do  seu  leal  e  honrado  comportamento. 

Tendo  feito  a  vossa  magestade  uma  fiel  narração 
quanto  se  tem  passado,  relativamente  a  este  aconlM 
com  a  verdade  e  singeleza  qne  cumpre  ao  nosso  àtn 
podemos,  nem  devemos  omittir  a  vossa  magestade, ' 


pedido  e  muito  recommeiítlado  por  Iodas  as  sobreditas 
.,  convocadas  no  dia  I ."  do  corrfnle.  que  na  oceasiâo 
is  cliejiiar  ao  soberano  conhecimento  de  vossa  ma- 
ila  nossa  couta,  llie  houvéssemos  de  supplicar  com 
itancia,  e  como  uma  medida  sem  a  igual  seria  im- 
d3o  só  o  podtír  conservar  estes  reinos  na  conve- 
isperidade  e  necessário  socego,  mas  também  o  ti- 
coarocâção  das  cortes,  uma  vez  (jue  ella  Tosse 
atiaelles  resultados  que  podem  vir  a  ser  de  maior 
decidido  interesse  para  a  felicidade  dos  mesmos  rei- 
e  segurança  dos  sagrados  e  inalienáveis  direitos  da  real 
e  soberania  de  vossa  magestade,  que  se  elTectuasse 
antes  a  restituição  da  real  pessoa  de  vossa  magesta- 
de algum  dos  membros  da  sua  augusta  ramilia.  para 
regiT  no  real  nome  de  vossa  magestade,  ao  que  satisfi- 
Bos,  não  só  em  conTormidade  do  que  então  lhes  promette- 
t,  mas  tambcm  pela  convicção  em  que  nos  achamos  da 
Qdade  de  taes  senlimenlos.  como  já  por  muitas  e  repeti- 
veies  temos  ousado  expor  a  vossa  magestade.  seodo 
!  alem  d'isso  o  voto  geral  e  desejos  unanimes  de  toda  a 
io. 

Kão  podemos  deixar  de  levar,  finalmente,  ã  augusta  pre- 
nda de  vossa  magestade,  que,  adiando-se  aqui  felizmente 
coode  de  Palmelta.  ministro  e  secretario  d  estado  de  vossa 
Igestade  nas  repartlci^ies  dos  negócios  estrangeiros  e  da 
,  f!  tendo-lhe  nós  pedido  que  houvesse  de  auxiliar-nos 
ktSo  criticas  e  difflceís  circumstancias,  como  aquellas  em 
I  uttifoamente  temos  estado,  com  o  seu  conselho,  ta- 
ht&  e  reconhecido  zelo  por  tudo  quanto  pertence  ao  real 
.  de  vossa  magestade,  elle,  apesar  da  sua  delica- 
n  e  melindre,  pelo  logar  que  vae  occupar,  se  tem  pres- 
to 3  toilas  as  nossas  solicitações  com  a  melhor  vontade 
til  interesse,  que  nos  cumpre  fazer  d'elle  uma  especial 
iDç3n  a  vossa  magestade,  para  que  assim  lhe  possa  ser 
ulaoie. 

A  muilo  alta,  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  mages- 
de  guarde  Deus  muito  annos.  como  desejamos  e  havemos 
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O  docomento  n."  6  6  o  segainU): 

A  revolta  da  cidade  do  Porto  e  provindas  dom 
se  vertBcoa  do  dia  2i  do  corrente,  foi  conhecida  I 
verno  no  dia  28. 

Sonbe-se  qne  n'aqDfl]le  dia  os  cbefbs  dos  três  el 
linha,  qne  faziam  a  guarDiçIo  da  mesma  cidadi 
regimentos  de  milícias  do  Porto  e  da  Maia,  e  o 
da,  rennidos  na  madrugada  do  referido  dia,  ft 
pela  sna  própria  aactorídade  vm  goTono,  a  qu 
ram  sapremo,  como  consta  do  auto  Janto,  e  pri 
a  proclamaçSo  n.*>  1. 

Por  cartas  particnlares  se  dizia  qae  as  proTincias  ( 
e  Traz  os  Montes  tinham  adherido  a  esle  partido, 
governo,  á  vista  das  cartas,  que  havia  recebido  pouco 
tenente  general  conde  de  Amarante  (n."  2),  eslava  e 
da  em  duvida  sobre  o  verdadeiro  estado  d*aquella  pi 
quanto  á  do  Minho,  apesar  das  seguranças  que  Ibe  ( 
anteriores  noticias  do  general  Wilson,  que  a  govemi 
boa  disposição  de  toda  ella,  não  pôde  duvidar  á  visti 
formidade  com  que  todas  as  carias  interceptadas  d 
faliam  sobre  este  acontecimento,  que  aquella  promi 
igualmente  adherido  á  revolução  do  Porto,  e  tanto  i 
se  diz  haverem  prendido  o  general  Wilson,  que  a  isi 
pozera,  como  era  de  esperar  da  sua  honra. 


1  Este  documento  nós  o  havíamos  aJcanfado  por  extracto,' 
conQ^os  ao  sr.  loié  Augusto  da  Silva,  chefe  da  revisio  dl 
nacional.  Elle  porém,  com  o  aeu  zSlo  de  eíBcaz  e  proveilon 
dor  da  excellente  obra  Documentos  para  a  hitloria  dag  edrle 
nação  porlugueta,  encontrou-o  na  integra  nos  registos  oSici 
a  bondade  de  noi-o  confiar,  o  que  nos  leva  aqui  a  agradece 
obsequio,  por  eITeíto  do  qual  o  podemos  tanibeto  apreMnU 
mente  ni  integra. 


irecfaal  Pamplona,  que  ia  tomar  o  commarnio  da  sua 

qaando  chegou  a  Aveiro.  leve  a  primeira  iiolicia 

acooiecimeQlo,  e  adiaudo  o  balalhão  n."  tO,  que 

esUva  de  guarnição  em  boa  disposição,  cooseguiu  voitar 

elle  a  Coimbra,  como  consta  dos  seus  ofGcíos,  pelos 

e  coDhece  também  a  incerteza  em  que  elle  estava  ainda 

epocba  do  partido  que  setíolia  adoptado  na  Deira,  o 

sobn!  a  determinação  do  regimento  n."  22,  que  es- 

«m  Leiria. 

Veslas  circumstancias,  jul){ou  o  governo  do  seu  dever 
poblirar  a  proclamação  n."  :í,  limitando-se,  na  incerteza 
estado  das  outras  províncias,  a  delerniinar  que  se  pro- 
;se  occapar  e  manter  o  ponlo  de  Coimbra,  como  miiilo 
iciai  para  entreter  a  correspondência  com  as  províncias 
oorte  e  com  a  Beira,  e  que  se  estabelecessem  postas  até 
lella  cidade  para  accelerar  a  correspondência,  e  noticias 
Ião  precisas  nos  são. 
Saccessi vãmente  soube  pelas  parlicipações  (n."  4)  do  geno- 
Cliampalimaud,  que  o  regimento  n."  20,  que  guarnecia 
Abrantes,  por  suggestões  de  um  agente  enviado  do  Purlo, 
ft  BedQCcão  do  seu  commandante,  adherira  ao  partido  da  re- 
rolta,  e  em  consequência  d'isso  ordenou-se  ao  general  Cham- 
palimaud,  que  procurasse  vero  modo  de  Tuzer  entrar  aquelle 
corpo  DO  seu  dever,  de  que  se  nSo  sabe  ainda  o  resultado. 
Pelas  participações  do  brigadeiro  Domingos  Bernardino,  que 
CommaDda  a  brigada  de  cavatlaria  n."  7  e  10,  constam  as 
tioas  disposições  d'estes  corpos,  e  do  balallião  de  caçadores 
n."  2,  que  está  em  Thomar,  mas  persistindo  ainda  a  incer- 
teza sobre  o  estado  da  proíincia  da  Beira,  e  sobre  as  dispo- 
sições do  regimeniú  n."  23,  como  consta  da  carta  do  general 
Pamplona  de  28,  que  é  a  ultima,  e  Geando  por  isso  muito  con- 
tigente a  possibilidade,  que  teria  o  me^mo  marechal  de  se 
conservar  em  Coimbra,  se  determinou  em  uma  sessão  extra- 
ordio^iria  na  noite  de  29,  que  se  Tormasse  logo  um  corpo 
avançado,  ou  em  Coimbra,  ou  entre  Leiria  e  Lisboa,  como 
as  circo mstancias  o  permillissem,  composto  dos  batalhões 
de  caçadores  ti."'  2  e  10,  regimentos  de  ínfanteria  n."'  13,  Í9 


L. 


aso 

e  22»  se  este  estivesse  fiel,  regimentos  de  cavaliaria  q.°  7  e 
10,  ede  uma  brigada  de  artilheria,  com  o  objecto  de  eDtre- 
ter  a  commuDÍcaçao  tão  necessária  com  a  Beira,  e  em  todo 
o  caso  de  afastar  da  capital,  quanto  fosse  possível,  a  iofliien- 
cia  da  força  e  da  auctoridade  do  governo  rebelde;  mas  a  in» 
certeza  da  situação  dos  corpos  e  do  estado  das  cousas,  obri- 
gou a  fazer  dependente  a  eíTectiva  marcba  d'estes  corpos  da 
informação  de  um  official  do  estado  maior,  que  partiu  a  essa 
diligencia. 

Hontem  receberam-se,  por  expresso  do  general  Victoría»  ] 
as  noticias  que  constam  da  sua  correspondência,  pela  qual 
se  vê  que  elle  se  conserva  firme,  como  pede  o  seu  dever, 
na  legitima  obediência  doeste  governo;  e  por  outro  do  tenente 
general  João  Lobo  de  Almeida,  a  mui  digna  e  briosa  reso- 
lução, que  elle  tomou  com  toda  a  sua  guarnição  de  se  manter 
firme  na  devida  obediência  ao  governo  legitimo  d'este  reino. 

Do  Algarve  não  consta  por  ora  nada. 

Recapitulando  tudo  o  que  até  agora  se  pôde  saber  do  esta* 
do  das  províncias,  resulta  que  o  partido  do  Porto  e  Minho  es- 
tão indubitavelmente  addidos  ao  governo  illegitimo  do  Porto. 

Que  Traz  os  Montes  ainda  é  duvidoso,  e  tanto  mais  que 
a  caria  do  correio  de  Villa  Real,  recebida  hoje,  contendo  a  or- 
dem que  recebera  do  conde  de  Amarante,  para  mudar  o  giro 
do  correio  para  Vizeu,  parece  indicar  boas  disposições  da 
sua  parte,  a  respeito  do  partido  que  tem  abraçado;  mas  en- 
tretanto admira  que  não  tenha  ainda  escripto  cousa  alguma 
posterior  á  sua  carta  de  24,  que  está  na  sua  correspondência. 

A  Beira,  â  excepção  da  praça  de  Abrantes,  alé  ao  dia  29 
não  havia  adhcrido  às  suggestões  do  Porto. 

As  tropas  da  Extremadura,  á  excepção  do  n.""  22,  de  que 
se  estava  em  duvida,  posto  que  carias  particulares  de  Coimbra 
diziam  ler-se  eíTeclivamcnte  reunido  ao  marechal  Pamplona 
n'aquella  cidade,  estão  sujeitas  ao  legitimo  governo,  bem 


'esla  capilal,  a  praça  de  Eivas,  o  Alemlejo  b  AI- 
e  n3o  consta  por  ora  que  se  communkaâse  a  in- 


lo  correio  de  hoje  vieram  do  Porlo  os  impressos  que  vão 
indasos,  em  qne  se  patenteia  bem  quaes  sejam  as  intenções 
do  governo  intruso  a  respeito  desta  capital. 

O  estado  pois  d'este  reino  é  na  verdade  o  mais  critico  que 
S6  pôde  suppor:  ameaçado  de  um  guerra  civil  e  de  uma 
snarchia,  que  facilitaria  aos  nossos  vizinhos  a  opportuna  oc- 
ca$iio  de  nos  dominar,  o  que  téem  talvez  em  vista  ha  muito 
tempo,  pois  que  é  conhecido  do  governo,  que  elles  lêem  tido 
uma  grande  influencia  n'esles  successos.  e  que  para  os  ani- 
mar lêem  espalhado  haverem  grandes  forças  para  apoiar  o 
parlidu  da  revolta:  vendo-se  o  governo  privado  dos  recur- 
sos que  lhe  rorneciam  as  ricas  províncias  do  norte,  e  mesmo 
03  das  outras,  em  que  pelo  estado  de  perturbação  cm  que  se 
acha  o  reino  por  este  acontecimento,  será  mui  diflicil  que 
se  faça  com  regularidade  a  necessária  arrecadação  e  reduzido 
por  isso  ã  maior  estreiteza  de  meios.  Vendo  que  o  espirito 
publico,  e  mesmo  o  da  capilal,  imbuído  com  as  opiniões  do- 
minantes em  toda  a  Europa,  nHo  considera  com  horror  aqueile 
acontecimento,  pelas  lísoii<{ciras  esperanças  que  o  governo 
reroluiTionario  lhes  apresenta  nas  suas  proclamações  convo- 
car as  cortes,  e  de  Tazer  melhoramentos,  qne  em  geral  se 
desejam,  não  se  podendo  por  isso  contar,  mesmo  da  parte  dos 
qne  se  conservam  leaes,  que  hajam  de  fazer  aquellcs  enér- 
gicos esforços,  qne  se  fariam  necessários  pura  sulTocar  a  dita 
insurreição. 

Em  consequência  de  tudo  isto,  achandn-se  o  governo  do 
reino  no  maior  embaraço  e  responsabilidade  em  que  outro 
qnalquer  se  pôde  achar,  louge  do  recurso  ao  seu  soberano. 
para  decisões  de  casos  tão  extremos,  em  que  se  Irata,  n5o  só 
de  salvar  a  sua  responsabilidade,  mas  de  evitar  quanto  for 
possível  os  males  mais  horríveis  que  uma  nação  pôde  re- 
cear, quaes  sHo,  a  guerra  civil,  a  anarcbia,  e  naturalmente  a 
dissoíoçãn  da  monnrcliia,  por  isso  que  os  revolucionários 
empregam  a  sua  costumada  aclividade  cm  excitar  n'osta  ci- 


1."  Se  devei^o,  ou  poderão  empregar-se  meios  e 
para  aggredir,  ou  para  se  oppor  aos  revoltosos;  qn 
que  modo,  e  até  que  ponto? 

2."  No  caso  de  se  julgar  impraticável,  ou  aocivi 
prego  de  forças  militares,  se  resla  ainda  empregar 
medida  de  qualquer  outra  natureza,  e  qual  ella  seja' 

Em  o  1 .°  de  setembro  de  1820. 

E  passando  a  votar  sobre  o  conteúdo  nos  ditos  doi 
tos,  se  assentou  por  qnasi  uniformidade  de  parecereS; 
ao  1."  quesito: 

Que,  consideraodo-se  o  estado  actual  das  circums 
3  força  que  rapidamente  ganhava  a  insurreição,  augi 
alem  do  que  está  referido  na  exposição  lida  u'esta  a 
cia,  pelas  noticias,  que  já  depois  d'ella  priDcipiada 
o  marechal  de  campo  Manuel  Pamplona  Carneiro  Ran. 
expoz  verbalmente  e  ha  de  reduzir-se  a  escriptopara 
tar  a  diante ;  consíderando-se  não  poder  haver  confia 
corpos  da  tropa,  ainda  fiel,  de  qne  pondo-se  em  ( 
com  a  revoltada  não  se  debande,  como  outra  já  tei 
adherindo  ao  systema  dos  revoltosos,  crescendo  ; 
d'e))es,  e  diminuíndo-se  a  do  governo;  considerand 
gravíssimos  males  de  uma  guerra  civil,  dos  tumult 
anarctiia,  que  se  podem  seguir;  e  considerando-se o 
a  falia  de  meios,  pela  interrupção  das  cobranças  do 
mentos  reaes  nos  territórios  occupados  nela  mesma  i 
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i  oaira  força  também  armada  tinha  feito,  e  estava  snsten- 
ido.  sem  se  correr  o  risco  de  que.  não  se  consegiiiiulo  pnr 
e  meio  unicamente  pacilicar  o  leino,  extinguindo  a  revolta. 
mal  se  acresceutai^ãe  com  a  efFusâo  de  sangue  e  com  a  anar- 
lia. 

Foi  somente  de  outro  parecer  o  sr.  Cypriano  KJbeiro 
«ire.  e  ficou  incumbido  de  dar  o  seu  voto  por  escríplo  para 
I  juntar  a  esle. 

Qaanto  ao  segundo  quesito,  assentou-se  da  mesma  fòr- 
a,  por  quasi  unanimidade  de  pareceres,  que  a  força  mo- 
il  de  que  estavam  armados  os  revoltosos,  pela  tendência 
IS  opiniões  do  presente  século,  e  pelos  exemplos  dados  re- 
enlemenle  ua  Europa  em  diCFerentes  logares  porsimilhante 
Ddo,  era  a  que  mais  se  precisava  combater,  antes  de  em- 
egar  a  força  militar. 

Que  era  por  isso  indispensável  ganhar  esta  força  moral 
ira  o  partido  legitimo  do  governo  de  sua  magestade  neste 
liao;  qae  unida  assim  a  força  da  opinião  á  legitimidade, 
liria  então  a  mascara  com  que  os  revoltosos  se  ostentam 
m  sens  projectos  e  proclamações,  inculcando  obediência  e 
Bdelidbde  ao  mesmo  senhor,  e  que  elles  ficariam  somente 
criminosos,  sem  terem  por  sua  parte  nem  a  apparencia  com 
que  se  encobrem  dos  males,  que  indicam,  e  da  necessidade 
do  remédio  dos  mesmos  males,  entretanto  que  o  governo 
legitimo  se  fortaleceria  com  a  cooperação  da  opinião  por  sua 
parle- 

Por  todos  estes  motivos  e  muitas  outras  rasBes,  que  fo- 
ram zelosamente  desenvolvidas  nos  votos,  pareceu  quasi  por 
imanimidade.  como  fica  referido,  que  se  devia  logo  procla- 
mar a  convocação  das  cortes;  que,  sendo  esta  medida  con- 
forme ás  leis  e  usos  da  nionarchia.  não  derogados  por  al- 
guma lei,  mas  apenas  descontinuados  desde  pouco  mais  de 
século,  não  podia  na  tai  medida  considerar-se  ofTendida 
a  soberana  magestade  de  el  rei  nosso  senhor ;  que,  sendo  esta 
providencia  illegitima  por  parle  dos  revoltosos,  era  legitima 
e  proveitosa,  adoptando-se  em  nome  do  mesmo  augusto 
senhor,  e  pelo  governo  legitimo  em  momentos  de  um  mal 
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sò  compete  defender  o  rei  e  a  nação),  a  dictar  pela  força  lets, 
que  só  devem  emanar,  para  serem  próvidas  e  permanen 
dos  deputados  d'essa  mesma  nação  e  do  throno.  Os  governa-: 
dores  do  reino  vos  afiançam,  e  o  tempo  brevemente  tos  pro* 
vara,  que  elle^s  estão  firmemente  determinados  a  efTectnar 
solemne  promessa  que  fizeram.  Não  acrediteis  os  que  insidí 
mente  vos  ensinuam,  que  o  governo  intenta  ganhar  tempo 
o  annuncio  da  convocação  das  cortes,  e  chama,  para  impor  si- 
lencio á  voz  dos  portuguezes,  o  auxílio  das  tropas  estrangeiras.'; 
Os  governadores  do  reino  vos  asseguram  que  elles  nem  espe^. 
ram,  nem  poderiam,  nem  estão  dispostos  a  receber  um  tal  au- 
xilio :  elles  detestam  a  idéa  de  ver  o  sangue  dos  seus  concidih 
dãos  derramado  n'uma  guerra  civil,  e  só  confiam  que  os  aju- 
dareis a  cumprir  o  seu  mais  sagrado  dever,  de  manter  illesa 
unidade  do  governo,  que  lhes  está  legitimamente  commetUdo. 
Continuae  a  ser  pela  vossa  lealdade,  como  pelo  vosso  valor, 
o  exemplo  e  a  inveja  das  nações  estrangeiras:  a  maior  felí- 
cidade  vos  espera,  o  soberano  e  a  nação  vos  deverão  a  sua  se- 
gurança, e  os  nossos  vindouros  abençoarão  os  vossos  nomes,  v 
Viva  el  rei  nosso  senhor  I 

Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em  6  de  setembro  dei  820.==  -] 
Cardeal  Paíriarcha= Marquez  de  Borba=  Conde  de  Peni- 
che=^  Conde  da  Feira= António  Gomes  Ribeiro. 


DOCUMENTO  N.°  59 

(Citado  a  pag.454 ) 

Carta  regia  dos  goTcrnadores  do  reino,  dirigida  ao  antigo  senada 
da  camará  de  Lisboa,  ordenando-lhe  qne  proceda  i  eleiçio  das 
procuradores  a  cortes 

Presidentes,  vereadores,  procuradores  d'esta  cidade  de 
Lisboa,  c  procuradores  dos  mesteres  d'ella.  El-rei  nosso  se- 
nhorpelos  governadores  dos  seus  reinos  de  Portugal  e  Algarve 
vos  envia  muito  saudar.  Havendo  nós  já  annunciado  a  necessi- 
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que  ba  nas  actuaes  urgentes  circumstancias  de  se  con- 
im  cortes,  para  D'ellas  se  Iratarem  e  discutirem  com  os 
»tados  dos  ditos  reinos  cousas  mui  importantes  ao  ser- 
Deus,  do  mesmo  senhor,  e  bem  dos  seus  povos :  de- 
liDos  em  seu  real  nome  convocal-as  n'esta  cidade  de 
para  o  dia  15  de  novembro  do  presente  anno  de 
ílo  que  muito  vos  recommendàmos  que  logo  que  esla 
elejaes  dois  procuradores,  que  tenham  as  qualidades 
istaocias,  que  para  tal  acto  se  requerem,  os  quaes 
fjDpnidos  de  procuração  bastante  (como  sempre  foi  uso 
ime),  para  com  elles  e  com  os  das  outras  cidades  e 
que  também  mandámos  vir  ás  ditas  cortes,  se  pra- 
communicar  e  assentar  em  tudo  aquillo,  que  parecer 
^conveniente  aos  referidos  fins:  e  trarão  outrosim  quaes- 
ibranças,  que  vos  parecer  serão  mais  interessantes 
geral  da  nação,  e  ao  particular  doesta  cidade,  e  se 
itarão  com  a  conveniente  antecipação  ao  secretario 
rerno  da  repartição  dos  negócios  do  reino,  a  quem 
_jarão  a  mencionada  procuração.  E  confiámos  de  vós, 
lissím  na  eleição  dos  mesmos  procuradores,  como  em 
»  o  mais  quo  toca  a  esta  matéria,  procedereis  com  a  con- 
haçlo  que  ella  merece.  E  porquanto  é  notório  que  os 
>s  fizeram  grandes  despezas,  e  sofTreram  muitas  vexa- 
por  occasiâo  da  guerra  passada,  e  é  vontade  do  mesmo 
lor  fazer-lhe  mercê  em  tudo  o  que  se  lhe  offerecer,  man- 
amos íjue  os  referidos  procuradores,  bem  como  os  das 
as  terras  do  reino,  sejam  ajudados  nas  despezas  que 
^erein  de  fazer  nas  ditas  cortes,  conforme  a  necessidade 
'^da  lugar.  Escripta  n^esla  cidade  de  Lisboa  no  palácio 
foverno,  em  9  de  setembro  de  i820.  =  Cardeal  Pa- 
^ha=  Marquez  de  Rorba  =  Conde  de  Peniche  =  Conde 
^eira  =  António  Gomes  Ribeiro, 
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DOCUMENTO  K"  60 

(Citado  a  pag.  460) 

A  proclamação  da  jauta  profísional  da  Porto, 

dirigida  aos  portugaezes,  em  resposta 

á  qne  (ambem  llies  tinham  dirigido  os  goTernadares  do  rena 

Povo  portuguezl  A  junta  provisória  do  governo  supi 
agora  mais  que  nunca  tem  necessidade  de  fallar-vos 
sinceridade  e  franqueza,  (|ue  cumpre  a  homens  honi 
bons  porluguezes.  Ella  não  precisa  de  justificar  perante  ?< 
molivos  das  suas  resoluções,  e  dos  assiduos  trabalhos  quel 
emprehenflido  com  o  mais  sublime  enlhusiasmo  c  consi 
cia  pela  vossa  causa,  e  pela  salvação  da  nossa  amada  pai 
a  pureza  de  suas  intenções,  a  regularidade  dos  seas 
cedimentos,  a  firmeza  invencível  em  sustentar  e 
suas  promessas,  e  o  incessante  desvelo,  com  que  se 
empregado  em  levar  ao  fim  o  grande  edificio  da  orgai 
ção  publica,  devem  ser-vos  conhecidos  pelos  papeis» 
factos,  e  pelo  testemunho  dos  numerosos  povos,  que 
de  perto  observam  suas  operações.  Os  governadores  de 
boa,  que  no  dia  26  de  agosto  foram  informados  doacout( 
nas  provincias  do  norte,  e  do  ardente  enlhusiasmo  que 
pidamente  se  ia  propagando,  ficaram  ainda  por  mais  tresi 
indifferentes  observadores  da  opinião  publica  e  dos  effc 
de  nossos  clamores :  e  só  quando  poderam  saber  qae 
dois  generaes  de  Traz  os  Montes  e  Beira  se  haviam  li| 
entre  si  para  reprimir  o  espirito  nacional,  tão  altanu 
pronunciado,  para  agrilhoar  mais  os  povos,  e  para  os 
servar  na  extrema  abjecção  e  miséria  a  que  tinham  cbej 
é  que  levantaram  a  voz  da  sua  até  então  adormecida 
dade,  e  se  lembraram  de  proclamar  que  um  milhão  de 
tuguezes,  que  desejavam  ser  felizes,  eram  rebeldes  ao 
rei;  que  uma  junta,  que  appoiava  e  promovia  t3o  incoí 
tavel  direito,  era  intrusa;  que  os  seus  uleis  e  gloriosos 
balhos  eram  um  transtorno  da  ordem  publica ;  que  as  cõrií 
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lenle  podiam  ser  cooTOcadas  por  el-reí ;  e  que  toda  a 
Ph>  devia  esperar  em  silencio  providencias  tantas  vezes 
pendas  e  proonetUdas,  e  outras  tantas  vezes  denegadas 
nossos  votos  e  aos  nossos  brados.  Não  podemos  suppor 
os  governadores  de  Lisboa  intentassem  com  tão  absur- 
cipios  e  capciosas  phrases,  desunir  os  portuguezes, 
uns  contra  os  outros,  e  accumular  nos  vossos  males 
extremo  da  guerra  civil.  Ellessão  homens,  e  em  peitos 
s  não  cabe  tão  negro  e  vil  projecto. 
esta  seria  por  certo  a  inevitável  consequência  de  suas 
rias  expressões,  se  nos  ânimos  portuguezes  não  fallas- 
ís  alto  as  vozes  sagradas  da  natureza,  da  religião,  do 
ismo,  e  da  nobre  e  bem  regulada  liberdade.  A  junta 
erno  supremo  não  se  assustou  com  esta  capciosa  me- 
dos governadores  de  Lisboa,  porque  conhece  os  vossos 
s,  e  está  flrme  em  seus  principies.  Ella  não  é  rebelde 
rei,  por  que  o  ama,  e  tem  jurado  firmar  e  manter  a 
llyendencia  e  a  gloria  do  seu  throno,  que  os  governado- 
IBo  reino  deslustravam  por  sua  administração  inepta,  e 
linram  minar  por  odiosos  partidos.  Ella  não  é  intrusa^ 
|«ie  foi  estabelecida  pelo  voto  unanime  de  um  povo  nu- 
iDso,  que  quiz  subtrahir-se  á  sua  ultima  e  já  quasi  inevi- 
I  ruína.  Ella  não  transtorna  a  ordem  publica,  antes  a 
r  restituir.  Ella. . .  mas  que  necessidade  ha  de  expor-vos 
Ae  vós  sabeis,  ou  tendes  observado?  A  junta  proseguirá 
Ée  eoi  seu  caminho,  e  vós  já  tendes  visto  os  mais  felizes 
lios  da  sua  constância  heróica  e  inexpugnável.  As  bra- 
hkt>pas  de  Traz  os  Montes  e  Beira  tèem  desamparado 
iQssivamente  os  seus  dois  generaes,  e  estão  ao  presente 
las  quasi  sem  excepção  á  santa  causa  da  palria,  que  ju- 
kl6  defender.  O  general  Silveira  já  prestou  juramento  de 
lidade  a  esta  mesma  causa.  Os  povos  das  três  provin- 
do norte  téem  podido  desenvolver  sem  obstáculo  o  no- 
:«5pirito  que  os  anima,  e  vão  marchar  ao  encontro  de 
I  irmãos,  que,  com  entbusiasmo  iguahnenle  unanime» 
i^ieram. 
Is  governadores  de  Lisboa  não  ignoram  estes  últimos 


acoDtecimeDlos,  tio  cootfarios  is  suas  esperas^ 
oppostos  ã  conservação  do  seu  poder  e  da  sua  a 
Cio.  Buscam  portanlo  agora  oiilro  artiQcio  r 
mas  igualmente  inútil  para  alienar  vossos  ânimos. 
TOS  persuadir,  que  n'elle3  achareis  os  remédios  »tàâ 
em  t3o  esperados,  da  publica  desgraça.  Dizem  a 
eonrocar  as  cortes,  pelas  particulares  iDsiraocOaft 
d'el-rei  nosso  senhor  para  «s  casos  argentes!  I 
illustres  portuguezesi  A  39  de  agosto  niuguem  tintiiíf 
de  convocar  as  cõrles  sen3o  el-rei.  Os  povos  que  as  pi 
eram  rebeldes.  Então  ainda  havia  esperança  de  desvsÊJ 
opiniões,  de  reprimiro  espirito  publico,  de  semearadist 
A  2  de  setembro  já  os  governadores  de  Lisboa  léem  ii 
çOes  particulares  para  convocar  as  c6rles  em  casosrf 
(es. 

E  que  maior  urgência  que  a  desgraça  publica, 
tempo  geraimente  sentida  e  lamentada?  Que  maior 
cia  que  os  clamores  geraes  da  nação,  tantas  veifô 
tantos  Díodos  repetidos  em  particular  e  em  publico' 
maior  urgência  que  a  funesta  divisão  dos 
três  partidos  liem  conhecidos,  e  nunca  reprimidos  íl 
vernadores  de  Lisboa?  Que  maior  urgência  que  o 
un^a  provincia  inteira,  que  se  levanta  do  abysmo  e  qM 
soccorro?  Mas  esta  provincia  então  era  rebelde,  f 
ainda  havia  esperanças  de  a  reprimir  e  assolar.  Os  dl 
geraes  eram  vozes  de  insubordinação,  e  como  laes  o 
dos  e  suffucados. Os  partidos  eram  entretenimentos* 
SOS,  que  o  governo  olhava  com  indilTerença.  A  despi 
pátria  não  llies  tocava  os  corações,  porque  se  não  fad 
tir  em  seus  elegantes  e  soberbos  palácios. 

Elles  querem  convocar  as  còrlest  Mas  ile  que  mi 
Para  que  fim?  Com  que  intenções?  Será  acaso  pari' 
regulado  pela  justiça  e  por  consequência  dirainuidó 
poder?  Será  para  remediarem  a  malversação  dosij 
tradores  das  rendas  publicas,  e  as  derramarem  eO' 
íicio  da  agricultura,  da  industria  e  do  cmmercio  oM 
Será  para  resuscitarem  a  nossa  mariuha,  de  lodo  e^ 
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para  estabelecerem  leis  justas,  que  mantenham  em 

os  povos»  que  lhes  afiancem  seus  direitos,  que  repri- 

0$  abusos  e  os  crimes,  ja  quasi  naturalisados  entre 

que  restituam  a  ordem  publica,  e  que  assentem  so- 

firmes  a  geral  Telicidade?  Será  para  determina- 

m  expressamente  os  direitos  sagrados  da  nação, 

traçarem  os  justos  limites  do  poder  e  da  obedien- 

emfim  para  nos  darem  uma  constituição  estável, 

a  desejámos,  que  seja  o  baluarte  inexpugnável  da 

ide  publica,  e  o  solido  fundamento  de  um  throno 

? 

I  Não  vos  enganeis,  portuguezesi  Se  estes  fossem  os 
dos  governadores  de  Lisboa,  ha  muito  tempo  que  os 
executado,  porque  ha  muito  tempo  que  as  nossas  neces- 
s3o  extremas.  Elles  mesmos  nos  dizem,  que  as  in- 
s  de  el-rei  a  isso  os  auctorisavam  em  casos  urgentes. 
era  urgente  a  miséria  publica?. . .  Vae  estabelecer-se, 
elles,  ou  já  está  estabelecida  uma  commissão  de  pes- 
escolhidas  para  consultarem  o  methodo  de  convocar  e 
r  as  cortes  I  Pessoas  escolhidas  por  elles,  e  da  sua 
nça!  Pessoas  que  estão  debaixo  da  sua  influencia  I  Pes- 
b  que  de  certo  hão  de  espaçar  seus  trabalhos,  até  que  a 
Ho  se  ponha  em  discórdia,  até  que  o  ardor  do  enlhu- 
Aio  publico  se  apague,  até  que  um  exercito  estrangeiro 
Iba  talvez  subjugar-nos,  e  fazer  mais  pesados  nossos 
iQs,  até  finalmente  que  por  medidas  de  rigor  c  severi- 
1^  se  possam  illudir  os  votos  nacionaes,  e  a  nação  volte 
Ir  submergida  em  um  abysmo  ainda  mais  profundo  I 
l3o,  illu-stres  portuguezesi  Não,  valorosas  tropas  nacio- 
S!  Não  vos  deixeis  enganar!  Já  sabeis  o  que  devereis  es- 
■ur  das  pomposas  promessas  dos  governadores  de  Lisboa. 
te  até  agora  foi  indifl'erente  a  vossos  males  continuará  a 
ti  d*aqui  em  diante.  Quem  até  agora  frustrou  suas  pro- 
fesas  e  nossas  esperanças,  não  muda  de  systema  em  três 
lu  O  lyrannico  despotismo,  que  chega  a  reprimir,  ou  en- 
|oecer  os  primeiros  esforços  da  liberdade,  torna-se  sem- 
i^^mais  pesado  e  mais  audacioso.  Firmeza  e  constância  são 


asTirtndèsqne  a  pátria  de  vós  demanda  n'estanera« 
me^a  e  constância  são  as  virtudes  que  lií!o  de  leva 
os  nossos  projectos,  e  de  que  a  j»nta  do  govenio  : 
ha  de  dar-vos  o  mais  digno  exemplo  ate  derramar  ; 
vós  a  ultima  gola  de  sangue,  e  morrer  com  honra;' 
das  minas  da  liberdade  publica  *. 

I^)rto,  e  paro  do  governo,  em  8  de  setembro  de 
Anlonio  da  SUceira  Pinlo  da  Fonseca,  presidente ^í 
Drago  Valmíe  de  Brito  Cabreira,  vÍce-()residenU 
Pedro  de  Andrade  e  Brederode  =  Pedro  J>ií«  Pe 
JHelh  =  Frawisco  di'  Sousa  Cirne  de  Madureira  = 
Fernandes  Thomás^Fr.  Francisco  di  S.  /,wÍ3  =  í 
José  de  Barros  Lima  =  JosÉ  Iraria  Xavier  de  Araaj- 
áa  Ciifíha  Souto  Maior  =  jQstí  de  Metlo  e  Castro  de 
Stt<T9tarios,  Joeí  Ferreira  Bspga^^JòÊt  ik  SUea 
UiKf=Franeiaco  Gemer  áa  SUrr. 


'  NoB  Doeumentoi  para  a  historia  das  cérla  geraet,  o  sr. 

José  dos  Santoii  e  o  nosso  infatigável  amigo,  o  sr.  José  Augusi 
não  acliaram  a  dala  do  documento  que  acima  se  úA ;  mas  nós 
com  a  data  de  8  de  setembro,  como  superiormente  designàni' 

Iguaimeole  se  acha  omissa  no  Supptemenlo  aoi  tratados  di 
de  Borges  de  Castro,  public^So  cheia  de  uma  farragem  de  de 
colligidos  e  impressos  í  cusia  do  lliesouro,  sem  critério,  iieo 
algum  histórico,  parecendo  unicamente  deslinados  a  avolntoa 
via  tem  tal  publicaç:to  por  si  o  laudalorio  pirgSo  ofScial.  qn 
prichou  em  pâr  o  Pelion  sobre  o  Ossa,  para  levar  as  altas 
gloria  e  fama  o  exímio  copista  (da  parte  em  que  nito  mandai 
pia),  nada  mais  fdzendo  do  que  enviar  para  a  ímpreosa  a  in 
lecçio  a  que  nos  referimos,  e  que  com  tanio  desvanecimento 
aponta  a  todos  os  seus  amig^os  como  monumental  braiSo  do  ! 
saber  e  profundo  talento.  I 

A  omtssUío  do  cilada  Svpfi\emento,  apesar  do  seu  liDtbtl 
oBicíal,  é  de  lai  ordem,  que  ã  excepção  dos  docunwnlaa- b 
(onde  ainda  assiin  faliam  as  copias  a."  3  e  4),  3,  4,  S,  10  i 
os  mais  por  nós  publicados  atÉ  aqui  n'este  volume,  lhe  sSo  in 
estranhos,  (slo  sao  fados,  á  vista  dos  quaes  nada  valem  pai» 
d'ondB  vier  a  protecção  ao  editor. 


DOCUMENTO  N.'  61 

(atido  ipag.tei) 

Fnrlamacio  da  janta  proTÍsoria  do  Porlo  em  2  de  setembro  de  1830, 
certiSeando  o  aniilio  de  Iropas  iiespinbolas 

Portuenses!  A  franqneza  c  a  primeira  das  virtudes  de 
VI  governo  juslo.  Sabei  portanto  tudo  que  nós  sabemos,  e 
aja  certeza  vos  afiançámos.  Os  que  foram  governadores  do 
miiio  tèem  proclamado,  que  poucos  soldados  e  poucos  ho- 
■ms  mudaram  na  vossa  cidade  a  ordem  antif^a  das  cousas, 
■  qne  por  isso  Dínguem  deve  obedecer-nos.  Vós  conheceis 
Mb  que  ponto  elles  estão  eaganados,  on  querem  enganar, 
Iorque  vós  conheceis  perfeitamente  com  que  rapidez  o  grito 
j|Be  vós  destes  vae  sendo  repetido  em  toda  a  parte.  Não  re- 
ceeis. Em  Lisboa  vós  sois  tratados  de  heroes  e  de  verdadeiros 
pstríolas,  e  os  seus  habitantes,  que  querem  imitar-vos  até  no 
■ocego  com  que  proclamastes  a  vossa  independência,  só  es- 
peram que  seapproxime  alguma  força  para  sê  declararem, 
IHD  receio  de  soETrer  males,  e  sem  se  verem  na  necessidade 
de  os  fazer- 

Portuenses!  Temos  forças,  lemos  meios  de  sitstentar  a 
moua  causa,  Ella  é  justa,  é  também  a  causa  dos  nossos  vizi- 
'mào$r  os  hespanboes,  e  por  isso  trepas  d'eiles  occiípam  já 
tiattas  fronteiras  na  Gailiza,  aonde  se  acham  promplas  a 
muiliar  a  tioísa  independência.  Nós  queríamos  itever  a  nos- 
■0S  udícos  esforços  a  liberdade  de  que  vamos  gosar ;  mas  os 
faími^OA  da  nação  até  n'Ísso  querem  ofTuscar  a  gloria,  que 
■Ba  por  tantos  titulos  merece.  Portuenses!  Nada  temaes; 
[>eus  é  por  nós. 

Porto,  no  paço  do  governo,  em  2  de  setembro  de  1820.= 
tmionto  da  Siloeira  Pinto  da  Fonseca,  presidente  =^  Sebastião 
9raço  Valente  de  Brílo  Cabreira,  vice-presidente  ==  t«íz 
ftilro  de  Andrade  e  Brederode.  =  Pedro  Leite  Pereira  de 
jgtBo=  Francisco  de  Sousa  Cirne  de  ^fadHreira  ^  Manuel 
femandes  Thomás^Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  ^=  Francisco 


José  de  Barros  Uma=Joai  Btaría  Xmier  ãe  Aravjo= 
da  Cunha  Sotto  àiaior^Josi  de  Mello  e  Castro  de  Al{\ 
Secretários,  José  Ferreira  Borga^^José  da  i 
Iho^Fraameo  Gonus  da  Silva. 


Nota  que,  por  oansa  Am  prooluu^ão  retro,  o  mlulal 
Portugal  em  HAdria  dlrlgln  «o  goverao  heaptuibol,  pi 
do-nie  azpliokgSeB  sobra  a  aliado  de  tropas  bespasl 
UR  fronte!». 

O  abaixo  assigoado,  enviado  extraordinário  e  nui 
pleDipotenciarío  de  sua  magestade  (idelissima,  sg  diri^ 
bem  pezar  seu  a  s.  ex.*,  o  sr.  miniâiro  destado,  para 
o  seguinte  negocio.  A  Janta  revolocionaría  do  Porto  pui 
na  data  de  i  de  setembro  uma  procbmação,  na  qual  t 
nbecer  aos  povos  d'aquelta  proviacia,  que  as  tropas  1 
nholas  occupavam  jã  as  fronteiras  ãe  Portugal,  e  se  ad 
promptas  a  aaiiliar  aquella  causa,  lilste  facto,  de  tão  i 
consequências,  é  inteiramente  opposto  aos  protestos, 
abaixo  assignado  tem  contínuaoteoie  recebido  de  s. 
porém  o  abaixo  assignado  n3o  pòáe  deixar  de  o  rei 
asserção  feila  em  Lisboa  pelo  encarregado  de  iiegoof 
sua  magestade  cattiolica,  de  que  a  revolução  em  Poi 
seria  apoiada  pnr  dois  corpos  bespanlioes  de  25:000  bo 
cada  um  pelas  duas  províncias  de  Extremadura  e  Gi 
assim  como  a  nota  do  mencionado  encarregado  de 
cios,  datada  de  18  de  agosto,  participando  a  approxíD 
d'aquellas  mesmas  tropas,  qne  a  junta  revolucionari 
Porto  alTirma  em  2  de  setembro  esiarem  prumptas  a  cn 
rarem  com  eila.  1 

A  vista  do  exposto  o  abaixo  assiíjnado  se  vê  no  p«j 
dever  de  pedir  ao  ministro  de  sua  maj^estade  catholica' 
necessárias  explicações  sobre  os  três  pontos  seguintes: 

1."  Sobre  a  noticia  dada  e  espalhada  em  Lisboa,  peloi 
carreí;ado  de  negócios  de  sua  magestade  catholica,  de  qi 
movimento  revolucionário  em  Portugal  seria  apoiado] 
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dois  corpos  hespanhoes,  compostos  cada  um  de  25:000  ho- 
mens. 

a.**  Sobre  o  objecto  da  nola  do  mencionado  encarregado 
de  Degocios,  communicando  a  approximaçâo  de  corpos  hes- 
paDhoes  ás  fronteiras  de  Portugal,  communicação  feita  de- 
pois das  conferencias,  que  o  mencionado  encarregado  de 
D^ocios  leve  com  um  dos  chefes  da  revolução,  Manuel  Fer- 
nandes Thomás,  e  depois  que  os  refugiados  hespanhoes  se 
achavam  já  presos,  e  portanto  inhibidos  de  inquietarem  a 
Hespanba. 

3.®  O  apoio  que  a  junta  revolucionaria  do  Porto  aflirma 
;ter  D'essas  mesmas  tropas  hespanholas  para  auxiliarem  o 
movimento  revolucionário. 

O  abaixo  assignado  espera  que  s.  ex.^,  o  sr.  ministro 
['estado,  d3o  tardará  em  lhe  dar  aquellas  explicações  neces- 

irías,  não  só  para  que  o  abaixo  assignado  possa  tranquilli- 
o  governo  de  sua  magestade  fidelissima,  que  em  conse- 

lencia  doestes  factos  deve  ter  recebido  a  justa  inquietação 
^qne  elles  causam,  mas  até  para  que  a  conducta  do  ministé- 
rio de  sua  magestade  catholica  possa  ser  apresentada  pelo 
abaixo  assignado  a  todos  os  gabinetes  da  Europa  tâo  pura  e 
Ião  coherente  como  os  principios  de  justiça,  como  tem  sido 
sempre  os  protestos  reiterados  de  s.  ex.%  o  sr.  ministro 
.doestado.  O  abaixo  assignado  renova  n'esta  occasião  os  pro- 
^testos  da  sua  mais  alta  consideração. 

Madrid,  7  de  outubro  de  l&iO.  =  António  de  Saldanha 
^éa  Gama.  (Documentos  I  e  L,  que  fazem  parte  do  oflicio 

.^  12  de  António  de  Saldanha  da  Gama  para  Thomás  António 
le  Viiia  Nova  Portugal,  em  data  de  9  de  outubro  de  1820.)  * 


1  Este  documento  e  nota  vem  omissos  nos  Documentos  para  a  histo- 
das  enrte$  geraes  da  nação  portuQueza. 
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DOCUMENTO  N."  62 

(Citado  a  pag.  403) 

Proclamação  diri<jída  pelo  general,  conde  de  Barbacena,  aos 
soldados  em  favor  do  governo  de  Lisboa,  eslignatisando  a  goem 
cÍTÍl  e  a  anarchía  de  qne  o  paíi  estava  ameaçadi^. 

Soldados  I  Tornando  a  ser  vosso  companheiro  de  armas, 
se  não  me  proponho  a  gloria  de  concorrer  oulra  vez  agora 
na  cooperação  e  no  testemunho  dos  vossos  triumphos  contra 
inimigos  invasores,  alcançaremos  outro,  não  menos  glorioso 
contra  a  guerra  civil,  e  contra  a  anarchia,  qne  por  uma  funesta 
allucinaçâo  e  discórdia  de  antigos  camaradas,  ameaça  a  nossa 
pátria,  e  que  já  se  acha  resenlida  por  muitos  dos  fieis  cida- 
dãos da  cidade  do  Porto,  nossos  compatriotas.  Esta  causa 
que  nos  move,  grandemente  nos  afílige,  mas  também  o 
meios  discretos  de  persuasão  e  de  clemência,  de  que  somo 
depositários  e  instrumentos,  que  pretendo  empregar  de  pr 
ferencia  aos  que  ministra  o  vosso  reconhecido  valor,  assi 
como  a  bem  funrlada  esperança  de  conseguir  o  objecto  qu 
nos  é  determinado,  também  grandemente  nos  consola. 

O  governo  único  legitimo  do  reino,  certificado  da  benevo- 
lência do  nosso  poderoso  e  sempre  benigno  soberano,  qne 
elle  representa,  considerou  o  incrivel  comportamento,  qae 
deplorámos,  d'essa  pequena  parte  da  briosa  nação  portu- 
giieza,  como  um  delirio  devido  aos  prestigios  de  mal  enten- 
didas doutrinas,  afiapçando-lhes  solemnemente,  em  nome  de 
sua  raagestade,  inteira  amnistia,  se  de  prompto  entrarem. 
nos  seus  deveres. 

Procuremos  lodos  os  modos,  aproveitemos  todas  as  con- 
juncturas  de  chamar  á  sombra  protectora  das  nossas  bandei- 
ras, que  pela  vossa  íidelidade  e  pelo  vosso  patriotismo,  não 
menos  que  por  vosso  valor,  ti  emulam  sem  macula,  a  esses 
valorosos  militares,  que  se  deixaram  illudir;  será  nosso  in- 
tento facililar-lhes  esse  benéfico  refugio,  e  teremos  a  satisfa- 
ção que  nos  é  permitlida,  de  os  receber  com  perfeito  esque- 
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amento  do  passado;  ama  endarecíds  renitência  fica  somente 
sendo  crime. 

Soldados  I  Com  a  subordinação  aos  vossos  chefes,  qae 
d5o  è  qualidade  nova  nos  vossos  ânimos,  prestae  sempre  a 
âevida  obediência  e  plena  confiunça  ao  governo,  que  bem 
sejniro  dos  nossos  sentimentos,  está  determinado  a  Tazer  re- 
conhecer, desde  Lisboa  e  em  todo  o  reino,  a  auctoridade  que 
soa  magestade  entregou  á  sna  lealdade  e  sabedoria,  tomando 
iesde  j;i  por  divisa  o  grito  que  do  coração  nasce.  Viva  el-rei 
)  senhor  I  Viva  a  sua  real  ramilia  e  augusta  dynaslial 
^1  a  leal  nação  portnguezal  E  viva  o  unieo  legitimo  go- 
^mo,  que  na  ausência  de  sua  magestade  é  depositário  da 
nregia  auctoridade. 
Quartel  de  Alcoentre,  9  de  setembro  de  1820.  =  Coníte 
fcBoriaeena,  Francisco,  commandante  do  corpo  de  exercito, 
fcnnado  na  província  da  Extremadara. 


DOCUMENTO  N.°  63 

(Cíudo  a  paj.  (SI) 

Cvd  bífida  pelos  gofernadores  do  reino  á  janta  do  Porta,  de  qoe 
r«  rartidor  o  general  Aharo  Xavier  da  Fonseca  Continbo  e  Povoas, 
»■  I  Sm  de  se  congracar  com  ella 

Os  goíemadores  do  reino,  considerando  que  o  dever  mais 
J  «agrado,  que  lhes  foi  imposto  pelo  nosso  augusto  sohera- 
Bo,  é  O  de  manter  a  paz  entre  os  liabilautes  deste  reino,  a 
de  preservar  illesa  a  unidade  da  coroa,  assim  como  a  inde- 
pendência da  monarchia,  usaram  dos  poderes  extraordiná- 
rios, que  lhes  são  confiados  por  el-rei  nosso  senhor  para  ca- 
ios  orgentes,  e  interpretando  os  seus  paternaes  sentimentos, 
•esolveram,  em  seu  real  nome,  convocar  as  cortes,  que  de- 
rerSo  juDtar-se  em  Lisboa  a  15  de  novembro  do  presente 
inno- 
É  boje  o  dia  em  que  se  expedem  a  Iodas  as  camarás  do 
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uma  serie  de  revoluções,  que  só  terão  fim  com  a  dissolução 
da  moDarcbia. 

A  vós,  unicamente  a  vós,  serão  imputáveis  tamanhos  ma- 
les ;  sobre  vós  pesará,  até  á  posteridade  mais  remota,  tão 
enorme  responsabilidade,  se  não  ouvirdes  as  vozes  que  boje 
vos  dirigem  os  governadores  do  reino.  Elles  não  têem  outra 
ambição  mais  que  a  de  salvar  a  nação,  e  de  assegurar  a  soa 
felicidade,  nem  se  recusarão  a  admitlir  representações  algu- 
mas, que  possam  conduzir  a  tão  importante  e  desejado  íim,  e 
esperam  que  a  Providencia,  abençoando  os  seus  esforços, 
apressará  o  dia  venturoso,  c  por  ellos  especialmente  appe- 
tecido,  em  que  possam  restituir  nas  reaes  mãos  do  nosso  so- 
berano o  sagrado  e  importante  deposito  que  Ibes  confiou. 

Li»boa,nopalaciodogoverno,em9desetembrodel820.= 
Cardeal  Patnarcha= Marquez  de  Borba=  Conde  de  Pem- 
che=Conde  da  Feira=^ António  Gomes  Ribeiro. 


DOCUMENTO  N.^  63-A 

(GiUdo  a  pag.  473) 

Officío  do  goTerno  interino  de  Lisboa,  dirigido  para  o  Rio  de  Janeiro, 
e  ontro  do  conde  de  Rezende,  dirigido  também  para  aqnella  capi- 
tal, relatando  ambos  os  acontecimentos  qne  n'ella  tiveram  logar 
no  dia  K  de  setembro  de  i820 

Carta 

Senhor;— Sendo  costume  juntar-se  as  tropas  da  guarni- 
ção de  Lisboa  no  dia  15  de  setembro  na  praça  do  Rocio  em 
grande  parada,  para  celebrar  militarmente  o  anniversario 
da  restauração,  haviam  os  governadores  do  reino  determi- 
nado que  este  anno  se  não  fizesse  tal  reunião,  porque  assim 
o  entenderam.  Todavia  a  tropa  levou  a  mal  esta  medida,  tí 
por  motivos  que  depois  se  manifestaram,  poz-se  em  marcha 
para  o  Rocio  eahi  proclamou  os  princípios  já  adoptados  pelo 
exercito  do  norte.  Uma  multidão  immensa  4e  povo,  que  con- 


ipalria  dos  liorrores  rle  uma  guerra  civil,  e  convo- 
wu elTeclivamenle  côiles,  as  qtiiics  recehem  dos  represen- 
imles  do  s<jberano  um  caracter  de  legalidade,  que  nunca 
poderiíD]  ler  aquellas  que  foram  anounciadas  pela  junta  do 
Riito. 

Vfcsois  porluguezes,  e  esle  titulo  glorioso,  que  vos  per- 
lUce,  bsla  para  aPiançar  que  Dão  cabe  em  vossos  peitos  a 
Usjdade,  nem  a  dissimulaçilo;  sede  pois  Géis  ás  vossas  pro- 
crias declarações,  e  colierentes  com  vós  mesmos.  Vós  pro- 
testes a  santa  religião  calholica  remana ;  todos  nós  a  te- 
flins  gravada  nos  nossos  corações;  proclamastes  o  augusto 
«tirano,  que  nos  rege  e  a  sua  dynasiia;  toda  a  nação  o  re- 
Dfiliece,  e  está  inabalável  nestes  sentimentos  de  lealdade. 
MtÚrles,  ellas  já  se  acham  convocadas  em  nome  do  sobe- 
tt»;  a  constituição,  esta  mesma  convocação  vol-a  assegura, 
hndaita  nas  leis  pnmordÍ3esd'esta  monarchia,  que  regeram 
«nossos  maiores  na  epocbada  sua  prosperidade  e  dos  seus 
triíimplios.  Se  isto  pois,  que  vós  proclamastes,  é  só  o  que 
sinceramente  quereis,  nada  mais  resta  já  a  desejar,  e  só  falta 
igora  que  desprendendo-vos  de  uma  aucloridade,  que  exer- 
cei! sem  titulo  algum  legal,  e  desde  agora  ale  sem  pretexto 
%iai,  deis  ao  mundo  e  á  posteridade  uma  prova  evidente 
fle  pe  não  sois  movidos  por  paisões  occultas,  nem  ambicio- 
Us,  de  que  as  vossas  declarações  foram  sinceras,  e  de  que 
iSo  quereis  expor  o  reino  ao  perigo,  que  resultaria  da  pro- 
lOlisação  de  uma  contenda  entre  as  suas  províncias,  nem 
itirir  caminho  a  que  as  nações  estrangeiras,  que  sempre 
bio  de  respeitar  a  nossa  independência  emquanto  estiver- 
mos unidos,  intentem  prevalecer-se  das  nossas  divisões. 
'Ollise  que  não  ha  tempo  a  perder  para  pararmos  á  borda 
ifo precipício.  Jd  os  cidadãos  se  acham  armados  em  opposi- 
fin  nns  aos  outros.  Os  commandanles  das  tropas  que  vos 
estio  sujeitas  ameaçam  as  cidades  evitlas  da  perda  dos  seus 
Aros  e  privilégios;  ameaçam  os  olQciaes  e  soldailos.  que  se 
p3o  unirem  a  elles,  de  serem  julgados  e  castigados  como 
lidoi^s  I ...  Um  só  passo  mais  eis-nos  immersos  na  guerra 
:|,  inundados  do  sangue  de  nossos  irmãos,  ameaçados  de 
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verno  receber  as  ordens  para  a  parada  do  dia  segainie,  ma- 
nifestou o  povo  a  maior  indisposição  cootra  o  dilo  general, 
e  por  isso  julgou  este  governo  necessária  esta  medida  de 
precaiiçiio  e  segurança  publica,  aié  mesmo  da  pessoa  do  ge- 
neral Leite,  e  pelo  mesmo  motivo  se  insimiou  ao  leneole  co- 
ronel commandante  da  policia  desse  parle  de  doenle  e  pas- 
sasse o  commando  ao  seu  immediato. 

No  dia  17  mandou  este  governo  afQxar  a  proclamaçio 
n.*  4.  De  tarde  houve  grande  parada  no  Uocio,  e  este  gover- 
no, os  cbefes  o  os  corpos  militares,  e  um  concurso  immeDSO 
de  povo  de  todas  as  classes,  juraram  e  proclamaram  com  o 
maior  enthusíasmo,  fidelidade  á  religião,  á  pessoa  de  vossi 
magestade  e  real  casa  de  Bragança,  e  ãs  cortes  gue  hão  de 
fazer  a  nova  constituição.  No  dia  18  fez  este  governo  a  par 
licipação  necessária  sobre  a  sua  installaçâo  ao  corpo  diplo- 
mático nacional  e  estrangeiro,  e  deu  outras  provídeociís 
convenientes  ás  ctrcumslancias  em  que  se  achava,  que  todil 
sobem  á  presença  de  vossa  mafiestade  debaixo  do  n."  3, 

Sendo  o  primeiro  cuidado  d'este  governo  procurar  a  con- 
servação da  integridade  do  reino  e  independência  naeionil, - 
era  consequente  abrir  logo  uma  communicação  franca  eled 
com  a  junla  do  Porto,  a  lim  de  se  concentrar  o  poder  eie- 
cutivo,  e  de  se  prevenirem  os  males  da  divisão  e  anarcbii, 
que,  ameaçando  a  subversão  da  ordem  social,  punham  eiB 
perigo  até  o  mesmo  llirono  de  vossa  magestade. 

Haviam  começado  esta  communicação  os  governadores  do 
reino  por  intervenção  do  marechal  Povoas,  que  foi  mal  re- 
cebido por  aquelle  governo  em  Coimbra,  tornando-lhe  il 
credenciaes  e  a  carta  dos  governadores,  sem  ser  aberta  po(: 
falta  de  solemnidade  c  formalidades,  como  se  vé  da  Gazeia, 

Abriu  pois  este  governo  novamente  communicação  com 
junta  do  Porto  por  meio  do  oíTicio  n."  7,  a  que  se  seguiram 
os  outros  n.""  8,  D  e  10  ai6  ao  dia  SS,  em  que  a  junta  do 
Porto  declarou  a  resolução  em  que  estava,  de  annunciar  os 
seus  pensamentos  sobre  o  modo  de  verificar-se  a  designa- 
ção dos  representantes  de  Lisboa  e  províncias  do  sul,  d'onde 
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|e  vossa  mageslade  conhecer  quanto  é  bem  fundada  a 
ça  de  se  restabelecer  sem  demora  a  ordem  das  cou- 
e  qne  dentro  de  poucos  dias  haverá  um  só  governo. 
IretaDlo  este  governo  interino  observa  que  a  vontade 
e  decisiva  da  nação  é  fazer  uma  constituição  por  meio 
s  representantes  em  cortes,  tendo  por  bases,  desde 
lecidas  por  voto  unanime,  a  mesma  religião  e  a  mes- 
astía  reinante,  e  no  meio  d'este  impulso  para  a  li- 
le  civil  se  conserva  em  paz,  respeita  as  leis  acluaes, 
I  religião  e  a  sagrada  pessoa  de  vossa  magestade,  e  não 
ote  a  lealdade  que  o  caraclerisa. 
membros  de  que  se  compõe  este  governo  interino  bei- 
a  real  mão  de  vossa  magestade  com  o  mais  profundo 
tto.  Jubilo  e  satisfação,  não  só  pela  interessantíssima  no- 
da  preciosa  saúde  de  vossa  magestade  e  mais  pessoas 
de  que  houve  conhecimento  pelo  correio  marilimo  In- 
D.  Sebastião,  chegado  a  este  porto  no  dia  15  do  cor- 
,  mas  também  por  poderem  segurar  a  vossa  magestade, 
nem  os  acontecimentes  do  Porto  no  dia  24  de  agosto, 
os  de  Lisboa  no  dia  15  do  corrente  e  ulteriores,  altera- 
os  naturaes  e  indeléveis  sentimentos  de  amor  e  leal- 
que  a  nação  portugueza  consagra  á  pessoa  de  vossa 
tade  e  real  dynastia. 
9l  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  magestade 
irde  Deus  muitos  annos,  como  desejamos  e  havemos 
jpter. 

jtíst)oa,  no  palácio  do  governo,  em  26  de  setembro  de 
pi.  =  Principal  Decano  =  Conde  de  Sampaio  =  Conde  de 
hmde=  Conde  de  Penafiel=Mathios  José  Dias  Azedo  = 
fmano  José  Braamcamp  do  Sobral  ==  Joaquim  Pedro  Go- 
k  de  Olii  eira  =:  José  Nunes  da  Silveira  =  L?nz  Monteiro= 
pncisco  de  Lemos  Bettencourt  =  liento  Pereira  do  Car- 
^  Barão  de  Molellos=Filippe  Ferreira  de  Araújo  e 
Wro. 


DOC.  ^^ 
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Offloio  a  que  se  refere  a  oarta  supra 


111."^*  c  ex."*^*  srs.  —  No  dia  14  do  corrente  mez, 
em  minha  casa  (cousa  muito  usual,  tanto  pelo 
melancholico,  como  por  afilicções  domesticas,  que  ha 
me  perseguem,  e  moléstias),  chegou  nm  soldado  da 
com  um  officio  do  ajudante  general,  Manoel  de  Brito 
nho,  de  que  ajunto  a  publica  forma.  Passei  immedial 
a  cumprir  a  ordem  que  tinha  recebido,  e  ao  apear-me 
receu-me  o  capitão  Lima,  que  me  conduziu  a  uma 
quarto  alto.  Veiu  logo  o  marechal  de  campo  Vai 
Sá,  depois  o  tenente  rei  da  praça  de  Almeida,  barão  dei 
lellos,  depois  o  brigadeiro  Azeredo,  e  passada  mais  de 
hora  chegou  o  ajudante  general,  o  qual  ordenou  aobai 
Molellos  e  brigadeiro  Azeredo,  que  partissem  um  para 
tello  Branco  e  outro  para  Thomar.  Passou  depois 
e  cora  o  marechal  de  campo  Vasconcellos  ao  seu  gal 
onde  nos  disse  que  o  governo  julgava  muito  prudente 
haver  reunião  de  tropas  no  dia  15,  por  se  ter  notado  qat{ 
tre  o  povo  e  tropa  havia  grande  intimidade,  e  mesmo 
fados  observados  de  brindes  em  lojas  de  bebidas  de 
do  povo  c  soldados. 

Para  (jiic  a  tropa  nâo  apparecesse  no  Rocio,  ordenou-i 
ajndaiilí.'  general  que  buscasse  todos  os  meios  para  ter 
trelidos  noite  c  dia  os  regimentos  deinfanleria  n.^-i,  n.** 
vigiasse  também  o  do  n.°  J  (J,  apesar  de  nâo  ter  d^antes  o 
maudo  d  este  corpo,  mas  que  tomasse  por  pretexto  uma 
vista  do  general,  e  que  d'isto  prevenia  o  coronel  Snodgi 
a  quem  incumbia  o  entretenimento  do  regimento  no  dia 
Passei  immediatamente  a  minha  casa,  onde  mandei  jnnl 
brigadeiro  Armstroiig,  commandante  do  n.''  4,  e  o  teoí 
coronel  José  Benediclo  de  Mello,  commandante  do  n.**  10, 
denando-lhes  que  buscassem  todas  as  medidas  ficticias,  d 
podessem  escogitar  para  executar  a  ordem,  que  eu  tinha ij 
cebido  do  ajudante  general,  a  qual  lhes  communiquei  tol 
por  inteiío. 

No  dia  Io,  pela  uma  hora  o  meia  da  tarde,  chegaram 
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dui  casa  José  Benedicto  de  Mello  e  o  major  Àvellar,  di- 
idDHDe  qae  por  um  official  da  secretaria,  Feliciano,  irmão 
capitio  Gerardo  do  n.*  16,  linha  sabido  que  este  regi- 
ito  estava  em  fermentação,  que  o  tenente  coronel  tinha 
convencer  os  o£Qciaes,  mas  que  lhes  parecia  que 
conseguira,  e  que  era  da  primeira  necessidade  a  minha 
He  regimento.  Parti  immediatamente  ao  seu  quartel 
ode  da  ordem  que  linha  recebido  do  ajudante  gene- 
dia  14,  onde  achei  um  dissimulado  socego.  Entrei  no 
1  da  ordem,  onde  estive  algum  tempo  com  o  coronel 
ndante  do  regimento,  que  me  segurou  nada  havia  de 
I  n*este  corpo,  ao  menos  que  tivesse  chegado  ao  seu 
imento. 

ei  immediatamente  chamar  o  tenente  coronel  do  re- 

,  Caetano  de  Mello  Sarrea,  a  quem  perguntei  se  tinha 

algnma  proposta  de  alguns  officiaes  para  sairem  com  o 

ento  para  o  Porto,  e  se  ette  os  tinha  feito  entrar  nos 

deveres,  ou  não.  Disse-me  que  tinha  tido  a  proposta, 

buscara  todos  os  meios  de  que  se  lembrara  para  os  fa- 

entrar  nos  seus  deveres,  mas  que  lhe  parecia  não  tinham 

,  e  que  fazendo-ihes  eu  uma  falia  talvez  me  ouvissem 

outra  maneira.  Fiz  ajuntar  os  ofliciaes,  que  apresentan- 

ke-me  dois  ou  Ires  quando  cheguei  ao  quartel,  n'essa 

tasião  appareceram  quasi  todos,  até  então  escondidos  nos 

eis  de  vários  que  ali  moram.  Fiz-lhe  uma  falia  própria 

quem  respeita  el-rei  e  os  seus  representanles,  repeti-a 

ou  Ires  vezes;  não  tive  uma  única  resposta;  e  como 

que  eram  baldadas  todas  as  minhas  diligencias,  fiz  sair 

cffit!iaes  e  passei  á  casa  do  detalhe,  onde  estava  lamen- 

com  o  coronel  Snodgrass  e  o  tenente  coronel  Sarrea  o 

om  eíTeito  que  me  parecia  tinha  feito  a  minha  falia. 

repente  brada-se  ás  armas,  correm  os  soldados  de  uma 

llalra  parle,  e  municiam-se  de  cartuchos  embalados  e  de 

Ibcha,  preparativos  todos  em  uso  para  uma  marcha  hostil, 

II  até  então  cu  saber  a  que  se  dirigia  este  decidido  passo. 

resenlo-me  ao  regimento,  ajunto  os  officiaes,  e  pergunto- 

is  qual  era  a  sua  tenção. 
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Responderam  a  uma  voz  que  marchavam  a  UDÍrem-se 
seus  irmãos  de  armas  já  decididos,  porque  se  julgavami 
riados  do  governo  e  commandante  do  exerciU)  por  se 
fiarem  na  tropa,  ajuntando-a,  como  era  costume,  em 
tal  como  o  anniversario  da  restauração  do  reino.  Qoizi 
vencei -os  de  que  não  era  falta  de  conQança  na  tropa, 
uma  medida  politica  de  a  não  empenhar  em  rebater 
attentado  da  parte  de  alguns  descontentes  do  povo,  o 
seria  muito  para  sentir;  e  que  este  tinha  sido  o  sentido 
que  o  governo  julgara  conveniente  a  não  juncção  da 
com  o  povo  n'aquelle  dia. 

Ora  como  eu  via  que  a  resolução  do  regimento  estava 
cididamente  tomada,  e  temia  que  a  seu  exemplo  toda  a 
paflzesse  o  mesmo  (conjectura  a  meu  ver  muito  acertada 
Talla  de  confiança  de  toda  a  tropa,  que  me  tinha  feito  o  aJQ( 
general,  a  quem  é  patente  o  conhecimento  moral  do 
cito),  tomando  em  consideração  a  tumultuaria  saída  da 
doesta  cidade,  e  os  males  que  faria  aqui  mesmo,  e  até  i 
união  com  a  do  norte,  fiz  uma  nova  falia  aos  oílicíaes, 
derando-lhes  que  a  base  fundamental  da  vida  militar 
subordinação;  mas  que  não  sendo  contra  cila  o  repreí 
o  súbdito  ao  superior,  que  eu  partia  ao  quartel  do  comi 
dante  cm  chefe  do  exercito,  e  contava  que  s.  o\.^  pa; 
as  ordens  para  toda  a  tropa  ir  á  reunião  do  costume. 

A  este  tempo  brada-se  de  novo  ás  armas,  tocam-se  til 
bores,  apresenta-se  uma  companhia  no  logarda  parada, 
rega  as  armas,  e  todos  a  seu  exemplo  faziam  o  mesmo.  > 
vãmente  chamei  os  oílicíaes,  que  já  então  me  tinham 
que  os  havia  de  acompanhar  para  onde  quer  que  o  desi 
os  levasse,  ao  que  ainda  não  tinha  íiccedido,  cxpressand( 
mas  já  de  todo  o  esperava,  porque  fazendo  a  força  cc»der 
os  soberanos,  como  podia  eu  deixar  de  ceder  a  ella?E 
havia  os  dizeres  de  irem  à  praça  do  Rocio  dar  vivas  a  el 
nosso  senhor  e  ás  cortes,  que  haviam  de  formar  uma 
stiluição,  e  depois  para  o  Porto,  lancei  mão  da  ida  aoB( 
e  convenci-os  de  que  este  passo  era  o  mais  acertado,  di; 
do-Ihes  (pelos  temores  de  que  acima  faço  menção),  que 
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«ompanliaria,  mas  que  os  penhorava  por  palavra  de  honra 
de  yalUrm  aos  quartéis,  logo  que  tivessem  essa  ordem.  Pe- 
érm-m  que  mandasse  vir  o  regimento  n."  4  de  infanteria, 
i'|ae  respondi  que  iria  pessoalmente  verse  eslava  do  mesmo 
iMu,  eali  voltava. 

Dissemm-me  que  mandasse  antes  um  ollicial,  e,  como 
tajDnetas  armadas  quando  pedem  mandem,  enviei  ura  of- 

PrÍBcipíei  a  minha  marcha  com  o  regimento  n."  Ifi  para  o 
lociú,  onde  apenas  sppareciam  alguns  grupos  de  paizanos; 
ias.  como  em  um  repente,  appareceu  tanta  gente,  que  já 
ttbirai^ava  o  regimento  a  passar  da  Tórma  de  columna  aberta, 
ijueía.  á  de  se  melter  em  linha,  e  já  as  vozes  do  com- 
BUdanle  se  não  ouviam,  por  serem  suíTocadas  com  as  de 
iwinneraveis  vivas  a  el-rei  nosso  senhor,  ã  dynastia  da  real 
CKade  Bragança,  ã  religião,  ás  c&rtes,  que  hão  de  formar  a 
íMilDicão,  e  aos  valorosos  do  Porto.  Duraram  estas  demon- 
araccíies  por  grande  espaço ;  chegou  o  regimento  n."  4  de 
nrinieria,  e  varias  partidas  da  guarda  real  da  policia,  e  ap- 
inrecea  n'estc  tempo  o  ajudante  general  Mosinho,  arguin- 
íiHiieda  minha  vinda  ao  Rocio  sem  ordem  legal;  isto  alle- 
fM  bastante  o  povo  contra  elle.  e  alguns  o  quizeram  malar, 

ijue  milagrosamente  consegui  evitar  com  as  minhas  per- 
suasões. 

O  povo  exigiu  que  eu  mandasse  chamar  ioda  a  tropa  ás 
pntis  publicas,  para  Tazer  a  mesma  acciamação  qw  ali 
» fazia,  e  o  juiz  do  povo,  que  logo  veiu  com  o  seu  es- 
teio. Seguiu-se  mandar  o  mesmo  povo  e  tropa,  que  eu 
piisasse  ordem  á  lorre  de  S.  JuliSo  para  embaraçar  a 
ufila  dos  navios,  para  o  que  se  me  apresentou  tinteiro  e 
papel,  e  crescendo  os  alaridos  pela  execução  d'esta  ordem, 

Mpeili. 

Piísou  depois  o  povo  e  tropa  em  altas  vozes  a  nomear 

governaiiores.  cujos  nomes  foi  escrevendo  um  do  mesmo 

com  a  penna  de  lápis  em  um  pequeno  bilhete,  que  são 

eacide  de  Sampaio,  principal  Freire,  conde  de  Rezende, 
Penafiel,  barão  do  Sobral  (fdbo),  tenente  general 


IbtiiJas  José  Dbs  Azeáo,  e  âoís  miiiUtrus,  de  que  d* 
nun  09  nomes. 

Segne-se  eiigir-o  pofo  qaa  o  extindo  gov«mo  lie 
vannda  do  pilicio  di  regeoda  para  d'ati  faíer  orna 
cac9o  soleoine.  Isto  foi  repelido  por  niuiuis  vezes,  e  pi 
qae  cada  vez  se  augnacoUiTa  mais  o  di^sejo  de  ver  am 
i  soa  ardente  Toiitade,qiie  divisei  não  se  liraiUva  sói 
cacSo.  N'este  caso,  julguei  do  meu  dever  oppor-im;  uií 
lasse  possível  a  na  simitbaote  aitcBlafc,  p«adenÉ 
povo  o  quaDtn  Ifae  era  iadecoroso  o  aviltar  nmi  iq 
nomeada  por  el-rei  dosso  seshm* ;  qae  ettes,  como  bo 
se  tinham  enganado  na  administracio  dos  pata  mui  i 
tos  de  el-rei  nosso  seabor,  e  qae  o  inesBO  Ibe  acoit 
na  eleição  qae  fazia  dos  novos  govemadoRS.  Com  < 
ootras  palavras,  de  qne  me  d9o  recordo,  eriíei  o  qae 
pessoa  sensata  dere  soppor  de  ama  tal  appvição  ( 
logar  e  por  tal  ordem. 

Depois  foi  conduzido  p^  pOTO  ao  palácio  da  r^ 
(ude  achei  á  porta  o  ^iz  do  povo  e  escmSo.  Ali  nova 
ii^iHZ  silencio  ao  povo,  para  qne  OBvisse  ler  «  bílhe 
m  de  entre  o  mesmo  povo  tinha  escrlpto.  Lk)  cn  v 
na  presença  do  juiz  do  povo  e  escrívSo.  Disseram  qm 
os  mesmos  governadores  que  tinham  nomeado,  e  qw 
eu  á  varanda  do  miísmo  palácio  com  um  d'aquelies,  pi 
visto  du  innunierarel  povo  que  se  acdava  na  rua.  Dir 
i  dita  varanda  com  o  juiz  do  poTO  e  escrivão,  e  d*ali  f 
ciei  repetições  de  viva  el-rei  nosso  senlior,  a  religiãí 
cArtes,  que  hão  de  formar  uma  constituição. 

Passadoalgum  tempo  fiz  avisar  os  elegidos  pelo pw 
o  governo,  que  vieram  uns  após  outros,  s^nndo  as  • 
cias  em  que  se  achavam,  e  á  proporção  qne  iam  chei 
pedia  o  povo  que  fossem  á  varanda,  o  que  todos  fize 
bem  visivelmente  conheceu  serem  os  da  sua  escolha,  | 
a  esse  tempo  havia  já  uma  ilIuminaçSo  geral.  Depois  ( 
tos  oa  casa  das  sessões  do  governo,  onde  já  estarama 
conde  de  Penafiel,  o  conselheiro  Hermano  Braamci 
conde  de  Sampaio  e  o  tenente  general  Mathias  Jes 


eiiBoa-se  a  examinar  novameole  o  billiele,  no  * 
i,  [KIT  ler  sido  escripto  com  penna  de  lápis  e  passado  por 
itíis  mãos,  estava  pouco  legível  o  nome  Ju  conde  de 
BlIeJ,  qae  exigiu  uma  nova  declaração,  assim  como  o  coa- 
tónt  BraamuaDip,  por  lhe  ter  chamado  o  povo  barfio  do 
iJ  iSllio).  na  occasião  em  qi}C  o  tinlia  nomeado.  Clie^ou 
Wn/itmm  o  juiz  do  povo  à  varanda,  e  fez  scieule  o  esciii- 
IfOlnoB  que  SQ  adiaram  os  ditos  conde  e  consellieiro,  ao 
I  fie  o  povo  respondeu  que  eram  sem  duvida  nenLuma  os 
llklirtlia  elegido. 

Passamos  depois  enlre  todas  as  ordens  próprias  para  o  so- 
ja publico,  e  para  as  tropas  irem  a  quarleís.  1^  quanto,  se- 
H  a  minha  lembrau<-8,  se  passou  no  dia  lo  de  setem- 

'■  Lisboa,  em  23  de  setembro  úe  {8^0.  =  Conde  de  fíezende. 


C&rta  dirigida  a  el-rel  pelos  govatnadoreB  eleltoa 

Senlior.  —  Na  conlaqoe  dirigimos  á  real  presença  de  vossa 

I  Ugestade,  na  data  de  2C  de  setembro,  tivemos  a  bonra  de 

I  Opor  a  vossa  magestade  os  acontecimentos  do  dia  15,  as 

J  õrcumstancias  que  precederam  a  installacão  do  governo  in- 

lieriíio  estabelecido  em  Lisboa,  os  membros  de  que  este  se 

jinnpoz  e  as  providencias  que  se  deram,  acompanhando  a 

1'JUKa  conta  com  as  copias  aullienlicas  de  tudo  o  que  se  fez, 

Wtã  (Jenionstracão  do  estado  das  cousas  até  áqoella  epocba, 

j  oimo  a  lealdade  dos  portuguezes,  e  o  constante  amor, 

Bff  aiJJiesão  á  sagrada  pessoa  de  vossa  magestade  e  sua  au' 

I  dynastia.  Era  então  o  primeiro  cuidado  do  governo 

rino.  como  expozemos  a  vossa  magestade,  procurar  a 

-vação  da  integridade  do  reino  e  independência  nacio- 

irev«nir  os  males  da  anarchia,  e  assegurar  o  tlirono  de 

magestade  contia  o  perigo  de  que  o  ameaçava  a  exis- 

k  dos  dois  governos  e  a  decisão  dos  ânimos,  visto  que  a 

|'parte  (Ia  nação  havia  reconhecido  ajunta  iirovisíonal 

premo  governo  do  reino,  erigida  do  Porto,  e  que  em 


í 
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consequência  havia  o  governo  interino  de  Lisboa  aberto  uii^ 
CommunicaçSo  franca  e  leal  com  aquelie  governo.  Agoias 
temos  a  incomparável  satisfação  de  communicar  a  vossa  m^ 
gestade  o  feliz  resultado  d'aquella  negociação,  porque  acha^ 
do-se  os  sentimentos  dos  membros  d*aquelle  governo  perfe 
tamente  de  accordo  com  os  nossos,  conseguimos  que 
sasse  a  divisão,  e  se  concentrasse  o  poder  executivo  pro^ri 
sional,  sendo  tão  prudentemente  combinadas  as  medidas  q< 
se  adoptaram,  que  a  entrada  da  junta  provisional  do  supre] 
governo  do  reino  n'esta  capital  foi  um  espectáculo  único 
seu  género. 

O  dia  1.°  de  outubro,  em  que  se  verificou  esta  enlrada,íj 
foi  um  dia  de  festa  nacional,  e  o  povo  de  Lisboa,  em  períeil 
harmonia  com  o  de  todo  o  reino,  offereceu  um  exemplo  da 
todas  as  virtudes,  que  faz  a  admiração  dos  presentes,  eqoB' 
a  posteridade  apenas  acreditará.  Nos  transportes  do  maior.] 
enthusíasmo  de  liberdade  e  da  mais  pura  alegria  não  hoaiaj 
um  successo  desastroso,  nem  uma  circumstancia  incideoiS: 
que  perturbasse  esta  scena  verdadeiramente  maravilhosa.: 
Resoava  em  toda  a  parte  o  nome  augusto  de  vossa  mages- 
lade,  porque  a  sua  imagem  eslà  profundamente  gravada  noft 
corações  portuguezes.  Houve  pois  grande  parada  na  praçt 
do  Rocio,  tendo  ficado  as  tropas  (jue  acompanhavam  o  go- 
verno supremo  acantonadas  nas  immediações  da  capital;  6 
tendo  logar  n^esse  dia  a  desejada  união,  e  organisada  a  juntaj 
provisional  do  supremo  governo  do  reino  da  maneira  indi- 
cada nos  oITicios,  e  portaria  de  27  de  setembro,  cessaniil| 
as  funcções  do  governo  interino  estabelecido  em  Lisboa,  6| 
cada  um  dos  seus  membros,  occupando  o  logar  que  o  go-l 
verno  e  o  interesse  da  pátria  lhes  assignára,  seguiu  o  sea| 
destino. 

Os  membros  do  governo  interino,  expondo  fieimenle 
presença  de  vossa  magestade  a  continuação  dos  seus  trai 
lhos  desde  26  de  setembro  até  ao  l.^  de  outubro,  acompa*] 
nhada  de  todos  os  documentos  respectivos,  se  lisonjeiam  dei 
haver  bem  merecido  da  pátria  e  da  consideração  de  vossa  nu-' 
gestade,  por  haverem  posto  o  seu  cuidado  e  esforços  emefí- 


UTiiam\\k,  procurando  conservar  a  Iranquillidadc  publí- 
a,  í  independência  da  naçSo.  e  o  throno  de  vossa  magesta- 
iè,  o  qw  felizmenle  conseguiram. 

■  Os  membros  de  que  se  compõe  o  governo  interino  bei- 
jai real  m3o  de  vossa  magestade  com  o  mais  prorundo 
íope/to  e  a  mais  decitllda  lealdade,  e  attesiaiido  na  presença 
dírossa  magestade  a  conliiiuai^fiu  inalterável  da  lealdade 
l^iirtofíNeza,  rendem  e  exprimem  os  seus  votos  mais  arden- 
'tepela  conservação  da  preciosíssima  vida  e  saúde  de  vossa 
aagestade  e  sua  augusta  e  real  dynastia. 
A  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  magestade 
lUrde  Deus  muitos  annos,  como  desejamos  e  havemos  mis- 
br. 

Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em  o  ■."de  outubro  de 
^.^ Principal  Decana^ Conde  de  Sampaio ^  Conde  de 
estude  =  Conde  de  Penafiel  ^  Hermano  José  Braamcamp 
S(^al^=Mathias  José  Dias  Azedo  =J(iai]itim  Pedro  Go- 
láe  Olirdra  =  Francisco  de  Lemos  BeUencmtrl=  Bento 
Areiro  do  Carmo^Josê  Aunes  da  Silveira  =^  Luiz  Mon- 
^=Barão  de  MdelU>s=FilÍppe  Ferreira  de  Araújo  e 
Cutro. 
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I  (Cllailo  1  píj.  4T0| 

Meio  dirigido  pelo  gorema  interina  de  Lisboa  á  junta  proTisional 
do  Porto,  participando- lhe  as  occorrrnrias  da  capital,  e  aebando-se 
díspoiilo  a  atcordar  com  ella,  para  coasegoir  o  fim  a  que  se  pro- 
pinhain 

111.""'  e  ex.""  sr.  —  O  governo  interino  estabelecido  em 
Jsboa  por  voto  unanime  do  povu,  e  perante  os  corpos  mi- 
Uares  d'esta  guarnição,  installado  no  dia  1 5  do  corrente  mez, 
lem  coDvencido  do  patriotismo  e  fidelidade  do  povo,  do 
isercilo  e  do  governo  proclamado  n'essa  cidade  do  Porto, 
laereodo  Tazer  cessar  toda  a  divisão,  que  possa  retardar  o 


cDm^emoito  da  vontade  gen]  da  nacSo,  qao  Innio  ar 
ser  l^Unumenle  representada  em  cones -,  e  por  ouaa 
estando  na  mais  sincera  disposição  de  cooperar  [laraai 
diva  renoiSo  dos  animfls  a  bem  <la  causa  publica:  » 
aa-  mesmo  governo  do  Porto,  participaiido-ltie 
em  que  esU  de  se  entender  com  bile,  cdcconimum 
deliberaram  sobre  o  modo  mais  acerLado  ile  clu-gar  u| 
a  qne  a  naçSo  se  pn^Jie.  Portaiilu  ú  da  maior  urgeocia 
aepirar  a  traaquillklade  poblica.  i]ue  se  verilique  a 
QDtSo,  e  para  este  flm  seria  muito  conveniente  que 
perda  de  tempo  se  abrisse  lun  caminho  prompto  á  reci{ 
iutelligencia  de  ambos  os  governos,  para  que  entre 
empenhem  o  cargo  qne  lhes  impõe  a  vontade  nacioinU 
am  o  espera  este  governo  do  assigualado  pairiotian» 
qae  se  tem  distinguido  o  governo  e  liabitanies  d'ess)  i 
trada  cidade.  Lisboa,  17  de  setembro  de  (8ãO.  =  Pi-n)i 
Deetmo^  Condedê  Sainpaio=  Conde  de  Réietule=Cm 
Pmafiel=36ithias  José  Dias  Azedo=H«nHaBaJaaé  Bn 
canf)  do  Sobral  ^Pitippe  Fnreira  ds  Araújo  e  Castro^ 
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(CiUdoaps^.  tTT) 

Officio  da  JQDta  proTisionil  do  Porlo,  respondendo  ao  goTcnu 
riaa  de  Lisboa,  e  faiendo  alguns  r<^paros  sabre  a 
piblícada  na  Gaiela 

III."""  e  ex.""'  srs.  —  A  junta  provisória  do  governa 
premo  do  reino,  ora  eslanie  em  Coimbra,  não  pôde 
as  publicas  demonstrações  do  seu  jubilo,  quando  no  i 
do  corrente  mez  recebeu  por  um  impresso,  assignada) 
honrado  juiz  do  povo  d'essa  cupital,  e  commuDicado  | 
capitão  de  cavallaria,  do  regimento  n.°  4,  Bernardo 

Nogneira,  a  noticia  de  haverem  sido  nomeadas  pdo  i 

povo  interinamente  para  o  governo  de  Lisboa,  pessouf 


fe  relerantes  qualidades  e  dignas  de  confiança  publica-  A 
■Ébfão  Qtie  a  junU  experimentou  e  moslrou  ao  receber 
kgrala  noticia,  è  uma  prova  mui  abonada  dos  seulímeaLos 
pea  aaimam,  relativamente  á  desejada  união,  e  é  um  pe- 
Éirsegurodequeella  jamais  será  ínnel  a  esses  senlimenlos. 
ijuDta  esperou  desde  esse  momento  com  o  maior  alvo- 
l)Da  participação  oOidai  de  iim  accnleciíDonlo,  que  pare- 
hdever  aplanar  todas  as  difficuldades  da  sua  empreza,  coo.- 
lÉrem  um  só  voto  os  votos  de  todos  os  porliiguezes,  e 
Iderar  o  momento  venluroso  que  eiles  tão  anciosamente 

Ajunta  comtodo,  fallaudo  com  a  franqueza  e  boa  fé,  que 
ao  caracter  de  liomens  ingénuos,  a  que  ê  próprio 

soa  dignidade,  aão  pôde,  nem  deve  dissimular  a  mágua 
senlÍD,  observando  que  na  Ga:ela  de.  LUboa,  de  lU  de 

itf>ro,  na  proclamação  impressa  de  1 7,  e  no  próprio  ofli- 

.  que  agora  se  Ibe  dirige  em  data  do  mesmo  dia,  não  só 
li  alteram  substancialmente  as  palavras  iVaquelle  primeiro 
ppresso,  e  se  guarda  um  alleclado  silencio  a  respeito  dos 
JKlos  applausos,  que  o  nobre  e  honrado  povo  de  Lisboa  deu 
á  janta  do  governo  supremo  no  dia  IS,  mas  também  se  lho 
daiega  esta  qualificação,  a  que  ella  se  julga  com  direito  pelo 
Boanime  concurso  de  mais  de  dois  terços  da  nação,  firmando 
oom  o  sèllo  sagrado  do  juramento. 

Sem  embargo  de  tudo  isto,  o  interesse  da  causa  publica  e 
I  desejo  da  união  e  da  paz,  altamente  gravada  nos  corações 
le  todos  os  membros  dajunta,  que  a  este  nobre  sentimento 
lém  sacrificado  tantos  outros,  não  llies  permiltc  adoptar  na 
presente  occasião  arbitrio  algum,  que  não  seja  tendente  a  re- 
Dover  toda  a  idéa  de  ambição,  e  toda  a  influencia  de  quaes- 
Hier  sentimentos  pessoaes ;  reunindo-se  unicamente  no  ponto 
tentral  de  suas  primeiras  intenções,  e  abrindo  o  otlicio  que 
■  Ibe  dirigia,  com  a  esperança  de  que  por  meio  d'elle  po- 
lesse  preparar  o  caminho  para  realisal-as,  não  obstante  ha- 
W^se  recusado  a  acceitar  outro,  que  com  similhante  impro- 
■iedade  Ibe  b»  dirigido  petos  precedentes  governadores. 
A  junta  tem  sobejamMile  manifestado  os  seus  intentos  à 


face  da  naçlo  inteira.  Ella  ratifica  aiada  agon  com  i( 
ceridade,  e  com  o  mais  perfeito  e  absoluto  desioler 
firmeza  incontestável  das  palavras  e  promesaas,  as  q 
acham  claramente  enumeradas  na  inclusa  prodamaci 
de  agosto.  Uma  d*estas  promessas  é  a  de  recebor  con 
nal  acolhimento,  e  unir  cordialmente  à  si  os  represi 
d'essa  illnstre  cidade  e  das  províncias  do  sol,  para  ti 
rem  de  m9o  commam»  e  só  até  á  convocacio  das  oOi 
grande  obra  da  regeneração  publica,  desejada  e  em| 
dida  peio  voto  unanime  da  naçSo. 

Debaixo  d'este  ponto  de  vista,  a  junta  acolherá  co 
queza  toda  e  qualquer  commuDicaçio,  que  tanabem  í 
devidamente  se  lhe  queira  fazer  para  aquelle  saudai 
e  desejando  desde  já  dar  mais  uma  prova  da  lealdade 
sentimentos,  ella  continuara  em  breve  a  sua  marcha 
approximar  mais  á  capital,  e  facilitar  por  este  modo  a 
pondencia,  que  as  circumstancías  nSo  permittem  sei 
demorada. 

Coimbra,  paço  do  governo  em  20  de  setembro  de  1 
Presidente,  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca 
presidente,  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira 
da  Cunha  Sotto  Maior=Roqtie  Ribeiro  de  Abranch 
tello  Branco  =  Frei  Francisco  de  S.  Luiz  =  Manuel  j 
des  Thomds  =  Francisco  José  de  Barros  Lima.  =  í 
rios,  José  da  Silva  Carvalho  =  Francisco  Gomes  da  l 
José  Ferreira  Borges. 
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(Cilado  a  pag.  477) 

Noto  offlcío  dirigido  pelo  governo  interino  de  Lisboa  á  janta 
ria  do  Porto,  dando-lhe  uma  espécie  de  satisfaçio,  para 
as  dufidas  levantadas  pela  respectiva  junta 

Ill.™***e  ex.'"^*  srs.  — O  governo  interino  estabele 
Lisboa  acaba  de  receber  com  a  maior  satisfação  o  o; 
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provisória  desgoverno  supremo  do  reino,  datado  de 
corrente,  em  resposta  ao  que  lhe  dirigiu  na  data  de 
lisoDJeando-se  por  extremo,  não  só  por  tâo  patrioti- 
úções  a  bem  da  causa  publica,  mas  também  pelas 
(S  obsequiosas,  relativamente  ás  pessoas  de  que  se 
este  governo,  nâo  pode  todavia  dissimular  o  des- 
que  sentiu,  observando  que  o  supremo  governo  n3o 
atasse  o  comportamento  d'este  no  sentido  da  mais 
franqueza.  £  por  isso  que  o  governo  interino  estabe- 
[em  Lisboa  toma  a  manifestar  os  seus  desejos  de  acce- 
a  conclusão  da  empreza  tão  gloriosamente  começada, 
governo,  logo  depois  da  sua  installação,  expediu  o  ca- 
^Bemardo  de  Sá  para  participar  o  grato  acontecimento 
15  pelo  modo  que  permittiam  as  circumstancias  do 
ito.  Os  transportes  do  geral  regosijo,  e  a  necessidade 
mder  à  conservação  da  tranquillidade  publica,  não  con- 
\m  enviar  mais  cedo  a  participação  ofljcial  do  dia  i7. 
de  noticias  de  declaração  das  províncias  do  sul,  e  a 
udade  de  dar  ordens  ao  general  conde  de  Barbacena, 
fazer  recolher  as  tropas  aos  seus  antigos  acantonamen- 
e  de  se  evitar  a  anarchia,  foram  os  motivos  que  obri- 
Itan  este  governo  a  tomar  o  titulo  de  interino,  estabele- 
>em  Lisboa.  Estando  pois  este  governo  perfeitamente  de 
urdo  com  a  junta  provisória  do  supremo  governo  do  rei- 
e  não  querendo  desviar-se  do  systema  adoptado  pela 
ima  junta  suprema,  deseja  que  lhe  seja  indicado  o  modo 
reriíicar-se  a  designação  dos  representantes  d'esta  cidade 
^s  provindas  do  sul,  assim  como  tudo  o  mais  que  for 
cernenle  ao  bem  da  causa  nacional  e  da  suspirada  união. 
)  governo  interino,  estabelecido  em  Lisboa,  tem  sobejos 
ivos  para  esperar  que  a  junta  provisória  do  supremo  go- 
DO  do  reino  tomará  com  reflectida  prudência  as  medidas 
renientes,  a  fim  de  levar  felizmente  ao  cabo  esta  gloriosa 
>reza,  as  quaes  serão  promptamente  abraçadas  com  a  boa 
lealdade,  que  são  próprias  de  pessoas,  que  se  condu- 
pelos  mesmos  princípios,  e  tem  os  mesmos  interesses. 
islwa,  palácio  do  governo  em  2á  de  setembro  de  18áO.= 
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Principal  Decano =C(mde  de  Safnpaio*=C(mdê  de  Rezmh\ 
de=Conde  de  Penafiel = Mathias  José  Dias  Azedo  = 
mano  José  Braamcamp  do  Sobral=José  Nums  da  Si 
ra  =  Luiz  Monteiro = Francisco  de  Lemos  Betíencauri 
Bento  Pereira  do   Carmo = Barão  de  Molellas= FUit 
Ferreira  dcArayjo  e  Castro. 


DOCUMENTO  N.°  67 

(Citado  a  paç.  477) 

Noto  ofBcio  da  jnnta  provisional  para  o  goYemo  interino  de  Ut 
parllcipando-lhe  que  se  dirigiria  para  Alcobaça,  e  qae  de  li 
participaria  os  sens  pensamentos  sobre  o  objecto  em  qnestit 

A  junta  provisioria  do  supremo  governo  do  reino  rece! 
bontem  ás  ouze  horas  da  noite  em  Pombal,  o  officio,  qoe 
dirigiu  o  governo  interino  estabelecido  era  Lisboa ;  e  tendi 
de  continuar  a  sua  marcha  para  esta  cidade  de  Leiria,  e  re* 
unir  aqui  os  seus  membros,  nâo  lhe  foi  possivel  responder-^ 
ao  referido  ofDcio  com  a  brevidade  que  desejava  e  que « 
importância  do  seu  assumpto  exigia. 

Ajunta  provisória  observou  com  mui  particular  satisfaça 
sua  em  cada  uma  das  expressões  do  dito  oíTicio  outras  tantas 
provas  de  cordialidade,  franqueza  e  generoso  accordodO' 
principios  e  interesse  de  que  ajunta  interina  se  acha  ani- 
mada para  com  ella.  E  não  pôde  deixar  de  testemunhar  poT- 
este  motivo,  e  da  maneira  mais  solemne  e  authentica,  os  seus 
sinceros  agradecimentos  á  junta  interina,  por  cujas  mui  [»•  ] 
tríoticas  disposições  acresce  o  mais  Grme  e  solido  apoio  às 
esperanças  da  nação. 

A  junta  provisória  do  supremo  íi:ovemodo  reino,  devenda 
experimentar  ainda  na  sua  marcha  ulterior  o  inevitável  re- 
tardamento de  alguns  poucos  dias,  e  desejando  pòr  outra 
parte  proceder  com  circumspecção  e  madureza  sobre  o  modo 
de  verificar-se  a  designação  dos  representantes  da  cidade 


M7 

Ae  Lisboa  e  provhieias  dosu),  sospende  aioda  por  ora  a  re- 
KriDcSo  d'esle  ponto,  e  logo  qne  cbegue  a  Alcobaça,  para 
■de  parte  do  dia  SG,  participará  á  junta  interina  os  seus 
feosamentos  sobre  o  referido  objecto  com  inteira  Tranqaeza, 
pois  que  cm  tudo  deseja  merecer  a  sita  approvacão,  e  eslá 
prompla  a  escalar  os  seus  avisados  conselhos. 

Ajunta  provisória  previne  a  junta  interina,  qaea  marcha 
das  tropas  para  a  vizinhança  de  Lisboa  é  uma  medida  abso- 
tatameole  necessária  nas  presentes  circumstancias,  para  ía- 
iBitar  o  seu  fornecimento,  e  que  somente  entrarão  na  capi- 
to! aquellas  que  de  commum  accordo  se  Julgar  conveniente, 
qne  acompanhem  a-junta  provisória,  tanto  para  sen  deoM), 
para  participarem  do  espectáculo  da  alegria  publica,  e 
ias  justos  applausos  qne  merece  o  seu  patriotismo. 

Paço  do  governo  em  Leiria,  aos  24  de  setembro  de  IS20.= 
Presidente,  António  da  Silveira  Pitilo  da  Fo»íecfl=vice-pre- 
Éienle,  commendador,  Sebastião  Drago  Valente  de  Brito 
íámTa=^lHamiel  Fernandes  Tkomás  =  Frei  Francisco  de 
S.  Luiz  =  JosÉ  Joaquim  Ferreira  de  Moura  ^^Boqtte  Ribeiro 
ii  Abranches  Castdlo  Bronco  ^  Secretários,  José  Ferreira 
krges=Jõsé  da  Silva  Carvalho. 


DOCUMENTO  N."  68 

(CiUdo  ■  |ug.  (80} 

r  Meio  da  jinta  prOTÍgienal  dirigido  ao  gotemo  interina  de  Lisboa, 
annneiando-lbe  a  sna  marcha  para  i  capital,  disposta  »  inlr-se 
nm  o  referido  goierna 

Hl.""ees.°"'srs. — A  junta  provisória  do  supremo  governo 
da  reino,  desejando  conciliar  os  interesses  da  causa  publica 
e  -o  bem  do  estado  com  todas  as  particulares  circumstancias, 
que  Ibe parecem  dignas  da  sna  attenção,  e  dar  ao  mesmo  tempo 
i  janta  interina  estabelecida  era  Lisboa,  ao  povo  d'esta  grande 
capital,  e  á  nação  inteira  uma  prova  não  equivoca  de  seus 


f    puros  e  desinteressados  sentimentos:  depn 

flexão,  julgou  convenientii  unir  a  si  todos  os  meml 
governo  ioterino,  para  raiiiporem  com  ella  um  só  c 
dividir  este  em  duas  secções,  na  forma  que  consta  da  ] 
inclusa. 

\  junta  do  supremo  governo  pensa  que  esla  medi 
pLada,  e  combinada  com  a  mais  perreita  imparcialida 
lará  de  remover  lodo  o  género  de  suspeita  sobre  a 
dado  das  suas  intenções  e  procedimentos,  e  conciliar 
os  ânimos,  trazendo-os  ao  único  ponlo,  que  nas  i 
stancias  presentes  deve  unir  tndos  os  porluguezes ; 
ção  da  nossa  pátria  e  á  sua  futura  felicidade. 

Ajunta  provisória  V3t>  continuar  sem  demora  a  st 
cha  para  a  capital,  qne  só  tem  sido  retardada  por  ■ 
stancias  inevitáveis,  que  de  nenhum  modo  dizem  res 
reciprocas  relações,  que  ha  entre  ella  9  0.  governo 
boa,  nem  t9o  pouco  foram  causadas  por  motiTO  al^ 
alterasse  a  justa  confiança,  que  a  junta  tem  ros  bi 
e  leaes  habitantes  de  Lisboa. 

A  junta  nada  tem  mais  no  coração  do  que  mereci 
retribuição  de  confiança  e  seguridade,  e  ver-se  quan 
no  meio  dos  seus  irmãos,  para  acceitar  as  demon: 
do  seu  jubilo,  e  pagar-lhes  o  tributo  do  mais  cordi 
nbecimento. 

A  junta  deseja  que  os  seus  sentimentos  aqui  expr 
sejam  immedialamente  presentes  ao  publico  por  t 
imprensa. 

Alcobaça,  em  junta,  27  de  setembro  de  18!!0.= 
dente,  António  da  Silveira  Pinlo  da  Fonseca=\\c 
dente,  commendador  Sebaslião  Drago  Valente  de  Bi 
breira  ^=: Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sepúlveda 
Francisco  de  S.  Luiz  =  Manuel  Fernandes  Thomás  = 
Ribeiro  de  Abranches  CasleUo  Branca^José  Joaqui 
reira  de  Moura = Francisco  José  de  Barros  Lima.= 
tarios,  José  da  Silca  Carvalho  =^  Francisco  Gomes  da  , 
José  Ferreira  Borges. 


Portaria  de  organiaação  do  governo  definitivo 

A  junta  provisória  do  supremo  governo  do  reino,  lendo 
speito  aos  votos  públicos  manifestados  na  capital,  e  aos 
ilos  pessoaes  de  cada  um  dos  individuos  que  compõe  o 
fremo  interino,  ora  estabelecido  em  Lisboa,  resolveu  unir 
si  os  membros  do  mesmo  governo,  para  Picarem  compondo 
ella  um  só  corpo,  encarregado  provisoriamente  da  di- 
io  dos  negócios  e  administração  publica,  e  dos  trabalhos 
r^aratorios  para  a  convocação  das  cortes,  em  cuja  epocba 
«erão  cessar  infalllvelmente  os  seus  trabalhos,  e  dissol- 
r-se  o  mesmo  corpo,  como  solemnemente  se  ba  promet- 
io  e  jurado. 

Considerando  porém  que  uma  associação  tão  numerosa  é 
iteoliitamente  incompaiivel  com  a  simplicidade,  reguiari- 
le,  e  unidade  de  um  governo,  e  imprópria  para  a  prompla 
ícucão,  que  nas  presentes  círcumstancías  requerem  os 
jociosdas  diíTerentes  repartições:  resolveu,  outrosini,  di- 
tidiraquelle  corpo  em  duas  secções,  uma  que  continuará  a 
Bnominar-se,  Junla  provisional  do  supremo  govervo  do  rei- 
1.  eqne  terá  privativamente  a  seu  cargo  a  administração pa- 
lica  Hu  todos  os  seus  ramos,  e  nutra  que  se  denominará, 
tstaprorisioml  preparatória  das  curtes,  cujo  objecto  será 
pitparar  e  dispor  com  a  maior  brevidade  possível  tudo  o 
K  se  julgar  necessário  para  a  mais  prompta  convocação 
B  cortes  e  regularidade,  e  boa  ordem  da  sua  celebração. 
A  janta  provisional  do  supremo  governo  do  reino  é  com- 
sta  dos  seguintes  membros:  Presidente,  o  Principal  de- 
DO,  Tice-presi dente,  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca; 
fulados,  o  conde  de  Penafiel,  Hermano  José  Braamcamp 
I  Sobral,  o  desembargador  Manuel  Fernandes  Thomás,  o 
mor  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  o  bacharel  José  Joaquim 
de  Moura;  encarregado  dos  negócios  do  reino  e  da 
ida,  o  deputado  Manuel  Fernandes  Thomás:  encarre- 
!o  dos  negócios  estrangeiros,  o  deputado  Hermano  José 
lamcamp  do  Sobral.  Secretario  dos  negócios  da  guerra  e 
iulia,  copi  voto  nos  objectos  da  sua  reparlii;rio,  o  tenente 


general  Mattiias  José  Dias  Axedo.  AjudattUi  A»  áq 
eDcarregado  dos  negodos  do  reino  e  fazenda,  obaefcan 
Ferreira  Borges,  o  bacharel  Jèsè  da^Sivt^anwAii.d 
patado  enoarregado  dos  Mgocras  MtnogetoWi  3l6i 
beiro  de  Abranebes' GasteHo  Bran».:Do'8MMlBrioi 
goeios  da  gnerra  e  marinhat  cttinotíí^SÊÊmÊriÊÊ^ 
de  Castro^  e^SépolTeda. 

A  joBta  provisional  pr^paraioría  du'<tote84  cai 
dos  segaintes  membros:  O  conde  deCwpáo,o«l 
Rezende,  o  bário  de  Molellos,  o  wmkI  iBibialiiol 
Yalenle  de  Brito  Cabreira,  o  coronel  Berantio  Cm 
Castro  e  Sepntreda,  o  Deio  da  Sé  do  PorlolArPei 
Andrade  e  Brederode,  o  desembargador  do  pacc  I 
Vicente  Teixeira  de  Carvalho,  Pedro  Leite  Permn  de 
o  desembargador  da  casa  da  snpplicaf^o,  Joaqnn 
Gomes  de  Oliveira,  Francisco  de  Sonsa  Gnne  de  Madi 
o  desembargador  do  Porto,  JOSo  da  Cmdia  Sotto  II 
bacharel  Francisco  de  Lemos  Bettenconrt,  Lnz  Mool 
desembargador  Filíppe  Ferreira  de  Aranjo^*  Castro, 
charel  José  'Maria  Xavier  de  Aranjo,  o  coronel  de  i 
José  de  Mello  e  Castro  de  Abren,  Franoísoo  José  de  I 
Lima,  o  bacharel  José  Manuel  Ferreira  de  Sousa  e  ( 
José  Nunes  da  Siilveira,  o  bacharel  Francisco  Gomes 
va,  o  bacharel  Bento  Pereira  do  Carmo,  o  bacharel  J 
Silva  Carvalho,  o  bacharel  José  Ferreira  Borges. 

Esta  junta,  para  melhor  arranjo  de  seus  trabalhos, 
vidará  em  duas,  na  primeira  das  quaes  se  tratará  de 
que  diz  respeito  á  convovaçâo  das  côrles,  e  na  segui 
tudo  quanto  possa  servir  de  illustração  aos  objecto 
n'ellas  se  devem  discutir. 

Da  primeira  será  presidente  o  conde  de  Sampaio,  n 
sidente  o  conde  de  Rezende,  e  secretários  o  barSo  de 
los,  e  o  desembargador  Filippe  Ferreira  de  Aranjo  e  ( 

E  da  segunda  será  presidente  o  coronel  Sebastião 
Valente  de  Brito  Cabreira ;  vice-presidente  o  desembn 
João  da  Cunha  Sotto  Maior,  e  secretario  o  badiarel 
cisco  Gomes  da  Silva,  e  o  bacharel  Bento  Pereira  do  ( 


Mi 


i  suala.  àe  accordú  com  lodos  os  seus  membros,  se  re- 
I  jerno  poder  de  associar  aos  Iraballios  d'est;is  dujs  cooi- 
I  JÉsõcj  aijuellas  pessoas  que,  por  suas  luzes  e  amor  da  pa- 
I  til.  iú  julgarem  aplas  para  cooperar  oo  desempenho  dos 
I  fUHles  oLijeclos  dos  seus  trabalhos. 

Alcobaça  em  juuU,  aos  27  de  setembro  de  l820.^PresÍ' 

\iiate.  Aiilunio  da  Silmra  Pinto  da  Fonseca ^ykQ-prssi- 

^tíi,  o  commemJador  Sebastião  fírago  ValetUe  de  Brito 

=  Beniardo  Correia  de  Castro  e  Sepúlveda =Ma- 

t  Thoiiiaz^Ra</iie  Ribeiro  de  Abranches  Cas- 

Ko^  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura^=Fr.  Fran- 

i  S.  Luiz = Francisca  José  de  Barros  íiihíi  ^=  Secre- 

Irios,  José  da  Silva  Carvalho  =Frafícisco  Gomes  da  Siltu 

bjte  Ferreira  Borges. 
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Eão  diriyida  a   Fl-rei  pelo  su|)remo  go>erau  ilo  rvinn, 
erigido  ao  Porln,  relaUndo-lhe  os  sdccgbbos  il'aquella  ciilade, 
e  as  causiiB  qae  llies  deram  louar 

I  Sudior. — Um  dos  primeiros  e  prlacipaes  sentímcutos,  que 
i  os  leaes  corações  do  povo  porluguez,  è  sem  duvida 
i;i  que  professam  á  sagrada  pessoa  de  vossa  mageslade, 
trauia  de  sua  augusta  casa. 

iBse  necessário  dar  a  vossa  magestade  provas  (I'esta 

I,  fácil  1103  seria  achal-asuabisioriaporiugueza  desde 

jlteDtDroâa  fuiulação  e  eslabelecimeoto  da  sereníssima  casa 

Ift^  vossa  luageslade  descende,  até  aos  nossos  dias.  Basta 

1  trazer  à  lembrança  de  vossa  mageslade  as  duas  no- 

brets  e  gloriosas  epocbas  de  1G40  e  )80S,  nas  quacs  L-sla 

8  e  leal  nação  se  gloria  de  haver  dado  ao  mundo  in- 

0  os  testemunhos  mais  aullienticos,  e  mais  solemnes  da 

aaanca  desmentida  affeíção  ã  auijusta  casa  de  Bragança, 

ài  real  pessoa  de  vossa  magestade,  niío  iiavendo  saciílicio 


algum  que  nSo  fizesse  com  gosto,  oa  pan  cáDocar 
throDO  portuguez,  na  primeira  epocha,  ò  ar.  D.  M 
para  restituir  a  Tossa  magestade,  na  segonda,  oa  dii 
soberania  de  que  uma  invasio  pérfida  preteodAn  de 

NSo  é  possivel,  senhor»  que  mn  povo  grande,  ill 
heróico,  conserve  com  invariável  firmeza  taes  sent 
a  ponto  de  os  identificar  com  a  sna  própria  existen 
licidade,  sem  estar  intimamente  convencido,  nio  si 
1)erana$  virtudes,  que  adornam  o  coracSo  de  vosss 
lade,  e  que  s3o  como  hereditárias  em  sua  real  fam 
também  de  que  a  prosperidade,  a  grandeza,  e  a  | 
monarchia  s3o  de  algum  modo  inseparáveis  da  cons 
da  estabilidade  e  do  esplendor  de  um  throno,  ond< 
tuguezes  tèem  sempre  respeitado  e  venerado,  ante 
amigos,  do  que  reis  e  monarcbas. 

Sendo  pois  estes,  senhor,  os  sentimentos  e  a  p 
dos  portuguezes,  e  sendo  esta  ditosa  corresponde» 
os  reis  e  os  povos  o  mais  certo  e  seguro  penhor  di 
felicidade,  parecia  muito  de  esperar  que  esta  nac 
tão  favorecida  da  natareza,  e  em  outro  tempo  tio 
em  grandes  homens  e  em  grandes  feitos,  quando 
servasse  o  logar  eminente,  que  linha  adquirido  enti 
Iras  nações  da  Europa,  e  do  qual  o  despeitoso  ciun 
bicão  estrangeira  conseguiram  derribal-o,  ao  men( 
chegaria  a  escurecer  de  todo  a  sua  passada  gloria,  ( 
zir-se  ao  estado  de  aniquilação  politica,  e  de  mis( 
rior,  que  ao  presente  se  notava  e  seníia  entre  nós,  c 
mágua  (los  corações  verdadeiramente  portuguezes,  ( 
miração  e  espanto  dos  estrangeiros. 

Não  é  aqui  logar,  senhor,  nem  de  descrever  miu 
os  males  públicos  em  que  a  nação  se  achava  subm( 
la  a  ser  de  todo  abysraada,  nem  de  ferir  o  paternal 
de  vossa  magestade,  indicando  as  cansas  d^elles.  A 
siva  e  rápida  decadência  da  nossa  agricultura,  iod 
commercio ;  a  quasi  total  exlincçâo  da  marinha  me 
militar;  a  ruina  do  tliesouro  e  credito  nacional;  a  • 
losa  malversação  dos  agentes  públicos ;  a  viciosa  ; 
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fk}  da  jastiça ;  emíim  uma  inundação  temerosa  de  todos 
mios,  que  costumam  acompanhar  a  indigência  e  o  es- 
idinento  da  própria  dignidade,  e  que  iam  minando  em 
IS  as  classes  a  moralidade  publica,  esta  principal  base  da 
jidade  dos  indivíduos  e  dos  povos ;  são  apenas,  senhor, 
iros  rasgos  do  triste  e  assombroso  quadro,  que  de 

to  desviámos  dos  olhos  de  vossa  magestade. 

cumulo  de  nossos  males,  faltava-nos  vossa  mages- 
qae  ouvisse  de  perto  as  supplicas  do  seu  povo;  Tallava- 
0  seu  throno;  a  cuja  sombra  os  desvalidos  e  opprimidos 
icolbessem,  e  achassem  benigno  e  prompto  remédio  a 
( inales.  Estávamos  expostos  a  partidos  e  facções,  que 
iam  a  cada  momento  perturbar  a  paz  publica,  e  trazer 
"e  nós  desgraças  incalculáveis.  As  nações  estrangeiras, 
m,  olhavam  para  nós  com  indiíTerença,  e  talvez  com  des- 
0,  e  pôde  ser  que  algumas  d*ellas  especulassem  sobre 
tôa  futura  sorte  e  existência,  assim  como  até  agora  o 
im  feito  sobre  os  nossos  recursos  e  riquezas. 
ta  situação,  a  mais  desgraçada  em  que  se  tem  visto  um 
,  digno  por  certo  de  melhor  ventura,  durou  em  differen- 
[raas  largos  annos,  limitando-se  os  portuguezes  em 
esse  período  a  supporlar  com  incrível  constância  a  sua 
-sidade,  e  a  esperar  em  respeitoso  silencio,  que  vossa 
istade  fosse  informado  de  seus  males  pelo  org3o  d^aquel- 
guem  vossa  magestade  com  paternaes  expressões  dei- 
incumbido  o  precioso  deposito  da  fortuna  e  felicidade 
«us  povos. 

rém,  senhor,  a  paciência  dos  homens,  e  maiormente  a 
)açí3es,  tem  sempre  um  termo.  As  esperanças  publicas 
•am-se  frustradas,  e  os  males  recresciam  a  cada  mo- 
0.  Ao  desgosto  universal,  profundamente  sentido,  e  já 
au  grado  reprimido  nos  corações  portuguezes,  acresceu 
le  de  pão  no  meio  da  abundância,  e  a  extrema  barateza 
eneros  de  que  elle  se  fabrica,  tormento  terrível  para  as 
»s  indigentes,  que  são  também  as  mais  numerosas,  e 
ipio  ordinário  de  violentas  commoções  populares,  sem- 
nnestas,  e  quasi  sempre  ensanguentadas.  Manifesta- 
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va-se  por  toda  a  parte  nos  povos  a  triste  e  sombria  inqaic 
taçao,  que  costuma  preceder  as  grandes  catastrophes.  Toda 
temiam  o  momento  da  explosão  e  ninguém  sabia  os  meiM 
de  a  desviar.  Emfim,  senhor,  já  não  havia  outro  remedia, 
que  não  fosse  o  extremo,  ou  de  aguardar  os  resultados  de^ 
uma  desordem  geral  e  popular,  que  exporia  a  na^o  áuUimií 
mina ;  ou  de  prevenil-a  de  uma  maneira,  que,  afiançando  aos 
povos  o  beneficio  da  regeneração  pnbiíca,  afastasse  ao  mesmo 
tempo  de  seus  olhos  o  horrível  e  sanguinolento  quadro  <U 
anarchia. 

Um  conselho  de  militares,  amigos  do  throno  e  da  naçãiw 
tomou  a  si  com  nobre  ousadia  o  desempenho  d'este  segandd 
arbítrio,  que  começou  a  cxecutar-se  na  cidade  do  Porto  do  ; 
dia  24  de  agosto  do  corrente  anno.  Esses  mesmos  militares^  \ 
que  em  i808,  o  nas  seguintes  campanhas  empregaram  sett  j 
heróico  zelo  e  valor  em  restituir  a  vossa  magestade  a  coHK 
de  seus  augustos  avós,  o  aos  portuguezes  a  sua  liberdadív ' 
a  sua  independência  c  a  sua  honra,  foram  os  que  agora,  seof 
se  desviarem  de  seus  leaes  sentimentos  e  princípios,  qoi- 
zeram  firmar  essa  mesma  coroa  sobre  a  cabeça  de  tossi 
magestade  e  de  seus  augustos  descendentes,  dando  ao  rorf ! 
throno  de  vossa  magestade  por  base  uma  constituição  jusUi ' 
e  por  ornamento  a  prosperidade  e  gloria  do  povo  porlugoei ; 

Vossa  magestade  verá,  pelo  impresso  n.^  I,  o  espirito ea 
que  foi  concebida  e  emprehendida  esta  obra,  tão  diffiôli 
como  arriscada.  A  firme  adhesão  á  santa  religião  de  noB* 
SOS  pães,  á  sagrada  pessoa  de  vossa  magestade,  e  á  sol 
augusta  dynastia ;  a  convocação  das  cortes,  que,  organisi' 
das  de  uma  maneira  conveniente  ao  estado  da  nação  e  II 
luzes  da  Europa,  hajam  de  estabelecer  as  leis  fundaroeor' 
taes  da  monarchia,  e  preparal-a  para  tornar  a  elevar-se* 
alto  grau  de  esplendor,  de  que,  desgraçadamente,  havil 
decaído,  são  as  bases  seguras  e  firmes  sobre  que  aqnellei 
bravos  militares,  dirigidos  pelo  voto  geral,  entenderam  qo 
devia  assentar  o  magestoso  cdificio  da  felicidade  publica. 

Todas  as  auctoridades  ecclesiasticas,  civis  e  militares  s 
uniram  sem  discrepância,  e  sem  opposição  a  votos  tSo  sok 


neote  pronuociados,  e  o  dia  24  de  agosto  foi  um  dia  de 
na  publica,  e  de  festa  nacional  para  os  numerosos  habi* 
•s  da  segunda  cidade  do  reino. 
!m  consequência  do  mesmo  acto  fomos  nós  (os  que  agora 
08  a  honra  de  escrever  a  vossa  magestade  esta  carta), 
pttdos  para  compor  a  junta  provisional,  depositaria  do 
pBo  governo  do  reino,  e  para  tomar  em  nome  de  vossa 
iltfade  o  diificil  cargo  da  publica  administração.  E  po- 
ios dizer  a  vossa  magestade,  com  toda  a  liberdade  e 
queza,  a  segurança  que  nos  inspira  o  testemunho  da 
ta  consciência,  que  n'aquelie  momento,  que  poderia  pa- 
r  perigoso,  todos  os  nossos  cuidados,  todos  os  nossos 
albos,  todos  os  nossos  sacrifícios  se  dirigiram  única- 
te  á  salvação  da  nossa  cara  pátria,  á  conservação  e  glo- 
to  augusto  throno  de  vossa  magestade,  e  á  felicidade 
ica  dos  portugnezes.  Os  impressos  n.^'  2  e  3  annunciam 
clara  e  precisamente  os  puros  sentimentos  de  que  então 
'amos  animados,  e  que  até  ao  presente  momento  nos 
constantemente  dirigido. 

tría  loDgo  e  importuno  narrar  a  vossa  magestade  com 
[a  particularidade  todos  os  acontecimentos  que  diária- 
.6  se  foram  succedendo,  e  todas  as  medidas  que  tomá- 

e  nos  pareceram  conducentes  ao  bem  publico  em 
ritícas  circumstancias.  Elias  não  excederam  os  limites, 
íssas  mesmas  circumstancias  imperiosamente  nos  pre- 
riam ;  e  a  própria  suspensão  dos  ofllciaes  inglezes,  que 
am  no  exercito,  desejada  e  ordenada  pelo  voto  publico, 
o  clamor  geral,  foi  executada  com  tão  prudente  mode- 
)  e  temperança,  qual  cumpria  ao  nosso  dever,  aos  rele- 
3S  serviços  dos  mesmos  officiaes,  c  ao  respeito  de  uma 
3  amiga  e  alliada. 

)ssa  magestade  fará  melhor  conceito  dos  nossos  proce- 
utos  em  crise  tão  difficil,  e  avaliará  ao  justo  o  estado 
»pirito  publico,  quando  lhe  dissermos  com  a  mais  exacta 

verdade,  que,  no  espaço  de  vinte  dias,  as  tropas  e  os 
%  das  três  provindas  do  norte,  e  ainda  de  uma  parte  da 
madura,  se  declararam  pela  causa  geral  com  uma  unani- 


midade  tão  decisiva,  que  d3o  podia  nascer  senão  do  profundi 
sentimento  dos  males  públicos,  e  do  ardente  desejo  de 
nova  ordem  de  cousas,  que  parecesse  tendente  a  Tea»^% 
dial-os.  : 

A  grande  totalidade  dos  povos,  das  auctoridades,  das  COT' 
porações,  dos  individuos  não  oppozeram,  nem  duvida, 
resistência  alguma,  e  prestaram  juramento,  segundo  a  kir^:^ 
mula  expressa  no  n.®  1.  Não  houve  uma  só  desordem, 
único  ataque  á  propriedade,  ou  segurança  publica,  ou  i 
vidual ;  um  único  insulto  a  qualquer  auctoridade;  emfím, 
único  grito,  que  se  fizesse  ouvir  contra  o  clamor  geral.  k\ 
nas  alguns  individuos  vacillaram  em  sua  resolução,  ou  qoi^ 
zeram  oppor  alguma  força,  emquanto  esta  os  não  desaro 
rou,  e  emquanto  na  capital  se  não  desenvolveu  espontaoeif' 
mente  a  publica  opinião  pelo  memorável  acontecimento 
15  de  setembro,  de  que  vossa  magestade  já  foi  informado,  ft 
depois  do  qual  podemos  dizer  a  vossa  magestade,  que  nid 
houve  mais  que  um  só  voto,  uma  só  linguagem  em  amto 
estes  reinos  de  Portugal  e  dos  Algarves. 

Não  devemos  occultar  a  vossa  magestade,  ainda  que  nof 
seja  doloroso  recordal-o,  que  os  precedentes  govemadore» 
do  reino,  ou  por  ignorarem  o  modo  com  que  tinhamos  sídOf 
chamados  a  exercitar  a  auctoridade  publica  em  nome  d0 
vossa  magestade,  ou  por  não  terem  exacta  informação  doi 
acontecimentos,  nos  fizeram  a  injustiça  de  nos  appellidareai 
com  o  odioso  nome  de  rebeldes  em  sua  proclamação  de 
de  agosto. 

Vossa  magestade  ha  de  achar  em  sua  soberana  inteUigeih 
cia,  e  nos  próprios  sentimentos  do  seu  real  coração,  sobcjoi 
motivos  para  nos  julgar  limpos  de  tão  feia  nódoa.  A  nosfil 
resposta  foi  a  que  vossa  magestade  verá  na  carta  e  procl»* 
mação  n.°*  4  e  5,  e  a  nossa  apologia  foi  ultimada  pela  espon- 
tânea e  unanime  resolução  desta  capital  no  dia  15,  a  qae 
immediatamente  se  seguiu  o  assenso  universal  de  todos  ot 
povos  doestes  reinos,  como  já  indicámos  a  vossa  magestade.* 
Os  governadores  do  reino  já  não  poderam  conciliar  a  cini« 
fiança  publica,  quando  pela  convocação  das  cortes  pareceram 


seguir  oTOto  nacional,  eo  seu  poíler  deixou  de  ter 
aerááo  no  mesmo  dia  15,  pela  inâtitui^^uo  do  governo  iiile- 
lÍDo  de  Lisboa,  que  nos  foi  immedialainente  cominuDicada 
[lIoiíDpresso  n."  G. 

Jksde  esse  momento  nenhum  outro  interesse  nos  dirigiu. 
Hdmm  outro  olijecto  distraliiu  nossos  cuidados,  senão  o 
fcimirmos  em  uma  só  as  duas  juntas  então  estabelecidas, 
tlmile  darmos  ao  governo  a  unidade,  e  aos  negócios  pu- 
iMtosa  regularidade  e  boa  ordem,  que  em  tão  criticas  cir- 
incias  se  fazia  indispensavelniente  necessária.  Pede 
lo,  a  justiça  e  a  verdade  que  dig^imos  a  vossa  magesta- 
qoe  o  governo  interino,  estabelecido  em  Lisboa,  depois 
ifc»  empenhar  com  o  mais  assíduo  desvelo  em  cumprir 
importantes  c  árduos  deveres,  lambem  n'isto  coope- 
coni  os  nossos  desejos  da  maneira  mais  franca,  genero- 
6  cordial,  mostrando  que  um  sò  e  único  interesse  o  di- 

o  da  união,  da  paz  e  da  felicidade  publica. 
O  acto  n."  7  consummou  esta  desejada  união,  e  removeu 
possibilidade  de  qualquer  discórdia,  ou  discrepância. 
'Hs entrámos  n"esta  capital  no  l.°  do  corrente  mez,  sendo 
'Bcebidos  de  todas  as  classes  de  pessoas,  que  compõem  a  sua 
inile  povoação,  com  um  enthusiasmo  raras  vezes  visto,  e 
demonstrações  dejubiloeapplauso,  que  seria  diflicil 
ir.  Desde  então  começámos  a  entender  respectiva- 
administração  dos  negócios  públicos,  e  nos  traba- 
'eparatorios  das  cortes,  segundo  a  divisão  estabelecida 
JW  referido  acto,  e  de  cujos  resultados  daremos  successiva- 
conla  a  vossa  magestade. 
Eis-aqai,  senhor,  em  abreviado  quadro,  os  notáveis  acon- 
tecunentos,  que  se  começaram  e  ultimaram  no  curto  periodo 
de  Irinta  e  sele  dias,  sem  se  derramar  uma  só  gota  de  sangue, 
sem  haver  uma  »ú  desordem,  ou  desgraça  publica,  ou  indivi- 
doai;  acontecimentos  que  farão  uma  epoctia  memorável  nos 
bslos  da  nação,  e  na  historia  do  reinado  de  vossa  magesta- 
de, e  que  excitarão  a  admiração  e  a  inveja  das  nações  da  Eu- 
nçia,  moslrando-lhes  no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista  o  no- 
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mudanças,  que  se  tem  feito,  e  pretendem  fazer  na  fómfe.  ^ 
interna  da  sua  administração.  E  conBa  que  esta  exposiçio^jr 
rectiQcando  as  erradas  idéas  que  porventura  se  hajam  Cú[mr^ 
cebido  dos  referidos  acontecimentos,  merecerá  a  benevol^âi 
attençâo  dos  soberanos  e  dos  povos. 

Toda  a  Europa  sabe  as  extraordinárias  circurnstandas^i 
que  no  anno  de  1807  forçaram  o  sr.  D.  João  VI,  então  pria-» 
cepe  regente  de  Portugal,  a  passar  com  sua  real  familiaadS 
seus  dominios  transatlânticos.  E  posto  que  esta  resola^ 
de  sua  magestade  se  julgou  então  da  mais  reconhecida  vaa* 
tagem  para  a  causa  geral  da  liberdade  publica  da  Europa»' 
ninguém  comtudo  deixou  de  prever  a  critica  situação,  eot 
que  ficava  Portugal  por  esta  ausência  do  seu  príncipe;  6 
os  factos  ulteriores  provaram  demonstrativamente  que  esta 
previdência  não  era  vã  e  temerária. 

Portugal,  separado  do  seu  soberano  pela  vasta  exteDÍsÍi> 
dos  mares,  privado  de  todos  os  recursos  das  suas  posse»- 
sões  ultramarinas,  e  de  todos  os  beneficios  do  commeráo» 
pelo  bloqueio  dos  seus  portos,  c  dominado  no  interior  por 
uma  força  inimiga,  que  então  se  julgava  invencível,  parecia 
haver  tocado  o  ultimo  termo  da  sua  existência  politica,  enid^ 
dever  mais  entrar  na  lista  das  nações  independentes. 

Em  tão  apurada  crise,  este  povo  heróico  não  perdeu  nem 
a  honra,  nem  o  valor,  nem  a  fedilidade  ao  seu  rei,  porque 
estes  sentimentos  não  lhe  podiam  ser  arrancados  do  coraçio 
pela  violência  das  circumstancias,  nem  pela  força  prepotente 
do  inimigo.  Elles  se  manifestaram  effectivamente  da  maneira 
mais  enérgica,  logo  que  se  oiTereceu  conjuncção  opportuna. 
Os  portuguezes,  com  o  auxilio  dos  seus  alliados,  conquista- 
ram, á  custa  dos  mais  penosos  sacrificios,  a  sua  própria  exis- 
tência politica,  e  restituíram  com  generosa  lealdade  ao  seu 
monarcha  o  throno  e  a  coroa,  e  a  Europa  imparcial  ha  de 
confessar  (ainda  que  nem  sempre  se  tenha  feito  esta  jiuh 
tiça),  que  a  elles  deve  também  em  grande  parte  os  triom- 
phos,  que  depois  alcançou  em  beneficio  da  Uberdade»  e  íq- 
depenàencia  dos  thronos  e  dos  povos. 

Qual  fosse  porém  a  situação  interna  de  Portugal,  depois 
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O  throoo  de  vossa  magestade,  empenham  em  sen  favor 
da  naç3o,  a  felicidade  publica,  o  amor  de  vossa  ma- 
U  e  os  sentimentos  de  religiosa  piedade  que  caracte- 
o  sen  real  coração. 

6  de  outubro  de  1820.==  Presidente,  António 

ira  Pinto  da  íbw5em=  Vice-presidente,  Sebastião 

Valente  de  Brito  Cabreira = Bernardo  Correia  de 

e  Sepulteda^=^Luiz  Pedro  de  Andrade  e  Brederode^sn 

Fernandes  Thomás=Fr.  Francisco  de  S.  Luiz=^ 

Leite  Pereií-a  de  Mello  =  Francisco  de  Sousa  Cirne  de 

ira=João  da  Cunha  Souto  Maior = José  Maria  Xa- 

Araújo  ==  Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello  Bran- 

rJosé  Joaquim  Ferreira  de  Moura=José  Manuel  Fer^ 

de  Sattsa  e  Castro=^  Francisco  José  de  Barros  Lima= 

ílaríos,  José  Ferreira  Borges= Francisco  Gomes  da  Si7- 

Jasé  da  Silva  Carvalho. 


DOCUMENTO  N.'  70 

(CitaJo  a  pag.  483) 

lanifesto  dirigido  de  Lisboa 

pelo  sapremo  goterno  do  reino  á  nação  portngncza, 

bera  como  aos  soberanos  e  poTos  da  Europa 

I  nação  portugueza.  animada  do  mais  sincero  e  ardente 
^o  de  manter  as  relações  politicas  e  commerciaes,  que  até 
Ini  a  leni  ligado  a  todos  os  governos  e  povos  da  Europa,  e 
lo  ainda  mais  particularmente  a  peito  continuara  merecer 
opinião  e  conceito  dos  homens  illustrados  de  todas  as  na- 
ft  a  estima  e  consideração,  que  nunca  se  recusou  ao  ca* 
ler  leal  e  honrado  dos  portuguezes:  julga  de  indispen- 
H  necessidade  olTerecer  ao  publico  asuccinta,  mas  franca 
osiçSo  das  cansas,  que  produziram  os  memoráveis  acon 
mentos  ha  pouco  succed  idos  em  Portugal;  do  verdadeiro 
Iríto  qae  os  dirigiu ;  e  do  único  alvo  a  que  tendem  as 


A  industria  não  foi  mais  favorecida,  nem  era  de  e^erap^ 
que  a  sua  sorte  fosse  mais  feliz.  Os  portuguezes  viram  e  so^ 
freram  que  as  suas  fabricas  e  manufacturas  fossem  desiné-r 
das,  e  quasi  de  todo  aniquiladas;  que  os  produclos  do 
trabalho  não  podessem  supportar  a  concorrência  dos 
trangeiros ;  que  os  moveis  mais  insignificantes  de  soas  Ote« 
sas,  os  vestidos,  e  roupas  do  trajo  mais  ordinário  e  QSiial:^^ 
as  próprias  camisas  e  sapatos,  que  vestem  e  calçam,  Ihsd^ 
fossem  trazidos  de  fora,  deixando  innumeraveis  artistas 
oíTiciaes  na  ociosidade  e  na  miséria.  Os  portuguezes  vii 
.e  soíTreram,  que  os  seus  vasos  mercantes  lhes  fossem 
bados  por  amigos  e  inimigos ;  que  andassem  expostos 
insultos  dos  piratas,  e  fossem  por  elles  apresados,  até 
vista  das  suas  próprias  fortalezas.  Os  portuguezes  viram 
soíTreram.. .  mas  para  que  é  renovar  aqui  tão  profoni 
e  sensíveis  máguas?  Para  que  é  recordar  males  tJo  nolo^^ 
rios,  e  tão  universalmente  sentidos?  Digam-no  os  próprios 
estrangeiros;  digam-no  os  mesmos  que  tem  tirado  provetio 
da  espantosa  indifferença,  ou  frouxidão  do  governo  porto*^ 
guez,  e  que  não  poucas  vezes  repetiam  com  honrada  fraor-j 
queza,  que  este  bello  paiz  era  digno  de  melhor  sorte. 

Â  agricultura,  no  meio  de  tamanho  abandono  de  todosiis 
interesses  públicos,  não  era  natural  que  obtivesse  a  parti* 
cular  atlençao  e  desvelo,  que  por  sua  reconhecida  infloea- 
cia  sobre  a  felicidade  das  nações  lhe  é  devido.  Peja-se  O 
brio  portuguez  de  confessar  haver  recebido  da  generosidade' 
de  uma  nação  estrangeira  ténues  soccorros  a  beneficio  dS 
classe  a  mais  útil,  e  a  mais  miserável  dos  seus  habilan* 
tes ;  soccorros  que,  vão  podendo  produzir  utilidade  algoma 
real,  nem  pelo  seu  valor,  nem  f)elo  modo  da  sua  distribui- 
ção, somente  serviram  de  patentear  aos  olhos  da  Europa  es- 
pantada o  profundo  abysmo  de  miséria  a  que  esta  nacSo, 
oulr'ora  rica  c  opulenta,  se  achava  reduzida. 

A  Providencia  quiz  favorecer  o  agricultor  portuguex, 
abrindo  em  seu  beneficio  o  seio  fecundo  da  terra,  e  dando- 
Ihe  annos  de  copiosa  colheita ;  mas  este  mesmo  favor  do  céo 
foi  inutilisado  pelos  erros  dos  homens.  O  numerário  tinha 
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ppparecido  di  circalaçSo  pela  cslagnação  do  commer- 

pela  niina  da  iocluslria,  pelas  avulladas  sotumas,  que 

os  dias  passavam  sem  reiorno  aos  estrangeiros  em  troca 

géneros  indispensáveis  30  consumo  da  nação,  e  petas  cod- 

bs  remessas  eveiitaaes,  oa  regulares,  que  se  faziam  para 

■3  com  diíTerentes  motivos  e  applicaçiies,  chegando  a 

Mo  a  falta  de  giro,  e  consequentemente  a  pobreza  pu- 

qae  no  meio  da  abundância  de  pio,  augmentada  ainda 

na  importação  excessiva,  e  imprudentemente  tolerada 

t  género,  o  povo  morria  de  fome;  o  lavrador  desam- 

1  as  suas  terras  e  os  seus  trabalhos ;  todos  lamentavam 

il  pennria,  e  a  cada  momento  se  temia,  que  a  desespc- 

rompesse  em  tumultos,  e  que  os  tumultos  degeneras- 

na  mais  completa  e  terrível  anarcliia.  Sendo  tal  o  estado 

se  achavam  as  principaes  fontes  da  prosperidade  e 

iza  nacional,  facil  é  de  conjecturar  qual  seria  também 

piado  do  tbesouro  e  o  credito  publico. 

tao  somente  se  conservaram  sem  necessidade  e  sem  di- 

■níção  as  antigas  despezns,  proporcionadas  á  grandeza, 

Barato  e  esplendor  Oe  uma  curte,  que  já  uão  exislia  em 

Ttugal,  mas  acrescontavam-se  cada  dia  outras  igualmojite 

Usada-:,  e  não  menos  exorbitantes,  ao  mesmo  passo  que 

l«escia  sensivelmente  a  receita,  já  pelas  causas  indicadas, 

ft  pela  pasmnsa  negligencia,  ou  |)revaricaçno  dos  admi- 

badores  subalternos,  a  muitos  dos  quaes  a  impunidade 

Miçava  de  algum  modo  o  pacifico  uso  das  suas  ciiminusas 

|k«cul3<;r>es. 

Bobrc  estes  males  acresceram  ainda  as  extraordinárias 
■fKzas  de  algumas  expedições  marítimas,  destinadas  a 
Kiecer  tropas  á  desastrosa  guerra  da  America  do  sul,  c  os 
Wnuos  saques  de  moeda  para  soldo  e  manutenção  da 
>iç5o  do  exercito  poriuguez  ali  destacada;  despezas  que, 
%DiJi>  irrevdgavelmento  grandes  sommas  do  giro  nacional, 
him  ao  mesmo  tempo  a  mais  nociva  influencia  sobre  o 
lor  do  dinheiro  papel,  cujo  cambio  se  tornava  de  dia  em 
l  mais  desfavorável  e  mais  ruinoso. 
Os  empregados  públicos,  o  corpo  militar,  os  melhores  o 
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mais  úteis  servos  do  estado  sofTriam  um  extraordina 
zamento  na  satisraçâo  dos  seus  merecidos  salaríc 
mesmo  tempo  que  esta  falta  abysmava  a  uds  na  misc 
desesperação»  excitava  a  outros  a  romper  em  alta 
gosos  clamores,  ou  a  avenlurarem-se  aos  excessos 
funesta  yenalidade  e  corrupção. 

Os  credores  do  estado  invocavam  em  vão  a  fé  p 
o  cumprimento  das  sagradas  promessas,  que  se  lhes 
feito,  e  sobre  as  quaes  somente  se  podia  manter  o 
do  thesouro,  e  a  esperança  de  novos  recursos,  quai 
sem  necessários. 

Emfim,  que,  precisando  ultimamente  o  erário  de  a 
empréstimo  de  quatro  milhões  de  cruzados,  e  sendo  i 
rar  que  a  própria  estagnação  do  commercio  convic 
capitalistas  a  entrarem  á  porfla  n'esta  negociação,  q 
cia  de  segura  vantagem  pelo  valor  das  bjpothecas 
das  ao  pagamento  do  juro  regular,  e  á  amortísação 
tal,  não  foi  possível  (com  vergonha  o  dizemos),  não 
sivel  preenchel-o,  nem  ainda  quando  o  governo,  tras] 
os  limites  da  espontaneidade,  que  ao  principio  anr 
quiz  forçar  a  isso  os  capitalistas  e  proprietários,  [ 
de  uma  derrama  calculada  sobre  a  avaliação  da  pro] 
individual,  e  dos  presuppostos  fundos  de  cada  casa  ( 
ciante. 

Km  meio  de  tantas  desgraças,  que  por  espaço  de 
nos  opprimiram  os  portuguezes  em  prof^ressivo  crés 
aiiula  de  vez  em  quando  se  avivava  em  seus  coraçõc 
lume  de  esperança  de  que  el-rei  viria  ao  meio  dei 
as  suas  queixas,  e  dar  o  possivel  remédio  a  males  t 
dos  e  oppressivos.  Conheciam  por  experiência  a  nali 
dade  do  seu  coração,  herdada  de  seus  augustos  avó? 
pre  propensa  a  promover  a  felicidade  dos  povos  ( 
dominios,  e  confiavam  que  ella  lhes  prepararia  as  r 
melhoramentos  e  heneficios  de  que  tanto  se  necess 
todos  os  ramos  da  publica  administração;  sua  ra 
parecia  haver  dado  por  algumas  vezes  logar  a  esta 
esperança. 


307 

a  porém  foi-se  desvanecendo  pouco  a  pouco,  e  o  minis- 
doRio  de  Janeiro,  que  talvez  desviava  do  animo  de  el- 
penfiamento  de  reaiisal-a,  até  sodria  de  mau  grado,  que 
n  cidadão  amigo  da  sua  pátria  ousasse  expor  ao  publico 
ias  opiniões  sobre  este  importante  objecto,  e  mostrasse 
Blagens  de  se  restituir  a  Portugal  a  sede  da  monarcbia* 
funaneira  começaram  os  portuguezes  a  desconfiar  do 
jirecorso  e  meio  de  salvação,  que  ainda  parecia  restar* 
io  meio  da  quasi  total  ruina  da  sua  cara  pátria.  A  idéa 
liado  de  colónia,  a  que  Portugal  em  realidade  se  achava 
ddo,  afDigia  sobre  maneira  os  cidadãos,  que  ainda  con- 
irain  e  prezavam  o  sentimento  da  dignidade  nacional.  A 
a  era  administrada  desde  o  Brazil  a  povos  fieis  da  Eur 
isto  é,  desde  a  distancia  de  2:000  léguas,  comexcessi- 
espezas  e  delongas,  e  quando  a  paciência  dos  vassallos 
a  já  fatigada  e  exhausta  de  fastidiosas  e  talvez  iniquas 
liidades.  Muitas  vezes  se  desviavam  dos  olhos  e  atten- 
'el-rei,  ao  arbítrio  dos  ministros  e  validos,  as  represen- 
( qae  se  dirigiam  ao  tbrono,  e  que  não  pdiam  ser  ao 
s  acompanhadas  das  importunações  e  lagrimas  dos 
adentes.  Todos  emfim  conheciam  a  impossibilidade 
ita  de  pôr  em  marcha  regular  os  negócios  públicos  e 
ulares  de  uma  monarchia,  achando-se  a  tamanha  dis- 
;  o  centro  de  seus  movimentos,  e  sendo  estes  muitas 
impedidos,  ou  retardados  pela  malignidade  dos  ho- 
,  pela  violência  das  paixões,  e  até  pela  força  dos  ele- 
is.  Esta  mesma  distancia,  diílicultando  as  queixas  dos 
,  ou  dos  indivíduos  opprimidos,  fazia  mais  ousada  a 
dade  dos  maus  administradores  da  justiça,  e  dos  infiéis 
ítarios  de  qualquer  porção  da  auctoridade  publica.  A 
venalidade  tinha  corrompido  tudo.  A  ambição,  a  ava- 
o  egoismo  insensato  haviam  substituido  o  amor  da  or- 
publica,  o  amor  da  pátria,  virtudes  em  outro  tempo 
imiiiares  ao  povoportuguez,  e  origens  verdadeiras  dos 
X)s  feitos,  que  a  Europa  illustrada  ainda  hoje  admira, 
lirará  sempre  na  historia  d'esta  grande  nação.  Todos 
aculos  sociaes  se  achavam  relaxados,  todos  os  inte- 


nisses  em  contradiccSo,  Iodas  as  opiniões  em  ilisc^ 
todos  os  partidos  em  divergência:  to<las  as  paíxúq 
tíúos  «d  canqio  e  em  combate.  Um  único  seolimeitU)) 
commam  a  todos  os  portagnezes,  o  da  sua  profunda  i 
graça.  Em  om  só  desejo  se  aiiiam  todos  os  buris  ^ 
dSos,  o  de  ama  oora  ordem  de  cousas,  que  salvasse  i 
do  estado  do  lamentável  e  miserando  naurragio  cm  qM 
perder-se. 

Qae  ãeTeria  pois  fazer  o  povo  portuguez,  uma  oaçi 
teira  em tSo  apurada  sitnaçloT  SolTier  e  esperar?  EUi 
frea  e  esperoa  em  tSo  por  largos  annos.  Gemer,  rcpn 
tar,  qaeixarse?  Ella  gemeu,  e  os  seus  gemidos  niof 
escutados:  qae  dizemos,  nlo  foram  escutados?  Foram 
mídos,  foram  craelmeate  saibrados.  EUa  representoaei 
xou-se;mas  as  soas  queixas  e  representações  não  chejfl 
aos  degraus  do  tbrooo.  Dizia-se  a  el-rei  que  os  sciis  | 
viviam  contentas  e  eram  fieis. . .  Sim  elles  eram,  e  s3al 
D^hama  naçSo  do  mando  tem  dado  mais  constantes  pi 
deamoraosseos  príncipes,  de  lealdnde  aos  seus  monsn 
Agora  mesmo  elles  téem  protestado,  e  protestam  ainda  i 
da  Europa  e  do  mando  inteiro  a  mais  firme  adhesãon 
rei  e  ã  sua  augusta  família,  a  quem  conLlialmenle  aml 
adoram;  mas  elles  não  viviam  conlenles,  nem  o  mal 
mento  pôde  jamais  alliar-se  em  unia  nação  com  a  pií 
e  miséria,  com  a  triste  decadência  de  loilos  os  esLatu 
mentos  úteis,  com  a  perda  da  dignidade,  e  da  amsidei 
publica,  com  a  ignorância  systematlcamente  intioiil 
ou  sustentada,  com  a  ruína  emfim  d;i  bonra,  da  ghi 
da  liberdade  nacional.  Elles  não  eram  felizes,  e  ([m 
sél-o.  Pôde  disputar-se  a  alguma  nação  este  díreilft 
meios  de  o  exercitar  e  pdr  em  practíca  ?  Pôde  alguml 
grande  ou  pequeno,  alguma  associação  de  homens  i 
naes  prescindir  d'este  direito  inalienável,  para  sujeit 
irrevogavelmente  ao  arbítrio  de  algum,  ou  de  algoM 
mens,  para  obedecer  cegamente  a  um  poder  illimili^ 
uma  vontade,  que  pôde  ser  injusta,  caprichosa,  desrt 
da? Pôde  deisar-se  levar  ao  abysmo  da  desgraça,  seol 
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que  o  desYíe  do  precipício,  sem  fazer  um  esforço 

para  salvar-se  ? 

povo  portúgaez  appella  para  o  sentimento  intimo  de 

os  seus  concidadãos,  dos  homens  illustrados  de  todos 

;,  dos  poyos  da  Europa,  e  dos  augustos  monarchas 

regem. 

^tào,  como  se  diz,  os  falsos  princípios  de  um  philoso- 
absurdo  e  desorganisador  das  sociedades ;  não  é  o 
de  uma  liberdade  itiimitada  e  inconciliável  com  a  ver- 
felicidade  do  homem,  que  o  tem  conduzido  em  seus 
icos  movimentos,  é  o  sentimento  profundo  da  des- 
publíca  e  o  desejo  de  remedial-a,  é  a  necessidade 
iTel  de  ser  feliz,  e  o  poder  que  a  natureza  deposi- 
suas  mãos  de  empregar  os  recursos  próprios  para  o 
[ir. 
Inatureza  fez  o  homem  social  para  lhe  facilitar  os  meios 
íYer  á  sua  felicidade,  que  é  o  Om  commum  de  todos 
ieres  racionaes.  As  sociedades  não  podem  existir  sem 
pmo ;  a  natureza  pois  aconselha  a  existência  d'esse  go- 
Ito,  e  auctorisa  o  poder  que  elle  deve  exercitar;  mas  um 
br  subordinado  ao  flm,  um  poder  limitado  pelo  seu  pro- 
fc  destino,  um  poder  que  deixa  de  merecer  este  nome 
i  tomar  o  odioso  nome  de  tyrannia,  logo  que,  exorbi- 
lo  dos  seus  naturaes  limites,  impede,  em  logar  de  pro 
ter  a  felicidade  dos  povos,  que  lhe  estão  sujeitos. 
te  qualquer  modo  que  este  poder  tenha  sido  exercitado 
ifeUDa  nação,  ou  por  um,  ou  por  muitos,  ou  concentrado, 
Repartido,  ou  limitado  por  leis  expressas,  ou  confiado  sem 
tes  limites,  nem  a  força  das  armas,  nem  os  hábitos  inve- 
Hios,  nem  o  decurso  dos  tempos  podem  jamais  despojar 
b  oaçHo  da  faculdade  e  invariável  direito,  que  sempre  con- 
1^  de  rever  suas  leis  fundamentaes,  de  rectificar  seus  pri- 
^los  passos,  de  melhorar  a  forma  do  seu  governo,  de  pre- 
iter-lhe  justos  limites,  e  de  fazel-o  útil  á  collecção  dos 
Icíados.  A  própria  nação  inteira,  se  em  massa  podesse 
rtilar  os  poderes  do  governo,  não  os  teria  illimitados, 
|ue  nenhuma  sociedade  poderia  rasoavelmente  querer. 
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approvar,  auctorisar  a  sua  própria  infelicidade  e  Gommui 

desgraça. 

Eis-aqoi  pois  os  verdadeiros  princípios  que  dirigiram  o 

portuguezes,  que  os  constituíram  na  indispensável  necessí 

dade  de  levantarem  unanimes  a  voz,  não  para  offenderem, 

ou  menos  prezarem  o  seu  príncipe,  não  para  o  despojarefli 

ou  á  sua  augusta  casa  dos  direitos  que  por  tantos  títulos,  < 

mui  especialmente  por  sua  bondade,  clemência  e  amor  dl 

seus  povos,  tem  adquirido  sobre  os  corações  de  todos  ell< 

não  emfim  para  collocarem  sobre  o  throno  a  licença,  a 

moralidade,  e  a  absurda  e  barbara  anarchia ;  mas  sim 

darem  a  esse  throno  as  bases  solidas  da  justiça,  e  da 

para  o  libertarem  das  insidias  da  lisonja,  dos  laços  da 

bíção,  das  astúcias  da  arbitrariedade ;  para  o  fazerem 

me,  sem  poder  ser  injusto;  para  o  porem  em  igual 

tancia  dos  excessos  violentos  do  despotismo  tyrannico^ 

da  frouxidão  não  menos  funesta  do  negligente  e  inerte 

mazelo. 
Foram  estes  os  votos  de  todos  os  portuguezes,  qn 

proclamaram  a  necessidade  de  uma  constituição,  de  uma 

fundamental,  que  regulasse  os  limites  do  poder  e  da 

diencia ;  que  afiançasse  para  o  futuro  os  direitos  e  a  f( 

dade  do  povo,  que  restituísse  á  nação  a  sua  honra,  a 

independência  e  a  sua  gloria,  e  que  sobre  estes  fund 

tos  mantivesse  firme  e  inviolável  o  throno  do  senhor 

João  VI,  e  da  augusta  casa  e  família  de  Bragança,  ea  pu 

e  esplendor  da  religião  santa,  que  em  todas  as  epocbas 

monarchia  tem  sido  um  dos  mais  prezados  timbres  dos 

tuguezes,  e  tem  dado  o  mais  nobre  lustre  a  seus  hei 

feitos.  Debalde  se  pretende  calumniar  este  generoso  esfi 

qualifícando-o  de  innovação  perigosa.  Os  homens  doutos 

imparciaes,  versados  na  historia  das  nações,  sabem  que 

todas  as  idades  os  povos  opprimidos  reconheceram  o  mei 

direito,  e  o  empregaram  ainda  com  maior  amplitude.  I 

mesma  historia  de  Portugal  subministra  exemplos  d'isso»i 

a  actual  casa  reinante  a  um  simílbante  esforço  deve  a  M 

exaltação,  e  a  sua  mais  dístincta  gloria.  Se  a  moderna  pbi 


»e  sfsiemík  scientiQco  do  direiío  publico  dae 

í  dos  povos,  nem  por  isso  inventou,  ou  creou  os 

Hgrados,  que  a  própria  mão  da  iialurcza  gravou 

icsracteres  indeléveis  nos  corações  dos  liomons,  e  que 

msidomais,  ou  menos  desenvolvidos,  mas  nunca  de  todo 

|)|iW«los. 

^porUiguezes  deram  o  llironoem  H:)1)  ao  seu  primeiro 
átib  moiiarciía,  e  fizeram  nas  cortes  de  Lamego  as  pri- 
ins  leis  ruudamenlaes  da  monardiia.  Os  porlugnozes 
1  o  Hirono  em  1385  a  el-rei  D.  João  1,  e  lhe  ioipuze- 
D  algumas  coiidicòcii,  que  etle  acceitou  e  guardou.  Os  por- 
nezes  deram  o  Ihrono  em  IC40  ao  seiíiior  D.  João  IV, 
K  lambem  respeitou  e  guardou  religíosameule  os  foros  e 
Nlatle  da  nação.  Os  portugueses  tiveram  sempre  cartes 
,  nas  quaes  se  trataram  os  mais  importantes  ne^o- 
tÍTosá  politica,  legislação  e  fazenda,  e  n'este  período, 
igfi  a  mais  dccinco  séculos,  os  iiorluguezes  se  ele- 
9  cumulo  dji  gloria  e  da  grandeza,  e  se  fizeram  acre- 
i  dislincto  iogar,  que.  a  despeito  da  inveja  da  par- 
le, li5o  de  sempre  occupar  na  historia  dos  povos  eu- 
..  O  que  boje  pois  querem  c  desejam  não  c  uma  iuno- 
^o,  é  a  restituição  das  suas  antigas  e  saudáveis  inslítui- 
(rrigidase  applícadas  segundo  as  luzes  do  século,  e 
istiancias  politicas  do  mundo  civilisado;  è  a  resti- 
i  inalienáveis  direitos,  que  a  natureza  lhes  conce- 
)  concede  a  todos  os  povos;  que  os  seus  maiores 
lamente  exercitaram  e  zelaram,  e  de  que  somente 
ícolo  foram  privados,  ou  pelo  errado  systema  do 
t  eu  pelas  falsas  doutrinas  com  que  os  vis  adula- 
1  príncipes  confundiram  as  verdadeiras  e  sãs  no- 
direiío  publico. 

!  de  rebeliião,  a  qualificação  de  íilegitímidade  tem 
ulmenle  empregados  para  com  elles  se  manchar  a 
s  portuguezes,  para  se  fazerem  odiosos  os  seus  pa- 
Itícos  movimentos,  para  se  attribuir  a  crime  a  sua  nobre 
ndta.  Mas  a  rebeliião  é  a  resistência  ao  poder  legitimo,  e 
[[itimo  o  poder,  que  não  ê  regulado  pela  lei,  que  so 
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nSo  emprega  conforme  a  lei,  qne  d3o  é  dirigido  ao  bem 
governados  e  para  felicidade  d*elles.  N3o  é  íllegitímo  sei 
o  que  é  injusto,  e  não  é  injusto  senão  o  que  se  pratica 
direito,  ou  contra  direito. 

Com  similhantes  denominações  pretendeu  Filippe  IV  i 
famar  perante  as  cortes  da  Europa  o  glorioso  levantamen 
dos  portuguezes  em  1640.  A  justiça  prevaleceu;  o  sen 
D.  João  lY  deixou  de  ser  rebelde  e  usurpador;  os 
guezes  que  o  fizeram  rei  foram  beneméritos  da  pátria,  •; 
augusta  casa  de  Bragança  começou  a  fazer  as  delidas 
nação.  Não  pretendemos  fazer  o  parallelo  d*estô  epocfaa 
a  actual  em  todas  as  suas  circumstaocias.  Estamos  mui 
de  pretender  comparar  o  caracter  de  el-rei  D.  Filippe 
com  o  do  senhor  D.  João  YI ;  os  sentimentos  do  prí 
para  com  os  portuguezes,  com  as  virtudes  que  elles  m 
reconhecem  no  segundo,  e  com  o  amor  e  benevolência  de 
lhe  são  devedores.  Mas  nem  por  isso  é  menos  certo,  qiQ 
nação  soffria  ao  presente  a  mesma  pobreza,  a  mesma  d 
dencia,  os  mesmos  vicios  e  a  mesma  oppressao  que  tíz 
epocha.  Os  seus  direitos  são  os  mesmos.  O  desenvolvimi 
d'elles,  que  então  se  reputou  legitimo,  não  pôde  hoje 
criminoso. 

Os  que  attribuem  esse  desenvolvimento,  nas  circu 
tancias  actuaes  de  Portugal,  a  eOèitos  de  uma  facção, 
ram  por  certo  em  demasia  este  nome,  porque  nunca  h 
facção  alguma,  nem  tão  sagrada  nos  seus  motivos,  nem 
desinteressada  nas  suas  intenções,  nem  tão  moderada 
seus  procedimentos,  nem  tão  unanimemente  desejada, 
provada,  applaudida.  Nunca  houve  facção  alguma,  qne 
curto  espaço  de  trinta  e  sete  dias  mudasse  a  face  de 
nação  inteira,  e  de  uma  nação  que  se  preza  de  religiosa 
leal,  sem  derramar  uma  só  gotta  de  sangue,  sem  dar 
gar  a  um  só  insulto  contra  a  auctoridade,  a  um  só  atai 
contra  a  propriedade  publica,  ou  individual,  sem  occasí 
a  mais  ligeira  desgraça,  ou  desordem,  ou  ainda  qualqni 
desagradável  incidente.  Nunca  houve  facção  alguma,  que 
tão  justa  rasão  excitasse  a  admiração,  e  merecesse  o  a! 


estrangeiros,  que  a  viram  começar,  que  obser- 

eu  progresso  e  o  seu  espirito,  e  que  não  podem 

render  a  devida  lionienagem  ao  caracter  nobre, 

e  pacifico  dos  portuguezes,  assim  como  muitas  ve- 

K  limeolavam  a  sua  triste  decadência  e  inTeliz  situação. 

ivista  de  tudo  o  que  fica  substanciado,  não  podem  os  por- 
Iqpces  duvidar  de  que  os  seus  patrióticos  movimentos  tia> 
^  de  merecer,  não  só  a  mais  favorável  consideração,  mas 
lléjrjsto  louvor,  tanto  na  opinião  publica  das  nações  iltus- 
Indas,  como  na  dos  gabinetes  dos  soberanos,  que  regem 
Bsdiflereules  povos  da  Europa. 

Seria  por  certo  bem  doloroso  para  a  nação  porlugueza, 
ipe  grandes  e  poderosos  monarclias,  com  quem  ella  tem 
iHdido  em  todos  os  tempos  relações  amigáveis,  fiel  e  reli- 

Íhente  guardadas  e  respeitadas,  abusassem  agora  do 
Her  e  superioridade  para  subjugal-a  e  impor-lbe  leis, 
Jiregassem  a  sua  influencia  para  reprimir  o  nobre  e  ou- 
esforço  de  um  povo  sobejamente  humilhado  e  infeliz,  o 
^t,  achando-se  impossibilitado,  pela  sua  situação  geogra- 
fraphica,  de  estender  o  seu  poder,  de  dilatar-se  em  con- 
qnislas.  de  perturbar  os  outros  povos  na  livre  e  pacifica 
fruição  de  seus  direitos  e  de  suas  instituições,  somente 
pôde  intentar,  e  somente  intenta  em  realidade,  melhorar  a 
sorte,  reformar  a  sua  interna  administração,  recobrar 
os  direitos  sagrados,  que  a  natureza  lhe  concedeu,  de  que 
Jigosou.  e  de  que  nenhum  puder  a  deve  despojar,  e  final- 
mente  restituir  â  coroa  do  seu  augusto  príncipe  a  indepen- 
4encia,  o  esplendor,  e  a  gloria,  que  em  mais  felizes  idades 
tonstitairam  o  seu  melhor  ornamento. 

Nunca  a  nação  portugueza  se  entremetleu  nos  negócios 
alemos  das  outras  nações  da  Europa.  Ella  reconhece  e  res- 
peita os  direitos,  que  compelem  aos  povos  independentes, 
edeve  esperar  que  também  sejam  reconhecidos  e  respeita- 
áosos  que  ella  mesma  tem  por  igual  rasão.  Como  poderia 
pois  ver  sem  grande  mágua,  que,  postergados  a  seu  respeito 
ésles  direitos,  se  abusasse  do  poder  e  da  força  para  a  conser- 

tção  e  no  abatimento,  para  aggravar  mais  a 
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M  i^aniiada  ia  caiiéraicia  da  21  da  aaaaa  mn  a 


I.*  tbU  dof  naTiof  poriogofui  eonflieadof  aot 
portos  da  IVança  em  I8Ò7,  raelamaado  oa  eerilfeadoa 
dos  prodoetos  daa  itodas  para  aa  proNgoir  aa  soa 
redaoiaçio.. 

a.*  Roctoaiaçio  do  emprestiiBO  Ibifado  psia  fBM- 
nlJaaot  aos  nefociaalM  da  Lisboa 

3.*  Redamaçio  dodiaheiro  tirado  por  ontem  do  ga- 
Mirai  Janot  do  deposito  poblieo  de  Lisboa 

4.*  Radamaflo  de  JcMé  Fraaeisoo  Gastaabeira  por 
Tiobos  qoe  forneera  a  om  regimato  franees  em  Caa» 
eaes 

5.*  Reelamação  de  3:097  espiogardas,  propriedade 
portogneu,  tomadas  pelas  aoctorídades  francetms  em 
Bninswick  c  Hamburgo 

6/  Reclamação  das  cargas  dos  navios  Santo  Ántonii) 
c  Bona  Fidcs,  perlenrvDtos  a  ncgociaotAS  portogueseSi 
6  tomadas  cm  Hamburgo  pelas  aactoridades  france- 
zas 

7.*  Reclamação  de  fnndos  pertencentes  a  portugue- 
zcs,  que  foram  cooGscados  em  Hamburgo  por  ordem 
do  principo  de  Eckmahl 

8.**  Reclamação  do  valor  da  prata  tirada  por  ord«n 
do  general  Junol  ás  igrejas  de  Portugal 

9.*>  Reclamação  da  carregação  da  naa  da  índia 
Conceição,  tomada  cm  maio  do  1808  pelo  corsário 
Le  Revenant,  o  conduzida  á  ilha  de  França,  onde  foi 
condemnada 

10.*  Reclamação  de  três  navios  tomados  em  1794, 
c  outros  em  1805  e  1808,  antes  da  guerra,  e  em  1814 
antes  do  armistício 

Alem  de  15.524:928  francos  e  5  soldos,  moeda  do 
França  das  colónias,  e  dos  valores  a  ^ue  montaram 
os  navios  do  artigo  1  .* 
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{CiU,lo  na  notó  df  psg.  iiS) 

Q  ilaqae  dettelliiijilan  Icm  como  iaadmigsivejg  is  reclamaifies, 
qne  os  commissirias  liqiiidadures  iiarlugueiea  lhe  dirigiram 

Opra^mbulo  àa  convenção,  assignada  peins  ministros  ai- 
liadas  com  a  França  aos  ã5  de  abril  de  1818,  annuncion 
poalivamente  ficarem  estinclas  todas  as  reclamações  eslran- 
[fàiii  feitas  contra  a  França,  provenientes  dos  tratados  e 
ttsrenções  de  1814  e  1815,  pela  referida  convenção  de  2o 
feibril,  concertada  pelos  plenipotenciários  e  o  duque  de 
Wellington,  e  de  acordo  com  as  parles  interessadas.  Este 
«ppoilo  acordo  não  foi  livre,  nem  geral  com  os  agentes  di- 
■ílwnalicos,  pois  a  maior  parte  só  teve  conhecimento  dos  ar- 
%)s  depois  da  assígnatura,  sem  serem  consultados  para  a 
loa  redacção,  em  que  poderiam  inserir  clausulas  respectivas 
Us  seus  interesses.  Houve  sim  uma  commissuo  de  cincQ 
lliembros  estrangeiros,  que  concorreu  para  a  redacção  dos 
Vligos,  mas  ella  nem  communicou  o  seu  trabalho  á  comniis- 
São  central,  nem  a  consultou  jamais,  guardando  sobre  isto  o 
ttiaior  mystcrio '. 

As  estipulações  da  convenção  de  20  de  novembro  de  4815 
toroaram-se  illusorias  de  facto,  em  rasão  da  politica  condes- 
toidente  das  cortes  alliadas,  excitada  pelo  imperador  da  Rus- 
',  por  ler  conQado  o  arbitramento  das  reclamações  eslran- 
g^as  não  liquidadas  ao  duque  de  Wellington,  com  notório 
prejuízo  dos  interessados,  e  menoscabo  do  governo  francez, 
tonuHando-se  assim  de  facto  a  citada  convenção  de  20  de 

'  Eiles  Joconientos,  ii.""  71  e  72,  fatiam  nos  Documento»  para  a  hit- 
Ks  iat  e&rln  geran,  o  qae  nSo  admira,  pois.  que  o  seu  assumpto  é 
Imihi)  ã  cltaila  obra;  mas  nSo  o  É  ao  SvppUmento  aos  tratados,  niide 
nlwm  faltam,  dSo  deveailo  faltar,  pois  encontrando- os  eii  no  ar<!hiva 
A  «tretaria  dos  negócios  estrangeiros,  o  chefe  da  repartição  do  archivo 
os  encontroa!  Tal  era  a  ordem  em  que  tinha  o  arcliivo! 
Officio  n."  ti8,  de  31  de  maio  de  1818,  de  Francisco  José  Uaria  de 
D.  Uiguel  Pereira  Forjaz. 
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A  isto  allegaram  os  nossos  commissarios,  que  os  cita 
>'  dois  milhões  tinham  sido  um  verdadeiro  empréstimo,  ( 

jw'  pelos  negociantes  porluguezes  para  supprir  a  Gontribui 

i ;  >  de  igual  somma,  imposta  pelo  general  Jnnot  em  3  de 

i  j  ''  zembro  de  1807,  e  portanto  pagos  na  caixa  do  rece 

i  i   •  dor  geral  do  exercito  francez,  não  como  contribuição,  i 

!•  i  ;•-  como  etnprestimo,  que  de  reforço  a  isto  vinha  também  o 

f^j  ■'*  tigo  1."  do  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1808,  declarai 

-    ']  explicitamente  que  aquelle  avanço  seria  reembolsado,  ps 

>  cendo  por  conseguinte  inncgavel,  que  entrava  mesmo  texti 

:Í  mente  no  §  6.°  do  artigo  2.''  da  convenção  de  20  de  nov( 

bro  de  i815.  O  duque  porém  insistiu  na  sua  opinião,  de  i 

i  \  i  tomar  conta  de  tal  reclamação,  a  qual,  bem  como  todas 

1  i  I  rejeitadas  por  elle,  poderiam  ser  apresentadas  aos  comn 

\\   -  sarios  fraucezes,  posto  achar-se  persuadido  que  Porta; 

i  *  não  receberia  por  ellas  um  único  soldo,  e  particularmenl 

do  chamado  empréstimo  forçado.  Quanto  á  quarta  rec 
I    ,.  mação  (navios  portuguezes  queimados  pela  esquadra  fn 

i    ;  ceza  do  almirante  L'Allemande  em  Rochefort,  no  valor 

813:566  francos  e  66  cêntimos),  notou  que  os  commissarí 

francezes  faziam  algum  obstáculo  em  a  admittir,  mas  q 

elle  a  considerava  admissível.  Quanto  á  quinta  (fundos  til 

'/  dos  por  Junot  do  deposito  publico,  no  valor  de  2.000:0 

francos),  julgava-a  inadmissível,   dizendo  que  pelos  n 
í  320:000^000,  tirados  do  deposito,  se  deviam  ter  recebi 

^"  IJ  apólices  grandes.  A  isto  replicaram  os  commissarios  por 

|f.  f  guezcs,  dizendo  que  taes  apólices  nunca  haviam  entrado 

^  '  deposito;  e  todavia  lord  Wellington  também  nãoquiz  adn 

tir  esta  reclamação,  rematando,  como  nos  precedentes  cas 
I    :  que  não  havia  estipulação,  que  auctorisasse  tal  pretena 

!   I ;  não  obstante  a  allegação  do  artigo  11  .*^  da  convenção  de  18 

[.1  e  artigo  25.**  do  tratado  de  1814. 

{:  j  Quanto  á  sexta  reclamação  (fmidos  portuguezes  que  e; 

1   i*  vam  depositados  em  Hamburgo,  no  valor  de  1 17:393  frar 

[.  I  e  29  cêntimos),  também  não  foi  acceita  por  lord  Wellingl 

i;  >  allegando  que  csla  apprehensão,  sendo  feita  pelos  france 

durante  a  guerra  de  18M,  estava  legitimamente  feita,  c 
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radcndo  3  allegação  dascommissarios  porliiguczeíi,  qii.-iiili) 
irocedeocia  dos  casos  idênticos,  tal  como  o  de  83:031)  rraii- 
e  30  cÊDliiiios.  recbmaâos  pela  cidade  de  Hamburgo  cm 
le  de  mrs.  Stock  Felk  A  C*  da  dila  cidade,  e  regislacTa 
ys  comtaisãaríos  francezcs  debaixo  do  n.°  8,  lendo  sido 
miltida  cm  sessão  de  16  de  Tevereíro  de  1817,  e  como  lai 
íhoodíila  no  livro  da  liquidação  n."  03,  3rtij,'u  i." 
pois  da  rejeição  de  lorii  Wellington,  pôde  dizer-se 
i  clle  linha  duas  medidas  para  a  avaliação  das  reclama- 
is, adfuittiiido  a  de  Hamburgo,  e  rejeitando  a  de  l'orlugal, 
I  taolo  concorreu  para  a  sua  gloria  e  engrandecimento 
isoal.  A  í^etima  (a  das  armas  a|<preliendidas  pelos  Trance- 
i  Bm  Hamburgo  e  Briínswick,  no  valor  de  10i:d:íã  fran- 
í  e  iã  cêntimos),  igualmente  foi  rejeitada  como  contraria 
artigo  18."  do  tratado  de  30  de  maio  de  1814.  Estas  ar- 
is  subiam  ao  numero  de  .liTiS,  das  quacs  G18  tinham  sido 
)prelicfidídas  em  Brunswick  em  janeiro  de  1807  porordum 
sÚDislro  da  guerra  francez,  antes  da  declaração  de  guerra 
PíHtiigíil,  intimada  a  dila  ordem  por  intermédio  do  com- 
iBttUDle  da  praça;  Unham  as  3:097  restantes  sido  dcpo- 
arsenal  de  Hamburgo,  por  ordem  do  príncipe 
A  restituição  do  valor  das  <i48  armas,  parecia  Dão 

llir objecção,  por  terem  sido  appreheudidas  antes 

iHSlilidade  alguma  por  parle  da  França  ronlra  Portugal ; 
ás  3:097,  essas  não  foram  depositadas,  mas  cunfísca- 
arsenal,  devendo  ser  restituídas  na  falta  de  valor, 
rio  duqne  de  Feltro,  durante  o  seu  ministério  havia 
iUido  a  sua  restituição  ao  ministro  portuguez  em  Ma- 
L  oitava  Qnaimeiíte  (cargas  dos  uavíos  Sanlo  António 
fidett  no  valor  de  1.704:420  francos),  foi  também  re- 
inadmissivel,  allegando  ter  sido  feita  em  tempo  de 
!,  sendo  portanto  boas  presas. 
sonnina  de  todas  estas  oito  reclamaçues  importavam  em 
7:036  francos  e  74  cêntimos,  e  foi  e^la  a  que  os  corn- 
as liquidadores  poriuguezes  pretendiam  que  o  du- 
Wellingtori  acceitasse,  para  ser  apresentada  á  coni- 
dos  ministros  das  cinco  grandes  potencias,  e  depois 


aos  mmmissarios  Trancezes,  para  ser  a  final  paga 
(,;i.  O  duque  admittiu  portaato  a  primeira,  porque, 
sendo  um  contrato  de  compra,  trazia  por  sua  propi 
leza  a  obrigação  legal  do  sen  pagamento,  entrando 
seguinte  textualmente  na  convenção.  Parecia  que 
mas  rasDes  se  deviam  admitlir  qaanto  á  segiinila, 
fornecido  ao  regimento  n."  70  de  linha,  quando  kz  s 
nição  de  Cascaes;  mas  como  os  vales,  segundo  o  d 
não  comportavam  promessa  de  venda,  foi  rejeitada.  Qa 
;io  empréstimo  dos  dois  milhões  de  critzados,  era  ini 
que  o  general  Junot  o  eslabeiccLTa  por  decreto  de  3  dl 
zembro  de  1807,  ordenando  niem  disso  pelo  de  39 do 
mez  do  dezembro,  que  os  referidos  dois  milhões,  qi 
viam  entrar  na  caixa  do  pagador  gera),  o  fossem  anl 
do  recebedor  gerai  Bertlielot,  como  succedeu,  sfiguioí 
áqiielles  dois  decretos  o  do  1."  de  fevereiro  de  180», 
continha  a  promessa  de  pagar  aos  colisados  (que  ui 
negociantes  da  praça  de  Lisboa),  os  citados  dois  i 
de  cruzados. 

O  general  Jimot,  oo  seu  decreto  de  3  de  dezembro  dd 
lançou  a  Portugal  uma  contribuição  de  dois  milhões  * 
zados,  para  ser  repartida  na  pro|M)rrão  da  fortuna  d» 
individuo;  mas  des^jjando  accelerar  a  entrada  desta 
em  togar  de  exigir  esta  contribuição,  pediu  à  força  iim 
préstimo  desta  somma  aos  mais  ricos  negociantes  da  | 
de  Lisboa,  ordenando  que  cada  um  d'elles  entrasse 
sua  respectiva  quota  dentro  em  poucos  dias  no  cofre 
gador  geral  do  exercito  francez.  Isto  explica  a  rasão  por 
no  seu  decreto  do  1."  de  fevereiro  de  1808  elle  deu  a 
empréstimo  o  nome  de  contribuição,  posto  que  estes 
miltiões  de  cruzados  nunca  tivessem  sido  exigidos  c(huo 
tribuição,  mas  unicamenle  como  empréstimo ;  e  tanM  ai 
que  no  seu  ilito  decreto  do  1."  de  fevereiro  de  l808onl( 
elle  que  esta  somma  fosse  reembolsada.  Por  consegui 
empréstimo,  e  a  promessa  do  seu  pagamento,  eram  cUn 
terminantes,  estando  portanto  este  objecto  textualmente cj 
prcheudido  na  convenção.  A  queima  dos  navios  portugífl] 


IS14.  Ora,  tendo  os  navios,  cujo  valor  se  recl; 
lo  qaeimados  [)jira  segurança  da  esqu^idra  úo  contra- 
ite  L'Ãlleinaud,  a  Guideque  nlio  dessem  novas  d'ella, 
idicassem  a  swi  dvrroLa,  era  manircslo  o  direito  ã  ín- 
sacão  respectiva. 

ito  ao  dinheiro  lírado  do  d<;posilo  publico,  perten- 

i  parlicniarcs.  parecia  niío  poder  liaver  duvida  em  o 

tisar.  Em  apoio  doesta  reclaniaçào  vintia  o  próprio  de- 

ío  general  Junot  de  7  de  agosto  de  1808,  que  orde- 

ifl  esle  diittteíro  fosse  entregue  dentro  de  vinte  e 

horas  pelos  administradores  do  deposito  publico  no 

ro.  como  succedeu,  e  constiiva  por  ura  recjbo  do  re- 

or  geral,  mr.  Berthelot,  O  artigo  H.'  da  convenção 

W  de  no^'emb^o  de  1813,  e  o  artigo  io."  do  tratado  do 

Ití  tiiaio  de  1814.  admitliam  esta  reclamação  da  mais  ex- 

ta  maneira;  mas  o  duque  de  Wellington,  não  obstante 

■mntissiaios  serviços  ijue  Portugal  e  o  seu  exercito  Ilie 

Bi  Teito,  tanto  a  elle,  como  ao  seu  paiz,  julgou  deixar- 

ucar  sem  Olivença,  e  negando-nos  a  admissão  de  al- 

ís  reclamações  do  mais  manifesto  e  inquestionável  di- 

,  apenas  adniillindo  a  primeira  e  a  terceira,  ficando 

;  as  mais  para  serem  reclamadas  direclamente  ao  go- 

I  francez,  como  o  marquei  de  Marialva  elfectivamente 

rou. 

)reauibulo  da  convenção  de  2.1  de  afaril  de  1818  diz  as- 
As  cortes  da  Áustria,  Gran-firetanlia,  Prússia  e  liussia, 
Larias  do  tratado  de  ãO  de  novembro  de  ISlii,  teudo 
becido  que  a  liquidação  das  reclamações  particulares  a 


J 


eieciição  dos  artigos  \9.°  e  segnio  os  do  tratado 
maio  de  1814,  tendo-se  constituído,  pela  incerleí 
diiiaçjo  c  do  seu  resultado,  uma  causa  de  iiiquiell 
'  pre  crosceote  para  a  nação  franceza,  p3rlilli;)ndo  p 
guiute  com  sua  magcstade  christianissima  r>  desej 
fim  a  esta  incerteza  por  uma  trausai^c-ão,  destinada 
guir  todas  estas  reclamações,  mediante  uma  soou 
minada ;  as  ditas  potencias,  e  sua  magestadc  chrislú 
téem  determinado,  por  meio  dos  seus  respectivos 
tenciaríos,  uos  seguintes  artigos,  o  atleudendo  a  q< 
curso  do  marechal  duque  de  Wellington  contrihuir 
mente  para  o  bom  successo  d.'esta  negociação,  os 
plenipotenciários,  depois  de  terem  concertado  ca 
de  acordo  com  as  partes  interessadas,  as  bases  de 
meuto  a  concluir,  lêem  convindo,  em  virlode  dos  ; 
nos  poderes  nos  jà  citados  artigos,  etc,  etc.  :=(S<^ 
BaroH  de  Vincent  (peia  AllemoDlia)=iflicAe/íe«  (pi 
ça)=íCAíiríesSíaar/ (pela  Inglaterra)^:  Conde  díG 
Prússia)  =  Pozzo.  de  Borgo  (pela  Unssia). 
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Henoria  e  projecto  it  um  tratado  apresentado  pelo  conde  d 
á  saDccão  dos  picnipolenciarios 
da  rommissão  das  cinco  grandes  polencías 

Paris,  26  de  agosto  de  1819.  — A  negociação  ent 
t«s  de  Portugal  e  de  llospanha.  a  que  deu  logar  a  o 
temporária  da  margem  esquerda  do  Rio  da  Prata, 
modo  complicada  e  cheia  de  incidentes,  que,  no  raoi 
que  ella  parece  ciiegada  ao  seu  ultimo  período,  não  si 
inútil  procurar  traçar  summariamente  as  suas  princ 
cumstancias,  a  llm  de  apresental-a  toda  debaixo  d 
ponio  de  vista  á  consideração  da  conferencia  das  ci 


Mi 


Esla  negociação  Toi  aberta  pela  nola ',  qne  os  ple- 
;iarios  da  conrerencia  de  Paris  dirigiram  ao  minislro 
[negócios  estrangeiros  de  saa  magcstade  ridelíssimn,  na 
È.  ei.".  Tundandii-se  no  desejo  dos  seus  augustos  sobe- 
de  conserrar  a  paz  do  miimifí,  comprada  á  casta  de 
sacrifícios,  pediam  ao  gabinete  do  liio  de  Janeiro  que 
explicações  fio  de  Madrid  sobre  os  motivos,  que  tinham 
liooado  a  occupaçSo  da  margem  esqiTerda  do  Rio  da 
pela8  tropas  portuguezas,  e  annunciavam  que  sua  ma- 
ido  calholíca  recorrera  á  mediação  dns  cinco  cortes  al- 
para  o  arranjo  das  diflerenças  suscitadas  entre  suas 
ilades  fídelissima  e  catholica.  Immediatamentc  depois 
recepção  d'esta  nota.  sua  magestade  fidelissiraa  auclori- 
0  cODtle  de  Palmella,  na  qualidade  de  seu  plenipotencia- 
para  aceitar  a  mediação  pedida  pela  llespanha.  e  oITero- 
pelas  cinco  cartes  atliadas;  e reconhecendo  formalmente 
«oberanía  de  sua  magestade  catholica  sobre  a  província 
lameote  occupada  pelas  suas  tropas,  ordenou  ao 
pleoipotenciario,  que  desse  as  mais  minuciosas  esplica- 
sobre  os  motivos  urgentes  que  tinham  obrigado  a  man- 
nna  expedição  porlugueza  a  Montevideu,  com  o  Gm  de 
lir  as  fronteiras  do  contacto  revolucionário,  e  de  repel- 
as aggressões  a  que  as  províncias  limitroplies  do  Braztl 
ira  expostas  ha  muitos  annos,  sem  que  sua  magestade 
ilbolica  podesso  defendel-as. 

A  negociação,  achando-se  assim  entabotada  em  Paris,  e  os 
<:  -I  jiutos  que  o  gabinete  de  Madrid  oppunha  á  sua  marcha, 
■  ■.,_  ilido  do  plenipotenciário  portnguez  uma  declaração  pre- 
liminar, considerada  impossível  pelas  mesmas  cortes  media- 
•1a:ií.  lendo  sido  finalmente  removidos,  tratou-se  de  com- 
muui  accordo  de  achar  os  meios  de  repor  sua  magestade 
catliolica  na  posse  da  margem  esquerda  do  Itio  da  Prata,  sem 
por  isso  compromeller  a  segurança  e  a  neutralidade  do  reino 
do  Brazil.  Este  duplicado  fim  que  se  desejava  obter,  olTerecia 


■  Nota  doe  plenípolcni^iíirios  Jus  edrlcs  luciliadoras,  de  16  de  maru» 
de  181",  ao  niari|t)ei;  d*-  A|.-ui:[r, 


tado,  foi  julgada  inadmissível  pelas  poteDcias  medi 
o  plenipotenciário  portugyez  propoz  desde  logo»  pa; 
formar  com  os  desejos  d'ellas,  novas  bases,  qae  | 
de  um  modo  mais  prompto,  posto  que  com  menos  i 
rias  garantias,  preencher  aquelle  duplicado  fim  qui 
em  visla. 

Fói  sobre  estas  novas  bases,  aceitas  pela  confere 
a  negociação  assentou  desde  então.  Elias  reduzir 
sencialmente:  f  .^,  a  repor  sua  magestade  caiholíca 
do  território,  temporariamente  occupado  pelas  tr 
tuguezas ;  2.^,  a  tomar  todas  as  medidas  para  que 
tuição  se  effeitue,  sem  comprometter  a  dignidade  ( 
das  duas  potencias,  e  para  garantir  quanto  seja  | 
segurança  do  Brazil ;  3.^,  a  fornecer  a  sua  mages 
lissima  uma  indemnisação  equivalente  ásdespezas 
com  a  expedição  de  Montevideu;  4.^  a  terminar,  s 
sivel,  simultaneamente,  e  debaixo  de  mediação 
das  cinco  potencias,  todas  as  questões  que  havia,  ai 
de  Montevideu,  entre  as  doas  coroas  de  Portugal 
panha.  Seria  supérfluo  entrar  no  detalhe  de  toda$ 
e  contra-notas,  dos  projectos  e  contra-projectos,  q 
apresentados  de  uma  e  outra  parte,  para  Qxarosar 
resultam  dos  quatro  principies  enunciados.  Os  plen 
rios  portuguezes  desejavam  acabar  com  a  questã< 
ievideu,  a  do  arranjo  dos  limites  das  possessões 


I  xeoài^w  secundaria  leria  delongas,  que  era  convcainnie 
tflnlv.  e  consenlirani  um  ijue  o  arranjo  dos  timiles  Tosse 
a  de  uma  negoda^ão  subscquenle.  que  se  cncelaria 
o  tios  aaspicios  da  mediai^fiú,  iniinedialameule  depois 
PlSíifpalura  do  primeiro  tratado. 
'  ielundo-se  assim  removido  6steobsl»cuto,  os  plcnipoten- 
i  das  cortes  mediadoras,  depois  do  uma  deliberação 
fiBUis  madura  e  imparcial,  redigiram  enifim,  no  mez  de 
lijwio  de  1818,  os  projectos  de  um  tratado,  de  uma  couveo- 
|íÍ3,  e  de  muitas  notas  officiaes,  rjue  propoieram  á  aceitação 
s  còrles,  a  Gm  de  terminar  as  queslòes  existentes  en- 
cenas; e  os  plenipotenciários  de  sua  mageslade  fidelissi- 
Bse  apressaram  em  adherír  por  uma  nola  oITicial  ao  dito 
ijecto  de  arranjo.  Desde  o  momento  era  que  os  plenipo- 
iaríns  porluguezes  annunciaram  a  sua  aceitação  do  pro- 
)  proposto  por  s.  ei.",  os  plenipotenciários  das  curtes 
Dediadoras,  elles  deviam  julgar  acabada  a  negociação,  por 
lÍBO  ijuo  o  projecto  não  era  de  fado  senão  o  resultado  das 
ssões  rornialmente  accordadas  de  uma  e  de  outra  parle 
o  da  Degociaçào.  As  únicas  difiiculdades  que  o  ga- 
í  Madrid  ainda  teria  direito  de  oppor,  não  podiam 
Blunão  sobro  a  forma,  ou  redacção  d'estes  diíTerentes 
}  nunca  devia  esperar-se  que  elle  se  retractasse 
}  o  essencial  dos  artigos  principaes,  já  formalmente 


Comtudo,  o  plenipotenciário  de  sua  mageslade  catlioHca 

Jtiodeu  uenbuma  resposta  desde  agosto  ate  dezembro  de 

ftfSIS ao  projecto  emanado  da  conferencia  de  Paris;  mas  de 

O  Q'este  intervallu  foram  dirigidas  representações  ás  po- 

odas  mediadoras,  pois  que  os  plenipotenciários  d'estas 

ias  potencias,  reunidos  em  Ai\-la-Cbapelle,  declara- 

I  DO  protticollo  da  sua  conferencia  de  'ii  de  novembro : 

e  os  seus  cuidados  haviam  tido  primeiro  um  bom  re- 

■liado  na  aceitação  qtie  do  seu  projecto  de  arranjo  fizera 

i  das  partes;  2.°,  que  devendo  esperar  a  determinação 

I  oulra  parte,  antes  de  procederem  ulteriormenle  no  ne- 

,  eites  não  considerariam  por  isso  a  mediarão  como 


lerminada,  se  a  córlo  de  llespaniia  recusasse  o  Utio 
projecto,  que  eilos  redigiram  para  interesse  das 
Esle.  protocollo,  em  qne  se  dislinfiiie  claramenie  o 
de  moderação,  ijuc  preside  aos  conselhos  das  potencrlf 
iliadoras,  estava  portanto  bem  longe  de  destruir  e  andi 
como  pretendeu  depois  o  gabinete  de  Madrid,  o  projoel 
couraroncia  de  Paris,  pois  que  ao  contrario  as  corte!- 
diadoras  se  applaudiam  do  resullndo,  (]iie  o  mesmo  pn 
já  linha  obtido  pela  aceitação  de  uma  das  parles  inl 
das;  e  será  permittido  observar  atem  d'isto,  que  s 
vida  os  plenipolenciarins.  reunidos  em  Aix-la-Cbapelle, 
mesmo  leriam  admittido  a  hvpolliese  da  não  aceita^ 
projecto  da  parle  da  Hespauha,  se  elles  tivessem  pn 
les  n'aqiiella  epoeba  as  notas  olliciaes  do  plenipoleiM 
de  sua  mageslade  calhoHca.  cm  que  lodOs  os  príncípioi 
envolvidos  no  todo  do  projecto  haviam  sido  positíti 
aceitos. 

Como  quer  que  fosse,  os  plenipotenciários  perlapi 
testeinuu liaram  de  novo  a  sna  considerai;ão  pela  o 
das  cArles  mediadoras,  prestando-se  a  proseguir  a 
ctaç3o.  qne  eites  tinham  direito  a  dar  por  acabada.  Qn 
o  dnquo  de  Fernan  Nunez  apresentou  linalmenle  nm 
jeclo,  proposto  pela  sua  cíVte,  os  plenipotenciários  pfl 
guezes  liie  responderam,  fazendo  observar,  que  muilos 
objectos  mais  importantes,  sobre  que  versava  a  negncili 
não  se  acliavara  compreliendidos  n'este  conlra- projecto,  i 
que  assim  mesmo  elles  aceitariam  de  boa  vontade  a  pr 
siçOo  agora  feita,  de  trocar  a  indemnisação  peciiniaril 
uma  cessão  de  território  equivalente  á  somma  (ixadi.  Si 
tando-se  novas  dífIicuMadcs  acerca  da  occupacão  de  ui 
nlia  temporária,  tal  como  fora  proposta  pela  conferenõi 
mediadores,  os  plenipotenciários  portuguezes,  desejaoiio 
bretudo  simplificar  a  negociação,  e  dar  provas  írrecuss 
dos  sentimentos  de  conciliatório  da  sua  côrle,  consentiram 
pontnnenmenle  em  fazer  o  sacriíicio  d'esla  estipulação, 
o  galiinete  de  Madrid,  oíTereccndo  por  este  modo  subsl 
por  um:i  cessão  de  lerrilorin  o  pagamento  da  inilemflií 
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iaria,  recusou-se  sempre  a  determinar  (o  que  os  plcni- 
ciarios  portnguezes  evidentemente  estavam  determina- 
pedir),  ao  menos  os  pontos  cardeaes  da  nova  linha  de 
ss,  que  seria  traçada. 

.  raciocínios  com  qúe  o  plenipotenciário  hespanhol  sus- 
na  esta  qaesl3o,  não  serviam  senão  para  prolongar  a 
Kão  n'om  circalo  vicioso,  e  o  resultado  da  estipulação 
rile  qaeria  fazer  admittír,  teria  sido  o  privar  sua  ma- 
feile  fidelíssima  do  pagamento  da  somma  ajustada,  me- 
te a  promessa  vaga  de  uma  cessão  de  território,  que 
lotameote  se  negava  o  plenipotenciário  a  especiQcar. 
terminar  por  fím  esta  discussão,  os  plenipotenciários 
iguezes  uão  viram  outro  meio  senão  o  de  voltar  ao 
ípio  d'onde  iiaviam  partido,  e  offereceram  pura  e  sim- 
ai  alternativa,  ou  de  receber  de  uma  vez  a  somma  de 
L-000  francos  ao  tempo  da  entrega  de  Montevideu,  ou 
ceber  em  troca  uma  cessão  territorial,  de  que  fossem 
ís  ao  menos  os  pontos  cardeaes.  Depois  de  uma  nova 
ra  de  três  mezes,  a  corte  de  Hespanha  decidiu  respon- 
lae  ella  aceitava  a  primeira  proposição  doesta  alterna- 
mas  modi/icundo-a  pelo  pagamento  de  duas  prestações 
Tim.i  ajustada.  Era  sobretudo  para  evitar  esta  divisão 
^amento  em  duas  prestações,  que  os  plenipotenciários 
a  raagestade  fldelissima  tinham  decidido  renunciar  à 
açâo  de  uma  linha  temporária,  depois  da  entrega  de 
ívideu,  e  elles  podiam  depois  d'istõ  julgar-se  auclori- 
para  rejeitar  esta  modificação. 
lavia,  constantes  no  systema  de  preslar-se,  quanto  a 
esponsabilidadc  lhes  permitlia,  a  tudo  o  que  podesse 
jar  a  conclusão  de  um  arranjo,  tanto  tempo  desejado, 
ainda  se  resolveram  a  dar  esta  prova  de  condescen- 
I,  e  declararam  que  aceitariam. o  pagamento  em  duas 
ções,  com  tanto  que  a  totalidade  lhes  fosse,  como  era 
;ão,  garantida  de  qualquer  maneira  plenamente  satis- 
a.  É  depois  d'esta  ultima  resposta  que  a  conferencia 
ediadores  julgou  dever  induzir  os  plenipotenciários 
raa^^estado  fldelissima  a  se  avistarem  com  o  duque 
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!  Fcrnan  Nunez,  para  se  trabalhar  Da  contecç^o  t 
úo,  do  qual  todas  as  bases  pareciam  com  rasao  3« 
lie  ambas  as  parles;  e  de  certo  bem  longe  estava 
rencia  de  peasar  que  o  plenípotcndario  de  sua  mi 
catholica  se  não  julgava  auctorisado  para  mais  do 
siguar  pura  e  simplesmente  a  entrega  de  Montevidi 
compreiíender  nenhum  dos  outros  pontos  ajustados. 
porém  o  resultado  que  houve  da  primeira  coarereni 
o  duque  de  Feman  Nunez  annuiu  a  ter  com  os  piei 
ciarios  de  sua  magestade  fidelissima  desde  o  começj 
goclação!  O  facto  ê,  por  consequência,  que  da  prira 
as  duas  parles  estavam  realmente  de  accordo,  c  qu 
gunda  se  retractou  uma  das  mesmas  partes  sobrt 
anteriormente  convencionados. 

Para  provar  esta  asserção  de  um  modo  inconlcsta 
minará  a  esposição,  que  se  acaba  de  fazer  de  lodo 
mento  da  negociação  por  uma  aoalyse  succinta  da 
do  projecto  dos  mediadores,  a  respeito  dos  quaes 
potenciarios  portuguezes  tinham  o  direito  de  crer  q 
mutuo  accordo. 


Artigo  1."  Declaração  da  intima  harmonia  que 
entre  as  duas  cortes.— yirfm/ílítío  no  contra-projeclo 
de  Hespanha  de  3  de  dezembro  de  1818  (artigo  1."} 

Art.  2."  Obrigação  de  entregar  a  praça  de  Monte 
o  território  hespanhol  na  margem  esquerda  do  Rio 
a  sua  magestade  calbolíca,  pela  maneira  que  será 
nos  artigos  seguintes — Admitlido  (artigo  2°) 

Art.  3."  Obrigação  da  parte  de  sua  magestade  i 
de  conceder  aos  habitantes  do  sobredito  lerritori 
amaistia,  e  esquecimento  do  passado,  ele. — Admiiii 
goSS-) 

Art.  K."  As  duas  partes  contratantes  concordam 
a  entrega  do  território  cm  questão  lerá  logar  com  i 
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de  commissarios  nomeados  para  esse  fim  pelas  poten- 
mediadoras. — Esta  obrigação  é  estipulada  igualmente 
nrftgo  4.**  do  projecto  mencionado,  com  algumas  altera- 
I  èe  redacção^  e  com  a  clausula  (inadmissitél)  de  que  a 
dos  commissarios  não  estorvará  de  cumprir  todas 
:ões  estipuladas  no  tratado, 
5.^  Refere-se  quanto  á  epocha  e  aos  detalhes  da  eva- 
da margem  esquerda  do  Rio  da  Prata,  e  a  uma  con- 
addicional  ao  presente  tratado.  — Não  se  faz  menção 
[mucenção  addicional  m  contra-projecto  da  Hespanha, 
100  que  os  principaes  artigos  doesta  convenção  estão  re- 
na dito  eontra-projecto  de  tratado.  É  uma  pura 
de  forma  na  redacção  doestes  actos,  á  qual  os 
ipotenciarios  portuguezes  não  darão  nenhuma  impor- 

6.^  Estipola-se  que  o  numero  de  tropas  hespanho- 
enviadas  para  tomarem  posse  do  território  occupado, 
igual  pelo  menos  ao  das  tropas  portuguezns,  que  ahi 
iam,  e  para  especificar  este  numero  refere-se  á  con- 
ío.  —  O  contra-projecto  da  corte  de  Hespanha  declara 
igo  õ.^y  que  o  numero  das  tropas  hespanholas,  enviadas 
^Bio  da  Prata,  não  será  menos  de  doze  mil  homens, 
l  B.  No  projecto  da  convenção  dos  mediadores  o  numero 
tas  tropas  não  é  elevado  a  mais  de  oito  mil  homens:  esta 
mutação  dos  mediadores  é  mais  em  favor  de  sua  mages- 
catholica  do  que  a  do  seu  contra-projecto. 
l  7/  Sua  magestade  catholica  obriga-se  a  pagar  na 
ia  occasiâo  da  entrega  de  Montevideu  a  somma  de  sete 
^s  e  naeio  de  francos,  a  titulo  de  indemnisaçâo  das 
^as  occasionadas  pelo  arranjo  da  expedição  portugue- 
[— £5/a  obrigação  contém-se  no  artigo  8.®  do  contra-pro- 
h  sem  especificar  comtudo  a  epocha  do  pagamento,  por- 
mo  artigo  seguinte  sua  magestade  catholica  propõe  trocal-o 
uma  cessão  territorial,  que  será  determinada  debaixo  da 
ítrcenção  dos  mediadores, 

sAn.  8.®  As  duas  altas  partes  contratantes  declaram  que 
ais  procederão  immediatamente,  e  debaixo  da  mediação 


■^■Mi 


lias  alias  potencias  mediadoras,  á  confiicção  de  om  projt 
de  tralado  separado,  que  terá  por  objecto  a  íixnção  dis 
ses  de  um  arranjo  defínitivo  de  todas  as  questões  terr 
riaes  existentes  entre  as  duas  corAas,  e  especialmento  i 
ctincação  dos  limites  das  suas  possessões  da  America, 
mando  por  bases  os  seus  interesses  e  coDvenieacías  roDB 
assim  como  a  liquidação  das  suas  mutuas  reclamaçõt»  pi 
niarias.  — Tudo  o  que  se  refere.  n'esle  artigo  á  rertíjW 
dos  limites  está  explicitamente  concordado  nas  artigm 
10°  do  eontra-projecto  da  corte  de  Madrid.  A  liquiá 
das  reclamações  pecumarias  mutuas  não  está  ahi  írm 
tms  alem  de  ser  este  ponta  de  uma  justiça  evidente,  íHa 
de  mais  concedido  pelo  plenipotenciário  de  sita  magestail 
íholica  em  n  tiota  de  ,9  de  julho  de  1818. 

Art.  9."  O  presente  tratado  Dcará  secreto  até  á  epc 
da  chegada  da  expedição  hespanhola  a  Moulevideu. 
mitlido  no  artigo  15."  do  eontra-projecto. 


Projaoto  de  oonvengão,  proposto  pela  oonrerentda 

Artigo  I."  O  numero  das  tropas  liespanliolas  enviaJ; 
Montevideu  não  será  menor  de  oito  mil  homens.— /a 
observou  que  o  artigo  Ô."  do  coníra-projeclo  de  fíespa 
eleca  o  numera  d'estas  tropas  a  doze  mil  homens. 

Art.  2."  Este  artigo  especifica  qual  será  a  interrençlo 
commissarios  mediadores  para  a  execução  das  obrigH 
contraliidas  no  tratado,  e  declara  que  elles  obrarão  sej 
as  instrucções  que  lhes  forem  dirigidas  pela  mediaíSo 
Todas  as  estipulações  d'este  artigo  estão  comprfhenduias 
artigo  4."  do  eontra-projecto. 

Art.  3."  Eslipu!a-se  que  na  occaslão  da  entrega  de  M 
tevideu  ns  effeitos  reconhecidos  bons  e  de  Talor  petos  cd 
missarios  mediadores,  serão  entregues  ao  commandaotel 
Iropas  portuguezas  pelo  chefe  da  expedição  hespanhoUJ 
ao  equivalente  da  totalidade  da  somma  de  sele  e  meio  I 
lliíjes  do  francos.  —  Este  artigo  Jiâo  se  comprehendt  «o  o 


tn-ffí^eclo,  porque  a  corte  de  Madrid  p-opoz,  como  }á  se 
'wifJracííro  pagamento  da  somwa  fsíipulada  por  uma  ces- 
'^oáelerrilorio.  Vlíimamente  canvein  ella  em  pffriltíar  me- 
'"é  do  pagamento  a  dinheiro  no  vwtnenlo  da  entrega  de 
^oídmdett,  c  a  outra  metade  no  momento  da  entrada  das  iro- 
Pot  perlugitezas  na  tinha  guc  occupavani  em  1815.  Estadi- 
'  fi$àt'  do  pagamento  em  duas  prestações  é  acceita  pelos  pie- 
"ifofeticiariox  de  stia  tmgescadc  fidelíssima,  co7nlaiilo  que 
*Oet  rtceham  uma  suficiente  ijarantia  da  sua  vompíela  exe- 
OWfáo.  Parece  por  isso  que  lambem  n'me  artigo  se  esld  qaasi 
omrdo.  como  em  lodos  os  outros. 
Art.  S."  Os  navios  de  transporte,  que  tiverem  conduzido 
as  tropas  hespanholas,  serão  postos  todos,  ou  parte,  á  dis- 
posição (lo  comniaiidantc  das  tropas  portuguezas,  í^egundo 
elieos  julgar  necessários.  —  Esta  estipnlaiâo  é  admiltida  no 
vtigo  12."  do  conlra-projecto,  com  a  clausula  de  fazer  pagar 
«  tua  magestade  fidelíssima  o  frete  dos  navios  t/ue  forem 
tnipregados  para  as  suas  tropas.  Esta  clausula  é  iuteira- 
ntntt  secundaria,  e  será  sem  duvida  regulada  atnigavel- 
"wiíe  pelo  uso  seguido  em  similhanles  occasiòes. 

Art.  5."  A  entrega  de  Montevideu  ás  tropas  hespaiiliolas 
Krj  efTeítuada  no  espaço  de  três  dias,  depois  da  sua  che- 
gida  a  este  porto.  —  Esta  estipulação  comprebende-se  7io  ar- 
li^  4.'  do  conlra-projecto,  assim  como  as  que  se  referem  d 
niTega  dos  outros  pontos  do  território  hespanhol,  occupado 
ídat  tropas  portuguezas ;  c  os  plenipotenciários  de  sua  ma- 

Iimade  fidelissima  sp.  prestarão  voluntariamente  a  inserir 
toáas  estas  estipulações  no  tratado  que  se  fizer,  pois  que  elles 
l/Hn  renunciado  á  occupaçãode  uma  linha  temporária,  para 
ããe  trazerem  obsíaailas  ao  objecto  de  que  se  traía.  Este  ar- 
ranjo deverá  ser  regidado  de  commum  accordo  entre  os  com- 
wuuidaules  das  tropas  portuguezas  e  hespanholas. 

Arl.  6."  Esttpula-se  a  occupação  de  uma  líntia  militar  de 
observação,  cuja  esquerda  será  apoiada  no  posio  de  Mal- 
donado, etc,  etc. — Os  plenipotenciários  de  sua  magestade 
(ima  declararam  que  desistiam  d'esta  estipulação,  posto 
ivessp  cm  parte  admittida  pelo  artigo  11."  do  con- 


obrigRndo-se,  cm  nomo  da  sua  cãrle,  a  que  os  pusUis  ilii 
gem  esquerda  do  Hio  da  Praln,  que  fnrrtn  enlrcgnpsjl 
Iropns  porlugiiezas  ás  tropas  liespaiiliol:i5.  liquem  Jbf 
ao  commercio  cslrítigeiro.  segundo  os  regulameolos  1 
raes,  etc,  ele. 

Observação.  Esia  concessão  foi  prometlida  pda  cUrt, 
Moilrid,  e  exisle  um  projecta  de  nola  a  este  respeito,  da 
de  27  de  agosto  de  1818,  e  entregue  á  conferencia  pth 
plmipolenciario  ItPspanM.  A  dita  nola  cotwça  par  | 
menção  da  mediação  pedida  por  sua  magestade  ci 
para  a  pacificação  das  provindoíi  da  Amarica;  aat 
fazer  deptmdevte  de  modo  nenhum  a  ej:ecnção  da  /iroi 
em  favor  da  margem  esquerda  da  Prata  do  resiiUaJoA 
outra  negociação. 

Eâpera-sâ  haver  evidenlcmente  provado,  pelas  <^ 
Ções  que  se  acabam  de  fazer  sobre  cada  artigo  do  pn 
dos  mediadores,  que  de  facto  as  duas  partes  jú  eslavii 
accordo,  ácerea  de  todos  os  pontos  esseiiciaes.  e  qu( 
deveria  existir  discussão  entre  ellas  senão  cm  alguns 
tos  inteiramente  secundários,  que  de  certo  não  dcn 
obstar,  nem  de  uma,  nem  de  outra  parte,  á  conclui! 
um  arranjo  tão  importante.  Será  inútil  recordar  aindl 
o  gabinete  de  Madrid  se  aebu  em  erro  manifesto.  i|il 
suppõe  que  os  plenipotenciários  portuguezes,  peta  jirci 
ção  da  alternativa  sobre  o  modo  de  eílecluar  a  loili 
sacão  ajustada,  entendiam  desistir  de  todos  os  outros 
los,  compreliendidos  no  projecto  dos  mediadores;  i 
certo  que  peto  contrario  os  ditos  plenipotenciários  ilfl 
ram  positivamente  na  sua  nota  do  I.''  de  maio,  que 
não  tornavam  a  tratar  de  todos  estes  pontos  acccs* 
porque  os  consideravam  já  ajustados,  e  por  cousequcm 
limitavam  á  discussão  do  ponto  principal,  sobre  qiie 
se  não  estava  de  accordo. 

Finalmente,  a  leitura  d'esla  memoria  provará  qno  os 
nipotenciarios  de  sua  majestade  Gdelissima  procui 
desempenhar  o  seu  dever,  seguindo  em  todo  u  (!ea 
d'esta  negnciação  um  andamento  coherente:  ijiie  não  r 


nm  DDDca  prelensQes  de  que  nma  vc?^  tivessem  desis- 

b;  que  maairestamenle  o  desejo  de  conci1ia(;3o,  de  que 

1  mageátade  ridelissima  está  animado,  e  as  attenções 

e  devem  á  mediação,  coDform.mdo-se  conslaii temente,  e 

I  qtiasi  lodos  os  pontos  da  discussão  com  a  opinião  da 

Mtferencía;  emQin  que  não  houve  nunca  da  parte  dclles 

D  vacinações,  mm  retractações  em  toda  esta  transacçSo. 

1  elles  esperar  que  as  curtes  mediadoras,  que  já  ti- 

II  reconhecido  que  sua  tnagestade  fidelissima,  peia  acei- 

]  do  projecto,  emanado  da  conferencia,  liavia  satisfeito 

lado  quanta  podia  justamente  pedir-£e-lhe,  enunciarão 

H*!  ID3Í5  positivamente  esta  opinião,  quando  tomarem  em 

tsideração  as  novas  provas  de  condescendência,  que  os 

iQipotenciarios  portuguezes  ainda  deram  ha  um  anno, 

sislindo  dos  dois  pontos  importantes,  que  llies  haviam 

lo  concedidos  no  dito  projecto. 


Nota  dos  plenlpotesolarios  portagnezes 
aos  plenipotenaiarios  d&s  potenolaa  mediadoras 

Pariá,  26  de  agosto  de  1810.  Os  abaixo  assignados,  ple- 
iteociarios  de  sua  mageslade  fidchssima,  têem  a  iionra  de 
ittir,  junto  aos  plenipotenciários  das  cortes  mediado- 
um  memorial  em  que,  segundo  o  desejo  expressado 
s.  ex.",  elles  indicam  todos  os  pontos  essenciaes  do 
ijo  fiual,  que  estavam  auctorísadog  a  concluir  com  o 
ipbtenciario  de  sua  mageslade  caiholica.  Os  ábaixos  as* 
■dos  lísonjeiam-se  de  que  a  conferencia  lambem  verá 
DO  memorial  uma  Bet  exposição  do  que  se  passou  no  decurso 
ia  presente  negociação,  fundada  sobre  documentos  os  mais 
(dficiaes.  Resulta  d'esta  exposição:  1.°,  que  sua  magestade 
ealbotica  já  não  tinha  liberdade  de  recusar  o  seu  assenti- 
W  mento  ao  projecto  do  arranjo  deGnilívo,  que  foi  proposto 
l-eli  conferencia  no  mez  de  agosto  do  anno  passado,  por  isso 
ijLie  fste  projecto  era  inleiramcnle  fundado  sobre  as  conces- 
S'<r:>  feitas  ofíiciaimenle  de  uma  e  da  outra  parte,  durante 


a  negociação;  i.°,  gue  os  plenipotenciários  de  soa  tõ 
lade  íldelissima  deram  a  mais  evidente  prova  dos  de 
de  concilinção,  de  que  eslú  animada  a  sua  cOrte,  [HV 
do-se  a  discutir  novamente  questões,  que  elles  ãem 
como  já  terminadas,  desistindo  ainda  depois  d'Ísto  át 
tas  estipulações,  que  tintiam  sido  admittidas  no  pr 
dl!  mediação,  e  que  elles  com  rasão  consideravam  por 
importantes;  3.°,  que  logo  que  os  plenipotenciários] 
guezes  julgaram,  que  estas  ultimas  concessões  tinliam 
toda  a  espécie  de  motivo,  e  até  de  prelcslo  de  den 
que  só  tinham  de  avislar-se  com  o  duque  de  Feman ! 
para  se  concordar  nos  detalhes  da  confecção  do  tr 
succeden  que  peia  segunda  vez  a  justa  esperança  ■ 
fora  iltudida  pela  recusa  do  plenipotenciário  de  snai 
tade  calholica,  de  nada  estipular  sobre  diversos  arlijfl 
os  abaixos  assignados  desde  muito  tempo  haviam  p( 
_mittidos. 

Não  pretendem  os  abaixo  assignados  actnalracnie  i 
Gear,  nem  julgar  os  factos,  que  ficam  provados  de  nu 
que  Dão  podem  contradizer-se ;  limitar-se-hão  a  iora 
potencias  mediadoras  para  testemunhas  do  seu  pi 
mento  n'esta  negociação,  e  a  repellir  para  longe  deite 
a  responsabilidade  das  desgraças  que  poderão  sep 
Desejando  sobretudo  que  as  intenções  do  sen  angiiS 
berano  fiquem  constatadas  de'um  modo  claro  e  im 
vel,  os  abaiifo  as-^ignados  declaram  qiie  elles  estão  d 
tos  a  os.iigmir  o  tratado,  a  convenção  e  as  notas,  qi 
mam  o  todo  do  projecto  proposto  pelas  cíirtes  media 
e  aceito  por  elles  desde  o  mez  de  agosto  de  1818  o 
modificações  era  que  depois  consentiram,  a  saber:  a 
tencia  da  occupação  de  uma  linlia  temporária,  e  o  paga 
de  sete  milhões  e  meio  de  Francos  em  duas  prestações 
vez  que  a  totalidade  d'esso  pagamento  lhes  seja  gail 
por  maneira  quo  elles  julgarem  satisfactoria.  Mas  aí 
ÍDStrucções,  não  lhes  permittindo  desistir  de  nenhum  ■ 
artigo  essencial  dos  que  se  comprebendem  na  io 
d'aquellc   projecto  emanado  de   conferencia,  cumpre 


Itdsrar,  que  se  não  aparlarúo  da  invariável  resolucBo  que 

dam,  e  que  (;í.per»ni  oLlurú  a  appravaçlio  das  alLas  po- 

cias  mediadoras.  LUes  declaram  alem  disto  gne  iiocasu 

ijnlgar  a  corte  de  Hespanha  dever  deferir  ainda  o  adoplar 

IB  deOaitiva  resoloção,  scriJo  os  abaixa  assigiiados  obri- 

Khu  3  reclamac  desde  esta  epocba  a  indeniiilsagão  d<is 

ispezas  extraordinárias,  rjue  resullarem  da  proluníjarão 

I  demiira  das  tropas  portuguesas  na  margem  esi|iierda 

i  Bk)  iJa  Prata,  segundo  o  principio  que  foi  reconhecido, 

jdmíUido  sem  contestação  pelo  pleuipoteciario  de  sua  ma- 

ide  catholica  no  artigo  9."  do  projecto  de  convenção  da 

srencia  dos  mediadores. 

Os  abaixo  assiguados  aproveitam  esta  occasiao,  elc.= 

Wde  de  Palmella= Marquez  de  Marialva.  —A  s.  ex."  os 

nipoleaciarios  das  potencias  mediadoras*. 


■  Cna  diã  cousas  que  rcaljnenle  nos  cspajita,  é  \<tr  i)ue  a  noU  acJiiia 
McripU  esta  impressa  a  pag.  318  do  vol.  xi  do  Supplementos  aai  (ra- 
fas do  visconde  de  Borges  de  Caslro,  e  inteiramenle  ilesacompantiada 
documtntoi  que  se  llie  seguem,  e  superiormente  se  acham 
i.  Este  fada  é  mais  uma  oulra  prova  da  desonleui  et»  que  o  ar- 
da secrelaria  d'estado  dos  negócios  estrangeiros  estava  debaixo 
superior  do  editor  do  ciUdo  Siíjjpíímín(o,  pois  iiSo  acredi- 
ton  ine  elle  desprezasse  um  dos  melliorcs  traballios  diplouialicos  do 
Mo  conde  de  Palniella,  tido  como  fui  em  sua  vJda  por  um  dos  mais 
jhveis  diplomáticos  portugueses. 

O  certo  é  que  em  resultado  d"esla  notível  negociação,  o  mesmo  Pal- 
A,  e  o  aiarquci:  de  Maríalira,  conseguiram  obter  um  tratado,  (|oc  leve 
rti  o  beneplácito  dos  pi  gdI  pólen  cia  ri  os  das  potencias  mediadoras.  Por 
Nfa)  d'elle  a  Hespanha  obrigou-se  a  mandar  uma  oxpfídíçSo  ao  Rio  da 
ita,  ■  i]ual  se  organisou  em  Cadiz  nos  fins  do  anuo  de  1819.  Todavia^ 
la  ds  seguir  para  o  seu  desbno,  sublevou-se  em  fa?or  das  idéas  libe- 
•  tat  janeiro  de  1890,  sublevação  que  vingou  em  toda  a  Hespanha, 
ido  lunbem  promotora  em  Portugal  da  revolução  liberal  do  Porto  de 
4e  agosto  d'aquellc  mfsmo  anno.  Por  conseguinte,  este  nosso  do- 
MOlo  n.*  73,  com  raslo  se  deve  ler  como  ligado  i  bisloria  ilas  not- 
cOrtcs,  posto  que  remotamente  o  seja. 


L 


Termo  de  jarameolu  jireíludu  em  Lisboa 
ã  nora  onlRin  tlc  cousas  polUiras  pelos  liloiam 
I  que  cnião  se  achaiam  na  rapital 

Aos  1 1  de  ouiutji-o  de  1820,  n'esie  palácio  do  giw 
pcríinle  a  junla  provisional  do  Rovcrno  supremo  iio\ 
compare L-eram  as  pessoas  abaixo  assignadas,  para  | 
on  como  procuradores  bastantes  de  outras,  por  virtd 
procurações  ijue  mostraram,  darem  o  juramento,  i]!! 
fiVa  determinado  por  aviso  de  tí  do  corronlc,  e  logi 
uma  d'ell3s,  pondo  a  mão  direita  no  livro  dos  SantosB 
lhos,  jurou  na  forma  que  primeiramente  por  mim  I 
em  voz  alia,  na  presença  de  todos,  dizendo:  «Juro  ao 
tos  Evangelhos  obediência  á  junta  provisional  do  gi 
supremo  do  reino,  que  se  acha  instaurado,  e  que  em 
de  el-rei  nosso  senhor,  o  senhor  rei  D.  João  VI,  ha  de| 
nar  até  à  tastilnição  das  cortes,  qne  devem  coDTocar-«l 
orgatiisar  a  constituição  portugueza;  juro  oliedienciaa 
ni'i  senlior  rei  D.  Joiín  VI,  a  essas  cortes,  e  á  constitui^ 
liberem,  mantida  a  religião  cathulica  romana,  e  a  djDU 
sereníssima  casa  de  BragançaD.=i/)«yMC  de  CadmtA- 
fjiie  de  Lafõrs^ Marquez  de  Ahilo=  Marquez  </''  Abrta 
Marquez  de  Snhugnsa^  Marquez  de  Abrantes  ÍD.M 
Como  procurador  do  marqucz  de  Castello  Slelhor,  Ji 
de  Abrantes  ÍD.Joxê}^  Marquez  de  Louriçal  ^  Mof\ 
Fronteira  =  D.  Nuno  Caetano  Alfares  Pereira  de  M 
Marqiipz  de  Tancos ^Conde  de  Sampaio  =  Conde  dá 
lide  ^  Conde  de  Ltimiares  =  Conde  da  Cunha  =  Cm 
Oeiroi  =  Conde  de  Redondo,  por  mim  e  por  meu  pae, 
quez  de  Bnrba^=Coiide  de  Castro  Marim=  Fernando l 
meida,  tnnchante-mór=^Co«rfe  de  Bobadi^lía,  e  pe!o( 
da  Feira  =  Coní/t'  de  S.  Lourenço  =  Conde  <Ía  Atoiá 
Coink  dl'  Ahiiiidn  ^  Conde  de  Peniche  íD.  Manueij.  ( 
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orador  de  mea  pae,  o  sr.  conde  de  Peniche  D.  Caetano ; 
00  procurador  do  marquez  de  Valença  =  Conde  Arma- 
liír=Como  procurador  do  conde  de  Alva,  o  pregador 
li  e  clérigo  beneficiado  =  Francisco  José  Carrera = Por 
e  como  tolor  do  conde  de  S.  Vicente,  D.  José  Maria 
CcLstro  Noronha  Loto = Como  procurador  do  ex.""^ 
de  Pombal,  José  António  de  Amorim  do  Valle  = 
e  por  meu  fliho,  Visconde  de  Fonte  Arcada =ViS' 
êa  B€Ma=Visconde  de  Ervedosa= Como  procura- 
TÍscoDde  de  Juromenha,  e  do  barão  de  Teixeira,  Car- 
IDeodaly  de  Lacerda,  prelado  patriarcIial=>Fi5co/?(íe 
}z  ==  Visconde  de  Manique  do  Intendente  =  Barão 
Por  meu  pae,  o  barão  de  Beduido,  João  Maria 
=3  Barão  do  Rio  Secco  =  Barão  de  Quintella  = 
de  Ponte  de  lima=^  Conde  de  Ficalho= Como  pro- 
do  conde  de  Sabugal,  Conde  de  Ficalho  =  Conde  de 
t=Coino  procurador  do  conde  de  Barbacena,  Conde  de 

^  que  tudo  eu,  Manuel  Fernandes  Tbomás,  membro  da 
(irovisioDal  do  governo  supremo  do  reino,  encarregado 
pegocios  do  reino  e  fazenda,  fiz  lavrar  por  ordem  da 
la  junla  este  termo,  que  assignei  com  os  outros  mem- 
d'ella;  e  de  tudo  se  extraliiu  uma  copia  autlientica, 
Im  por  mim  assignada,  para  se  remetleraoreal  archivo 
rre  do  Tombo,  e  n'elle  ser  guardado,  ficando  o  original 
firetaiia  doestado  dos  negócios  do  \xmo.  =  Manuel  Fer- 
if  Thomás  =-'  G.  Principal  decano  =  Antomo  da  Silveira 
t  da  Fonseca  =  Conde  de  Penafiel  =  Mathias  José  Dias 
\^s=  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral  =  Frei  Fran- 
fe  S.  Luiz = José  Joaquim  Ferreira  de  Moura. 
10  dia  1 3  fizeram  o  mesmo  juramento  por  seus  procura- 
bastautes,  o  conde  de  Barbacena  (Francisco  Furtado 
stro  do  Ilio  de  Mendonça),  e  o  visconde  de  Souzel  (An- 
José  de  Miranda  Henriques). 


DOCnMEMTO  N."  75 

(CiliiiD  a  pag.  »B9) 

Ciirla  piilt:ii(c  dos  novos  poderes  ronredidos  por  el-rd  I 
ao  marecbal  Drrísrord 

U.  Júiiú.  ele.  Faço  saber  i^ue,  sendo  mui  dignos 
renl  contemplação  os  grandes  e  assígnalados  ser 
me  ha  feito  o  marquez  de  Campo  Maior,  mareclia! 
commandante  em  chefe  do  meu  exercito  de  Portnj 
rendo  dar-lhe  um  novo  tcslemiiiiho  pobtico  de 
consideração  em  que  os  tenho,  e  do  apreço  e  C43ii 
me  merece:  hei  por  bem,  por  graça  especial,  f 
eminente  posto  de  marechal  general  junto  á  rainb; 
soa.  Determino  em  consequência  que  Qqoem  doba 
immcdiata  auctoridade  tndos  os  corpos  militares  i 
Ilhas,  e  os  objectos  militares  que  tendem  à  discipli 
mento,  recrutamento  do  exercito,  estado  das  praça 
quer  fortiBca<;ues  feitas,  ou  a  fazer,  para  a  defez; 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  arsenaes  reaes  do 
fundições,  trens,  obras  publicas  militares,  aucloric 
partições  civis  do  exercito,  collegio  militar,  e  tu 
for  e\ecu(;ão,  regulamentos,  leis,  e  qnaesqner  dip 
fixam,  ou  para  o  futuro  fixarem  a  regra  militar  p 
ou  para  qualquer  dos  objectos  referidos,  rcmetteni 
mediatamente  iodas  as  propostas,  e  participaçõe; 
quer  natureza  que  sejam,  para  eu  lhe  dirigir  as  mir 
rusoluções  pelo  ministro  o  secretario  d'estado  coi 
e  quando  as  propostas  para  promoções  forem  feit; 
reino,  onde  eu  finer  a  minlia  residência,  poderá  dai 
dos  sens  postos  aos  alfertjs,  tenentes  e  capitães  q 
zer,  até  que  bai.Kem  as  minhas  resoluções  a  esse 
Finalmente,  ordeno  que  em  qualquer  parte  do  i 
unido  em  que  se  aclie  o  dito  niareclial  geueral  juni 
real  pessoa,  fora  dosdislrictosdasiia  iramediata  ju 
os  governadores  e  gcueraes  se  prestem  a  quanto  ■ 
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a  conhecimento  do  estado  de  disciplina,  economia  dos 
pos,  ou  do  estado  das  fortificações  existentes,  ou  preci- 
L  a  Fim  de  me  informar  do  que  achar,  oii  se  dever  corri- 
V  oa  acrescentar.  E  mando  a  todas  as  auctoridades,  ou 
civis,  oa  militares,  e  a  todos  os  meus  vassallos  de  to- 
classes,  a  quem  possa  competir  obedecer,  ou  coadju* 
referido  marechal  general  junto  á  minha  real  pessoa, 
[O desempenho  das  obrigações  e  aucloridades,  que  por 
irta  patente  lhe  imponho  e  concedo,  a^im  o  façam 
iTída  alguma. 
esta  será  registada  em  todos  os  togares  onde  deva 
esta  minha  real  determinação.  Em  firmeza,  etc.  Dada 
de  julho  de  1820.  =  El-Rei,  com  guarda  ==7?odnV/o 
Guedes  =  Luiz  da  MotaFêo. — Por  decreto  de  2i  de 
de  1820.=Joâo  Valentim. 


L 

IN 


DOCUMENTO  N."  70 

(GtUdo  a  pag.  495) 

idamacão*  oa  manifesto  dos  membros  do  governo  constitucional, 
annanciando  a  couTOcação  das  cortes 

I  governo  supremo  do  reino,  tendo  dado  primeiramente 
jevidas  graças  ao  eterno  legislador  do  homem,  se  con- 
luia comvosco  em  meio  da  sua  e  da  vossa  felicidade,  por 
Pproximar  o  termo  de  vos  congregardes  em  cortes,  para 
tem  a  honra  de  vos  convocar.  Que  diuturnos  tempos  se 
d  passado  em  vergonhoso  silencio,  sem  que  lenha  soado 
Dossos  ouvidos  esta  palavra  tâo  familiar  a  nossos  avós! 
»  boje  é  licito  publicar,  à  face  dos  céus  e  da  terra,  o  que 
bmos  desejar  até  no  inviolável  asylo  de  nossas  recatadas 
ciências.  Succedeu  a  voz  legal  e  magestosa  da  nação  ás 
leriosas  e  interessadas  suggestões  dos  aulicos,  e  breve- 
le  exercitareis,  em  solemne  e  sublime  apparalo,  as  func- 
da  soberania,  vós,  a  quem  emmudecia  a  boca,  mesmo 


generosa  e  firme  a  grande  carta  da  vossa  liberdai 
pendência,  seguríssimos  penhores  da  vossa  fatara 
dade.  Sacrificado  no  altar  do  bem  publico  o  egoism 
xões  e  interesses  privados,  elles  confirmaríío  em 
magnânimas  tenções,  com  que  vos  confundis  com  t 
nada  quereis  sem  a  pátria.  Lei  e  vontade  será 
mesma  cousa ;  direito  e  justiça,  palavras  synonym 
dade  e  igualdade,  significações  reciprocas;  intere 
tude,  qualificação  idêntica ;  sacriQcíos  e  ioclinaçõe 
inseparáveis ;  e  a  honra  de  cidadão,  a  nobreza  ir 
que  possa  aspirar  a  vossa  ambição.  Tereis,  em  um 
constituição  qual  a  natureza  a  copiaria  do  origin 
cujos  caracteres  não  é  dado  á  tyrannia  apagar,  n* 
scripção  dos  abusos  desfazer,  nem  á  versatilidade  ( 
alterar;  e  o  século  xix,  precursor  em  suas  acclan: 
que  se  seguirem,  personalisadas  n'elle  a  gloria  e  a 
lidade,  acompanhará  as  coroas  que  vos  ofTerecer, 
oráculos  sublimes:  esta  obra  é  minha;  todo  o  me 
cunhou;  nasceu  das  maduras  meditações  dos  anti 
demos  tempos. 

Tal  código  creador,  que  anima  o  ser  publico,  Ihi 
pelos  membros  as  funcções  vitaes,  lhe  equilibra 
symetrisa  o  todo,  e  caracterisa  as  bem  pronnnciad 
da  nação;  debalde  o  esquadrinhareis  nas  reiterad 
vas  das  cortes  precedentes.  Só  á  consummada  e 
concedido  entender  a  carta  enygmatica,  imperfeita 


Çft&soa,  como  se  a  imperfeição  do  liomem  parlici- 

^i  aliribotos  da  divindade,  ou  se  dos  caprichos  de 

ánessem  depender  os  destinos  de  lodos.  Nenliumas  de- 

mrut&es  bem  determinadas  IJmitnm  as  esplieras  dos  vários 

coTpOJaclJTog  da  sociedade.  Faltam  barreiras  que  resistam 

is  lenlaçòes  do  poder  executivo,  tão  ardentes  por  seus  ín- 

OBlivos,  e  elTicazes  pela  facilidade  dos  meios,  qiianlo  perigo- 

Hiporsuss  fataes  e  transcendentes  consequências.  Negam- 

Ufòns  i  justa  independência  do  pensaraenlo,  e  até  para  a 

onísdeocia  se  Torjam  algemas.  Propriedade I  Propriedade! 

Ceatro  da  união  social,  quantas  vezes  não  oscilla  incerta,  e 

tornada  nome  vão  pelo  vicio  de  leis  multiplicadas  e 

iras,  a  cujo  amparo  leal  e  omnipotente  recorrera.  E  em 

frágil  apoio  se  estriba  a  segurança  pessoal  1  Pergami- 

i,  arcbivos,  e  usos  forçados  conquistam  para  as  classes 

emassas  atlribuicões  monstruosas,  nivelados  os  individues 

pela  igualdade  da  escravidão;  em  uma  palavra,  a  parte 

kirna-se  lodo,  e  o  lodo  nada;  privilegio  éa.lei;  estados  se 

r-iijravam  no  estado;  e  ao  homem,  e  ao  cidadão,  nenlinma 

\ú'-i  importante  corresponde, 

E  que  outros  resnltados  menos  ingratos  e  mais  felizes  nos 
dviam  cortes,  que  só  se  chamariam  boje  impropriamente 
naciODaes?  Convoeal-as  e  dissolvel-as,  augmenlar-lhes,  ou  dí' 
mioair-lhes  as  vozes;  allendel-as,  on  indeferir-lhes,  pendia 
absolalamente  do  chefe  que  as  presidia,  entre  a  magniriccn- 
da  da  raageslado,  poderoso  eiii  forças,  senhor  das  graças,  e 
opnlento  em  riquezas.  Grandes,  prelados,  e  procuradores  de 
algumas  povoações,  ministravam  os  únicos  elementos  da  sua 
composição.  Nem  a  nobreza  elegia  os  primeiros,  nem  o  clero 
os  segundos,  nem  a  massa  total  do  terceiro  eslado  os  derra- 
deiros. Três  corpos,  separados  em  snas  dijliberações,  offere- 
riam  aos  olhos  o  mui  expressivo  emblema  da  parcialidade 
de  interesses,  que  os  aparceilava  em  fracções,  sem  conver- 
geoua,  que  os  impellisse  para  o  contado  de  um  ponto  com- 
nnim.  Tradiç^jes  marciaes  e  avocngas,  que  remontavam  ás 
primeiras  conquistas,  nenhum  lormo  punham  ás  indermidas 
prcn^ativa*  de  uns;  nem  semi)re  os  outros  extremavam 


suas  pretensões  sobrenaturaes  das  attribuições  politicai, 
lhes  cabiam  em  sorle;  eosliiiinildes  procuradores,  caplii — ^-^ 
a  sua  imaginação  pelu  respeito  civil  e  religioso,  cosliima 
a  rastejar  perante  os  mesmos  com  quem  emparelbavam  trz:M 
menlarieameiíte,  desconheciam  a  dignidade  do  seu  caracter/; 
e  Qão  ousavam  clevar-se  á  emintincia  da  sua  missão.  O  c(»£2' 
grssso,  ora  Ggurava  como  soberano,  ora  como  supplÍc3DC&-^ 
Consentindo  nos  tributos,  formando  queixas,  e  apreseoUtititf; 
peti^Ocs,  tinha  cumprido  á  letra  com  as  suas  credeDciaas. 
Concluiam-se  as  sessões  com  esperanças  e  promessas,  gue 
liberalmente  se  franqueavam.  Que  dignos  representantes  da 
magostade  nacional  I  Quo  augusto  senado  para  orgSú  dasa\ 
beranial  Que  excelsos  legisladores  mais  do  que  liomeos 
suas  funcções,  iseutos  como  a  independência,  provideol 
como  a  divindade,  inflexíveis  como  o  fado,  e  como 
nerandos !  Aonde  o  todo  da  soberania  essencialmente  indlTÍ- 
sivel?  Que  é  da  unidade  de  interesses?  Quando  se  idenliS- 
cou  o  espirito  de  corporação  com  o  espirito  do  bem  publico? 
É  licito  a  mandatários  exprimir  vontades,  que  se  lhes  não 
declararam,  tratar  negócios  que  se  lhes  não  commetteruBn 
e  impor  obrigações  em  que  uem  se  cogitara?  N3S( 
homens  indivíduos,  ou  ciasses,  e  IJgam-se  á  socie( 
cabeças,  ou  por  massas? 

Porluguezes  I  Não  foi  para  resuscitar  as  antiquadas  fóriM* 
do^eudalismo,  e  um  vão  simulacro  de  cortes,  que  nos  iliis 
34  de  agosto  e  15  de  setembro,  eternamente  memoráveis  e 
gloriosos,  tomastes  a  postura  terrível  de  um  povo,  que.  res- 
gatando-se  por  sua  própria  virtude  dos  ferros,  bypolbeca 
suas  vidas  para  segurar  a  sua  liberdade.  Todos  vos  unistes 
para  todos  subscreverdes  as  condições  fuudamentaes  eoi  quâ 
vos  accurdasles.  Voltando  momentaneamente  por  uma  Ocção 
politica,  para  o  estado  da  natureza,  não  careceis  para  admi- 
nistrar vossos  direitos  de  alheios  tutores,  dados  á  infância  o 
á  imbecilidade ;  mas  do  delegados  próprios  da  vossa  ananí- 
me  couliança,  dignos  de  um  povo  adulto  e  emancipado.  Se 
não  c  illusoria  a  palavra  constituição,  que  com  tanta  energia 
pronunciastes,  ou  n'ella  exprimireis  vossas  vontades,  ou  pro- 


V™^  Mcrilegametite  um  termo  sncrosaiito,  figuranilo  de 
wiíwile  em  fardas  pueris  e  escandalosas,  litnbora  a  surda 
"B  de  m,  ou  oulro,  que  só  iBin  abusos  por  palriíuoniú, 
nclme  fnisiraneamente  o  csiylo  das  cortes  antigas,  para 
elfs  Jfi  Ião  saudosa  memoria!  O  clamor  [{eral,  de  raSos  da- 
iiscuiD  o  bem  commum,  decreta,  sani:cíoaa,  e  publica  ou- 
fiwleis.  Bolinas  temporárias,  impostas  pela  prepotência,  e 
SUiouadas  pela  ignorância,  por  mais  inveteradas  que  se  in- 
«Iqufln  c  consagrem,  cedem  á  eternidade  de  direitos  natu- 
^'t»  e  Inalienáveis.  Não  so  liga  a  vontade  do  soberano,  ne- 
itm  prescripção  llie  resiste.  Naçiies  constituídas  seguem 
«regras  que  se  prescreveram;  um  povo  que  vae  organisar- 
!,  confirma,  fleroga,  e  altera  como  llie  parece.  Purtugue- 
Uil  Collocados  no  meio  de  uma  atmospbera  vasta  e  lumi- 
sabcndo  yk  ler  no  divino  código  do  homem  e  do  cida- 
dão; emparelbados  como  povos  que  ha  pouco  se  refundiram 
Od  verdadeir.is  nacJJes;  fortes  em  grandes  exemplos,  em 
gnades  expericuiriaa,  postos  em  eítpectaculo  maravilhoso  á 
lAservação  universal,  de  certo  que  marchareis  ao  niveí  do 
lUnstre  século,  em  que  tendes  a  ventura  de  vos  constiluir- 
"ss. 

Estes  os  triumphantcs  motivos,  que  conveacerara  o  governo 
tuiirerao  a  ufferecer-vos  nas  inslrucções,  que  acompanham 
esii,  novo  plano  de  representação  nacional.  Devendo-vos  a 
au  esistencia,  caracter,  dlsnidade  e  poder,  transporia  com 
in^ata  ínlidelidade  os  limiles  da  sua  commissao,  se  não  se 
e  religiosamente  a  estudar  e  servir  de  interprete  á 
»9ísi  illuslrada  vontade.  Feliz,  mil  vezes  (eliz,  por  acbal-a 
perfeitamente  ajustada  com  a  sua  própria  consciência,  com 
os  seus  princípios  inalteráveis,  com  as  suas  intençijes  rectas, 
'  e  sobretudo  com  a  verdade  e  justiça,  e  com  a  vossa  ven- 
'lora.  Mimoso  e  alentado  soccorro  lho  foram  innumeraveis 
'Bieniorias,  primoroso  tributo,  que  o  zelo  do  bem  commum 
se  itpressou  a  olfertar,  quaes  primícias  sagradas  no  altar  da 
pátria.  Algumas  discrepâncias  pouco  consideráveis  não  to- 
lhem de  entrever  claramente  que  a  grande  preponderância 
úú»  sábios  iiaci'ínjes,  unida  ciim  o  iiiralllvcl  instiiiclo  da 
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classe  monos  instmida,  prometlo  concluír-se  fifUcax  fi 
mente  a  melhor  e  maior  obra  dos  povos. 

Entre  íiií  varias  plantas  de  eleições,  que  niio  conconlaq 
accidenlalmente.  mereceu  a  preferencia' aquella,  que.  n 
tando  3  verdadeira  e  legitima  representação  nacional. 
plicava  o  systema,  e  cconomisava  o  lempo.  Qualquer  i 
de  desenho  mais  complexo  acarretaria  comsigo  deb 
({ue,  alem  de  serem  pouco  aceitas  á  bem  intencionada  i 
ciência  do  publico,  não  se  accommodariam  com  a  imiKri 
exigência  das  circumsl anciãs  actuacs.  Nem  convinha  li 
a  mais  singela,  a  fim  de  precaver  que  os  vários  corpoii 
toraes,  por  sua  mui  carregada  multidão,  dessem  azoe 
muitos  e  confusões.  Escusam-se  glosas  e  commento! 
desentranhar  o  espirito,  por  que  se  guiou  o  governu 
mo  na  ordenação  dos  outros  arligos.  Encerram  proíidM 
cautelas,  predispostas  a  desviar  astúcias,  subornos 
manobras,  que  possam  impecer  a  liberdade  e 
eleições. 

A  junta  provisional  do  governo  supremo  remai 
instrucções,  applicando-as  em  geral  ás  ilhas  adjai 
Brazil,  c  aos  domínios  ultramarinos.  A  estreiteza  do  U 
a  urgência  do  estado  presente  dos  negócios,  a  díslancii 
mensa  dos  logares,  e  outras  consideraçfies  de  peso  su| 
fáceis  de  se  penetrarem,  não  lho  perrailtiu  que  ella 
volvesse  particularidades  mais  positivas  e  crrcumstancii^ 
Limita-se  a  rogar  a  seus  irmãos  ultramarinos,  em  nora  | 
pátria,  de  tão  intimas  e  sagradas  relaçCes,  que  noi  lt| 
na  mesma  faroilia;  em  nome  de  habilos,  que  a  uns  eal 
tros  nos  são  tão  caros ;  em  nome,  finalmente,  dos  mulDQ 
recíprocos  interesses  que  nos  prendem,  não  tardem  a  tÍti 
'  operar  comnosco  em  um  mesmo  congresso  na  regeneni 
immortal  do  império  lusitano.  Exlinclo  para  sempre  oiD 
rioso  appellido  de  colónias,  não  queremos  todos  outro  t 
queotitulogcnerosodeconcidadãos  da  mesma  palria.Qi 
nos  deprimia  a  uns  e  a  outros  a  mesma  escravidão, 
nos  exaltará  a  commum  liberdade;  e  entre  o  europeu, 
ricano,  asiático  e  afrÍc;iiio,  não  restará  outra  dislinc<:ão  um 
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orfiada  oompeteDcia  de  nos  excedermos  e  avantajarmos  por 
nis  eutranhavel  fraternidade,  por  mais  heróico  patriolismo, 
pulos  mais  denodados  sacrificios. 
Portogoezesl  É  esta  a  vez  primeira  que  no  largo  decurso 
séculos  podereis  eleger  mandatários,  em  quem  se  perso- 
realmeote  a  vontade  universal.  Tão  delicado  e  espi- 
ensaio  desenganará  o  velho  e  o  novo  mundo,  se  che- 
áqaelle  ponto  de  virilidade  madura  e  nacional,  em 
as  institaições,  costumes  e  caracter,  emancipam  natu- 
Dte  os  povos,  tornando-os  sem  perigo  árbitros  da  sua 
ade  e  independência.  Âi  de  võsl  Se  os  diuturnos  habi- 
de  nma  c^a  e  passiva  obediência  vos  submetterem  indif- 
tes  aos  impulsos  dos  partidos,  ou  se  a  soffreguidão  e 
mo  pela  nova  ordem  de  cousas  vos  arrojar  pelo  dos- 
deíro  da  licença.  Apontado  está  o  buril  da  historia  para 
em  seas  fastos  a  epocba,  qae  o  seja,  ou  de  nossa  gloria 
rtal,  oa  de  indelével  vitupério.  Pendem  por  momentos 
u  destinos  de  milhões  de  homens  da  procuração  que  sub- 
IkiBverdes.  A  Deus,  á  religião,  á  pátria,  ao  rei,  e  á  infinita 
^rie  de  vossos  vindouros  respondereis  pelo  uso  que  ides 
^r  dos  vossos  tremendos  votos.  A  direcção  que  agora  to- 
Iftrdes,  se  converterá  em  exemplo  para  as  immediatas  elei- 
fes  que  se  seguirem,  e  em  lei  para  todas  as  outras.  Sepul- 
wtÀs  a  pátria  no  momento  em  que  a  perderdes  de  vista  em 
deliberações,  e  com  as  formas  da  liberdade  vos  impo- 
tantos  tyrannos,  quantos  descobrirem  o  segredo  de  vossa 
Irrupção  e  villeza. 

^'-Portngaezesi  Na  crise  que  está  imminente  não  ha  paixão, 
ím  louvável,  como  torpe,  que  não  fermente,  e  se  desen- 
va  com  todas  as  forças  do  caracter  que  lhe  é  próprio.  Su- 
Idas  ao  ápice  do  enlhusiasmo,  estudarão  astutas  e  perspica- 
kis  as  mais  finas  artes  de  illudir  vossa  boa  fé,  e  de  captivar 
kssa  conGança,  pouco  versada  na  táctica  e  manobras  das 
tolações  populares.  Todos  os  vicios  pedirão  emprestadas 
lascaras  ás  virtudes  contrarias,  e  as  farças  de  hypocrisia 
Mriotica  se  repetirão  innumeraveis  por  lodo  o  vosso  terri- 
Irio.  Só  o  nnerecimenlo  modesto,  tremendo  de  ser  desço- 
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D  innocGiite  o  retirado  nsvlo.  Inl 
gas  surdas,  ataíjues  raanirusios,  conluios  poderosos,  irai 
subtis,  caluninias,  satyras,  elogios,  e  alú  a  virtude,  e  até  a  r- 
gião  e  até  a  palría,  tudo  se  porá  em  movituento,  de  ludi 
abusará  para  o  triíimpho  dos  mais  reconceu trados  inler- 
ses.  Não  iiavera  um  só  ponto  no  vosso  coração,  ou  no  v», 
espirito,  tentados  os  affeclos  que  vos  forem  mais  intrinsec- 
a  que  se  não  disparem  os  mais  infalliveis  tiros. 

Portuguezesl  Vigilância,  cautela,  circunspecção.  Não 
migalhámos  os  ferros  para  nos  vendermos  servis  aos  par— ^ 
dos  e  ás  facções.  Profanam-se  as  santas  mãos  da  libeiiiai  "^ 
quando  depositam  seus  votos  n'outra  urna  que  nào  s&jm 
seio  da  pátria.  Cousiderae,  e  considerae  desde  já,  e  consid 
rae  até  ao  derradeiro  raomenln  das  eleições,  que  ides  com 
metter  vossos  bens,  vossas  liberdades,  vossas  pessoas, 
todas  as  rciaçilJes  que  vos  são  mais  caras  até  A  ultima  poste- 
ridade, nas  mãos  de  vossos  deputados.  Serão  estes  os  p*- 
triarchas  da  nação,  os  fundadores  da  pátria,  e  os  alicerces  do 
estado.  Considerae,  e  elegei. 

Lisboa,  e  palácio  do  governo,  31  de  outubro  de  1820.== 
Presidente.  Prmctpaí  flfcaíio^Vice-presidente,  Aníonioi^ 
Silveira  Pinto  da  Fonseca  ^  Borào  de  Molellos^O  corond. 
Bernardo  Correia  de  Castro  e  Sejiuicida  =  O  bacharel  BenlO 
Pereira  do  Carmo ^  Conde  de  Sampaio=^  Conde  de  Penafiel'^ 
O  desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro 
O  doutor  Frei  Francisco  de  S.  Ltiiz^O  bacharel  Franíiut 
Gomes  da  Silfa  =  Francisco  José  de  Barros  Lima  =  O  tiactu- 
rel  Francisco  de  Lemos  Bettencourt  =  Francisco  de  Sokn 
Cirne  de  Madureira  =  Hermano  Josí  Braamcamp  do  Sa 
bral=Joaquim  Veleira  Annes  de  Carvalho^=0  desembar- 
gador Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliieira  =  0  desembarga 
dor  João  da  Cunha  Souto  Maior  =  0  bacharel  José  Ferretrtt 
Borges  ^=  José  Francisco  Fernandes  Correia  =  0  bacharel 
José  Joaquim  Ferreira  de  Moura  =  0  bacharel  José  Maria 
Xavier  de  Araújo  =  O  bacharel  José  Manuel  Ferreira  de  Sousa 
c  Castro= José  Nunes  da  Silifèra^O  hKhart2\  José  da  Silva 
Carvalho  =^ Luiz  Monteiro^ O  deão  da  sé  do  Porto  Luiz 
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éro  de  Andrade  e  Brederode=0  desembargador  Manuel 
fmandes  Thomás==0  tenente  general  Mathias  José  Dias 

=  Pedro  Leite  Pereira  de  Mello  =  Roque  Ribeiro  de 
CasteUo  Branco  =  O  coronel  Sebastião  Drago  Ya- 

de  Brito  Cabreira. 
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(Citado  a  pag.  496) 

do  joiz  do  poTO  de  Lisboa,  dirigida  ao  marechal  de  campo 
Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e  Lacerda 

fendo  o  povo  d'esta  capital,  que  a  junta  preparatória  das 

não  accedeu  em  toda  a  extensão  ao  justo  requerimento 

o  juiz  do  povo  de  Lisboa,  em  nome  do  mesmo  povo, 

inctameote  com  o  exercito  lhe  fez,  expondo  que  era  da 

klade  do  povo,  e  de  absoluta  necessidade  para  o  bem  da 
Bio,  que  os  deputados  de  cortes  fossem  eleitos  pelo  me- 
Mo,  e  com  as  mesmas  circumstancias  prescriptas  na  con- 
Inção  hespanhola,  se  encheu  de  mágua,  e  julgou  seus  di- 
hos  ofiFendidos;  e  querendo  o  povo,  e  o  exercito,  evitar 
b  aquelle  acto  da  pluralidade  da  junta  preparatória  das 
ries  fosse  avante  em  prejuízo  da  nação,  é  por  isto  que  re- 
rre  a  V.  ex.*,  como  general  commandante  em  chefe  da  força 
kiada  do  norte  e  sul  de  Portugal,  e  agora  n'esla  cidade, 
É^  que  se  digne  de  o  tomar  em  consideração.  Portanto  re- 
fre  a  V.  ex.*  para  que,  reunindo  o  exercito,  faça  proclamar 
bonstituição  hespanhola,  a  qual,  sendo  modificada  pelas 
Hes  convocadas  á  maneira  hespanhola,  se  adopte  e  apro- 
ié  aos  usos,  costumes  e  terreno  de  Portugal,  sem  que  lhe 
trem  o  seu  essencial,  e  as  idéas  liberaes  que  ella  contém. 
Eis  o  que  confiámos  do  patriotismo  de  v.  ex.*  Lisboa,  H 

novembro  de  1820.  =  João  Alves  =Yerissimo  José  da 
Hga. 


iCludoipag.  (W) 

Pruclauia{Bi>  ilc  Aaspiir  Tmeirt  mk  habiUalrs  At  Ui 
rom  a  rclafâo  dos  aroDtecincniDs  da  dia  li  de  DAtMi 

Habitantes  de  Lisboa!  —  O  meu  caracter  firme  e 
ressado  exige  que  vos  Tall»  em  toda  a  extensão  de  fri 
e  que  tanto  è  devida  ãquella,  que  á  Trente^do  vosso 
fui  recebido  por  vòs  n'esla  capital.  Acreditae  que  ei 
miaha  carreira  militar  ainda  não  dei  passos,  que  Di( 
legitimados.  Examinae-os.  As  vossas  propriedades 
das,  os  vossos  direitos  atropellados,  a  nossa  pairía  o 
bom  rei  iliudido,  foram  os  imperiosos  motivos  dei 
commando  do  exercito,  que  primeiro  soltou  a  vut ' 
dade,  permittida  na  ordem  social.  NSo  desejo  élevaç 
trarias  ao  meu  génio,  e  sereis  convencidos  no  inoni 
que  a  nação  e  o  íhrono  não  tenham  que  receiar  dos 
migos  internos.  Sabeis  que  vós  mesmos,  pelo  vosi 
honrado  juiz,  e  escrivão  do  povo.  u  que  a  valorosa  I 
guarnição  de  Lisboa  haviam  insinnado  ao  governo  s 
temporariamente  erigido,  os  nossos  desejos  r^ali 
às  cortes;  e  sabeis  igualmente  que  a  pluralidade  dsf 
mesmo  governo  abandonou  as  vossas  rogativas.  Tr 
persisti  até  ao  momento  em  que  a  vossa  magna  di 
meu  conhecimento  pelo  vosso  muito  honrado  juix  e 
do  povo,  assim  como  a  representação  do  exercito'i 
Julguei  do  meu  mais  sagrado  dever  apoiar  a  vossa  ta 
o  movimento  e  juncção  da  tropa  do  meu  commandi 
ii  do  corrente,  e  rogar  aos  meus  bravos  companh 
armas  d'esta  capital  o  seu  applauso  e  approvaçSo.  To 
todos  soldados,  e  lodos  cidadãos  da  mesma  nação, 
mos  os  vossos  direitos  oEfendidos,  e  em  união  o 
prestámos  o  juramento  ás  leis  estabelecidas  pela  c 
ção  de  Hespanha  com  aquellas  alterações  liberaes,  t 
verem  de  fazer  as  nossas  cortes.  Não  era  de  snpp 


Dacia  dos  votos  contra  os  vossos  desejos  deixasse  de 
ifondameDto  de  qualquer  apoio;  tomei  as  medidas  de 
loção  para  evitar  os  vossos  desastres,  e  as  desgraçadas 
Bidades,  que  a  malícia  dos  perversos  poderia  amontoar 
os  verdadeiros  e  sãos  portuguezes.  A  imprevista  ca- 
^  que  haveis  notado  na  artilheria,  não  oilendeu  tanto 
ite  a  vossa  circamspecção,  como  penetrou  meu  cora- 
mais  profundo  sentimento,  e  muito  principalmente 
LÍDÍstrar  aos  malévolos  a  idéa  de  subverter  a  sani- 
IS  minhas  intenç(les.  Portuguezes!  Resta-me  a  satis- 
de  que  vós  presenceastes  a  subordinação  e  disciplina 
Idades,  que  vos  respeitaram  como  irmãos,  e  que  pas- 
seguros  por  entre  as  suas  bayonetas,  promptas,  bem 
eo,  a  derramar  a  ultima  gota  de  sangue  pela  religião 
>os  pães,  pela  pátria  e  pelo  rei. 

13  de  novembro  de  1820.  =  Gaspar  Teixeira  de 
e  Lacerda,  marechal  de  campo,  commandante 
^lefe  do  exercito  do  norte. 

>  


\ 


DOCUMEÍíTO  N.°  81 

(CiUdo  a  pag.  503) 


1 4o  noTo  governo  do  reino,  estabelecido  em  Lisboa  em  setembro 
f%StO,  dirigido  a  el-rei  para  o  Rio  de  Janeiro,  participando-lhe 
^iiccoiTfncias  qae  haTÍam  tido  logar 

iclo.  — N*este  oflicio  se  referem^  os  governadores  do 
is  participações,  que  tinham  feito  a  el-rei  no  mez  de 
mencionando-lhe  as  principaes  providencias  que 
DOS  differentes  ramos  da  publica  administração,  di- 
sque no  referido  mez  de  outubro  adiantara  a  junta  pre- 
loria  das  cortes  os  trabalhos  próprios  da  sua  competcn- 
e  baveodo-os  finalmente  concluído  com  a  brevidade  que 
idunstaDCias  imperiosamente  exigiam,  publicaram-se  as 
icções  D.^  1,  que  deviam  regular  as  eleições  dos  depu- 
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tados  ás  cõrles,  sendo  as  ditas  itistruccQes  remèttidl 
dos  os  districtos  ilo  reino.  Desde  o  dia  IS  d'3(]uelle  i 
sara  de  assistir  às  sessões  do  governo  o  principal 
seu  presidente,  cm  consequência  de  moléstia  ileqiH 
ctima,  e  o  einliarai;ava  de  poder  a  eilas  assistir.  Nd 
estabelecéra-sc  uma  commissão  para  o  exame  e  n 
mento  do  imporlánle  ramo  da  saúde  publica,  era  coai 
cia  de  terem  chegado  ao  governo  enérgicas  e  repelid) 
ias.  tanto  por  parte  dos  negociantes  portuguezes,  oa 
donos  e  capitães  dos  navios  mercantes  nacionaes  e 
geiros,  accusando  uns  e  outros  as  violências, 
nocivos  empates  que  soiTriam,  occasioiíados,  oa  di 
das  medidas  da  junta  de  saúde,  ou  da  mã  applicai 
providencias,  que  se  achavam  estabelecidas  nas  leis 
lamentos,  relativos  a  este  respeito. 

No  dia  1 1  de  novembro,  estando  as  Iropas  posti 
praça  do  Rocio  por -ordem  dos  seus  respectivos  d 
ajuntando-se  no  paiacio  do  governo  o  juiz  do  povo, 
escrivão,  com  os  generaes  e  commandantes  dos  coi| 
dilTerentes  armas,  flzeram  convocar  os  membros  do| 
aos  quaes  o  mesmo  juiz  do  povo,  e  seu  cscrÍv3o,  I 
nhados  de  uma  deputação  militar,  apresentaram  o& 
n."  3,  requerendo  que  o  governo  accedesse  a  elles, 
tasse  juramento  de  os  observar.  O  governo  assim  Off 
temendo  as  funestas  consequências,  que  n'aqueUe  n 
poderiam  resultar  da  sua  resistência,  e  logo  acaram 
ao  numero  dos  seus  membros  os  quatro,  que  nos 
artigos  para  similhaule  fim  vinham  nomeados. 

No  dia  13,  apresentando  o  vice-presidente,  Aut 
Silveira  Pinto  da  fonseca,  ao  governo  um  periódico  i 
insinuações  calumniosas,  e  notoriamente  feitas  coatll 
membros  olo  nomeados,  mas  sobejamente  iudicados 
.alvo  principal  a  que  se  dirigiam  as  mudanças  inl 
dia  íl,  e  pedindo  que  o  governo  ordenasse  a  ptd 
d"csie  periódico,  que  a  commissão  de  censura  n3o 
por  digno  da  luz  publica,  julgaram-se  gravemente  ot 
na  sua  honra  os  deputados  Hermano  José  Braamcamp 
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frei  FraDCÍsco  de  S.  Luiz,  Manuel  Fernandes  Thomás, 
Joaquim  Ferreira  de  Moura,  e  com  instancia  pediram 
demissão,  que  o  governo  se  n3o  julgou  auctorisado  a 
ir»  nem  a  negar.  Comtudo,  representando  se  por  este 
[iiagas  as  secretarias  dos  negócios  do  reino  e  fazebda, 
[ocios  estrangeiros,  foram  immediatamente  encarre- 
primeira  ao  bacharel  José  Manuel  Ferreira  de  Sousa 
e  a  segunda  ao  conde  de  Sampaio,  e  a  terceira  ao 
Tíce-presidente  da  junta  provisional  do  governo. 
SQCcessos  foram  geralmente  condemnados  pela  opi- 
iblica,  derramando  n3o  pequeno  desgosto  sobre  os 
lies  da  capital,  sem  que  todavia  se  alterasse  a  paz  e  o 
publico,  pelo  raro  exemplo  de  prudência  e  modera- 
itenteado  pelos  mesmos  habitantes.  Foi  em  Virtude 
geral  sentimento  de  desgosto,  que  em  todos  se  tornou 
itente,  quem  levou  os  próprios  chefes  militares,  aucto- 
iromotores  dos  acontecimentos  do  dia  11,  e  dos  arti- 
le  foram  apresentados  ao  governo,  a  apresentarem  no 
mna  proposta,  em  consequência  da  qual  voltaram  as 
ao  precedente  estado,  com  unanime  satisfação  de  toda 
il.  CoDseguintemente,  os  quatro.membros  que  se  ha* 
lemittido,  foram  por  um  officio  chamados  de  novo  ao 
do,  retirando-se  os  que  indevidamente  a  elle  tinham 
jgregados,  chegando  o  próprio  general,  que  no  citado 
H  foi  declarado  commandante  em  chefe  do  exercito,  a 
■Ur  espontaneamente  de  si  esta  qualificação  por  um 
m  por  elle  dirigido  ao  governo,  que  ao  dito  oflicio  rcs- 
I.  Uma  proclamação  foi  pelo  mesmo  governo  dirigida 
ibitantes  de  Lisboa,  por  meio  da  qual  se  expressou 
lie  a  situação  das  cousas  n'aquella  epocha,  o  estado 
lião,  e  os  sentimentos  dominantes  de  todas  as  clas- 
nação.  O  vice-presidente  do  governo,  que  tamanha 
úa  havia  tido  nos  acontecimentos  dos  dias  precedeu-. 
que  no  dia  16,  instruído  já  da  opinião  publica  que  o 
Éiva^  tinha  pedido  a  sua  demissão,  pretextada  com  a  pe- 
D  enfermidade  de  que  dizia  ser  victima,  quiz  no  dia  ^0 
Ir  ás  sessões  do  governo. 
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Esta  resolução,  porém,  combinada  com  os  prem 
fados,  parecia  envolver  uma  manifesta  dupirdfjadi*, 
do-se  que  produzisse  consequências,  não  só  desagrad 
mas  até  mesmo  perigosas.  O  govtírno  porlanio 
elle  Tosse  removido  da  capital  por  ordem  do  ntesnioi 
cujo  teor  e  peças  justificativas,  a  que  ella  se  refere,  x 
caram  no  Diário  do  governo.  Acliando-se  portanto  a  ji 
governo  sem  vice-presidente,  e  continuando  o  prinq 
cano  a  achar-se  privado  de  saúde,  a  mesma  junia  B 
para  vice-presidente  o  conde  de  Sampaio,  i]ua  rej 
desempenhou  os  deveres  do  seu  cargo.  Na  mesma  i 
30  se  creou  uma  commisâão  militar,  eucarregaila  d»| 
ao  governo  todas  as  providencias  ({ne  julgasse  coorS 
para  a  organísaçSo,  serviço  e  manutenção  dos  corpo*' 
se  compunham  as  diíTerentes  armas  do  exercito.  Os 
bros  d'esta  commtssão,  tirados  de  todas  as  armas, 
marechal  de  campo  Gaspar  Teixeira  de  Ma^^alhães  e  U 
como  presidente ;  como  vogaes,  os  marechaes  de  canp 
de  Vasconcellos  e  Sá,  e  Álvaro  Xavier  da  Foasuca  Co 
e  Povoas;  os  brigadeiros  Francisco  de  Pauta  AzeredA. 
Maria  de  Moura ;  o  coronel  Bernardo  Correia  de  Castn 
pulveiJa,  e  o  major  do  real  corpo  de  engenheiros,  Pn 
Simões  Margiochi;  e  como  secretario  o  capitão  AfD 
José  Freire.  Em  consequência  da  proposta  militar  do^ 
ficaram  sem  eíTeito  as  inslrucções,  qua  se  liaviam  fona 
para  as  eleições  dos  deputados  das  cortes,  e  se  adq 
com  a  conveniente  modificação,  as  que  em  Kespml»' 
servido  para  o  mesmo  6m,  sendo  o  leor  d'ella3  diriS 
carta  de  officio  a  todos  os  districtos  do  reino,  pubUa 
alem  d'isso  no  Diário  do  governo '. 

■  o  eiilr:ic[o  i]tte  acima  se  10,  foi  tirado  por  nás  âr>  offidoí 
rígido  para  o  Rio  de  Janeiro  em  2  de  doxemhro  ile  1820^  ptii  j/l 
visionai  da  auprerno  governo  do  reino,  onicio  qne  nlo  te  «oeiNl 
no  Supplemenío  aot  trotados  do  visconde  de  Itor){es  de  Cutre,. 
Documentos  para  a  híttoria  das  córltsgemti  da  naçãa 
se  acha  registado  no  liv.  8.°  c  ultimo  da  cofrespoiídenciít  do  p 
Portugal,  dirigida  pela  secretaria  do  reino  a  ei-M  fí.  JoAo  VI. 
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DOCUMENTO  N."  82 

(CiUdo  a  pag.  503) 

da  jait  proTÍsienal  do  supremo  goterno  do  reino, 
aos  habitaitos  de  Lisboa  em  i8  de  nofembro  de  1820 


habitantes  de  Lisboa! — Conhecidos  s3o  a  todos 

acontecimentos  do  dia  1 1  do  corrente  mez  de  novem- 

« 

presenciastes  n'esta  capital.  O  governo,  que  muito 
wrUcnlar  participou  da  profunda  mágua  que  então  sen- 
I  todos  os  leaes  portuguezes,  não  deve  agora  avivar  em 
»  corações  tão  penosa  recordação. 
to  é  novo  na  historia  das  grandes  commoções  políticas, 
I  boa  fé  do  homem  mais  distincto  por  sua  honra,  probi- 
i«  zelo  patriótico,  seja  desgraçadamente  illudido  por  ar- 
Ms  prevenções,  que  a  sua  nobre  franqueza  nem  ousa 
iitar,  e  que  muitas  vezes,  a  seu  pezar,  o  conduzem  a 
^  tão  arriscados  em  sua  execução,  quanto  funestos  em 
consequências. 

dia  li  de  novembro  oílereceu  aos  portuguezes  conster- 
h  e  subministrará  á  historia  mais  um  exemplo  de  tão 
I  verdade.  Mas  a  benéfica  Providencia,  que  parece  vigiar 
especial  cuidado  sobre  este  povo  honrado  e  virtuoso, 
m  novo  milagre  em  favor  d'elle,  e  no  meio  do  mais  im- 
Bte  risco  desviou  de  cima  de  nós  os  tremendos  desas- 
^e  nos  ameaçaram.  Tudo  entrou  na  ordem,  tudo  se 
toia  á  precedente  regularidade,  tudo  está  em  quietação 

»go. 

iliustre  general,  que  por  um  instante  se  deixou  alluci- 
e  cujas  rectíssimas  intenções  e  notórios  sentimentos  fo- 
por  maligna  influencia,  desviados  do  seu  verdadeiro 
lo,  vem  de  dar  o  mais  bello  exemplo  d'aquella  solida 
leza  de  alma,  que  faz  o  beroe  militar  superior  ás  suas 
ias  victorias,  superior  a  si  mesmo.  EUe  sabe  e  reco- 
I,  que  á  gloria  das  armas  é  inseparável  do  respeito  ás 
á  auctoridade,  que  tem  a  seu  cargo  fazel-as  executar. 


o  bravo  exercito,  que  tanlos  louros  tem  adquiridos 
o  tempo  por  seu  extremado  valor,  c  que  nos  memoraveii 
24  de  agosto  e  Ifj  de  setembro  se  cobriu  de  itamortal  | 
pelo  seu  nobre  e  heróico  patriotismo.  Tez  o  seu  deter  ul 
cendo.  Esta  c  a  divisa  do  soldado  bonrado,  A  soa  n 
é  sem  mancha  aos  olhos  dos  habitantes  de  Lisboa,  a 
de  todos  03  portuguezes.  Elle  jamais  soube  desviar-seí 
minho  da  honra,  nem  relaxar  os  estreitos  e  preciososi 
tos  que  o  unem,  de  uma  parte  ao  povo,  pela  unidade  i 
teresses,  pelos  direitos  da  Traiernidade,  e  de  outra  p 
governo,  e  âs  auctondades  legitimas,  pelo  severo  deí< 
subordinação  e  da  obediência. 

O  governo  não  deve,  nem  pôde  recusar  ao  il!us(re| 
ral,  e  a  todo  o  exercito,  a  porgío  do  justo  louvor  e 
mento,  que  respectivamente  lhes  compete  pela  unanime 
tuosa  e  activa  cooperação,  que  empregaram  na  manuU 
da  boa  ordem,  e  na  restituição  da  paz  publica  da  capilú 

Mas  o  mesmo  governo,  quando  deseja  elogiar,  lom 
agradecer  o  espirito  de  moderação  e  prudência,  que  O 
de  Lisboa,  os  dignos  e  honrados  habitantes  da  capitati 
festaram  em  crise  tão  difBcil,  não  acha  expressões,  qoa 
lem  os  seus  sentimentos;  porque  nenhumas  ha  tam 
pintem  com  suíDcienle  energia  a  temperança  e  i 
d' este  povo  íiel  e  amigo  das  leis,  no  meio  da  terrível  ei 
apprehensão  de  males  imminentes.  que  lhes  cramdeia 
eidos,  e  da  perda  dos  bens  mais  preciosos,  e  mais  cara 
verdadeiros  portuguezes,  a  sua  liberdade,  e  a  sua  di^h 

Habitantes  de  Lisboa  I  Conlinuae  tranquillos.  como  tt 
feito.  Os  vossos  irmãos  de  todas  as  províncias,  a  Eur^ 
parcial,  o  mundo  inteiro  Tara  justiça  ás  vossas  virtiidl 
trioticas,  e  vos  pagar:i  o  devido  tributo  da  sua  ant 
O  governo,  cada  vez  mais  flrme  e  consolidado  pelos  i 
tecimentos  dos  precedentes  dias,  e  pela  cordial  e  g 
adhesão  do  exercito,  cada  vez  mais  unido  a  võs  pelo  seai 
e  gratidão,  cada  vez  mais  penhorado  pula  vossa  hMirosi 
Sanca,  sustentará  intrépido  os  vossos  direitos,  que  s3o 
todos  os  portugueses;  manterá  com  inviolável  Qdeliila 
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B  sagradm  da  jostiça  e  da  virtade ;  e  derramará,  se  nc- 

lio  for,  o  sea  sangue  em  dereza  'da  pátria,  do  rei,  da 

■UhiiçSo,  e  da  publica  liberdade. 

tÃboa,  palácio  do  governo,  18  de  novembro  de  1820.  => 

c  de  Sampaio = Conde  de  Penafiel^  !^alhias  José  Dias 

=  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral^Pedro  Leite 

s  de  JUeUo='  Francisco  de  Soma  Cime  de  Madureira  = 

)í  Francisco  de  S.  Liàz=s  Manuel  Fernandes  Thomás  = 

^haqtãm  Ferreira  de  Moura  =  José  Manuel  de  Sousa  e 


DOCUMENTO  N.°  83 

[Ciudo  >  pif .  903) 

Offieio  de  AntoDlo  da  SilTeira  PíDto  da  Fonseca, 
pediado  a  saa  demlssio  de  membro  do  governo 

an."""  e  ex.™"  srs.— A  febre  nervosa  que  soffro  ba  mui- 
to dias,  tem-se  aggravado  de  Tórma  que  arrisca  a  minha 
H,  segundo  o  volo  do  hábil  facultativo  que  me  trata,  se  eu 
m  sair  com  brevidade  para  os  ares  do  campo,  aonde  possa 
fhar  os  remédios  próprios  d'esta  perigosa  moléstia;  não 
Heodo  por  isso  continuar  as  honrosas  funcções,  que  exer- 
^  u'esse  governo,  antes  de  trinta  ou  quarenta  dias,  e  de< 
tdo  ellas  cessar  legalmente  dentro  d'este  praso  de  tempo, 
b  convocação  das  próximas  cortes,  não  pode  ser  julí,'ada 
mpestiva,  nem  mal  funjada  a  demissão  que  agora  peço, 
I  poder  ir  recuperar,  emquanto  é  tempo,  nos  ares  palrios 
ide  perdida.  Vendo  a  minha  pátria  salva,  e  salvo 
rono  da  augusta  casa  de  Bragança,  com  o  juramento  pres- 
t  solemnementc  aos  princípios  c  Iiases  Tundamentacs  da 
Itoltiluição  hespanhola,  assim  como  ao  mcthodo  das  suas 
tefões,  toda  a  minha  atnliição  esta  satisfeita,  e  a  nenhum 
MíD  objecto  me  propuz  desde  o  primeiro  momento,  em  que 
*  Diez  de  março  próximo  passado  entrevi  a  esperança  de 
kr  realisada  esta  segurança  e  felicidade  da  minha  pátria. 


acrescendo  ao  referido  o  ii3o  poder  fazer  falta  o  tr 

entre  os  sábios  e  importantes  votos  que  ficam.  Eu  n 
jeio  de  obler,  ou  a.jusla  deaiissão  que  imploro,  ou  a< 
uma  licença  de  quarenta  dias,  para  poder  restabelec 
nha  saude.  Resta-me  agradecer  a  v,  ex,"^  por  este  mi: 
o  podendo  íazer  pessoalmente,  como  desejava,  o 
attenção  cora  que  tão  generosamente  me  honraram. 
serei  constantemente  reconhecido,  e  votando  ardeul 
pela  prosperidade  de  v.  ex.",  da  nossa  amada  palr 
nosso  augusto  soberano. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'*  muitos  annos.  Casa  dos  Acy| 
IG  de  novemhro  de  Í8t0.^=  António  da  Silveira  f 
Fonseca.— 1\\."""  e  ex."""  srs.  presidente  e  depuif 
supremo  governo  do  reino. 


RespoBta  da  Janta  ao  precedente  offioio 

III.'""  eex.""  sr. — Levando  ao  conhecimento  da  jui 
visionai  do  governo  supremo  do  reino  o  ofBcio  de  v, 
mesma  janta  me  encarrega  de  dizer-lhe,  qne,  sentinc 
decimento  de  v.  ex.*,  não  se  julga  todavia  auctorisa 
aceitar,  nem  para  denegar-lbe  a  sua  demissão:  e  ist 
mesmos  princípios  que,  de  accordo  com  v.  ex.*,  toi 
dia  13  por  fundamento  de  uma  igual  deliberação, 
quatro  dos  seus  beneméritos  membros  requereram  si 
tes  demissões,  e  de  cuja  cooperação  por  nenhuma  i 
se  privaria,  se  lhe  fosse  licito  deferir-lhes  negativi 
O  tratamento,  porém,  da  saude  de  v.  ex.*  poderá  le 
aquillo,  que  a  junta  provisional  do  governo  não  pó 
ceder,  e  ella*  folgará  com  a  boa  nova  do  restabelei 
de  v.  ex." 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Palácio  do  governo,  era  17 
vembro  ãe  iSiO. ^José  Manuel  de  Sousa  Ferreira 
iro. — Sr.  António  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 


DOCOIENTO  N."  84 


\aTa  officio  de  Antooio  d>  Silveira 


E'"eex.'°''  sr.— Apresso*[Be  em  participar  a  v.  ex.S  para 
ÍDÍormar  o  governo,  que  ea  recebi,  com  a  estimação  e 
devido,  a  resposta  ao  meu  ofllcio  da  tiala  de  lion- 
X.*  teve  a  bondade  de  enviar-me  esta  tarde.  Na 
ilidade  de  obter  a  demissão,  que  a  minha  saúde  ne- 
•SÉS,  oa  ao  menos  uma  licença  de  vinte  ou  Irinla  dias, 
p«i  ir  tomar  os  ares  dn  campo,  eu  me  resigno  a  estas  cir- 
nuisiincias ;  e  consequentemente  no  mesmo  instante  em 
fie  me  ror  permittido  pelo  habíl  racultalivo  que  me  trata, 
iní  continuar  as  minhas  funcções  quanto  for  possiveK 

S!i)  posso  lambem  dispensar-me  de  rogar  a  atlençúo  do 
governo,  por  via  de  v.  ex.',  sobre  a  pasta  dos  negócios  es- 
Ino^ros,  que  por  elle  me  foi  destinada  contra  a  minha 
TOliJe  e  tBsuffldencia,  e  que  aceitei  somente  por  não  ha- 
Wquem  d'el[a  se  quizesse  encarregar.  A  minha  moléstia, 
CBÍaiÍDração  é  incerta,  e  o  ter  eu  sabido  de  bomens  doutos 
t  inleiligentes.  que  eu  não  posso  exercer  estas  funcções 
cODjanctamenle  com  aqueilas  outras  de  vice-presidente,  in- 
iai-me  a  rogar  mui  respeitosamente  ao  governo  queira  dis- 
pensir-me  da  dita  pasta,  attenlas  as  rasões  ponderadas,  e 
)té  mesmo  mandal-o  publicar  no  Diário,  para  intelligeneia 
Iq  pubbco. 

Entretanto,  renovando  o  meu  respeito  e  obediência  ao 
werno,  repito  que  sou,  com  a  mais  perfeita  estima,  de 
ex.*  —  III.""  e  ex.""  sr.  José  Manuel  Ferreira  de  Sousa  e 
Anlonio  da  Silveira  Pinlo  da  Fonseca.  —  Casa  dos 
prestes,  17  de  novembro  de  1820. 


DOOraEMO  N."  85 


Citido  1  PU.  íca) 


Oflírio  da  juDla  prnvisioQal  do  supremo  jiotf  no  do  rdoo, 
sair  lie  Lisboa  para  a  sua  qaiota  de  Caafllas  o  Tire-pi 
mesma  junta,  Anionia  lia  Silreira  Pinto  da  FoDseca 

III.'™  e  es.'""  sr.— Tendo  v.  es."  pedido  no  dia  I 
rente  a  sua  demíssSo,  e  na  falia  d'clla  a  licença  p 
da  existência  do  actual  governo  provisório:  enSoa 
duvidar,  depois  d'esle  passo  dado  por  v.  cx.*,  e  di 
que  em  consequência  delle  recebeu,  que  a  saavoDl 
não  tornar  a  occupar  mais  o  logar  que  tinha  no  n 
verno,  principalmente  depois  de  ser  essa  vontade  i 
tado  dos  acontecimentos  que  foram  públicos  n*ej 
em  o  referido  dia,  e  nos  antecedentes;  e  coastan 
que  V.  ex.*,  sem  embargo  d'Ísso,  projecta  voltai 
exercido  das  suas  funccQes,  que  tão  solemnemeatQ 
e  que  já  llie  não  era  permiltido  reassumir  sem  maDJ 
tradicção  com  o  seu  próprio  Tacto,  c  sem  uma  inevi 
turbação  da  ordem  e  socego  publico  da  mesma  capfl 
cada  de  horrorosas  calamidades  por  tão  inesperado 
a  junta  provisional  do  supremo  governo  do  reino, 
ção  30  referido,  e  a  que  só  na  certeza  de  tal  abifi 
que  os  quatro  membros  do  governo,  chamados  ncn 
ellc,  convieram  em  continuar  a  servir  a  pátria  na  [i 
que  os  deixara  o  dia  10  do  corrente:  ordena  (etn 
do  poder  que  a  nação  lhe  conQára),  que  v.  ex.'  sáil 
horas  d'csta  cidade  para  a  sua  quinta  de  Canelta 
marca  de  Villa  Iteal,  não  se  demorando  em  parte  a 
não  aquelle  tempo  que  for  necessário  para  a  sua  i 
dadc  em  jornadas  regulares,  participando  çelíL 
competente  a  sua  cbetíada,  e  ficando  na  ii 
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t  que  V.  ex.^  seja  acompanhado  até  á  distancia  de  tres  le- 
ias com  uma  escolta  de  cavai laría. 
Deus  guarde  a  v.  ex/  Palácio  do  governo,  em  20  de  no- 
Hnbro  de  iS20.=' Manuel  Fernandes  Thomás.  —  Sr.  Anlo- 
ID  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 

l 


-    DOCUMENTO  N.»  85-A 

(Citado  a  pag.  516) 

de  D.  José  Luiz  de  Sousa,  ministro  de  Portugal  em  Londres, 
relatanda  uma  conferencia  que  teve  com  lord  Castlereagh 

."^  e  ex.™®  sr. — Não  escrevi  a  v.  ex.'  logo  que  cheguei, 
le,  devendo  avistar-me  com  lord  Castlereagh,  desejava 
kar  a  v.  ex.^  das  suas  idèas  relativamente  á  situação  de 
igal,  a  fim  de  poder  combinar  com  v.  ex.',  e  com  os  ou- 
empregados  diplomáticos,  a  conducta  que  devemos  se- 
ir  em  t3o  diCBceis  círcumstancias,  com  a  certeza  de  ser- 
escadados  pela  opinião  uniforme  das  potencias  alliadas, 
coDvem  aos  interesses  de  sua  magestade  fidelissima. 
^A  promptidão,  com  que  a  revolução  do  Porto  se  estendeu 
^a  a  província  do  Minho,  e  a  impressão  que  fez  no  resto 
jl  reino,  mesmo  nos  habitantes  de  Lisboa,  e  na  guarnição  da 
■j^tal,  mostrou  logo  aos  governadores  do  reino  a  imminen- 
|p  do  perigo.  Tanto  elles,  como  as  pessoas  que  consultaram. 
Iram  de  parecer  que  era  impossível  comprimir  a  insurrei- 
|o  pela  força,  e  que  só  a  convocação  de  cortes  podia  atalhar 

E'  lal  e  tranquillisar  a  nação.  Pensaram  em  formar  um  corpo 
exercito  em  Coimbra,  para  interromper  a  communicação 
I  o  Porto,  e  dar  tempo  a  que  se  publicasse  aquella  provi- 
lioda;  porém,  a  defecção  do  regimento  n.°  22,  aquartelado 
n  Leiria,  impediu  que  se  realísasse  aquelle  projecto.  Mes- 
to entre  os  regimentos  de  Lisboa  principiaram  a  haver  mo- 
mentos sediciosos,  e  cresceu  muito  o  embaraço  do  gover- 
L  Tendo  perdido  a  confiança  da  nação,  poderam  persuadir 


as  intrigas  dos  emissários  do  Porto,  e  dos  revollosn 
Ihados  pelo  reino,  que  eram  illusorias  as  promessas  < 
vernadores  do  reino,  e  que  a  reunião  das  cartes,  segi 
leis  anligas.  Dão  era  sufliciente  para  remediar  os  a 
nação.  Com  estas,  e  outras  asserções,  nas  qnaes  O ; 
hespanhol  achava  meio  de  promover  os  seus  inleressí 
a  romper  a  revolução  em  Lisboa  no  dia  i5  de  selembi 

Logo  desde  o  principio  da  revoluyão,  se  conheceu 
mente  que  não  era  por  meio  de  forças  estrangeiras, 
que  SC  podessem  conseguir,  que  se  liavía  de  restabe 
tranquillidade,  vislo  que  ellas  sò  serviriam  de  estr 
união  dos  portuguezes  ao  partido  revolucicmario,  e 
meio  de  resistir  ao  jugo  de  uma  potencia,  contra  a  i 
tinlia  fomentado  o  resentimeuto  dos  porluguezes. 
cendo-se  portanto  os  governadores  do  reino  d'esl 
mente  solicitaram  deste  governo  soccorros  pectmia 
se  os  governadores  do  reino,  quando  ainda  estavi 
cendo  a  sua  auctoridade  em  Lisboa,  julgavam  que  sei 
judicial  á  cansa  de  el-rei  o  ausílio  de  forças  eslran 
muilo  peiores  consequências  se  deveriam  lemer  dfr; 
pregar  agora,  quando  lhes  falta  o  apoio  da  cidade  ed 
Lisboa.  *, 

Um  dos  maiores  cuidados  dos  empregados  de  sai  i 
tade,  deve  ser  o  de  evitar  que  os  revoltosos  possam  d 
falsa  idéa  das  intenções  benéficas,  e  dos  patemacs  i 
de  el-rei  nosso  senbor  a  favor  dos  seus  vassallo^,  p 
apesar  de  me  persuadir  qne  uma  grande  parte  da 
não  está  corrompida,  e  que  não  se  teria  abalnaçado 
tar  á  fidelidade  jurada  ao  nosso  augusto  soberano, 
não  se  tivesse  artificiosamente  pretextado,  qnenadd 
tava  contra  a  sua  real  pessoa  e  augusta  dyuasl 
deixa  de  conhecer  a  facilidade  com  qne  se  póde^ 
espirito  de  uma  nação,  quando  se  chegou  a  pâr  e 
Desde  o  principio  da  revolução  sempre  houveram  q 
dois  partidos,  um  que  debaixo  íllo  pretexto  de  dei 
Portugal  independente  do  Brazil,  teodia  a  S6paral-o  i 
diencia  de  el-rei,  e  oulro  que  apresentava  como  ai 


resontava  como  aM 
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A  de  salvação  para  Portugal  a  soa  reuDiSo  com  a  Hes- 
iha,  tanto  porque  a  Dossa  posição  geographica  assim  o 
letía  exigir,  como  porque  Dão  faltarão  indivíduos,  que 
loem  qne  a  coostitaição  hespanhola  assegura  aos  portu- 
a  mais  ampla  liberdade.  Os  impressos  que  se  têem 
o  em  Portugal,  mostram  bem  os  esforços  que  se  fa- 
pva  dispor  a  opinião  publica  a  uma  similbante  mudan- 
iringoem  duvida  que  existe  em  Hespanha  um  partido 
ente  protegido  pelo  ministério  hespanbol,  ainda  que 
por  elle,  que  apoia  e  fomenta  aquellas  ídéas. 
vista  pois  de  similbante  perigo,  parece  ser  de  summa 
Qcia  o  impedir  que  as  aactoridades,  que  actualmente 
m  em  Portugal,  mostrem  que  elles  nuo  téem  outro 
o  senão  este,  valendo-se  da  impressão  que  faria  nos 
,  e  já  tem  feito,  as  insinuações  mah'gnas  que  se  téem 
do,  de  que  sua  magestade,  illudido  pelos  conselhos 
pessoas  que  o  cercam,  e  tendo  ignorado  os  males  que 
iam  os  portuguezes,  não  cuidaria  agora  em  lhe  dar 
io,  depois  da  revolução  de  Portugal.  Persuado-me, 
que  é  ainda  assas  grande  o  seu  poder  moral,  pelo 
natural  dos  portuguezes  á  sua  augusta  pessoa,  e  que 
iiperança  de  a  ver  restituida  a  esta  parte  dos  seus  domi- 
|i,  ou  a  presença  de  algum  dos  seus  augustos  filhos,  com 
ivrteza  de  concorrer  para  o  estabelecimento  de  adminis- 
Ifio,  que  proteja  a  nação  contra  os  abusos  de  que  se  quei- 
■nn,  terá  o  desejado  effeilo  de  reunir  outra  vez  todos  os 
ÍQ6  de  Portugal  á  roda  do  seu  throno. 
Boa  magestade  determinará  sem  duvida  o  que  for  mais 
Éo  com  a  sabedoria  que  lhe  é  própria,  e  com  o  amor  que 
paos  seus  vassallos;  mas  emquanto  não  é  conhecida  a 
É  soberana  vontade,  julgo  ter  uma  obrigação  essencial  de 
Wft  com  a  maior  prudência  para  não  exasperar  os  ânimos 
tporluguezes,  infelizmente  já  demasiadamente  exaltados. 
pge  de  mim  está  o  querer  dar  passo,  pelo  qual  se  sup- 
■ha  qoe  ea  reconheço  as  auctoridades  estabelecidas  em 
ttagaÚ  m^s  não  posso  cuidar  em  solicitar  d'este  governo, 
)  se  interrompam  as  relações  commercíaes  com  aquelle 


reino.  Esta  medida,  alem  Oe  ser  inútil,  como 
pòdc  imaginar,  pelo  conhecimento  que  lem  do  &ys 
governo,  regulado  pela  oplnluo  puMica  da  naçja 
dente  ao  Qm  que  tanto  importa  evitar.  Por  isso  Q 
cia  que  tive  com  lord  Castlereagh,  mostrei-lhe 
simjlliante  pretens3ú;  inslsli,  porém,  na  necessid 
este  governo  declarasse,  assim  como  as  mais  p( 
liadas,  que  não  reconheceria  nenbum,  que  so  ei 
cm  Portugal,  sem  ter  a  approvação  de  sua  mages 
nosso  senhor,  e  que  a  todos  convinha  mostrar 
contra  os  príncipios  mais  sagrados  do  direito  pi 
governo,  ou  indivíduos  de  uma  nação,  fomentasa 
ira  vizinha  a  desordem  e  a  rebellião,  alludiudo 
da  Hespanba. 

Segurou-me  lord  Casllereagli,  que  já  tinha  da 
ções  a  mr.  Ward.  para  que  não  se  considerasse 
como  encarregado  de  negócios;  mas  mostrou  aJ 
culdade  em  o  mandar  sair  de  Lisboa,  como  lhe 
que  aitribuiu  ao  temor  que  tem  este  ministério  á 
quer  passo,  que  excite  mais  contra  si  a  opinião 
Inglaterra.  Isto  também  é  um  motivo  que  concori 
ministério  achar,  que  tem  leito  quanto  os  seus  Ínl 
querem,  e  quanto  corresponde  à  obrigaç3o,  qui 
com  el-rei  nosso  senhor,  pela  garantia  de  Portu) 
mandado  declarar  ao  ministério  hespanbol,  que  3 
não  poderia  olhar  com  iadUTereoça,  que  a  llespaol 
díre;:ta,  ou  indirectamRnte  para  que  os  povos  de 
subtrahíssem  â  obediência  devida  a  sua  magesta( 
ma.  Citei-ltie  a  proclamação  dos  membros  da  juol 
em  que  dizem  que  as  tropas  hespanholas  sómeni 
para  Galliza  para  proteger  a  sublevação;  mas  resj 
que  o  governo  hespanbol  já  tíntia  protestado 
Wellesley  oQicialmenIe,  que  lodos  ^sses  ramorfl 
fundados,  e  que  sómenle  podia  dar  ordem 
xador  para  requerer  a  retirada  de  Pando  de  Por! 
pi.xiesse  produzir  um  documento  que  provasse 
ateado  a  revolução. 
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apesar  de  lhe  representar  a  difíiculdade  de  apreseDlar  o 
idocamento,  e  de  repetir  todos  os  motivos,  que  tinha  para 
ihaver  a  meaor  davída  da  conducta  do  governo  hespanhol, 
»Yada  com  a  subtileza  de  que  usava  agora,  de  nomear 
cODSul  geral,  para  ali  o  conservar,  como  nie  participa 
.ÂntODio  de  Saldanha,  não  pude  persuadir  lord  Castle- 
a  mandar  dar  algum  passo  mais  decisivo,  para  obter 
10  hespanhol  alguma  declaração,  pela  qual  se  ligue 
içSo  das  outras  potencias,  de  não  reconhecer  nenhum 
que  em  Portugal  se  estabeleça  sem  a  approvação 
magestade.  Parece  da  maior  importância  que  os  ha- 
d'aquelle  reino  não  possam  ser  illudidos  a  simi- 
respeito  pelas  auctoridades  que  ali  dominam.  Este 
ivo  me  obrigará  ainda  a  insistir  na  retirada  de  mr.  Ward, 
permanência  em.Portugal  como  particular,  só  serve  de 
ir  os  desejos  que  este  governo  tem  de  contemporisar, 
que  tem  ali  um  cônsul  geral  para  tratar  de  assumptos 
srciaes.  Por  todas  estas  dilTerentes  considerações,  pa- 
is não  dever  negar  passaportes  ás  pessoas  que  qui- 
passar  a  Portugal,  nem  ordenar  aos  cônsules  que  não 
abassem  embarcações  algumas  para  aquelle  reino. 
opinião  de  lord  Gastlereagh  n'este  ponto  foi  muito  deci- 
I,  e  não  podia  deixar  de  influir  muito  na  minha  resolução, 
feonsiderar  que  è  da  maior  necessidade  o  obrar  de  accordo 
as  potencias  alhadas,  para  obviar  aos  perigos  que  amea- 
Portugal,  e  que  deixo  ponderados,  a  fim  de  tirar  todo  o 
ido  possível  da  sua  influencia  moral.  Não  é  porém  menos 
mie  a  perfeita  uniformidade  na  conducta  dos  emprega- 
liplomaticos  de  sua  magestade,  e  por  isso  muito  estimarei 
mereça  a  approvação  de  v.  ex.*  a  moderação  que  eu  me 
mho  observar,  não  podendo  escapar  á  penetração  de 
[.^  quanto  têem  mudado  as  circumstancias  depois  que  a 
lução  se  estendeu  por  todo  o  reino  de  Portugal,  e  conli- 
ido  a  sujeitar-se  o  exercito  ao  governo  insurgente. 
íus  guarde  a  v.  ex.*  Londres,  31  de  outubro  de  1820. — 
e  ex."^  sr.  marquez  de  Marialva. =(Assignado)  D.  José 
tíz  de  Sousa. 

DOC.  24 


Pur  nos  parecer  curioso,  c  de  nSo  pouca  ímporlaiKii 
a  historia  das  cortes  geraes  da  unção  porliiguera,  xr 
Laretuos  aqui  ao  otlicio  r]ue  se  acaba  de  ler  o  eitracloi 
Dulro,  que  com  o  d.  "  5  a  junta  provisional  do  soprai 
verno  do  reioo  dirigiu  para  o  Rio  de  Janeiro,  na  daU 
de  janeiro  de  18âl,  visto  não  se  enconirar  umbemi 
portante  colleccão  dos  documentos  deatloadoâ  á  itb 
bistoria,  publicados  pelos  srs.  Clemente  Mm  dos  I 
e  José  Augusto  da  Silva. 

Extracto.  —  Constava  pelo  citado  oIBcie  n."  3,  qne  ai 
tinlia  cbegado  o  brigue-correio  Treze  de  Maio,  fnaéên 
Tejo  uo  dia  13  do  citado  meit  de  janeiro  com  dqIÍõi 
não  desagradaram  á  junta  governativa,  a  (fual  no  n 
officio  nSo  pôde  deixar  de  se  mostrar  sentida  do  ira 
procedimento  dos  ministros  portugueses  nas  cíirtesi 
geiras,  os  quaes,  arrastados  por  um  intempestivu  zOt 
taram  privar  oseu  paiz  dos  benefícios  do  commercio  em 
e  da  comuiunicação  dos  seus  naluraes,  qoasi  quereiutoi 
porLuguezes  em  apertado  bloiiueio,  e  porventura 
sua  ruina.  Com  similbanies  vistas,  não  sú  negaram  u| 
portes  do  estylo  aos  vasos  mercantes,  (jue  pretemliut. 
gar  para  os  portos  do  reino,  u  aos  portaguezes  um 
zes  estrangeiros  desejavam  voltar  á  sua  patrí»,  mas  ali 
pozeram  a  adopção  de  Ião  importantes  istxlidas  aos 
de  alguns  soberanos  estrangeiros,  coax  pouco  cretli 
ploínacia  portugiwza.  N3o  contentes  ainda  cora  isM.  M 
garam-se  em  uma  grande  corte  alguns  ageutes  tias  li 
portugnezas,  para  d'ali,  como  centro  dos  seus 
operações,  espalliarem  as  mais  falsas,  calumniosaa  e 
das  noticias,  a  respeito  dos  negócios  e  estado  de  Porti 
para  moverem  os  diversos  soberanos  da  Europa  a  se 
rarem  inimigos  do  dito  reino,  e  i  lhe  moverem  luna  p 
que  seria  tão  impolilíca,  quauto  ruinosa  á  prospisrtdi 
sua  pátria. 

Os  princípios  invariáveis  de  moderação  e  iodolgaid 
a  junta  provisional  tinlia  tomado  para  medida  díi 
todos  os  seus  procedimentos,  Uzeram-Ihe  supjior  que 


»  tsatalms  eram  filhas  de  um  excesso  de  zelo  pelo 
1».  e  n5o  elTeito  de  ordens,  on  insifiuaçues  algemas  da 
dft  Bio  lie  Janeiro,  e  talvez  mesmo  contrarias  ás  be- 
is propensões  do  coração  de  el-rei,  sendo  aliás  muito 
n  da  oalureza  e  limites  das  missões  diplomáticas,  e  tSo 
Kiss  aos  verdadeiros  interesses  da  sua  pátria.  Simi- 
B  procedimentos  eram  tanto  mais  dignos  de  severa 
n,  quaolo  diversos  da  conttui:la  dos  ministros  estrao- 
iem  Lislwa.  os  (jases,  sem  reconhecerem  fomialmenle 
lerno  de  Portugal,  lhe  linliam  cnmtudo  dado  provas  de 
N>leo<.':Ía  e  amisade,  dislinjiruindo-se  com  particularidade 
irregnilo  de  n^ocios  da  HespanlM  na  plena  satisfação, 
a  parte  do  seu  governo  deu,  pela  vwlacào  do  território 
ada  em  Atraiaies.  na  fronteira  da  província  da  Beira, 
taado  por  este  modo  os  sagrados  direitos  da  indepen- 
I  nacional,  que  a  junta  provisional  defendeu  com  aquelle 
próprio  da  sua  situação.  Em  conclusão,  da  exposição 
ibre  esle  ponto  a  mesma  junta  fazia  a  el-rei,  n'este  seu 
Seio  n.°  5,  datado  de  Í9  de  janeiro  de  1821,  pedia-lhe 
oe  elle  houvesse  por  bem  desaggravar  a  honra  nacio- 
Toodida,  c  o  próprio  decoro  real.  dando  aos  seus  snbdi- 
KÍs  esta  prova  dos  seus  benévolos  sentimentos  para  com 

toando  a  referir,  em  continuação  aos  precedentes  ofli- 
aB  occorrenciae  que  tinham  tido  logar  no  mez  de  de- 
HD,  a  Jnula  provisional  dava  parte  a  el-rei  da  creação 
kl  eomniissão  para  o  thesouro  publico  nacional,  com  os 
■K  constantes  da  portaria  de  I  de  dezembro.  A  neces' 
Ik  e  importância  d'est3  providencia,  era  o  resultado  do 
m  éecadenle  das  rendas  publicas  do  paiz,  que  parecia 
■ar  de  total  ruína  o  credito  nacional,  e  com  ella  a  perda 
■jperanras  dos  innumeraveis  credores  do  estado,  e  de 
•  os  empregados  públicos.  E  posto  que  o  governo  pa- 
ftusa  bem  os  seus  assíduos  cuidados  sobre  este  ramo 
Inblíea  administração,  mostrando  toda  a  sua  actividade 
b  peloa  balanços  mensaes,  que  confeccionava,  nem  por 
deixou  de  reconhecer  a  necessidade  de  uma  similhante 


commíssSo,  que,  Jesprendida  de  toda  a  applÍcaç3o  a  ou 
qnaesquer  negócios,  vigiava  com  toda  a  solicitude  sobi 
objecto  que  se  lhe  conGán. 

Qiianlo  ás  eleições,  expunlia  ser  sabido  pelas  respeclii 
ioslrucções,  que  ellas  deviam  ler  logar  nos  dias  10, 17  e 
dezeniLro.  Em  ioda  a  parle  se  procedeu  a  ellas  com  satli 
ção  publica,  com  suíliciente  regularidade,  e  sobre  tudo  ; 
perturbação  da  ordem,  da  Iranquillidade  e  da  paz,  dii 
gniudO'Se  parlicularmcule  n'este  acto  os  babitaules  deL 
boa,  que  n'elle  deram  uma  nova  prova  do  seu  espirito  pi 
flco,  patriótico,  e  verdadeiramente  purluguez.  No  dia 
véspera  das  primeiras  eleições  parochiaes,  anQonciouoj 
nado,  por  um  pomposo  bando,  os  actos  solemnes  a  que 
havia  de  dar  principio  no  seguinte  dia,  acompanhando  a 
annnncio  com  uma  proclamação  dirigida  ao  povo  de  Lisbl 
O  effeito  correspondeu  esaclameute  aos  avisados  consel 
e  insinuações  do  mesmo  senado,  e  aos  desejos  e  especla 
de  todos  os  amigos  da  pátria.  Nos  dias  designados,  e  rei 
ctivamenle  seguintes,  flzeram-se  as  eleições  de  parocbl 
de  comarca  e  de  provincia,  precedidas  de  actos  religi 
determinados  nas  instrucções. 

Todos  os  cidadãos  concorreram  para  a  manutenção  da  b 
ordem;  e  no  Gm  de  cada  tm'no  tias  eleições,  resoavam  { 
toda  a  parte  os  públicos  signaes  e  demonstrações  de  aleg 
e  applauso,  acompanbados  sempre  de  repetidos  e  ardeS 
vivas  a  el-rei,  á  sua  augusta  família,  ás  cortes,  e  á  constJI 
ção.  No  meio  da  satisfação,  que  a  capital  sentia  por 
plausíveis  motivos,  annunciou-se  no  dia  17  de  dezembn 
chegada  do  brigue  Providencia  ao  Tejo  com  malas  pan 
governo.  Nellas  vinha  a  carta  regia  de  17  de  outubro 
1820,  dirigida  aos  precedentes  governadores,  por  meio 
qual  e!-rei  se  dignava  annuir  â  primeira  convocação  i 
cortes,  annunciando  também  a  sua  vinda  para  Porta] 
ou  a  de  algum  dos  príncipes  seus  filhos,  noticia  que  i 
mou  muito,  tanto  os  membros  .do  governo,  como  o  gfl 
da  nação,  pela  bem  fundada  esperança  de  que  iperecí 
também  a  regia  approvação  tudo  quanto  ultimamente 
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praticado  em  favor  da  nova  ordem  de  cousas  politi- 
que por  si  parecia  ter  a  quasi  uDanimidade  dos  votos 
acão. 

Mndo-se  conservado  na  capital  grande  parle  da  tropa  das 
ias  do  norte,  que  n'ella  havia  entrada  no  dia  5  de  ou- 
e  sendo  conveniente  restituil-a  aos  seus  quartéis,  ou 
posições  que  fossem  mais  adequadas  ás  circumstan- 
então,  pareceu  á  junta  provisional  ser  de  absoluta 
ide  fazer,  em  nome  de  el-rei,  uma  promoção  geral 
[corpos  das  differenles  armas,  e  ao  mesmo  tempo  per- 
r,  qae  em  conformidade  do  real  decreto  do  1.^  de  julho 
16,  podessem  os  officiaes  e  soldados  do  exercito  usar 
logo  das  medalhas,  e  cruzes  de  campanhas  e  batalhas. 
resoluções,  e  outras  menos  importantes  relativas  ao 
Bio,  constam  individualmente  das  ordens  do  dia,  entre 
^s  figaravà  também  a  da  restituição  aos  seus  antigos 
concedida  áquelles  officiaes  regressados  de  França, 
fez  que  por  algum  titulo  especial  não  tivessem  desme- 
a  honra  de  continuar  no  serviço  militar  da  sua  pátria. 
Terentes  corpos  de  tropas  começaram  a  sair  successi- 
mte  da  capital  desde  o  dia  8  de  janeiro,  publicando-se 
imente  a  ordem  do  dia  da  mesma  data,  em  que  se  fez 
ao  seu  bom  comportamento  e  disciplina,  durante  o 
que  existiram  em  Lisboa. 

dia  6  deviam  estar  reunidos  na  capital  os  deputados 
trtes,  em  conformidade  das  instrucçoes,  que  assim  o 
ivam ;  mas  foram  tão  extraordinariamente  copiosas  as 
IS  da  estação  invernosa,  que  só  a  23  se  acharam  em 
os  dois  terços  do  numero  total  dos  mesmos  deputa- 
com  os  quaes  pareceu  conveniente  começarem-se  os 
iivos  trabalhos.  No  dia  24,  pois,  se  reuniram  para  a 
tçao  e  legalidade  dos  seus  poderes;  e  achando-se  es- 
ithentícos  e  legítimos,  depois  de  se  annunciar  por  ban- 
dia  25  a  próxima  installação  do  congresso  nacioiíal,  se 
)áeu  a  ella  no  dia  26,.  precedendo  uma  solemne  missa, 
ibrada  com  toda  a  pompa  na  basílica  de  Santa  Maria, 
b  os  deputados  prestaram  o  juramento,  segundo  a  for- 
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mula.  Acabada  esta  solemnidade  ecclesíastica,  dirigiras 
se  os  deputados,  acompanhados  dos  membros  do  governo, 
sala  destinada  para  as  sessues  das  còrles,  cujo  local  e  on 
coosla  do  Diário  do  governo,  sendo  a  principal,  e  a  mais  l 
gusla  decoração  da  casa,  o  retraio  de  el-rei,  que  por  orda 
do  governo  executou  o  primeiro  pintor  da  real  camará, 
mingos  Anlonio  de  Segueira,  com  ioda  a  expressão  e  d 
dade,  que  devia  esperar-se  dos  seus  bem  dislinclos  taleDtai 
Ali,  em  presença  de  todo  o  congresso,  recitou  o  eoodftl 
Sampaio,  como  presidente  e  orgáo  dos  sentimentos  do  g 
verno,  o  discurso  que  se  lè  no  Diário  do  governo,  e  Bcao^ 
por  oste  modo  começadas  as  funcções  das  cortes,  tcrmiM 
o  governo  os  seus  trabalbos,  devendo  ser  substituído  p " 
que  as  mesmas  cortes  nomeassem.  Deve  igualmente  m 
cionar-se  o  manifesto,  que  o  governo  fez  n'aquel!e  ti 
com  o  fim  de  infundir  nos  soberanos  e  povos  da  Earopa  ffl 
justo  conceito  acerca  das  causas,  do  espirito,  e  da  teodeoli 
das  mudanças  efleitaadas  em  Portugal,  a  lim  de  se  não  rega 
larem  sobre  i3o  importante  objecto  por  appreliensões  falsa 
ou  por  mal  intencionadas  informações '. 
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Particípatãi)  fi^ila  pelo  cofl<l«  Jr  Feir»  a  Kafael  da  Crni  (ínerrpiri, 
du  apparocímenlo  da  revolufão  likral  do  Porto 

Lisboa,  DO  palácio  dogoverno.emâO  de  agosto  de  (820. 
Cumpro  um  bem  penoso  dever,  tendo  de  participar  a  v. 
que  finalmente  o  péssimo  e  tão  consequente  exemplo,  di 
pela  tropa  hespanliola  e  n.apolltana,  acaba  de  contaminar 


>  JiilgAmos  que  o  original  officio  n.*  6,  donde  tiramos  o  qne  u 
66  li,  deve  achar-ge  Umbem  registado  no  liv.  8.',  e  ultimo,  da  coi 
pondcncta  do  governo  de  Porlogal,  dirigiita  para  o  Itio  de  Janeira. 
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ates  abalada  fidelidade  da  tropa  porlugneza.  Ber- 
rei» de  Castro  e  Sepulveda,  coroDel  do  regimento 
ria  n.^  18;  Sebastiio  Drago  Valente  de  Brito  Ca- 
roael  de  arlilberia  n.°  4;  e  Domingos  António  Gil, 
3roiiel  do  r^imento  de  infanteria  n.®  6^  que  com- 
I  gaaraicio  da  cidade  do  Porto^  deíxaodo-se  alluci- 
perfidas  suggestôes  dos  que  com  tanto  afDnco  pre- 
ranstomar  em  toda  a  parte  a  ordem  estabelecida, 
e  effeiinar  no  cKa  24  do  corrente,  por  meio  da  força 
ma  rerolução  n^aqneila  cidade,  e  talvez  nas  proibia- 
orte  d'este  reino.  A  mesma  força  militar,  arrogan- 
oder,  que  por  nenhum  titulo  lhe  compete,  installou 
no  a  que  chamou  supremo,  composto  de  pessoas, 
^  estavam  já  escolhidas  de  antemão,  cujo  governo, 
ido  a  mais  apparente  submissão  a  sua  magestade, 
)  tempo  que  se  constitue  em  rebellião  contra  o  go- 
itimo  do  mesmo  senhor,  declara  a  sua  intenção  de 
as  cortes  do  reino,  para  restabelecer  a  nossa  antiga 
3o,  quando  aquellas  nunca  o  podem  ser  senão  por 
nto  do  soberano,  nem  legitima  nenhuma  alteração, 
mane  da  mesma  fonte.  O  brigadeiro  Maxwell  Grant, 
landava  o  regimento  n.^  6,  consta  que,  recusando, 

natural,  prestar-se  ás  intenções  dos  revoltosos, 
3lles  preso,  e  que  todos  os  ofDciaes  inglezes,  que 

corpos  foram  depostos. 

o  a  V.  s.*  inclusas  as  proclamações  dos  revoltosos, 
5ora  tèem  chegado  ao  conhecimento  do  governo,  e 
lesmo  governo  acaba  de  publicar,  dando  a  conhecer 
ste  horroroso  attentado;  e  me  ordenou  que  hou- 
ao  mesmo  tempo  que  assim  o  communicasse  a  v.  s.% 
XMnmendar  instantemente,  por  serviço  de  sua  ma- 
que  faça  v.  s.*  conhecer  ao  governo  de  sua  mages- 
innica,  quão  proveitoso  ç  necessário  seria  para  a 
ão  do  legitimo  governo  de  sua  magestade  n'este 
e  o  do  seu  fiel  e  antigo  alliado,  prestasse  prompta- 
um  auxilio  pecuniário  qjie  podesse  supprir  o  deficit, 
vae  experimentar  pela  cessação  momentânea  dos 


coQsideraveis  rendimentos,  que  percebia  das  pi 
norte,  com  i]ue  por  agora  nSo  pôde  contar,  emqfl 
conseguir  restabelecer  a  ordem,  alterada  por  es) 
successo. 

E  suppoudo  o  mesmo  governo,  que  a  repetiçS 
da  natureza  d'aquelles,  que  tenho  hoje  o  díssai» 
municar  a  v.  s.',  deverá  ter  jã  sobejamente  doa 
todos  os  gabinetes  da  Europa,  da  indispensável  i 
de  pôr  um  termo  á  continuação  de  um  systema,  i 
a  destruição  de  todos  os  governos  legitimes;  l 
espero  que  v.  s.*  poderá  obter,  como  muito  lhe ; 
do,  das  potencias  signatárias  do  tratado  deVienu 
aquelle  auxilio  moral,  que  tão  necessário  se  fáz  p 
os  bons,  e  conter  o  progresso  dos  maus. 

Deus  guarde  a  v.  s/  muitos  annos.  —  Sr.  Rafa 
Guerreiro.  —  De  v.  s.*  muito  altenlo  e  Gel  captiv 
da  Feira. 
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Seganda  participação  do  precedeote  assmnp 


Lisboa,  no  palácio  do  governo,  2  de  setembro  d 
Ainda  qne  com  muita  satisfação  se  tem  sabido,  qnel 
vincias  da  Beira  e  Aleralejo  se  conservam  em  Uauqtiill 
não  havendo  motivo  para  duvidar,  que  o  mesmo  aconM 
lizmente  na  de  Traz  os  Montes  e  no  reino  do  Algarrfí 
V.  s.'  verá  na  Gazeta  d'esta  capital  do  dia  de  hoje;  cod 
devendo  o  mais  serio  cuidado  ao  governo  d" este  reinftl 
longacão  da  crise  era  que  nos  adiámos,  convocou  no« 
honlem  nm  grande  numpro  de  pessoas  do  consellio  í 
magestade,  e  conspícuas  entre  as  differentes  classes, 
serem  interrogadas,  depois  de  se  lhes  ler  uma  expois( 
bre  as  noticias  que  tinbatQos  até  então,  o  as  prc 
que  se  haviam  dado  em  consequência  d'ellas.  í 


«seus  pareceres  a  respeito  dos  meios  que  cada  uma  julgava 
em  m  honra  e  conscieDcía,  que  convinlta  mais  adoptar,  para 
obslar  ao  jmmineDte  perigo  que  ameaça  esta  monarcliia. 
k  Tisla  pois  de  taes  noticias  do  estado  actual  das  cousas, 
edúqoe  DO  acto  da  mesma  conferencia  declarou  o  marectial 
campo  Pamplona,  que  acabava  de  cbegar  uaquelle  mo* 
a  da  cidade  de  Coimbra,  aonde  não  reinava  o  maior 
\o,  e  d'onde  Toi  obrigado  a  relirar-sa  pela  defecção  do 
>lo  D."  2i,  c  influencia  que  o  procedimento  d'este 
no  batalhão  de  caçadores  u."  10,  com  que  o  mesmo 
de  campo  contava,  foi  o  parecer  de  todos  os  con- 
I,  com  uma  pequena  excepção;  que  se  fazia  iiidis- 
ivel  tirar  da  mSo  dos  revoltosos  a  arma  mais  poderosa, 
Ta  a  da  opiniSo  publica,  seduzida  pelas  promessas  li- 
loojeiras  da  convocação  das  cortes,  para  fazer  melhoramen- 
los,  que  em  grosso  se  desejam,  mas  que  o  não  seriam,  ou 
nníto  prejudiciaes,  se  fossem  praticadas  como  elles  o  iiitcn- 
tariara  fazer,  e  que  em  taes  circumstancias  cumpria  ao  go- 
Teroo  do  reino,  para  se  salvar  esta  moparcliia  do  imminente 
risco  a  que  estava  exposta,  tomar  sobre  si,  e  logo  convocar 
em  nome  de  sua  magestade  as  cortes  do  reino,  o  que  se 
acaba  de  declarar  pela  proclamação,  que  v.  s.'  encontrará 
Da  mesma  Gazeta,  e  que  parece  ter  jã  produzido  o  melhor 
effeilo,  o  que  me  cumpre  communicar  a  v.  s.*  de  ordem  dos 
governadores  do  reino. 

Deus  guarde  a  v.  s.'  muitos  annos.  —  Sr.  Rafael  da  Cruz 
Gaerreiro.  =^  Conde  da  Feira. 

P.  S.  Depois  d'esle  feito  acabam  de  receber-se  as  mais 
importantes  noticias,  que  constam  do  extraordinário  incluso, 
gue,  segurando-nos  a  determinação  do  conde  de  Amarante 
leU  boa  causa,  nos  deixa  nas  mais  lisonjeiras  esperanças  de 
'ue  em  pouco  tempo  poderemos  ler  a  felicidade  de  ver  res- 
ituidas  á  devida  obediência  as  províncias  e  tropas  extravia- 
las,  DO  que  se  vae  cuidar  com  a  actividade  que  taes  circum- 
lUocias  exigem. 
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OIQrJi)  do  conde  da  Fdra,  dirigida  para  limdrcs  a  RsfiH 
fiuriTPiro,  relata Dib-llie  a  gtiMeT>C'^n  qne  itim  Ingaru 
do  Purlo  em  3 1  de  agosto  de  ISSO,  e  as  providencias  Imi 
los  goTernadures  do  reino 

Ill."°  sr.  — Já  V.  s.*  terá  tido  conhecimento  pelas  a 
publicas,  da  sublevaçHo  (jiie  teve  logar  na  cidade  do 
no  dia  21  do  mez  próximo  passado;  esse  tnovioieola 
rado  á  imltaçúo  das  revoluções  de  Hespaplia  e  de  li) 
foi  eITeítuado  inteiramente  pela  tropa  da  guarnição  d'a 
cidade,  movida  por  uma  associação  secreta  que  esií 
otlidaljdade,  e.  segundo  parece,  efQcaz  e  escandalosa 
auxiliada  pelas  intrigas  do  encarregado  de  ne^íoàúS  d 
panba  D'esta  capital,  e  dus  seus  ageotes.  Os  goreni 
do  reino,  prevenidos  com  alguma  antecipação  da  ei 
qne  se  premeditava,  procuraram  inutilmente  impedil' 
Tendo  os  rebeldes,  em  consequência  das  medidas  ado 
para  esse  fim,  apressado  alguns  dias  a  sublevarão.  Os 
de  que  elles  se  serviram  para  excitar  os  soldados  e  i 
foram  o  atrazo  dos  soldos,  occasionado  pelo  deficii  ii 
das  publicas,  quando  sua  magestade,  em  coosequcoc 
representações  do  governo  de  Portugal,  se  occapara  t 
nienle  dos  remédios,  que  deveriam  applicar-se  a  tão  j 
mal.  e  o  descontentamento  cada  dia  mais  manifesto  l 
nação  portugueza,  pela  prolongarão  da  ausência  doi 
berano  e  da  sua  real  família. 

As  proclamações  da  junta  do  Porto,  qae  v,  g.'  leri 
DOS  papeis  públicos,  annunciam  a  resolução  de  codUr 
obediência  a  el-rei  nosso  senlior,  e  á  sua  dynastia.  cot 
que  venha  residir  para  Portugal,  arrogando-se  ao  i 
tempo  aquella  junta,  debaixo  do  titulo  de  suprema  do 
o  governo  d'etle  até  á  reunião  das  cortes  que  preleni 
TOCar,  para  formarem  uma  constituição;  e  ainda  que 
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i{Õcs  se  não  descubra  iiumedialamente  a  influencia 
âiola,  comtudo  é  certo  que,  ou  seja  por  mania  de  pro- 
ou.  o  que  é  mais  provável,  para  esciLar  uma 
I  civil,  e  lirar  proveito  d'eila,  os  agentes  ii'aquella  na- 
p  foram  os  ardentes  instigadores  d'esla  revolução. 
Apenas  se  recebeu  em  Lisboa  uma  tal  noticia,  tratou  o  go- 
iTBnw  de  adoptar  com  a  maior  actividade  todas  as  medidas 
1  qoe  lie  occorreram  em  tão  perigosa  críse,  para  obstar  aos 
D^ssos  do  incêndio,  e  abrir  os  otbos  a  parte  leal  e  sen- 
a  da  nação.  Com  este  fim  publicou  a  prociamação  inclusa 
li"  i;  porém,  vendo  que  os  espíritos  se  achavam  escessiva- 
Inente  agitados,  e  que  era  indispensável,  para  os  acalmar, 
1«  tomarem  os  governadores  do  reino  .sobre  si  a  responsabili- 
làade  de  uma  resolução  prompla  e  decisiva,  convocaram  no 
l&l.''  do  corrente  um  conselho,  composto  de  um  grande 
ti  de  indivíduos  de  diversas  classes  do  estado,  e,  em 
bmidade  dos  votos,  quasí  unanimes,  do  mesmo  canse- 
is publicaram  no  dia  seguinte  a  proclamação  inclusa  n."  2, 
KÍando  a  determinação  de  convocar  as  cortes. 
I  lacceuiTamente  se  foram  publicando  as  diversas  procla- 
I,  que  também  vão  inclusas  n'este  ollicío,  e  adoptando 
ideocias  que  a  v.  s."  constarão  das  Gazetas,  cuja  serie 
pliaremetle;  entretanto  as  circumstancías continuam  a  ser 
Biumenle  criticas,  e  o  bom  êxito  das  incessantes  dili- 
1  do  governo  ainda  parece  duvidoso.  A  junta  intrusa 
Pterlo  tem  sido  reconbecida  cm  todo  o  partido  daquella 
le  e  província  do  Minho,  assim  como  na  porção  da  Beira, 
KS0  estende  desde  o  Porto  até  á  cidade  de  Coimbra  inclu- 
mte.  A  tropa,  e  os  habitantes  da  província  de  Traz  os 
,  se  mantèem  Géis,  graças  á  resolução  enérgica  que 
Cb^u  o  conde  de  Amarante,  governador  das  armas  da 
I  provincia.  Vizeu,  Lamego,  e  o  resto  da  Beira,  assim 
6  IS  proFincias  da  Extremadnra,  Alemlejo  e  o  reino  do  Al- 
Ijfe,  lambem  se  conservam  por  agora  isentos  da  insurreí- 
Ift;  porém,  o  r^imento  de  infanteria  n."  ãã,  e  o  de  cavalla- 
úo."  10,  que  estavam  acantonados  em  Leiria  e  Santarém, 
lanai  para  Coimbra. 


para  as  araf,'3r  e  satisfazer,  assim  como  para  capH 
puljlíca  da  nação,  na  qual  se  maníresta  um  geral 
vel  desejo  de  ver  accelerada  a  reunião  das  côrlM 

Depois  de  liaver  habilílado  a  v.  s.',  pela  espoí  _ 
dos  Tactos  acontecidos,  a  formar  uma  idéa  adequ 
luaçiSo  crilica  em  que  se  aclia  esle  reino,  julgo  dew 
ferir  aos  impressos,  que  remelto  inclusos,  para  qi 
c  os  demais  miníslros  de  sua  mat'estade  nas  cArU 
ropa,  possam  coniiecer  qual  é  o  modo  de  pensar  di 
nadores  do  reino,  e  nas  cummunicaçQes  que  U^ã 
as  respectivas  cortes,  junlo  ás  quaes  se  achai 
dos,  informa rem-se,  se  o  houverem  por  cpnveniíi 
mesmos  sentimentos,  e  desfazerem  as  ímp^essi^ 
ou  prejudiciaes,  que  talvez  se  suscitarão. 

Os  governadores  do  reino  não  desainheceai 
responsabilidade,  que  sobre  ellesrecàe;  porém,  c 
igualmente  da  urgência  e  da  gravidade  do  perigo, 
a  benigna  approvação  do  nosso  augnslo  soberano,  i 
em  suas  consciências  o  único  syslcma,  que  lhes  pai 
cer  alguuia  probabilidade  de  manter  illesa  a  sua  re 
de  conservar  a  independência  e  a  unidade  da  moo 
de  evitar  os  borrores  de  uma  guerra  civil.  Elles  coi 
as  cortei  antigas  da  monarcbía,  islo  é,  os  Ires  d 
reino,  na  esperança  de  que,  satísfazendo-se  asM 
unanimes  da  nação,  poderão  operar-se  as  reforij 
indispensáveis  do  estado,  sem  passar  pormna  tij 
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la  e  sisnda  da  nação,  a  flm  de  manterein  até  á  reunião 
lesmas  cortes  o  enlace  legitimo,  que  deve  existir  entre 
ivano  e  a  nação,  por  meio  do  governo  que  el-rei  se 
Ml  constítair  como  seu  representante.  Para  obter  t3o 
Mante  e  saudável  projecto,  é  necessário  seguir  constante 
ente  am  systema  mixto  de  moderação  e  de  firme- 
ler  com  uma  plena  sinceridade  as  promessas  feitas 
Tal  6  a  resolução  em  que  se  acha  este  governo,  e 

ponrentura  o  único  meio  de  desfazer  as  intrigas  bes- 
uías,  qae  tarde,  ou  cedo  ameaçam  a  independência  de 
Vgal. 

I  trabalhos  da  commíssão  preparatória,  para  a  convoca- 
las  cortes,  seguem-se  com  actividade;  espera-se,  dentro 
Qi  poucos  dias,  poder  expedir  as  cartas  de  convocação 
maras  do  reino. 

eira  v.  s.*  fazer  o  uso,  que  a  sua  prudência  Ibe  dictar, 
iminanicacão,  que,  por  ordem  dos  governadores  do 
,  acabo  de  fazer-lbe,  na  certeza  de  que  continuarei  a 
nal-O  das  occorrencias,  que  forem  bavendo  em  tão  criti- 
ircnmstancias. 
as  guarde  a  v.  s/  Lisboa,  no  palácio  do  governo,  em 

setembro  de  1820. — De  v.  s.*,  etc  — Sr.  Rafael  da 
Guerreiro.  =  Conde  da  Feira. 
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O  governo  inglez  nega-se  ao  pedido, 
tt  lhe  fez  em  i3  de  setembro  de  1820,  de  soceorrer  Portugal 
com  algam  dinheiro,  e  eom  nma  sna  esquadra 

ndres,  4  3  de  setembro  de  i  820. 
"^  e  ex."^  sr.  —  Hoje,  e  por  breves  instantes,  pude  ai- 
r  o  falJar  com  mylord  Castlereagh ;  e  depois  de  lhe  en- 
r  uma  carta,  que  o  sr.  conde  de  Palmella  me  encarre- 


goa  õe  pôr  em  mio  própria  de  mylonl,  passef «  rs| 
a  s.  s.'  quão  proveitoso  e  necessário  se  fazia  para . 
vagão  do  governo  àe  sua  magustade  n'esâe  reÍBo. 
seu  antigo  e  Qel  alliado  o  soccorresse  promplanH 
dinheiro  e  com  uata  esquaiíra.  a  qual.  pela  sua  [ 
conteria  os  desaffetçoados,  e  darta  aiijino  aos  leaes. 
depois  de  expressar  com  ioda  a  sinceridade  a  parta 
governo,  e  elle  em  parliculiir,  tomavam  no  qae  ac 
acontecer  em  Portugal,  dísse-me :  <V.  .  qae  codÍm 
bem  o  estado  de  apuro  em  qoft  se  acham  as  doss 
(;as,  sabe  por  consequência  a  impossibilidade  em 
achámos  de  prestar  o  auxilio  pecuniário  qa«  se  ■ 
V.  sabe  também  que  sem  isso  mesmo  o  iiâo  po 
fazer,  sem  a  precisa  approvação  do  parlamento.  B 
de  guerra  c  dilferenle,  porque  por  meio  de  am  wol 
dito,  elle  põe  á  nossa  disposiçío  uma  certa  somisa: 
dispomos  segunda  nos  parece  conveoieule,  e  dam 
depois.  Emquanto  ao  mandar  uma  esquadra  ao  Te 
temos,  acresccniou  mylord,  e  o  sea  armamento  ag 
uma  grande  hulha  no  puhlico.  De  resto,  á  vista  dai 
posições  em  qoe  os  portuguezes  se  acham  a  nosso 
qualquer  demonstração  que  fizéssemos  em  favor 
de  el-rei,  serviria  só  talvez  de  os  afastar  da  leaMaA 
menos  apparentemenle  professam  a  sua  magcsladi 
oFTereceria  um  pretexto  para  se  lançarem  nos  br 
hespanhoes,  o  que  é  da  maior  importância  procurai 
Mjlord  concluiu  a  breve  conferencia  que  teve  com 
zendo-me:  «que  antes  de  tomar  qualquer  resolução, 
esperar  ainda  para  saber  o  estado  verdadeiro  da 
em  Portugal,  de  que  só  teriam  conhecimento  depo 
trada  do  paquete  que  se  esperava,  e  que  então  reai 
mos  o  assumpto  d'esla  con/erencia'. 

Como  o  ministro  de  sua  magestade,  nomeado  | 
cúrle,  está  a  chegar  pelo  próximo  paquete,  e  deve ' 
mente  informado  da  situação  em  qne  deixa  esse  n 
poderá  com  esta  informação  fazer  joato  a  i3Sle  o 
aqnellas  diligencias,  i]ue  mais  poderem  contribuir 


[I  aosmaiesiiueactualmenie  nos  opprímem.  Noémia oio 

lia  minLa  obrigação  o  mandar  copia  do  odicio  de  v.  cx.' 

roa  de  sua  ma^eátade  junto  as  potencias,  que  ftir- 

aode  alliança.  para  qtiB  elles  possam  i'azei'  a'aquel- 

as  d^gencias,  que  o  seu  zèlo  lhes  suggerir  a  bem 

serviço- 

guarde  a  t.  ex.'.  etc.  —  111.'"''  e  es.""  sr.  conde  da 
.»  Bafatt  da  Cruz  Guerreiro. 
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fiesislenria  feita  pein  conde  Ja  Feira,  dos  soccorros  militares, 
que  liolia  mandado  pedir  ao  gaierua  ingk-z 

111.™  sr.  —  Tecdo  communicado  a  v.  a.',  pelo  meu  oíDcio 
b8  do  corrente,  que  da  parl^  do  governo  lhe  dirigi  com  as 
ndamai^ões  e  gazetas  publicadas  desde  o  dia  29  do  mez 
,  (|ue  contém  tuiio  quanto  tem  chegado  á  noticia  do 
o  govenio  sobre  os  acontecimentos,  que  tiveram  logar 
ade  do  Porto  no  dia  ãi  do  dito  mez,  e  as  providencias 
lese  lem  dado  sobre  esle  desastroso  successo:  cumpre-me 
1  dizer  a  v.  s.%  que  não  convém  por  modo  algum  uos 
imviados  por  esse  minislerio  soccorros  militares,  quer 
1  de  mar.  quer  de  terra,  pois  (yae  só  serviriam  n'este 
eolo  de  aggra^var  o  mal,  visto  que,  mesmo  a  respeito 
s  oOtciaes  inglezes  que  aqui  se  acbam,  é  tal  a  prevenção, 
mo  prova  a  medida  adoptada  pelo  governo  do  Porto,  que 
governadores  do  reino  não  podem  deixar  de  os  ir  remo- 
todo  com  preleKtos  apparentes  do  cominando  das  tropas, 
SU  a  delieada  siLuação  em  que  uos  achámos,  como  conQ- 
QciakueQte  o  participo  a  mr.  Ward.  O  que  porém  urge 
,  e  pôde  atada  coucorrer  para  salvar  a  monarcliia,  é  a 
oatpia  chegada  dos  soccorros  pecuniários,  ou  sejara  os 
le  solicitei  a  v.  s.^  de  ordem  deste  governo,  ou  o  resul  tado 
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do  empresiiiDo  que  se  diz  sua  magestade  i 
irahir  sobre  diamantes  para  soccorrer  este  reino,  a 
do-se  que  um  lai  mr.  YouDg  viera  do  Rio  com  esj 
beucia. 

Esperam  os  governadores  do  reino,  do  zéto  e 
mentos  de  v.  s.%  que  fará  sobre  esle  assumpto  o  qa 
entender  a  bem  do  serviço  de  sua  magestade. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  muitos  annos.  Lisboa,  no  p 
governo,  em  12  de  setembro  de  1820.  —Sr.  Rafael 
Guerreiro.  =  Conde  da  Feira. 
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luslrac{Õos  dei\!ii]iis  em  Madrid  a  Joaijuiu  ScverJDS  fi 
por  Aninnia  de  Snldaoba  da  Gama, 
aa  sair  d'ai[iiella  ddade  para  a  de  Paris 

As  circumstancias  mui  extraordinárias  que  lera  o 
obrigando  o  abaixo  assignado  a  deixar  esta  missS* 
guns  mezes,  por  comprazer  com  os  desejos,  que  lha 
nifestado  o  sr.  Joaquim  Severino  Gomes,  que  deve 
carregado  dos  negócios,  passa  a  expender  a  sua  opini 
a  conducta  a  seguir  n'est3  missão  durante  a  sua  i 
bem  persuadido  que  o  reconhecido  zé!o  do  sr.  Joai 
verino  Gomes,  a  sua  pratica  de  negócios,  e  conli6 
não  só  do  paiz,  como  dos  indíviduos  que  tioje  íigura 
que  podem  vir  a  Ogurar,  serão  de  muito  maior  uUli 
que  quanto  o  abaiso  assignado  possa  escrever: 

1."  A  falta  de  pagamento,  que  esta  legaç3o  tem 
mentado  n'estos  últimos  seis  mezes,  e  a  pouca  espe 
que  se  realisem  promptamente,  não  só  osalrazados, 
as  correntes  despezas,  exigem  a  mais  restrícla  em 
impossibilita  esta  missão  de  satisfazer  as  pensiJes  t 
dos,  que  até  agora  iam  contemplados  t 


ados  nas  lis^uJ 
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2.*  Nunca  se  perderá  de  vista  o  fazer  todos  os  esforços 
possíveis  para  conseguir  a  remoção  de  D.  José  Maria  de 
ffíodo,  e  D.  José  Maria  Barrero,  não  sò  como  negocio  em 
qpe  interessa  o  decoro  de  sua  mageslade,  mas  porque  tam- 
1  a  iodependeacia  nacional  assim  o  exige,  pois  qite  evi- 
detAemeote  se  manifesta  qtie  os  trabalhos  d'aqueile  encnrre- 
í  de  negócios  se  dirigem  ao  (im  de  reunir  Portugal  á 
Vespnha. 

3.*  O  governo,  que  á  força  de  armas  se  constituiu  em 
Portugal,  è  um  governo  revolucionário,  que  jamais  pôde 
•  reconhecido  pelos  ministros  de  sua  mageslade;  nem 
stftí  podem,  nem  devem  permitlir  que  os  governos,  junto 
dos  quaes  se  acham  acreditados,  o  reconheçam,  nem  com 
e  iralem;  e  havendo  o  tal  reconhecimento,  esle  acto  por 
li  sõ  se  deve  tomar  como  um  attentado  aos  direitos  sagra- 
s  (ia  soberania,  e  considerado  como  uma  positiva  declara- 
ção de  guerra. 
4."  Sendo  no  ofQcio  de  19  de  abril  do  presente  anno,  que 
a  mageslade,  el-rei  nosso  senhor,  olha  a  causa  de  sua  ma- 
stade  catholica  como  sua  própria,  é  do  dever  d'esla  mis- 
tt cobrar  n'esle  sentido;  porém,  com  a  maior  discriç3o  e 
nspecção,  na  certeza  de  que  todo  o  bem  que  se  possa 
terar  em  Hespanha  deve  reflectir  em  Portugal. 
5."  Existe  de  certo  uma  correspondência  entre  um  dos 
lefes  da  revolta  de  Portugal  (o  coronel  Sepúlveda)  e  Gar- 
ala;  e  esle  homem  deve  ser  sobremaneira  suspeito  a 
a  legação,  nSo  só  por  isto,  como  pelo  comporlamenlo  re- 
icionario  de  seu  irmão  em  Lisboa ;  nao  è  menos  suspeito 
I  comportamento  do  marquez  de  Moz,  e  a  seu  respeito  deve 
MTer  toda  a  vigilância  e  circnmspecção. 
8."  No  caso  de  haverem  para  o  futuro  meios  pecuniários, 
I  mui  útil  para  conservar  e  augmentar  o  partido  em 
Piortagal,  addicto  ã  boa  causa,  o  imprimir  alguns  papeis  em 
i  se  rebatessem  os  principíos  revolucionários,  e  se  ana- 
1  as  medidas  subversivas,  adoptadas  pelo  intruso 
nenio. 
7  "  Logo  que  se  conlieça  que  os  outros  governos  fazem 


retirar  de  Lisboa  os  sens  agentes  diploraalicos,  áèw 
sistir  com  toda  a  energia  para  que  este  governo  í»ça  i 
o  seu. 

8."  Toda  a  negociação  com  este  governo,  oo  sqa  » 
expedição  do  Kío  da  l'rata,  ou  seja  sobre  oulro  qoatqai 
sumplo,  exige  a  prudência  que  se  suspenda,  até  qm  i 
sas  tomem  uma  face  mais  segura. 

!)."  Depois  das  ultimas  noticias  vindas  de  Paris,  è 
bitavel  que  a  duqueza  de  Cadaval  intriga  em  Pari»,  p 
de  seu  irmão,  o  duque  de  Montmorency,  para  fazêr 
seo  fiilio  ao  tbrono  de  Portugal.  É  muito  provavri  i 
duque  de  Lavai  entre  n'este  plano,  e  obre  de  aco 
e  é  necessária  toda  a  vigilância,  não  sú  para  d«sa 
mas  até  para  obstar  a  tal  projecto.  Segundo  algorail 
Confianças,  o  coronel  Castro  (seria  o  Sepulvedat)  I 
estranho  a  este  projecto,  e  merece  a  sna  conducla  ser 
vigiada. 

Madrid.  8  de  novembro  de  iSiO.^ António  de  Sol 


1  Gama. 
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Circular  e^])cdida  pelo  naniaei  St  M) 
a  dilTereates  legações  porlugneias,  eslabrlecidas  na  tsá 

111.""  e  ex."""  sr.  — Hontem  recebeu  este  governo  a  i 
official  de  se  haverem  iusurgido,  na  larde  do  dia  IS  d 
passado,  as  tropasda  guarnição  de  Lisboa.  tendoãsMl 
o  conde  de  Rezende,  e  de  lerem  procedido,  cora  assí 
do  juiz  do  povo,  e  em  nome  de  sna  mageslade,  á  dm 
de  ura  novo  governo,  recaindo  a  escíilha  nas  pesssi 
condes  de  Rezende,  de  Sampaio  e  de  Penafiel,  do  firi 
Freire,  do  general  Malhias  José  Dias  Azedo,  e  Heraua 
Braamcamp.  Tal  è  a  triste  participação,  que  hoje 
Tazer  a  v.  ex.'  (on  s."),  para  que  possa  toi    ~ 


J 
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:  tempo  todas  as  medidas»  que  o  seu  zelo  lhe  dictar  a  bem 
fjerrico  do  nosso  augusto  amo. 
Deus  gaarde  a  v.  ex.*  (ou  s.*).  Paris»  em  t  de  outubro 
^  1820.  =  Marquez  de  Marialva. 


DOCUMENTO  N.'  90 

(Citado  a  pag.  5S5) 

MU  iirigMa  pel»  narciiex  de  llarialTa  u  goTcno  francês» 

particifaJ^-Hie  a  reTolta  liberal  de  Lisboa 

em  i5  de  setembro  de  i820 

úeur  le  barou. — Je  remplis  aujourd'bui  un  bien  pé- 
devok,  eu  vous  annouçaot  que  Tiusurrection  du  Porto 
suivie  d*UQe  autre  à  Lisboune»  qui»  à  Tinstar  de  la  pre- 

r,  a  été  operée  par  la  garaisoo  de  cette  viUe  le  IS  du 
dernier.  Et  comme  par  suite  da  cette  demière  calas- 
iphe  il  y  fut  établi  ua  gouTernemeot  insurrectionnel,  quí 
IKpIace  Ia  régence  iostituée  par  le  rol»  moo  maltre,  auprès 
k^Iaquelle  étaient  aecrédités  les  divers  ageots  diplomatiques, 
Kidant  à  LlsboDoe  (lasqueis  ne  peuveDt  doDC  coutinuer 
irs  respectives  fonctions»  sans  le  graud  scandale  de  re- 
iiDaiire  tacitemeut  le  gouvernemeat  révolutionnaire,  qui 
iite  malbeureusemeat  daos  cette  ville),  j'ai  riioDoeur  de 
damer  qu'il  soit  enjoint  incessamment  à  mr.  le  cbevalier 
IrLesseps  de  s^absteoir  de  tous  les  rapporls  olliciels  avec 
^gouvernemeut  intrus,  et  de  se  borner  à  la  gestioo  des 
•es  purement  commerciales,  ea  s'adressant  officielle- 
it  au  tribunal,  qui  en  a  Ia  direclion.  Cette  demande  est 
[ulière  et  si  juste,  que  je  compte  snr  rempressement 
I  ▼.  ei^^  à  prendre  les  ordres  du  roi  là-dessus,  et  à  m'en 
iDuer  connaissance,  pour  que  je  pulsse  informer  ma  cour 
^ cette  Douvelle  marque  de  la  justice  éclairée  de  sa  majesté 
b-cbrétíeone. 
Dans  cette  attente,  j*ai  Thonneur  d'ètre,  mr.  lebaron,  avec 


une  três  Iiaute  considúraiion,  de  v.  ex"  le  Irès  humble  el  Ir^ 
obéissant  servileur.  =  ie  Marquis  de  Marialva.  —  S.  ei" 
mr.  le  baron  Pasquier. — Paris,  ce  5  octobre  1820. 


DOCUMENTO  N."  91 


(CLWdo  a  pai,  SS3I 


Nota  eircalar  do  marquei  <lc  lUariaha,  dirigida  as  legacõos  porli 
gneias,  parlirípando-Ihcs  dcTerem  susproder  as  suas  respecliri 
fonctões  por  eíTinto  dos  acontecimentus  de  Lisboa 

111.""  e  e."!."'"  sr.  (ou  ill.""  sr.) — Como  pelo  fado  da  inslfc 
luição  de  um  governo  popular,  e  illegitimo,  na  cidade  í 
Lisboa,  diivam  cessar  as  funcções  de  lodos  os  empregada 
diplomáticos,  que  estavam  acreditados  junto  do  governo  la 
gitimo,  estabelecido  por  sua  magestade,  tenho  reclamai: 
d'este  ministério  a  expedição  das  ordens  necessárias  par 
que  o  seu  encarregado  de  negócios,  residente  em  Lisboa 
haja  de  interromper  o  exercício  das  suas  respectivas  fani 
çijes,  abstendo-se  de  toda  a  correspondência  ofQcial  com  í 
governo  intruso,  para  não  commetter  o  escândalo  de  reco 
nhecer  tacitamente  a  sua  intrusão;  e  o  participo  a  v 
(ou  s.*),  para  seu  devido  conhecimento,  e  para  que  a  tal  res 
peito  possa  fazer  outro  tanto,  ou  o  que  entender  de  melh< 
a  bem  do  serviço  do  nosso  augusto  amo. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  (ou  s.*).  Paris,  em  4  de  oulabr 
de  1820.  =3/aríííe5  ãe  Marialva. 


LOCtlMENTO  N." 


[  Ma  iirifidi  pelo  marquei  de  VariílTa  ao  priucípe  de  Hetlernich, 
pc4iailu-lbc  1  ialerreiícii)  da  Auslria  nas  paizes  onde  appareccrem 
rtnlncões  popalares  (iradurcâo  do  francei) 

Jdeu  príncipe!  —  Connado,  talvez  em  demasia,  nos  irrerra- 
LgaTeiã  testemunhos  de  araisade  cora  que  vossa  a1[£za  nte  íem 
JtoosUQletDCQle  honrado,  alrevo-me  a  escrever-lhe  n'iini  mo- 
nto em  que  occupa^ues  innumeraveis  e  extremamente  ira- 
mies,  devem  absorver  todo  o  vosso  tempo;  mas  como 
íge  de  vós,  em  vez  de  vos  distrahir,  ao  contrario,  vos  vou 
V'Cnlrtiter  com  um  assumpto,  que  tem  a  mais  íntima  relação 
1  o  grande  objecto,  que  actualmente  reclama  toda  a  vossa 
latlençSo  (tal  como  a  manuleoção  da  paz  e  da  ordem  social 
a  Europa),  espero  que  vòs  acolhereis  com  benevolência  esta 
ípreseote  carta.  O  reino  de  Portugal  também  por  sua  vez 
■acaba  de  ser  atacado  pela  moléstia  moral,  que  desde  algum 
llempo  afUige  uma  grande  parte  das  nagões  européas.  Não 
leotrelerei  pois  vossa  alteza,  expondo  a  maneira  porque  este 
Inal  n'elle  se  manifestou,  nem  tão  pouco  as  salutares  me- 
Ididas,  que  o  governo  legitimo  d'esle  paiz  empregou  para 
Icoojurar  a  tempestade,  pois  que  o  meu  estimável  amigo 
lecollega,  o  commendador  Navarro,  vos  terá  sem  duvida  in- 
mado  de  todas  as  circumstancias,  que  lêem  caracterisado 
e  triste  acontecimento;  mas  limitar-me-hei,  meu  príncipe, 
I  fixar  a  vossa  atlenção  sobre  a  imperiosa  necessidade  de 
hiroseguir  sem  descanso  no  salutar  projecto,  que  sua  mages- 
lade,  o  imperador,  de  accordo  com  os  seus  poderosos  allia- 
Vdos,  concebeu  de  aniquilar  esle  espirito  de  revolta,  que  tende 
i  subversão  de  todos  os  governos  legítimos,  subversão  que 
a  a  Europa  de  um  geral  Iranstorno.  Se  as  alias  polen- 
Vqae  possuem  ainda  uma  tão  grande  Torça  moral,  e  que 
í  segurança  podem  dispor  das  suas  Torças  materíaes, 
lem  desempenhar  esta  nobre  e  generosa  vocação,  Por- 


ligai  será  saho,  e  o  dogma  da  legilimidade  para  ; 
consagrado.  Por  mais  de  uma  vez  me  tem  vossa  allez 
munhado  o  interesse  que  o  vosso  governo,  e  vós  mes 
veis  patenteado  em  favor  da  monarciíia  portugueza; 
que  a  sorte  de  Portugal  está  ISo  esseociaJiDeiite  ligai 
Europa,  seria  muito  para  desejar  que  as  potencias  i 
proclamassem  no  geral  interesse  os  seguiotes  princif 

1."  Que  ellas  uão  reconhecerão  jamais  mudança  i 
nas  constituições  politicas  dos  estados  da  Europa,  ú 
nada  por  nma  insurreicilo,  quer  seja  militar,  quer  p< 
visto  que  todas  as  formas  de  governo  existentes  se 
implicitamente  garantidas  pelos  actos  soteuines  de  Vi 
Vienna,  e  de  Aix-la-Cliapelle. 

2."  Que  ellas  exercerão  esta  garantia  todas  as  vei 
desgraçadas  circumstancias  reclamarem  a  sua  execuç 

3."  Que  dispostas  todas  ellas  a  interpor  os  seus  bo 
cios  nas  contendas  entre  os  soberanos  e  os  seus  resp 
súbditos,  ellas  empregarão  os  nieios  ao  seu  alcance  p 
primir  todo  o  ataque,  dirigido  contra  os  direitos  da  i 
nia,  que  reciprocamente  por  ellas  sJío  garantidos. 

Taes  sln,  meu  príncipe,  as  minhas  idt^-as  e  os  meí 
sobre  um  tão  grave  objecto,  e  eu  as  entrego  com  a  t 
teira  confiança  ao  vosso  esclarecido  juízo,  rogando-\ 
Ibes  todos  os  desenvolvimentos,  que  as  vossas  hizes 
breza  dos  vossos  principios  vos  poderSo  suggerir. 

Por  tudo  isto  vós  ajuntareis,  meu  príncipe,  novos 
á  mais  alta  consideração,  com  que  tenho  a  honra  de 
vossa  alteza,  o  mais  humilde  e  obediente  creaào.=A 
de  Marialva.  —  Paris,  6  de  outubro  de  1820. 


DOCUHENIOS  N."  93  A  93-D 

(CiMdM  ■  pa|.  S3S) 

Natas  i«  narfau  de  Hariaha, 

lirigidas  a  dirersta, 

fva  bur  ■aUaftw  a  larerM  fibaral  m  Parligal 


V.'  93  --  Nota  dirigida 

aos  plenlpotajudarloB  daa  oinoo  oúrtev  aUodas, 

realdontei  om  Paiis 

to  abaixo  asaignado,  embaixador  de  sua  magesUde  (Idelis- 
■u,  juQlo  de  soa  magestade  christianissima,  desempeDba 
fm  vun  bem  penoso  dever,  dirigiado-ae  a  s.  ei.**,  os  srs.  ple- 

Euiciarios  das  cortes  de  Áustria,  França,  Gran-Bretanha, 
ia  e  Buãsia,  tendo  de  lhes  noticiar  que  a  guaroição  de 
a,  á  maneira  da  do  Porto,  se  Insurgiu  no  dia  13  de  se- 
lúiro  ultimo,  e  destruiu  a  regência  estabelecida  por  el-rei, 
tetiinindo-lbe  um  governo  iusurreccioaal,  eleito  em  praga 
blica.  E  como  esta  grande  catastroplie,  auginentando  pro- 
JKisameDte  o  perigo  de  qae  Portugal  está  ameaçado,  pôde 
tover  uma  iulluencia  maligna  na  tranquillidade  da  Europa, 
ittceatando  por  isto  um  novo  peso  ás  grandes  considera- 
is, qae  o  abaixo  assignado  ba  submettido  ás  altas  poten- 
%  acima  mencionadas,  por  meio  do  olBcio  que  dirigiu  a 
3K."  oadata  delTdomez  ultimo,  roga-lhes  instantemente 
•  lenham  a  bondade  de  dar  conhecimento  d'este  ultimo 
Dcesso  ás  suas  respectivas  curtes,  para  que  ellas  Ibe  pos- 
■l  prestar  ioda  a  altenção  que  merece. 
D  abaixo  assignado  roga,  alem  d'isso,  a  s.  ex."  os  srs.  ple- 
KMeDciarios  da  cdrtes  da  Áustria,  de  França,  da  Grao-Bre- 
4ia,  da  Prússia  e  da  Rússia,  que  aceitem  as  mais  desvela- 
is segurauças  da  sua  mais  alta  consideraçUo.^jtlarfuez 
Marialva.  —  Paris,  8  de  outubro  de  1820.— A  s.ex."os 
!•  plenipoteociarios  das  cortes  de  Áustria,  de  França,  da 
te-Bretauba,  da  Prússia,  e  da  Bussia. 


N."  03-A— Oatra  nota 
dirigida  aos  megmoa  plenipotenciários 

Meus  senhoresl — Os  governos  insurreccionaes  dol 
e  de  Lisboa,  tendo  proclamado  as  cortes  de  Portogal, 
qae  imtnediatamente  cuidem  na  apresentação  de  umi 
coostituição,  prevejo,  coot  bem  vivo  pezar,  que  iimgi 
novo  ataque  se  dè  aos  direitos  de  soberauia  de  saa  n 
tade  tidelissioia,  pois  que  estas  cortes,  não  tendo  vou 
berativo,  mas  apeuas  um  simples  direito  de  representJj 
soberano,  ultrapassam  em  tal  commissão  os  limites  das 
altrJbuições  primitiTas  de  redigir  uma  constituição  sem 
ctorisação  de  el-rei.  Ouso  acreditar,  meus  senhores,  <| 
ria  possível,  e  digno  das  altas  potencias  alliadas,  enU 
tal  escândalo,  se,  no  momento  da  reunião  das  còrics  a 
tugal,  eilas  lhes  notificassem  pur  uma  maneira  sotemiw,; 
cousiderundo-se  legalmente  installadas  em  virtude  dl 
clamação  da  regência,  na  dala  de  2  de  setembro  ultin 
peravam  que  se  limitassem  ao  esercicío  das  suas  ftu 
legitimas,  dirigindo  respeitosamente  ao  conliecíroenloi 
rei,  aguardando  o  dignar-se  elle  adoptar  as  medidas,  i 
sua  sabedoria  elle  julgasse  mais  próprias  para  ass 
felicidade  dos  seus  súbditos,  na  certeza  de  que,  obraní 
este  modo,  ellas  nada  mais  fazem  do  que  desempenha 
rosamente  a  sua  importante  missão,  lornando-se  cm  bd 
dignas  da  benevolência  de  sua  mageslade  Odelissíma. 
todos  os  soberanos  da  Europa.  Tão  intimamente  persui 
estou,  meus  senhores,  da  vantagem  d'esla  nobre  e  gni 
intervenção  das  ditas  potencias  alliadas.  que  me  atreix> 
gar,  em  nome  de  el-rei  meu  seníior,  que  hajaes  port 
ctdir-vos  a  fazer  espcdir  as  convenientes  nrdcns  aos  ig 
diplomáticos  residentes  em  Lisboa,  para  que  levem asd 
a  conduzirem-se  pela  maneira  indicada.  E  como  estai 
maçSo  não  púdc  ler  melhor  caminho,  que  o  de  ser  d 
3  V.  ex."',  lenho  a  honra  de  vos  pedir,  que  a  Siibmettaesill 
antes  ás  vossas  respectivas  curtes,  para  que  se  sirvu 


KfRiHJe  lestemanho  do  interesse,  que  as  anima  pela  an- 
il Ojii  de  Bragança. 

r.ei.",  acolhendo  esta  minha  suppUca,  ajuntarão  novos 
P^titolos  i  mais  alia  consideração,  com  que  lenho  a  iionra  de 
w.dev.ex.",  ornais  humilde  e  obediente  servo.=A/ar- 
jwilfj/arírtíi-a.— Paris,  10  de  outubro  de  1820.—  A  s.  ex." 
M9S.  plenipotenciários  d,is  cortes  de  Áustria,  de  França,  da 
CwBretanba,  da  Prússia,  e  da  Biissia- 


II.'B3-B  —  Offlcio  dirigido  pelo  mariiuez  de  Marialva 

ao  ministro  de  Portugal  em  Vienna, 

Rodrigo  Navarro  de  Andrade 

Bi.""  e  ex."'"  sr. — Sendo  constante  que  suas  magestades, 
os  imperadores  da  Áustria,  o  da  Rússia,  se  vão  reunir  em 
Troppeau  cora  o  louvável  e  generoso  designio  de  combina- 
as  medidas  necessárias,  para  preservarem  certos  estados 
'da  Europa  do  perigo  que  os  ameaça,  e  proverem  por  esse 
!Beio  à  conservação  da  tranquillidade  geral;  e  occorrendo 
lltieas  referidiís  devem  ser  em  grande  parte  relativas  a  Por- 
■M.  pelas  tristes  circumstancias  em  que  presentemente  se 
JMliiaquelle  reino,  ouso  crer  que  v.  es.*  (que  tem  a  fortuna 
[ie  merecer  a  benevolência  dos  referidos  soberanos,  e  a  cou- 
iraçuo  especial  dos  seus  ministros),  prestaria  um  grande 
'Icnico  30  nosso  augusto  amo,  se  quizesse  passar  immedia~ 
nenle  a  Troppeau,  ou  a  qualquer  outro  logar,  onde  se  haja 
detratar  de  tão  importante  objecto,  e  fosse  ali  zelar  os  di- 
do  nosso  augusto  amo,  solicitando  c  insinuando  a 
ipção  d'aquellas  medidas,  que  lhe  parecerem  as  mais  effi- 
para  manterem  a  independência  de  Portugal,  e  os  di- 
IsUos  de  soberania  da  augusta  casa  de  Bragança,  e  a  unidade 
Ktaal  da  monarchia  porlugueza.  Na  persuasãío,  pois,  de  que 
r.ei.*  folgará  muito  de  dar  a  sua  raagestade  uma.prova  tão 
lecisiva  xlo  sen  zèlo,  e  desejando  coadjuval-o  em  tão  honroso 
ibalho,  comraunicar-llie-hei  as  minhas  idéas  a  este  res- 
nto,  transmiitindo-lhe  as  peças  ofQciaes  inclusas,  em  que 


miiurei  a  v.  e%.'  a  copia  ae  nma  caria,  ijue  pn 
meate  aos  sobreditos  plenipotendarios.  reclama 
seus  respectivos  governos  fnçam  intimar  às  câr 
vSo  reunir  eoi  Portugal,  que  elles  esperam  que  e 
tem  a  levar  á  presença  de  el-rei  os  votos  da  naçSo, 
das  suas  primitivas  aUribuiçiJes,  e  da  convocaçã 
regência  na  data  de  2  do  mw  passado.  E  por 
minha  reclamação  tem  por  iiin  prevenir,  qoe  J 
cortes  commettam  o  escândalo  de  traçarem  tM 
ção,  sem  especial  auctorisaçào  de  sua  magesti 
muito  ao  serviço  doiuèsmo  augusto  seabor,  qoe 
dit  empregar  as  diligeucias  necessárias  perante 
no,  para  decidil-o  a  prestar-nos  a  interreoção  ( 
d'elle  reclamámos. 

Dous  guarde  a  v.  ex."  Paris,  em  13  de  outubro 
III.'""  e  ex.""  sr.  Rodrigo  Navarro  de  Andraí 
da  Marialva. 


-  Resposta  dada  pelo  baiío 
ao  m arque z  de  Uaríolva 


] 

oa« 


Paris,  i2  de  outubro  de  1820.— O  abaixo  a 
viado  extraordinário  e  ministro  plenipoteaciarío 
gestadtí  imperial  e  real  apostólica,  recebeu  a  ji 
oQlcial  que  s.  ex.\  o  sr.  marquez  de  Marialva,  j 
sna  magestade  íidelissima, 
iiú8iiu.:Jbe  fez  a  taomn  c 


marquez  de  Marialva,4fl 
na,  junto  de  sua  maffl 
I  de  dinipr*>MaMíH 


395 


taniiç3o  de  Lisboa  effeitaou  no  dia  15  de  setembro 
O  abaixo  assignado  apressar-se4ia  em  levar,  sem  a 
âtemora,  estas  daas  peças  ao  conbeoímeiHo  da  sua 
tm  conformidade  dos  desejos  de  s.  ex.\  o  que  elle 
i  já  fez  com  aqoella,  que  também  Ibe  dirigiu  em  17  do 


iproTeita  ao  «aesmo  tempo  esta  occastSo,  para  reno* 
1.  ex.*,  o  sr,  marqoez  de  Marialva,  os  protestos  da 
s  alta  consideraçio. = Barão  de  Vincmt. — As.  ex.*, 
r  marquez  de  Marialva,  embaixador  de  saa  mages- 
elissima,  juato  de  saa  magestade  christianissíma. 


} — Nova  nota  dirigida  pelo  marqaez  de  Marialva  ao 
Ipe  de  Metternioli,  reolamando  a  intervenção  dos  so- 
los, reunidos  em  Troppean,  nos  negooios  de  Portugal 

)ríncel — Dans  la  persuasion  quevotre  altesse  será 
d'appreiidre  les  demières  occurrences  du  Portugal, 
)ouvoir  mieux  remplir  le  Doble  et  genereux  engage- 
a'elle  a  pris  de  veHter  aux  intéréts  de  sa  majesté  très- 
jprès  des  augustes  souverains  reunis  à  Troppeaa, 
meur  de  vous  annoncer,  que  le  gouvernement  révo- 
re  établi  à  Lisbonne,  a  pris  Tétrange  résolution,  non 
nt  d'exiger  des  autorités  constrtuées  de  ce  royaume, 
\e  de  toutes  les  personnes  tiirées,  la  prestalion  de 
d'obéissânce  au  rol,  aux  cortês  et  à  la  conslitution 
ront,  mais  encore  d'apporter,  au  mépris  de  nos  véné- 
:^nnes  oonstitutíonnelles,  un  nouveau  mode  pom*  la 
tion  des  cortês,  et  reieclion  des  deputes,  en  aban- 
à  ToniversaHté  du  peuple  le  choix  de  ses  représen- 
r  ta  seule  base  de  la  population,  que  est  censée  de 
llions  d'habilanls,  et  à  raison  d'un  dépulé  sur  vingt 
aes.  Ces  elections  devant  avoir  lieu  incessamment 
e  les  cortês  puissent  s'assembler  infailliblement  le 
3r  de  Tannée  prochaine.  Ces  procedes,  mon  prince, 
;  aiUant  d'atleinles  porlées  aux  droits  de  souverai- 


les  iiitéréts  dii  roi  me  sont  trop  chers,  moo  p 
qu'en  prévoyanl  lous  ces  graves  inconvenienU  jl 
presse  pas  A  vous  en  donner  connaissaDce,  et-j 
de  vouloir  bien  en  informer  les  augustes  souni 
à  Troppeau  aGn  qu'ils  puíssent  en  déliberer,  o| 
ner  á  intreposer  sans  dèlai  leur  haute  médialM 
des  desmanches  ofEcielles,  et  coileclives,  qae  j'aí; 
de  vous  indiquer  dans  ma  précédenle  lettre  oj 
de  ce  moís.  Mais  comme  il  est  important  de  oj 
inlervenlioQ  des  puissances  atliées  avec  les  ègd 
dus  à  sa  majeslé  très-lidele,  le  roi,  mon  maltm 
la  liberte  dobserver  à  votre  allesse  que,  qumq 
soient  conceriées  et  arrótées  dans  les  conféreoi 
peaii,  il  est  touterots  indispensabte  que  les  mil 
mémes  puissances,  résidant  à  Paris,  aient  la  mi 
férer  avec  le  piénipotentiaire  porlugaís  sor  IM 
plus  convenables  de  rendre  cfTuclive  la  mèdiati 
Telle  est,  mon  prince,  la  communicatiou  que  j*a 
faire  aiijourd'liui  a  votre  altesse,  en  la  príanl  d'en  j 
le  plus  avantageux  dans  Tinlérét  dn  roi,  raon  ma 
Et  je  saisis  cn  méme  lemps  celte  occasion  po 
nouveler  los  assurances  les  plus  formelles  de  \i 
considèralion  avec  laquelle  j'ai  rbonneur  d"être, 
lesse  =  Le  Jfarí«ís  de  Marialva.  —  Son  altesse, 
le  prince  de  Metlernich,  etc,  ele  — Paris. 
1820. 


auesse, 


í  taes  insurreições.  Depois  tl'isto  passei  aos  pJa- 

irios  das  cortes  afiladas  a  nota  jonta  por  copia 

,  para  lhes  dar  conhecimeoto  official  da  revolta  das 

guarnição  de  Lisboa,  e  da  consecutiva  instiluição 

rerno  insnrreccional  n'aquella  cidade,  bem  como 

lar  a  altençSo  das  mesmas  cortes  sobre  um  3Coa< 

O,  (jne  é  de  superior  importância,  por  ser  o  que  poz 

M  á  criminosa  empreza  da  insurreição  d'aquelle  reino. 

I'esta,  passei  a  nota  juata  (letra  F)  aos  referidos  ple- 

idarios,  reclamando  no  augusto  nome  de  sua  mages- 

interveoção  dos  sens  respectivos  soberanos,  para 

[que  as  cortes  convocadas  em  Portugal  commetiam 

lítado  menoscabo  da  auctoridade  real,   tragando 

títoição  para  aquelle  reino,  sem  o  beneplácito  e 

:ão  especial  do  mesmo  augusto  senlior.  Por  este 

;uret  também  obviar  a  um  outro  mui  grave  iocoa- 

qual  é  o  de  fazerem  as  sobreditas  cortes  uma  con- 

,  nos  lermos  pouco  mais  ou  menos  da  monstruosa 

Mção  liespanhola,  o  que  é  muito  de  receiar,  porque  ba- 

a  Hespanha  contribuído  eííicazmente  para  a  iosurrei- 

Portugal,  ba  de  querer  ler  um  eterno  monumento  da 

miciosa  intervenção. 

llOdas  estas  ponderosas  considerações,  decidi-me  a 

á  mediação  das  grandes  potencias  por  meio  da  so- 

DOta,  e  dei  inimediatamente  conbecimento  do  sea 

aos  ministros  de  sua  magestadc,  jnnto  das  cortes  da 

itt. finrilarv.  APAtinMthnrfm.  nctriiiMb-llif»  inslaB*- 


Bens  interesses.  E  ainda  que  até  hoje  d3o  l 
resposta  do  dito  ministro,  estou  comtudo  pers 
elle  se  prestou  de  muito  bom  grado  á  minli 
Alguns  dias  depois  de  haver  escripto  ao  com 
varro,  no  sentido  que  levo  indicado,  recebi  u 
me  dirigiu  o  ministro  de  sua  magestade  em  I 
parle  do  achar-se  munido  de  plenos  poderes  ei 
assistir  a  qualquer  congresso  que  tiver  logar 
em  que  se  baja  de  tratar  de  interesses  dePorI 
do-me  o  meu  parecer  sobre  o  dever,  ou  Dia 
mesmos  plenos  poderes  na  conjunctura  presaá 
do,  porém,  não  ler  eu  cabal  conhecimento  dd 
os  soberanos  pretendem  dar  òs  conferenusn 
vi-me  na  impossibilidade  de  poder  bem  \ataI^ 
ministro,  e  decidi-me  a  escrever  ao  príncipe  1 
noticiando  a  missão  do  meu  benemérito  coIle{ 
Saldanha  da  Gama,  e  pedindo-lhe  o  favor  de 
logar  aonde  se  Tarão  as  conferencias,  que  se 
seguir  á  reunião  dos  soberanos  em  Troppeaoq 
mediatamente  conhecimento  ao  ministro  ds  i 
em  Madrid,  acrescentando  que,  se  no  estado  Si 
que  nos  achamos,  sobre  o  haverem,  ou  não  con 
sequentes  ás  de  Troppeau,  elle  qnizesse  arri; 
gem  a  esta  corte,  teríamos,  quando  menosa 
lijDOS  avistarmos,  e  de  conferirmos  sobre  of 
Q  íazér  a  bem  do  servido  do  ao^o  f| 


[ando,  porém,  ainda  saiisfeitas  todas  as  minbas 
l  para  com  et-rei,  roeu  senhor  (pois  que  alem  da 
ler  seu  embaixidor,  lenho  a  de  ser  membro  do  seu 
i  ousarei  dizer  com  toda  a  franqueza,  que  a  urgea- 
umstancias  reclama  quaes  sejam  as  providencias, 
«ra  mais  adequadas  e  eíDcazes  para  prover  ao 
lal  de  Portugal,  e  restaurar  com  o  decoro  devido 
tade  real  d'aquelle  reino.  Em  primeiro  logar  lerei 
edeclarar  a  v.  ex.*  que  me  parece  mui  conveniente, 
Biagestade  se  digne  conceder  uma  amnistia  geral, 
Lde  uma  proclamação,  dirigida  aos  habitantes  de 
■que  tomaram  parle  na  insurreição,  e  redigida  em 
,  que,  em  vez  de  oCfender  o  amor  próprio  d'esses 
,  haja  pelo  contrario  de  penetral-os  de  um  genc- 
leodimento,  e  de  um  vivo  reconhecimento  pela  aa- 
oa  de  sua  magestade-  E  esta  proclamação  poderá 
oanhada  de  duas  cartas  regias,  dirigidas  aos  juizes 
3  Lisboa  e  do  Porto,  que  seriam  encarregados  de 
;  por  lodo  o  reino.  \  segunda  providencia  que 
,  serã  a  de  ratificar  a  convocação  das  cortes, 
)  portaria  da  regência,  na  data  de  'i  do  mez  passa- 
ividencia.  que  no  meu  entender  se  deve  dar  era 
logar,  È  a  de  nomear  uma  nova  regência;  e  n'este 
[SO  ponderar  antes,  se  ella  deve  ser  unicamente 
i'  de  pessoas,  que  sejam  de  todo  estranhas  aos  acon- 
,  que  tiveram  ultimamente  logar  em  Portugal,  ou 
1  compol-a  de  um  certo  numero  de  taes  pessoas, 
í  d'aqueíl3S,  que  lendo  aliás  tomado  parte  na 
b,  possam  comtudo,  pela  moderação  da  sua  con- 
irise  actual,  inspirar  ainda  conGança  a  sua  mages- 
_  islc  problema  é  de  tamanha  gravidade,  que,  tendo 
dido  de  vista  ba  muitos  annos  alguns  dos  indivíduos 
ifonnarn  o  governo  intruso,  e  não  conhecendo  os  demais, 
Ine  atrero  a  pronunciar  a  minha  opinião  sobre  a  sua  so- 
.  Seja  porém  qual  for  o  modo  por  que  sua  mageslade 
J  por  bem  de  formar  a  nova  regência,  é  necessário  ante- 
|r  aos  habitantes  de  Portugal  a  idéa  de  que  ella  é  provi- 
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-soria,  emqmDto  os  negócios  d'a(]uelle  reÍDO  nSo  se  arr 
de  uma  maneira  t5o  eslavel  e  decorosa,  qne  o  mesi 
nlior,  por  complemento  de  mercê  aos  seus  vassallos  d'a 
reino,  possa  conferir  o  governo  d'elles  a  sua  alteza  real 
renissimo  príncipe,  o  senhor  D.  Pedro.  A  providenci 
convém  dar  em  quarto  e  ultimo  logar  (lalvez  a  mais  ii 
tante),  é  a  de  organisar  o  ministério  quanto  antes,  e  pr 
neíra  tal,  que  o  serviço  publico  possa  ser  feito  com  ai 
regularidade,  decência  e  ponderação,  que  a  crise  aoM 
penosamente  reclama.  Esta  medida  deve  ser  de  méS 
agouro  para  os  habitantes  de  Portugal,  porque  na4| 
mediata  e  espontânea  adopção  verão  elles  o  propósito 
em  quo  está  sua  magestade  de  melhoiar  a  administraçi 
blica,  e  de  fazer  cessar  os  motivos  com  qoe  se  pretend 
farçar  o  attentado  commettido  pelo  facto  da  instirreiçã 
Eu  estou  inteiramente  persuadido  de  que  o  mecba 
da  nossa  administração  publica  è  defeituoso,  e  de  neí 
fórraa  apropriado  ás  circumstancias  acluaes  da  mona 
e  por  isso  creio  que  o  maior  beneficio  que  o  nosso  aj 
amo  pôde  ftzer  aos  seus  fieis  vassallos,  é  o  de  melhi 
organisação  da  mesma  administração.  Estas  s3o  em  n 
as  minhas  idéas ;  e  se  ellas  poderem  ser  de  alguma  uti 
para  o  serviço  de  sua  magestade  na  conjunclura  prei 
felicita r-me-hei  de  as  haver  manifestado,  porque  ea 
unicamente  em  visla  o  bem  da  monarchia,  e  a  gloria  d 
soberano.  E  terminarei  o  presente  oITicio,  iransmitti 
V.  ex.'  (sob  a  letra  H)  a  nota,  pela  qual  os  plenipoteni 
das  cortes  alliadas  responderam  ás  que  lhe  dirigi  nas 
de  8  e  10  do  corrente  mez,  e  de  que  acima  tenho  feití 

Ç50. 

Deus  guarde  a  v.ex."  Paris,  em  28  de  outubro  de  ií 
III.""  e  ex.""  sr.Thomàs  .António  de  Villa  Nova  Ponu 
Marquez,  estribeiro  mór. 


DOCUMENTO  K.°  94 

(CiUdo  .1  pas,  399) 

Circular  vipvdhU  [lelagurproo  liberal, 
)  SC  proceder  ús  eleições  dos  deputados  !i&  cnr(es 

ito  a  Vm/*  as  novas  inslruccòes,  pelas  quaes  se  deve 

3  eleição  dos  compromlssarios,  eleitores  e  deputados 

cõftes  extraonlinatias,  QcantJo  seoi  elíeilo  as  que  lhe  di- 

com  avi-íQ  de  8  do  corrente.  A  primeira  columoa  d'eslas 

:iíes.  è  a  Iraduccào  literal  da  coosliluição  hespanhola ; 

(segunda  coatcm  as  [DOdifieações,  que  pareceram  Deces- 

irias  em  nossas  particulares  circunistancías,  Ocando  em 

lo  o  mais  applicaveis  nesla  parte  aos  artigos  da  mesma 

ititnição,  traduzidos  nas  referidas  iiistrucções.  Os  arlí- 

relativos  aos  domínios  ultramarinos,  que  agora  uão  são 

is,  o  serão  logo  que  os  seus  liabitantes  queiram  es- 

iDle  acceder  aos  votos  geraes  do  povo  portuguez, 

io  fazer  confusão,  foi  Q'esla  parte  que  se  tizeram  as 

IS  notadas  á  margem.  Vm.'^^  deve  ficar  eulendeodo 

ha  tempo  para  fazer  perguntas  ao  governo  sobre  a 

das  referidas  ioslrucções,  e  é  de  crer  que  nem  seja 

íario  fazel-as ;  porém,  quando  alguma  duvida  se  offe- 

com  qualquer  reflexão  e  conselho  de  pessoas  entendi* 

ím.'*  pode  fiear  nas  circumstancias  de  se  deliberar,  de 

lo  que  as  eleigões  se  façam  infallivelmente  nos  dias  apra- 

idos,  e  indicados  nas  instrocções.  No  caso  de  não  ser  pos- 

ivel  concluir  algumas  das  eleições  nos  domingos  que  estio 

razados,  deverá  continuar  a  fazer-se  saccessivamente,  e 

im  interrupção,  na  segunda  feira,  e  nos  mais  dias  da  sema- 

la.  de  modo  que  não  haja  senão  aquella  alteração,  que  uma 

imperiosa  necessidade  absolutamente  exige.  O  logar  para  a 

Kuuião  dos  deputados  das  cortes  è  esta  capital,  e  o  dia  desta 

i^uoião  é  o  mesmo  dia  G  de  janeiro  de  I8S1,  como  também 

le  acliava  decidido  e  indicado  nas  primeiras  iustrucçôes. 

Deos  guarde  a  vm.'^  muitos  annos.  Lisboa,  ti  de  novem- 
Sbro  de  iSW.^=^ Manuel  Fernandes  Thomás. 


^ 


DOCUMENTO  N."  95 


ParlicipaiSo  ijue  a  reueoda  Tez  para  o  Itio  dê  JiDfir» 
da  sua  iioniea(ãa  e  ÍDslalla[âa 

Senhor! — Édo  nosso  dever  dar  conia  a  vossa  t 
quõ  as  cortes  geraes  o  exlraordiDarias  da  na^^ão,  |4| 
entraram  no  exercício  dos  seus  poderes,  procedera^ 
meação  de  uma  regência,  que  no  real  nome  de  vossa  l 
tade,  exercitasse  o  poder  cxectttivo  nacional,  e  de  c 
cretaríos  para  as  repartições  dos  negócios  do  reli 
fazenda,  da  guerra,  da  marinha  e  dos  estrangeiros, 
meltendo-nos  a  nós  respectivamente  estes  imporUoH 
gos,  como  vossa  magfslade  verá  pelos  decretos  que  t 
tos,  n."*!,  2e3,  datados  de  30  de  janeiro  próximo  pa 
Em  consequência  d'esta  nomeação,  depois  de  prest 
mesmo  dia,  nas  mãos  do  presidente  das  cortes,  o  jani 
segundo  a  Tormula ....  nos  dirigimos  ao  palácio  do  | 
DO,  acompanhados  de  quatro  deputados  e  om  secreUr 
mesmas  cortes,  e  ahi  Tomos  investidos  na  posse  dosi 
cargos,  e  começámos  a  exercitar  as  fuucções  que  elli 
impõem.  Elias,  senhor,  são  árduas  e  diDSceis,  e  sem 
mui  superiores  as  nossas  possibilidades;  mas  a  i! 
honra  que  nos  coube  em  sorte,  fará  redobrar  nossos 
ços  no  seu  desempenho,  e  o  augusto  nome  de  vossa  ■ 
lade,  presente  a  todas  as  nossas  deliberações  e  providl 
apresenlando-nos  a  cada  passo  para  guia  dos  nossosl 
dinientos  as  sublimes  e  reaes  virtudes  de  vossa  maj 
nos  dirigirá  constantemente  ao  grande  objecto  da  feKl 
publica,  que  é  também  o  único  alvo  dos  peasamenlof 
sejos  de  vossa  magcstade.  Permitia  o  céu,  que  am  tân 
riosa  carreira,  tenhamos  a  ventura  de  merecer  as  bentSl 
nação,  e  o  agrado  e  approvação  de  vossa  mageslade,  f 
era  breve  possamos  depor  nas  reaes  mãos  de  vossa  n 
tade  o  precioso  deposito,  que,  com  inalterável  úidtA 
havemos  de  zelar  e  conservar. 


M 
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yt  esta  occasião  temos  também  a  honra  de  levar  ao  co- 
eimenio  de  vossa  mageslade,  que  no  dia  de  hontem,  16 
lorrente,  se  nos  apresentaram  três  deputados  da  ilha  da 
'a,  enviados  respectivamente  pelo  governador  e  capitão 
il,  pela  camará  e  pelo  povo,  e  munidos  de  cartas  e  pa- 
le  vão  juntos  a  esta  conta  debaixo  do  n.^  5»  pelos 
(Tossa  magestade  verá  os  últimos  successos  d'aquella 
conhecerá,  não  só  a  unanimidade  dos  sentimentos  que 
todos  os  portuguezes,  e  o  concerto  e  boa  ordem  com 
lies  se  desenvolvem,  mas  também  o  reverente  amor  e 
istavel  fidelidade,  que  em  toda  a  parte  professam  á 
pessoa  de  vossa  magestade,  cujo  augusto  nome  è 
ido  com  tanto  entbusiasmo  no  meio  do  mais  exaltado 
mte  patriotismo. 

mito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  vossa  magestade 
Deus  muitos  annos,  como  desejámos  e  havemos  mis- 
dsboa,  no  palácio  da  regência,  em  17  de  janeiro  de 
\.=  Conde  de  Sampaio  =  Frei  Francisco  de  S.  Luiz  = 
da  Cunha  Souto  Maior = José  da  Silva  Carvalho  =^ 
isco  Duarte  Coelho  =  António  Teixeira  Rebello  =  An- 
José  Braamcamp. 


■^ 

i 


DOCUMENTO  N.*  95-A 

(Citado  a  pag.  5S9) 


b  de  D.  José  Laíz  de  Sonsa,  participando  para  o  Rio  de  Janeiro 
freBoião  dos  soberanos  do  norte  no  congresso  de  Lajbach,  com  o 
|i  de  intervirem  nos  negócios  internos  de  Nápoles,  alem  de  outros 
y»  assumptos 

B."**  e  ex."*®  sr. — Tenho  a  honra  de  remetter  a  v.  ex.*  a 
íespondencia  das  diíTerentes  missões  de  sua  magestade» 
me  foi  remettida  fechada  pelo  marquez  de  Marialva,  e 
tlmente  os  periódicos  que  pertencem  ao  mez  passado. 
primeira,  é  natural  que  v.  ex.*  seja  informado  circum- 
uadamente  dos  negócios  do  continente,  especialmente 
qoe  se  lêem  tratado  no  congresso  dos  soberanos  em 
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Troppau,  e  que  s5o  principalmenle  relativos  ã  revoiuçílo  d 
Nnpoles.  Comluiio,  não  deixarei  de  referir  o  que  aqui  coiu 
pelas  gazetas,  e  inrormaçúes  particulares  de  maior  crediU 
por  continuarem  a  ter  a  maior  reserva  os  embaixadores  à 
potencias  principaes. 

Logo  que  el-rei  de  Nápoles  recebeu  as  cartas  dos  dois  ii 
peradores  e  de  el-rei  da  Prússia,  todas  Ires  do  mesmo  laoi 
convidando-o  a  vir  a  Laybach  a  conferenciar  com  elles,  n 
dou  pelo  seu  ministro  dos  negócios  estrangeiros  uma  n 
sagem  ao  parlamento,  fazendo-llie  communicação  das  r 
das  cartas,  e  participando-lhe  que  olle  se  resolvia  a  a 
aos  rogos  dos  soberanos  para  evitar  os  males  da  gnem« 
pedindo  qne  até  á  sua  volta  não  se  lizessc  ínnovação  algugfi 
mas  protestando  que  não  assignaria  nenhuma  modifica^ 
na  constituipo,  que  fosse  contraria  aos  princípios,  queell 
enumerava  como  bases  invariáveis  do  systema  constitucíoi 
do  reino  de  Nápoles.  Ainda  que,  como  v.  ex."  verá  nos  d) 
cumentos  que  vão  marcados  nas  gazelas  que  remello  a'ei 
occasião,  aquetles  princípios  ligavam  suflicientemeule  o  a 
berano,  e  contintiam,  para  assitn  dizer,  uma  recapitu1a(l 
das  bases  da  constituição  hespanhola ;  e  ainda  que  el-rei  p 
dia,  que  se  nomeassem  quatro  deputados  do  parlamenl 
para  o  acompanliarem  ao  congresso,  foi  a  proposição  li 
el-rei  recebida  com  signaes  de  desapprovação  da  parte  é 
congresso,  que  dirigiu  em  consequência  uma  represenlaf^ 
a  el-rei,  declarando  que  o  parlamento  duo  tinlia  poder  pai 
consentir  em  tudo  o  que  continha  a  mensagem  de  el-rei,  na 
na  sua  partida  de  Nápoles,  se  não  tivesse  por  objecto  susia 
lar  a  constitui^^Úo  hespanhola,  que  todo  o  povo  tiuha  juradi 
El-rei  respondeu,  por  uma  segunda  mensagem,  em  quem 
Irava  o  senlimenlo,  que  lhe  tinha  causado  a  resoluç^  t 
parlamento,  mas  igualmente  a  persuasão  de  que  a  suav 
gem  a  Laybach  podia  ser  ulil,  para  evitar  os  males  da  gtu 
ra,  sem  comprometter  os  direitos  lia  nação;  porque  n3o  p 
saúdo  em  violar  a  constituição  hespanhola,  lembrava  qaei 
seu  decreto  de  7  de  julho  se  tinha  reservado  o  direito  è 
modificar. 
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A  modificação  não  foi  porém  bastante,  porque  no  dia 
t  dezembro  remetteu  o  duque  de  Campo  Chiaro  outra 
igem  de  el-rei,  que  declarava  que  só  ia  a  Laybacti  com 
I  de  maDter  a  constituição  hespanhola,  e  pedia  uma  de* 
I  positiva  do  parlamento,  se  consentia  n^aquella  viagem, 
os  soberanos  ailiados  exigiam  uma  resposta  imme- 

.tse  annuia  á  proposição  de  deixar  o  seu  filho  primo- 
eomo  seu  vigário  geral  no  reino. 
fez  o  parlamento  outra  representação  a  el-rei,  mas 
jteoppmiha-jà  á  ida  de  el-rei,  o  qual  embarcou  no  dia  13 
ia  ingleza  Vengeuts  sendo  esta  acompanhada  pela  fra- 
ifranceza  Duqueza  de  Berry^  e  por  outra  fragata  ingleza 
pie  iam  as  pessoas  da  sua  comitiva. 
feste  intervallo  tinha  o  ministro  dos  negócios  estrangei- 
firesentado  ao  parlamento  outra  mensagem  de  el-rei, 
pn  parCicipava,  que  el-rei  de  França  offerecia  a  sua  me- 
to entre  el-rei  de  Nápoles  e  as  potencias  estrangeiras, 
Bo  da  condição^  que  se  fariam  certas  mudanças  na  con- 
1^,  como  seria  a  íatroducção  de  uina  camará  de  pares, 
ilíçSo  da  deputação  permanente  das  cortes,  e  a  conces- 
B  veio  iilimitado,  alem  de  outros  artigos,  que  se  acham 
tados  nas  gazetas  que  remetto. 
^rlamento,  declarando  que  as  negociações  eram  uma 
»rerogativas  de  el-rei,  não  deixou  por  isso  de  mostrar 
lO  lhe  desagradava,  que  uma  potencia  estrangeira  qui- 
diclar  a  lei  ao  seu  soberano;  mas,  parece  que  no  mes- 
ta em  que  el-rei  embarcou,  lhe  propoz  as  modificações 
nlgava  deverem  ser  feitas  na  constituição,  sobre  as 
I  el-rei  não  tomou  decisão  alguma,  dizendo  que  neces- 
un  de  ser  meditadas  com  mais  vagar  e  socego,  do  que 
DO  momento  em  que  ia  a  embarcar,  e  que  por  isso  dei- 
esse  assumpto  ao  cuidado  de  seu  augusto  filho.  Com- 

agora  na  Gazeta  de  12  do  corrente  se  publica  um 
cto,  que  tem  o  cunho  da  verdade,  da  resolução  dos  so- 
os  em  Troppau,  e  a  resposta  que  deu  el-rei  de  Napo- 
earCa  que  lhe  escreveram,  que  indica  a  sua  satisfação 
operar  com  os  seus  alliados,  nos  esforços  que  estão  re 


solvidos  a  fazer  para  manler  as  alliaoças  mais  sagradi 
rèin,  é  digno  de  nota,  que  já  no  dia  10  o  priocipe  real 
demitlido  todos  os  ministros  d'eslado,  e  TormaJo 
ministério. 

É  difficil  ajuizar  qual  será  o  resultado  d'este  nuw 
gresso.  Se  el-rei  de  Nápoles  está  de  Loa  Té  nas  pron 
que  fez  ao  parlamento  antes  de  partir,  niio  tem  líberdi 
guma  para  entrar  em  discussão  com  os  soberanos 
sobre  as  modificações,  que  elles  pretendem  introdnl 
constituição  de  Nápoles,  e  não  poderá  admittir  Dcot 
coFilrarias  á  constituição  tiespanhola.  Se  elle,  pelo  cool 
declara  aos  soberanos,  que  a  sua  conducta  em  Napiri 
dirigida  pela  força,  fica  desligado  do  parlamento;  i 
em  um,  como  em  outro  caso,  os  soberanos  allíados, 
firmes  em  manler  os  prioclpios  de  não  reconhecer» 
luções  feitas  pela  tropa,  lerão  que  recorrer  á  forçj4 
mas  para  restabelecer  a  iranquillidade  no  reino  de  !^ 
de  maneira  que,  considerando  a  exaltação  dos  espiri 
parlamento  de  Nápoles,  poderão  talvez  os  soberanos 
no  caso  de  deverem  restabelecer  el-rei  de  Nápoles  no  I 
por  meio  dos  seus  exércitos,  ou  de  o  guardarem 
reféns,  para  obrigar  o  parlamento  de  Napole-s  a  pnA 
aos  desejos  dos  allíados,  e  a  modificarem  a  sua  coDStik 
ainda  que  a  conducta  dos  soberanos,  se  for  esta,  d3o  | 
deixar  de  irritar  muito,  como  já  ns  gazelas  dão  a 
pela  paridade,  que  a"  opinião  publica  faria  d'esle  cu 
o  da  vinda  de  el-rei  de  Hespanba  a  Bayonna  era  I80B. 

N"esta  côrle  jà  se  receberam  despachos  do  congro 
pois  de  ali  chegar  a  noticia  de  el-rei  de  Nápoles  ler i 
minado  ir  ao  congresso  de  Laybach,  e  ainda  que  cOol 
quanto  lhe  fui  restrícla  a  sua  liberdade  de  negociar, 
jeiain-se  que  poderão  tirar  partitlo  da  sua  vinda  pani 
jar  os  negócios  de  Itália.  Segundo  o  exilo  que  estes  til 
é  que  os  soberanos  se  poderão  intromeller  com  a  Hes 
e  Portugal ;  mas  em  quanto  a  esle  reino,  disse-me  loP 
tiereagh,  que  elle  estava  certo  que  as  potencias  alfis 
conservavam  na  resolução  de  não  dar  passo  algam 


r  qaal  seja  a  determinação  de  sua  magestade,  el-rci 
hOT,  e  que  julgava  iouteis  todas  as  diligencias,  que 
ktrarío  Ikessem  os  nossos  mioislros. 
dito  que  u  imperador  da  Áustria  não  estava  muito 
1  o  da  Rússia  no  congresso  de  Troppuu,  por 
f  concorrer  era  todas  as  medidas,  que  aquelle  de- 
itar contra  Nápoles;  poréoi,  se  houve  alguma  pe- 
I  de  íntelligencia,  creio  se  dissipou,  vendo  o  accur- 
)  tem  obrado.  Também  rereriram  as  gazetas  como 
Jdísputa,  que  houve  entre  o  príncipe  de  Metternich, 
■ador  de  Inglaterra;  porém,  foi  desmentida.  En- 
no  parece  duvidoso,  que  tanto  o  governo  brilaoni- 
io  francez,  não  tècm  seguido  nos  negócios  de  Na- 
besmos  passos  que  deram  os  dois  imperadores  e 
issia.  Ambos  concorrem  nos  desejos  de  suffocar 
ies  principiadas  pela  tropa,  e  urdidas  pelas  socie- 
í  jacobinos  debaixo  de  differentes  nomes. 
>  Trancez,  composto  de  realistas,  e  esperando  ter 
s  camarás,  em  que  predomina  esse  partido  depois 
s  eleições,  ha  de  fazer  porém  todas  as  diligencias 
iger  a  causa  de  e!-rei  de  Nápoles,  até  por  ser  um 
f'ãA  Tamilia  dosBourbons;  porém,  ha  de  desejar 
Fuma  guerra,  e  inílnir  com  medidas  de  conciliação. 
l  governo  brilannico,  o  qual  se  suppõe  que  tem  agora 
ilido  a  Vieuna,  como  correio,  o  sub-secretario  d'estado, 
ICIamwillian,  com  a  sua  resolução  fmal,  não  pôde  dei- 
Ide  estar  animado  dos  mesmos  desejos.  Mostra,  porém, 
i  que  não  sancciona  por  ora  as  mudanças  que  ali 
p  TÍsto  nSo  ler  ainda  querido  receber  as  creden- 
irincipe  de  Cimitile,  que  chegou  recentemente  a 
fe,  para  residir  n'ella  como  enviado  extraordinário 
oistro  plenipotenciário  de  Nápoles.  PóJe-se  comtudo 
mar,  que  não  tomará  uma  parto  activa  em  operações 
i  Nápoles,  se  os  negócios  chegarem  a  esse  ponto;  por- 
bo  estado  da  opiniSo  publica,  e  mesmo  nos  embaraços 
;  em  que  se  acha  este  ministério,  podia  contar 
kn-ição  clamaria  contra  elle,  se  acaso  a  esquadra. 


xima  sessão  do  parlameiílo,  em  qas  aalaralouiali 
dos  Gominuns  haverá  uma  discussão  sobro  os  t 
raíDhs,  o  arguam  de  fazer  causa  conunum  com  o 
contra  a  rainha,  com  quem  viveu  em  grande  a 
oulro  tempo,  e  de  quem  fez  ainda  ulliniaiDtínte,  a 
chegada  a  Londres,  um  elogio  no  parlamealo.  Ti 
seria  decente,  iiem  el-rci  poderia  tolerar,  que 
um  dos  membros  do  miuisterio,  se  separasse  do: 
gas.  O  seu  successor  não  eslá  ainda  nomeado,  U 
lado  em  varloã  outros  membros  do  parlamenta, 
mente  em  mr.  Peei,  o  (]ual.  dizem  as  gazelas,  qi 
o  iogar  que  llie  ofTereceram.  A  vacância,  que  ai 
dá  a  entender  qne  também  saia  alguiu  outro  i 
ministério;  porém,  el-rei  terá  grande  di0iciil(lade 
um  ministério  novo,  n3o  podendo  chamar  neabw 
bros  da  opposição  dos  wliigs,  que  atacaram  d& 
sua  pessoa,  que  não  õ  Tacil  a  el-rei  o  congraça» 
Um  dos  primeiros  objectos  de  qne  se  ha  ocod 
mento  quando  se  reunir,  como  está  decidida,  ■ 
corrente,  será  o  negocio  da  rainha.  Suppõe-ss^j 
tros  consentirão  em  que  se  lhe  ostabelei;a  ama  n 
de  5O:U0Ú  libras,  como  se  concede  ás  rainhas  f 
que  não  se  lhe  dará  um  palácio  real  para  ella  vi^ 
fará  inserir  o  seu  nome  na  liturgia,  isto  é,  lUM 
se  fazem  pela  familia  real.  Dependendo  eslflfl 
da  vontade  do  d-rtii»  iiãi>  â^jul^a.  iHW>J@WBHHfl 
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odos  os  membros  do  sèu  partido  a  vicem  assistir  a 
r  outro  lado  os  mais  exaltados  da  opposiçao  também 
•s  esforços  possíveis ;  mas,  julgando  pelos  adresses 
em  mandado  a  eirei  de  muitas  das  princípaes  cida- 
[oglaierra,  protestando  adhesão  á  sua  real  pessoa  e 
toi^o,  devemos  suppor  que  o  fanatismo  que  se  mo&- 
b  raiDha  tem  diminuído  muito. 
b  este  o  primeiro  paquete,  que  sae  n'este  anno  para 
» Janeiro,  é  também  esta  a  primeira  occasião  que  te- 
pedir  a  v.  ex/  queira  elevar  á  presença  de  sua  ma' 

a  expressão  humilde  e  sincera  dos  meus  votos,  para 
sie  novo  anno  possa  ver  restabelecida  a  tranquillidade 
togai,  e  para  que  se  conserve  a  preciosa  vida  de  sua 
ide,  el-rei  nosso  senhor,  e  de  toda  a  sua  augusta  fa- 
3mo  desejámos,  e  havemos  mister. 

guarde  a  v.  ex.*  muitos  annos.  Londres,  12  de  ja- 
)  4821.-111."*°  e  ex."°  sr.  Thomás  António  de  Villa 
irtagal.=jD.  José  Luiz  de  Sousa. 
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racto  de  ama  carta,  relatando  a  reToInçâo  de  Nápoles, 
remettida  em  círcalar  pelo  gabinete  de  Vienna 
aos  príncipes  da  confederação  germânica 

»yage  de  Tempereur  d'Autriche  en  Ilalie,  celui  da 
Liéopold  à  Vienne,  la  réunion  de  Tarmée  napolitaine 
>  de  Sessa,  la  fuite  de  mr.  Pacca,  et  enfln  Ia  tolé- 
:cordée  publiquement  par  le  pape  aux  protestants; 
ds  circonstances  combinées  donnèrent  lieu  à  diversos 
res,  dont  on  s'est  entretenu  à  Naples  plusieurs  móis, 
9  éyénements  du  commencement  de  juillet. 
rícfae,  dísaít*on,  maítresse  de  la  haute  Italie,  voulait 
3r  des  états  de  TEglise,  aussítõt  que  la  mort  da 
le  Von  croyait  três  prochaine,  ouvrirait  la  barrière 


à  résecution  dece  projet,  quiétaitconçuenfaveiirduprii 
Léopold,  et  dans  le  secreí  du  qiiel  mr.  Pacca  élail  inicie, 
rètablissement  de  la  santé  du  pape  dérangea  les  mesun 
que  mr.  Pacca  avail  prises  pour  le  déDoueinenl  de  celle 
trigue,  el  ce  dernier  proposa  au  gouvernemeot  autrichi 
de  brusquer  révèDemeni,  en  liãlant  la  mort  du  pape.  U 
les  délais  quentrainèrenl  ces  noiívetles  négocialions,  doai 
renl  aux  angtais  le  lemps  de  découvrir,  sinon  le  myslère.! 
moins  son  existence,  et  il  s'ouvrit  entre  le  chef  de  lÉj^ 
et  les  liérétiquesdesrelalions,  qiii  firent  naitre celle  coflde 
Cãndance  publique  en  faveur  des  dissidents,  dont  dos  jot 
oaux  onl  rendu  coiupte  dans  le  temps. 

Le  pape,  quoique  placé  sur  les  traces  de  la  conspiratií 
ne  pouvait  encore  lirer  que  des  inductiuns,  soil  du  voy^ 
du  pricee  Léopold,  soit  de  la  réunioii  des  troupes  à 
mais  bienl&t  les  macbinations  de  Pacca  furent  dévoiléesp 
un  événement  singulier,  et  le  sainl  père  eut  une  cornai 
saoce  positive  du  projet,  el  du  Torfaít  qui  devait  en  accélè( 
rexécution.  Toul  élant  disposé  par  Pacca,  il  porta  soa  chfl 
siir  Tabbé  Bartliolucci,  dont  le  service  prés  de  la  persoa 
du  pape,  et  Tambilion,  et  les  príncipes  indiscrètement  ènfl 
cés,  le  portêrent  ã  croire,  qu'il  serait  plus  qu'aucuii  l 
capable  de  préseuter  la  coupe  fatale.  Pacca  vit  qu'il  s' 
trompé;  alors  il  dut  se  dèfaire  de  celui,  qui  avait  reculèd 
vant  le  crime;  mais  sa  viclime,  sur  le  point  d'expirer, 
venir  un  noiaire,  et  déposa  entre  ses  mains  un  paquet  cach* 
qui  conlenait  la  révélation  du  secret.  La  reniise  de  ce  dép 
fui  condilionnelle,  c'est-à-dire,  que,  s'il  malade  en  revê» 
le  dèpòt  lui  serait  rendu,  el  s'il  succombaít,  le  notaire  dei 
le  retnettre  au  saint  père.  11  mourut,  la  lettre  fui  remjse 
papo,  et  Pacca,  instruil  à  temps,  s'échappa. 

Cest  h  partir  de  ce  moment  que  sa  saotltè  a  adopte  un 
teme  de  defense,  qui  se  lie  avec  ies  événements  donl 
sommes  témoins  aujourd'hui  à  Naples.  Le  pape  declara 
cours  de  Naples  et  d'Autriclie,  que,  ne  pouvaut  opposer  l 
force  des  armées  ã  ceux,  qui  menaçaient  son  existence  pei 
sonnelle,  et  celle  du  trono  pontifical,  il  se  voyait  oblij 
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f  Cest  aumltieu  de  eet  état  de  paix  politique,  que  des  er- 
s  et  des  actes  de  faiblesse  ODt  laiãsé  prendre  aux  fartieux 
i;  prodigieox,  les  peupies  oiit  été  abaudoiitiés  au  jeu 
es  classes  inlermédiaires  de  la  sociélè,  ces 
Ujours  prétes,  eo  tout  tèmps*  et  eu  tons  iieux,  à  se 
s  une  carrière  d"anibilion,  qui  leur  oITre  la  chance 
renir  au  gouvemail  des  affaires,  ont  socoodé  leur  im- 


goaremement  régulier,  qu'il  soit  absolu,  ou  constj- 
il,  se  trouvera  toujours  eu  butte  aux  ambilieux,  que 
lOS  de  sigualer,  attendu  quíl  est  de  la  uature  de 
iraemenl  de  commander  et  iion  d"obéir,  et  que  sou 
levoir  est  de  s'upposer  ã  tout  boiiJeverseraeiít  poli- 
France,  rAugieterre,  et  eii  somme,  tons  les  états 
irehiques  peuvent  étre  cites  ã  Tappui  de  cette  vérité. 
;r  des  disposítlons  des  bommes  coustilutionnels  de 
foi,  on  devrait  admettre  que  tous  les  risques  du  temps 
lieal  évité^,  et  qpe  tous  les  besoins  seraient  remplis : 
'eu  un  mol,  le  soit-disant  esprit  du  siècle  serait  pleine- 
satisfait,  et  qu'aínsi  le  calme  succéderait  à  Torage,  par 
taH  seul  de  concessions  auxquelles  se  préleraient  les  gou- 
memeuLs,  placés  encore  hors  d'uD  regime  stríctement  con- 
ilDlíonnel. 

L'expérreuce  de  lous  les  temps,  el  celle  que  le  monde  est 
Ddamoè  malhenrensemcnt  à  faíre  tous  les  jours,  dément 
égoriquement  cette  opinion,  en  réduisant  sa  valeur  à  un 
'e  fait  de  boinie  foi  par  les  uns,  et  de  puré  invention  de  la 
t  de  Ia  masse  des  révúlutionnaires.  Parmi  les  états  mo- 
■chiqueS;  les  moins  esposes  aux  atlaques  des  facllons  in- 
ieures  sont,  sans  contredít,  ceux,  qui  n'ont  rieii  altéré 
IS  les  premières  bases,  et  daits  les  formes  de  lenr  gou- 
lent.  L'Autriche  en  offre  un  exemple  convaiiicant.  Ce 
Bt  poiíit  daos  la  situation  financiúre,  ni  dans  les  charges 
S  guerres  passées,  qu'il  faut  chercber  les  motifs  de  i'espril 
mécoQtentement,  qui  peut  se  manifester  dans  un  ètat  gou- 
irné  avec  justice  et  modération;  c'est  dans  !e  mouvemenl 
ul  que  les  gouvemements  eux-mèmes  communíquent  aux 
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púnples.  on  dans  celui  que  leur  inciirie,  on  fles- 
faulifã  dadnitníslration  penneltoiít  aux  raclions  dsi 
per  dans  le  seia  niémo  de  la  nation,  iiiie  se  tr( 
vèritables  moiifs  dfi  ces  crises  révolutionnaires 
des  causes  mtéfieures  eiitraiaent  les  étals  sur  les 
rabíme. 

Ces  Tcrités  nne  fois  démontrúes  am  factienx,  wi 
qu'ils  aieiít  sougé  à  des  mojeiís  iioitveaus  pour  parvaoir'^ 
leursfins;  iEspagiteeQ a  foumi  le  premier exemple;  Nip 
en  offre  anjourd'lnii  le  s(H:ond, 

La  cause  t]ue  les  gouverDements  ont  a  défendre,  aprèsi 
deux  exemples  elTrayants,  mais  plus  parliculièremeot  tpi 
le  secoud,  ne  peut  dotic  ètre  doutense.  Le  triomi^e  4*1 
révolutioii  conçue,  el  dirigte  par  une  association  sécrôtó,! 
nãl  Tarrèt  de  morl  de  tous  les  gouveraements.  Car  quel 
rait  celui  qui  se  croirait  assez  fort  pour  résisler  à  tuie 
dirigiie,  avec  art,  dans  des  voies  occultes,  contre  aon  en 
tence,  nimporle  le  système  sur  le  qiiel  elJe  se  fonde.  I 
qua  pu  uu  parlí,  uu  aiitre  peut  l'ambiliouuer,  et  poor 
moiíis  le  teiiter.  Ue  quel  droit,  si  un  premier  exempla  CO 
rcHmé  de  succèsrestaitimpuní,  les  gouvenienieiits 
traient-ilslesecond? 

Ces  príncipes,  qui  se  rattachent  à  la  plus  saine 
une  fois  poses,  il  ne  s'agit  plus  quede  s'occuperdesiiiofi 
de  réprimer  le  mal  dans  sa  naissance,  el  d'empè(dier  qol 
D'envaiiisse  les  autres  états  de  la  pòniiisule.  Si  ta  réTolntia 
de  Naples  s'organise  d'une  manière  stable,  si  le  regos 
carbouari  est  reconnu  coimne  une  instítutíon  legitime,  il  i 
aucun  gouvei-nement  italien,  qui  puisse  compter  sar  le  n 
tien  de  son  existenee.  L'Antriche  ne  parlago  quune  parti 
de  ce  danger;  ses  provinces  italiennes  ne  formant  qu'n 
porlion  de  lempire,  elle  trouvera  pUi»  de  facilite  i  lesnui 
tenir  sons  ses  lois,  tandis  que  les  cours  Inules  italiennes 
sattraient  avoir  à  leur  disposition  les  mômes  moyens  à»  l 
pression,  le  jour  oii  leiu*  action  se  trouvexait  attaijuée  et  pi 
ralysêe,  dans  Tensemble  et  dans  le  centre  de  Ipurs  états. 

Ccsl  ainsi  que  piir  une  suite  nalurelle  des  príncipes  pol 
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kqne  professe  remperpur,  p[  des  sefilimpnb  qne  sbs 

B-lbre«3  lui  permettpnt  de  mptire  eu  pratique,  sa  ma- 

iloipénale  a  cm  devoir  se  décider  à  np  pas  sanctionner, 

n  adhésioQ,  La  révolulion  de  Naples.  L'empereiir  se 

í  rdativement  à  ce  royaume  dans  une  attíUide  parti- 

«B*re.  Cest  direclemeiít  aux  PlTorls  que  lAulriclie  a  faits 

tr  j  rél:it)!ir  le  gonveniemeiíl  légilime,  que  le  roÍ  el  sa 

BBtíe  doivent  leur  rentrêe  dans  les  étals  napolitains.  Le 

Bí^leors  a  contracto  alors  avec  Tempereur  Fengagement 

tfiáte  de  ne  point  y  introduire  des  príncipes  adinintstra- 

1,  qtii  menaceraient  le  repôs  des  autres  états  de  la  pétiiii- 

1t;  or  cel  engageraent  vient  d'èlre  vide  par  la  révolulion 

iJtaples,  qiii  est  noii  seulement  Tceuvre  d'une  secte  ré- 

nvée,  mais  qui  est  méine  aniioncée  comme  telle  par  le 

!fean  gonveraement  lui-mème.  Leroi  enfln,  en  se  demeU 

,  dans  cetle  uirconstance  de  sou  autoríté  en  favenr  du 

ice  royal  son  GIs,  a  prouve,  par  ce  Tait  mènie,  qu'il  dés- 

e  ce  ipii s'est  passe,  et  ce  quen  eITet  aucun  pouvoir 

li  el  libre  ne  saiirait  admettreenprincipe;  Tempereurest 

c  en  droil  de  regarder  tous  les  actes,  qui  peuvent  émaner 

ce  gowvememenl,  comme  desactes  illêgaux  de  ia  secte 

3  rinfltience  directe  de  laquelte  il  setronvp;  etsamajesté 

Ipèriale  y  est  déterminée.  Ce  n'est  aii  reste,  ni  contre  li 

,  DÍ  conire  le  peuple  napolitain,  que  rAiilriche,  ou  tout  au- 

B  goovemement,  peuvent  avoir  des  griefs  ã  raettre  en  avant, 

;  des  mesures  A  prendre ;  c'est  contre  la  secte  «lui  oppríme 

1  el  Tautre.  et  c'est  wniquement  contre  elle,  qiravec  Taide 

I  Diea,  et  dans  les  voies  de  la  sagesse  et  de  la  modération, 

è  impíriale  est  décidée  à  diriger  ses  eITorts  moraux, 

,  $elon  Texigence  des  cas,  ses  efforts  matéricls. 

L'empereur  est  convaincu  que  tous  les  prínces  dltalie, 

nrísagent  la  posHíffli  actuelle  des  ctioses.  nommpmenl  celle 

s  laquelle  se  trouve  aiijourd"liui  le  royamue  de  Naples, 

ti  qne  les  dangers  que  les  menacent  personnellement, 

s  un  poitit  de  vne  absolnment  conforme  au  sien.  La  pro- 

dence  a  mis  à  la  dispositiou  de  renipercurdes  forces  assez 

msidérables,  pour  puuvoir,  sans  aucun  secours  élranger, 


^ 


4» 

maintenir  Ia  traiiquitlité  iutéríeure  daus  ses  provinces  itaU 
lies,  et  disposer,  eii  outre,  d'Hne  inianlilé  de  troupes  sul 
santes  pour  assarer  1e  repôs  piiblic  en  Italíe,  hors  ile  a 
froiitières.  L'emploÍ  de  ces  forces  ne  poiírrait,  cotnme  i 
raison,  avoir  lieu  dans  les  états  placés  sous  leurs  gouven 
meots  legitimes,  qu'ensHite  de  réquisilioiís  rormtíllcs.  Qui 
à  ceux  quí  oiit  sulii  déjã,  ou  qiu  pourraient  subir  encore  i 
bouleversemeiíts,  la  necessite  et  les  circonslances  diclen 
les  mesures,  qu'il  sora  iiécessaire  d'adopter  à  leur  èganlt 

Datis  ce  moment  de  crise,  qui  meuace  rexistence  deis 
les  trones,  rempereur,  pour  en  conjurer  avcc  certUude) 
dangers,  rédame,  avanl  tout,  de  la  part  des  princ^s  de  II 
lie,  le  sentiment  de  la  conflance  la  plus  illimilée.  Cestdi 
ce  sentiment  de  confiança  entière  et  reciproque,  qúi  p 
aiijouni'hui  se  Irouver  le  seul  moyen  de  salut  coi 
L'empereur  ne  vent  que  le  maintieu  le  plus  exact  et  lejl 
scrnpuleux  de  Tordre  politique,  établi  par  les  demières  Irn 
acllons  enropéennes. 

Décidé  à  ne  jamais  soulTrir  qu^elles  soienteufretntesiil; 
vis  de  !ui,  il  en  será  constamment  le  défenseur,  et  le  gui 
le  plus  fidèle  envers  ses  voisins,  et  envers  tons  les  étalsí 
TEurope.  Forte  de  ce  sentiment  de  coníiance  entière  et  t 
ciproque,  la  sociétê  pcut  encore  ètre  saiivée  eu  Ilalie  desC 
propres  erreurs,  et  des  entreprises  de  quelques  factieux.: 
ce  sentiment  pouvait  ne  pas  dominer  tons  les  autres,  sídl 
une  èpoque  aussi  critique  des  arrière-pensées,  et  des  cala 
d'une  politique  fausse,  et  par  la  raème  subalterne  et  p 
cieuse  devaient  prendre  le  dessas  dans  la  pensée  et  dans 
conseíl  des  princes,  !'ltalie  subirait  alors  indnbitablement 
sort  des  états,  qui  ont  été  bouleversés  par  la  révoiulion. 

Dans  celte  hypothèse  doulonrcuse,  il  ne  resterait  à  sa  o 
jesté  impériale  d'aulre  parti  ã  prendre,  que  de  s'occiç( 
exclusivement  du  soin  de  remplir  les  premiers  devoirs,  q 
des  considêralions  liées  à  sa  propre  existence,  et  au  salul  i 
ses  peuples  poiuraient  lui  imposer. 


CiroDlaire  áa  oabinet  impérialo  d'AutrÍohe 
&  cõox  áea  cours  allemandes 

J  Ics  éTèiieraenls  qiii  ont  eu  lieu  recenuneot  dans  lerojau- 

■leíe Naples  onl  prouve  dune  maniére  bipn  piíis  frappante 

MKtoas  ceuxdu  méme  genre  qiii  se  sont  passes  antérteure- 

l,ijue  rinfluence  pernicieuse  qu'exercent  des  sectes  ré- 

laires  peut  occasionner  les  secousses  les  pius  vioten- 

Hier  un  bouleversement  inattendii,  méme  au  sein 

Ibien  administre,  ptaiimílteiid'iin  peupletrauquille, 

^«t  satisfaít  de  sou  ■,'oiivememeDt,  piiisqu'il  est  dé- 

í  jusqu'à  révidence,  que  ce  sont  les  menées  des  car- 

i  seales  qui,  sans  un  choc  exlèrienr  et  saiis  pretexte 

joque  onl  occasiotinê  ces  mouvements  rêvolulionnatres 

tsoite  des  queis  sa  majt>stô  le  roi  de  Naples  s'est  décidé 

utiqner  le  goaverneinent.  à  dissoudre  lt)utes  les  autorités 

mies,  et  á  prodamer  une  mnslitulion,  laquelle,  tout-à- 

Bl  élrangère  à  ses  élats.  n'a  pas  méme  encore  été  éprouvêe 

8  le  pays  on  elle  a  été  crée,  en  d'autres  termes,  à  procla- 

!r  ('anarchte  conune  loÍ  de  Télat. 

[  Sa  majesté  lempereur  est  persuadée  quun  évónement 

Í_inatteDdu  aura  produit  chez  toutes  les  cours  de  TAl- 

I  la  pias  vive  sensation.  Gesl  un  exemple  rémar- 

ibien  11  est  dangereux  de  Iraller  seulement  avec 

mce  du  mépris  lactiviti'  qucuonceut  les  assoda- 

fètes,  et  les  conspiralioiís  qui  s'ourdisseiit  dans 

,  et  corabien  a  étê  sage  la  ronduite  des  prin- 

mds,  lorsqails  unt  combattu  avec  vigilance,  et 

E^sévérUé  les  prémiers  symptomes  de  pareilles  tentati- 

5  críminelles. 

^Cet  événement  malheureux  interesse  tout  particulièrement 

I  majesté  impi-riale,  lanl  par  rapport.ã  ses  relations  politi- 

i  et  personnelles,  quã  cause  de  sa  proche  parente  avec 

àeoTS  des  maisons  souveratnes  de  ritnlia,  et  i\  cause  de  la 

wilion  gèographique  de  ses  propres  il^tats. 

f  L'ordre  politique  exislant,  qui  dans  launêe  1815  a  été 

mstitué  sons  Ia  garantie  de  toutes  les  puissances  européen- 


nes,  a  appeió  VAutriche  ã  Hre  le  gardien  nalorel,  et  le' 
servateur  de  la  tranquiUii^  publique  en  Italie.  L'emp(f 
est  fermenifiit  décidó  à  salisfatre  íi  celie  grande  w 
à  éloiguer  tant  de  ses  propres  rrontièreii,  que  de  o 
ses  plus  pi'oclies  voisins.  tout  moavement  qai  meaaceni 
comprnmettre  la  traniiuillité  publique,  e(  à  ue  soullriran 
ínfraction  dans  ses  droits,  et  les  rapports  entre  les  princ< 
ritalie  que  les  traités  oat  sanctionués,  et  dans  le  am 
moyens  légaus  et  admmistratifs  ne  sufliraient  [Htiiil,  i 
courir  aux  mesures  les  plus  énergiques. 

II  est  sans  doute  consoiaiit  de  trouver  daus  la  slti 
respective  des  puissancos  européeunes,  et  dans  lespd 
paix  quí  les  anime  toutes,  uue  garantie  sulfisante  qne  M 
les  mesures,  si  elles  devienneut  necéssaires, 
raient,  ni  des  inimítiés  politiques,  nidesguerresdrtai.! 
le  cas  oii  remptoi  de  la  force  serait  inèvítable,  u-quif 
les  sentiments  de  justice,  et  de  douceur  gèitéralemeutet 
de  lempereur,  n'aurail  lleu  que  dans  un  cas  cxIniDSj 
oe  scrait jamais déployée contre lantorité legitime^ mit 
quemfut  contre  des  rebelles  eo  armes ;  mais  dans  et 
méme  dont  sa  majestè  impèriale  n'admit  qii'à  regret  I 
cessitê,  elle  ne  ferail  aucun appel  à  lappni  dircei,  iii » I 
opération  de  ses  alliés  et  co-états  aílemands. 

Les  mesures  ;'i  prendre  pour  maíntenir  la  paix  el  la 
quillité  en  Italie  se  trouvcnl  tout-â-fait  hoi-s  de  la  ^ 
d'activité,  que  les  lois  fondamenlales  onl  assignèe  à  la 
germaniqne;  et  loin  de  TOuloir  s'écarter  le  rooins  «luni 
des  principes,  qui  ont  été  établis  ã  wt  effet  d!un  tm 
accord,  sa  majeslé  impèriale  est  au  contraire  préte  i  I 
tous  les  efforts,  el  lous  les  sacrifices  possibks  pourpríí 
le  cas  d" uue  lelle  coopêration,  et  pour  éloigner  du  teni 
de  la  fédération  germaniqne  jusqu'audanger,  qui  ponnl 
reudre  nécessaire.  Toulefois  il  est  essentiel  et  désirable 
TAutriche,  tandis  quYMle  employe  ses  soins  et  ses  fort 
nne entreprise  aussi salutaire,  et  dun  intérét  aussi gén 
puisse  eompter  avec  une  entière  conliance,  que  la  paiii 
rieure  de  TAlIemagne  ne  será  pas  troublée.  Qaelle  qwí 
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rattentiOD  qn'eugera  la  sitaation  de  Tltalie,  soit  pour 
nt,  soit  à  ravenir,  sa  majesté  ne  vouera  pas  moios 
res  de  l'ÂUeinagne  un  intérét  toujoars  également  vif 
mt,  tout  comme  elle  satisfera  dnns  toate  son  étendae 
gatíons,  que  lai  inspire  la  qualité  de  membre  de  h* 
•ation.  Eu  atleudant  sa  majesté  impériale  éprouve 
sfaction  et  une  consolatíon  inexprimable  dans  Tidée, 
-  que  les  cours  de  TAUemagne  se  trouveront  animées 
f  sentiment  de  leurs  devoirs,  que  leur  impose  la  si- 
critique  dans  taquelle  se  trouve  le  monde  politique, 
qu'elles  seront  pénélrées  de  cet  esprit  de  concorde, 
eté,  et  de  sagesse  qui  s'est  montré  d'une  manière  si 
B  dans  le  conrs  des  dernières  négocíations  de  Vienne, 
epuis  lors  sest prononcé  de  la  manière  la  plus  digne 
marche  de  plusieors  des  premiers  gouvernements  de 
gne,  il  n7  aura  rien  à  craindre  pour  nòtre  commune 

rande  gloire  est  réservée  à  TAllemagne,  si  elle  trouve 
pmdence  et  la  fermeté  de  ses  souverains,  dans  le 
1  de  ses  institutions  actuelles,  dans  la  lovauté  de  ses 
et  dans  la  garantie  puissante  que  lui  ofTre  le  lien  de 
aliou,  les  moyens  et  les  forces  suíTisantes  pour  con- 
lans  ces  temps  orageux,  qui  ménacent  de  tout  ren- 
sa  paix  intérieure,  ses  loís  foudamentales,  son  inde- 
xe, sa  dignité  et  son  ancien  caractere.  Sa  majesté  est 
me,  qu  aucun  des  illustres  membres  de  la  confêdéra- 
manique  será  insensible  à  une  telle  gloire,  et  de  son 
5  sestiraera  heureuse  d'y  rédamer  un  jour  sa  part, 
Irouvera  dans  la  conviction  de  navoir  épaigné,  ni 
ni  sacriflces  quelconques,  pour  atteindre  un  aussi 
l  aiissi  noble  but. 

un  moment  oíi  les  dernièrs  événements  qui  se  sont 
m  Ilalie  nont  que  trop  de  droit  à  fixer  lattention 
rs  allemandes,  sa  majesté  impériale  a  i>ensé  qu'il 
[forme  au bien  étre  de  ses  alliés  et  co  états  dénon- 
^ropres  vues,  et  les  fermes  résolutions  aux  quelles 
50iit  déterminées,  en  sexpliquant  envers  sa  majesté 


ns  les  voies  conQdentielles  habituées  sor  les  mies 
três. 

Ceai daiis  ce bui  qae  v.  ex" reroit  la présenle com 
cation  coiifidenlielle. 
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Declaração  quK  o  galerno  aastriaro  Tez  poblicar  ai  Gaieli  dr ' 
sobre  o  resultado  das  confereacias  de  Troppaa 

Traducção.  —  Abriram-se  as  confereBcias  de  Tropjii 
las  declarações  directas  da  parte  dos  três  soberanos  ai 
sobre  a  maneira  por  que  de  comnnim  accordo  se  devia 
rara  revolução  que  rebentou  em  Nápoles;  (relias  resa 
convicção  intima  de  que  a  revolução,  fomentada  nesle 
por  uma  seita  louca  e  enraivecida,  tinha  sido  executai 
uma  soldadesca  insubordinada,  e  que  a  destruição  vi 
do  antigo  governo,  e  de  todas  as  relações  legitimas,  í 
tuido  pelo  estiibelecimento  de  ura  systema  de  auan 
de  vontade  arbitraria,  estava  não  somente  em  opp- 
manifesta  aos  princípios  da  ordem,  do  direito  e  da  d 
dade,  sobre  os  quaes  se  funda  a  salvação  dos  povos 
ameaça  evidentemente  o  repouso  e  a  segurança  dos  i 
estados  da  Itália,  e  por  conseguinte  a  paz  da  Europa.  * 
beranos  aliíados,  penetrados  destas  verdades,  tomai 
firme  resolução  de  reunir  todas  as  suas  forças  iiaraa 
iarem  o  actual  estado  de  revolta,  ede  illegitimidadee\i 
no  reino  das  Duas  Sicilias,  subversivo  de  todos  os  prin 
de  direito,  c.  também  para  reporem  sua  magestade  si< 
niima  posição,  que  o  ponlia  em  estado  de  regular  a 
do  seu  governo,  consolidando  ao  mesmo  tempo  a  digi 
do  seu  throno,  o  inleresse  dos  seus  povos,  e  o  repou: 
paizes  vizinhos.  Os  soberanos,  desejando  não  serem  U 
a  empregar  vias  do  facto,  não  tem  querido  desprezam 
alguma  de  paz  e  de  accommodameulo.  Resolveram  poi 


»5 

poe  madura  deliberação,  empregar  junto  de  sua  ma- 

Tísiciliana  tuna  marcha  igualmente  própria  a  dissipar 

ppiiero  de  duTÍdas  sobre  os  sentimentos  e  as  inlen- 

"  cortes  atiladas,  quan<lo  porventura  fosse  possível 

lislissem  no  espirito  de  todo  o  liomem  pensador,  e  so- 

B  liara  salvar,  pela  mediação  do  seu  benevolente  so- 

fca  nação  napolitana  do  pesado  jugo  que  a  acabrunha, 

'  '  s  a  que  ainda  seila  exposta,  garanti ndo-lUe  o  go- 

•  o  repouso  e  a  tranquillldade,  que  reinam  ainda  no 

a  llalia.  È  neste  sentido  ipie  suas  magestades,  os 

■fcçerailores  da  Áustria,  e  da  hassia,  e  sua  magestade  o  rei 

nPrajisia,  dirigiram  a  sua  magestade  o  rei  de  Nápoles  as 

K  Mrias  autographas.  e  conformes,  na  data  de  20  de 
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fiT\>  dirigida  |ipIo  imperador  di  Aastrin  ao  rei  de  Xapoles, 
coovidaDdoo  a  nma  roorerenda 


lucção. — Serilior  meu  irmão.  —  Circnrastancias  Irls- 
dlo  tem  permittido  receber  as  cartas,  que  vossa  ma- 
tme  tem  dirigido  desde  quatro  mezes  a  esla  parte; 
ÍSacontecimentos  a  que  ellas  certamente  se  devem  ter 
^de  não  tem  deixado  de  ser  o  assumpto  das  minhas 
ísserias  meditações:  e  as  potencias  alliadas  se  reuniram 
MU,  para  considerarem  em  commum  as  consequen- 
j  esles  acontecimentos  ameaçam  o  resto  da  pe- 
ite talvez  mesmo  que  toda  a  Europa.  I>ecidlndo-nos 
terminação  em  commum,  nós  nada  mais  temos 
i  conformar-nos  ás  transacções  dos  annos  de  1814. 
•'ISIB,  transacções  de  que  vossa  magestade,  assim 
10  a  Europa  inteira,  conhecem  o  caracter  e  o  fim,  e  sobre 
i"i]Daes  repousa  toda  a  alllanca  tutelar,  destinada  imica- * 
■|^ga]'antlr  de  todo  o  ataque  a  independência  politica. 


r  a  integridade  territorial  de  todos  os  estados,  e  a  assegurai 
o  reponso  da  Europa  pelo  repoaso  e  prosperidade  de  cadi 
um  dos  paizes  de  que  ella  se  compõe.  Vossa  magestade  flM 
duvidará  portanto  de  que  a  intenção  dos  gabinetes  aqui  ren 
nidos  não  seja  para  conciliar  o  interesse  e  o  bem  estar,  d| 
([ue  a  solicitude  paternal  de  vossa  magestade  deve  desejfl) 
fazer  gosar  os  seus  povos,  com  os  deveres 'que  os  monarchl^ 
atilados  tem  a  desempenhar  para  com  os  seus  estados,  e  pMl 
com  o  mundo.  Mas  nós  nos  felicitámos»  eu  e  os  meus  aifit^ 
dos,  em  desempenhar  estas  obrigações  solemnes  com  a 
operação  de  vossa  magestade,  e  fieis  a  estes  princípios, 
nós  temos  proclamado,  pedimos  hoje  esla  cooperação.  É 
este  fim  que  propomos  a  vossa  magestade  vir  reunir-se  a 
na  cidade  de  Laybach.  A  vossa  presença,  senhor,  apres 
e  d'isto  estamos  convencidos,  uma  conciliação  tão  indis[ 
sável,  e  é  em  nome  dos  interesses  os  mais  caros  ao  vossoi 
reino,  e  com  esta  benevolente  solicitude,  de  que  nós  acrediH 
támos  ter  dado  mais  de  um  testemunho  a  vossa  magestade^ 
([ue  nós  o  convidamos  a  vir  receber  novas  provas  da  verda- 
deira amisade,  que  lhe  consagrámos,  e  da  fran(|ueza  que  fax 
a  base  da  nossa  politica.  =  (As signado)  Frcmcisco. 
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(Citado  a  pag.  607) 

Ordfm  do  dia  dirigida  ao  sen  exercito,  pelo  general  auslriact 

barão  de  Frimont 

T/armée  que  sa  majesté  Fempereur  a  cx)nflée  à  mon 
preme  commandement,  passe  lesfrontièresdelapatrie,ave< 
des  intentions  pacifiques.  Les  cvénements  qui  ont  tronblé  ta 
tranquillité  de  I  Italie,  ont  uniquement  motive  notre  marche. 
Nous nallons  pas,  comme  en  I8I5,  à  la  rencontre  dun  est 
nemi  léméraire.  Tont  habitant  du  loyaume  de  Naples,  fidèle 
et  bien  intentionné,  será  notre  ami. 


«7 


(111  tlevoir  dts  oflicieis  et  des  soldais  dobserver  Ia 
if  Ia  pliis  rigoureuse;  le  mieu  est  de  la  maiiileiíir  de 
mes  forces.  Soit  que  1'armée  martlie  à  travei's  les 
ípaciGiiaes  de  lllalie,  soit  quell*;  mutiu  le  pied  sur  le 
itoire  napolilain,  lous  mes  soiíis  Icndmnt  á  ce  qirelle 
(teerve  loiíjours  celte  réputalioii  de  discipline  et  diimonr 
AlFunlrc.  qii'elleâ'estacquísedaiisluâanuéeâ  ISI-I  et  1817 
fantes  mi-mes  pays  oú  nous  eutronsmaiiitenant. 
lo'y  a  que  leã  eiiiiemis  de  Ia  tranquiUiEé  de  leurs  cooci- 
reos,  ti  n  y  a  que  les  i-etielles  aiix  seiítiments  de  teur  rol, 
ipourrout  s'opposer  á  uolre  marche,  el  lors  même  qu'ila 
Bíiraient  ã  eii  eagager  d"autres  à  faíre  résistaiice,  nèao- 
ins  nouã  aEteiridrons  le  but  salulaire,  qui^  nous  avons  eu 
L  Les  suiles  de  leur  entreprise  ne  tomberont  que  sur 
IS  tétes,  et  uon  sur  celles  des  babitaiits  paisíbles. 
S*ÍI  est  glorieiíx  pour  un  giierrier  de  remplir  ses  devoirs 
le  cbanip  de  balalHe,  II  iie  Test  pas  moiíis  pour  lni  das- 
!r  la  iraiiquillité  gèiiérale  contrt!  les  altaques  des  mal- 
lentiomii-s. 

Itotre  cmpereur  compte  snr  nous,  et  noas  saurons  justt- 

piwwre  celte  fois  la  coiifiauce  quil  mel  eii  nous,  la  répu- 

de  sou  armée,  ainsi  que  le  sciitimeat  donl  iious  som- 

limÉs,  de  remplir  nolre  devoir. 

[qnartier-général  dePadoue,  le  i  lêvrier  1821. ^Jmn, 

de  Frifítofít.  géuéral  de  cavallerie. 
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(€>Udo  I  paij.  CU7) 

■afSa  piiMi«3da  na  Jornal  de  Francfirt,  dr  i!)  de  janeiro  de  1821, 
p«r  ocr.isiãn  do  eiercílo  anstriaro  passar  o  Pri  ni  sua  marrlia  ron- 
tn  Nápoles,  declararão  que  lambem  se  publicou  na  Gazela  offirial 
;    4e  Weaoa  de  13,de  Tevereiro 

Après  une  longue  snile  d'orages  politiques,  le  rojaume 
deNaples  fut  reiídu  en  1813,  par  le  secours  des  armes  au- 


k. 


aulrc  poiír  |g  repôs  de  la  peninsiile  ilaliênoe.  U  ( 
le  royaume  de  Naples,  comme  dans  d'autres  pay 
uoe  secle  t^nébreiísf ,  dont  les  cliefs  sccrt^ls  ne  i 
méditflr  la  destniction  de  lotis  les  gotiveriiemei 
premier  pas  vers  rexécution  du  vaste  plan  qui  l 
Lorsqiie  Muiat.  ponr  se  soutenir  sur  \m  irôi» 
échapper,  eíil  roíiçti  le  projei  léméraire  (ie  conqii 
le  désespoir  Tmigagea  ã  appeier  á  son  secoiirs 
carboiiari,  qu'il  avait  plus  d'une  fois  conibatuis. 
coupables  intrigues  acquireDl  des  lors  aa  poid 
celte  alliance  inespérêe  elles  itauraient  penW 
obtenii.  -| 

La  vigilance  du  gouveraement  royal,  le  zèlS' 
il  s'oixnpa  á  opérer  des  amêlioralions  essentiell 
tes  les  tranches  de  t'admÍQÍstration,  raficctioii  g 
têe  ã  aa  souverain.  dont  la  bontè  patemolle  tui 
les  coeurs  de  ses  sujeis,  firent  échouer  pendaEril 
res  aniiées,  qui  suivirent  la  restaurati(m,  toutadi 
ses  de  cette  secle,  et  peut-ètre  que,  comme  lanT 
sociations  secrètes,  elle  serait  insensiblement  ti 
limpuissance  et  dans  loubli,  si  les  èvènemetils  d( 
me  dEsiiagne  fut  !e  théàtre  au  corameiícemeni 
182U,  nc  lui  avaieut  fait  prendre  un  iiotivel  essoi 
momeut,  elle  redoiibla  d'audace,  et  par  reíTet  co 
fanatisme  ([u'ell6  siit  exciter,  elle  augmenta  bM 
eu  nombre  ot  eu  inilueiice,  que  les  loís  et  Taifl 
ne  ftmuit  nina  mmc  lurtKnMfisiBMafftiíMMH 
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ittles  contre  !e  gouvernemenl,  et  le  désir  passionné  des 
naticHis  politiques;  elle  réussit  enfin  à  corrompre  ime 
rtie  du  militaire.  Forte  de  ce  moyeii,  le  plus  criminei  de 
Itius,  Ih  sfcle  (it  L'clater  ia  révoluliou  daiis  les  premters  jours 
oísde  juillet. 
■ll'eãt  pas  possibiu  de  domier  im  récil  plus  esact  et  plus 
Blique  de  celle  explosion,  que  celui  qui  se  trouve  dans 
épêche  circulaire  adressée  par  le  nouveau  ministre  des 
í  étrangêres,  le  jour  niême  qu'il  était  entre  en  fon- 
(.aaxagentsdiploniatiqiies  de  Naples  auprés  des  lours 
geres. 

i^s la  miit  du  1''' au  2,  c'est  ainsi  que  s'expiime  lextuel- 
it  cette  dépèclie,  la  plus  graude  partie  du  régiment  de 
pene  royal  Bourbon  quilta  ses quartiersiiNola,  etarbora 
wau  iricolore,  avec  linscription:  Vire  ia  coitsiUtaionl 
Dlenrs  ctaient  celles  de  la  secte  des  carl>o»aii.  laquelle 
8  quelque  lemps  avait  entretenu  une  fermentation  daus 
,  et  demaudait  avec  instauce  des  formes  coiisti- 
uelles.  Celte  secte  avoít  fait  lant  de  prosélytes  dans 
mée  de  sa  raajestê,  que  les  troupes  cliargées  de  rame- 
r  3  Tordre  les  déserteurs  de  Nola,  firent  cause  com- 
ne  avec  eux.  La  désertion  de  ces  troupes  et  de  quel- 
£S  régiments  de  la  garnison  de  Naples,  des  mouvements 
I  áliuillanés  dans  les  proviuc«s,  linsurrection  enfin  de  quel- 
I  qoes  cbefs  de  district,  prouvérent  à  sa  niajesté  tjm  c'éloil  le 
I  vtFu  du  peiíple  d'obtenir  un  gouveruemenl  constitutionnel. 
I  En  coiiséquence,  le  roi  a  publiê  une  prodamation  annon- 
(aat  que  datis  hiil  jours,  il  ferait  counailre  les  bases  d'une 
I  eoostiiulion,  etc. 

Cette  première  victoire  n' était  que  le  prélude  d'un  attentat 
I  pios  décisif.  Le  lendemain,  les  cbefs  de  la  revolte  forcérent 
'  le  múfiarque  it  proclamer  la  constitution  espagnole ;  et  sans 
k  mcune  aulre  mesure  próparatoire,  ils  firent  préter  à  sa  ma- 
I  jeaé,  aux  ministres,  aux  employés,  aux  troupes,  un  sermeut 
solfintiel  á  cette  constitution,  quan  mtlíeu  du  désordre  et  de 
Ia  lerreur,  on  declara  loi  fondamentale  du  royaume. 

En  signant  sa  première  promesse,  le  roi  avoit  fait  un  grand 


oit  lait  un  grand 


saoiflee  A  ragitation  aes  eqKits;  c 

píit  point  se  (iissimnier,  combien  Ic  prnjot  de  former  ir    ■ 
conítlítutioii  en  huít  jours  Mait  iri'éfléchi  et  mexécnU)bl«!^# 
iui  resta  aumoins  respoirdefairesnccéderà  tVffervesce^kí: 
(la  morneiit  des  résolotious  plus  calmos,  et  plus  sages.  KT 
tout  changfla  de  face,  lorsqu'aprèscellepremièrBcoticest.^-j 
on  viiit  ofTrir  à  laccí-ptalion  immédiate  du  roi  uu  acle  ré»*^ 
biiit  ans  plus  t('il,  dans  un  pays  ótrangiT,  sous  des  auspc^i 
particiilrèremeiíl  dilTicileset  di>$astn>ux;  acle  que  ni  le  ^m 
DÍ  ses  ministres,  ni,  à  TexceptiOQ  de  qiielques  coiispirale« 
aaeun  uapolítain  ne  connaissait  que  par  deg  tíxtraits  è 
zettcs,  et  dont  au  mometit  de  sa  proclamalion,  il  n'ext£  3 
pas  mème  une  traduction  à  Naples.  Çeii«  démarche  pot^ 
Irop  ouverteraent  Vp-mpreinte  de  son  origine,  et  des  n 
crimineis  qui  poiívaient  senis  la  faire  réiíssir,  poar  (\ 
moindre  donte  etit  pu  subsisler  sur  la  posilion  du  monar 
et  celle  de  Tétat.  Une  pareílle  proposJtion,  compromeC 
égaleinent  la  digniló  du  soaverain  et  Ics  destini''es  dti  p-3 
ne  pouvait  ètre  arrachée  S  sa  majesté,  qne  par  la  violcnfw^.— 
parles  menaces;  il  no  fallait  riea  morns  que  le  désird'*?-" 
péclier  los  plus  grands  maihenrs  el  de  prevenir  les  mtrttfs 
les  plus  alTreux,  pour  détermrner  le  roi  à  consentir  momeo- 
tanément  à  nne  mesure  anssi  fnnesle.  Cette  explication  d'oO 
évènement  inexplicable  dans  liiute  antre  hypothèf 
flerait  d'e!le-méme,  si  elle  n'était  pas  d'ailleurs  confii 
par  des  témoignages  irrífragables. 

Le  grand  coup  frappé,  et  le  poiívoir  royal  entièrem 
détniit,  les  chefs  de  la  sede,  et  leurs  principaux  asw 
dans  les  premiares  scèries  de  la  revolte,  semparèrent  s 
champ  de  la  domination  exclusive.  La  résistanco  que  le  roy^ 
me  des  Deux  Siciles  opposa  ã  leurs  entreprises  arbilrair( 
fut  éloulTée  dans  le  sang  et  dans  les  mines.  Pour  doiim 
leur  nsur^Kition  ime  conleur  de  légalité,  ils  créerent  bientl 
sous  le  titre  de  parlement  national,  nn  instrument,  qiii  da 
Tespac*  de  peu  de  móis  leur  servit  à  renversor  tons  I 
droils  existants,  et  lontes  les  bases  de  rordre  pnbtic, 
moyennant  lequel,  sans  autre  pouvoir  que  celui  do  leur  v 
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lé  *r^**-r-airp,  ils  Tfímpkicèreot  les  anciennes  lois  civiifs 
K***  *íy*C-*-s  lies  deux  royaiinies  par  d«s  iiistiUilioiís  iur«n- 
P»  ^  ***icuntó  fxpÍTieuw  n'avait  itancctioniièes,  et  qiii 
0Í^        l>;*s  tníiiiis  en  coiitradictioii  avee  le  caractere,  qirarer 


aroi. 


Vje  pouvanl  pas  regardor  comme  durahlf;  an  êlat  de 


mfi^  ■^**s:íi  pcii  ualiirel,  persuade  touterois  quuiie  opposi- 
p  ■"'■^'ita  jMíslive.  311  íieu  (iarrèter  les  progr^s  du  mal,  ne 
— H  ^**  ^Ujrer  de  iiouveaux  dangers  siir  sa  persoune,  sa 
.  **•■  soa  pays,  supporta  avi'c  résignatíon  un  sort  cruel, 
\y\  ^vuii  poiíit  miirité.  Tous  les  liommcsúdairésdii  pays, 
1**^  Rr^iide  partie  méme  de  eeux  qiti,  sèduJts  par  le  vai» 
o**"  *i'iin  déiioiiemetil  pliis  heiíreiíx,  avaieat  d'abord  favo- 
féTohition,  convaincus  mainteixant  d«s  elTels  perrii- 
■  Un  njgime  (fiie  le  parli  domiualeur,  sans  jamais  exa- 
f  ^'miérêt  des  pays,  avait  uniqiiemeiít  élabli  comme  le 
_»^>ittvenable  à  ses  vues  parti culiéres,  ótaient  coiidanmés 
|»J»Oce.  La  masse  du  peuple.  bienlól  revenue  d'uii  en- 
j  éphèmêre,  ainigée  de  voir  ses  esperances  dó- 
(é  «Idécooragée  par  mi  pivsseQtiment  vague  des  adver- 
li  Ia  Boeiíaçâient  daiis  ravenir,  attendait  avec  iine  íii- 
e  nmetle  le  développement  fmal  de  la  crise.  Cest 
ies'explique  ce  calme  apparont,  sous  le  roile  duquel 
ment,  impuissant  lui-mème,  soumís  atu  volontès  d'ui) 
e  de  despotes  prepares  ã  tous  les  aíleutats,  con- 
it  (e  royaome  vers  une  dissolulion  ínévitable ;  calme  quí 
a  pas  dailleurs  que  raoarcliie  la  plus  effrénée  ne 
il  les  demiers  restes  de  la  prospérité  publique,  etdoiit 
i  caractere  ne  pouvalt  étrc  méconnu  daucun  gouver- 
nt  élranger. 

S  évèaements  de  Naples  avaient  [trodiiít  une  vive  sousa- 

n  dans  tmite  ritalie.  l'ne  rêvolution,  tramée  par  des  fana- 

iHíS  obscurs,  et  coiisommée  par  des  soldats  parjures,  qui 

I  xrait  pa  eu  pau  de  joiu's  prívtT  un  roi  de  sa  puissance  et  de 

SI  liberte,  et  plonger  denx  royaumes  ilans  uu  abime  de  dés- 

[  erdres,  devait  par  elle-mi%e,  el  ipielque  fút  son  développe- 

'  ment  ollérieur,  iuspirer  les  plus  sérieuses  appréhensions  á 


i^laieiít  Rgalement  menact^s  par  Texemple  et  pa 
lats  d'uii  boiíleversemeDt  qui  alUquait  jiisqii'aiib 
les  plus  profonds  de  Tédifice  social.  j 

L'empereur  avait  recoiiiiu  dès  le  premicr  BM 
c'en  était  fait  poiír  longlemps  dt'  l'ordn!  t;l  de  la 
de  rilalie,  si  les  chefs  et  les  fauleurs  d'uiie  rêvo 
iie  pouvait  justifier,  que  rieii  iie  poavait  excuí 
irapuDémeiít  sacrilier  la  monarcliie  sidlienne  à  t< 
insensés.  Sa  majesté  impèriale  pénétróe  de  ce  qi 
ã  la  conservation  et  ã  la  súi'etè  de  son  empire,  à^ 
de  ses  peuples  íidèles  et  beureux,  à  ses  rela^ 
avec  les  priíices  dltalie,  et  u  sa  posítion  daDS  m 
lilique  de  TEurope,  se  hàta  lie  preiídre  des  nM 
arréter  le  progrès  ultúrieur  des  désordres,  et  po 
ter  en  méme  temps  sãos  reserve  la  marche  qu'c 
cidèe  à  suivi-e  à  Tégard  de  la  révoliitioii  de  NapU 
péaible  qu'il  fiit  pour  sa  majesté  impéríale  <l'íiii 
íinances  une  chargê  imprévue  et  considérable 
êpoque  oó  elle  s'était  flaltée  de  pouvoir  employ 
snius  ã  des  améliorations  intéríeurs  et  oú  I*exé 
staute  des  plans  formes  par  radministratioa  pn 
plus  heureux  résullats ;  toute  eousidération  secou 
L'éder  au  plus  sacré  de  ses  devoirs.  Dans  la  situ 
se  trouvait,  le  rassemblement  d'uii  corps  d'an| 
provÍQC<es  italieunes  était  uue  mesure  de  la  ^Ê 
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■r  dérooter  ses  ennemis,  est  aujourd'huí  unanimement 
Iti  dans  toate  I'étendue  de  la  péninsale  italiemie. 
b  mème  époque,  sa  majesté  s'était  rendue  à  Troppaa, 
de  délibérer  avec  ses  aagustes  alliés  sur  une  question 
phis  haate  importance,  non  seulement  pour  I'Italie,  non 
it  pour  la  monarchie  autricbienne,  mais  pour  le  salut 
de  TEarope.  Ges  délibérations  ne  laissèrent  hea- 
it  aucon  doute  sur  la  manière  dont  toutes  les  cours 
envisageaient  Torigine  et  le  caractere  de  la  révolution 
les,  et  les  dangers  dont  elle  menaçait  d'autres  états. 
it  aux  résolutíons  qu'exigeait  un  pareil  état  de  cho- 
si  des  considérations  particulières  d'un  grand  poids  en- 
ínt  le  gouvemement  britannique  à  ne  pas  parta  ger 
des  autres  cours,  et  le  cabinet  de  France  à  u'y  accéder 
des  restríctions,  Femperenr  eut  la  satisfaction  de  se 
»r  entièrement  d'accord  sur  toutes  les  questions  avec 
LTeraíns  de  Russie  et  de  Prusse,  et  de  se  convaincre, 
le  temps,  que  les  différences  de  position  et  de  mar- 
1^  antre  les  puissances  de  TEurope  n'eu  amèueraient  au- 
dans  les  bases  de  leur  alliance  et  dans  runiformité  gé- 
de  leurs  príncipes  et  de  leurs  vues. 
souveralns  reunis  à  Troppau,  decides  à  ne  pas  recon- 
Kre  les  changements,  que  la  force  et  la  revolte  avalent  ope- 
ra Naples,  et  à  faire  cesser  par  des  elTorts  communs  les 
títats  de  ces  changements,  n'enétaient  pas  moins  animes 
jrfus  vif  désir  d'atteindre  à  ce  but  par  des  voies  pacifi- 
ks,  et  avec  tous  les  ménagements  dús  à  uu  pays  déchiré 
fk  par  tant  de  convulsíons  et  de  calamités.  Cest  dans  cet 
IVit  qa'ils  invitèrent  sa  majesté  impériale  à  se  rendre  à 
Ijbacb,  pour  y  délibérer  avec  eux  sur  la  situation  presente 
^ture  de  son  royaume.  Cette  invitation  fut  appuyée  par 
tejesté  le  roi  de  France. 

b'après  un  article  de  la  loi  étrangère,  qui  doit  régir  le 
Rniine  des  Deux  Siciles,  le  monarque  ne  peut  dépasser 
^firontières  de  ses  états  sans  le  consentement  du  parle- 

Dt. 

jB  roi,  regardant  Finvitation  des  souverains  comme  un 
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btenfiút  de  la  Providence,  se  soumii  ã  cette  hamilUi 
cessilé.  Le  parlumeiít  conscntit,  mais  il  atlaclia  sun  c 
terneut  ã  uue  conditioa  sur  ieSel  dn  laquelle  les  ii 
teurs  de  cetie  mesure  ne  pouvaicut  se  fitire  aoouie  ili 
et  qui  détniisait  it' avance  les  calculs  et  les  vceiu  dw 
mes  raodêrés.  Le  parleraeiít,  quoiqa'euliéremeal  au  C 
priucipes  des  cabinets  alliés,  imposa  aa  roi  le  maudi 
sister  sur  le  maintieu,  sans  modííicatioii,  de  la  coiisu 
élablie  aujoui'd'liui  á  N^ples,  el  de  mettre  cetle  condi) 
avaiit,  comme  seul  objet  et  base  unique  de  ses  explic 
avec  les  puissances  alliées.  Cest  soas  de  pareils  au 
et  ne  pouvant  pliis  compler  que  sur  la  justice  et  U  t| 
de  ses  augustes  ;imis,  que  le  roi  de  Naples  se  reotm] 
bach.  I 

Dès  son  arrivée  dans  celte  ville,  sa  majestè  eut  Um 
coBvaiucre,  quil  serait  absoiumeut  illusoire  de  vouln 
der  des  proposttions  quelconques  sur  des  bases  irrén 
ment  rejetées  par  les  soaveratos  alliés.  E^  effet,  les  i 
qaes  déclarérenl  à  sá  majestè;  qu~ils  éta>eiil  ferni 
résolus  dí'! ue  pas  laisser  subsister  le  regime  quone  i 
sans  titre  et  sans  pouvoir,  avait  imposé  au  royaume  de 
Siciles  par  les  mciyens  les  plus  crimineis,  i-égiiue  íik 
tible  avec  la  surelé  des  élats  voisins,  et,  avec  le  maini 
la  paix  de  lEiírope ;  que  si  cet  état  des  dioses  ne  f 
pas  finir,  comme  leurs  majestés  le  désiraient  sincèreD 
vivement  par  un  désavoeu  sponlanè  de  la  part  de  ce 
exerçaient  le  pouvoir  ã  Naples,  il  fallait  avoir  recoui 
force  des  armes ;  quaussitõt  que  par  Tuji,  ou  Tautre 
le  graud  obstacle  à  la  paix  aurait  dispam  pour  Nay 
pour  rilalie,  les  souverains  regarderaient  leurouvragi 
me  accompli;  que  ce  serait  alors  au  roi  seul,  éclairé  | 
conseils  des  hommes  les  plus  integres,  et  les  plus  íDstr 
son  pays,  à  fonder  pour  Tavcnir  la  force  et  la  slabílité 
gouvemement  sur  un  regime  juste  et  sage,  confom 
intêrèts  permanents  des  deux  peuples  rétmis  sons  si 
ptre,  et  offrant  par-lá  mème  à  tons  les  états  voisins  i 
rantie  sufGsante  de  leursúreié  et  de  leur  repôs. 


Aivès  des  déclarations  aussi  precises,  le  poí  de  Naples  ne 
pHTait  pas  se  dJssimuler,  que  toute  autre  queslioD  se  irou- 
«« irrévocahlemenl  wartêe,  il  n'avait  plu3  comme  père  et 
IMtectear  de  soii  penpie,  quune  seule  tache  à  remplir,  celle 
lfo{in^erTer  la  majoritc  loyale  et  bien  intontionnée  de  ses 
^e(s  des  calamités  et  des  dangers  d'une  guerre,  provoqnée, 
^fneugle obstinatitin, oa lambitíon  coupable de quelqoes 
"  Mus.  Cest  dans  cetle  coiivictioii  que  sa  majeslé  adressa 
■  flls,  liéritierprésomptif  de  son  trone,  une  lettre  frandie 
Ipateraelle,  poiír  lui  repi'ésenter  la  gravite  des  circoustan- 
I,  M  la  necessite  de  faire  tounier  au  salut  du  royaume  tons 
bnoyens,  qui  se  trouvernieut  ã  sa  disposition.  Les  paroles 
firifiques  du  roi  fureut  accompagnées  d'inslructioii3  pios  ex- 
!,  données  par  lescabinetsd'Autriche,  deBussíe  et  de 
frusse  à  leurs  ngents  diplomatiques  k  Naples;  et  les  pléiii- 
eoliaires  de  sa  raajesté  le  roi  de  France  en  adressérent 
j^aleineiit  au  diargé  daffaires  de  leur  souveraia.  L'elTet  de 
is HBportanti?s  démarches  va  décider  de  laveiiir  prochaia 
la  myaume  des  Ueux  Siciles. 

Dins  cette  posilion  des  choses,  farmée  destiuèe  ã  accom- 

jBr !es résolutions arrètées à Lajbach.fa reçu  lordre de pas- 

Krle  Pô,  et  de  se  porter  vers  les  froutières  napolitaines.  II 

MpDgue  à  sa  majesté  siciliemie  de  supposerque  cetle  armée 

piSM  rencontrer  une  résistaiice  séríeuse.  II  n'y  a  que  des 

B  du  bien  piiblic,  des  partisans  incurables  d'un  sys- 

idiusanl  directement  à  la  ruine  de  la  monarchie  sicl- 

lí  puissent  mécouuaitre  ce  que  daos  les  circonstan- 

I  cítte  monarchie  se  trouve  piacêe  3ujourd'hui,  le 

r  euvers  son  sonverain  et  le  salut  de  ses  conclloyens 

ríTPUt  ã  tout  gnerrier  loyal,  comme  á  tout  homme  atta- 

£  i  sa  patrie.  La  grande  masse  de  la  nation,  dévouée  á  soa 

larqne,  dégoutt^e  dune  liberte  imaginaire,  qui  ne  lui  a 

I  que  la  plus  dure  tyrannie,  et  fatiguée  d'mie  existence 

iiiéte  et  précaire,  connaissant  d'ailleurs  depuis  longtemps 

s  sfntrments  justes  et  bienveillants  dont  Tempereur  est  auí- 

hé,  accueillera  avec  confiance  ceux  qui,  au  nom  de  sa  ma- 

^slé  impcriale,  et  au  nom  de  ses  augusles  alliês,  viendront 
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Ini  ofinr  paix,  amitié  et  prott>ctioii.  Si  une  aussi  ja&le  atteo 
ne  se  réaiisait  pas,  Tarmée  saurait  surmonler  les  difficnll 
qai  rarrétéraient.  Et  si  contre  lous  les  calcais,  et  coutre  le 
vteux  les  plus  chers  des  monarques  alliés,  une  entrepria 
formée  dans  les  inlentions  les  plus  purés,  et quancun  espt 
tiostile  ue  dirige,  dégénerait  eii  guerre  formelle,  ou  si  la  r 
sistance duue  faction  implacable se prolong(>ait à une époqi 
iudéfinic,  sa  majesté  lerapereur  de  loules  les  Russies,  Ui 
jours  fldêle  à  ses  príncipes  êlévés,  pênélrêe  de  la  nècesa 
de  lutter  contre  un  mal  aussi  grave,  et  guidée  par  cetie  a 
tié  uoble  et  constante  dont  elle  vienl  de  donner  encow 
Tempereur  tanl  de  gages  précieux,  ne  tarderait  pas  â  joj 
dre  ses  forces  militaires  ã  celles  de  iAutriche. 

Dans  lensemble des transactions  qui TÍennent  d'avoir  lie 
les  monarques  allíês  n~ont  eu  en  vue  que  le  salut  des  é 
qu'iis  sont  appelés  á  gouvenier,  et  le  repôs  du  monde.  Cd 
lá  tout  le  secret  de  leur  politique.  Aucune  autre  pei 
aucuD  autre  intèrèt,  aucune  autre  question  na  trouvé  pia 
dans  les  dêlibératious  de  leurs  cabitiets.  LinviolaUilité  < 
tous  Ips  droits  établis,  Tindépendance  de  lous  les  gouvenifl 
ments  legitimes,  rintêgríté  de  toutes  leurs  possessions,  le 
les  sont  les  bases  dont  leurs  rêsolutions  ne  sécarteroal  ji 
mais.  Les  monarques  seraient  au  comble  de  leurs  ^ 
et  ampleraent  recompenses  de  leurs  efíoils,  s'il  était  p 
ble  d'assurer  sur  ces  mémes  bases  la  tranquillité  aa  s 
états,  les  droits  des  trones,  la  vrai  libeilé,  et  la  prospèi 
des  peuples,  bíens  saiis  lesquels  la  paíx  extêríeure  elle-méi 
ne  saurait  avoir  ui  prix  ni  durée.  lis  bèniraieut  le  momei 
oíi  aíTranchis  de  toute  autre  sollicitude,  ils  ponrraient  excMÍ 
sivement  consacrer  aii  bonheur  de  lenrs  sujeis  tout  ce  qn 
le  ciei  leur  a  confere  de  moyen  et  de  pouvoir. 
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M^urio  dos  primeiros  resultados  das  ruarerendas  de  TroppaD,  que 
fel»  Ires  iriiries  alliadas  da  Rnssia,  Áustria  p  Prússia,  Toi  trans- 
lÉlido  aos  miDistros  acreditadas  janto  aos  difTerentes  soberaaos 
ti  Europa 

Traducção.  ~  Os  aconteciínentos  de  8  de  março  em  Hes- 
I  os  de  2  de  julho  em  Nápoles,  e  a  catasirophe  de  Por- 
deviam  necessariamenle  Taicer  nascer  em  todos  os 
que  vigiam  na  tranquillidade  dos  estados,  um  pro- 
sentimeato  de  inquietação  e  de  pena,  a  par  da  neces- 
de  se  unirem,  e  de  se  concertarem  para  desviar  da 
os  males,  promptos  a  se  derramarem  sobre  ella.  Era 
ulural  que  esta  necessidade,  e  este  sentimento,  fossem  os 
mais  vivos  nos  governos,  que  outr'ora  tinham  vencido  a  re- 
TOlDÇâo,  e  a  viam  hoje  reapparecer  triumphanle.  Era  mais 
DStunl  ainda  que  para  a  repellirem  uma  terceira  vez,  estes 
governos  recorressem  aos  meios,  que  elles  tinham  tão  feliz- 
mente empregado  na  memorável  luta  em  que  a  Europa  se 
na  quebrar  o  jugo,  debaixo  do  qual  ella  gemia  desde  vinte 
mnos.  Tudo  auclorisava  a  esperar  que  esta  uni9o  das  prin- 
cipaes  potencias.  Tormada  no  meio  das  mais  criticas  circum- 
Miocías,  coroada  pelos  mais  l)ellos  successos,  perpetuada 
Aoaifflente  pelos  actos  de  181  i,  161o  e  1818;  que  esta  união, 
qne  preparou,  fundou  e  completou  a  pacificação  do  mundo, 
lendo  livrado  o  continente  do  despotismo  militar,  exercido 
pdo  tioraem  da  revolução,  o  hvraria  igualmente  de  um  po- 
der novo,  não  menos  tyrannico,  nem  menos  desastroso; 
do  poder  do  crime  e  da  recoliição.  Taes  tècm  sido  os  motivos 
e  o  fim  de  Troppau.  Devem  aqueltes  ser  tão  geralmente  sen- 
tidos, que  por  certo  não  necessitam  uma  mais  longa  explica- 
ção: a  outra  é  tão  honrosa,  e  tão  ulil,  que  todos  os  votos 
acompanham  sem  duvida  as  cõrles  alliadas  na  sua  nobre 
empreza.  Ú  íim  que  lhes  impõe  os  deveres,  e  as  mais  sagra- 


operado  pela  revolta,  ainda  quando  fosse  coi 
como  exemplo,  seria  já  um  acto  bostil  a  todas  as 
e  a  todos  oa  governos  legilimos.  [tara  ami  os  esl 
tudo  ai|uelles,  que  uão  contentes  com  a  sua 
graça,  procuram  |>elos  seus  agenles  conaniuok 
tros  paízes.  e  se  esforçam  para  a'ellvs  rizem 
desordem  e  a  insurreição.  A  posição  e  a  com! 
estados  constituem  uma  ínrraccão  maoifesta  d( 
perante  os  governos  europeus,  com  a  íntegra 
território,  a  sustentação  d'estiis  relações  pacj&< 
mciro  elTeilo  é  excluir  a[è  mesmo  a  própria  idi 
judicarem  reciprocamente.  Este  fado  írrefraga 
o  ponto  de  partida  dos  gabinetes  alli^dos.  Por 
os  plenipotenciários,  que  mesmo  em  Troppaii  | 
ber  as  ordens  dos  seus  soberanos,  determioara 
os  submellerani  ás  deliberações  das  còrleã  .tfj 
Londres,  qiiaes  os  princípios  a  segnir  para  a 
tailos.  que  experimentavam  uma  alteração  vi^ 
do  seu  regimen  interno,  assim  como  os  meia 
conciliarão,  ou  de  Torça,  próprios  para  traM 
alliança  ar^uelles  dos  referidos  estados,  so) 
poderia  exercer  uma  acçio  salutar  e  ellicaz.  à 
Como  a  revolução  de  Nápoles  lança  lodoí 
mais  proTuiidas,  o  como  nenhuma  outra  am 
neira  mais  sensível  e  m.iis  immediata  a  I 


nieiii(jgjjjg  conciliação,  os  soberanos,  presentes  eniTrop- 
*^**"Ígirani  a  sua  mageslade  siciliana  o  coiivile  de  ?ir 
*"~s«  3  elles  era  Laybactr,  convile  que  teve  unicamente 
**  libertar  a  vonlaiJe  do  rei,  e  leval-o  a  interpor  a  sua 
'Çào  entre  os  seus  povos  desvairados  e  os  paizes  cujo 

B)coiupronieliem.  Decididos  pois  a  nSo  reconhecerem 
nos  engendrados  pela  sedição,  os  soberancts  Dão 
estar  em  relação  senão  com  a  pessoa  do  rei.  Os  seas 
os  em  Nápoles  receberam  ordens  análogas;  a  França 
^*>Cl«Ierra  foram  convidadas  a  se  junlarem  também  a  es- 
twtflerminaçõcs.  Estas  potencias  se  recusarão  sem  duvida» 
*o  ijne  o  principio,  em  virtude  do  rjual  isto  se  lem  feito, 
I*  estrictamenle  conforme  aos  tratados  solemnemente  ra- 
fados por  estas  duas  referidas  potencias,  e  otTereça  nra 
jWhor  seguro  das  raais  justas  e  pacificas  vistas.  O  syslema 
«ACerlado  entre  a  Áustria,  a  Prússia  o  a  Bussia,  não  é  um 
TAema  novo:  elle  apresenta  somente  uma  applíca^ão  Rei 
^maiimas  consagradas  pelas  transacções,  fundadas  pela 
IlHinça  geral.  Longe  de  enfraquecer  a  união  intima  das  còr- 
^,  que  formam  o  centro  cl'esta  alliança.  este  systema  não 
PMasenSo  foriilical-a  e  consolidal-a.  Ella  se  fortalecerá  co- 
BW  se  estabeleceu,  concebida  pelos  mesmos  gabinetes,  e 
iQccessivameDie  adoptadas  pelas  potencias,  que  tem  reco- 
4ed(}o  as  suas  vantngens.  A  realidade  d'eslas  vantagens 
•fitde  põr  em  duvida.  Por  onlro  lado  está  altamente 
ido,  que  não  são,  nem  vistas  de  conquista,  nem 
atacara  independência  dos  outros  governos,  pelo 
Mta  á  sua  aitministrat^ão  interna,  netn  de  embaraçar 
■amentos  «leis  e  volunlarios,  confíirmes  aos  verda- 
ises  dos  povos,  que  tem  dictailo  as  detenuina- 
poleocias  alhadas.  Estas  não  querem  senão  manter 
iservar  a  Europa  do  flagello  das  revoluções,  repa- 
inir,  tanto  quanto  d'ellas  depender,  as  desgraças 
f^Weomsigo  traz  o  esquecimento  de  todos  os  principios  de 
Oiem  e  de  mordi.  Por  lodos  estes  motivos  as  potencias  po- 
dem lisonjear-se,  que  uma  approvação  unanime  lhes  recom- 
pensara os  seus  cuidados  e  os  seus  esforços. 
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Declara-lo  que  as  soberaaos  ai  liados  literam 
iDles  da  Kui  saida  de  Lajbacb 

Traducção.  —  A  Europa  reconhece  os  motivos  da  resoli 
çSotomiida  pelos  soberanos  allíados  de  sulTocar  as  consp 
rações,  e  de  fazer  cessar  as  desordens,  que  ameaçam  a  exii 
teocia  desta  paz  geral,  cujo  estabelecimcniri  tantos  esforçf 
e  tantos  sacrilicios  custou.  Na  própria  occasião  em  que  a  si 
generosa  determinaçãu  se  levava  a  eITeito  no  reino  de  Napi 
les,  uma  rebelliâo  tle  um  género  ainda  mais  odioso,  se  po 
sível  era,  rebentou  no  Piemonte.  Nem  os  laços,  que  úeaé 
tantos  séculos  uniam  a  casa  reinante  de  Saboya  ao  seu  pow 
nem  os  benefícios  de  uma  administração  esclarecida  debaii 
de  um  principe  sábio  e  de  leis  paternaes,  nem  a  iriste  pe 
spectiva  dos  males  a  que  a  pátria  ia  ser  e^tposta,  poderá 
conter  os  desígnios  dos  perversos.  O  plano  de  uma  sobvei 
são  geral  eslava  traçado.  N'esla  vasta  combinação  conlra 
repouso  das  nações,  os  conspiradores  do  Piemonte  Unhai 
traçado  o  seu  plano;  elles  se  apressaram  em  o  levar  a  efltt 
to.  O  tluono  e  o  estado  Toram  trahidos,  os  juramentos  víol 
dos,  a  honra  mibtar  desconhecida,  e  o  esquecimento  de  t 
dos  os  deveres  trouxe  bem  depressa  o  llagello  de  todas  i 
desordens.  Por  toda  a  parte  o  mal  apresentou  n  mesmo  c 
racter,  por  toda  a  parte  um  mesmo  espírito  dirigia  estas  fi 
nestas  revoluções. 

Não  podendo  achar  motivo  plausível  para  as  justifíci 
nem  apoio  nacional  para  as  sustentar,  é  nas  falsas  doutríi 
que  os  auctores  d'estas  desordens  procuram  achar  ui 
apologia,  e  é  sobre  as  suas  criminosas  associações  que  ell 
fundam  uma  mais  criminosa  esperança.  Para  elles  o  salul 
império  das  leis  é  um  jugo,  que  é  preciso  quebrar.  Elles  i 
nunciam  aos  sentimentos,  que  inspira  o  verdadeiro  amor 
pátria,  e  pondo,  em  logar  de  deveres  conhecidos,  pretexto 
arbitrados,  e  uma  inderiuida  mudança  universal  nos  prin< 
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pios  constílullvos  da  sociedade,  preparam  assim  ao  mundo 
talamidades  sem  flm. 

Os  soberanos  ailiados  tinham  reconhecido  os  perigos  d'esta 
tODípiração  em  Ioda  a  sua  extensão;  mas  tinham  ao  mesmo 
lan{K)  peneirado  a  fraqueza  real  dos  conspiradores  em  tra- 
tar o  véu  das  apparencias  e  das  declamações.  A  experiência 
onfinnou  os  seus  presenlímenlos.  A  resistência,  que  a  au- 
dnhdade  legitima  tem  encontrado,  tem  sido  iiulla,  e  o  crime 
toippareceu  diante  da  clave  da  justiça.  Não  é  segura- 
oeiUe  ás  causas  accidenlaes,  uem  mesmo  aos  homens,  que 
fio  mal  se  têem  conduzido  no  dia  do  combale,  que  se  deve 
atribuir  a  Tacilidade  de  similhante  successo,  é  sim  a  um 
priBcipio  mais  consolador  e  mais  digno  de  consideração. 
A  Providencia  encLeu  de  terror  as  consciências,  tão  cheias 
de  culpas,  que  a  reprovação  dos  povos,  cuja  sorte  os  tauto- 
nsda  desordem  haviam  compromettido,  lhes  fez  cair  as  ar- 
ais da  mão.  Unicamente  destinadas  a  combater,  e  a  repri- 
mir a  rebellião,  as  forças  ailiadas,  longe  de  sustentarem 
ioteresse  algum  exclusivo,  téem  vindo  em  soccorro  dos  po- 
ios subjugados,  e  os  povos  téem  considerado  o  seu  emprego 
tmao  ura  apoio  em  favor  da  sua  liberdade,  e  não  como  um 
ataque  conlra  a  sua  independência.  Desde  então  cesspu  a 
gaerra.  Desile  então  os  estados  onde  a  revolta  linha  appare- 
cido,  não  lêem  sido  mais  ilo  que  estados  amigos  para  as  po- 
tencias, t|t)e  nada  mais  tinham  desejado  do  que  a  sua  iran- 
qnjllidade  e  o  seu  bem  estar. 

No  meio  d'estas  graves  conjuncturas,  e  n'uma  posição  tão 
delicada,  os  soberanos  ailiados,  de  accordo  com  suas  ma- 
jestades, o  rei  das  Duas  Sicilias  e  o  rei  da  Sardenha,  julga- 
ram indispensável  tomar  as  medidas  temporárias  de  precau- 
^  indicadas 'pela  prudência,  e  prescriptas  pela  salvação 
cominuro.  As  tropas  ailiadas,  cuja  presença  era  necessária 
para  o  reslabelecímento  da  ordem,  têem  sido  postas  cm  po- 
sições convenientes,  somente  com  o  fim  de  protegerem  o  li- 
rre  exercicio  da  aucloridade  legitima,  e  de  ajudar  a  prepa- 
rar debaixo  d'esla  égide  os  benefícios  que  devem  apagar  os 
vestígios  de  tão  grandes  desgraças. 
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A  jostiça  e  o  desinteresse,  que  féem  presidido  ás  deUbfj 
rações  dos  monarchas  alliados,  regulario  sempre  a  soa  pií 
lítica.  Qaer  para  o  fotoro,  oq  para  o  passado»  ella  terá 
pre  por  flm  a  conservação  da  independência  e  dos  díreil 
de  cada  estado,  taes  como  sio  reconhecidos  e  definidos 
los  tratados  existentes.  O  mesmo  resultado  de  um  tão 
goso  movimento  está  ainda  debaixo  doa  aospicios  da 
dencia,  bem  como  a  manutenção  da  paz,  qoe  os  inii 
dos  povos  se  esforçam  por  destroir,  e  a  consolidaçio  dei 
ordem  de  cousas,  que  assegurará  ás  nações  o  seu 
a  sua  prosperidade. 

Penetrados  d*estes  sentimentos,  os  soberanos  allú 
pondo  um  termo  ás  suas  conferencias  de  Laybacb» 
veram  annuociar  ao  mundo  quaes  os  princípios  que  os 
guiado.  Elles  estão  decididos  a  nunca  se  apartar  á\ 
todos  os  amigos  do  bem  verão,  e  acharão  constantei 
ua  soa  união  uma  garantia  segura  contra  as  tentativas 
perturbadores.  É  com  estas  vistas,  que  suas  magi 
imperiaes  e  reaes  téem  ordenado  aos  seus  plenipou 
assignar  e  publicar  a  presente  declaração.  Laybach,  II 
maio  de  ^Sii.  =^M€Uermch  e  Barão  de  Vincent  (peb 
tría) = Krusemarck  (pela  Prússia) = Nesselrode,  Capo 
tria  e  Pozzo  di  Borgo  (pela  Rússia). 
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CITADOS  m  TOIO 11  DA  V  EPOCHA  DISTA  HISTORU 

PARTE  PRIMEIRA 


DOCUMENTO  N.*  104 

(Citado  a  pag.  lOS) 

Resposta  dada  pelo  conde  de  Villèle 
icipaçio  qae  lhe  fiíera  o  ministro  de  Portugal  em  Paris, 
de  fie  el-rei  D.  Joio  VI  aceitira  jorar  a  constitaiçio 

;,  le  18  noyembre  1822,  — Monsieur.  — Vous  m'avez 

iDenr  de  m'annoncer  le  13  de  ce  móis»  que  sa  majesté 

lèle  ayait  approuyé  le  codede  la  constitiition  politique 

moDarchie  portugaise,  presente  et  sanctionnè  par  les 

genereanx  extraordinaires.  Jeme  sui  empressè,  mon- 

f,  de  meUre  sous  les  yeui  da  roi  cette  importante  com- 

itioD,  sa  majesté  fera  toujours  de  voeux  pour  la  pros- 

de  TOtre  goovernement,  et  de  votre  pays.  Elle  desire 

ir  Toir  adopter,  que  des  mesures  qui  soient  propres  h 

ire  à  ce  but. 

rhonneur  d'être  avec  une  considéralion  distinguée, 
bienr,  votre  humble  et  très-obéissant  serviteur.=Le 
ístre  des  finances,  chargé  par  ínterim  du  porte-feuille 
affaires  étrangères=D^  r//fôfe.  —  A  monsieur  le  com- 
deur  da  Costa  e  Sampaio. 


DOCUMENTO  N.'  105 

(Citado  a  pag.  113  e  135) 

Projecto  de  nm  tratado  de  alliança 
ntre  o  goTcrno  constitncíonal  da  He^panha  e  o  de  Portugal 

tn  nome  da  Santíssima  Trindade. 

^ando  sua  magestade  Gdelissima,  el-rei  do  reino  unido 

Drtagal,  Brazil  e  Algarves,  e  sua  magestade  catholica, 


el-rel  das  Hespanhas,  prover  do  modo  mais  e£Dcaz  â  Ò 
lidação  e  segurança  do  systema  conslitucional,  adoptado  f^fc 
las  nações  portugueza  e  liespaniiola,  e  suslerilar  o  dire»  * 
natural  e  imprescriplivel,  que  ollas  lêem  de  regular  CO»— 

nações  independentes  que  são,  os  seus  negócios  internos, 

as  suas  instituições  nacionaes,  introduzindo  n'ellas  as  refoi 

mas  que  niellior  convierem  aos  interesses  particulares  c 
cada  uma  d'ellas,  precavendo  que  nenhuma  potencia  attea 
contra  direitos  tão  sagrados,  ou  perturbe  a  tranquillidade 
a  paz  d' esta  parle  da  li^uropa :  e  sendo  evidente,  que  tão  si 
dáveis  vistas,  e  os  mais  sinceros  e  cordíaes  desejos  da  c 
servação  da  paz  e  boa  intelligencia  com  todas  as  outras  a 
ções,  carecem  ser  auxiliados  pela  mais  firme  e  estreita  udÍ9 
de  forças  e  de  interesses  entre  as  duas  referidas  potencia 
peninsulares;  determinaram  suas  sobreditas  magesladfl 
contraliir  o  presente  tratado  eventual  de  atliança  defensin 
e  garantia  de  systema  constitucional,  o  qual  tem  por  objec 
lixar  o  contingente  com  que  cada  uma  das  duas  potencias  9 
obriga  a  auxiliar  aquella,  que  por  qualquer  potencia  cotk 
juncla,  ou  separadamente  por  terra,  ou  por  mar.  foraUcadi 
por  uma  invasão  lioslil  ao  sobredito  syí^tema  em  qailqii0 
parte  da  península.  Em  consequência  do  que,  e  para  comei 
cionar  o  dito  tratado,  sua  mageslade  Qdelissima,  el-reí  d 
reino  unido  de  Portugal,  Brazil  c  Ãlgarves,  nomeou  e  aucW 

risúu  como  seu  plenipotenciário  ao  sr e  sua  mages^ 

tade  catbolica,  el-reí  das  Hespanhas,  nomeou  e  auctohso^ 

ao  sr ,  os  quaes,  depois  de  haverem  communicado  fl 

trocado  os  seus  poderes,  que  foram  adiados  em  devida  [^ 
ma,  e  cujas  copias  vão  annexas  ao  rererido  tratado,  convei 
cíonarain  e  pactuaram  os  artigos  seguintes: 

Artigo  t."  As  duas  altas  partes  contratantes  se  garanU 
uma  á  outra  a  sua  coustiluição  politica,  e  a  sua  independe 
cia  contra  toda  a  aggressilo  estrangeira. 

An.  2."  O  tonlingente  com  que  Portugal  enlrará  em  can 
panha  no  caso  sobredito,  logo  que  se  veríllque  a  invasão  e 
Hespanha,  será  de  H:000  homens  de  tropa  de  linha  de  todn 
as  armas,  completamente  equipados,  na  proporção  ordioari 


_W5_ 

Hina  íivisio.  E  no  de  se  realisar  uma  invasão  pelas  cosias 
Porlogal.  ou  pelas  proviticias  ile  Hespanha,  que  lhe  sSo 
fU3S,  asaber:  pelaGalliza,  Leão,  iCxtremadura  e  Anda- 
conlribuírá  a  Hespanha  para  a  defeza  d'3quella  parle 
I  seu  fonlingente.  que  nunca  poderá  ser  menos  de 
16:1)00  homens  de  tropa  de  linha  nas  mesmas  proporções. 
bis."  As  forças  auxiliares  serão  sempre  comniandadas 
pefcffeDeral  da  nação  a  que  perlencem,  e  conservar-se-hão 
tiáit  Q  mais  que  for  possível,  de  modo  que  possam  obrar 
Htire  si.  Elias  serão  subordinadas  nas  suas  operações  ao 
fbDn  geral  de  campanha,  e  inlerinamente  ;í  disposição-  do 
muDiandante  em  chefe  do  exercito  da  nação  auxiliada. 
in.  í,"  Em  operaçijes  parciaes,  em  que  concorrerem  tro- 
pidisduas  naçí)es  alliadas.  recairá  sempre  e  indistincta- 
Mnle  o  commando  d'eslas  operações  n'aquelle  oflicial  das 
íflis  Dações,  que  for  de  palente  superior,  ou,  no  caso  de  pa- 
Inie  igual,  no  mais  antigo. 
An.  5."  Logo  que  se  verifique  a  invasão,  a  potencia  amea- 
()dí  requererá  da  outra  a  parte  do  seu  contingente  que  lhe 
pirecer  necessária,  a  qual  se  reputará  ás  ordens  do  general 
Wiunsndanle  em  chefe,  que  se  entenderá  com  o  comman- 
lUnte  da  força  auxiliar  sobre  o  piano  especial  das  marchas 
«primeiras  operações  até  chegar  o  contingente  ao  alcance 
dis  juas  ordens  immediatas  dentro  da  linha  determinada. 

.irt.  6."  A  linha  de  operações,  em  que  os  corpos  auxilia- 
res porluguezes.  e  consequenlemenle  a  dos  seus  respectivos 
I  filmecimentos,  devem  entrar  a  obrar,  partirá  da  embocadura 
1  d}  Guadalquivir,  e  seguirá  pela  Extremadura,  Leão  e  Gal- 
j  lia;  e  estes  corpos  serão  sempre  collocados  pelo  general 
'  en  chefe,  de  modo  que,  cooperando  para  a  defeca  d'aquel- 
lis  províncias,  possam,  quanto  a  rasão  e  a  boa  fé  o  permit- 
lem.  regressar  promptamente  a  Portugal,  no  caso  de  que 
reino  seja  acommettido  por  uma  força  externa,  ou  inter- 
M,  facilitando-se  d'este  modo  ao  contingente  portuguez  os 
meios  de  poder  iransporlar-se  immediatamente  ao  ponto 
eafdeal  das  operações  de  plano  particular  de  defeza,  que 
^Htegressão  obrigará  o  governador  militar  portuguez  a 


-L. 


-U 


ilnpbcia  e 
03  dois  goveroos. 

Art.  7."  No  caso  de  ser  atacado  Portugal,  e  (pie.  Mn_  "Jk 
nhadas  as  tropas  portuguesas  da  tal  modo  pela  serie  C3^ 
operações  do  exercito  combinado  em  Hespantia,  não  poss^RJa 
acudir  instantaneamente  idefiíza  de  Portugal,  prestará  lojg 
i)  Hespanha,  em  auxilio  desta  potencia  sua  alliada,  e  á  dii 
posição  do  governo  portngnez,  o  numero  de  tropas  de  liflil 
que  elíe  pedir  alè  á  exlincção  do  contingente  a  que  a  Hás 
nha  se  tem  obrigado. 

Art.  8.°  Se  as  duas  potencias  Torem  atacadas  simalu 
mente,  ellas  se  aoxiliano  uma  á  outra,  segundo  um  [da 
combinado  entre  os  dois  governos,  sbbre  as  pfaases  da  o 
tua  conservação. 

Art.  9."  As  tropas  auxiliares  serUo  assistidas  ponioal  e  n 
gularmente  por  conta  da  potencia  auxiliada  desde  que  eatri'  | 
rem  no  seu  território  com  alojamentos,  transportes,  pS). 
etapas,  forragens,  munições,  e  cora  tudo  o  mais  que  se  fl*  I 
tuma  dar  em  campanha  ás  tropas  nacionaes,  á  excepfioile 
soldos  e  TardamenLos.  e  das  despezas  de  conservação  ecoa- 
rerto  do  seu  respectivo  armamento.  As  etapes,  forragíwe  1 
cavalgaduras  para  transportes  serão  reguladas  pela  pnlií*  | 
seguida  pelo  commissariado  do  exercito  portugoez.  ese-J 
gundo  a  nota  annexa  a  este  tratado.  A  potencia  ausiliadi  dA"! 
signará  hospilaes  convenientes  e  bem  providos  á  sua  custft 
para  tratamento  dos  enfermos  e  feridos.  As  auctoridadesd 
paiz  prestarão  aos  hospitaes  todo  o  auxilio  e  aoiaho  q 
prescreve  a  humanidade. 

Art.  10."  Os  ferimentos  das  divis5es  auxiliares,  e  tado^ 
que  se  expressa  na  dita  nota,  se  entregará  pontualmenl 
pela  nação  auxiliada  aos  commissarlos  de  guerra  dos  c 
auxiliares  a  contar  desde  o  dia  em  que  entrarem  no  terrílfl 
rio  auxiliado,  e  durante  todo  o  tempo  que  nelle  perman 
cerem. 

Ari.  H."  Junto  ao  commandanle  em  chefe  das  forças"' 
combinadas  achar-se-bão  no  quartel  general  ofliciaes  da  na- 
ção auxiliar,  para  lhes  subministrarem  todas  as  noticias  de 


qttt  Wft  possa  carecer,  e  para  scrrirem  de  org3o  de  Iodas 
ascoffimiinicaçOes  enlre  o  general  eoi  cliefe  e  a  divisão  au- 
liar.  Eiies  ofliciaes  terão  o  direito  de  se  corresponiiercm 
massuis  oirles,  para  as  informar  dos  aconlecimetitos. 
iíl.  (1°  Os  prémios,  indemnisações,  dlslrlbuições  de 
pitus,  t  Indo  o  mais  que  tiver  relação  com  este  objecto,  se 
brtvealre  as  tropas  das  duas  nai^ues  com  perfeita  igaalda* 
A^f  como  se  não  formassem  mais  do  que  um  só  exercito. 
iji.  13."  Se  occorrer  necessidade  de  serem  as  tropas  au- 
lííires  transportadas  por  mar  no  seu  ingresso,  ou  quando 
btim  despedidas  pelo  governo  auxiliado,  ou  quando  hou- 
Bm  de  recolher  ao  seu  paiz,  sendo  cliamadas  em  sua  de* 
I,  ou  flnda  a  guerra,  este  transporte  e  Ioda  a  despeza  de 
iliffientos  até  ao  dia  em  que  desembarcarem  no  respectivo 
ttnitorio,  ser'â  pago  pela  nação  auxiliada.  O  mesmo  se  pra- 
tarà  quando  bouver  necessidade  de  transportar  por  mar 
deom  para  outro  território  peninsular  de  ambas  as  poten- 
ciii  qualquer  numero  de  tropas,  cuja  necessidade  será  gra- 
dada peto  general  em  chefe  do  e:tercÍlo  auxiliado. 

Art.  14.°  Nos  casos  particulares  que  resultarem  da  con* 
iíqueDcia  de  acções,  ou  de  súbitos  movimentos  militares,  e 
çie  se  não  podem  prever  neste  tratado,  confonnar-se-bão 
■scunmaodantes  das  tropas  das  duas  altas  parles  conlra- 
liiileícom  as  regi-as  da  íntima  união  e  boa  inteltigencia  que 
«iste  eutre  as  duas  nações. 

An.  15."  Logo  que  se  verifique  a  aggressão  estrangeira 
rtputar-se-hão  por  inimigos  cominuns  das  duas  altas  partes 
tiKilralantes  quaesquer  insurgentes,  quo  no  interior  da  pe- 
nínsula conspirarem  conlra  o  systema  constitucional,  e  serão 
tonutaes  debeilados  pelas  forças  alliadas. 
Art.  10."  As  duas  altas  parles  contratantes  se  obrigam  a 
atpragarem,  quanto  Iti'o  permlitirem  as  suas  drcumstan- 
Oas  particulares,  todas  as  suas  forças  oavaes,  nacionaes,  e 
de  corso  para  auxiliar  os  ãns  do  presente  tratado. 
Art.  i  7."  Se  os  soccorros  estipulados  forem  achados  in- 
iflicientes,  convencionarão  entre  si  as  duas  altas  partes 
WDtratanles  sobre  os  meios  de  os  augmentar,  e  de  se  sup- 


eODtratanies 


modo  mais  solemne  e  obrigatório  que  ser  pos£ 
trarem  em  negociação  alguma  de  deflnilivos  tn 
ou  convenções  de  ajustes  de  paz.  ou  cessaçioJ 
des,  quacsquer  que  sejam,  com  qualquer  potea 
sem  o  consentimento  expresso  da  outra  parte, 
vantagem  para  ambas  as  nações. 

Art.  20."  Fica  expressamente  declarado  que 
tratado  eventual  de  allianca  defensiva  se  limita 
camente  á  defeza  do  systema  constitucional  de 
de  independência  das  duas  nações  alliadas.  Qu 
guerra,  ou  aggressão,  proveniente  de  motivos  dii 
princípios  sustentados  n'este  tratado,  considerar 
alheia  ã  presente  alliança. 

Art.  ãl."  As  duas  altas  partes  contratanloi 
desejo  de  cimentar  por  laços  indissolúveis  i 
união  e  amisade  das  duas  nações,  prometlem  6 
gavelmente,  dentro  do  mais  curto  espaço,  toda 
soes  existentes  enlre  ellas,  e  de  regularem  por  i 
Tenções,  baseadas  sobre  os  princípios  mais  libe 
que  ror  concernente  aos  seus  interesses  eventoa 
e  commerciaes. 

Art.  âá."  Entretanto,  convém  as  duas  altas  pi 
tantes,  que  todas  as  vantagens,  favores,  ou  pri' 
qualquer  d'e]Ias  conceder  para  o  futuro  A  nau 
mercío  e  industria  de  qualquer  outra  nacSo^ 
qualquer  parte  dos  seus  estados,  por  tratadoj 


9is2 


■o  presente  Iratado  será  raliDcado  por'"l 
r^esUtlÈfideiissima  e  por  sua  raagestacJe  calholica,  o  as  rati- 
s  serão  trocadas  dentro  do  praso  mais  curto  que  for 
el. 
D  fé  do  quo  nós  abaiso  assignados,  etc.  Feito  em  Ma- 
-Está  conforme,  =  í,Mf2  Francisco  Risso. 


1  Ci*fKÍ'_io  lie  nn»  diiisio  porlngneza  de  í:000  batm  ilc  Iodai  is  armis, 
'  a  qne  M  nten  o  arlíga  3.°  do  Iralado  sapra 


1  Commaiulante  d^  JivisSo 

S  Ajudantes  tlis  pessoa 

1  Ajudante  de  campo 

1  Ajudante  general 

'  AJudnntií  do  dilo 

:  Qusrlel  meiílrp  venerai 

1  Ajudaote  do  dilo 

i  Oi^puUdo  da  comniisaario  em  chefe 

1  Praticante 

I  Cominissario  da  Ihesouraria 

1  Gscripíurario 

1  Praticante 

1  Oele|iado  do  chefe  da  saúde  tio  exercito.. . 

1  Ajdilor 

Primeira  Drigada  de  inf&nterla 

t   Commiindanie 

1    Ajudante  de  pessoa 

I    Major  de  brigada 

3:600  Praças 

95  Cavalgaduras  para  conduzir  as  bagagens  dos  offi- 
ciaei,  trem  dos  regimentos,  boticas,  bospilaes 

e  reserva  de  pólvora 

73  Cavalgaduras  empregadas  na  conducfHo  doa  gé- 
neros pertencente  ;is  ra<;Ses 

SegTQnda  brigada  de  Infanteria 

I   Comina  Ilda  [ile. 

1  .-tjudanle  de  pessoa 
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Transporte. . . . 

i  Major  de  brigada 

600  Praças 

38  Cavalgaduras  para  transporte  de  bagagens  dos 
officiaes,  trem  das  companhias^  botica,  hos- 
pital e  reserva  de  pólvora . . . : 

60  Cavalgaduras  para  conducção  de  géneros  per- 
tencentes ás  rações 

Brigada  de  artilheria  de  calibre  9 


113  Artilheiros  de  linha. . . 
112  Artilheiros  conductores 

6  Artifíces 

255  Bestas  muares 


Destacamento  de  artifioes  engenheiros 

40  Praças 

20  Cavalgaduras  para  transporte  de  bagagens  e 

ferramentas 

48  Bagageiros 

Total  das  rações 


3:673 

3 

616 


113 
112 

6 


42 


48 


4:613 


Qualidade  e  quantidade  das  rações,  que  se  fornece 
a  cada  nma  praça  do  exercito  portuguez 

Ração  completa  de  pão  e  etape : 

?&o,  libra  e  meia,  e  na  sua  falta  uma  libra  de  bolacha. 

Vinho,  um  quartilho,  e  na  sua  falta  Vie  de  quartilho  de  ag 
dente. 

Carne,  meia  libra,  e  sal  uma  onça ;  ou  arroz  quatro  onças, 
cinho  uma  onça;  ou  bacalhau  meia  libra,  e  azeite  Vis  de  libra 
legumes  V32  de  alqueire,  azeite  Vie  de  libra,  sal  V16  de  libra 

Ração  de  forragens: 

Gráo,  meio  alqueire. 

Palha,  12  libras. 
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DOCUMENTO  N.'  105-A 

DocnmeBtos  relatífos  ás  pag.  i34  e  iSo  do  foK  II,  part.  I, 

proTaiid«  que  ■!•  era  do  inteito  da  Franca 

iiTaéir  Portagal  com  o  seo  eiercito 

doas  ditas  paginas  dissemos  nós  que  as  intenções  da 

não  eram  as  de  invadir  Portugal»  quando  em  1823 

lon  invadir  a  Hespanha  por  um  seu  exercito,  o  que  a 

iterra  igualmente  conQrmou  ao  ministro  de  Portugal  em 

Os  seguintes  documentos  assim  o  comprovam,  nao 

sido  citados  no  texto  por  não  estarem  ainda  na  nossa 

\;  devem-se  portanto  considerar  como  citados  n'alguma 

doas  ditas  paginas. 


n.*  1 — Kr.  Oaxming  tem  oomo  infundado  o  reoeio  do  go- 
portograez,  de  qne  a  França  pense  em  invadir  Por- 
oom  o  sen  exerotto.  (Tradaogão  da  sna  nota) 

abaixo  assignado,  principal  secretario  d'estado  de  sua 
^tade  na  repartição  dos  negócios  estrangeiros,  não  dei- 
de  pôr  na  presença  de  el-rei,  seu  amo,  a  nota  verbal, 
Hramente  lida,  e  depois  entregue  ao  abaixo  assignado 
sr.  Moraes  Sarmento,  encarregado  dos  negócios  de  sua 
»tad6  Qdelissima,  em  25  ultimo, 
abaixo  assignado  tem  ordem  para  segurar  ao  sr.  Sar- 
que,  conforme  as  informações  que  tem  chegado  ao 
britannico,  nada  pôde  ser  mais  visionário  do  qne  o 
que  tem  o  rei  de  Portugal,  e  os  seus  ministros,  de 
invasão  de  Portugal  da  parte  dos  Pyrenéus.  E  o  abaixo 
lado  não  hesita  em  segurar  ao  sr.  Sarmento,  que  sua 
;tade  não  veria  com  indiíTerença,  que  potencia  alguma 
[eira  attentasse  contra  a  independência,  ou  segurança 
[Portagal.  Sua  magestade  estaria  prompto  a  dar  toda  a 
io,  que  é  devida  pela  Gran-Bretanha  a  Portugal,  não 
lente  em  virtude  do  tratado  de  alliança  de  1810,  que 


«a 

referiu  o  sr.  Sarmento  (porque  este  Iralado  foi  i 
dístiuctamenLe,  que  estava  aonullada  polo  traUdõ  Q 
em  Vieiía.i  em  iSI5),  mas  sim  em  consideração  do! 
ajustes  e  obrigações. 

A  intimação  feita  pelo  sr.  Sarmento  de  que,  no  e 
Graii-Brelaniia  negar  soccorro,  o  rei  de  Portugal,  á  vi 
uma  justa  necessidade,  recorreria  a  outras  alliancas, 
cebido  pelo  abaixo  assignado  como  uma  amigável  c 
cação  de  um  ãm  contingente  de  circurnstaocias,  i; 
mente  não  existem,  e  o  abaixo  assignado  espen 
sinceramente,  que  é  provável  não  ciistirão. 

Portanto,  pude  ser  prematuro  observar  quo,  t 
uma  alliança  defensiva  entre  quaesquer  duas  potendnl 
causa  suspeita,  ou  dume  a  uma  terceira  potencia, 
líança  offensiva.  tal  como  (no  caso  totalmente  impro 
supposto  pelo  governo  poftuguez),  o  sr.  Moraes  Sam 
está  auclorisado  a  declarar,  que  sua  oiagestade  Gdeli 
contrataria,  é  uma  medida  de  caracter  mui  diíTerenle.  Êfl 
medida,  que,  pondo  a  decisão  da  paz,  ou  guerra  pnraR 
gal  no  seio  do  seu  novo  alliado,  necessariamente  abiO 
o  artigo  dos  ajustes,  contratados  unicameate  com  reli 
ã  protecção  defensiva. 

Uma  guerra  declarada  por  Hespanha,  depois  c 
tratado  estar  assignado,  uecessariamenle  euYolvei 
gal;  mas  não  è  em  uma  guerra,  assim  volunlaríad 
casionada,  que  Portngal  teria  direito  a  invocar  o  s 
sua  magestade. 

Comtudo,  o  abaixo  assignado  faz  unicamente  esttj 
ção,  para  não  deixar  parte  alguma  essencial  da| 
sr.  Sarmento  sem  observação.  Pois  que,  quanto  á  h 
de  que  o  rei  de  Portugal  teria  rasão  de  queixar-se  4 
de  sua  magestade  de  concorrer  a  defender  Portagj 
ama  invasão  da  parte  dos  Pjrenèus,  o  abaixo  sssig 
pôde  deixar  de  notar,  que  similhante  invasão  ú  Dni'1 
nunca  succedeu  em  Portugal,  senão  no  caso  em  qol 
pantia,  ou  cooperava  na  empreza,  ou  ao  menos  n'^ 
sentia. 
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abaixo  assignado  aproveita-se  doesta  occasiSo  para  re- 
r  ao  sr.  Sarmento  a  segurança  da  sua  alta  considera- 
=  (Assignado)  Jorge  Canning.  —  Secretaria  doestado  dos 
>cios  estrangeiros,  em  1  de  outubro  de  1822. 
l  B.  Esta  nota  estava  annexa  ao  ofQció  n.^  24,  de  2  de 
ptiro  de  i822,  dirigido  para  Lisboa  pelo  ministro  portu- 
dn  Londres,  Cbristovão  Pinto  de  Moraes  Sarmento. 


xu"  2  —  Tradaoçfio  de  uma  nota,  em  que  mr.  Cazming 
sensatas  observações  ao  ministro  portug^ez  em  Lon- 
I,  Cbristovão  Pinto  de  Moraes  Sarmento 

abaixo  assignado,  principal  secretario  doestado  de  sua 
jtade  na  repartiç3o  dos  negócios  estrangeiros,  julga 
jario  observar  ao  sr.  Sarmento,  encarregado  dos  ne- 
de  sua  magestade  iidelissima,  que  lhe  chegaram 
Bias,  tanto  de  Verona,  como  de  Paris,  das  communica- 
que  Qzera  ao  encarregado  de  negócios  na  corte  de 
o  secretario  doestado  de  sua  magestade  iidelissima, 
ido  que  a  Gran-Bretanha  tinha  recentemente  dado  a 
igal  uma  nova  e  mais  especifica  garantia,  do  que  aquel- 
eiistia  antes  nas  relações  diplomáticas  entre  as  duas 
;  e  que  similbante  garantia,  não  somente  se  estendia 
trança  territorial  e  independência  de  Portugal,  mas 
\m  ás  suas  novas  instituições  politicas. 
abaixo  assignado,  em  consequência  d'estas  noticias,  a 
ia  das  quaes  chegou  unicamente  ao  seu  conhecimento 
locos  dias,  viu-se  na  precisão  de  examinar  a  correspon- 
Ba  que  houve  entre  o  sr.  Sarmento  e  o  abaixo  assignado 
^mezes  de  setembro  e  outubro,  a  fim  de  descobrir  os 
imenlos,  se  é  que  existem  alguns,  que  deram  motivo  a 
tao  extraordinária  falta  de  intelligencia. 
sr.  Sarmento  leu,  e  entregou  ao  abaixo  assignado  em 
setembro  uma  nota  em  que  declarava,  que  tinha  in- 
\s  da  sua  corte  para  exigir  do  governo  britannico,  em 
(quencia  da  ameaçadora  posição  das  tropas  francezas, 
Dídas  nos  Pyrenéus,  o  que  o  sr.  Sarmento  representava 


como  constituindo  o  casiis  {(giieria.  segundo  o  Intno 
Hança  de  II)  di;  fevereiro  de  1810,  uma  ínuDediaU  e  I 
declaração  de  que  o  governo  brilannico  oirapriría  U( 
lações  do  tratado  de  1810,  e  garantiria  Portugal  «ainln 
quer  ataque,  ou  iovasao  estrangeira,  empregande  par 
fim  a  sua  rnais  elficaz  influencia  e  intervenção;  f  oofl 
que  uma  e  oulra  fosse  de  nenhum  efTeilo,  que  eotiu  n 
gestade  fidelissima  esperava  que,  conforme  o  mesmo 
do,  se  mandassem  Torças  brilannicas  para  Portugal,  pa 
operar  e  defender  a  sua  independência  e  inlegriíladéi 
Dão  se  veriticindo  esta  declaração,  ou  soccorro  (porqi 
è  talvez  mui  claro  se  se  deve  considerar  a  recu>a  dl 
ração  unicamente  do  soccorro,  quando  fosse  devidA 
um  abandono  de  Portugal  aos  seus  meros  de  defender 
ra,  direitos  e  independência  da  nação),  sua  roagestad 
lissima  ver-se-ía  obrigado  a  couirabir  uma  alliaufa  oll 
e  defensiva  com  a  Hespantia». 

Nem  uma  sõ  palavra  se  disse  n'aquella  nota  rer 
sr.  Sarmento,  de  uma  garaotia  de  instituições  potitk 
milbante  garantia  foi  pedida  pelo  predecessor  do  s 
mento,  o  sr.  Oliveira,  no  mez  de  janeiro  próximo  |>a 
porém  foi,  como  era  natural  e  necessário,  de  uma  rei 
remploriamenle  recusada. 

Na  verdade,  nada  seria  menos  raíioavel  que  depois 
lemlie  e  publica  declaração  de  el-rei  úquelle  principw 
Dão  intromeiter  nos  negócios  internos  das  outras  naçAe 
qual  se  guiou  a  conducta  de  sua  magestade,  se  exigi 
mesmo  soberano,  que  tomasse  conbecimento  d'aquâ 
gocios.  de  maneira  que  garantisse  a  todas  as  DaçSef 
quer  mudança,  ou  successSo  de  mudanças,  que  jnlf 
próprias  fazer  nas  suas  instituições  politicas. 

[tecebendo  as  ordens  de  el-rei  seu  amo,  Qtianio  à  n 
que  se  devia  dar,  em  nome  de  sua  magestade,  á  nota 
do  sr.  Sarmento,  sem  duvida  compeliria  ao  abaixo  ass 
onotar  a  maneira  desusada,  senão  pouco  iimigaTel.cc 
se  uniu  uma  apparenie  ameaça  com  uma  efficax  n 
de  auxilio. 
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fntudo«  o  abaixo  assigDado,  cooliecendo  que  nâo  houve 
ção  de  se  faltar  ao  respeito  a  sua  magestade  na  intima- 
la  coadueta,  qae  Portuga]  seria  obrigado  a  seguir  no  caso 
scasa  de  sua  magestade,  recebeu  ordem  para  se  conten- 
ua  apoDtar  ao  sr.  Sarmeuto,  na  maneira  mais  amigável : 
,t  impossibilidade  da  hypotbese  sobre  que  era  fundada 
|ippeUac3Q  a  sua  magestade,  isto  é,  a  de  uma  invasão  de 
^fÊgA  pelo  exercito  francezi,  que  atravessasse  os  Pyrenéus; 
^«  erro  em  que  caiu  o  governo  do  sr.  Sarmento,  suppondo 
estiva  em  vigor  o  Iratado  de  19  de  fevereiro  de  1810, 
foi  formalmente  abolido  pelo  tratado  de  Yienua  de 
i;  3.^,  o  effeito  (do  qual  o  sr.  Sarmento  parece  n3o  estar 
ílo)»  de  tudo  o  que  tem  a  natureza  de  uma  alliança  offen- 
\paai  qualquer  outra  potencia,  a  saber:  o  de  dispensar  a 
»tade  de  obrigação  alguma  actual,  ou  bypotbetica, 
srvir  a  favor  de  Portugal  contra  qualquer  ataque,  que 
ite  alliaoça  provocasse. 

estas  advertências  amigáveis,  o  abaixo  assignado  teve 

de  combinar  a  certeza,  de  que  sua  magestade  não  ve- 

indifferença  qualquer  tentativa  contra  a  segurança 

iodeucia  de  Portugal,  feita  por  qualquer  potencia  es- 

ára,  e  que  sua  magestade  estaria  prompto  a  dar  toda 

lecção  que  é  devida  da  parte  da  Gran-Bretauba  a  Por- 

nSo  certamente  em  virtude  do  tratado  de  alliança  de 

citado  pelo  sr.  Sarmento  (porque  este  tratado  foi  de- 

dístinctamente^  que  estava  annullado  pelo  tratado 

juido  em  Yienua  de  1815),  porém  ení  consideração  dos 

ajustes  e  obrigações, 
sr.  Sarmento  accusou  a  recepção  doesta  nota  ofllcial,  da- 
do 1.^  de  outubro,  em  28  do  mesmo  mez,  por  outra 
officiaU  na  qual  annuuciava  ao  abaixo  assignado:  1.^, 
^•Ue  havia  participado  ao  seu  governo  as  seguranças  ver- 
(foe  bavia  recebido  do  abaixo  assignado  em  conferencia 
de  setembro  (dia  em  que  a  nota  verbal  foi  lida  e  en- 
ao  abaixo  assignado),  e  bavia  depois  transmittido  a 
official  do  abaixo  assignado,  repetindo  as  mesmas  se* 
suDças;  2.%  que  elle  tinha  recebido  noticia  do  seu  go- 
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verno,  de  haver  sido  cntreguô  da  paris  qtic  tinha  d»li 
conferencia  de  25  de  selemhro,  mas  nSo  tju«  o  e 
verno  havia  recebido  a  nola  oflicial  do  abaixo  assigi 
1."  de  outubro. 

N'esla  nola  o  sr.  Sarmento  negava  qualquer  mlen^ 
parte  do  seu  governo  de  concluir  com  o  de  Ilcspanfaii 
alliança  ofTensiva  e  defensiva,  mas  atinuncinva  utu  inl 
como  actualmente  em  negociação  (o  que  portanto  nlop 
ser  uma  consequência  da  parte  de  sua  magestade  nt 
cumprir  quaesquer  que  podessem  ser  os  seus  ajnslíi 
sua  mngestade  ãdelissima),  tratado  que  descreria  con 
uma  alliança  defensiva,  e  mutua  garantia,  em  refereoe 
syslema  constitucional  dos  dois  reinos  contra  um  ab 
que  contra  este  syslema  fizesse  qualquer  outra  polentíl 

Tendo  esta  communicaçSo  sido  feita  pelo  sr.  SarmenM 
consequência  das  ordens  do  seu  governo,  antes  d'd 
conlieclmento  (segundo  disse  dlsliuctamente  o  si-.  Sann 
na  nola  oCBcial  do  i."  de  outubro,  o  abaixo  assignadoí 
ralmente  esperava  ulterior  communicaçàu,  quando  fos 
cebida  aquella  nota.  E  continuava  a  ler  essa  espuraosa 
que  os  boatos  mencionados  no  principio  d'esla  nota  d 
ram  a  atlençuo  do  abaixo  assignado  a  rever  a  suaconn 
dencia  com  o  sr.  Sarmento.  Recorrendo  a  esta  com 
deucia,  o  abaixo  assignado  descobre,  que  qtiasi  doiSB 
téem  passado  depois  que  o  governo  de  Portugal  deve  < 
de  posse  da  nota  do  1."  de  outubro.  Não  se  tem  t 
ainda  noticia  por  escriplo  desta  nota,  mas  no  enti 
circulam  rumores,  atlribuíndo  a  ella  um  caractere 4 
muito  alem  do  seu  sentido. 

Portanto,  c  do  dever  do  abaixo  assignado  o  âeSnlrti 
taraqnelle  sentido,  cuja  exlens.ío  e  má  Interpretação  | 
tmicameute  ter  nascido,  segundo  presume,  da  cinurasli 
de  n3ú  ter  respondido  à  nola  oCQcial  do  sr.  Sanneolo  d 
de  outubro. 

Se  o  abaixo  assignado  não  esperasse  uUerior  c 
ç3o  do  sr.  Sarmento,  sem  duvida  lUe  cumpriria  apootl 
ST.  Sarmento  a  maneira  por  que  se  poderiam  appliur  i 


■**  —  ^*  como  aqnelle  que  annuncia  eslar  em  negociação 

■ilha,  quasi  iodas  as  observai;ões,  que  o  abaixo  as- 

b  AV   ^™  ^  liberdade  de  referir,  relativamente  á  ainea- 

u\    ^^  defensiva.  Similliante  tratado,  se  não  fizesse 

^^nte  do  sen  novo  alliado  a  decisão  da  paz,  oii  da 

,   í*'  para  Portugal,  tão  effeclivamenle  como  um  tratado 

P"«a;a  offensiva,  ao  menos  sujeitaria  Portugal  a  entrar 

~a  gaerra  por  interesses  que  uão  são  seus,  e  não  é 

)Ba  guerra  assim  voluntariamente  Incorrida,  que  Portu- 

BTÍa  direito  a  invocar  o  soccorro  do  sua  magestade- 

s  ajustes  e  obrigações,  em  virtude  dos  quaes  se 

^ia  de  sua  mageslade  que  prestasse  o  seu  soccorro  a 

hflogal,  se  rererem  principal  e  particularmente  ás  bases  do 

iqoe,  oa  do  intentado  ataque,  contra  Portugal  pelos  Pyrc- 

Sos,  mandado  faxer  pelos  reis  de  França,  ou  de  Hespanha, 

tala,  ou  separadamente. 

Até  que  ponto,  o  em  que  circumstancias  Lerão  eíTeilo  estes 

Iqasles  e  obrigações  geraes,  só  se  pode  decidir  em  cada  caso 

■particular  que  occorrer. 

Saa  raagestade  nunca   faltaria  ao  desempenho  d'elles, 

[oaiido  justamente  fossem  devidos.  Mas  assim  como  a  Gran- 

«lanha  ê  escrupulosa  em  cumprir  os  seus  ajustes,  é  ne- 

isario  acautelar  que  não  se  exagere,  ou  interprete  mal  a 

iilensão  dos  mesmos  ajustes.  Convém  por  tanto  dizer  de 

ntemão,  que  o  caso  em  que  elles  certamente  não  seriam 

pplicaveis  seria  aquelle  em  que  Portugal  procurasse  uma 

erra,  em  vez  de  ser  objecto  de  aggressiio  injusta,  c  não 

rovocada. 

As  seguranças  que  sua  mageslade  fidelíssima  publica- 

flte  declarou  ter  recebido  da  França,  tornam  toda  a  dis- 

ílo  d'est3  natureza  presentemente  um  assumpto  pura- 

ínte  de  raciocinio  e  especulação  bypothetica.  Porém,  o 

hbaixo  aS:iign3do  não  poderia  consentir  que  ficasse  sem  con- 

radicção  uma  má  interpretação  tão  inconveniente,  como  a 

if|De  se  den  âs  suas  seguranças  em  nome  de  el-rei  seu  amo. 

1  newssario  que  se  não  confundisse  a  independência  ter- 

I  riloríal  com  a  garantia  das  instituições  politicas,  e  que  ficasse 


Dovar  ao  sr.  Sarmento  as  seguranças  da  sua  alL 
ção.  Secretaria  d'estado  dos  negócios  eslrangeir 
dezembro  de  1822.  =Jarje  Canning. 

N.  B.  A  traducção  da  precedente  uota  de  mr. 
nha  annexa  ao  officio  n.^  40,  dirigido  para  List 
nislro  de  Portugal  em  Londres,  Christovão  Pinl 
Sarmento. 


Copia  n.""  3 — Mr.  Oannlng  oertifioa  novamente 
de  Portugal  em  Londres,  que  a  Franga  nenl 
tem  de  invadir  Portugal 

Secretaria  doestado  ^os  negócios  estrangeire 
março  de  1823. 

O  abaixo  assignado,  principal  secretario  d'es 
magestade  na  repartição  dos  negócios  estraiigeii 
e  poz  na  presença  de  el-reí  a  noU  do  sr.  Sannc 
corrente,  na  qual  o  sr.  Sarmento  expressa  por  oi 
governo  os  sentimentos  que  excitou  no  coração 
gestade  fidelíssima  o  discurso  de  el-rei  de  Frac 
janeiro;  expõe  a  natureza  das  iostrucções  qoe  fc 
das  ao  encarregado  de  negócios  de  Portugal  ei 
consequência  d'aquelle  discurso,  e  descreve  a  li 
ducta,  que  sua  magestade  fidelíssima  }aocioDa  se 
de  guerra  entre  a  França  e  Hespanba. 
/f  Sua  magestade  ouviu  com  grande  satisfação 
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líko  assignado  tem  ordem  de  sua  magestade  para  re- 
sr.  Sarmento  as  seguranças,  que  anteríormeuteHem 
astSo  de  dar,  de  que  o  governo  francez  tem  constante 
lamente  negado  o  ter  qualquer  tenção,  ou  disposição, 
de  declarar  guerra  a  Portugal,  ou  de  dar  causa  justa 
^  para  declarar  guerra  á  França. 
no  depois  da  recepção  da  nota  do  sr.  Sarmento  se 
lovado  esta  asserção,  como  o  sr.  Sarmento  verá  pelo 

0  inclaso  de  um  offlcio  do  embaixador  de  sua  mages- 
Q  Paris,  o  qual  o  abaixo  assignado  communica  conQ- 
oieale  ao  sr.  Sarmento  para  levar  ao  conhecimento 
governo,  conBando  todavia  que  o  seu  conteúdo  se  não 
rblico  em  Lisboa. 

aiso  assignado  nlo  pôde  deixar  de  chamar  a  attenção 
Sarmento  particularmente  sobre  a  parte  do  officio  de 
cies  Stuart,  em  que  s«  ex.*  relata  (segundo  a  intelli- 
que  lhe  foi  dada  pelo  ministério  francez),  a  maneira 

1  b  encarregado  de  negócios  de  Portugal  em  Paris 
iQ  as  suas  iostrucções.  Parece,  por  aquella  passagem 
officio,  que  o  encarregado  de  negócios  de  Portugal 
^numunicado  ao  governo  francez  a  determinação  da 
le  de  considerar  a  invasão  de  Hespanha  como  uma 
;ão  de  guerra  feita  a  Portugal. 

bante  ameaça  differe  inteiramente  da  communicação 
abaixo  assignado  pelo  sr.  Sarmento. 
mo  assignado  sinceramente  deseja  que  a  versão  do 
aento,  das  instrucções  dadas  pela  sua  cõrle  aos  seus 
»s  nos  paizes  estrangeiros,  seja  a  verdadeira;  e  está 
ido  que  o  sr.  Sarmento  conhecerá  a  importância  em 
de  informar  sem  demora  ao  seu  governo,  do  sentido 
aqoelias  instrucções  foram  executadas  pelo  sr.  Sam- 
dã  maneira  que  o  governo  francez  entende  que  ellas 
recatadas. 

ia  lempo  a  perder  por  parle  do  governo  portuguez 
iBcar  o  erro  do  sr.  Sampaio. 
ntaiito,  o  abaixo  assignado  transmittirá  ao  embaixa- 
magestade  em  Paris  a  copia  da  nota  do  sr.  Sar- 


mento  de  4  rto  corrente,  que  o  abaixo  assignado  espera  pro 
duzirá  o  elTeito  de  suspender  por  parle  da  França  quaesque 
medidas  fundadas  em  uma  errada  inteiligencia  das  intençõe 
de  sua  raageslade  fidelissima. 

O  abaixo  asslgnado  aproveita  esta  occasião  para  reitei 
ao  sr.  Sarmento  a  segurança  da  sua  Jisliucla  considcn 
çao.^(AssÍgnado)  Jorge  Catmhig. 


Extracto  a  que  sa  refere  a  nota  supra, 
tendo  a  data  da  Paris  em  3  de  março  de  18! 

Mr.  de  Villèle  me  disse  lia  algims  dias,  que  as  noticias 
cebidas  ultimamente  de  Portugal  tinham  produzido  a 
desfavorável  impressão  no  governo  francez.  Que  depois 
dar-me  repetidas  seguranças  de  que  estavam  determii 
a  não  envolver  o  governo  d'aquelle  reino  n;i  contenda 
Hespanba;  os  ministros  francezcs  não  estavam  de  cerlo 
parados  a  ouvir,  que  se  tinha  posto  de  parte  toda  a  coi 
ração  e  prudência,  a  Qm  de  se  entrar  em  uma  gaeira 
França,  determinação  esta  que  sô  serve  para  explicar  ai 
l3o,  e  a  Tazer  uma  accommodação  entre  a  França  e  a 
nha  infinitamente  mais  didicil. 

No  dia  depois  que  houve  esta  conversação,  o  encarrej 
de  negócios  de  Portugal  notificou  oflicialmente  ao  govoi 
frnncez  a  determinação  da  sua  cftrte.  de  considerar  que  a  i 
vasão  de  Ilespanha  continiia  uma  declaração  de  guern 
Portugal,  e  annnncíou  que  tinha  recebido  inslrucções  ps 
n'aquc[le  caso  pedir  os  seus  passaportes. 

Mr.  de  Cliateaubriand,  de  ordem  de  el-rei,  llie  partidpl 
que  a  disputa  d'esle  paiz  com  a  Hespanha  deve-se  attrlbí 
ao  inconveniente  positivo  que  residtava  á  França  do  eslaá 
.  presente  d'aquelle  reino,  e  n3o  a  questão  alguma  de  priw 
pios.  Que,  como  estas  causas  de  disputa  não  se  appUcam 
Portugal,  uma  hostilidade  da  sua  parte  em  taes  circumstan 
cias,  será  uma  aggressão  não  provocada  â  França ;  e  qal 
portanto  sua  magestade  cliristianissima  não  intenta  retirai 


togai  os  seus  agentes  diplomáticos  e  consolares,  quaes- 
UQe  sejam  as  medidas  (excepto  de  guerra  actual),  que 
[ne  conTenienle  seguir  a  este  respeito. 
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Noia.  pela  qual  o  luiuíslra  iv  Portugal  em  Muiirid 
ira  o  goierno  porlDyuez  em  hoslilidadi;  com  lala  a  [tolcncia, 
e  na  peninsiila  vier  alartir  o  sjslema  constilucional 

O  meu  senhor.  —  Constando  a  sua  magestade  fidelis- 

Irealisação  i)o  iniguo  projecto,  concebido  pelo  governo 

t  contra  a  liberdade  e  insliluíções  políticas  da  iiação 

iiola,  pela  eITecliva  irrupção  pelas  Tronteiras  da  Hes- 

ícom  um  exercito  hostil,  precedido  de  facciosos  e  de 

mações,  cujos  evidentes  fins  não  deisam  outro  regresso 

fcvos  generosos,  contra  os  quaesestaaggressãoédirigi- 

Inão  o  recurso  das  armas;  penetrado  pois  sua  magestade 

(Bima  d'aquelle  liorror,  que  lhe  inspira  esle  atlentado, 

I  cajos  principios  elle  já  havia  protestado  pelo  seu  mi- 

j  encarregado  dos  negócios  era  Paris,  declarando  com 

[oeza  e  lealdade  tão  conspícua  do  seu  elevado  e  real 

,  a  formal  opposição  que  encontrariam  sempre  da  sua 

los  projeclos  hostis,  manirestados  pelo  governo  francez 

f.zs  insliluíções  polllicas  da  ilespanha,  e  perreitamente 

ddo  que  o  ataque  feito  a  esta  nação  abrange  as  mes- 

binistras  intenções  contra  o  reino  de  Portugal,  sendo 

Veta  de  princípios,  que  envolve  os  mais  caros  interesses 

l(3o  portuguesa,  que  se  acham  depositados  nas  suas 

,  e  que  elle  jurou  sustentar:  resolveu  esle  au- 

j  senhor,  de  accordo  com  o  conselho  dos  seus  ministros, 

jbe  ficava  o  reino  de  Portugal  considerado  como  atacado  pe- 

s  tropas  francezas,  que  iam  penetrando  pela  Hespanha,  e 

Iqne  por  consequência  desde  já  se  reputavam  destinadas  to- 
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em  frente  do  inimigo  poderiam  prodraifí 

coiiseqiicncias. 

O  governa  de  sua  magestade  fidelíssima  cooB 
mente  nas  providencias,  que  o  reconhecido  desvdi 
de  llospanlia  expedirá  para  (jiie  as  tropas  portuguei 
o  momento  que  entrarem  na  Hespanlia,  sejam  p 
tratadas  pelas  auctoridades  hespanbola,  e  consídei 
todo  o  sentido  como  as  suas  próprias  tropas  nac 
que  este  cuidado  abrangerá  com  igual  interesse  o  tr 
dos  doentes  e  feridos  nos  bospilaes,  como  é  propi 
racter  de  humanidade  da  nação  hespanbola  em  cii 
cias  laes. 

Por  estas  providencias  mui  singelas  e  nataraes  < 
confiança  e  uiiiiio,  que  inspira  nos  dois  goverai 
formidade  da  sua  causa  e  das  suas  circumstandi 
o  governo  de  sua  magestade  fidelissima,  que  i 
cide  perfeitamente  com  as  bem  fundadas  reflexõe 
de  V.  ex."  de  ti  de  março,  sobre  a  inutilidade  d( 
tado  formal  na  singular  posição  em  que  cada  uma 
nações  se  acha,  por  causa  das  facções  que  ellai 
vam  em  seu  seio;  e  deixando  ao  seu  respectivc 
em  uma  defeza  de  tão  vital  importância  para 
emprego  de  todos  os  seus  disponíveis  recursoi 
xilio  uma  da  outra,  guiadas  unicamente  pelo  sei 
commum  da  honra  nacional,  da  sua  liberdade,  ( 
defeza  dos  seus  lares  e  das  suas  leis,  como  tão 
mente  se  auxiliaram  na  ultima  guerra  da  sua  ind 
cia  contra  os  mesmos  inimigos,  Qcam  d'este  mo 
vados  um  sem  numero  de  melindres,  que  pela  ei 
de  quasi  um  anno  de  negociações,  feitas  cúm  o 
das  mais  intenções,  pareciam  tornar  quasi  inven 
obstáculos,  que  se  encontravam  no  detalhe  de  i 
do,  ao  mesmo  tempo  que  nenhuns  existiam  q 
essencial. 

O  governo  de  Portugal  se  lisoujeia,  que  seguiodo 
tema  defensivo,  que  lhe  permiite  a  recente  convj 
os  inimigos  das  instituições  politicas  das  naf 
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anhola  ^,  sem  contrariar,  nem  comprometter  as  suas 
s  aUianças  e  relações  politicas  em  evidente  damno  seu, 
altendivel  augmento  de  forças  para  a  Hespanha,  como 
^  parece  reconhecer  na  sua  referida  nota,  fará  chegar  o 
3Qio  em  que  despertada  a  cooperação  d'essas  antigas 
ças,  movidas  por  circumstancias  que  n3o  podem  deixar 
a  Yerifícarem,  a  defeza  da  península  alcançará  aquelle 
I  e  IriampbaDte  vigor,  que  Portugal  deve  esperar  dos 
lEípios  em  que  se  flrma,  para  sustentar  com  evidencia  o 
inconlestavel  direito  de  obter  das  outras  potencias  o  que 
[tratados  expressos,  ou  por  tácitas  convenções,  que  for- 
i  o  corpo  do  direito  das  nações,  ellas  lhe  nâo  poderão 
r,  sem  cair  em  manifesta  contradicçSo. 
íendo  a  v.  ex/  esta  satisfactoria  participação,  tenho  a 
de  repetir  a  y.  ex.*  a  segurança  da  minha  mais  distincta 
leração  e  particular  rendimento. 

guarde  a  v.  ex.*  Sevilha,  22  de  abril  de  1823. — 
L  M.  de  V.  ex.',  seu  mais  attento  e  seguro  servidor.  = 
Frederico  Torlade  Pereira  de  Azambuja.  — lll.^^  e 
sr.  D.  Evaristo  S.  Miguel, 
conforme.  =  £.wt 2  Francisco  Risso. 
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ia  ministro  de  Porlagal  em  Paris,  contra  o  paragrapho  de  um 
mrso,  qae  o  rei  de  França  pronunciou  na  abertura  das  camarás, 
28  de  janeiro  de  1823 

iducçâo.  —  O  abaixo  assignado,  encarregado  dos  ne- 
politicos  e  commerciaes  de  Portugal,  tem  a  honra  de 


'.  É  a  convenção  para  a  reciproca  entrega  dos  criminosos  e  deserto- 
iie  8  de  março  de  i823,  tom.  v  da  CoUecção  dos  tratados  do  visconde 

lorges  de  Castro. 

Doa  30 


i  eçar 
lie  03 

adoJ 
idiaui 


ínstitui<,')jeâ,  ^<it!  não  tenham  sido  úadaí  ás  naçSei 
suberanos,  aiaila  me^io  ijuando  tenbam  aámiuii 
gitimiilaiie.  O  abnixo  assigtiadu.  procedendo  as»; 
ração  de  que  ae  trata,  lera  a  liotira  do  acrescem 
niaije^Iadt:  nilelíssioia  não  deixará  de  contar  i 
ria  e  tiumamdad»;  de  sua  magúâtade  cltristiS 
vastisâima  peaelraçíio  deve  iiirallivelmuate  j 
culaveis  consequências  de  uma  símillunte  gijar 
toda  a  Europa  de  devem  sentir.  No  caso  de  t 
esta  benevolenle  espcran^,  e  de  que  o  exerci 
netre  oo  território  tiespantiol,  para  executar  a 
que  sua  magestade  fidelissima  Dão  pôde  adn 
assígnado  recebeu  ordem  de  deixar  imtnedu 
ritorio  francez,  pari)  que  seja  p.ite[)te  ao  mun( 
grande  horror,  que  a  naç3o  porlugueza,  e  o  i 
chefe,  têem  para  com  princípios  tão  oppu^los  i 
dos  Inovemos,  c»rao  destruidores  da  tranqiii 
povos.  Sua  magestade  fnielissima,  nSo  querend 
por  modo  algum  |iara  os  desastres  da  combusU 
abrazar  ioda  a  ICurupa,  o  conunercio  entre  as  d 
continuará  emquanto  a  dignidade  e  a  setjurai 
gal  não  foiem  cumpromeltidas  pela  premedi 
Bm  consequência  destas  iulencões  paciQcad 
de  sua  magestade  lidelissima  conseoUri  (4 
cessação  das  relações  politicas  entre  os  1 
que  os  cônsules  rrance<!es  coDiiimei 
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que  possam  forçar  Portagal  a  esposar  a  causa  da  Hes- 

ha. 

í  abaixo  assignado  aproveita  com  empenho  esta  occasião 

a  renovar  a  s.  ex/  os  protestos  da  sua  mais  distincta  coo- 

va^.  Paria,  27  de  fevereiro  de  18i3.=U  comooenda- 

r  Smmpaie. 
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RespMta  lada  por  nr.  CkateaobriaDl 
à  precedente  nota  do  ministro  de  Portugal  em  Paris 

hadacção. — O  abaixo  assignado,  ministro  dos  negócios 
Mgeíros,  recebeu,  e  levou  ao  conhecimento  de  el-rei,  a 

I  qae  o  sr^  encarregado  dos  negócios  de  Portugal  lhe  di- 

II  em  27  de  fevereiro;  e  de  sua  magestade  recebeu  elle 
de  fazer  ao  sr.  encarregado  de  negócios  a  seguinte 

laoicaçSo.  O  governo  portuguez  entende  dever  protestar 
o  principio  enunciado  no  discurso,  que  sua  magestade 
mciou  em  28  de  fevereiro  na  abertura  da  presente  ses- 
0  rei  de  França  é  senhor  de  dirigir  ao  seu  povo  a  lin- 
dem que  tem  por  mais  conveniente,  e  seria  diflicil  poder 
iprehender  como  é  que  o  governo  portuguez  se  acha  offen- 
porum  discurso  dirigido  aos  deputados  de  França.  Se  o 
áto  francez  tiver  de  penetrar  no  território  hespanhol, 
r.  encarregado  dos  negócios  de  Portugal  está  perfeita- 
livre  de  poder  deixar  o  território  francez,  em  confor- 
da  ordem  que  para  isto  recebeu  do  seu  governo.  Se 
*D0  francez  for  obrigado  a  declarar  a  guerra  ao  go- 
hespaobol,  isto  não  tem  por  fím  sustentar  a  theoria  de 
doQlrinas  politicas,  mas  sim  porque  a  segurança 
ita,  e  os  seus  essenciaes  interesses  se  acham  com- 
Midoft  pelas  transacções  democráticas  da  Hespanba. 
d3o  se  achando  no  mesmo  caso  com  relação  a 
togai,  d3o  tem  motivo  algum  plausivel.para  que  o  go- 


Temo  de  sua  magostade  fiilelíssima  renancie  is  relarSej 
paz  e  amisade.  A  França  espera  que  ella  não  lerá  a  rep< 
uma  aggressilo  não  provocada,  mas  a  sustentar  uma  gue 
defensiva,  que  não  lerá  por  base,  e  por  pretexto,  por  ps 
d'aquelles  que  a  declaram,  senão  a  enunciação  ile  um  pi 
cipio  sobre  o  qual  ropousa  o  direito  politico  da  Fraa 
Quanto  ás  disposições  futuras,  relativas  á  residência  i 
cônsules,  o  governo  francez  não  tem  precisão  de  entrar 
arranjos  a  este  respeito,  pois  que  a  intenção  de  sua  ms| 
lade  christianissima  não  tem  motivo  para  retirar  de  Poí 
gal,  nem  o  seu  encarregado  de  negócios,  nem  os  sensf 
sules,  tomando  para  o  Tuturo  o  conselho  que  a  sua  dígoid 
lhe  dictar. 

O  abaiio  assignado  aproveita  esta  occasião  de  renovar 
sr.  encarregado  de  negócios  de  Porlugal  a  segurança  da 
mais  distincla  consideração.  —  Paris,  27  de  fevereiro 
1823.  —  Ao  sr.  commmendador  Costa  Sampaio,  enca 
gado  dos  negocies  de  Vortaga].  ^Chalmiibriand. 
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Carta  do  niiDÍstro  de  Porlagal  foi  Paris, 

[lediado  os  seos  passaportes  a  mr.  ClrnteauliriaD<],  e  resposla 

qoe  rsle  niÍDisIrn  lhe  dea,  rtmetlrDdo-lli'os 

Paris,  11  de  abril  de  1823.— Sr. visconde.  —  Segundo 
ordens  do  meu  governo,  que  já  levei  ao  conhecimento 
T.  ex.*  pela  minha  nota  de  27  de  fevereiro,  tenho  a  ba 
de  pedir  ao  governo  de  sua  magestade  christianissima  a 
pedição  dos  meus  passaportes,  a  fim  de  deixar  immedi 
mente  o  território  francez,  visto  que  o  seu  exercito  acabi 
eulrar  no  território  hespanhol,  para  pôr  em  execuç3o  i 
doutrina,  que  sua  magestade  fidelissima  recusou  admittir 

Queira,  pois,  sr.  visconde,  aceitar  uesla  occasiSo  a  s 
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da  mais  dístincta  consideração  com  que  tenho  a  honra 
ir,  etc.  =0  commendador  da  Costa  Sampaio. 


Reapoata  de  mr.  Chateaubriand 

(,  13  de  abril  de  1823. — Cuidava  eu  que  as  explica- 

íqae  live  a  honra  de  vos  dar  sobre  o  discurso  da  coroa, 

íSiB,  á  vossa  nota  de  27  de  fevereiro,  poderiam  ser 

salísfactorias,  para  que  esperásseis  novas  ordens 

les,  que  vos  fossem  dirigidas.  Todavia,  senhor,  o  go- 

francez  em  cousa  alguma  quer  forçar  as  vossas  reso- 

,  e  recebereis  junto  a  esta  o  passaporte  que  pedísteis. 

;o  pois  deixar  de  vos  repetir  aqui  o  que  já  vos  disse 

iba  DOla  de  3  de  março.  A  França  não  tem  motivo  ai- 

de  cootestação  com  Portugal,  e  as  intenções  do  rei, 

ao  presente,  são  de  não  retirar,  nem  o  seu  encarre- 

de  negócios,  nem  os  seus  cônsules. 

(bei,  senhor,  as  seguranças  da  minha  distinctissima 

leração. =Chateaubriand.  —  Sr.  Commendador  da  Cos- 

ipaio. 


DOCUMENTO  N.°  110 

(Citado  a  pag.  151  e  153) 

Proclamação  do  infante  D.  Higael  aos  portagnezes, 
promettendo-lhes  fallazmente  uma  constilaição 

toguezes! — É  tempo  de  quebrar  o  férreo  jugo,  em 

ignominiosamente  vivemos  em  nome  do  melhor  dos 

assas  temos  sofírido  o  mais  intolerável  despotismo. 

coração,  combatido  entre  o  Tirme  propósito  de  não 

á  obediência  a  meu  augusto  pae  e  meu  senhor,  e  a  dôr 

causavam  os  males  da  nação  generosa  a  que  pertenço, 

Ecitou  em  tomar  uma  resolução,  a  que  por  outra  parte  me 

lia  a  obrigação  de  filho,  sem  sua  real  approvação.  A  força 
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dos  males  nactonaes,  ji  sem  limites,  niio  tne  deisim' 
Iher;  a  honra  não  me  permilliu  ver  por  mais  lenipo  «n  i 
gonhosa  inércia  a  mageslade  real  ultrajada,  g  fdla  laiji 
dos  facciosos,  todas  as  rlasses  da  naç?io  com  diabólico 
tuo  deprimidas,  e  lodos  q6s  o  desprcw  da  Earopa  a 
mundo,  por  um  solTrimeuto,  que  passaria  a  cobardia;  • 
logar  dos  pi-imiti-Tos  direilos  naciooaes.  qne  vos  p 
ram  recobrar  era  âi  de  agoslo  Úe  (8ãO,  deram^fost 
ruína ;  o  rei  reduzido  a  tim  mero  phanta^ma :  a  magi 
diaríaraente  despojada,  e  ultrajada:  a  nobreza,  i  ^ 
aggregaram  successiTamente  os  cidadãos  benei 
qusl  deveis  a  vossa  gloria  nas  terras  da  Arrtca,  e  m 
da  Ásia.  reduzida  ao  abatimento,  e  despojada  do  U 
ontr'oi'a  obtivera  do  reconlieciniento  real:  a  rcligtão,  ai 
ministros,  objecto  de  mofa  e  escarneo.  Que  è  i 
quando  sofTre,  ver-se  assim  aviltada  ?  Eia,  portugoez». 
mais  longa  prudência  seria  inramía.  Já  os  generoâns  U 
montanos  nos  precederam  na  lula;  vinde  junlar-tosa 
landarte  real,  que  levo  em  minhas  mãos;  libertemos • 
e  stta  majestade  livre,  áf  «ma  constituição  a  tau  f 
fiemo-iios  cm  sciis  palemaes  seuliiiientos ;  e  dia  será  tèet 
do  despotismo,  como  da  lictfíça ;  assim  reconciliara  a  t 
comsigo  tnesmo,  e  com  a  Europa  civilisada.  Acho^ 
meio  de  valentes  o  briosos  portnguezes,  decididos,  i, 
eu,  a  morrer,  ou  a  restituir  sua  magestade  ã  sua  lilx 
e  aucloridade,  e  a  todas  as  classes  seus  direiíois.  Nãol 
teis,  eccUsiasiícus,  e  cidadãos  de  Iodas  as  classes,  v 
auxiliar  a  causa  da  religião,  da  reaJeca,  e  de  vãs  U 
e  juremos  não  tornar  a  beijar  a  real  mão.  senão  d 
de  sua  magestade  estar  restíluida  à  soa  anclorídade. 
acreditas  qne  queremos  restaarar  o  despeittmo,  t 
acções,  ou  loinar  vinganças;  juremos,  fietn  religião  fl 
hotira.  que  só  queremos  a  nnião  de  lados  os  portagtÊa 
um  total  esqueci  III  eu  lo  das  opiniões  passatlas. 
Villa  Franca,  27  de  maio  de  ISÍ3.  =^ iUgnel. 
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Jamaçio  dírigidi  f»  el-rei  D.  Mo  VI  aos  portngaezes, 

com  dala  4e  Uskêt  m  30  4e  ■«•  do  1823, 
eondemnaado  a  fuga  de  seu  filho  para  Tora  de  Lisboa 

agneiesl — Meu  fllho,  o  infante  D.  Miguel,  fagiu  de 
reaes  paços,  e  «nía-se  ao  regirneiilo  n.^  23.  Ea  já  o 
nei  como  pae,  e  saberei  ponil-o  como  rei.  Pouco  a 
algomas  das  tropas  da  guaroição  doesta  cidade,  mao* 
por  seos  ofiicâaes,  se  téem  escapado,  e  me  téem  des^ 
ido.  Aqaelles  que  ainda  ba  poaco  ratificaram  e  |ara« 
de  gnaõrdar,  e  Tazer  gnardar  a  eonstituiçâo  política  da 
Ma  portngoeza,  qoe  representantes  seus,  e  por  eiles 
los  fizaram,  acabam  de  perjtirar. 
ao  meu  juramento,  íiel  à  religião  de  nossos  pães,  eu 
manter  aquel la  oonsiituiçâo,  que  mui  livremente  acei- 
Stt  aioda  não  £aliei  uma  só  vez  á  minha  palavra.  Se 
i  s^  livres,  e  cootíuuar  a  merecer  o  nome,  que  por 
secalos  conservastes,  sede  fieis  ao  vosso  juramento. 
m  tulbe,  nem  tolheu  até  hoje,  a  minha  liberdade.  Nin- 
lesacatou  ainda  a  minha  auctoridade  real.  Nâo  deis 
;  aos  aleives  com  que  pretendem  aiheiar-vos  de  vos- 
eres  e  da  vossa  fidelidade.  Quem  vos  atlrahe  ao  per- 
eseja  lançar-vos  ferros.  Coníiae  nas  cortes,  descansae 
meu  governo,  obedecei  á  lei ;  só  assim  fareis  a  mi- 
vossa  felicidade. 

\o  tia  Bemposta,  em  30  de  maio  de  1823.=^  El- Rei. 
larda). 
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Prorlamação  diriyida  de  Villa  Franca  pur  H-rci  aos  porliifBi 
com  data  de  'ii  de  maio, 
promettendo-lhes  ama  conslilaicio 

Habitantes  de  Lisboa í— A  salvação  dos  povos  é« 
uma  lei  suprema,  e  para  mim  uma  lei  sagrada;  esta  o 
(lio,  que  ha  sido  o  meu  pliarol  nos  arriscados  lances  ei 
a  Providencia  me  tem  collocado,  diclou  imperiosanw 
resolução  que  tomei  hontem.  com  mãgua  míntia,  de  se| 
me  de  vós  por  aiguus  dias,  cedendo  aos  rogos  do  jK 
aos  desejos  do  exercito,  que  me  acompanha,  ou  me  pree 

Habitantes  de  Lisboa!  Tranquitllsue-vos;  eu  nanei i 
mentirei  o  amor  que  vos  consagro;  por  vós  me  sacríSg 
em  pouco  tempo  os  vossos  mais  caros  desejos  serão  i 
feitos. 

A  experiência,  esta  sabia  mestra  dos  povos  e  dos  § 
nos,  lem  demonstrado  de  um  modo  bem  doloroso  para: 
e  funesto  para  a  nação,  que  as  instituições  cxislenies  li 
corapativeis  com  a  vontade,  usos,  e  persuasões  dal 
parte  da  moiiarchia;  os  fados,  por  sua  evidencia,  vi|i 
estas  asserções.  O  Brazil,  esta  interessante  parte  da  n 
chia,  está  despedaçado;  no  reino  a  guerra  civil  lem  feiía 
rer  o  sangue  dos  porlnguezes  ás  mãos  de  outros  f 
zes;  a  guerra  estrangeira  está  imminenlc,  e  o  estado  A 
assim  ameai;ado  de  uma  ruina  total,  se  as  mais  prontti 
efficazes  medidas  nSo  forem  rapidamente  adoptadas-  i 
crise  melindrosa  cumpre-me,  como  rei  e  como  pae  lioal 
súbditos,  salval-os  da  anarchia  e  da  invasão,  concUãi 
partidos  que  os  tornam  inimigos. 

Para  conseguir  tão  desejado  Qm,  é  mister  modifíori 
stituição;  se  ella  tivesse  feito  a  ventura  da  nação,  ene 
imaria  a  ser  o  seu  primeiro  garante ;  mas  quando  a  mú 
de  um  povo  se  declara  tão  aberta,  e  hostilmente,  rxinU 
suas  instituições,  estas  instituições  carecem  de  reforma. 


Cidadãos!  Eli  não  desejo,  nem  desejei  nunca  o  poder  ab- 

liolmo,  e  hoje  mesmo  o  rejeito;  ossenlinicnlosdonieucora- 

Ição  repugnam  ao  despotismo  e  á  oppressSo;  desejo  sim  a 

,  a  honra,  e  a  prosperidade  da  na^^So. 

Habitantes  de  Lisboa  1  Não  receieis  por  vossas  liberdades ; 

[  elUs  serão  garaoliilas  por  um  modo,  segurando  a  dignidade 

I  da  caròa,  que  respeite  e  manteniia  os  direitos  dos  cidadãos. 

Kotretanlo.  obedecei  ás  aucloridades,  esquecei  vinganças 

aliares,  sufTocae  o  espirito  de  pailido,  evitae  a  guerra 

,  e  em  pouco  cereis  as  bases  ik  um  novo  código,  que  abo- 

0  a  segurança  pessoal,  a  propriedade  e  empregos  deviífa- 

iXe  adquiridos  em  qualquer  epocha  do  actual  governo,  dê 

t  os  garantias  qite  a  sociedade  exige,  una  todas  as  von- 

,  e  faça  a  prosperidade  da  nação  inteira 

Vilia  Franca  de  Xira,  31  de  maio  de  1823.=JoAo  vi, 

l-Bei  (com  guarda)'. 
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Proleslo  assiyiiadD  par  sessenta  e  udi  deputadas  i'is  ciirles, 

nío  admiltindo  ijue  se  lizesse  nindillcacilo  alguma 

na  constilaitãD  de  1S22 

Os  representantes  da  nação  portugneza,  ora  reunidos  em 
iArtes  extraordinárias,  achando-se  desliluidos  do  poder  exe- 
cra, que  leve  a  eileito  qiiaesquer  deliberações  suas,  e 
Dparados  da  força  armada,  declaram  estar  na  impossi- 
!  de  desempeiihar  actualmente  o  encargo  das  suas 
raçijes,  para  os  objectos  para  que  foi^am  convocados; 
fe  por  quanto  a  contiuuação  das  suas  sessões  poderia  condu- 
r  ao  perigo  de  ser  a  nação  menosprezada  nas  pessoas  dos 


1  Esta  proclamação  Toi  obra  da  penna  de  Rodrigo  Pinlo  Pizarro,  de- 
^is  birXa  Ja  Rilieira  de  Salirosa,  que  n'esla  oecasiilo  uliravou  lambem 
■  amua  do  absululianjo. 


vn 


seus  represenlantes.  sem  esperança  de  ntilidai-le  \taii\T  —i 
JQlerroiopein  as  suas  sessdes  alé  que  a  ilepulação  peij^^ 
neote,  que  fica  conliimaodo  em  seii  exercício,  ou  o  pre^'' 
dentft  das  cortes  julgue  conveniente  reunir  os  sous  deputf 
dos;  e  proieslam,  em  nome  dos  seus  coiisiJUiintes,  contr'^ 
qualquer  alteração,  ou  modifiíííção,  que  se  façj  na  consliliri  " 
Cão  de  I82á. 

Lisboa,  palácio  dns  cortes,  2  de  juetio  de  t8á3.=fS»' 
guem-se  sessenta  e  uma  a.fsii)naturas.j 
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Sf  pnila  prorlama^ão,  dirigida  por  d-rci  aos  porliijincies, 

dala<la  de  Vllla  IVaava  aos  3  dr;  junho  de  líi2:i, 

lirnmcltendo-llies  mais  eiplirilameole  dar-llirs  uma  ronslilnicio 

Porluguezes!  — EiH  lognr  de  uma  constituição,  que  sus- 
tentasse a  monarchia,  e  em  logar  de  representantes  escolhi 
dos  por  vós,  appareceu  debaixo  d'aquelle  titulo  sagrado  mn 
tecido  de  máximas,  promulgadas  com  o  fim  de  encobrir 
princípios  subversivos  e  insubsistentes,  que  titiliam  o  Hm 
occulto  de  sepultar  com  a  dynastia  reinante  a  monarcbia 
portugueza,  e  apparecei'am  representantes  quasi  todos  etei' 
tos  pelas  próprias  macliinações  e  subornos. 

Os  cidadãos  de  recoiibecida  virtude  eiam  oppriraidos  de- 
baixo do  peso  das  TacçÕes;  a  a  qualidade  de  liei  ao  rei  luiJ 
inculcada  e  considerada  por  criminosa  no  sjslema  dos  prJu- 
cipios,  que  houiens  corrompidos  e  exaltados,  aferrada  e  te 
merariamenle  seguiam. 

Obra  de  taes  elementos  não  podia  ler  duração  mais  longa 
a  experiência  os  reprovou,  e  se  os  seus  auctores  se  maulh 
veram  por  algum  tempo,  apesar  dos  vossos  desejos.  Toí 
consequência  de  promessas,  que  nSo  podiam  realísar-se 
los  meios  adoptados.  Desenganados  dos  seus  erros,  elles 


■Wíiasolreraiu  de  facto,  codqo  de  facto  wí 
>•  C  (B  as  dissolTo  de  direito. 

o  dos  Tossos  interesses,  delcrmínei  salvar  a  mi- 

piiàiiie  ml,  fazendo  rennscer  a  monarchia.  (]ue  deve 

miuse,  e  não  o  ludibrio  de  toda  a  conslituição ;  e  então 

MíftfSloa  ainda  toais  a  Tidelidade  portugoeza,  até  entre 

adores  de  lanlos  males,  que  em  grande  parte  che- 

I  pÊm  a  reconhecer  a  soa  illasão. 

ftrtugoezes!  O  vosso  rei,  cntlocado  em  liberdade  no 
tno  dos  seos  predecessores,  vae  fazer  a  vossa  felicidade ; 
Uiar^vos  mna  conslituição,  em  quf  se  prescrererão  prin- 
,  (jne  a  experiência  vos  (em  mostrado  incompativeis 
1  a  dQr3i,'3o  pactSca  do  estado;  e  porqne  se  considera 
.  (]aando  tiver  retmidos  todos  os  portuguezes,  estfUfce 
u^iaiõet  poisadas,  exigindo  Qdelidaiiã  no  comportamento 

Tilla  Pnacade  Xira,  em  3de  janho  de  1823.= João  ti. 
Bei  (com  gaarda)=:Joa7«iia  Pedro  Gomes  de  OUceira. 
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^hra-flf  o  mioistrn  dvPnrlagnl  rniUailritt.  P.  Antoaie  drSalilanlia 
éa  Gana.  ralliboradur  da  santa  allianca.  e  jnnlB  d'elia  prorarador 
4c  D.  Fernando  VII,  rei  it  Ufspanha 

IH.™  e  ex.""  sr.  —Os  felizes  acontecimentos  que  tiveram 
ftr  em  forlugal  em  os  últimos  dias  de  maio,  c  primeiros 
de  pnho  passado,  restituindo  sua  magestade  aos  setis  ím- 
prescríplireis  direitos,  salvando-o,  e  á  sua  real  família,  do 
perigo  iraminente  que  corriam,  e  livrando  a  nação  do  férreo 
jogo  íjne  a  opprímia,  me  impijc  o  derer  de  rogar  a  v.  ex.'  o 
favor  de  levar  á  presença  de  saa  magestade,  el-rel  ni>í 

■,  os  meus  submissos  votos  de  felicitação,  esperando  que 
T.  ex.'  haja  de  beijar,  em  roeu  nome,  a  atigusla  mão  de  el-rei 


i  sun  augusta  pesson,  e  a  súí  real  familia,  e  de  li 
"  da  Hespanlia  do  eslado  de  aiiarcliia  em  que  elle 
entrar.  O  documento  annexo  é  a  copia  da  carta,  i 
gestade  dirigiu  a  lodos  os  soberanos.  A  catisa  d( 
tade  caltiolica  era  a  causa  do  throno  e  do  altar,  ( 
familia  se  comprelieudia  uma  filha  de  el-rei  no 
emiireguei,  pois,  lodo  o  meu  zelo,  c  os  fracos  n 
podia  dispor  para  conseguir  um  Mh  rcstillaii 
Laybacli,  juulo  dos  imperadores  da  Áustria  e  R 
em  Paris,  junlo  de  sua  magestade  clirislíaDissima 
junho  do  auno  passado,  tciido  Gnalmenle  acliadc 
tade  catholica  liespanhoes,  que  se  qiiizessem  ei 
execução  das  suas  reaes  ordens,  eu  julguei  d( 
dar  a  minha  commisslio  por  acabada,  apesar  d( 
mostrava  o  duque  de  Moulmorency  de  tratar  ( 
preferencia,  e  apesar  de  se  me  haver  comratinicí 
de  sua  magestade  catholica  o  desejo  de  que  ca 
aos  liespanhoes  por  elle  nomeados.  Logo  que  m 
vel,  levarei  à  presença  de  v.  ex.*  um  relata 
ciado  de  tudo  quanto  obrei  n"este  negocio. 

(Continuei  depois,  ainda  que  indireclamei^ 
mo  objecto,  para  cumprir  com  as  especiaes  OP 
alteza  real,  a  seiíliora  infanta  D.  iVlaría  Fraucisit 
respondencia  fazia  regularmente  subir  á  pn 
magestade  cbristianissima.  A  historia  impani 
letr^d^ur^^içroismo^^enatidad^^ 


quem 
aicnfl 

ie[v 
les  op 
-aucisit 

lanj 


W^^u,  Sua  magestaiJe  caltiolica,  aiiles  da  sair  de  MadriJ, 
VAmx  aqui  um  emissário  para  Iralar  com  o  governo  frnn- 
tra  lodos  os  objectos  relativos,  não  só  à  organisacão  da  Iles- 
psnb,  mas  atè  ao  raodo  de  atacar  Cadiz  por  mar  e  terra, 
BOOSO provável  de  que  sua  inagestade  ali  Tosse  coodunido. 
Eile  emissário  trazia  ordem  expressa  de  sua  mageslade,  de 
odor  (le  accordo  commigo,  e  posso  assegurar  a  v.  ex.'  que 
eDíjdiou  todo  o  apoio  n'este  governo,  e  que  todas  as  niedi- 
iisíonm  adoptadas  de  commum  accordo,  e  que  assim  se 
procuraram  a  el-rei  todas  as  facilidades,  gue  foram  possiveis 
executar  a  sua  evasão.  Este  emissário  foi  mandado  em- 
em  Toulon  a  bordo  de  um  navio  de  guerra  francez,  e 
etle  conduzido  a  Gibraltar,  d'0Dde  deve  ter  aberto  a  sua 
lorrespondeucia  com  el-rei,  e  aonde  eu  o  Qz  recommendar 
iPsrral.  Eu  communiquei,  pelos  meios  de  que  então  me 
linla,  á  sereníssima  senliora  infanta  D.  Maria  Francisca,  o 
tesullado  d'esla  commissão.  não  tendo  comtudo  a  certeza  de 
hiverem  as  rainhas  cartas  chegado  ás  snas  augustas  mãos. 
O  que  vou  expor  a  v.  ex.*  julgo  que  Ibe  deverá  merecer 
ima  miii  séria  attenção.  El-rei  de  Nápoles  pretende  que  a 
Jeisalica  esisle  em  Hespanlia,  e  que  só  as  cortes  de  1812 
em  Cadiz  é  que  derogaram  esLa  lei ;  portanto,  annuliando-se 
loílis  os  actos  d'estas  cortes,  ficaria  subsistindo  em  llespa- 
rili;i  a  dita  lei  salica,  e  por  consequência  immediata,  na  falta 
(]e  el-rei  catholico,  seus  irmãos  e  sobrinhos,  recairia  a  suc- 
eessão  do  throno  na  farailia  de  Nápoles,  com  exclusão  dos 
direitos  da  rainha  minha  ama.  e  dos  seus  augustos  Glhos. 
Debaixo  d'estes  princípios  pretende  el-rei  de  Nápoles  ser 
posto  â  testa  da  regência  de  Hespanlia,  e  é  altamente 
qtoiado  pelo  gabinete  austríaco,  que  junlo  d'este  governo 
tem  dado  passos  mui  enérgicos  a  este  respeito.  Ao  embai- 
xador de  sua  magestade  n'esta  corte  communicarei  isto  mes- 
mo, para  que  elle  possa  fixar  a  sua  attenção  sobre  um  obje- 
cto, que  as  circumstancias  actuaes  fazem  mui  atteadivel. 

Deus  guarde  a  v.  es.'  muitos  annos.  Paris,  6  de  julho  de 
1823, — III.'""  e  ex."""  sr.  conde  de  Palmella.  =  i4níonío  de 
Saldanha  da  Gama. 


.  ca  aiún  po 


Monsieui'  iiiúii  fróre  el  ami.  —  Le  dèparti 
daolia,  mini&lre  de  sa  majeslé  Irt-s-liiièle  ^aprèsilft 
sonne,  uac  facilile  le  seul  moycn  quí  est  ca  aiún  po 
vous  faire  conuailre  léUl  de  cuplivilú  ou  } 
te  ilanger  qui  me  aieaaae,  aiasi  qm  toa  Tam 

Je  prie  volre  inajcsté  daJouLer  foi  &  toul ^ 
daDlia  lui  commuDÍqitera,  snit  aii  sDjeI  de  T 
trouie,  soit  pour  demander  à  votre  majesté.  d'aoM 
les  alUés,  les  inoyeiis  de  me  saurer,  aiosi  (jufi  ma 
cl  de  garanlir  ce  royaume  de  letal  d'anarcbte(laiií 
ti  va  lonilier  par  la  marche  iJu  syslème  at^tael. 

Je  prie  votre  majeslê  d'agréer  les  seutimeDls  de 
sidération  Ia  plus  dislioguèe  et  de  moo  aSection  cor 

Monâieur  mo»  fière  et  ami,  de  vúíre  majestê,  lei 
clionné  frére  et  amÍ.  =  FEBniNA\D. 

Madrid,  ce  33  oclobre  1820.— Conforin 
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Rrla^ãs  doii  libcracs  pcrsegnidos  dppAls  da  qaèlt 
en  fiS33 

ill.""'  e  ex.""  sr.  ministro  assislenle  ao  despacho. 

Senhor. — Tendo,  cm  consequência  das  reaesordi 
Tossa  mag«stade  successi vãmente  se  foi  dignando 
verbalmente,  maadadocomparecernesta  inteiidenci 
les  indivíduos,  que,  por  não  posarem  de  conceito  na 
publica,  ou  serem  notados  de  pertinazes  na  cunser 
idêas  contrarias  á  legilimidade  do  acUial  governo  < 
inagestade,  deviam  attraFiir  as  vistas  da  polida;  en 
para  com  eties  as  medidas,  que  oa  relaçDo  indasaTi 
radas  a  margem  de  seus  nomes,  e  alem  d'is90  (^ 
nado  particularmente,  que  os  juizes  das  l 


aipins  foram  mandados  residir  (oa  alguns  mitiislros  de  cou- 
Ètaçi,  que  residem  contíguos),  os  hnjam  de  vigiar,  a  fim  de 
nxair sobre ellesoprocedimenlo,  que  as  leísoimniinamcoD- 
Ira  os  jjerlui  badores  da  ordem  e  tranijuill idade  publica,  uma 
Tez  qne  qualquer  d'elles  se  afaste  da  carreira  du  bem  viver, 
qie  pessoalinenle  lhes  teubu  explicado.  Desejando  que  este 
Bffl  procedimento  mereça  a  real  ;ipprovação  de  vossa  raa- 
g»Uíle,  lenlio  a  honra  de  levar  á  augusta  presença  de  vossa 
ngeslade  a  dita  relação,  para  que  se  ditme  mandal-a  puhli- 
or.  se  assim  o  tiver  por  couvenieate  ao  bem  do  seu  real 

«rriço. 
Lisboa,  em  Í8  de  juoho  de  I8íáa.  =  0  intendente  geral 

dl  putícia  da  curte  e  reino,  Simão  da  Silva  Ferraz  de  Lima 

I  Castro. 

Relaçio  n,°  1 

Jusií  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Valle.— Teve  passaporte 
pira  a  villa  de  Santarém,  e  se  ordenou  ao  juiz  du  crime  da 
mesma  villa  o  fízesse  assignar  termo  de  regular  a  sua  rutnra 
eooducta  politica,  de  modo  que  não  se  torne  suspeitosa,  «em 
iodoza  a  crer-se  que  as  suas  idúas  se  adiam  em  opposiçSo 
legitimidade  do  governo  de  soa  magestade,  e  bem  assim  a 
a3o  frequentar,  ou  formar  sociedades  secretas,  com  commi- 
■Mçâo  de  procedimento,  na  conformidade  da  lei,  no  caso  de 
transgressão. 

Aiiloaio  Lobo  Barbosa  Ferreira  Teixeira  Girão. — Teve 
passaporte  para  Villarinbo  de  S.  Homão.  e  se  ordenou  .10 
corregedor  de  Villa  Keal  o  fizesse  assignar  termo  na  referida 
conformidade. 

Joãs  da  SiJva  Carvalho. —Teve  passaporte  para  S.  João 
•das  Areias,  e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  de  Tondella  o  G- 
zesse  assignar  termo  n'aquella  conformidade. 

Alexandre  .Ulierto  de  Serpa  Pinto.  —  Teve  passaporte  para 

sua  quinta  do  Vimieiro,  e  se  ordenou  ao  corregedor  de  Pe- 
nafiel o  fizesse  assignar  termo  na  conformidade  dos  prece- 
dentes. 
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José  Máximo  Pinto  da  Fonseca  Rangel.  — T< 
para  a  sua  quinta  de  Guimarães,  no  concelho  de  Baiuo.  e 
ordenou  ao  juiz  de  fora  de  Mesão  Frio  o  fizesse  asàignar  te; 
mo  na  mesma  conformidade. 

Joaquim  Xavier  de  Figueiredo  Oriol  {foi  capitão  mór 
Leiria).— Teve  passaporte  para  Leiria,  e  se  ordenou  aoji 
de  fora  d'aque1la  cidade  o  fizesse  assiguar  lermo  na  dita  cc 
forraidadfi. 

Francisco  Soares  Franco.  — Teve  passaporte  para  Lonn 
e  ordenou-se  ao  juiz  do  crime  do  bairro  da  Mouraria  o  Ozea 
assignar  termo  u'aquella  conformidade. 

João  Baptista  Felgueiras  Júnior. — Teve  passaporte  pi 
Guimarães,  e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  d'aqnella  villa  o 
zesse  assignar  termo  na  mesma  conformidade. 

Manuel  Borges  Carneiro. —Teve  passaporte  para  Rew 
de,  e  se  ordenou  ao  corregedor  de  Lamego  o  lizesse  asslgm 
termo  na  dita  conformidade. 

Manuel  Gongalves  de  Miranda. — Teve  passaporte  pan 
logar  de  Castellões,  e  se  ordenou  ao  corregedor  de  Dragwp 
o  fizesse  assignar  termo  na  mesma  conformidade. 

António  Figueira  de  Almeida.  —  Teve  passaporte  panB 
vas,  e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  da  dita  cidade  o 
signar  termo  n'aquella  conformidade. 

Gregório  José  de  Seixas.— Teve  passaporte  para  Silves 
e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  d'aquella  cidade  o  fizesse 
gnar  termo  na  referida  conformidade. 

Reverendo  José  Liberato  Freire  de  Carvalho.  —  Teve  pa 
aaporte  para  Monte  São,  freguezia  de  S.  Martinho  do  Bisp( 
e  se  ordenou  ao  corregedor  de  Coimbra  o  fizesse  asàgn 
termo  idêntico. 

Reverendo  Francisco  Romão  de  Góes. — Teve  passapor 
para  Beja,  e  se  ordenou  ao  corregedor  da  mesma  cidade 
fizesse  assignar  termo  na  conformidade  dos  precedentes. 

Desembargador  Manuel  de  Macedo  Pereira  Coutinho. 
Teve  passaporte  para  Verride,  na  comarca  de  Coimbra,  e 
ordenou  ao  corregedor  d'aquella  comarca  o  fizesse  assigni 
termo  na  mesma  conformidade. 


481 

mel  António  de  Carvalho. — Teve  passaporte  para  Se- 
e  se  ordeaoa  ao  jaiz  de  fora  da  dita  villa  o  fizesse  as- 
r  termo  na  mesma  conformidade. 
incisco  Botto  Pimentel  de  Mendonça. — Teve  passaporte 
S.  Domingos  de  Garmões,  julgado  da  Rebaldelra*,  e  se 
loa  ao  corregedor  da  comarca  de  Torres  Vedras  o  fi- 
lassignaf  termo  na  referida  conformidade. 
lè  de  Andrade  e  Sousa.— Teve  passaporte  para  Porta- 
^  e  se  ordenou  ao  corregedor  d*aquella  cidade  o  fizesse 
;nar  termo  na  dita  conformidade. 
fluto  Pereira  do  Carmo. — Teve  passaporte  para  Alem- 
f  e  se  ordenou  ao  corregedor  da  mesma  villa  o  fizesse 
nar  termo  na  referida  conformidade. 
iDoel  Maria  Coutinbo  de  Albergaria  Freire  ^  —  Teve  pas- 
rte  para  Extremoz,  e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  d'aquella 
o  fizesse  assignar  termo  na  dita  conformidade.  (Ainda 
lartín,  por  ter  um  requerimento  affecto  a  sua  magesta- 

0  qaal  espera  resolução.) 

lè  Maria  de  Almeida  e  Sousa. — Teve  passaporte  para 
ibra,  e  se  ordenou  ao  corregedor  daquella  cidade  o  fi- 
í  assignar  termo  na  mesma  conformidade.  (Não  partiu 

1  pelos  motivos  do  precedente.) 

irerendo  Miguel  de  Faria  do  Amaral.  —  Teve  passa- 
is para  Povolide,  e  se  ordenou  ao  juiz  de  fora  de  Vizeu 
ÍBSse  assignar  termo  na  dita  conformidade,  com  mais  a 
ição  de  se  apresentar  ao  bispo  da  sua  diocese. 
-cio  Joaquim  Barreto  Feio.— Teve  passaporte  para 
I,  e  se  ordenou  ao  corregedor  da  mesma  cidade  o  fi- 
I assignar  termo  na  conformidade  dos  precedentes, 
mio  Barreto  Pinto  Feio.— Teve  passaporte  para  Oli- 
íéò  Azeméis,  e  se  ordenou  ao  jui?  de  fora  da  dita  villa 
assignar  termo  na  mesma  conformidade. 


individuo  abraçoa  em  1828  a  causa  miguelista,  ao  ponto  de 
am  Londres  ao  papel  de  denunciante  das  forças  navaes  da  expe- 
eonstilodonal,  para  ali  as  fazer  embargar;  e  todavia,  mais  tarde 
M-se  a  dizer  liberal.  Quem  quizer  que  o  acredite. 
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Thomásdc  Aquino  de  Carvalho. — CoDStou  ter-se  n 
para  Buarcos,  e  por  isso  se  ordenou  ao  juiz  de  fón 
gueira  o  tizesse  assigaar  terma  na  dita  confurmiilade. 

N.  B.  Todos  os  iQdíviduos  acima  relacionados  íbran 
mados  para  não  saírem  dos  logares  do  seu  destino  s 
pressa  ordem  de  sua  mageslade.  Lisboa,  18  dejgi 
1823.^=^0  inlendenle  geral  da  policia  da  corte  e  reio 
mão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  c  Castro. 


Relação  q.°  2 

Agostinho  José  Freire.  —  Foi  iutimado  para  sair  pj 
do  reino. 

Joaquim  José  Ferreira  de  Moura.  —Tinha-se-lhocoí 
passaporte  para  Villa  Nova*  de  Foscoa,  e  deu  parte 
intendência  não  ir  para  aquells  destino,  e  que  se  n 
para  Inglaterra  no  paquete»  o  que  se  mandou  averiguil 
corregedor  de  Itelem. 

João  Francisco  de  Oliveira.  —  Foi  intimado  para  se: 
á  ilha  da  Madeira  na  primeira  embarcagilo  que  para  i 
se,  e  assignou  termo  de  regular  a  sua  conducla  poUl 
maneira  que  n3o  deixe  logar  a  que  haja  a  menor  sospi 
que  as  suas  idéas  eslSo  em  oppo^ição  ao  legitimo  ff 
de  sua  magestade,  nSo  tendo  conimunicação  com  {« 
suspeitas,  e  reuniões  ou  sociedades  derendidas  por  lei 

Francisco  Barreio,  negociante. — Assignou  lermO' 
retirar  para  a  ilha  da  iMadeira,  sua  pátria,  ou  para  úod 
lhe  aprouvesse,  responsabilisando-se  pela  sua 
vada  durante  o  iulervallo  da  sua  saida. 

António  Manuel  Rodrigues,  tenente  de  ãrlílheríl  ii 
cias  da  ilha  da  Madeira,  —  Assignou  termo  de  reguUfJ 
conducta  politica  na  fórma  já  rereriJa,  ordenando-se-Ih 
devia  retirar-se  para  a  ilha  da  Madeira,  para  o  que  ii 
ceber  o  seu  passaporte  á  secretaria  competente,  o  (jns 
metteu  cumprir,  conduzindo-se  no  brigue  Lebre.  fffA 
próximo  a  chegar  ao  porto  d'esta  cidade. 


Teye  passaporte  para  França,  devendo  sair  em  ires  dias 
Mprímeiri)  navio,  que  se  destinasse  a  qualquer  porto  d'aquel- 
lereÍDo. 

Lisboa,  em  i8  de  junho  de  1823. =0  inlendecte  gerai 
dl  policia  da  cArte  e  reíuo,  Simão  da  Stlca  Ferraz  de  Lima 
tCmo. 

Belação  ii.°  3 

AdIoqíú  Pretextalo  de  Pina  e  Mello.  —  Assignou  termo  de 
Itgalir  a  sua  conducta  de  maneira,  que  não  dè  occasião  a 
Mreditar-se  que  o  seu  modo  de  pensar  eiià  em  opposição 

legitimo  governo  de  sua  magestade,  n3o  Trcquenlando 

Rdes  de  pessoas  suspeitas,  nem  ajuntamentos  secre- 
to ordenou  ao  ministro  do  bairro  da  sua  residência  o 
iatnbem  assignar  termo  na  dita  conformidade. 
esmo  Bzeram: 
Marino  Miguel  Franzini;  Francisco  de  Pauta  Travassos; 
atonio  Marciano  de  Azevedo;  Henrique  José  Saraiva  da 
aerra,  escrivão  da  índia  e  Mina ;  Marcellino  José  Alves  Ma- 
amboa,  advogado;  António  Lobo  da  Gama  Saraiva  de  Al- 
iada, major  de  milícias  de  Lisboa  oriental ;  José  Maria  Cró, 
tavtio  da  receita  das  aguardentes;  Manuel  Alves  do  Rio; 
lozebio  Cândido  Pinheiro  Cordeiro  Furtado,  major  enge- 
beiro;  José  Portelli,  presbytero  secular;  João  Maria  da 
I,  escrivão  das  marcas  da  alfandega  da  ilha  da  Madeira; 
âo  Maria  Soares  Castello  Branco;  reverendo  padre  Marcos 
Dto  Soares  Vaz  Preto,  prior  encommendado  da  freguezia  - 
Pena. 
José  Aleixo  Falcão  Wanzeller,  proprietário. —  Assignou 
10  de  não  entrar,  ou  formar  sociedade  alguma  secreta 
prohibidas  pelas  leis  do  reino,  e  regular  a  sua  conducta 
lítica  de  forma  que  nSo  deixe  suspeita  de  que  as  suas  idêas 
ao  em  opposição  à  legitimidade  do  governo  de  sua  ma- 
sUde. 

O  mesmo  fizeram: 
Maouel  José  Henriques;  Francisco  José  de  Caldas  e  Brito, 


procurador  de  causas ;  Chrístiano  José  de  Carvalho,  empn 
gado  na  mesa  da  conscieDcia. 

José  Pedro  da  Silva,  com  loja  de  beLidas  do  Rocio. — Al 
signou  termo  de  não  consentir  na  sua  loja  conversações! 
diciosas,  responsabilisando-se  pela  sua  couducta  futura,  e 
ordenou  ao  ministro  do  bairro  da  sua  residência  o  Qzesg 
lambem  assignar  termo  na  dita  conformidade. 

O  mesmo  fizeram: 

Manuel  Tavares,  com  loja  de  bebidas  ua  rua  Larga  d 
S.  Itoque;  Joaquim  Rodrigues  Leiria,  capellista  do  ai 
mento;  Caetano  José  do  Nascimento,  ourives  do  oiro; 
dro  Alexandre  Cavroé,  com  loja  de  trastes  aoLorelo;  Mam 
Alves  Ribeiro,  mercador  de  lã  e  seda ;  António  Joaquim 
Reis,  mercador  de  lã  e  seda ;  Francisco  de  Sousa  Farlo  Fnj 
CO,  caloteiro  do  antecedente;  António  Maria  Agard,  com  lo^ 
de  sola  a  calcada  do  CombrO;  António  José  da  Fonte, 
capellista  no  arruamento;  Joaquim  Pereira  Pinto,  com  l( 
de  vinhos  a  S.  Paulo;  Bento  José  da  Cunha  Vianna,  comi 
de  mercearia  ao  cães  do  Sodré;  Fiiippe  José  dos  Reis,  Ct 
feiteiro  a  S.  Paulo;  Manuel  Freire  de  Faria,  thesoureiro 
relação,  assígnoti  termo  como  os  primeiros,  bem  como  Fm 
cisco  José  Caldas  Júnior. 

Foi  reprehendido  e  admoestado,  segundo  a  ordem  de 
magestade,  Silvério  Taybner. 

Lisboa,  em  IS  de  junho  de  1823.  =0  intendente  geral 
policia  da  côrle  e  reino,  Simão  da  SUca  Fmraz  de  LimA 
Caslro. 
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lill^dis  liberais,  que  das  (erras  1I.1  sua  residencix  forim  reaio- 
TidospiM  outras.  ('  praposli  do  ialeodenle  geral  da  policia  para 
Mfrurfm  duas  juntas  criminaes,  uma  eui  Lisboa,  oulra  uo  Porto, 
/iri  juigarem  e  senteociarem  os  presas  liberaes  camproineltidos 

BI."'  e  ex.""  sr.  Manuel  Marinho  Falcão  de  Castro. — 
Ouiprindo  o  aviso  que  v.  ex."  acaba  de  me  dirigir  com  data 
Jstioje,  communicando  a  real  ordem  de  sua  magestade,  para 
pteeu  haja  de  remelter,  sem  perda  de  tempo  uma  relação 
Iodas  as  pessoas,  que  téem  sido  deportadas  por  suas  opi- 
es  politicas,  satisraço  com  a  remessa  da  relação  inclusa, 
I  contém  os  nomes  d'aquelles  indivíduos,  cuja  deportação 
1  chegado  ao  meu  conhecimento ;  e  se  bem  que  seja  certo 
K  mais  alguns  militares  igualmente  téem  sido  mandados 
mover,  como  me  nSo  consta  ollicialmente  os  seus  nomes 
patinações,  nem  tão  pouco  os  togares  para  onde  foram 
mdados  retirar,  não  posso  por  isso  responder  pela  per- 
ita esactidão  da  mesma  lista.  Das  participações  que  conli- 
imeale  recebo  dos  ministros  das  terras,  a  quem  tenho 
immendado  adevida  vigilância,  arespeito  dos  indivíduos 
dados  remover  para  os  seus  districtos,  segundo  vae  de- 
■ado  na  dita  relação,  consta  que  elles  ali  se  portam  de 
lo  qae  nada  deixam  a  notar  sobre  seu  comportamento,  e 
iO  jaíz  de  fora  de  Odemira,  tratando  do  ex-primeiro  me- 
do exercito,  António  Clemente  Cardoso,  referiu  a  cir- 
istancía  de  que  elle,  inculcando-se  por  muito  jnnocen te, 
■uira  inlroduzir-se  entre  as  principaes  famiiias  da  ter- 
I  e  procurava  atlrahir  a  seu  favor  o  espirito  popular  dos 
iraílores  em  geral,  que  chegaram  a  escutal-o  como  ora- 
t>;  em  consequência  do  que  mandei  d'ali  Irrí^-f,;, ;i-o  para 
Entretanto,  não  admira  que  taes  indivíduos, 
todos  muito  notados  na  opinião  publica  como  des- 
liçoados  á  legitimidade  do  governo  de  sua  magestade,  el- 


rei  nosso  senlior,  se  portem  agora  de  um  rnoilo  macb' 
lico  para  merecerem  aconsideraçnodequejulgamJepe 
a  revogação  das  ordens  que  determinara ra  o  seo  n 
mento,  procurando  m  mesmo  tempo  desacreditar  o 
governo  com  a  iiléa  de  ter  assim  mandado  proc«der 
homens  bem  portados,  e  por  isso  uão  será  igualmentfii 
admirar,  qtie  conseguindo  voltar  a  seus  lareã,  contiaq 
macliinar  secretamente,  de  modo  que  são  susceplÍT6ii, 
realisarem  projectos,  de  que  agora  os  afasta  a  proTÍl 
tomada  pelo  governo  a  seu  respeito,  e  as  vistas  da  pâ 
que  de  perlo  observa  todas  as  suas  acções,  atlenla  a  Stj 
ç3o  em  que  se  acham.  Sua  magestade  ordenará  omiii 
for  servido. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  20  de  fevertif 
1824.^0  intendente  geral  da  policia  da  corte  e 
jiiáo  da  Sitm  Ferraz  de  Lima  e  Castro. 


Relação  das  pessoas,  que  das  teiraa  da  bua  reeiia 
toem  sido  remorldas  para  oatras  difterentes, 
por  opiniões  politicas 

José  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Valle  —  ex-deputsdo; 
Santarém,  sua  palria,  por  ordem  de  sua  magestade. 
Terencia. 

António  Lobo  Barbosa  Ferreira  Girão  —  ex-depulado; 
Villarinlio  de  S.  Romão,  comarca  deVilIa  Real,  ed«púã 
Sines,  e  ultimamente  para  Sagres,  por  ordem  de  sni 
tade.  Em  conferencia ;  e  a  remoção  para  Sagres  Toi  or 
por  aviso  da  secretaria  das  justiças  de  11  de  setembfOv 

Nuno  Alvares  Pereira  Pato  Moniz  —  ex-depolado; 
Lavradio,  por  ordem  de  sua  magestade.  Foi  nofi 
movido  para  o  Limoeiro,  onde  se  acha ;  c  sendo  ei 
boruo  tl.í  "ni  navio  para  o  levar  a  Cabo  Verde,  não  bf 
bido,  em  rasão  de  não  se  poder  abordar  o  dito  nario. 

Dr.  João  da  Silva  Carvalho  —  ex-depatado;  panS. 
de  Areias,  e  ultimamente  para  Ourique,  por  ordon  M 


roííestjde.  Em  conferencia;  e  depois,  quanto  á  remoção, 
I  fniJelermioada  por  aviso  da  secretaria  da  justiça  de  á8  dô 
I  jnllNi. 

Coronel  Alexandre  Alberto  de  Serpa  Piiilo  —  ex-depulado; 
pifa  a  sua  cjuinta  do  Vimeiro,  comarca  de  Penafiel.  Em  cod- 
(trencía. 

to  Maria  Soares  CaslelJo  Branco  —  es-depulado;  para  a 
ísndOssa,  por  ordem  de  sua  mageslade.  Por  aviso  da  se- 
oiOria  da  justiça  de  8  de  agosto. 

Minuel  Gonçalves  de  Miranda  —  ex-secretario  dos  nego- 
oos da  guerra;  para  França,  segundo  o  passaporte  que  se 
bconfena  pela  secretaria  dos  negócios  estrangeiros,  por 
(rdem  de  sua  mageslade.  Não  teve  effeito  a  ida  para  França, 
ipor  aviso  da  secretaria  da  justiça  de  II  de  setembro  foi 
lunilado  residir  em  Sagres. 

João  Baptista  Felgueiras  Júnior  —  ex-secretario  das  cOr- 
Is:  para  Guimarães,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua  mages- 
iJile.  Em  conferencia. 
Joaquim  Xavier  de  Figueiredo  Oriol ;  para  Leiria,  sua  pá- 
tria, por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 

José  Máximo  Pinto  da  Fonseca  Rangel  —  ex-deputado; 
para  a  sua  quinta  de  Guimarães,  no  concelho  de  Baião,  sua 
pjtria,  por  ordem  de  sua  mageslade.  Em  conferencia. 

Francisco  Soares  Franco  —  ex-deputado;  para  Coimbra, 
e  depois  para  Loures,  e  ultimamente  para  Peniche,  por  or- 
de  sua  magestade.  Em  conferencia  ;  e  foi  removido  para 
Peniche  por  aviso  da  secretaria  da  justiça  de  9  de  jtilho, 

Agostinho  José  Freire — ex-deputado ;  para  fora  do  reino, 
por  ordem  de  sua  magestade. 
Manuel  Borges  Carneiro  —  ex-deputado;  para  Rezende, 
a  pátria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 
Francisco  Barreto  —  negociante;  para  a  ilha  da  Madeira, 
Ml  para  onde  bem  Ibe  aprouvesse,  por  ordem  de  sua  ma- 
jestade. Em  conferencia. 

Gregório  José  de  Seixas  —  medico  e  provedor  da  moeda ; 
para  Silves,  por  ordem  de  sua  magestade.  Teve  permissão 
ie  Dsar  da  sua  profissão  por  todo  o  Algarve,  à  excepção  de 


k 


«Monti; 


Faro,  Tavira  e  Lagos,  por  aviso  da  secretaria  da  jus  .^* 
16  de  outubro. 

José  Liberato  Freire  de  Carvalho  —  presbytero ;  para  ilt-^_  ^  ^, 
33o,  termo  de  Coimbra,  sua  pátria,  por  ordem  de  sus 
geslade.  Em  conferencia.  ^.-í-i^in  a 

Anlonio  Figueira  de  Almeida;  para  Elvas,  por  ordem  **^ 
sua  magestade.  Em  conferencia.  Consta  ter-se  evadido  p»*^      '  '* 
Badajoz,  e  ler  tomado  o  caminho  de  Paris.  _    . 

José  Joaquim  Ferreira  de  Moura  —  ex-depulado;  foi  inf»  *  ""'■ 
mado  para  sair  de  Lisboa,  e  pediu  passaporte  na  secrelar»*^^'* 
iumpetente  para  Inglaterra,  por  ordem  de  sua  oiageãlad  t*  *' 

Francisco  Romão  de  Góes  —  presbytero  secular;  paraBfjt%  "" 
sua  pátria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 

Manuel  Anlonio  de  Carvallio~ex-deputado;  paraSetuba^ 
Boa  pátria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 

Desembargador  Manuel  de  Macedo  Pereira  Coutinho  — 
Bx-deputado;  para  Verride,  comarca  de  Coimbra,  sua  casa» 
por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 

Alexandre  Marques — ^confeiteiro;  para  Pernes,  sua  pi- 
tria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia 

Francisco  Bolto  Piraenlel  de  Mendonça —  ex-depulado; 
para  S.  Domingos  de  Carmões,  comarca  de  Torres  Vedras, 
sua  pátria,  por  ordem  de  sua  mageslade.  Em  conferencia. 

João  Francisco  de  Oliveira^es-deputado;  para  a  ilha  is 
Madeira,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua  mageslade.  Em  cast- 
ferencia. 

José  de  Andrade  e  Sousa  —  major  de  milícias  de  Li^xn 
orienial;  para  Portalegre,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua  ma- 
gestade. Teve  ordem  para  se  apresentar  em  Lisboa,  e  res- 
ponder a  conselho  de  guerra,  segundo  foi  participado  a  esta 
intendência  por  aviso  da  secretaria  da  guerra  de  i9  de  no- 
vembro. 

Bento  Pereira  do  Carmo  —  ex-depulado;  para  Alemquer, 
?ua  pátria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 

Anlonio  Barreto  Pinto  Feio~ex-dcputado;  para  Oliveira 
je  Azeméis,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em 
conferencia. 


Ti^tircio  Joaquim  Barreio  Feio  —  ex-deputado;  para  Avei- 
ro» ^^^  palria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Em  conferen- 

**'8uel  de  Faria  do  Amaral  —  presbytero :  para  a  sua  abba- 
^a  le  foTolide,  por  ordem  cie  sua  magestade.  Em  conferen- 
cia- ^  por  aviso  de  29  de  agosto,  da  secretaria  da  justiça, 
to*'"^e  permittido  um  mez  de  licença  para  ir  tomar  banhos. 
*^sè  Maria  de  Almeida  e  Sousa  —  ex-coronel  de  milícias 
V**^  Coimbra,  e  depois  para  Penicbe,  por  aviso  da  secreta- 
n*  ^a  justiça  de  9  de  julho,  por  ordem  de  sua  mages! 

Oesma  ordem  de  ir  para  Peniche,  está  mandada  sua- 
iraté  ao  restabelecimento  da  sua  saúde;  e  a  suspensão 
lem  em  quanto  estiver  doente  por  outro  aviso  de  28 
isto. 
isOoDio  Manuel  Rodrigues  —  tenente  de  artilheria  de  mi- 
na ilha  da  Madeira ;  para  a  liba  da  Madeira,  sua  pátria, 
ordem  de  sua  magestade.  Em  conferencia. 
Reverendo  Marcos  Pinto  Soares  Vaz  Preto  —  prior  da  Pena; 
MeíSo  Frio,  por  ordem  de  sua  magestade.  Por  aviso  do 
.'dejalho. 

Bacharel  Rodrigo  de  Sousa  Castello  Branco  — es-depula- 

para  a  villa  da  Lagoa,  no  Algarve,  sua  pátria,  por  or- 

de  sua  magestade.  Foi  deprecada  a  sua  pris3o  pelo  juiz 

tôra  de  Barcellos,  e  por  isso  veiu  conduzido  ao  Limoeiro, 

para  o  Porto,  onde  deve  ser  sentenciado. 

António  Rodrigues  Vianna^ — com  loja  de  mercearia 

ília ;  para  Vianna,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua  ma- 

.  Em  conferencia. 

Ferrão  de  Mendonça—  prior  dos  Anjos;  para  a  villa 
ihados,  sua  palria,  por  ordem  de  sua  magestade.  Por 
da  secretaria  da  justiça,  do  1."  de  julho. 
Manuel  Pires  de  Azevedo  Loureiro  — prior  da-freguezia 
Santo  André;  para  Vouzella,  e  posteriormente  para  Al- 
ito.  por  ordem  de  sua  magestade.  Por  aviso  da  secretaria 
La  jastíça  do  4."  de  julho. 
António  José  Rodrigues  de  Almeida  —  prior  da  freguezia 
I  S.  Jorge;  para  Queiriga,  termo  de  Vizeu,  por  ordem  de 


sua  magestide.  Por  aviso  da  secretaria  da  jusliça  do  1. 
julho . 

Padre  Fabião  Clariano  de  Sousa  —  presbytero  secul) 
para  Tliomar,  por  ordem  de  sua  magesiade.  Removido 
aviso  da  secretaria  da  justiça  de  9  de  julho,  e  consta  lep 
auseolado  para  Franca. 

António  Manuel  de  Lima ;  para  Vinhaes,  por  ordem  de  s 
magestade.  Por  aviso  da  secretaria  da  justiça  de  16  de 
tubro. 

Sebastião  de  Almeida  e  Sousa ;  para  Vinhaes,  por  or^ 
d6  sua  magestade.  Por  aviso  da  secretaria  da  justiça  de' 
de  outubro. 

Fraucisco  Xavier  de  Macedo  Caldeira  —  prior  deCiul 
para  a  villa  do  Outeiro,  e  depois  para  Gouveia,  sua  paB 
por  ordem  de  sua  magestade.  Por  aviso  de  I  de  julho  foi' 
denada  a  primeira  ■'emoção,  e  a  segunda  foi  determinada  | 
outro  aviso  de  IG  de  outubro. 

Sebastião  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira  — brigsiM 
para  Peniche,  por  ordem  expedida  pelo  ministério  da  {fiM 
de  13  de  setembro.  Acha-se  em  Alcobaça,  segundo  cODSis' 
correspondência  do  juiz  de  fora. 

Manuel  Bernardo  de  Cliaby  —  coronel;  para  a  cídadl 
de  Cascaes,  por  ordem  expedida  pelo  ministério  da  gna 
de  12  de  setembro. 

Belchior  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira  —  major;  p 
o  sitio  que  sua  alteza  se  dignasse,  por  ordem  de  sua 
geslade,  expedida  pelo  ministério  da  guerra  de  13  de 
lembro. 

António  Garcez  Pinto  de  Madureira  — tenente  coroí 
para  a  quinta  de  seu  Írm3o,  de  Entre  Ambos  os  Rios, 
ordem  de  sua  magestade,  expedida  pelo  ministério  da  gi 
de  12  de  setembro. 

Tliomás  Gares  —  capitão;  para  Peniche,  por  ordem  da 
magestade,  expedida  pelo  ministério  da  guerra,  de  13  d( 
lembro. 

Frei  António  de  Santa  Barbara  —  agostinho  descalço;  ] 
o  hospício  da  Malhada  Sorda,  por  ordem  de  sua  magesU 
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^movido  para  a  Povoa  de  Varzim,  a  banhos,  por  aviso 

cretaria  da  justiça  de  1 1  de  setembro. 

ancisco  António  de  Almeida  Moraes  Pessanha  —  ex-de- 

do;  para  Sines,  e  depois  para  Aljezur,  por  ordem  de 

magestade.  A  remoção  para  Aljezur  foi  determinada  pela 

«taria  da  justiça  em  li  de  setembro. 

fenuel  de  Araújo  —  com  loja  de  bebidas;  para  Gailtza, 

I  pátria,   por  ordem  de  sua  mageslade.  Em  conferen- 


I 

h 


lardo  GorjKo  Henriques  —  bacharel ;  para  Abrantes, 

jipatría,  por  ordem  de  sua  magestade.  Por  aviso  de  4  de 

ibro,  foi-lbe  permittido  sair  da  cadeia  do  Gastello,  para 

veia  conduzido,  e  residir  em  Lisboa  em  casa  de  seu 

líz  António  Rebello  da  Silva  —  desembargador;  pela  se- 
ria d'estado  dos  negócios  estrangeiros  se  lhe  deu  pas- 
para  Antuérpia,  por  ordem  de  sua  magestade. 
tando  Affonso  Geraldes  —  desembargador;  para  a  ilha 
ita  Maria,  por  ordem  de  sua  magestade.  O  embarque 
leterminado  por  aviso  da  secretaria  da  marinha  de  20 

ide  de  Medrões;  para  o  convento  dos  missionários  de 

por  ordem  de  sua  njagestade.  Em  virtude  de  aviso 

-etária  da  justiça  de  i4  de  agosto. 

itonio  Fernando  Leite  de  Sousa  —  parocho  em  Alhan- 

|;  para  Braga,  por  ordem  de  sua  magestade.  Por  aviso  de 

julho. 

Portelli  —  presbytero;  para  fora  de  Lisboa,  poror- 
de  sua  magestade.  Por  aviso  de  3  de  dezembro, 
r.  Thomás  de  Aquino  de  Carvalho  e  Lemos  —  ex-secre- 
das  cortes;  para  Buarcos,  sua  pátria,  por  ordem  de  sua 
(tade.  Em  conferencia. 

irlos  Vieira  de  Figueiredo  —  medico;  para  Villa  Real» 
wáem  de  sua  magestade.  Este  individuo,  e  os  mais  que 
leguem,  foram  removidos  da  cidade  do  Porto. 
nrancísco  Pedro  de  Viterbo  —  medico;  para  Trancoso,  por 
Iam  de  sua  magestade. 


Custodio  Luiz  de  Miranda  —  medico;  para  d  concelbo  tf 
Vieira,  por  ordem  de  sua  magestade. 

João  Nuues  Vizeu  —  uegocianle ;  para  a  villa  da  Barca,  pa 
ordem  de  sua  magestade. 

Josò  Mendes  Braga — negocianle;  para  Gouveia,  poroa 
dem  de  sua  mageslade. 

Pedro  José  Migueis — negociaule;  para  Miranda,  ed^u 
para  Penafíel,  por  ordem  de  sna  magestade. 

José  da  Cunha  Sampaio  — negocianle;  para  Monlalegrç 
e  depois  para  Guimarães,  por  ordem  de  sua  magestadsj 
A  remoção  para  Guimarães  teve  logar  em  consequência  do 
mau  estado  de  saúde  que  allegou,  e  pelo  governador  da  ja 
tiça  do  Porto  lhe  foi  marcada  a  dita  terra. 

José  Joaquim  Gomes  da  Cunha  — negocianle;  para  Mt 
gaço,  por  ordem  de  sua  mageslade. 

António  Alexandre  Rodrigues  de  Oliveira  —  bacharel ;  |MI 
Montemor  o  Velho,  c  depois  para  Aveiro,  por  ordem  dess 


António  Joaquim  da  Costa  Carvalho — negociante;  pM» 
Lamego,  por  ordem  de  sua  magestade. 

João  Nogueira  Gandra —  impressor;  para  Pinhel,  por  or- 
dem de  sua  mageslade. 

José  Joaquim  de  Almeida  Moura  Coutinho;  para  MirsB- 
delia,  e  depois  para  Tarouca,  por  ordem  de  sua  mageslade 

Padre  Francisco  da  Sjlva  Linhares ;  para  Tarouca,  por  oi 
dem  de  sua  magestade. 

Manuel  Alves  Pinto  Villar  —  negociante;  para  Ceia,  poi 
ordem  de  sua  mageslade. 

Frei  Joaquim  Soares  ^religioso  dominico;  para  o  co» 
vento  de  Nossa  Senhora  da  Luz  de  Pedrógão,  por  ordem  d 
sua  mageslade.  Pela  correspondência  do  juiz  ordinário  cood 
ter  d'ali  saído  por  ordem  do  seu  provincial,  conOnuada  pi 
aviso  da  secretaria  da  justiça  de  29  de  novemhro. 

Joaquim  Gomes  da  Silva ;  para  Braga,  sua  pátria,  por  o 
dem  de  sua  mageslade. 

Pedro  Gomes  da  Silva;  para  sua  casa,  freguezia  da 
termo  de  Villa  Flor,  por  ordem  de  sua  magestade. 
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Lntonio  Clemente  Cardoso  —  ex- primeiro  medico  do  exer- 
i;  para  Odemira ,  e  depois  para  Messejana^  por  ordem  de 
i  magestade. 

Prei  António  de  Santa  Catharina  Braga ;  para  o  convento 
Sardoal,  por  ordem  de  sua  magestade.  Veia  conduzido 
lUjobe,  onde  se  acha  para  sair  para  Cabo  Verde,  e  sendo 
ido  a  t>ordOy  já  o  navio  qne  o  havia  de  receber  ]a  de 

6  Dão  o  pôde  receber. 

iria  da  policia,  em  20  de  fevereiro  de  1824.  =  St- 

ia  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro  ^ 


PoUtioa  depois  da  quóda  da  oonstitaição  de  1822 

lenhor!  — Tendo  sido  nas  differentes  terras  d'estes  rei- 
^diversa  a  execução  das  ordens  expedidas  aos  ministros, 
Ih  procederem  contra  as  pessoas  comprehendidas  nas 
posições  da  ordenação,  iiv.  5.*^,  §  7.^  na  carta  de  lei  de 
Ée  janho  de  1823,  que  mandou  subsistir  o  alyará  de  30 
março  de  Í8i8,  e  contra  os  delinquentes  por  opiniões 
^Kcas»  depois  da  saudável  proclamação  de  vossa  mages- 
b  de  3  de  junho  de  1823 ;  porquanto,  em  umas  terras, 
ffe  os  criminosos  publicamente  notórios  e  reconhecidos, 
llodo,  ou  pela  desmoralisaçSo  dos  costumes,  ou  por  um 
i  entendido  temor  das  testemunhas  que  depozeram  nos 
eessos,  ou  por  pouca  exactidão  dos  ministros,  foram  ne- 
feis  os  calpados ;  e  em  outras,  ou  pela  falta  de  prudência 


;  Hfo  se  comprehendem  n'e8ta  relaçSo,  nem  os  indivíduos,  que  vo- 

Èente  se  expatriaram  logo  após  a  queda  da  constituição,  nem  os 
virtode  dos  summarios,  tirados  pelos  ministros  territoríaes, 
ideiDnados  a  prisSo  e  livramento.  Observa-se  mais  na  dita  re- 
1^  que  nenhum  dos  indivíduos  n'ella  incluídos,  foi  deportado  por 
^  privatiTS  do  intendente,  SimSo  da  Silva  Ferraz ;  mas,  ou  em  con- 
^ida  da  conferencia,  que  os  ministros  tiveram  em  casa  do  ministro 
^sèo,  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  ou  por  avisos  expedidos 
wtcréía^^  da  justiça,  ou  também  por  ordens  da  secretaria  da 
!m.  (Nota  do  auctor.) 


não  ser  absolutamente  possível  eipedirem-^ 
mente  nas  relações  os  seus  livramentos, 
estes  que  magoam  os  vassallos  boarados  e  anj 
tima  causa  de  vossa  magestade,  por  isso  qnad 
igualdades  acima  explicadas  occasionam  un^ 
ceios  futuros,  que  os  exaltados  buscam  augniei 
também  a  alguns  periódicos  eslrangeiros,  e  a 
cionados,  e  inimigos  da  boa  ordem,  para  Tazei 
falso  boalo  de  que  milhares  de  familias  eslSo  i 
estrema  desgraça,  e  que  estes  reinos  caíram  eni 
Çao  e  calamidade  geral.  Por  todos  estes  molivo 
por  tacs  murmúrios  do  que  pelos  fazer  cessar  vi; 
te,  e  seiitenciarera-se  com  diligencia  os  procesa 
cionados  crimes,  os  que  lêem  alHuido  As  relacOa 
que  lhes  não  podem  dar  a  solução  que  conveiUtJi 
inteira  necessidade  que  vossa  magestade,  por  i 
decreto,  haja  de  crear  duas  juatas  criminaes.  ca 
magistrados  de  reconhecida  fidelidade,  energia  B 
uma  n'tísla  corte,  e  outra  na  cidade  do  Porto,  príi 
julgar  e  sentenciar  os  ditos  processos;  ijae  es 
sendo  lhes  remettidos  os  mencionados  processos 
ções  a  que  já  esião  atfectos,  ou  pelos  corre; 
marcas,  aos  quaes  se  prescreverá  um  len 
para  oltimarem,  e  fazerem  ultimar  pelos  res| 
taes  conhecimentos,  summaria  e  verbalmente  $ 
presos,  e  contra  os  ausentes  procedam  na  tòt 
infti-dMUMao  Kr  g«  ia  taa»  Ham 
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(iro  caso  os  ionocentes  possam  voltar  ao  centro  das  \ 

lilias,  e  DO  segundo  caso  os  criminosos  possam  ser  j 

I  fim  de  soflfrerem  o  castigo  competente,  e  os  juizes  l 

»s  estiverem  residentes,  compellirem-nos  a  elle ;  que  k 

sejam  sentenciados  todos  os  processos  das  três  es-  l 

IS  mesmas  jantas  se  dissolvam ;  porém,  que  fiquem 
das  pelo  juizo  da  inconfidência,  que  mui  conveniente 
vossa  magestade  o  faça  instaurar,  ou  pela  maneira 
ao  decreto  de  10  de  mato  de  1821,  que  o  extinguiu, 
ima  nova  forma  que  vossa  magestade  seja  servido  ^ 

devendo  para  esse  juizo  serem  remettidos  os  proces-  \ 

lalisados  em  todo  o  reino  por  motivos  de  inconfiden- 
datem  depois  da  creação  d'estas  juntas,  para  ali  se-  » 

tencíados  summaria  e  verbalmente  de  pleno,  e  só  | 

lade  sabida.  t 

forma  será  indefectivel  a  justiça  de  vossa  mages- 
[oanto  sáo  sentenciados  promptamente  os  culpados, 
dos  á  sua  liberdade  e  familia  os  innocentes ;  dar-se- 
promptídão  e  justiça  os  castigos  de  que  se  neces- 
isfazer-se-ha  a  essa  vindicta,  que  os  bons  reconhe- 
lecessidade,  e  impor>se-ha  aos  perversos,  e  indignos  \ 

ncia  de  vossa  magestade  o  silencio  sobre  essa  es- 
que  anima  os  perdoados  de  poderem  encontrar  ge- 
idulto  na  reincidência  dos  seus  altentados. 
se  vossa  magestade  tomar  na  sua  alta  consideração 
lamptos,  e  resolver  o  que  julgar  mais  conveniente 
ai  serviço,  e  á  segurança  do  seu  estado  e  vassallqs. 
$m  19  de  fevereiro  de  1824.= O  intendente  geral 
1  da  corte  e  reino,  Stmão  da  Silva  Ferraz  de  Lima 


DOCUMENTO  N.»  115-B' 

(Cllaioapag.  188  da  patl.  l,  Jo  vol,  u,  da  3.*  epocl 

Circular  dirigida  pelo  marqn»  de  Palmella  aos  miaislrog  porlnga 
les  residentes  nas  rõrles  estrangeiras,  parlicipando-lhes  a  m 
taaracio  dos  inaareríTeis  díreilos  de  el-rei  D.  Joio,  por  orcaiii 
da  queda  da  coDstiloicio  de  Í823,  e  reeommendaodo-llies  411 
participeiB  também  esle  faria  á  otrle  JdqId  da  qnil  se  arharen 

TransmiUo  av....  ,'por  ordem  de  sua  raagestade,  o  ni 
nifesto  quB  o  mesmo  senhor  dirigiu  á  naçúo  porlupcil 
para  que  v.  , . . ,  á  vista  deste  jmportantissimo  documenlQ 
fique  inleirado  da  grande  e  Teliz  mudança,  que  eOeilooi 
n'e8te  reino  o  unanime  e  espontâneo  movimento  de  toda 
as  classes  da  naçlo,  restaurando  a  el-rei  do  livre  exerocil 
d'aquellas  faculdades,  setn  as  quaes  não  pôde  haver,  nU 
estabilidade  na  mnnarcliia,  nem  dignidade  do  IbroDO,  na 
tranquillidade  para  os  povos. 

Parece  conveniente  acompanhar  esta  fausta  notidi  í« 
uma  succinla  narração  dos  principaes  acootecimenlos  qoB 
produziram.  Ha  muito  que  os  povos  de  Portugal,  já  desn 
Ranados  da  fallacidade  das  promessas,  que  Ibe  bavjamsií 
feitas  pelos  fautores  da  revolução  de  1820,  manifesUTii 
evidentes  symptomas  de  descontentamento;  porém,  sua  n 
gestade,  religioso  observador  da  promessa  que  havia  fã!U 
quando  se  resolveu  a  jurar  a  constituição  dictada  pelas  tôi 
tes,  julgou  dever  diCTerir  até  á  ultima  extremidade  qualqoe 
resolução,  que  podesse  dar  impulso  á  mudança,  que  a  mai 
ria  da  nação  desejava.  Receioso  por  uma  parte  da  eCfusão 
sangue,  que  uma  tal  resolução,  se  fosse  prematura,  poderi 
occasionar,  e  reconhecendo  por  outra  na  sua  alta  prudencij 
que  uma  sabia  temporisação  era  o  mais  seguro  meio  de  pn 
var,  que  el-rei  não  desejava  violar  a  sua  sagrada  palavra, 
que  só  a  retiraria,  quando  fosse  solicitado  pela  totalidade 
nação,  jã  convencida  pela  experiência  dos  fataes  resall 
da  forma  anarchica  do  governo  que  havia  adoptado. 


Cam  efTeito  aconteceu,  como  sua  niageslade,  e"?õíft!?í)S 
I  ioffien?  prudentes  d*este  reino  haviam  antecipado,  os  povos 
IbrjDi  reconhecendo  palpavelmente,  que  toda^  quantas  pro- 
s  Ities  haviam  sido  annunciadas  no  principio  da  revo* 
).  eram  desnienlidas  pelos  fados,  e  diametralmenle  con- 
fás  ao  resultado.  Uma  serie  de  desgraças,  precursonas 
li  de  outras  maiores,  se  amontoavam  sobre  os  portugue- 
Dom  a  mais  espantosa  rapidez..  O  Brazjí  separado  da 
npole,  a  divida  publica  enormemente  augmentada,  o 
lercio  decadente,  as  propriedades  desaforadamente  vio- 
,  o  território  portuguez  coberto  de  desterrados  e  de 
,  a  reli|,'Íão  ludibriada,  o  thronú  vilipendiado  na 
i  da  augusta  consorte  de  sua  magestade,  as  nossas  re- 
i  com  a  maior  parte  dos  governos  estrangeiros  inter- 
ipidas,  e  por  ultimo,  para  não  prolongar  inutilmente  uma 
I  interminável  de  males,  a  guerra  civil  ateada  no  reiuo, 
fc-perigo  immiDente  de  uma  guerra  estrangeira,  leniera- 
iinente  emprehendida  pela  cega  facção  que  dominava,  aca- 
baram de  abrir  os  olhos  aos  mais  incrédulos,  e  produziram 
ama  geral  fermentação,  que  já  não  era  dado  conter. 
Foi  neste  momento  decisivo,  que  a  briosa  resolução  do 
I  Mahor  infante  D.  Miguel  fez  levantar  o  grito  unanime  de 
Imistencia  contra  a  lacçãu  oppressora;  a  voz  d'esle  joven 
Ifrincipe,  modelo  de  nobreza  e  Qdelidade,  resoou  inslanta- 
r&eaniente  por  todo  o  Portugal,  e  fui  repetida  com  geral  en- 
flÈusiasmo  desde  o  Tejo  até  ao  Douro  e  ao  Guadiana.  As  tro- 
*  pas  de  todas  as  guarniçiies,  a  nobreza  inteira  do  reino,  os 
povos  das  cidades  e  aldei:is  proclamaram  a  restauraçSo  do 
L  iliruno.  e  correram  em  chusma  a  reunir-se  debaixo  do  es- 
iiaodarte  real,  que  o  augusto  infante  levantara. 

Todavia,  as  cortes  e  alguns  revolucionários,  fracos  em  nu- 
Bnero,  porém  temíveis  pelo  espirito  vertiginoso,  e  pela  teme- 
■nria  ousadia  que  os  ciiracterisa,  inspiravam  ainda  receio,  e 
■  «npregavam  os  últimos  recursos  para  resistir  á  vontade  na- 
feioaal.  e  para  submergir  esta  capital  em  sangue  e  em  luto; 
I  qnando  et-rei.  conhecendo  o  imniinente  perigo  que  nos  amea- 
I  cava,  impellido  pelo  mesmo  amor  aos  seus  súbditos,  que  o 


induziram  a  aceitar  a  constiiuição,  que  em  nome  d^ellc? 
havia  si<Jú  apresentada,  se  resolveu  a  annair  segunda 
aos  volos,  agora  indubilaveis,  da  nação  porlugueza,  e  isa 
lado  pelas  tropas  que  estavam  de  guarda  ao  seu  palacia, 
transportou  a  uma  curta  distancia  da  capital.  Este  [Hi 
acertado  decidiu  repentinamente  todas  as  duvidas,  e  esn 
gou  de  um  golpe  a  revolLç.3o.  O  congresso,  que  se  intitula 
soberano  e  nacional,  acliando-se  abandonado  por  todos, 
teve  outro  remédio  senão  dissolver-se;  cessaram  n"am 
dia  todas  as  contendas,  e  o  senhor  infante  D.  Miguel, 
çandu-se  rodeado  de  todos  os  fiets  portugueses,  aos  pési 
melhor  dos  reis,  e  acolhido  nos  bragos  de  seu 
apresentou  um  dos  mais  suhlimes  e  memoráveis  especi 
culos,  que  possa  mencionar-se  na  historia. 

Assim  se  completou  no  breve  decurso  de  poucos  dias 
restaurarão,  tanto  mais  í^loríosa,  quanto  os  seus  resuiti 
foram  conseguidos  sem  o  derramamento  de  uma  só  gotii 
sangue,  sem  que  o  exercito  a  promovesse  mais  do  qn 
outras  classes  da  nação,  e  sem  a  Intervenção  dos  gove 
estrangeiros.  Bastaram  três  annos  de  reinado  da  detUi 
gia,  para  demonstrar  á  sisuda  e  leal  nação  portugueza, 
aqnelle  governo,  que  se  acciamava  a  si  mesmo  liberal, 
era  senão  uma  facção  intolerante,  ambiciosa  e  ávida, 
pretendia  substituir  doutrinas  abstractas  á  experiência, 
dir  com  palavras,  e  exercer  de  facto  a  mais  insupporUi 
lyrannia. 

Sua  magestade,  collocado  agora  de  novo  no  livre  cserdi 
da  aucloridade,  e  revestido  da  força  qtie  lhe  confere  o  * 
dos  seus  súbditos,  e  a  plena  confiança  que  todos  tem  nas  i 
virtudes,  está  determinado  a  recompensar  a  fidelidade  ] 
tugueza  com  o  mais  nobre,  e  o  mais  permanente  premio 
lhe  ptlde  conceder.  Vae  dar-llie  uma  carta  de  tei  fuodami 
tal,  que  concilie  no  mais  alto  grau  possivel  o  império  da 
e  a  felicidade  dos  povos,  com  a  dignidade  e  a  Qrmezi 
throno.  e  que  ahance  os  direitos  do  cidadão,  afastando 
prudentemente  dos  dois  extremos,  do  poder  absoluto,  6 
monarchia  revolucinaria.  A  intenção  de  el-rei  é  que 
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ija  traçada  e  promulgada  com  toda  a  brevidade,  fun- 
lanlo  possível  for  sobre  as  antigas  leis  d'este  reino, 
coadas  como  pede  o  século  em  que  vivemos,  e  tendo 
ta  as  instituições  das  outras  monarcbias  constitucío- 
a  Europa. 

ena  soa  magestade  que,  communicando  v. . . .  o  con- 
n'este  despacho  ao  governo,  junto  do  qual  se  acba 
tado,  manifeste  o  sincero  desejo  que  o  anima  de  reno- 
relações  de  amíBade,  que  existiam  entre  esta  coroa  e 
IS  deaiais  da  Europa,  antes  das  circumstancias  extra- 
irias que  temporariamente  as  interromperam,  e  que 
liddade  já  se  acbam  desvanecidas. 
I  eompletar  as  noções,  que  devo  subministrar  av.... 
os  acontecimentos  occorridos,  remetto  inclusa  a  pro- 
lio  do  senbor  infante  D.  Miguel,  e  vários  decretos  pre- 
los por  sua  magestade,  depois  da  dissolução  das  cortes. 
s  gaarde  av....  Lisboa,  secretaria  doestado  dos  ne- 
estrangeiros,  em  9  de  junho  de  182d.=(Assignado) 
de  PahneUa. 


ig.  190  da  part.  i,  vol.  n  da  3.^  epocha,  viu-se  a  satis- 
qae  em  Paris  teve  el-rei  Luiz  XVIII  com  a  queda  da 
aiçao  em  Portugal.  Peio  incluso  documento  vae-se  ver 
nbem  o  imperador  da  Áustria,  e  o  seu  valido  minis- 
io  mostraram  menos  satisfação  por  similhante  queda. 


ito  de  mna  oarta  do  pxlnolpe  de  Mettemloli,  datada  de 
le  Jullio  de  1823,  dirigida  ao  marqnez  de  Marialva, 
resposta  &  oommnnioaQão  qne  se  lhe  fez  da  qnóda  da 
rfeltoiçao 

le  marquis.  —  Cest  avec  un  bien  vif  empressement 
saisis  une  première  occasion  pour  vous  adresser  les 
tíons  les  plus  sincères  sur  les  événements  glorieux, 
DDéDt  d*illustrer  la  nation  portugaise.  Personne  ne 
pniser  plus  qne  moís  dans  un  fond  pur,  pour  adres- 


ser  Texpression  de  ce  seniiment  à  un  servjtenr  fi- 
roi  et  à  Thonneur.  Le  Portugal  a  douné  un  grant 
TEurope;  il  s'est  acquis  des  drnils  à  la  reconnsi 
tous  les  hoinmes  de  bieu.  Son  influence  daos  Ví 
pendra  de  ia  sagesse  qui  déployera  son  goavernei 
Tteuvre  de  la  restanration. 

Mr.  le  comte  de  Paltnella  m'ayaQt  Tail  Thonneurdi 
pour  m'annoncer  les  événements,  et  sa  nominali 
rèponds.  II  a  élendu  ses  sotns  en  me  prevenant  qi 
jeaté  trés-lidéle  allait  donner  à  son  royaume  une  c 
semblant  á  celle,  que  te  rol  Louis  XVIJI  a  concede  à 
L^empereur  aaquel  jai  souinis  Ia  lettre  de  mr.  df 
ra'a  ordonnè  d'espriraer  dans  ma  réponse  à  ce  mi 
réilexlons  que  sa  majestè  impériale  n'a  pa  s'ein| 
faire  sur  on  sujei  aussi  grave. 

Mrs.  les  ambassadeurs  d'Autriche  et  de  ttussif 
n'ont  poiut  altendu  les  ordres  de  leurscours,  pour 
à  V.  ex"  de  leurs  propres  sentimenls  sur  cetle  mé 
mination  de  sa  majestè  très-fldele.  Ce  qu"iis  voiis  o 
ce  que  nous  pensons  nous  mi^me.  Une  presse  tn 
n'est  pas  le  moyen  le  plus  certain  de  sassurer  di 
il  s'agit  de  celui  du  Portugal  et  de  Tinfluence  qu 
exercer  sur  la  paciBcation  de  lEspagne,  pacifica 
laquelle  celle  de  votre  patrie  ne  pourrait  jamais  élre 
comme  consommée. 

Mr.  le  vicorate  de  Chateaubriand  lui  mème  doit 
pliqué  dans  un  sens  conforme  au  notre.  J'at[acbe  u 
toute  parliculière  à  ce  fait,  car  il  doit  prouver  à  v 
qu'un  mème  jugement  est  porte  par  deux  gouve 
constitués  différemment  sur  un  objet  qui  interesse  a 
nemmenl  TEurope,  que  Test  tout  oaturellement  la  r 
ction  du  Portugal. 

Vous  avez  appris,  mr.  le  marquis  à  connaitre  1 
d'Aulriche ;  vous  savez  que  rien  dans  nos  vues  D'e 
géré  ni  isole.  Aussi  la  crainte  de  voir  votre  gon» 
saisir  le  moment  du  dèíordre  pour  établír  des  li 
mentales,  ne  saurait-elle  être  taxée  d'une  exagera 
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qae.  II  est  des  vérítés  sanctionnées  par  l'expérience  de 
B  les  temps,  et  ce  D'est  pas  se  tromper  que  d'admettre 
kdans  une  position  de  choses  qaelconque,  les  lois  organi- 
d'aD  état  soDt  exposées  à  ne  point  répondre  à  l'atteiite 
>Iat6ur,  qnand  elles  sont  improvisées.  Plus  íl  est  de 
des  rèvolutions  de  briser  les  premíers  éléments  de 
'P  social,  plus  la  péríode  qui  devrait  preceder  la  réor- 
ilioii  définitive  de  Tétat,  qui  a  été  exposé  au  plus  grand 
inx,  doit  elle  étre  vouée  au  soin  exclusif  de  rassem- 
^les  élémsDts  de  la  vérítable  restauralioo. 
Lemple  de  18i4  ne  va  sous  ce  point  de  vue,  méme 
m  Portugal.  Depuis  Tannée  i801  la  révolution  s'était 
itrée  dans  le  chef  de  Fempire,  et  le  roi  legitime  a  pu  re- 
íT  le  règoe  de  Bonaparte  comme  Fépoque  requise  pour 
(sage  de  la  révolution  à  la  restauration  vérítable.  Le 
il  n'est  point  placé  dans  la  situation  de  la  France  en 
;  il  est  à  son  année  (794.  La  convenlion  est  dissoute, 
itagoe  est  culbutée,  mais  les  partis  sont  encore  en  pré- 
La  charte  de  Saint-Ouen  eút  elle  rempli  son  but  en 
oa  1795?  J'eD  doute  três  fort. 
lets  des  grandes  différences,  des  différences  três  po- 
entre  la  situation  générale  du  Portugal  et  celle  de  la 
;  je  les  étend  au  passe,  au  présent  el  au  futur.  Âussi 
citeraí-je  pas  Texemple  de  la  France,  si  mr.  de  Pal- 
ia ne  m'y  avait  conduit. 

remarques  je  me  croirais  en  drolt  de  les  placer  à  Lis- 
si  je  m'y  trouvais,  toute  comme  je  les  place  du  point 
irensement  três  éloigné  ou  je  reside.  Elles  seront  con- 
liformement  dans  tous  les  grands  cabinets  de  TEurope ; 
plQS  loin ;  elles  n'écbaperont  à  aucun  homme  voulant 
et  sacbant  ce  qu^est  le  bien. 
le  jugement  calme  et  froid  de  Tcmpereur  me  faisait 
roír  de  les  faire  valoir  auprés  de  votre  cour,  je  crois 
^iétíré  méme  des  afTaires,  je  les  lui  eusse  adressée  en 
»pre  Dom  et  à  mr.  le  comte  de  Palmella,  et  à  v.  ex^, 
Ihiicu  comme  je  suis,  que  vous  réconnaítriez  la  source  de 
Mie  elles  découlent. 


verDO  de  el-rei  nossa  senhor  machinado  a  ( 
gravíssimo  crime,  de  tentarem  contra  os  obj 
grados  na  sociedade,  qual  a  mesma  ordem  è 
verno  de  sua  magestade,  arrojando-se  a  foro 
jecto  de  conjuração,  que  devia  realisar^se  na 
dia  26  do  corrente,  valendo-se  para  isso  de  ai 
sedentos  da  desordem,  em  que  só  podem  tir 
isso  que  abjectos,  dispondo-se  a  levantar  pai 
guarnição  d*esta  capital»  e  contando  já  com 
e  sendo  eu  plenamente  auctorisado  porsaa  m 
nosso  senhor,  para  que  mesmo  fora  dos  li 
cargo  provesse  como  julgasse  mister,  para  o 
evitar  similhante  attentado,  que  a  policia  < 
descobriu,  mas  para  fazer  capturar  e  proces 
e  implicados  em  tão  nefando  crime,  obtive  fe 
meios  que  dispuz,  suffocar  aquella  conjuraçl 
réus  d'ella,  e  colher  a  prova  do  crime  nos  do( 
v.  m.^  envio,  e  que  são:  uma  carta  anonymá, 
ronel  do  regimento  n.^  12  de  cavallaría,  em  q 
municava  o  projecto  do  plano  conjurador;  o 
cia,  que  v.  m.^  tomou  na  minha  presença 
cavallaria  do  exercito,  Manuel  Floriaoo  Lobo 
ticipações  escriptas,  que  sobre  o  mesmo  assu 
gou  o  dito  alferes;  bem  como  uma  tira  de  pa 
mes  dos  differentes  ofBciaes  superiores,  qc 


nio  Eastaqnío  da  Silva;  duas  proclamações  incendia- 
qae  me  remetteu  o  coronel  da  guarda  real  'da  policia, 
ie  tinham  sido  aíBxadas  nos  togares,  que  se  indicam  no 
officio  de  remessa,  e  que  vae  por  copia ;  e  o  auto  de  de- 
cia,  tomada  n*esta  intendência  a  António  João  Sanches ; 
lo-se  de  tudo,  não  só  a  existência  do  crime,  mas  as 
istancias  qae  o  acompanhavam,  e  plano  traçado;  para 
fazendo  v.  m.^  judiciaes  estes  documentos,  com  elies, 
lis  qae  julgar  conveniente,  forme  a  base  do  corpo  de 
para  a  devassa,  que  lhe  incumbo  de  tirar,  nomeando 
fm.^  para  conhecer  de  tão  considerável  objecto,  por  isso 
i  tiem  da  sua  intelligencia  e  zelo,  é  provada  a  sua  fideli- 
h  t  el-rei  nosso  senhor  e  ás  suas  leis ;  devendo  progredir 
kidosamente  sem  delongas  em  todas  as  diligencias  ne- 
|Bias«  6  conducentes  ao  fim  de  apurar-se  a  verdade,  na 
ÍMt  latitude  que  for  possível  obter-se,  e  procedendo  con- 
ppda  a  qualidade  de  pessoa,  que  achar  implicada  na  mes- 
^jactada  conjuração;  e  logo  que  v.  m.^  tiver  concluído 
;o  com  as  perguntas  e  acareações  que  julgar  neces- 
m'o  remetterá  com  informação  sua,  devendo  pro- 
iyamente  dar-me  parte  do  estado  doesta  importante  di- 
;la. 

iens  guarde  av. m.^  Lisboa,  em  27  de  outubro  de  1823.= 
§0  de  Rendufe.  —  Para  o  desembargador  corregedor  do 
le  do  bairro  de  Belém. 


DOCUMENTO  N.^  115-D 

:  (CiUdo  a  pag.  325  e  334) 

^     Proeltmação  dirigida  á  tropa  pelo  infante  D.  Hignel 

em  30  de  abril  de  1824 

lidados  I — Se  o  dia  27  de  maio  de  i823  raiou  sobrema- 
k  maravilhoso,  n3o  será  menos  ode  30  de  abril  de  1824 ; 
rom  6  outro  irão  tomar  distincto  logar  nas  paginas  da 
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historia  lusitana;  n'aquelle  deixei  a  capital,  para  derr 
ama  facçãd  desorganísadora,  salvando  o  throno  e  o  exc 
rei,  a  real  familia  e  a  nação  inteira,  dando  mais  mn  exer 
de  virtude  á  sagrada  religião  que  professámos,  como  ve 
deiro  sustentáculo  da  realeza  e  da  justiça;  e  n'esle  : 
triumphar  a  grande  obra  começada,  dando-lhe  segura  < 
bílidade,  esmagando  de  uma  vez  a  pesUlente  cáfila  dai 
dreiros  livres,  que  aleivosamente  projectava  alçar  a  morti 
fouce  para  acabar,  e  de  todo  extinguir  a  reinante  cas; 
Bragança. 

Soldados!  Foi  para  este  fim  que  vos  chamei  às  ari 
plenamente  convencido  da  firmeza  do  vosso  caracter 
vossa  lealdade,  e  do  decidido  amor  pela  causa  do  rei. 

Soldados!  Sede  dignos  de  mim,  que  o  infante  D.  Mi{ 
vosso  commandante  em  chefe,  o  será  de  vós.  Viva  c 
nosso  senhori  Viva  a  religião  catholica  romana!  Viva  a 
nha  fidelissima !  Viva  a  real  familia  I  Viva  o  brioso  exe 
portuguez!  Viva  a  nação!  Morram  os  malvados  pedr 
livres  í 

Palácio  da  Bemposta,  30  de  abril  de  1824.=Infante,í 
mandante  em  chefe. 


DOCUMENTO  N.°  116 

(CiUdo  a  pag.  226  e  234) 

Carta  qae  se  diz  dirigida  por  D.  Higael  a  sen  pae 
no  dia  30  de  abril  de  1824  y 

Senhori  Meu  rei,  augusto  pae,  e  senhor. — Estrem 
com  os  horrores  da  mais  pérfida  traição,  machinada  po 
rivels  associações  maçónicas,  de  accordo  com  as  da  H 

1  Esta  carta  foi  publicada  só  para  illudir  o  povo ;  sua  magestai 
a  recebeu,  nem  mesmo  se  lhe  mandou;  elle  soube  dos  acontecii 
pela  coacção  em  que  o  pozeram;  e  as  particularidades,  bem  co 
fms,  só  quando  recebeu  a  visita  dos  embaixadores  estrangeiros 
feita  a  esta  carta  por  José  Maria  de  Sousa  Monteiro,  no  terceiro  \ 
da  sua  Historia,  pag.  464. 


p*    ^*€cioridades,  que  tinham  a  seu  cargo  repdtil-a!  !l 

?**^zes !  Fazei  justiça  ao  vosso  infante  D.  Miguel,  com- 

íi^^^tile  em  chefe  do  exercito  portugiiez,  reconhecendo 

ffiMUguagem  como  pura,  e  Gtha  da  virtude ;  o  sobejas  pro- 

M*  lindes  da  minha  singeleza,  e  da  candura  do  meu  real 

waçâo,  seodú  os  fados  acontecidos  desde  a  exaltação  do 

iwííúrono,  e  da  queda  d'essas  arbitrarias  cortes,  documen- 

ItDirrefragaveis,  que  aflançam  a  boa  fé  com  que  vos  fallo; 

ffuaodo  não  seja  bastante  empenhar  a  minha  reat  palavra, 

jura  ser  por  võs  acreditado,  invoco  o  Deus  de  AITonso,  e 

jKranle  o  mesmo  Deus  juro  de  todo  o  meu  real  coração,  que 

nÍDbas  vistas  não  são  ambiciosas;  que  meu  real  desejo  sõ- 

BHDte  é  trilhar  o  caminho  da  virtude,  salvar  o  rei,  a  real  fa- 

iDitia,  a  nação,  sustentar  a  santa  religião  de  nossos  maiores ; 

para  tão  justos  fins,  apesar  de  toda  a  casta  de  sacrifícios, 

I  estabelecer  os  meios  necessários,  já  que  os  adoptados  até 

'  agora  nân  tfem  sortido  o  desejado  effeito,  verdade  que  em 

earla  analyse  vos  apresento  demonstrada. 

Vós  vedas  a  franqueza  dos  chibs  maçónicos,  aonde  se  trata 
âo  destino  do  rei  e  da  real  família,  o  da  nação,  sem  se  toma- 
rem medidas  para  apagar  este  contagioso  incêndio.  Vedes 
que  a  redacção  das  leis,  como  objecto  da  primeira  necessi- 
dade. Dão  tem  apparecido.  Vedes  que  a  administração  da 
itisiiça,  de  que  depende  a  segurança  publica,  se  acha  na 
nllima  decadência.  Vedes  que,  estabelecendo-se  uma  cora- 
BússSo  criminal,  para  castigar  os  inimigos  da  realeza,  do 
í/tar  e  da  nação,  se  htn  deixado  impunes,  e  apenas  decretado 
contemplativas  condemnações.  Vedes  que  o  estado  das  finan- 
ças se  acha  no  ultimo  apuro,  teado-se  augmentado  o  mo- 
nopólio nos  reaes  contratos.  Vòdes  o  comraercio  agonisante, 
14  agricultura  ao  desamparo,  pela  falta  de  meios  do  cansado 
{a  empobrecido  lavrador.  Vedes  sem  exercicio  as  artes,  as 
£ibriC3S,  e  Onatmente  a  perda  do  precioso  Brazil,  com  abso- 
loto  abandono  dos  meios  necessários  para  a  sua  restaura- 
ção; uem  que  os  portuguezes,  que  existem  sobre  a  terra, 
Qãu  fossem  os  descendentes  dos  heroes  que  fizeram  a  con- 
quista; e  só  agora,  depois  de  engrossados  os  partidos,  e  de 


um  milhtio  de  desgrai;,3s,  é  que  viera  á  luz  do  dia  o  pe*-^ 
p[anú  de  uma  cxpediçrio,  forjada  ao»  clubs  niaç«DÍcos, 
para  fazer  tornar  á  obediência  os  liabilaules  d'aqnella  i 
porçiio  do  globo  terrestre,  mas  sim  para  consumiuar  a  cM 
da  sua  completa  separação,  abrindo  desta  sorte  franca  pd 
a  uma  nova  reacção,  que  viesse  pôr  remate  ao  cumulo  i 
nossas  desgraças;  e  no  meio  de  tão  espantosa  siluaçãa, 
que  nos  resta  oh  portuguezes?  Ou  acabar  oa  gloriosa  luli 
em  que  estamos  empenhados,  ou  cortar  pela  raiz  o  mal  qm 
DOS  aQronta,  acabando  de  uma  vez  com  a  infernai  raça  a 
çonim,  antes  que  ella  acabe  comaosco.  Eia  porluguezeslll 
A  estrada  da  honra  está  franca;  e  segnil-a  é  virtude,  eo 
desviar  d'eUa  cair  na  infâmia  I  Vosso  infante  D.  Miguel,  a 
guido  do  immorta!  exercito  portuguez,  não  tornará  a  eu 
bainhar  a  espada  sem  vos  deixar  em  segurança ;  confiae  ei 
mim,  que  eu  me  acho  convencido  da  vossa  lealdade; 
tranquillos.  deixando  operar  as  anctoridades  constituidaSi 
como  meio  da  melhor,  e  mais  ellicaz  segurança.  Viva  el-rei, 
o  senhor  D.  João  VI!  Viva  a  religião  catholica  romana!  Yvt 
a  rainha  Odelissimal  Viva  a  real  familia!  Viva  o  brioso  exer- 
cito portuguez!  Viva  a  nação!  Morram  os  malvados  i 
ros  hvres ! 

Palácio  da  Bemposta,  30  de  abril  de  i824.^lNFAxn 
commanilanle  em  cliefe. 


DOCUMENTO  N."  117-A 


(CiUdo  a  pa^.  131) 


Decreto  de  3  de  maio  de  1834,  pelo  qual  el-rei  D.  Joio  VI  releu 
sen  GIbo  D.  Higoei  o  eiresso  da  aucturidade,  que  pralic«o  em 
de  abril  do  dito  anão.  e  maniln  processar  os  indiíidaos  presos  | 
elle  ii'aquelle  dia 

Tendo  o  infante  D.  Miguel,  meu  muito  amado  e  prezadi 
Slho,  commandante  em  chefe  do  meu  real  exercito,  obltd 
vehementes  presumpções,  de  que  em  secretos  clubs  se  tr> 
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m  ama  funesta  conspiração  «ontra  elle,  contra  a  rainha,. 
idia  sobre  todas  muito  amada  e  prezada  mulher,  e  contra 
Búiba  real  pessoa,  que  o  pozeram  na  indefectivel  necessí- 
Ife  de  recorrer  ás  armas,  sem  que  uma  crise  tão  arriscada 
permittísse,  qae  previamente  houvesse  da  minha  sobe- 
as  necessárias  resoluções  e  ordens,  para  obstar  a  ma- 
mais saperior  ordem,  que  pela  sua  enormidade  e 
iç3o,  não  somente  abalariam,  mas  destruiriam  na  pre- 
epocba  o  edíficio  politico  da  monarchia,  de  que  Deus 
^eonfion  o  governo  e  protecção.  E  conhecendo  ea,  pelas 
orações  que  fez  na  minha  real  presença,  os  motivos  que 
^rminaram  a  prevenir  por  meio  da  força  armada  a  exis- 
de  taes  absurdos  e  execrandos  attentados :  hei  por 
e  me  apraz,  que  os  corregedores  e  juizes  do  crime  dos 
d'esta  corte  e  cidade  de  Lisboa,  e  outros  quaesquer 
{trados  da  vara  branc?  nas  províncias  d*estes  meus  rei- 
|fde  Portugal  e  Algarves,  onde  houverem  presos  notados 
infames  e  perniciosos  delictos,  procedam  sem  dilação 
elles,  autuando-os  em  processos  summarios  e  verbaes, 
determinado  numero  de  testemunhas,  perguntando-os 
ilmente,  e  remettendo  os  processos  instruídos  ás  rela- 
dos  seus  respectivos  districtos  com  a  pronuncia  dos 
idos,  para  que  o  castigo  se  siga  ao  delicto,  sem  os  in- 
lodos  de  morosas  prisões.  Ordeno  outrosim  que  o  chan- 
da  casa  da  supplicação,  que  serve  de  regedor,  nomeie 
commissão  da  mesma  casa,  composta  de  seis  desembar- 
>res,  servindo  um  d'elles  de  relator,  para  conhecer  breve 
imariamente  d'este  género  de  culpas,  nomeando  igual- 
ite  juizes  para  os  impedimentos  e  empates,  praticando 
mesmo  o  governador  das  justiças  da  relação  e  casa  do 
DOS  processos  do  sen  districto.  E  sou  outrosim  servido 
ler  á  muito  respeitosa  supplica,  que  na  minha  real 
íDça  fez  o  mesmo  infante,  meu  muito  amado  e  prezado 
para  lhe  relevar  os  excessos  de  jurisdicção,  que  exer- 
aem  a  minha  real  auctoridade,  que  com  efíeito  hei  por 
relevar.  José  António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  meu 
belheiro  doestado,  ministro  e  secretario  doestado  dos  ne- 


gocios  do  reino,  o  tenha  assim  entendido  e  Tnc-a  ^ir 
ordens  necessárias  ás  aucloridadeá  compelenles. 

Palácio  da  Bemposta,  em  3  de  maio  de  I8ái.= 
rubrica  de  el-ret  nosso  senhor. 

(Publicado  pelo  ministério  do  reino  no  Suppífttu 
a."  103  da  Gazela  de  Lisboa,  de  terça  feira  4  de  u 
1824.) 

DOCUMENTO  N.'  118 


Protlamatío  de  el-rci  D.  Joio  VI  lOs  porlngnnrs. 
datada  de  bordo  da  aau  iWiadsor  €i»tle>  los  tf  de  mais  d 

Porluguezesl  —  O  vosso  rei  não  vos  abandona,  pe 
Irario,  só  quer  libertar-vos  do  terror,  da  anciedade  ( 
opprime;  restabelecer  a  segurança  publica,  e  rem 
véu  que  vos  encobre  ainda  a  verdade,  na  certeza  de 
sua  voz  toda  esta  nação  leal  se  unirá  para  susierilar  o  i 
e  cessará  o  choque  das  opiniões  edas  paixões  exaltad 
nltimamente  produziu  a  mais  fnuesta  anarchia,  e  an 
governo  de  uma  total  dissolução. 

Meu  filho,  o  infante  D.  Miguel,  que  ha  t5o  pouco 
ainda  se  cobrira  de  gloria  pela  acção  heróica  que  em| 
deu,  é  o  mesmo  que  impellido  agora  por  sinistras  i 
ções,  e  enganado  por  conselhos  traidores,  se  abala 
commetter  actos,  qne,  ainda  quando  fossem  justos  e 
sarios,  só  deviam  emanar  da  rainha  soberana  auctoi 
atteníando  assim  contra  o  poder  real,  que  não  soffre  t 

Ao  amanhecer  do  dia  30  de  abril  appareceram  ic 
tropas  da  capital  em  armas,  e  viu-se  meu  filho  sain 
meus  reaes  paços  para  se  pôr  á  lesta  d'ellas,  orden; 
conhecimento  meu,  a  prisão  arbitraria  de  um  immer 
mero  de  indivíduos  de  todas  as  classes,  revestidos  ( 
meiros  empregos  do  estado,  entre  os  quaes  se  contai 
tneus  próprios  ministros,  e  alguns  dos  meus  camarista 
se  o  paço,  em  que  eu  habito,  cercado  de  gente  arms 
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s  transformado  em  prisão;  e  o  accesso  d  minha  real  pes- 
vedado  por  algumas  horas.  Viram-se  flDalmente  procedi- 
dos tão  Yioleotos,  que  quasi  tocaram  a  altima  meta  de 
1  declarada  rebellíão,  ao  ponto  de  se  julgarem  obrigados 
)S  os  representantes  dos  soberanos  da  Europa  a  protes- 
fm  formalmente  contra  a  violação  da  minha  regia  aucto- 
pie. 

PÉna  tão  temerária  resolução,  ameaçadora  das  mais  fataes 
ieqnencias,  um  tal  abuso  da  conQança,  que  eu  em  meu 
D  havia  depositado,  só  teve  por  explicação,  e  por  descul- 
a  snpposição  de  uma  conspiração,  que  ainda  quando  ti- 
se  fundamentos,  não  podia  justificar  tão  inauditos  proce- 

EDtos. 
rém,  desejando  eu,  ainda  á  custa  dos  maiores  sacrificios, 
rar  a  tranquillidade  publica,  e  a  boa  harmonia  entre 
os  membros  da  minha  real  familia,  houve  por  bem» 
meu  real  decreto  de  3  do  corrente,  mandar  que  se  no- 
ím  juizes  para  processar  legalmente  os  accusados,  e 
rar  a  meu  filho  os  excessos  de  jurisdicção  commettidos, 
'anca  de  que  assim,  restituído  o  legitimo  curso  das 
[cessariam  as  medidas  revolucionarias,  e  se  restabelece- 
idualmente  a  boa  ordem.  Não  aconteceu  comtudò  o 
o  meu  paternal  animo  anciosamente  desejava,  mas  fo- 
continuando  as  prisões,  e  as  ordens  emanadas  em  nome 
ifiinte,  e  assignadas  muitas  d'ellas  por  pessoas  obscuras, 
uenboma  parte  tinham  no  governo. 
adido  a  pôr  um  termo  a  um  tal  escândalo  publico,  e  ao 
kbo  da  auctoridade  ultrajada,  com  manifesto  damno 
imens  leaes  vassallos ;  e  não  achando  meio  de  fazer  co- 
a  minha  real  vontade,  por  me  achar  circwndado  de 
que  illudiam  a  meu  filho,  e  que  já  no  dia  30  de 
haviam  attentado  contra  a  minha  liberdade,  resolvi-me, 
evitar  um  conflicto,  cujo  êxito  final  não  podia  comtudo 
|davidoso,  vista  a  fidelidade  reconhecida  da  nação  portu- 
pãf  a  pjassar  a  bordo  da  nau  de  linha  britannica,  surta 
Me  porto,  aonde  me  seguiram  os  representantes  dos  so- 
mos da  Europa,  para  francamente  fazer  conhecer  a  meus 


•% 
1. 

•  « 
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todo  e  qualquer  dos  meus  vassallos  de  obedec 
do  mesmo  infante,  ou  dadas  em  seu  nome,  deb 
de  serem  tratados  como  rebeldes  contra  a  aactt 
que  unicamente  me  pertence  por  mercê  divina. 

Portuguezes  I  Taes  são  as  primeiras  províde 
mei,  passando  immediatamente  a  dar  as  orden 
convenientes,  para  restituir  á  liberdade  os  inn 
se  acharem  envolvidos  n'estas  proscripções  arl 
sim  como  para  punir  aquelles,  que  possam  n 
culpados,  como  implicados  em  manobras  de  así 
cretas,  contra  os  quaes  quero  se  proceda  segi 
das  leis  em  vigor;  assim  a  virtude  e  a  lealdad 
aggravadas,  e  o  crime  punido. 

Soldados  i  não  vos  culpo  do  que  tendes  obrai 
decestes  à  voz  do  chefe,  que  eu  vos  tinha  dado 
zestes  o  vosso  dever.  Este  chefe  inexperiente  i 
involuntariamente,  e  por  conselhos  pérfidos,  bi 
á  sua  Índole  natural,  e  filiai  obediência  contn 
contra  o  seu  rei,  ao  desacato  o  mais  criminoso;  < 
^-  a  auctoridade  que  perversos  intrigantes,  sem  m 

'  cter  publico,  lhe  fazem  abusar;  e  vos  mando  qi 

nheçaes  senão  a  minha  auctoridade  real,  em  virl 
restringindo-vos  aos  deveres  militares  que  vos  si 
não  useis  das  armas  que  confiei  à  vossa  fldelidad 
meu  serviço,  obedecendo  sempi^e  aos  chefes,  q 

I  nhn  rp.al  vnnínílp.  rnnfirmar.  nn  nnmp.ar 
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istrícta  obediência  ao  que  em  meu  real  nome  lhes 
lado  pelas  auctoridades,  que  d'ora  em  diante  os  de- 
imandar.  Yassallos  de  todas  as  classes,  observae  a 
)  esperae  do  vosso  soberano  a  restauração  da  tran- 
e  publica,  da  justiça  e  da  segurança  geral, 
da  oan  ingleza  Windsor  Castles  surta  no  Tejo,  em  9 
de  1824.=El-Rei  (com  guarda). 


DOCUMENTO  N.^  118-À 

(Citado  a  pag.  241) 

I  dirigida  por  D.  Migael  a  sen  pae,  pedindo-lhe  licençt 
para  Tiajar  pela  Enropa 

ei,  meu  pae,  e  meu  senhor! —Amar  e  servir  a  vossa 
de  tem  sido,  desde  que  me  conheço,  a  principal  oc- 
da  minha  vida,  o  único  objecto  da  minha  ambição, 
(ia  vez  acertei  em  dar  provas  indubitáveis  da  minha 
le,  o  paternal  coração  de  vossa  magestade  as  acei- 
ez  como  uma  insufficiente  desculpa  dos  erros  invo- 
s,  em  que  a  falta  de  experiência  e  de  reflexão,  pro- 
nocidade,  me  fez  ultimamente  incorrer.  Receioso  de 
linha  presença  em  Portugal  possa  offerecer  algum 
a  indivíduos  mal  intencionados,  para  a  renovação 
etações  e  de  intrigas,  bem  alheias  dos  puros  senti- 
que  com  verdade  acabo  de  enunciar,  rogo  a  vossa 
de  que  se  digne  facultar-me  licença  para  viajar  por 
^mpo  na  Europa,  na  certeza  de  que  ao  mesmo  tempo 
o  ao  céu  os  mais  ferventes  votos,  para  que  continue 
)  e  tranquillo  o  reinado  de  vossa  magestade,  estarei 
prompto,  como  devo,  a  derramar  todo  o  meu  sangue 
mpenbo  da  minha  fidelidade, 
respeitosamente  a  real  mão  de  vossa  magestade, 
)  submisso  e  fiel  \2íSsa\lo. = Miguel.  —  k  bordo  da 
\dsor  Castle,  surta  no  Tejo,  em  12  de  maio  de  1824. 

o.  33 


DeiTelo  de  3fi  it  niii»  de  1S3-1,  uandinilfl  lirar  dttit 
pelos  socressos  de  dia  30  de  >ibri)  de  Viti 

Tomando  na  minha  real  considoraciJo  a  importsnm  ei 
vidade  dos  estrondusos  g  exlraordlDaríos  acontedoiea 
que  DO  dia  30  de  abril  ultimo  escaridalisataoi,  <-■  puza 
no  maior  suslo  e  perturbação  a  totloiâ  os  habitantes  á' 
capital,  apparecendo  repentiuamenle  em  armas  Iodas 
tropas  d'ella,  com  mm  filho,  o  iiifank  D.  Aíiguet.  n  tiiafi 
te,  de  cuja  inexperiência  e  falia  de  reflexão,  infamti  e  | 
versos  traidores  abusaram  tomo,  que  chegaram  a  s»rpi 
der  a  sua  religião  e  respeito  filial,  e  lUudido,  o  coadn^ 
ao  extremo  de  se  ahalam-ar  a  commeller  acloa,  que  tmÁ 
e  qualquer  caso  sõ  poiUnm  e  detíiatn  emanar  da  miaim 
heraiM  autoridade,  alteritando-se  assim  por  uiuilos 
contra  o  puder  real  e  supremo,  que  a  Divina  Pravú 
conSou,  suspendeodo-se  o  ourso  da  justi^^a,  maadai 
citar  todos  os  tribunaes  e  casas  (iscaes.  e  ordeo; 
prisão  arbitraria  de  um  immeiíso  iiumero  de  iadi' 
todas  as  ciasses,  e  revestidos  dos  primeiros  empi 
estado,  eatre  os  quaes  se  contaram  os  meus  propri 
tros,  e  alguns  dos  geiílis-homeus  da  minha  real  camarr,' 
sem  prévio  conhecimento  meu,  subiutlo  a  temeridade 
c«  vista  ousadia,  ao  tixcesso  de  se  cercar,  logo  ua 
d'aquelle  iiiíausto  dia,  o  mesmo  paço  em  (|He  eu 
gente  armada,  e  vedar-se  o  accesão  A  minha  real 
algumas  horas,  debaixo  do  pretexto  de  imia  supposla' 
ração,  que,  ainda  quando  tivesse  fundametitos,  nii-deviíl 
inunediatamente  communicada,  para  de  mim  emauar 
competentes  providencias,  sem  que  jamais  piMJesM  ai 
sar  tão  extraordinários  e  rebeilados  pruixtlimeotus,  <|ti 
ao  menos  foram  mandados  praticar  debaiio  do  me 
nome,  para  eacobrirera  por  algum  tempo  i(»  mel 
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criminoso  e  sacrílego  fíin  a  que  se  dirigiam,  sem 
iQsideração  aos  incalculáveis  horrores  da  anarchia, 
m  precipitar  todo  este  reiuo.  E  porque  nem  os 
icrificios  que  fiz,  nem  as  providencias  que  dei  no 
lecreto  de  3  do  correrile,  para  conservar  a  tran- 
publica,  e  a  boa  harmonia  em  todos  os  membros 
real  famiha,  esperando  por  este  modo  restabele- 
imo  curso  das  leis,  foram  bastantes  a  restituir  a 
i  cousas,  e  fazer  cessar  as  medidas  revoluciona- 

pelo  contrario,  abusando-se  da  minha  real  cie* 
lalernal  piedade,  e  persistindo  os  infames  traído* 
istras  inspirações  e  pérfidos  conselhos,  para  levar 
íiais  alta  traição,  continuaram  as  arbitrarias  pri- 
lens  emanadas  em  nome  do  infante,  e  muitas  d'el- 
)das  por  pessoas  obscuras,  que  nenhuma  parte 
governo;  vendo-se  em  tanta  desordem  ameaçados 
3is  vassallos  de  uma  proscripção  sem  limites,  com 
publico  e  menoscabo  da  auctoridade  real,  como 
»  existisse;  vindo  por  tudo  a  ser  da  maior  necessi- 
ícer-se  logo  judicialmente  os  réus,  que  commette- 
raram,  concorreram,  deram  ajuda,  ou  conselho 
lantes  desacatos  e  delictos  tâo  atrozes,  a  Bm  de 
idos  com  o  rigor  das  leis,  e  servir  o  seu  castigo 
)  aos  maus,  e  de  satisfação  aos  bons,  desaffron- 
justiça,  e  puríBcando-se  a  nação,  qiie  sempre  se 
entre  todas  na  fldelidade,  amor  e  obediência  aos 
mos  reis  e  senhores  naturaes,  da  nódoa  com  que 
versos  e  desnaturalisados  a  pretenderam  macu- 
rvido  ordenar  para  este  fim,  por  aviso  de  17  de 
•rrenle  anno,  que  o  corregedor  do  crime  da  corte 
cedesse  immediatamente  a  uma  exacta  devassa, 
;ão  de  tempo,  nem  determinado  numero  de  teste- 
omeando  por  outro  aviso  de  20  do  mesmo  mez 
idjavar  na  devassa,  o  desembargador  José  Joa- 
loieida  é  Araújo  Gorreia^de  Lacerda.  E  para  qoe 
os  avisos  não  falte  a  solemnidade,  que  se  requer 
>  de  tão  alta  importância,  hei  por  bem  suppiil-a^ 


e  dar-llie  todo  o  vigor  por  esie  meu  real  decreioi  a 
deverá  unir  ao  corpo  de  delicto.  como  parle  do  mesi 
se  indagar  c  reconhecer  quem  são  os  rí-us  dos  meoc 
crimes,  juutando-se  á  devassa  lodos  os  dociimeDlos, 
pondencias,  e  quaeiíquer  ouiras  provas,  que  [Missas 
para  o  descobrimento  da  verdade,  daodo-me  parle  I 
chegue  aos  lermos  de  pronuncia,  e  ames  d'eUa  do 
mesma  pôde  resultar,  para  eudarasullcriores  proii 
O  arcebispo  de  Évora,  do  conselho  d'estado,  minis 
cretario  d'esiado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  ji 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar.  Palactu  da  Be 
em  26  de  maio  de  ISik. =^Com  a  rubrica  de  sua  km 
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Officios  d»  iu.iri|nez  de  PalmclU.  dirigidoí  para  l 
Viila  Iteal,  para  reclamar  do  governo  inglet  a  1 
(áo  das  saas  Irupas  para  TorlDgal 


Primeiro  offlolo  —  (Reservadíssimo) 

III.*""  e  ex.'""  sr. — Levei  á  real  presença  de  el-K 
senhor,  os  dois  officios  reservados  de  v.  cx.',  n."! 
e  deixando  para  responder  em  outro  despacho  a  Ú 
V.  ex,'  refere  acerca  dos  primeiros  passos,  que  tea] 
negociação  com  os  agentes  brazileiros,  cingir-me-h| 
unicamente  a  intimar-llie  as  ordens  de  sua  magesbd 
outro  assumpto  de  maior  urgência  e  importância,  cdll 
por  fazer  algumas  observações  sobro  o  ultimo  paij 
do  seu  officio  reservado  n."  45.  Diz  v.  es.*  que  mr.C 
pergunlando-lhe  pelas  noticias  de  Portugal,  Uie  diffl 
o  embaixador  de  França,em  Lisboa  tinha  reqiieritkt  I 
mandante  da  tropa  franceza  em  Badajoz,  que  Urt 
corpo  de  tropa  prompio  a  entrar  em  Porlagal;  il 


&  elle  (mr.  Canníngi  mnndado  pedir  uma  explicação  ao 
mo  Trancez  a  esse  respeito,  mr.  de  Cliateaubriand  lhe 
|od(Va,  que  esperava,  que  o  conimandanltí  francez  se 

Estasse  á  sua  solicitação;  e  Qnalmente  acrescentou. 
ia  prevenido  o  embaixador  de  França  n'aquella  mes- 
h3,  qne,  se  ar^so  tropas  Trancezas  entrassem  cm  Por- 
n5o  sabia  quaes  podiam  ser  as  consequências,  ele,  etc. 
do  uma  similliarite  communica(;ão,  pareceria  que 
ílleriQ  britannico  estava  persuadido  que  as  tropas  Tran- 
se entrassem  em  Portugal,  viriam  destinadas  a  obrar 
leule  contra  o  governo  de  sua  magestade,  e  que  olhà- 
k  como  uma  prova  de  amisade  por  parte  da  Grau-Bre- 
p  proteger-nos  contra  uma  tal  invasSo. 

la  foi  a  linguagem  do  gabinete  britannico  no 

I,  quando  na  supposiçSo  de  que  el-rei  se  achava 

com  um  partido  de  rebeldes,  que  lho  haviam 

ioda  a  auctoridade,  e  aspiravam  a  completar  a 

io  da  monarchia,  nos  cobriu  tambera  com  a  égide 

rança  contra  a  supposla  invasão  dos  Trancezes. 

;o  caso  ainda  é  menos  equivoco,  e  ninguém 
mar,  nem  apparentar  que  se  engana  sobre  3S 
d'este  paiz.  El-rei  eslá  livre,  e  senhor  da  sua 
mas  ameaçado  pelas  intrigas,  e  pelas  conspirações 
partidos  exaltados  e  Treneticos,  qoe  ambos  tendem, 
lÈntntes  caminhos  e  com  vistas  opposlas  ao  mesmo 
a  desthronar  o  melbor  dos  reis,  para  substituir 
logar,  ou  uma  assim  chamada  constituição  democra- 
um  príncipe  usurpador;  ou  debaixo  do  nome  de  rea- 
de  religião,  a  vingança,  o  fanatismo,  c  as  paixões  as 
(earreadas. 

irte  de  cl-rei  eslá,  sem  questão  de  duvida,  e  lodo  o 
Imparcial  assim  o  reconhece,  o  direito,  a  justiça,  a 
io,  e  as  intenções  as  mais  pias  e  as  mais  tiberaes : 
partidos  extremos  não  se  encontra  senão  exagera- 
;ia  e  cegueira.  Quem  poderá  pois  estranhar,  e 
lenos  estorvar,  que  sua  magestade,  na  terrível  crise 
se  encontrou,  na  pusição  ainda  muito  arriscada  em 


que  se  acha  agora,  recorra  ao  auxilio  d.iâ  nações  estn 
ras,  e  solicita  o  apoio  leniporariíi  àti  uma  Torça  mrlitar, 
melhor  poder  cuidar  na  melhor  reorgaiiisai;5a  do  sea 
cito  desmoralisado,  e  a  effeiluar  a  muilD  melindros*  oi 
çlio  das  eleições  e  da  reunião  dos  trcs  estados  du  r«ino! 

Por  corto  ninguém  poderia  levar  a  mal  uma  rejjiofaç 
milliante,  se  sua  mageslade  fidelíssima  i  tivesse  conca 
mas  a  verdade  do  caso  ò  que  lai  [i3o  aconler^ii  atâ  i| 
pôde  V.  ex.*  o^àaimmtf  asseverar  a  mr.  Caimíng,  qw 
meu  senhor  não  pediu  a  intervenção  de  tropas  fraoui 
que  o  embaixador  de  França  não  deu  ordem  para  i] 
entrassem,  nem  fez  mais  do  que  ollerftcer  o  sea  apoia  | 
caso  tristissimo.  se  se  houvesse  veriflcado,  de  que  a' 
liSo,  começada  em  30  de  abril,  tivesse  produzido  m  n 
dos  que  não  deixavam  de  receiar-se  conlr«  a  libe 
talvez  mesmo  a  existência  de  sua  magestadel  Dcatci 
isto  è,  desde  O  de  maio,  cessou,  c  verdade,  o  periga 
nente  que  ameaçava  o  Ihrono,  mas  ii3o  cessou  l  ^ 
dos  ânimos,  aoistumados  tia  quatro  annos  a  esU 
continuas  mudanças,  e  descontentes  quasí  todos  o 
Iode  sabia  e  moderada  que  el-rei  tem  assumido,  ti 
satisfaz  os  ódios,  nem  as  esperanças  dos  dois  [>ai1ii 
qxie  se  divide  a  grande  massa  da  nação  pnriagneza. 

É  por  lodos  estes  motivos,  que  el-rei  delerminoa  p 
mente  reclamar  o  apoio  eCfeclivo  do  seu  antigo  e  Seli 
e  ordeno  a  v.  ex.*  que  se  dirija  de  oflicio  áquelle  g 
para  pedir  a  presença  em  Portugal  de  um  corj»  à» 
até  G:000  homens  de  tropas  brilaimícas,  ou  hamn 
senilo  uma  das  condições  mais  cisenciacs  a  brení 
vinda ;  e  como  não  seja  provável,  que  hajamos  de  M 
de  uma  tal  força  para  operações  hostis.  poJs  que  s6 1 
por  agora  de  prevenir  uma  tal  possiliilid.ide,  «rií 
nienle  que  viessem  immediatamenle  os  corpos  que  liol 
disponíveis,  ainda  que  n9o  che^mem  ntt  tiamero  il 
o  qual  poderá  preencbei'-se  successi vãmente.  Tani 
occorré,  que  para  causar  mcuos  estrondo,  poderia  h 
o  pretexto  de  mandar  render  a  guarniçãkt  do  C 


^flP*  vVesidios  inglezes  no  Merlilerraneo,  parando  em  Lisboa 

T  *  ^1'pos  destinados  para  isso,  e  demnrando-se  cinco,  ou 

*^eies.  para  proseguirem  ao  depois  no  seu  destino.  Es- 

I  WJ  (onvencrdo  que  cinco,  ou  seis  mezeí,  hastariam  para  dar 

^^Pi>  a  firmar  o  governo  de  sua  mageslade,  a  rodeal-o  da 

k  fapi  moral,  que  deverá  resultar  das  cortes,  quando  as  elei- 

!#*  recaiam  sobre  iiidividiios  moderados,  e  para  desvane- 

Vcom  3  dissolução  do  aciual  exercito,  e  a  formaçíio  de  uma 

nda  segura,  todo  o  perigo  que  existe  no  actual  estado 

1  vacillante  das  cousas. 

jrivez  qne  nm  corpo  de  tropas  banoverianas  possa  ser 

tâo  com  menos  inconveniente,  mas  ii'esse  caso  receio 

1  que  poderá  haver,  e  repilo  que  a  promplidão  é  de 

B  condições  a  mais  necessária. 

iparece  provável  que  o  governo  britannico  encontre  já 

a  opposiçao  séria  contra  símilhanle  medida  na  opi- 

Ittnação  ingleza,  pois  se  acha  sobejamente  demonstrado 

himos  actos  de  el-rei,  que  da  sita  parte  está  toda  a 

)  verdadeim,  que  o  seu  governo  é  um  governo  de 

^0  e  de  moderação,  e  que  erafim  só  lhe  falta  um 

|íe  apoio  seguro  no  meio  do  oceano  das  paixões,  para 

hencostar  a  alavanca,  na  certeza  Úa  que  a  rasâo  e  o 

>  combatem  a  seu  favor,  e  devem  a  fmal  assegurar  o 

n  iriumpho. 

l  que  as  circumslancias  variaram  tanto  desde  que 

M  no  anuo  passado  a  mr.  Canning  uma  carta  sobre  o 

)  assumpto,  e  veri ficara m-se  por  tal  modo  os  receios 

I  eniao  indicava,  ao  mesmo  passo  que  se  deram  a  co- 

i  as  vistas  palernaes  e  sabias  de  sua  magestade  fide- 

,  que  n3o  se  deve  esperar  de  encontrar  agora  no 

B  britannico  a  mesma  resistência  e  os  mesmos  escru- 

Iqne  da  primeira  vez  impediram  a  verificaçJSo  do  plano 

enovamenlesepropfie.  Porém,  sobretudo  fará  v.  ex." 

|br  quanto  seria  contraria  à  rasão,  e  mesmo  an  direito 

,  a  conducta  de  qualquer  governo,  que  pretendesse 

r  $0  seu  alliado  na  occasião  do  perigo,  de  ir  buscar 

torros  que  poderia  facilmente  obter,  ao  mesmo  tempo 


i^S^I^ 


cessarios  junto  a  eíse  goverao  antes  da  promgjção 
lamento,  que  provaveliBente  não  poderá  lerlogarsei 
os  (itis  d' este  mez.  Cunviría,  porúm,  muitij  ((ue  oní  3 
tão  melindroso,  não  fosse  tratado  publicamente  d 
menlo.  ou  que  ao  menos  o  Tosse  com  todas  as  caoi 
cessarias,  para  nos  não  comproraetter,  ao  caso  d( 
poder  verificar  o  que  sua  mageslade  deseja.  Tatnbea 
a  V.  ex.*  que  uma  discussão  publica,  se  precedesse  i 
tempo  a  vinda  das  tropas,  occasionaria  talvez  D'esiB 
pelo  menos  no  exercito,  alguma  lennentação,  cuja 
queucias  não  se  podem  prever,  e  tornaria  talvez  ] 
aquelh  mtisma  medida,  que  se  deseja  adoptar  paj 
maiores  males.  Porque  assim  como  se  pôde  cousidç 
a  vinda  das  tropas  serviria  para  ct^ibir  os  parlidl 
bem  è  de  receiar  que  o  annuncio  de  uma  tal  resúln 
tribua  para  os  porem  fermentação. 

Todas  estas  reflexões  sujeitará  v-  ex/  á  prudente 
ração  de  mr.  Canning,  a  fím  de  se  combíiiarfim  <l 
mais  opportunos  para  evitar  lodos  os  inconi-e«ien 
deisará  v.  ex.*  de  representar  áqoelle  ministro,  que 
mais  evidente  que  se  pôde  dar,  de  que  uão  prevalet 
gabinete  a  inlluencia  franceza,  é  a  proposição  nei 
se  ataba  de  dirigir  ao  goverao  britannico.  e  qoe  é  i 
aqui  de  todo  o  corpo  diptomatlco,  excepto  de  sír 
Tbomton,  uão  devendo  eu  dissimular  a  v.  ex.*  qoe 
gestade  tem  sentido  bastante  a  frieza  com  que  aqv 
nislerio  parece  ler  tratado  o  seu  ministro  n'estac6ru 
elle  o  único  membro  deste  corpo  diplomático  que  ai 
recebeu  uma  formal  appravação  da  sua  conducta  i 
si3o  da  crise  em  que  se  acha  esta  monarchia,  M 
tempo  qne  sua  magestade  Ibe  manifesta  por  todos  a 
o  seu  sincero  reconhecimento,  e  na  verdade  parecei 
viria,  que  o  governo  bntannico  se  explicasse  poWli 
sobre  os  extraordinários  acontecimentos  que  oco 
n'esta  cnpilal.  em  que  se  viu  triumpbar  o  poder  leg 
um  soberano  lào  saliio  quanto  moderado,  s 
a  ignorância  e  o  fanatismo. 


Z  iadubiUvel,  que  depuis  du  conunuçõeslSo  encontradas, 

1  as  (]ae  se  lêem  experiiaenUdú  ha  quatro  annos  neste 

o,  não  é  fácil  restalielecer-se  uma  perfeita  Icauiiiiillida- 

i  sem  o  apoio  de  uma  força  segura,  ti  completa menle 

iba  a  toilos  os  partidos ;  o  exemplo  da  França,  da  Itália 

I  Hespanha,  que  passaram  pelos  mesmos  lances,  prova 

li^verdade,  porijue  em  situações  analoj^as  repetem-se  sem- 

s  masmos  symplomas :  e  seria  iuíundada  a  supposíçSo. 

B  a  contra- revolução  portugueza,  por  isso  que  se  elTei- 

1  a  presença  de  tropas  estrangeiras,  difíere  essen- 

mia  das  ouiras  conlra-revoiuções,  que  lêem  bavido 

l{HÍzes  acima  mencionados;  porque  na  verdade  a  vizi- 

a  das  tropas  Francesas  na  Hespanlia  operou  entre  nós 

li  como  o  teria  fdto  a  sua  presença,  e  existem  demasia- 

h interesses  comprimidos,  esperanças  goradas  e  ódios  oc- 

,  para  que  se  possa  esperar  facilmente  de  acalmar  os 

I  adoçar  todas  as  paixões  pelo»  meios  ordinários. 

ft-rae  participar  conlidencíai mente  a  v.  ex.'  que  sua 

B  está  ua  determinação  de  mandar  intimar  á  raiulia 

fliora  a  ordem  formal  de  sair  deste  reino  com  toda 

,  devendo  ir  residir  em  algum  ponto  da  Itália; 

B  lempo,  purém.  que  se  lhe  intimar  a  sobredita  or 

ir  sua  magestade  qne  se  acrescente,  que,  em  caso  de 

ncia,  não  é  da  sua  real  vontade  que  se  empregue 

I  para  couíttranger  a  rainlia,  mas  que  sobre  ellu  re- 

}  o  pâso  da  responsabilidade  de  uma  tão  flagrante 

b,  e  que  se  adoptarão  as  providencias  necessárias 

rar  a  mesma  senluira  de  lodos  os  meios  de  fomentar 

Bgas,  ou  conspirações.  Csla  resolução  foi  adoptada,  por 

Egar  intlispensavel,  e  de  accordo  com  os  embaixadores 

nistros  das  principaes  cortes  alliadas,  sem  exceptuar 

Sdward  Thnmton  ;  havendo  os  de  Hespanlia  e  de  França 

IlDJfestado,  que  os  seus  governos  concorriam  plenamente 

ini3o  da  necessidade  de  uma  tal  mediíla. 
elfadrid  consta  que  causara  alguma  inquietação  no  ga- 
t  a  nolicia  da  convocação  dos  três  estados  do  reino,  e 
xJo-me  assim  manifestado  o  embaixador  da  Hespanha, 


>os  membros  da  família  real,  loniava  indi^ 
dear  o  tbrono  ile  uma  força  moral  portugaeia 
promptas  modldas  para  evilar  a  maíor  anarchia 
nesto  da  falta  de  sua  magestade  el-rei  meu  senti 
sua  majestade  Unha  feito  uma  promessa  a  s 
a  queria  cumprir;  e  que  não  podia  cnmpiil-a  ( 
deracão;  uão  deixando  de  Ibe  observar  por  v 
o  seolior  D.  Peruando  Vil,  no  anno  de  )8!4| 
mesmo,  provavelmente  nem  a  Hespanharuei 
leriam  ao  depois  adiado  nn  terrível  conQid 
viram. 

Faca  v.  es.'  o  uso  que  assentar  convemei 
ções,  e  observe  o  ministro  de  sua  raagestaífl 
que  muito  conviria  que  aquelle  governo  se  enu 
applauso,  ou  ao  menos  fizesse  menção  de  um  u 
ctorio,  da  resolução  que  sua  magestade  tideiis: 
e  do  nobre  exemplo  que  deu,  restituindo  aos  & 
antigas  instituições  da  monarctiia.  Podcrã  nem 
a  junta,  ou  commissuo  preparatória,  concluirj 
promptidão  os  seus  trabalhos.  Igualmente  desej; 
tade  saber  o  eífeilo,  que  esta  noticia  produíirii 
do  publico  inglez. 

Não  posso  concluir  este  despacho  sejn  maniftj 
de  ordem  de  sua  magestade,  que  a  condact&i 
Campo  Maior  não  tem  sido  coberente  com  c 
do,  e  repubgão  que  elle.linba-ai^ 


*r^^*i  de  ser  muito  desejada  por  sua  magestade  a  sua 

i*^  V*     desle  paiz.  Elle  havia  desapprovado  a  ida  de  sua 

tf>%  ^Vaije  para  bordo  da  nau  Windsor  Caslle,  só  porque 

«X(S*^(jÍj  estabelecer-se  como  uma  auctoridade  média,  e  con- 

k  Ó3**%ra  enlre  el-rei  e  o  senhor  infante,  cegando-se  assim 

VV  ítileresse  próprio,  e  desconhecendo  a  impossibihdade 

1  (pc  havia  de  transigir  ao  ponto  a  quo  as  cousas  tinham  che. 

1  pdo.  porque  qualquer  transacção  equivalia  quasi  para  sua 

I  iigeslade  a  uma  abdicação  do  poder  soberano,  e  desconhe- 

I  (bienalmente  que  as  medidas  fortes,  que  se  tomaram,  não 

tóiiiB  na  verdade  adoptar-se  emquanto  el-rei  meu  senhor 

cesse  em  segurança  a  sua  real  pessoa.  Posso,  porém, 

a  V.  ex?  que  nenhuma  pessoa  sensata  em  Portugal 

a  de  se  convencer  da  evidencia  das  verdades  que  acabo 

«liar.  È  de  receiar  que  as  cartas  do  marquez  do  Campo 

;  e  os  seus  relatórios  iolluissem  para  a  frieza,  que  se 

^manifestado  a  sir  Edward  Thornton,  e  é  por  isso,  e  para 

I  gae  t.  ex.*  possa  re^lar  a  sua  linguagem,  que  sua  mages* 

lade  me  ordenou  de  lhe  fazer  esta  exposição '. 

Deos  guarde  a  v.  ex.»  Lisboa,  secretaria  d'estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  em  19  de  junho  de  iim.  =  Marquez 
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V 

BPr:"**  e  ex.""  sr.  —  O  despacho  do  duque  de  Villa  Hermosa, 
Ip)  8  do  corrente,  nos  havia  consternado,  e  havíamos  delibe- 

1  Tieta  este,  nem  o  anterior  oBicio,  se  encontrajti  nos  Detpachoi  do 
[aaae  de  Palmella,  nem  nos  Documentoi  do  sr.  Clemente;  cremos  (jue 
oram  supprimidos  de  propósito  pelo  conselheiro  Reis  e  Vasconcellos, 
MT»  evitar  á  honesta  irmS  de  D.  Fernando  Vil  o  desaire  do  desagrado 
■oi  qae  incorrera  no  animo  de  el-rei  D.  Jo3o  VI,  seu  marido, 
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ratio  enviar  hoje  um  extiaordiuaiio  com  as  ordens  nece^ 
rias  ao  duque  piii'a  regalar  a  sua  conducta,  e  coui  cartas 
serettissimas  senhoras  priíieeza  da  Betrn,  e  inranla  D.  Mz^s 
Francisca,  a  seu  Irmão  o  sereníssimo  senhor  infante  D. 
guel,  a  Sm  de  lhe  abrir  os  olhos,  eúe  llie  fazer  ver  o  aby^^ 
em  que  se  metUa.  e  á  ria(;ão.  Sua  inagestatle  catbolica  l~m 
beta  se  decidia  a  escrever  a  sua  augnsta  Irmã,  de  uma  ■□ 
ueira  clara  e  positiva,  e  mesmo  nos  havia  ocorrido  de  /^ 
gar  á  sereuissioia  senhora  pnnceza  da  Beira,  que  partis^ 
quanto  anles  a  pôr-se  ao  lado  de  seu  augusto  pae,  para  ser* 
vir  (com  o  seu  bem  conhecido  talento)  de  inslrnmenlo  par* 
conter  o  senhor  infantis,  e  fazel-o  entrar  na  obedi«ncia  (i»i 
devia  ai  seu  rei,  e  seu  p.ie.  Sua  alteza,  a  príoceza,  respi 
3  esta  proposição,  que  tudo  qnanto  elb  podesse  fazer 
bem  de  seu  augusto  pae,  estsva  prompia  a  emprehenderj 
mesaiO' sacrificando  a  sua  própria  vida.  Quando  isto  se  havt 
passado,  chega  um  expresso  da  policia  de  Lisboa  á  paliei 
de  Madrid  com  a  Gazeta  de  Lisboa,  qae  nos  encheu  do  maio 
prazer.  Espero  com  anciã  as  noticias  posteriores  tie  y,  em>' 
para  de  todo  socegar  o  meu  espirito.  Rogo  mtii  sabmna- 
mente  3  v.  ex/,  como  modida  indispensável  para  a  consa 
vaçiio  do  socegci  em  Portugal,  o  fazer  sair  immediiitanieiill 
de  Portugal  a  Jo3o  Baptista  Ardisson,  que  v.  e\.^  deve  coo 
siderar  como  um  dos  que  mais  influíram  n'esta  cataslrophe 
Depois  de  bavor  escripto  isto,  recebo  os  despachos  qui 
V.  es.*  me  enviou  pelo  correio  Theotonio,  que  adoecendo 
em  Elvas,  os  mandou  por  um  postilhão.  Logo  que  os  recebi 
commuaiquei  a  sua  magcstade  catholica  tudo  quanta  v.  ex." 
me  annuncia  a  respeito  da  conducta'  exemplar  do  duque  dl 
Villa  Hermosa,  e  não  só  agradeci  isto  a  sua  magestade,  po- 
rém também  a'  maneira,  com  que  sua  magestade  catliolícai 
hnvifl  pronunciado  desde  o  primeiro  momento  em  que 
chegou  esta  triste  noticia,  e  igualmente  a  elficaz  cooperaçSef 
que  encontrei  no  ministério  actual,  para  praticar  ludo  o  qi 
se  jplgou  conveniente  e  possível.  Resta  agora  informar 
V.  9X-*  do  que  hei  tratado  com  este  governo  sobre  o  futui 
proceder  enii uni> objecto  d8> taalu  gravidade  adalicadenM 


.j^.  * *" rormaçijes  da  maior  confiança,  apoia-las  em  an- 
'  ^,*^  Oe  grande  furça,  ntiutiuma  duvida  lia  de  que  esta 
^ui  furjada  por  agentes  rual  iatencionadoã,  que  iliu- 
^^^&oas  da  mais  alta  jerarctiia,  e  o  inovimeoto  que  teie 
^_A^  *'wtugal  talvez  fosse  preparatório  do  quo  devesse 
'■''  em  Hespanba ;  porém,  resta  combinar  o  decoro 
*&  pessoas  com  os  imprescrípliveis  direitos  do  lltroQo. 
'  ^s  medidas  uecessatias  para  que  atlenlaúos  de  uma 
liwiiirBja  St!  não  repilam. 

H^las  nieilidas  talvez  algumas  se  lembrassem  que  toea- 
am  de  perto  no  soberano,  junto  do  qual  eu  me  acho  acre- 
fiUdo,  e  pur  isso  julguei  do  meu  dever  pôr-me  de  accordo 
lesle  governo  «in  um  objecto  que  poderia  trazer  com- 
'  consequências  da  maior  gravidade.  Depois  de  confe- 
ar  largamente  com  o  conde  de  Ophalia.depois  de  haver 
chegar  ao  conliecimento  de  sua  rnagestade  eathulica  o 
lado  das  nossas  conferencias  com  a  sua  approvação, 
a  de  alguns  dos  niembriKí  desta  real  Camilia,  e  igiial- 
le  dos  luembroã  du  corpo  diplomático  que  aqui  se  acham, 
■ccortiámus  que  as  iuslrucções  a  dar  ao  duque  de  Villa  Uer- 
iMsa,  deviam  ser  fundadas  nestes  três  pontos :  1 .",  siisteur 
tar  iutaclos  os  direitos  da  soberania :  ã.",  pòr  em  pratica  to- 
lis  <■:>  meios  possíveis  de  evitar  repetições  de  similhantes 
iiii  ittados;  3.°,  combinar  isto  quanto  possivel  seja  com  o 
■' ■■  ■  -in  das  pessoas  de  alia  jerarchia  compromettidas.  Oue  a 
<  Mção  que  se  ptjde  fazer  d'esteâ  priocipíos  pertence 
il<!S  que,  acbando-se  no  logar,  estão  por  isso  mesmo 
111,119  no  caso  de  poderem  obrar  com  conhecimento  de 
causa. 

Às  noticias  que  o  duque  de  Villa  Ilermosa  mandou  sobre 
o  comportamento  do  senhor  infante  a  bordo  da  nau  Windsor 
Castíe,  confirmam  quanto  en  sempre  pensei,  que  sua  ai- 
tfza  real  fora  illudido,  X  idéa  de  fazer  viajar  sua  alle2a 
por  algum  tempo  é  geralmente  approvada,  e  sua  alteza  real. 
a  sereni^ima  senhora  princeza  da  Beira,  lhe  escreve  lioju 
uuta  carta,  cheia  de  conselhos  os  mais  judiciosos,  e  o  con- 
vida 3  TÍf-lbe  fazer  uma  visita:  el-i'ei  nosso  senhor  decidirá 
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se  convém  dar  a  sna  alteza  a  necessária  licença,  e  r»*^  « 
caso  eu  ouso  rogar  a  sua  inagestade  de  nomear  para  sc^  ^^ 
panhar  sua  alteza  real  individuo,  ou  indivíduos  capazeí^^*^ 
iailuír  em  sua  alteza  real  sentimentos  dignos  da  sua  alta  ^  i 
rarchia,  e  da  sua  excellente  Índole.  Muito  mais  desejaria »  <«íc 
zer  em  uma  maleria  de  tão  grave  interesse;  porém  a  delit^^^i 
deia  que  ella  exige,  me  impõe  silencio,  que  sò  uma  ordei^^ 
positiva  de  sua  magestade  me  faria  romper. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Aranjuez,  17  de  maio  de  1824.— • 
III.""  e  ex.""  sr.  marquez  de  1'almella.  =  Conde  de  Porw' 
Sawtó.  _^__ 

O  despacho,  que  em  letra  do  próprio  marquez  de  PalnMlls 
se  aciía  lançado  n'esle  oincio,  também  è  curioso,  e  diz  o  si 
guinte : 

*A  satisfação  que  causou  a  sua  magesiade  o  conteúdo 
n'esle  ofíicio,  e  o  acerto  com  que  o  conde  de  Porto  Sanio 
em  grande  parte  antecipou  as  ordens,  que  sua  roagestada 
Ibe  mandou  expedir  subsequentemente,  foram  notareis. 
O  mesmo  senhor  espera  com  impaciência  a  resposta  à  carta 
autographa,  que  dirigiu  a  sua  magestade  catliolica,  porque 
de  dia  em  dia  se  vae  conhecendo  mais  a  necessidade  de 
adoptar  medidas  vigorosas,  e  que  cortem  a  origem  dos  de- 
sassocegos  que  têem  aQligido  ba  annos  a  sua  magestade;. 
mas  isto  deve  praticar-se  com  lodo  o  decoro  devido  às  au- 
gustas pessoas  de  quem  se  trata.  Sua  magestade  reDOva  ao 
conde  de  Porto  Santo  as  ordens  para  agradecer  a  saa  ma- 
gestade catholica,  e  ao  seu  ministério,  a  conducta  digna,  d 
conforme  aos  interesses  da  realeza,  que  seguira  n'esla  occa* 
siSo;  e  ordena  mais  ao  conde  de  Purto  Santo,  que  se  explú 
que  claramente  sobre  a  reticencia  de  que  usa  no  paragrapho 
terceiro  d'esle  ofíicio,  ua  certeza  de  que  tudo  quanto  disseri 
n3o  pôde  senão  ser  nascido  do  seu  zelo  e  lealdade. 

Informal-o  de  haver  já  saido  Ardissou,  e  de  se  achar  preso 
Agostinho  Fort.  —  Probabilidade  de  se  acharem  impUcadat, 
nadevassa  que  se  eslá  tirando,  pessoas  de  alta  jerar chia.  Sul 
magestade  julgou  dever  mandar  insinuar  a  sua  magestade  a 
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f  ■  por  via  do  arcebispo  de  Évora,  ordem  de  ano  vir  ao 
paÇ  _  Qa  Bemposta,  e  de  evitar  de  se  mostrar  em  publico, 
pof  ^So  que  o  mesmo  publico  eslà  persuadido  de  que  elia 
oiO  '(li  estranha  aos  ullimos  acontecimentos,  e  poderia  em 
cít^^^feijuencia  faltar-lhe  ao  respeito  devido,  sendo  cerlo  qite 
soa  loagestade  a  rainha  atê  cerlo  ponto  jà  havia  esponta- 
W^nenie  adoptado  esse  arbítrio,  porque  nem  foi  visitar  seu 
iOgoslo  esposo  à  nau,  nem  o  mandou  comprimentar  em 
loifooiempo  que  elle  lá  esteve,  nem  mesmo  no  dia  dos  seus 
UDos.  Besolução  em  que  sua  magestade  está  de  continuar  a 
«toptar  algumas  medidas  vigorosas,  e  conformes  aos  desejos 
da  parle  sã  da  nacào,  abolindo  inteiramente  o  que  resta  da  le- 
fislaçao  das  chamadas  cortes,  e  declarando  a  iulenção  de  cha- 
com  brevidade  os  Ires  estados  do  reino,  para  os  ouvir 
as  importantissimas  queslões  que  podem  occorrer, 
ua  sua  real  família,  em  rasão  da  scisão  do  Brazil,  e 
residência  do  herdeiro  da  monarchía  n'aquelle  continente. 
Noticia  da  chegada  dos  agentes  brazileiros  a  Londres, 
carta  que  me  escreveram,  e  a  minha  resposta.  —  As  in- 
strucçiies  para  o  coude  de  Villa  Real,  a  quem  sua  mages- 
tade mandou  plenos  poderes,  que  são  para  insistir  sobre  a 
concessão  preliminar  dos  três  pontos,  que  se  exigem  como 
bases  da  negociação.  Bemetlerei  pela  primeira  occasião  se- 
gura a  correspondência  que  se  interceptou,  de  Fonseca  para 
soa  magestade  a  rainha :  a  muito  convirá  que  s.  ex.^  o  com- 
«maique  áquelle  ministério,  para  o  habilitar  a  melhor  des- 
cobrir o  enlace  que  existia  entre  o  levantamento  do  dia  30 
de  abril,  e  os  que  se  projectavam  n'aquelle  paiz.  As  cartas 
da  prÍQceza  D.  Maria  Thereza,  para  seu  augusto  pae  e  ir- 
mão, são  modelos  de  juizo  e  nnura,  e  fazem  a  maior  honra 
a  sua  alteza  real,  cuja  real  mão  pego  a  s.  ex.'  queira  beijar 
em  meu  nome*.» 

o  documento  n.°  Ít8-D,  e'o  relatório  Ue  Palmella,  que  se  lhe  se- 
goe,  >6  nús  os  íipreseiiUinos  ao  publico,  peto  cuídaJo  das  nossas  buscas 
na  «nchivo  da  secretaria  dos  negócios  estrangeiros,  e  portanto  sem  que 
d'lsto  nos  ilé  notícia  o  seu  antigo  arctiivista  no  seu  Supptemento  aot 
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Pede  detinlde  o  governo  bes|ianbal  ao  porlanDri 
qae  panba  rm  lilterd^tle  Jusé  CbnsostoiDfl  da  Fan^rra  O 

Ex.'""  sr.  — Muitu  meu  senhor.  —  Aprecio  í}ttanUM 
e  dou  a  v.  ex.'  os  iimus  agradecimentos  pela  commuui 
que  lem  a  bondude  de  me  fazer  aa  sua  carta  da  é 
bonlem,  de  se  baver  sua  magestade  caiboiíca  digin 
ctorisar  a  v.  ex.'  a  perguniar-nie  se  achava  iacoDTefl 
em  que  se  ponha  em  liberdade  José  Chrysnslomo  dl 
seca  Osório,  subdilo  portnguez  preso  em  Tuledn,  púrtf 
achar  munida  senão  de  um  passaporte  do  alcaide  dú] 
de  Galera.  Não  leiílio  á  vista  os  documentos  d'esle  d 
por  se  acharem  na  secretaria  ila  embaiiada  em  N 
mas  não  preciso  cônsul  ta  los,  pois  conservo  lembraD( 
conducla  d'esle  individuo,  para  certificar  a  v.  cx.* 
era  um  dos  agentes  mais  activos  e  perigosos  da  c 
dencia  de  Portugal  para  Hespanha,  e  vice-verm,  ( 
conspiradores  que  preludiaram  por  ensanguentar  W 
paços  de  Salvaterra,  habitados  por  et-rei  meu  aaio,0 
morte  violenta  do  seu  estribeíro  mòr,  e  geniil-boiBl 
sua  real  camará,  o  marquez  de  Loulé,  e  reiuatjiram  pi 
crílego  altentadu  de  30  de  abril  do  anuo  passado  a 
auctoridade  real  e  a  sagrada  pessoa  de  soa  nufl 
lissima.  Soa  correspondência,  em  resposta  aos| 
cargos  de  igue  vinha  munido,  escripta  do  sen  pn 
terceplada  pelo  general  commandante  da  Beira  I 
d'ella  se  conhece  grande  parte  dos  tenebrosos  projet 
malévolos  de  ambos  os  reinos,  nomeando  algaas.  c 
mes  não  tenho  presentes,  á  excepção  de  um  certo  ila 

*  Esle  general  orti  JnSo  Silveira  ile  Lacerda.  Entre  as  o 
acharam  em  poder  de  Fonseca  Oíorio.  Ii)çiira*a  tamliem  o 
conde  de  Boarmnnl.  que  em  mão  propria  devw  eiitrc^  I 
D.  CarloU,  e  outra  do  conde  de  Mortemar,  que  caíram  o 

governo,  pelas  rasnes  acima  expostas,  (fiota  <lo  auclor  d'esl 


je  li  Torre,  r|ue  elle  qualifica  de  agente  contra  os  membros 

òoa governos  de  Hespanlia  e  Portugal ;  e  foi  fundado  ii'esia8 

e  oatraa  provas,  que  el-rei  meu  amo  deu  ordem  ao  meu  au- 

lecíssor  de  reclamar  do  governo  de  siia  mageslade  catho- 

li«  a  entrega  doeste  individuo  ás  aucloridades  porlugiie- 

ns,  oqoe  elle  fez  por  differentes  vezes  verbalmente  e  por 

Wiplo,  como  participou  á  côrle.  Alem  disto  este  indiviauo 

«3 empregado  em  idas  e  vindas  a  Portugal  pelo  visconde  de 

Qiídlas,  António  da  Silveira,  pertencente  a  um  partido,  que 

lan  aborrecer  a  realeza,  a  quer  somente  a  seu  modo,  e  não 

nno  a  querem  os  próprios  soberanos,  espécie  de  revolucio- 

Uríoa  não  menos  perigosos  do  que  os  chamados  liberaes. 

Roestes  termos,  não  posso  deixar  de  manifestar  a  t.  ex.', 

De  considero  gravíssimo  inconveniente  em  se  pôr  este  in- 

i(iduo  em  liberdade,  e  que  a  sua  soltura  seria  perigosa 

ira  Portugal,  rogando  a  v.  ex."  haja  de  levar  ao  conheci- 

neirio  de  sua  magestade  catholica  se  digne  sobreeslar  na  sua 

lllura,  emquanlo  não  recebo  novas  ordens  da  minha  corte, 

Qual  passo  a  dar  conhecimento  da  communicacão  de  v.  ex.», 

da  minha  resposta,  sendo  possível  que  o  progresso  do 

irocesso,  que  se  segue  contra  os  comprehendidos  na  ac- 

isaç3o  dos  últimos  allenlados,  tenha  dado  esclarecimentos, 

lem  favor,  ou  contra  o  dito  Fonseca,  o  (|iie  me  apressarei 

Q  communicar  a  v.  ex.',  n3o  duvidando  encontrar  no  go- 

Bmo  de  sua  magestade  catholica  a  mesma  disposição  em 

llender  á  iranquillidade  de  Portugal,  que  por  actos  reite- 

Idos  tem  encontrado  o  governo  de  sua  magestade  fidelíssi- 

satisfazendo  a  todos  os  desejos  manifestados  por  sua 

•geslade  catholica. 

Reitero  a  v.  ex.*  por  esta  occasiSo  os  sentimentos  da  mi- 
t»  alta  consideração.  Deus  guarde  a  v,  ex.'  Aranjuez,  27  de 
Mil  de  182Í5.  — Beija  as  mãos  de  v.  ex.*,  seu  muito  attento 
irvidor.  s=  Conde  de  Siibserra.  —  Ex.""'  sr.  D.  Francisco  Zea 
Brmudes '. 


1  Este  É  m.iíi  um  outro  dos  documenlos  que  s6  na  minha  eolleci;So 
p  sclut  publicado. 


(Dociimenlo  D,  do  ofUcio  do  mesmo  conde  de  Soti 
n."  41,  íle  28  de  abril  de  1825,  dirigido  para  Lisboa 
nislro  dos  negócios  eslraDgeirns.  conde  de  PorloSaDl 
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(CiUiln  i  jug.  (nl)  ^^\ 

Oniciíi  (lo  marqnfz  de  ralmeDi  para  o  conde  de  I*sr1e  SuM 
Iro  de  I*urlu(|íil  em  Hiiilrid,  e  caria  de  gibinele  dirí) 
D.  João  VI  a  sea  cuiiliailu  D.  Fernando  VII,  (|iiRÍtand«-sê 
nlia  D.  Carlola,  sua  irml.  e  pedindn-lbe  lae  »  ioduu  i  i 
fora  de  Portugal 

IH.""  e  es.""  sr.  —  O  assumpto  da  caria  de  gabine 
remello  inclusa  para  sua  magestade  cattiolica,  e  i 
V.  ex.'  achará  junta  uma  copia  para  seu  conhecimenl 
tal  gravidade  e  delicadeza,queel-rei  meu  senhor  cert 
o  não  houvera  confindo  a  pessoa  de  cuja  honra  illfl 
zelo  pelo  seu  real  serviço  não  formasse  o  mais  alto  c& 
Deverá  v.  ex."  immed latamente  solicitar  uma  audíei 
sua  magestade  cattiolica,  e  representar-lhe  rjue  paf 
quillisar  este  paiz,  e  evitar  a  renovação  de  intrigas,  t 
só  podem  lornar-se  perigosas,  quando  encontram  oa| 
algnma  d"aquellas  altas  personagens,  que  o  povo  eslí 
mado  a  respeitar  quasi  a  par  do  próprio  soberanc 
summamenle  necessário  e  urgente  que  se  remoTe$i 
fora  do  reino  aquella  pessoa,  que  por  desgraça,  e  a 
do  seu  caracter  inquieto,  parece  ser  a  causa  prímein 
fataes  dissensões.  Dirá  v.  ex."  em  seguida  que  essl 
ção,  se  fosse  espontaneamente  pedida  pela  real  pa 
quem  se  trata,  seria  para  ella  mais  decorosa,  e  para 
ção  henigno  de  el-rei  meu  senhor  menos  repugoantã 
por  isso  a  insinuação  de  sua  magestade  caltiolica.  I 
no  interesse  da  tranquillidade  de  amhos  os  reinos, 
servação  do  decoro  da  sua  própria  famitia,  c  M  grx 
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^"^  de  se  conservarem  unidos  lodos  os  soberanos, 

^pellir  o  espirito  revoiíicionario  de  onde  quer  que 

Uoaaar,  niio  pôde  deixar  de  parecer  tnuílo  natural  e 

Pode  Y.  ex."  declarar,  ((ue  todos  os  embaixadores 

IS  estrangeiros,  residentes  n'esta  corte,  sem  excluir 

tKma  duque  de  Viíla  llermosa  (o  qual  porén:i  se  enuaciou 
wnpre  com  aquella  reserva  e  dignidade  que  a  sua  situação 
ítiíi),  reconheceram  explicitamente  na  presença  de  e!-rei 
!u  senhor,  que  sua  magestade  linha  não  só  direito  e  justa 
lio,  mas  aló  mesmo  obrÍg.ição  de  empregar  aquellas  me- 
Ijs,  que  necessárias  fossem,  para  evitar  para  o  futuro  a 
Bovaçâo  do  formal  ataque,  que  se  havia  internado  contra 
íti  governo,  e  sua  magestade  catholica  não  poderá  duvj- 
.  á  vista  das  communicações  que  directamente  tem  rece- 
I  de  Lisboa,  e  de  qiie  v.  ex.*  mesmo  me  preveniu  repeli- 
»eies. 

Ã  vista  de  todo  o  exposto,  fará  v.  ex.'  todas  as  diligencias 
ossiveis  para  apressar  3  resposta  de  el-rei  de  Hespanba, 
lpedÍndo*a  por  um  correio,  assim  que  ella  estiver  prompta, 
procurando  que  seja  concebida  cm  termos  mais  claros,  e 
lis  decisivos,  a  fim  de  poder  produzir  a  impressão  neces. 
ria  no  espirito  da  alta  personagem,  que  convém  persuadir. 
Devo  prevenir  a  v.  ex.*  de  que  el-rei  meu  senhor,  entre- 
iDlo  mandou  insinuar  a  sua  magestade  a  rainha,  pelo  arce- 
po  de  Évora,  ministro  da  justiça,  que  evitasse  apparecer 
I  publico,  ou  vir  ao  paço  da  Bemposta,  aonde  o  mesmo 
ibor  reside,  no  que  parece  que  a  rainha  minha  senhora 
ilrez  conhecendo  a  indisposição  actual  do  publico  a  seu 
tpeitol,  antecipara  a  vontade  de  seu  augusto  esposo,  pois 
a  sú  niío  foi  visital-o  a  bordo  da  nau  Winilsor  Caslle  em 
lo  o  lempo  que  sua  magestade  ali  permaneceu,  mas  nem 
ismo  lhe  mandou  um  recado  por  escriplo,  ou  verbal,  no 
1  13  do  corrente  (era  o  dos  annos  de  el-rei),  omissão 
IniDha,  e  pela  qual  parece  em  certo  modo,  que  sua  ma- 
ítade  3  si  própria  se  condemna. 

As  Gazetas  informarão  a  v.  ex."  da  saída  do  senhor  in- 
D.  Miguel,  que  se  verilicou  anlehontem,  não  para  In- 
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glalerra,  como  erradamente  se  declara  iia  Gazeta  deliontóm, 
mas  para  o  porto  de  Brest,  aló  onde  acompauUarão  sua  al- 
teza uma  Tragata  iagleza  e  um  berganlim  fraacez,  gue  s&^ 
achavam  ii'este  porto.  Sua  alteza  leva  como  camarista 
conde  de  Filo  Maior,  a  quem  sua  mageslade  cooDou  a  adi 
nístração  dos  fundos  desiiuados  para  a  viagem.  É  da  meoí 
de  sua  magestado,  que  o  dilo  sereníssimo  senhor  comi 
por  visitar  a  capital  da  França,  e  vae  encarregado  de 
carta  de  sua  ma^^estade  para  sua  magestade  chrisliaDÍssii 
O  tilulo  que  o  seuhnr  infante  assumiu  durante  a  sua  via| 
è  o  de  duque  de  Beja,  e  não  é  possível  mostrar  maior 
diencia,  e  mais  prompto  desejo  de  agradar  em  ludo  a 
augusto  pae,  do  que  sua  alteza  mostrou  desde  o  dia  0 
corrente. 

Gmquauto  ao  mais,  só  posso  dizer  a  v.  ex.*,  e  com 
dade,  que  a  grande  resolução  de  sua  magestade  tem  síiBi 
coroada  até  ao  presente  do  mais  completo  e  prospera  sll^' 
cesso;  que  existe  na  capital  o  mais  vivo  eothusiasmo,  eqtt 
a  tropa,  entre  a  qual  no  primeiro  momento  se  notou  algOOH 
hesitação  pelos  falsos  rumores,  que  entre  ella  se  espalharam, 
da  prisão  de  ei-rei,  e  do  senhor  infante  D.  Miguel,  a  boràa 
de  uma  nau  inglesa,  e  outras  falsidades  da  mesma  natureza, 
vae  rapidamente  conhecendo  n  erro  em  que  a  tinham  iudu- 
zido,  devendo  haver  toda  a  confiança  nas  medidas  de  vigor, 
que  sua  magestade  tem  successivamente  posto  em  pratica, 
e  no  fundo  inalterável  de  lealdade,  que  forma  a  base  do  ca- 
racter portuguez. 

A  tranquillidade  tem-se  conservado  maravllliosamdol 
n'uma  crise  tal,  qual  a  aust^ncia  de  el-rei,  e  a  demissão 
um  infante  general  em  chefe  deviam  occasionar.  e  sua 
gestade  desembarcou  hontem  ás  seis  e  meia  horas  da  tai 
em  Li:>bi)a,  onde  foi  recebido  com  as  maiores  demunstraçni 
de  jubilo  e  enlhusiasmo  por  todo  o  povo,  e  entrou  novamei 
no  seu  paço  da  Bemposta  como  em  verdadeiro  Iriumphl 
Ali  o  foi  immediatamente  comprimentar  todo  o  corpo  dipl 
matico,  e  um  numero  infinito  de  pessoas  de  todas  as  clas- 
ses, que  se  apressaram  como  à  porfia  3  testemunhar  a  stu 


535 


le  os  seus  sentimentos  de  fidelidade  e  respeitoso 
',  que  è  devido  a  tão  benigno  soberano.  Á  noite  se  illu- 

fflQl  brilhante  e  espontaneamente  toda  a  cidade. 
IS  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  secretaria  d'estado  dos  ne- 

estrangeiros,  em  15  de  maio  de  ^Sii.= Marquez 

\eUa. 


da  oaxta,  qne  el-rei  D.  João  VI  dirigia  a  sen  onnliadOy 
el-rel  de  Hespanha,  D.  Fernando  VII 

bom  irmão,  primo,  cunhado  e  genro.  —  As  expres- 
qne  vossa  magestade  fez  ao  meu  embaixador,  quando 
;tou  o  inaudito  acontecimento  do  dia  30  de  abril  pas- 
U  são  bem  dignas  de  um  alliado,  e  de  um  soberano,  que 
qaanto  devem  ser  sagrados  os  direitos  da  realeza, 
itp  é  necessário  que  todos  os  monarchas  se  unam  para 
iter  illesos.  O  que  mais  me  amargura  nas  presentes 
ítancias,  é  ver  que  os  áttentados  contra  mim  commet- 
emanam  das  pessoas  que  me  são  unidas  pelos  mais  es- 
vincalos,  e  a  confiança  que  vossa  magestade  me  me- 
não  me  permitte  ocçultarlhe,  que  considero  a  rainha 
ia  mulher,  e  irmã  de  vossa  magestade,  como  a  mais 
kda,  e  a  primeira  motora  das  intrigas  e  conspirações, 
se  me  tem  tramado. 

ísde  o  anno  de  1806  tive  provas  convincentes  dos  pro- 
ambiciosos  da  rainha,  e  dos  indignos  meios  que  ella 
irava  para  os  promover,  chegando  ao  ponto  de  querer 
80  fosse  declarado  inhabil  de  continuar  no  governo.  Não 
Á  nos  multiplicados  indicios  de  desaffeiçâo,  e  de  trai- 
que  subsequentemente  n'ella  tenho  reconhecido  até  a 
últimos  tempos  em  que,  seduzindo  a  incauta  mocidade 
ju  filho,  o  infante  D.  Miguel,  o  induziu,  segundo  todas 
aparências,  a  tentar  os  actos  de  rebellião  que  são  bem 
ios,  e  que  á  custa  do  maior  sacriflcio  consegui  sufTocar. 
magestade  mesmo  tem  na  sua  mão  cartas  escriptas 
rainha,  as  quaes  lhe  foram  entregues  por  um  seu  emis- 
cbamado  Fonseca  (José  Chrysostomo  da  Fonseca),  e 


que  bem  claramenlâ  demonstram  o  seu  culpável  intromrtti- 
mento  nos  negócios  do  governo,  cujo  conhecimento  porne-^ 
nhiim  titulo  liie  pertencia,  e  com  vistas  manlTestas  deusnrw 
pação. 

ISão  podendo  eu  portanto,  nem  devendo  em  consciend 
soffrer  a  continuação  de  Ião  perniciosas  intrigas,  resol^ 
abrir  a  vossa  magestade  o  meu  coração  com  franqueza, 
declarar-llie  que  necessito  para  a  tranquillidade  do  meu  re 
no,  e  dos  meus  vassallos,  tolher  á  rainha  os  meios  de  as  r 
novar;  mas,  repugnando  comtudo,  pela  justa  contemplaçí 
que  vossa  magestade  me  merece,  a  adoptar  aquellas  med 
das,  que,  em  qualidade  de  rei,  e  de  marido,  sem  duvida  d 
seriam  licitas,  lembra-me  pedir  a  vossa  magestade  que, ! 
assim  o  julgar  conveniente,  escreva  a  sua  irmã  para  lhe  prO* 
por  a  necessidade  de  ir  viver  retirada  em  alguma  província 
dos  seus  estados,  ou,  se  a  vossa  magestade  melhor  parecen 
para  França,  ou  Itália,  e  lhe  dirija  essa  proposição  como  i 
mais  adequada  para  me  poupar  qualquer  oulra  rcsoluçãoi 
severa,  a  que  eu  necessariamente  deverei  rerarrer,  para 
poder  restituir  a  tranquillidade  á  minha  real  famili»,  e  ao 
meus  estados. 

Vossa  magestade  não  duvidará  ilo  muilo  que  me  custa 
ver-me  obrigado  a  requerer  da  amisade  um  tão  penoso  ser 
viço. 

Sou,  com  o  mais  sincero  affecto,  meu  bom  irmão,  primo 
cunhado  e  genro,  de  vossa  magestade,  bom  irmão,  primo 
cunhado  e  sogro.  =./oííí». 
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A  raiiitia  D.  Cnriota  Joaquina  embaraça  a  <J>ie  Si'iia  para  Tiira  ilo  rríi 
o  coronel  hcspaiihol,  seu  agente,  D.  Jusé  Aynslinlio  Fnrl 

111."""  e  es.""  sr.  marquez  de  Palniella.  —  Havendo  rec8 
bido  o  aviso  que  v.  ex.*  me  expediu  em  data  de  J2  do 


^rtoV*  .  ^*'^  fazer  sair  d'estes  reinos  o  coronel  hespanbol 
\>,  iO^    ^ÇÇoslinlio  Fort.  o  liz  iulimar  para  indicar  destino,  e 
lecfc^^  .'  <leriiro  em  três  dias,  o  seu  compelenlo  passaporte 
jlç^U^Xw^adencia;  n'esle  espaço,  porém,  recebi  o  oflicio  da 
sDÇ\a'Musa,  que  me  dirigiu  o  conde  de  Cintra,  de  ordem 
ôe  SM  mngflslade  a  rainha  nossa  senhora,  e  a  nota  junta, 
qne  me  entregou  o  dito  coronel.  Não  liesilando.  pois,  em  dar 
«mpriraeiíto  ao  citado  aviso,  e  julgando  não  haver  inconve- 
nwile  em  demorar  por  mais  três,  ou  quatro  dias  a  sua  exe- 
cofiu,  pf>r  isso  que  o  mesmo  coronel  declara  achar-se  ás  or- 
iltB  immediatas  da  mesma  augusta  senhora;  me  parece 
Mniudo  coQíeniente  levar  os  mencionados  papeis  :í  pre- 
Wça  de  V,  ex,*,  para  que,  sendo  presentes  a  el-rei  nosso 
*»l)or,  sua  mageslade  ordene  o  que  for  do  seu  real  agrado. 
Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  18  de  novembro  de 
iaí3.=0  intendente  geral  da  policia  da  côrle  e  reino.  Si- 
da Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro. 
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Agentes  revnlarionarios  da  rainli»  I).  Carlota  Joaquina,  refugiados 
nas  terras  de  i|ue  rlla  era  spabora  donatária 

III.""'  e  ex.'""  sr.  conde  de  Peniche,  secretario  d'estado  dos 
negócios  da  casa  da  rainha  nossa  senhora.  —  Tenho  a  honra 
de  levar  ao  conhecimento  de  v.  ex.^  pura  o  fazer  presente  a 
sua  magestade,  a  rainha  nossa  senhora,  a  copia  do  paragrapho 
decimo  lia  parte  diária  da  í^uarda  real  da  policia  de  5  do  cor< 
rente,  e  como  n'ella  se  refere  um  tumulto  sedicioso,  e  que 
com  todas  as  circumslancias,  e  principalmente  nas  presen- 
tes, exige  um  conhecimento  judicial  prompto  e  regular,  a 
Gm  de  que  haja  de  recair  a  severidade  das  leis  contra  os  in- 
fractores, com  a  approvação  de  sua  magestade  el-rei  nosso 
senhor,  nomeei  para  esla  diligencia  o  desembargador  corre- 
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edor  de  Belém,  e  coiiio  no  decurso  d'ella,  e  a  bem  dajin 
tiça  tenha  este  ministro  de  entrar  em  terras  de  que  aqueU 
augusta  senhora  é  dita  donatária,  por  isso  ò  do  meti  d 
pedir  a  devida  vénia,  a  lim  de  mostrar,  como  me  cumpii 
o  respeito  em  que  tenlio  os  privilégios  de  sua  magestadC 
rainha  nossa  sentiora. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  IS  de  dezemlnv^ 
1823.  =^0  intendente  geral  da  policia  da  corte  ereino,^ 
mão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro. 
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Resislencii  qne  oppòe  a  rainha  D.  Cirlota  Joaquim 

a  sair  para  fura  de  Portngal 

dppnis  dos  acanlerimitalos  do  dia  30  de  abril  de  1S21 

II!.""'  e  ex.*""  sr.  —  Logo  que  recebi  o  despacho  reserríío 
n.°  1 1,  tratei  de  cumprir,  como  devia,  as  ordens  de  sua  mi* 
gestade,  que  v.  ex.*  me  comraunicava.  Tenho  a  foflúilifl' 
enviar  D'esta  occasião  3  carta  de  sua  magestade  cathnltcí. 
dirigida  á  rainha  minha  ama,  que  me  parece  concebida  d 
lermos  sullicientes,  claros  e  expressivos.  Tendo  assim  coB 
prido,  com  a  brevidade  possível,  as  ordens  de  sua  magest» 
de,  resta  pedir  mui  humildemente  a  sua  magestade,  qO 
haja  de  relevar  o  excesso  que  commelli,  se  para  cumprir) 
suas  reaes  ordens,  eu  me  afastei  do  caminho  que  me  c 
prescripto.  Eu  não  Bz  entrega  da  carta  aulographa  de  el" 
nosso  senhor  para  siia  magestade  calholica :  eis  o  meu  crii 
Besta  ponderar  as  causas  que  me  moveram  a  commetler  ã 
attentado.  Eu  logo  que  recebi  o  officio  de  v.  ex.',  olhfl 
questão  debaixo  do  ponto  de  visla  seguinte:  conseguii 
medida  como  essencialmente  necessária,  e  conseguil-a 
uma  maneira  a  mais  decorosa,  como  convém  ao  alto  caracter 
das  pessoas,  qne  inrelizmeute  figuram.  Depois  reflecti  que 
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tas  pessoas  muitas  vezes  exigem  as  honras  da  persegui- 
»  úQ  por  caracter,  ou  porque  se  illudem  com  os  seus  pro- 
,  e  que  por  isso  a  medida  preliminar  que  se  propunha 
não  fosse  sufliciente,  e  acaso  se  necessitassem  depois 
lidas  enérgicas. 

!bdas  estas  considerações  me  moveram  a  adoptar  n'esta 
ItÒÊÇio  a  marcha  seguinte:  alcançar  de  sua  magestade 
Uva  uma  carta,  dirigida  a  sua  augusta  irmã,  que  pare- 
I  ispontanea^  e  não  pedida,  na  qual  sua  magestade,  com 
udeza^  e  ao  mesmo  tempo  com  energia,  lhe  demonstrasse 
cessidade  de  sair  de  Pai^tugal,  pedindo  para  esse  fim  a 
ia  licença  a  seu  augusto  marido  el-rei;  que  nessa  carta 
ixcísse  ver  a  sua  magestade  que  não  se  poderia  respon- 
das consequências^  recusando-se  sim  magestade  a  adoptar 
conselho;  que  se  fixasse  a  sua  magestade  n'esta  carta 
)les,  ou  Roma,  como  lagares  mais  convenientes  para  sua 
^stade  fixar  a  sua  residência,  e  ao  mesmo  tempo  prevê- 
ue,  no  caso  de  se  deverem  adoptar  medidas  mais  fortes, 
Hfdesse  ier  lagar,  reconhecendo  que  a  culpa  recaía  sobre 
9oa  que  as  faziam  indispensáveis,  e  que  por  este  motivo 
wnpromeiteriam  a  boa  harmonia  entre  as  duas  augus* 
imilias. 

debaixo  d'este  ponto  de  vista  que  eu  tomei  sobre  mim 
>  entregar  por  agora  a  carta  autographa  de  el-rei  nosso 
>r,  pois  que  receiei  esgotar  todos  os  meios  em  um  ne- 
»  em  que  eu  ainda  receio  de  ser  obrigado  a  dar  passos 
decisivos,  que,  sendo  agora  empregados,  talvez  sè  não 
iraçassem,  demorariam  muito  a  decisão,  que  só  pôde 
nerecimento,  sendo  prompta  e  immediata;  sendo  ver- 
qoe,  se  eu  houvesse  apresentado  a  carta  de  sua  ma- 
ide,  nenhum  ministro  destado  se  atreveria  a  tomar  sob 
responsabilidade  o  responder  a  ella,  sendo  preciso  o 
r  y\r  aqui  o  conselho  de  ministros  para  se  discutir  a 
osta,  e  ficando  esta  dependendo  do  accordo  d'aquelles. 
kro  que  sua  magestade  attenderá  benignamente  aos  pon- 
lios  motivos  que  allego,  para  me  relevar  de  haver  pela 
leira  vez  em  minha  vida  deixado  de  cumprir  as  suas 


Hxe  u  jrtiu  resuunicia  juis  sifim  esiauus,  a  ku  juig 
bem  para  Porlugal  não  era  maito  conveniente  u 
nhança.  Deus  permitia,  pois,  que  a  rainha  miob 
oplando  os  conselhos  de  seu  augusto  irmão,  se  p 
de  Portugal  com  o  decoro  com  que  o  praticou  o 
fante  D.  Miguel,  e  el-rei  nosso  senhor  mnsiga  d'e: 
a  tranquillidade  de  que  tanto  carece.  Se  o  que  Sí 
cado  n'esla  embaixada,  desde  que  aqui  chegou  a 
infelizes  acontecimentos  de  30  de  abril,  merece  a : 
de  sua  magestade,  ó  do  meu  dever  levar  á  pres{ 
magestade,  que  eu  u  devo  ã  efficaz  cooperação  di 
Ophaiia,  cujos  sentimentos  pela  conservação  dos 
sua  magestade  me  foram  manifestados  de  uma  m 
evidente;  e  sua  magestade  levantaria  um  novo  p: 
gratidão,  dando  ao  conde  de  Ophaiia  um  testemui 
do  seu  apreço.  Debaixo  do  mesmo  ponto  de  vis 
com  o  conde  de  Oplialia,  <iue,  para  que  esta  me 
cesse  sempre  espontânea,  sua  magestade  catholi 
ao  duque  de  Viila  Hermosa  a,  sua  carta,  para  qu( 
iregasse  a  sua  magestade  a  rainha.  Eu  não  mane 
copia  d'esta  carta,  porque  el-rei  não  permiiliu  t 
rasse;  porém,  lia,  e  me  parece  que  tudo  está  dl 
coro,  porém  ao  mesmo  tempo  se  deisa  ver  que 
tade  cathotica  não  encontra  outro  meio  algum  pai 
sair  do  estado  em  que  se  acha,  com  decoro  ptí 
a  sua  augusta  família. 

nmia  ffiiarrlA  a  v  ai >  MnriríH    9i  i\*.m 
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rcsliodii  a  rataba  a  sair  para  fíira  do  reino,  probibe-se-1tie 
irerer  ns  tilrtf,  Ieiid»-a  tnnio  fnvniMda  nos  aronletiiiienlos 
I  30  de  .ibril  de  1S2J 

e  ex.""  sr.  —  TransmUto  a  v.  ex/,  de  ordem  de  sua 
itie,  copia  da  nola-circular,  e  dos  documenlos  que 
QS  ministros  das  principaes  potencias  n'esla  cõrle.  a 
|ne  V.  ex."  lique  inteirado  de  tudo  quanto  lem  acon- 
obre  om  assumpto  o  mais  escabroso,  e  o  mais  trisle 
itos  podiam  occorrer.  Não  podem  ser  desconhecidos 
lente  a  v.  ex."  os  motivos  urgentes,  que  impelliram 
lea  senhor  a  lomar  medidas  de  precaução  contra  as 
ições,  e  as  criminosas  intrigas,  que  desgrai;adamente 
I  urdido  no  seio  mesmo  da  sua  real  familia.  De  bordo 
Wiftdsor  Casíte  tomou  sua  magestade  a  resolução  de 
r  a  el-rei  cattinlico,  a  fim  de  que  este  soberano  pro- 
iaduzir  sua  augusta  irmã  a  ausentar-se  voluntaria- 
le  Portugal  por  algum  tempo,  e  a  desmentir  por  esse 
irosamente  as  suspeitas,  que  contra  ella  se  haviam 
lo,  tolhendo  aos  que  abusam  do  seu  nome  o  meio 
tderoso,  que  lhes  resta  para  continuar  a  agitar  este 
ia  magestade  a  rainha,  porém,  deixou  de  responder 
que  sobre  este  assumpto  lhe  dirigira  el-rei  de  Hes- 
e  constituiu  el-rei  meu  senhor  na  necessidade  de  lhe 
tar  de  um  modo  mais  directo  a  sua  real  vontade,  o 
■ei  fez,  como  v.  ex."  verá  por  um  dos  documentos  in- 
depois  de  haver  previamente  consultado,  e  até  ouvido 
nente  os  representantes  das  principaes  potencias,  os 
jnanimemente  (sendo  um  d'elles...),  concordaram 
eoiencia,  e  na  justiça  do  passo  que  se  Ja  dar.  Bem  se 
jue  sua  magestade  a  rainha,  em  consequência  do  sys- 
rado  que  adoptou,  se  recusaria  pertinazmente  a  obe- 
ordeni  de  seu  augusto  esposo,  provavelmente  com  o 


inlento  de  aiiraliir  sobre  si  uma  espécie  de  persegai^ 
na  sua  opinião  a  Taria  illustre.  e  excitaria  o  ínteresM  Ai 
parle  da  nagão;  mas  el-reí  meu  scntior  da^de  logo  a 
a  resolução  lixa  de  d3o  usar  de  medidas  violentas,  i 
correr,  senão  na  ultima  extremidade,  a  procedineai 
blicos  6  judidaes,  liniitando-se  a  proliibir  a  presença  d 
magestade  a  rainlia  oa  côrle,  o  a  limiar  aiiuellas  proe 
de  vitjilanda,  que  exige  a  tranquilliilade  dv  estada. 

Pôde  portanto  considerar-se  a  correspondenda,  qi 
melto  inclusa,  meramente  cnmo  uma  explicaçSo,  eo 
lÍQca<.-3o  antecipada  de  outras  medidas  mais  fortes,  ái 
comludo  n3o  quer  o  mesmo  senhor  recorrer,  i 
não  tornarem  totalmente  inevitáveis.  Ccmvem,  sem  d 
que  os  outros  soberanos  da  Europa  manifestem  n'es(l 
siSo  explicitamente  a  sua  aunuencia  aos  justos  e  sa| 
princípios  em  ()ue  se  funda  o  procedimento  de  suaM 
de.  A  connexSo  da  rainha  minha  senhora  com  os  o 
res  de  30  de  abril  é  qnasl  de  publica  notoriedade,  c  a 
que  todos  os  que  concorreram  p.ira  um  acto  de  tlonn 
traição,  e  se  abalançaram  a  nttentar  contra  a  ; 
real,  e  a  excitar  uma  guerra  civil  n'esle  reino,  seja  (\ 
o  seu  nascimento,  ou  a  sua  graduação,  se  nSo  coas 
impunes.  Todos  os  governos  devem  julgar-se  igualtm 
teressados  em  reconhecer  esta  verdade,  c  é  necessai 
alguns  porluguezes  desvairados  pelas  paisijes,  ou  por 
doutrinas,  conheçam  que  a  Europa  toda  pensa  assimJ 
mente,  deve-se  admittir  que  ha  casos  em  qne  n 
e  especialmente  um  cliere  de  família  para  com  os  n 
d'ella,  nao  se  pôde  considerar  obrigado  a  apreseoU 
cunientos  justificativos  e  jndíciaes  de  delictos  d*e 
reza,  quando  trata  só  de  limitar-se  a  obstar  ao  perigo 
renovação, 

Previno  a  v.  es.'  por  ultimo,  que  nao  é  da  intendo 
magestade  por  agora  dar  publicidade  em  Portugal  a  t 
cumentos,  não  sendo  comtudo  possível  que  deixe  de 
pirar  mais,  ou  menos  o  seu  conteúdo. 

Por  esta  occasião  renovo  a  v.  ex.'  muito  expressaoMi 
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"  5^  de  sua  magestade.  a  instante  recoraraendacSo  que  já 
j^'  de  «olícilíir  do  ministério  britaanico  uma  pleoa  appro- 
_  i^o  da  couducia  sempre  leal,  nobre  e  firme  de  sirEdward 
EWmtoti^  desde  o  dia  30  de  abril  até  ao  presente,  a  (piai  lhe 
i^recido  a  mais  cordial  estimação  de  sua  magestade, 
Wiiio  de  todo  o  corpo  diplomático  residente  n'esla  côr- 
W.seiHloassili  para  lastimar  que  elle  n3o  tenlia  ainda  reco- 
Moesla  justa  manifestação  do  seu  próprio  governo,  o  (jue 
deiía  de  produzir  utn  mau  eUeílo  no  publico,  porque 

K reata  alguma  hesitação  no  conceito,  que  toda  a  geote 
rcial  não  pude  deixar  de  formar  dos  acontecimentos, 
ftederam  logar  ã  retirada  de  sua  magestade  para  bordo  da 
lii^leza,  e  dão  azo  aos  mal  intencionados  para  espallia- 
iqoe  el-rei  meu  senhor  não  será  n'eslaâ  circumslancias 
lido  pelo  seu  mais  fiel  alliado.  Seria  portanto  muito  de 
que  se  verilicassem  os  receios  que  v.  ex."  indica,  ne- 
io-se  a  sir  Edward  Thornton  a  necessária  licença  para 
iceilar  as  honras,  que  sua  magestade  lhe  conferiu ;  e  v.  ex.', 
lo  valer  as  rasões  que  acabo  de  ponderar,  praticará, 
piri  evitar  um  tão  grande  inconveniente,  as  maiores  dili- 
{tncias. 

Sinto  dever  participar  a  v.  ex.*  que  o  marquez  de  Campo 
Naiiir,  abusando  da  sua  posição,  e  do  melindre  com  que  sua 
nu^^slade  quer  tratal-o,  continua  a  permanecer  na  carte, 

I^Mxtí  do  pretexto  apparente,  e  pouco  decoroso,  de  lermi- 
íír  negócios  seus  pecuniários  (depois  de  ler  já  assegurado 
'ejie  mesmo  res[>eito  vantagens,  que  se  podem  considerar 
<«iio  exorbitantes  nas  actuaes  circumslancias  d'este  reino), 
«teconhece  os  inconvenientes  que  podem  resultar  da  sua 
duuiwa  em  Lisboa,  manifestando  altamente  a  sua  desappro- 
''■■'  1 1  lias  medidas  adptadas  por  sua  magestade,  e  pondo-se 
III  opposição  contra  o  ministério,   que  é  incompativel 
III  '<  ,\vsiema  tjue  rege  este  paiz.  É  portanto  da  vontade  de 
el-/ei  meu  senhor,  que  v.  ex/  insinue  a  esse  ministério,  que 
(unvíria  procurar-se  algum  meio,  para  induzir  o  sobredito 
nurquez  a  effeiíuar  a  sua  saída  de  Portugal,  visto  a  repu- 
iínauci.i  que  tem  sua  magestade  a  adoptar  para  esse  flm 
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medidas  directas;  e  è  sobretudo  necessário  que  v.  ex.'  ^ 
clare,  em  nome  do  mesmo  senlior,  qne  não  seria  pralic^f^ 
o  dar-se  ao  marechal  Beresford  o  commando  das  tropas  íir^ 
glezas.  cuja  presença  se  deseja  ii'este  reino,  porque  em  «A 
caso  se  lornaria  quasi  bosli!  contra  o  actual  governo  de  m 
magestade  aquella  mesma  medida,  que  se  reclama  pana 
consolidar. 

Não  posso  fecliar  este  despacho  sem  lembrar  novamente 
a  V.  ex.'  quanto  seria  desejável,  que  se  evitasse  a  discussio 
publica  e  antecipada  da  questão  relativa  A  vinda  das  tropas; 
não  podendo  occultar-se  a  v.  es.'  os  gravíssimos  incunt 
nientes  que  produziria  uma  tal  discussão. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Lisboa,  secretaria  d'estado  dos 
gocios  estrangeiros,  em  29  de  junho  de  l824.  =  Jf(irytH 
Palmelia.  — 111.™"  e  ex."'"  sr.  conde  de  Villa  Real. 


DOCUMENTO  N.°  122-B 


lallmaciio  Teita  ii  rainba  D.  Carlota  Joii(uíaa.  para  s;iir  para  ÍAn 
reino;  cartas  qae  o  minisiro  dajusli^a,  o  arcebiíiiio  de  Eion, 
dirigia  para  este  íltu,  e  resposta  que  ella  lhe  deu,  rfcasini 
Tazel-o 


Intimação.  —  As  fataes  niachinaçõesqne  perturbaram* 
reino,  e  produziram  o  attentado  de  DO  de  abril  contra  a 
nha  soberana  auctoridade,  attentado  cuja  origem  nioga 
ignora,  e  que  todo  o  mundo  lastima,  me  constituem  na  li 
necessidade  de  intimar  por  este  modo  ã  rainha  a  mioba  i 
vontade;  não  podendo  eu  esquecer-me  um  sò  instantí 
que  o  manter  a  paz  e  a  tranquíllidade  dos  meus  reino 
assegurar  a  felicidade  dos  meus  vassallos,  são  os  maia 
grados  deveres,  que  contrahi  quando  subi  ao  tbroQo  em 
a  Providencia  se  dignou  collocar-rae,  e  que  com  o  favor 
vino  procurei  sempre  a  todo  o  cuslo  desempenhar. 


■jlrainlia  sabe  que  seu  augusto  irmão,  el-rei  caiholico,  lhe 

u  já  por  escriplo  o  mais  sondavel  conselho,  suggerin- 

>fte  com  rianr|iiez.i  o  arhílrio  de  se  ausentar  por  algum 

(I  de  Portugal,  como  o  mais  decoroso,  e  o  mais  acertado 

jaes  circumstancias,  n3o  só  em  rasão  dos  motivos  de 

Ipnblico,  qtie  s5o  bem  notórios,  mas  igualmente 

t  qne  a  ella  mesma  convém,  que  o  seu  real  nome 

I  ser  para  o  futura  maculado  com  suspeitas,  nem 

Utido  para  aactorísar  novas  intrigas  e  conspira- 


1  parecer  de  sua  magestade  catholica  concor- 

s  outros  soberanos  allíados  d'esta  con*)»,  cuja  opiniTio 

foi  já  manifestada,  e  com  certeza  será  a  mesma  opinião 

iniemente  adoptada  por  lodos  aquelles  soberanos,  cujos 

resenUinles  acabam  de  presencear  a  terrível  crise  em 

a  achou  a  monarchia,  crise  que  elles  tão  honrosamente 

ram  para  terminar. 

tanto  indispensável,  que  a  rainlia  possa  sair 
kente  da  irresolucão  em  que  talvez  se  acha  ainda, 
Kroovam  todas  as  duvidas,  que  poderiam  estor>'ar 
^o  do  plano  que  lhe  foi  proposto,  e  que  desgraça- 
hconsidero  como  o  aníco  que  lhe  convém  seguir: 
r  bem  signilicar-llie  a  ordem  formal  de  se  dispor  a 
!  Portugal  enra  a  maior  brevidade,  para  ir  residir 
in  tempo  na  Italta,  aonde  será  conduzida,  e  contí- 
sempre  a  ser  tratada  com  todo  aquelle  respeito  e 
1  que  lhe  compete. 

,  a  Deus  somente  devo  dar  conta  das  minhas 

Itilo  julgo  opportuno,  nem  conforme  á  minha  di- 

1  compatível  com  o  decoro  mesmo  da  rainlia,  o 

Flodos  os  imperiosos  motivos,  que  me  constrangem 

ir-lhe  esta  soberana  resolução,  não  me  cabendo  du- 

e  gue  a  rainha  mesma  os  saberá  avaliar,  e  me  prestará 

I  prompla  e  inteira  obediência  que  me  deve,  como  ao 

berano,  e  ao  sen  esposo- 

indo,  porém,  acontecesse,  contra  o  que  é  de  esperar, 
1  raiolia,  rejeitando  os  conselhos  de  seu  augusto  irmão, 


hesitasse  também  em  obedecer  á  niíoba  real  ordem,  t 
pre-me  annunciar-llie,  ijiie  nesse  caso  não  seri  »iul( 
meiíle  constrangida  a  executal-a,  mas  Qcarà  pes^o  M 
ella  loila  a  respousabilidade  de  uma  lai  desobediência, 
lhe  allraliiria  a  censura  do  mundo  inteiro,  e  daria  lo^ 
mais  sinistras  interpretações:  e  então  eu  ra»!  resenirii 
todas  as  providencias  necessárias,  para  qim  a  traiiquillí 
publica  não  fosse  mais  perturbada,  netn  ultrajada  a  in 
da  auctoridade  soberann.  e  sobretudo  para  evitar  q 
meus  Qeis  vassallus,  levados  ptdu  excesso  mesmo  doi 
e  da  lealdade,  que  iuvarJavelmetile  manireslam  à  oiinfii 
pessoa,  podessem  ainda  correr  o  risco  de  se  tomarem  ÍD 
mentos  involuntários  de  criminosas  machinaç-ões. 

É  quanto  me  pareceu  commuuicar  ú  raiulia.  para  sn 
telligencia  e  prompta  execução. 

Palácio  da  Bemposta,  em  2â  do  junho  de  I8ii.: 


Primeira  oarta  do  arcebispo  de  Évora  &  raiiúu 

Seulioral  —  Levei  á  real  presença  de  el-rci  mvusci 
resposta  verbal,  que  vossa  magestade  foi  senidadarli 
que  o  mosmo  augusto  seiíbor  Ibe  dirigiu,  de  que  ftii  <i| 
dor,  na  companhia  do  cardeal  patriarcha.  El-rei,  mean 
me  manJa,  que  declare  a  vossa  magestade,  que  Dãoi 
sua  real  intenção  obrigar  a  vossa  magestade  a  emprdu 
a  viagem  que  lhe  determinava,  no  caso  de  que  o  acloi 
tado  da  sua  saúde  enferma  lh'o  não  permittisse.  cúdí 
porém,  que.  quando  esta  se  restabeleça,  e  lh'o  i)eruultJ, 
deixará  vossa  magestade  de  cumprir  a  sua  real  ordem, 
quanto  a  exigir  vossa  magestade.  que  se  lhe  provem 
documentos  verídicos  os  crimes  que  a  motivarani, 
mesmo  senhor  nSo  ser  decente,  nem  decoroso  ialti} 
chia  de  vossa  magestade,  usar  do  meio  de  accasscSa 
mães  e  judiciaes,  podendo  vossa  magestade  enletu 
violência  que  sofTie  o  seu  real  animo,  da  mágoa  qoe  0 
penetrado,  e  uão  menos  da  mesma  carta  que  Ibe  e 


>l\periosas  sejam  as  rasões  e  os  motivos,  qne  o  tem 
*^o  3  adoptar  esta  e^traoriliiiana  medida,  a  qual,  com 
"^^esiDús  motivos,  e  iodas  as  suas  circumslancias,  n3o 
**^   Oe  commuuicar  a  el-rei  caiholico,  e  a  todos  os  seus 
^  ^^-Osalliados. 
t^  ^  *l«e.  de  ordem  de  el-rei  meu  senhor,  devo  participar 
j  ■•      ^^  magestade,  cuja  vida  e  saúde  o  céu  se  digne  coDser- 
[  "í**"  P***"  dilatados  annos. 

í^sboa,paço  da  Bemposta,  26  dtí  junho  de  1824.  — Beija 
I  f®*^  mão  de  vossa  magestade=  O  Arcebispo  de  Évora. 


Oarta  da  resposta  dada  pela  rainha 

"fcehispo.  —  Recebi  anieliontem  a  sua  carta  de  20  d'esle 

1  em  que  me  declara  a  intenção  de  el-rei,  que  n9o  era 

Bine  obrigar  a  emprt;lieijder  a  viagem,  que  sua  magestade 

^determinava,  no  caso  de  que  o  actual  cslado  da  minha 

Ode  ii3o  o  permillisse,  conliaiido.  porém,  que  quando  esta 

fcnslabeleça  e  o  permitia,  nlo  deixarei  de  a  cumprir;  mas 

» emiiuanto  a  exigir  cu,  que  me  provem  com  documentos 

dJcos  os  meus  crimes,  julga  el-rci  nSo  ser  decente,  nem 

vso  ã  minha  alU  jerarcLia  usar  do  meio  de  accusações 

I  e  judiciaes.  Respondo:  1.°,  que  eu  estou  muito 

nle,  como  tudos  vêem,  e  agora  presentemente  eslou  com 

kal^que  rlieumalico,  com  grandes  dores,  e  febre,  que  me 

)  todo  o  movimento  da  perna,  e  hoje  ainda  pouco  melhor 

;  -portanto,  não  estou  em  estado  de  emprehender  via- 

d;.2.',  eu  exijo  que  me  julguem  judicialmente,  porque 

t  o  mandam  as  leis,  que  ninguém  pôde  ser  castigado 

1  ser  ouvido,  e  sem  se  llie  provar  o  crime;  porlanlo,  eu 

»  o  tenho,  e  por  isso  não  receio  que  appareçam  os  papeis, 

que  ea  nunca  disse,  nem  Gz  cousa  alguma  contra  el-rei; 

>  a  dizer,  que  t3o  pura  estivesse  eu  para  cora  Deus,  como 

sloo  para  com  el-rei,  e  por  essa  mesma  rasSo  é  que  eu 

aro  ser  julgada  judicialmente,  porque  indecoroso  me  Qca 

1  o  ea  ceder  da  minha  petição,  pois  dava  a  entender  a 


todos  que  tinha  crime,  nSo  tendo  nenbum.  e  muilo 
decoroso  flcn  a  el-rei  tomar  11R1.1  medida  tão  forl 
mim,  sem  preceder  um  processo  formal,  e  ama  senl 
que  se  prove  á  naçúo,  e  ao  mundo  inteiro,  quaes  sío 
crimes.  El-rei  tem  um  consellio  d'eslado.  e  tem  m 
nistros  honrados  e  sábios:  Domeie  juízes  rectos;  « 
rei  um  procurador,  e  aclare-se  a  verdade,  porqo( 
que  pague  quem  estiver  criminoso. 

Eu  não  se  me  dá  de  passar  por  esses  meios,  qu 
tne  não  são  decorosos ;  o  que  avilta  é  o  crime.  Ea  1 
nho;  portanto,  torno  a  pedir  que  me  julguem  judid 
Dão  é  a  primeira  rainlia  no  mundo  que  tem  sido  prt 
portanto,  não  è  um  exemplo  novo  que  se  vae  fazer 
novíssimo  ó  degradar-se  uma  raínlia  sem  se  sabei 
crimes. 

Cu  espero  da  rectidão  de  el-rei,  e'da  sua  bondad 
de  annuir  á  rasão,  e  á  minfaa  justiça,  pois  a^im  o 
ticado  com  os  seus  mesmos  inimigos,  que  Dão  dei: 
praticar  com  sua  esposa,  que  não  lh'o  merece. 

Deus  o  guarde  por  muitos  annos  em  seu  sanb 
Palácio  de  Queluz,  em  29  de  junho  de  1824.  =  R*i 


Segunda  carta  do  arcebispo  de  Évora  par»  a  n 

Senhora  1  —  Levei,  como  me  cumpria,  á  real  pn 
el-rei  meu  senlior  a  carta  que  vossa  magestade  se  ti 
rigir-me;  e  o  mesmo  augusto  senhor  me  ordeoa  hlj 
ponder  a  vossa  magestade,  declara ndo-llie  decis 
que  não  ba  por  bem  annuir  á  pretensão,  que  Toss 
lade  me  enunciara  de  palavra,  c  renovou  por  esc 
ser  judicialmente  julgada,  porque  se  uma  ta)  med 
necessária,  sua  magestade,  único  arbitro  do  que  l 
vera  ao  decoro  da  sua  real  coroa  e  família,  e  ao  U 
tado,  não  se  houvera  limitado  a  ordenar  parameol 
magestade,  que  seguisse  o  conselho  de  el-rei  cath 
augusto  irmão;  sendo  para  sentir  que  vossa  magei 
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via  da  sabedoria  e  utilidade  do  mesmo  consclbo,  se  nao 

iibraçal-o  espontaneamente. 
Rtssa  magestade,  ausetitando-se  temporariamente  d'esle 

),  e  continuando  a  ser  coutempladu  e  tratada  com  o  de- 

e  respeito  que  lhe  compele,  não  deve  considerar-se  de- 
la, nem  allegar  que  se  liie  inflige  um  castigo  sem  ser 
I,  e  sem  se  lhe  provar  o  criíue;  pois  ninguém  pôde 
tar  a  el-rei,  seu  augusto  esposo,  como  soberano,  e 

tcbefe  de  hmilia,  o  direito  de  adoptar  uma  similhante 

la,  quando  a  julgar  conducente  á  consolidação  da  pu- 

Iranqiiillidade. 
a  magestade  não  poderá  portanto  desconhecer  quanto 

'  intempestivo,  que  el-rei,  meu  senhor,  se  prestasse  a 
»nder  com  o  que  vossa  magestade  diz  que  esige, 

elindo  polo  contrario  a  vossa  magestade  o  dar  exemplo 
«iiencia  e  respeito  às  ordens  soberanas,  que  só  ema- 
B  el-rei,  e  obrigam  igualmente  a  todos  os  seus  vassal- 

Ure  os  quaes  vossa  magestade  occupa  o  mais  conspicuo 


llinenle,  el-rei  meu  senhor,  confirmando  em  tudo  o 

iDUDciou  a  vossa  magestade  na  sua  carta  de  it  de  ju- 

im  como  na  commissão  verbal,  de  que  houve  por 

igar-me,  me  ordena  lhe  repila,  que  a  sua  real 

vossa  magestade  haja  de  empreliender  a  via- 

ida,  logo  que  a  sua  saufle  lh'o  permitia,  epocha 

lagestade  mesmo  determinará,  segundo  lhe  pa- 

conscieucia. 

ouirosim  e\pressameule  el-rei,  meu  senhor,  que 
este  assumpto  mais  nenhuma  contestacãOf 
isa  magestade  considerar  como  terminada  cora 
ima  Ião  penosa  correspondência. 
irde  a  vossa  magestade  por  muitos  annos.  Paço  da 
8  de  julho  de  I8á4.  —  Beija  respeitosamente 
de  vossa  magestade  =^  O  Arcebispo  de  Évora. 
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Sammarlo  m)nii.iilo  (irar  iio  joíi  do  rríiiie  do  bairrt  b 
pvio  iuleudeDtc  geral  da  puljcia 
sobre  oa  aconlGcimeDlos  do  dii  3U  de  abril  de  (S!l 

Sendo  uma  das  minlias  primeiras  olirigatões  r«er 
05  criminosos,  <|ae  perlarbnm  a  Iranquíllidaile  e  segl 
publica ;  e  mui  severa  c  exemplarmente  aquelles,  qae, 
nerando  do  caracter  porlugucz,  attenlam  contra  a  li 
eslabilid-ide  do  Ihrono;  sou  por  outro  lado  mui  pirtl 
meiíte  encarregado  por  el-rei  nosso  setihor  do  pôr 
meios,  que  estiverem  ao  meu  ;d«ince  para  rfescobriri 
gressores  do  nefando  e  atrocíssimo  attenladu  contra  i 
geslade,  e  sagrada  pessoa,  e  toaiireriyeis  direitos  i 
Dia,  attentado  que,  Tazendo  ha  lempos  o  principil 
das  serias  pesquizas  d'esla  intendência,  não  foi  posiil 
lhe  obstar  a  moln,  que  lhe  dava  o  mocimmto).  lolh 
execução,  que  inrelizmeiíle  se  verificou  no  dia  :10  de 
corrente  anno,  bem  como  de  púr  na  poÂ:iÍvel  clarea 
cumslancias  de  que  a  [lerversidade  sem  igual,  ea 
voradora  ambição  o  souberam  revestir;  para  cujo  & 
principio  das  escrupulosas  indagações  a  ifue  eslOfl 
dendo.  nomeio  a  v.  s.'  para  abrir  um  sumciiario  sen 
minado  nnmero  de  testemtuibas,  que  melbor  eslepn. 
cance  dos  desastrosos  successos,  não  sendo  excepl 
creados  c  mais  domésticos  do  real  palácio,  para  et 
ficam  obtidas  as  licenças  respectivas ;  e  em  obserraBdi 
diligencia,  qoe  lhe  hei  por  muito  recommondada.  ei 
6o  do  sen  zelo  e  aptidão,  as  inquirirá,  observando  i 
guntas  a  seguinte  marcha : 

Se  sabem,  ou  suspeitam  qnaes  Toram  os  origtnaes 
do  execrando  projecto  do  seu  desenvidvimenlo  e  eii 

Qnaes  os  que  para  o  plano  deram  por  escriplo.  fl 
lavra,  ajuda,  conselho,  ou  cooperação  por  qaalqniT 
ou  maneira,  já  directa,  j,1  indirectamente. 

Qoaes  foram  os  collaboradoros,  o  os  indivíduos  ip» 


lado  dia,  e  seguintes,  mais  se  fizeram  remarcáveis  por  sua 
BDnfiança,  actividade  e  devoção  de  serviço. 
Quaes  os  que  por  suas  conversações,  ou  factos,  se  pro- 
úaram  claramente  adeptos. 
Se  tem  noticia  de  clubs,  que  antes,  ou  depois  se  fízessem, 
determinação  de  medidas,  ou  ulteriores  providencias; 
Iterem  existido,  qual  o  seu  logar,  se  publico,  ou  privado, 
de  que  se  tratava,  e  pessoas  de  que  se  compunham. 
firam,  ou  se  pronunciaram  os  vivas,  que  se  soltaram 
pccasião  do  criminoso  ajuntamento  da  tropa  no  Rocio ; 
ido  anarchicos,  ou  subversivos,  quaes  foram  os  seus 
los. 
Qos  dias  seguintes  se  repetiu  esta  scena ;  aonde,  e  por 

chegou  ao  seu  conhecimento  existirem  pessoas,  que, 

animo  doloso,  e  chamar  á  revolta,  deram  sinistras  in- 

\s  ás  heróicas  e  sabias  providencias,  que  sua  real  ma- 

le,  el-rei  nosso  senhor,  tomou  em  9  de  maio. 

lhes  é  patente,  que  houvessem  individuos  com  zêlo 

isaico,  e  levados  de  perversas  e  particulares  paixOes, 

fabricassem  listas  para  serem  opprimidos  os  cidadãos 

ificos. 

inaimente,  indagará  todos  os  pontos  que  julgar  a  propo- 

para  se  obter  a  verdade,  tendo  sempre  em  vista,  que 

é  das  reaes  e  soberanas  intenções,  e  menos  do  officio  da 

iça,  procurar  fazer  criminosos,  opprimindo  os  innocen- 

00  deixar  de  buscar  escrupulosamente  aquelles,  muito 

em  tão  transcendente  assumpto,  para  lhes  ser  imposto 

iroso  castigo,  de  que  se  tornaram  credores. 

instruindo,  como  fica  determinado,  o  processo,  m'o  en- 

para  ser  remettido  ao  desembargador  do  crime  da  corte 

I,  ministro  encarregado  de  conhecer  também  devassa- 

inte,  para  servir  de  inslrucção  ao  que  organisar,  e  de 

líçlio  de  prova,  ou  como  melhor  for  de  direito. 

IS  guarde  a  v.  s.*  Lisboa,  em  16  de  maio  de  1824.= 
da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro,  —  Para  o  juiz  do 
ime  do  bairro  do  Castello. 


/, 
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itcbelliio  projfcladi  pelo  prior  tnnr  ir.  QtThU 

Constando  n'esla  intetiilencia  geral  da  policia,  por  ■ 
das  anonymas  inclusas,  t;  aulo  de  siimmariu  junto,  qnt 
guiis  portiiguezes  indignos  d'esle  nome,  sedentos  de  ^ii| 
e  desejosos  de  guerra  ciúl,  tramavam  contra  a  swi 
eslabilifiade  e  legitimidade  do  tlirono  purluguez,  Tuni 
reuniões,  e  fazendo  escripios  incendiários  e  sediciosos,| 
renovar  as  desastrosas  scenasda  nefasta  rebellião  do  ir 
dia  30  de  abril,  de  ciuo  foram  proselytos.  tí  buscavam 
novos  fautores ;  e  tendo  mandado  era  couseijuencia  pr* 
as  pessoas  suspeitas  de  taes  crimes  (cujos  nomes  con 
dã  relação  junta],  e  das  exactas  buscas  por  minislni 
confiança,  nos  papeis  das  pessoas  denunciadas,  se  voi 
em  casa  do  prior  mõr  de  Chrísto.  Luiz  António  Fm 
Mendonça,  e  na  de  Joaquim  António  de  Lemos  Sein 
tello  Branco,  a  existência  dos  denunciados  manuscripU 
cendiarios,  subversivos  e  apologéticos  da  infausta  r 
que  atacou  de  perlo  a  legitimidade  do  sceplro  de  sua 
gestade,  pomlo  em  risco  a  aagusla  c  sagrada  pessoa  dt  i 
nosso  senhor,  contendo  os  mesmos  papeis  invectivas  ti 
o  governo  do  mesmo  senlior.  dignas  todas  úh  exeaipUr 
tigo;  ê  pelos  sobreditos  fados  que  ordeno  a  v.  m."  pni 
a  devassa  e  mais  diligencias  necessárias,  para  o  qw 
commtssiSo,  servindo-Uie  de  corpo  de  delicio  as  dcnvK 
pupeis  appreliendidos,  e  interrogando  toda  e  ijualquer 
soa  que  necessário  for,  de  qualquer  jerarctiia,  para  O 
tem  concedido  sua  magestade  licença,  em  avi$o  quem 
rigiu  o  ex.""*  mordomo  mór,  em  data  de  ...  Eu  m» 
cargo  em  ponderar-lhe  a  relevância  da  diligencia  ^ 
encarrego,  e  quanta  actividade,  iiitelligencia  e  deilêrii 
cumpre  desenvolver,  se  o  seu  zê\o  e  adhesão  á  angw 
soa  de  sua  magestade  me  niio  afiançassem  que  nSo  p 


_ —  *  e  se  haverá  com  o  maior  esmero  no  ttescobrimenlo 
fieV»*  "is  Os  cúmplices  de  ião  horrorosos  crimes;  e  linda  que 
laciaatQesma  devassa,  com  ella  me  dará  parle. 

^"^s  guarde  a  v.  m.'*  Lisboa,  16  de  junho  de  1824.= 
Simoo  lia  giifjQ  ferraz  de  Lima  e  Castra.  —  Para  0  juiz  do 
1  ciinie  do  bajrro  do  Limoeiro. 


Stíagào  dos  praaoa  a.  qiie  o  avião  supra  se  refere 

*ríormór  da  ordem  de  Chrislo,  Joaquim  Anlonio  de  Le- 
S  Seisas  Castello  Branco,  Manuel  José  Gomes  Pinto.  An- 
B  José  de  Sousa  Pinto  Bastos,  Joaquim  Rodrigues  da 
I  Júnior.  António  José  da  Costa,  e  Anselmo  de  Sousa 
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(Ciludu  3  fíf-  ^i) 


Ulicitfio  qar  algamas  senhoras  liiiscaram  fazer  no  jardim  do  pa- 
lafin  lie  Qiielui,  de  alguns  saldados  do  regiiiienlo  n.°  16,  que 
lá  so  achuTam  de  gnarda 

111.*"  sr.  Joaquim  Telles  Jordão,  commandanle  do  regi- 

I  meoio  n,"  iQ_  —  Constando  n"esta  intendência,  que  algumas 

F  **n<í/fellas,  postadas  no  real  jardim  de  Queluz,  pertencentes 

**  *íesi3caraenlo  que  ultimamente  alí  esteve  do  corpo  do 

.       '^ttiando  de  v.  s.*,  foram  de  noite  procuradas  por  algumas 

.  .     '*'*Oras,  que  saíram  do  palácio,  e  que  pelas  suas  maneiras 

I        "'cavam  ser  de  não  inferior  qualidade,  as  quaes  travaram 

J  .      ^ftpsação  com  as  mesmas  sentinellas,  jã  sobre  o  estado 

'  *^nsas  em  Lisboa,  já  sobre  a  força  que  do  mesmo  corpo 


wrtd 


'"^antoH  na  noite  de  1 1  de  maio,  e  já  sobre  o  numero  d 


^^Jíifios  presos,  e  quaes  os  seus  nomes,  passo  este  que  não 
■^^^  tleixar  de  se  considerar  sedicioso,  e  tanto  assim  que  o 
g      '^^^andapte  d'aquelle  destacamento,  qae  se  diz  ser  o  capi- 
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150  RomSo,  tendo  já  algumas  suspeitas  a  sirailhanle  respeito 
mandara  formar  os  soldados,  e  lhes  prohibira  iodas  e  qases- 
quer  corrcspondencins  para  o  interior  d'a(]uelle  palácio,  rd* 
commendandolhes  uiitrosim,  que  iietn  sequer  olb^ssem  pan< 
as  suas  janellas;  &m  taes  circunasianctas,  muito  convém  aOj 
real  serviço  de  sua  magestade,  que  v.  s.*,  pondo  em  ac(4< 
o  seu  bem  constante  zôlo  e  amor  para  com  o  mesmo  real  st 
nhor,  faça  proceder  áqnellas  investigações  que  a  sua  prudei 
cia  lhe  suggerir,  para  inteiro  e  cabal  conhecimento  ilos  facU 
referidos,  tanto  mais  digno  di?  se  npurur.  quanto  è  impoi 
tante  prevenir  tudo  o  que  por  qualquer  forma  tende  a  " 
viar  a  devida  fulelidade  do  throno  augusto  de  el-rei  ai 
senhor.  Cumpre-rae  dizer  ainda  mais  a  v.  s/,  que  igualmi 
consta,  que,  apenas  chegara  ao  seu  quartel  o  referido  de 
camento  no  dia  \i  do  corrente,  ali  os  soldados  que  com 
nham  o  mesmo  destacameato,  começaram  logo  a  conlare 
certo  desvanecímeuto  c  vangloria  o  que  se  liaria 
com  elles  no  jardim  do  palácio  de  Queluit,  chegando  H 
espalhar-se  entre  os  mesmos  soldados  a  noticia  de  qM 
granadeiro  tinha  d'ali  trazido  duas  carias  nmnrosas  it] 
soa  do  interior  do  dilo  palácio,  sendo  um  tal  José  Ri 
da  sexta  companhia,  que  parece  estar  mais  ao  facto  d'( 
caso,  e  de  ter  sido  no  sitio  do  portão  do  quartel  que  D 
vogou  a  conversaçSo  sobre  este  assumpto.  Espero,  eml 
que  V.  s.*  terá  a  bondade  de  me  enviar  o  resultado  das  j 
ciosas  indagações  a  que  houver  de  proceder  sobre  este 
lindroso  negocio,  a  fim  de  eu  poder  levar  o  apuro  liaven 
á  augusta  presença  de  sua  magpstade  cl-rei  nosso  senlio 
Deus  guarde  a  v.  s.*  Lisboa,  em  Í3  de  junho  de  i84l, 
Simão  da  Silva  Ferraz  de  Uma  e  Castro 


Outra  allldagào  de  soldados  pagoa  pela  rainha 

Constando  que  dois  sargentos,  que  se  acb.im  na  cadeí 
Caslello,  F,  Oliveira,  e  Crispiniano,  ambos  tio  regím 
de  infanteria  n."  19,  recebiam  uma  diária  ile  200  ri-is  c 


s  cãM 


d 
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I  om,  a  qual  se  descoufia  que  fosse  prestada  pela  senhora  rai- 

I  aba.  porquanto  se  observou  em  uma  occasião,  que  estando 

I  o  filho  do  dito  Crispiniano  na  cadeia,  o  mencionado  Olivei- 

I  n.chegaQdo-se  para  o  pae  do  rapaz,  llie  disse:  então  temos 

\B>Tof  lhe  respondeu  ai^uelle.  que  não,  e  que  eslava  zan- 

Lporque  não  era  possível  que  a  senhora  rainha  deixasse 

idar  alguma  cousa,  exclamando:  ia  faltou  a  semana 

,  e  tão  grande  é  a  quantia  de  200  réis  por  dia;  e  es- 

»  nós  soffrendo  por  amor  d'eUa.  E  lendo-se  saliido  pelo 

neionado  rapaz,  que  o  portador  das  quantias  era  um  An- 

(mio  de  Figueiredo  Barreto,  ofTicial  do  pescado,  o  mandei 

risso  para  o  segredo  da  cadeia  da  cidade  à  ordem  d'esta 

tendência.  Ordeno,  pois,  a  v.  m.^  que  passe  a  indagar  o 

iferído,  a  flm  de  descobrir  a  verdade  do  caso,  para  o  que 

'á  pôr  ioGimraunicaveis  os  ditos  sargentos,  e  dará  as  mais 

yidencias  que  julgar  indispensáveis,  enviando-me  depois 

ftcoota  do  resultado. 

Deus  guarde  a  v.  m/'  Lisboa,  em  á3  de  setembro  de 
I8i4.  =  Simão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro.  —  Para 
Eo  juiz  do  crime  do  bairro  do  Mocambo. 
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llan<la-se  postar  um  alraiile  jnnln  a  Qiirluz, 

para  eximioar  o  iiiic  sr  passada  dd  rrsprctivn  palácio. 

e  as  pessoas  i|ui'  para  elle  levaTam  rarlas 

Sua  magestade  determina  que  v.  m/°  faça  estacionar  no 
real  sitio  de  Queluz  um  dos  alcaides  d'esse  bairro,  que  jui- 
jr  de  mais  inteireza  e  dexteridade,  o  qual  me  enviará  uma 
ilação  circumstanciada  das  pessoas  que  ali  vão,  e  dos  acon- 
icimenlos  d'aquel!as  immediações  diariamente,  e  an  mesmo 
inpo  prenderá  á  minha  ordem  todos  os  Indivíduos  que 
idventiciamente  ali  chegarem,  e  se  tornarem  suspeitos  de 


L 


conduclores  de  cartas,  ou  inlelligencias,  inclusive  eslrangew 
ros,  e  entre  esles  um  ile  cliapóu  branco;  e  para  melhor  des^ 
empenho  d'esta  imporlaiile  diligencia  se  llie  abonará  por  esls^ 
intendência  nma  gratilicação  diária,  para  o  gue  o  Tara  aqtz^ 
apresentar  amanhã,  quinta  feira,  pelas  duas  horas  Ja  lard»  ^ 
Deus  guarde  a  v.m.i^^' Lisboa,  em  30  de  junho  de  I82i.  =;;:-_ 
Simão  da  Silva  Ferraz  de  Lima  e  Castro.  —  Para  o  dese-^^ 
bargador  corregedor  do  crime  do  bairro  de  Belém. 
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Decreto  mandanda  rrear  nma  fominissão  criminal,  para  jnlgirii  I 
deiassas,  tiradas  pelos  succeaoít  do  dia  W  de  abril  de  1SÍI.  ( | 
pelo  assassÍQío  do  marquei  de  Loulé 

Sendo-me  presente  achar-se  concluída  a  devassa,  t 
indagações  judlciaes  a  que  mandei  proceder,  para  se  ilesO"! 
brirem  e  qualificarem  os  réus  dos  enormes  atlenlados.^ 
gravíssimos  crimes,  que  se  perpetraram  n'esla  capital  eiC**' 
infausto  dia  30  de  abril  do  corrente  anno,  e  progrediram  t^  ^, 
seguintes,  attentando-se  por  muitos  modos  contra  a  sobe^*' 
Dia,  poder  real  e  supremo,  qnc  a  Divina  Providencia  mec*^ 
fiou,  e  ameaçando  o  governo  ile  uma  total  dissolução,  cc^ 
espanto  e  escândalo  inaudito  dos  meus  fieis  vassallos,  «i^^, 
se  viam  expostos  aos  incalculáveis  horrores  da  anarcbitf 
sou  servido  crear  uma  commissão.  composta  dos  miiiislrtf 
de  reconhecida  lilteratura  e  probidade,  e  muito  zelo 
serviço  de  Deus,  e  meu,  para  que,  com  assistência  do  prfl 
curador  da  minha  reai  coroa,  e  debaixo  da  presidência  í 
conselheiro  d'estado,  Manuel  Vicente  Teixeira  de  CarvallH 
fazendo  as  suas  sessões  na  secretaria  doestado  dos  negoctll 
da  justiça,  pronunciem  os  que  acharem  culpados,  u  os  pri 
cessem  depois  summariamente,  e  julguem  a  final,  segunií 
as  leis  e  provas  dos  autos,  observados  só  os  teriiios  do  dq 


v\o  Natural,  sem  altenção  a  formalidades  civis,  que  todas 
-■Á'^Qr  dispensadas  poresla  vez  sòmenle.  Ao  dito  fim  no- 
"  Vara  juiz  relator  o  mesmo  presidente,  Manuel  Vicente 
\e\itira  de  Carvalho:  para  adjuntos  os  drs.  Manuel  António 
àaíonseca  e  Gouveia,  e  Pedro  Alves  Diniz,  ambos  do  meu 
MiisrIIio.  e  desembargadores  do  paro;  José  de  Mello  Freire, 
áomeiíconsellio,  edodaminlia  real  fazenda;  Fernando  Luiz 
i^ira  de  Sousa  Barradas,  do  meu  consellio,  e  depntado  da 
oesa  da  consciência  e  ordens;  e  José  Joaquim  de  Almeida  e 
■liíujo  Correia  de  Lacerda,  desembargador  da  casa  da  sup- 
plícaçâo ;  e  para  impedimentos  e  empates,  o  dr.  Francisco  José 
Vieira,  do  meu  conselho,  e  desembargador  da  casa  da  suppli- 
MfSo;  o  dr.  João  de  Figueiredo,  desembargador  dos  aggra- 
Tos  da  casa  da  supplicação;  o  dr.  João  Osório  de  Castro  de 
Sousa  Falcão,  desembargador  da  mesma  casa ;  e  o  dr.  José  Ba- 
rata Freire  de  Lima,  desembargador  do  Porto,  com  exercicio 
na  mesma  casa  da  snpplicação.  Para  mais  segurança  da  adnii- 
nisiração  da  justiça,  e  esclarecimentos  da  verdade  em  obje-  , 
cios  de  tão  relevantes  circumstaocias.  e  tão  alia  ponderação, 
soa  outrosjm  servido  ordenar  que  o  summario,  a  qne  maD- 
dei  proceder  pela  intendência  geral  da  policia,  para  indaga- 
rão e  informação  sobre  os  referidos  altentados  e  crimes,  se 
reúna  á  devassa  que  tirou  o  desembargador  corregedor  do 
crime  da  corte  e  casa,  e  fique  constituindo  parte  integrante 
"ella,  para  se  atlender  em  juizo,  e  se  lhe  dar  todo  o  peso  a 
Credito,  que  por  direito  corresponde  ás  testemunhas  da  dita 
devassa.  Com  os  mesmos  fins  ordeno  igualmente,  que  se 
itinle  lambem  por  appenso  a  outra  devassa,  a  que  se  proce- 
ífD  por  occasião  da  morte  do  marquez  de  Loulé,  meu  estri- 
iílro  mór,  feita  com  sacrílega  ousadia  dentro  do  meu  pró- 
prio paço,  porque  poderão  talvez  as  suas  provas  auxiliar 
ffluilo,  e  servir  para  o  descobrimento  da  verdade,  devendo 
por  isso  serem  do  mesmo  modo  attendidas  pelos  juizes,  na 
parle  que  tiverem  relação  com  os  funestos  acontecimentos 
^0  sobredito  dia  30  de  abril.  E  porque  pode  acontecer,  que 
da  combinação  das  provas  resultantes  das  mencionadas  dc- 
Tassas  e  summario,  venha  a  ser  necessário  proceder-se  ainda 
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a  algemas  outras  diligencias,  repergiintas  de  teslemunhaj 
ou  declararão  dos  seus  dilos.  e  confrontações  das  mesmas 
ou  dos  réus,  a  lim  de  se  evilar  toda  a  obscuridade,  conrusjfa 
ou  incerteza,  para  que  nem  padeça  a  inaocencia,  nem  i 
verdadeiros  culpados,  á  sombra  (l'aquellas,  se  sublerfuglQ 
ao  castigo  que  merecem  ião  execrandos  delidos:  bei  ] 
bem  auctorisnr  a  mesma  commíssão  para  poder  continua 
e  proseguir  em  todas  as  diligencias  e  averiguações  que  jq 
gar  necessárias  para  o  bem  da  justiça,  pelo  mesmo  relatou 
ou  por  algum  dos  juizes  da  commíssSo,  ou  por  qualquer  o. 
tro  fóra  d'ella,  que  seja  da  sua  confiança ;  podendo  lambeo 
nomear,  no  caso  de  novas  diligencias,  qualquer  magislnda 
para  servir  de  escrivão  d'ellas.  Se  occorrer  alguma  duvidi» 
que  necessite  de  providencia,  a  commissão  m'a  consullirl 
com  o  seu  parecer  pela  secretaria  d'eslado  dos  Degociosdl 
justiça;  e  para  escrever  a  sentença,  e  mais  despachos  que  li 
proferirem  nos  autos,  nomeio  o  dr.  José  Joaquim  de  AlmeiA 
e  Araújo  Correia  do  Lacerda,  um  dos  juizes  do  mesmo  p 
cesso.  Sou  Dnalmente  servido,  que  para  o  cumprimenta  A 
todo  o  referido,  fiquem  suppridas  todas  e  quaesquer  Duffi 
dades,  ou  faltas  de  solemnidadcs,  que  se  possam  obsenl 
nas  ditas  devassas  e  summario,  como  é  de  jnslifa,  e  s 
se  praticou  ainda  em  delidos  de  muilo  menor  gravidid 
havendo  por  derogadas,  e  declaradas  n'estã  sentido  t 
as  leis  e  resoluçi5es  que  pareçam  estar  em  contrario. 

O  arcebispo  de  Évora,  do  conselho  d'estado,  ministro 
secretario  d'eslado  dos  negócios  ecciesiaslicos  e  de  jusU| 
D  tenha  assim  eutemlido  e  Taça  executar.  Palácio  da  Bd 
posta,  em  14  de  agosto  de  I82i.  =  Com  a  rubrica  de  el-t 
nosso  senhor. 
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c^'<  Riiiilanila  Eculenciar  ijuaoto  antes  ou  rim  cooipromttUdns 

Dí  devassa  tirada  pelos  suc<'es&os  do  dia  ItO  de  abril 

Twianclo  na  mintia  real  considefação  o  impedimento  e 
Qhip,  que  pôde  causar,  tanto  a  serem  julgados  com  a 
[^iorbreviJaiie,  como  i:oiivem,  e  è  de  justiça,  os  réus  qae 
'im  proiiuticiados  pelos  enormíssimos  crimes  e  atletitados 
iméllidoã  QO  dia  30  de  abiil  do  aaoo  próximo  passado, 
o  serem  postos  em  liberdade  os  que  não  foram  pro- 
iciados;  se  a  commissão  criminal,  creada  para  eslcs  Qns 
meu  real  decreto  de  li  de  agosto  do  mosmo  aimo,  en- 
çtue  deve  cumprir,  ou  primeiro  que  tudo,  ou  ao  mes- 
ipo  do  julgado,  com  as  observações  e  parecer  de  que 
ido  encarregal-a  pelos  dois  posteriores  decretos  de 
Re  dezembro  ultimo:  hei  por  bem  onlenar,  em  declara- 
dos mesmos  decretos,  que  as  diligencias  por  elles  deter- 
ladas.  Dão  devem  servir  de  modo  algum  a  relardar,  nem 
lo  dos  réus,  nem  a  liberdade  dos  que  não  foram  pro- 
tciados,  e  que  fjaudo  reservado  o  cumprimento  dos  ditos 
deci'elos  para  depois,  passe  logo  a  mesma  commissSo 
por  uma  parte  a  ouvir  e  sentenciar  os  culpados,  assignando- 
Uiirs  os  lermos  summarissimos,  como  ó  de  direito  em  simi- 
lUtes  casos,  e  se  acha  prescripto  no  decreto  da  sua  crea- 
nSo  obstante  também  o  poder  estar  ainda  por  concluir 
>cessú  de  alguns,  que  serão  julgados  cm  tempo  oppor- 
,  porque  os  outros  que  estão  promptos,  n3o  devem  espe- 
estes,  sem  grande  prejuízo  da  justiça,  e  dos  mesmos 
que  aa  defeza  que  derem,  podem  melhorar  a  sua  con- 
;  e  por  outra  parte  a  mamlar  pôr  logo  em  liberdade  os 
pronunciados  nos  processos  concluídos,  comlaiito  que 
estejam  implicados  também  nos  que  estiverem  por  con- 
^doir.  por  depender  em  lai  caso  a  sua  sorte  da  conclusão 
d*estes,  devendo-se  intimar  aos  que  se  soltarem,  que  lhes 


jam  expulsos  d'esles  reinos  e  sens  dominios,  e  obrigada 
sair  d'elle3  denlri)  do  tempo  'jue  liies  mandarei  aprasar,  i 
baixo  das  rereridas  penas,  em  que  incorrerão,  ao  casoi 
regressarem  a  elles. 

4."  T;imbem  se  exceptaara  os  commandantes  dos  corpM 
e  oulros  ofticíaes  militares,  a  quem  se  provar  terem  sidoí 
motores,  ou  alliciadores  da  revolução  do  Brazíi,  obri^nd 
me  a  aceitar  e  jurar  a  constituição,  lai  qual  a  fizessem  as  d 
nominadas  cortes  de  Portugal. 

5.°  São  oulrosim  exceptuados  do  mesmo  indulto,  aqQell 
que  na  provincia  de  Traz  os  Montes,  depois  que  o  conde  < 
Amarante,  lioje  marqiiez  de  Chaves,  proclamou  os  sagraA 
direitos  da  minlia  soberania,  perseguiram  barbaramente I 
affectos  ã  realeza,  e  á  minha  real  pessoa,  incendiando  a 
e  povoaçijes;  e  bem  assim  aquelles,  que  arrastados  ao  ff 
tismo  pohlico,  e  furor  constitucional,  pela  mesma  oecas9 
epelo  mesmo  motivo,  entulharam  as  cadeias  do  Porlol 
bons,  e  fieis  portnguezes.  Uns  e  outros  deverão  permsMC 
DOS  legares  para  onde  os  mandei  retirar,  privados  áoíU 
pregos  do  meu  real  serviço. 

6.°  N3o  se  estende  também  esta  graça  aquelles  depnuâ 
das  chamadas  cortes,  que  nas  mesmas,  excedendo  os  lilid 
do  que  se  podia  dizer  opinião,  se  constituíram  réus  de  il 
properios  contra  a  minha  real  pessoa,  e  da  rainha," 
muito  amada  e  prezada  mulher;  e  a  outros,  que  c 
discursos,  ou  nas  suas  propostas  deram  evidentes  prcn 
da  mais  escandalosa  e  subversiva  immoralidade ;  deTM 
porém,  considerar-se  somente  comprehendidos  n*esl«  irti 
aquelles.  que  por  tão  justos  motivos  mandei  retirar,  como 
do  precedente  artigo,  para  differentes  districtos,  e  aqud 
que,  estimulados  pelos  remorsos  da  sua  própria  coDscíeM 
saíram  espontaneamente  para  Tora  do  reino,  aonde  derei 
conservar-se  sem  emprego  no  meu  real  serviço. 

7.*  Aquelles  a  quem  toca  gosar  do  presente  indulto,  e 
acharem  suspensos,  ou  privados  de  algum  emprego  civil,  ( 
militar,  não  poderão  ser  reintegrados  nos  mesmos,  sem  no 
graça  minha;  os  ecciesiasticos  nSn  pod(.Tão  entrar  no eu 


desorganisador,  foram  vicLitnas  de  seducção  e  de 
't^eranças,  arrastados  pelo  lurLiltião  das  facciíes;  e  que 
í^*is,  e  tão  violentas  crises,  nem  tudo  se  deve  allribuir  i 
'^ifSidade  dos  corações,  mas  uma  grande  parle  ao  tempo, 
^rcumstancias ;  querendo,  Onalmente,  dar  á  virtude  de 
!U  devido  louvor,  fazeodo-lhes  certo  o  grande  preço 
lenho  o  i^eu  comportamento  honrado  c  liei,  o  esteu- 
itros  a  minha  real  clemência,  sem  ofr<;nder  a  justiça, 
não  permille  uma  tal  impunidade  de  atrozes  crimes,  e 
Que  estes  se  confundam  com  as  opiniões,  sou  servido  decre- 
*V  o  seguinte: 
1."  Hei  por  bem,  e  me  apraz  conceder  um  perdão  geral  a 
aquelles,  que  tiverem  sido  arguidos,  accusados,  e  auida 
lessados,  ou  o  poderem  ser,  como  sectários  de  perver- 
opiniôes  politicas  alê  ao  dia  5  de  junho  do  anno  passado; 
mando  a  lodos  os  tribunaes,  justiças,  a  quem  o  seu  conhe- 
lento  pertencer,  não  procedam  contra  elies  pelo  sobredito 
livo,  e  os  liajam  por  absolvidos. 
8."  Ficam  excluídos  d'esla  graça  e  indulto  lodos  aquelles, 
do  dito  dia  em  diante  tiverem  dado  provas  deci- 
eonservarem  a  mesma  adliesão  e  aferro  a  taes  opi- 
tsteulaudo-as  e  propagatido-as,  ou  por  escrtpto,  ou 
palavra,  contra  os  quaes  se  deverá  proceder  na  f6rma 
leis,  como  perturbadores  do  socego  publico,  e  conspira- 
res contra  o  estado. 

3."  São  igualmente  exriuidos  d'esle  indulto  e  graça,  os 
letores  e  collaboradores  do  infame  plano  da  insurreição, 
le  rebentou  na  cidade  do  Porlo  no  infausto  día2i  de  n gosto 
il820,  forjado  na  mesma  cidade;  b  aquelles  que  no  dito 
I  deram  o  primeiro  impulso  á  sua  execução,  conduzindo  e 
ICJtando  a  iropa  ã  rebellião,  e  acarretando  uns  e  outros  so- 
toda  a  03Ç.10  o  enorme  peso  de  incalculáveis,  e  quasi  ir- 
lediaveis  males.  Querendo,  porém,  usar  também  para 
I  esles  da  minha  clemência,  sou  servido  perdoar-lhes  as 
avissimas  penas,  que,  segundo  as  leis,  deveriam  solTrer 
crimes  tão  horrorosos.  E  por  serem  indignos  do  nome 
Drtuguez,  e  de  viverem  entre  porluguezes,  mando  que  se- 


,S64 

sentimentos  paternaes,  que  presidem  ás  minhas  aogDS 
libera^'ues,  prevalecendo  em  minha  alma  o  amor  de  pa 
flexibilidade  de  rei.  seui  comtudo  perder  de  visla  o  qu 
á  segurança  e  traiiquiUidade  dos  meus  povos,  sou  » 
decrelar  o  scgiiinle: 

Concedo  geral  indulto  e  perdiio  a  todos  os  que  li 
sido  arguidos,  e  se  adiarem  pronunciados  em  qua< 
processos,  qne  se  lenliani  formado  por  causa  dos  sobi 
detestáveis  delidos,  e  os  hei  por  livres  e  salvos  das 
em  que  incorreram,  e  em  que  deveriam  ser  coodemi 
na  conformidade  das  leis,  sollaudo-se  os  que  estiveret 
SOS,  e  levautando-se  a  lodos  os  sequestros,  que  petO! 
mos  delidos  se  Itics  haja  feito. 

Da  generalidade  d'esie  indulto  e  perdão,  excepli 
mente  os  individuos,  que  mais  se  complicaram  e  man 
ram,  constiluindo-se  como  cbefes  e  fautores  ila  fedt 
para  tíio  abomináveis  crimes,  os  quaes  deverão  sair  i 
reilura  para  fora  dos  meus  reinos,  e  não  poderão  ra 
elles  sem  expressa  licença  minha,  espedindo-se-lhes 
esse  eHeilo  os  passaportes  necessários.  Com  esta  limil 
de  que  não  pôde  prescindir  a  minha  indefecltvel  justiçi 
sarau  estes  mesmos  réus  das  outras  graças  concedida 
mais.  Os  exceptuados  vão  ínscríptos  na  relação  junta. 
guada  por  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  Barradí 
meu  conseltiu  d'eslado.  e  meu  ministro  e  secretario  d*t 
dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  a  qual  faz  pai 
presente  decreto. 

Hei  por  bem  ampliar  o  mesmo  indulto  e  perdão  a( 
pados  no  tenebroso  crime,  commetlido  na  noite  de  2f 
2y  de  fevereiro  em  Salvaterra,  e  aos  que  foram  envo 
nos  factos  praticados  a'esta  còrle  na  noite  de  iò  para 
outubro  do  anno  próximo  passado,  pondo-se  todos 
mente  em  liberdade. 

E  para  dar  toda  a  amplitude  compativel  com  a  pubi' 
gurança  a  esta  proeminente  graça  da  rainha  alta  bcne 
cia,  sou  outrosim  servido  comprebender  no  referido  i 
e  perdão  os  réus  implicados  nos  revoltosos  crimes  p 
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(  em  a  cidade  de  Coimbra  em  o  anno  pretérito  e  no  pre- 
ile;  com  tieciaração,  porém,  que  todos  os  que  ficam  agra- 
Jo3,  deverão  recollier-se  iis  terras  da  sua  naturalidade, 
aoterior  residência,  não  sendo  nunca  menos  de  10  le- 
is em  dislancia  d'esla  capital,  e  que  tendo  emprego  civil, 

poslo  militar,  não  poder3o  reassumir  o  exercício  dos 
smos,  sem  que  preceda  nova  graça  mmlia. 
Rnalmente,  querendo  remover  da  vista  dos  meus  vassal- 
10$  perniciosos  monumentos  do  crime  e  da  infâmia,  que 
lio  os  deshonram,  e  fjuc  rasões  mais  poderosas  me  movem 
aftrír  cnm  impenetraiel  v<'u;  mando  que  todos  os  proces- 
í  formados  pelo?  referidos  crimes,  e  os  que  com  elies  ti- 
rem connexão,  sejam  iramediatamente  recolhidos  á  se- 
ítaria  d'estado  nos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça,  e 
Ha  trancados  e  sellados,  de  modo  que  mais  não  possam 
parecer,  nem  d'elles  eitrahirem-se  certidões. 
Fica  portanto  dissolvida  a  commissão  criminal,  creada  por 
icrelo  de  li  de  agosto  do  anno  próximo  passado. 
S  porque  a  fidelidade  dos  portuguezes  foi  sempre  o  seu 
icter  distinctivo,  que  sõ  por  illusões  podia  vacillar  mo- 
Btaneameote,  seduzidos  alguns  pelos  delirios  de  poucos 
versos,  que  chegaram  a  fascinal-os,  e  ainda  então  mesmo 
laiso  do  falso  pretexto  de  manter  aquella  mesma  fidelida- 

ti3o  hesito  um  instante  de  que  o  grande  e:(cniplo,  que 
tele  dia  lhes  dou  para  restituir  a  paz  e  a  tranquillidade 
Nica,  será  por  todos  cordialmente  imitado,  para  também 

í  si  se  esquecerem  reciprocamente  do  passado,  e  vive- 

d'aqui  em  diante  em  perfeita  união  e  concórdia,  preve- 
ido-os  para  esse  Gm  de  que  os  maiores  inimigos  do  altar 
Id  Ihrono  são  os  que,  abusando  de  tão  sagrados  títulos,  co- 
com  elles,  procuram  ílludir  os  incautos,  e  introdu- 
'partídos,  ódios,  vinganças,  e  a  perturbação  geral,  que  a 
religião,  e  os  soberanos  tanto  detestam  e  reprovam, 
10  contrários  a  todos  os  princípios  da  moral,  e  a  todas  as 
divinas  e  humanas. 
■O  sobredito  conselheiro  deslado,  ministro  e  secretario 
liado  dos  negócios  ecciesiasticos  e  de  justiça,  o  tenha  as- 
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correio  de  hoje,  leio  com  màgua  na  c 
míDislros  de  Coimbra,  que  haveado  o  co 
linado  dar  graças  a  Deus,  pelo  moiivo  da 
nosso  senhor  á  plenilude  dos  seus  direiU 
tejo  na  capella  da  universidade  em  os  d 
passado;  e  concorrendo  o  corpo  acadeni 
mais  pessoas  conspicuas  á  sala  dos  actos 
com  peças  de  poesia  e  de  musica.  Ião  ioi 
objecto;  porém,  alguns  mal  intencionado 
conseguir  que  deixasse  de  ter  logar  o 
mento  e  regularidade  que  observavam, 
primeira  noite,  impacientes  por  se  não  d 
timento,  a  fazer  grande  sussurro,  e  qua 
a  el-rei  nosso  senhor,  real  familia,  e  ouli 
âe  congratulação  publica,  ousaram  leva 
indecorosas  de  desaUeição  á  realeza,  e  á 
foi  de  muito  pequena  duração,  e  se  res 
descendo  á  saia  o  doutor  conservador  o 
da  vara ;  e  depois  d'esta  medida  couiím 
ordem  até  ao  fim  da  noite,  que  se  passcM 
o  que  continuou,  e  se  é  possível  excet 
das  duas  noites  seguintes. 
Na  madrugada  do  dia  25  apparecerai 


etores  desle  insullo.  Quando  o  conservador,  sendo  qiiasí 
meia  noile,  se  retirava  do  diverUmento  ds  uilíma  noite,  lhe 
m  de  uma  emboscada  ao  Arco  do  Bispo  três  tiros, 
pposlo  o  não  feriram,  empregaram-se  em  o  meiri- 
em  dois  homens  da  vara,  que  ficaram  gravemente 
e  um  em  perigo  de  vida.  O  reitor,  convocando  o 
da  magistratura  do  dia  26.  dispoz  as  medidas  que  jal- 
CODveoientes,  quaes  as  de  fazer  organisar  os  competeo- 
Gonbecimentos  judiciaes,  estahelec«r  guardas  de  milícia- 
nandar  proceder  contra  os  estudantes  j-i  pronunciados 
suramarios  anteriores,  e  contra  os  quaes  havia 
tes  suspeitas,  (^renderam-se  com  effeito  alguns,  e 
medida  resultou  o  restabelecimento  da  bua  ordem, 
muitos  outros  se  evadiram,  dando  assim  a  conhecer 
sua  cumplicidade. 

Levando  ao  conliecimenlo  de  v-  ex.'  estes  tristes  aconte- 
Smentos,  para  serem  presentes  a  sua  mageslade,  me  per- 
inttirà  observar,  que  sendo  isto  uma  prova  evidente  da 
lamoada  intenção,  e  perversidade  do  pequeno,  mas  infame 
jUrtido,  que  ainda  trabalha  em  segredo  em  mai:hinaçSes  re- 
mlacionarías,  tenho  incumbido  aos  ministros,  meus  delega- 
loen'aquella  cidade,  que  me  remetiam  relaçSes  das  pessoas 
ali  residam,  e  sejam  suspeitas  pelos  seus  sentimentos 
loliticos,  na  persuasão  de  que  convém  adoptar  para  com 
i  pessoas  procedimentos  muitn  rigorosos;  e  por  isso  que 
io  estudantes  em  geral  aquelles  mesmos,  que  pmmove- 
i  a  revolução  em  agosto  de  1820,  sendo  de  grande  im- 
'aiídade,  não  tendo  religião,  e  havendo  formado  parte 
clubs  que  ali  existiram,  mal  pôde  esperar-se  que  sfi 
neadem  de  princípios,  antes  è  de  crer  que  vão  cada  vez  a 
',  porque  tendo  saido  da  universidade  com  despachos 
lUes  lentes  de  probidade  e  honra  que  ali  havia,  restam 
gora,  geralmente  fallando,  aquelles  que  são  lao  desmorali- 
como  taes  estudantes,  e  toem  sido  seus  companheiros 
■  maldade.  Não  posso  deixar  no  silencio,  que  posto  sejam 
de  approvação  as  providencias  tomadas  na  universi- 
ade  de  Coimbra  por  occasiào  da  desordem  de  que  acima 


faço  meação,  seria  para  desejar  que  tivessem  sido  toma* 
logo  no  primeiro  dia  do  insulto,  e  não  tivesse  logar  o  feste^^ 
ao  menos  no  ultimo  dia,  até  mesmo  porque  deu  molivv 
lempo  a  alTixar-se  um  pasquim  incendiário,  que  se  mande; 
juntar  à  devassa,  e  de  que  podiam  resultar  mais  tristes  coOÍ 
sequencias ;  e  que  a  providencia,  que  reputo  de  essencial  ni 
cessidade,  é  que  sua  mageslade  mande  fechar  .1  universida'4 
de,  e  á  imitaç5o  do  que  praticou  o  seu  augusto  avò,  o  senhoi 
rei  D.  José,  de  saudosa  memoria,  se  mande  proceder  a  D 
reforma,  por  isso  que  dos  lentes  que  ora  tem,  e  da  maio 
dos  estudantes  que  a  frequentam,  o  menor  mal  quei 
tirar  è  roubar  ás  artes  índividuos,  que  mais  proveilo 
seriam,  se  a  ellas  se  dedicassem.  Sua  magestadc  ordeaiitll 
que  for  servido. 

Deus  guarde  a  v,  es.*  Lisboa,  em  o  1."  de  raarçn  de  182i- 
111."*  eex.^^sr.  conde  deSubserra.^0  intendente  geral í»| 
policia  da  corte  e  reino,  Simão  da  Silva  Ferraz  de  Umim 
Castro. 
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Itelaião  das  indÍTiduos  compromellidus  Da  devassa  inand:dili^   | 
pelos  aconlerlmeDlos  do  dia  30  de  aliril  de  1821 

III.""'  e  ex.™  sr.  Fernando  Luiz  Pereira  de  Sousa  BarB-l 
das. — Em  execução  do  real  decreto  de  24  de  junho  proiinol 
passado,  que  me  foi  coramunicado  com  aviso  de  25  d 
mo  mez,  tenho  a  honra  de  levar  á  presença  de  v.  ex.' 
ção  de  todos  os  indivíduos  agraciados  pelo  regío  indaltQ 
conferido  pelo  citado  decreto,  aos  quaes  fiz  dar  os  destiu 
marcados  na  mesma  relação,  na  conformidade  das  ordens  & 
sua  magestade,  rogando  a  v.  ex.*  se  sirva  leval-a  assim  á  aJ 
gusta  presença  do  mesmo  senhor,  a  fim  de  servir-so  dele 
minar  o  mais  que  for  da  sua  real  vonlaile. 

Deus  guarde  a  v.ex.*  Lisboa,  em  io  de  julho  de  1825.= 
Barão  de  Bendafe. 


^  dos  ÍDdiTidaoa  oomprebendidos  no  régio  indulto 
W24itaJiinbo  il'e3ta  anno,  o  que  tiveram  passaportes 
para  as  terr&3  abaixo  indicadas 

I  Kíft/itez  de  Abrantes  (D.  Joséj ;  para  fora  do  reino,  em  di- 

a  Gibraltar. 
I  Setastião  Drago  da  Ponte  de  Andrade  Negrâo  —  capilão 
ir  de  Albufeira;  para  Tora  do  reino,  ein  direitura  a  Gí- 
nlisr. 
I  Hinuel  Pinto  Coita  Coellio  de  Aracjo  — physico  mór  do 

rcito;  para  Tora  do  reino,  em  direiturn  a  Gibraltar. 
I  José  Veríssimo — sargento  da  guarda  real  da  policia;  para 
D  do  reino,  em  direitura  a  Gibraltar. 
Leonardo  Joaquim  Cordeiro  —  ex-creado  da  casa  real; 
•ri  fora  do  reino,  cm  direitura  a  Gibraltar. 
Francisco  Aulnnio  Pires  —  ex-soldado  da  guarda  real; 
^nGalliza. 
D.  Pedro  dei  CasliUo ;  para  Badajoz  *. 
Francisco  de  Moraes  de  Madureira  Lobo^ — brigadeiro; 
I  I*ra  Eiras,  termo  de  Chaves. 

ManuelNicolauPontes— coronel  floexercito;  para  Abrantes. 
Francisco  Nunes  de  Andrade  — tenente  coronel  do  exer- 
Itito;  para  Almeida. 

Gerardo  de  Oliveira  —  major  de  infanteria  n."  IG;  para 
|I«Tes  Novas. 

Francisco  Henriques  Teixeira  —  major  do  exercito:  para 
fTák  Boim. 

Francisco  Pereira  da  Gama— major  do  exercito;  para 
J  Campo  Maior. 

D.Gil  Eannes  da  Cosia  —  major  graduado  de  infanteria 
t.*  4 ;  para  Caslelln  de  Vide. 
António  da  Silva  Malafaia  —  capitão  pagador  cJe  infanteria 
."  18;  para  o  Porto. 

1  Alciu  dos  acLiiia  dilos,  foram  bmbem  para  íón  do  reino:  Ignacio 
J  Aalonio  àe  Paiva  Raposo,  lenenle  lie  ca;^dores  n.°  6;  ausente.  António 
I  áe  Paiva  Raposo,  advogado;  ausente.  Carlos  António  Gamboa,  tenente 
I  eorooel  de  milícias  ile  Trancoso:  ausente. 


José  Manuel  Estrexe  — capitão  <le  caçadores  n."  I 
Paço  de  Sousa,  termo  de  Penafiel. 

Iticardo  AdIooío  Paulo  Suares — capilão  desligad 
çadores  n."  2;  para  Tlioniar. 

José  Maria  de  MuceJu  Gouveia  —  capitão  du  C 
D."  l±;  para  Aldeia  de  Moraes,  termo  de  Bragnnci. 

António  de  Pádua  Correia  da  Silva  —  capitão  do( 
para  Chaves. 

Josò  Salinas  Ferreira  Nobre  —  tenente  desligado 
cilo;  para  Santarém. 

Francisco  Dionysío  deSeixas  —  lenenle  de  ínrantei 
para  Faro. 

José  Joaquim  Simões  —  tenente  ajudante  de  i 
n.°  fS;  para  Aveiro. 

Francisco  dos  Santos  —  tenente  de  cavallaria  n." 
Friaes,  termo  de  Monforte  de  Rio  Livre. 

Manuel  Severo  Correia  de  Brito  —  leuente  do 
para  S.  João  de  Lobrigos, 

José  Maria  de  Saldanha  — alferes  de  cavallar 
Moura. 

Manuel  Iguacio  de  Paiva  —  alferes  de  cavailar 
para  Acioga  do  Campo,  termo  de  Anç3. 

Alexandre  José  de  Moraes  —  alferes  de  cavallari 
para  Villa  Flor. 

Alexandre  Meirinho  —  alferes  de  cavallaria  n.° 
Esgueira,  termo  de  Miranda. 

António  Pereira  —  alferes  de  cavallaria  n."  12:  pa 
Frio. 

António  Monteiro  ^alferes  de  cavallaria  n." 
Coura. 

Jeronymo  Gil  dos  Santos  — alferes  de  cavailar 
para  Casaes,  termo  de  Vinhaes. 

Francisco  Norberto  Soares  Couceiro  —  cadete  d 
res  n."  G;  para  Tentúgal. 

Manuel  António  de  Fii^ueiredo  —  porla-estandar 
vallaria  a."  i2;  para  Villa  Doa  de  Arufe,  termc 
gança. 


(t^v^^«o  Bello  do  Valle  — sargento  de  cavallaria  n."  4; 

^\W\ie.    xeixeira  de  Mendonça  —  anspeçada  de  cavallaria 
^«ft|  t^ara  a  Covilhã. 

ífv*iv  xtifiT  da  ordem  de  Christo ;  para  Tliomar. 
Çífei  Prancisco  de  Sanla  Rosa  de  Viterbo  Moreira  Braga  — 
rcVife^iao  franciscano;  para  Valliellias,  lermo  da  Guarda. 

Manuel  Joaquim  Franco  Queriol— sem  omprt-go;  para 
Cba^es. 

Mamiel  José  Gumes  Pinlo  —  negociante;  para  o  Forlo. 

Francisco  José  Mendes  da  Silva  —  empregado  na  casa  da 
índia;  para  Montemor  o  Novo. 

Daniel  Lassence  —  empregado  na  alfandega;  para  Cella. 
lermo  de  Alcobaça. 

António  Herculano  da  Porcinncnla  —  sem  emprego;  para 
Cbavões.  termo  de  Santarém. 

Pedro  António  Garroiiho  —  ej-reposleiro  da  casa  real; 
para  Thomar. 

JúséAntonioda  Silva— en-correio  da  casa  real ;  para  Tavira. 

Joa>]uim  Manuel  Rodrigues  Viaona  — merceeiro;  para  a 
Barquinha. 

Dionysio  António  de  Freitas  —  estudante  Je  Coimbra; 
para  AJcacerdo  Sal. 

João  António  Monteiro  Louzada  —  estudante  de  Coimbra ; 
para  Quinlella  de  Lanipaça,  termo  de  Bragança. 

Nestor  Viriato  Pacheco  —  estudante  de  Coimbra;  para 
Chaves. 

Amónio  José  Alves  Maia  —  estudante  de  Coimbra;  para 
Arouca. 

José  António  Alves  Maia  —  estudante  de  Coimbra;  para 
Arouca. 

Joaquim  José  Hayer  — estudante  de  Coimbra;  para  San- 
tarém. 

Jeronymo  de  S.  José  Ferreira  —  cocheiro  da  casa  real; 
para  D  Vimieiro. 

Joaquim  António  de  Lemos  Seixas  Castello  Branco  —  ei- 
lor  do  monte  pio  litterario;  para  Loui'Oza,  termo  de 


Amarante.— Este  individuo  tem  passaporte  para  partir ni 
primeira  viagem  de  barco  de  vapor  para  o  Porto,  e  seguú 
d'ali  o  seu  destino. 

Secretaria  da  policia,  em  lo  de  jnllio  de  1825.^0  oBici! 
maior,  Otympio  Joaquim  de  Oliveira. 
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Opiniiio  d.i  Franca  a  respeito  dn  promessa  Teila  por  D.  Jaâo  VI 

ú  Da(io  piirlngueu, 

de  outorgar  uma  caria  constilucionat 

Ill."°  e  ex,'"°  sr.  —  Ttíiido-me  ordenado  v.  ex.*,  em  nunl 
de  sua  tnageslade,  que  houvesse  de  commiinicar-lhe  a  opi 
nião  d'este  governo  sobre  os  limites  e  desenvolvimento,  qm 
conviria  dar  á  carta  de  lei  fundamental,  que  o  magnaDíinos 
generoso  animo  de  elrei,  meu  senhor,  se  determina  a  ouíflf- 
gar  aos  povos  qne  felizmente  rege,  procurei  informarsíe 
immediatamente  de  quanto  sobre  tal  assumpto  poderia  coo- 
municar  a  v.  ex."  Terei,  pois,  a  honra  de  dizer-lhe,  qaee». 
uma  larga  conversação  gue  tive  com  o  visconde  de  Chale« 
briand  sobre  este  e  outros  objectos,  me  disse  elle:  ■qc 
governo  francez,  não  querendo  impor,  nem  aconselhar  a 
ção  alguma  que  adoptasse  tal  forma  de  governo  com  pr 
rencia  a  tal  outra,  pois  nenhum  direito  linha  em  ingeri 
em  negocio  de  simtlhante  natureza,  comtndo  não  podia  i 
xar  de  oppor-se,  e  com  toda  a  forca  que  a  Providencia 
tinha  liberalisado,  a  que  qualquer  das  nações  europãas  c^ 
tineutaes,  regidas  por  um  governo  monarchico,  reconhecf 
o  principio  da  soberania  do  povo  na  sua  legislação,  por  isi 
que  este  principio,  causa  de  Ioda  a  desordem  que  tinha  aSB 
gido  3  Europa  desde  o  começo  da  revolução  franceza  a  es 
parte,  sendo  promulgado  e  reconhecido  em  um  governo  m 
narchico,  infallivelmente  influiria  por  um  modo  mui  nocin 
era  todos  os  outros,  que  verdadeiramente  o  são.  Proscripto, 


•W 


pois,  ^IHelle  principio,  nenhum  inconveniente,  antes  bem 
resuUaha  ã  França  Je  ijue  oiiti'os  governos  adoptassem  ura 
aysteoiii  de  legislação  fundaniental  análogo  ao  seu.  Que  nas 
ctrcamstandas  actuaes  diria,  sem  ser  como  conselho,  mas 
sim  cuniu  observação,  que,  visto  o  presente  estado  da  Hes- 
panfia,  a  impossibilidade  em  que  se  acha  o  soberano  d'esle 
«ído,  conDnante  cora  o  de  1'ortugal,  de  dar  livremente  aos 
seus  povos  a  legislação  que  lhe  convém,  seria  para  desejar 
que  o  governo  de  sua  magestade  íidelissima  não  se  apres- 
sasse em  conceder  á  nação  portugueza  uma  carta  constitu- 
dooal,  emquunto  a  Hespanhn  Dão  conhece  as  modiScações 
qne  tomará  o  seu  governo.  Que  a  tão  generosa  resolução  de 
sua  magestade  íidelissima  a  favor  dos  seus  estados,  sendo 
maito  antecipada,  poderia  não  só  ter  o  inconveniente  de  dif- 
lérir  muito  d'3quella,  que  el-rei  calholico  houvesse  de  tomar 
a  respeito  dos  seus,  desharmonia  que  talvez  não  conviesse, 
nem  a  uma,  neui  a  outra  monarchia;  mas  poderia  também 
igitar  raais  os  aniraos  em  Hespantia,  e  crear  ali  novos  parti* 
flcis.  Que  conhecidas  em  Portugal,  como  jà  o  eram,  as  inten- 
{ões  beneikas  de  sua  magestade,  nenhum  inconveniente  re- 
sultaria de  se  espaçar  o  trabalho  da  junta  encarregada  de 
íftCar  as  bases  da  carta  constitucional,  que  el-rei  tem  pro- 
Aettido  ã  nação  portugueza,  antes  mais  perfeita  sairia  uma 
obra  t5o  importante,  havendo  suiriciente  tempo  para  a  me- 
"'tar.  Que,  por  escassez  de  tempo,  foram  omittidas,  ou  mal 
'edigidas  na  carta  franceza  certas  determinações,  taes  como 
*qQella  que  devia  prescrever  a  forma  das  eleições  para  a 
^niara  dos  deputados,  tendo  resultado  d'esta  precipitação 
^uito  trabalho  para  o  governo,  e  talvez  risco,  quando  quiz 
•Aíviar  a  este  inconveniente.  Não  deixou  lambem  de  apontar- 
"ie  o  exemplo  do  governo  prussiano.  que,  conhecendo  este 
^Conveniente,  só  agora  parecia  decidir-se  a  pôr  era  pratica 
«reformas  e  innovações,  que  desde  muito  terapo  havia  pro- 
■•ettido  fazer  na  forma  do  seu  governo».  Taes  foram  as 
observações  que  fez  mr.  de  Chateaubriand  sobre  esta  ma- 
iMÍa,  asseverando  serem  conformes  com  a  opinião  do  seu,^ 
governo. 


governo  britaniiico,  e  que  o  levaram  á  decisj 
à  requisição  de  que  são  órgãos  os  srs.  Palmei 

Se  ito  decurso  de  uma  tal  abertura,  se 
cousa,  que  pareça  locar  de  mnis  perto  em  p 
a  negócios  internos,  e  exclusivamente  de  jur 
gueza.  do  que  o  governo  britannico  tem  pc 
por  piincipio  fazer,  o  abaixo  assigDado  não  f 
duvida,  de  que  o  sr.  Villa  tteal,  e  o  sr.  Palme 
rão  que  [i'esta  occasião  o  gabinete  britauníco 
do,  se  não  Torçado,  a  usar  d'esta  liberdade,  p< 
gumento^  que  se  contém  no  despacho  do  ; 
pelos  tópicos  com  que  é  reforçada  a  reqmsii 
gl  aterra. 

Se  o  abaixo  assignado  houvesse  de  se  UoÍ 
a  uma  resposta  ctBcial  à  substancia  do  pedUi 
Tez  Tosse  suHiciente  indicar  ao  sr.  Villa  RealJ 
que  haveriam,  se  se  tentasse  assentir  áquelH 
impossibilidade  de  se  prestar  a  elle  exactaoM 
que  ú  sr.  Palmella  parece  ter  julgado  prald 
sejar.  m 

O  abaixo  assignado  não  pôde  imaginarn 
mella,  com  o  conliecimenlo  que  tem  de  IngU 
facilidade  de  cousultar  o  ministro -bntannico, 
sado  que  durante  a  reunião  do  parlamento  (cai 


^  '^«i  mpo  de  guerra  tem,  sem  questão,  a  coríia  o  poder 
P.-  *^*  *J  ar  o  seu  exercito  a  expedições  estrangeiras ;  e  como, 
^    <3e  votadas  as  sommas  necessárias  para  supprir  as 
.^lus  do  anno,  á  vista  de  orçamentos  regulares,  por 
'^"i  se  pude  prever  que  o  serviço  exigirá,  geralmente  se 
credito  no  fim  da  sessão  legislativa,  para  fazer  Tace 
idades  imprevistas;  não  se  offerecem  dillicutdades 
respeita  a  recursos  pecuQJarios,  que  obstem  ao  re- 
lino  movimento  de  forças  militares. 
Porém,  em  tempo  de  paz,  não  se  faz  aquella  concessão  de 
lilo  para  o  caso  de  necessidades  imprevistas;  e  portanto 
ibom  ministro  poderia  aconselhar  a  sua  magestade  de 
iodar  uma  forga  militar  para  fora  dos  domimíos  de  sua 
igeslade,  sem  anteriorvimíe  convocar  o  parlamento,  ou, 
menos,  se  o  caso  instasse,  c  fosse  urgente,  como  por 
lemplo  no  caso  de  invasão  hostil  do  território  de  um  allia, 
),  seria  necessário  convocar  o  parlamento  no  mesmo  mo- 
ita em  que  se  expedisse  a  forga  em  seu  ausilio. 
Xaso  que  tornou  o  presente  peditório  ainda  mais  difEcii, 
O  sr.  Palmella  especialmente  recommeudava  segredo, 
10  promptidão  em  annuir  a  elle.  Segredo,  a  respeito 
requisição,  de  que  provavelmente  todos  os  ministros 
em  Lisboa  teriam  conhecimento  (ainda  que  o 
m  pelo  sr.  Palmella),  e  de  que  cada  um  d'elles 
apromptando  uma  communicação  ao  seu  coUega  em 
idres,  ao  mesmo  tempo  que  se  estava  assignando  o  des- 
!|idio  que  a  continha. 
Quanto  a  promptidão,  como  não  é  um  termo  positivo  co- 
0  de  segredo,  o  peditório  do  sr.  Palmella  poderia  a  este 
!Íto  ter  sido  susceptível,  senão  de  cumprimento  absolu- 
},  ao  menos  de  um  certo  grau  de  approximação,  se  tivesse 
lo  possível  mandar  tropas  ingkzas  para  Portugal,  pois 
le  se  poderiíim  ter  feito  os  preparativos  para  a  expedição 
tropas  (se  as  houvesse  disponíveis),  ao  mesmo  tempo  que 
I  convocasse  o  parlamento. 

Mas,  o  sr.  Palmella  acrescentou  uma  terceira  qualIQcação 
10  seu  peditório,  qual  foi  de  se  evitar  a  discussão  no  parla- 


mento.  Ora,  a  discussão  no  parlamento  era  inseparafel  da 
remessa  das  tropas  britamiicas;  e  mesmo  quando  os  prepk 
ros  para  as  expedir  tivessem  sido  tão  rápidos,  que  não  boQ 
vesse  precedido  aqtiella  discussão,  mal  poderia  ella  deisa 
de  ter  iogar  ao  mesmo  tempo  do  embarque '. 

A  ida  de  tropas  de  Hanover,  por  corivenção  entre  Hanov( 
e  Portugal,  n5o  estava  sujeita  a  todas  estas  objecções.  Com 
nlo  traria  despeza  i  liran- Bretã nlia,  não  haveria  iiecessidaè 
de  cODvocar  o  parlamento. 

Mas  o  segredo  não  se  podia  tão  pouco  guardar  n'este  c 
como  também  succedia  no  outro;  e  a  promplidão  era  inSoJ 
lamente  menus  possível  de  conseguir-se. 

Poderia,  pois,  fundar-se  sufDciente  apologia  para  r 
de  annuir  áqnella  requisição,  sobre  o  que  o  sr.  Paliuella  6 
põe  elle  mesmo,  e  sobre  a  única  base  da  impossibilídadedl 
cumprir  os  seus  desejos  nos  termos  que  etie  indica,  se  ha 
vesse  alguma  vontade  da  parle  do  gabinete  britannico  i 
evadir  meramente  a  requisição  de  Portugal ;  se  este  gabineN 
se  podesse  contentar  de  responder  ás  declarações  fraoOS, 
e  conAdencíaes,  do  mais  antigo  alliado  de  Inglaterra,  eu 
orna  recusação  secca,  acautelada,  e  não  explicada. 

Mas  o  sr.  Villa  Real  não  necessita  ser  inforaindo,  queal 
foram  esses  os  sentimentos  com  que  Toi  recebida  a  etpm 
s3o  dos  desejos  da' sua  corte.  Glle  sabe  que  a  medida  pn 
posta  foi  encarada  debaixo  de  ludos  os  pontos  deviâta,! 
discutida  em  todas  as  suas  accepções,  e  as  ditGcuUladcsè 
mandar  tropas  brilannicas,  sendo  obviamente  insuperav^ 
o  sr.  Villa  íteal  não  ignora  que  a  determinação  de  averign 
que  furç.1  o  reino  de  Hanover  poderia  dispensar  para  o  H 
viço  de  Portugal,  Toi  adoptada  por  sua  magcstade  com  » 
boa  vontade,  e  vivo  interesse,  que  tião  cessam  de  sentir' 
corações  generosos  por  aquelles  a  quem  tem  já  soa-orrido 
auxiliado. 

1  Ê  realmente  notável  i  incoherenria  que  Cannirig  aponta  nVfle 
despachn,  quanto  ao  pedido  de  tropas  inglezas,  que  o  marquei  de  I 
mfilla  lhe  mandou  fazer,  isto  i,  o  homem  que  no  seu  tempo  se  liuba 
Ire  a6%  por  mais  eminente  na  carreira  dt  pio  ma  li  ca  I 


teiVxAsição  de  Iropas  para  Purtugai  despertou  lembrau- 
çtovrias  para  dar  o  maior  impulso  J  sensibilidade  Íh- 
,a;  Hias,  vindo  a  par  d'aque!la  regaisiçãf)  uma  inUmação 
probabilidade  da  irtlruducção  de  tropas  fraiicezas  em 
o  effeilo  dacjuellas  lembranças  fui  rBÍorçailo  por 
transacções  mais  recentes  em  Portugal,  de  que  o 
'b-itauDÍco  linha  noticia  lia  algum  lempo. 

10  britaunico  sabia  que  o  embaixador  de  França 
repetidas  vezes  otíerecido  a  sua  mageslade  fidelisãíma 
KTtilio  do  exercito  francez  em  Hespanha;  sabia  que  elle 
ia  tomado  sobre  si,  depois  dos  acontecimentos  de  30  de 
H,  convidar  a  guarnição  franceza  de  Badajoz  a  entrar  em 
iBgal,  ainda  que,  Telizmcnte,  não  se  obedeceu  ao  convite. 
Stbia  que  os  uei^ocios  do  governo  portugucz  eram^  agora, 
bitoalmenle  debatidos  em  consellios.  aos  quaes  o  embai- 
Íbt  de  França  e  outros  ministros,  o  de  Inglaterra  incluído, 
cliamados  para  assistir;  e  viu.  com  iuGnila  admiração, 
o  ministro  britannico,  em  logar  de  participar  do  ciúme 
MU  governo  a  respeito  da  mnrctia  de  uma  força  franceza 
18 Portugal,  tinha  afTeito  o  íteu  espirito  a  considerar  aquelle 
DDlecimento,  como  podendo  vir  a  ser  olhado  cum  iodifle- 
Bça,  se  não  com  satisfação  pelo  seu  governo,  não  obstante 
publicas  e  rejietidas  declarações  do  mesmo  governo,  e  a 
pScila  linguagem  das  íustrucçQes  daquclle  ministro, 
tal  estado  de  cousas,  a  intimação  de  que  uma  forca 
a  poderia  ser  convidada  a  entrar  em  Portugal,  a  uão 
poder  mandar  para  ali  uma  força  britanuica,  ou  banove- 
proinptidão  e  segredo,  e  sem  discussão  uo  pai'la- 
rio,  era  natural  que  fizesse  uma  sensação  não  commum 
jabiiiele  britajmíco.  O  gabinete  britaimico  não  teve  meio 
aro  de  julgar,  se  o  sr.  tf)'de  de  Neuvillc  tinha  aucturisa- 
da  sua  corte  para  fazer  os  offereci mentos  que  fez. 
las  aquelles  acontecimentos  e  offereci  meu  los,  erant  sem 
ida  próprios  a  dar  á  intimação  couteúda  na  nota  do 
Villa  Real  um  grau  de  probabilidade,  que  muito  preju- 
iva  o  credito  das  seguranç.as  verbaes  recebidas  antes, 
dos  ministros  trancezes  em  Paris,  como  do  embai- 
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xador  de  França  aqui  a  que  a  França  n3o  premediu 
occupação  militar  de  Portugal,  quaesquer  que  fossa 
circumstancias». 

O  Giubaixacior  de  França,  ouvindo  o  boato  de  haver íi 
ção  da  parte  de  sua  roagestade,  de  mandar  tropas  Im 
rianas  a  Portugal,  buscou  occasião  de  renovar  ao  >baix 
sigaado  as  seguranças  verbaes  acima  referidas. 

O  embaixador  de  Franga  manifestou,  que  inlein 
deixava  de  dar  credito  aos  procedimentos  impata 
mr.  liyde  de  Neuville,  e  particularmente  pelo  que  dit 
peito  30  convite  da  guarnição  de  Badajoz  para  Lisbot, 
estas  protestações  (da  veracidade  das  quaes  se  nio  | 
duvidar)  não  eram  tendentes  a  remover  a  suspeita  i 
verno  britannico,  pois  que  mostravam,  que  o  princ 
Polignac  ignorava  transacções,  que  os  servidores  de  s 
gestade  sabiam  existir,  e  que  o  mesmo  ministério  ft 
agora  claramente  conressa. 

O  príncipe  de  Polignac  prometleu  comtudo  de  « 
ao  seu  governo,  para  obter  informação,  que  pozeiSI 
a  toda  a  suspeita.  O  resultado  dnquella  referencial 
despacho  da  sua  corte,  ijue  o  príncipe  de  Polignac  I 
abaixo  assignado  por  extenso,  e  um  memnrandum  q 
depois  transmiltiu  por  escripto  ao  abaixo  assignado. 
memorandum  distinctamente  confessa  os  factos  dosr 
dos  ofiereci mentos  feitos  por  mr.  Hyde  de  Neuville,  it 
força  franceza  a  sua  magestade  fidelíssima,  e  do  seaa 
effecliTnmente  feito  á  guarnição  de  Dadajoz,  mas  i 
que  os  procedimentos  ile  mr.  Hyde  de  Neuville  a  ei 
peitos  foram,  não  só  sem  auclorisação  do  sen  govem 
rèm  que  a  sua  conducta  foi  formalmenle  di'soppmtaát 
clara  a  positiva  resolução  do  governo  fraocez.  de  r 
se  prestar  a  qualquer  peditório  de  tropas,  que  possas 
feito  por  parte  de  Portugal,  e  de  mandar  ao  seu  embat 
em  Lisboa  instrucç^es  especificas  para  não  fazer  iKi 
proposta  d'essa  natureza. 

Esta  explicação,  tendo  removido  satisfacloriamenied 
tivos,  pelos  quaes  se  receiava  a  entrada  de  um  eierò» 


A  '^''tugal,  sò  Tallava  para  lomar  em  consi(leraç3o,  se 
isVi  "^  e-^i  i^iyg  gg  aiiega  estar  o  exercito  poi-luguez,  e  a  si- 
'ttlema  de  Portugal,  pareciam  dar  sufTiciente  causa 
"  lâar  (nas  presentes  circurnslancias,  e  á  visla  de  to- 
objecções  a  que  estaria  sujeita  uma  lai  medida,  da 
d'esie  paiz)  a  força  militar  que  se  tem  premeditado. 
N3o  se  pense,  que  tomando  em  consideração  este  as- 
tomplo,  tenha  o  gabinete  britannico  sido  insensivel  ás  difG- 
fclilades  em  que  se  acha  Portugal,  ou  ás  queixas  do  sr.  Pal- 
Mí  contra  a  apparetile  crueldade  de  nós  nos  oppormos  a 
ne  outros  dêem  aquelle  auxilio,  que  nós  mesmos  não  pode- 
09,  OU  não  queremos  prestar. 

Mas  o  ponto  de  visla,  em  que  nós  nos  julgámos  obrigados 
eocarar  este  assumpto,  vae  alem  da  exigência  do  momen- 
Um  exercito  francez  em  Portugal,  venha  elle  como  vier, 
ria  incompatível  com  a  continuação  da  paz  geral  na  Euro- 
Uma  vez  ali  postado,  o  que  o  faria  remover?  E  ficando 
1  Portugal,  o  que  seria  aquelle  paiz  mais  do  que  uma  das 
rovincias  da  península,  então  inteiramente  occupada  pela 
rança,  com  todos  os  seus  territórios,  e  todos  os  seus  por- 
s? 

Era  do  dever  dos  ministros  britannicos,  perguntar  a  si 
esmos  se  um  tal  estado  de  cousas  seria  supporlado  pela 
inoiiSo  publica,  e  pelo  modo  de  pensar  do  publico  n'este 
lii? 

Qual  seria  o  eíTeilo  d'esse  modo  de  pensar,  e  d'essa  opi- 
io.  mais  cedo,  ou  mais  tarde,  senão  a  determinação  de  ra- 
ediar  o  mal,  que  imprudentemente  se  teria  deixado  esta- 
ílecer?  E  podia  porventura  Portugal  ter  pelorsorte  do  que 
rnar-se  novamente  o  theatro  de  uma  tal  contestação? 
Por  outra  parte,  era  natural  que  o  gabinete  britannico, 
ndo  que  o  governo  portuguez  contemplava  de  sangue  frio 
I  acontecimento,  que  deve  tender  directamente  a  suscitar 
questões,  e  os  riscos  de  taes  consequências;  e  sabendo 
[oe  mr.  Hyde  de  Neuville  tinha  feito,  e  se  lhe  linha  con- 
itido  que  fizesse  ("por  quanto  então  constava),  sem  desap- 
>vacão  da  sua  corte,  era  natural  que  o  mesmo  gabinete  se 
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julgasse  obrigado,  tanto  por  amor  de  Portugal,  ooi 
glaterra,  a  obstar  á  execução  do  projecto,  ha  amíto' 
valido,  do  sr.  Hyde  de  Neuville,  de  occupar  com 
francez  a  capital  da  dynastia  de  Bragança. 

Tendo-se  agora  evitado  aquelle  mal,  o  abaixa 
tem  a  expor  ao  conde  de  Villa  Real,  que,  sem 
pouco  os  outros  objectos  mencionados  no  despache^; 
quez  de  Palmella,  elles  não  parecem  comtudo  ao 
britannico  de  natureza  tal,  que  tornem  necessária  a 
ção  de  forças  britannicas,  ou  hanoveríanas,  ou  que 
dida  se  deva  aconselhar. 

Em  primeiro  logar,  ainda  que  seria  jasto  o  ciúme 
Bretanha  ao  ver  introduzir  uma  força  franceza  nos 
de  sua  magestade  fidelíssima,  não  se  pode  comti 
que  a  occupação  da  capital  de  sua  magestade  fidelií 
uma  força  britannica,  poderia  excitar  ciúme,  não  na 
igualmente  justo,  mas  igualmente  vehemente  da 
outras  potencias  estrangeiras,  ciúme  que  poderia 
complicações  não  favoráveis  á  continuação  da  paz. 

A  declaração  de  que  aquella  força  estaria  ali  sói 
o  fim  de  habilitar  el-rei  de  Portugal  a  dissolver  o 
cito,  não  curaria  o  ciúme  das  outras  potencias.  E  qai 
ria  ser  o  eITeito  de  similhante  declaração  no  mesmo 
portuguez  ? 

Porém,  é  acaso  o  estado  d'aquelle  exercito  tão 
rado  como  se  representa  ?  E  tèem-se  porventura  ei 
todos  os  methodos  praticáveis,  para  remediar  as 
ciências,  e  corrigir  os  seus  maus  hábitos? 

É  acaso  justo  qualificar  de  revoltosa  a  condacta  do^ 
cito  no  dia  30  de  abril?  Elle  formou-se  n^esse  dia 
das  ordens  do  seu  legitimo  commandante ;  e  fossea 
fossem  os  procedimentos  da  parte  tfelle  commai 
parte  do  exercito  foram  actos  de  obediência  militar. 
tinuou  a  obedecer  áquelle  commandante  nos  dias 
de  quem  foi  a  culpa  (não  foi  certamente  do  exerdlo)í^ 
infante  foi  restituído  ao  commando,  depois  de  ler 
confiança  pelo  seu  manifesto  abuso  d'ella ;  e  se  foi  resllí 
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Í6r  amor  de  Porltigal,  como  3 
glalerra,  a  obstar  á  execução  do  projecto,  ha  muilo  i 
valido,  do  sr.  Ilyde  de  Neuville,  de  occupar  com  um  ciercibli^^ 
Trancez  a  capital  da  it^iiRStia  de  Bragança. 

Tendo-se  agora  evitado  aquelle  mal,  o  abaixo  assigniif»a 
tem  .1  expor  ao  conde  de  Villa  Real,  que,  sem  avaliar  e» 
pouco  os  outros  objectos  mencionados  no  despacho  do  ms^ 
quez  de  Paimella,  elles  não  parecem  comtudo  ao  gabiní 
britaunico  de  natureza  tal,  que  tornem  necessária  a  eipc 
ção  de  Torças  britannicas,  ou  haaoverianas,  ou  que  e^sa  n 
dida  se  deva  aconselhar. 

Em  primeiro  lugar,  ainda  que  seria  justo  o  ciúme  dtG 
Bretanha  ao  ver  introduzir  uma  Torça  Tranceza  nos  àm 
de  sua  mageslade  (idelissima,  não  se  pôde  comtudo  n 
que  a  occupação  da  capital  de  sua  magestade  fidelis 
uma  força  brilannica,  poderia  excitar  ciúme,  não  na  ver 
igualmente  justo,  mas  igualmente  vehemente  da  pirtíl 
outras  potencias  estrangeiras,  ciúme  que  poderia  j 
complicações  não  Tavoraveis  á  continuação  da  paz. 

A  declaração  do  que  aqnella  Torça  eslaria  ati  sómM 
o  Qm  de  habilitar  el-rei  de  Portugal  a  dissolver  o  seai 
cito,  não  curaria  o  cíume  das  outras  potencias.  E  qualfl 
ria  ser  o  effeito  de  similhante  declaração  no  d 
portuguez? 

Porém,  è  acaso  o  estado  d'aquelle  exercito  tão  dM 
rado  como  se  representa?  E  téem-se  porventura  e 
todos  osmethodos  praticáveis,  para  remediar  as  soas  I 
ciências,  e  corrigir  os  seus  mans  hábitos? 

É  acaso  jiislo  qualificar  de  revoltosa  a  conducta  âoíj 
cito  no  dia  30  de  abril?  Elle  formou-se  n'esse  dia  è 
das  ordens  do  sen  legitimo  commandanle;  e  Tossen  ^ 
fossem  os  procedimentos  da  parte  d'elle  commanâanl^ 
parte  do  exercito  Toram  actos  de  obediência  militar.  S 
tinuou  a  obedecer  áquelle  commandanle  nos  dias  sej 
de  quem  foi  a  culpa  (não  Toi  certamente  do  exercito);  I 
inTante  Toi  restituído  ao  commando,  depois  de  lerpert 
MDflanc^el^eQm|nifest^bas^|e|la^^^^«| 


ç\_  ^Pressões  de  reconciliação,  lie  corirulencia  e  de  pane- 

U  „  "'*ÍM  assignado,  não  está  aqui  enunciaoílo,  por  parte 
P  ^."^bineie  brilaiinico,  opinião  alí,'uma  pelo  que  respeita  ao 
"^  de  proceder  do  governo  portnguez ;  mas,  examinando 
T^esião,  se  a  condncla  do  exercito  porlugiiez  no  i!ia  30 
íbril  foi  Lai,  que  torne  innegavel  a  sua  deslealdade,  e 
isaria  a  sua  dissolugãn;  e.  se  o  governo  britanoico  de- 
portanto  mandar  para  Lisboa  uma  força  auxiliar,  se- 
Injusto,  e  des3iT.isoado  desprezar  as  circumstancias, 
caraclerisam  a  conducta  do  esercitn  n'aque!le  dia,  e 
lar  á  Soldadesca  mal  guiada  alguma  porção  d'aquelta  in- 
fencia.  que  tão  liberalmente  se  concedeu  ao  seu  com- 
idante. 
Bepete-se,  que  n5o  pertence  ao  gabinete  brilannico  sug- 
aos  ministros  de  sua  mag<>stade  lidelissima  o  mais  suf- 
ite  modo  de  reformar  o  eicercilo  porluguez. 
O  condo  lie  Villa  Heal  fará  justiça  ao  governo  britanníco, 
especialmente  a  justiça  ao  abaixo  assignado  de  se 
que  lord  Beresford,  na  sua  ida  a  Portugal  o  anno 
não  foi  apoiado  pelo  governo,  nem  pelo  abaixo  as- 
I.  Não  era  necessário  grande  sagacidade  para  [irever 
cnnfliclo  de  partidos  políticos,  um  estrangeiro,  por 
que  seja,  e  por  mais  direito  i[ue  lenha  à  gratidão 
porlugupz,  e  do  seu  soberano,  e  mais  que  ludo  à  do 
:ito  portugnez,  seria  exposto  a  ciúme  e  censura,  a  ini- 
ides  e  intrigas,  das  quaes  seria  multo  de  desejar  para 
lie  mesmo,  e  para  o  seu  paiz,  que  tivesse  estado  livre. 
.porém,  lord  Beresfonl,  foi  com  effeito  para  Portugal  de 
■  próprio  accordo.  Não  foi,  todavia,  sem  ser  convidado; 
ss,  segundo  o  abaixo  assignado  pensa,  depois  de  reitera- 
is iitlímnções,  directas  e  indiíectas,  do  desejo  que  ^ua  ma- 
iBlade  fidelíssima  liniia  de  o  ver.  Seja,  porém,  como  for, 
CaclQ  lie  ijiie  lord  Beresford  foi  para  Lisboa,  e  ali  eslá  aín- 
n3o  pôde  esquecer,  quando  se  fazem  redexões  sobre  a 
reposição,  que  motivou  principalmente  a  requisição  feita  ao 
povemo  brilannico;  a  proposição  de  que  o  único  modo 
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jaigasse  oorigttao,  lanio  por  amor  de  Portugal,  como  a  _ 

glalerra,  a  obílar  á  execuçiio  do  projecln,  ha  muito  lempog/u^^ 
valido,  do  sr.  Hyde  de  Neuville,  de  occiípar  com  um  eiercitnf/3-jg 
francez  a  capital  da  dynaslia  de  Bragança. 

Tendo-se  agora  evitado  aquelle  mal,  o  abaixo  assignsfcsf^ 
tem  a  expor  ao  conde  de  Villa  Real,  que.  sem  atalrar  et 
pouco  os  outros  objectos  mencionadas  no  despacho  do  mm 
quez  de  P;ilmella,  elles  não  parecem  comtudo  ao  gabine 
brilaiinico  de  natureza  tal,  que  tornem  necessária  a  eipei 
ção  de  forças  britannicas,  ou  hanoverianas,  ou  qne  essa  a 
dida  se  deva  aconselhar. 

Em  primeiro  logar,  ainda  que  seria  justo  o  ciúme  da  G 
Bretanba  ao  ver  introduzir  uma  força  franceza  dos  dumtnj 
de  sua  mageslade  Sdelissima,  não  se  pôde  comtudo  aef 
que  a  occiípação  da  capital  de  sua  mageslade  Sdelissinwp 
uma  força  britaniiica,  poderia  excitar  cinme,  não  na  verU 
igualmente  justo,  mas  igualmente  vehemente  da  psrle  i 
outras  potencias  estrangeiras,  ciúme  que  poderia  proda 
complicações  não  favoráveis  á  continuação  da  paz. 

A  declaraçiio  de  que  aquella  força  esiaria  ali  sòmenUll 
o  flm  de  habilitar  el-rei  de  Portugal  a  dissolver  o  seu«< 
cilo,  não  curaria  o  dume  das  outras  potencias.  E  qualpti 
ria  ser  o  elTeito  de  stmilhante  declaração  no  mesmo  eurd 
portuguez? 

Porém,  é  acaso  u  estado  d'aquolle  exercito  ião  deseq 
radocomo  se  representa?  E  tèem-se  porventura  exlaoB 
todos  osmethodos  praticáveis,  para  remediar  assmsd 
ciências,  e  corrigir  os  seus  maus  hábitos? 

É  acaso  justo  qualificar  de  revoltosa  a  conducta  doe 
cito  no  dia  30  de  abril?  Elle  formou-se  n'esse  dia  deb 
das  ordens  do  sen  legitimo  commandante;  e  fossem  qm 
fossem  os  procedimentos  da  parte  d'elle  commandanle.  i 
parte  do  esercilo  foram  actos  de  obediência  militar.  Seu 
tinuou  a  obedecer  íquelle  commandanle  nos  dias  scgninl 
de  quem  foi  a  culpa  (não  foi  certamente  do  exercito),  >. 
infante  foi  restituído  ao  commando,  depois  de  ter  pi-rti 
eonSauça  pelo  sen  manifesto  abuso  d'ella; 


^^r^Vressões  de  reconciliação,  de  confHlencia  e  de  pane- 

'      o/    ™  assignado,  iiâo  está  aqai  entinci3n;Ío,  por  parle 
^^Dincle  brilannico,  opinião  alguma  pelo  que  respeita  ao 
"^  lie  proceder  do  governo  portnguez;  mas,  examinando 
Jl!6o,  se  a  condncla  do  esercilo  portuguez  no  dia  30 
ril  foi  lai,  que  torne  innegavel  a  sua  deslealdade,  e 
Saria  a  sua  dissolução;  e  se  o  governo  britannico  de- 
«portanto  mandar  para  Lisboa  uma  força  auxiliar,  se- 
1  injusto,  e  desarrasoado  desprezar  as  circumstancias, 
S  caraclerisam  a  conducla  do  exercito  n'aqaelle  dia,  e 
^r  á  soldadesca  aia!  guiada  alguma  porção  d'aqnella  ín- 
b^encia,  que  tão  liberalmente  se  concedeu  ao  seu  com- 
latite. 
Ble-se.  que  não  pertence  ao  gabinete  britannico  siig- 
s  ministros  de  snn  magestade  fidelíssima  o  mais  snf- 
R  modo  de  reformar  o  exercito  portuguez. 
mde  de  Villa  Iteal  fará  justiça  ao  governo  britannico, 
I  especialmente  a  justiça  ao  abnixo  assignado  de  se 
que  lord  Beresford,  na  sua  ida  a  Portugal  o  anno 
,  não  foi  apoiado  pelo  governo,  nem  pelo  nhaixo  as- 
.  Não  era  necessário  grande  sagacidade  para  prever 
^conHiclo  de  partidos  politicos,  um  estrangeiro,  por 
}  que  seja,  e  por  mais  direito  que  tenha  á  gratidão 
B  portuguez,  e  do  seu  soberano,  e  mais  que  tudo  â  do 
I  portuguez,  seria  exposto  a  ciúme  e  censura,  n  ini- 
I  e  intrigas,  das  quaes  seria  muito  de  desejar  para 
tSino,  e  para  o  seu  paiz.  que  tivesse  estado  livre. 

.  lord  Beresford,  foi  com  effetto  para  Poitugal  de 

iprio  accordo.  Não  foi.  todavia,  sem  ser  convidado; 

B^segundo  o  abaixo  assignado  pensa,  depois  de  reilera- 

s  inli mações,  directas  e  indirectas,  do  desejo  que  sua  ma- 

etade  (ididissima  linha  de  o  ver.  Seja,  porém,  como  for, 

Ibcto  de  que  lord  Beresford  foi  para  Lisboa,  e  ali  eslá  ain- 

,  n3o  pôde  esquecer,  quando  se  fazem  rellexiíps  sobre  a 

Iroposição,  que  motivou  pnncipalmenle  3  reqnisiçilo  feita  ao 

[overno  britannico;  a  proposição  de  que  o  único  modo  de 


nigasse  oin-igado,  taõlò  por  ãmõf  oeT 
glalerra,  a  obstar  á  execução  do  projecto,  ha  muilo  lem<**^- 
valiiio,  do  sr.  Hyde  de  Neuville,  de  occupar  com  um  exerci' 
francez  a  capilal  da  dynaslia  de  Bragança. 

Tendo-se  agora  evitado  aquelte  mal,  o  abaixo  assígniOa 
tem  a  expor  ao  conde  de  Villa  Real,  que,  sem  avaliar  e 
pouco  03  outros  objectos  mencioDados  no  despacho  do  ma 
qnez  de  Palmella,  eiles  não  parecem  comludo  ao  gahinee 
brjtannico  de  ualureza  tal,  que  tornem  necessária  a  expt 
ç3o  de  Torças  britannicas,  oa  baanverianas,  ou  qae  essa  n 
dida  se  deva  aconselhar. 

Em  primeiro  logar,  ainda  que  seria  justo  o  ciúme  daO 
Bretanha  ao  ver  introduzir  uma  força  franceza  nos  dom 
de  sua  mngeslade  lldelissima,  não  se  pôde  comtudo  n 
que  a  occnpação  da  capital  de  sua  mageslade  fidelissimi  {M 
uma  força  britannica,  poderia  excitar  ciúme,  não  na  ver4i 
igualmente  justo,  mas  igualmente  Tehemente  da  parlei 
outras  potencias  estrangeiras,  ciúme  que  poderia  prodni 
complicações  não  favoráveis  á  continuação  da  paz. 

A  declaração  de  que  aquella  força  estaria  ali  sómi 
o  fim  de  habilitar  el-rei  de  Portugal  a  dissolver  o  s 
cito,  niío  curaria  o  ciúme  das  outras  potencias.  E  qualll 
ria  ser  o  elTeito  de  similhaote  declaração  no  mesmo  fl 
portuguez  ? 

Porém,  é  acaso  o  estado  d'aquelle  exercito  tão  dess 
rado  como  se  representa?  E  léem-se  porventura  exhí 
todos  os  methodos  praticáveis,  para  remediar  as  soas  (t 
ciências,  e  corrigir  os  seus  maus  hábitos? 

É  acaso  justo  qualiHcar  de  revoltosa  a  condacla  do  e 
cito  no  diii  30  de  abril?  Elle  formoii-se  n'esse  dia  det 
das  ordens  do  sen  It-gilimo  commandante;  e  fossem  q 
fossem  os  procedimentos  da  parte  d'elle  commandanle.  ( 
parte  do  exercito  foram  actos  de  obediência  militar.  Se  d 
tinuou  a  obedecer  áquelte  commandante  nos  dias  seguínl 
de  quem  foi  a  culpa  (uão  foi  certamente  do  exerrilol,  i 
infante  foi  restituído  ao  commando,  depois  de  ler  peiMid»^ 
jeu  manifesto  abuso  â"  "' 


."expressões  de  reconciliaçno,  de  confidencia  a  de  pane- 

^  ^aiio  assignado.  uão  esta  aqui  eniinciairlo,  por  parte 
itoinete  briLannicfi,  opinião  al},uima  pelo  que  respeita  ao 
tede  proceder  do  governo  porliiguez;  mas,  examinando 
iKilão.  se  a  condncta  do  exemlo  portuguez  no  dia  30 
líabril  foi  tal,  que  tome  innegavel  a  sua  deslealdade,  e 
ssaria  a  sua  dissolução;  e.  se  o  governo  brilannico  de- 
Ifia  portauto  mandar  para  Lisboa  uma  força  auxiliar,  se- 
I  injusto,  e  desarrasoado  desprezar  as  circumstnDcias, 
e  carai;lerisain  a  conducta  do  exercito  n'aquelle  dia,  e 
Bgar  á  soldadesca  iiial  guiada  alguma  porçHo  d'n<]uella  ia- 
blgencia,  que  tão  liberalmente  se  concedeu  ao  seu  eom- 
undante. 

I  Bepele-se.  que  não  pertence  ao  gabinete  britannico  sng- 
raos  ministros  de  sna  magpslade  fidelíssima  o  mais  suf- 
t  modo  de  reformar  o  exercito  portuguez. 
onde  de  Villa  Keal  fará  justiça  ao  governo  brilannico, 
t  especialmente  a  justiça  ao  abaiio  assignado  de  se 
■,  que  lord  Beresford,  na  sua  ida  a  Portugal  o  anno 
,  não  foi  apoiado  pelo  governo,  nem  pelo  abaixo  as- 
.  N3o  era  necessário  grande  sagacidade  para  prever 
>  conHiclo  de  partidos  políticos,  um  estrangeiro,  por 
liie  que  seja,  e  por  mais  direito  que  tenba  á  gratidão 
o  [Kirtiigupz,  e  do  seu  soberano,  e  mais  que  tudo  á  do 
)  portu;,'nez,  seria  exposto  a  cíume  e  censura,  a  iní- 
s  e  intrigas,  das  quaes  seria  muito  de  desejar  para 
lesmo,  e  para  o  seu  paiz.  que  tivesse  estado  livre. 
,  lord  Beresford,  foi  com  efíeilo  para  Portugal  de 
crio  accordo.  Não  foi,  todavia,  sem  ser  convidado; 
legundo  o  abaixo  assignado  pensa,  depois  de  reitera- 
limaçôes.  directas  e  indirectas,  do  desejo  que  sua  ma- 
í  fidelissima  tinha  de  o  ver.  Seja,  porém,  como  for, 
>  de  que  lord  Beresford  foi  para  Lisboa,  e  ali  eslá  ain- 
)  pôde  esquecer,  quando  se  fazem  reflexões  sobre  a 
Siç3o,  que  motivou  principalmenie  a  requisição  feita  ao 
Dvemo  britannico;  a  proposição  de  que  o  unicn  modo  de 


julgasse  obrigado,  lanto  por  amor  de  Porlugal,  coroo 
glalerra,  a  obstar  á  execução  do  projecto,  ha  muiln  i 
valido,  do  sr.  Hyde  de  Neuville,  de  ocupar  com  uni  ei 
francez  a  capital  da  dynastia  de  Bragança. 

Tendo-se  agora  evitado  aqnelle  mal,  o  abaisQ  asíi 
tem  a  espor  ao  conde  de  Villa  Real,  que,  sem  avali 
pouco  os  outros  objectos  mencionados  no  despactio  (i( 
quez  de  Palmella,  elles  não  parecera  comtudn  ao  j< 
britannico  de  natureza  tal,  que  tornem  necessária  3  a 
çiio  de  forças  brilannicas,  ou  tianoverianas,  ou  qoe  es! 
dida  se  deva  aconselhar. 

Em  primeiro  logar.  ainda  qne  seria  justo  o  ciúme  i» 
Bretanha  ao  ver  Introduzir  uma  força  franceza  dos  <Idi 
de  sua  majestade  Rdelissima,  não  se  púile  comliida 
que  a  occupação  da  capital  de  sua  mage^lade  tidi.>li5.'iJi 
ama  Torça  brítannica,  poderia  excitar  ciúme,  não  na  >a 
igualmente  jnsto,  mas  igualmente  Tehcmenle  da  [itf 
outras  potencias  estrangeiras,  cíume  que  poderia  ta 
complicações  não  favoráveis  à  continuação  da  pai. 

A  declaração  de  que  aquella  força  eslaria  ali  sónwil 
o  fim  de  habilitar  f  Irei  de  Portugal  a  dissolver  o  í« 
cilo,  não  curaria  o  cinme  das  outras  potencias.  E  qual 
ria  ser  o  effeito  de  similhanle  declaração  no  mesmo  fl 
pnrtuguez  ? 

Porém,  é  acaso  o  estado  d'aquolle  exercito  tão  dí 
rado  como  se  representa?  E  lèem-se  porventura  e\h. 
todos  os  methodos  praticáveis,  para  remediar  as  íu) 
ciências,  e  corrigir  os  seus  maus  hábitos? 

É  acaso  justo  qualificar  de  revoltosa  a  conducla  Jo 
cito  no  dia  30  de  abril?  Elle  formou-se  n'esse  dia  ái 
das  ordens  do  seu  It^gitimo  commandante:  e  fossem 
fossem  os  procedimentos  da  parte  d'elle  comraandan 
parte  do  exercito  foram  actos  de  obediência  militar.  S 
linuou  a  obedecer  áquelle  commandante  nos  dias  íegi 
de  quem  foi  a  culpa  (não  foi  certamente  do  eserdui 
infante  foi  restituído  ao  commando,  depois  de  ler  fui 
confiança  pelo  seu  manifesto  abuso  d"ella ;  e  se  foi  re; 


pressões  lie  reconciliação,  de  confiilericia  e  de  pane- 


)  abaiso  assignado,  não  esta  aqui  einiiicianrlo.  por  parte 
Ido  gabinete  britannico,  opinião  al;,'uma  pelo  que  respeita  ao 
)  de  proceder  do  governo  porLiiguez;  mas,  examinando 
1  condiicla  do  exercito  porlugnez  no  dia  30 
çil  foi  tai,  que  torne  ianegavel  a  sua  deslealdade,  e 
»ría  a  sua  diâsotuçuo;  e.  se  o  governo  britiinnico  de- 
I  portanto  mandar  para  Lisboa  uma  Torça  auxiliar,  se- 
I  injusto,  e  desarrasoado  desprezar  as  circumstaDcias, 
e  caracterisam  a  conducta  do  exercito  n"aquelle  dia,  e 
r  i  soldadesca  lual  guiada  alguma  porção  d'aquella  in- 
llgenci.1,  que  tão  liberalmente  se  concedeu  ao  seu  com- 
undanle. 
lepete-se,  que  não  pertence  ao  gabinete  brítannico  $ng- 
raos  ministros  de  sua  m.ig<>stade  fidelíssima  o  mais  suf- 
3itó  modo  de  reformar  o  exercito  portuguez. 
O  conde  de  Villa  Real  fará  justiça  ao  governo  Irilannico, 
Uri  especialmente  a  justiça  ao  abaixo  assignado  de  se 
ubrar,  que  lord  Beresford,  na  sua  ida  a  Portugal  o  atino 
kssailo,  não  foi  apoiado  pelo  governo,  nem  pelo  abaixo  as- 
gnado.  Não  era  necessário  grande  sagacidade  para  prever 
t  no  confliclo  de  partidos  políticos,  um  estrangeiro,  por 
■inenle  que  seja,  e  por  mais  direito  que  leiília  à  gratidão 
I  puvo  portuguez,  e  do  seu  soberano,  e  mais  que  tudo  á  do 
srtilo  porluguez,  seria  exposto  a  ciúme  e  censura,  a  Ini- 
udes  e  intrigas,  das  quaes  seria  muito  de  desejar  para 
e  mesmo,  e  para  o  seu  paíz,  que  tivesse  estado  livre. 
Porém,  lord  Beresfonl,  foi  com  effeito  para  Portugal  de 
B  próprio  acconio.  Não  foi,  todavia,  sem  ser  convidado; 
B,  segundo  o  abaixo  assignado  peusa,  depois  de  reitera- 
B  inlimaçSes,  directas  e  indirectas,  do  desejo  que  sua  ma- 
Sstiilfi  liddissima  tinha  de  o  ver.  Seja.  porém,  como  for, 
lActo  d6  que  lord  Beresford  foi  para  Lisboa,  e  ali  eslã  aín- 
,  tão  pôde  esquecer,  quando  se  fazem  reflexões  sobre  a 
iroposição,  que  motivou  principalmente  a  requisição  feita  ao 
ovcmo  brilannico;  a  proposição  de  que  o  unicn  modo  de 


i 


obter  em  Portugal  um  exercito  em  estado  de  cmvcri 
discipliaa,  è  dissolver  totalmente  o  actual  eiercilo,  t  q 
presença  de  mna  força  estrangeira  é  indispeDsavel  pi 
Gm  de  superintender  áquella  operação. 

O  governo  britanníco,  reUectiiido  sobre  esta  prupui 
não  pôde  deixar  de  se  mostrar  desejoso  de  saber  se  ti 
experimentou  o  que  poderia  eífeituar  para  a  rerormi  S\ 
esercito  aquelle  tiometn,  que  originalmuule  o  formou,  q 
disciplinou,  que  o  levou  à  victoria,  que  o  consen'ou  n 
annos  em  estado  de  obediência,  quando  o  pagameola 
soldados  estava  em  um  atrazo  quasi  sem  esperança,  qu 
não  bavia  em  Portugal  a  presença  do  soberano,  e  qau 
desconlentameato  mais,  ou  menos  m^inifesto,  reinava  i 
das  as  províncias  d'aquelle  reino? 

Se  se  disser,  que  se  olTereceu  o  commando  a  ionl  I 
ford,  e  que  este  o  recusou,  não  estão  acaso  as  circoiui 
mudadas,  depois  que  aquelle  oíTerecimento  lhe  foi  feílíi 
cusado,  ou  são  ellas  de  todo  immudaveis? 

Não  compete  ao  governo  britaunico  pronuoctar-seld 
condacta  do  governo  portuguez,  relativamente  à  m 
tica  interna,  c  ás  suas  instituições  municipaes ;  mas  O 
sr.  Pahuella  deseja  saber  o  que  se  pensa  d' ellas,  e  ooa 
UBca  a  sua  requisição  de  uma  força  britannica,  em  p 
coui  a  utilidade  de  as  apoiar  e  proteger,  Qão  ha  fa 
em  dizer  que,  porquanto  o  governo  britannico  pôde  fi 
juízo  sobre  as  medidas  internas  de  outro  reino,  a  coni 
ção  das  cortes  lhe  parece  uma  medida,  que  a  am 
resgata  a  palavra  dada  pelo  soberano,  e  mostra  a  $ 
dade  e  elGcacia  do  desejo  de  sua  magestade  (idelissisUi 
prover  ao  bom  governo  de  seus  domínios,  e  ao  i 
mento  e  felicidade  dos  seus  vassallos. 

Sua  magestade  vivamente  se  interessa  pela  gloriaej 
perídade  do  seu  antigo,  e  prezado  allíado,  e  por  toda 
pôde  contribuir  para  a  sua  felicidade;  e  o  governo  b: 
pensa  que  a  Europa,  e  o  mundo,  farão  justiça  á  reso 
mada  por  sua  magestade  Gdelissima,  de  recorrer,  de 
todas  as  dilfículdades  d'este3  tempos,  á  reunido  dosei 


**io,  e  de  colligir  os  conaellios  reunidos  da  sua  no- 
^^"^''^    Seu  clero,  e  do  seu  povo. 

^^Q  assumpto  que  o  sr.  Palmella  menciona,  mas  so- 
.j^^*^l  é  mais  iliflioil  formar  opinião,  e  mais  delicado  ar- 
-     O  governo  brílannico  couhece  que  excederia  os  11- 
amigo,  se  se  animasse  a  tomar  parte  no  juízo  sobre 
de  Portugal.  A  conducla  do  ministro  brilannico,  por 
^      Mentido  em  se collocar  naquella  situação,  foi  Tormal- 
jP^      •lesapprovada  pela  sua  côrle. 
O  ^i".  Palmella  mostra  receio  de  que  a  Hcspanba  se  re- 
i\*  ^la  recente  medida  do  governo  de  sua  magestade  Gde- 
i*^a ,  mesmo  ao  ponto  de  fazer  hostilidades  contra  Portugal. 
Ç»i  Mespanha,  por  qualquer  motivo,  ou  se  oulra  qualquer 
'Cia  não  provocada,  fizer  violência  a  Portugal,  não  é  c^r- 
nie  necessário  dizer,  que  Portugal  pode  confiar  agora, 
^Otó  antigamente,  na  mais  empenbada  feda  Gran-Bretanba. 
lias,  uma  cousa  é  defender  de  violência  externa,  e  oulra 
*perinlender  com  força  repressiva  o  progresso  de  reforma 
"'•(ílar,  ou  politica.  A  este  ultimo  serviço  não  annuiriamos 
"**« mesmo  por  amor  de  Portugal. 
Não  estabelecemos  como  masima  universal,  e  invariável, 
.9Ue  não  possa  haver  circumstaiicias  em  que  seja  possível 
itificar  uma  intervenção  extraordinária.  Porém,  depois  do 
lior  exame,  que  nos  é  dado  fazer  das  presentes  circum- 
*ímcias  de  Portugal,  achámos  que  ellas  não  são  taes,  que 
IS  pareça  necessária  aquella  intervenção.  Pensámos  que 
magestade  Ijdelissima  ainda  tem  recursos,  com  os  quaes, 
^  com  uma  força  marítima  britannica  ás  suas  ordens,  pôde 
*«m  receio,  e  com  bom  successo,  emprehender  restaurar  a 
'Wdem,  e  eíDciencia,  tanto  no  seu  exercito,  como  no  seu  go- 
^Wno,  sem  convocar  tropas  estrangeiras  para  guarnecer  as 
*Das  praças,  e  para  infundir  respeito  na  sua  capital ;  e  esta- 
nos  Fortemeute  persuadidos,  que  a  presença  de  um  auxilio 
Brililar,  para  objectos  relativos  á  politica  interna,  e  ao  ç-o- 
T6rno,  seria  sujeita  a  grandes  inconvenientes  e  erradas  in- 
terpretações, ainda  mesmo  sendo  aquellu  auxilio  dado  pelo 
melbor,  e  mais  intimo  allíado  de  sua  magestade  fidelíssima. 


I 


(CiUdoapig.XH)  H 

iBRtrnrttes  secretas  dajas  i  cuinmissâo  mniiJatla  ao  RÍD 
arpais  (la  «iii^da  da  ctinsliliiitão,  para  Iralar  tam  D.  Pet 
rfanião  do  Braul  cam  Porlagal 

1/  A  commissSo  enviada  por  soa  magestade  (] 
ao  Rio  de  Janeiro,  é  encarregada  de  entregar  a  s 
orna  carta  de  seu  augusto  pae,  e  de  assegnrar  piibl 
que  D  desejo  de  sua  mageslade,  e  o  de  Porluj^al,  é 
conciliar  com  sua  alteza  real  e  com  o  Brazii,  poi: 
aiageslade  se  acha  livre  do  jugo  da  facção  revol 
que  feí:  tantos  ultrajes  a  sua  alteza  real,  e  que  prt 
dispor  os  brazileíros,  com  a  intenção  ns^ás  notória 
sar  a  separação  dos  dois  paizes,  para  chegar  a  C 

'  A  matéria  do  of&cio  que  «uperíoruiente  se  iè,  é  da  mais 
tancLA  para  a  historia  do  reslalKlecinieiitci  do  governo  parti 
Portugal.  Aleai  das  anomalias,  ji  por  nús  noladas,  ix)in  rela 
dido  feilo  por  Palmella  ao  govrrno  britannico,  para  a  vitida 
inglesas  para  Porrugal,  vã-se  mais  o  aeguinte  ;  que  a  Inglsle 
apoiava  a  realieaçio  d«  promessa  feita  por  D.  JuSo  VI,  qu 
oonsíiluigfio  aos  seus  suIhIIIob,  mas  alé  manifestava  dec 
f^s  de  tiilo  admiUir  a  intervenção  ile  riaçilo  alguma  estrangeii 
realisaijão.  Portanto,  a  allegaçlo  de  Paltnella,  qu,iiito  aos  se 
provenientes  de  similliaiite  realisa^,  nDo  juslitim  a  falta  i 
mento  de  uma  tal  promessa,  desculpando-se  cora  a  oppo 
nfaa,  da  Pranfa  e  da  Auslría. 

Vi-se  mais,  que  Cannine  nlo  admiltía  a  aceuM{Ao  d 
wfftimei  fdn.  imnliffirdtnaila  nata  umhú  <mc  dm  a 
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funestos  a  Porlugal,  e  ao  Brazil.  O  desejo  d'aqii(;IIa 
iiliaçlo  evidenceia-se  peias  primeiras  ordens,  que  sua 
itade  deu,  logo  qiie  reassumiu  a  plenitude  da  sua  au- 
ctúridaJe,  e  ainda  mais  pela  evacuação  da  Bahia,  que  logo 
determinou.  Os  commiâsarios  poderão  fazer  um  prudente 
uso  dos  jornaes,  ou  de  outros  impressos,  para  fazerem  pu- 
blicar e  divulgar  eslas  mesmas  idéas. 

2.'  No  caso  de  achar  a  commiss3o  disposições  para  en- 
trar era  negociações,  poderá  admitlir  como  mifUmum  para 
fkllas  o  seguinte:  que  sua  magestade  será  novamente  reco- 
Bbecido  como  soberano  dos  reinos  de  Portugal,  Brazil  o  Al- 
girres;  qne  o  Brazil  lerá  uma  carta  parliciilar,  acommo- 
dada  á  su»  localidade,  e  demais  circumstancias;  que  a^;  leis 
4o  Brasil  serâo  feitas  pelo  modo  que  for  regulado  pela 
arta;  qne  serão  necessariamente  sanccionadas  por  sua  al- 
teza real,  e  di-pendenles,  ao  menos  pro  forma,  da  confir- 
Baçãõ*de  sua  magestade;  que  os  súbditos  dos  dois  reinos 
poderio  servir  promiscuamenle  em  um,  ou  outro;  que  a 
dotação  de  sua  magestade,  as  dcspezas  da  marinha,  do  corpo 
diplomático,  e  a  divida  publica,  licarão  a  cargo  de  Portugal 
e do  Brazil. 
3-'  Para  explicar  o  artigo  antecedente,  a  commissão  deve 

poB  nao  obstante  ler-ae  o  iufaiile  reputado  criminoso  para  com  seu 
PH,  e  o  MU  governo,  pelo  que  pralicira  ii"aquelle  Uia,  etie  nao  aó 
«ntinuou  no  referido  cominando,  mas  até  se  lhe  dirigiram  em  do- 
Waienlo  publico  expressões  de  benevolência,  e  de  conHanja  na  sua 
(Wdneta! 

Uma  outra  cousa  nolavel  no  referido  olScio,  È  o  dizer-se  D'e]le  que 
■  o  QKrech.ll  Beresford  viera  a  Lisboa  por  occasiSo  da  abrilada,  foi 
PHetTeito  [Io  clianiamento,  que  para  isso  se  llie  fez,  exigindo-se  poste- 
lonienle  do  governo  iiiglei  que  u  ílwsse  recolher  a  Inglaterra  I  Pinal- 
'BMte,  Cantiiiig  entendia  pela  sua  parte  que  o  governo  portuguez  ainda 
■'•u  meios  de  poder  reformar  o  seu  esercilo,  e  restabelecer  a  ordem 
'OpiÍE,  sem  que  para  isso  precisasse  do  auxilio  das  tropas  in^dezas, 
">^  alite  no  Tejo  o  auxilio  de  uma  força  naval  brilannica  em  que  se 

A  "ulras  mais  considera çíles  se  presta  o  referido  oilicio,  e  que  aliás 
*"'líniO!,  por  noa  parecerem  impróprias  d'este  logar,  nada  mais  fazendo 
'""'  &\ii  nota  do  que  chamar  a  alleiíçío  do  leitor  sobre  lai  oflicio. 


saber  qne  o  diploma,  qualquer  que  venba  a  ser,  da  regência 
de  sua  alteza  real,  será  o  mais  amplo  possivel,  salva  a  sobe* 
rania  de  sua  magestade;  e  os  mesmos  braziteiros  poderão 
sobre  este  ponto  explicar  as  suas  idéas.  O  corpo  diplomática 
portuguez  será  nomeado  por  sua  magestade,  e  receberá  or 
dem  de  estar  também  em  correspondência  com  a  cArte  d 
Brazil.  Não  haverá  dldiculdade  em  ser  feita  pelo  Brazil  a  m 
meação  dos  seus  cônsules. 

4.*  A  commissão  evitará  toda  a  questão  a  respeito  da  séd« 
da  monarcliia,  durante  a  vida  de  sua  magestade. 

5."  No  caso,  porém,  de  não  achar  disposi|;ues  para  oblffl 
algum  arranjo  pela  maneira  supramencionada,  a  commlss») 
procurará  persuadir  o  governo  do  Rio  de  Janeiro  a  onviari 
Portugal  negociadores,  munidos  de  plenos  poderes  sulfiden- 
tes.  Se  o  governo  do  Brazil  fizer  algumas  proposições  à  com- 
missão, esta  poderá  aceital-as  ad  referendum,  comtanto  (; 
não  tenham  por  base,  ou  condição  sine  qiia  non.  a  indep^ 
dencia,  ou  a  separação  total  de  Portugal  e  do  Brazil.  Na?  ^ 
inconveniente  era  que  os  negociadores  do  Brazil  venham  c*^"*^ 
junctamente  com  os  commissarios  de  sua  magestade.  .^ 

6.'  Se  nenliuma  das  alternativas  tiver  logar.  os  ncgoC^ 
dores  portuguezes  regressarão,  dando  por  terminada  a^ 
commissão.  A  commissão  vae  munida  do  diploma  necessar 
assignado  por  sua  magestade,  auctorísando-a  para  conclr  ■ 
uma  convenção  para  a  evacuação  da  Bahia,  e  para  os  arrS 
]os  principaes,  conforme  ás  suas  instrucçijes. 

Paço  da  Bemposta,  92  de  julho  de  iSSí3.  =  Conde  deSmS 
setra. 


'  Ctrrrspondrncia  IiaTJila  no  llio  de  Janeiro  entre  o  marerlial  de  csmpo, 
P^Ê  Luiz  Paulino  de  OlÍTeira  Pinto  da  França,  e  o  ministro  dos  neyocios 
p^K      estrangeiros  do  Brazil,  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos 

II!."""  e  ex.""  sr.  —  Havendo  eu  partido  de  Lisboa  a  10  de 
julho  próximo  a  bordo  d'esle  bergantim,  em  obediência  a 
Bma  carta  refiia  de  sua  magestade  fidelíssima,  pela  qual  me 
hl  o  me^mo  augusto  senhor  a  alta  honra  de  mandar-me  em 
eoininis?ão  á  Bahia,  devendo  d'ali  vir  immediatamente  reu- 
flir-me  n'esta  côrte  a  pessoas  da  sua  regia  confiança,  cjue 
ii'aque1]a  mesma  occasiâo  para  aqui  mandava,  acabo  de  fun- 
rfearn'esla  barra  com  bandeira  parlamentaria,  conforme  as 
^eraes  instruccões  recebidas,  a  fim  de  evilar-se  todo  e  qual- 
quer embaraço.  Oumpre-me  assim  participar  a  v.  ex.',  para 
o  levar  ao  conhecimento  de  sua  magestade  imperial,  que  de- 
terminará o  que  for  do  seu  imperial  agrado  para  meu  des- 
embarque. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Na  barra  do  Rio  de  Janeiro,  a  bordo 
do  bergantim  portuguez  Treze  de  Mato,  aos  7  de  setembro 
de  183:1.  —  III.""'  e  ex.""  sr.  José  Joaquim  Carneiro  de  Cam- 
pos. ^^  tní;  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França. 
£slà  conforme.  ^=Lmí3  Coutinho  Lima  Alvares  e  Silva. 


"^^G  a  Eisaembléa  oonstltolnte  informoçSes  ao  mjnjatro  doa 
^oeocioa  estrangeiros,  do  mesmo  Brazil,  sobre  o  motivo 
<)-a.  oitegadH  do  bergantim  portognez  "Treze  de  Uaio-  ao 
^lo  de  Janeiro,  e  resposta  que  o  referido  ministro  lhe  dsa 

_  III,""  e  es.™"  sr.  — A  assembléa  geral  constituinte  e  le- 
8*slatiTa  do  império  do  Brazil,  sendo-lhe  presente  um  oflicio 
^o  tiinistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha 

^  *lata  de  honlem,  em  que  lhe  communica  ter  fundeado 
<iia  7  do  corrente  fora  da  barra  d'esta  capital  o  ber- 


ganlitn  porluguez  Treze  de  Maio,  vindo  de  LÍsl)oa  á 
com  bandbira  parlanienlar,  trazendo  a  bordo  o  mareei 
campo,  Luiz  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França,  e  ter 
tem  o  mesmo  biírgantím  entrado  o  porto,  e  Tuiideadíi 
as  fortalezas  por  causa  do  lempo,  pedindo  agaa  e  n 
mentos  para  quarenta  dias:  manda  participar  ao  gu' 
que  precisa,  cora  a  maior  urgência,  de  eiaclas  e  cir 
slanciadas  informações  sobre  o  motivo  da  vinda  do 
rido  bergantim,  e  qtie  lhe  sejam  remedidos  lodos  os  ol 
que  por  elle  viessem,  e  quaesquer  parlicípacúâ.s  01 
ticias,  que  possam  servir  para  chegar  a  me^ma  assei 
ao  conhecimento  perfeito  dos  fins,  que  poderia  ler  em 
o  governo  de  Portugal  na  expedição  d'aquelle  navio  pa 
portos  d'este  império,  o  que  v.  ei.*  levará  ao  couheciíi 
de  sua  mageslade  imperial. 

Deus  guarde  a  v.  ex/  Paço  da  assembléa,  em  O  de  » 
bro  de  1823.  ^/oão  HemriatM  Maciel  da  CosM.  — Sr. 
Joaquim  Carneiro  de  Campos. 

Resposta  dada  ao  antecedente  o£Sclo 

111.""  eex.""  sr. — -Sua  mageslade  o  imperador  me  w 
participe  a  v.  ok.',  para  cinihecimeulo  da  aís.MiiMÚ.! 
constiluinte  e  legislativa,  que  o  niareclial  Lniz  Paiilin 
Oliveira  Pinto  da  França  partiu  de  Lisboa  para  a  ciii,!'. 
Bahia-,  emcummissãi)  de  sua  mageslade  fidelissiiiia.dei 
d"ali  vir  nHinir-st;  n't'sla  cikle  a  outras  pe^sons,  i]mo 
a<|iii  são  maiiilailns,  como  consta  do  oflicio  junlo.  pTi 
n."  1.  O  mesmo  marechal,  tendo  comeffeilii  tocadiiiLin 
da  Bahia  no  bergaJUim  Treze  df  Maio,  em  que  sairá  •]•; 
boa  a  10  de  jullio  ullimo,  e  achando  aijuella  cidade  evac 
pelas  tropas  portuguezas,  o  que  impossibilitara  o  esír 
da  sua  comraissão,  proseguiu  sua  viagem  para  esta  o-r 
tendo  fundeado  no  dia  7  do  corrente  fora  da  barra,  com 
deirn  parlamentaria,  dirigiu-me  o  oCGcio  acima  indicai! 
qual,  referrndo-se  a  instnicçòcs  geraes  recebidas,  som 
tudo  indivídual-as,  participava  o  referido,  para  que  su 


^  ^  ^**0«ria!  deíerminasse  o  que  fosse  do  seu  imperial 
'  „       *-*K~e  o  seu  desembarque;  e  leiído-se-lhe  respondi- 

*  rt-5-     ^^^  ^^  copia  incluía  n."  2,  que  sua  magesUde  im- 

*  podia  delerininar  sobre  o  seu  desembarque,  sem 
^  ■^*""»nieiramente  informasse  se  viuhi  monido  de  po- 
í*  *  -'"^  reconhecer,  ein  nome  de  sua  magesUde  fidelis- 
**■  ''^tlependencia  do  Brazil.  pois  o  mesmo  auj^islo  se- 
i**"          ^Va  resolvido  a  não  enU"ar  em  conferencias,  nem 

"  '^U  convenções  quaesquer  com  o  governo  portuguez, 
-     *lies  servisse  de  base,  e  condição  ííne ímo  wow,  o  re- 
ioP       ^eiilo  da  independência  polilica  d'este  império,  e 
^       ^íilperante  dynastia:  respondeu  pelo  officio  incluso, 
na  n.o  2^  q^|g  j^^^g  p^jjg  |j,c^[,^3p  a  gg(g  j-espcito,  visto 

**ia  commíssão  era  limitada  a  fazer  cessar  as  boslili- 
y^^  Bahia,  e  a  reunir-se  ás  pessoas,  que  para  aqui  de- 
>r  em  commissão;  e  que  só  das  instrucções  desta, 
^Weiido  por  ora  ignorava,  se  poderiam  achar  as  no- 
jptwqv^ese  exigiam. 
*visiii  d'isto,  sua  mageslade  o  imperador,  pareceiído-lhe 
**egocio  de  summa  inipnrlancia.  c  querendo  mostrar 
'*"G  a  sua  íntima  conformidade  com  a  assembléa  g,eral, 
r^í^ecí  á  consideração  da  mesma  assembléa,  para  que 
•íe  resolver  o  que  seri  mais  conveniente,  se  mandar 
.*^ cresse  promptamenle  para  Lisboa  o  sobredito  ber- 
-  '**!  com  o  referido  marechal  de  campo,  ou  se  será  con- 
cite que  elle  se  conserve  a  bordo  alé  qne  cheguem  os 
***issarios  anounciados;  pois  que,  nas  círcumslancias 
^**s,  não  parece  convir  o  seu  desembarque,  apesar  do 
^     *Sstado  de  saúde  que  elle  pondera, 
^^^ta-me  agora  asseverar  a  v.  ex.',  para  também  ser 
r^^^iite  á  assembléa  geral,  que  quando  recebi  o  ofíiciò  da 
"^  *le  liontem,  que  v.  es.'  me  dirigiu,  estava  já  feito  o  pre- 
^^  officio,  o  qual  seria  honlem  mesmo  expedido,  se  não 
^5sse  necessário  levar  primeiramente  á  augusta  presença 
magestade  imperial  a  resposta  ultima  do  sobredito 
L  ^Klial.  pois  que  sem  ella  não  podia  dar  uma  cabal  conta 
:e  objecto. 


Tenho,  finalmente,  de  participar  a  v.  ex.*,  que  o  berga 
tim  Treze  de  Maio  não  trouxe  oflicios  para  o  governo,  i 
este  remetlo  a  v.  es.*  os  que  chegaram  da  Bahia  no  paqiiel 
inglez,  e  a  que  se  refere  o  oíBcio  do  governo  da  Bahia,  incluí 
por  copia  u."  4,  relativo  ao  raesmo  assumpto,  o  ijiie  v.  ei 
levará  ao  conhecimento  da  assembléa  geral  coDSliluinEe  e  Is 
gislativa. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Paço,  10  de  setembro  líe  1823.= 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos.  —  Sr.  João  Severiauo  Mi 
ciei  da  Costa. 


Keapoata  que  q  ministro  doa  negooios  estreingeiroB  do  Br» 
zil  deu  ao  offloio  que  na  data  de  7  de  setembro  lhe  dirigii 
o  marschal  de  campo  Lniz  Panlino  de  Oliveira  Pinto  d 


III.""'  e  es."""  sr. — O  abaixo  assignado,  conselheiro,  s 
nistro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  do  império,  e  dí 
estrangeiros,  acciísa  a  recepção  do  officio,  que,  em  dala  d 
hontem,  lhe  dirigiu  o  sr.  marechal  de  campo  Luiz  Paalin 
de  Oliveira  Pinto  da  Franca,  de  bordo  do  bergantim  porlK 
guez  Treze  de  Mato,  fundeado  na  barra  d'esta  capital  c 
bandeira  parlamentaria,  em  o  qual  communica  ler  partido  i 
Lisboa  para  a  Bnliia  em  commissão  de  sua  mageslade,  el-r 
de  Portugal  e  Algarves,  com  ordem  de  vir  d'ali  reunir- 
n'esla  corte  a  pessoas  de  sua  regia  confiança,  que  n'aqa^ 
mesma  occasião  para  aqui  mandava,  acrescentando  que,  ac 
bando  de  fundear  n'esta  barra  com  bandeira  parlameolaii 
a  fim  de  evitar  todo  e  qualquer  embaraço,  lhe  cumpria  l 
sim  participar  ao  abaixo  assignado,  para  que  sua  magesUi 
imperial  determinasse  o  que  fosse  do  seu  imperial  agi 
sobre  o  seu  desembarque. 

O  abaixo  assignado  tem,  portanto,  de  significar  ao  sr.  m 
rechal  em  resposta,  que  na  situação  hostil,  em  que  se  t4 
achado  as  duas  nações,  brazileira  e  portugueza,  e  absotn 
separação  de  ambas,  não  pôde  sua  magestade  imperial  d 
terminar  sobre  o  desembarque  de  s.  s.",  sem  que  previ 


BBdW  Sçja  informado,  se  s.  s/  vem  munido  de  poderes,  para 
tecouliecer,  em  nome  de  sua  miigestade  fidelíssima,  a  iiide- 
lencia  do  império  do  Brazil,  pois  o  mesmo  augusto  se- 
raanda  prevenir  a  s.  s."  de  que,  flel  aos  empenhos  que 
coolraliido  com  a  livre  e  briosa  nação  brazJleira,  zeloso 
ejuarila  da  dignidade  nacional,  e  decoro  da  sua  imperial 
Vs6i,  aio  está  resolvido  a  ouvir  proposições  alijumas  da 
do  governo  porluguoz,  nem  a  entrar  em  ajuste,  ou  ne- 
pciaçõea  quaesquer,  sem  que  lhes  sirva  de  base  e  condição 
m  qua  nort  o  reconhecimento  da  independência  politica 
'esle  império,  e  de  sua  imperante  dynaslia. 
O  abaixo  assignado,  declarando  ao  sr.  marechal  Luiz  Pau- 
lo de  Oliveira  Tinto  da  França,  os  sentimentos  positivos  do 
brazileiro,  e  esperando  que  s.  s.'  se  sirva  dar  a  cl- 
ama resposta  categórica,  aproveita  esta  occasião  para  di- 
igir-lhe  as  expressões  da  particular  attenção,  com  que  o 
Palácio  do  ítio  de  Janeiro,  8  de  setembro  de  I8á3.= 
ksi  Joaquim  Carneiro  de  Campos.  —  Ao  sr.  Luiz  Paulino  de 
Oiiveira  Pinto  da  França,  ele,  ele. 
Eslá  conforme.^tMi';  Moutinho  Lima  Alvares  e  Silva. 


iBL""  e  ex.""  sr. — São  quatro  horas  da  tarde  de  hoje, 
ido  tenho  a  honra  de  receber  a  nota  de  v.  ex.*,  em  res- 
KKla  30  meu  oITicio  de  hontem. 

Para  responder  ao  que  v.  ex.*  exige,  só  lenho  a  dizer  a 
'.  ex-',  que  eu,  no  meu  citado  olllcio,  usei  da  necessária, 
lerida  e  exacta  expressão,  a  respeiio|do  meu  objecto  de  vinda 
t  esta  cõrle;  e  por  consequência,  não  podendo  nada  acres- 

totar,  cumpre-me  unicamente,  para  tirar  este  viso  de 
Qigma,  dizer  a  v.  ex.*  que  eu  não  sei  quaes  são  as  cabaes 
HtmcçÕes,  que  por  sua  raagestade  Qdelissima  haviam  de 

r  dadas  às  pessoas  de  sua  confiança,  ás  quacs  me  mandou 
i  onir,  depois  da  minha  commissão  na  Bahia;  e  porque 


ta,  por  ser  de  nma  proposição  aos  coinauad3nt& 
oiagestadtt  imperial  para  a  suspensão  detioslllidaile; 
a  effectuação  da  evacuação  dss  tropas  dú  mesmo  ai^ 
nhor  n'aquella  pronncia,  dava  ao  meu  coração  o  de, 
a  minha  viagem  se  Gzesse,  seja-me  permíttida  a  ei| 
com  a  velocidade  do  raio ;  cogitei  de  partir  apenas  i 
desembaraçado,  segtirando-se-me  que,  dentro  em  si 
o  mais  tardar,  partiria  a  corveta  Voador  para  est 
conduzindo  as  referidas  pessoas.  N'e3te3  termos,  os 
a  mim  conferidos,  foram  unicamente  relativos  á  a 
proposição,  e  nenhumas  outras  iostrucções  receiti, 
este  respeito  tendentes,  e  que  porei  ao  contiecim 
sua  magestade  imperial,  quando  assim  se  digne  que 
sim,  é  evidente,  sem  dependência  da  prevenção,  rpi 
da  parte  de  sua  magestade  imperial  me  faz,  e  cnj 
virtudes  ao  infiuilo  respeito,  que  eu  nada  tenho  a  diz 
a  fazer,  emquanto  as  mencionadas  pessoas  Dão  diegai 
Dão  ter  a  alia  honra  de  beijar  todos  os  dias  a  mão  de 
gestade  imperial,  a  que  sou  chamado  pelos  mais  poc 
motivos,  se  o  mesmo  augusto  senhor  se  dignar  pei 
meu  desembarque. 

Rogo  a  v.  ex.'  queira  desculpar-me  de  não  fazer 
meu  próprio  punho,  porqui!  o  meu  estado  de  enfera 
tal,  que  amiudadameiite  me  parece  que  toco  a  nu'i 
instanttj;  e  acredite-me  v.  ex.*,  que  se  não  passa  ii 
rainha  vida,  em  que  eu  llie  não  tribute  a  maior  an 
veneração. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Bordo  do  bergantim  portugi 
lamenlario  Tè-eze  'k  Maio,  em  8  de  setembro  de  I 
III.""  e  ex.""  sr.  José  Joaijuim  Carneiro  de  Campos. 
Paulino  de  Oliveira  Pinto  da  França. 

Está  conforme.  ^Lhís  MouUiiho  Lima  Alvan^s  e  . 
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hífriyídi  pelo  rnnde  de  Riu  Uaíor  ao  minUlro  dos  neuncitis  do 
VCríff,  e  dos  nrgnriús  estrangeiros  no  Itiu  itc  Janeiro,  Jusé  Joa- 
fUB  Cimeiro  de  Cumpos,  queivaiido-sc  <la  mau  trataiiieolo  por 
ille  r«irebido  o'aquella  cidade 

Oibaíso  assignailo.  ctimle  de  Rio  Maior,  do  cmselho  de 
vnagestade  tlilelissima,  e  seu  genlil  homem  às  camará, 
B^a  honra  de  significar  ao  ill.™  e  ex.""  sr.  José  Joaquim 
neiro  de  Campos,  consellieiro,  ministro  &  secretario  d'es- 
í  negociou  do  império  e  estrangeiros,  que  acaba  de 
eeber  pela  uma  hora  ila  noile  a  bordo  da  corveta  Voador, 
xieada  debaixo  do  alcance  da  Tortaleza  de  Sanla  Cruz,  a 
e  s.ex.',  na  qual,  accusarido  a  recepção  da  carta,  que 
y  abiixo  assigtiado  dirigira  a  sua  mageslade  imperial,  de 
)  da  diia  corveta,  aiinuticiando  ler  na  sua  mão  carias 
1  augusto  pae.  eda  sua  real  familia,  para  entregar  a 
I  magestaile  imperial,  porjuljíar  ollender  toda  a  delica- 
Ifcza  e  melindre,  se  da  sua  mão  não  passassem  imniedíata- 
latente  ás  augustas  in3os  do  mesmo  senhor;  participa  que 
CB  ordem  de  sua  magestade  imperial,  para  responder,  que 
I  magestade  imperial  deseja  ser  informado  dos  veidadei- 
s  fins.  com  que  o  abaixo  assignado  se  dirigiu  a  este  porto, 
Iporqnanto,  supposto  o  estado  de  guerra  em  que  se  acha  o 
f  Brszil  e  Portugal,  depois  da  sua  solemne  separarão,  está  sua 
I magestade  imperial  resolvido  a  não  attender  proposições  al- 
I  famas  da  parte  do  governo  portuguez,  nem  a  entrar  em  con- 
lUraocias  e  ajustes  com  emissários  do  mesmo  governo,  sem 
Iqoe  seja  preliminarmente  reconhecida,  como  condição  sine 
Ifua  non,  a  independência  e  integridade  do  império  do  Bra. 
I  zit  dtíclarando,  em  consequência  d'esti::s  princípios,  que  no 
louo  da  ralta  de  poderes  legaes  para  o  dito  reconhecimento, 
1  nome  de  sua  magestade  fidelíssima,  nem  o  conde  acima 
[  oomeado  será  admiilido,  nem  sua  maguslade  imperial  rece- 
f  bera  as  cartas,  de  que  é  portador. 


i 


o  abaixo  assigDado,  antes  de  responder  á  primeira  ^ 
da  dita  nola  de  s.  ex.',  julga  convenienle  aclarar  o  equii 
com  que  D'e!la  se  ãuppõe  liaver  cartas  de  sua  magestaJe 
delissima,  diversas  de  outras  da  real  Tamilia,  quando  o  aba 
assignado,  pela  expressão  de  «cartas  de  família  paraenlr 
gara  sua  magestade  impeiiaU,  só  quiz  entender  «cartas 
miliares  de  sua  oiageslade  fidelissiraa»,  as  quaes  são,  o 
eHeito,  duas,  uma  para  u  imperador,  outra  para  a  impe 
tri:;,  seus  augustos  filho  e  nora,  e  á  vista  da  qualidade  i 
mesmas  cartas,  e  Ua  impossibilidade,  que  ora  se  apreses 
ao  abaixo  assignado,  para  as  poder  entregar  immedialai 
te,  como  por  motivos  de  respeito  o  desejava,  não  tem  duví 
enlregal-as  à  pessoa  que  sua  magestade  imperial  auclort 
para  as  leceber. 

Não  pôde  o  abaixo  assignado  dei.\ar  de  chamar  a  attenif 
de  s.  e\.'  para  outra  circumstaocta  tão  attendivel,  comovi 
dadeira,  qual  è  a  de  que  ua  carta,  que  elle  teve  a  lionn  i 
dirigir  a  sua  magestade  imperial,  não  pôde  ler  em  tísU' 
communicação  deuegociação  alguma  publica,  de  qaepaA 
ria  w  encarregada,  pois  que  nem  a  faria  só  por  si,  nffii; 
inesperada  intimação  de  incommunicação,  feita  pelo  i^ 
do  registo  30  commaudanle  da  díla  corveta,  o  permiltÍJl 
tão,  e  por  isso  reservando  essa  declaração  da  commissiú, 
que  sua  magestade  íidelissima  o  liavia  encarregado,  parad 
pois  do  desembarque,  ou  para  quando  por  outro  qualqi 
modo  fosse  antecipadamente  exigida,  se  limitou  tão  sómen 
a  dirigir  a  sua  magestade  imperial  a  carta  referida  nos. 
gelos  termos  em  que  foi  concebida,  e  que  tinba  só  porotlj 
GLoannunciar  a  existência  das  ditas  duas  cartas  familiares! 
sua  magestade  fidelíssima  para  seus  augustos  &lbo  e 
e  o  desejo  de  as  entregar  immedialameDto  pelos  moti^ 
ponderados. 

E  pois  que  é  agora  na  sobredita  nota,  que  s.  ex.'  eé 
por  urdem  de  sua  magestade  imperial,  a  informação  dos 
dadeiros  Gns,  cum  que  o  al)aixo  assignado  se  dirigiu  a 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  elle  não  tem  duvida,  antes  a  mi 
salisfação  e  gloria  de  participar,  que  sua  magestade  Qdi 


597 


lando  fez  sair  de  Lisboa  para  esta  corte  a  corveta 
com  uma  commissão,  não  podia,  nem  mesmo  devia 
segundo  os  bem  conhecidos  sentimentos  do  seu  cô- 
as novas  circumstancias  politicas  de  Portugal,  que 
e  menos  seu  augusto  filho,  estivessem  em  guerra 
,  ou  com  o  reino  de  Portugal,  nem  era  de  esperar; 
[O  assignado  não  pôde  deixar  de  se  achar  penetrado 
•  sentimento  pelo  modo  hostil,  e  inhospito,  com  que 
íbido  na  entrada  d'este  porto  um  navio  pacifico  de 
3Slade  fidelissima,  o  que  certamente  em  iguaes  cir- 
nas nunca  succederia  a  qualquer  navio  do  Brazil  em 

íxo  assignado,  satisfazendo  ao  que  d^elle  se  exige, 
i  declaração  dos  fins  por  que  veiu  a  esta  corte,  tem 
íe  participar,  que  não  podendo  os  últimos  successos 
gaU  pela  sua  natureza,  deixar  de  obrigar  a  sua  ma- 
Sdelissíma  a  fazer  d'elles  uma  conveniente  partici- 
seu  augusto  filho,  nasceu  d^aqui  a  idéa  de  mandar 
»das  as  hostilidades,  que  contra  sua  vontade  se  pra- 
no  Brazil,  e  ao  mesmo  tempo  mandar  em  commis- 
oas  da  sua  confiança,  que  munidas  de  iguaes  cartas 
la  data  de  2Í  de  julho  d'este  anno,  por  ellas  vêem 
idas,  não  só  para  tratar  do  modo  e  termos  da  eva- 
ias  forças  de  mar  e  terra,  que  se  achassem  na  Bahia, 
ie  sua  magestade  fidelissima  antecipou  logo  um  cor- 
ilimo  a  suspender,  sendo  possível,  todas  as  hostili- 
;omo  não  pôde  deixar  de  ser  já  bem  patente  a  sua 
de  imperial,  pela  chegada  do  marechal  de  campo, 
ilino  de  Oliveira  Pinto  da  França),  mas  também  para 
peitar  uma  conveniente  conciliação  do  Brazil  com 
,  proporcionando-se  as  circumstancias,  sem  com- 
achar  auctorisado  para  reconhecer,  como  condição 
non,  a  independência  absoluta  do  Brazil.  É  também 
sequencia  dos  poderes,  de  que  se  acha  auclorisada 
ssão,  tratar  da  sorte  e  situação  dos  diversos  euro- 
rtuguezes  que  se  acham  no  Brazil,  aos  quaes  sua 
Ie  fidelissima  deve  toda  a  protecção,  sendo  permit- 


*  carara,  tendo  ulteriormenle  mudado  de  senti 

porção  que  foiam  vendo  consolidada,  e  geral 

'  cia,  e  garantidos  seus  direitos  índividuaes,  a 

'  bem  hoje  reunidos  á  nação  brazíleira,  por  qu< 

com  a  generosidade  que  a  caraclerisa,  e  qa< 
ser  contestada  sem  manifesta  injustiça. 

;  N'estes  termos,  nao  ha  a  quem  se  appiiqi 

que  s.  e&/  insinua,  pois  quanto  aos  que  lú 
causa  do  Brazil,  já  aqui  não  existem,  o  tãc 

•  sido  a  nação  brazileira,  que  até  tem  feito  n 

sioneiros  ao  seu  paiz ;  e  os  que  a  abraçaram 
e  não  necessitam  de  mais  protecção  que  a  c 
Pelo  que  loca  ao  procedimento  havido  coii 
tugueza  Voador,  que  s.  ex.*  trata  de  hostil  e 
pre  observar,  que  elle  não  foi  mais  que  o  fru 
stancias,  e  do  systema  adoptado,  visto  que  i 

"  artilhada  e  petrechada,  contra  o  estylo  das  . 

deixou  de  usar,  quaiido  couvioba.  eera  oppoi 

i  '  próprio.  Entretanto  sua  magestade  imperial  U 

!  imperiaes  ordens,  para  que  em  o  competente 

gue  este  assumpto  conforme  o  direito  das  gei 
império  se  respeita  como  em  outra  qualquer 

^  Renovando,  pois,  o  abaixo  assignado  a  d 

cedente,  de  não  entrar  em  qualquer  discussã 
missão  de  s.  ex.*,  por  ter  faltado  á  condiçãc 
resta  nsseírnrar  a  s.  ex."^  nue  sua  matreslaii 


ik  imaiaiiiiiade,  que  lhe  compete  pelo  direito  das  gentes, 
qnaaiiú  a  qualidade  parlamentaria  se  póJe  mais  evidente,  e 
realmente  provar  pelos  ducuiiienlos  competentes,  qual  é  o 
^«aporte  que  será  apreseolado  quando  for  exigido.  E  u3o 
iPAde  deixar  da  ser  sabido  de  sua  magestade  imperial,  que 
■  tarvela  içou,  e  firmou  a  bandeira  parlamentaria  lot'0  que 
peltollicio  do  ajudante  da.rortaleza,  que  llie  mandou  arriar 
Ibndeira  portugueza,  e  tirar  o  leme,  veiu  no  conhecimento 
éqw  ella  não  era  recouliecida,  nem  consentida  como  mera 
BBibarciicão  portugueza.  Se,  não  obstante  tudo  isto,  o  go- 
temo  de  sua  magestade  imperial  continuar  a  insistir  na  du- 
afão  de  tão  bostil  detecção,  nada  será  mais  extraordinário 
«ollios  do  mundo. 

O  abaixo  assignado  não  pôde  deiíar  por  Gm  de  protestar 
mira  taes  procedimentos,  que  fazem  a  guerra  no  momento, 
B  que  franca,  e  conSadamente  se  deseja  só  a  paz. 
O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasião  para  offerecer 
s.ex/  us  protestos  da  sua  mais  distincla  consideração. 
da  corveta  portugueza  parlamentaria  Voatlor,  surta 
Bk)  de  Janeiro.  18  de  setembro  de  18á3.  =  Co7ide  de  Rio 
iwr. — Aoill.""'e  ex."''sr.  José  Joaquim  Carneiro  deCam- 
i.=Simeâo  Estellita  Gomes  da  Fonseca. 
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Rcfi|iosta  daila  ao  conile  <Ig  Itiu  Uainr  pelo  dito  ministro 

José  Joaquim  Carneiro  de  Campes, 

larlicipando-lhe  que  u  indf|iendencia  do  Brazil  era  negocio  decidido 

JH.""  e  ex.""  sr.  —  O  abaixo  assignado,  conselbelro,  mi- 

e  secretario  d'eslado  dos  negócios  do  império,  e  dos 

iiros,  accusa  a  recepção  da  nota,  que  o  sr.  conde  de 

lior,  do  conseltio  de  sua  magestade  Gdelissima,  e  seu 

imem  da  camará,  acaba  de  dirigir-jbe  de  bordo  da 


corveta  Voadora,  com  a  data  de  18  áet  setembro  cem 
em  .1  qual,  respondendo  á  que  recebera  na  véspera,  i 
pelo  atiaíxo  assignado,  exigindo  saber,  da  parta  «les 
geslade  imperial,  os  verdadeiros  fins  com  que  viera 
porlo:  participa,  que  não  podendo  os  últimos  sacce 
Portugal,  pela  sua  natureza,  deixar  de  obrigar  a  suí 
tade  Bdeiissiraa,  a  fazer  il"elles  uma  conveniente  parti 
a  seu  augusto  lillio,  nasceu  d'aqui  a  idéa  de  mandai 
as  hostilidades,  e  ao  mesmo  tempo  mandar  em  Mn 
pessoas  da  sua  conOança,  auclorisadas  para  tratar, 
da  evacuação  das  forças  de  mnr  e  terra,  que  se  K 
na  Bahia,  mas  também,  como  consequência  dos  (Od 
commissao,  tratar  da  sorte  e  situação  dos  diversM  e 
portuguezes,  que  se  achem  no  Brazil,  aos  qiiaes  saa 
tade  lideiíssma  deve  toda  a  protecçiio.  sem  coal 
auctorisado  para  reconhecer  a  independência  e  nH 
d'este  império. 

O  abaixo  assignado  acba-se,  pois,  n:^  necessidade! 
municar  a  s.  ex.*.  que,  reconheceu do-se  pela  stu  > 
vir  com  eíTeito  encarregado  de  uma  commissao  doi 
de  Portugal,  mas  sem  vir  munido  de  poderes  pan  i 
cer  in  limine  a  independência  e  integridade  do  ijn| 
Brazil,  como  aliás  se  requeria  para  servir  de  condi 
liminar  a  toda  e  qualquer  proposta,  ou  negocÍ«cã( 
governo  portiignez  tivesse  de  iniciar ;  e  tendo  sua  n 
de,  uniforme  com  os  sentimentos  da  assenibléa  geral 
tuínle  è  legislativa,  e  com  a  opinião  publica,  que  se  I 
envolvido  claramente,  tido  a  antecipação  demandar 
a  s.  es.'  logo  á  sua  chegada,  que  não  seria  aâmlUii 
ouvidas  suas  propostas,  sem  aquelle  essencial,  e  I 
requisito,  para  que  s,  ex.*  confessa  n3o  vir  anct 
julga,  portanto,  o  abaixo  assignado  imprópria  toda 
quer  ulterior  discussão  sobre  os  assumptos  da  am 
commissao. 

Entretanto  níio  pôde  o  gabinete  imperial  ver  aun 
bllidade  a  errada  opinião,  que  uma  Talai  prevenia 
exactas  informações,  tem  suscitado  no  gabiof 


iscitado  DO  gabiofl^l 


"^eale  ao  eslado  presente  do  Brazil;  e  ponderando 
_^    Soa  delucidação  contribuirá  no  futuro  á  suspensão 
■•idades,  que  tanto  repugnam  à  humanidade,  e  que 
''   ^^siade  imperial,  por  sua  parte  eslá  promplo  a  fazer 
-^■",    ■  Qgo  que  isto  se  compadeça  com  os  interesses  e  dígní- 
^sie  império,  se  apressa  o  abaiso  assignado  a  obser- 
^■í* .  conde  Óe  Rio  Maior,  que  a  independência  politica 
^'1  é  o  voto  geral  de  todos  os  seus  habitantes;  que  a 
**^3ção  d"ella  fôia  effeito  do  estado  de  virilidade,  em 
^'^      achavam  estes  povos,  únicos  do  novo  mundo  qne 
*  -1  ^ziam  dependentes  do  antigo;  que  a  própria  conscien- 
tes   suas  faculdades,  progresso  e  recursos,  moiívára  a 
*^*»iancÍpaç5o,  sem  que  jamais  se  deva  presumir,  que  a 
O^viç-^o  de  Portugal,  as  injustiças  das  suas  cortes,  ou  ou- 
(S  'luaesquer  eventos  de  condição  precária,  podessem  ser 
i^*  <\\\e  causas  occasionaes  da  acceleraçao  d'esle  natural 
UOft^ecirnento ;  qne  um  grande  povo,  depois  de  figurar  na 
*  das  nações  independentes,  jamais  retrograda  de  sua  re- 
IjBSentação  politica;  que  seja  qual  for  a  sorte  de  Portugal, 
1  (rta  não  terá sobreo  Brazil  outra  influencia  mais,  que  aquelia 
iMtaralmente  derivada  do  systema  geral  de  diversas  socieda- 
Ite  politicas  entre  si ;  que  todos  os  esforços,  que  Portugal  fi- 
'  para  arredar  este  império  dos  fins,  qne  tem  solemne- 
Itente  proclamado,  serão  portanto  infructuosos,  muito  mais 
"'■ttasnperveniente  forma  de  governo  absoluto,  a  que  vol- 
IIW;  e  em  logar  de  conciliar  os  espíritos,  como  sua  mages- 
k  fidelissiraa  parece  desejar,  e  é  próprio  do  régio  coração 
Dvirtuoso  e  sábio  monarcha,  contribuirão  pelo  contra- 
rolongar  o  resentimento,  a  desconliança  e  azedume, 
l^etles  a  epocha  de  uma  paz,  ao  próprio  Portugal  van- 


Sentc,  pois,  o  gabinete  imperial,  que  essa  annunciada  com- 
DBSio,  em  logar  de  abranger  fins  mais  amplos,  e  os  únicos 
que  35  circumslancias  prescreviam,  se  limitasse:  1.°,  a  tra- 
tir  da  evacuação  das  tropas  da  Bahia,  que  não  tem  logar, 
por  haverem  já  sido  espulsas  pelo  valor  brazileiro;  2.",  á 
■protecção  dos  europeus  porluguezes  residentes  no  Brazil, 


•a,   ^. 

qom 


sejava  fazer  o  que  agora  se  llie  aconselhava;  <|i 
ferido  até  chegar  o  marecbai  Felisberto;  qm 
Diar  que  elle  não  tivesse  chegado  mais  cedo| 
a  conferencia  promeltendo  de  pòr  na  preseBJ 
real  Ludo  o  que  n'ella  se  linlia  passada.  O  qn 
disse  o  agente  estrangeiro,  represenlou  elle  n: 
casiSo  que  se  oITereceu  ao  príncipe,  que  o  a 
promeltendo  de  fazer  d'isso  objcclo  í 
cupação  com  os  seus  ministros. 

O  resultado,  porém,  foi  mandar  submeltfl 
da  assembléa  legislativa,  a  qual,  á  imitai 
Lisboa,  se  tem  apoderado  de  tudo.  e  exigeV 
tudo  Uie  apresentem.  Em  sessão  secreta  rec( 
informação  du  ministro  dos  negócios  eslratigeír 
diz-se,  que,  depois  de  um  debate  que  durou  dt 
veu-se  que  Ticava  rejeitada  a  proposição  relatH 
sede  da  monarcliia ;  que  as  mais  seriam  reUd 
no,  para  decidir  sobre  ellas;  e  emquanlo  á  u 
niercio  da  escravatura,  assentou-se  em  qH 
praso  devia  ser  quatro  annos.  ■ 

A  Jnlroduci;ão  d'esta  clausula  por  parle  éU 
resolução  de  stibmetter  tudo  á  assemblèa,  poz 
impossibilidade  de  pòr  em  marcha  a  negociaç! 
aconselhada,  e  elle  parece  desejar.  No  emtani 
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los  OS  dias  se  espera  saber  que  ella  se  acha  ali  proclama^ 
«Em  S.Paulo,  e  vizinhança,  existe  bastante  fern^enlação ; 
marchia  ameaça  de  se  estabelecer  por  toda  a  parte ;  o  ora- 
do Rio  de  Janeiro  tem  um  grande  deficit;  e  nenhuma  pro- 
do  Brazil  contribuo  com  cousa  alguma  para  o  alliviar. 
iacipe  vae  perdendo  lodos  os  dias  da  sua  popularidade, 
todos  os  decretos,  que  ao  principio  recusou  assignar, 
lo  o  principal,  que  o  priva  da  sancçao,  a  que  não  que* 
MMQDciar. 

conclusão,  se  o  receio  do  apoio  de  Portugal  desappa- 

e  sua  alteza  o  não  receber  de  qualquer  outra  parte, 

remente  será  o  príncipe  obrigado  a  procurar  um  asylo 

iropa;  e  o  Brazil,  como  toda  a  America,  apresentará  o 

:taculo  de  uma  federação  de  republicas,  como  clara- 

preconisa  o  discurso,  que  acaba  de  se  publicar,  do 

ridente  dos  Estados  Unidos. 

is-aqai  o  que  julguei  dever  informar  a  v.  s.*  relativa- 
30  estado  do  Brazil,  a  flm  de  que  se  possa  fazer  doesta 
içâo  o  uso  que  for  compatível  com  as  suas  instrucções. 
-me,  todavia,  que  fará  um  verdadeiro  serviço  ao  go- 
do nosso  augusto  amo,  se,  nas  communicações  que  ti- 
com  esse  ministério,  aproveitar  todas  as  occasiões  de  fa- 
sobresair,  a  par  do  inaudito  procedimento  do  governo 
RRío  de  Janeiro,  a  moderação  e  generosidade,  com  que 
li  magestade  não  tem  cessado  de  tratar  o  Brazil. 
í>eu$  guarde  a  v.  s.^  Londres,  31  de  dezembro  de  1823.— 
^  Laíz  António  de  Abreu  e  Lima.  =  ítafael  da  Cruz  Guer- 
iro. 


39 


(Ciiiilo  a  pag,  331) 

Prolorallos  das  roDffrencias,  jfaiidas  cm  Loodrcs  no  auno  de  t8!l,^ 
ealre  o»  plenipoltociarias  liraiilRÍroG,  FclUberlo  Caldeira  BriaB" 
Pontes,  e  Manuel  Ilodriyucs  (iinieiro  Prssoa,  e  o  |ileHÍ|iuIenãarii*' 
piringuei,  roode  de  VJIIa  Real.  drbaiio  da  mediafãu  da  Inglatem  * 
e  Auslria,  para  a  reconrilia{ão  do  Braiil  e  Porlugal.  reiíresenUndi  * 
a  primeira  d'eíUs  [Hilencias  mr.  Canning,  t  a  negunda  d>llaí  • 
ciTsIbeíro  Xeumion,  e  o  principe  EtilerLaz} 

Protooollo  da  primeira  oonferenola,  em  12  de  Jttlho  de  IB 

Prêsenls:  Mr.  le  cointe  Villa  Rual,  mr.  le  gtrièral  Brai 
mr.  le  chevalier  Gameiro,  mr.  le  ehevalier  de  Neumatm, 
mr.  Caiiniiig. 

Mr.  le  plénipotentiaire  de  Portugal,  cl  mrs.  les  plénipolí 
tiaires  du  Bréi^ll,  ayaiil  demande  \es  bons  ofíJces  des  fo 
vememeiits  brilaiiiiiitue  et  antrichien  à  Teífet  d^opèrera 
rècoucilialion  eutrt;  te  Portugal  el  Ic  Brésil,  el  s'élant  risa 
à  cet  eSel  en  prêsetice  de  mr.  Catmiug,  sucrétatr«  d'étal  < 
sa  majtístú  britamiique,  pour  les  allaircs  ètrangéros,  et  n 
le  ctieTalicr  de  Neiunaiiii,  diargé  d'alTatres  de  sa  nuQe! 
royal  et  aposloliíjiie  auprés  de  la  cour  de  Londres;  mr. 
Villa  Real,  et  mrs.  ies  pléaipotentiaires  du  Brésil  («it  exbi 
à  la  coiiférence  leurs  pleiíis  pouvoírs  respeclifã,  el  après  1 
avoir  lu,  mr.  de  Villa  Real  a  observe,  que  puisqu'il  n'él 
pas  m!'(;essníre,  pour  Ic  momeiít,  d'excliaDger  ces  ínsti 
'meuts,  il  secoDtentaitdeprotesterverbalemeutconireles 
três  du  prince  au  nom  duquel  les  pleiíis  pouvoirs  de  oirs.  1 
plíinipotenliaires  hrésilieus  avaient  été  diilivrés, 

Mr.  de  Villa  Real  a  ensuile  demande  aux  plénípot^itiail 
brésilíeDS  de  vouloir  bieu  lui  expliquer  quelies  étaieol  I 
propositions quils avaienl  á  faire  au  Portugal. 

Mrs.  les  plénipolenliaires  brésiliens  ont  répondu  qa' 
âemaudaieul  du  Poi'tugal  la  recoDnaissance  de  l'uidép( 


I«*^ 


Brésil,  et  de  sa  catégorie  politique.  A  quoi  mr.  de 


*^ í*.  1  a  obsené  qu'avaíil  toute autie disciissioii,  ii  y  avait 

V^^»r»ls  sur  lesquels  il  désirait  avoir  des  explications  et 

ti^SiVii-ances ;  savolr:  si  mrs.  les  plênipotentiaires  brési- 

^'iviTaieiít  promettre:  1",  la  cessatiou  des  hostilitésde 

i^*-  âu  Brósil  contra  le  Portugal ;  2",  le  rélablissement  de 

AQftis  de  coramerce  entre  lesdeux  pays;  3°,  la  reslitulioQ 

ÇtophiitiíS  et  vaisseaux  portuyais,  saisis  par  les  brési- 

ou  une  indemnité. 

lAi^.  les  plênipotentiaires  brúsillens  ont  répondu  qu'ils 

èlaiem pas autorisés á  doniier  ces  premesses ;  mais  quila 

poinajeot  assurer  que  de  fail  les  tiostilités  avaicnl  étó  sus- 

jéRdoes  de  la  part  du  Brêsil.  depuis  le  moÍs  de  uovembre 

',  qn'ils  avaient  dèjã  écrit  pour  presser  la  contiauatioa 

Wlte  suspetision ;  et  que  la  nègociatiou  étaut  ã  prcseut 

iflBWrte,  ils  écrivaient  sans  perle  de  temps  à  leur  gouverne- 

sur  les  deux  autres  points. 

Hrs.  les  pléuipoteutiaires  du  Bré&il  oot  de  leur  cõté  de- 

ilBUdè  des  explications  sur  lexpêditloQ  qu'ou  préparaJt  daus 

sports  du  Portugal  contre  te  Brésil ;  sur  quoi  mr.  de  Villa 

"  a  répondu  que  cette  expéditioii  iie  ineltrait  u  ia  voile 

le  eas  du  renouvelleinent  des  hoslilitês  de  la  pari 

il,  ou  de  la  rupture  de  la  presente  uégociation,  et  que 

il  était  disposó  à  continuer  celte  aégotiatiou  daas 

que  les  trois  points  sus-menlíonnés  seraient 

hois  de  la  part  du  Brésil  aussJtõtque  les  commiuiicatioos 

i  mrs.  les  plênipotentiaires  du  Brésil  y  seraieut  parvenus. 

Snr  quoi  la  séauce  a  élé  leviie. 


nvtooollo  da  segunda  oonferenola,  em  19  de  julho  de  1824 

Présenls :  Mr.  le  comte  de  Villa  Real,  mr.  le  general  Brant, 

r.  le  chevalier  Gameiro,  mr.  le  prince  Esterhazy,  mr.  Caii- 
ning,  mr.  le  chavelier  de  Neumann. 

Le  protocole  de  la  dernière  séance  a  été  lu  et  approuvé. 

Mrs.  les  plênipotentiaires  bréslliens  déclarent  qu'ils  ont 
écrit  à  leur  cour  par  la  mallt;  du  14"  sur  les  trois  points  que 


N 
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mr.  le  comle  de  Villa  Real  a  siiggéri!  dans  la  deniière  ( 
rencP,  demandaiit  une  prompte  r^poiíâo.  el  snrtoul  q 
soit  précedée  d'iin  acte  public,  cuncemaiit  la  suspensii: 
hostilitês:  et  comme  ils  pouvaieat  assurer  <]ue  toui  « 
rait  accordé  immédialemeQt,  si  riiidt^peiidance  du  Bré$ 
reconime,  ils  prlent  mr.  le  comte  de  Villa  Real  de  Inir 
rer  s'il  esl  aiilorisí  de  reconnailre  riridépendanceelif 
veaiix  titres  du  Brésil. 

Mr.  le  comte  de  Villa  Real  a  repondu  liuil  eiivÍÃs^f 
trois  polnts  susdits  comine  préliminaires  á  loule  ni 
tion,  (jiie  cependant  11  navaít  pas  voulu  airéler  h  ii 
de  celle-ci  dans  l'espoir  que  ces  Irois  jioiíils  seraiciil 
dés;  el  qu'tl  était  en  coiisequaiit  prêt  a  coiitinuer  cMf. 
ciation,  pourvu  qu'oa  n'exige  pas  comme  coudiliou  iin 
la  recoiuiaissaDce  de  riiidépendaitce ;  sa  niaje.'il(!  tn-< 
dans  la  supposition  que  cette  demande  préalable  ih> 
pas  faite,  ayant  consenti  A  ue  pas  mettre  cn  avaiitsa 
incoDtestable  de  souveraineti!  sur  le  Brésil.  i 

Sur  cela  mr.  Canoing  a  proposé  pour  faciliter  U  i 
de  la  négociation  de  rêdiger  un  projet  de  reconcilialioí 
álre  ensuite  pris  en  considération  par  les  deux  partie í 
idêe  a  ('li'  agréée  par  les  deux  parties.  Cette  idt''P  a  i'\è- 
par  los  pli'ni|)Otentiair('S  liiríiliens.  el  mr.  le  coiiiii'  i 
Real  a  declare  que  faule  d'aHtorisalioii  pour  la  disi' 
s"empresserail  de  traiismeltre  nii  tel  projet  à  sun  ^m 
ment. 

Mrs.  les  plciiipotentiaires  l)rí'silii'us  ont  demaiiili'  I 
tulion  des  prisonTiii'i's  brésiliens,  qui  so  trouvfiil  a 
mnit  en  Portugal ;  el  ont  tléclaré  ipie  si  mr.  le  i'onilf 
Real  poiívait  ronsenlir  á  Icnrs  (Irmaiules,  ijiiils  env- 
de  suiie  des  hàtinients  en  l'oi'tugal  pour  amener  ces 
niers  aii  Brésil  *. 

■  Esles  prisioneiros,  oram  aquelles  individuos  que  os  fo» 
porlui^uezes  de  algumas  províncias  Jo  norle  do  Brazil  tinham 
para  Portugal  como  perlurbadores  da  ordem,  quando  n'elles 
;ou  a  manifeslar  o  parlido  da  independência :  o  governo  portu; 
clivamenle  oa  poz  por  esla  occasiSo  em  liberdade. 


\i^Z 
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í^^*  «ximle  de  Villa  Real  a  répondu  qu'i!  n^avait  pa»'' 

j<*'"^'^*=*  irs  suflisaiits  pour  accorder  cette  demandt!,  mais 
I.  '  ^    ■^^Tismeltrail  saus  délai  ã  sa  cour. 
*l^^-*-*;i*i  la  séaiice  a  i-lê  leviíe. 


-p^ 


^';; 


WC*»»* 

havanL  ^ 
aiiipr  la  1 


"^■*~-^    da  terceira  oonferenoia,  em  9  da  agosto  de  1824 

^^^tss;  Mr.  le  cumle  de  Villa  Real,  mr.  le  géurral  Bniiit, 
'  ^^  *^  "valier  Gameiro,  mr.  Camiing,  le  priíice  Esterhazy, 
, :  ^  *  *  *iTalier  de  Neiímami. 
1^  9^*^tocole  de  la  deniiére  coiiférence  a  étè  lu  et  approuvéi- 
^X-  "^^^  "Villa  Real  a  annoncé  qu'il  avalt  écrit  à  sa  cour  i 
.  -ú^  *^^s  sujeis  brésilieiís  délenus  en  Portugal,  et  a  déclarfe 
'  '  ,(,  -í^^^  gouverneraent  avait  relaché  el  ordoniié  la  restita* 
L*^o^^  *^^^  vaisseau  brésilien.  nommé  Jeiris;  il  a  demande  eir 
j\e  '*  tnrs.  les  plênipoleiítiaires  brésilipiis,  s'ils  avaietit  déjfti 
^"autorisatiuTi  de  faire  une  déclaration  sur  tes  trol» 
V*  menlioniiés  daris  le  protocole  de  la  première  séancô. 
llrs.  les  pléujpoteiiliaires  brésiliens  ont  répondu  qu'ft< 
[>rd  de  la  première  queslioii,  c'esl-à-dire,  celle  relativa 
:  bostiliiés,  ils  avaient  déjà  reçu  des  assurances  positive* 
ienr  gonvernemeat,  (|u'aucune  tentative  ne  seralt  faitft 
lia  pari  dii  Brésil  coiitre  les  colonies  portugaises.  Que  sur 
ideux  autres  questions,  ils  n'avaient  eacore  aucune  explh 
k  doiiiier;  mais  qnils  reféraient  mr.  le  pléaipotentiaire^ 
{ais  ã  mr.  Canning,  pour  les  réponses  que  le  gouver- 
lení  de  m  majesté  britannique  pourrait  avoir  reçu  sur 
i^ets  du  gouvememeiít  brésilien. 
brs.  les  plénípotentiaires  du  Brésil  ont  demande  Tinser 
au  protocole  de  la  déclaratiou  suivante:  «qu'ils  conti- 
'  nneraient  la  iir>gociation  dans  Tespoir  qu'elle  terminerait  par 
IareiMii]i;iis>aiice  lie  Tindépendance  ttu  Brésil». 
Mr.  Il-  plénipolentiaire  de  Portugal  a  déctaré  qu'il  ne  poa- 
rieo  promeltrr  ijiii  invaliderait  les  droits  de  souveraiiietíi 
majesté  trés-fidí-le :  mais  que  Tobjel  de  cette  negocia 
;'lugal  et  le  Brésil  il  la  coiittnueraít 


les  príncipes  enODCés  pnr  1ui  dans  les  protocole 
dents. 

Mr.  Caniiing  a  présenlé  à  I»  conférence  un  projeli 
cilialion  t]ii'il  avait  próparé d^après  Toffre, qail  em 
à  la  conférencp  precedente. 

Mr.  Caoning  en  n  donnó  copies  á  mrs.  les  plênif 
rns  de  Portugal,  du  Brésil  et  dAutricbe;  mais  ( 
ayani  été  rédigé  sindomeiít  coiame  raoyen  de  fact 
rijconciliation,  il  a  «té  convemi  de  ne  pas  le  melln 
tocole. 

Mr.  Cawning  a  ajoiíté,  qifil  ne  se  tenail  pas  da  I 
h  formi;,  ni  á  la  iíuhstanct^  de  ce  projet;  que  peut-^ 
prenant  on  plus  mure  considérotioD  il  y  ferail  des 
mcnts  tui  mème:  et  qu'il  invitait  messieurs  les  [ili 
tiaires  de  lui  faire,  lo  plus  franchemeni  possible,  leu 
vatlons  lá  dcssus. 

Sur  quoi  la  séance  a  été  ievée. 

ProtoaoUo  da  quarta  oonrarenoíEi,  em  II  s  i2  de  i 
de  1824 

Présents:  Mr.  Canninp.  mr.  le  prlnce  Eslerliazi 

Neiímanti.  mr.  le  cnralc  <ie  Villa  Real,  mr.  Ic  gi^uiT 
mr.  le  clinvatier  Gameiro. 
Le  prolocole  de  la  riernière  séance  a  élé  lii  et  n 
Mr.  le  plénipoli-ntiaire  de  Portugal  a  aninMii^é  '|ii 
adressé  ã  s.  ex"  mr.  Canning  ensiiile  de  ce  (]ni  a  r|. 
par  mr.'^;.  le:J  pléiiipolentiaires  tirésiliens  dans  la  diTii 
rércnce.  a  nppris  avec  peine  ipie  le  gonveniemeiíl 
n'a  point  accedé  anx  représeiitalions  qui  liii  ont  t''l 
sée.Ji  par  mr.  Cliamlierlaiii ',  d'après  Tordre  dii  ji^ 
menl  britanniqrie,  aii  sujei  des  troií  |if)inls,  tpn'  k 
nement  portn;fais  a  tonjours  annexés  enmme  ilev 
applanis,  et  rtevoir  servir  ile  préliminaires  n  tnute 
tion.  I>e  gouvernement  du  Brésil  na  pns  mème  iii 

'  Era  o  agenie,  ou  cônsul  ppial  di-  In^'lalem  no  Rio  dí  I 
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BS  légère  intention  de  vouloir  accéder  à  ces  trois  points, 
IS  mème  celle  de  faire  cesser  les  hostilités ;  mais  il  a  sim- 
hment  refere  le  goavemement  britannique  aux  instnictions 
fíí  enverrait  à  mrs.  les  plénipotentiaires  brésiliens.  Le  plé- 
intiaire  portugais  ayant  pris  sur  lai  Tiramense  respon- 
ité  de  ne  pas  insister  sur  Tadmíssion  de  ces  trois  points 
f-nrs.  les  plénipotentiaires  brésiliens,  ne  peut  plus  au- 
lliui  entrelenir  cet  espoir  contre  les  faits,  qiii  reportent 
ídemières  informations  qui  sont  arrivées  de  Rio  Janeiro, 
déclarations  peu  satisfaisantes  qui  ont  été  faltes  par 
les  plénipotentiaires  brésiliens  dans  la  dernière  confé- 
I.  n  se  voit  donc  force  à  regret  d'attendre  des  nouvelles 
itions  de  sa  cour,  devant  porter  à  sa  conuaissance,  qae 
íprésentations  qui  ònt  été  adressés  au  gouvemement  de 
leiro,  n'ont  point  été  agréées  par  lui,  quoique  elles 
de  toute  justice,  et  quelles  ayant  été  considérées 
HÍ,  non-seulement  par  le  cabínet  de  Londres,  mais  aussi 
tf  celui  de  Yienne,  qui  les  a  fait  appuyer  auprès  du  gou- 
íment  de  Rio  Janeiro. 

i.  les  plénipotentiaires  brésiliens  ont  dit  qu'ils  n'ont  pas 
idu  à  la  première  demande  de  mr.  le  plénipotentiaire 
lis  par  ce  qu'ils  étaient  chargés  de  le  faire  à  s.  ex" 
Camiing,  la  demande  primitive  ayant  été  faite  au  gou- 
lement  brésilien  par  le  cônsul  general  de  sa  majesté  bri- 
lique.  Qu'aujourd'hui  ils  pouvaient  assurer  mr.  le  pléni- 
itiaire  portugais  que  le  gouvemement  brésilien  en  avait 
mu  les  désirs  des  cours  de  Londres  et  dWutriche,  et 
pris  la  résolution  de  cesser  les  hostilités,  de  disconti- 
les  sequestres,  et  de  faciliterlesrelations  de  commerce 
le  Portugal  et  le  Brésil,  avec  le  ménagement  qu'il  doit 
pour  Topinion  publique,  si  fortement  prononcée  contre 
correspondance  avec  le  Portugal  avaiit  la  reconnais- 
fonnelle  de  Tindépendance  du  Brésil.  Que  ces  ména- 
Lts  sont  si  nécessaires  au  maintien  de  la  royauté  dans 
Éoaveaa  monde,  que  le  gouvemement  brésilien  croit  qu'ils 
ront  approuvés  par  les  cours  dAutriche  et  de  Londres, 
DSi  que  par  le  Portugal  lui  méme. 


? 


Mr.  le  pléiiipoteniiaire  porliigais  a  repondo  (foff  les  m 
rances  des  plènipotentiaires  brésilieDs  ue  rqKPsaiit  jiisa 
iIps  fails,  mais  sur  des  cotisidérations  murales,  it  ne  \ma 
que  les  porter  Â  la  conaaissance  de  sa  coar  et  alU^mirc  % 
iiistnictious.  II  répétait  eu  méme  lemps  qu~)l  ne  ponraii 
pérer  que  les  représenlalions  de  mrs.  les  piénipoteilni 
brésiliens  auraieiít  plus  d'eiri't  que  celles  qui  oní  déji 
faites  par  \m  puissaiiles  iiilerveutions  de  rAnlríriíe  «t 
rAugIfteiTe. 

Mrs.  les  plénipotentiainis  brésiliens  ont  n''pomlu  qw 
démarclie  des  deux  coui's  útait  faile  dans  une  i>])oiiiicoá 
Tii'g[ocialions  n'êtaÍeHl  pas  encore  ouverles  entre  le  Btmí 
le  Portugal.  La  demande  de  mi*,  le  plénipolentiaire 
tugal.  ayanl  été  présentée  par  suite  de  rouvprlure 
gotiations,  mrs.  les  plénipotentiaires  brésilieni 
que  celte  démarche  serait  agrêée,  et  que  le  resultai  eti 
lotit  A'  fait  satisfaisant.  Mrs.  tes  plénipoteutiaires 
en  se  rt>rèraiit  ii  rinvitation  conteuue  dans  le  pi 
cédetit,  de  faire  leurs  observalioiís  sur  le  projct  pi 
mr.  CannÍQg  enrame  moyen  de  récoociliairou, 
adopteiit  comme  le  leur  ce  projet  de  récoucíliatkui. 
rpst'n-anl  Ip  drtiit  de  !e  disaiter,  aiec  mr.  le  |)lt'!ij[ 
liaire  porlngais,  L't  de  le  siguer  siius  npv  rali.  cl  •\\\ú^\ 
vitcnt  mr.  le  plénipolenliaire  portiigais  de  le  lraii>mi'iife 
sa  conr. 

Le  pléiiipi)trnli:iiri'  |i()rln^';ii.'í  a  observe  que  d'.i|ir>'slíd 
claratiori  qui  fsl  ninsigni-  iluní  rc  protocole  et  daiis  losp 
cédcnlí,  il  iiCsl  |i;i>;  iiiilori^r  ;i  ;ii.-ce|iter,  iii  á  Irausinrtlff' 
prnjpl  lie  réconcilialion  eiiti'e  le  Poi-lugal  cl  !e  Hrénl.  f 
porte  alleiute  aiix  druits  ié^filinies  de  sa  majesli'  lri'yliíl 
siir  le  Brésil;  mais  que  mrs.  les  pléni|ioteuli.iires  bréíilá 
ayant  adoplé  le  projet  comme  le  leur.  il  ne  |»'ut  s'i^)ii>5< 
vu  le  délai  t[ui  en  résnllerait  pour  la  nêgocialiiin,  á  ref 
soit  Irausmis  par  un  inlermêiliaire  an  gonveniemenl  ikl 
majesiê  Irès-liiléli',  auiiuel  it  irndi^a  fompte  de  ih»  qm  t'l 
passe  à  i'et  é}i;inJ.  atiit  de  reeevoir  de  sa  cour  de>  nnW 
nllérifiires.  .Mrs.  li's  iiléuipijti-iiliaires  brésiliens  <.'iil  eii-J 


'!*•'=*-    les  plwiiiwltíniiaires  tr.Vulridie  ot  mr.  Canning  de 


ui«iii-   1 


*«eii  Iransmeltre  le  lírojet  aii  guiiverncinfíiit  porta- 


'^'. '*^'*2*i  iinviUilionficcgouveiiiementdauloriser leplutòt 
'      ^    sou  pièiiipolciiliaire  à  Londres  ii  discuter  le  susdit 

.  -  ~  ^iriiiing  a  répoiídu  quil  sp  prélerait  volontiers  au 
■■...  "^Xiirimé  |iar  mrs.  les  plL-ni[X)leiitÍaires  bré&ilieiís,  el 
^  ,  ''**iisim'Urail  le  projel  á  la  cour  de  Lisbuiine,  ou  coa- 
■^^  _  ~  ***^*?n[  avec  les  pitínipoteatiaires  dAlilrielie,  oii  spul,  s' 
.  _„- .  ^líeurs  ai?  se  trouvaieiít  jias  autorisés  ã  preadre  pari 
-»      ^-    truasaiissíoii. 

'^    ^-  Ips  |iléni|ioti?iiliaires  d'Aiilridie  oal  declare  que  jus- 

^^  t**"('seat  iis  sêlaienl  absleiíus  de  déliwer  oflifieilenient 

..-    ''•>  opiíiiua  ilPimis  loHvertiire  de  celte  négocialioa,  le 

.    ^^     l*riafiiial  de  leiír  goavernemenl  ayaal  étó  ipie  lobjel 

'^'^''laat  qui  avait  reuni  mrs.  les  pléaipoteatiauiís  portugais 

*        ""^^silion  Tui  priucipalement  cousidèré  par  eux  coaune 

**"     ^^Oaire  cie  famillc  á  régler  de  gré  à  gré,  chacime  des 

iV^     H;*j5_  êlant  lomeilleurjuge  de  sonintérét,  ei  des  sacrifices 

r*!**  '«-ine  ou  Tautre  croira  devoir  faire  á  la  Torce  des  circon- 
513  >Cc»i^  lp  gouverneaienl  autrichien  a  toajours  agi  avecle 
»*''**'****ent  de  la  pius  parfaite  imparlialilé.  iMi  doaaaat  soas 
iii»*^*  Torme  amicale  et  coafidenlielle,  laiit  im  llin  Janeiro  qu'à 
\ ,!  ~  i>otiDe,  les  conseils  qail  croyait  potivnii'  i-lre  ii;iiis  iiatérét 
.l''  '^Vi;»ci,n,  à  refTet  d'opércr  uae  réfom^ilialior]  si  ilêsirable 
ç***"*  l«s  ítcax  pays.  Li-  fídUviTnemeal  autridiiea  eut  préfi!'ré 
(j?*^  tt»rs.  les  pli-iiipnlfiiliaires  brésilien  et  portugais  eusseut 
Ç^  Vfiileridre  a  I  aiaiiahle,  el  proceder  dans  eetle  négoda- 
VWiv»,  saiis  avoir  liesoin  de  recoari  r  coustamaient  aax  puissan- 
^^  <Í'int  ils  ont  deniaadè  les  Iwas  offices ;  mais  depuís  que 
^**lft  uêgociation  a  aeijuís  un  caracLére  plus  ofricieí,  qu'elle 
wmblait  devoir  obtenir  au  premier  abord.  les  pténipoteu- 
aulrichiens  par  le  mème  seatiaieiít  d'iaiparlialité  qui 
pòáú  leur ■.'ouvernenicnt  danslt)uteí.t[tearraue,iio]raient 
dévier  sils  ai'  dédaraiiMit  pas  iii  que  tout  en  bentaut  la 
isílé  dim  airangeuiejil.  qai  melte  Qa  au\  mallieureux 
Céreuds  qiii  existeijlealre  lePoilagal  el  li  BkmI  ils  n"ea- 


du  projet  de  réconciliation  mentionné  dans 
cole,  projet  qui  dailleurã  será,  sans  )eur  ei 
la  coonaissance  de  ce  gouvernement  par  le 
britatuiique,  Mr.  Canning  a  ajouté  qu'il  se  i 
séqnence  à  lui  seul  de  transmettre  ce  proji 
drait  les  réponses  qu'il  pourrait  recevoir  d 
inviter  ces  raessieurs  a  une  nouvelle  confér 
les  plénipotentiaires  sont  tous  généraleme] 
dans  rintervalle,  le  manque  d'une  réoníoi 
pécherait  pas  rars.  les  plénipotentiaires  pc 
liens  de  s'eDtendre  et  de  se  fournir  réci 
explications  propres  à  faciliter  iin  arrangei 
tisfaisant. 
Sur  qaoi  la  séance  a  été  levée. 


Protooollo  da  quinta  oonfbrenola,  em  II  de  n 

Présents:  Mr.  le  comte  de  Vitia  Real,  le  [ 
mr.  Canning,  mr.  de  Nemnann,  mr.  le  géné 
chevalier  Gameiro. 

Mr.  le  plénipotenttare  portagaisaannono 
ordre  de  son  gonvemement  de  préseater  à 
tentiaires  brésiliens  une  esquisse  d"un  acte 
entre  le  Portngal  et  le  Brésil,  et  a  fait  en  m 


^**^i~ée  et  coiictliaiile  tiu  goiívemement  portngais  daiis 
w^^  o^lle pègocialíon.  HdoitrappelerdaJbordque lessetiles 
f^s  sur  lesqnelles  sa  majeslé  trés-Gdéle  a  conseDli  ;i  enlrer 
•*^  tíociatioii  avec  lu  gouveim-mt-nt  du  Rio  de  Jaueiro  t^laionl 
p^^^sation  toUle  de  loiíte  sorte dhosiililés  de  la part  de  ce 
■*'^eT-nenieiit,  la  feslilijlioii  et  liudemnísalíon  des  príses 
snr  les  portugais.  el  eiilin  le  rèlablissemeiíl  du  fom- 
fnlre  les  rteux  pays.  Sa  majestê  Irí-s-Qdéle  a  dtdarè 
'i  que  í^i  Toii  accédait  à  ces  trois  poinis  de  la  part  da 
'^U  il  conseiitirait  à  entrer  eri  iiégociation  saiis  exiger  la 
iií«sance  píêalable  de  sa  souverainelé  siir  le  Urésil, 
Ç"'*'!!  (|ue  de  lauliv  (mIi-  oh  nexigerait  poiíit  la  reconiiais- 
«*Ke  préalabie  (k-  riinl<'[H!ridam-e  du  Brésil. 

'Ces  príncipes  feronnus  justes  par  le  nabiuet  brilaiuiique, 
*par  le  rabinetaulriííliieii,  ont  êté  presentes  et  appuyés  par 
fcpremier  auprès  du  gouveniemeol  de  Rio  Janeiro,  le  cabi- 
Ailrícbieii  les  ayaot  également  appuyés  anssitõt  quil  cu 
«auce.  II  semblait  donr,  indubitabli;  quaprès  de 
démarches  le  gouvenieraent  du  Rio  Janeiro  ue  se  refu- 
i  les  admetlre  explicitemenl. 
Sa  majetité  très-lidêle  auruit  decide  retarder  la  nègocia- 
tion.  s'il  n'était  auiiaé  du  désir  bieii  siucère  d'accélérer  au 
«ntraire  ia  nògocialion  entre  les  deux  pays.  II  u'aUrait  eu 
ipínn  raotif  trop  just  (i'atteu(lrfi  des  assuraiices  positives  du 
ITOvemement  duRio  Janeiro  sur  Tadmission  des  bases  qui 
tni  awieni  élé  pròsentéps.  Ceijendanl  aussitòt  qu'il  apprit  tjue 
lesplénipotentiaiivs  brêsilii^iis  étaient  arrivés  eii  Augleterre, 
íl  Bomma  un  plcnipoleutiaire  poup  entrer  en  négocialioii  avec 
CBX.  On  se  rappellera  sans  doute  que  le  plénipotentiaire  por-' 
tagíus  étant  encore  dans  lincerlitude  sur  Ia  résoluLioii  du 
pRiTenienient  du  Rio  Janeiro,  à  légard  des  bases  i|uí  lui 
Sfaient  été  présentées,  et  ayant  seulement  Tespoir  qu'elles 
•eraieul  adoptées  par  lui,  a  declare  positivement  q\ie  Texpé- 
ditiOD  qui  se  préparait  en  Portugal  ne  mettrait  à  Ia  voile.  que 
dans  le  cas  de  la  rupture  de  la  négociation,  ou  du  rennuvel- 
Inieiit.  ou  continualion  des  hostilités. 

a  vu  cependant  dans  les  preraièrcs  conférences  que 


mrs.  les  plénipoleiítiaires  du  Bré^il  iie  »e  CMiTumiaiei 
au  principe  lie  mettre  úc  cV)té  la  reroiinaissanee  de  li: 
dance  liii  Hrrsil,  cl  iliiiirés  cela  íl  aurail  penl-íltf 
dcToir  dti  |)]i''[ji|iuli'riti.iire  portugais  il'arrèter  au:<sil 
gocialioií.  Miiis  toiíl  i'ii  malnteiiaiit  les  droiU  léfiilin 
coiitestables  de  sou  souverain  le  plènipoleuliaire  | 
a  encore  racilité  la  marche,  de  la  iiégcKuatimi,  ^n  si 
daiit  daprés  quel([aes  explÍGatiiiDS  dtine  nalure  pi 
liaiile  de mrs.  les  pli*iiipoti!ritiaÍres du Brésíl, quil 8 
sible  de  seiíleiídro  ayec  t'ux  siir  les  bases dun  arr 
avautageiLX  au\  deux  pays,  puis  que  sa  majesté  ti 
qtii  avait  déjà  antérieunneut  et  par  un  acte  s|ioh{ 
le  Brésil  k  lacalégorie  de  royaume,  élail  loujours 
lui  eii  confirmer  les  avantages  eii  lui  accordant  ua 
tratioii  tout  ã  faJt  indêpendaiile. 

(Cest  lorsque  la  oêgociatioii  mardiait  à  c«  bo 
rei^t  la  iiouvelle  de  la  condamnatiou  du  brick  port 
itor.  Elle  ii'a  pu  que  produire  une  impression  três 
ble  datis  )'esprU  de  inrs.  les  plénipotenliaires  d"A 
aurait  jiistilié  pli-íicnienl  le  |il<''iiíi>nk'iitiaire  \kh 
rompre  la  négiii.-i;(iiiiii,  Ccpmd.Mii  \i>iii;iiit  toujoui 
à  quel  poiTit  sa  in;iji'slt'  Ircs-íidi'!.'  pnrlail  s;i  niodi 
pléiiipi:ik'(ili;iire  piii-lii^'aj.-  a  coiiscnli  eiirore  á  íui 
gocialinii,  itirsqiie  loii  ciil  fimriaissaiicedcsri'pnti> 
vorables  qui'  le  {jniivenifineiil  dii  llio  Janeiro  a 
1'épréseiilaliinis.  ipii  !iti  run-iil  adressrs  pai-  urdivi 
lirilaniiiípie. 
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leni.  L'ne  secoode  démurche  plus  positive  encore 
-  Muií-re  ayant  élé  faile  par  mr.  Chamberlain  auprès 
~»emeiit  dii  Rio  Janeiro,  auquel  11  a  represente  qne 
nement  nc  pourrait  avec  justice,  ni  avec  pradence, 
à  l^fiiiverlure  qu\  lui  était  faite  par  la  mère  patríe, 
*-*t  du  LToiro  qu';i  la  suite  dutie  interveiition  aussi 
f*^^?^  *  il  aorait  muni  les  plénipolcnliairesdinslruclions 
p^^*-"»>  tes.  daulatil  plus  que  le  gouveruement  du  Rio  Ja- 
W  ^*-ait  rapporté  de  nouveau  aux  explications  qui  don- 
■1*^^  **»rs.  tes  plénipotentiaires  brésiliens.  Lorsque  ceus-ci 
pk  ^'^terpellès,  ils  onl  dit  seulemeut:  i",  quaul  à  la  ces- 
tí^  *Íes  hostililés,  que  le  gouvernement  du  Rio  Janeiro 
jl^a^Vierait  poinl  ies  rolonies  porlngaises,  ce  qui  ne  revient 
l^ttue  déclaration  positive  qu'il  ferait  cesserloules  sor- 
■jfnosthités  contre  les  porlugais ;  2°,  qaant  au  rétablisse- 
^1  ^es  relalions  de  commerce,  nirs.  les  pléuipotenliaires 
^ttftns  ont  declare  seulemeut  que  le  gouvernement  du  Rio 
W^**  le  faciliterait  avec  les  précautions  quexigerait  lopi- 
0  publique  du  Brésil.  ce  (|ui  revieut  ã  dire  que  le  com- 
íaetCÊ  direct  ne  serait  point  rétabli ;  3°,  pour  ce  qui  régarde 
Itesequestre  des  propriétés  porlugaises,  mrs.  les  plénipoten- 
Tliares  brésiliens  ont  dit  quil  ne  serait  point  continue,  quoi- 
|9'il  Soit  connu  de  tout  le  monde.  qu'il  n'existait  plus  alors 
■  propriétés  portugaises  au  Brésil.  Mais  ils  n'oni  rien  dé- 
'  i  sur  d'indemnisation  des  propriétés  qiii  avaienl  été  se- 
,  et  ils  n'oot  donné  aucune  explication  sur  Ia  cou- 
oation  du  brick  Voador,  condamiiatioii  contraire  aux 
i  du  droit  des  geiís,  reconnus  méme  parmi  les  na- 
í  moins  civilisées,  et  d'autant  plus  extraordinaire 
lété  faite  au  moment  ou  lon  savait  que  la  négocia- 
it  onverte  á  Londres. 
■Le  pléuipotentiaire  portugais  cruit  ídhIÍIc  d'eutrer  dans 
1  pias  grand  développement  de  ces  fails  pour  mettre  en 
idence  toutes  les  facilites,  que  le  roi  son  auguste  mailre  a 
ies  pour  parvenir  à  conclure  iin  arrangement  qui  put 
mcilier  les  deux  pays,  landis  que  de  la  pai-t  du  gouver- 
nement du  Rio  Janeiro,  ou  n'a  insi.sté  que  sur  un  seu!  point, 


de  sa  modèration,  sa  majestc  a  ordonné  ã  í 
de  présenter  à  mrs.  les  plénipotentiatres  b 
d'un  acte  de  réconciliation  aussi  hoiiorab 
ponr  les  deux  pays.  Mrs.  les  plénipotentia 
de  TAngleterre  ne  pourront  que  retidre  J 
déralion  qui  règnedans  tous  les  articles  ( 
pro^ose  et  à  l'esprit  de  conciliation  que  sa 
a  fait  Toir  dans  tout  le  cours  de  cette  nég( 
cette  conTÍction  que  le  plénipotentiaire  po 
mrs.  les  plénipotentiaires  d'Aulriche  et 
appui  elTicace  eu  faveur  de  Tacte  de  rècon 
sente  à  mrs.  les  plénipotentiaires  brésilier 
Sur  quoi  resquisse'de  cet  acte  a  été  deli 
eu  ont  été  données  à  mrs.  les  pténipotenti 
et  de  la  Grande-Bretagne,  et  la  séance  a  é 


Projecto  de  tratado,  a  qne  se  referem  os  ] 
oeira  e  quarta  oonferenolaa,  tendo  Bid< 
mr.  Oanulng  aos  plenlpotenolarlos  de  '. 
(TradDzldo  do  liig'lez.} 

Artigo  1."  As  duas  partes,  europôa  e  a 
minios  da  illustre  casa  de  Bragança,  setii 
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Art.  3.^  Haverá  perpetua  paz,  e  a  mais  estreita  amisade  e 
liança  entre  os  governos,  e  as  nações  portugueza  e  brazi- 


Art.  4.**  Está  entendido  que  todas  as  hostilidades  da  parte 
pBrazil  contra  os  territórios,  navios  e  vassallos  de  Portu- 
tem  já  cessado.  Os  navios,  e  propriedade  portugueza, 
íhendidos  daqui  em  diante,  serão  restituidos,  ou  quan- 
restituição  da  propriedade  for  impraticável,  serão  in- 
Hsados  os  proprietários,  quer  a  propriedade  pertença 
remo,  quer  a  particulares.  Todos  os  vassallos  portu- 
existentes  no  Brazil,  terão  a  liberdade,  ou  de  volta- 
para  Portugal  com  as  suas  propriedades,  ou  de  residi- 
no  Brazil,  sem  que  sejam  molestados,  á  sua  própria  es- 

5.®  Da  mesma  forma  todas  as  pessoas  do  Brazil,  e 
iedade  embargada  em  Portugal,  será  d'aqui  em  diante 
iraçada  e  restituida,  ou  quando  a  restituição  da  pro- 
ide  seja  impraticável,  será  indemnisado  o  proprietário, 
pt  a  propriedade  pertença  ao  governo  do  Brazil,  quer  a 
Sjticalares.  Todos  os  vassallos  brazileiros  em  Portugal  tc- 
fejiberdade  de,  ou  voltarem  para  o  Brazil  com  as  suas  pro- 
Sdades,  ou  de  ficarem  em  Portugal  sem  serem  molesta- 
^»  á  sua  própria  escolha. 

SLTt.  6.®  O  governo  do  Brrazil  obriga-se  a  não  acolher  qual- 
aor  proposição,  que  lhe  possa  ser  feita  para  a  alienação  de 
ttagal,  ou  para  miião  com  o  Brazil,  de  quaesquer  outras 
bnias,  ou  estabelecimentos  pertencentes  a  Portugal. 
Urt.  7.**  O  governo  portuguez  obriga-se  a  evacuar  d'aqui 
L  diante  qualquer  posto,  ou  logar  que  podesse  continuar 
iccopar  no  território  do  Brazil. 

Alt.  8.**  Nomear-se-hão  para  o  futuro  commissarios  para 
ItoTÍda  execução  dos  artigos  4.**  e  3.**  d'este  tratado. 
ârt.  9.°  Nomear-se-hão  plenipotenciários  para  a  negocia- 
is de  um  tratado  de  conunercio  entre  os  dois  paizes,  no 
ÉI  cada  um  d'elles  será  coUocado  pelo  outro  no  pé  ao  me- 
I  da  nação  mais  favorecida. 


Artigos  addicfonaee  sobre  o  modo  de  execngí 
do  artigo  Z.'  do  tratado 

Artigo  i."  O  segundo  artigo  do  i>resfiile  tiaiado 
sim  eseculâdo. 

Ari.  í."  El-rei  de  Portugal  volmitariamenle  a-de 
llio,  D.  Pedro,  lodos  os  seus  direilos  no  Brazil. 

Ari.  3."  O  imperador  do  Brazil  declara  a  sua  os|) 
dade  em  renimciar  o  seu  direito  j)essoaI  de  suwess 
ròa  de  Portugal. 

Art.  4.°,  e  secreto.  Como  sobre  a  aceitação  da  i 
pessoal  do  imperador  do  Brazil,  D.  Pt-dro,  á  cowi  à 
gal,  as  cortes  de  Portugal  terão  de  fixar  aquelle  di 
do  imperador,  que  ha  de  ser  diauiado  á  successiio  il;i 
coroa,  fatiando  o  presente  rei,  está  entendido  qup 
fortes  podem  chamar  àijuella  sticcessão  o  filho  m^ 
do  dito  imperador  do  Brazil,  ou  a  filha  raais  Telha, 
de  dcSL'eiidei»:ia  masculina. 


Eaboço  de  am  tratado  de  recoaoiliação  entre  Porti 
BrazQ,  apresentado  pelo  plenipotenoiario  portn^n 
de  de  Yilla  Real,  na  qainta  conferencia,  qae  para 
se  teve  em  Londres,  entre  os  plenipotenciários  acl 
donados 

Artigo  I."  As  dtias  pai'tes,  europra  <■  amprii'<iii,i, 
iiarchia  porlngne/a,  lerão  para  o  futuro,  dehaixo  &.\ 
nia  do  senhor  1>.  João  VI,  e  dos  seus  legilimos  deícei 
uma  administração  i-especlivameiíle  ind^pendenl.'. 
tindo  todavia  enti'c  elhs  perpetua  união.  Carla  mu; 
poderá  lei'  as  snas  iiistituiçries,  c  leis  ajiropriailas 
circunistaiii-ias  parliculares. 

Ari.  2."  A  snccessão  das  duas  coroas,  de  Porliif 
Brazil,  continuará  a  ser  regulada  pelas  leis  fundame 
moiiarcliia. 

Art.  ;)."  Sua  magestade  fidelíssima  assumirá  o 
rei  de  Portugal  e  dos  Alganes,  e  imperador  do  Br 
alteza  real,  o  príncipe  D.  Pedro,  terá,  durante  a  viil 


osVO^e^  o  tilulo  de  imperador  regente  do  RrarJI,  oomo 
jjfíct»'^  ;io  govenio  daquelle  império. 
[  Vrt-^'**  O  soberano  residirá  paia  o  futuro  em  Portugal,  ou 
pBiaUí»  segtindo  as  circurastancias  o  reipiererem.  Aquelle 
is  dois  paires  em  (|ue  elle  se  ii3o  achar  residindo,  será  re- 
0  pelo  príncipe,  ou  princeza  hereditária  da  coroa,  aos 
KS  para  o  Tuliu-o  pertencerá  só  o  titulo  de  regente. 
Art.  3."  Os  tratados  politicos  ser3o  os  mesmos  para  am- 
llios  os  paizes ;  mas  para  cada  um  delles  poderá  o  soberano 
Iwiclalr  dilTpreutes  tratados  de  commercio.  adaptados  aos 
íS  respectivos  interesses. 
[  Art,  6."  O  soberano  delegará  ao  imperador  regente,  ou 
Kipe  regente  daiinelle  dos  dois  paizes  em  que  não  esti- 
ir  residindo,  a  faculdade  de  prover  aquelles  empregos,  que 
i  e  prompta  administração  do  estado  exigir:  e  sua  ma- 
lfade fidelíssima  confirmará  por  esta  vez  os  títulos  e  car- 
8  honoríficos,  assim  como  os  empregos  concedidos  até  ao 
rosente  no  Brazil. 

1  Art.  7."  A  marinha  de  guerra  será  commum  a  amlK>s  os 
Rizes. 

[Art.  8.'  Eslabelecer-se-hão  logo  por  lei  as  bases  das  rela- 
«s  commerciaes  que  hão  de  subsistir  para  o  Tuturo  entre 
igai  e  o  Brazil,  devendo  os  géneros  e  manufacturas  da 
ra,  prodncção  ou  industria  de  um  e  outro  paíz,  transpor- 
directamente  em  vasos  naciouaes,  serem  mutuamente 
s  com  menores  direitos  do  que  houverem  de  pagar 
mos  géneros  as  nações  mais  favorecidas,  de  modo 
her-se  etlicazmente  a  industria  respectiva  de  ambos, 
9  partícula iTíiente  attender-se  a  favorecer  os  vinhos 
(ai,  por  serem  o  objecto  mais  considerável  da  expor- 
■feste  reino. 

9."  A  divida  pnhlíca  de  Portugal,  havendo  sido  con- 
)  para  bem  commum,  e  para  defeza  e  manutenção  de 
os  paizes,  será  garantida  e  supportada  por  ambos, 
[ribaíudo  cada  um  delles  para  a  sua  extincção  com  a 
Irte  que  se  ajustar. 
f  Art.  10."  Aquelle  dos  dois  paizes  em  que  se  não  achar  re- 


'stmnããt^sÒDáí^i^,'  tiODCorrerà  aruiualmente  com  a  suumh  ^ 
de  ... ,  para  o  lustre  e  susteutaçâo  da  casa  real.  Soa  mages-.^^^* 
tade  âdelissíma  deixará  agora  para  ouso  do  imperador  re<^  ^*a 
genle  o  goso  das  suas  propriedades  e  domínios  parliculan 
no  Brazil. 

Art.  14."  Deverão  haver  sempre  commissarios  porliij 
zes  e  brazileiros,  reciprocamente  residindo  em  ambos 
paizes  para  serem  mantidos  por  meio  d'elles  as  suas  mali»^ 
e  reciprocas  obrigjições, 

Art.  12."  Os  agentes  diplomáticos  nas  cortes  estrang( 
serão  nomeados  pelo  soberano,  o  qtial  escollierA  indtstii 
mente  para  esses  empregos  portuguezes  e  brazileiros, 
quaes  deverão  manter  correspondência  com  ambos 
vemos,  na  fúrma  das  instrucc^ões  de  que  Torem  monídu»! 
a  sua  manutenção  pesará  igualmente  sobre  os  dois  paizH. 

Art.  13."  As  possessões  da  rorôa  na  Ásia,  na  .Aírica.í: 
ilhas  adjacentes  ao  antigo  continente,  continuarão  a  ser 
sideradas  perpetuamente  como  dependências  da  corôi 
Portugal. 

Art.  14.°  Cessarão  immedialamente  Iodas  as  liostilií 
as  presas  de  navios,  ou  propriedades  confiscadas,  seriei 
titnidas,  ou  indemnisadas  pelo  Brazil,  não  podeodoa' 
tigo  estipular  se  reciprocidade,  porquanto  saa  mageMÍtl 
delissimíi  não  lem  mandado  praticar,  nem  pemúltído 
algum  d'esta  natureza. 

Art.  15."  Nomear-se-lião  commissarios  de  ambas  V 
tes  para  ajustarem  n'um  praso  determinado  a  execuclo^j 
artigo  precedente,  assim  como  dos  artigos  8.°,  9."  e  10.' '' 
presente  acto  de  reconciliação. 

Ari.  16."  Tanto  os  iudi^iduos  portuguezei 
no  Brazil,  como  os  brazileiros  residentes  em  Portugal, 
rão  sempre  em  perfeita  liberdade  de  continuarem  a 
onde  se  acham,  ou  de  regressarem  para  as  suas  res] 
pátrias,  podendo  transportar,  ou  vender,  se  quizeranii 
bens  moveis,  ou  immoveis,  que  possuirem. 

Ari.  17."  Os  actos  legislativos,  tanto  para  um,  comO]M' 
outro  ví\z.  emanarão  sempre  da  auctoridade  do 
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ffetv,  ii'jmm;||g  (losdojs  paizes  em  que  o  sol»eraiiO  ii3o  re- 
'  "'  poderá  o  regente,  (juando  a  urgência  das  circumstan- 
^  pedir,  promulgar  leis,  as  quaes  serão  todas  como 
ípor  espaço  de  um  anno.  dentro  do  qual  se  deverá 

ir  a  saocção  do  soberano. 
1 18."  Uma  vez  que  depois  da  aceitação  fmal  dVste  acto 
Mrdas  duas  partes  da  monarchia,  ou  das  suas  provju- 
t,  tente  desmembrar-se  do  estado,  sua  mageslade  Sdelis- 
■  se  resenha  a  faculdade,  e  o  direito  de  empregar  a  força 
V  a  reduzir  à  sua  devida  obediência. 
Plrt.  14.*  Este  acto  de  recouciliação  será  acompanhado  da 
«ntia  de  todos  os  governos,  que  quizerem  tomar  parte 
le,  para  receber  d'esse  modo  a  maior  solemnidade  de 
f  SDSceptivol. 
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i  |>leDÍpoteDciarioK  brazilriro-v  dirigida  jior  eiles  ao  mur- 
qnei  de  Pilmella.  aclianda-sc  ministro  dos  oegoi^ios  estrauyeirog 
1  Lisboa 

'  Londres,  em  17  de  abril  de  I8ái.  — 111.""  e  ex.""  sr.— 
I  magestade  (1),  o  imperador  do  Bra?,il,  desejando  pôr 
l  aos  males  resnllanles  do  estado  ile  guerra  (á),  que 
penlre  o  Brazil  e  Portugal,  e  estando  bem  persuadido 
Iknagestade  Odelissima,  seu  augusto  pae  (3),  se  acha 
I  de  iguaes  sentimentos,  houve  por  bem  nomear- 
«  seus  pienipotendarios,  para  qne,  conferindo  n'esta  corte 
ha  o  plenipotenciário,  ou  plenipotenciários  que  forem  no- 
lãos  por  sua  magestade  fidelissima  (4),  hajamos  de  tor- 
r^ffectivas  as  generosas  intenções  dos  mesmoíi augustos 
■ÇB  da  maneira  que  for  mais  compatível  cem  a  digni- 
ede  (5)  ambas  as  corflas  (6). 

If.  B.  As  emendas  eram:  (1)  The  brazUtan  govertimenl : 
)  des  différents;  |3)  effacé;  (i)  iheir  respectites  govirn- 
■  (5)  Welfare;  (,6)  Counlvies. 


É  tão  honrosa,  e  tão  benéfica  a  missão  que  o  imperadi 
nosso  amo,  foi  servido  couriar-iios,  que  temos  o  maior  p| 
zer  em  nolllical-a  por  esle  meio  a  v.  ex.',  pediodo-lhe  quCii 
digne  leval-aaoconhecimenlo  de  sua  majestade  fidelissías 
e  de  DOS  participar  a  resolui^úo  do  mesmo  augusto  sentai 
sobre  um  objecto,  que  interessa  tanto  o  seu  paternal  «^ 
çãu.  Pediremos  fmalmente  a  v.  e\.°  que  haja  de  couGar  -< 
mui  sinceros  protestos  da  nassa  coii^ídera^jão. 

Deus  guarde  a  v,  es.*  —  De  v.  ex.",  111.""'  e  ex.' 
quez  de  Palmella,  os  mais  attencínsos  e  reverentes 
dos.=^Fetisberlo  Caldeira Branl Pontes ^=Maniiet  R( 
Gameiro  Pessoa. 


DOCUMENTO  N.'  137 

(Citada  a  f»g.  3311) 

Cirla  <la  conde  de  Sabserra,  dírigidi  an  dr|iD(ada  braiiieirtj 
Carlos  llíbpiro  deAndrada,  no  sentido  de  |)rDiiiiiipr  a  aniigi  ■ 
da  Brazil  rom  Purlugal,  e  resposta  que  o  mesmo  Aotoni*  Cwih| 
lha  deu 

III.""'  e  ex.'""  sr.  —  Por  omissão  da  secretaria,  não  escifli 
3  V.  es.*  pela  corveta  Voador,  que  para  ahi  foi  no  nmdoniW 
•próximo  passado.  As  luzes,  e  qualidades  de  ^ 
quando  fui  coliega  de  v.  ex."  no  palácio  das  NecessiJadesn 
faziam  abrir  com  v.  ex.*  sobre  a  marcha  que  levavam  oi  m 
gocios  públicos,  pediam  de  certo  que  a  v.  e:t.*  sigQÍBeisl 
agoia  a  continuação  d'aqnelles  mesmos  sentimentos.  <I< 
boje  francamente  se  podem  manifestar,  pela  completJ  H^ 
feita  que  afugentou  d'estes  reinos  a  facção  perturbadondi 
lodo  o  socego,  e  prosperidade  porlugueza.  Eu  tive  a  fi 
dade  dft^r  um  dos  agentes  princípaes  para  a  feiisp 
ração  dos  direitos  do  throno,  e  da  lealdade  portuguezatON 
abi  será  constante.  Em  consequência  sua  magestade  me  á 
mou  junto  da  sua  real  pessoa,  t;  na  qualidade  de  míDisD 
assistente  ao  despacho,  me  acho  dirigindo  todos  os  nef 
da  nação.  Este  é  um  outro  motivo,  para  me  dever  dirige 


[v."  forque  convindo  sobremodo,  que  se  removam  todos 

"     ^>    que  até  agora  serviam  de  impedimenlo  á  boa  in- 

P      ^*a  e  harmonia  da  monarcliia,  islo  sómenle  se  poderá 

^^la  cooperação  e  esforços  de  lodos  aqueiles.  que  le- 

^  felicidade  de  gosar  influencia  entre  os  povos.  Espe- 

V.  *®>  que  V,  ex.*,  que  se  aclia  collocado  em  tão  feliz  si- 

'^>  aque  os  seus  talentos  lhe  asseguram,  correspondendo 

'2*  espectativa,  que  pelos  seus  discursos,  e  philanthropi- 

)s,  todos  t^etn  da  sua  pessoa  na  occasião  pre- 

idjuvara  o  restabelecimento  da  harmonia,  que  a 

facção  havia  perturbado  entre  todos  os  que  perten- 

i  grande  monarchía  porluguezii,  e  que  por  isso  n3o  ha 

'iltlitm  fundamento  para  que  continue  a  subsistir  inquieta 

'^ti  manifesto  damno  da  prosperidade  e  ventura  da  estado, 

dos  indivíduos  em  particular. 

Confio  que  v.  ex.'  aceite  os  protestos  da  minha  inteira  es-' 
Klaçlio,  e  me  proporcione  muitas  occasiões  em  que  desem- 
inlie  a  boa  vontade  com  que  me  assigno,  de  v.ex,*,  ill.""'  e 
t.*"  sr.  António  Carlos  de  Andrada  c  Silva. ="CoíííÍ(í  de 
téseira.  —  Lisboa,  7  de  agosto  de  1823. 


Resposta 

III.""  e  ex.'™  sr.  — Tendo  de  responder  á  carta  de  v.  ex.' 
i7  de  agosto  d'este  anuo,  cumpre-me,  primeiro  que  tudo, 

eelarar  a  v.  ex.*,  que  não  podendo  eu  contemplar  a  carta 

6v.  es.*  como  conlidencial,  em  rasão  do  seu  contexto,  jul- 
ei  ser-me  licito  o  communical-a  ao  publico,  e  a  presente 
iposla,  como  exigia  a  delicadeza  da  minha  situação,  e  a 

elação  em  que  me  acho  para  com  os  meus  constituintes. 
Passando  agora  a  responder  a  v.  ex.",  reconheço  a  confor- 

lídade  da  nossa  maneira  de  pensar  a  respeito  da  facção 
llgepada,  que,  á  força  de  requerer  impossíveis,  não  con- 

}lidou,  nem  mesmo  o  praticável,  e  envolveu  em  commum 
ina,  com  o  muito  mal  que  fez,  o  pouco  bem  que  acertou 
também  fazer.  A  esta  facção  attribuo,  não  a  separação  do 


^ 


Brazil,  iDis  a  accelera(;ÍÍo  de  um,i  ine<lida,  qn«,  ali 
redamailu ,  não  sò  pela  natureza,  mas  até  pela  polilícj 
sim  eíTeitutir-se,  porém,  lalvez  mais  tard».  No  esU 
que  ora  se  acham  as  cousas,  é  impossível  soldar  de 
breclta  i1t>cididame[]te  feiLa.  e  approvaiia  por  todo  o 
e  se  Tosse  possível  conseguir-se,  o  que,  para  queio  c 
o  Brazil,  é  cunhado  com  o  séllo  da  mais  cumplela  io 
biiidade,  nuoca  seria  eu  o  instrumento  para  lai  <ib 
meus  prindpios  políticos,  a  míntia  declarada  adlw 
meu  paiz,  o  juramento  a  que  estou  ligado,  seriam  <li 
para  se  não  esperar  de  mim  senão  opposiçao  a  quin 
sumbre  Ã  uuiãu  com  Porlugal.  Acrescente  v.  ex.'  al|,i 
qual  confiança,  que  o  Brazil  tem  a  bondade  de  musli 
e  a  dignidade  do  meu  caracter,  que  até  hoje  creio 
nãíi  tem  desmentido,  e  v.  ex.'  virá  a  confessar  qaei 
giu  mal. 

Todavia,  como  ainda  oDendeodo-me,  raostrou-me 
consideração,  a  sen  modo,  quero  pagar-llie  na  mesm 
da,  e  incumbil'0  da  tarefa,  que,  uão  custando  á  sua  de 
za,  liie  ganhará  o  amor  da  pátria.  Consiste  o  que  proi 
em  que  V.  e^i.*,  como  miuistro  assistente  ao  despadi 
particular  confiança  de  sua  magcítade  fideli-sima.  pei 
lhe,  |);ira  remédio  do  pobre  Portugal,  o  i^econliecer 
antes  a  iuilepemlencia  do  Brnzil.  e  mereoor  por  e<W 
as  graças  de  uma  nação  gem^rosa,  que  niiiilo  liom  p 
zer  a  Portugal,  e  nenhum  mal  pode  temer  delle.  Este 
destruiiiilo  as  desço nllanças  dos  brazileii'os,  e  corLi 
braços  á  rivalidade,  melliorará  a  sorte  dos  porlugm- 
sidentes  no  Brazil,  e  só  offerecerá  vantagens  e  espt 
aos  habitantes  d'esse  reino. 

Espero  que  v.  cx."  aceite  os  protestos  de  conside 
estima  com  «lue  sou,  de  v.  ex.*,  etc,  ele. —111.'°" 
sr.  conde  dêSiibseiTa.  =  ^«/íí«ío  Cniios  fíibeiro  ilt  X 
Machado  e  Silva. 
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•Mrin  do  marquei  de  faltnrlla  para  n  conde  de  Villa  Real, 

descai pan<la-se  das  iceusaçães,  ou  qoehas, 

rgae  eonlra  elle  lizera  tiir.  Canníng 


f»  es." 


-Havendo  entrado  r 

li  pciui:o  imervallo,  li 


'este  porto  coDse- 

es  paquetes,  n'ijm 

viulia  D.  António  du  Mello,  portador  dos  oHidos 

f.  es.*,  foi  presente  a  sua  mageslade  toda  a  serie  dos  re- 
cados desde  o  a."  77  até  n."  86,  podendo  v.  ex.*  facil- 
!Dle  imaginar  que  elles  attrahiram  pela  gravidade  do  sea 
lleúdo  a  mais  seria  attenção  do  mesmo  senhor. 
Oeiíando  para  responder  em  despaclios  separados  a  to- 

os  outros  pontos  ijue  possam  exigir  resposta  aos  men- 
nados  oíQcios,  limitar-me-tiei  agora  somente  aos  três  ob- 
l03  a  qae  se  reduz,  por  assim  dizer,  a  essência  de  toda  a 
l correspondência  a'estes  últimos  paquetes,  e  vem  a  ser: 

a  declaração  que  v.  ex.'  deverá  fazer  aos  agentes  brazi- 

e,  no  caso  de  ser  por  elles  lomado  ad  referendum,  como 
Ioda  a  appareucia,  o  conlra-projecto ;  'i.",  as  explicações 
iessarías,  acerca  da  missão  de  Leal  ao  Rio  de  Janeiro; 

as  explÍcaC'ões  que  mr.  Caimíng  exige  sobre  a  chamada 
miar,  por  mim  dirigida  a  alguns  dus  ministros  das  gran- 
ipotencias  n'e3la  côrle,  para  lhes  communicar  contideu- 
ute  as  bases  do  contra -projecto,  explicações  sem  as 
les  mr.  Canning  declarou,  que  não  convocaria  nova  con- 
eivcia,  e  que  o  governo  britannico  largaria  mão  díi  nego- 
cio. 

Emquanto,  pois,  ao  primeiro  ponto,  deverá  v.  ex."  expor, 
|0  giie  chegue  o  momento  de  ser  pelos  brazileiros  tomado 
referendum  o  contra-projeclo,  queesigindo-se  para  obter 
•A  resposta  do  Ttio  de  Janeiro  o  tempo  que  todos  sabem, 
9  seria  por  forma  alguma  justo,  nem  admissível  que  el-rei 
note  esse  tempo  esperasse,  por  assim  dizer,  com  as  mãos 


r 
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atadas,  a  dccisSo  do  Brazil,  emquanto  os  brazUeiros  ; 
cousiderarlim  ligados  ã  suspensão  de  hostilidades,  ao 
(la  mesma  maneira  explicita  e  posilira  com  que  v.  ei, 
irahiii  essa  obrigação  era  nomedeel-rei  meu  senhor.  1 
n3o  ignora  que  nesse  ponto  tão  essencial,  obrou  seai 
dens,  nem  a  auclonsaçao  de  sua  magestade,  e  que  o  a 
seobor  se  dignou  depois  confirmar  o  arbítrio  por  r,  o 
mado,  na  persnas3o  (du  qnc  v.  e\.'  também  sem  ifuiij 
taria  persuadido),  de  otiter  com  brevidade  o  ssspiSíI 
do  governo  do  Rio  de  Janeiro  aos  três  pontos  quntt 
sido  estabelecidos  como  bases  preliminares  da  iit^ 
Não  existem,  pois,  senão  dois  modos  de  tornarmos  jll 
a  sanar  a  desigualdade  de  posição  em  que  nos  aciííM 
lalivamenle  aos  brazileiros.  Estes  dois  pontos  consista 
em  annullar  a  declaração  feita  por  v.  ex.'  na  coakmá 
em  obter  dos  agentes  brazileiros  qne  contratem  pA 
parte  uma  idêntica  obrigaç3o.  Tal  é  o  espirito  geodl 
instrncções  cora  que  aconipanliei  o  conlra-projeclo(| 
metti  a  v.  es.';  nem  se  deve  entender,  que  quandoll( 
gestade  fidelíssima  declarasse  acbar-se  em  tiberdadll 
zer  valer  os  seus  direitos  do  modo  que  mais  Mie  apm» 
se  seguiria  infallivelmente  de  uma  tal  declaração  a  reno 
immediata  de  hostilidades,  devendo  esla  depender  dí 
las  circumstancias,  de  cuja  analyse  seria  inútil  agora  I 

È  bem  natural  que,  visto  o  interesse  que  os  medii 
mostram  ler  em  que  se  evite,  se  possível  for,  a  rac 
das  hostilidades,  e  mesmo  quali^uer  declaração,  que 
conduzir  a  esse  resultado,  elles  devem  reconhecer  que 
venindo-os  confidencialmente  de  antemão  das  insin 
que  V.  ex.'  ia  receber,  sua  magestade  deu  a  provam 
dubitavel  da  confiança  que  os  seus  alliados  lhe  mer 
e  explicando-Ihes  v.  ex.*  agora  pelo  modo  acima  inili 
verdadeira  intellif{encia  das  mesmas  instrncções,  é  iV 
rar  que  obtenha  dcstenar  completamente  as  suspei 
fundadas,  e  que  satisfaça  a  todos  os  escrnpidos. 

Determina  pois  sua  magestade  que  v.  ex.*,  na  coni 
em  que  houver  de  receber  a  resposta  dos  agentes  L 


^-  esia  resposta  for  qual  se  suppõe,  exija  d'elles  imme- 
(SÁ»Wnie[,[g  g  declRraçiln  oflicial  e  explicita  do  consenliraenlo 
u  governo  aos  ires  ponlos  desde  o  principio  apresenla- 
í.  como  base  de  Ioda  a  negociação,  e  parlicnlarmenle  a 
JKnsão  de  hostilidades;  e  da  parte  de  v.  ex.'  eslará  o 
ir  com  destreza  os  mediadores  a  apoiarem  esta  pro- 
;  quando  porém  se  deiiionslre,  por  falia  de  vontade 
\s  e  de  ODtros.  a  impossibilidade  da  admissão  immediata 
n  dois  pontos  relativos  ao  commercio,  e  ao  sequestro  das. 
}  propriedades  portuguezas,  poderá  v.  es."  declarar,  depois 
de  exhanridas  as  possíveis  diligencias,  que  sua  mageslade 
fidelíssima  exige  em  todo  o  caso  uma  declaraçlio  oRicial,  po- 
sitiva, e  igual  em  ludo  á  que  v.  ex.*  fez  na  primeira  confe- 
rencia, relativamente  à  suspensão  de  hostilidades.  É  tão 
c\idente  a  justiça,  e  a  moderação  de  uma  tal  exigência,  que 
i»ão  é  de  esperar  deixe  de  ser  apoiada  decisivamente  pelos 
ttiediadores;  e  só  no  caso  de  se  não  pi^estarem  os  agentes 
t>razileiroã  a  aonuír  a  eita,  é  que  v.  ex.'  deverá  fazer  então 
lilleralmente  a  declaração,  que  liie  havia  sído  ordenada  no 
«iespacho  que  acompanhava  o  contra-projecto. 

Passando  ao  segunilo  objecto  que  tenho  a  tratar,  isto  é,  a 
■viagem  de  José  António  Leal  ao  Uio  de  Janeiro,  confesso  que 
não  posso  encontrar  motivo  suSiciente  para  explicar  as  quei- 
xas, ciúmes,  e  bullia  que  esta  noticia  occasionou,  servindo  a 
nar.  Canning  de  pretexto  para  denunciar  nos  seus  despa- 
chos a  sir  William  A'Court,  e  a  sir  Henrique  Wellesley  a  má 
fk  supposta  no  nosso  gabinete,  e  para  insistir  novamente 
tora  a  maior  acrimonia  na  remoção  de  um  dos  ministros  de 
ina mageslade  fídelissima*.  que  elle  injustamente  quer  sup- 
porcomo  o  representante  neste  governo  da  influencia  fran- 
tm,  à  qual  attribue  gratuitamente  lodos  os  actos,  que  !lie 
aio  agradam,  suppondo-a  incompatível  com  a  conservação 
da  intima  intelligencía,  que  deveria  subsistir  entre  Portugal 
ea  Inglaterra.  Voltando,  pois,  à  missão  de  Leal,  è  indubíta- 
1  qne  se  este  agente  secreto  tivesse  sido  enviado  ao  Rio 


jmais  decisivo,  a  boa  fé  e  lisura  das  intenções  < 
tade.  Não  apparece,  neai  pôde  apparecer  ii 
terceira  potencia,  e  não  ha  rasão  alguma  pela 
gestade  podesse  julgar-se  impedido  de  sondar 
o  coração  de  seu  filho 

Não  posso,  pois,  imaginar  em  que  seoffendi 
devida  aos  mediadores,  se  sua  magestade,  ao 
que  por  meio  d'elles  prosegue  lenta  e  orDcialE 
ciação,  houvesse  dirigido  proposições  directa 
Porém  no  caso  actual  acontece,  que  nem  mes 
posições  foram  positivamente  feitas  por  sua 
uma  breve  espo3iç3o  de  todo  o  acontecido  coai 
Leal  aclarará  evirlentemente  esta  verdade.  No 
appareceu  aqui  este  indivíduo,  e  referindo  c( 
particulares  que  tivera  nu  Rio  com  alguns  d 
mais  mfluentes,  as  quaes-,  por  isso  que  combin 
iras  que  havia  aqui,  sobre  as  disposições  e  mi 
dos  mesmos  indivíduos,  não  deixaram  de  mere 
de  sita  magestade.  .\sseverava  Leal,  que  um 
peiíavel  de  habitantes  do  Bio  de  Janeiro  se  ín 
ajuste  com  Portugal,  que  tivesse  por  base  a  o 
príncipe  real  com  o  titulo  por  elle  assomido. 
conservação  d'es$e  titulo  com  a  da  soberania  < 
tade  ndetissima  sobre  seu  filho. 

Estas  idéas  coincidiram  perfeitamente  con 


[fla»*^6Qç.ia  de  Uindres,  antes  de  se  saber  se  provavelmente 
jl^ítli  iiceiíai,  pareceu  inopporlimo.  Decidiu  pnrlanto  sua 
LlBgesiíOe  a  reexpedir  pard  o  Rio  de  Janeiro  o  mesmo  emis- 
IbiÍO  Secreto,  muoindo-o  simplesmente  de  uma  carta,  peia 
^ípodessem  conliecer  os  individuns,  com  os  quaes  elle 
^bstar  ligado,  que  as  principaes  bases  por  elles  indica- 
^^PD  encontrariam  repulsa  da  parte  de  sua  magestade, 
Pwwriam  de  bom  grado  adoptadas,  parecendo  este  o  mais 
Wíelo  arbítrio  que  podia  tomar-se.  Seria  uma  cfiimera  o 
iBosar  que  Leal  fosse  considerado  por  sua  magestade,  ou 
«nido  de  poderes  para  tratar,  ou  aiiclorisado  para  uma 
«são  djplomatiua.  Elle  era  um  mero  emissário  secreto,  en- 
iregado  de  res|ionder  ás  iu^-inuações  por  elle  próprio  tra- 
ia&  de  alguns  indivíduos  particidares;  e  se  esta  resposta 
■avesse  aberto  a  porta  a  uma  negociação  mais  positiva,  é 
m  duvida  que  as  potenci.is  mediadoras  teriam  recebido 
nnediatamenle  aqueilas  francas  aberturas,  que  ainda  pa- 
ciam  intempestivas,  emquanlo  se  fundavam  tSo  somente 
acommunicai^ões  clandestinas  de  indivíduos,  cujos  nomes 
Kl  podiam  mencíonar-se. 

Poder-se-ha  objectar,  ao  que  acabo  de  dizer,  com  a  appa- 
Qte  contradicçúo  de  baver  sua  magestade,  vários  mezes  de- 
lta da  missão  de  Leal  para  o  Brazil,  repetido  proposições 
lasi  simillianles  por  meio  de  conferencias  de  Londres,  e 
m  bzer  menção  das  primeiras.  Isto  porém  resultou  sò- 
mte  da  luiircha  seguida  em  toda  a  negociação,  que  v.  ex.* 
whece  mellior  que  ninguém.  As  bases  que  havíamos  re- 
Jírido  como  preliminares  na  primeira  conferencia.  Iiavendo 
do  sempre  evadidas  pelo  governo  brazlleíro,  não  nos  fot 
BtsÍTel  entrar,  por  assim  dizer,  em  matéria  otlícialmente, 
fim  contradizer  a  nossa  primeira  declaração.  Assim  se  pas- 
mn  vários  mezes,  até  que  mr.  Canning.  impaciente  d'esta 
iieção,  e  querendo,  como  elle  diz,  introduzir  na  negocia- 
io  um  priniípio  de  actividade,  se  resolveu  a  prestar  o  seu 
llúço  de  tratado,  que  sua  magestade  julgou  não  poder 
Bítar,  N'estes  lermos  n3o  restava  ao  mesmo  senhor  outro 
rtido  a  ailoplar  senão  o  de  se  ater  obstinadamente  ao  si- 


\  occasionado  pela  incapacidade  e  imprudência 

rio,  o  qual,  desde  que  chegou  á  illia  da  Mad 
«  assoalhar  elle  mesmo,  e  a  exagerar,  como  seno 

similhantes  agentes,  o  objecto  da  sua  missão 
dos  poderes  de  que  se  achava  revestido.  Estes 
a  repetil-o,  se  reduziam  a  tratar  confldencial 
individuos  que  lhe  haviam  manifestado  boas 
preparar,  por  assim  dizer,  as  vias,  e  sondai 
supposição  de  que,  se  se  verificassem  as  espc 
bídas,  elle  deveria  voltar  com  a  resposta,  a  fi 
bolar  a  negociação  de  um  modo  mais  of&úi 
Â  escolha  do  individuo  não  havia  sido  nossa, 
foi  desgraçada.  D'ahi  se  .originaram  as  falsas 
que  se  pretendem  dar  agora. 

Passemos  ao  terceiro  objecto,  em  rasão  do 
ning  especialmente  motivou  a  suspensio  da 
vem  a  ser  a  communicação  feita  por  ordem  i 
tade  ás  cortes  de  Hespanha,  França,  Prússia 
:  bases  do  contra-projecto.  Esta  communicaçã 

j  nhada,  não  de  uma  nota  oíQcial  e  circular, 

\  suppor,  mas  de  uma  carta  particular  e  confidi 


I  cada  um  dos  agentes  das  sobreditas  cortes,  di 

'j    .  magestade  intentava,  no  caso  que  o  projecto  fi 

ou  tomado  ad  referendum,  reassumir  a  liber 
j  de  fazer  valer  como  melhor  lhe  parecesse  os 
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liqueí  sofficienlemente  no  principio  d*este  despacho ;  e  o 
io  e  concorrência  que  sua  magestade  reclama  e  espera 
joáos  os  governos,  não  deve,  nem  pôde  enlender-se  se- 
ntam sentido  moral,  pois  faria  injuria  ao  bom  senso 
Ue  gabinete,  se  quizesse  suppor-se  que  elle  esj^rava  da 
ipanba,  da  Prússia,  ou  de  outra  potencia  do  continente^ 
corres  effectivos  para  sujeitar  o  Brazil,  depois  das  decla- 
Bss  feitas  pelo  governo  britannico  a  este  respeito. 
Qo  me  proponho  agora  sustentar,  que  a  communicaçâo 
■  ás  potencias  acima  indicadas  não  podesse  talvez  com 
•  acerto  ser  deferida  para  uma  epocha  posterior,  e  que 
lirase  de  que  usei  nas  minhas  cartas  particulares  não  po- 
se ser  mais  claramente  explicada ;  o  certo  é,  porém,  que 
I  passo  não  teve  por  objecto  senão  usar  de  uma  espécie 
itleoção  e  de  civilidade,  que  as  relações  de  amisade  sub- 
Botes  entre  todos  os  governos  da  Europa  justificam,  a 
a  ver»  completamente;  nem  deve  por  um  inst^te  sup- 
-se  que  houvesse  outras  intenções  da  nossa  parte,  e  me- 
ainda  que  se  fizesse,  como  injustamente  se  nosattribue, 
a  communicaçâo  mais  ampla,  e  mais  franca  ás  potencias 
na  indicadas,  do  que  ás  mediadoras,  porquanto  sir  W. 
lODft  e  mr.  Pflngh  foram  por  mim  plena  e  francamente 
Hrmados  do  teor  do  contra-projecto,  e  das  insirucções 
unas  que  eu  enviei  a  v.  ex/,  como  mr.  Canning,  e  o  prin- 
ò  de  Esterhazy  devem  saber,  visto  que  a  communicaçâo 
igida  aos  agentes  das  quatro  cortes,  foi  posterior  á  saida 
paquete  que  levava  o  contra-projecto,  e  ás  ordens  dirigi- 
I  a  Y.  ex.*  para  se  entender  francamente  com  os  plenipo- 
idarios  mediadores,  e  inteiral-os  das  suas  instrucções. 
pDQtecen,  porém,  infelizmente,  e  sem  ser  por  culpa  nossa, 
IB  a  reunião  da  conferencia  de  Londres  se  retardou,  e  fez* 
iim  apparecer  como  antecipada,  e  ainda  mais  intempesti- 
va communicaçâo  feita  ás  outras  potencias. 
Depois  doesta  sincera  e  completa  exposição,  que  v.  ex.^ 
i  auctorisado  a  mostrar  a  mr.  Canning,  e  aos  plenipoten- 
rios  auslriacos,  creio  que  nenhum  estorvo  se  deverá  oppor 
prosegoimento  da  marcha,  que  fica  indicada  para  a  nego- 


t  é  lie  esperar  qae  os  governos  briíanmco  ^ 
austríaco  ínletilem  prevalece r-se  de  incidentes  lâo  jioucc 
importantes,  e  de  suspeitas  ínrundadas,  para  deixarem  <|e 
apoiar  as  vistas  sabias,  e  Ião  benelíciís  de  el-rei  meu  sent>or, 
no  momento  talvez  o  mais  critico  para  este  negocio. 

Deve  V.  ex.*  instar  especialmente  com  o  minislerio  ingltiz  J 
para  que,  banido  o  injusto  ciúme,  de  que  parece  estar  pos-f 
suido,  se  persuada  que  se  sua  magestade  fidelissima  quisessí  1 
variar  de  syslema,  não  teria  rejeitado  as  aberturas  que  II 
foram  feitas  para  solicitar  a  reunião  de  um  congresso,  codj 
é  notório,  nem  reclamado  a  intervenção  da  Austrta  e  da  1 
glaterra  unicamente,  uem  pedido  a  espedi^ao  para  este  ] 
de  um  corpo  de  tropas  britannicas,  nem  esperado  pelo  i 
mento  em  que  a  negociação  adquiriria  mais  aigam  < 
para  lhe  dar  um  impulso  totalmente  diCferenle.  Taes  j 
posições,  não  somente  são  falsas,  mas  ale  ofFensiva^-  '" 
caracter,  e  ii  prudência  de  sua  magestade  fidelissime^-  * 
sobremaneira  nocivas  ao  bom  êxito  de  um  negOi:Ío,  c^^^J^ 
transcendência  se  estende  muito  alem  dos  interesses  nc^'" 
dos  de  Portugal. 

Declare  v.  ex.',  portanto,  que  el-rei  se  julga  com  ilirff'*' 
a  exigir  das  potencias  mediadoras  a  mesma  boa  fé  ímptici  V- 
que  sua  magestade  n'ellas  tem,  acrescentando  que  não  porfd 
deixar  de  ser  grata  ao  mesmo  senlior  a  certeza  de  que  " 
contra-projecto  fora  já  enviado  a  mr.  Chamberlain,  com  a 
recommendações  mais  eflicazes  para  assegurar  a  sua  acei- 
tação. I 

Deus  guarde  a  v.  ex.V  ele.  Secretaria  d'estado  dos  nego-    . 
cios  estrangeiros,  em  H  de  dezembro  de  i8'ii.=Marqtifi 
rfe  Palmella.~Sr.  conde  de  Villa  iteal. 
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(irli  lio  conde  df  VHIa  Resl  para  o  liarão  de  Villa  Sma,  parlici- 
piDdo-the  o  millogro  da  negociação  rm  Londrís  para  o  artorde 
rtn  s  Braiil,  e  resposla  que  o  barâa  lhe  deu 

Loodres,  26  de  novembro  ile  18â4.  — III.'""  e  ex."""  sr.— 
Pwlendo  V,  es.*  saber  ahi,  pelo  príncipe  ile  Mellernich,  o 
JDolivo  pelo  qual  eslá  suspensa  a  negociação  <;om  o  Brazil 
4Use  receberem  algumas  respostas  ile  Lisboa,  escuso  de 
ir  a  V.  ex.'  com  a  repetição  circiin)gtanciad.i  dos  factos, 
|o  simplesmente  que  o  governo  inglez,  lentlo  conlieci- 
s)  da  circular  que  o  marquez  de  PalmelU  dirigiu  aos 
Bnbaixadores  de  Krança  e  de  Hospanba,  e  aos  encarregados 
e  negócios  da  Itussia  e  Pnissía  em  Lisboa,  em  que  llies 
Oimmuaicava  o  projecto  que  sua  magestade  linha  mandado 
apresentar  aos  agenles  brazijeiros,  e  indicava  que  havia  de 
V^correr  ao  apoio  d'aquellas  potencias  para  sustentar  os  seus 
direitos,  se  escandalisou  de  um  simiihanle  passo,  e  pediu 
ttplicacôes  ao  governo  de  Lisboa.  Por  outro  l-ido  lambem 
íonstou  que  directamente  tinha  ido  ao  Rio  de  Janeiro  uma 
pwsoa,  encarregada  de  ofTerecer  ao  governo  ali  estabelecido 
n  projecto  quasi  idêntico  ao  que  aqui  apresentei,  sem  que 
CS  mesmos  plenipotenciários  das  potencias  mediadoras,  nem 
B  tivesse  sido  informado  d'aquelle  passo.  Nestes  lemios, 
|l0Ís,  tendo  eu  sabido  por  mr.  Canning,  qne  já  ha  mais  lumpo 
«principe  de  Metternich  tinha  moslrado  a  sir  H.  Wellesley  o 
■desejo  de  se  retirar  da  negociação,  como  o  único  meio  de 
r  da  complíc3(,'ão  em  que  se  aclia  esse  gabinete,  pela  parte 
qae  tinha  tomado  no  negocio,  receio  muito  que  eiie  queira 
agora  aproveilar-se  dos  pretextos  acima  indicados,  para  le- 
var a  effeito  esta  sna  resolução. 

Pareceu-me,  portanto,  da  maior  importância  informar  a 
T.  ei.'  doestas  circumstancias,  para  obsiar  a  que  o  príncipe 
de  Metlernicli  mande  n'essa  conformidade  .instrucções  aos 


ções  nos  adiemos  no  caso  de  uos reunirmos  emi 
pan  uiivimios  a  resposla,  que  liverom  a  dar-iiOf 
brazileiros.  Seria  porlaoto  bem  Irisle,  e  bem  pr 
Tim  que  ileâej;iaios,  que  nessa  occasião  se  i^ 
pleiíipoleiiciarios  austríacos  a  assistir  á  diU] 
V.  ex.*  nãu  deixará  de  assim  o  jul|r3r.  comovi 
seja  predso  desenvolver  os  motivos  d'esta  mi 
sobre  as  consequências  que  teria  o  mostrar-se  e: 
indifTerente  na  (Questão.  Mr.  Canning,  como  v.  e. 
quem  suspendeu  a  coufereocia  que  eslava  detern 
conliecimento  que  teve  da  circular  do  marqucz  d 
mas,  lambem  me  annunciou  logo,  que  uão  com 
dita  circular  aos  agentes  brazileiros,  nem  lhes  . 
tivo  particular  para  adiar  a  dita  conferencia.  A  l 
tela  lemos  tido  para  com  os  ministros  das  ou 
cias,  aLtribuindo  a  motivos  casuaes  a  demora  na 
V.  ex,"  bem  pôde  suppor,  que  llie  escrevo  sol 
sumpto  sem  ordem  da  nossa  cúrle;  mas  creio  q 
cera.  que  o  negocio  exigia  que  eu  prevenisse  i 
contratempo  que  occorreu. 

Aproveito  esla  occasião  de  renovar  os  prolesti 
derai,'ao  com  que  sou,  de  v.  ex.*,  collega  obsequÍ< 
venerador.  =  Conde  de  Vitla  Real.  —  lll."'°eex. 
de  Viila  Secca, 
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tats  i%  rende  de  Sobserra,  dirigidas  para  Lisboa,  contra  o  modo 
fti  que  em  Hespanha  o  tratata  a  princeza  da  Beira  e  a  infanta 
I.  laria  Francisca  de  Assis 

e  ex."**  sr. — Tenho  deferido  mais  do  que  devia  o 
ipar  a  v.  ex/  algumas  particularidades,  que  me  são 
liarmente  relativas,  não  só  porque  sinto  uma  particular 
lancia  em  tratar  d'este  assumpto,  mas  porque  elle 
grande  mágua  ao  nosso  augusto  amo,  como  eu  havia 
isto,  e  v.  ex.*  me  conQrma  em  seu  real  nome,  no  seu 
ího  n.®  1,  da  serie  reservada.  N'este  despacho  me  re- 
lenda  v.  ex.^  da  parte  de  sua  magestade:  1.®,  que  me 
da  maior  prudência,  evitando  tudo  quanto  possa  con- 
para  augmentar  a  indisposição  existente ;  2.^  que  me 
de  todos  os  meios  que  se  me  ofíerecerem  para  a  mi- 
';  3.%  que,  todavia,  não  comprometta  o  caracter  de  que 
magestade  houve  por  bem  reveslir-me.  A  respeito  do 
»ro  ponto,  se  o  amor  próprio  me  não  illude,  creio  que 
podia  ter  feito  mais  do  que  fíz,  tendo  estudado  todos  os 
Kos  compatíveis  com  a  minha  posição,  para  não  faltar,  não 
p  já  á  prudência  ordinária,  mas  ao  sofrimento  silencioso 
^desabrimento  que  ia  experimentando,  sem  que  uma  de- 
mstração  desfavorável  me  desanimasse  para  deixar  de  con- 
oar  na  mesma  conducta,  não  deixando  passar  asoccasiões 
apresentar  os  meus  respeitos,  por  mais  mal  recebidos 
i  fossem,  não  querendo  ver  em  suas  altezas  reaes  senão 
inigastas  filhas  de  sua  magestade,  e  não  as  infantas  de 
spanha,  em  relação  com  o  embaixador  do  rei  de  Portu- 
.  Procurei  conservar  occulla  esta  indisposição,  não  fal- 
do  a  pessoa  alguma  n'este  assumpto,  senão  ao  secretario 
$ta  embaixada,  cuja  reserva  v.  ex.^  conhece  perfeitamen- 
mas  mal  se  podia  encobrir  o  que  se  repetia  na  presença 
;  creados  de  todas  as  classes,  e  quando  suas  altezas  me 
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faziam  nbjecio  de  conversação  nos  sens  quartos,  do  m»^  ^ 
que  havjiim  ad<>|>l3ilu,  de  cummam  accorilu,  para  me  <^^ 
gostarem.  Com  elTt-ito,  não  tardou,  niii»  só  o  i-orjio  diilnr' 
tico  a  ter  conlieiimc-nlo  do  giie  su  passava,  uias  o  poblí 
em  geral,  sem  ijuu  iiiida  mu  desviasse  iJo  propósito,  qae 
via  adnpladu  de  proseguir  n;i  linlia  de  coaducla  gue  havi 
seguiilo,  isloé,  render  a  suas  altezas  aconliuiiaçãoilosoi 
resiieílos,  de|iondo  á  porta  dos  seus  quartos,  se  assim 
posso  expli<:3r,  o  caracter  de  eaihaixaitor,  pnra  n3u  niec 
siderar  seníio  como  creado  de  seu  nugiistu  pae,  como  ta 
informado  a  v.  ex.*,  coiiducla  que  Tui  gcralmenle  loiívsJl, 
de  que  me  iiiío  arasleí  em  ocQsião  alguma,  npesar  deoHil 
cer  que  porella,  em  logardemitiijaraiiidisiiosiváoeiíâlea 
cresiiaiti  as  demonstra  ;;ões  delia. 

No  dia  i:t  de  maio,  que  tamijem  è  de  «rande  gala  o'tt_ 
cõrle,  por  ser  o  do  anniversario  da  entrada  de  sua  magesUil 
catholica  em  Miidrid  di-pois  do  seu  ca|)lheiro  em  t: 
achundo-me  eu  na  camará  de  sita  uiag^i-lade  cum  osol 
da  casa  reat.  os  ^entisliomens  da  camará,  o  ouriL-jo,  e&i 
baixador  de  Nápoles,  e  teiido-me  bonrado  suas  Diaj 
dirigindo-me  a  palavra,  assim  nimo  o  seiílÉnriDranle D>l 
los,  que  se  seguia,  com  a  maior  bfiii-iiiiiiade,  não  os 
saa  alteza  real,  a  siiihoia  iitrantu  U.  KraiicisL-a.  que  »\ 
se  digrwi  inclinar  a  raliega ;  ainda  menos  fez  sua  alim 
a  princeza.  que  se  seguiu  ao  senhor  inTanle  D.  Franciíf}, 
a  sua  augusta  esposa,  a  senhura  itiTinta  U.  Luiza,  leiída 
estes  últimos  senhores  honrado  com  a  sua  atieinão,  eejlr* 
ma  benevolência.  Enlri-tanlo,  i-omo  esta  reiepcão  parli< 
dos  creados,  e  dos  genlishouiens.  se  passa  com  algiuuiTl' 
pidez,  nem  todos  nolaratu  o  que  havia  passado;  porêni. 
aconteceu  assim  na  sal.i  do  heij^mião,  depois  do  qual  í 
mageí^lailes  e  altezas  Tailam  outra  vez  em  circulo  ao  a 
diplomático  com  mais  alguma  delerit,'ão.  Lá  repeliram  i 
magestades  a  mesma  beuuvolencia,  e  as  augustas  QlbU' 
sua  ma};eslade  o  seu  desprezo,  a  ponto  de  parareni,  o 
marem  um  iolervallo  etitre  ellas  e  as  pessoati  reaea  qW' 
precediam,  a  ími  de  puderem,  depois  de  ralbreui  ao  meu 
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ho  da  esquerda,  passarem  a  fallar  ao  meu  vizinho  da  di- 
Uy  sem  fazerem  caso,  nem  pararem  defronte  de  mim. 
^  foi  feito  de  modo,  que  nenhuma  pessoa  deixou  de  no- 
» e  V.  ex.^  pôde  suppor  o  espanto  que  causou. 
4ã()  obstante,  assentei  que  assim  mesmo  (levia  dissimular, 
rasâo  de  ser  esse  o  dia  o  mais  fausto  para  todo  o  que 
oeu  portuguez,  pois  também  era  o  anniversario  do  nosso 
eraoo  adorado,  e  segundo  o  costume,  e  o  dever,  me 
asentei  com  a  embaixatriz  nos  respectivos  quartos  de 
;  augastas  filhas,  aonde  fui  recebido  por  uma  maneira 
li?amente  ultrajante,  dizendo  cada  uma  das  senhoras 
seus  respectivos  quartos  as  palavras  seguintes:  h^ije  é 
frande  dia,  e  por  isso  o  recebemos.  Tive  a  fortuna  de 
K^correr  assim  mesmo  uma  resposta  obrigante  e  respei- 
dizendo :  é  mui  grande  este  dia  para  todos  os  portugue* 
e  para  mim  muito  feliz,  até  porque  me  procura  a  honra 
RT  recebido  de  vossa  alteza  real.  Nem  uma,  nem  outra 
^eoboras  rephcou  uma  só  palavra,  nem  disseram  cousa 
ma  á  embaixatriz;  e  tanto  eu,  como  ella,  saímos  com  as 
onstrações  de  respeito  devido  á  alta  jerarchia  das  pes- 
reaes,  ficando  eu  na  intelligencia  que  suas  altezas  reaes 
sedavam  a  entrada  para  o  futuro  nos  seus  quartos,  tanto 
{ue  suas  altezas  reaes  bem  claramente  tinham  expres' 
í  a  sua  mente,  como  para  não  tornar  á  comprometter  o 
icter  de  embaixador,  já  menoscabado  em  publico,  e  in- 
êáii  no  particular  dos  quartos,  diante  dos  seus  creados. 
dia  lo,  que  houve  circulo,  por  ser  domingo,  repeliram 
lenhoras  o  mesmo,  e  apresentando  eu  n'esse  dia  a  $uas 
[estides  e  altezas  o  conde  de  Subserra  Fradique,  e  o 
inendador  Frederico  Au^msto  Barruncho,  sua  alteza»  a 
iceza,  para  evitar  que  eu  Ih'os  nomeasse  mesmo  de  pas- 
Mo,  em  logar  de  seguir  a  fila  das  pessoas  reaes,  quando 
i  chegar  em  face  de  mim,  fez  três  ou  quatro  passos  para 
leio  da  sala,  para  o  lado  opposlo,  tornando  a  desandar 
>  que,  lendo  evitado  a  rainha  presença,  e  a  dos  novos 
untados,  chegou  á  altura  da  pessoa  que  se  seguia,  á 
I  veiu  fallar»  segundo  o  costume.  Esta. exposição  verídica» 
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■BC  a  nioha  própria  condoeu  DO  ser* 
!,  sen  sef  oír  outn  liiAa  pan  o  foloiu. 
o  ler  oatn  seoào  a  da  sua  sobe- 
jo dos  seas  direitos,  exiiusifa- 
■  outras  preléosòes,  embora  sejam  d« 
I  Exnilij.  Não  ha.  pois,  meio  que  de  mim 
r  ama  indisposição,  que  nasce  d^  ea 
9  os  meus  deveres  para  com  el-rei,  o  que 
,  e  a  mÍDha  lealdade,  me  inbíbem  ale  de  ima- 
í  Todo  se  aplanaria,  se  suas  altezas  reaes  se 
r  de  intervir  em  negócios  politicos ;  pt>- 
ff  de  o  fazer  sem  isso.  Ninguém  o  sabe  me- 
*  por  experiência  própria.  Quando  fallo  col- 
s  augustas  lillias  de  sua  majestade,  escrevo 
I  que  ambas  dão  as  mesmas  denioustraçSes. 
o  acresceatar,  porque  tal  ê  a  minbu  couvicç^o 
•■  parece  descobrir,  que  a  senliora  infanta 
fnaásc»  de  Assis  se  presta  a  estas  deuionstra- 
8  por  condescendência  com  a  senbora  prínceza  da 
qpe  por  movimento  próprio,  e  que  é  esta  ultima 
DC  tem  promovido  tudo  quanto  tem  havido  ilesdd 
Ml  D'esta  corte  a  minha  nomeação,  g  depois  que 
piei.  É  escusado  dizer  que  no  circulo  de  domingo 
mleceu  o  mesmo,  assim  como  om  quasí  todos  os 
que  nos  passeios  d'este  real  sitio  se  ofTerecem  re- 

»  para  7ílla  Franca  em  S7  de  maio  de  1833.  FaE  porlaiiti} 
irídade  no  que  sobre  este  assumplo  nos  diz.  Pela  pauageni 
K  ié  em  gripho,  vâ-se  nlo  só  que  as  infantas  porliiguexAs, 

Hespanha,  eram  altamente  adversas  ao  systema  liberal  de 
alé  sectárias  e  collaboradoras  das  Iraoiai  reaccionárias  ito 
liguei,  seu  irmão,  c  que  essas  auaa  tramas  ií  em  ISl-t  tiiiliam 
rar  seu  augiulo  pae  do  ttirono,  e  roubar-llie  a  vorún.  É  u  que 

que  o  conde  dii  acima,  confessando  que  os  ódios  que  ollas 
1  provinham  do  que  elle  enlSo  tez  nai  ciramulanetai  nmi- 
ae  em  tal  fuga  se  acharam  tncolmdoí  o  thnmo  it  a  ptiioa  de 
é  portanto  calutnnia  o  que  eu  na  minha  flittoría  da  gufrra 
1  este  respeito  do  infante  U.  Miguel,  nc[ii  o  cjue  no  publico 
correu. 
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pelidos  encontros  com  as  pessoas  reae*.  yesles.  a  sen 
inr.mla  sempre  dá  alfíuma  dcmiinslratSo  de  cortejo,  ou 
que  assim  o  queira  Tazer  voliintariamente,  on  [xirqiií 
cora  seu  augusto  esposo,  n3o  [n'ide  ollerAer  utn  fiiW 
cntn  a  polida  alletiijao.  que  este  senhor  lera  para  m 
naciooatis  e  eslraofíeiros,  e  priricipalmctite  para  w 
membros  do  corpo  diplomático;  poréui.  a  senhon 
ceza  nenluima  cortczia  hz,  ou  volta  a  cabeça  para  9 
lado,  on  nos  fixa  sem  Tazercasu,  sendn  deflejttnnrf 
a  mesma  direcçSo  ao  senhor  infinte  D.  Sebastião. 

Bestava-me  talvez  servir  da  intervenção  eslnnta. 
obter  aliTunia  mudani;..i,  ou  appari^nle;  porém,  a  e»inDi 
pría.  não  me  jiòcle  permillir  esta  hitiiiíth.içrio.  N.ío{uu 
instruir  o  ministro  dos  nogocios  eslnngeiros  d'«tiii 
raila  conduda,  qumdo  já  uSo  Toi  (losstvol  dissnnuUr,  i 
cenlaodo  que,  aiiida  que  era  imlíspen-tavel,  qii«ai 
gestade  calholica  fosse  instruido  do  que  »!  pas^m,* 
pretendia  que  o  fosse  na  mais  íntima  conlíiJencia.eiM 
quciía  de  embaixador,  porquanto  nnnca  me  podia  IM 
3  queixar-me  de  umas  princezas  filhas  do  oien  5ed 
sendo  a  minha  miss^to  deslin.ida  a  manter  a  feliz  han 
que  reinava  LMitre  as  du^is  famili.is  reaes,  objcdi^  ^; 
tanlo  interpsse,  no  meu  modo  de  si^nlir.  que  niviliuni 
ficio  pesso;il  me  podia  pnrcrer  penoso  para  o  miiji 
Consta-mi;  lambem  que  n  iiiincio  dti  sua  saiiliilai^.  e-.- 
lisadi),  a-isim  cumo  Imlo  o  corpo  diplomntii-n,  c  n.-ii.i.íi 
do  que  viram  nodiíi  13,  Tillou  cimafUifção  do  ijiienhs^ 
tanlo  como  os  outros  minislros  cstrau^'einis,  coinn'"in 
nislro  dos  negncins  eslraiigeiros,  e  se  propozora,  K 
lermerlio  <le  Guillcn.  confes-ior  tio  seidior  infame  D.C 
e  de  D.  Sentpio,  meslre  di)  senlior  iiifanle  D.  Seba-t/ãi 
a  conlieccr  ás  senhoras,  que  sn;)s  alte/.a<i  rcaes  liniinin 
do,  menos  ao  embaixaijor  do  seu  nugusin  pae.  ili»'!'" 
propri:is,  e  aos  dois  soberanos  de  I'orlug.Tl  e  Ilespaiilit 
trando-se  em  pnblira  opposiçâo  ã  vontade  de  um^  e 
magesladi\  e  que  qu;di|uer  que  fosse  o  senlimenio 'í 
lhes  inspirasse,  não  er.i  licito  a  nenliuma  pessoa  rfjl 
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1  iniajstro  estranueiro  deraonstraçãps  diversas  das  que 
ivs  o  soberano,  cliefe  da  f^tmilla.  sem  incorrer  na  censura 
,  Ignoro  qual  fusso  a  resposla.  poriiiie  nSo  me  fica 
1-3,  o  resultado  lem  sidn  nitllo.  O  que  lenho  a 
tar  sòmeiile.  é  que  el  rei  caihfdico,  tanto  antes,  co- 
^é•pois  da  cliiígada  a  este  re;il  sitiu  do  duque  de  Villa 
trmosa,  não  tem  mostrado  ilifTereiíca  n.i  expressão  de  be* 
noIeDcii),  com  que  di'Si)e  o  primeiro  ília  me  honrou,  senão 
Id*  dia  para  mais  particular  e  carinhoso  acolhimento,  e  que 
ijignou  maridiir-me  dizer  pelo  ministro  d'rstado.  qne  elle 
recíava  ee-'<timav3  a  minlia  pessoa,  e  estava  saiisreitoda 
taba  Gondiicta,  e  dava  urdem  ao  mesiito  ministro  para  assim 
Momnoicar  ao  seu  eni;;irregado  ile  negiicios  em  Lisboa, 
I  me  Fazer  justiça,  e  para  satisFaçlío  de  sua  magestade. 
líi  nosso  scnlior. 
Resta-me  fazer-me  cargo  do  terceiro  ponto  do  despacho 
lY.  ei.*,  qnH  consiste  era  ler  cuidado  de  niio  comproineller 
caracter  de  que  me  adio  revestido,  Se  o  amor  próprio  me 
O^illiide,  persiiadn-me  não  o  ter  compromettido  vulunta- 
tentfl,  |ioís  que  na  ipialidade-  de  cn-ado  de  el-reí,  e  com 
♦precedentes  particulares  á  pessoal  :-ituaçãri  em  que  me 
|w,  depois  de  exercer  os  eminentes  emprtgos  da  re;d  con- 
Dça,  cahia-me  mais  do  que  a  i|ualquer  outro  sacriflcios 
ib  extensos.  Njo  me  accusa  a  consciência  de  ter  omíttido 
,  e  continuaria  a  fazei  os,  se  as  senhoras  me  não  ti- 
1  inhibido  a  entrada  dos  seus  quartos,  como  fizeram 
1'feDStissimo  dia  dos  annns  do  seu  augusto  pae;  conti- 
ll-os  agora  depois,  é  qne,  a  meu  ver,  seria  comprometler 
aracier  com  que  sna  inagestade  se  dignou  tionrar-me,  e 
PÍsso  desde  esse  dia  me  abstive  de  o  Tazer,  e  assim  me 
Bservarei  atè  conhecer  qmil  seja  a  vonlade  do  nosso  au- 
)  amo,  a  qual  será  sempre  a  regra  das  minhas  acções 
w  e  no  particular,  por  dever  de  vassallo,  e  amur  de 
sal.  tal  qual  sua  mage:^tade.  por  fortuna  minlia,  co- 
írreitíimente,  menos  que  suas  altezns  rcaes  me  nSo 
D  chamar,  ou  qne  aconteça  algiim  motivo  lai,  que  ea 
o  prever.  Teidio  a  mSgu-i  de  acrescentar,  que  este 
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inaudito  procedimento  com  um  embaixador,  temàJore 
vado  pelo  corpo  diplomático  sem  reserva  alguma,  i 
mo  pelos  próprios  nacionaes,  aioda  mesmo  porgrandÈi 
mero  daquelles,  que  são  reputados  do  partido  pwluín. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'.  etc.  Aranjuez,  26  lie  miw  il 
1825. — 111."'"  e  ex.^^sr.  conde  de  Porto  Santo.  =  ConJfíl 
Subserra.  ' 

P.  S.  A  multiplicidade  de  minutas  que  fui  ubrigailnif* 
crcver,  não  me  deu  logar  a  copiar  de  m6H  punho  esteoOi^ 
sendo  escriplo  pelo  conde  úa  Subserra  Fradiíine.  Qtlil 
r.  ex.*  pôr  nas  reaes  mãos  a  carta  inclusa.  Sirvo-mc  ihiM 
sinete,  para  este  oflicio  não  sor  aberto  senão  por  v.  ei.' 
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ProlDcoUoii  das  coDferenciag,  qae  sir  Cbirles  SlHarl  te<e  mM 
com  o  fonde  de  l^orlo  Santo,  para,  rom»  pIcDlpoleDciarítpn 
yiiez,  tralar  com  U.  l'edra  a  reconciliação  do  Brazil  rem  PM| 


Frotooola  da  la  premiére  confórenoe  ponr  la  récoacUiiiiii 
entre  le  Portugal  et  le  Brésll,  tenae  &  Liabonne  le  6  t^ 
1825,  entre  lenra  ex""  mr.  le  comte  de  Porto  Santo  el « 
Charles  Staart 

Le  piwiipotentiaire  de  sa  majesté  très-ruièle  a  lu  IVxcoi 
tion  (|ui  suit  ponr  faire  voir  lesprit  de  modéralion  fií : 
dite  majesté  a  constainmctnt  montré  dans  toutes  ses  déna 
ches  envers  le  Brésil. 

"Uii  des  premiers  soins  de  sa  majesté  Irós-rniéle  ( 
qu'clle  a  été  restituép  à  la  plenitude  de  sou  autorilé  ti 
veraine  siir  ses  penples,  a  í?té  de  rétabtir  la  paix  parmii' 
ses  sujeis,  et  runion  entre  les  dilTérentes  parties  de  U  i 
narcliie  portugaise,  dont  la  révolntion  de  I8à0  arail  rod 
les  lipiís  palerneis,  ipril  êlait  de  leur  iiilêivt  de  resseri 


'  Ués  '**s   premiefs  momoiits  de  sa  restauration  le  roi  a  Tait 

gjj/wítlierses  ordres  i^mi'  ia  cessation  de  loules  les  hoslilités 

[  en'*'*"'^    le  Brcsil,  Sa  majestê  s'esl  erapressce  d'eiivoyer  des 

I  c/jíí*'*iissaires  auBrésU,  munis  d'instructions  pourlesqueiles 

^  iVs  ^■'^íieiít  !iutorÍsí's  à  laire  des  propositions  les  plus  géiié- 

l«*'^^^'»    puisqii^elles  assuraient  au  Brésii  noa  seidement  la 

jo«l»ríuation  de  liudépendanceadministrative,  que  sa  raajesté 

^  Xcã  *'^'"íiit  déjã  accordée  par  son  décret  du  22  avril  Í82i,  par 

I  \B*í*-^l  elle  a  coustituè  sou  fils  le  prince  royal  dans  la  qualité 

L  ifi  priuce  régent  du  rojaume  du  Brésil.  Mais  eii  outre  sa 

1  Biai*islé  y  donnait  la  facultí,  que  les  lols  du  pays  fusseril  fai- 

\  V&  *laiis  ce  pays  là,  et  qu'elles  pourraient  mémes  ètre  tem 

1  çorairement  sanr.tionnêes  par  le  prince  royal;  sa  majeslé  se 

^teservait  iiuiqueraenl,  daiis  ces  propositions  le  droit  de  sou- 

"Waitieté,  et  la  conDrmation  définitive.  des  lols,  et  ron  n'exi- 

"ail  du  Brésil  que  de  contribuer  aux  frais  de  la  marine  el 

*  coqis  diplomatique.  ainst  qtiau  paiement  de  la  deite  pu- 

FlUe,  comine  de  droit,  puisque  ces  dépeuses  sonl  au  profil 

"  laDiKi  de  toute  Ia  monarchie,  et  cetle  dette  a  élé  contra- 

e  pour  le  raainlien  des  deux  pays.  Cependant  le  parti,  qui 

P  ^inait  á  Rio  Janeiro  D'a  pas  voulu  méme  connaitre  les  pro- 

I  Çositions  de  sa  majeslé  trés-fidéle.  Les  coomiissaires  n'onl 

LPtóêté  permis  de  débarquer  à  Rio  Janeiro,  et  ce  qni  plus 

■Nti  Ton  a  saisi  et  condamné  comme  de  bonne  prise  le  bãti- 

WtBal  de  guerre  qui  les  y  avait  c^ondults,  quoiqu'il  avait  été 

Bparlementaire. 

•Une  telle  conduite  envers  son  roi  de  la  viart  d'un  pays. 
hi  avait  été  eleve  par  Ini  à  la  cíitégorie  de  royaimie,  (jui 
rait  ã  ce  mème  souverain  la  liberte  commerciale  dont  il 
'  jooissait  depuis  plusieurs  années,  avait  mis  lui  terme  h  tout 
e^ír  d'uDe  réconcllíatiou  entre  les  deux  parties  de  la  mo- 
narchie, si  Tamour  de  sa  majeslé  pour  son  fils,  el  envers  ses 
sujeis  brésiliens,  n'excédait  leur  aveuglement. 

•Cependant,  malgré  un  traitement  si  offensif  et  si  ingrat, 
sa  majesté  très-fidèle  n'a  cesse  de  monlrer  Tesprit  de  modé- 
ralion  dont  elle  est  animée,  et  a  continue  à  faire  tous  les 
eílorls  pour  parveuir  au  but  désirable  qn'elle  se  propoãe, 


M  sVsl  tonjonrs  proposé.  la  tranfiniltité  el  1p  Inen  I 
ses  penples.  Guidè  par  ces  mteDtions  bienveillanles, 
demande  la  mèdiation  de  sa  majeslé  britaDfiHjiifi  ( 
majesté,  Temperetir  d'Aatricbe,  pour  eITectuer  la  ré 
tioii  des  deus  parties  de  sod  royaiime  sans  eiíger,  ( 
en  anrait  le  droit,  la  rocoiinaissaiice  prêalab!e  de  s 
raineté  legitime  avanl  d'cnti'er  en  nègocialMm.  Mal 
le  gouvernement  de  fait  fjtii  existe  au  Brésil  n"ait  p» 
leve  les  sequestres  falis  aiix  porlugais,  ni  re&tiliw 
Tires  injustemenl  pris,  q»oiqu'Dii  sans  nombre  dp 
tions  aient  été  commises  contre  le  coramoree  porli 
des  batiments  portant  le  pavillon  dit  brésilieii,  pa;.  no 
n'a  été  pratique  de  Ia  part  du  Portugal  contre  les  bi 
bieD  au  conlraire  nn  bdtiment  dii  Brésil  qoi  a  toucb 
Açores,  ayant  éfc  salsi  par  le  gouverneur  de  ces  ili 
Ta  fait  relâcher,  et  il  a  pu  contiiiuer  sa  course.  S; 
très-fidèle  enfin  ne  sanrait  doriner  uiie  plus  grand 
de  sesdésírs  de  concJliatian,  qu'elle  ue  Ta  fali  dans  1 
projet,  qui  a  été  presente  par  son  ordre  à  la  coofé 
Londres,  contre-projet  ou  elle  accorde  jusquau  lil 
d'einpereur,  que  le  prince  royal  a  adopte,  pourni 
droils  de  sniiverain  qup  sa  majesté  Ires -fidèle  a  snr 
ne  soieiil  pUí  dérngés.  Ces  iiièmes  comlilions  onl  H 
de  la  mission  socròte  de  Témissaire  qiii  a  éti'  a»  Br 
née  passén.  Cet  cmissaire  irétait  iiullemont  fliariié  ■ 
cier,  mais  Ton  :\  uni  devoir  profili'!'  du  voya-jo  qnil 
casion  de  faire  au  Rio  Janeiro  dans  ses  iutérèls  pari 
pour  sonder  Ifs  esprlls  et  tãcher  delesdisposer  ;i  1' 
de  ces  justes  propositions.  líllos  ne  sauraient  rliv  i 
gnanimes,  et  il  ne  lient  donc  qnau  Brésil  dassuriM 
dépendance  bien  entendne,  en  la  irndant  léíiilimo.  di 
ses  liaisons  nalnrelles  avec  loPortngal,  qui  lui  prnri 
un  débonclié  súr  h  plusieurs  de  ses  prodiiolions, 
trouvaipnl  aillenrs,  et  de  consolider,  en  un  niot  la 
lilc  publiiiue  dans  lesdeiLx  pays  el  le  boubeur  do  If 
tants. 

aSa  majeslé  Irès-lidèle  ferme  dans  ces  mèmcs 


ratioB  et  désirant  seulement  le  bonhtiur  de  ses  peu- 
tenPDrtagal,  (pi'ai!Brésíl,  se  prèlera  encore  à  faJre 
Ices,  qui  seront  compatibles  avec  sa  djgnilé  el  dont 
wait  celui  d'affennir  la  monarchie  aii  Brésil,  elayant 
^grande  coiifiance  dans  tes  senlimeiíls  de  justice  de 
t  ancien  alliê,  et  dans  cetix  de  son  goavernement. 
Sfiatte  qae  la  módialioii  proposée  prodiiira  les  pias 
t  elTets,  et  terminera  un  étal  de  choses  funestes  aa 
k  et  aa  Brésil.  i 

aaite  de  cetle  exposition  le  plénipotpntiaire  portugais 
i  le  contre-projet,  qui  a  élé  offert  à  la  conféreoce 
res  par  mr.  le  comte  de  ViHa  Real.  et  qui  será  an- 

■ésenl  protocole. 

«ipolenliaire  de  sa  msjeslé,  le  roi  de  la  Grande-Bre- 

i  répondu  par  le  résumó  des  modírications  que  sa  ma- 

frfidWe  se  propose  d"apporter  aus  concessions,  qai 

b  spggérées  par  le  gouvememeut  britannique,  á  sa- 

lesamajeslè  le  roi  dii  Portuga!  partagerait  les  tl- 
"souveraiuetê  avec  Ic  prince  son  lils. 

»í°  Que  les  artes  du  gouvememeut  brésilien  seraient  do- 
feavant  sujeis  à  rapprobalíon  de  sa  maje.-íté, 

«y  Qne  les  carrières  militaire  et  diplomatíqae  seraient 
Wnmanes  aux  deus  peuples  du  Portugal  et  du  Brésil. 

1*  Qa'\\  n'y  aurait  pas  de  cliarigemenl  dans  la  succcssion 

n  deus  trones  du  Portugal  et  dii  Brêsil.» 

Et  il  sest  permis  d'observer: 

*1*  Que  le  litre  d'empereur  n'étant  pas  celui  par  lequel 

majesté  a  étéjusqu'ici  connneàsesaliiés.  leroi  s'expose, 

hoe  dans  le  cas  qu'il  soit  accordé  par  le  Brésil,  à  le  voir 
isputé  par  les  aulres  puissances  du  monde.  Que  ce  litre  est 
ssenciellemenl  éleclif,  et  qne  c'esl  par  la  voie  d'ane  éleclion 
le  le  prince  D.  Pedro  !'a  oblenu;  et  ee  n'esl  pas  de  la  main 
ison  fils  que  sa  majesté  peut  recevoir  en  partage  un  titre 
le  son  altesse  elle  mème  a  reçu  des  soffrages  du  penple. 
'a'est  donc  pa.s  à  désirer  que  le  roi  coure  le  risque  de  se 
lir  refiiser  ce  titre,  parce  que  le  reru.s  mellerait  sa  majesté 


J 


en  útal  dho&tilité,  oon  seulemeut  avec  le  gouvenierae 
mais  aussi  avec  le  peoiple  brésilíen,  taiidis  que  le  lilre  de 
du  Brêsil  apparlenaul  úe  droit  à  sa  majeslé,  ríeu  ne  sau 
Teo  priver,  ipie  sou  abdk-alioQ  Tolonlaire. 

■fá"  Quanl  à  ce  gni  rejfarde  la  saiiction  préalable  desffl 
du  Brésil  par  le  gouveniemeiíl  porlugais,  cette  coodition 
voíjuerail  en  doule  loul  ce  qiii  a  été  coDsacré  par  rèlabirs 
ment  d'une  iiidépendance  administratÍTe. 

»Le  Brésil  a  reçu  de  sa  majesté  très-fldèle  le  tilre  de  rojí 
me,  lorgaiiisatioQ  indépendaute  de  ses  tribuiiaiix,  et  h 
berié  do  commerce.  CesI  aussi  des  mains  de  soa  père,  4 
son  altesse  royale  se  trouve  revélue  de  tonte  lélendoe i 
l'auloritê  royale  poiír  gouverner  le  pays,  y  compris  uéa 
le  droil  de  Taire  la  gaerre  el  la  pais;  les  iiistructionsdoiiDée 
par  sa  majesté,  en  qaitlant  Rio  Janeiro  au  prince,  sofl  Sts, 
ayant  claircmeiít  indique  limpossibilité  de  la  contim 
TuDÍon  des  deux  pays,  sans  exposer  resistence  de 
dans  le  Brésil  au  plus  grand  péril,  et  lesdéputati) 
ciales  de  ce  royaume  ayant  declare,  lors  de  la 
des  décrels  des  c&rtès  Í821  contraires  à  la  volonlé  àat 
quedes  continueraient  à  se  souraeltre  à  laulorilé 
chique  de  la  raaison  óe  Braganza,  à  la  seule  condilion  í*l 
son  altesse  consentirait  à  y  resler,  le  menaçant  au  mome*' 
de  son  dêpari  pour  Lisbonne  d'y  établir  une  republique,  b 
princc  D.  Pedro  s'est  vu  dans  la  necessite  non  seuleroMlil*' 
se  prévaloir  de  ces  instructions,  mais  de  prendre  no  S" 
souverain,  car,  si  ce  prince  eiit  en  rimprudeuce  de  sefl*" 
fonner  aiix  décrets  des  cortês,  il  est  évident  que  le  Brésí* 
été  perdu  sans  retour  à  la  maison  régnante,  et  que  les»" 
nistres  portugais  ne  se  Irouveraient  pas  mème  dans  Up*': 
siblité  de  traiter  avec  le  gouvernement  du  Rio  Janeiro.  V 
dépendance  de  fait  ainsi  obtenue,  il  i)'est  pas  préí 
que  les  brésiliens  consentiront  à  ce  que  les  mesures  de 
gouvernement,  les  décisions  de  leurs  tribimaux,  ou  les 
menls  de  leur  commerce  soient  de  nouveau  soumis  à 
révision  porlugaise,  car  antant  vaudrait-il  rentrer  sous 
anciennc  dépendance  comme  colonie. 


ii"  Une  (liplomatie  et  nne  armée  séparées  serablent  devoir 
e  le  résullat  de  ce  systéme,  car  poarquoi  le  Portugal  se 
ipromettrait-il  aiiisi  dans  !es  dispntes  du  nouvcau  monde, 
id  un  trailé  d'3llIaDce  dêfensíve  remplirail  tout  anssi  bieD 
but  qu'on  se  propose  ? 
4*  Les  droils  do  son  altesse  royale  D.  Pedro  ã  ia  succes- 
ne  saufaienl  élre  revoípics  en  doule:  et  te!s  qu'ils  sout 
ca  momcnl  Ic  roi  seraií  toiíjoiírs  à  méme  de  les  régler 
~  ^tes  lois  de  la  monarchie.  II  est  donc  inutile  d'établir 
issicHi  sur  une  questiun  à  Tègard  de  laqtielle  tous 
^ecord,  súrs  de  Tappai  de  sa  inajeslé  britannique  les 
soiiverains  pourronl  agir  á  cet  égard  comme  il  lear 
íBvicndra. 
iLe  pIéoi|K)tentiairc  brilaniiii|ue  propose  donc  ijue  sa  ma- 
íté  très-fidéle  établisse  par  le  moyen  d'une  caria  regia  le 
liacipe  de  Ia  dissolutiou  de  rimion  admínistrative  et  lògis- 
five  des  deux  pays,  avec  reserve  des  titres,  que  lon  pour- 
St  adopter  de  part  et  d'autre;  et  que  I'on  convienne  d'nn 
ícte  de  faniille  d'après  lequel  seront  régies :  1",  la  succes- 
2°,  ane  alliance  défensive :  3",  des  secours  mutueis  en 
lifiseaux,  et  en  hommes;  4°,  le  montant  dune  inrtemnité 
I  argent,  tanl  ponr  le  gouveinement  portugais,  que  pour 
s  perttís  indivtduelles,  et  enlin  que  Ton  procedera  à  la  né- 
Wialion  d'uu  traité  de  i-ommerce  entre  le  Portugal  et  le 
résil.. 

Le  plénipotonliaire  portugais  se  reserve  de  faire  ses  obser- 
itions  sur  les  propositions  precedentes  dans  la  procliaine 
KftfHrence.=(Signésl  Cliarlfs  Sliiarr=^Lp  Comle  de  Porto 


Protocole  de  Ia  seconde  confãrence 
entie  leura  ex'"  mr.  le  comte  de  Porto  Santo 
et  slr  Cbarles  Stnart  ^ 

Liabonne,  le  8  avrd  ISáii.  —  Leclure  falte  du  procè^-ver- 
il  de  la  demiòre  coufêrence,  il  a  ^i^  approuvé  et  signé. 
Leplónipotenliaire  portugais,  d'api'ès  ce  qui  aétèconvena 
ans  la  deniièrf  ronfLTonce  a  préseulé  ses  observatioiís  sur 


le  tilre  pour  le  délêgner  á  son  fils.  Le  pléi 
tugaís  pense  que  cela  pourra  s'effeclut!r  p 
rindicatjon  des  titres  dn  sa  majesté,  <]ue  Tc 
tète  de  l'acte  legal  par  lequel  sa  majesté  fe 
son  nis,  ou  il  sem  dit :  sa  majesté  le  roi  áa  Pc 
du  Brésil,  cede  k  son  fils,  te  priíice  royal 
pereur  du  Brésil,  etc,  etc.» 

Le  plénipotentiaire  portugais  ajoute:  «qu 
oii  sa  majesté  très-fidèle  fait  de  si  amples  i 
fils,  il  croit  de  son  devoir  dlnsister  poiírqu 
ges  civiles  à  vie  (officios  vitalícios)  que  le  n 
nvant  son  départ  de  Rio  Janeiro  soient  con 
sonnesaiixquelles  le  roi  les  a  accordées,  o! 
que  ceei  ne  peut  avoir  lieu,  il  leur. . .  (soif 
demnisation  par  le  gouvernement  du  Brési 
juste  qu'ils  restassent  à  Ia  charge  du  gou^ 
gaisi. 

Le  plénipotentiaire  portugais  observe  ei 
bénéfices  ecciésiastiques  de  toute  le  Brés 
Tordre  de  Christ,  sa  majesté  comme  graad 
dre  n'hésitc  pas  à  faire  aussí  cession  à  so 
de  les  conférer,  pourvu  que  ceux  qui  ont  é1 
majesté  soient  consen'és,  le  tout  selon  les 

Le  plénipotentiaire  britaiinique  remarqu 
branchcs  ile  Ia  nt''pofiatiíin  déprndant  abs 


i.  *^es  discussions  entre  les  deiu  gouvernemenls.  11  est 

mc  *^ílispeusable  de  fixer  le  contenu  de  cel  acle  legal,  et 

ru^V^^Uer  clairemeiít  les  cas  qui  permeUroiit  &a  commanica- 

\  AM  gouvenicment  local  du  Rio  Janeiro.  =  (Signés)  Contia 

t  P"»"lo  Santo  =  Charles  Sliiart. 


Protocole  de  la  trolelème  coníôrence, 

entre  lears  ar"  mr.  lo  oomte  de  Porto  Santo, 

et  slr  Charles  Stnart 

Lisbomie,  Ic  Í3avrilt8á.j.  — LeulutT  faile  du  procès-ver- 
,  M  de  Ia  derniòre  conférence,  il  a  élê  approuvé  et  sigué. 

Le  plénipotentiaire  liritaiinique  ayant  demande  dans  Ia 
Itwrérence  precedente:  »quel  serail  le  contenu  de  lacle  lé- 
I plqu'!!  a  élé  convenu  darrèler?! 

Le  plénipolciitiairti  porlugais  a  répondu :  ■  que  Tacte  serait 
I  *le  carta  patente  de  lei,  selon  les  formes  de  cette  monarchie, 
I  ^  Cjui  ont  déjà  été  adoptées  par  les  róis  D.  Alphonse  V,  et 
r^-  Manuel  dans des circoiistances semblables,  et  quil  énoa- 
''*rait:  l"  Que  sa  majesté  très-fldèle  subrogc,  selon  ses 
líroiís,  le  litre d'enipire  à  celui  de  royanrae,  quelle  a accor- 
ilé  au  Brésil  par  ia  carta  de  lei  du  1(1  de  décembre  i815.  el 
íu.'  |,ar  conséqueut  elle  se  declare  empereur  du  Brésil,  et 
'^"1  ihi  Portugal  et  des  Algarves,  séparant  dune  maniére 
'i'  iilti  radmínistration  des  deux  pays;  2°,  que  sa  majesté 
'  ■  >iil(.n;  par  cct  acte  ã  la  personne de  son  fils,  le  prince  D.  Pe- 
''i '!.  iVxercice  plein  de  Ia  souveraiiieté  sur  le  Brésil,  le  recon- 
ii:ii.s;ii!t  comme  empereur  d»  Brésil  et  prince  royal  du  Porlu- 
íílel  des  Algarves;  3",  que  sa  majesté,  comme  grand  maitre 
de  Tordre  de  Cbrist,  delegue  ã  son  auguste  (ils  tons  les  pou- 
roirs  qn"elle  pourrait  exercer  á  ce  titre  sur  le  Brésil ;  4°,  que 
Je  prince,  ou  la  princesse  liéréditaire  présomptif  des  deux 
eonrounes  aura  le  titre  de  prince  imperial  du  Brésil  et  prin- 
ce royal  du  Portugal  et  des  Algan^es;  3°,  que  les  sujeis  bré- 
siliens  jouironl  en  Portugal  de  tous  les  avautages  dont  jouis- 
sent  les  portugais  et  cice-cersa* . 

Sur  lobservation  du  plénipotentiaire  brilannique  «que 


que  sa  m;ijesté  très-fidele  cede  à  sou  fils,  le  pi 
le  droit  de  souveraiiieté  sur  le  Brésil,  émel  le 
que  la  forme  de  goiívernement  à  élablir  dans  ce 
pliis  confoiíne  au  maititípn  de  rinlégrilÉ  de  ('em 
príncipes  du  gouvemement  monarchitjueo,        ^ 

Le  plênipDtentiaire  hntantiique  ayant  suggá^ 
consldúration  des  considi.^rations  prélÍDiinairesMI 
tes  deux  cours  devront  étre  daccord  avanl  la  r 
caria  patente  de  lei  au  gouveruemenl  brésiliflc 
plètii pólen liaires  sont  Mtivenus  des  conditions 
i",  1,1  cesssatioii  immédiate  de  toule  espéce  ( 
í",  la  restitution  de  toiítes  ies  prises  faltes  au  to 
Porlugal,  ou  de  tear  valeur;  3".  le  levéc  du  s( 
toules  Ics  propriélés  portugaises,  et  la  restitutior 
de  ces  propriétés;  4",  rindication  de  la  somuie  q 
deTTa  payer.  non  seulemeiít  pour  sa  quole-parl 
publi(jue,  mais  encore  poar  tous  les  autres  obje 
nauts  ã  la  couroiinedu  Porlugal,  et  qui  soiil  reste 
fixant  la  forme  el  Tépoipic  des  difTérents  patemen 
les  indemiiisations  (pie  le  trèsor  dii  Porlugal  pai* 
laires  des  différentes  capilnineries  du  Brésil  resb 
navant  á  la  charge  du  trèsor  du  Brésil;  6",  la  I 
príncipes,  qui  devront  régler  le  commerce  enti 
pays,  en  attendant  la  cunclusion  dun  traíté<d 
défiuitif,  dont  la  base  será  la  plus  porfaite 

Le  pléaipoLeatiaire  portugais,  se  rappoct 


cet  égarri,  et  que  poiír  ce  qiii  rppirde  i'alliance  dérensrve 
entre  les  deux  pays,  et  les  secours  mutueis  eri  liommes  et 
«n  vaisseaiix  à  doiitipr  de  part  et  d'autre,  iis  poarront  élre 
régies  selon  les  formes  diplomatiques  par  rinlen'eHtion  des 
plènrpotenliaires-des  denx  conronnes.  =  (Sigiiés)  C&mte  de 
fvrio  Sanio  =  Charles  Sluarl. 


Protooole  de  la  quatrlãme  oonférenoe, 

entre  leuie  ex'"  mr.  Is  comte  de  Porto  Santo 

et  air  Ciiarlea  Stuart 

Ltsbonne,  13  nvrtl  i82õ.  — Leclure  faile  dii  protocole  pré- 
íédent,  il  a  été  approiivé  et  srgné. 

Afin  de  fixer  la  manière  dont  les  conditions  préiiminaires 
sereient  présentées  au  Bréí^il,  les  deux  plénipoientiaires  sont 
«BTcnus : 

if  One  les  ordres  seront  expédiés  pour  la  cessatíon  des 
tlORlilités  dès  le  moment  de  Tacceplatlon  de  ces  condílions  en 
alloaant  le  terme  nécessaJre  poar  la  mise  eti  exécutíon  de 
ees  ordres.  suivant  les  distances  de  Rio  Janeiro,  el  que  de 
btnéme  manière  seront  mis  eu  liberte  et  rétablís  dans  le 
Bbre  exercise  de  tous  leurs  bieris,  droils  et  aclions,  et  in- 
demnrséâ  tous  les  iiidividus  cnnlre  lesquels  on  aura  proi;édé 
i  causo  de  lenrs  opinions  relatives  aux  questions  politiques 
en  discnssion  entre  le  Portngal  et  Ic  Brésil ;  sa  majeslé  irès- 
'fldèle  n'ayant  ordonné,  ní  permis  auciin  acte  de  cette  sa- 
ture, on  ne  peat  stipuler  de  reciprocité  pour  les  objets  pró- 
«édetits. 

2'  QuanI  aiix  prises  faites  au  commerce  portugais,  celles 
dODl  !e  gouvemement  brésilien  serait  en  possession,  devront 
êll*  restituées  immédialement,  et  pour  ta  restitution  desva- 
lears  de»  aulres  lon  établira  unecominissioncomposéed'an 
nombre  'ègal  de  comniissaires  portugais  et  brésiliens.  qui 
'Siégprnn  oú  Ton  jogera  plus  convenable,  el  dans  les  ezs  oú 
«es  cominissaires  ne  pourraient  pas  tnmberdaccord,  lagent 
dtp(omatÍqiie  de  sa  majesté  brilnnnique  será  tnviló  á  les  dé- 
cálcr  comme  arbitre.  Ge  príncipe  mie  fois  admis  par  le  Bré- 
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t^I^^tentiaire  britaimique  táchera  d'úbleair  que  le 
gouvemement  brésilien  dépose  une  certaine  somme  pour 
faire  Tace  aiix  premiéres  réclamations,  qui  auraienl  été  li- 
quidèes. 

3"  Pour  ce  qui  regarde  les  proprJétés  séquestrées,  Ton  esl 
convenu  que  tous  les  sequestres  qu  iseraient  en  >nguear, 
seront  leves  immédiatement,  el  pour  arniler  la  revendica- 
tion  des  propriélés  sequéstrées,  (lui  auraieut  élé  alienées. 
ainsi  qui  pour  Ia  liquidation  du  montant  des  revenus  à  rcsti- 
tuer,  il  será  établi  une  commission  composèe  d'un  nombre 
égal  d'individus  poiiugais  et  brésiliens  qui  siègera  au  Brésil, 
et  dans  les  cas  oú  ees  commissaires  ne  seraienl  pas  d'accord, 
ils  se  reporteront  à  la  déclsion  de  Tagent  diplomatit|ue  de  sa 
míyeslé  brilaunique  á  Rio  Janeiro. 

4°  Quant  á  la  sommc  que  le  Brésil  davra  payer  pour  sa 
quote-part  de  la  detle  publique  et  pour  tous  les  aulres  objels 
apparteuants  á  Ia  couronne  du  Portugal,  Ton  conviendra  dnne 
somme  en  bloc,  ayant  égard  aux  dilTérentes  catégories  spê- 
cifiées  dans  Tétat  aunexó  au  présent  protocole.  Si  le  gouver- 
nement  brésilien  nc  voudrait  pas  se  préler  ã  payer  cetle 
somme,  sans  qu'il  eut  précédé  une  liquidation,  lon  établin 
une  commission  mixte  à  cet  effel  composèe  comme  les  au- 
lres. et  qui  siègera  oú  Ton  conviendra ;  mais  dans  ce  cas  le 
plénipotentíaire  porlugais  propose  comme  mic  condilioa  sim 
qita  mn,  que  le  gouvemement  brésilien  payerait  loutefois 
immédiatement  uie  somme  h  compte  proportionnée  au 
demande,  soit  le  tiers,  soit  la  moitié,  el  que  le  reste 
qiiidé.  et  la  forme  de  paiemeut  arrêtée  dans  le  terme  d' 
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5°  Quant  aux  indemnisatíons  á  donner  aux  donalaires  des 
différentes  catégories,  le  transferi  será  fait  à  la  vne  des  ti- 
Ires  légaiix  qu'ils  possèdent. 

6"  Pour  ce  qui  concerne  les  príncipes  qui  devront  régler 
le  commerce  entre  le  Portugal  et  le  Brésil.  eu  attendant  U 
conclusion  d'un  trailédecouimercedéfiuitif,  Ton  est  convenu 
que  les  relations  commerciales  seront  rélablies  provisoire- 
ment  sar  le  mfane  píed  oú  elles  étaient  au  momeut  4a 
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de  sa  majeslé  très-fldéle  de  Rio  Janeií-o,  et  que  sa  majeslé 
continaera  d'accorder  Texelusif  pour  ta  coiisommation  des 
différenU  prodiiits  du  Brésil,  qui  jouissent  acluellemcnt  de 
cet  avantage  ã  la  seule  coiiditioii  que  le  sei  du  Portugal  joui- 
■^it  de  Texclusif  au  Brésil,  et  que  !es  víns  du  Portugal  el 
des  iles  adjacentes  y  seraJent  admis  libres  de  tout  droit.^ 
(Signés)  Comle  de  Porto  Santo  =  Charles  Slitarl.  . 


Protocole  de  la  olagnième  oonlérenoe, 

entre  tenra  ex'"  mr.  le  comte  de  Porto  Souto 

et  alr  Charles  Staart 

Lisbonne,  le  22  avril  182;».— Le  plènipolenliaire  portu- 
^*kis,  ayant  d'abnrd  fait  connaitre  le  contenu  des  lellres  pa- 
*^>it«  par  lesquelles  sa  majesté  trés-fidèle  se  propose  de  cé- 
^^r  les  droits  de  souveraineté  sur  le  Brésil  à  son  fils,  le  prince 
*-*  .  Pedro,  le  reconnaissaDt  comme  emperenr,  il  a  été  conve- 
***j,  à  la  suite  d'une  discussion  motivée  par  le  plénipoten- 
*-*aire  liritannique,  que  c^tte  pièce  serait  aimexée  au  présent 
^*»otocole,  et  le  plénipotentiair-e  britannique  ayant  sur  ces 
^Wlrefailes  invité  mr.  le  plénipotentiaire  porlugais  à  déve- 
■dpper  ses  intentions  au  sujet  des  artides  de  Tacte  diploma- 
'*-»<ine,  dont  la  signature,  de  Ia  part  des  autorités  brésilien- 
"Ocs,  devra  preceder  la  communicalion  au  gouvernement  de 
^io  Janeiro  des  lettres  patenles.  coiicédées  par  sa  majesté 
Irés-fidèle,  s. ex"  a  répondu quelle  serait  préte  ã  les aniion- 
cer  dês  que  les  rapports  des  diftérents  ministéres  au  sujet 
du  moutant  des  iiidemnisatious  pécuniaires  à  réclamer  au 
[lom  du  Portugal  lui  eu  auraient  donné  la  faculte.  =(SÍgnés) 
Coriite  de  Porlo  Sanlo  =  Charles  Stuarl. 


Protocole  de  la  Blzlème  oonférenoe, 

entre  leora  ex"*  mr.  le  oamte  de  Porto  Santo 

et  Hlr  Charles  Staart 

Lisbonne,  ce  27  a\TÍI  (82"».  — Lecture  faito  du  protocole 
de  la  dernière  confiVence.  il  a  i:\i-  approuvé  et  s 


Le  plétiipotentiaire  porlugais  a  aanoncé  à  mr.  leplí^] 
tiairedí!  samajeãté  tirilaDniqiie:  *qu'il  availreçttlt&i 
de  sa  majeilé  trés-Qdèlc  d'iuviler  s.  ex"  de  sa  [larlàii 
se  cliai-gerde  ses  pleius  pouvoirs  et  iuslructionã  iiuutlniUir 
avec  son  altesse  royale,  le  pnace  U.  Pedro,  de  la  réconcii* 
tion  entre  le  Purlugal  et  le  Brésil.  Mr.  Ic  pléuipotCJitiikire  In- 
tatmlque  ayanl  répondu :  «qnil  sb  croyait  aiilori»é  à  [Kmm 
accepter  cetle  cominissioii  de  sa  majesii;  irús-fideie,  kiim 
pléiiipotentiaires  sou  conveim  que  les  pleiíis  pouvoírs  seraiei 
calques  sur  ceux,  dont  mr.  le  plénipoteotiaire  brilatitmiue 
esl  Diuni  comme  médiateur  par  son  gouverncment,  qiii!* 
raítenoutre  porteiird'uDe  lettre  aulographe  di:  sa  utajenlí 
très-lidèle  pour  le  priíice  suii  Ris;  que  les  iniitructiú&& »■ 
raient  baâées  sur.le  contenu  des  procèã  ^~e^baux  áeicat&t 
feaçes  précédânles,  el  que  le  projel  de  ce&  iiiiilniGliuuift- 
rait  aaaexè  au  procliaia  protocolo». 

Le  plênipoteiitiaire  portugaÍ;s  a  eusuile  observe:  ■qi3iV 
croyait  nêcessaire  de  prévoir  quelle  serdil  la  posiliw' 
Portugal  envers  le  Brésil,  eLdclAngleterrevis-ã-visduP* 
tugal,  et  vis'à-vis  du  firésd,  daus  le  cas  ou  te  Brésil  se 
serait  à  accepter  les  condiUoiis,  doiit  ou  eíí  conveouíli 
plèriipolenliairp  bri[;iniiii|iiti  a  rtporidu  i:e  que  mr.  Canmus, 
ayacl  traité  avec  les  plénipolentiuires  brésiliens  au  sujei  in 
iustructions  doul  il  la  muni,  u'avait  pas  antícípé  le  casdiu 
refus  absolu  de  la  part  du  Brésil,  et  que  lul  inéme  naDlici- 
paitpas  ce  refus,  que  cependant  il  avait  déjà  prévu  la  poiá- 
bilité  de  cel  événement,  et  en  avait  écril  à  sa  cour,  elquil 
pouvait  reeevoir  des  instruclions  à  ce  sujct  d'un  momeiíli 
l'autre,  que  pourlant  il  ne  saurait  relarder  sou  deparl  poa 
en  attendre  rarrivétí.^(Sigués)  Comie  de  Porto  Sanw* 
Charlei  Sciiart.  

Protooale  de  la  septiéme  conférenoe, 

entre  lenra  ex™  mr.  le  oomte  do  Porto  Santo 

et  sir  Charles  Staart 

Lisbonnc,  le  3  mai  18à3.  —  Lcclure  faite  du  procès  verb 
de  la  dernière  coiiférence,  il  a  été  approuvõ  el  sígué. 
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loipotentiaire  portugais,  d  apres  ce  qui  a?9it  étè  ar« 
s  ia coQfórence  precedente  a  presente  ie  projetáes 
OQS,  aiusi  que  ie  projet  de  pleins  poavoírs  dont 
^lénipoteniiaine  brltannique  será  mxmu  et  ces  píòt- 
annexées  aa  présent  protocole. =(Signés)  Porta 
Charlei  SíuarL    

Protooole  de  la  hnitiéme  oonfórenoe, 
Qtre  lears  ez"'  mr.  Ie  ooxnte  de  Porto  Santo 
et  slr  Charles  Stuart 

ne,  ce  12  mai  1825. — Lecture  faite  du  protocole 
nière  conférence»  il  a  été  approuTé  et  signé. 
plénipotentiaire  brit^nnique  ayant  observe,  qu'il 
trouver  une  opposition  insurmontable  à  Rio  Janeiro, 
sa  majesté  très-fidèle  adoptât  Ie  titre  d'empereur^ 
onviendrait  qa'il  eut  queique  latitude  pour  agir  en 
nce,  Ie  plénipotentiaire  portug^ís  a  rèpoudu  que.sa 
i'aurait  pas  de  diíDculté  à  se  restreinde  au  titre  de 
idition  que  Ie  prince  royal  adopterait  lui  méme  Ie 
t)!  aa  lieu  de  celuld  empereur;  ie  plénipotentiaire 
06  a  donc  proposé  que  Ie  roi  Ie  munírait  d'une  troi- 
^ta  patente  par  iaquelle  sa  majesté  prendrait  Ie  titre 
Portugal,  et  des  Algarves  et  du  Brésil,  et  céderait 
>  Texercise  de  la  souveraineté  sur  ie  Brésil,  avec 
e  roi  du  Brésil,  et  prince  royal  de  Portugal  et  des 
.  Le  plénipotentiaire  portugais  a  accedé  à  cette  pro- 
et  le  projet  de  cette  troisieme  carta  patente  est  aa- 
présent  protocole.  =  (Signés)  Porto  Santo  =  Ciar- 
{.  

Protooole  de  la  neaviòme  oonfórenoe, 
Qtre  lenrs  ex"*  mr.  le  oomte  de  Porto  Santo 
et  slr  Oharles  Staart 

ne,  ce  23  mai  1825. — Lecture  faite  du  protocole, 
niére  conférence,  il  a  été  approuvé  et  signé. 
aipotentiaíre  portugais  a  remis  à  mr.  ie  plénipotea- 
lannique  les  trois  cartas  patentes,  signées  pai:  sama- 


jestó  Irès-fidèle,  les  pleins  poavoirs  par  lesqneb  sa  majesi 
autorise  s.  ex"  á  négocier  avec  le  plénipotentiaire,  ou  le 
pliiiiipolentiaires,  qiii  seraient  nomes  par  le  príiice  royi 
ainsi  que  la  lettre  àa  roi  ã  son  íiís,  tes  instnictions,  el  anln 
documeiits  mentionnés  dans  Ia  liste  annexée  au  prèseDt  pri 
tocole.  La  iiégociation  élaiit  fiiiie,  le  pléiiipoleiítiatre  a  aa 
noncé  sou  inlention  de  s'einl)arquer  demain.  ^  (Signès 
Porto  Sanla^^  Charles  Sttiart. 
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Carta  palpDtc  de  13  de  maio  de  ISSIi,  pela  qnal  el-rei  D.  João  V1  le- 
gilimoii  a  independenria  polilira  do  império  da  Braiil,  resalrtilt 
Tormiilmente  a  surcessio  de  sna  mageslade  d  imperador  D. 
á  rorõa  de  Portugal 

D.  João.  por  graça  de  Deus,  rei  do  reino  unido  de  Portu- 
gal, e  do  Brazil  e  Algarves,  d'aquem  e  d'alein  mar.  em  Afrie» 
senhor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação  e  cotnraercio  dt 
Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  Índia,  etc,  etc. 

Faço  saber  aos  que  a  presente  carta  patente  virem,  qoe 
considerando  eu  quanto  convém,  e  se  torna  necessário  i 
serviço  de  Deus,  e  ao  bem  de  todos  os  povos,  que  a  Divint 
Providencia  confiou  á  miníia  soberana  direcção,  pôr  termo 
aos  males,  e  dissensões  que  lem  occorrido  do  Brazil,  ei 
gravissireio  damno  e  perda,  tanto  dos  seus  naturaes,  con 
dos  de  Portugal,  e  seus  domínios;  e  tendo  conslatitemeal 
no  meu  real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  restabelecer  i 
paz,  amisade  e  boa  harmonia  entre  povos  irmãos,  qae  09 
vincules  mais  sagrados  devem  conciliar  e  unir  cm  perpelu 
alliança,  para  conseguir  tão  importantes  fms,  promover  t 
prosperidade  gerai,  e  segurar  a  existência  politica,  e  osd 
tinos  Tuturos  dos  reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  c 
Oí  do  Brazil,  que  com  prazer  elevei  a  essa  dignidade,  prt- 


emiaencia  e  denominação,  por  carta  de  lei  de  16  de  dezem- 
tiro  de  l8Io ;  era  consequeacta  do  que  me  prestaram  depois 
Kseus  habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no  acto  so- 
iemne  da  minha  acclama^ão  em  a  curte  do  Rio  de  Janeiro; 
gnereoclo  de  uma  vez  remover  todos  os  obstáculos,  que  pos- 
&aiQ  impedir,  e  oppor-se  á  dita  alliança.  concórdia  e  Tetici- 
dade  de  um  e  outro  reino,  qual  rei  disvelado,  que  só  cura 
do  melhor  estabelecimento  de  seus  filhos:  sou  servido,  a 
exflmplo  do  que  praticaram  os  senhores  reis  D.  Affonso  V, 
©  B.Manuel,  meus  gloriosos  predecessores,  e  outros  sobera- 
nos da  Europa,  ordenar  o  seguinte : 

O  reino  do  Brazil  será  d'aqui  em  diante  tido,  havido,  e  re- 
conhecido com  a  denominação  de  império,  em  logar  da  de 
reino  que  antes  tinha. 

Consequentemente,  tomo  e  estabeleço  para  mim,  e  para 
<*s  meus  successores,  o  titulo  e  a  dignidade  de  imperador  do 
Brazil,  e  rei  de  Portugal  e  Algarves,  aos  quaes  se  seguirão 
^  mais  títulos  inherenles  à  coroa  d'estes  reinos. 

O  titulo  de  princtpe,  ou  princeza  imperial  do  Brazil,  ereal 
íe  Portugal  e  Algarves,  será  conferido  ao  principe,  ou  prin- 
«za,  herdeiro,  ou  herdeira  das  duas  coroas,  imperial  e  real. 
A  administração,  tanto  interna,  como  externa,  do  império 
do  Brazil,  será  dislincta  e  separada  da  administração  dos  rei- 
Dos  de  Portugal  e  Algarves,  bem  como  as  destes  d'aquelle. 
£  por  a  successão  das  duas  coroas,  imperial  e  real,  dire- 
elamente  pertencer  a  meu  sobre  todos  muita  amado  e  prezado 
/Uha,  o  príncipe  D.  Pedro,  n'elle.  por  este  mesmo  acto  e  carta 
patente,  cedo  e  transfiro  já.  de  rainha  livre  vontade,  o  pleno 
eiercicio  da  soberania  do  império  do  Brazil,  para  o  gover- 
nar, denominaodo-se  imperador  do  Brazil,  e  principe  real  de 
Portugal  e  Algarves,  reservando  para  mim  o  titulo  de  impe- 
rador do  Brazil,  e  o  de  rei  de  Portugal  e  Algarves,  com  a 
plena  soberania  d'estes  dois  reinos  e  seus  dominios. 

Sou  também  servido,  cwmo  gr3o-mestre,  governador,  e 
perpetuo  administrador  dos  mestrados,  cavallaria,  e  ordens 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrislo,  de  S.  Bento  de  Aviz.  e  de 
S.  Thiago  da  Espada,  delegar,  como  delego  no  dito  meu  fi- 


llio,  imperailor  dn  Brazil,  e  príncipe  real  de  Portuftal  e  J 
gHr^es.  toih  a  cúm|)ri(I;i  jiirísilicção  e  poder,  para  owtle 
os  littrieQ>-ios  (ta  primeira  ordem,  e  os  babÍto&  de  UhJds  el 
Qo  dilu  imperío. 

Os  naliJMiiS  do  reino  de  Portugal,  e  seu&  domínios,  se 
considiriido-i  ao  império  du  Brazil  como  braziieiros,  eus 
turne^i  do  impurio  du  Brazil  no  reino  de  Portugal,  eseiu 
minius.  como  porlugue/iis ;  coiiservaudo  sempre  Portujta 
seus  amigos  ròroj,  lilierdiides.  e  louváveis  co^auiues. 

Para  memoria.  Grniezu  e  guarda  de  todo  o  refendú,  m 
dei  ra/.er  duas  c;iria:  palepiles  d'us(i;  inasmo  teor,  a^( 
das  pur  mim,  e  Sblladas  com  o  meu  sèW»  ^aoile,  tias  gti 
ama  maiiilo  entregar  ao  sohrediU)  meu  Gltio,  imj>era>loi 
Dra/JI,  e  piincipe  reul  de  Portugal  e  Al^'ai-vtí!t.  e  ouira 
conservará,  «  guardará  na  Torre  do  Tombu ;  e  valiTâoaiH 
como  se  fuitiiem  cartas  passadas  pela  cliancellaria,  puibn 
por  cila  não  hajam  de  pas&ar,  sem  embargo  de  ioda  e  tf 
qnor  [e^'islac3o  em  cniitrario,  gue  pariíesle  lim  revuga,.a 
86  d'elU  fixesse  expressa  menção. 

Dadi  no  palácio  da  Oumposlu,  aos  13  de  maio  de  18á5 
(Assignado)  El-K£I  (com  guardaj. 


Tratado  conolaido  entra  B.  João  VI,  e  sea  aagasto  filh< 

o  Imperador  do  Brazil, 

áoeroa  da  independência  do  respectivo  Império 

Em  nomi!  da  Sanlissima  e  indiviíivel  Trindade. 

Sii;i  nia^t>itadt!  lídclíssima.  tendi)  Ciuislaiileinente  no 
real  animo  os  mais  vivos  desejos  de  resl;ibele<:er  a  pa/,  a 
saile,  e  boa  liarmonia  entre,  povos  irmãns,  que  os  viiia 
mais  s;i;.'railos  (kvem  conciliar  e  unir  em  perpetua  alliair 
para  (.■on^efíoir  tão  importantes  fins,  promover  a  pmsp 
diilo  geral,  e  siigorar  a  e\isteii<'ia  politica,  c  os  destin'>> 
turos  dtí  Poi'tug;il,  assim  conio  os  do  Bra/.il ;  e  i|uerenila 
utna  vez  remover  todos  os  obslacu!'is,  ipie  (wssam  impt 
a  dita  alliinça,  cuncúnlia  e  Tniiciílade  de  um  e  ontro  est^ 
por  Si:u  diplomj  de  \'-i  de  maio  do  corrente  anno  recoalK 


? 


'  **-i  catiigoria  de  imperin  independente,  e  separado 
^iQt>^  rJe  fttriut.'')!  e  Algarves,  e  :i  sen  snlire  toilns  muilo 
|í"<*  lír«!a.ii|ii  |jlli'i  D.  Pedro  [lor  imperador,  ceilendo,  ô 
►*"*■'» titio,  dtí  sua  livre  voiila>le,  a  soberania  do  dilu  im- 
f  '**  «nesmn  sen  Qllio.  e  li-gilinios  saccessoies,  e  luman- 
'^^****U).  B  reservaudo  para  a  sua  pessoa  o  mesmo  tilalo. 
'  .  '^í^uslos  seiíliores,  awiUiidn  a  mediai;âo  de  sn;i  ma- 
"^  ^ríij[][iic.i  para  o  ajiisle  de  ioda  a  quentão  iiuideiite 
^**~«*Viio  dos  duis  esladiis,  lêem  nomeado  plfiiipuleiícia- 
*  .  =iuher:  sua  magestade  lidelissiiiw,  ao  ill.^^eex.^^c»- 
P  .  '*  sir  Carlos  S  iiarl,  coiisellieiro  privado  de  sii;i  iiia- 
í*  ^  briuniiu;;!,  giaii-cruK'ila  ordt^m  da  Torre  e  E.^pada, 
^  **»l>-m  dii  B.irdio;  sua  iiiagi^rstide  impiTiid.  ao  ill.'""  e 
_  ^»'.  Liiiz  José  de  Carv^tllm  e  M.dlo.  do  seu  curisellio 
.  ilitíuiuirio  lia  imperial  ordem  dn  Cru/eiro.  com- 
!»*v.n\,,p  jy^  ordens  de  Clirislo  e  da  Ojiiceicão,  e  minislro 
«lariu  (restado  dos  nejíociiis  eslrangiiirus,  ao  ill.""  6 
',  tiarão  dn  Saiilo  Amaro,  gramlc  do  império,  do  c>iii- 
Cesiailo,  gentilljornem  úa  iiii|)erial  camará,  digiiilario 
perial  ordem  do  Cru/.eiro,  e  L-omm(?ndad)jr  das  ordfDS 
fislo  e  da  Tiirre  e  E-<pada.  e  ao  ill-"'"  e  ex."'"  sr.  Fran- 
_  FTillela  Barliosa.  do  cun^illio  destailo,  Kran-criiz  da  ira- 
•mI  ordiíiii  du  Cruzeiro,  ciivjill.-iro  à\  ordem  de  Cluislo, 
frioel  [lo  imperial  corpo  de  engt-nludros,  miiiisti'0  e  sei^re- 
t  ifedtado  dos  iiega<:Íos  da  inariíiba,  e  iiisjieclor  geral  da 
HFÍDlia. 
í  vistos,  e  trocados  os  seus  pUnos  poderes,  convleram 
Bqiie,  em  ronforiujilade  dos  prinripios  expressados  iresle 
||inM«liuIo,  ss  formasse  o  presente  tratado: 

Arlitío  1."  Sua  magestade  ndelissima  rei-onliece  o  Brazlt 
I U  categoria  de  império  indopendunie,  e  separado  dos  reinos 
I  de  Portugal  e  Algarves,  e  a  seu  sotire  ludo^  muito  amado  a 
I  prezado  lillio  D.  Cedro  por  imiwrador,  cedendo,  e  iransfa- 
Iriíidti,  de  sii^  livre  voulade,  a  soberania  ilo  dito  império  ao 
|BK!<mn  stiu  (illio,  e  a  seus  Ingitimos  su('.ce>snres. 

Sêk  aiag'.->tade  Iid>'lissimii  loma  somente,  e  reserva  para 
ia,  o  mesmo  titulo. 


Art.  3.°  Sua  mageslade  imperial,  em  recoDbedin 
respeito  e  amor  a  seu  augusto  pae,  o  senhor  D. ', 
annue  a  que  sua  mageslade  fidelíssima  tome  para  ai 
soa  o  litulo  de  imperador. 

Art.  3."  Sua  magestade  imperial  protnetle  dío  ac4 
posições  de  quaesquer  colónias  portuguezas,  pan4 
rem  ao  império  do  Brazil.  i| 

Ari.  4."  Haverá  dora  em  diante  paz  e  alliaoçi,  i 
perfeita  amlsade  entre  os  reinos  de  Portuga!  e  k\p» 
império  do  Brazil,  com  lotai  esquecimento  das  dct 
passadas  entre  os  povos  respectivos. 

Art.  o."  Os  súbditos  de  ambas  as  nações,  portq 
brazileíra,  serão  considerados  e  tratados  nos  re$pce| 
tados  como  os  da  naç3o  mais  favorecida  e  amiga;  ej 
reitos  e  propriedades  religiosamente  guardados  t 
dos;  ficando  entendido  que  os  actuaes  possuidonij 
de  raiz,  serão  mantidos  na  posse  pacifica  dos  mi 

Art.  6."  Toda  a  propriedade  de  bens  de  raii, 
e  acções,  sequestrados,  ou  confiscados,  perlei 
súbditos  de  ambos  os  soberanos,  de  Portugal  e 
serão  logo  restíluidos,  assim  como  os  seus  reodii 
sadns,  deduzidas  asdespezas  da  administração,  on 
prielarios  indemnisados  reciprocamente  pela 
rada  no  artigo  S.' 

Art  7.°  Todas  as  embarcações,  e  cargas  a| 
tencenles  aos  súbditos  de  ambos  os  soberanos,  seá 
Ibantemente  restituídas,  ou  seus  proprietários  iodeni 

Art.  8."  Uma  commissao  nomeada  pnr  ambos  <tfi 
nos,  composta  de  portuguezes  e  brasileiros  em  nuraen 
e  estabelecida  onde  os  respectivos  governos  jnlgifl 
mais  conveniente,  será  encarregada  de  examíniDI 
dos  artigos  6."  e  7.",  entendendo^se  que  as  reclamil 
verão  ser  feitas  dentro  do  praso  de  um  anno  depois 
mada  a  commissão;  e  que.  no  caso  de  empate  m 
será  decidida  a  questão  pelo  representante  ttn  sobefi 
diador;  ambos  os  governos  indicarSo  os  fui  ~ 

lião  de  pagar  as  primeiras  reclamações  )ii 
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rt.  9.^  Todas  as  reclamações  publicas,  de  governo  a  go- 
o»  serão  reciprocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com 
AitQíçao  dos  objectos  reclamados,  ou  com  uma  indemui- 
>  do  seo  justo  valor.  Para  o  ajuste  doestas  reclamações, 
IS  as  altas  partes  contratantes  convieram  em  fazer  uma 
Bdção  directa  e  especial. 

rt.  10.^  Serão  restabelecidas  desde  logo  as  relações  de 
iwrcio  entre  ambas  as  nações,  portugueza  e  brazileira. 
Mo  reciprocamente  todas  as  mercadorias  15  por  cento 
Mios  de  consumo  provisoriamente,  Qcando  os  direitos 
■Ideação  e  reexportação  da  mesma  forma  que  se  prati- 
cantes da  separação. 

ri.  11.^  A  reciproca  troca  das  ratiflcações  do  presente 
|lo  se  fará  na  cidade  de  Lisboa,  dentro  do  espaço  de 
k  mezes,  ou  mais  breve,  se  for  possível,  contados  do  dia 
li^oatura  do  presente  tratado. 
h  testemunho  do  que,  nós  abaixo  assignados,  plenipo- 
prios  de  sua  magestade  fidelíssima,  e  de  sua  magestade 

I,  em  virtude  dos  nossos  respectivos  plenos  poderes, 
o  presente  tratado  com  os  nossos  punhos,  e  lhe 

pôr  o  séUo  das  nossas  armas. 

na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez  de 
ito  de  1825.=(L.  S.)  Carlos  Stuart={L.  S.)  Luiz  José 
íirvalho  e  ifW/o  =  (L.  S.)  Barão  de  Santo  Amaro  = 
t.)  Francisco  Villela  Barbosa. 
Mificado  por  parte  de  Portugal  aos  15  de  novembro  de 
L  Por  parle  do  Brazíl  já  o  tinha  sido  em  30  de  agosto 
tferido  anno.  

rea/ç^  addioional  ao  preoedente  tratado,  para  regrúdix 
a  matéria  dos  artigos  6.**  e  7,*^, 
lazendo-se  d'ella  menção  no  artigo  9.^ 

n  nome  da  Santíssima  e  indivisível  Trindade. 
nrendo-se  estabelecido  no  artigo  9.^  do  tratado  de  paz  e 
i(a»  firmado  na  data  doesta,  entre  Portugal  e  o  Brazil, 
IS  reclamações  publicas  de  um  e  outro  governo  seriam 
rocamente  recebidas  e  decididas,  ou  com  a  restituição 


os  ;i bilião  as^r<^nnilos.  sir  Cliarle-  Sitiart,  consfl 
de  s  11.1  m^i<;est:ii1e  brít;iniiíi'a,  í-raii-CMiz  Aa  oi 
e  Es[);iil!i,  plení|)oliMici;ini>  de  siM  rn3tfi'St3<l<!  I 
rei  lie  Corlu^fil  e.  ilns  Algnrves ;  n  ill.""'  e  ex." 
de  Carvallio  e  Mello,  ilo  cutisi^lh^i  tl'i'sla'lo, 
nTi{)erí;il  ordein  dn  Cruzeiro,  com  meti  ilador 
Clirislii  e  da  Cnnceivao,  e  minis'.rn  e  s-Trelari 
npgoiios  estratii;eiros;  o  ill.'"*  e  cx.""  Iiarrm  t 
ro,  granule  'lo  império,  di»  ronsellm  d'eslad", 
da  imperial  ram;ira.  di^niiario  da  imperial  oit 
ro,  e  rnmmfndiíilfir  das  ordens  de  Christo,  c  i 
pada;  e  o  ill,™  e  ex."°  FiamÍ>co  Villela  liar 
sellio  d'esi:ido,  pran-cruz  da  imperijd  onleui 
cav;illeirii  da  ordem  dtí  Chrislo,  coronel  ámà 
de  enpenlieiros,  minislrn  e  tiecreU-irio  deswi 
da  marinha,  e  inspector  geral  da  marinha,^ 
rins  lie  sua  mageslade  o  imperador  do  Braz 
meili.ição  de  stia  raat;es:.'idi}  brilajmica,  c<<nvi 
tude  dos  seus  plenos  poderes  respectivos,  ' 
seeiiii>t»!s: 

Artigo  4."  Sua  majjestade  imperial  convea 
rec!aiiiaç5e.s  apresentailas  ilc  governo  a  gover 
de  Portugal  a  somina  de  ilois  milliões  de  lilii 
ficaiidn  com  e^ta  soinmn  extinclas  de  ambas  a 
e  qnae^ijuer  outras  reclamações,  as^im  cugàS 
a  indemnisações  doesta  nalnreza.  fl 


lDil1i5cs  esterlinos,  no  ftraso  de  um  anno  a  quartéis,  depois 
^  rali  'cação  e  piit>lic:i(;ão  ila  presente  conven^lin. 

An. :)."  Ficam  exceiíluadas  da  regra  estabelecidn  no  ar- 
tigo 1."  desUi  convenção  as  reclatn.içòcs  recíprocas  sohre 
trdnspui'le  de  tropas,  e  despezas  feitas  com  as  luesm-js  tro- 
pas. 

Para  liquiilação  d'eslas  reclamações  liaverã  uma  commís- 
âomivta.  rnnnaila  e  regnlaih  pela  mesma  m.ineira,  que  se 
adia  estabelecida  no  arligoS.**  do  Iraladu  de  que  acima  se 
In  mençõo. 

Art.  i."  k  presente  convenção  será  ratificada,  e  a  mutua 
Ireva  d»s  nitir)i!;ições  se  Tara  na  cidjde  de  Lisboa,  dentro  do 
«paço  de  cinco  mezes,  ou  mais  breve,  se  for  possivel. 

Em  testemunho  do  que  nós  abaixo  :is»i<,'nadiiR,  plenipo- 
tenciários de  sita  mafícslide  el-rei  de  Poriugal  e  do*  Algar- 
'■6:1,  e  dl  sua  ma^'estaile  o  imperador  do  Brazíl,  em  virtude 
4os  nossos  respectivos  plenus  pode['es  assign.'imos  a  pra- 
sente  convenção,  e  Ibe  lizemos  pôr  os  sétius  das  nossas  ar- 
mas. 

Feila  na  riilade  do  [\in  de  Janeiro,  aos  29  dias  do  mez  de 
agosto  de  l'<i5.=(L.  S.)  Charles  Slunrl^^{L.  S.)  Luiz 
JoU  He  Cnrralho  e  Mello  =  (L.  S.)  Barão  de  Santo  Amaro  = 
{L.  S.)  Francisco  Villela  Barbosa. 


DOCUMENTO  K'  143 

(Cltiulos[iag.3G}| 

lllraelo  d>s  rnnferencias  lidas  no  Rio  de  Janeiro  pelos  plenipolen- 
ciirios  braiileiros,  «  sirCIiarles  Sluarl,  íohre  o  recunheciuiento 
da  iadepeiideiici:!  do  Itraiil  pur  parle  de  Portugal 

Primeira  oonferenola 

Aos  IH  de  julho  de  18211.  na  casa  da  residência  do  minis- 
tro e  se.Ti-tario  destado  dos  negocins  estrangeiros.  Luiz  José 
de  Carvalho  e  Mello,  se  reuniram  o  ex."*"  sir  Charles  Sluart, 
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como  plenipotenciário  de  sua  magestade  fidelissima,  e  na  qui 
lidade  de  mediador  por  parle  do  governo  de  sua  magestadj 
britannica,  e  os  coaselheiros  d'eslado,  Francisco  Yillela  Bai 
bosa,  barão  de  Santo  Amaro,  e  o  sobredito  ministro  d'e3l| 
do,  como  plenipotenciários  de  sua  magestade  o  imperadoí 
e  vistos  os  poderes  dos  mencionados  plenipolenciarios,  i 
bavcndo  duvida  ua  legalidade  d'e]les,  se  começou  a  tratar 
da  oegociagão  entre  o  Brazil  e  Portugal,  na  forma  abaixo  de- 
clarada. E  entrando  em  discussão  os  artigos  respectivos  i 
independência,  o  sr.  Charles  Stuart  declarou  que  não  podii 
deixar  de  se  firmar  nas  disposições  expressas  na  carta  p 
tente  de  sua  magestade  lidelissima  de  13  de  maio  do  prfr 
sente  anno;  no  que  não  podendo  convir  os  plenipoteaciariol 
braziteiros,  e  não  occorrendo  então  um  meio  a  adoptar,  qw 
fosse  conforme  ao  espirito  conciliador  que  se  manifestou  n 
discussão,  s.  ex.*  o  sr.  Sluarl  propoz,  e  se  conveiu  que  s 
passasse  a  tomar  em  consideração  outros  artigos,  emquaot 
se  não  concorda  na  matéria  adiada,  e  são  os  seguintes: 

l."  Cessação  de  hostilidades. 

%"  Paz  e  alliança. 

3.°  li^squecimeoto  do  passado. 

4."  Hestiluição  de  presas  e  propriedades,  c  levanlamentOt 
de  sequestros. 

5."  Segurança  de  bens  de  raiz. 

6."  Indemnisação  aos  particulares. 

7/  Indemnisação  de  oÃlcios  vitalícios,  dados  anteriorment 
á  ida  de  sua  magestade  fidelíssima. 

8.°  Ajuste  de  contas  publicas,  lembrando  dar  as  contas  d 
Brazil  contra  Portugal. 

9."  Não  aceitar  proposiçijes  das  colónias  portuguezas  pan  J 
se  unirem  ao  império. 

10."  Liberdade  e  entrada  do  commercio  porluguez  doi 
portos  do  Brazil,  pagando  provisoriamente  IS  por  cento  d 
direitos. 

N.  B.  Todos  estes  artigos  ficam  entendidos  em  perfeill 
reciprocidade. 


Os  ]]|enÍpolencÍarÍos  Itnxileims  ontrogaram  an  sr.  Slnarl 
os  arligos  seguiutes : 

f."  Sua  iingeslade  fidelissiraa,  o  rei  do  reino  unido  de 
Porlngal,  Brazil  e  Algaives,  cede  a  seu  fillio,  D.  Pedro  de 
Alcântara,  lodos  seus  direitos  ao  reino  do  Brazil. 

3.''  Sua  mageslade  Gdelíssima,  de  sua  livre  vontade,  reco- 
oíiece  a  plena  soberania  do  Brazil  na  categoria  de  império, 
separado  do  reino  de  Portugal,  e  a  dignidade  imperial  na 
I»ess03  dt:  seu  Qlho,  D.  Pedro  [,  imperador  do  Brazil,  e  seu 
perpetuo  defensor,  assim  como  na  sua  augusta  dynaslia. 

3.'  Sua  magcslade  imperial,  em  reconbecimenlo  do  res- 
peito e  amor  a  seu  augusto  pae,  o  senhor  D.  João  VI,  con- 
dena em  que  sua  raagestade  fidelíssima  tome  o  título  de  im- 
perador do  Brazil  durante  a  sua  vida. 

O  plenipotenciário  mediador  declara,  que  só  pôde  aceitar 
os  artigos  acima,  no  caso  que  se  expresse,  que  a  cessão 
é  feita  por  acto  firmado  da  mão  de  sua  magestade  fidelís- 
síma. 

Os  pleiíipolenciarios  brazileiros,  n3o  tendo  ínstrucçaes 
para  convir,  declararam  que  levariam  esta  matéria  ao  co- 
Jtteimento  de  sua  magestade  imperial,  pai'a  na  oulra  confe- 
leiíoia  responderem. — 27dejullio  de  18â3.  =  (Assignados) 
Charles  Sliiart= Barão  de  Santo  Amaro  =  Viltela  Barbosa  = 
Luiz  Josi'  de  Carvalho  e  Mello. 


Tia  conferencia  de  i'}  de  julbo  do  presente  auno,  sendo 
lidas  e  approvadas  as  matérias  que  fizeram  objecto  das  cod- 
(ereacias  precedentes,  os  plenipotenciários  brazileiros  entre- 
garam 3  s.  ex.*,  o  plenipotenciário  brítannieo,  a  resposta 
á  nota  de  s.  ex.*  do  dia  de  bontem,  na  qual  explicava  os 
princípios,  que  fazem  a  base  da  negociação,  e  a  forma  recom- 
meodada  pelo  seu  governo,  pard  que  fosse  feito  o  reconhe- 
cimento por  uma  carta  regia;  e  tcndo-se  declarado  na  men* 
ciODada  resposta,  que  se  convinha  nos  priiid[]io3  expostos, 
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se  observa  comluUo  a  conveuiencia  de  se  alteravem  ai« 
pressões  era  que  eslava  concebida  .irjuclla  carta  repa. 
sir  Charles  Stuart,  propoz  que,  conflando  copias  das  Ikí  c» 
tas  regias  aos  plenipotenciários  brazileiros,  estes  dedau 
d'elias  por  artigos  o  que  Julgarem  conciliar  os  inleressíji 
ambas  as  parles.  Devendo,  porém,  isto  levar  algiiin  Ua^ 
se  propoz  a  acordar-se  sobre  o  modo  de  suspender  ai  bi 
tilidades  durante  a  iiegociai;ão,  e  os  pleDipotenciarios  \m 
leiros  ficaram  de  levar  esle  negocio  ao  conbecimenlodoí 
perador,  seu  augusto  amo. 


Terceira  conferencia 

Em  O  1."  de  agosto  do  corrente  anão,  na  conreresciíi 
hoiiYe  n'este  dia,  se  (ratou  da  suspensão  de  hostilidiiio» 
Ire  o  Brazil  e  Portugal,  proposta  por  s.  ex.*  o  miniftnW' 
tannico,  a  qual  fora  recebida  pelos  plenípolenciariíBWíí 
leiros,  para  sobre  esta  matéria  tomarem  as  ordens  da! 
magestade  o  imperador. 

£  eutrando-se  em  discussão  sobre  a  matéria,  s.ei.*o|il 
nipotenciario  britanniuo,  depois  das  suas  observaçi* 
postas  dos  plenipotenciários  brazileiros  sobre  o  declarar-* 
no  preambulo  do  acto  da  suspensão  de  hoslilidaJes,  ile » 
estar  tratando  na  negociação  da  base  da  iudependeará 
império  do  Brazil;  assim  como  lambem  sobre  o  arligpí* 
mesmo  acto,  que  trata  de  se  não  entender  por  elle  a  H»- 
lura  de  portos,  e  franqueza  de  commercio,  s.  es."  nJofo 
veiu  no  dito  acto,  tendo  já  dito  na  nota  qiiaes  eram  os  lÁ*! 
cipios  da  negociação,  contido  no  quarto  artigo  da  mesai 
nola.  ^ 

E  os  plenipotenciários  brazileiros,  não  se  podendo  aparta 
ílas  ordens  que  receberam  de  sua  magestade  o  imperidor, 
ficou  o  negocio  sem  deliberação. 

Entrou  lambem  na  discussão  a  matéria  das  cartas  psiea- 
tes,  que  recebemos  em  uma  das  confeicncias  passadas,  es 
conveiu  que  essa  matéria  fizesse  o  objecto  da  primeira  coa 


l  ferencia.  =  Charles  Stuail=  Luiz  Josi' dv Camilko  >■  Mdlo ^ 
\bmo  de  Santo  Amaro  =  Fiancisco  Villela  Barbosa. 


Quarta  confarencia 

conferencia  do  dia  3  do  corrente  agosto,  os  plenipo- 
rios  brazileiros,  depois  de  manifestarem  a  s.  ex.*  o 
ítenipolcnciario  brilannico,  o  pezar  com  que  acabaram  a  ul- 
m  conferencia,  apresentaram  por  escripto  o  trabalho  de 
|Be  ficaram  encarregados,  para  deduzirem  das  cartas  paten- 
U  o  que,  separaudO'Se  o  que  nUo  conviesse,  podesse  ser 
Mforme  aos  interesses  e  decoro  recíprocos  do  Brazii  e  de 
^gal. 

B sendo  lido  o  dito  trabalho,  que  é  do  teor  seguinte; 
O  que  temos  a  dizer,  em  consequência  da  proposição, 
ra  que,  eiaroinando  as  cartas  patentes,  cujas  copias  nos 
ram  confiadas,  deduzissemos  o  que  se  confurmasse  aos  m- 
"BSsea  e  decoro  recíprocos  do  Brazii  e  de  Portugal,  se  re- 
iz  ao  seguinte: 

1."  Que  iião  se  podendo  extrabir  nada  de  útil  da  copia 
'9,  lançámos  mão  da  outra,  cujos  paragraphos  nunierã- 
Kiapara  maior  facilidade. 

1°  Que  o  §  K",  que  diz;  íO  reino  do  Brazii  ...,»  se  pôde 
Siverter  no  seguinte;  «Sua  magcstade  fldelissima,  de  sua 
fre  vontade,  reconhece  a  plena  soberania  e  independência 
DBrazil  com  a  categoria  de  império,  separado  do  reino  de 
togai». 

3.*  Que  o  §  2.",  que  diz :  «Conseguinlemenle  tomo  . . . «, 
ípõde  da  mesma  sorte  reduzir  ao  seguinte:  (Suamages- 
le  imperial,  em  reconhecimento  de  respeito  e  amor  a  seu 
agosto  pae,  o  senhor  D.  João  VI,  convém  em  que  sua  ma- 
ilade  fldelissima,  entre  os  seus  litulos,  tome  o  de  impera- 
'  titular  do  Brazii  durante  a  sua  vida>. 
4.*  Que  o  paragrapho  que  começa ; « E  por  a  successão . . . » , 
Dbem  se  pôde  converter  no  seguinte:  «Sua  magestade  fi- 
idissima,  el-rei  de  Portugal,  cede  a  seu  filho,  D.  Pedro  de 


Alcântara,  lodos  os  seus  direitos  an  iinperio  do  Brazil, 
contiece  a  dignidade  imperial  na  pessna  de  seu  filho,  e  a 
sua  augusta  dynaslíac 

Deram  os  ditos  plenipotenciários  as  rasões  por  que  s 
lançaram  m3o  de  uma  copia  da  carta  patente,  e  passando-s 
a  mostrar  que  esse  acto  era  concebido,  eoi  lermos  que  i 
nham  de  se  considerarem,  e  de  se  atlenderem  as  circurnslao^ 
cias  que  dos  forçaram  a  cliegiu*  á  posição  em  que  sclnalA 
mente  nos  achamos,  e  emfim  por  outras  rasões,  s.  es.' dl 
pleoipoteuciario  hritannico,  penetrado  da  evidencia  d'elUs;r 
propoz,  que  não  teria  diHici>lda[le  em  convir  em  que  n 
preambulo  do  tratado,  de  que  nos  occupãmos,  se  i 
menção  do  acto,  assignado  pela  m3o  de  sua  mageslade  fidB'1 
lissima,  DO  qual  se  achavam  os  princípios  mais  conlbi 
ao  sobredito  trabaHio,  e  depois  se  seguiram  os  outros  flfi-^ 


E  para  tirar  as  dilTiculdades,  lembrou  que  se  podíri« 
admittir  mutuas  declarações  sobre  o  modo  de  iovalldir  o 
que  consta  das  mesmas  cartas  patentes,  e  seria  perigosoeí 
se  publicasse. 

Para  pôr  este  negocio  do  amíamento,  que  ò  do  desejo  d* 
todos  os  plenipotenciários,  se  conveiu  em  que  das  materi» 
jã  lembradas,  se  Tormalisusse  um  projecto  de  tratado,  qoe 
os  plenipotenciários  brazileiros  se  offereceram  a  apresenUr 
para  a  primeira  conferencia,  que  terá  logar  no  dia  sabbido 
(i  do  corrente,  ás  onxe  horas  da  manhã,  se  antes  d'esse  dit 
não  for  possível.  ^(Assignados)  Charles  Sluart=^LuizJotí 
de  Carvalho  e  Mello  =  Barão  de  Sanlo  Amaro  =  Frandset 
Villela 


Qnlnta  conferenola 

Na  conferencia  do  dia  6  do  corrente,  depois  de  lido  e  a|> 
provado  o  protocollo  da  conferencia  antecedente,  os  pi 
polenciarios  brazileiros  apresentaram  a  s.  cx.*  o  ptenlpD- 
tenciario  brítaanico,  o  projecto  de  tratado,  como  fumara 
iMlo. 


W7 


S-  cx.',  O  plenipolciiciario  brilannico,  aberla  a  discussã», 

Ltóoconveia  no  preambulo  do  dito  projecto,  e  propoz  outro 

çreamklo,  que  depois  de  algumas  reflexões,  e  alterações 

^  se  propozeram,  se  conveiu  em  que  fosse  recebido  para 

BTípresenlado  a  sua  tnagestade  imperial,  u  a  esse  respeito 

toírem  os  plenipotenciários  brarileiros  as  necessárias  in- 

«raccões. 

Depois  disculiu-se  sobre  a  maneira  de  se  formarem  os  ar- 
lipB,  em  conformidade  do  preambulo  apresentado  por  s.  ex.* 
flpíenipotenciario  brilannico,  c  se  assentou  que  os  ires  pri- 
Beiros  artigos  do  projecto  formassem  um  só  artigo,  que  se 
teieguísse  o  quarto,  e  depois  o  sexto,  e  são  os  seguintes: 

i.'  Sua  magestade  fidelíssima  reconlrece  o  Brazil  na  cate- 

«ia  de  império  independente,  e  separado  dos  reinos  de 
Fintugal  e  Algnrves,  e  a  seu  sobre  todos  muito  amado  -e 
pTKsdo  ÍHLo,  D.  Pedro,  por  imperador,  cedendo,  e  transfe- 
^aí»  de  SU3  livre  vontade  a  soberania  do  dito  império  ao 
VUmo  seu  nilio,  e  a  seus  legitimos  successores;  sua  ma- 
IBSlade  fidelíssima  toma  somente  e  reserva  para  a  sua  pes- 
SMo  mesmo  titulo. 

1.'  Soa  magestade  imperial,  em  reconhecimento  de  res- 
peJlD  e  amor  a  sen  augusto  pae,  o  senhor  D.  João  VI,  annue 
foe  sna  magestade  fidetissima  tome  para  a  sua  pessoa  o  ti- 
lolo  de- imperador. 

3.*  Haverá  d'ora  em  diante  paz  e  allianca,  e  a  mais  per- 
éíta  amisade  entre  o  império  do  Brazil,  e  os  reinos  de  Por- 
igal  e  Ãlgarves,  com  total  esquecimento  das  desavenças 
issadas  entre  os  povos  respectivos.  =  C/íar/es  Sluart  = 

'j  José  de  Carvalho  e  Mello  =  Barão  rfe  Santo  Amaro  = 
Vanoíco  VilMa  Barfyisa. 


Sexta  oonferenoia 

Na  couferencia  do  dia  8  de  agosto  do  corrente  anno,  de- 
ois  de  lido  e  approvado  o  protocolio  com  algumas  relle- 
5es,  que  no  mesmo  se  fizeram,  os  plenipotenciários  bra 


convindo  s.  es..*  o  pleoipotcaciario  britam 
discutir  sobre  os  outros  artigos  dfi  projecta 

Feita  a  alteração  que  pareceu  necessar 
matérias,  passaram,  com  algumas  alteraç 
mentos,  os  artigos  desde  o  d."  4.°  até  ao  8. 

S.  ex.^,  o  pleaipoteociario  britaunico,  pr 
de  empate  dos  votos  dos  membros  da  coi 
ajustes  dos  particulares,  se  declarasse  qc 
decidisse  o  negocio  pelo  representante  di 
verno  inglez,  os  plenipotenciários  brazilei. 
meio  da  sorte,  como  vae  indicado  no  artigc 

Depois  o  plenipotenciário  brítannico  pn 
masse  um  artigo  especial  para  a  indemnií 
rios  das  capitanias  que  líverani  noBrazil,  e 
do  governo  portaguez.  Ao  que  os  plenipoti 
ros  observaram  cm  primeiro  logar,  que  es 
negocio  de  particulares,  e  não  parecia  d( 
tratado;  e  em  segando  logar,  que,  sendo  n 
ção  de  governo  a  governo,  devia  entrarem 
d 'esta  natureza. 

S.  ex.\  o  plenipotenciário  britaaDico,  ji 
c3o  do  artigo  acima,  lembrou  que  se  redi 
a  uma  declararão,  ou  ficasse  reservado  pa 
vençSo  particular,  que  se  houver  de  fazer 
dinheiro. 
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[iri)|>usiçõe3  de  quacsqucr  colónias  porluguezas  para  se  reu- 
uireai  com  o  impcrío  do  Drazíl. 

Art.  5."  Os  súbditos  de  ambas  as  Dações,  brazilein  e  por- 
lugueza,  serão  considerados  e  tratados  dos  respectivos  esta- 
das como  os  da  Dação  mais  favorecida  e  amiga ;  seus  direitos 
epropriedades  religiosamente  guardados  e  protegidos;  e  os 
acloaes  possuidores  de  bens  de  raiz  serão  mantidos  na  posse 
pacifica  dos  mesmos  bens. 

Art.  1!."  Toda  a  propriedade  de  bens  de  raíz,  oa  moveis, 
sequestrada,  ou  coofiscaik,  e  bem  assim  todas  as  embarca- 
|ies  e  cargas  apresadas,  pertencentes  aos  súbditos  de  am- 
os soberanos,  do  Brazil  e  de  Portugal,  serão  logo  resti- 
loidas,  assim  como  os  seus  rendimentos  passados,  ou  seus 
proprietários  iademnlsados  reciprocamente  peta  maneira  de- 
dirada  no  artigo  8." 

ArL  7."  Sua  magestade  imperial  convém  que  os  súbditos 
fortuguezes,  a  quem  sua  mageslade  fidelisslma  bavia  dado 
vícios  vitalícios  no  Urazil  antes  da  sua  partida,  c  que  sai- 

tB  para  acompanhar  o  mesmo  sénbor,  em  consequência  dos 

os  empregos,  sejam  índemnisados. 

ArL  8."  Uma  commissão,  nomeada  por  ambos  os  governos, 
Uaposta  de  brazileiros  e  portuguezes  cm  numero  igual,  e 
Wibelecida  onde  os  respectivos  governos  entenderem  por 
Dais  conveniente,  será  encarregada  do  exame  da  matéria  do 
Wgo  0.",  enlendeodo-se  que  as  reclamações  deverão  ser 
Nte  dentro  do  praso  de  um  anuo,  depois  de  Qrmada  a  com- 
;  6  que  em  caso  de  empate  nos  votos  dos  commis- 
irios,  a  mesma  commissão  nomeará  dois  árbitros,  ura  bra- 
kileiro  e  outro  portuguez,  decidindo  a  sorte  qual  d'elles 
resolverá  a  púr  termo  á  questão. 

Ambos  os  governos  indicarão  os  fundos  por  onde  se  hão 
i  pagaras  primeiras  reclamações  liquidadas.  :=(Assignados) 
Càõrící  Símil  =  Luiz  José  de  Carvai/to  e  Mello  =  Barão  de 
Santo  Amaro  =  Fraadsco  Villela  Barbosa. 


t 
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Sétima  conferencia 

Na  confereucia  do  dia  II  do  correnle  agosUifwliiloa] 
locollo  da  conferencia  passada,  declarando  os  plenipolei 
rios  brazileiros  que  conTinham :  1 .",  em  que  enlras^e  ni 
venÇHO  especial  o  arligo  relativo  aos  donatários;  2.',  m 
o  represenlaote  do  soberano  mediador  Tosse  o  jnizjrl 
para  decidir  o  empale  dos  votos  da  comniissáo  mixla,  i 
approvado,  c  se  passou  ao  seguinte : 

t."  Em  dividir  era  dois  o  artigo  6.",  formamio  a  nu 
dos  sequestros  arligo  separado,  assim  como  o  que  i:  ri 
a  presas. 

2."  Traloii-se  de  que  se  faria  uma  conveoçlo  espetri 
mo  está  annunciado  no  projecto,  sobre  os  ajustes  pecou 
de  governo  a  governo,  apreseiitando-se  de  parle  ípn 
fundamentos  das  reclamações,  e  n'isto  conveiu  s.  e\.'i 
Dipotenciario  britanníco. 

S."  Sobre  o  artigo  das  relações  commerciaes,  N 
s.  ex.*,  o  plenipotenciário  britannico,  que,  podendo  tít 
juizo  ao  Brazil  sobre  a  base  dos  l'õ  por  cento,  o;  pli' 
tenciarios  brazileiros  se  encarregaram  de  fazer  maiore 
d'esta  matéria,  a  qual  fícará  para  entrar  em  discussS 
outra  conferencia,  de  maneira  que  se  dêem  maisvant; 
reciprocas,  comparativamente  com  as  outras  nacrje5.= 
signados}  Charlex  Stitan  =  Luiz  José  de  Carvalho  e  .Ui' 
liarão  df  Saiito  Amaro  =  Francisco  Villela  DarUna. 


Oitava  conferencia 


Nu  conferencia  do  dia  16  de  agosto  foi  lido  e  appiv 
protocollo  da  conferencia  do  dia  1 1  do  corrente. 

l*assou-se  a  tratar  da  matéria  adiada  do  artigo  lO.^ 
as  relações  commerciacs,  e  se  assentou  nas  emendas  e 
centamcnto  feito  no  mesmo  arligo,  e  é  como  se  segue : 
restabelecidas  desde  logo  as  relações  de  commcrcii 
ambas  as  nações,  brazileira  e  porliigueza,  pagando  i 
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consurao  provisorianienle,  ficando  os  direitos  de  baldeação 
e  reexporiacão  da  mosma  forma  que  se  praticava  aates  da 
separação». 

Depois,  seodú  apresentadas  as  reclamações  reciprocas  de 
(otemo  a  governo,  fizeram-se  de  parte  a  parte  observações 
Wire artigos, que erain  inteiramente  inadmissiveis;  edepois 
de  nma  longa  discussão,  se  entendeu  ser  o  melhor  meio 
para  terminar  esta  questão  o  fixar  e  ajustar-se  em  uma 
qujQtia  dada  por  uma  vez  somente,  ficando  extinclo  todo  o 
direito  para  taes  reclamaçi5es.  Não  foi  possivcl,  porém,  con- 
»1r-se  do  quanlum,  e  ficou  a  matéria  adiada.  =(Assignados) 
Caries  Stiiart  =  Luiz  José  ik  Carvalho  e  Mello  =-Barâo  de 
SíMío  Amaro  =  Francisco  Villela  Barbosa. 


Kona  oonrereiio]&— do  dia  19  de  agosto  de  182B 

Lido  o  protocollo  da  conferencia  precedente,  foi  appro- 
■«ado. 

Eotron  em  discussão  a  matéria  adiada  sobre  o  quanlum 
psra  as  indemnisações  de  governo  a  governo. 

S.  es.*,  o  plenipotenciário  britannico.  disse,  que  segundo 
Bsnas  instrucções.  propunlia  para  as  indemnisações  de  Por- 
lugal,  tomar  o  governo  do  Brazil  por  sua  conta  o  empréstimo 
porliiguez  em  Londres,  que  julga  ser  pouco  mais  ou  menos 
de  1.300:000  libras  esterlinas,  e  dar  mais  1.500:000  ester- 
líDo;  e  a  final  dísse  que  tomava  sobre  si  diminuir  da  conta 
acima  meio  millião. 

Os  plenipotenciários  brazileiros  observaram,  que,  segimdo 
assuas  instrucções,  não  podiam  convir  em  mais  de  1.000:000 
esterlino;  porém,  que  entendiam  mereceria  a  consideração 
de  sua  magestade  o  imperador,  ajuntar  a  essa  quantia  as  se- 
guintes: 350:000  libras  esterlinas  pelas  propriedades  de  sua 
magestade  fidelíssima;  53:000  libras  por  Índemnisaç!io  aos 
donatários,  e  talvez  outro  tanto,  quando  muilo,  pelos  ollicíos 
em  que  já  se  i»n\ieia. 


m_ 

Nada  sè  pado  ajusLar,  c  liimbraram  osdilos  pleni potencia*' 
rios  couvir-se  era  se  fazerem  reciprocas  liqoidaçSes,  desU- 
nando-se  desde  logo  quauUas  certas  para  fazer  face  ás  recla- 
mações liquidadas,  sendo  depositadas  essas  quantias  noa 
bancos  do  Bio  de  Janeiro  e  de  Lisboa. 

S.  ex.*,  o  plcnipolcnciario  britannico,  admittiu  as  Hqtiida- 
çijes,  dando-se  desde  logo  uma  somma  adiantada,  como  Ji 
bavia  proposto,  e  era  na  conformidade  das  suas  instrucções. 
Ao  que,  não  podendo  annuír  os  plenipotenciários  brazileiros* 
respondeu  s.  ex.*  que  essa  forma  de  liquidação  ficaria  dft- 
pondendo  da  approvação  do  governo  de  Lisboa,  e  tembroa 
que  o  deposito  para  essas  liquidações  se  Ozesse  em  Londres, 
onde  o  governo  do  Brazil  tinlia  ainda  sem  applicação  parte 
de  fundos  do  seu  empréstimo. 

Igualmente  propoz  s.  ex.',  o  plenipotenciário  britannico, 
que  se  poderia  deixar  a  Portugal  a  alternativa,  ou  de  receber 
a  somma  a  que  se  presta  o  Brazil,  ou  estar  pela  forma  pro- 
posta para  as  liquidações  em  Londres. 

Fizeram-se  de  parte  a  parle  diversas  observações ;  e, 
se  podendo  vir  a  resultado  útil,  propozeram  os  plcnipolea* 
ciarios  brazíleiros  levar  esta  matéria  ao  conhecimento  de  sa 
magestade  o  imperador,  a  Qra  de  que,  seguros  do  que  di 
vem  obrar,  se  possa  terminar  este  negocio  na  primeira  coa« 
ferencÍa.  =  (Assignados)  Charles  Slnart^Liiiz  José  de  Cai 
valho  e  Mello  =  Barão  ãe  Sanlo  Amaro  =  Francisco  Mliekt 
Barbosa. 

Decima  oonf eronola  —  do  dia  23  de  acosto 

Lido  6  approvado  o  protocollo  da  conferencia  antecedente, 
começou-se  a  tratar  da  matéria  adiada ;  e  depois  das  obsei 
vações  feitas  de  parte  a  parte,  so  conveiu  em  formalisar-! 
um  projecto  de  convenção,  e  para  este  Qui  se  fizeram  t 
apontamentos  seguintes: 

Apontamentos  para  a  convenção  especial. 

No  preambulo  dar  as  rasões  que  motivaram  esta  convei 
ção. 


Artigo  I.'  Conveiu-se  em  dar  o  Branl  a  somma  do  dois 
núlhues  esterlinos  por  uma  vez  súmenie,  ficando  por  osta 
somtna  extinclas  todas  as  reclamações  por  parte  de  I'or- 
lugal. 
N.  B.  N'esta  somma  flcam  incluídas  as  250:000  libras  es- 
tfUnas  para  sna  magestade  fidelissima,  e  as  indemnisações 
a  os  donatários,  e  para  as  pessoas  que  tinham  officios,  e 
mpanliarara  a  sua  magestade  fidelissima,  em  rasão  dos 
B  empregos. 
í"QDanto  á  somma  para  sua  magestade  fidelissima,  s.  ex.*, 
_f  plenipotenciário  brilannico,  declarando  que  não  queria  en- 
trarem ajuste  algum  a  este  respeito,  deixando  inteiramente 
oste  arranjo  aos  dois  soberanos,  convciu-se  em  que  sua  ma- 
peslade  o  imperador  escreverá  a  seu  pae,  para  llie  participar 
*joe  tem  á  sua  disposição  em  Londres  uma  quantia,  acres- 
centando, que  quando  sua  magestade  fidelissima  entender 
*ião  estarem  perfeitamente  satisfeitas  as  suas  propriedades 
r-eclamadas,  sua  magestade  imperial  se  prestará  ao  que  for 
Justo. 

Quanto  aos  donatários,  e  pessoas  que  acompanliavam  a 
s>ia  magestade  fidelissima,  como  fica  dito,  se  passarão  notas 
^«  que  se  explique  esta  transacção,  na  qual  se  explicará 
*lue  estas  indemnisações  serão  reguladas  por  sua  magestade 
fidelíssima. 

Artigo. — Esla  somma  ajustada  será  satisfeita  era  presta- 
ções annuaes  de  100.000  libras  esterlinas,  pagando-se  a  pri- 
líieira  logo  depois  da  ratificação  d'esta  convenção.  S.  ei.', 
1»  plenipotenciário  britannico,  não  conveiu  n'este  modo  do 
pagamento,  e  novamente  propoz  o  seguinte:  Tomar  o  Brazil 
o  empréstimo  de  Portugal,  e  pagar  em  prestações  iguaeso 
resto  dentro  de  um  auno. 

Como  esta  convenção  deve  ser  apresentada  á  assemblèa, 
não  será  publicada  antes,  mas  sim  depois  da  reunião  da  as- 
semblèa, o  que  terá  logar  atê  ao  mez  de  junho  do  auno  que 
vero. 

Artigo. — Que  não  ficam  incluídas  no  artigo  1.°  asrccia- 
raações  reciprocas  sobre  transporte  de  tropas,  e  mais  despe- 
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S3S  com  as  mesmas  tropas.  E  para  esta  liquidaçiío  haveri 
uma  commissão  mixta,  da  mesma  forma  que  se  acha  estabe- 
lecido para  as  reciamaçues  particulares. 

Estes  apontamentos  ficam  servindo  para  so  formar  a  cod- 
venção  de  que  acima  se  trata,  depois  de  approvados  por  su»; 
niageslade  o  imperador.  =  (Assignados)  Charles  Stuart 
Luiz  José  de  Canalha  e  Mello^Barâo  de  Santo  Aman=^ 
Francisco  VUlela  Barbosa. 


Decima  primeira  confere  nota  —  do  dia  26  de  agoato  de  183S 

Os  plenipotenciários  brazileiros,  munidos  das  ordens  da 
sua  mageslade  o  imperador,  a  respeito  da  proposição  d* 
s.  ex.',  o  plenipotenciário  brilannico,  sobre  o  artigo  da  con- 
venção relativo  a  dinheiro,  responíjeram  que  convinham  em 
dar  o  governo  do  Brazil  ao  de  Portugal,  por  indemnisaçloi 
de  todas  as  reclamações,  entrando  mesmo  as  250:000  libras^ 
esterlinas  para  sua  magestade  Qdolissima,  a  somma  de  doii 
milhões  esterlinos-  E  ajustaram  que  convinham  igualmeotSi 
em  que  fizesse  parte  d'esta  somma  o  empréstimo  de  Portu- 
gal Feito  em  Londres,  cujo  pagamento  e  obrigações  Qcaríaill 
a  cargo  do  governo  do  Brazil. 

Depois  de  algumas  observações  de  parte  a  parle  se  coii*i 
veiu  n'esla  proposição,  e  se  passou  a  rever  os  artigos  da  coo- 
venção,  que  foram  approvados. 

Tratou-se  depois  das  notas  reversaes,  em  que  se  havia 
convindo.  Os  plenipotenciários  brazileiros  apresentaram  a 
suas,  assim  a  respeito  do  diploma  de  13  de  maio  do  corrente' 
anno,  como  da  maneira  por  que  se  deviam  entender  os  ar- 
tigos da  convenção;  e  tendo  annuido  a  algumas  alterações» 
que  indicou  s.  ex.*  o  plenipotenciário  britanníco,  convieraii 
na  resposta  que  s.  cx.*  fez  n'esta  mesma  octasiao  a  uma  • 
outra  nota  dos  plenípolenctanos  brazileiros,  o  que  tudo  d 
ihor  constará  das  mesmas  notas  reversaes. 

Ajustouse  apresentar-se  na  seguinte  conrereDcia  o  trata- 
do, convenção,  e  notas  cm  devida  forma.  !=(AssÍgnados) 


Char-  ies  Sluarl  =  Luiz  José  de  Carrallm  e  Melh  =  Barão  de 
Santa  Amaro ^=  FrancisfO  Vitlela  Barbosa. 


Decizxia  segunda  conferencia  —  do  dia  27  de  agosto  de  1825 

Vistos  o  tratado  e  convenção,  niio  se  acharam  em  forma. 
cse  conveiu  em  se  Tazer  de  novo  esse  trabalho,  na  f6ima 
fp^  se  indicou,  para  ser  iilUmado  segunda  feira,  S9  do  cor- 
rente .  =  (Assrgnados)  Charles  Stuarl  =  Luís  José  de  Carva- 

1*0    e  Mello  =  Barão  de  Santo  Amaro  =  /Víííicísro  VilMa 

}iarbma. 

Deoima  terceira  conferencia  —  do  dia  29  de  agosto  de  1826 

Examinado  o  tratado  e  cooíenção.  conveiu-se  em  que  es- 
Iwana  redigidos  conao  se  havia  ajustado,  e  que  estavam  es- 
''ipios  em  devida  fórrua,  e  foram  asagnados  pelos  mesmos 
plenipotenciários,  e  cada  um  lhes  fez  pôr  o  séllo  das  suas 
^rtnas. 

S.  ex.*,  o  plenipotenciário  biilaimico,  observou  que  par» 

*  publicação  do  tratado  conviria  que  os  plenipolenciarjo» 

"'"azilenos  recebessem  o  diploma  de  sua  mageslade  (idclis- 

*'Oia,  de  13  de  maio  do  correnle  anno;  ao  que  os  plenipo- 

^Dciarios  braziJciros  não  duvidaram  annnír,  declarando-so 

^  seu  recibo  que  aceitavam  o  dilo  diploma  na  conformidade 

^  notas  reversaes,  que  acabavam  de  assignar  e  trocar  » 

^  respeito.  E  assim  se  executou,  ficando  acabada  a  ne- 

S<Kíação  com  Portugal,  de  que  se  achavam  encarregailos, 

trocando-se  os  respectivos  plenos  poderes. =s(Assignados> 

CAor/f s  Stuarl  =  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  =  Barão  de 

Santo  Amaro  ^Francisco  Vtllela  Barbosa. 

iV.  B.  Os  originaes  destes  protomllos  cst3o  na  caixa  da» 
rtegttàaçõe.'.  da  secretaria  deslado  dos  negocio»  estrangeiros. 


puis  mi  niu  u(j  Jtiueiii),  uau  su  |jara  cuiuiuu 
d'3quelle  paiz  o  qae  tivesse  sido  ajustado 
Lisboa,  mas  alè  para  pôr  em  pratica  as  poi 
para  que  estas  proposições  fossem  aceitas.] 
Antes  da  chegada  d'este  oegociador  s  I 
antes  de  eu  haver  tomado  posse  do  logar, 
tade  hoave  a  bera  confÍar-me,  os  plenipolen 
em  Londres  abriram  uma  commanícacão  dii 
membros  do  minisierio  de  sua  magestade; 
a  situaçHo  mesmo  do  paiz,  fizeram  com  qu 
tomasse  em  mui  séria  deliberação  este  ne( 
quoncia  da  qual  fixou  os  seguintes  principio 
conciliação  entre  Portugal  e  o  Braiil  eríi^da 
sidade ;  2.°,  que  a  applicaç3o  da  força  para 
incerta  para  forlugal,  e  talvez  mui  prejudic 
do  principio  raonarchico  no  Brazil;  3.°.  qa 
jamais  pretendeu  coarctar  a  auctoridade,  4 
augusto  filho  no  momento  da  sua  satda  do| 
contrario  nenhuma  duvida  teria  em  conc0 
real  mais  amplos  poderes,  com  tanto  que 
resultar  o  reforço  do  espirito  monarcbico 
conservação  de  totlo  o  império  portuga^ 
de  Bragança.  O  syslema  que  o  gabinelfl 
adoptado  algum  tempo  antes  das  coIodíh 
conducta  que  as  potencias  alliadas  segM 
manifestaram  também  a  sua  magestade,fl 

lipilanninn    anulu>jHta  ^  AnlnMaMH 


n'aquell0  paiz,  o  qaal  espalhava  pelos  povos,  que  havendo  o 
governo  inglez  somente  reconhecido  republicas,  e  não  go- 
Kruos  monarchicos,  súmenle  a  creacão  de  uma  republica 
10  Brazil  facilUaria  o  seu  reconhecimento  da  parle  do  gn- 
feruo  brilanoico.  Emiiuanlo  á  condiicta  das  potencias  allia- 
(tas,  em  o  negocio  das  colónias  he.^panbolas,  por  ella  reco- 
nheceu sua  magestade  que  nenhum  apoio  physico  poderia 
esperar,  c  que  o  moral  que  se  lhe  offereceria,  bem  poucas 
esperanças  de  successo  lhe  offerecia  a  tantas  mil  legaas  de 
distancia. 

Á  vista  pois  do  que  acabo  de  referir,  sua  magestade  se 
''esolveu  a  aceitar  com  toda  a  franqueza  a  mediação,  que  o 
governo  da  Gran-Bretanha  lhe  olTerecia,  e  de  concluir  esta 
>*egodai;ão  debaixo  dos  pontos  de  vista  seguintes:  f.",  con- 
servar os  direitos  da  legitimidade;  2.°,  reforçar  o  espirito 
*l*onarchico  em  o  Brazil ;  3.",  conservar  o  império  portiiguez 
*^9  legitima  successão  da  augusta  casa  de  Bragança. 

Exporei  agora  av.  ...  um  resumo  do  que  conléem  os  dif- 
erentes prolocollos,  para  que  v.  .. .  possa  fazer  uma  idea 
*ilara  do  progresso  da  negociação,  e  do  seu  exilo.  Em  o  pri- 
»>eiro  protocollo  eu  comecei  por  fazer  uma  veiidica  relaçiio 
^acooducta  que  sua  magestade  havia  adoptado  n'esle  im- 
iHartante  negocio,  desde  o  momento  em  que  reassumiu  a  so- 
berana auctoridade  que  lhe  haviam  usurpado,  e  conclui  de- 
lirando a  disposição  em  que  sua  magestade  se  achava  de 
íaieraquelles  sacrilicios  que  fossem  compatíveis  com  a  sua 
dignidade,  comlanto  que  elles  tivessem  por  fim  fortalecer  o 
espirito  monarchico  em  o  Brazil,  e  para  começar  a  negocia- 
•iãooffereci  o  contra-projecto,  que  o  conde  de  Villa  Heal  li- 
nha apresentado  na  conferencia  de  Londres.  O  pienipolen- 
tiario  britannico  começou  as  suas  observações  sobre  este 
coDira-projecto,  querendo  demonstrar  que  o  titulo  de  impe- 
rador, que  sua  magestade  por  elle  tomava,  o  exporia  a  ser- 
Iheesle  disputado,  lauto  pelo  Brazil,  como  pelas  outras  po- 
tencias do  mando:  pelo  Brazil,  por  ser  titulo  essencialmente 
electivo;  e  pelas  outras  potencias,  por  se  não  saber  ainda  . 
o  seu  raodo  de  pensar  a  este  respeito.  E  continuando  a  pfir 
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ção,  e  que  por  isso  pedia  que  se  lhe  desse 
bitrío,  para  que  não  fosse  a  negociação 
motivo;  sua  mageslade  me  auctorisou  a  c 
potenciario  brítannico,  que  elle  adoptaria 
rador  de  Portugal,  Bra7.il  e  Algarves,  do 
em  que  a  adopção  do  primeiro  titulo  fosse  i 
da  negociação,  e  liavendo-se  lavrado  uma  : 
lente  com  esta  nova  alteração,  se  auctoris 
onicamenle  no  caso  prescripto.  Algum  len 
o  plenipotenciário  brítannico  a  observar,  (\ 
que  a  adopção  do  titulo  de  imperador  pc 
fidelissima,  de  qualquer  das  formas  que  f< 
contrar  no  Brazil  uma  opposição  inveucive 
pedia  sobre  este  objecto  a  maior  latitude  p 
gestade  me  ordenou  que  lhe  respondesse, 
era  considerado  como  império,  sua  magesi 
cindiria  de  adoptar  o  titulo  de  imperador  d 
que  se  o  Brazil  fossQ  para  o  futuro  conside 
como  sua  magestade  o  bavia  creado,  enU 
conservaria  o  seu  titulo  de  rei  de  fortuf-al, 
2il,  cedendo  a  auctoridade  solire  este  ultii 
filho,  com  o  titulo  de  rei  do  Brazil,  e  tt*f 
vrou  uma  terceira  carta  patente. 

Devo  observar  av....,  que  dois  oaU 
ram,  no  decurso  d'esta  negociação,  | 


cionon  que  as  conJii/ics  preliminares,  que  se  deviam  ajiis- 
Ur  anies  da  entrega  da  carta  paleuto,  seriam  as  seguintes: 
^*i  cessação  ímmedinla  de  toda  a  espécie  de  hostilidades; 
í-'>  a  restituição  de  todas  as  presas  feitas  ao  commercio  do 
tnrtBjal,  ou  do  seu  \alor;  3.*,  o  levantamento  do  sequestro 
ii  Iodas  as  propriedades  porluguezas,  e  a  restituição  da 
remia  das  mesmas  propriedades:  4.*,  a  fixação  da  somma 
que  o  governo  do  Brazil  deve  pagar,  não  somente  pela  sua 
íoola  parte  da  divida  publica,  mas  tanilem  pelo  valor  de  to- 
Úos  03  otijectos  pertencentes  ã  coroa,  e  quo  existem  no  Bra- 
íil, fixando  a  fúrma  e  a  epocha  dos  differeules  pagamentos; 
S-',  qne  os  juros  que  o  erário  de  Portugal  paga  aos  donata- 
fim  das  diíTerentes  capitanias  do  Bra7.ii,  passariam  desde 
logo  ao  erário  d'aquelle  paiz;  6.*,  Qxar  os  princípios  que 
devem  regular  o  commercio  entro  osdoispaizes,  eniquanto 
Senão  formalisa  o  acto  pelo  qual  elles  devem  ser  estabeleci- 
'âos  para  o  futuro.  Eiuquanto  á  carta  patente,  se  couveiu  que 
ella  conteria  os  seguintes  artigos:  1.",  que  sua  magestade 
«rearia  império  o  Brazil,  assim  como  o  havia  creado  reino; 
'S.',  que  estabeleceria  para  si,  e  para  os  seus  successores, 
o  titulo  de  imperador  do  Brazil.  e  rei  de  ("ortugal  e  Algar- 
"Ves;  3.",  que  o  príncipe,  ou  princeza.  herdeiro  do  Ihrono, 
teria  o  liluto  de  príncipe,  ou  princeza  imperial  do  Brazil,  e 
■"leal  de  Porlugal  e  Algarves;  i.",  quo  a  administração,  lanlo 
interna,  como  externa  de  Portugal  o  Brazil,  ficava  distincta 
•  «parada;  H.",  e  que  sua  magestade^  porque  a  successão 
âas  duas  coroas  pertencia  ao  sen  prezado  filho,  o  príncipe 
O.  Pedro,  n'elle,  por  esta  carta  patente,  cedia  e  transferia 
*  plena  aacloridade  sobre  o  império  do  Brazil  para  o  gover- 
nar, denominando-se  imperador  do  Brazil,  o  príncipe  real 
fle Portugal  e  Algarves;  G.',  que  sua  mageslade, comogrão- 
oiestre,  e  governador  dos  mestrados  das  ordens  de  Nosso 
Seafior  Jesus  Christo.  de  S.  Bento  de  Aviz,  e  de  S.  Thiago 
da  Espada,  delegaria  em  seu  dito  filho  toda  acoraprídaju- 
rísdicção  para  conferir  os  beneQcios  da  primeira  ordem,  e 
osliahitos  de  Iodas  as  três.  Em  outros  prolocollos  se  tratou 
de  elucidar  as  questões  chamadas  preliminares,  e  prevendo 
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Hgnado,  on  nraa  indcmnisaçào  pelo  erário  do  Brazil  a  es- 
I  mesmos  indivíduos;  i.",  que  a  fórina  do  governo,  que  se 
abelecer  no  Uio  de  Janeiro,  seja  a  mais  conveniente,  não 
para  a  conservarão  do  império  porlugiiez,  mas  também 
ra  3  conservacSo  do  governo  monardiico.  Depois  de  se  ter 
minado  da  maneira  í]ue  acabo  de  expor  esta  negociação, 
irante  a  qual  encontrei  no  plenipotenciário  britannico  o 
lis  eficaz  desejo  de  aplanar  Iodas  as  dilliculdades,  bouvs 
,  parte  do  governo  brilannico  uma  proposição  para  fazer 
pimas  alterações  na  primeira  carta  patente,  que  o  governo 
ÍURnico  já  então  considerava  como  a  mais  prupna ;  porém, 
D  havendo  sua  m^igestade  annuído  ás  alterações  propostas, 
amesmo  so  communicou,  tanto  ao  governo  inglez,  como 
^  Carlos  Stuart,  que  jã  d'aqui  havia  partido. 
Do  conteúdo  d'este  despaclio,  v. ...  se  poderá  servir,  não 
lus  communicações  que  tiver  com  esse  governo,  porém 
nbem  com  os  seus  collegas,  com  aquella  prudência  que  as 
comstancias  dictarem ;  observando  v.  . . .  qne  esta  uego- 
(So  não  ó  ainda  uma  negociação  concluída,  porém  uma 
IposiçSo  Teita  por  sua  mageslade  ao  governo  do  nrazil, 
DJada  pelo  governo  britannico,  e  que,  para  que  esse  apoio 
00  mais  eíTeclivo,  é  que  sua  raageslade  incumbiu  o  mesmo 
lOcíador  inglez  dos  seuâ  plenos  poderes  e  instrucções,  a 
tde  evitar  que  a  culpa  do  mau  successo  da  negociação  não 
saisse  sobre  um  negociador  portuguez. 

[Ho  devo  concluir  este  olHcio,  sem  manifestar  a  v 

B  soa  magestade,  el-rei  nosso  senhor,  tem  recebido  do  ga- 
Ktfl  austríaco  as  provas  mais  claras  do  interesse,  que  o 
Ima  de  ver  realisar-se  a  reconciliação  entre  Portugal  e  o 
Uil;  e  declarando  que  sua  magestade  imperial  jamais  re- 
iheceria  outro  governo  do  Brazil,  que  não  fosse  o  creado 
«conhecido  legitimamente  por  sua  magestade  fidelissima, 
Hiseihou  sempre  que  sua  magestade  Qzesse  todas  as  ces- 
B  que  fossem  compatíveis  com  a  sua  dignidade;  e  a 
indira  com  que  sua  magestade  imperial  ordenou  ao  seu 
ÍBte  no  Brazil,  que  apoiasse  as  [iroposições  de  que  sir 
rios  Stuart  vac  incumbido,  e  os  conselhos  judiciosos  que 
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sua  m.igcstade  os  embaraços  pecnniarios  onupie  ok 
(lo  Bra7.íl  se  acbaria,  me  ordenou  fHCiltlas.«e,  quDlut) 
possível  com  a  justiça,  os  meios  ilo  pagamentó. 

Depois  da  negociação  se  achar  n'este  pé,  sob 
parle  do  negociador  briíanníco,  em  consei)ucacia<Urf 
instrucci^es,  a  duvida  de  que  a  conservação  do  liUiloA 
perador  na  pessoa  de  sua  magesiade,  applicado  ddIi 
ao  Rrazil,  poderia  talvez  ser  a  causa  da  niplura  da  a 
ção,  e  que  por  isso  pedia  que  se  lhe  desse  alguma 
bitrio,  para  que  niio  fosse  a  negociação  perdidi  fl 
motivo;  sua  magestade  me  auctorisou  a  declarar x 
polenciario  brilannico,  que  elle  adoptaria  o  titulo  dal 
rador  de  Portugal,  Bra7.iI  e  Algarves,  no  caso  d 
em  que  a  adopção  do  primeiro  titulo  fosse  motivo^iq 
da  negociaçrio,  e  bavendo-se  lavrado  uma  segunda  a 
tente  com  esta  nova  alteração,  se  auctorísoa  a  sDld 
unicamente  no  caso  prescriplo.  Algum  tempo  depc 
o  plenipotenciário  brítannico  a  observar,  que  teODÍlfl 
que  a  adopçúo  do  titulo  de  imperador  por  sua  n 
fldelissima,  de  qualquer  das  formas  que  fosse,  | 
contrar  no  Brazit  uma  opposicâo  invencível,  e  qne  pi 
pedia  sobre  este  objecto  a  maior  latitude  possível;  HbM 
gestade  me  ordenou  que  lhe  respondesse,  que  se  oí 
era  considerado  como  império,  sua  magestade  jamwpl 
cindiria  de  adoptar  o  titulo  de  imperador  do  Brazil;pl 
que  se  o  Brazil  fosse  para  o  futuro  considerado  cooMM 
como  sua  magestade  o  líavia  creado,  então  sua  n 
conservaria  o  seu  titulo  de  rei  de  Portugal,  Alganu.cV 
zil,  cedendo  a  auctoridade  sobre  este  ultimo  a  sens 
filho,  com  o  titulo  de  rei  do  Brazil,  e  n" estes  toTUOiSj 
vrou  uma  terceira  carta  patente. 

Devo  observar  av....,  que  dois  outros  objeclosB 
ram,  no  decurso  d'esta  negociação,  grande  altenc^iotifl 
magestade,  e  qne  ambos  elles  foram  largamente  e: 
lanto  nos  prolocollos.  como  nas  instrucçries,  e  sJo«l 
guintes:  1.°,  a  restituição  de  todos  os  ofticios  nUl 
benelicios  ás  pessoas  que  sua  magestade  para  dleiU 


^  designado,  ou  uma  indemniaaçâo  pelo  erário  do  Drazil  a  es- 
i^tí^  niesmos  indivíduos;  t.",  que  a  forma  do  governo,  que  se 
v-ijlideccr  no  Rio  de  Janeiro,  seja  a  mais  conveniente,  não 
>■'  liara  a  conservação  do  império  portuguez,  mas  lambem 
l^ira  3  íonservação  do  governo  monarclílco.  Depois  de  se  ter 
Icrmiiiailo  da  maneira  que  acabo  de  expor  esta  negociação, 
duranle  a  qual  enconlrei  no  plenipolenciario  britanníco  o 
inaiseflicaz  desejo  do  aplanar  Iodas  as  dilTiculdades,  houve 
''a  parte  do  governo  brilannico  uma  proposição  para  fazer 
'Iguiuas  allerações  na  primeira  caria  patente,  que  o  governo 
brilannico  já  enlão  considerava  como  a  mais  própria ;  porém, 
não  havendo  sua  magesladeannuido  ás  alterações  propostas, 
Jsto  mesmo  se  communicou,  tanto  ao  governo  inglez,  como 
a  sir  Carlos  Stuart,  que  já  d'aqui  bavia  partido. 

Do  contendo  d'esle  despacbo,  v se  poderá  servir,  não 

s^  nas  communicaçijes  que  tiver  com  esse  governo,  porém 
também  com  os  seus  collegas,  com  aquella  prudência  que  as 
Cimimstancias  dictarem;  observando  v.  . . .  que  esta  uego- 
cla^lio  não  ê  ainda  uma  negociação  concluída,  porém  uma 
proposição  feita  por  sua  inageslade  ao  governo  do  Brazil, 
*|ioiada  pelo  goveruo  britannico,  e  que,  para  que  esse  apoio 
fosse  mais  eíTeclivo,  é  que  sua  magestade  incumbiu  o  mesmo 
negociador  inglez  dos  seus  plenos  poderes  e  ínstrucções.  a 
finde  evitar  que  a  culpado  mau  successo  da  negociação  não 
**Ccaisse  sobre  um  negociador  portuguez. 

Nio  devo  concluir  este  olFicio,  sem  manírestar  av...., 
^Çesua  magestade,  el-rei  nosso  senhor,  tem  recebido  do  ga- 
**ill8te  austríaco  as  provas  mais  claras  do  interesse,  que  o 
•Biina  de  ver  realisar-se  a  reconciliação  entre  Poitiigal  e  o 
Aniil;  e  declarando  que  sua  magestade  imperial  jamais  re- 
conheceria outro  governo  do  Brazil,  que  uão  fosse  o  creado 
*  reconhecido  legitimamente  por  sua  magestade  fideiissima, 
^Qselboii  sempre  que  sua  magestade  fizesse  todas  as  ces- 
lies  que  fossem  compatíveis  com  a  sua  dignidade;  e  a 
maneira  com  que  sua  magestade  imperial  ordenou  ao  seu 
agente  do  Brazil,  que  apoiasse  as  [troposições  de  que  sir 
Carlos  Stuart  vac  incumbido,  e  os  conselhos  judiciosos  que 


MoQSieiír  moD  frère.  —  La  bonne  inlelligence  ei 
tugai  cl  Ic  Brósil  est  cnGn  rélalilic  au  iiioyen  de 
inédiation  de  votre  majeslé,  qui  a  bien  voulu  prci 
vive  iiilèrõi  à  faire  terminer  les  (tissentions  entre 
pays-  Cet  arrangement  n'a  pas  êló,  i1  est  vrai,  cooCOl 
maoière  qu'il  aurait  ètè  à  dòsiror;  mais  je  na  dois  ptsi 
à  votre  majeslé  le  temoignage  de  toute  ma  gralilude  paffl 
prciivci  (ramiliií,  (ju'c'll(!  m'a  doiiiiées  ;i  ccllo  oceasinn,  íti 
la  prie  d'iigrx'er  la  siiicòre  expression  de  mes  rcmercimenii. 
Volre  inajcstè  n'iguore  pasceperubnt,  quil  reste  deaif^* 
de  la  pkis  liaule  irnportance  doiil  on  n'a  encore  Iraili':  ot» 
de  la  suocessioti  de  la  couroniie  de  Portugal,  et  celoi  Jíli 
lisalioii  dófinitivG  des  rapporls  conimerciaux  entre  les  itSt 
pays,  sur  lesipiels  Ton  ii'a  stipnlê,  que  provisoireraentdJ* 
le  Iraitó  de  pais.  Votre  majcsté  sait  que  le  prcraier  de* 
objels  est  inême  d'uii  intérôt  general  pour  la  tranqiiilliléffr 
lure  de  TEurope,  afin  de  prevenir  des  queslions  trèsroo-*" 
quentes,  qui  pourraienl  s't;lever  à  raveuir.  Le  sccodJ 
mérite  sans  doute  aussi  la  plus  grande  allention,  carilr* 
fenne  une  Ímmensitéd'iulérL'[s  parliculiers,  quioesinrw* 
ílrG  né^ligés  sans  danger. 

Je  prio,  donc,  vutre  majeslé  de  vouloir  bien  wnlino*' 
in'aidi;r  de  síís  hmi  ullkcs  [imv  qui'  jc  puisse  aiucnfr  J» 


rèsaltat  prompl  el  favorablecesdeuxobjetsaussi  imporlanls 
poor  la  jjrospérité  despeuplcs,  quclcTout-Puissantaconflè 
ã  toes  soins,  que  pour  le  maÍDlien  de  ia  pais  du  monde. 

Je  suis  avec  les  senlJraents du  plus  siocère  attacheraeul  el 
fiarfaite  amilié,  monsicur  mon  fròre,  de  volre  niajeslé  li)  boa 
Irère.  =/í(i„._j\  Lisbonne,  ce  7  janvier  182G. 
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l^"^  4(1  lei  e  edita  perpetuo  de  VA  de  nOTrmbro  de  182ii,  pelo  ^at 
'*  nandon  publicar  e  rnmprír  a  ralincaçãu  do  iralãdo  de  indepcD- 
"^Una  do  Bratil,  [cila  em  'i  de  agosto  do  mrsmo  anan,  rereríado-se 
"•  Joio  VI  mnito  expressamente  !i  carta  pulealt  de  13  de  maio,  e 
^■tamando  ao  imperador  D.  Pedro  sen  herdeiro,  e  successor  ã  corAi 
P**ringQeia 


gul 


-  Joiio,  por  graça  de  Deus,  rei  do  reino  unido  de  Portu- 


Db^ 


»  e  do  Brazil  e  Algarves,  ele,  ele.  Aos  vassallos  de  todos 
estados  dos  meus  reinos  e  senhorios,  saúde. 
^aço  saber  aos  que  esta  carta  de  lei  virem,  que.  pela  rai- 


carla  palenle,  dada  em  o  dia  13  de  maio  do  corrente 


"**0,  Tui  servido  lomar  em  minba  alia  consideração  quanto 

^'''^■Xinba,  e  se  tornava  necessário  ao  serviço  de  Deus,  e  ao 

,**»■  de  todos  os  povos,  que  a  Divina  Providencia  conGou  á 

'"'•^ha  soberana  direcção,  pôr  termo  aos  males,  c  dissensões 

1*^  téem  occorrido  no  Brazil,  em  gravissimo  damno  e  perda, 

'^lo  dos  seus  naturaes,  como  dos  de  Portugal  e  seus  domi- 

^^^S,  o  meu  parlicular  desvelo  se  occupou  conslantemenle 

tt*  considerar  quanto  convinha  restabelecer  a  paz,  amisade 

6  toa  harmonia  enlre  povos  irmãos,  que  os  vínculos  mais 

Sagrados  devem  conciliar  e  unir  em  perpetua  alliança.  Para 

conseguir  tão  importantes  fins,  promover  a  prosperidade 

geral,  e  segurar  a  eiisiencia  politica,  e  os  destinos  futuros 

(los  reinos  de  Portugal  e  Algarves,  assim  como  os  do  reino 
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do  Bnzit,  qne  com  prazer  elevei  a  essa  digfnidade,  p 
nencJH  e  denominação  por  carta  de  lei  i)e  16  i)e  deu 
de  1815,  em  consequência  do  que  me  prestaram  depa 
seus  habitantes  novo  juramento  de  fidelidade  no  w 
lemne  da  minha  acciamacãa  cm  a  corte  do  Rio  deli 
querendo  de  uma  vez  remover  todos  os  obstáculos  qKl 
dessem  impedir  e  oppor  se  à  dita  alliança,  concoréíflf 
cidade  de  um  e  outro  reino,  qual  pae  desvelado,  qucíád 
do  melhor  estabelecimento  dos  seus  filhos:  hei  [lortH 
der  e  transmittír  ao  meu  sobre  todos  muito  amado  ep( 
filho,  D.  Pedro  de  Alcântara,  herdeiro  e  succcsswJ 
reinos,  meus  direitos  sobre  aquelle  paiz,  creando  e  ra 
eendo  sua  independência  com  o  Ululo  de  império,  n 
vando-nie  todavia  o  titulo  de  imperador  do  Brazil.  I 
desígnios,  sobre  este  tão  importante  objecto,  se  adiiatf 
tados  da  maneira,  que  consta  do  tratado  de  amiu 
liança,  assignaJo  em  o  Bio  de  Janeiro  em  o  (iia  29  de^ 
do  presente  anno,  ratíljcado  por  mim  no  dia  de  hc^iM 
vae  ser  patente  a  todos  os  meus  fleis  vassallos,  i 
do-se  por  ello  os  bens,  vantagens  e  interesses  de  B 
vos,  que  è  o  cuidado  mais  urgente  do  meu  paternal  a 
Em  taes  circumstancias  sou  servido  assumir  o  título  dllj 
perador  do  Itrazil,  reconhecendo  o  dito  meu  sobre  k 
muito  amado  e  prezado  filho,  D.  Pedro  de  Alcântara,/" 
cipe  real  de  Portugal  e  Algarves,  com  o  mesmo  titnio  ti 
bem  de  imperador,  e  o  exercício  da  soberania  em  U ' 
império;  e  mando  que  de  ora  em  diante  eu  assim  & 
conhecido  com  o  tratamento  corresponriente  a  esU 
dade.  Ontrosím  ordeno,  que  todas  as  leis,  cartas  pila 
quaesquer  diplomas,  oa  títulos  que  se  costumam  t 
em  meu  real  nome,  sejam  passados  com  aTormuIa  s 
«D.  João,  por  graça  de  Deus,  imperador  do  Brazil,  enil 
reino  unido  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'àquera,  e  d'rir 
mar  em  Africa,  senhor  de  Guíné,  c  da  conquista,  naveg 
e  commercío  da  Elhíopia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  Indi),  <l 
Quo  os  alvarás  sejam  concebidos  do  seguinte  modo: 
imperador  c  rei  faço  saber,  ele. »  Que  as  supplicai,  e  fl 


jsÇ  ç  HV»e  me  são  dirigidos,  ou  aos  meus  trihunaps,  aos 
^*  .  ,^^*^o  concedido  o  meu  real  tralamenlo,  sejam  formu- 
\a»*^  *  maneira  seguinle:  *\  vossa  magestade  imperial  e 
i  **'  a  ^^6  a  direcção  dos  ollicios,  encarainliados  á  minlia  real 
■çT*  ^Ça,  ou  pelas  minhas  secretarias  d'estado,  ou  pelos 
^  ^tibunaes,  seja  concebida  pelo  teor  seguinte :  «Ao  im- 
V^atloi.  g  j,^j^  nosso  seníion.  E  que  os  outros  ofQcios  se 
''^^^bani  assim:  «Do  serviço  de  sua  magestade  imperial  e 
reiU. 

£  Esla,  que  desde  já  vae  assiguada  com  o  titulo  de  impe- 
'J'<lor  e  rei,  com  guarda,  se  cumprirá  tão  inteiramenle  como 
^  ©Ha  se  contêm,  sem  duvida,  ou  embaraço  algum,  qualquer 
9*íeeile  seja.  Para  o  que  mando  à  mesa  do  desembargo  do 
*^^p),  mesa  da  consciência  e  ordens,  regedor  da  casa  da  sup- 
í*l  icaçao,  conselhos  da  minha  real  fazenda,  e  dos  meus  do- 
**MuÍos  ultramarinos,  governador  da  relação  ecasa  do  porto, 
í*»~esidente  do  senado  da  camará,  governadores  das  armas, 
~      pitães  generaes,  desembargadores,  corregedores,  juizes, 
•**agistrados  civis  e  criminaes  d'estes  reinos  e  seus  domínios, 
*      quem,  e  aos  quaes  o  conhecimento  d'esta  em  quaesquer 
*^asos  pertencer,  que  a  cumpram,  guardem,  e  façam  inteira 
^    litteralmente  cumprir  e  guardar,  como  n'ella  se  contém, 
^^m  hesitações,  ou  interpretações  que  alterem  as  disposi- 
CSes  d'ella,  não  obstante  quaesquer  leis,  regimentos,  alva- 
■""As,  cartas  regias,  assentos  intitulados  de  cortes,  disposi- 
O^es,  ou  estylos  que  em  contrario  se  tenham  passado,  ou 
i  ■:»  troduzido,  porque  todos  e  todas  de  meu  motu  próprio, 
<ierla  sciencia,  poder  real,  pleno  e  supremo,  derogo,  e  hei 
K*«r  derogados,  como  se  d'elles  fizesse  especial  menção  em 
*CKlas  as  suas  partes,  não  obstante  a  ordenação  que  o  con- 
^■''ario  determina,  a  qual  também  derogo  para  este  effeito  sô- 
•ílente,  ficando  aliás  sempre  em  seu  vigor.  E  ao  dr.  João  de 
*Wattos  e  Vasconcellos  Barbosa  de  Magalhães,  desembarga- 
dor do  paço,  do  meu  conselho,  que  serve  de  chanceller  mór 
destes  reinos,  mando  que  a  faca  publicar  na  chancellaria, 
eque  d'ella  se  remetiam  copias  a  todos  os  tribunaes,  cabe- 
ias de  comarca,  e  villas  d'eslcs  reinos  e  seus  dumiuios,  re- 
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Copli  dl  scnlenc*  qae  jalgoa  i  partilha  ii  espolio  ■ 
it  impendor  e  rei,  e  seabor  D.  ioio  VI  em  1 
desigoaBdo-se  ii'ella  qnaes  sio  as  jóias  da  eori 
do  soberaoo 

Vistos  cm  junta,  creada  pelo  decreto  di 
1826,  o  inveotario  do  espolio  e  berança  pa 
raáor  e  rei,  o  senhor  D.  Jo5o  VI,  que  Deu 
a  que  se  procedeu,  em  observância  do  decre 
de  março  do  mesmo  anno,  o  decreto  do  s 
dro  IV,  de  28  de  abril  do  dito  anno,  em  que 
determina  se  proceda  a  partillia,  ínclaindo  i 
dos  bens  que  possuía  no  Brazil ;  as  procu 
interessados,  alIegaçOes  dos  seus  pracur: 
dos  procuradores  régios,  e  mais  papeis  jun 

Consta  do  mesmo  decreto  de  22  de  julhi 
ceder,  separando-se  os  bens  que  se  achara 
corda,  ou  a  terceiro,  d'aquelles  que  s3o  do  < 
particular,  que  devem  constituir  o  cerro  c 
dando  o  mencionado  decreto  de  28  de  abi 
tam  n<i  Iipiií  nrnnrins  iIp  sim  m.inftítadp.  n 


iiinm  GDlrc  seus  augustos  irmãos  os  bens  particulares, 
ido  providenciado  no  tratado,  e  depois  na  lei  de  29  de 
ibril,  do  mesmo  mez  o  anno,  o  que  respeitava  ás  dividas  e  ou- 
Ifos  objectos,  deve  esta  sua  real  determinação  ser  executada, 
posto  que  seja  diversa  a  lei  do  costume  do  reino,  de  não  lia- 
TW  partilha  por  morte  do  soberano,  a  qual  è  expressa  no 
íestamento  do  senhor  D.  Affonso  V,  dizendo  que  «segundo  o 
COfilame  d'estes  reinos,  tudo  o  que  o  rei  tem  Oca  ao  filho 
primogénito,  o  qual  c  cnean^egado  de  manter  e  agasalhar  to- 
dos os  outros  irmãos,  segundo  a  seus  padres  convém»,  lei 
9<ienão  somente  foi  praticada  antes  d'esle  senhor,  como  se 
**ícslra  do  testamento  du  senhor  D.  Diniz,  do  teslemunlio 
•liac  dão  os  historiadores  dos  tliesouros,  que  por  morto  do 
tnbor  rei  D.  Pedro  ficaram  d'elle.  e  dos  reis  seus  ante- 
I>assados,  e  muito  explicitamente  do  testamento  do  senhor 
l*.Joãol,  mas  sempre  foi  observado  depois  do  senhor  D.  Af- 
•ícfcDso  V  atê  agora,  não  só  pelo  que  consta  dos  testamentos 
*i«s  senhores  reis  seus  succossores,  em  que  as  disposiçijes 
^tSo  livremente  feitas  sem  restricgão  de  legitimas,  como  da 
*»^dição  e  pratica  constante  de  não  se  fazerem  partilhas,  o 
fi.car  no  dominio  do  príncipe  successor  a  herança  toda,  com 
lodos  os  encargos  da  successão  do  reino;  tanto,  que  ainda 
Ki.otostamento  do  senhor  D.  Pedro  II,  em  que  se  acha  uma 
«Bstiloição  da  legitimas  a  seus  filhos,  declara  que  é  pelo  amor 
<joe  Ilies  tem,  e  «posto  que  o  direito  positivo  mande  que  se- 
jam instituídos  em  duas  partes  dos  patrimónios,  todavia  esta 
l«i  não  obriga  os  príncipes  soberanos,  assim  como  a  quota 
â(s  bens,  como  ao  titulo  da  instituição*.  Pelo  que,  sendo 
Certo  este  costume  e  lei,  ou  cite  fosse  fundado  em  unir  os 
iKíos  de  SC  augmentar  a  casa  reinante,  ou  para  melhor  oc- 
<5orrer  ás  dividas  de  cada  um  reinado,  ou  por  qualquer  rasão 
lue  não  incumbe  averiguar;  comludo,  a  determinação  de  sua 
*lWgestade  o  seuhor  D.  Pedro  IV,  deve  ser  observada  quanto 
3  estes  bens  próprios,  por  elle  ser  o  senhor,  e  que  assim  co- 
Wrt  podia  doar,  podia  mandar  dividir  debaixo  da  forma  pre- 
wripia  no  mesmo  decreto,  de  se  observarem  as  leis  do  juizo 
divisório,  devendo  porém  eonservar-sc  tudo  o  mais  da  casa 


fa/er.  é  que  lem  iogar  o  direito  hereUitark 
denação  do  reino  a  esse  respeito. 

E  passando  a  considerar,  segundo  essas 
das  reaes  pessoas  ioteressadas  ii'esta  ã\m 
melro  Iogar  a  dever  Iralar-se  da  alIegaçSo  < 
Imperatriz  e  rainha,  a  augusta  senhora  D.  < 
E  coDSta,  pelos  tratados  matrimoniaes  jun 
no  appenso:  i.",  que  o  matrimoDÍo  fora  ce 
e  arras,  o  o  tratado  asslgnado  no  mesmo  dl 
seassij^nou  também  o  da  senhora  infanta  D. 
do  recíprocos  os  dotes,  e  mais  clausulas  d< 
dos,  ficou  por  consequência  no  thesouro  pu 
o  dote  de  sua  magestade,  pagando-se  em  H 
correspondentes  do  dote  da  senhora  infai 
e  portanto,  níío  lendo  ainda  sido  pago,  nem 
pagamento,  porque  depende  de  prova,  nã( 
senhor  D.  João  VI,  mas  sim  o  thesouro  pub! 
dote  de  sua  magestade,  e  quem  deve  satisf 
peito  do  mesmo  dote  a  mesma  senhora  disp 
os  juros  desde  o  dia  da  dissolução  do  matri 
do  contrato,  continuando  o  pagamento  até  i 

Consta  mais,  que  no  mesmo  contrato  se  e 
equenSo  foi  estipulada meaç3o,eporcoose 
seguir-se  outra  regra  senão  a  lei  do  conlrat< 
se  as  arras,  segundo  a  escolha  que  fizer  a 


Em  segundo  logar  são  a  considera r-se  os  direilos  que  po- 
flem  ler  suas  alteias,  a  sereníssima  senliora  princeza  1).  Ma- 
tísThereza,  e  a  sereníssima  senhora  infanla  D.  Maria  Fran- 
tisca  de  Assis.  E  como  coosla,  pelos  contratos  matrimoniaes, 
lerera  sido  celebrados  por  dote,  renunciando  a  qualquer 
Wior  herança,  e  por  este  invenlaiio  se  moslra,  que  as  por- 
{iies  hereditárias,  que  ilies  poderiam  acontecer,  são  mais 
pequenas  do  que  esses  dotes,  e  achar-se  por  tratados  provi- 
iciado  o  pagamento  d'el[es,  como  consta  do  officio  do  pre- 
sidente do  thesouro  publico,  junto  a  estes  autos  a  11.283,  o 
Çue  concorda  com  a  Iei  de  29  de  abril  do  anno  pretérito;  e 
era  conforme  a  ordenação,  liv,  2.°,  tit.  26.',  |  4.",  e  não  es- 
<âfl  por  isso  nas  circunistancias  de  se  tratar,  se  podem  ou 
■kSo  concorrer  á  herança- 

E  portanto,  julgam  que  esta  divisão  para  a  partilha,  deve 
*er  feita  segundo  o  decreto,  a  11. 49,  em  cinco  partes  iguaes, 
Sendo  cada  uma  para  cada  um  dos  reacs  interessados:  o  se- 
■*fcor  D.  Pedro  IV,  o  senhor  infante  D.  Miguel,  a  senhora  in- 
f^ota  regente  D.  Izabel  Maria,  a  senhora  infanta  U.  Maria  da 
^.ssumpção,  e  a  senhora  infanta  D.  .\nna  de  Je;íu3  Maria. 
Ki  deiíam  direito  salvo  â  sereníssima  senhora  D.  Maria  The- 
■"«la,  princeza  da  Beira,  e  á  senhora  D.  Maria  Francisca  de 
■Assis,  infanta  de  Hespanha,  para  as  acç.5es  que  llies  possam 
competir;  e  bem  assim  ao  senhor  infante  D.  Sebastião. 

Sâo  mandadas  entrar  n'esla  divisão,  pelo  decreto  11.  40, 
^50:000  libras  esterlinas,  pelos  bens  próprios,  que  sua  raa- 
ftestade  linha  no  Rio  de  Janeiro,  as  quaes,  pelo  oflicio  a  H  283, 
do  ministro  presidente  do  lliesouro  publico,  foram  já  recebi- 
das como  parle  de  outra  maior  quantia  eslipulada  no  tratado 
como  império  do  Brazil,  d'onde  devem  sair  os  pagamentos 
dos  dotes,  ede  outros  objectos  em  que  se  inclue  este  da  par 
titha  pelos  referidos  bens  próprios  que  ali  possuía.  Pelo  que, 
liquidado  que  seja  no  thesouro  publico,  segundo  o  tratado  e 
convenção  que  se  menciona,  a  somnia  liquidada  se  dividirá 
em  cinco  partes,  e  julgam  adjudicada  uma  quinta  parte  a 
cada  um  dos  reaes  co  herdeiros. 
âendo  o  principal  objecto  deste  inventario  as  joius  que 


1 


dadc  que  ha,  por  Talla  de  inventario  e  rei 
compelenles  declaraçiíes,  6  preciso  para 
tomar  em  principio : 

Quanto  ás  jóias  da  rainha,  a  senhora  D. 
do  particular,  aquellas  que  já  tinha  quando 
como  são  as  jóias  esponsalicias,  as  que  her 
gasta  mãe,  ou  avó,  e  outras  simJihantes; 
que  mandasse  apromptar  para  o  aclo  da  sui 
para  o  seu  serviço  como  rainha,  estas  se  d 
coroa.  E  similhanlemente  a  respeito  do  s( 
aquellas  que  o  mesmo  senhor  já  achou  no  I 
real,  por  serem  do  uso  do  senhor  rei  D.  Jos 
de  solemnidade;  ou  que  d'essas  mandasse 
para  o  seu  serviço  como  rei,  se  deverão 
coroa;  e  aquellas  que  sua  magestade  já  tii 
do  seu  casamento,  por  hcraaca  de  seu  i 
mandou  fazer  para  o  seu  particular  serviço, 
tar  do  seu  espolio  e  herança  particular,  < 
partilhas. 

Julgam  portanto  pertencerem  i  coroa,  e 
real,  aonde  devem  ser  conservadas,  as  se( 
lha  rica,  com  dois  anneis,  que  se  usava  no  < 
acclamaçlío,  já  reconhecida  no  inventario  si 
descripta  no  n."  71.  A  medalha  rica  das  tv> 
res,  n."  7á.  A  medalha  da  ordem  da  Torre  < 
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,  n.®  78.  A  presilha  de  hombro,  n.®  73.  O  jogo  de  fivelas 
gas,  n.^  69.  A  abotoadura  de  brilhantes,  n.^  37. 
;  das  jóias  da  rainha,  a  senhora  D.  Maria  I:  O  habito  de 
isto,  n.®  74.  O  habito  das  três  ordens  militares,  n.^  135. 
resilha  do  hombro,  n.°  168.  Outra  presilha,  n.®  30.  Outro 
ito  das  três  ordens,  n.®  62.  Um  livro  de  pergaminho  an- 
^3  illmninado  com  pinturas,  n.^  1  il. 
'crtencem  também  ao  thesouro  da  casa  real,  e  não  sao  da 
lilha,  as  seguintes  peças:  Collares  das  ordens  militares, 
flignias  remettidas  ao  dilo  senhor,  de  que  algumas  costu- 
n  ser  restituídas,  a  saber:  O  manto  real,  e  mais  ornatos 
ordens,  os  quaes  existem  em  uma  caixa  grande  de  ma- 
^9  descripta  no  inventario  a  fl.  134.  Umas  ligas  da  ordem 
Urreteira,  n.°  H3.  Os  collares 'das  ordens  militares,  de- 
pios  nos  n.^'  115,  116, 117  e  118.  Caixas  das  insignias* 
ordens  mandadas  a  sua  magestade,  e  vão  descríptas  nos 
100, 102,  103,  lOi,  103, 106,  107, 108, 109, ,110,  224, 
iy  226,  e  y9o  a  fl.  182  e  192  doestes  autos.  As  chaves  da 
ide  de  Lisboa,  n.^  239.  Vários  trastes  pertencentes  à 
Litla-roupa,  e  que  deverão  ir  para  o  thesouro,  como  são: 
a  boceta  com  punhos  de  França,  n.®  264.  Espadas  e  tra- 
os,  n.«'  242,  243,  244,  245,  246,  247,  248  e  250. 
S  á  excepção  d'estes,  que  julgara  ser  da  coroa,  e  thesouro 
^sa  real,  as  mais  se  incluam  na  partilha.  Como,  porém, 
iem  vir  a  encontrar-se  provas  em  contrario,  e  a  que  n'este 
cesso  se  não  pôde  ter  recurso,  deixam  direito  salvo  para 
t  os  ofliciaes  do  thesouro,  ou  quem  competir,  possam  a 
o  tempo  requerer  a  sua  magestade,  que  se  restituam  ao 
souro  as  que  se  reconhecer  serem  da  coroa ;  e  também 
\  procuradores  dos  reaes  co-herdeiros,  verificando-se  o 
Urario. 

E  julgam  serem  pertencentes  a  terceiro,  em  primeiro  lo- 
P:  O  relicário  do  Sagrado  Espinho,  descripto  a  fl.  126,  por 
istar  ser  do  morgado  da  Cruz,  da  casa  de  Bragança,  vin- 
lada  pelo  duque  de  Bragança,  o  senhor  D.  Theodosio  II, 
r  instituição  confirmada  em  26  de  junho  de  1594.  Em  se- 
)do  logar:  O  laço  de  esmeraldas,  descripto  a  fl.  138,  apre- 


o  qual  se  deverá  conlinuar  a  guardar  em  <t( 
no  Ihesouro  da  casa  real,  até  ter  o  destino  i 
não  pertencer  a  partilha,  porque  n3o  se  sat 
com  dinheiro  recebido  para  a  palríarchal, 
de  sua  niagestade,  o  senhor  D.  João  VI.  t 
mandando-o  guardar  com  o  thesoaro  da 
-uma  offerta  Teita  á  igreja,  que  agora,  por 
se  não  pôde  revogar. 

Pelo  que  respeita  aos  diamantes,  acham 
tario  descriptos  diversos  artigos  de  diam 
mente,  os  que  se  descreveram  com  o  título 
segredoí,  a  11. 118;  e consta,  pelas  averígu: 
respeito,  que  em  âa  de  agosto  de  1760  n 
rei  D.  José  recolher  no  seu  thesonro  a  por 
de  diamantes  sortidos,  para  com  esse  fun 
por  empréstimo  ao  contrato  geral  (para  na 
08  diamantes  que  faltassem  nas  remessas  ' 
d'elles  mandara  em  1766  vender  uma  porç 
nado  da  senhora  D.  Maria  I,  e  regência  do  » 
se  mandaram  entregar  outras;  e  consequ 
descriptos  na  reserva,  são  os  qne  existem  . 
do.  Pelo  que  devem  reverter  para  o  ihcsoi 
para  o  soberano  continuar  a  dispor  como  fc 

Em  segundo  logar,  faa  outros  diamantes 


'  Dos  diamantes  acima  indicados,  c 


a  que  pc 


>iue  cora  o  resto  em  dois  cofresiiilios,  enlreiíues  do  erário 
rsgio  em  1807  ao  senlior  0.  João  VI,  quando  foi  para  o  Bio 
Ip  Janeiro.  E  loosla  da  relação  do  erário,  sendo  934  quila- 
!-  !:i|ii(lados,  e  34:733  quilates  brutos.  E  pelos  dois  decre- 
I    ijtie  se  guardam  dentro  d'esses  mesmos  cofres,  consta 
iiiiiiiiiar  o  senhor  D.  João  VI  remetter  para  Londres,  para 
/íagameiílos  ile  dividas  da  coroa  nos  annos  de  1809  e  1813, 
a  (juanlia  de  27:000  quilates,  os  quaes  Já  iam  de  Lisboa  la- 
pidados, e  eram  preparados  na  fabrica  de  lapidação,  erecta 
em  1801,  e  passando  esta  para  o  Rio  de  Janeiro,  ahi  conti- 
Qiiou  a  laborar,  dando-se  do  erário  do  Bio  de  Janeiro  os  es- 
colbiilos,  como  no  do  Lisboa  se  fazia,  para  se  lapidarem,  e 
entregavam  no  Ihesouro  ao  guarda-joias.  E  d'estes  proce- 
*l«m,  lauto  o  excesso  d'aquellas  remessas  dos  que  foram  de 
K^sboa.  como  os  outros  que  se  acham  descriptos  a  d.  109, 
4  14  e  135 ;  e  os  que  ainda  se  adiavam  na  mão  dos  operários 
E*-íra  lapidar,  e  se  descreveram  a  fl.  20f .  Pelo  que,  estando 
ES.espendidos  os  diamantes,  que  foram  do  erário  régio,  de- 
vera os  que  existem  n'eslas  addiçòes,  ser  entregnes  outra 
DO  thesouro,  para  estarem  á  disposição  do  soberano,  ou 
mandar  fazer  as  jóias  para  o  seu  serviço,  ou  para  os 
tates  da  coroa  nos  casamentos,  baptisados,  tratados,  e 
■imilliantes.  segundo  o  costume  do  reino. 

terceiro  logar  acbam-se,  alem  d'esles,  outros  mais 
mtes,  alguns  como  refugo,  e  chamados  crystaes,  outros 
de^hdos,  alguns  dos  reservados  de  mais  de  20  quilates,  e 
algons  de  menos  peso,  chamados  escolhidos.  E  lodos  estes 
diunantes  brutos  pertencem  á  coroa,  e  thesouro  de  el-rei, 
porque,  pela  lei  de  24  de  setembro  de  1734,  foram  reserva- 
dos para  o  rei  os  de  mais  de  ±0  quilates ;  e  depois,  pela  lei 
deli  de  agosto  de  17i>3,  foram  todos;  fícando  prohibida  a 
aci]tiisi;ão,  venda,  ou  permuta,  e  sujeita  a  varias  penas. 
E  portanto  todos  os  diamantes  brutos,  que  se  acham  de- 
scriplos,  eram  possuídos  por  sua  magestadc  como  rei,  e 
d3o  podiam  entrar  no  seu  domínio  particular,  porque  a  lei  o 
probibe,  e  por  consequência  não  s3o  da  partilha. 
E  n'esla  disposição  da  lei  estão  compreliendidos  os  dois 


diamantes  grandes,  uiu  de  I3ii  quilales,  outro  de  35.  desc* 
pios  DOS  D."'  28  e  29,  a  Q.  174;  porque  a  offerta  que  del;e>- 
fez  Manuel  da  Assumpção,  que  os  achou  no  rio  Abayle,  an- 
dando  a  descobrir  vieiras  de  oiro  no  sertão  do  rio  de  S.  Fran- 
cisco ;  era  offerta  de  cousa  alheia,  em  qae  não  tinha  domioio. 
nem  o  podia  adquirir  peia  resistência  da  lei,  e  por  isso  liBi-  1 
bem  o  não  podia  Iraosmittir,  nem  passarem  a  ser  bens  par- 
ticulares, mas  ricarani  no  poder  de  sua  magGstade  comotet  1 
de  Portugal,  e  como  tal  já  o  maior  é  referido  em  algunas  ' 
memorias. 

E  o  mesmo  procede  quanto  aos  diamantes  lapidados,  taC*'^ 
os  que  estão  incluídos  n'estas  partidas  que  se  entregar* 
aos  lapidarios,  como  alguns  outros  avulsos,  e  mais  antt| 
que  estavam  no  thesouro,  pois  pela  mistura  em  que  es' 
se  conhece  não  os  reputar  sua  magestade  de  diversa  i 
reza.  E  para  se  entender  que  são  apropriados  pelo  sobera»-^^  ^ 


para  seu  uso  particular,  é  preciso  rocorrer  a  um  actodecí>~ 


sivo,  que  só  pôde  ser  quando  são  mandados  cravar  emjoiaf 


iO*' 


L 


para  seu  serviço  próprio,  pois  se  fossem  para  se  salisfaie^*^ 
aos  encargos  da  coroa,  é  sem  duvida  que  essas  não  coos^  J^  '^' 
tuirSo  espolio  particular,  conservam  pois  a  mesma  oatureis^'^'. 
que  linbam  pela  lei,  e  são  do  thesouro  do  rei.  e  possuidit»*'*'*' 
n'essa  qualidade  real. 

Portanto,  julgam  pertencentes  ao  thesouro  da  casa  res^"'*  ' 
todos  os  diamantes  brutos  e  lapidados;  c  o  mesmo  jalgarx^'S? 
a  respeito  do  oiro  em  pó  e  nativo  que  so  achou,  lanlo  o  p^*^  ' 
daço  grande  de  88  marcos,  como  os  outros  pedaços  pequ^**^ 
nos,  descriptos  a  fl.  120  e  130,  pois  pelas  mesmas  leis  esla^* 
vam  no  dominio  de  sua  magestade  como  rei. 

Quanto,  porém,  ás  outras  pedras  preciosas,  a  golafares^ 
pérolas,  julgam  pertencerem  a  partilha,  por  não  haver  leS 
que  as  prohiba. 

Pertencem  também  á  partilha  as  cincoenia  acções  da  com- 
panhia de  agricultura  dos  vinhos  do  alto  Douro,  dcscriptas 
a  íl.  80,  assim  como  o  dinheiro,  e  o  oiro  e  prata  cm  barra, 
ou  amassada,  descriptas  a  0. 128,  e  appenso.  Exceptuando 
a  parcella  de  2O;OO0(ÍO00,  declarada  a  fl.  143,  por  pertencer 


] 
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infantado,  e  a  parcelia  de  772(SÍ5»5  réis  (a  fl.  129), 
r  separada,  e  também  com  a  nota  de  ser  do  iitfan- 

into»  não  somente  é  eipresso  ao  decreto  de  29  de 
3  os  bens  pertencentes  á  casa  do  infantado  não  se 
duir  n'esta  partilha,  mas  também  porque  sendo 
um  apanágio  dos  senhores  infantes,  com  adminis- 
parada,  e  na  qual  as  mesmas  doações  paternas  dão 
a  de  entrar  a  coIlaçSo,  como  expiressa  o  testamento 
•  rei  D.  Pedro  II,  e  no  caso  presente,  sendo  gover- 
sua  magestade  como  tutor  e  administrador,  se- 
le  aquellas  rendas,  que  o  mesmo  senhor  tinha  re- 
confundido  nos  seus  cofres,  como  o  dinheiro  do 
ular,  estão  no  seudominio,  e  são  da  partilha,  como 
\  se  entendem  applicadas  a  sustentar  o  esplendor 
eal  e  do  mesmo  administrador;  porém,  aquellas 
existentes,  e  separadas,  ou  em  divida  á  casa,  são 
po,  e  não  da  herança. 

lithante  rasão  não  ha  direito  hereditário,  a  res- 

rendas  da  casa  de  Bragança.  Porque  esta  casa 

um  apanágio  dos  príncipes  successores  do  reino. 

I  os  seus  rendimentos  applicados  para  os  encar- 

rôa,  sem  haver  mais  divisão  de  bens  desde  que 

3da  a  casa  no  senhor  rei  I>.  Pedro  II,  e  passou 

o  vinculada;   as  suas  rendas,  por  fatlecimento 

ler  dos  senhores  reis  administradores,  não  po- 

)r  em  divisão  de  herança,  por  já  estarem  desti- 

vida  do  soberano  para  as  despezas  publicas,  e 

los  seus  actos  e  determinações  se  revoga  por  sea 

to. 

nbem  ha  direito,  a  respeito  das  rendas  dos  mestra- 
dens,  porque  estando  unidos  á  coroa  como  admi- 
e  as  rendas  applicadas  aos  encargos  públicos,  não 
aso  dos  commendadores  particulares,  que  por  in- 
tolico  podem  testar  de  uma  parte  dos  fructos  das 
IS ;  nem  os  senhores  reis  são  obrigados  ás  condi- 
3  indulto,  e  por  isso  as  rendas  continuam  com  os 
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encargos  para  que  eslavam  designadas,  e  não  passam  ^ 
particulares. 

Também  não  é  pertencente  a  partilha  a  prata  do  sers 
do  quarto  de  sua  magestade  (descripla  a  fl.  77),  a  quaJd 
se  reputava  particular,  mas  ter  ido  do  ihesouro,  comoéM 
lume  ir  para  lodos  os  quartos  dos  senhores,  e  recoibeH 
quando  è  mandado  mudar  o  quarto.  E  por  essa  rasãojlC 
mandada  passar  para  o  thesouro  pela  senhora  infanta  rc 
te.  Nem  o  são  alguns  outros  bens  da  camará  e  thesonniá 
casa  real,  como  tapeçarias,  pinturas,  moveis,  e  similhiDM 
que  n'e1le  se  guardam.  Nem  os  da  guarda-roupa,  manUi 
e  de  outras  eslaçrjes,  e  ofDcinas  da  casa  real,  porque  oíoii 
os  bens  próprios,  que,  pelo  decreto  de  28  de  abril,  seBU 
dam  repartir,  mas  sSo  bens  da  coroa,  e  camará  real,  di 
nados  ao  serviço  do  rei,  e  esplendor  da  sua  pessoa,  ereif 
família.  O  que  indicam  os  testamentos  do  senhor reíB.IÍH' 
niz,  e  do  senhor  rei  D.  Henrique,  e  comprova  o  alibílea- 
mento  dos  oIDciaes  mores,  e  menores  da  casa  real.  «i^í- 
mentos  que  tem  do  seu  cargo,  e  que  constam  desde  oia 
do  sentior  D.  AfFonso  V,  as  clausulas  d'esses  mesmosRlir 
mentos,  que  não  é  necessário  referir,  porque  iodas asn 
excluem  o  poderem  chamar-se  bens  próprios,  esnjíitMl 
repartição  por  herdeiros. 

E  pelo  mesmo  motivo  julgam  n5o  se  poder  fazer  (urtítt* 
da  quinta  de  Belém,  addicionada  e  avaliada  a  fl.  ã09.  F 
que  pela  disposição  da  lei  de  29  de  abril  de  1826,  artigo8S'*i 
os  bens  de  raiz  se  não  podem  repartir,  por  lerem  sido  re- 
servados para  habitação  e  recreio  dos  senhores  r 
reino ;  e  por  isso  não  procede  a  respeito  d'elles  a  a 
cia  do  decreto  de  28  do  mesmo  mez,  que  com  e 
ção  ficou  n'esta  parte  explicado. 

Ao  que  acresce,  que  se  veiu  a  conhecer  pela  averigwt*' 
da  avaliação  (fl.  215).  d'onde  consta  que  todo  o  v 
absorvido  no  preço  que  pagou  a  coroa,  e  está  [ 
nas  bemfeitorias  feitas  pela  coroa,  e  nada  resta  que  p 
adjudicar-se  como  particular.  E  a  deduzir-se  direito,  i 
o  senhor  D.  João  V.  a  divisão  entre  os  seus  descendenteíW 
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oS  "    Sfentior  D.  José  I,  reduziria  a  muilo  i)e(|uena  parte  o 
\*f    eria  do  sentior  D.  João  VI;  mas  a  consÍilerar-se  o  di- 
(t»lo.  Como  deve  ser  da  posse  pleoa  do  senhor  D.  João  VI, 
uSo  pò(le  considerar-se  senão  como  propriedade  da  coroa. 
?otâ  qijç  consta,  que  o  senlior  rei  D.  José  fora  fazer  no  silio 
^''^luda  3  sua  habitação;  que  d'esta  quinta  se  tiraram  imi- 
™"ivisorios,  e  se  lhe  uniu  a  quinta  do  Meio;  que  rrella  se 
DWram  duas  oíDcinas  da  casa  real,  o  que  hoje  forma  uni 
'"'o  com  outros  muilos  terrenos  comprados  naquelle  sitio 
Pwa  pertenças  do  palácio;  e  portanto,  passando  assim  por 
*ei reinados,  não  pode  turuar  a  ter  natureza  de  particular; 
4i3S,  se  suppõe  comprada,  e  bemfeitorisada,  para  augmentar 
<^  património  da  coroa,  por  argamenlo  da  ordenação,  liv.2.". 
^I.  35.°.  §  21."  E  isto  se  verifica  mesmo  pela  escriptura  da 
^^ompra,  aonde  a  clausula  ' património  particular»,  para  não 
^ercõDtraria  da  clausula  ide  uâo  pagar  siza,  por  ser  para  a 
Gamara  real»,  mostra  que  esta  clausula  era  para  aqueile  se- 
nhor fazer  doações  a  seus  augustos  flltios,  como  fez  de  ou- 
tros palácios  ao  senhor  infanlu,  e  licarão  estes  ao  seu  primo- 
jgenito,  mas  não  era  para  ser  partivel,  porque  os  bens  da 
-ornara  real  não  são  partiveis,  nem  n'aquelle  lempo  o  eram 
Tienhuns  bens  do  soberano;  pelo  que  a  successão  do  seiíbor 
ni  D.  João  VI  fui  como  bens  da  coroa,  e  camará  real,  e  Dão 
jAie  <]ivjdjr-se  como  bens  próprios,  quando,  pela  carta  de  . 
m  de  abril,  licou  também  excluida. 

Alem  do  que  Qca  ponderado,  tendo  occorrido  no  tempo 
Éin  que  estes  autos  lem  estado  na  conclusão,  a  entrega  e  de- 
claração mandada  por  sua  alteza  a  senhora  infanta  regente, 
D.  Izabel  Maria,  dos  lucros  das  cincoenta  acções,  remettldos 
pela  companhia  do  alto  Douro,  na  importância  de  3:160^000 
réis,  pertencentes  ao  anno  de  1823,  para  se  addjcionar;  e  não 
podendo  retrogradar  os  termos  dos  autoí;,  hão  esta  parcella 
pordescripta,  e  que  entre  em  conta  na  somma  geral  da  re- 
ceita, e  o  documento  se  junte  ao  appenso.  E  lambem  não 
lendo  logar  a  vista  pedida  pelo  conselheiro  José  Ribeiro  Sa- 
raiva, com  a  procuração  de  sua  alteza  real,  o  senhor  D.  Carlos 
.Maria  Izidoro  de  Uourbon ;  ao  mesmo  lempo  vão  ponderadas 


rasões,  que  se  verificam  d'estes  autos  no  logar  compelen^ 
d'esle  julgado.  E  a  procuração  se  Ibe  poderá  entregar,  se^ 
pedir,  ficando  o  Ireslado  em  seu  iogar. 

E  procedendo,  na  coiiformidade  do  decreto  a  D. 
regular  a  parlilba  da  receita  lotai  da  fazenda  descripla  i 
n'e5le  inventario,  por  elíc  se  mostra  que,  separadas 
jóias,  trastes,  diamantes,  oiro  em  pó  e  nativo,  que  ficaoi  J 
julgados  á  cor&a,  e  liiesouro  da  casa  e  camará  real,  ào  ' 
que  vae  separada  a  competente  Tolba,  importam,  para 
reaes  cotierdeiros,  as  jóias  e  trastes  pertencentes  a  e-S**  i 
herança  e  espolio,  a  quantia  de  431:147i$410  réis.  O 
nheiro,  oiro,  prata  em  barra,  e  em  medalhas,  importa 
quantia  de  123:8025780  réis.  O  dinheiro  remcllido  ao  i^  ^" "-(, 
souro  publico  â;9S6â800  réis.  O  que  se  acha  no  lliesnc-*  * . ^^y 
do  Rio  do  Janeiro  2O:OOOi500O  réis.  E  a  ultima  nova  ad»  f*  . 
ção  acima  dita  SiltiOíOOO  réis.  O  que  tudo  faz  a  somi***^  ■ 
geral  da  receita  de  580;066i5fi90  réis.  E  assim  mais  d«"'^* 
coenta  acções  da  companhia  da  agricultura  dos  vitibos  dt>  ^ 
alto  Douro.  E  o  que  se  liquidar  no  Ihesouro  publico  dt»  '^ 
á50:000  hbi-as  esterlinas,  mencionadas  no  decreto  de  S8Í>  ^^ 
abril  de  Í8â6.  ■ 

A  qual  snmma  total  da  receita,  dividida  era  cinco  parte^»*^ 
uma  para  cada  um  dos  reaes  coherdeiros,  pertence  a  eao^t^** 
um  a  quantia  de  116:013^(338  réis.  E  mais  dez  acções  o  ■^ 
companhia  do  alto  Douro,  e  a  quinta  parte  do  que  se  liqiU  f  " 
dar  das  referidas  3s0:000  libras  esterlinas. 

Portanto  assim  o  julgam,  e  a  presente  partilha,  por  sea^^' 
tença,  que  se  cumprirá  na  conformidade  das  folhas  de  pagsr^^l 
mento,  que  ao  diante  se  seguem.  E  hão  esta  sentença  pno*^SP 
publicada  na  mão  do  escrivão,  que  a  intimará  aos  procura"**' 
dores  dos  reaes  coherdeiros,  e  interessados,  do  que  5e  l»^*- 
vraram  n'estes  autos  as  certidries  competentes. 

Lisboa,  il  de  maio  de  IStl.^Thomás  António  de  Kitt 
yava  Portugal,  presidente  ^  António  Thomás  da  Silva  icí-  - 
lào  =  João  de  Mattos  Vasconceltos  iiarbosa  de  Magalhãet  = 
br,  Diogo  Vícíz-a  Tovar  e  Albuquerque^  João  de  Carraíhe 
Martmt  da  SUca  i 
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Fomos  presentes;  coin  as  rubricas  ilos  desembaigadorcs 
proiuradores  da  coroa  e  fazenda. 
Esli  conforme.  =  Joaquim  Guilherme  (la  Costa  Posser. 


DOCUMENTO  N."  145 


B effeilo  qae  produiiu  no  goi crno  porlugutz  o  di5tiuclo  arolhiucnle, 
que  por  pnrlc  do  governo  francpi,  teve  em  Paris  n  iofiDle  D.  Hi- 
gnel.  em  jalbo  de  i82i 

Remetia  incluso  a  v.  s.''  um  memoraudnm,  do  que  se  en- 
^D  copia  ao  embaixador  de  França  n'esla  cflrle,  e  no 
el  r.  s*  achara  as  instrucçõos,  que  sua  matjestade  ordena 
«siga,  a  respeito  do  serenissimo  senhor  iiirante  D.  Miguel, 
Bo  devendo  eu  encobrir  a  v.  s.*  que  as  noticias  publicadas 
IS  gazetas,  do  acolhimento  amigável,  que  sua  magestade 
iristianissima  fez  áquelle  principe,  e  das  honras  com  que 
msidti  tratado  em  Pranc.»,  servem  de  pretexto  aosmale- 
Aos  para  espalhar  rumores  sediciosos,  e  para  fazer  acredi- 
r,  que  o  recebimento  feito  ao  infante  de  Portugal,  e  uo  íiiho 
t  soa  magestade  fídelissima.  envolve  uma  approvação  so- 
mme  da  criminosa  imprudência,  que  motivou  a  sua  saída 
6  Portugal.  V.  s-'  deverá,  portanto,  temperar  o  zelo,  aliás 
Uiila  louvável,  que  o  induz  a  exigir  contemplações  especiaes 
a  o  senhor  infante,  e  a  fazel-o  figurar  em  actos  públicos 
am  modo  desnecessário,  principalmente  attendendo  ao 
icognito  que  elle  assumiu  durante  as  suas  viagens.  Escuso 
itender-me  mais  sobre  este  assumpto,  de  que  v.  s.*  nSo 
oderá  desconhecer  a  importância. 
Em  outros  despachos  transmilto  a  v,  s,*  todos  os  do- 
imenlos  relativos  aos  negócios  da  rainha,  miuha  senhora, 
los  qiiaes  fará  o  uso  prudente,  qne  as  circums  lanei  as  pedi- 
(em,  devendo  v.  s."  ficar  na  inlelligencia  de  quo  o  embai- 
tador  de  França  traosmitte  ao  seu  governo  os  mesmos  do- 
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acerca  d'essa  medida,  a  qual  se  loroava  ia 
corlar  de  uma  vez  as  esperanças  latentes  < 
mente  cbamado  liberal,  e  para  desvanecer 
bons  portuguezes,  e  da  gente  sensata,  ao  m 
a  posiçlo  mui  critica  em  que  se  acha  esta  ii 
dencia  do  ;)nncipe  herdeiro  da  coroa,  e  pt 
partido  fanático  e  desatinado,  que  á  força  [ 
violências  e  vinganças,  sem  prever  que  o  i 
seria  bem  cedo  fatal,  e  occasionaria  novas 
mente  demonstrava  a  necessidade  de  rod 
uma  força  moral  sufQciente  para  evitar  a  d 
narchia.  El-rei,  meu  senhor,  alem  das  grav 
que  licam  indicadas,  teve  sempre  em  vista 
sna  real  palavra,  e  evitar  os  ínconvenienu 
cedo  resultariam  do  esquecimento  de  simi 
sas,  como  se  verificou  em  1820  na  Hespar 
menlBi  porém,  o  senhor  D.  Fernando  VII 
rer-se  aproveitar  da  experiência  do  passada 
com  as  paternaes  intenções  do  nosso  augus 
tes  pelo  contrario,  consta  que  a  resolução  d 
causara  no  gabinete  de  Madrid  uma  impresí 
e  esfriara  os  sentimentos  amigáveis,  que  ull 
viam  manifestado  por  parle  de  sua  mag< 
com  especialidade  no  caso  da  rainha  minha 
por  consequência  muito  necessário,  que  v.  s 
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i^sa ;  devendo  ao  mesmo  tempo  declarar,  que  se  não  omit- 
I  nenhuma  precaução,  para  que  as  cortes  legitimamente 
ivocadas  nio  degenerem  n'uma  assembléa  demagógica,  e 
ra  que  em  nada  se  innovem  as  nossas  instituições  funda- 
mtaes,  tão  essencialmente  monarchicas.  A  approvaçSo  de- 
rada,  e  explicita  do  governo  francez,  seria  sem  duvida 
lito  conveniente,  se  v.  s.*  a  podesse  obter  sem  derogaçao 
dignidade  de  el^rei  meu  senhor,  e  sem  perder  de  vista 
eos  actos  da  sua  soberana  vontade  não  carecem  da  sane- 
ide  outras  potencias. 

Continua-se  com  os  preparos  da  expedição  para  o  Brazil, 
[ual  se  acha  em  estado  de  sair  dentro  de  quinze  dias,  se 

necessário;  porém,  sua  magestade  deseja  esgotar  todos 
meios  de  conciliação,  e  espera  ainda  pelo  resultado  das 
(ociaçoes  entaboladas  em  Londres,  posto  que  seja  muito 
ivavel  que  os  agentes  brazileiros  só  procurem  ganhar 
ipo,  iisonjeando-se  entretanto  de  conseguirem  o  reconhe- 
lento  da  sua  independência  por  outros  governos.  Infe- 
nente  o  ministério  francez  não  é  o  que  menos  tem  con- 
luído  para  lhes  inspirar  esperanças;  e  a  linguagem  de 
.  de  Gestas,  e  dos  cônsules  francezes  no  Brazil,  contrasta 
um  modo  palpável  com  a  do  embaixador  de  sua  mages- 
e  christianissima  n'esta  corte.  Segundo  as  ultimas  noti- 
5  que  se  receberam  aqui,  não  parece  improvável  que  se 
'lare  brevemente  a  scisão  das  províncias  de  Pernaniibuco, 
ranhão,  etc,  e  n'esse  caso  não  hesitará  sua  magestade 

mandar  immediatamente  forças,  (]ue  em  vez  de  deverem 

consideradas  como  hostis  pelo  príncipe  real,  iriam  pelo 
itrarío  embaraçar  a  desmembração  de  um  reino,  que  de- 
á  algum  dia  pertencer-lhe  legitimamente.  Reservo-me 
a  escrever  mais  circumstanciadamente  a  v.  s.^  sobre  este 
lortante  assumpto,  quando  se  conheçam  mais  claramente 
Dtenções  dos  agentes  brazileiros  em  Londres. 
á  no  meu  despacho  n.^  75  tive  a  satisfação  de  annunciar 

8.*,  que  el-rei,  meu  senhor,  annuindo  aos  desejos  do 
de  de  Oriola,  o  dispensara  da  embaixada  em  Paris,  e 
vera  por  bem,  emquanto  não  nomeia  novo  embaixador, 


tí)nferir  a  v.  s.*  a  graduação  de  enviado  exlraordiíurin  e.  i* 
tiistro  plenipoleDCÍario  n'essa  corte,  na  certeza  de  que  qV 
podia,  nas  actuaes  circumstaDCias,  conGar  uma  tio  mfii- 
tanle  missão  a  nenhum  servidor  mais  zeloso  do  seu  real  » 
viço;  e  agora  reinetto  inclusa  a  sua  credencial,  liemcoDii 
copia  do  estylo.  Previno  a  v.  s/  de  que  deverá  nâoJiÍBT 
mais  a  apresentado,  e  installação  de  D-  Francisca  de  1^ 
meida  do  seu  posto  de  socrelarío  da  eml)aixada. 

À  preciosa  saúde  de  sua  magestade,  e  de  toda  i  riitt 
miiia,  conservase  sem  novidade,  ouvindo  o  cèu  os  votaií» 
seus  leaes  vassallos. 

Deus  guarde  a  v.  s.*  Lisboa,  secretaria  d'i;stado  il« 
godos  estrangeiros,  em  12  de  jullio  de  18i4.  =  Jfcr^* 
Palmella. — Sr.  Francisco  José  Maria  de  Brito. 


Traduogão  do  meinorEUldain  a  que  se  refeit 
o  despaolio  anpra' 


1 

,'.«1 


O  regesso  do  infante  D.  Miguei  a  Portugal,  setimi 
inopinadamente,  será  um  acontecimento  desastroso  ptn< 

iTjiiií,  ([lie  ino  pôde  rfcnlinr  i'<iniplfl,i  tr.tnquillidadíM 
ausência  priilon^-ada  do  joven  príncipe;  c  sua  ni.iílfSU''''*" 
delissinia  conta  com  a  cooperação  de  sua  magcslade.  «* 
de  Franca,  para  prevenir,  pelos  meios  da  mais  estrieis tip- 
lancia,  toda  n  tentativa  d^aijuella  natureza,  que  siuíll* 
real  pudesse  ensaiar,  l!  claro  que,  mesmo  sem  vnltarnw.* 
iiiTanle  poderia,  se  chegasse  a  escapar-se  para  Hespií*'' 
excitar  peiturhaç(3es  em  Portugal,  e  abysmar  na  liearte* 
Ioda  a  península ;  seria  a  faisca  incendiaria  das  materUí' 
hiistiveis,  f]ue  se  acham  ainda  espalhadas  sobre  a  superW 
dos  dois  reinos;  elie  se  constituiria  seguidamente  cbele 


■  Bate  memorandum  ío\  enviada  A  iiii^sAo  de  sua  magealide  ^^ 

síiiia  eni  Paris,  e  com híuii içado  olDcialíiiciile  a  mr.  Hjde  àf  Siv3t 
L-oiiJe  lia  Hempúst;!.  i>mbui\ador  de  sua  magt^sbJe  dirístianiiaiHi* 
jos  oiitMs  ntrejiles  dns  priiicipae5  polentias  em  Lisboa. 
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así?o  do  partido  rebelde,  obsecado  e  furioso,  que  bem  in- 
stamente  se  appellida  realista ;  e  a  sua  chegada  reanimaria 
mesmo  tempo  as  esperanças  aos  revolacionaríos,  que  se 
cem  liberaes,  que  só  desejam  as  desordens  e  a  anarchia, 
€  trazem  uma  reacção  inevitável,  e  mnito  receiam  o 
Dmpho  ganho  pelos  principios  da  moderação  e  da  legití- 
tfade.  Soa  magestade  fidelissima,  enviando  seu  filho  em 
leitora  a  um  porto  de  França,  deu  ordem  ao  conde  de  Rio 
líor,  de  não  permittír  que  sua  alteza  real  deize  esse  reino 
les  de  receber  novas  instrucções ;  e  espera  que  sua  ma- 
itade  christianissima  se  dignará  empregar  todos  os  meios 
sen  alcance,  para  que  esta  ordem  seja  pontualmente  eze- 
ada.  No  caso  de  sua  alteza  real  solicitar,  e  obter  permis- 
I  de  continuar  a  viajar  em  Itália,  ou  na  Âllemanha,  o  go- 
no  francez  receberá  logo. a  competente  communicação. 
Qvem-nos  ser  instruídos  com  exactidão  da  conducta,  e  das 
ações  do  infante  durante  a  sua  estada  em  Paris ;  e  para  esse 
I  soa  magestade  fidelíssima  encarregou  o  coronel  Emillé 
entender-se  com  a  policia  franceza,  e  de  manter  uma  cooh 
uícação  regalar  com  o  ministério  portuguez.  É  sobretudo 
Mnsario  vigiar  a  correspondência  do  visconde  de  Canel- 
,  portuguez  que  se  acha  agora  retirado  na  vizinhança  de 
Dme;  a  da  corte  de  Madrid,  e  em  geral  tudo*  o  que  for  a 
I  alteza  da  península,  ou  do  Brazil;  e  o  procedimento  do 
TOchal  Beresford,  no  caso  que  esta  personagem  appareça, 
no  è  provável,  em  França.  Exceptuando  o  conde  de  Rio 
»or,  todos  os  indivíduos  do  séquito  do  príncipe,  começando 
bs  dois'  camaristas,  não  podem  senão  dar-lhe  maus  exem- 
OB,  e  servil-o  em  tudo  o  que  se  lembrar  de  emprehender, 
leseja  censurável.  Sua  mngestade  fidelíssima  ordenará  tal- 
Ka  successiva  destituição  da  maior  parte  dos  referidos  in- 
nriduos;  e  no  caso  de  que  elles  recusem  obedecer,  pedirá 
intervenção  do  governo  francez,  para  os  separar  ao  menos 
)saa  alteza  real.  Seria  de  desejar,  ver  o  príncipe  entregue 
algumas  occupações  e  investigações  úteis,  e  que  empre- 
sse  o  seo  tempo  de  maneira  que  se  lhe  apagassem  as  san- 
des dos  divertimentos  menos  delicados,  a  qoe  estava  babi- 
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luado  em  Lisboa.  Sua  magestade  diristianisãima  poderá  u»- 
irihuir  para  se  cbler  esle  resullado,  digDando-se  cu\li)iat 
junto  de  sua  alteza  real  alguma  pessoa  inslruida,  e  que  et» 
gue  3  ganhar  a  conSança  d'elle.  Não  parece  i|ue  mr.l.es»(S 
deva  ser  para  isto  escolhido,  e  a  muitos  respeitos  seria  pv 
ferivei  que  recaísse  a  escolha  em  mr  de  Gros.  Finalinailt 
o  objecto  da  maior  importância  seria  abrir  os  olhos  do 
cipe  sobre  o  seu  procedimento  passado,  e  fazer  crear  oo  w 
espirilo  o  arrependimento  da  falia,  ou  para  melbor  dizerè 
crime,  ijue  elie  commetleu  para  com  o  sen  rei  e  pae,  flv 
menos  o  pejo  que  elle  sentirá  de  certo,  quando  olisertafi 
tem  unanimemeale  contra  si  a  opinião  de  todos  os  gonnft 
e  dos  homeus  honestos  de  todos  os  partidos.  Não  dcTeilá^ 
muiar-se,  que  a  recepção,  que  sua  mageslade  diristianiísi* 
ordenou  que  se  fizesse  ao  filho  do  rei  de  Portugal,  poda» 
interpretada  pelo  infante  D.  Miguel  como  uma  a^fmt^ 
tacita  dos  prmcipios  que  elle  proclamou  em  30  ile  itinl;l> 
provas  materiaes  de  que  tal  ÍÕra  a  impressão  produslli* 
espirilo  dos  mancebos,  quu  formam  a  sua  comitiva;  t  d* 
pôde  duvidar-se,  que  o  partido  fanático  e  exaltado,  aproiA 
em  Portugal  lodos  os  artigos  de  gazetas,  em  que  se  me»*'' 
nain  as  iionr.is  feitas  ao  [)riiii:ipe,  para  espalli;ir  lnol"!"! 
mais  falsos-  o  extravagantes,  e  qoc  já  tem  conseguiJu  pof 
este  modo  produzir  no  publico  um  elfeito  inuilo  (ieslnMi- 
vel.  Seria,  portunto,  conveniente  que  o  acolhimenloEeitó» 
infante  em  Paris  fosse  raodiíicadu  por  obãervaC"es  sIíbu 
tanto  severas:  e  que,  perante  sua  alteza  real.  heni  coM 
perante  o  publico,  houvesse  cuidado  de  traçar  clarameuie) 
linha  (|ue  distingue  as  allençíjes  e  hospitalidade  coacedií»* 
ao  príncipe,  do  acolhimento  que  seria  feito  ao  chefe  de  «O 
partido,  que  não  pôde  ter  approvatão,  nem  estima.  K\i'^ 
artigos  mandados  para  os  jornaes  de  tempos  em  lempuí.  sf- 
riam  talvez  necessários,  para  fazer  elTeito  em  Porlugil^** 
sua  mageslade  christianissima,  o  sr.  conde  de  Arlois. « 
sr.  duque  de  Angonlème,  e  as  sr.*"  Juquezas  de  Aiig* 
leme.  e  ile  Iterry,  houverem  convencer-se  da  utilidjáe4í| 
Icniarem  a  convei^são  polilica  de  sua  alleza  real:  se.  sobtt- 
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ido,  saa  magestade  quizer  aproveitar  a  occasião  de  lhe  fal- 
r  sobre  os  acontecimeDtos  de  30  de  abril,  com  a  severidade 
aancçao  que  a  sua  categoria,  e  as  suas  virtudes  ll^e  dão 
reito  de  empregar,  podemos  lisonjear-nos  de  que  o  inrante 
trderá  ao  menos  a  falsa  idéa,  que  talvez  conserva,  de  ter 
qoirído  pelo  seu  procedimento  admiradores,  e  de  se  ter 
nado  victima  da  facçSo  revolucionaria,  de  que  elle  suppõe 
d  pae  cercado.  O  contraste  entre  os  princípios  que  o  in- 
ite  proclamou,  e  os  que  o  príncipe  real,  seu  irmão,  con- 
jn  no  Brazil  em  a  nova  constituição,  que  solemnemente 
iba  de  adoptar,  deve  parecer  bem  extraordinário  ao  pro- 
o  infante,  principalmente  se  reflectir,  que,  por  dois  cami- 
DS  opposlos,  seu  irmão,  e  elle,  tendem  ao  mesmo  flm,  a 
sthronar  el-reí  com  o  apoio  dos  partidos  extremos.  Mas  a 
lioría  dos  homens  honestos  do  Brazil  não  propende  certa- 
»nte  para  a  democracia,  do  mesmo  modo  que  em  Portugal 
(ente  sensata  n3o  deseja  o  despotismo  e  a  inquisição;  nada 
de  ser  mais  concludente  do  que  este  parallelo,  para  de- 
)DStrar  a  prudência  de  el-rei,  que  funda  a  sua  aucloridade 
bre  a  fiel  conservação  das  antigas  leis  e  usos  do  reino,  e 
daron  não  querer  senão  o  systema  moderado,  que  durante 
Í8  séculos  serviu  de  base,  e  de  sustentáculo  á  coroa  de 
HTtugal.  Resulta  evidentemente  dos  exemplos  citados,  que 
ida  é  mais  criminoso,  e  mais  perigoso  para  o  repouso  dos 
lYOS  do  que  a  opposição,  ou  resistência  dos  príncipes  da 
nilia  real  contra  seu  pae ;  que  não  pertence  a  esses  prin- 
3es  senão  serem  os  sustentáculos,  e  nunca  os  censores  dos 
tos  da  auctorídade  soberana ;  e  que  a  sua  intervenção,  so* 
«tudo  á  mão  armada,  se  torna  um  crime  o  mais  imperdoa- 
\l;  porque,  sobre  a  falsa  mascara  do  zelo  se  occulta  sempre 
ambição  de  reinar.  O  ministro  de  sua  magestade  fidelissi- 
a  em  Paris,  fazendo  ao  infante  D.  Miguel  as  honras,  que 
o  devidas  ao  filho  do  seu  soberano,  não  deve  perder  de 
sta  o  conteúdo  d'este  memorandum,  e  abster-se-ha  de  pro- 
irar  com  demasiado  fervor  as  occasíões  de  fazer  apparecer 
D  publico  o  príncipe,  ou  de  exigir  para  sua  alteza  real  as 
stincções,  que  não  podem  ser  ambicionadas  por  mna  pes- 
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tes  dos  dois  paizes;  que  seus  projectos  eram  conhecidos  nas 
suas  lojas  para  operar  uma  reacçSo  democrática;  e  enilJir 
que  suas  reuniões  Unham  logar  em  casa  do  intendente  d 
policia. 

Entrega ram-me,  alem  d'estes  relalorios,  a  lisla  das  pi 
soas  compreliendidas  nas  associações  secretas  de  Lisboa,! 
das  províncias.  Entreguei  esta  lisla,  com  toda  a  submissii 
niial,  a  meu  augusto  pae,  rogando-llie  de  me  dar  ordem  pafl 
lomar  medidas  promptas  e  decisivas,  a  íim  de  desviar  i 
tempestade  que  o  ameaçava,  assim  como  á  monarcbia  [ 
tugueza.  Sua  magestade  acolheu  o  meu  relatório  com  satist 
facão,  e  se  mostrou  muito  favorável  a  todas  as  medidas,  que  ' 
eu  podesse  tomar  com  as  tropas  sob  as  minhas  ordens,  para 
prevenir  as  tramas  urdidas  por  aquelles  que  tinham  fonnado  . 
a  conspiração. 

Entre  os  oCBciaes  do  exercito  havia  alguos  de  quem  se  á 
via  desconSar,  e  sobre  os  quaes  as  suspeitas  eram  mui 
bem  fundadas  pela  dedicação,  que  professavam  ainda  ao  sfl 
lema  demagógico. 

Antes  d'este  relatório,  eu  tinha  lido  occasião  de  des 
fiar  do  ministro  da  guerra,  o  qual  me  enviava  conlinuamet 
avisos  sob  o  nome  de  meu  pae,  para  que  eu  propozesi 
para  os  postos  vagos  no  exercito,  pessoas  cujo  comport 
menlo,  um  pouco  suspeito,  fazia  duvidar  do  seu  amor  [ 
systema  realista. 

A  conspiração  devia  ser  executada  no  dia  5  de  maio;  (M»-! 
venil-a  antecipadamente  foi  um  dever  para  mim.  comofiltoj 
dedicado,  vassallo  leal,  e  chefe  do  exercito  de  que  tinha  todal 
a  confiança,  e  que  em  tempo  me  tinha  ajudado  a  reconquisra 
tar  os  direitos  da  coroa  de  meu  augusto  pae,  e  a  liberdadij 
da  nação,  algemada  pelos  ferros  da  usurpação  das  exliw 
cortes:  emfim,  com  as  intenções  mais  puras,  intentei  ver 
todas  as  dilBculdades,  que  se  queria  põr  á  tranquillidadv 
ao  pacifico  goso  da  soberania. 

As  minhas  intenções  foram  guiadas,  pelo  meu  zelo,  [ 
causa  da  legitimidade,  e  pela  do  throno.  Talvez,  pela  míot 
vivacidade  natural,  ultrapassei  as  ordens  de  meu  pae,  : 
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t;  na  rainha  idade,  em  que  o  sangue  ferve,  ei^ue  assim  como 
eu  estava,  se  é  levado  pelo  eiiltiusiasmo  pela  boa  causa, 
qiie  se  deve  fazer  calar  a  rasào,  para  não  escutar  senão  o 
lèlo? 

Cbamarei  para  o  meu  logar  todo  o  filho  dedicado  a  seu 
pae,  lodo  o  vassallo  dedicado  ao  seu  soberano,  e  llie  per- 
KQDUrei,  com  a  mão  collocada  sobre  o  corarão,  e  os  olbos 
dirigidos  para  o  céu,  qual  seria  o  seu  dever  em  similhanle 
ocasião,  para  salvar  a  vida  de  seu  pae,  de  seu  rei,  para  pro- 
teger o  throno,  assim  como  a  nação?  Tendo,  como  tive,  a 
rorçd  entre  as  mãos,  não  se  me  responderá?  °li^u  leria  feilo 
como  vòs,  meu  principe>.  Obrando  de  outra  maneira,  niio 
faltaria  á  sua  affeicão  filial,  e  ao  amor  que  deve  ter  ao  seu 
soberano?  Considerações  muito  reflectidas  não  seriam  n'este 
caso  medidas  secundarias,  porque  a  experiência  e  a  sabedo- 
ria, adquiridas  pela  madureza  da  idade,  não  fazem  senão 
domar  a  ac^ão  du  verdadeiro  zèto? 

Durante  que  eu  tivesse  reflectido  árerca  das  medidas  a 
adoptar,  os  intriganles,  que  estão  sempre  promplos  a  enve- 
neoar  as  aci^ões  mais  puras,  teriam  podido  aproveilar-se  da 
posição  dífQcíl  em  que  me  adiava,  para  procederem,  e  para 
M  apoiíerarem  da  minha  auctorídade,  a  fim  de  aniquilar  a 
floioba  intenção,  cujo  Gm  era  de  dar  segurança  a  sua  mages- 
lade,  meu  augusto  pae.  Coliocado  n'este  dilemma,  a  occasião 
D3o  pedia  então  senão  medidas  promptas  e  decisivas,  isto  è, 
a  segurança  do  rei  e  da  família  real,  e  a  prisão  ímmediata 
de  todos  aquetles  que  tinham  tomado  parte  na  conspiração. 
Estas  duas  medidas  foram  promptamenle  adoptadas.  Se, 
por  acaso,  algumas  pessoas  tiveram  a  desgraça  de  sofTrer  a 
espada  do  momento,  pelas  diversas  prísiJes  que  foram  feiías 
i  pressa,  é  provável  que  essas  pessoas  terSo  sido  retidas 
por  algum  tempo;  mas  reconhecida  que  fosse  a  sua  innocen- 
eia,  a  sna  soltura  teria  sido  tão  prompla.  como  a  sua  prisão; 
nSo  punindo  jamais  as  leis  senão  depois  que  se  promulgou 
a  sentença. 

N'e8la  posição,  o  principal  objecto  era  de  prevenir  um 
crime,  cuja  execução  punha  o  tbrono  e  a  naçSo  no  maior  pe- 
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ngo.  SB  sè 'tivesse  errado  o  golpe  ctuitra  as  assocu^»  , 
cretas,  g  se  se  não  tivesse  Teito  promplameute  preiKkrl^liii 
aquelles  que  as  compunham,  a  Om  de  firmar  peU  lorçii 
tranquilliJaiie  do  estado  e  a  segurança  da  familia  real.a- 
posta,  como  ella  estava,  ás  machinações  tenebrosas  dui- 
socíaçues  secretas,  creadas  pela  mais  perfída  malvado.  Íl 
se  fizeram  prisões  irregulares,  estes  erros  devem  seria- 
culpados,  em  rasão  da  urgência  do  momeulo,  que  reclua» 
medidas  geraes  para  o  bem  estar  do  interesse  publicú. 

t  na  intenção  de  salvar  a  vida  de  meu  pae,  a  corAii< 
rei  amado  de  seus  vassaltos,  e  de  quebrar  os  ferros  9»  o 
despotismo  demagógico  tinha  forjado  á  nação,  para  1  te 
gra^a  de  todos  os  portuguezes,  que  assim  procedi  emttti 
abril  de  18^4. 

A  posteridade  justificará  o  meu  conaportamenlo.  ttà 
Uri  conhecer  os  motivos,  que  me  fizeram  proceder litffi^ 
clpitadameiíte,  sobretudo  depois  do  attentado,  atmUiipMb 
que  manchou  de  sangue  o  pavimento  do  palácio  reddtlH 
pae,  pelo  horrível  assassinato  do  marquez  de  LooKtM 
amigo  particular,  e  seu  primeiro  gentil-bomem  da  ami 
Morte  que  nSo  era  senão  o  preludio  de  uma  tragediíMi 
sanguinolenta,  que  devia  ter  logar  em  5  de  maio  deste  a» 
para  a  desgraça  lie  toda  a  casa  de  Dragança  na  Europa.  Pro- 
jecto suscitado  pelas  associações  secretas,  que  souberaa. 
no  curto  espaço  de  três  annos,  desorganisar  as  ios^tnicõa 
civis  de  uma  monarchia,  que  durou  mais  de  sete  stcoki 
pela  sabedoria  das  suas  leis,  e  pelas  virtudes  de  senssobi- 
ranos. 

Pôde-se  presumir  que  um  infante  de  Portugal,  qoelai 
dado  tantas  vezes  provas  de  lealdade  ao  seu  rei  e  i  oii^ 
tenha  sentimentos  tão  contrários  aquelles  que  moslrou,! 
face  de  Ioda  a  Europa,  no  comportamento  que  levenoSl 
27  de  maio  e  3  de  junho  de  1823,  para  o  bem  estar  de  sí* 
pae,  do  seu  rei,  e  da  nação  inteira,  e  que  este  principeiii' 
capaz  de  ler  idéas  sinistras,  e  vi,--t.is  de  ambição  esallailis' 
Mo,  senhor,  vossa  mage^lade  sabe  muito  bem,  que  qut-Q 
tem  um  procedimento  regulado  por  boas  intenções,  qne  ts 
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Dm  caracter  decidido,  e  que  ó  dedicado  a  princípios  de  hoo- 
n.  Dão  iDuda  em  ião  pouco  tempo. 

Se  intriganles  ousaram  exigerar  o  meu  comportamento. 
1  sua  calumiiia  não  desmentira,  nem  a  lealdade  dos  mens 
pnnctpios,  nem  a  firmeza  do  meu  caracter,  sempre  dirigido 
para  o  bem  estar  do  meu  rei  e  da  minlia  pátria. 

Recebei,  senhor,  o  dedicamento,  e  o  respeito  sincero,  com 
asqoaes  tenho  a  hnnra  de  ser,  de  vossa  magestade,  o  so- 
brinho mais  alTeduoso.^. %(/(•/.  —  Paris,  de  junho  de 
1824*.  

Of&oio  do  ministro  portuguez  em  Paris, 

f  neiziuido-9e  ao  marqnez  de  Palmeila  da  coudncta  do  infante, 

por  eíFelto  da  eatrega  da  oarta  supra 

BI."*  e  ex.""  sr.  —  Cumprindo  a  real  determinação,  que 
T.  «.*  me  notificou  no  seu  despacho  n,"  74,  em  data  de  Í6 
4e  jonbo  passado,  para  informar  exactamente  de  tudo  que 
«ocorresse  a  respeito  do  sereníssimo  senhor  infante  D.  Mi- 
foel,  TOD  participar  o  que  me  cumpre  por  eITeito  d'aquella 
erdem  positiva,  que  communiquei  ao  conde  de  llio  Maior, 
para  me  não  desviar  dos  princípios  de  honra,  e  de  Tranque* 
a,  qae  dirigem  o  seu  trato  para  commigo  em  matéria  tão 
EHlindrosa,  posto  que  dentro  dos  limites  da  sua  importao- 
lissima  commissão,  porqne  só  assim,  e  sem  qnebra  da  purí- 
dade  respectiva,  o  zelo  harmónico  de  dois  servidores  de  et- 
conseguirá  um  resultado  conforme  às  suas  palernaes 
iolenções. 

O  senhor  infante  foi  hontem  a  Saint-Cloud,  para  compri- 
«Metar  el-rei  e  os  príncipes,  como  costumam  fazer  nos  do- 
mingos as  maiores  personagens  da  cõrle  e  os  príncipes  es- 
trtngetros.  antes  e  depois  da  missa  de  el-rei,  se  tbes  é 
Eicnilada  a  entrada  do  gabinete,  o  que  eu  pedira  para  sua 
;dteza  ter  a  facilidade  de  apparecer  no  paço  com  frequeucia 
(4}sequiosa,  e  grata  a  sua  magestade  chrístianissima. 

Custame  dizer,  que  não  foi  feliz  n'este  seu  primeiro  cor- 
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tejo,  por  se  esquecer  do  que  lhe  fora  <íito  pelo  conde  de  i 
Maior,  e  do  que  lhe  promettèra,  sabendo  ser  incongruida 
irreverente  entregar  a  el-rei  uma  carta  justificativa  (cí 
falta  da  etiqueta  do  estylof,  de  sua  coodncta  na  funesta  d 
cada  de  :]0  de  abril  ale  9  de  maio,  por  nqueile  soberano  Ih 
haver  paternal  e  amigavelmente  feito  algumas  adverlencil 
mais  próprias  de  penhorar  seu  animo,  do  que  irrital-u,  coiD 
parece  da  carta  que  houlem  lhe  entregou  diante  das  pessoa 
que  estavam  no  gabinete. 

Ao  conde  de  Itiu  Miiior  pertence  informar  sua  magesti 
das  particularidades  que  precederam,  e  encaminharam  e 
grave  e  porQosa  inadvertência,  porque  só  me  cumpre  dii 
que  José  Anselmo  Correia,  depois  de  lançar  loas  de  sua  fl 
Irada  com  o  senhor  infante,  pela  recoinmendação,  diz  eli 
de  el-rei  nosso  senhor  a  seu  augusto  Tilho,  nie  vein  i 
dencialmenle  contar,  que  sua  alteza  o  mandara  chamar 
desabafando  a  niãgua  das  increpações  de  el-rei  chrístiail 
simo,  lhe  ordenara  o  traçar  uma  carta  justificaiiva  em  ín 
cez,  para  se  justificar  na  opinião  de  sua  magestade  cbri 
nissima.  A  ufania  de  auctor  lhe  fez  dizer,  que  a  dita  cai 
era  o  summario  da  analyse  histórica,  publicada  no  sapptB^ 
mento  da  Gazela  de  Lisboa  de  S  de  junho  (que  nSo  tinha  liãBj 
ao  tempo  do  seu  feitio),  e  posto  que  sua  alteza  lhe  conlánl 
os  acontecimentos  passados  lavado  em  lagrimas,  insistiru 
em  protestar  de  sua  obediência  filial,  sem  accusar  peasot' 
alguma.  Acrescentou  mais,  haver  aconselhado  de  se  oão 
mandar  a  carta,  sem  a  mostrar  ao  conde  camarista  ;  e  como 
quer  que  fosse,  José  Anselmo  terminou  sua  cuufidenda  por 
dizer,  que  remettia  copia,  edava  conta  directamente  de  tuãl 
a  sua  magestade. 

Para  me  não  enreiiar  com  taes  intrigas,  só  lhe  disse,  i; 
a  sua  obrigação  era  de  persuadir  ao  senhor  infante  a  i 
obediência  a  seu  augusto  pae,  attenlar  bem  nos  conselN 
dados  por  el-rei  christianissímo,  e  guiar-se  pela  prudeM 
do  seu  primeiro  camaiista,  a  (juem  fora  incumbido  o  t 
dado,  e  guarda  de  sua  pessoa,  como  sua  boa  fama  n'e! 
viagem. 
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Indo  lionteiu  á  notle  á  asseniblên  tio  conde  du  Víllele,  esle 
ministro  me  disse  que  el-n;i  lhe  entregara  a  caria,  com  que 
5aa  alteza  o  surpreliendéra  iliante  da  còrle,  de  que  ficara 
■gastado,  tanio  mais  por  liaver  n'ella  uma  asserção  itiveri- 
dica.  e  contra  a  notoriedade  publica;  perguntou-me  quem 
I  tinha  reito.  e  sem  lhe  declarar  o  nome,  só  disse  ser  um 
intromettido  imprudente,  e  como  o  conde  de  Itio  Maior  ha- 
tia  de  vir  íallar  a  s.  ex/,  elle  Itie  diria  melhor  o  que  se  tinha 
passado. 

Coube-me  então  dizer,  que  ao  dito  conde  tinha  occorrido 
1  lembrança  de  pedir  a  s.  e\.'  que  conseguisse  de  el-rei,  o 
Bomear-se  ura  fidalgo  de  iuzes,  e  de  caracter  firme,  ou  um 
general  instruido,  para  acompanhar  sua  alteza  por  toda  a 
parte,  como  e  quando  conviesse,  e  bem  assim  um  ecclesias- 
tico  dotito,  e  de  reputação  notória,  para  o  instruir  nos  conhe- 
timentos  litterarios,  e  nus  dictames  da  moral,  para  assim  se 
Wingir  o  Qm  de  lhe  embeber  iilil  e  agradavelmente  os  prin- 
eípios,  e  os  sentimentos  do  coração,  excitando-lhe  brio  e 
emulação.  Que,  talvez  hoje  mesmo,  o  conde  camarista  lhe 
apresentaria  uma  memoria  a  este  respeito,  porque  a  ncces- 
«idade  era  urgente  de  sua  mageslade  christianissima  exer- 
cer a  tutela,  que  lhe  fôra  rccommendada,  como  o  exigia  este 
desmando,  que  lhe  desagradara.  Para  o  confirmar  nesta 
ídéa,  reajrdci  ao  conde  de  Villele  o  que  praticara  a  impera- 
triz mãe  da  Bussia  com  seu  neto,  o  príncipe  hereditário  de 
Mecklenibourg  Shwerin  nos  dois  annos  que  esteve  em  Pe- 
tersbonrg,  dando-lhe  por  companheiro  fíxo  um  ajudante  de 
ordens  do  imperador  Alexandre,  e  por  pedagogo  um  ho- 
mem de  letras,  cuja  sociedade  jamais  largava,  visitando  os 
estabelecimentos  e  instituições  d'aquella  capital. 

Antes  de  hontem,  ao  despedir-me  de  sua  alteza,  me  disse 
o  mesmo  senhor,  que  communicasse  da  sua  parte  a  v,  es.' 
desejar  elle  tomar  para  seu  serviço,  como  correio,  João  de 
Amorim,  ao  que  tornei  que  assim  o  faria.  Esta  suggestão 
veiu  do  crcado  Athanazio,  que  se  ensaia  a  ser  valido  de 
porta  travessa,  bem  qne  por  vezes  diga  a  sua  alteza  desem- 
baraçadamente algumas  verdades. 


L 
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Honlem,  depois  de  lhe  beijar  a  mão»  por  ser  o  anniyersa- 
rio  natalício  da  senhora  infanta  D.  Izabel  Maria,  disse  a  soa 
alteza  que  boje  campríria  a  cooimissSo  que  me  dera  pan  . 
V.  es.%  e  quê  teria  a  bonra  de  Ibe  communicar  as  ordens 


que  recebesse  a  tal  respeito.  Tomei  este  arbitrio,  por 
não  competir  alterar  as  disposições  de  soa  magestade  sobre 
o  serviço  de  Joio  de  Amorim  n*esta  legação  sem  nova  or- 
dem, e  para  satisfazer  decorosamente  ao  desejo  do  senhor  1 
infante,  dispenso  quanto  posso  o  mesmo  indivíduo  para  se- 
guir as  ordens  de  saa  alteza,  bem  que  este  encargo  è  super- 
fluo  para  a  legação,  porque  empregava  n'ella  os  meus  cret- 
dos  pela  sexta  parte  do  ordenado  fixo  de  cruzado  por  dia, 
que  lhe  fora  determinado  por  despacho  de  v.  ex.^ 

O  mesmo  senhor  me  disse  haver  escripto  a  sen  augusto 
pae,  e  que  pela  sua  parte  estava  aviado  o  correio  que  eu  Ibe 
tinha  offerecido;  respondi  a  sua  alteza,  que  em  pooow  dias 
esperava  concluir  um  negocio  (o  da  nau  Algesiras,  posta  no 
estaleiro  de  L'orient),  que  interessava  muito  a  el-rei  sen  pae, 
e  por  o  mesmo  correio  desejava  dar  parte  da  sua  amdaio, 
no  que  esperava  sua  alteza  conviesse ;  sua  resposta  kà  as- 
sentir á  minha  supplica. 

Peço  a  V.  ex.*  de  pôr  na  real  presença  o  que  levo  dito,  a 
que  só  acrescentarei  que,  na  minha  delicada  posição,  me  fe- 
licito de  ter  na  prudência  e  zelo  do  conde  de  Rio  Maior  a 
cooperação  mais  franca  para  rectificar  algumas  círcumstan- 
cias,  que  minha  inexperiência  cortezã  incongrueutemente 
ajuizasse,  embora  proviessem  de  zelo  pelo  real  serviço  dos 
augustos  pae  e  filho. 

Proteja-nos  o  céu,  conservando  a  preciosíssima  saude  de 
el-rei  nosso  senhor,  e  da  real  família,  como  hão  de  austera 
nação  e  a  monarchia. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Paris,  S  de  julho  de  1824. — Ill."*e 
ex."^^  sr.  marquez  de  Palmella.  ^Fronct^co  José  Maria  ét 
Brito. 
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brta  de  cl-reí  D.  Joio  VI,  dirigida  a  el-rei  Laiz  WIII,  defeodendo-sr 
ias  accngafões  qae  jnniu  d'elle  lizera  seu  lilbo,  o  infanle  D.  Mi- 
foel.  e  purlanto  crimiuaudo  a  coaducU  do  dito  seu  fi]bo 

Monsienr  mon  Trère  et  cousin.  —  La  lettre  que  votre  ma- 
jesté  a  bii>ii  voulti  m'écrire  le  22  juín  de  cette  année,  iii'a  é\é 
remise  par  mr.  le  baron  Hytie  de  Neuville,  conile  de  Bem- 
posta; ceLle  lellre  [n'esl  bien  précieuse  sous  tons  les  rap- 
puls.  el  je  ne  doil  laire  á  volre  majeslè  combieu  je  suis  sen- 
sible  à  tuutes  les  marques  de  la  liauie  bíenveiliance,  qu'il  a 
(da  à  volre  majesté  de  prodií;uer  á  mon  fils,  liofant  D.  Mi- 
guel, que  i'ai  prié  votre  majesté  de  prendre  sous  sa  lulelle 
éms  uoe  circoaslaoce  bien  douioureuse  pour  moi.  II  est 
affligeant  pour  moo  coeiír  d^avoír  encore  à  eotretenir  votre 
Bajeslé  de  rinquiéiude,  que  m'ÍDspire  la  conduite  de  Tin- 
&nL  Je  suis  peiué  úe  riiiconvenance  qu'il  a  commis  eo  pré- 
seotant  à  votre  majesté  une  lettre  datis  laquelle  il  a  prétendu 
jostifier  sa  cooduite,  et  encore  plus  de  ce  quil  essaye  de 
la  jostiGer  par  dei  assertíoiis  contraíres  ã  la  vérité,  et  dé- 
mentis  par  les  proclamalions,  qu'il  a  lui  mõme  pubtiées  le 
30  avril. 

Biea  loÍQ  davoir  obtenu  de  moi  la  moíndre  approbatJon 
snr  ce  qu'il  prétendail  faíre  dans  la  jouroée,  il  m'3  laissé 
eomplètemeiít  ignorer  tous  ses  projets;  mes  servíteurs  les 
|das  ancleos  et  les  plus  Odeies  ODt  été  jetés  daos  les  cachots, 
OB  poursuivis  par  son  ordre  à  peine  sortis  du  cbãleaa  de 
Bemposta,  ou  íls  élaient  vénus  nn  raison  de  lenrs  cbai^es, 
stDs  qu'iL  m'ent  donné  la  moindre  connaissauce,  et  je  n'ai 
appris  celte  ténièraire  explosion  que  If  lendemain  SOavril, 
qn'il  a  faliu  me  reveiller  pour  m'apprcndre,  que  mes  minis- 
b^s  les  plus  Qdétes  élaient  en  prison,  ou  en  Tiiite,  que  les 
tríbunaiu  et  cours  de  justice  élaient  fermés  par  uue  com- 
plete usurpalion  du  pouvoir  souverain,  et  que  Taccès  mème 


dii  palais  que  j'babilais  étaíl  interdit  aax  personnes  de  la 
cour,  et  à  tous  mes  aojets. 

Le  mémoire  en  question,  presente  à  votre  majesté,  est 
anssi  une  triste  preuve  qae  le  repentir  n'est  pas  encore  en- 
tre dans  le  ccear  de  Tínfant,  puis  qa*il  cbercbe  à  faíre  croire 
qu'it  n'y  a  eu  qu'un  excès  de  zele  de  sa  part  pour  le  salot 
du  trone  et  de  ma  personne,  quand  il  m*a  cache  cette  pré- 
tendue  sollicilude  avant  â'agir,  et  quand  íl  s'est  saisí  da 
ponvoir,  et  qu'il  a  gardé  ce  méme  pouvoir  pendant  díx 
jours,  en  Taíssant  ces  premesses. 

Je  ne  puís  que  prévoir  un  ayenir  ioqníétant  poor  moi  et 
pour  mes  peuples,  si  Tínfant  ne  rentre  pas  en  luí  méme,  et 
s'íl  garde  une  attitude  menaçaot.  Ce  chaogement  ne  peut  étre 
que  Tonvrage  du  temps,  etsurtout  des  sages  conseíls  de  vo- 
tre majestè ;  je  les  reclame  pour  mon  fils,  et  je  soilícíte  de 
votre  majesté  de  vouloir  bien  lui  déclarer,  qu'íl  ne  faisait 
qu'aggraver  sa  faule  en  chercbant  à  la  justifier,  ou  à  la  re- 
vestir de  Tausses  conleurs. 

L'instmction  du  procès  des  rebelles  du  30  avril  constate 
qu'íl  n'y  a  pas  eu  de  deooncialion  faite  le  28  avril.  II  existait 
sans  doute  un  complot  suivi  depuís  plusieurs  móis  par  des 
soclétés  secrètes;  mais  ce  complot  etait  d*un  genre  tout 
opposé  à  celui  que  mon  fils  suppose  dans  son  mémoire;  ce 
complot,  trame  par  les  individus  mème  qui  ont  suivi  Tinfant 
à  répoque  du  30  avril,  avait  eu  pour  premíer  résultat  le 
meurtre  du  marqnis  de  Loulé,  mon  grand  écuyer,  au  moment 
ou  ce  loyal  serviteur,  en  quiltant  Tinfant,  et  les  personoes 
de  sa  suite,  rentrait  dans  mes  apparlements.  Le  meurtre  du 
marqnis  de  Loulé  a  été  le  prélude  de  la  joumée  du  30  cmrú, 
et  la  revolte  a  éclatéau  moment  ou  la  justice  était  sur  le  paint 
de  saisir  le  fil  de  cette  horrible  trám£. 

Je  ne  dois  pas  abuser  de  la  bonté  de  votre  majesté,  en 
faisant  un  trop  long  déiaíl  de  mes  malheurs  domestiques: 
votre  majesté  en  est  parfaítement  instruite.  Je  víens  de 
m'expliquer  assez  ouvertement  pour  faire  connaitre  à  votre 
majesté  combien  j'ai  besoin  de  son  intérêt  pour  détoumer 
de  ma  téte  et  de  ma  couronne  les  dangers  qui  me  menacent. 
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II  raat  que  Tínfant  demeare  éloigné  du  Portugal  tout  le  temps 
qui  será  jugé  nécessaire  pour  effacer  du  souvenir  des  porlu- 
gais  les  scènes  aiUigeantes,  quí  ont  eu  lieu  sous  leurs  yeux ; 
sou  apparition  prematurée  dans  sa  patrie  piongerait  ce  pays 
dans  la  guerre  civile,  et  produirait  un  bouleversement  com- 
plet  dans  toutes  les  classes  de  la  société,  et  compromettrait 
d^^une  manière  três  grave  mon  autorité  et  ma  personne. 

Je  profite  de  cette  occasion  pour  renouveler  a  votre  ma- 
jesté,  etc.  De  votre  majesté,  le  bon  frère  et  cousin.  =Jean. — 
Lisbonne,  le  28  juillet  1824. 


Carta  de  D.  João  VI  para  seu  filho,  o  infante  D.  Miguel, 
estranhcuido-lhe  ter- se  ausentado  de  Paris 

sem  sua  licença 

Lisboa,  20  de  outubro  de  i824.  —  Meu  filho.  —  Com  bas- 
nte  sentimento  ]*ecebí  a  noticia  da  precipitada  resolução 
^e  tomaste  de  sair  de  Paris,  fundando-te  para  justificar 
^se  passo  na  permissão  de  viajar,  enunciada  na  carta  regia 
ne  te  dirigi  em  12  de  maio,  sem  reflectires  que  aquella 
ermissão  não  te  auctorisava  a  dirigires  tu  mesmo  o  plano 
as  tuas  viagens,  e  sendo  certo  que,  longe  de  haveres  soli- 
itado,  como  era  do  teu  dever,  antes  de  saíres  de  França,  a 
inha  licença,  nem  mesmo  fizeste  menção  nas  três,  ou  qua- 
^0  cartas,  únicas  que  de  li  tenho  recebido,  d'este  desejo 
^ae  manifestaste  por  ultimo  com  tanta  vehemencia. 

Não  devia  comtudo  esquecer-te,  que  os  dolorosíssimos 
«tconteci mentos,  que  precederam  e  motivaram  a  tua  saída  de 
Portugal,  bem  como  as  considerações  de  interesse  teu  pes- 
soal, que  tive  em  vista  quando  ordenei  que  principiasses  por 
Paris  o  giro  das  tuas  viagens,  poderiam  exigir  a  prolongação 
da  tua  demora  n'aquella  capital,  e  induzir-te  a  differir  a  tua 
partida,  emquanto  não  obtivesses  o  meu  régio  consenti- 
mento, adberindo  aos  conselhos  prudentes  do  conde  de  Rio 
Maior,  que  colloquei  ao  pé  de  ti,  para  dirigir  a  tua  conducta, 
e  ás  sisudas  ponderações  dos  ministros  de  sua  magestade 
christianissima. 


£  pois  necessário,  que  nunca  te  esqueças  de  que,  csomo 
filho,  deves  respeitar  com  cega  obediência  os  meus  precei- 
tos, e  que  a  qualidade  de  filho  n3o  eiclue  os  deveres  de 
vassallo,  antes,  pelo  contrario,  te  constítue  na  obrigação  de 
os  observares  ainda  mais  estrictamente.  Agora  como  rei»  e 
como  rei  te  ordeno,  que  te  dirijas  immediatameDte  á  cidade 
de  Vienna,  se  ainda  lá  te  não  achares,  quando  te  chegar  i 
m3o  esta  carta,  e  que  não  saias  dos  estados  de  sua  ma- 
gestade,  o  imperador  da  Áustria,  sem  minha  previa  liceDca. 
Igualmente  te  ordeno,  que  usando  da  maior  circunispeogio 
para  o  futuro,  não  dês  mais  passo  nas  tuas  viagens,  sem 
previa  annuencía  minha,  e  sem  estares  de  perfeito  accordo 
com  o  conde  de  Rio  Maior,  solicitando  a  minha  real  approva- 
ção  para  o  proseguimento  da  tua  viagem,  ficando  na  inlelll- 
gencia  de  que  incorrerias  no  meu  desagrado,  se  deixasses  de 
dar  exacto  cumprimento  a  esta  minha  real  ordem. 

Escrevi  para  te  recommendar  a  sua  mageslade  imperial» 
de  quem  receberás  sem  duvida  aquelle  acolhimento  e  pro- 
tecção próprios  do  parentesco  e  amisade,  que  existe  entre 
as  nossas  duas  familias,  e  muito  desejo  que  possas  aprovei- 
tar a  tua  estada  em  Vienna,  e  a  tua  ausência  de  Portogai» 
para  a  acquísição  de  conhecimentos  úteis,  e  desenvolvimento 
de  todas  as  boas  qualidades. 

Deus  te  guarde,  e  te  abençoe,  como  deseja  e  lhe  pede 
teupae.=Joâo. 
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Docomento  comproTatÍTo  da  ignorância  de  D.  ligiel, 
com  relação  i  lingoa  fraaceia 

lU.""^  e  ex.°*"  sr.  — O  secretario  da  embaixada,  Morona, 
chegou  antes  de  hontem  a  Paris,  e  não  me  achando  em  casa» 
deixou  os  despachos  de  v.  ex.^,  a  saber:  o  n.°  88,  ostensivo» 
e  os  reservados  n.^'  1  e  2,  da  nova  serie,  que  li  com  toda  a 


^tteaçío,  para  me  capacitar  da  sua  imporlancia.  Entreguei 
'ogo  ao  conde  ile  Rio  Maior  o  que  lhe  era  endereçado,  e 
conTiemos  de  elle  encobrir,  e  entregar  a  sua  alteza  a  carta 
d«  seu  augusto  pae,  para  que  se  d3o  apaixonasse  ao  ponto 
<i«  ii5o  querer  ir  ao  paço  comprimenlar  el-rei  pela  festa  de 
^.  Luiz,  para  o  que  já  linlia  hora  depois  da  missa.  Mas  se 
I>or  este  modo  o  desviamos  de  ura  desar,  não  se  escapou  a 
<:>Qtro.  que  tâve  o  caprichoso  motivo,  qual  o  de  el-rei  Ibe  ler 
^^fcergunlaiJo  se  aprendia  a  lirigua  franceza,  por  se  aperceber 
k:mo  alrazo  n'elia;  e  perguutando-llie  de  súbito  se  sabia  lalim, 
A-Sie  repeliu  algumas  palavras  D'esla  língua;  mas  para  o  nSo 
^^smbarai;ar  demasiado,  acrescentou  que  a  prouunciação  la- 
~%.in3  era  diversa  em  todas  as  línguas;  que  elle  mesmo  nunca 
^aiUendèra  o  latim  pronunciado  pelos  inglezes,  posto  ler  tí- 
"^■ido  longo  lempo  em  Inglaterra.  Esta  scena  se  passou  díanlã 
^^  iodas  as  pessoas  que  tèem  entrada  no  gabinete  de  el-rei, 
^Dque  maguou  sobre  modo  o  senhor  infante,  que  convidan- 
^CK)  a  senhora  duqueza  de  Berrj'  hontem  para  uma  assem- 
liléa.  prete:(Iou  achsr-sc  iocommodado,  mandando  descul- 
par-se  pelo  conde  de  Rio  Maior;  resta  ver  se  fui  pejo,  ou 
resenlimenlo.  ,\quelle  repente  severo  de  el-rei  na  prostração 
ias  saas  forças,  me  faz  suppor  que  conhecia  a  carta  de  sua 
aagestade  por  alguma  copia,  mandada  pelo  embaixador, 
TÍUú  que  a  minha  parece  instructíva  e  conQilencial.  Ajustei 
com  o  ministro  dos  negocias  estrangeiros,  barão  de  Damas, 
na  bora  de  conferirmos  sobre  a  entrega  da  carta  de  sua  ma- 
gtstade  em  audiência  particular.  Cumprirei  o  que  v.  es." 
me  ordena  acerca  de  José  Anselmo  Correia,  e  espero  seja 
approvada  a  maneira  simulada,  que  darei  ú  sua  saida  de 
França,  sem  mesmo  ofTuscar,  nem  desatinar  o  senhor  in- 
fante, a  Qm  de  ser  para  o  diante  bem  succedida  a  sua  refor- 
ma moral.  O  marquez  de  Tallaru,  chegado  na  véspera  de 
Madrid,  procurou  hontem  sua  alteza,  e  lhe  entregou  uma 
carta  da  senhora  infanta  D.  iUaria  Francisca,  ele,  ele. 

N.  B.  O  mais  que  se  seguia  a  este  oflicio  é  estranho  3 
D.  Miguel. 
Deus  guarde  a  v.  ex."  Paris,  26  de  agosto  de  1824.— 


III."'''  e  ex.""*^  ST.  marquez  de  Palmella.==  f>-aiictóco  JoséMa* 
ria  de  Brito. 
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D.  Hignel  confessa  ao  ministro  de  Portagal  em  Paris  ir  apreider 
a  língaa  franceza  ao  theatro  das  Variedades 

III."*®  e  ex."*®  sr. — O  coronel  Caiilé  contioúa  a  estar  entre* 
vado  de  gota  na  cama,  e  porque  falia  indiscretamente  da  soa 
incumbência,  e  das  relações  pecuniárias,  que  por  isso  ha  de 
ter  comsigo,  julguei  não  dever  procural-o,  para  não  dar  corpo 
a  seus  gabos,  que  desminto,  afflrmando  ser  chimera  o  que 
elle  diz  ás  pessoas  que  o  visitam,  entre  as  qnaes  foi  José 
Anselmo  Correia,  que  não  ousou  fallar-me  em  taes  despro- 
pósitos de  um  homem  tão  ladino  que  aqui  conheci,  vivendo 
a  três  carrilhos,  e  com  triplas  imposturas. 

Concertei-me  com  o  director  geral  da  policia,  acerca  das 
correspondências  que  hão  de  ser  vigiadas,  para  me  darcoota 
do  que  houvesse  de  notável.  Assentámos  nos  outros  meios 
de  vigilância  pessoal,  que  é  activa  a  cada  instante,  e  ao  me* 
nor  movimento,  affirmando-me  taes  serem  as  ordens  recebi- 
das do  conde  de  Yillele.  Elle  julga  indispensável  a  próxima 
remoção  da  baixa  creadagem,  por  esta  formar  uma  camari- 
lha  a  portas  fechadas,  que  sobre  ser  indecente,  frustra  iodas 
as  cautelas  do  conde  de  Rio  Maior  (de  quem  todos  se  preca- 
tam), desviando-se  por  vezes  os  outros  dois  fldalgos,  qoe 
passam  seus  altos  e  baixos  em  privança,  na  qual  se  conserva 
o  cirurgião  Pires,  bem  que  nem  sempre  seja  das  que  chama- 
rei patuscadas  rapaziatícas.  Tal  foi  a  de  ir  o  senhor  infante 
antes  de  hontem  ao  correio  geral  indecentemente  disfarça- 
do, procurar  por  um  rol  de  nomes  cartas  para  as  pessoas  da 
sua  comitiva,  e  como  lhas  não  entregassem  sem  mostrar 
passaporte,  voltou  bravejando  com  João  de  Amorim,  que  o 
âvisára  da  inutilidade  doesta  diligencia  sem  passaporte.  Como 


^>  nio  pôde  ter  senão  de  mim»  eu  nuo  darei  algum  sob  qual- 
^Oer  pretexto  que  for,  a  menos  de  não  ser  pedido  e  justifi- 
<^ado  pelo  conde  de  Rio  Maior,  como  exigi»  dando  um  ao  re- 
X^osteiro  António  Vicente  Samfugo,  que  pelo  Havre  partiu 
I^ara  essa  cidade. 

O  senhor  infante  está  prevenido  a  meu  respeito,  suppondo 
<liie  eu  retenho  as  cartas  para  elle,  e  para  os  seus  creados, 
e  por  isso  me  não  confia  as  que  escreve  para  Madrid,  man- 
tlaodo-as  ao  marquez  de  Casa  Yrujo,  encarregado  de  Iles- 
panha»  sem  o  dizer  ao  conde  de  Rio  Maior.  Antes  de  hontem 
recebeu  sua  alteza  pelo  conde  de  Viliele  uma  carta  da  senhora 
prínceza  D.  Maria  Thereza,  que  seria,  como  as  precedentes, 
cheia  de  bons  e  afTectuosos  conselhos.  Assim  o  reconheceu 
soa  alteza,  mostrando-me  duas  de  sua  augusta  irmã. 

Ea  espaçava  as  minhas  visitas  por  falta  de  tempo,  mas 
nio  dissimulo  o  meu  dissabor  pela  teimosa  negligencia  em 
aprender  a  lingua  franceza,  ignorância  que  o  inhibe  da  boa 
companhia,  e  expõe  o  senhor  infante  ao  escarneo  de  todas 
as  classes.  Dizendo-me  uma  vez  que  aprendia  mais  facil- 
mente no  theatro  das  Variedades,  lhe  tornei,  que  aprenderia 
a  linguagem  chula  e  vulgar,  que  se  não  fallava  nos  sal&es, 
nem  com  gente  bem  educada,  ou  bem  nascida,  que  era  a 
sociedade  digna  de  sua  alteza,  e  da  sua  elevada  jerarchia, 
acrescentando  que  se  não  faria  respeitar  se  não  respeitasse 
os  outros,  na  polidez  do  trato  e  da  linguagem. 

Para  não  alongar  fastidiosamente  este  oflicio,  limitar-me- 
hei  a  ponderar  a  v.  ex.^  a  urgente  necessidade  de  se  com- 
mnnicar  (o  que  espero  mui  brevemente)  o  memorandum  que 
V.  ex/  me  mandou  ao  conde  de  Rio  Maior,  e  foi  conflden- 
cialmeute  participado  ao  embaixador  de  França,  e  por  elle 
mandado  a  este  governo,  porque  só  assim  iremos  todos  de 
accordo  na  applicação  dos  meios  physicos  e  moraes  da  re- 
forma de  vida.  O  conde  espera  impacientemente  as  ordens 
de  el-rei,  nosso  senhor,  sobre  o  que  representou  a  sua  ma- 
gestade  a  este  respeito ;  e  eu,  tendo  o  fito  no  decoro  do  mes- 
mo augusto  senhor,  desejo  evitar  o  minimo  conflicto  de 
desconfiança  entre  mim  e  o  conde,  e  este  ministério,  senão 


segoissemúâ  a  mesma  norma  de  instrucções.  Por  is»  teièt 
affrouxado  o  andamento  do  plano,  que  desde  logo  tncé  <li 
accordo  com  os  condes  de  Rio  Maior  e  Villele,  porque  o  pn- 
meiro  me  advertiu  que  esperava  ordem  de  sua  magtsUdl 
sobre  a  ilemoia  do  senlior  inf.inle  em  Paris,  au  a>nlmuicii 
de  viagem  para  Allemaniia.  Com  este  emprazameulodecn- 
reram  já  dois  mezes,  desaproveitados  até  em  apreniler(i|» 
snr  de  tim  mestre  de  estudo !)  a  língua  Trancexa ! 

K  nomeação  do  duque  de  Blacas  para  embaíiiadúrdrTd- 
polés  foi  pedrada  do  conde  de  Villele  á  sombra  de  iHOHnr, 
para  afastar  do  lado  de  cl-rei  um  antigo  priTado.  qtmt» 
pre  influiu  no  seu  espirito,  ainda  quando  parecia  cookMf- 
ihe  a  vontade;  o  que  bem  se  viu  ultimameute,  dSojA^ 
lando,  mas  alliciaudo  o  duque  votos  contra  a  lei  da  radot^ 
das  rendas.  Se  ei-rei,  por  isso,  o  não  qulz  ver  algnns  ta, 
o  tornou  a  cliamar,  e  por  isso  o  ttuquc  de  Blacas  sedecha- 
brou,  a  ponto  de  se  julgar  necessário  ao  miuhitenofn 
não  pensava  assim  o  sr.  conde  de  Arlois.  que  aoleofHi 
nomeação  para  Nápoles  no  iSomleur,  ao  que  el-rei  astÕC^ 
por  na  maior  parte  dos  negócios  do  Moniteur  ler  a  diittfic 
manifesta.  A  satide  d'este  soberano  Dão  tem  peiorado,  |Mh 
que  o  tempo,  refrescando,  atalhou  o  progresso  da  gauprai 
na  perna  direita,  que  está  insensível  até  ao  joellio. 

O  ministro  d'estado  Zea  BermuJes.  assim  como  3  mia» 
hespiinhola  se  catechisaram  compozzodí  Borgo,  queifJtadí 
em  Madrid  empatar  as  vasas  ao  conde  d'Aubríl,  quesMOí 
vereda  diíTerenle  da  do  barão  de  Bulgari,  que  foi  o  arniio 
do  partido  fanático  n'aquella  còrte.  N'esla  houve  a  ta^ 
dencia  do  duque  de  Angouléme  dar  audiência  ao  geotfsl 
BaJlesteros,  e  de  procurar  a  de  el-rei  para  o  duque  e  ii- 
queza  de  S.  Fernando,  e  a  irmã  dVlla,  prínceza  da  Pai.  pe^ 
sonagens  que  se  reputam  no  desagrado  de  el-rei  calhoitó. 

Ajunto  a  este  olllcio  uina  carta  do  brigadeiro  SebasUio 
DraííO  Valente  de  Brito  Cabreira,  na  qual  implora  de  v.H.' 
obler-lhe  de  sua  magestade  alimentos  para  subsistir  no M 
extermínio. 

Proteja-noi  o  céu,  conservando  a  preciosíssima  sande* 
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e  de  toda  a  real  rainilia,  como  haTcraos 


*í-rei  nosso  senhor, 
de  mister. 

Deus  guarde  a  v.  ex.'  Paris,  19  de  agosto  de  1824.— 
'U.*'eex.""'  sr.raarrjuez  de  PaUaeWa.^^fyandsco  Joia' .Va- 
»■»<»  de  Brito, 
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Kt«  produzido  em  Paris  prU  caria  dr  gabinrle.  dirigida  por 
D.  Joio  II  1  €Í-rpi  de  Franca  Ldíi  WIII,  conlrarJando  as  allega- 
0es  de  síii  liltio,  roDtidas  oa  caria  qae  este  dirigia  aa  mejmo 
laii  XVIII 


III.""  e  ex.""  sr.  —  A  conferencia  que.  no  meu  precedente 
^-^^^fficio  n."  10,  annuncíei  a  v-  ex,'  ter  ajustado  com  o  bar3o 
*-*  <  Damas,  teve  efTeilo  era  30  do  passado.  Vendo  (jue  o  em- 
^^^aisador,  Hyde  de  Neiíville,  lhe  não  mandara  copla  da  carta 
"^^esua  magestade  para  el-rei  christianissimo,  lh'a  mostrei, 
"^^  a  leu  com  emoção  moi  sentida,  exprimlndo-me  a  pena  qae 
^^^^  penetrava,  ponderou  também  a  forte  impressão  que  faria 
^^m  el-rei  o  desafogo  de  um  pae  afflicto,  e  de  soberano  t5o 
^^esventuroso  no  seio  da  sua  família,  que  recorria  a  um  pa- 
^^ente  no  momento  em  que  este  desfallecia  de  forças  phy- 
^^icas,  e  sentia  esvaecer-se  a  energia  moral,  para  obrar 
■^3irectamente  em  circumstancias  tão  delicadas.  Pelo  que, 
^lonferenciando  mutuamente,  propuz  ao  barão  de  Damas, 
^e  eu  declinar  uma  audiência  de  el-rel,  para  lhe  entregar  a 
carta  de  sua  magestade,  visla  a  prostração  das  suas  forças, 
«lue  não  permiltla  dizer-lhe  algumas  palavras  sobre  o  as- 
sumpto, quando  entregando  a  carta  de  el-rei  meu  amo  a 
elle  ministro  d'estado  dos  negócios  estrangeiros,  me  parecia 
cumprir  delicadamente  o  meu  dever.  Conviemos  em  lhe  en- 
tregar a  carta  de  sua  magestade,  com  a  copia  na  minha  confi- 
dencial (A),  o  que  agradou  a  el-rei,  como  me  ceriiíicou  honlem 
i  Doíte  o  barão  de  Damas,  qne  a  leu  em  particular  a  sna 


saau  vm  *jim  diiudiu  a  ijuiiiia  reai,  o  mir 
pela  conservação  de  el-reí,  o  vigor  da  aui 
ealeiado,  e  o  sr.  conde  de  Arloís,  por  mt 
para  qualquer  resolução,  que  o  compromt 
e  intempesii vãmente. 

Tal  é  o  suRiRiario  das  suas  reflexões,  qi 
xar  pendentes,  suggerindo  como  meio  a 
el-rei  pelo  duque  de  Luxembourg,  seu  ca^ 
signiflcar  ao  senlior  inrante  seu  real  desi 
offendido  na  pessoa  de  seu  augusto  pae, 
da  sua  tutela  politica,  ordeoaDdo-lhe  plaD< 
caçSo,  que  lhe  grangeassem  congraçar-se  i 
raaos.  Esta  intimação,  Teita  pelo  duqae 
nome  de  el  rei,  talvez  produzisse  melhor  < 
do  senhor  infante,  do  que  vindo  por  outra 
gem,  pois  a  qualidade  do  duque,  a  graduaç 
real,  bem  como  o  seu  conhecimento,  e  ti 
Portugal  com  sua  alteza  o  offuscaríam,  e  m 
do  que  vindo  a  mensagem  por  outrem.  O 
trou  a  minha  idéa  senão  pelo  coração  em 
alteza,  e  saa  leviana  enfatuação  de  celeb 
que  o  lançariam  em  algum  desvario,  rect 
intimação,  por  ser  sabido  que  depois  de  I 
augusto  pae,  dissera,  gue  bem  receberia  o 
ma  mageslade,  tnas  nunca  as  de  oatrem. 
dadp,  d'fista  nhi«í".r^ão.  nfldi  nn  lisrSn  iíp  T\. 


hoje  com  o  conde  de  Vitlcle,  e  se  elle  copvier,  verei  os  de- 
mais ministros,  a  quem  é  cominuia  .1  decisão  de  um  negocio 
que  lhes  foi  conimunicado  em  conselho.  José  Anselmo  Cor- 
reia teria  já  partido  para  Bruxellas,  se  tivesse  dinheiro  para 
a  JDrnada;  acliando-o,  se  porá  em  caminho  depois  do  ama- 
nhã, etc. 

N.  B.  O  resto  d'este  oEDcio  é  alheio  ao  infante. 

Deus  guarde  a  t.  ex.'  Paris,  2  de  setembro  de  1824,— 
■M.""  e  ex.""  sr.  marquez  de  Palmella.^froncísco  JoséMa- 
»"««i  de  Brito.  

.Monsieur!  —  J"apprécie  les  motifs  que  vous  font  désirer 
•Í«ne  pas  presenter  vous  mème  au  roi  la  Jettre,  que  lui  est 
^<3ressée  par  sa  majesté  Irès-fidèle ;  j'en  ai  lu  la  copie  avec 
^me  vivepeine,  et  je  craius  que  le  rui  ne  soÍt  douloureiíse- 
**ient  affeclé  des  explications,  que  lui  donne  sa  majesté  très- 
íidèle  sur  les  chagrins  de  faraille  qu'elle  éprouve.  Dans  la 
t»  remiére  letlre  dont  ce  monarque  avail  chargé  son  fils,  Tin- 
Vant  Don  Miguel,  il  l'avaít  recommaiidê  au  roi  avec  bouté,  et 
i  1.  ['avait  jugé  avec  plus  d'indulgence. 

J'a)  Ihonneur  d'ètre,  mousieur,  avec  une  haute  coosidé- 
«"atiOD,  volre  trés-humble  et  Irès-obéissanl  servileur.=í.e 
■MioTon  de  Damas. — Paris,  le  8  septembre  18âi. — Mr.  le  che- 
"^''alier  de  Brito,  ministre  plénipotentiatre  de  sa  majeslc  Irés- 
fldéle. 
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Projerlo  que  D.  Mignel  concebeu  de  sair  <)e  Paris 

c  ipreaentar-se  sbruplamenle  em  l'orlugal,  coalrariando  assim 

as  ordens  de  sen  pie 

111.""'  e  ex.""  sr.  —  Logo  que  recebi  o  despacho  reservado 
ie  V.  ex.',  n."  19.  tive  a  honra  de  fallar  a  sua  mageslade 
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calholica ;  [lorèm  não  seado  a  occasião  a  mais  opiiortoiB 
para  entrar  em  grandes  explicações,  apenas  pode  laiw» 
irever  a  inquietação  em  que  el-rei  nosso  senlior  se  aàit 
Sua  magestade  se  mostrou  seosivelmenie  mortificado,  >■ 
prometleu  fazer  tudo  quanto  d'el]i;  dependesse  [lanu»' 
cego  de  el-rei  seu  sogro,  ordenatido-me  que  tratasse  coiQ- 
lomarde  deste  negocio.  Passei  sem  demora  a  casa  deiie,t 
lhe  fiz  a  leitura  do  despacho,  e  mesmo  da  caria  pirtioils 
com  que  t.  ex.'  me  honrou.  Este  ministro  me  pediu  qoe  BK 
mandasse  antes  da  hora,  que  cite  entrasse  para  adeçad», 
um  extracto  emhespanhol  do  mencionado  despaclw,  ti 
carta  minha  a  elle  dirigida,  apoolaudo  os  meins  queen]iil- 
gasse  necessários  que  se  empregassem.  Assim  o  esecalÃt 
Calomarde  da  parte  de  sua  mageslade  me  den  »s  maioreijí- 
guridades  do  interesse  que  el-rei  catholico  tomava  palrfm- 
quillidade  de  um  soberano,  que  por  tantos  lilulosi 
ressava,  e  que  infelizmente  o  tem  acompanhado  n 
desgraças.  Portanto  foi  Calomarde  encarregada  depisfflt 
ordens  as  mais  severas  aos  capitães  generaes  panrM 
todo  o  portuguez,  que  se  apresentar  por  mar,  ouporm 
vindo  de  França,  mesmo  correios,  exceptuando  os  qoe 
reni  dfspacliailos  dlrcelaniente  ao  yo\  erno,  e  ik'[>i)ií  i: ' 
minados  darem  coula  ao  governo  peio  mpsino  couduilu  ldb 
a  maior  reserva  0  segredo,  ficando  responsáveis  3  íoanih 
geslade,  não  só  da  execução  da  ordem,  porém  lanibíonia 
segredo  necessário.  Em  o  cnso  em  i/iic  i>  senhor  iiifaulffi 
encontrado  dentro  da  Ilespanha,  seria  tratado  comn  /»'*'"'' 
seu  aufiuslQ  pac ;  parím  a  sua  guarda  de  honra  ttcíffí™' 
de  caução,  para  f  ua  alteza  real  senão  ausentar,  e  *■■  fíf"^"" 
riam  as  ordens  de  vl-rci  nosso  senfior,  sobre  o  seu  fiiiaro  ^"' 
tino.  líu  e.^íigi  que  por  escriplo  se  me  respondesse  ;'u'Jr^ 
que  eu  havia  dirigido;  porem  sua  magestade  me  Uii^"' 
por  Calomarde,  que  eu  não  devia  duvidar  um  sõ  iuil*- 
nem  da  sua  pala\ra,  nem  do  interesse  que  lhe  dt-vii  j in"' 
quillidade  do  seu  augusto  sogro ;  c  que  como  esle  asíumi*' 
sempre  se  deveria  conservar  no  archivo  secreto  daíecrí* 
ria  corresp(jndente,  por  esla  repai'tição  se  me  rciíwnJen'' 


*Uída  que  mais  tarde,  pois  que  só  seria  quando  o  novo  mi 
aisiro  d'eslado  trabalhasse  com  sua  magestado.  N'este  es- 
tado d^,  cousas  tomei  a  deliberação  de  expedir  este  expresso 
s«m  mais  esperar,  podendo  afTirmar  a  v.  es."  que  vi  expedir 
as  ordens,  dirigidas  aos  capitães  geaeraes. 

Aesia  agora  tratar  da  correspoodeacia  de  suas  altezas 
r'eaes,  as  sereoissimas  senhoras  priuceza  da  Beira  e  iofaola 
I*,  Maria  Francisca  com  seu  irmão,  o  seulior  inlaiite  D.  Mi- 
S^cl-  K  do  meu  dever  declarar  que  o  carinho,  gratidão  e  iu- 
"•«resse  ijiie  estas  duas  senhonis  lêem  por  seu  augusto  pae  é 
<k  maior,  e  que  tudo  quanto  tèem  feito  tem  sido  debaixo  d'es- 
*.«s  sentimentos.  A  sereníssima  senhora  infanta  não  tem  es- 
^^riplo  a  seu  irmão  mais  do  que  duas  mui  pequenas  cartas, 
"■-alvez  mais  por  condescender  com  o  embaixador  de  França, 
«Une  á  partida  do  estafeta  ia  sempre  saber  se  sua  alteza  real 
Viie  queria  conQar  as  cartas  para  o  sereníssimo  senhor  ínfan- 
*%«,  e  Dão  me  consta  que  haja  recebido  resposta  alguma.  Sua 
^leza  real,  a  sereníssima  priuceza  da  Beira,  tem  lido  uma 
correspondência  mais  seguida;  porem  tenho  motivos  para 
ane  persuadir,  que  sua  alteza  real  pediu  a  seu  augusto  pae 
Acença  para  isto;  que  seu  augusto  pae  lli'a  concedeu:  eu 
^TC  a  honra  de  ver  algumas  cartas  de  sua  alteza  real,  e  Q'ellas 
M  que  a  senhora  princeza  aconselhava  seu  irmão,  que  escre- 
Tesae  regularmente  a  seu  augusto  pae,  que  lhe  communi- 
casse  tudo  quanto  fazia,  que  lhe  pedisse  perdão  do  que  ba- 
ila obrado,  e  que  mostrasse  os  desejos  que  tinha  de  dar 
provas  do  seu  arrependimento.  Estas  cartas  todas  furam 
por  via  do  embaixador  de  França,  e  algumas  por  algum 
official  francez,  que  pedia  ser  encarregado  de  alguma  carta 
para  sua  alteza  real,  como  ba  poucos  dias  succedeu  com 
O  marechal  de  campo,  conde  de  la  Patrie,  que  havendo  im- 
portunado suas  altezas  reaes  por  cartas,  a  senhora  infanta 
lhe  deu  uma  para  m.""  duqueza  de  Angoulème ',  e  a  prin- 


•  A  residência  d'e3l,-i  senhora  em  Paris,  bem  conhecida  pelo  nome 
de  PoBilbâo  Marian,  era  entío  reputada  como  o  foco  do  ullra  realismo 
europeu.  (Nota  do  anctor  d'esla  Bittoria.) 
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ceza  lhe  deii  outra  para  o  sereníssimo  senhor  infanlo.  O 
mo  augusto  seulior  tem  escripto  á  serenissiiua  senhora  pm 
ceza,  que  eu  saiba  duas  cartas,  a  primeira  vem  pelo  corre 
de  gabinete,  Joaquim  Pedro  da  PuriGcação,  e  eu  mesniei 
depuz  nas  mãos  de  «na  alteza  real.  N'esta  contava  oseiib 
inlaote  a  sua  primeira  entrevista  com  sua  magestsde  cbri^ 
lianissima,  que  Deus  tenha  em  gloria  (era  Luiz  XV1I1),(< 
ciava  um  papet,  que  elle  havia  dirigido  a  el-rei  d-;  Fraç^ 
para  desculpar  a  sua  conducla.  Sua  alteza  real,  lendoí» 
migo  este  papel,  notava  com  muito  acerto  o  m-il  qiie  htni 
feito  a  seu  irmão  os  que  o  aconselharam  a  assignaramiitt- 
cripto.  A  segunda  carta  não  sei  porque  conducto  cbepitii 
mãos  de  sua  alteza  real.  Eu  lenho  tanta  confianva  nosíat- 
mentos  que  suas  altezas  reaes  professam  a  seu  auguslw|iit 
que  tenciono  rogar  a  suas  altezas,  que  escrevam  nunmaii 
a  seu  irmão,  aconselkando-o  a  que  não  saia  de  Pm.iBi 
dé  um  passo  qualquer,  sem  ser  por  ordem  de  seu  auji^l^ 
erei,  para  evitar  que  sua  alteza  real,  mal  3conseIljtdii,lí 
algum  passo  que  mais  o  comprometta,  e  que  c-auseom 
desgostos  a  el-rei  nosso  senhor. 

Deus  guarde  a  v.  ex  '  muitos  aonos.  Madrid.  20  de* 
temlro  de  lH'li.  —  lli.""'  e  ex."'"  sr.  marquez  de  P;ilmdla  = 
Conde  de  Porlo  Sanío. 


DOCUMEKTO  N."  152 


O  infante  I).  Hignel  soliciU  ilo  condp  de  VillHe 

passaportes  para  sair  de  França 

para  Vienoa  df  Aastria 

111.""  e  ex."'"  sr.  — Recebi  iirjje  pela  via  de  icrraoJí-t* 
cho  de  V.  ex.*,  n."  9á,  com  a  carta  de  sua  magestíd^í  pJ" 
o  grão  duque  de  Meklembourg,  e  participarei  a  D.  FrancLítí 
de  .\lnieida  a  regia  determinação,  que  v,  es.''  me  coimaunifi- 
Com  toda  a  diligencia  farei  copiar  as  cartas  que  v.  ei.'ffl' 


lia  existirem  na  collecção  de  sir  Charles  Sluarl,  e  com 
mais  gosto,  que  esta  recommeudação  me  deixa  enlen- 
(f  não  ter  el-rei  nosso  senhor  sobreestado  no  cliamamento 
das  cortes,  como  de  Madrid  se  avisa  lel-o  Teilo  indefinida- 
'mente,  para  comprazer  com  aquelle  gabinete.  Esta  noticia 
mandada  por  mr.  Boyer,  que  vae  ser  ministro  da  Rússia 
D'cssa  côrle,  ufana  muito  o  general  Pozzu  di  Borgo,  que  so- 
bre nos  não  querer  bem,  se  arroga  a  tutela  diplomática  da 
península,  a  despeito  mais  ou  menos  sincero  do  imperador 
sen  amo. 

Antes  de  liontem,  voltando  da  audiência  diplomática  de 
el-rei,  fiz  uma  visita  ao  senlior  infante,  que  não  vira  depois 
«la  volta  da  sua  caçada  a  Econsseu.  Sua  alteza  real  desejava 
fallar-nae,  sobie  o  que  me  ia  avisar  o  conde  de  Rio  Maior, 
«joando  entrei,  e  logo  me  apresentou  ao  senhor  infante,  que 
depois  de  me  fallar  em  cousas  indifferenles,  disse  que  me  en- 
tendesse com  o  conde  de  Rio  Maior,  acerca  de  um  passapor- 
te. Perguntando  a  este  de  que  se  tratava,  me  referiu  o  que 
lerá  na  sua  carta  (A),  á  qual  julguei  immediatamente 
responder,  e  que  submetlo  a  v.  ex."  na  resposta  (B). 

Pelo  conde  de  Villèle  soube  que  o  senhor  infante  se  expli- 
cara vebementemenle  na  língua  franceza,  o  que  fez  impres- 
^io  no  auimo  d'aquel]e  ministro,  que  para  o  apaziguar  se 
lembrou  da  minha  insinuação  de  el-rei  commetter  ao  seu 
capitão  das  guardas,  o  duque  de  Lusembourg.  a  intimação 
^s  suas  ordens  e  vontade.  Soube  também  que  o  senhor  in- 
fante fora  de  grande  uniforme  áquella  visita,  determinado  a 
Ir  fallar  a  el-rei,  no  caso  da  resposta  do  seu  ministro  ser  con- 
traria ao  propósito  em  que  eslava  de  fazer  valer  a  carta  re- 
gia de  12  de  maio,  como  determinação  irrevogável,  e  irre- 
Togada  por  seu  augusto  pac.  Aturdido  da  paixão,  increpou 
o  conde  camarista  dã  o  baver  enganado,  com  dizer  liaverem 
ordens  posteriores  em  contrario  ã  mesma  carta  regia.  Este 
enfado  na  carruagem  foi  maior  em  casa,  ao  ponto  de  sua  al- 
teza real  se  ustjtiecer  da  sua  dignidade,  ameoíatido-o  com 
gestos,  e  maiiratando-o  de  palavras,  diante  mesmo  dos  crea- 
dos  particulares.  Uma  testemunha  de  vista  me  segurou  que 


o  conde  soffrôra.enSo  referira,  por  rlelicadeza.e  pelo  affecW 
indulgente  que  de  longo  tempo  combina  com  o  zelo  ardente 
de  bem  servir  e  agradar  ao  pae  e  ao  filho.  Eu  o  Dão  referi^ 
ria,  se  o  não  julgasse  conveniente  ao  real  serviço  fazer  a 
nhecer  a  v.  ex.'  esle  tresvario  de  cólera  febril,  que  poni 
depois  jâ  não  havia  ao  momento  em  que  fallei  ao  senbor  ii 
fanlell 

Conferenciei  hontem  com  o  conde  de  Villéle,  moslrando-lh* 
a  minha  resposta  ao  conde  de  Rio  Maior.  Lastimamo-nos  dS 
delicada  situação  de  el-rei  n'esle  transe,  a  quem  tudo  magda 
e  irrita  sensivelmente.  Acabando  este  ofBcio  conferirei  com 
o  bar3o  de  Damas,  a  quem  dei  traduzida  a  minha  carta,  coib' 
o  pedido  de  ser  pelo  conde  deVillèle  apresentada  a  el-rei- 
Ajunto  a  resposta  (C),  que  me  fez  á  minha,  que  acomp; 
ntiava  a  carta  de  sua  magestade. 

Beexpedirei  talvez  o  correio  de  gabinete,  que  aqoi  se  tcbá 
com  o  resultado  da  mensagem  do  duque  de  Luxemboarg, 
se  for  preciso  requerer  novas  ordens  regias,  que  impotAam 
respeito  a  este  príncipe  iroso  e  voluntário,  e  me  escudem 
qualquer  coj) flicto  possível. 

José  Anselmo  Correia  recebeu  8005000  réis  de  soa  altea 
real  para  a  sua  jornada,  e  pagar  algumas  dividas;  àmaubl 
se  põe  a  caminho,  Escreverei  ao  encarregado  de  negócios. 
Nuno  Barbosa,  communicando-lhe  as  ordens  de  v.  ex.\ 
acerca  do  viajante,  para  que  lambem  as  peça  a  v.  ex.*,  i 
elle  pretender  passar  á  Allemanha,  com  o  fim  de  encontn 
sua  alteza  em  alguma  parle,  porque  está  com  a  maoía  dft 
ser  o  único  mentor  capaz  de  lhe  abrandar  os  feros  impeloi 
e  de  bem  dirigil-o. 

Termino  esta  penivel  relação  de  officio,  rogando  ao  céu 
conservação  da  preciosíssima  saúde  de  el-rei  nosso  senhor, 
de  Ioda  a  família  real,  como  havemos  de-misler. 

Deus  guarde  a  v.  ex,'  Paris,  9  de  setembro  de  1824.- 
IIl.""  e  ex.""  sr.  marquez  de  Palmella.  =  Fríinciíco  Joá 
Maria  de  Brito. 

P.  S.  N'este  momento  entra  no  meu  gabinete  o  conde 
Rio  Maior,  dizendo-me  que  o  duque  de  Luxembourg  f6ra 


1  swibor  infante,  que  el-rei,  à  vista  da  carli  regia  de 
emaio.  Dão  embaraçaria  sua  alteza  real  de  proseguir  a 
l'TÍageiD,  como  bem  Ibe  parecesse,  e  que  portanto  elle 
'  feterminava  partir  e  dar  effeito  ã  sua  vontade.  O  mesmo 
coDde  acrescentou  que  elle  não  mostrara  hontem  a  minha 
Carta,  por  observar  a  efervescência  em  que  estava  sua  alteza 
real!  Confesso  a  v.  ex."  não  me  entender  com  o  procedi- 
mento caviloso  dos  ministros  francezes,  se  o  não  attribuisse 
a  qnererem  livrar  el-rei  doesta  atribulação,  qne  dissaboreia 
esta  corte  e  o  miDíslerio.  Por  outro  lado  a  ida  do  senbor  in- 
Anie  para  Vieuna,  aonde  não  ha  a  multidão  de  portuguezes 
que  afSue  a  Paris,  e  dos  qaaes  muitos  se  bandearão  com  elle, 
aOíria-Dos  de  geraes  cuidados.  Vou  explícar-me  com  o  barão 
de  Damas,  e  significar-Ilie  a  afflicliva  surpreza  que  causará 
9.  saa  magestade  o  nenhum  resultado  da  sua  ultima  carta  a 
«l-rei  de  França,  e  que  não  podendo  oppor-me  á  sua  vonta- 
de, não  posso  assentir  a  ella,  sem  me  explicar  sohrc  a  brusca 
e  inopinada  partida  do  senhor  infante.  =  í"fíincísco  José 
■^aria  de  Brito. 


p.)  Carta  do  conde  de  Rio  Maior  para  Francisco  Joeé 
Uarla  de  Brito 


Dl."°  e  ex.""  sr.  —  Sua  alteza  real,  o  sereníssimo  senhor 
infante  D.  Miguel,  a  quem  v.  ex-'  vem  ter  a  honra  de  fallar, 
*gora  pela  uma  para  as  duas  horas  da  tarde  (prevenindo 
%sim  3  participação,  que  eu  lhe  havia  feito,  em  nome  de 
Sm  alteza  real,  para  se  achar  n'esle  hotel  pelas  cinco  horas 
da  tarde  precisas  do  dia  de  hoje,  7  de  setembro,  por  casual- 
mente ter  vindo  a  este  hotel  a  saber  de  sua  alteza  real,  que 
recommeodou  a  v.  ex.^  se  entendesse  commigo  sobre  um 
passaporte,  e  a  quem  acabo  neste  comenos  de  pedir  pes- 
soalmente o  desenvolvimento  da  vontade  de  sua  alteza  real, 
quanto  á  commuoicação  que  manda  eu  faça  a  v.  ex.'),  foi 
aervido  responder-me  que  communicasse  a  v.  ex.*  o  objecto 
da  sua  ida  hoje  a  casa  de  mr.  de  Villèle,  presidente  do  con- 
selho de  ministros,  com  quem  queria  v.  ex.'  se  entendesse 


'em  consequência.  E  sou  a  dizer  a  t.  ek" 
apresentou  a  mr.  fie  Villèle  a  carta  regia,  qne  em  12  de  mair-^ 
(l'este  aimo  de  1824  recebeu  no  Tejo  da  parte  de  seu  ai^, 
gusto  pae,  el-rei  nosso  senhor,  o  qual  me  ordenou  lesse 
mr.  de  Villèle,  Iraduziodo-a  em  francez,  o  que  fiz  o  mais  Jf. 
leralmeoie  possível,  e  n'ella  firmando-se  sua  alteza  real  (  , 
reporlando-se  ás  convenientes  palavras  da  carta  regia,  eii- 
giu  de  mr.  deVillòle  o  representar  a  sua  mageslade  ám- 
lianissima  ser  da  disposição  e  vontade  de  sua  alteza  real  o  i 
continuar  a  sua  viagem  pela  Kuropa.  sobre  o  que  mr.  át  , 
Villèle  leve  a  honra  de  respnnder  a  sua  alteza  real:  mi" 
faria  presente  a  ma  magestade  chrístianíssima,  çwe  jaidis 
poderia  negar  a  sua  alteza  real  um  passaporte,  que  comlD^^ 
por  esta  occasiSo  se  decidiria  terminantemente  a  fazer  ^ 
sua  alteza  real  communicaçgo  da  carta  de  sua  magests^^ 
fidelíssima,  seu  augusto  pae;  que  ultimamente  el-rei  chr* 
tianissimo  havia  recebido  de  Lisboa,  e  mandaria  á  premeu  ' 
de  sua  alteza  real  o  duque  de  Luxembourg  com  acartapatf 
sua  alteza  real  a  ler,  e  o  duque  se  entender  com  sua  alletf 
real  da  parte  de  sua  magestade  cliristiauissíma,  parecen£ 
seria  a  escolha  do  duque  preferível  por  sua  alteza  real 
qualquer  dos  ministros  de  sua  magestade  christianísaru;-  ^'' 
pelo  conhecimento  que  sua  alteza  real  tem  do  mesmo  di-^ 
que,  e  por  se  explicar  este  na  lingua  portugueza ;  dizia  ma»  ^ 
mr.  de  Villèle  lhe  parecia  próprio  lembrar  a  sua  alteza  res*-*' 
o  suspender  o  progresso  da  sua  jornada  até  sua  alteza  re:^^  ' 
receber  novas  ordens  expressas  de  sua  magestade  tidelissi-  •_ 
ma,  el-rei  seu  augusto  pae,  a  este  respeito,  no  qufi  sua  ai--  * 
teza  real  reflectiu,  não  julgava  este  expediente  preciso,  vista^^" 
a  clara  resolução  de  sua  magestade  fidelíssima,  seu  augusto*^ 
pae,  na  sobredita  carta  regia,  recebida  por  sua  alteza  real  '^^ 
no  Tejo,  a  qual  se  nào  achava  derogada  por  algnma  outra 
posterior,  que  sua  alteza  real  tivesse  recebido,  não  havendo 
na  ultima  carta,  que  sua  alteza  real  tinha  recebido  de  seu 
augusto  pae,  determinarão  alguma  que  alterasse  as  ultimas 
disposições  com  que  sua  alteza  real  tinha  saido  de  Lisboi. 
E  a  final  sua  alteza  real  se  despediu  de  mr.  de  Villèle, 


■ai         ^ 


Mo  do  seu  gabinete  na  eipetlaçSo  de  dever  receber  C 
inqatí  de  Luienibourg  com  a  respústa  de  sua  magestade 
cbristíanissima.  K  o  que  lenbu  a  referir  a  v.  ex.°  por  ordem 
de  sua  alteza  real,  a  quem  live  a  honra  de  ler  esta  exposi- 
ção, antes  de  a  entregar  a  \.  ex.*,  que  ma  exigiu  por  es- 
cripto,  e  com  approvação  de  sua  alteza  real  a  trasmillo  a 
T.  ex.*,  a  quem  Deus  guarde  muitos  annos. 

Paris.  7  de  setembro  de  1824.  — Sr.  FraDcisco  José  Maria 
h.-ào  Brito.  =  C<»i<ie  de  Hio  Maior. 


(B)  Copia  da  resposta  dada  ao  referido  ofBoio 
por  Francisco  Joae  Maria  de  Brito 

ex.™"  sr.  —  Recebi  a  carta  que  v.  ex.'  me  fez  a 
"Iwnra  de  escrever  por  ordem  do  sentior  infante,  relalando- 
me  o  succedido  na  visita  que  sua  alteza  real  fizera  liontem 
(7  de  setembro)  ao  conde  de  Villéle.  com  a  insinuarão  do 
mesmo  augusto  senhor  desejar,  que  me  queira  enleoder  com 
aquelle  "ministro  d'estado.  São  lenho  arbttriu  (me  fora  das 
minhas  insinicçòes,  e  seria  desacatar  ao  mesmo  tempo  dois 
soberanos,  se  me  enlremettesse  em  uma  pretensão,  que  me 
parece  contraria  ás  inlençijes  de  el-rei  nosso  senhor,  e  des- 
attenciosa  para  el-rei  cliristiaoissimo.  a  quem  a  tutela  do 
senhor  infante  foi  recommeudada  por  seu  augusto  pae,  e  re- 
cebida por  tão  respeitável  tio,  com  a  benevolência  mais  ca- 
rinhosa, e  (tistincções  próprias  do  alto  nascimento  de  um 
pupiilo,  que  pelas  qualidades  do  seu  espirito  se  formaria  na 
eôrle  de  França  para  brilhar  depois  nas  outras  da  Europa. 

A  pretensão  de  se  retirar  o  senhor  infante  de  Paris  para 
proseguir  sua  viagem,  no  momento  em  que  a  família  real,  a 
corte  e  toda  a  França  estão  sobresnltadas  de  susto  pela  con- 
servação da  vida  de  el-rei  chrislinnissimo,  seria  uma  mancha 
indelével  no  caracter  do  senhor  infante,  que  o  assignalaria 
de  insensível  e  de  íngrnto.  Assím  como  entrar  na  discussão 
intempestiva  da  carta  regia  de  12  de  maio  passado,  sobre 
ser  oma  alTronta  para  sua  magestade  Ddelissima,  amargura- 
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ria  o  animo  de  el-rei  cfiristianissimo,  cuja  situs(So  n^t 
maior  melindre  da  parle  de  um  hospede,  qoe  è  ao  me^» 
tempo  sobrinho  d'esle  venerando  monarcha. 

Não  encobri  hontem  ao  senhor  ioraote  que  a  sr.*  ilnqao) 
de  Angoulème  e  o  sr  conde,  de  Arlois  me  pei^unuraia 
circulo  novas  de  sua  alteza  real,  talvez  por«{ue  o  não  vira 
DO  gabinete  de  el-rei  no  domingo  antecedente,  onde  ysêo 
esqueceu  de  apparecer  o  duque  reinante  de  BruDsnl 
(apresentado  dois  dias  atitesi,  que  com  a  multidão  ita» 
zãos  fora  render  os  seus  respeitos  a  el-rei. 

Pela  resposta  do  conde  de  Villèle,  ilada  a  sua  alieural. 
me  acho  igualmente  inliibido  de  me  entender  comesteii- 
nistro  de  estado  até  á  decisão  de  el-rei  cbrísliaoissimo.  fft 
o  senhor  infante  contemplara  sempre  como  seu  angu^la  fH, 
para  obedecer  aos  seus  conselhos,  e  a  tudo  que  lhe  iniiatar, 
bem  como  esperará  pela  determinação  de  el-rei  nosso  $t- 
Dhor,  sem  cuja  ordem  expressa  não  poderei  assentir  isn 
partida  de  França. 

Se  o  que  levo  dito  não  agradar  inteiramente  aoseDhti 
infante,  repetirei  a  v.  es.*  o  que  ji  disse  a  sua  ilteunl 
sobre  o  senhor  rei  D.  João  11  estimar  D.  João  de  Menoi^ 
porque  lhe  dizia  a  verdade,  e  n3o  faíiava  a  seu  gosto.  EsIm 
em  idaile  avançada  para  mudar  de  linguagem,  que  íeni^fS 
live  por  triíila  e  seis  annos  de  serviço  de  el-rei  nosso  * 
nhor. 

Deus  guarde  a  v.  es.'  Paris,  8  de  setembro  de  I8i4.- 
III.""  e  es."""  sr.  conde  de  Rio  Wim:  ^^ Francitco  Joá 
Maria  de  Brito. 

(C)  Esle  documento  é  a  carta  do  barão  de  Damas  dingií» 
a  Francisco  José  Maria  de  Brito,  que  se  acha  jí  Iranwipu 
no  fim  do  documento  n."  150. 


DOCUMENTO  5."  153 

(Olada  1  pag.  UJ») 

i^iíleoria  df  D.  Ví^nel  tm  sair  df  Pnnra  para  Vifnoa  de  InsIrJi 

Da  própria  occasiio  em  que  el-reí  lait  XVIII 

se  acbaia  sarrimenlado  e  Dogido 

ni.""  e  ex.""  sr.  —  Conserve-nos  o  céu  a  preciosíssima 
^ída  de  el-rei  dosso  senhor,  de  goem  depende  o  bem  da 
zxionarchía,  e  a  relicídat^e  da  nação. 

Venho  do  paço  às  seis  lioras  da  tarde,  onde  el-rei  cliris- 
líanissímo  estava  agonisando,  e  como  o  barão  de  Damas  me 
disse  que  em  el-rei  espirando,  expedia  iim  correio  para  essa 
cV^rte,  o  qne  levará  bastante  dianteira  aos  das  legações,  e  ao 
cjne  por  estes  dois  dias  expedirei  a  v.  ei.',  devo  dar  uma 
ocnta  mui  concisa  do  succedido  n'esta  década  vertiginosa  do 
^«nhor  infante,  o  que  successi vãmente  communiquei  a  v.  ex.' 
"TsosmetisoHIcios reservados  n.^lS.aOeai.  Sua  alteza  real 
Xomoa  a  resolução  de  partir  para  a  Allemanha,  propósito 
-^m  que  se  obstinou,  apesar  das  observações  e  conselhos  do 
<~«nde  de  Rio  Maior,  e  os  que  llie  fiz  chegar  por  via  d'este 
camarista,  querendo  evitar  que  me  faltasse,  como  a  eile,  ao 
T-espeito  como  ministro  de  el-rei,  seu  augusto  pae.  Mas  nada 

0  estorvou  de  Tallar  cora  demasia  ao  conde  de  Villèle.  annun- 
■çjando  a  sua  determinação  de  seguir  sua  viagem  para  Alle- 
manha. pela  licença  que  saa  magestade  lhe  dera  na  carta  de 

ii  de  maio  passado.  A  veheraencia  com  que  fallou  fez  o 
desejado  effeito  sobre  o  conde  de  Villèle,  que  esquecendo-se 
o  memorandum  de  8  de  julho,  o  apaziguou  com  uma  men- 
sagem de  el-rei  pelo  duque  de  Luxembourg,  sem  para  isso 
me  ouvir,  bera  que  o  lerabrasse.  Por  isso  o  duque,  limitan- 
dose  a  exprimir  a  censura,  e  o  desagrado  de  el-rei  pelo  seu 

1  comportamento,  lhe  declarou  que  se  cria  estar  auctorisado 
I  por  sen  augusto  pae  para  proseguir  viagem,  o  podia  fazer. 
■  Tendo  corao  este  senhor  indómito  desaltendia  ao  conde  de 
f  Bio  Maior,  quando  lhe  repetia  as  ordens  de  sua  magestade. 
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e  que  O  governo  francez  se  achava  altribulado  de  susto  pel| 
vida  de  el-rei.  cessei  com  lodos  os  meios  termfis,  alé  de  es-J 
conder  dos  oíDciaes  da  legação  tamanho  escândalo  de  inse 
sibiiidade  e  de  ingratidão,  que  ainda  agora  mal  o  suspeítaqj 
e  passei  para  mim  toda  a  vergonha  e  tribulação,  pois  de  a' 
nlia  mão  copiei  a  nota  entregue  antes  de  honlem  ao  bailj 
de  Damas,  reclamando,  na  conformidade  do  memoranditi 
de  8  de  jullitj,  communicado  a  este  governo,  que  se  não  p 
mitlisse  ao  senhor  infante  sair  de  Frmiço,  atè  receber  li"  1 
cença  de  seu  augusto  pae,  que  deveria  solicitar  para  viajar, 
e  da  qual  logo  seria  inteirado  este  governo.  Com  isto  occof  j 
reu  o  momento  em  que  el-rei  fõra  sacramentado  e  ungiAi 
limitei  a  saida  não  de  Paris,  mas  de  França,  porque  a  s 
presença  }i'esla  capitai  sei-á  desogradaiel  á  familia  real, 
dandu-lhe  um  passaporte  por  exemplo  para  Nancj.  ali  setf 
bem  vigiada  o  seniior  infante,  cuidando  fazer  em  parte  sx^—- 
voDlade,  conhecerá  depois  achar-se  em  homenagem.  Nè^ 
posso  prejulgar  a  determinação  do  novo  soberano  de  França^ 
mas  o  barão  de  Damas  se  conformou  commigo.  Para  fechai 
este  mnguado  ollicto  espero  pelo  sigiial  do  fallecimento  d^ 
um  raonarcha  venerando,  que  reunia  a  grandes  qualidades" 
de  espirito  uma  coragem  superior  e  uma  resignação  diris^ 
repetindo  tranquillamente  o  oITiclo  da  agonia. 

Sào  oito  horas  da  noite,  quando  recebo  a  resposta  (A),  i 
tada  de  liontem,  ã  minha  nota  de  reclamação,  e  me  esforc 
rei,  quanto  me  for  possível,  a  retorquir  ã  urbanídade  phrd 
seada  que  a  dictou.  Ella  me  prova  de  uma  parte  o  d 
em  que  incorre  n't!Sla  cdrte  o  senhor  infante,  e  por  outra  I 
allucinação  d'este  ministério,  obrando  tão  inconveoienliq 
mente.  Em  todo  o  caso  pugnarei  por  não  dar  passapoi 
porque  não  quero  desobedecer  as  ordens  de  el-rei  nosso  9 
nhor,  e  deixo  a  este  governo  tal  incumbência,  como  afíançlS 
a  palavra  do  senhor  infante  em  Ioda  e  qualquer  outra  o 
sião  digna  de  respeito.  Lembrarei  lambem,  que  mirítias  fiiM 
çòes  diplomáticas,  cessando  com  o  fallecimento  de  el-T 
chrístianissimo,  não  me  é  licito  conferir  um  passapori 
desta  importância.  Á  preoccupação  natural  com  que  i 


fiança,  sob  a  condição  àa  vollar  ao  servido  desla  legação. 
Devo  comtudo  dizer  a  v.  ex.'  que  a  sua  conducta  tem  sido 
mais  do  que  equivoca,  desejando  comer  a  dois  carrilhos, 
qnando  até  por  gratidão,  se  não  por  tidelidade,  devia  so- 
mente servir  a  el-rei  nosso  senhor;  não  adianto  mais,  pelo 
receio  de  ser  injusto  a  seti  respeilo. 

Os  últimos  momentos  foram  tormentosos  entre  a  classe 
baixa  dos  creados,  apostada  a  indispor  este  príncipe  contra 
o  conde  de  Kio  Maior,  que  porventura  cala  affrontas  recebi- 
das, para  não  maguar  o  meltior  dos  soberanos:  dois  dias  e 
doas  noites  não  descansou  em  escrever,  e  apurar  contas. 

Hoje,  pelas  oito  e  meia  horas  da  manhã,  saiu  sua  alteza 
real  para  Strasbourgo  com  uma  comitiva  de  quinze  pessoas 
em  quatro  carruagens,  e  cinco  correios,  inclusive  João  de 
Amorim,  que  corre  adiante  da  caravana,  para  apromptar  as 
mudas  de  vinte  e  três  cavallos  de  carruagem.  O  conde  de 
Rio  Maior,  mui  a  propósito  se  reforçou  de  quatro  correios, 
para  qualquer  contingência  desagradável  n'esta  devassidão 
com  qae  fallava  o  cirurgião  António  Bartbolomeu  Pires,  e  os 
da  mesma  ralé  contra  elle,  ameaçando-o  do  que  fariam  n'esse 
reioo  contra  os  ministros  de  sua  magestade,  sobre  que  acres- 
ce partirem  bem  armados.  O  creado  particular  AUianazio, 
despedido  por  sua  alte/a  real,  informará  de  tudo  a  v.  ex.' 

Preveni  a  policia  d'esle  armamento,  para  ella  tomar  as 
precauções  necessárias,  e  dei  os  nomes  suspeitos,  para  se- 
rem vigiados  e  detidos  ao  menor  desgarre,  posto  que  os 
qoatro  correios,  de  que  se  escoltou  o  conde,  sejam  homens 
segoros  e  determinados.  A  sua  admissão  na  comitiva  causou 
discussão  tamanha,  que  o  conde  teve  a  firmeza  de  se  fazer 
respeitar  em  laoce  Ião  melindroso.  Encobri  ao  senbor  infante 
a  necessidade  de  visar  os  passaportes  pelos  ministros  de 
Baden,  Wurtemberg  e  Baviera;  para  assim  segurar,  que 
não  passasse  de  Strasbourgo,  e  esperar  em  França  as  or- 
dens de  sua  magestade,  que  Ibe  serão  intimadas  telegrapbi- 
camente  por  este  governo,  segundo  a  promessa  do  conde  de 
Tillèle,  que  relembrei  offlcialniente  ao  barão  de  Damas.  Ma- 
guado,  como  v.  ex."  ba  de  suppor,  de  me  não  ter  sido  pos- 
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DOCUMENTO  N."  155 

(CiUdoapij,  (II) 

LonTorea  dados  a  Francisco  Josè  Hiria  de  Brito, 
que  tere  qundo  D.  Hignel  partia  de  Parii 

Foram  presentes  a  sua  magestade  os  c 
de  V.  s.*,  desde  o  n." ...  até  ao  n." . . .,  e  | 
me  cumpre  certíâcar-lhe,  que  el-rei  meu  : 
bem  approvar  os  passos  que  v.  s.*  officia 
que  debalde,  para  prevenir  a  saída  impn 
infante  D.  Miguel  d'essa  capital,  sem  o  pre 
de  seu  augusto  pae.  O  mesmo  senhor  me  c 
a  V.  s.*  pela  sua  conducta  firme  na  melin 
que  se  achou,  e  pela  inabalável  fidelidade 
que  adheria  ás  suas  instrncções  em  t3o  cr 
cias.  Igualmente  quer  sua  magestade  que  i 
nome,  agradeça  ao  embaísador  austríaco,  ] 
o  modo  por  que  se  portou,  quando  foi  solic 
passaporte  de  sua  alteza,  comportameuto  q 
com  a  tibieza  e  indíHerenca  manifestada  pel 
cez  na  mesma  occasi^o. 

Inclusa  achará  v.  s/  copia  da  carta,  qi 
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lenle  que,  posto  não  pareça  de  receiar  que  sua  alteza 
para  o  futuro  de  desobedecer  ás  ordens  soberanas,  que 
laramente  Ibe  sao  agora  intimadas,  comludo  julga  sua 
^stade  conveniente  fazel-as  por  este  modo  notórias,  a 
i\e  que  se  não  possa  entrar  em  duvida  sobre  qualquer 
pressão,  que  o  senhor  infante,  por  falta  de  reflexão,  ou 
instigação  de  maus  conselheiros,  houvesse  desgraçada- 
ite  de  intentar.  As  intenções  de  el-rei,  meu  senhor,  todas 
irigem  ao  bem  de  seu  filho,  e  felicidade  dos  seus  vassal- 
e  nenhum  governe  poderá  deixar  de  reconhecer,  se  li- 
informações  exactas  do  estado  d'este  paiz,  que  o  regresso 
naturo  do  senhor  infante  a  Portugal,  poderia  occasionar 
laiores  males,  sendo  portanto  de  esperar  que  não  dei- 
de  prestar-se  ás  reclamações,  que  pelos  ministros  de  sua 
sstade  lhe  foram  dirigidas,  para  coadjuvar  as  suas  vistas 
^ficas. 

correio,  portador  doeste  despacho,  deverá  ser  por  v.  s.* 
ediatamente  reexpedido  para  Vienna,  ou  para  qualquer 
1  parte  onde  lhe  conste  achar-se  o  senhor  infante,  diri- 
3-0  no  primeiro  caso  ao  barão  de  Yilla  Secca,  e  no  se- 
lo ao  conde  de  Rio  Maior.  Falta-me  tempo  para  respon- 
agora  detalhadamente  aos  diversos  assumptos,  que  se 
íem  nos  oilicios  de  v.  s.^,  o  que  farei  com  brevidade  para 
I  occasião.  Posso  assegurar  a  v.  s.%  que  a  saúde  de  sua 
)stade  se  conserva  tão  prospera,  como  todos  podemos 
iremos  desejar. 

ms  guarde  a  v.  s.^  Lisboa,  secretaria  doestado  dos  ne- 
)s  estrangeiros,  em  22  de  outubro  de  i8ii.= Marquez 
almella. — Para  Francisco  José  Maria  de  Brito. 


Diuiiioa-se  ao  oonde  de  Rio  Maior,  que  a  vontade  de  el- 
1,  era  de  qne  sen  ftllio  D.  Miguel  se  demorasse  nos  es- 
dos  anstriaoos,  emqnanto  não  recebesse  outras  ordens 
toretas  em  contrario 

."^  e  ex.™°  sr.  —  Cumpre-me  certificar  a  v.  ex.*  que  os 
oiQcios  atè  n.®  42  inclusive,  datados  de  Gháteau-Sheims» 
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em  5  do  corrente,  foram  lodos  presentes  a  sua  magestade, 
e  todos  com  aquella  attenção  que  merecem.  O  mesmo  jD' 
gusto  senhor  me  ordena  que  faça  constar  a  y.  ex.*  a  sua  re- 
gia approvacão,  pela  constância  e  fidelidade,  de  que  conltoDJ 
a  dar  invariáveis  provas  na  penosa,  e  importante  commissãi), 
que  se  acha  desempenhando. 

Sua  magestade  não  pôde  ver,  sem  um  profundo  senti- 
mento, 3  leveza  e  falia  de  consideração,  com  que  sua  aileu 
real,  desprezando  o  parecer  dos  ministros  de  sua  mageslade 
christianissima,  e  os  conselhos  de  v.es.*,  ae  decidiu  adeiíir 
Paris  anles  de  haver  para  isso  solicílado  o  seu  régio  coasea- 
timenlo,  quando  era  de  esperar  que  o  progresso  da  idaile,8 
o  exemplo  da  decorosa  conducla  dos  príncipes,  comosqtuBS 
diariamente  se  achava  em  contacto,  the  liouvessem  inspirado 
idèas  mais  sérias  e  próprias  do  seii  alto  nascimento.  !fÍo 
deixe  v.  ex.'  comtudo  de  continuar  a  empregar  os  seus  es- 
forços, para  persuadir  o  serenissimo  senhor  infante  di ne- 
cessidade de  adquirir  conhecimentos  úteis,  e  de  maoilejUr 
aquelles  seolimenlos  de  respeito,  e  de  implícita  obedienó), 
qoe  lodos  devemos  a  seu  auguslo  pae,  e  de  que  llie  corap» 
dar  o  mais  conspícuo  exemplo.  N5o  deixe  v.  ex.*  deobs^ 
var-lhc,  que  os  representantes  de  sua  magestade  nas  cortes 
estrangeiras  merecem  por  esse  titulo  a  maior  consideração, 
e  sifo  os  legítimos  canaes  pelos  quaes  se  transmitlem  as  s> 
beranas  determinações,  que  não  devem  ser  menosprezadas, 
pois  que  qualquer  insulto,  commeltido  contra  elles,  rsde 
directamente  na  pessoa  de  el-rei,  meu  senhor,  seja  quallbr 
a  jerarcbia  da  pessoa  que  se  arroje  a  conimeltel-o. 

Inclusa  achará  v.  ex.'  a  carta,  que  sua  magestade  dirige 
ao  imperador  da  Áustria  ',  recommendando  d  sua  beneTO- 
lencia  a  hospitalidade  de  seu  auguslo  filho,  e  da  entrep 
d'esta  carta  é  v,  ex.*  encarregado,  depois  de  baver  coo- 
municado  copia  d'elln  ao  príncipe  de  Metternicb,  on  ao  mi- 
nistro que  occupar  o  seu  logar.  Igualmente  Ibe  Iranstnilti) 


'  A  referiíl»  caria  acha-se  já  publicada  à  pag.  í31 ,  da  part.  i,  ml  t> 
d 'esta  'd.'  epocha. 
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iclusa  a  carta,  que  el-rei,  meu  senhor,  escreve  a  sua  alteza 
aal,  na  qual  lhe  intima  as  suas  soberanas  ordens  ^  D'esta 
nesma  carta  fará  y.  ex.^  confidencial  communicaçâo  ao  prin- 
ipe  de  Metternich,  a  fim  de  que  n3o  torne  a  acontecer,  que 
lem  o  senhor  infante,  nem  o  soberano,  em  cuja  corte  elle  se 
íchdi  residindo,  possam  ignorar  as  intenções,  de  sua  mages- 
íade  relativamente  a  seu  filho,  e  para  que  no  caso  de  neces- 
ridade,  posto  que  não  seja  de  esperar,  possam,  v.  ex.^  e  o 
adoistro  de  el-rei,  meu  senhor,  na  corte  de  Vienna,  recla- 
mar ofiQcialmente  aquelle  auxilio  que  as  circumstancias  exi- 
giran. 

A  vontade  de  sua  magestade  é,  como  v.  ex.*  verá,  que  sua 
dteza  real  se  demore  nos  estados  de  sua  magestade,  o  im- 
ferador  da  Áustria,  até  receber  novas  ordens,  não  porque 
àajam  de  limitar-se  áquelle  paiz  as  suas  viagens,  mas  porque 
é  justo  que  o  plano  d'ellas,  depois  de  consultar  a  inclinação 
de  sua  alteza  real,  seja,  com  as  observações  de  v.  ex.% 
transmittido  a  esta  corte,  a  fim  de  obter  a  real  approvação, 
e  porque  a  demora  de  alguns  mezes  na  cidade  de  Vienna  po- 
derá, se  o  senhor  infante  quizer  aproveital-a,  ser-lhe  muito 
Qtil  para  se  empregar  mais  tranquil lamente  no  aperfeiçoa- 
mento da  sua  educação.  Sua  magestade  auctorísa  a  v.  ex.* 
para  tomar  as  medidas  necessárias,  a  fim  de  separar  da  co- 
mitiva de  sua  alteza  real,  e  de  enviar  para  Lisboa  todos 
aquelles  indivíduos,  que  a  v.  ex."  pareçam  prejudiciaes,  ou 
ÍDiiteis,  e  cuja  permanência,  alem  de  augmentar  excessiva- 
mente a  despeza,  produz  outros  graves  inconvenientes,  que 
f.ex.*  pondera  nos  seus  officios.  Para  a  despeza  do  regresso 
d'aqoeIles  indivíduos,  se  entenderá  v.  ex.^  com  o  ministro 
de  soa  magestade,  o  barão  de  Yilla  Secca,  a  quem  poderá 
communicar  o  conteúdo  n'este  ofScio. 

Só  me  resta  communicar  a  v.  ex/,  que  sua  magestade  se 
dignou  approvar  os  officios,  por  v.  ex/  dirigidos  aos  minis- 
tros de  sua  magestade  christianissima,  assim  como  a  resolu- 

<  A  carta  de  el-rei  para  seu  filho  acha-se  transcripta  a  pag.  417, 
pari.  I,  vol.  u. 
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ç3o  que  tomou  cie  se  fazer  acompanhar  por  quatro 
francezes,  na  certeza  de  que  v.  es.'  expedira  para  íStítWfj 
algum  d'elles,  se  no  decurso  da  sua  viagem  occorrertaHi 
de  sulliciente  importância,  para  merecer  immetlisla  b» 
municação.  Deseja  o  mesmo  senhor,  que  v.  ex.'  (mim 
a  communicar-me,  exacta  e  regularmente,  noUcissden 
alteza  real,  na  conforÊiiidade  do  que  até  agora  se  ieinpr*i 
cado,  e  que  me  Iransmilta  um  balanço  resumido  do  (íHIi 
da  sua  conta,  com  a  indícaçiio  da  despeza  provável,  qatioi 
de  fazer  para  o  futuro,  a  fim  de  se  poderem  dar  a  leof^JS 
providencias  necessárias,  para  lhe  não  faltarem  os  meios bí- 
cessa  rios. 

Deus  guarde  a  v.  ex."  Lisboa,  secretaria  deslado  doiM- 
gocios  estrangeiros,  em  22  de  outubro  de  1824.  =  Jíflr!ii'-' 
de  Palmelta.  —  Sr.  conde  de  Bio  Maior. 


DOCUMENTO  N."  155-A 

(Citado  a  pag.  130) 

Carla  ilirigída  ptlo  infiinlc  D.  Miguel  a  seu  irmiio  D.  PHr»,       ' 
reronliccfiitlo-D  iior  leijilimn  lierdeira  f  surcíssor 
da  corAa  de  Portugal 

Senhor!  — Circumstancias  grave?,  e  lambem  occorW'''3í 
politicas  e  melindrosas,  independentes  da  minha  vmwJ-', 
interromperam  até  ha  pouco  a  correspondência,  quf  '■" 
sempre  desejei  conservar  com  vossa  magostade  iuipetialf 
real;  e  quando  eu  gostoso  me  dispunha  a  aproveitar  (Infe- 
liz e  desejado  restabelecimento  das  relações  amigáveis  enlrí 
Portugal  e  esse  império,  para  renovar  a  vossa  magestiJe 
imperial  e  real  os  seguros  do  fraternal  amor,  que  sempf* 
lhe  consagrei,  quiz  a  Providencia  chamar  a  si  o  nosso  am*'*' 
e  respeitado  pae  e  senhor.  Este  inopinado  golpe,  ferindo-íS 
profundamente  a  ambos,  lorna  reciproca  a  nossa  juslissinJ 
mágua. 


Mal  preparado  para  resistir  a  tamanha  dor,  loDge  àa  mi- 
nha pátria,  e  de  tudo  quanto  me  podia  mioistrar  alguma 
Consolação,  grande  allivio  esperimento  no  meu  pezar  em 
ílirigir-me  lioje  a  vossa  magestade  imperial  e  real,  para  llie 
offerecer  os  protestos  da  minlia  mais  rendida  vassaliagem, 
reconhecendo  em  vossa  magestade  imperial  o  meu  legitimo 
soberano,  como  herdeiro  e  successor  da  coroa  dos  nossos 
gloriosos  maiores.  E  para  mostrar  a  vossa  magestade  impe- 
rial a  sinceridade  dos  meus  sentimentos,  seja-me  licito  levar 
â  sua  augusta  presença  copia  (letra  A)  de  uma  carta,  que 
«nlendí  dever  escrever  a  nossa  querida  irmã,  a  infanta 
I).  Izabei  Maria,  com  o  firn  principalmente  de  precaver  o 
«íTeilo  de  machinações,  qne  se  podessem  urdir,  abusando 
<lo  meu  nome.  Também  julguei  dever  depor  em  mãos  de 
sua  magestade  imperial  c  real  apostólica  outra  simílhaute 
copia,  acompanhada  de  uma  carta,  que  a  este  augusto  rao- 
aarclia  escrevi,  de  que  igualmeote  envio  copia  a  vossa  ma- 
gestade imperial  (letra  Bj,  remettendo-lhe  do  mesmo  modo 
copia  (letra  C)  da  resposta  com  que  este  soberano  me  favo- 
receu em  data  de  4  do  corrente. 

N'esla  mesma  data  dignou-seoutrosim  sua  magestade  im- 
perial dirigir-me  uma  segunda  carta  de  gabinete,  de  que  si- 
milliantemente  envio  copia  a  vossa  magestade  imperial  e 
real  (letra  D),  em  virtude  da  qual  aquelle  augusto  monarcha 
foi  servido  conferir-me  a  gran-cruz  da  ordem  de  Santo  Este- 
vão da  Hungria,  graça  esta  que  sobremodo  me  penhorou, 
considerando-a  como  um  precioso  testemunho,  assim  da 
summa  bondade  de  sua  magestade  imperial  a  meu  respeito, 
como  uma  prova  de  que  a  minha  conducta  nesta  côrle  não 
tem  desmerecido  a  sua  approvação;  se  eu  tiver  a  fortuna  de 
conseguir,  como  espero,  a  de  vossa  magestade  imperial  e 
real,  quanto  ao  meu  procedimento  acima  exposto,  é  tudo 
unto  possn  desejar,  e  que  mais  pode  contribuir,  para  de 
D  modo  alliviar  o  sentimento,  que  me  opprime  na  pre- 
íDte  tristíssima  conjunclura. 
Tenho  sido  tratado  por  sua  magestade  imperial,  desde  que 
a  Providencia  aqui  me  Irouxe,  com  um  carinho  verdadeira- 
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nwnte  paternal,  que  mal  posso  expressar,  e  de  fiop  mui 
me  esquecerei. 

Dígne-se  vossa  oiagestade  imperial  e  real  faíer-cne  respã- 
tosamenle  lembrado  a  sua  magestade,  a  imperatriz  rainíii. 
a  quem,  bem  como  a  vossa  mageslade  imperial,  cwh* 
mente  congratulo,  por  motivo  do  nascimento  do  meu  sota 
nho,  desejando  a  vossas  mageslades  imperiaes,  e  am«i(l)ii 
sobrinho  e  sobrinhas,  a  mais  constante  saúde.  O  céu  M\át 
e  guarde  a  Tossa  magestade  imperial  e  real,  como  lliepe* 
quem  é,  de  vossa  magestade  imperial  e  real,  irmão  e  míJJIo 
Qel  e  amante. ^Infante  D.  Migcel.  —  Vicnua,  emCdeiUil 
de  i826. 
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Carla  dirigida  dp  Vícona  de  Auslria  pelo  inraatc  D.  Migst), 
a  sua  irmã,  a  inranla  reycate,  D.  lihbel  Maria 

Minha  querida  mana.— Opprimido  pela  mais  profiBÒ» 
mâgua.  por  motivo  da  irreparável  e  lasltniosa  penla.  i]« 
acabiimos  de  experimentar,  o  meu  único  desejo  ê  ver  a% 
servada  na  nossa  pátria  a  tranquillidade  de  que  ella  laui'' 
carece,  e  illeso  o  respeito  que  compete  ás  soberanas  deiír- 
minações  de  nosso  amado  pae  e  senlioi-,  que  Deus  foi  íff- 
vido  chamar  a  si;  c  posto  que  eu  esteja  inlimameule  f* 
veneido  da  reconhecida  e  iUibada  fidelidade,  que  a  tioaraJa 
e  briosa  nação  portugueza  consagrou  sempre  a  seiíí  pUír- 
naes  c  legitimos  soberanos,  tenho  todavia  reflectido  /mj"'»- 
sibilidadc  Je  que  algunia-f  pessoas  mal  inlencioiwlfis.  ( rú» 
fim  sinistros  o  rfpreheiísims,  busquem  excitar  ii\'s>ei  rei- 
nos commoçíjes  desleaes  e  criminosas,  servindo-se  talvfi  i' 
meu  nome  para  encobrir  seus  perniciosos  designios. 

Em  taes  circumstancias,  vista  a  distancia  em  que  me  ai^i' 
de  Portugal;  entendi  que  seria,  não  só  conveniente,  mas  Jir 
absolutamente  necessário  expressar  pelo  único  moiiíi  que 
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me  é  possiveU  que  bem  jonge  de  auctorisar,  directa  ou  indi- 
vectameote,  quaesquer  machioações  sediciosas,  teodentes  a 
^perturbar  o  socego  publico  na  nossa  pátria,  declaro  bem  pelo 
contrario  mui  positivamente,  que  ninguém  mais  do  que  eu 
•leapeita  a  ultima  e  soberana  vontade  de  nosso  augusto  e 
nodoso  pae  e  senhor;  e  bem  assim,  que  sempre  encontrará 
a  minha  mais  decidida  desapprovação  e  desagrado,  tudo 
quanto  não  seja  integrahnente  conforme  às  disposições  do 
ÍBcreto  de  6  de  março  do  corrente  anno,  pelo  qual  sua  ma* 
gestade  imperial  e  real,  que  Deus  haja  em  sua  santa  gloria,. 
Ho  sabiamente  foi  servido  prover  à  administração  publica, 
ereando  uma  junta  de  governo,  para  reger  esses  reinos,  até 
que  o  legitimo  herdeiro  e  successor  (Telles,  que  é  o  nosso  muito 
amado  irmão  e  senhor,  o  imperador  do  Brazil,  haja  de  dar 
aquellas  providencias,  que  em  sua  alta  mente  julgar  acerta- 
das. 

Rogo-lhe,  pois,  minha  querida  mana,  que,  no  caso  pouco 
provável,  que  alguém  temerariamente  se  arroje  a  abusar  do 
meu  nome,  para  servir  de  capa  a  projectos  subversivos  da 
boa  ordem,  e  da  existência  legal  da  junta  do  governo,  esta* 
belecída  por  quem  tinha  o  indisputável  direito  de  a  instituir,. 
86  façam  públicos,  e  declarem  quando,  como,  e  onde  con- 
vier, em  virtude  da  presente  carta,  os  sentimentos  que  ella 
contém,  emanados  espontaneamente  do  meu  animo,  e  inspi- 
rados pela  fidelidade  e  respeito,  devido  á  memoria,  e  á  der- 
radeira vontade  do  nosso  amado  pae  e  senhor. 

Rogo  a  Deus,  minha  querida  mana,  que  a  guarde  por  dila- 
tados annos,  como  lhe  deseja  seu  irmão,  o  mais  amante  e 
smáoso. = Miguel  —  Vienna,  6  de  abril  de  1826. — A  sua 
alteza,  a  sereníssima  infanta  D.  Izabel  Maria. 
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Representação  mandada  dn  Parlo  pelo  general  Saldanha  i  iorjinlirí-    r^''^ 
gente,  por  via  de  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  solinlando-lbe  o 
proceder  ao  joraraenlo  da  carta  ronslitucionil 

Sereníssima  senhora.  —A  importância  das  noticias  chw*  ' 
das  successi vãmente  a  esta  cidade,  acerca  das  novas  iosli- 
tniçúGs  políticas,  que  o  nosso  legitimo  soberano,  o  senbor 
D.  Pedro  IV,  julgou  conveniente  decretar  para  os  seus  rei- 
nos de  Portugal  e  Algarves;  o  rápido  e  espantoso  deseo^fV 
vimento  da  opiniSo  de  todas  as  classes  de  indivíduos, 
compõe  a  populaçiío  d'esla  cidade ;  a  influencia  que  uma  f?^' 
nião  tão  geral,  e  ião  fortemente  prominciada  pôde,  em  j-»^*' 
Cos  dias,  e  em  poucos  instantes  talvez,  exercer  sobre  a  If-^^. 
quíllidade  do  reino  inteiro,  obrígara-me  a  chamar  a  atlen-^^  . 
de  vossa  alteza  sobre  o  que  aqui  se  passa.  A  primeira  ní^\  . 
cia  fez  apparecer  n'esta  cidade  a  mais  geral  alegria ;  locí^^-j^ 
proclamavam  a  nova  carta,  como  o  único  porto  de  salvaçii^''  \ 
para  o  estado;  mas  no  meio  da  embriaguez  geral,  era  fa  ^^.> 
distinguir  logo  a  resolução  mais  firme  o  enérgica  de  es.i^^     ,^. 
a  plena  execução  dos  beneficios  do  soberano;  e  esta  resoli  * 
ção  tomou  mais  força,  à  proporção  que  a  Gazeta  de  Lisboa'*'^ 
a  respeito  de  Ião  importanles  acontecimentos,  fazia  nasc^^^ 
terríveis  desconfianças,  fundadas  na  idéa  de  que  havia  queíC*^. 
se  quizesse  oppor  á  execução  dos  decretos  do  soberano  le^* 
gitimo. 

No  meio  de  um  povo  tão  cheio  de  enthusiasmo,  era  impos^-*^ 
sivel  que  os  sentimentos  que  o  agitavam,  não  se  communi •  *^'' 
cassem  ás  tropas  da  guarnição;  e  com  effeito,  bem  depress^'^^ 
eilas  se  mostraram  animadas  da  mesma  alegria,  e  hoje  esláff 
agitadas  pelas  mesmas  desconfianças.  O  caracter  pacifíco  doas 
habitantes,  e  a  disciplina  que  tenho  feito  observar  ás  tropas, 
os  tem  contido  até  agora  nos  limites  do  dever  e  da  modera- 
ção, e  se  tem  limitado  nestas  duas  ultimas  noites  a  fazer  ap- 
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carecer  do  tbealro  Ioda  a  força  do  seu  entbusiasmo,  mas 
^m  a  maior  ordem,  e  com  lodo  o  respeito  ás  auctoridades. 
Entretanto  devo  dizer  francamente  a  vossa  alteza,  que  se 
deixa  durar  este  estado  de  incerteza,  e  de  desconGança,  e  se 
m  primeiro  correio  não  traz  ordens  positivas  para  o  jura- 
JDento  da  carta  constitucional,  é  impossível  responder  mais 
tempo  pela  tranquiilidade  publica,  ou  calcular  as  funestas  con- 
sequências de  um  tal  estado  de  cousas.  Habitantes,  ofiQciaes, 
inferiores  e  soldados,  téem  uma  só  opinião,  uma  só  afifeição. 
Cheios  de  amor  e  fidelidade  á  pessoa  sagrada  do  soberano 
intimo,  o  senhor  D.  Pedro  IV,  todos  reclamam  altamente 
o  inteiro  cumprimento  dos  seus  decretos,  todos  entendem 
C|ae  o  governo  d'este  reino,  depois  de  ter  sido  confirmado 
peio  decreto  de  26  de  abril  ultimo,  só  d'esse  decreto  deriva 

0  seo  poder  e  auctoridade,  e  que  não  pode  legalmente  estor- 
var, embaraçar,  nem  demorar  a  execução  dos  decretos  do 
nosso  soberano.  Que  a  obediência  aos  decretos  do  soberano 
asteja  de  accordo  com  as  luzes,  direitos  e  necessidades  do 
século,  e  d'aqui  resultará  uma  força,  que  será  extremamente 
perigoso  querer  paralysar. 

A  sorte  de  Portugal  depende  unicamente  de  vossa  alteza ; 
e  è  a  Yossa  alteza  só  que  a  carta  constitucional  confia  a  re- 
gfencia  e  governo  doestes  reinos ;  e  toda  a  demora  posta  ao 
juramento  e  execução  d*esta  carta  parece  ao  povo  o  efifeito 
dos  esforços  das  pessoas  interessadas  em  perpetuar-se  no 
poder,  e  em  diíTerir  a  epocba  do  estabelecimento  da  pater- 
oal  regência  de  vossa  alteza.  Â  proclamação  de  12  doeste 
mez  não  dissipou  a  desconfiança  geral,  antes  a  augmentou 
mais  fortemente,  pelas  noticias  vindas  de  Lisboa,  de  que  al- 
Bfons  homens  preversos  téem  pro.curado  fazer  nascer  a  dis- 
córdia entre  as  tropas  da  guarnição.  A  primeira,  e  maior  ne- 
cessidade dos  portuguezes  n'este  momento,  é  que  a  carta 
constitucional  seja  promptamente  jurada  e  executada,  e  que 

1  regência  do  reino  seja  exercida  por  vossa  alteza,  a  quem 
pertence,  em  virtude  da  carta. 

Taes  são  os  desejos,  legal  e  mais  energicamente  manifes- 
tados por  todos  os  habitantes  d'esta  cidade,  e  que  eu  julguei 
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do  meu  dever  pôr  debaixo  das  vistas  de  vossa  alteza,  p 
satisfazer  o  que  devo  á  minha  consciência,  a  meu  rei.  o 
Dlior  D.  Pedro  IV,  a  sua  augusta  Slha,  a  raÍDlia  D.  Maria^^ 
a  vossa  alteza,  á  minha  pátria,  e  a  mim  mesmo.  =  (A 
gaaáo)  João  Carlos  de  Saldanha  de  Oliveira  e  Daun.  —  iff  4 
julbo  de  1826. 


DOCUMENTO  N.°  157 


O  mlnislre  ile  Porlnyal  tm  Madrid,  Jaaqaim  Giiillierme  de  Uma, 
m:Dsa-$e  a  prestar  juram<'uln  á  rirl»  runslilDriunal 

III.'""  e  es.""  sr.  —  O  pouco  tempo  que  mediou  enire  » 
chegada  e  a  partida  do  correio  próximo  passado,  nân  mft 
permilliu,  como  tive  a  lionra  de  dizer  a  v.  ex.^,  de  respon- 
der ao  seu  despacho  n.'  !â03,  em  que  se  me  ordena  que  ]o.r9 
cumprir,  e  fazer  cumprir  e  guardar  a  carta  constitucional.: 
decretada  por  el-reí,  o  senhor  D.  Pedro  IV,  em  2!)  de  abnil 
de  1836,  para  os  reinos  de  Portugal  e  Algarves,  c  seas  do-: 
minios;  que  receba  o  juramento  dos  empregados  da  legação^i 
e  mais  portuguezes  residentes  nesta  curte,  lavrando-seaiK 
tos  d"este  juramento,  que  deverão  ser  reniettidos  a  essa  s 
cretaria  destado  dos  negócios  estrangeiros,  assim  como 
que  remetterem  a  esta  legação  os  cônsules  de  sua  mageslad*. 
em  Ilespanha.  A  própria  experiência  das  revoluções  putUi- 
cas  na  península,  que  tenho  seguido  mui  de  perlo,  os  trabs» 
lhos  e  perigos  que  soJTri  em  todas  ellas,  me  convenceram  dfl< 
quanto  eram  perigosas  as  novas  iosUtiiições,  e  que  as 
gas  leis  do  reino,  com  alguma  reforma  moderada,  e 
pulosamente  meditada,  seriam  o  que  mais  convinha  aosporot 
da  península.  Nesta  persuasão  úz  um  juramento  suletam 
de  não  servir,  se  por  acaso  occorresse  outra  transformação 
politica  era  Portugal.  Não  é  preciso  recorrer  a  raciociDio» 
subtis,  nem  a  reflexões  profundas;  basta  a  simples  relaçãi 
dos  acontecimentos  passados ;  a  lembrança  da  origem  da  r»-' 


io  em  Portugal  e  llespnDtia  prova  sufffíiiSritáí£5âtâ; 
*«  ajfíbição  do  mando,  e  a  sede.  das  riquezas,  foram  os  únicos 
<igentes  daqueUesaconteâmentos.  Nãoconsíderoqueaactual 
cousliluiçào,  com  a  liberdade  de  imprensa,  tolerância  de  cul- 
tos, amnistia  geral,  etc,  dada  íi  oaçâo  porlugueza  por  sua 
magestade,  o  senhor  D.  Pedro  IV,  foi  um  acto  livre  o  espon- 
tâneo da  sua  soberana  vontade.  Seja-me  licito  peusar  mui 
differentemente  de  outras  pessoas,  que  estão  persuadidas 
que  esta  é  mui  differeute  das  constituições  de  Cadiz,  de 
Madrid  e  de  Lisboa,  dos  annos  de  1812  e  1830.  O  seubor 
D.  Pedro  IV  está  tão  livre  no  Rio  de  Janeiro,  como  estavam 
livres  n'aqueUes  desgraçados  tempos  os  senhores  D.  João  VI 
e  D.  Fernando  VII.  Os  revolucionários  americanos  portugue- 
zes,  e  os  seus  irmãos  emigrados  europeus,  lêem  a  maior  in- 
flaencia  no  Rio  de  Janeiro,  e  aquelle  príncipe,  posto  que  va- 
loroso, acha-se  a  2:000  léguas  dos  seus  alliados,  entregue 
sómeule  aos  seus  próprios  recursos,  e  por  isso  não  pôde 
deixar  de  succumbir  algumas  vezes,  a  ãm  de  ganhar  forças 
para  novas  luctas,  e  muito  tem  feito  para  não  deixar  despe- 
daçar as  duas  monarchias.  Desgraçadamente  para  Portugal 
aproveitaram  os  demagogos  algum  momento  em  que  sua 
magestade  os  viu  mais  enfurecidos,  e  de  surpreza  foi  lan- 
çado em  Portugal  o  pomo  da  discórdia.  Bem  se  prova  que 
não  foi  um  moííí  próprio  de  el-rei,  não  só  pela  violência 
e  precipitação  com  que  se  tratou  um  assumpto  de  tanta 
transcendência,  mas  até  porque  era  intempestiva  uma  con- 
stituição, dada  a  uma  nação,  que  estava  contente  e  satisfeita 
com  o  governo  suave  e  paternal  do  senhor  D.  João  VI,  de 
saudosa  memoria.  Este  grande  monarcha,  com  a  sua  virtu- 
de, extrema  bondade  e  sabedoria,  soube  como  pae  carinhoso 
reunir  toda  a  família  portugueza,  e  se  haviam  queixosos,  se- 
riam homeus  desprezíveis,  incapazes  do  logar  mais  Ínfimo 
entre  os  homens  de  bem.  e  que  não  podem  elevar-se  por 
meio  de  virtudes  que  não  lêera. 

Os  que  trabalharam  para  isto,  tomando  ura  partido  activo 
n'esle  projecto,  não  viram  o  termo  funesto  que  pôde  ter  este 
plano ;  os  seus  beneflcios  serão  apropriados  até  certo  ponto. 
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porém  depois ....  serão  amaldiçoados  e  odiados,  como  , 
experiência  nos  íem  mostrado.  Não  é  possivel  que  a  aiçãoã 
toda  se  preste  gostosa  á  realisação  d'este  projecto.  Talvez  sem 
me  dirá :  não  Unhamos  outro  remédio  senão  obedecer  a  el-rei,  Ç 
A  íslo  responderei,  que  ha  uma  grande  ditTer^nça  de  obede-f 
cer  a  expor,  ou  representar  submissa  e  respeítosamenle; ' 
nada  se  arriscava,  e  muito  se  podia  gauhar,  uma  vez  quese  1 
supplicasse  a  el-rei,  reunindo  os  volos  dos  três  estados  do  I 
reino,  e  de  certo  sua  mageslade  dereriria  a  favor  dos  porlfl"  | 
guezes  europeus,  que  sempre  tem  dado  as  maiores  provas  1 
de  amor  aos  seus  reis,  da  sua  obediência  ás  leis  e  respeito  | 
ás  aucloridades;  não  se  pôde  esperar  oulra  cousa  d'eUei.  f 
Este  seria,  e  é  o  meu  voto,  que  muito  tenbo  ponderado,  sl 
que  me  atrevo  a  enunciar  a  v.  ex.',  como  conselheiro  qi*l 
tenho  a  honra  de  ser  de  sua  mageslade  fidelíssima.  Em  C0&-1 
sequencia  do  qoe  estou  na  arme  resolução  de  não  jurar  a  1 
constituição,  e  não  devendo  deixar  a  legação  em  abandono,  ] 
visto  não  poder  delegar  em  o  addido  mais  antigo  dosdoisqae  1 
se  acham  aqui,  peço  a  v.  ex.'  que  lenha  a  bondade  de  elevar 
ao  contiecimenlo  do  governo  o  conteúdo  n'esLe  oflicio,  a  &aj 
de  mandar,  sem  perda  de  tempo,  um  representante  seu  paq 
esta  curte,  ou  auctorisar  com  um  diploma  o  addido  Jos 
Guilherme  de  Lima,  que  por  muitas  vezes  se  tem  encarr 
gado  da  correspondência  da  legação,  para  que  receba  < 
mim  o  arcbivo,  e  informado  dos  negócios  pendentes,  contii 
nue  n'este  serviço,  assegurando  a  v.  es.*,  que  eu  não  íart 
participação  alguma  ollicial  a  este  governo,  nem  pralicaraífl 
acto  algum  constitucional  n'este  pequeno  intervailo.  Fic( 
entretanto  liquidando  as  contas  da  secretaria  da  legaçãoJ 
que  terei  a  honra  de  remetter  a  v.  ex."  com  a  brevidade  p 
sivel,  assim  como  o  recibo  da  entrega  de  tndo  qne  e 
meu  cargo. 

Ueus  guarde  a  v.  ex.'  Madrid,  4  de  agosto  de  1836.- 
111."'"  e  e-x.™"  sr.  conde  de  Barbacena  (FrancÍsco).=Joe 
Severino  Gomes. 
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DOCUMENTO  N.'  158 . 

(GiUdo  a  pag.  487) 

OppMiçio  pe  a  Hespanha  faz  ao  reconhecimento  da  regência 

noneada  por  D.  Joio  VI, 
entendendo  pe  pertencia  á  rainha  D.  Carlota  Joaquina 

IL"*  e  ex.™**  sr. — Aproveito  esta  occasiSo  segura,  que  se 
apresenta,  para  mandar  ao  correio  mór  de  Elvas  vários 
eis  de  importância,  e  informar  a  v.  ex.^  com  detalhe  so- 
tudo  que  pude  saber  de  Córdova,  em  a  segunda  visita 
me  fez,  relativamente  á  commissâo  de  que  veiu  aqui  en- 
regado,  e  dos  passos  que  elle  deu  até  á  sua  saída  para 
is.  Principiarei,  pois,  por  dizer  a  v.  ex.*  que  o  oflBcio 
ripto  por  Casa-Flores,  em  5  do  mez  passado,  em  que  dava 
ta  da  moléstia  do  nosso  augusto  soberano,  e  da  creação 
regência,  que  sua  magestade  se  tinha  dignado  fazer,  sup- 
»to  nSo  ter  em  consequência  do  seu  estado  de  saúde  po- 
io assignar  o  decreto  para  aquelle  fim,  foi  enviado  por  este 
remo  ao  duque  deVilla  Hermosa,  mandando-se-lhe  ao 
)smo  tempo  instrucções  para  convidar  o  barão  de  Damas, 
embaixador  da  Áustria,  e  o  da  Rússia,  a  reunirem-se  em 
iferencia,  para  lhes  expor,  que  a  sua  magestade  catholica 
ha  sido  mui  desagradável  a  noticia,  que  o  seu  embaixador 
Lisboa  lhe  enviou,  de  que  sua  augusta  irmã  havia  sido 
fluida  da  regência,  que  el-rei  de  Portugal  acabava  de 
ar,  como  sendo  isto  muito  contrario  aos  interesses  da 
apanha.  Que  alem  d'isto,  sua  magestade  catholica  consi- 
ava,  que  poderia  ser  mui  prejudicial  ao  estado  das  cou- 
em  seu  paiz  a  vinda  de  sua  magestade,  o  senhor  D.  Pe- 
•  IV,  a  Portugal,  bem  como  a  sua  intervenção,  ainda  que 
írecta,  na  marcha  dos  negócios  d'aquelle  reino,  e  que  o 
io  mais  próprio  para  impedir  aquelles  inconvenientes,  se- 
persuadir  o  senhor  infante  D.  Miguel,  que  quanto  antes 
lasse  a  Portugal.  Tendo  o  barão  de  Damas,  e  os  ditos 
baixadores,  accedido  ao  convite  do  duque  de  Villa  Her- 
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bem  recebido  por  el-rei,  e  que  sua  mageslade  tinha  ippc» 
vado  a  sua  missão,  principiou  então  a  ouviUo,  mas  sen 
importância  alguma  ás  suas  proposições.  VeniJa  isto  Cor^ 
e  sabendo,  assim  como  todos,  que  o  padre  CyriUo  ê  ><{inl 
homem  que  entra  em  todos  os  negócios  graves  tio  ( 
por  ler  o  favor  de  et-rei,  e  grande  preponderância  no 
lho  d'i!Stado,  dirigiu-se  a  elle,  e  actiuu  todo  o  apoio, 
lhe  o  que  tinha  passado  com  el-rei,  e  o  modo  como  iba 
Ihido  por  sua  mageslade,  e  qual  era  o  objecto  ila  stUDÚ 
e  os  meios  que  se  deveriam  pôr  em  pratica,  para  coost|lõr 
o  resultado  mais  vantajoso,  devendo  ser  um  d'elles 
vários  emissários  a  Lisboa,  para  fomentar  e  auxiliar  o  i 
principal  da  sua  missão,  que  era  ser  chamado  com  i 
brevidade  o  senhor  infante  D.  Miguel,  e  impedir  qpe  sdib> 
gestade,  o  senhor  D.  Pedro  IV,  voltasse  á  Europa,  porpnde 
ser  de  grande  prejuízo  para  Hespanha '.  Continuou  (Jaéin 
por  bastante  tempo  em  suas  diligencias  e  pretensões; 
tudo,  sei  que  somente  conseguiu  vantagens  nos  semtK- 
gocíos  particulares,  e  mesmo  nos  de  Villa  Hermosa,  e  bn 
taes  as  suas  imprudências  aqui,  que  até  cbegou  a  irpediri 
embaixador  de  Nápoles  n'esta  corte  a  priuceza 
para  esposa  do  senhor  infante  D.  Miguel.  (Juiz  alem 


'  Combina  islo  coin  o  proeeJer  do  paJre  para  coniinigo,  coa» 
carregado  de  negócios,  que  tenho  a  hojir.i  ãc.  ser.  da  nossa  edrh;  «i 
verdadeiramente  em  con(radicç3o  com  a  antiga  amisade,  que  Nrt) 
commigo  na  ouiasiso  da  nossa  viagem  ao  Rio  de  Janeiro;  Uttní 
esta  caãa  dar-me  os  pezames  do  fiillecimerito  de  d-rei.  p«]u  TUÊi»' 
acima  digo  a  v.  ex.',  sendo  a  coiiducta  do  padre  ainda  mai»  iQnn 
por  ser  pensionado  da  nossa  cilrle.  Exigiu  de  mim  ijue  lhe  acnr 
de  ofBcio,  para  me  dizer  o  estado  em  que  estavam  os  pailifti  miW 
rios  cm  Tanger,  e  a  que  convento  linha  deslerrado  o  religioso  bà 
cisco  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  da  ordem  de  S.  Francisco. 
a  este  respeito  na  data  de  8  o  30  de  njar^o,  e  ainda  nia 
meus  oQicios;  liz-lhe  saber  por  um  amigo  mm,  que  estava  mil 
sejilido,  e  até  agora  nada  tem  ffilo.  I.^onto  c-screver-tbe  no  m 
oQicio,  dizendo-llie  verdades  amar^'as,  e  romperei  para  coid  eik  dt 
vez  para  sempre  minhas  rela; (les  de  amisade,  preveiiindo-o  i|ik  dt  i 
vou  dar  conta  á  minha  cdrle,  (Nota  do  auclor  d'este  oiBcio-) 
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fazer  sair  do  ministério  o  duque  do  Infantado,  o  qual,  por 
ordem  de  el-rei,  o  fez  sair  para  Paris  dentro  de  três  dias. 
Consta-me  que  o  ministro  de  Hespanha  em  Yienna»  segundo 
despachos  de  Yilla  Hermosa,  fora  convidar  e  seduzir  ao  se- 
nhor infante  D.Miguel,  para  que  sua  alteza; saísse  d'ali  no 
menor  tempo  possível  para  Lisboa,  ao  que  o!  mesmo  senhor 
respondeu  em  termos  dignos  de  um  príncipe,  que  em  1823 
fez  triumphar  os  princípios  da  legitimidade  com  tanto  de- 
nodo, acto  que,  reunido  á  sua  conducla  ultimamente  em 
Vienna,  fazem  a  mais  brilhante  parte  do  seu  elogio. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Madrid,  em  24  de  abril  de  1826.  — 
III."**  e  ex."^  sr.  conde  de  Porto  S3inio.=  Joaquim  Severino 
Gomes. 


DOCUMENTO  N.^  159 

(Citado  a  pag.  488) 

1  iDÍanla  D.  Maria  Franeisca  de  Assis  reensa-se  em  Madrid  a  fazer 
€on  qae  D.  Fernando  VII  admoeste  a  rainha  D.  Carlota  Joaquina, 
soa  irmi,  a  que  não  trame  em  Portugal  depois  da  morte  de  el-rei 
D.  Joio  VI,  seu  marido 

III."^  e  ex.™^  sr.  —  Visto  não  poder  eu  mesmo  apresentar 
o  despacho  reservado  n.®  8,  lembrei-me  escrever  á  senhora 
infanta  D.  Maria  Francisca  a  carta  que  se  segue :  «Senhora. — 
A  minha  letra  bem  manifesta  o  estado  em  que  estou;  assim 
mesmo  o  socego  da  minha  pátria,  e  nâo  menos  o  da  Hespa- 
nha, occupam  a  minha  cansada  imaginação.  Recebi  de  Lis- 
boa o  oíQcío  que  tenho  a  honra  de  remelter  aqui  incluso  a 
vossa  alteza  real.  Eu  não  posso  sair  de  casa,  e  só  vossa  al- 
teza real  pôde  fazer  o  grande  bem  de  que  elle  chegue  ao 
conhecimento  de  el-rei,  e  do  senhor  infante  D.  Carlos,  e  de- 
sejarei recebel-o  aqui  na  quarta  feira  próxima. 

«Deus  conserve  a  importante  vida  de  vossa  alteza  real. 
Madrid,'l6  de  abril  de  1826.  B 

DOC.  49 


^ 
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Recebi  no  dia  seguinte  esta  resposta : 

«Aianjuez,  17  de  abril  de  1826. —Recebi  a  sua  carta,  es 
ofQcio  (|ue  com  ella  remetleu  ;  e  tiúo  posso  meuos  de  diur, 
que  absolutamente  não  me  atrevo  a  mostral-o  a  et-rei.  poli 
como  justamente  a  questão  que  D'elle  se  traia  é  com 
irmã  sua,  tenho  medo,  porque  não  sei  como  sua  msgeíUdb 
pensa  a  este  respeito,  e  também  pela  minha  parte  oão  | 
fazer  nada  em  contra  de  minlia  mãe;  e  o  partido  que  l 
e  tenho  tomado  é  uão  me  melter  em  oada,  tocante  a  este  «■ 
sumpto;  apesar  d'isto,  mostrei-o  a  D- Carlos,  e  elledisjfr*! 
que  nada  sabia  do  que  se  tratava  ao  dito  oflicio,  e  <{iK  elle 
não  failava  em  nada  a  sua  magestade,  pois  era  um  assamptt 
muito  delicado.  Sinto  não  o  poder  servir  nisto,  e  igiialineotl 
sinto  que  não  esteja  bom ;  nòs  todos  estamos  bons,  grit^^i 
Deus. 

«Sou  sua  infanta,  que  muito  o  estima.  ^3/«ria.» 

Á  vista  d'isto,  já  v.  ex.*  pôde  formar  ídéa  da  opinilo,íOí 
ha  em  palácio,  tanto  mais  que  recebo  agora  o  bilhete  ineli»)  1 
de  mr.  Lamb.  Hoje  daremos  um  forte  ataque  a  Infantadc; 
assim  m'o  p]'ometteu  o  conde  de  Oruetti,  que  esteve  aqui  i 
contar-me  cousas  excellenles  do  senhor  infante,  moslraDJo- 
me  copia  da  carta,  que  sua  alteza  real  escreve  ã  senhora  in- 
fanta regente.  Recommendei  ao  correio  que  não  gaitaíte 
mais  de  três  dias,  e  pagasse  bem  aos  postilhões,  que  v.  ei.' 
teria  com  elle  alguma  consideração. 

Deus  guarde  a  v.  ex,^  muitos  annos.  Madrid,  íOdeahrt 
de  1826. — De  v.ex.*  obrigadissimo  creado. — Ul.^^eei" 
sr.  conde  de  Porto  òm\Q.^=ioaquim  Severino  Goma. 
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N.'  9ÍÍ-A  (CiUdo  a  pag.  S89).  OBicio  de  D.  José  Loií  de  Souíí.pM- 
lícipando  para  o  Rio  de  Janeiro  a  reuiii9o  dos  soberanos  do  iiutt 
tio  congresso  de  I.ajlacli,  com  o  lim  de  intervir  doj  negodoí it>- 
ternos  de  Napole».  alem  de  outros  mais  assumptos 16 

N."  96  ( —  600).  Extraclo  de  uma  earla,  relalando  a  revolufio'* 
^apoies,  remeUida  em  circular  pelo  gabinete  de  Vientia  v»  piis- 
cipes  da  confederação  germânica Ul 

N.*  Ú?  (—  600).  Mitmoria  dirigida  peU  curte  d<;  Vienna  is  suas  li- 
gações de  Doma,  Toscana  eSardenlia,  por  cansa  da  revolatJ»  ik 

Nápoles t» 

'"  l.  Arltgo  publicado  na  gateta  de  Vieniu  e«ntn  a  » 
voluçao  dd  Nápoles tt 

N."  99  í—  605),  Carta  dirigida  pelo  imperador  da  Áustria  m  m 
de  Nápoles,  convidando-o  a  utna  conferencia  fura  dos  ma  esta- 
dos  » 

N."  100  (~  607).  OrdcQi  do  dia  dirigida  ao  seu  exercite,  pelo  p- 
neral  austrinco  bar^o  de  Primonl Uf 

N."  101  (—  607).  Declarapío  publicada  iio  jornal  de  Fraiicíort.  it 
19  de  janeiro  de  IBtl,  por  occasiSo  do  exercilo  aastriíco  punir 
0  Pó  na  sua  marcha  contra  Nápoles,  e  declaração  que  também  u 
publicou  na  gazela  oBicial  de  Vienna  do  dia  13 Uf 

N."  103  ( —  611).  Summariodos  primeiros  resultados  itascoofcnfl- 
cias  do  Troppau,  que  pelas  Ires  cartes  alliadas,  Itassia,  Anririt 
e  Prutsia,  foi  tnnsmittido  aos  ministros  acreditados  janto  W 
differenlfs  soberanos  da  Europa V! 

N."  103  —  (617).  Declaração  que  os  soberanos  alliados  liíeram  an- 
te* da  sua  parlida  paral.aybach W 


] 


N.o  104  (Citado  a  pag.  103).  Resposta  dada  pelo  conde  de  ViIlHe 
a  participação  que  llie  fizera  o  ministro  de  Portugal  em  Pans.  de 
queel-rei  D.  JoSo  VI  aceitara  jurar  a  constitiiirSo '1 

N.*  103  (—  11.1  e  135).  Projecto  de  ura  tratado  de  attianfa  eniff 
o  governo  constitucional  da  llespanha  e  o  de  Portugal t' 

N.°  10.'i-A  (—  113  e  133).  Documentos  comprovando  nSo  sw  do 
intento  da  t-Vanca  invadir  Portugal  com  o  seu  exercito  dos  Pj- 
reuéus  em  11*23 t 

.\.°  100  (—  136).  Nota  pela  qual  o  ministro  de  Portugal  em  Ma- 
drid declarou  o  governo  porluguez  em  hostilidade  toda  a  poten- 
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*^  :i  pag.  137).  Nota  do  ministro  de  Ponugal  em  Pa- 

^^    *  -  paragrapho  de  um  discurso,  que  o  rei  de  França 

.1  na  abertura  das  camarás  em  28  de  janeiro  de  1823  46o 
^^    ^  -  137).  Resposta  dada  por  mr.  Chateaubriand  á  prece- 

ola  do  ministro  de  Portugal 467 

{ —  138).  Carta  do  ministro  de  Portugal  em  Paris,  pedindo 
i>us  passaportes  a  mr.  Chateaubriand,  e  resposta  que  este  mi- 

Iro  lhe  deu  rtMnetlendo-lh'os 468 

H0(— lolelo2).  Proclamação  do  infante  D.  Miguel  aos  por- 

tuguezes,  promettendo-lhes  faliazmente  uma  constituição 469 

-N.*»  Ill  ( —  16 i).  Prociamaçilo  dirigida  por  el-rei  D.  João  VI  aos 
portuguezes,  com  data  de  Lisboa  de  31  de  maio  de  1823,  con- 

demnando  a  fuga  de  seu  filho  para  fora  da  capital 471 

!N.»  112  ( —  164).  Proclamação  dirigida  de  Villa  Franca  por  el-rei 
aos  portuguezes,  com  data  de  31  de  maio  de  1823,  promettendo- 
lhes  uma  constituição 472 

N.®  il3  (—  165).  Protesto  assignado  por  sessenta  e  um  deputados 
ás  cortes,  não  admittindo  que  se  fizesse  nKMlificação  alguma  na 

constituição  de  1822 473 

N.**  114  ( —  170).  Segunda  proclamação  dirigida  por  el-rei  aos  por- 
tuguezes, datada  de  Villa  Franca  aos  3  de  junho  de  1823,  pro- 

mettendo  mais  explicitamente  dar-Jhes  uma  constituição 474 

N.®  115  ( —  177).  Declara-se  o  ministro  de  Portugal  em  Madrid, 
D.  António  de  Saldanha  da  Gama,  collaborador  da  santa  allian- 

ça,  e  junto  (fella  procurador  de  D.  Fernando  VII 475 

N.»  115-A  ( —  185  e  186).  Relação  dos  liberaes  perseguidos  depois 

da  queda  da  constituição  em  1823 478 

N.*»  115-B  ( —  185).  Relação  dos  liberaes,  que  das  terras  da  sua 
residência  foram  enviados  para  outras ;  e  proposta  do  intendente 
geral  da  policia  para  se  crearem  duas  juntas,  uma  em  Lisboa, 
outra  no  Porto,  para  julgarem  e  sentenciarem  os  processos  dos 

mesmos  liberaes  compromettidos 485 

N.*  115-B'  ( —  186).  Circular  expedida  pelo  marquez  de  Palmella, 
dirigida  aos  ministros  portuguezes  nas  differeutes  cortes  estran- 
geiras    496 

N.«  115-C  ( —  204).  Revolta  projectada  pela  rainha  D.  Carlota,  e 

por  seu  fdho,  o  infante  D.  Miguel,  em  24  de  outubro  de  1823. . .  502 
N.*  115-D  ( —  225  e  234).  Proclamação  dirigida  á  tropa  pelo  in- 
fante D.  Miguel  em  30  de  abril  de  1824. 503 

N.<*  il6  (—  226  e  234).  Carta  dirigida  por  D.  Miguel  a  seu  pae  no 
dia  30  de  abril  de  1824 504 
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N.°  117  (Citado  a  pag.  229  e  234).  Proclamação  do  infante  D.  Mi- 
guel, dirigida  aos  portuguezes  no  citado  dia  30  de  abril 506 

N.o  117-A  (—  234).  Decreto  de  3  de  maio  de  1824,  pelo  qaal  el-rei 
D.  João  VI  relevou  a  seu  filho  D.  Miguel  o  excesso  de  auctori- 
dade,  que  praticou  em  30  de  abril  do  citado  anno,  e  mandou  pro- 
cessar os  presos  feitos  por  aquelle  dia 508 

N.*>  118  (—  240).  Proclamação  de  el-rei  aos  portuguezes,  datada  de 
bordo  da  nau  Windsor  CasUcj  em  9  de  maio  de  1824 510 

N.""  118-A  {—  241).  Carta  de  D.  Miguel  a  seu  pae,  pedindo-lhe  li- 
cença para  ir  viajar  pela  Europa. . .  • 513 

N.*"  118-B  (—  246).  Decreto  de  26  de  maio  de  1824,  mandando 
tirar  devassa  pelos  successos  de  30  de  abril  do  dito  anno 514 

N.°  ll^C  ( —  246).  Officio  do  marquez  de  Palmella,  dirigido  para 
Londres  ao  conde  de  Vilia  Real,  para  reclamar  do  governo  in- 
glez  a  vinda  de  uma  porção  de  tropas  britannicas  para  Portugal  516 

N.*>  118-D  (—  245).  Mau  effeito  que  produziram  na  familiareal  da 
Hespanha  os  acontecimentos  do  dia  30  de  abril. 525 

N.*  1 19  ( —  255).  Pede  debalde  o  governo  hespanhol  ao  portuguez, 
que  ponha  em  liberdade  José  Chrysostomo  da  Fonseca  Osório...  530 

N.*^  119-Â  ( —  259  e  262).  Participação  dos  acontecimentos  do  dia 
30  de  abril  de  1824,  feita  ao  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  e 
carta  de  D.  João  VI  a  D.  Fernando  VII,  queixando-se-lhe  da 
parte  que  n'elles  teve  a  rainha  D.  Carlota,  e  pedindo-lhe  cpie  a 
induza  a  sair  para  fora  de  Portugal 532 

N.**  120  ( —  260).  A  dita  rainha  embaraça  que  saia  para  fora  do 
reino  o  coronel  hespanhol,  seu  agente,  José  Agostinho  Fort 536 

N.°  121  ( —  260).  Agentes  revolucionários  da  rainha  D.  Carlota  Joa- 
quina, refugiados  nas  terras  de  que  era  senhora. 537 

N.**  122  ( —  264).  Resistência  que  oppõe  a  rainha  D.  Carlota  Joa- 
quina a  sair  para  fora  do  reino,  depois  dos  acontecimentos  do 
•dia  30  de  abril  de  1824... 538 

N.°  122-A  ( —  267).  Prohibe-se  á  rainha  D.  Carlota  que  appareça 
na  corte,  por  não  querer  sair  para  fora  do  reino,  e  por  meio  da 
sua  ligação  com  os  conspiradores  de  30  de  abril 541 

N.°  122-B  ( —  269).  Carta  do  arcebispo  de  Évora  para  a  rainha 
D.  Carlota  Joaquina,  induzindo-a  a  sair  para  fora  do  reino,  e 
resposta  por  ella  dada  ás  ditas  cartas 544 

N.**  123  ( —  271).  Summario  mandado  tirar  pelo  juiz  do  crime  do 
bairro  do  Caslello,  sobre  os  acontecimentos  de  30  de  abril 550 

N."  124  ( —  272).  Rebellião  projectada  pelo  prior  mór  de  Christo 
em  favor  do  miguelismo 552 

N.°  125  (—  274).  Varias  senhoras  da  corte  tratam  de  alliciar,  no 
jardim  do  paço  de  Queluz,  os  soldados  do  regimento  n.^  16. . . .  ^3 
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S.<»  126  (Citado  a  pag.  274).  Manda-se  postar  um  alcaide  junto  a 
Queluz,  para  examinar  o  que  se  passava  no  respectivo  palácio, 
e  as  pessoas  que  para  elle  levavam  cartas 555 

N.'  127  ( —  275).  Decreto  mandando  remetler  á  commissáo  crimi- 
nal,  creada  peio  decreto  de  24  de  agosto  de  1824,  a  devassa  ti- 
rada pelo  assassínio  do  marquez  de  Loulé 556 

N.**  128  ( —  275).  Decreto  que  manda  sentenciar  quanto  antes  os 
réus  compromettidos  na  devassa,  tirada  pelos  successos  do  dia 
30  de  abril 559 

N.*  129  (—  279).  Decreto  de  amnistia  para  os  liberaes  compromet- 
tidos até  á  data  d'este  mesmo  decreto,  5  de  junho  de  1824 560 

N.*  130  ( —  281).  Decreto  de  amnistia  para  os  compromettidos  na 
morte  do  marquez  de  Loulé,  e  nos  suc^^essos  de  30  de  abril  de 
1824 563 

N.*  131  ( —  281).  Relação  dos  indivíduos  compromettidos  na  de- 
vassa, mandada  tirar  pelos  acontecimentos  de  30  de  abril  de  1824  568 

N.*  132  ( —  284).  Opinião  da  França  a  respeito  da  promessa  feita 
por  D.  João  VI  á  nação  portugueza,  quanto  á  outorga  de  uma 
carta  constitucional 572 

^.<*  133  ( —  286).  Nota  de  mr.  Canning,  dada  em  resposta  ao  pedido 
que  86  lhe  fez  da  vinda  de  tropas  inglezas  para  Portugal 575 

N.^  134  ( —  295).  Instrucçôes  dadas  á  commissão  mandada  ao  Rio 
de  Janeiro,  depois  da  queda  da  constituição,  para  tratar  com 
D.  Pedro  a  nova  reunião  do  Brazil  com  Portugal 586 

N."  134  (a)  ( —  296).  Correspondência  havida  no  Rio  de  Janeiro 
entre  o  marechal  de  campo,  Luiz  Paulino  de  Oliveira  Pinto  da 
França,  e  o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  do  Brazil,  José 
Joaquim  Gameiro  de  Campos 589 

N.^  134-A  ( —  297).  Nota  dirigida  pelo  conde  de  Rio  Maior  ao  mi- 
nistro do  império,  e  dos  negócios  estrangeiros  no  Rio  de  Janeiro, 
José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  queixando-se  do  mau  trata-  . 
mento  por  elle  recebido  n'aquella  cidade 595 

N.*  134-B  ( —  299).  Resposta  dada  ao  conde  de  Rio  Maior,  pelo 
ministro  José  Joaquim  Carneiro  de  Campos,  participando-lhe  que 
a  independência  do  Brazil  era  negocio  decidido 599 

N.^  134-C  ( —  301).  Relatório  do  que  se  passou  no  Brazil,  quanto 
á  sua  independência,  desde  a  chegada  do  conde  de  Rio  Maior  ao 
Rio  de  Janeiro  até  21  de  outubro  de  1823 603 

N.**  135  ( —  324).  Protocollos  das  conferencias  tidas  em  Londres 
para  o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil 610 

N.*  136  (—  328).  Carta  dos  plenipotenciários  brazileiros  em  Lon- 
dres, dirigida  para  Lisboa  ao  marquez  de  Palmella 627 

N.*  137  (—  332).  Carta  do  conde  de  Subserra  para  António  Carlos 


784 

Pag. 

Ribeiro  de  Andrada,  no  sentido  de  promover  a  antiga  união  do 
Brazil  com  Portugal,  e  resposta  que  elle  lhe  deu 62S 

N.*"  138  (Citado  a  pag.  340).  OíGcio  do  marquez  de  Palmeila,  des- 
culpando-se  das  accusações,  ou  queixas  que  contra  elle  fazia 
mr.  Canning 631 

N.«  139  (—  340).  Carta  do  conde  de  Villa  Real  para  o  barão  de 
Villa  Secca,  partícipando-Ihe  o  mallogro  da  negociação  em  Lon- 
dres para  o  accordo  com  o  Brazil,  e  resposta  que  o  barão  lhe 
deu ; 639 

N.°  140  (—  34o).  Queixas  do  conde  de  Subserra  contra  o  modo 
por  que  em  Hespanha  o  tratava  a  princeza  da  Beira,  e  a  infanta 
D.  Maria  Francisca  de  Assis 641 

W.*  141  (—  3o8).  Protocolios  das  conferencias,  que  sir  Carlos  Stuart 
teve  em  Lisboa  com  o  conde  de  Porto  Santo,  para,  como  pleni- 
potenciário portuguez,  tratar  com  D.  Pedro  a  reconciliação  do 
Brazil  com  Portugal 648 

N.»  142  (—  367).  Carla  patente  de  13  de  maio  de  1825,  pela  qual 
D.  João  VI  legitimou  a  independência  do  império  do  Brazil,  re- 
salvando  a  successáo  de  seu  filho,  D.  Pedro,  á  corda  de  Portu- 
gal. Tratado  concluído  entre  D.  João  VI,  e  seu  filho,  o  imperador 
do  Brazil,  acerca  da  independência  d'este  império.  Convenção  es- 
pecial sobre  o  pagamento  das  reclamações  feitas  por  Portugal  ao 
Brazil 664 

N.®  143  ( —  367).  Extracto  das  conferencias  tidas  no  Rio  de  Ja- 
neiro pelos  plenipotenciários  brazileiros,  e  sir  (Carlos  Stuart,  so- 
bre o  reconhecimento  da  independência  do  Brazil  por  parte  de 
Portugal 671 

N.*»  144  ( —  371  e  374).  Noções  históricas  sobre  a  revolta,  que  deu 
em  resultado  a  emancipação  do  Brazil,  com  outras  noções  mais 
extensas,  e  igualmenle  históricas,  sobre  os  protocolios  que  pre- 
cederam a  commissão  dada  a  sir  Carlos  Stuart,  para  effeituar  o 
reconhecimento  d'aquellamesma  emancipação  pelo  governo  por- 
tuguez    686 

N.®  144-A  ( —  374).  Carta  de  gabinete,  em  que  el-rei  D.  João  VI 
pede  a  sua  magestade  britannica  a  sua  valiosa  garantia  para  a 
successão  de  Portugal,  c  fixação  das  relações  commerciaes  com 
o  Brazil 694 

N.°  144-B  ( —  374).  Carla  de  lei,  e  edicto  perpetuo  de  lo  de  no- 
vembro de  1825,  pelo  qual  se  mandou  publicar,  e  cumprir  a  ra- 
tificação do  tratado  da  independência  do  Brazil,  feilo  em  24  de 
agosto  do  mesmo  anno,  referindo-se  D.  João  VI  muito  expressa- 
mente d  carta  patente  de  13  de  maio,  e  chamando  ao  imperador 
D.  Pedro  seu  herdeiro  e  successor 695 


N.°  144-C  (Citado  a  pag.  387).  CarU  de  seolenfa  que  joIgoD  a 
partilha  do  espolio  o  herança  particular,  que  ficou  por  morte 
de  D.  Joio  V[ 6 

N.*  liS  (—  396  e  403).  Mau  effeílo  que  produziu  no  governo  por- 
laguez  o  distinclo  acolhiniento  que  D.  Miguel  teve  em  Paris,  em 
julho  de  18Í1 7 

N.»  146  (—  398).  Carta  do  infante  D.  Miguel,  dirigida  a  el-rei  de 
França  Luiz  XVIll,  com  o  fim  de  destruir  a  vai  iiupressOo  da 
Cúoducla  que  tivera  cm  Lisboa  em  30  de  abril  de  1824,  e  officio 
do  ministro  de  Portugal  em  Paris,  queixando-se  ao  marquez  de 
Palmella  do  procedimento  do  mesmo  lufaute  por  lai  motivo. ...  7 

N.'  147  (—  400  B  40i).  Carta  de  el-rei  D.  Joio  VI,  dirigida  a 
Luiz  XVIll,  defendeudo-se  das  accusações,  que  junto  d'elie  fí- 
será  seu  lilho,  o  infante  D.  Miguel,  e  portanto  criminando  a  con- 
ducla  do  mesmo  infante 7 

N.'  148  {—  iOi).  Documento  comprovativo  da  ignorância  em  que 
D.  Miguel  se  achava  da  língua  franceza 7 

N.*  149  (~  404).  D.  Miguel  confessa  ao  ministro  de  Portugal  em 
Paris  ir  aprender  a  língua  franceza  ao  theatro  das  Variedades. . .  7 

N.'  150  (—  406).  Effeito  produzido  em  Paris  peia  carta  de  gabi- 
nete, dirigida  por  D.  JoSo  VI  ao  rei  de  França,  Luiz  XVII! 7 

iN'.°  ISl  (—  406).  Projecto  que  D.  Miguel  concebeu  de  sair  de  Pa- 
ris, e  apresenlar-se  era  Portugal  inopinadamente,  contrariando  as 
ordens  de  seu  pae 7 

N.*  159  (—  408  e  409).  D.  Miguel  solicita  do  conde  de  VillÈle  pas- 
saporte para  sair  de  França,  e  dirigir-se  a  Vienua  de  Áustria. . .  7 

N."  153  (—  409).  Persiste  D.  Miguel  na  sua  saída  de  França,  na 
occasiSo  em  que  Luiz  XVIll  se  achava  sacramentado  e  ungido  7 

N.*  194  (^  413).  Desatino  praticado  por  D>  Miguel  contra  o  mi- 
nistro de  Portugal  em  Paris,  antes  da  sua  partida  paraVieona...  7 

N.'  155  ( —  431).  Louvores  dados  a  Francisco  José  Maria  de  Brito. 
pela  conducta  firme  que  teve,  quando  D.  Miguel  partiu  de  Paris 
paraVienna.  Communicaçâo  feita  ao  conde  de  Rio  Maior,  expon- 
do-lhe  a  vontade  de  el-rei  a  respeito  de  seu  filho 7 

S.'  I5f>-A  (—  430).  Carta  dirigida  por  D.  Miguel  a  seu  irmSo, 
D.  Pedro,  reconhecondo-o  por  legitimo  herdeiro,  e  auccessor  da 
corda  portugueza 7 

y.»  156  (—  430).  Carta  dirigida  de  Vienna  de  Áustria,  pelo  infante 
D.  Miguel,  a  sua  irml,  a  infanta  regente  D.  Izabel  Maria 7 

H.'  156-A  ( —  439).  BppresentaçUo  mandada  pelo  general  Saldanha 
á  infanta  regente,  por  via  de  Rodrigo  Pinto  Pizarro,  solicitando- 
Ibe  o  juramento  da  carta  constitucional 7 

IS."  1B7  (—  469).  O  ministro  de  Portugal  em  Madrid,  Joaquim  GqÍ- 


llieniie  de  LJma,  recosa-w  a  prestar  jnnmenta  á  carti  constiln- 
UJÚDíl W 

N.°  15B  (CiLado  a  pag.  467).  OpposiçSo  que  a  Hespaoba  f ai  ao  r^ 
conhecimento  da  regência,  nomeada  por  D.  loSo  VI,  enteodeado 
que  pertencia  á  rahilia  1).  Carlota  Joaquina 'M 

S.°  159  (—  488).  A  infanta  D.  Maria  Francisca  de  Asàis  recnía-se 
3  fazer  com  que  D,  Fernando  VII  admoeste  a  rainha  D.  Carlota, 
irmã  d'elle  D.  Fernando,  em  que  nío  trame  eni  Portugal,  depois 
da  morte  de  el-rai  D.  loSo  VI,  sen  pae íí) 
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